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CONGRESSO N.ACIONAL --------; 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, iteinl, da Consliluição, e eu, José Fragelli, Pre­

sidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 4, DE 1985 

Aprova o texto do Segundo Protocolo Adicional à Constituição da União Postal das Américas e Espanha 
(UPAE), assinado em Manágua, a 28 de agosto de 1981._ 

Art. 1' É aprovado o texto do Segundo Protocolo Adicional à Constituição da União Postal das Américas e Espa­
nha (UPAE), assinado em Manágua, a 28 de agosto de 1981. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de abril de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 

SEGUNDO PROTOCOLO ADICIONAL À 
CONSTITUIÇÃO DA UNIÃO POSTAL 

DAS AMJ!;RICAS E ESPANHA 
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SEGUNDO PROTOCOLO ADICIONAL À 
CONSTITUIÇÃO DA UNIÃO POSTAL 

DAS AMf:RICAS E ESPANHA 

Os Plenipotenciários dos GOvernos dos -Países­
membros da União Postal das AméricaS e Espanha, reu­
nidos em Congresso em Manãgua, capital da Ni.carâgua, 
tendo em vista o arfígo 28", Pã~ãgrafo 29, da Constituição 
da União Postal das Américas e Espanha, firmada na ci­
dade_de.__Santiago, capitãl do Chile, em 26 de novembro 
de 1971; adotaram, sob reserva de ratificação, as seguin­
tes modificações à -referida ConStituição:-

ARTIGO I 
(''"Preâmbulo", modific-.tdo) 

Preâmbulo 

Os que subescrevem, Representantes Plenipoten­
ciãrios dos Governos dos Países-membros da-União Pos­
tal das Américas e Espanha; 

Conscientes da necessidade de estabelecer uma nova 
ordem em suas relações, em concordância com a re<ilida­
de atual: 



0888 Quarta-leira I 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS. 

Diretor-Gerol do Senado Federal 

JOSE LUCENA DANT AS 

Oiretor Execu.ti,VO 

JOÂO MORAES DA SILVA 

Dir'etor_ Administrativo 

MÁRIO CESAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Oiretor Adjunto · 

Tendo ém conta suas' aspirações de ampliar e aper­
feiçoar. os serviços de correios em seus respectivos Países 
mediante uma coopc-r:Jção mais "estreita entre seuS--
membroS; · · 

Adotam, sob rt..-s.erv.a de ratificitçãO, a presetite Constl­
ruição. 

ARTIGO II 

Suprime-se o Título l, "Dispo~ições orgânicas". 

ARTIGO lll 

(Capítulo I, "Generalidade;-", modificado) 

CAPITULO I 

. Disp"osições Gerais 

ARTIGO IV 

(Artigo I~', modificado) 

~COmpetência e finalidade da Uniio) 

I. Os ·Países. cujos Governos adotem a presente· 
Constituição formam, sob a denominação de União Pos· 
tal das Américas e Espanh<l, um só território postal para 
a permuta redproca de remessas de correspond~ncia em 
condições mais favoráveis para o público do que as. esta· 
belecidas pela União Postal. Universal. 

i. Em todo o território da União estará garantida a 
liberdade de trânsito. - · - -

3. A União tem-como objetivos essenciais: 
a) facilitar e aperfeiçour as relações postais entre as 

Administrações dos Pãiies-membros; 
b) desenvolVer, simPlificar· e melhorar Os ~erviçoS pôS. 

tais dos Países·membros, mediante uma estreita coorde­
nação e colaboração entre oS mesmos; 

c) i-ealizar estudos que interessem às Administrações 
postais e especialmente aqueles que tendam à implan­
tação de novos serviços; 

d) promover a c.oõpet""açào técnica com as AdminiS-
. traçães postais para· obter, <i través de um planejamento 
. efiCiente das atividades, .Q aumento da capacitaçã() pro­

fissional dos funcionário.s....de' 'correíos e· o deseO:vOlri,:·:­
mento e melhoria da administração dos Serviços postais 
e dos sistemas _de trabalho; 

·e) estabelecer ação caPaz de representar eficazmente 
nos Congres~ós e deM.ai&-reUniões da União Postal Uni­
versal, assim como de out.ros organismos internaçionais, 
seus interes~es comuns, e har~onizar os esforços dos 
Países·membros para o alcance desses objetívo~. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Maio de 1985 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRA.FICO DO SENADO FEDERAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federo! 

ASSINATURAS 

Via Superfície:-

Semestre 

Ano 

- Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

4.-·A União participará", dentro dos limites financei· 
ros dos prograinas áProvados pelo Cóngresso, na coope­
i:içãOtéCntcà" e ·no·ensillo prOfrsS10n8l"poúal -e-m beneti---­
cio de s.euS Países·membros. 

ARTIGO\! 

(Artigo 2~', novo) 

R.ela.:ões com i União Postal Únive~ 
E outros or1anismos internacionais 

I. A União "é independente de qualquer outra orga­
nização e.mantém relações com a União POstal Univer­
sal e, sob condições de recipro-cidade, çom as UniõeS 
postais restritas. Quando exist.am interesses comuns, que 
assim o reqúeiram, podertí: manter relações com outros 
organiSmos internilcionàis. 

2 .. Exé"rc~suas atividades no âmbito das disposições 
da União Postal Universal, para cujo efeíto mantém seu 
caráter de União restrita, de acordo com o estabelecido 
no artigo 8~' da Constituição da União. Postal UniversaL 

ARTIGO VI 

(Suprime-se. o Título ri, "A tos da União".) 

ARTIGO VII 

(Artigo 8~', modificado) 

Privilégios e· Imunidades 

I. A União gozará, nó território de cada um dos 
Países-membros, dos privi.légios e imunidades neces­
·sárlos -parã- a realização de seus propósitos~ 

2. Os representantes dos Países-membros que parti­
cipam ·das ·reuniões dos órgãos da União-, ós funcionários 
da mesma e fundoriários das Administrãções·postais dos 
Países-membros, quando no cumpr~mento de funções 
oficiais -da Organização, gozarão, igualmente, dos privi­
légios e imunidades neceSsários para o cuffiprim(!nto de 
suas ati V]dades . 

-ARTIGO Vlll 

(Suprime-se os artigos, 9", lO'? e-_11: "Uniões restritas"; 
.. AcÕrdos especiais" e .. Departamento de Transbor­
dos:") 

ARTIGO IX 

(Artigo 12, modificado, que passa a ser 99) 

Adesão ou admissio na UniiO 

-·t. Os países ou territórios que estejam situados "no 
C01Úi1_1ent~ americario ou suas Bhas e que tenham a qua­
lidade de membros da União Postal Universal, desde que 
não tenham nenhum conflito de soberania com algum 
P~tís-membro, poderão aderir à União: 

2. Todo País soberano das Américas, que não· seja 
membro da União Postal Universal," poderá solicitar sua 
admis.sào na I,.Jnião Postal das Américas e Espanha: 

3. A adesão ou a solicitação de admissão na União­
deverá incluir uma decta·ração formal de adesão à Cons­
t~tuição e às _outras. dispOsições obfigatóiias da União. 

ARTIGO X 

(Artigo 14, modificado, que passa a ser II) 

Órgãos da União 

I. A União compreerle1e os seguintes órgãos: 
a) o Congfesso 
b) a Conferência 
c) o Con~~l)1o Consultivo e Executivo 
d) a Secretaria Geral 

.2. Os órgãos permanentes a.a União são: o Conselho 
Consultivo e Executivo e a Secretaria .Geral. 

ARTIGO XI 

(ArtigO ti, modificado, que passa a ser 1_4.) 

cOnferência 

Por" ocasião de Celebi-ar·se um Congresso Postal Uni· 
versai, os Representantes .dos Países~p1embros realizarão 
uma Conferência para determinar a ação conjunta a Se-­
guir no qt~o. 

ARTIGO XII 

(Artigo 1_8~ medi~~~~'=- que pas~a a ·ser 15.) 

Conselho ·conSultiVo e Executivo 
. . 

1. 0 Cõil.Selho Consultivo e Execu.tivo assegurará, 
entre dois Congressos, a continuidade dos trabalhos da 
União conform.e disp9sto nos Atos da Uníão,'e dev:erá 
efetuar estudos e opinar sobre questões....técnicaS, econô­
micas, de exploração. e de cooPeração técnica que inte­
ressem ao serviço postá!. Também supervisionará e con­
trolará as at_ivídades da Secretaria Geral. 



Maio de 1985 

2. Os membros do Corisefho-Corisultivo e Executivo 
exercerão suas funções em nome e nO.intefeSse da União. 

ARTIGO XIII 

(Artigo 19, modificado, que passa a ser 16.) 

Secretaria Geral 

I. A Secretaria Geral da União Postal das Américas 
e Espanha ê o órgão permanente de coordenação, infor~-­
mação e c_onsulta entre os membros da União e de çao-­
peração com os mesmos. Desempenharâ a Secretaria do 
Congresso, da Conferência e·da Conselho Cons_ultivo e 
Executivo, ao qual assistirá em suas funções. 

2. A Secretaria Geral funciona na sede da UniãO, di­
rigida por um Secretário-Geral, sob a alta inspeção da 
Administração Postal da República Oríental do Uru~ 
guai. 

ARTIGO X!Y'_~ 

(Suprime-se o Título II, "Ates da Unlio".) 

ARTIGO XV 

(Capítulo I, "Generalidades", do Título II, modifica­
do, que passa a ser Capítulo IV.) 

CAPITULO IV 
Atos, Resoluções e Recomendações da Unlio 

ARTIGO XYI 

(Artigo 21, modificado, que passa a: ser 17.) 

Atos da União 

1. A Constituição é dAtO fundamental da União e 
contém suas normas orgâniCas. 

2. O Regulamento Geral contém as_disposições que 
asseguram a aplicação da Cotl-Stitiliçãó e oTUncionâ.men­
to da União. Será obrigatório para todos os Países­
membros. 

3. Os Protocolos fi,nais, anexados eY~ntl.lalmente aos 
Atas da União, contêm as resefvas a eStes. 

ARTIGO XVII 

(Artigo 22, modificado, que passa a ser 18.) 

Resoluções- e Recomendlições 

1. As disposições dão-contempladas no Regulamen­
to Geral, i:tue se refiram ao funcionamento da União, de 
seus órgãos ou a certos aspecto~.:- da exploração postal, 
adotarão a forma de resolução e ferãb -caráter Obriga­
tório para- todos seus -melnbrQi._ 

2. As que afetem o funcionamento dos serviços ado­
tarão a forma de recomendação e sua aplicação pelas 
Administrações postais dos Pãfs_es-me:mhros será levada 
a termo na medida em que seja possível. 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção JD 

ARTIGO XVIII 

(Artigo 20, modificado, que passa a ser 19.) 

Despesas da União 

I. As despesas da União serão custeadas em comum 
por todos os Países-membros, que para tais efeitos serão 
classificados em diferentes categorias de contribuição. 
Para esse fim, cada País-membro escolherá a categoria 
dC contribuição em que deseja ser incluído. As categorias 
de contribuição estão determinadas no Regulamento 
Gerai. ---

- '2. Em caso· de adesão ou admissão à U níão, a Secre­
taria Geral determinará, em comum acordo com o Go· 
vetno do País interessado e do ponto de vista da repar~ 
tição das despesas da União, a categoria de contribuição 
na qual este deve ser incluído. 

ARTIGO XIX 

(Capítulo li, .. Aceitação e denúncia dos Atas da 
União", do Títula·n, modíficado, que pas~a a ser capí­
tulo VI,) 

CAPITULO VI 

Aceitação dos Atos da Urdão 

ARTIGO XX 

(Artigo 25~ Modificado, que passa a ser "22.) 

Adesão à Constituiçio e aos outros Atos da Uolão 

Os Países-membros, que não tenham assinado a pre­
sente Constituição e as demais disposições Obrigatórias, 
poderão a elas aderir em qualquer momen~o. 

ARTIGO XXJ 

(SuprimC.:sé o ã.rtigó 26, ''Denúncia de um Acordo".) 

-ARTIGO XXII 
·---·· ·-

(Artigo 27, modificado, que Passa a ser 23.) 

Apresentação de Proposições 

I, As proposições m.odificatívas dos Atas da União 
poderão ser apréstmtadas: 

a) pela Administração postal de um País-membro; 
b) peta Conselho Consultivo e Executivo-, como--coo· 

se-cfilência dos estudos que realiza ou das atividades da 
esfera de sua competência, assim Co"mo no que afetam à 
organização e funcionamento da Secretaria Geral; 

2. As proposições a que se refere o parágrafo ante­
rior deverão ser submetidas ao Congresso. 

ARTIGO XXIII 

(Artigo 29, modificado, que passa a ser 25.) 
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Modificação do Regulamento Geral 
e- das Re-solu_ções e Recomendações 

1. O Regulamento Geral, assim como as Resoluções 
e Recomendaçõ_es, poderão ser modificados pelo Con~ 
gresso,_ se houver· acordo da-maioria dos Países-membros 
presentes e votantes. 

2. Sem prejuízo do estabelecido no parágrafo ante~ 
rior, o Regulamento Geral poderã conter, em determina­
da matéria e de modo expresso, disposição que exija 
maior quorum ou outra previsão. Em tal caso, se adota- _ 
rá _o que nele est!_"-'er estabelecido. 

ARTIGO XXIV 

(Artigo 30, modificado, que passa a ser 26.) 

Complemento às disposições dos Atos 

Os assuntos relacionados com os serviços postais que 
não estiverem compreendidos nos Atas da União, Reso­
luções ou Recomendações adotadas pelo Congresso 
reger-se~ão, pela ordem: 

I~ pelas disposições dos Atas da União Postal Uni­
versal; 

2~ pelos acordos que os Países-mem bras firmarem 
entre si; 

3~ pela legislação interna de cada País-membro. 

ARTIGO XXV 

(Suprime-se o Título III, .. Disposições finais".) 

ARTIGO XXXVI 

(Capítulo ónico, do Título ITI, modificado, que passa 
a ser Capítulo X.) 

CAPITULO X 

Disposições finais 

ARTIGO XXVII 

Entrada em vigor e duração do Protocolo 
AdiCional à Constituição da União 
-Po~· das ÃiD&iC.:S -e Esp•nha. 

O presente Protocolo Adicional entrará em vigor a 
partir do dia primeiro de janeiro de mil novecentos e oi­
tenta e dois e permanecerá vigente por -tempo indetermi­
nado. 

Em fé do que, os Plenipotenciários dos Governos dos 
Países-membros redigiram o presente Protocolo Adicio· 
nal, que terâ a mesma força -e o mesmo valor como se 
duas disposiÇões-estivessem inseridas nó próprio texto da 
Constituição, e aSsinaram um exemplar que ficará depo­
sitado nos arquivos çlo Governo do País-sede da União. 
O Governo do País-sede do Congresso entregará um có­
pia a cada parte. 

Asslnado em Manágua, capital da Nicarágua, aos vin­
t~ e oitQ 4ias do mês de agosto do ano de mil novecentos 
e oitenta e um. 

SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 55• SESSÃO, EM 30 DE ABRIL 
DE 1985 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n"' 81/85, de autoria 
do Sr. Senador Jutahy Magalhães, que dâ nova re­
dação aos artigos 4~> item II. 5"' e 125 do Decreto~lei n"' 

SUMÁRIO 

200, de 25 de fevereirO de 1967, alterado pelo 
Decreto· lei n"' 900, de 29 de setembro de 1969; dispõe 
sobre a obrigatoriedade de publicação de atas e con­
tratos de interesse _da Administração Póblica Federal 
Direta e Indireta e dâ outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~" 82/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modi­
ficações na Lei n'i' 7.183, de 5 de abril de 1984, com a 
finatidide de estabelecer critério espi:cíal de conces­
são de férias ao aeronauta, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 83J85, de autoria 
do Sr. Senador Itamar Franco, que prorroga a vigên­
cia de Lei 7.069, de 20 de dezembro de !982, que esta­
belece limite ao reãjuste_ de aluguéis residenciais. 

1.2.2 - Coinunicação da Presidência 

Referente ao Expediente da sessão do dia 9 de 
maío próximo, que será destínada a comemorar o 
Dia da Vttória, em atendimento ao Requerimento n'1 
69/85, de autoria do_ Sr. Senador José lgnácio Ferrei­
ra e outros Srs. Senadores. 
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1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSdN CARNEIRO, como Líder 
-Necessidade de se estabelecer, numa mesma data, 
a vigência do reajuste de todas as categorias salariais. 
Defesa do reajuste integral do INPC para todos os 
assalariados. 

SENADOR V/RG[L/0 TÁVORA, como Líder:_ 
fnconformismó -de S. Ex• pelo veto do Senhor Presi­
dente da República a partes do Projeto de Lei de In­
formática. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
- Novos nívCiS do salãrio mínimo, decretado hoje 
pelo Governo. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO. como 
Uder- Auspiciosidade da redução do índice de in­
nação no mês de abriL Aumento do salârio mínim_o. 
Demissão do Sr. Sérgio Freitas do cargo de Diretor_ 
da ãrea externa do Banco Central. 

SENADORA EUNICE MICHILES- "Dia Na­
cional da Mulher" 

SENADOR JORGE KALUME- "Dia do Traba­
lho'' 

SENADOR NIVALDO MACHADO. como Lfder 
- Liberação de parcela de verba conveniada destina­
da aos serviços de defesa das praias de Olinda-PE. 
Decretação do novo salário mínimo. 

SENADOR LO_URIVAL BAPTISTA- Discurso 
proferido pelo Presidente José Sarney ao ensejo das 
cerimônias de sepultamento do Presidente Tancredo 
Neves. _em São João dei Rei- MG. 

1.2.4 7 Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 84/85; de autoria 
do Sf. Senador Roberto Saturnino, que acrescenta 
dispositiVO_ã_ Lei n'~ 7.183, de 5-4-84. 

-Projeto de Lei do Senado n<~ 85/85, de autoria 
do Sr. Senador Roberto Saturnino, que altera dispo­
sitivos da Lei n'~ 7.183, de 5 de abril de 1984. 

- Projeto de Lei do Senado n• 86/85, de a_utoria 
do Sr. Senador Virgflio Tâvora, que restabelece 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

princípios da Política Nacional de Informática esta­
tuídos pelos Projeto de Lei n~' 10, de 1984, do Con­
gresso Nacional, parcialmente vetados pelo Poder 
Executivo, ao promulgar a Lei n'i' 7.232, de 29 de ou-
tubro de 1984. · 

-Projeto de Resolução n~' 7/85, que adapta o Re­
gimento Interno às disposições da Lei n~' 7.295, de 19 
de dezembro de 1984, que dispõe sobre o processo de 
fiscalização, pela Câmara dos Deputados e pelo Se­
nado Federal, dos atos do Poder Executivo e os da 
administração indireta, e dá outras providências. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n~' 51 {85, requerendo urgência 
pura o Oficio Sf2, de 1985, do Governador do Estado 
Grande do Rio do Norte, solicitando autorização do 
Senado Federal para realizar operação de crédito ex­
terno no valor de USS 50,000,000.00 (cinquenta mi­
lhões de dólares). Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- R~querimento n~' 58/85, solicitando urg~ncia 
para o Oficio S/8, de_1985, através do qual o Prefeito 
Municipal de Anãpolis (GO), solicita autorização do 
Senado Para que aquela prefeitura possa realizai­
operação de empréstimo externo no valor de USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos míl dólares). 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 26f19, que acres- · 
centa parâgrafos ao art. 517 da ConsolidaçãO das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de ~uo-
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das 
Fun<;lações de Ensino Superior. VotãÇão adiada por 
falta de quorwn. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 340/80, que acres­
centa parâgrafo único ao art._3_73 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
renumeração proporcional. Votação Adiada por fal­
ta de quOI'UDI. 
·-Projeto de Lei do Senado n' 18j80, que dispõe 

sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 
preliminar da Constitucionafidade.) Votação adi_ada 
por falta de quoTIIID:. 

-.Projeto de Lei do S_enado n' 320/80, que revoga 
a Lei n~' 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
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situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração, e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MARTINS FILHO- Denúncia vei­
culada nojornal"O Poti"- RN, a respeito de inter­
ferência do Governador do Rio Grande do Norte na 
campanha de assistência aos flagelados daquele Esta­
do. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- ReOexões alusi­
vas ao transcurso do "Dia do Trabalho ... 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Protesto 
contra ação po.lidal repressora de manifestação rei­
vindicatória de professores em Manaus. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - E<tensão 
aos contadores e auditores da gratificação de nível 
superior atribuída aos técnicos vinculados ao serviço 
público federal. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- "Dia Nacio­
nal da Mulher". 

SENADOR IGNÃCIO FERREIRA - Ho­
menagem ao Presidente Tancredo Neves. 

SENADOR MÁRIO MAIA- Momento político 
brasileiro e as prioridades da Nova República. 

L3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

I A- ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES. 

-Do Sr. Moacyr Duarte, proferido na sessã_o de 
25-4-85 

- Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão 
de 29-4-85. 

'3- MESA DIRETORA 

4-UDERES E VICE-UDERES DE PARTI­
DOS 

Ata da 55• Sessão, em 30 .de abril de 1985 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fràgelli, Marcondes Gadelha e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·Sii PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia - Eunice Michiles -
Fábio Lucena - Hélio Gueiros -Alexandre Costa -
Alberto Silva- Helvfdio Nunes- João Lobo~ Cesar 
Cais - Virgílio Távora- Carlos Alberto - Moacyr 
DDarte- Martins Filho - Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha - Milton Cabral - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante- Lourival Bap­
tista- Passos Pôrto- Lomarito Júnior- Jàão-Cai­
mon- José lgnâciO Ferreira- Nelson Carneírá--R:"O­
berto Saturnino - Itama< Franco - Murilo Badaró-

Heni-ique Santillo - Gastão_ J\:'lüller - Josê Fragelli -
Marcelo Miranda - Enéas Faria - Jorge Bornhausen 
-Carlos Chiarelli- Alcides Saldanha --Octávio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragel!i)- A lista de pre· 
sença acusa o cqmparecimento de_3_8 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, projetas de le1 que vão ser lidos pelo Sr. 
!~'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 81, DE 1985 

Dá nova redaçilo aos artigos 4o, item II, 59 e 125 
do Decreto-lei n~' 200, de 25 de fevereiro de 1967, ai· 
terado pelo Decreto-lei Ii~' 900, de 29 d'e setembro de 
1969;: dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação de 
atos e contratos de interesse da Administração Públi­
ca Federal Direta e Jndireta e·dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL f'i' Os artigos 4o, item U, 51' e 125 do Decreto-lei 

n~' 200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto· 
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lei n9 900, de 29 de setembro de 1969, passam a vigorar 
com a sequinte redação: 

"Art. 4"' .... _ .. , .... -..... ~ ... ,-,., .. ~~·-··· .... 
I-,,,,, ..................•..•.......... 

II- a Administii:r.ção lndireta, que compreende 
as sequin tes categorias de entidades, dotadas de per­
sonalidade jurídica própria: 

a) autarquias; 
b) empresas públicas; 
c) sociedades de economia mista; e 
d) fundações. 
Art. 59 Para os fins deste decreto-lei considera-

se: 
I- ..................................... . 
II- .................................... . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

g) número e demais referências de identificação do 
processo. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário, es­
pecialmente a Lei n9 4.965, de 5 de março de 1966, e o 
art. 39 do Decreto~lei n9 900, de 29 de setembro de 1969. 

Ju~ificaçio 

A Proposição que submetemos à deliberação do Con­
gresso Nacional dispõe sobre: 

III- ............ ·····~·-·-·-.. ···-·---· .. ·-·~·-

a) alteração de dispositivos do Decreto-lei n9 200, de 
15 de fevereiro de -1967, incluindo no texto dessa legis­
lação a previsão das fundações, como entidades compo­
nentes da Administração fndireta, e estende, a toda esta 
cátegora, a exigência de prévia licitaçãO à celebração de 
contratos de compras, obras e serviços; IV- fundação- a entidade dotada de persona­

lidade jurídica de direito privado, instituída em vir­
tude de lei federal, obedecidas as disposições cons­
tantes nos artigos 16,24 e seguintes do Código Civil 
e artigo 29 do Decreto-lei n"' 900, de 29 de setembro 
de 1969, e de cujos recursos participe a União, 
quaisquer que sejam as suas finalidades. 

Art. 125 As licitaÇões para compras, obras e 
serviços passam a reger-se, na Administração Fede­
ral, pelas normas consubstanciadas neste Título e 
disposições complementares aprovadas em decre-
to." 

Art. 29 Os contratos de compras, obras e serviços, 
celebrados pela Administração Federal, somente terãb 
validade jurídica após a publicação no Diário Oficial da 
União._ 

§ }9 A publicação de que trata o caput deste artigo 
far-se-â mediante extrato do contrato, o qual deverá con­
ter os seguintes elementos: 

a) espêcie do contrato; 
b) nomes das partes contratantes; 
c) resumo do objeto do contrato; 
d) modalidade de licitação ou, se for o-caso, o funda-

mento legal da dispensa desta; 
e) crêdito pelo qual correrá a despesa; 
f) número e data do empenho da despesa; 
g) valo r do contrato; 
h) prazo de _vigência; e 
i) número e demais referênCias de identificação do 

processo. 
§ 29 A publicação do contrato, nos termos dq, "ca­

put'' deste artigo e seu§ 19, serâ dispensada quando a ce­
lebração do ajuste envolver assunto_ de interesse da segu-· 
rança nacional e o contrato for classificado como sigilo­
so pelo Ministro de Estado ou-dirigente das entidades da 
Administração lndireta. 

Art. 3'? Os atas administrativos, relativos aos servi­
dores dos órgãos e entidades da Administração Federal, 
somente terão validade jurídica após a publicação do 
Diário Oficial da União. 

§ !9 bs atas de concessão ·de vantagens pecuniárias, 
previstas na legislação em vigor, relativas aos servidores 
mencionados no "caput" deste artigo, poderão ser publi­
cados no Boletim de Serviço ou Boletim de Pess_Qal dos 
órgãos e entidades da Administração Federal. 

§ 29 No caso de aplicação do disposto no parágrafo 
acima, os números dos Boletins, nos quais os atas de 
concessão foram publicados, deverão constar, obrigato­

. riamente, nos processos _de pagamento, 
§ 39 A publicação dos atas de nomeação ou contra­

tação de servidores públicos na Administração Federal 
far-se-.á mediante extrato, o qual deverá conter os se­
guintes elementos: 

a) nome do servidor; 
b) função ou cargo; 
c) regime de trabalho; 
d)_ vencimentos ou salário, e destinação orçamen­

tária; 
e) prazo de contrato; 
f) fundamento legal; 

b) revoga disposição do Decreto-lei n9 900, de 29 de 
setembro de 1969, que excluía da Administração Indireta 
as fundações' governamentais; 

c) estabelece a obrigatOriedade de publícação dos 
atas administrativos, relativos a servidores públicos, e 
contratos de interesse e celebrados pela Administração 
Federal Direta e Indireta, vinculando a produção de efei­
tos juiídicos à préVia licitação; 

d) revoga a Lei n9 4.965, de 5 de maio de 1966, revo­
gação esta qJ..te se faz necessária pelo fato de o presente 
Projeto de lei dispor, com maior amplitude, sobre ames­
ma matéria regulamentada nessa lei. 

Pretende-se, com o Projeto, o retorno à situação antes 
estabelecida no direito positivo brasileiro, isto é, a previ­
são das fundações como entes integrados na estrutura da 
Administração lndíreta, Confornie o preceituado no§ 29 
do artigo 49, do D.L. 200/67, que foi revogado pelo arti-
go 8• do D.L. 900/69. -

"A erradicação das fundações da categoria denominada 
Administrãção Indircçta, produzida pelo D.L. 900/69 
(art. 39), ensejou, no Qrdenamento jurídico brasileiro, a 
esdrúxula situação de existência -de entidades governa­
mentais, submetidas à supervisão ministerial (arts .. 19 e 
26 do D.L~200/67)_ e à fiscalização administrativa (art. 
183 d_o D.L_200j67), setn, no entanto, constituírem-se e­
lementos componentes da Administração Pública. Ora, 
e.Srai~l!jeitõ";à- tU.te"fa·adnlinistrativá, s-er criado por lei, vi­
sando à consecução do interesse público, e pertencer à 
Administração lndireta, são realidades equivalentes. 

Essa situação anô'mala, verificada na ordem jurídica 
vigente, tem inspirado as mais exacerbadas e veementes 
crítíciJ.s de parte de consagrados estudiosos do direito 
público pátrio. 

Pronunciou-se, acerca da circunstância em apreço, o 
eminente jUrista Celso Antôriio B<indeira de Mello, que, 
classificando-a de. "rematado dislate", afirmou que a- e­
xegese_ do artigo 39 do D.L. 900/69, abre ensanchas à 
"maliciosa Sllposição" de que a única razão pela qual o 
D.L 900/69- excluiu as fundações do elenco da adminis­
tração descentralizada, teria sido a de subtraí-las do al­
cance da proibição prescrita no artigo 99, § 29 da Carta 
Magna, ou seja, a proibição de acumulação--de cargos (in 
"Prestação de Serviços Públicos e Administração Indire­
ta", Sãõ Paulo, 1973, págs. 157 e 170). 

Corrigida essa distorçã-o jurídica e incluídas as fun­
dações governamentais no elenco da estrutura adminis­
trativa indireta, colocar-se-ão, estas, também, sob o con­
trole do Congresso Nacional, nos termos constantes no 
artigo 45 da Constituição Federal, regulamentada pela 
Lei n• 7.295, de 19/12/84. 

Visando à realização e concretização do interesse 
público, o Projeto propõe a extensão à AdiÍI.inistração 
lndireta (compreendidas, nessa categoria, as fundações) 
dos instrumentos de controle fornecidos-pelo procedi­
mento Jicitatório, os quais, juntamente com a preVisão 
da vinculação da validade jurídica dos atas celebrados 
pela Administração Pública, à prévia publicação p.o 
.Giãiío Oficial da União ou Boletins internos dos órgãos 
e entidades da AdministraçãO Pública, fornecerão os ele-
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mentes indispensáveis à moralização da atividade admi­
nistrativa e do serviço público. 

A exigência da publicação de todo e qualquer ato ad­
ministrativo, referente aos servidores públicos, e contra­
tos celebrados pela Administração Públíca - inclusiVe 
condicionando à prévia publicação a validade jurídica 
desses atas. e contratos - proporcionará à sociedade, 
mormente através dos seus legítimos representantes no 
Congresso Nacional (V. art._ 45 CF), um mais amplo e 
mais efetivo controle das medidas adotadas pelos órgãos 
e entidades adJI?-inistrativas, sempre tendo em vista a 
prossecução da defesa do interesse p~blico, mediante a 
observância do princípio jurídico- da moralida4e admi­
nistrativa. 

Destarte, a Proposição, que ora apresentamos ao Con· 
gresso Nacional, pretende, precípua e primordialmente, 
a eliminação de situaçô~. ''anômalas" ~. "esdrúxulas" e­
xistentes no direito vigente, visando à persecução do in­
teresse público, o que só será possível através de instru­
mentos moralizadores da atividade administrativa pre­
vistos em lei. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1985.- Senador Ju­
tahy Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 

1967 

Dispõe sobre a organimçã.o da Administração Fe­
deral, estabelece diretrizes para a Reforma Adminis­

. trativa, e dá outras providências. 

A rt. 49 A Adntinístração Federal Compreende: 
i- a Admin-íS:tr-ãÇãO- Direta, que se constitui dos ser­

viços integrados na estrutura administrativa da Presidên­
cia da República e dos Ministérios; 

II- a AdministraÇão índireta, que compreende as se­
guintes categorias de entidades, dotadas de personalida­
de jurídica própria: 

a) autarquias; 
b) empresas públicas; 
c) sociedades de economia mista. 
§ J9 As entidades compreendidas na AdministraÇão 

indireta consideram-se vinculadas ao Ministério em cuja 
área de competência estiver enquadrada sua principal a­
tívidade. 

§ 29 Equiparam-se às empresas públicas, para os e­
feitos desta lei, as fundações instituídas em virtude de lei 
federal e de cujos recursos participe a União, quaisquer 
que sejam suas finalidades. (Revogado pelo Dec.-lei n9 
900, de 29-9-1969) 

Art. 59 Para os fins deste Decreto-lei considere-se: 
I -autarquia - o serviço autónomo, criado por lei, 

com personalidade jurídica, patrimônio e receita pró­
prios, para executar atividades típicas da Administração 
Pública, que requeiram: para seti melhor funcionamento, 

· gestão administrativa a fmanceira descentralizada; 
II- empresa pública - a entidade dotada de perso­

nalidade jurídica de direito privado, com patrimônio 
próprio e capital exclusivo da União, criada por lei para 
a exploração de atividade eco_nômica _que o Governo seja 
levado a exercer por força de contingência ou de conve­
niência administrativa, podendo revestir-se de qualquer 
das formas admitidas em direito; (Redação do Dec-lei n9 
900, de 1969; 

III- sociedade de economia mista - a entidade do­
tada de personalidade juríçlica de direito privado, criada 
por lei para exploração de atividade econômica, sob for­
ma _de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto 
pertençam, em sua maioria, à União ou a entidade da 
Administração lndireta. (Redação do Dec.~lei n9 900, de 
1969). 

§ )9 No caso do inciso III, quando a atividade for 
submetida a regime de monopólio estatal, a maioria a­
cionária caberã apenas à União, em caráter permanente. 
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§ 2\> O Poder Executivo enquadrará as entidades da 
Administração indireta existentes nas ·categorias cons­
tantes deste artigo. 

DIÁRIO DO~ONGRESSO NACJONAL (Seção 11) 

§ 2~ A pedido -do aerõnauta~ por CsCrito,- as 
férias -serão divididas em dois períodõs, o menor de, 
pelo m~nos, quin;le dias. 

Art. 125. As licitações para compraS, õbras e ser- § f9 O einPiegãdor qüe, na -ép-Oca- própria não 
viços passam -a reger-se;·na Administração Direta e -na:s COn-Cedei fériia.S-ã--que -o em.p-rigadõ~fiUiJdS~ -fiC:aiâ-
autarquias, pelas normas consubstanciadas neste Título sujeito, dentre outras sanções, ao pagamento de 
e disposições-Complementares aprovadas em decreto_. multa correspondente a dez (lO) salários-garantia a 
•••••••• ·-· ·--·-·-·-·. ·-·-~~·-~-·~·~· •••••••• -.~ ~ .. # ..... ~---------..que tiver direito o emp-regitdO; sem prejui.Zo dó gozo 
..... _._ ... _ ......... ·~··r·~-~· ...... -·--·~--· ........ ·~~ . ....das férias. 

DECRETO-LEI N' 900, DE 29 DE SETEMBRO QE 
1969 

Altera disposições do Detreto-lei n' 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, e dá outras providências. 

LEI N' 4.965, DE 5 DE MAIO DE 1966 

Dispõe sôbre a publicação dos atos relativos dos 
senidores públicos civis do Poder Exetutivo e dá ou~ 
tras providências. 

Art. 19 Os atas relativos a servidores dos órgão da 
administraçãõ-centrali.Zada e das autarquias somente te~ 
rão validade jurídica inediante publicação: 

1- No "Diârio Oficial" da União, quanto aos a tos de 
provimento e vacâncía-Ge cãrgos ou funções; 
II- No Boletim de Serviço ou Boletim de Pessoal, 

quanto aos atas de conc_essão de vantagens pecuniárias 
previstas na legislação em vigor. 

Art. 2"' Deverã constar, obrigatoriamente, dos pro~ 
cessas de pagamento das vantagens pecuniárias, de que 
trata o item II do artigo anteriõl-, o Boletim de Serviço 
ou Boletim de Pessoal em que foi publicada a respectiva 
concessão. 

Art. 39 Os órgãos da administração centralizada e as 
autarquias deverão_ encaminhar ao Departamento do 
Serviço Público exemplares dos Boletins de Serviços ou 
Boletins de Pessoal, a que se refere esta Lei, dentro de 10 
(dez) dias, contados da data em que forem publicados. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação .. 

Art. 5' Ficam revogados o parágrafo único do arti~ 
go 23 da Lei n9 4.345 (*),de 26 de junho de 1964, e de­
mais disposições em- Contrârio. 

H. Castello Branco - Presidente da República. 

(Às Comissõ~s de Constituição e Justiça e de Sefw 
viço Público Civil.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~" 82, DE 1985 

Introduz modificações na Lei nv 7.183, de 5 de 
abril de 1984, com a finalidade de estabelecer critério 
especial de concessão de férias ao aeronauta, e dar 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )I' lntroduzam~se as seguintes alterações na 

Seção V do Capítulo III, da Lei n"' 7.183, de 5 de abril de 
1984: 

.. Art. 47. As fériã.s do aeronauta estabelecidas 
em períodos variáveis com no mínimo tririta (30) 
dias, serão acrescidas de um (l) dia por ano de e­
xercício profiSsional, até o limite de mais quinze (15) 
dias, devendo o seu gozo ser iniciado após a folga a 
que fizer jus.-

§ 19 Para efeito de contagem do tempo de e­
xercício profissioriãl, será considerada a data de ad~ 
missão no primeiro emprego como aeronauta, cons~ 
tante do contrato de trabalho. 

§ 2'1_0:-. Constítu1-ato faltoso dO ae-rõnauta não go­
-zar as ferias legalmente determinadas, importando a 
desobediência, uma vez comprovada, em proibição 
automática de vôo por espaço de tempo correspon~ 
dente ao período das férias não gozadas, a cargo das 
áutoríd3des do Ministério do Trabalho e da Aero-

,_ll~~-~i_ç:a~ 
_____ t).!.:_.f\._s fal!;_; _aq _§e_ryiço ou dias de susp_ensão 
--nãO serão dedUzidas nas 'ferias do eltl"pre&ado. -

§ 49: ____ Regressando de férlãS; o aeronauta somem~ 
te será escalado para compor tripulação vi"ilte ·e qua~ 
tro ho~as após sua apresentação. 

§ 5~- Se áurante o PeiícidO oe férias ocorrer 
doença, devidamente comprovada, haverá prorro­
gação por igual número de dias em que o aeronauta 
tenha ficado impossibilitado de seu desfrute." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Ãrt. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O perfodo de férias,- de apenas trinta dias, princípal~ -
mente para os que exercem atiVidades insalubre ou peri~ 
gosa, como os aeronautas, não estâ preenchendo sua fi~ 

nalidade. 
~~Em~iela-ÇãO aoS pãTãliietroS e-u-ropeus e cõnSidei-ando 

que os aeronautas não desfrutam de licençã-prêmío (que 
corresponderia a dezoito dias por ano), fixamo~nos fór­
mula bastanterazoâvel: o período de lerias serâ acresci~ 
do de um dia por ano de exercício -da profissão até o limi­
te de maiS Quinze -dias, que, em suma, aumentaria o 
período de lerias de um aeronauta pãra atê, no mâximo, 

-quarenta e·clnco dias ao ano. 
Os dois primeiros -parágrafõS acrescentados ao art. 50 

-têm por fiõãlidade evitar o desvirtuamento das férias e o 
tercCÍro o -de g"arantir;-preservã.dos os seus obje:tívos; que 
o aeronau-ta não seja duplamente penalizado. Há 
sanções espec[ficas peJas eventuais faltas de modo que 
não deve haver qualquer reflexo delas na concessão das 
férias. -- - -- - -- - - -

o quar-to" parágraro, ·cre sua Vei, visa a PosSibilitar" a 
reintegraçãO do aeronauta ao trabalho, sendo as primei~ 
r as vinte- e ·quatro horas dedicadas ao conhecimento de_ 
novas técn"ícas ou -ín-struções--qtii ·aplicará no vôo. Um 
critério de cautela, no interesse da segurança. 

O quinto "parágrafo visa garantir, de fato, o gozo das 
ferias, se Ocorrer doinça no seu transcurso. 

Sala das Sessões, 30 de Abril de 1985.--, Nelson Car~ 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
-LEI NO 7.183, DE 5 DE ABRIL DE 1984 

Regula o exercício da profissão d~ ~eronauta, e dá 
outr~ ~rovidências. -

-SEÇÀO V 
Das Férias 

Art. 47. As férias- anuais do aeronauta serão de 30 
(trinta) dias. 
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(Às Comissões de Constituição~ Justiça e deLe~ 
-gislacào Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 83, DE 1985 

Prorl-Oga a vigência de Lei Õl' 7.069, de 20 de de-­
- __ zembro de 1982, que estabelece limite ao reajuste de 

aluguereS- residenciais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O artigo (9, da Lei n9 7.069, de 20 de de~ 

zembro de 1982, com a redação dada pelo artigo 22, do 
Decr~to~Iei n9 2.065, de _26 de outubro de 1983, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

uArt. !I' O reajustamento dos alugueres das lo­
cãçõeS--feSidenciais, até 31 de julho de 1987, não ui~ 
trapassarã 80% (oitenta por cento) da variação do 
lndice Nacional de Preços ao Cqnsumidor 
(INPC)." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 3' São revogadas as disposições em contrârio. 

Justificação 

Atendendo aos reclamos da imensa maioria da popu~ 
laçào brasileira que não possui imóvel residencial pró~ 
prio, sendo portanto compelida a pagar aluguel, foi vo­
tada pelo Congresso Nacional a Lei n9 7.069, de 20 de 
dezembro de 1982, estabelecendo o limite de 90% (no~ 
venta por cento) da variação do Indice Nacional de 
Preços ao Consumidor como critério máximo de reajuste 
dos valores locatícios. 

Posteriormente, foi o referido percentual reduzido 
para 80% (oitenta por cento) do INPC por força do dis· 
posto no artigo 22, do Decreto-lei 2.065, de 26 de ou~ 
tubro de 1983. 

Dada a dificuldade de se enc,ontrar um critério justo e 
equânime para os interesses em jogo, por um lado, e, por 
outro, a necessidade de se encontrar uma solução emer­
gencial para o angustiante problema vivido pelos loca~ 
tórios, ambos os diplomas legais foram editados em ca­
ráter transitório. Esperava-se, à época, que medidas esti­
muladoras da atividade de construção civil associadas ao 
saneamento do Sistema Financeiro da Habitação pode­
riam colocar ao alcance da maioria a possibilidade de a~ 
quisição de moradia própria. Desgraçadamente, nem 
umª _nem outra vieram a lume, estando o País no mo­
mento presente a atravessar uma das mais sérias crises e­
conómicas de sua história. 

Tramitam no Senado Federal, desde 1983, duas pro~ 
posições cujo objetivo é dar uma solução definitiva para 
o critério de reajuste anual dos alugueres residenciais 
(Projetas de Lei n9 100 e 128 de autoria dos Senadores 
Roberto Saturnino Braga e Humberto Lucena, respecti­
vamente). Até a presente data, entretanto, não foi possí­
vel obter um pronunciamento con:clusivo das ComissõeS 
encarregadas de opinar sobre a matéria. 

Ocorre que o dispositivo limitador dos reajustes, a~ 
tuaJmente vigente, terã sua eficácia exaurida em 31 deju-
1ho de 1985 (art. 22 do Decreto-lei 2.065 de 26-10-83) em­
bar(!. as razões sócio~econômicas que recomendaram a 
s:ua aprovação não tenham desaparecido. Urge, portan· 
to, providenci;u, em caráter de urgência, a prorrogação 
do attial Critério por um lapso de tempo suficiente ao 
amplo debate e exame do assunto. 

A proposição ora submetida ao exame dos ilustre 
membros do Congresso Nacional não pretende formular 
uma diretriz definitiva em matéria reconhecidamente po­
lêmica. Trata~se apenas de preservar o atual estado de 
coisas de sorte a nãO agravar a situação do sofrido inqui-
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!inato enquanto for debatido, em sede_ própria, a orien­
tação mals conveniente e oportuna. 

Sala das Sessões, 3,0 de abril d_e 19~5. -Itamar Fran-
co. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 7.069, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1982 

Dispõe sobre o reajustamento d~ alugueres em lo 
caçõeS residênCias, e dá outras providências. 

o· Presidente da República, faço saber que o Congres 
so Nacional decret8.. e eu sanciono a seguinte lei: . 

Art. 1"' O reajUstamento dos alugueres das locações 
reSidenciais, nos anos de 1983 e-1984, ':tão ultrapassará 
90% (noventa por .cento) da_' variação do lndice Naciooal 
de Preços ao Consu.midor ---:""lN PC. 

Art. 29 Aplica-se a regTa es(abelecida no artigo ante­
rior às hipóteses previstas no § 39 do art. 53 da Lei n9 

6.649, de 16 de maio de 1979; ocorridas no mesmo perio-
do. · . · 

Art. 3'í' (Vetado). 
Art. 4"' Esta lei entr.arã em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposiçõ.es em contrário. 
Brasília, 20 de dezembro de 1982; 1619 da Independên­

cia e 949 da República. - JOÃO FiGUEIREDO -
lbrahim Abi-Ackel - Carlos Vlacava -José Fládo Pé-
cora. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Frag~llj)- Os projetas li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. (Pausa.) 

Atendendo à sugestão do'nobre Senador José lgnácío 
Ferreira, primeiro signatário- do requerimento n9 69, de 
1985, solicitando seja realizada, no dia 9 de maio próxi­
mo, sessão especial destinada a comemorar o Dia da Vi­
tória, a Presidência, não havendo objeção do Plenário, 
destinará o tempo dos oradores do expediente daquela 
sessão à referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR: NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em razão do noVo salário mínimo que se­
rá anunciado hoje pelo Senhor Presidertte da República, 
que esperamos venha acrescido de uma taxa de reposição 

·. nãO inferiór a 5,75%, como o Senado já aprovou em regi­
me de urgência, teremos ·nas tabelas de empregos e sa­
lários do funcionalismo ptlblico federal, estadual e muni­
cipal, diversas referências absorvidas diante do novo va­
lor desse salário, impondo..:se,_de imediato, que as alte­
rações sejam, também, imediatamente corrigidaS. Com 
efeito, com o novO sB.lário, muitos funCionários ptlblicos 
terão vencimentos inferioreS a esse salário minimo. ~ 
justo que venha de logo a correção, para que eles não fi-
quem pi'ejudícados. -

Para evitar semestralmente este acontecimento e ao 
mesmo tempo aumentos sucessivos quando se realizam 
aumentos Salariais, é que vimos defendendo o reajuste 
dos salários de todas as ·categorias profissícinàis e dos 
funcionários e servidores ptlblicos civis e militares em 
uma só data, para pôr fim a essa constante disparidade 
de poder aquisitiVo em c;onseqUência de aumentos mui­
tas v~s que não atingiram aquela categoria salarial. 

Tenho defendido, desta tri.buna, a conveniê~cia de se 
fixar duas· datas no ano em que sejam aurrieritados, ao 
mesino tempo, os trabalhadores e os funcionáriOs ptlbli­
cos, porque o que ocorre é o seguinte: quando se faz a fi­
xaçãO do novo salário_ mínirrio; em maío, as utilidades, 
todos os produtos aumentam no Pa:fs, e. só erri julho é 
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que os funcíonárlos públicos irão ter aumentO, de !nodo 
que, de maio a julho os funcionários públicos são obriga­
O os a pagar os aument.~s conseqüentes à fixação do sa­
lário mtnlmo, sem que tenham recursos para isso. Mas, 
quando chega em julho os prejudicados são os trabalha­
dores, porque eles continuani com o mesmo salário fixa­
do 'em maio, mas em julho tudo aumenta em fun'ção do 
aumento do funcionalismo ptlblico. Em I Q de novembro, 
aumenta de novo o salário mínimo e os fUncionãrios 
públicos passam a ser os prejudicadOs, até que em ]Q de 
janeiro a situação se inverte novamente. O id~al sçrifl que 
se fixassem apenas duas datas, que se aumentasse no 
mesmo dia os trabalhadores e os funcionários públícos, 
semestralmente~_!.: com isso se evítariam quatro aumen­
tos anuais de todos os pr~ças neste País, haveria apenas. 
dois aumentos. Isso tenho _sustentado e espero que o Go· 
vemo e as autoridades financeiras_ se convençàm de que 
essa soluç_ão é aquela que melhor atende ao interesse 
público. 

Tão importante como a redução da taX:a de inflação é 
reduzir a·o míniino a díVida social que tem o governo 

-- com o povo brasileiro, e I"Ja unificação da data e dos ipdi­
ces salariais, por certo, tmscar~mos solução que virá co­
la:borar enormemente para a grande diminuição dessa 
dívida se porventura não se consiga seu total pagamento. 

Confiamos. no intefe~Se e_na disposição d_o Presidente 
Sarney em buscar &olução para os graves problemas que 

·herdou e que não pode fugir aresponsabilidade de pro­
curar resolver. 

Fazendo esta implantação, estamos certos, como esiá­
.vamos quando da derrubada do famigerado 2.065 atra­
vés de projeto de nossa autoria,- quando afirinamos que_ 
teríamos um rosário de greves se não fixássemos desde 
logo um piso de 100% do INPC para os reajustes sala­
riais e progressivamente se fizesse a reposição do salário 
perdido nestes últimos anos. 
~ o que estamos vendo, Sr. Presidente! Afinal, ·a lei 

não fixou um piso çio lN PC para todaS' as atividades e, 
hoN, todas as greves têm, no mínimo, como piso, o 
)NPC. A lei que afinal o Congresso aprovou em conse-· 
qilência de projeto de minha autoria que fixaVa Um piso 
de 100% do INPC, passOu pa~a deteÍ-minadas categorias 
a 80% e, hoje, não há nenhuma categoria que não pleiteie 
não só o piso de 100%, mas além.dos 10.0%, o que mostra 

• ·--que-o legislador não atento_u para a realidade nacional, 
para a dívida social que o Gdverno__tem para com a clas­
se trabalhadora naquela oportunidade, e que esperO seja 
agora saldada. 

Se_ não tivermos um reajuste total e: real nos salários, 
não poderemos seguraf a implantação através de movi­
mentos reivindicatórios da trimestralidade e a sua conti­
nuação nos levará, inclusive, ao reajuste mensal. 

Hoje os trabalhadoreS não mais plelteam o reajuste se­
mestral. Já há os que pleiteam- e. várias são as greves 
neste sentido - um reajuste trimestral, já há quem lute 
pelo reajuste bimerisal e, em breve, nós teremos o reajus­
te mensal dos salários. 

Isso é que é preciso evitar, Sr. Pre_siderite, para que se 
fixe, ao rilenOs, o mínimO-de estabilid:ide para: a ecOnO­
mia nacional. e para as responsabilidades dos trabalha­
dores, dos fuflcio~âiioS, 'do povo em geral.. 

O Sr. IAIIz Ca.valcanti- Permite.V. Ex' um aparte? 

:O SR. NELSON.CA.RNEIRo- Com muita honra. 

O Sr. Luiz Cavalcanti-.,.. Começo por pedir-lhe escu­
sas, SC.nador Nelson Carnei,ro, porque o·m.eu aparte não 
tem nexo com o assUnto de que V. Ex' ·vem tratando, 
mas nexo terp com a pessoa de V. Ex' porque o senador 
Nelson Carneiro ê o grande defensor dos humildes, aqui 
'neste pl'enário, Seni dúvidá. alguma e sem nenhum-laivo' 
de lisonja. Ent~o, quero aproveitar a presença de V. Ex' 

. nesta tribuna, e_ dar conhecimento ao Plenário de uma 
notícia ínserida em O Estado de S. PaUto do dia_20_ deste 
mês. -Trata-se de uma -senhora de 50 anos, mãe de 10 fi­

. lhos, de extrema probreza- Sr• Alaíde Soüza Menezes 
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- que, estando completamente sem condições ~e ali­
mentar os seus filhos, aceitou o conselho de uma vizinba 
e foi a. um supermercado roubar algumas latas de leite 
para matar a fome de se.us filhos. Consegui roubá-las, 
mas ao passar no guichê, foi .detida e levada·à polícia, E 
hí, ·na polícia, morreu· - diz o jornal - de vergonha. 
Morreu de vergonha, repito. 

· Senador' Nelson Carneiro, os implicados nesses mo­
mentosos casos do ·sulbrasileiro, Capemi, Coroa/Bras­
te!, lnv.cstbank, Brasilinvest e outros que tais, estes não 
podem morrer de vergànha, pqrque, infelizmente, nem 
chegam à ·polícia, 'não é vergonha? Que terrivel ironia! 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu agradeço a V. 
Ex~ Os seus apartes têm sempre nexo, ~enador Lu'iz Ca­
valcanti,'e V. Ex~ traz à baila um drama marcadamente 
humano, de uma mãe de dez fllho~, sem marido, sem 
companheiro, com a responsabilidade de alimentá-los, 
que se vê na cont,ingência, no estado de necésSid~de de 
furtar cm um supermercado, alguns litros de leite. 

Por isso foi presa! E, ao chegar na delegacia- como 
V. Ex~ acaba de feferir- morreu, mas morreu, Sr. Presi­
dente. de vergonha. 

Evidentemente que isso é uma coisa que envergonha a 
todos nós, a todos nós que assistimos aos sucessivos gol­
pes contra a economia nacional, desferidos por altas per­
sonalidades do mundo econômico e financ_eiro, q1.1eaí es­
tão impunes, e contra as quais não há nenhuma sanção, 
nem sanção moral, porque em breve estarão aí.- como já 
t1 de um deles- se.preparandQ para disputar a cadeira de · 
Dcputudo Fedei-ai na próxima A'ssemblêia Nacional 
Constituirite. 

v_ __ Ex~ focaliza.,_ e o faz. muito bem, nesse dia em s~ vai 
fix~r um sulário-mínimo, o drama: dos que não recebem 
nem um salário-mínimo. Meu saudoso chefe, Otávio 
Manga beira, depois de deixar o Governo da Bahia, dizia 
que pior do que os que recebem um salárío-mínímo, são 
os que não recebem nem um salário-mfnimo. E essa é a 
situação em que vão ficar numerosos funcionários ptlbli­
cos do Brasil, de amanhã em dia h te, porque nem todos 
paSsarão a receber o salário-mínimo fixado pelo Gover­
no para os trabalhadores em geral. 

O Sr~ Carlos Alberto- Permite-me V.,Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
notirc Scnadqr Cãrlos AlbCrto. 

O Sr. C8rl0s Alberto - Senador Nelson Carneiro, te­
ilho _que, neste meu apai-te,-·primeiro enaltecer o trabalho 
dedicado de V. Ex' na defesa das aspiraçõe:J mais nobres, 
na defesa daqueles que sofrem, dos humildes, dos traba­
Ihidores, dos funcionários púbblicos. E V. Ex~ hoje, nes­
se seu pronuncíameD.to em que antecede o· 19 de Maio, 
analisa já a problemática do fUncionalismo PúblicO, que 
com o aumento, àmanhã, do salário mínimo, muitos fi-· 
carão ganhando abaixo do salário mínimo. E é uma 
gr::inde verdade. Mas o _que eu gostaria de colocar hoje; 

_ nesta véspera de !9 de Maio, Senador Nelson Cai'neiro1 é 
q-Ue V. Ex' que (idei-a O PTB nesta Casa, Partido Traba­
lhi'~ta Brasileiro, fundado pelo ·ex-Presidente Getúlio 
Vargas, que lutou pelas causas mais nobres dos trabalha­
dores; é neceSsãriO que V. Ex• ~também nesta hora, faça 
uma reflexão, e eu gostaria que V. Ex• pudesse também 
dar a sua parcela de contribuição àqueles trabalhadores 
.que estão, neste ·momento, reivindicando por salários 
mais juStos, como sãci os trabalhadores da ABC paulista, 
os trabalhadore~ que estão em greve, os prOfessores do 
Amazo'nas, os professores do Rio Grande do Norte, os 
aeronautas, que também estão em greve, Mas.meparece, 
Senador, e ontem. eu tive a oportunidade de ler o discur­
so em i).omenagem ao I Q de maio, da liderança c;l.o' 
PMDB. E ele falava do )9 de Maio ingrat_o para os traba­
lhadores, que eles não irianl comemorar a sua data, mais 
iriam lamenta'r em praça pública. Espero que a liderança 
do PMDB, a liderança do Governo traga para esta Casa, 
na tarde de hoje, para que possamos sair daqui cientes. e 
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conscientes de que a justic;;a está se fazendo na Nova ·Rc~ 
pública, o sa(ário digno que os trabalhadores estão reivi­
dincando. E este o meu aparte a V. Ex~. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Acredito cjue a lide­
rança do PMDB atenderá ao apelo que V. Ex' está fa­
zendo, nobre Senador Carlos Alberto, V. Ex' foc:.~Jiza o 
drama dos nossos dias, essas greves que se prolongam 
que vão do Amazonas ao Rio Grande do Sul e que atin­
ge numerosas classes trabalhadoras. 

Ainda ontem, o nobre Senador Fábio Lucena a·qui 
descreveu o drama dos professores amazonenses. Recor-­
do que, nesta Casa, há poucos anos, o então, Senador 
Ag_enor Maria dizia que no rio Grande do Norte, terra 
de V. Ex•, nobre Senador, uma professora ganhava qua· 
renta cruzeiros e hoje ganha tre_zentos. 

O Sr. Martins Filho - El:.1s estão em greve há vinte 
dias. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Elas estão em _greve: 
há vinte dias, informa -o nobre S-enad-or MartinS Filho. 
Essa situação vai se tornar mais chocante diante do noVO -
salário mínimo, que é superior a essa data. --· 

Sr. Presidente, concluo agradecendo a tolerância de V. 
Ex• e os apartes que me foram dados e que prolongaram 
demasiadamentP.: essas palavras, que seriam breves. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fiagelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, como Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte diScurso)- Sr. Púsfde:lte;­
Srs. Senadores: 

Pela premência do tempo, hojC trataremos- apenas, de 
um dos dois assuntoS que nos trouxeram à tribuna. 

Gostaríamos de chamar a atenção do plenário para a 
responsabilidade que tem o Congresso Nacional, princi· 
pa.lmente esta Casa, noS tempos em que vivernos-c}úando 
da apreciação de proposições que dizem respeito, mais 
do que quaisquer outras, ao futuro das gerações que nos 
sucederçm. Referimo-nos tanto ao projeto de lei de in~ 
formática, que foi convettido depois em diploma legal, 
n~ 7232, como também, áquela outra mensagem gover· 
namental em que sua Excelência o Senhor Presidente da 
República, houve por bem, através de vetos, modificar 
completamente o espírito de uma lei, esta sim, embora 
oriunda de m~nsagem do Executivo, tinha, em todos os 
seus artigos, traduzido a idéia dominante deste Par13.­
mtnto sobre o que deveria ser as diretrizes dos princípios 
que norteariam esta polít1Ca. O envio da mensagem ori· 
ginal traduzia uma idéia geral de manobra, podíamos ci· 
tar, que consubstanciava uma centralização absoluta e 
total dentro de um órgão executivo de tudo que se refe­
risse às decisões Sóbre o futurO do PaíS riestci: Súor: a-SEl 

Poderíamos citar como seus principais tópicos uma 
abrangência considerâver, piatíCamente- tOtai-ct"e infor.: 
mática, em todos os campos da atividade humana, um 
poder, jã referido, concentrado na SEI sobre a decisãci di 
qualquer problema a esse respeito, um alheamento com~ 
pleto do Congresso Nacional ao traçar não só essas dite­
trizes, como também de todo o acompanhamento atra· 
vês de Planos plurianu-aiS; do di!senrolar do nosso pro~ 
gressivo caminhar na senda da iecnologia de ponta, tãÕ 
bem traduzida pela infoi-mãtiCit, pela autOénação.- --

Ao mesmo tempo o esquecimento, a prática, inviabili­
dade, que se dava por esse lapso da sobrevivência das in· 
dústrias básicas de míéroeletrdniCa, ém termos de cOm­
pctividade com o estrangeiro, fundamentais para que ti· 
vessemos, ai sim, uma indústria com tecnologia, com in· 
dependência e_ com decisão brasileira. 

Mas, ainda, como ponto que era fraco a nosso ver, o 
estímulo à irieficiêndã-iridtii.iCh por Umá reserVà'"-dci: 
mercado sem contrapartida de Obrígações, de aquisição 

de. t~_cnologia, de investimento t;m pesquisa, sem o que 
estar-se- ia dando verdadeiros cartórios eleitorais. 

Todo o Congresso, representado naquela Comissão 
Mista, esteve à_ altura daquelas esperanças que a Nação 
nela depositava e, após um mês e meio de trabalhos, ha· 
vendo sido estudado oito versões daquilo que se poderia 
constituir o substitutivo que representasse a vontade do 
povo brasileiro e a defesa dos seus interesses maiores, 
por unanimidade, foi aprovado esse relatório, que, indo, 
após, jã c_gm~o _-obra da Comissão, ao Plenário, recC:beu, 
exceÇões, -=-confil-mando a regra, o prático consenso de 
toda a Casa. 

E -por-que estalno; recorciand-~ tiós isto aqt.Ú?- Para 
cobrar ~o Sr. Líder do PDS, do Sr. Líder do PFL, do Sr. 
Líder ~o PM_D_B,_do Sr. Líder do PT_S, do Sr. Líder do 
PDT. e ãqUi não temos representado o PT, o cumpri­
me~? daqueles C__Q_I1_!_pr_pmissos assumido.§, e se não pu­
demos, infelizmente. pela existência entre a primeira vo­
i<:~çào c a última, do interregno da Semana Santa, derru­
bar esse veto, vem o relator da matéria restabelecer os 
pontos fun-damentais deste projeto que no momento está 

- Com-pleTamente desfigurado. E mais deformado ainda 
qUando pela pressa, pela rapidez, e aqui fizemos, entre 
parêntesis;- essa --advertência à ex·-Oposição, hoje si­
tuação, foi pelo Poder executivo atual baixado decreto, 
criando Ministério da Ciência e Tecnologia, que, igno­
rando completamente a lei e a vontade do Congresso, 
subvertia, em grande parte, a sistemática que então havia 
siçio adotada. 

Nós estamos a cobrar dos Srs., dos Srs. Uderes, é o 
apoio a este projeto que apres_entamos, que não tem ne­
nhuma inovação. Antes, pelo contrário, aqueles vetos do 
executivo que não colidiam com a idéiá básica da lei, nós 
deixamos de lado, não fomos atrás de procurar restabe­
lecei' artigOs menores. Mas cofio se ímaginar uma Lei de 
InfQrmática que diz ser a tecnologia nacional o alvo 
principal de todo o trabalho nesses anos futuros, e ser 
justamente vetado o artigo que cria o Fundo que vai dar 
os recursos riecessáiios para eXistir essa pesquisa? E mui­
to mais ainda, na pressa em fazer este veto, justamente, e 
aqui falamos pessoalmente, por que foi obra de um Go­
verno apoiado pelo Partido a que pertencemos, 
esqueceram-se de também adotar a mesma medida com 
o artigo seguinte;, "Extinguir o Fundo". E no artigo 31 
davam destinações e normas de proceder com esse fun­
do, que, pela ação executiva, pelo seu veto,jâ não existia. 
- Como conceber uma Lei de Informática em que é reti· 
rado do Conselho Nacional de Informática e Auto­
mação, o órgão;aí sim, detiberativo, dentro do Executi· 
vo, e presidído por Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, aquelas funções básicas que fariam o nor­
teamento do toda essa política pelos anos afora? 

Como retirar prerrogativas outras de acompanhamen· 
to do Congresso Nacional, fixando normas que paulati· 
nainente ha-veriam de ser inudadás pelos exames que nós 
fizéssemos do desenrolar dos sucessos dessa política, mas 
pelo Congresso Nacional? 

Como, de outro lado, não fixar, realmente, determina­
das noções de responsabilidade pelo CONJN, que, órgão 
maior no Executivo para tal, deveria ter a autoridade, 
como procuramos restabelecer, de fazer a divisão das 
respectivas tarefas pelos respectívos órgãos e Ministérios 
do Poder Central? 

Por essa razões e por outras tantas, é que aqui acha­
mos conlO a solução mais -prâtica e, ao mesmo tempo, a 
solução menos vagarosa, apresentar um pequeno proje­
to, que não ê nosso, mas é de todos os Srs., de todo o 
CongressO, porque são incisos votados pelo Congfesso, 
restabelecendo justamente_esses pontos e deixando bem 

-claro que um decreto, por mais autoridade que tenha o 
seu subscritor, não pode derrogar uma lei que foí votada 
pelO Congresso- e de que forma?- de uma forma con­
sag~adora. 

O Sr. Roberto Sàtumino - V, Ex• me concede um 
ap'arte;-nobre Senador? 
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O SR. VIRG(LJO TÁVORA- Com prazer, ouvimos 
o nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Satumino- Nobre Uder Virgílio Tá· 
vara, é apenas para conf1rmar, desde logo, o apoio do 
meu Partido, dos seus representantes não só aqui no Se­
nado como na Câmara, ao projeto que V. Ex• hoje ofere­
ce à Casa. Trata-se de uma iniciativa que merece o nosso 
cumprimento, o nosso reconhecimento, porque restabe~ 
Ieee o ponto de vista aprovado pelo Congresso, restabe· 
Ieee aqueles artígos e dispositivos extremamente impor­
tantes no projeto que saiu do Congresso e que foram ve· 
ta dos pelo Podei EXecUtivo, sob razões que não nos con­
venceram. As razões do veto, analisadas e estudadas por 
todos aqueles que acompanharam a tramitação do proje­
to -íri.iCTai: efeiivãmente Oão chégaram a convencer, razão­
pela qual faltava exatamente aquela iniciativa que agora 
V. Ex~ preenche com seu projeto, a inicitiva de um novo 
projeto restabeiecendo aqueles pontos essenciais de toda 
política de informátk:a e de automação imaginada e vo­
tada pelo Congresso NacionaL De forma que quero ex· 
pressar o nosso e o apoio-do meu Partido, e o meu cuin­
pritnento pela ínciativa de V. Ex~ 

O SR. VIRGILJO TÁVORA -Agradecemos a V. 
Exl', nobre Líder Roberto Saturnino, esta declaração. 
Porque justamente não se pode compreender o que acon­
teceu. Vamos dizer que a lei estivesse_completamente er­
radu. Então, era vetada. Mas ficou um monstrengo. A 
verdade é esta. Desafia qualquer contestação, Aprende­
mos, na profissão de origem, que é a mesma de V. Ex~. 
uma palavra- coerência. Um cãlculo tem que ser coe­
rente. Um projeto, se não é coerente, por mais bem feito 
que seja, está fadado a fracassar. Pois, se a lei que tinha· 
mos, nós congressistas, feito não representava exatamen· 
te o pensamento de um Executivo que havia, através do 
seu Ministro, encarregado do setor, o Secretário do Con­
selho de Segurança Nacional, e de o executante dessas 
decisõ_es_, que era juStamente o titular da Secretaria Espe­
cial de fnformática, dado o seu placé, entrado em pleno 
acordo com .a Oposição, a Situação de então no Con­
gresso, e saído daqui, mesmo que houvesse o arrependi­
mento _de tal atitude, só se justificava passar a b9rracha c 
fazer outro projeto. Nunca, jarriais, pelo veto legislar, 
porque o que nós vimos '.'Oi cortarem palavras, cortarem 
frases, cortarem artigos, quase significando: onde 
queríamos dizer sim, apareceu um não ou um talvez. 

O Sr. Fábio Lucena- Permíte V. Ex~ um aparte? 

Q_SR. VJRG(UO TÁVORA- Com a palavra o emi~ 
nente Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Virgílio Távo· 
ra, é dispensável dizer a V. Ex• que o seu oportuno e sá­
bio projeto tem, in ínitio litis, o incondicional e irrestrito 
apoio da Bancada do PMDB e do Governo. Quero re­
cordar, com a sua pennissão, que o projeto de lei de in· 
formátic3 tramitou no Congresso Nacional em regime de 
urgência, requerido na forma da Constituição pelo Se­
nhor Presidente da República. Gostaria, então, de pro­
por às lideranças do PDS, do PDT, do PTB que subscre­
vessem o caráter de urgência para o projeto de V. Ex•. 
Não precisa citar o PTB, nobre Senador Virgílio Távora, 
porque o apoio do PTB é tácito, é explícito. Mas, sirvo­
me dos seus conceitos sobre veto para observar, nobre 
Líder VirgHio Távora, que todos os regimes, quando es­
capam da conotação, da configuração do estigma da 
força, ess_es regimes procuram subtrair do chefe do Esta· 
do o poder de veto que, originariamente. pertence à insti· 
tuição parlamentar. Veja, por exemplo, o caso espanhol. 
A Espanha, depois do Pacto de Moncloa, de_onde resuJ. 
tou a ConStituição da nova Espanha, retirou o poder de 
veto do chefe do Estado Espanhol, hÕje chamado indevi­

.damente Primeiro· Ministro, porque, na realidade, a no· 
menclatura correta é Presidente do Governo, dele retirou 
o poder de veto. Pela Constituição espanhola, os proje. 
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tos de uma, das Câmaras são ·vetadOs pela outra e vice-
, vers~. E a Espanha sa.iu de um regime de 40 anos de dí,:, 

datt.ira. Já a Alemanha Federal, que saiU de um regime 
bem pior, porque saiu de uma guerra em que foi pratica~ 
mente arrasadw.,,ela retirou, também, o poder do veto do 
chefe do Estado e transferiu para o 'cõrl~elho Constifu­
cional, que ê estabelecido pelo art. 50 da Const1hiíção da 
República Federal da Alemanha. Esse Conselho,'nobre 
Sena.dor, se compõe de representantes dos Estados fede­
radOs, de cinco representantes de cada Estado, e toQ.os 
eles votam por unanimidade, de_ tal sorte que, antes da 
promulgaçàe5.da lei, hâ um equilíbrio inter-regional na 
República Federal da Alemanha, a'fim dC impedir que o 
legislativo le.gisle para uma região, em detrimento de 
oUtra região, como mui lamentavelmente sói acontecer 
aqui no nosso País. Seria também o projeto de V. Ex• 
uma excelente oportunidade parei inspirar a Constituinte 
a adotar a sugestão que pieconizou o ·saudoso vice­
Presidente .Pedro Aleixo, quandq elaborou o anteproje:to 
.da ConstituiçãO, que seria encarôinhado ab CongressO 
pelo.falecido Presidente Costa e Silva, Pelo projeto de 
Pedro Aleixo, o veto sairia das. mãos do Pres.ide.nte da 
República, porque,. na realidade, o Presidente da .Re­
pública, ao vetar um projeto de lei~ ele tem, também, a 
capaciQade Jegiferant"e, e essa capacidade, sairido do Pre­
sidente, voltaria para o poder de origem, que é o Con­
gresso Nacional. Para conclüir, nobre Senador, apenas 
para estranhar que decreto,· definido pela Constituição 
como um instrumento de que se serve apenas para nor­
malizar uma lej, dar forffia de execução a unia fei, t~nha 
servido, no caso em foco, para alterar a essência e a Subs­
tâ.ncia ~a própria lei .. São as obser"':ações que eu tinha 

. que fazer ao pronunciamento de V. Ex• Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - V. Ex~ já eX­
. cedeu quatro minutos do seu.tempo e hã vârióS oradores, 
inclusive não iniciamos.sequer a lista dos oradores, o Se­
nador Jorge Kalume estâ a:í; aguardandO a sua v~. 

O SR. ViRGILIO TÁVORA- Eminente Presidente,· 
acre.ditainos que o assunto de Informática, data' ''enia; se 
reveste dC um~ importância tão grande que dois ou três 
minutos que rOubemos de nossos colegas.não serâ um· 
fu_rto no sentido que Vieira dava a essa palavra. 

OuvimOs, com Prazer, o êmfnente Líder do PTB, Se­
nador Nelso.n Carneiro, apenas, antes, em agradecendo 
ao eminente Líder da· PMDB, pedir· a S. Ex~ que com o 
seu· pi-es~ígío; Jã que o Senador Severo Gomes, que, pare-

. ce, não .f.em lã muito prestígío perante o ExecutivO, 

O Sr. Hélio Gueiros- Não apoiado!. 

O SR. V!RGILIO TÁVO.RA -.' .. sane essa. "pe·que­
na" falha da Nova Repl)blica. Um decreto não pode, ab: 
solutamente, revogar uma lei e isso já so!icit~mos p·Or in­
termédip daquele colega ao Executivo há umas "três ou 
quatro semanas, se não estamos enganados. Apenas que, 
se algo hã de. ser modificado, que o seja por uma (ei. 

Com a palavra o eminente· Senador Nelson Carneiro. 

O Si. Nelson Carneiro- Nobre Senador .Virgilio Tá­
vora, a delegação do PTB na Câmara e n"o Senado é pe­
quena e, por isso mesmo, poucas 'as palavras que devo 
d~zer. Apenas para afirmar a V. Ex' 'que o PTB,ter4 uma 
grande, honra em subscrever, não só o projeto de V. E~• 
como o .Pedido de urgência para que ele seja imediata­
mente apreciado pelo Senado e enviado à Câmara dos 
Deputados~ pelas razões que ~. Ex• ~caba de expor. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA -Agradecemos a V .. 
Ex', eminente Senador Nelson Carneiro, e para atender 
ao pregão do Sr. P.residente da Casa vamos concluir, dei­
xandO bem clàro que prqcuramos restaurar, nãb tendo · 
sido objeto do acordo da comissão mista, os arts. 40 e41 
sobre autOmação, sobre privacidade, por haverem eles 
constituído motivo de entendimento das diferentes lide­
ranças ... 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção iD 

O Si. Nivaldo .Machado- Permite V. Ex' UlTJ apafte? 

Ó SR.· VIRGfUO TÁVORA - Jâ atenderemos ã.o­
aparte de V. Ex• Sr. Líder .do PFL. Iremos terminar a 
frase ... : entendimento das lideranças quando da votação 
no Plenârío. "Seria deselegante, seria antiético que, em­
restabelecendo aS linhas mestras do projeto, deixá.Ssemos 
Oe lado aqueles dois artigOs dos quais não somos muito 
entusiastas, entre parênteses, mas que representam um 
compromisso _aSsumido pelos partidos. 

Ouvimos com prazer V. Ex•, eminente Senadr Nivaldo 
Machado 

. O Sr. Nivaldo.Machaclo- Senador Virgílio Tâvora, a 
despeiTo da êxiiUidã.de do temp·o de que V. Ex• djspõe,-

. desejaiia;·assOCíando-me às manifestações· das lideranças 
do PMDB do· PTB e do PDT, dizer a V. Ex•, que. fala 
com,tanta profíCiênda nesta Casa sobre todos os assun-. 
tos e, principalmente, sobre lnforniãtica, que o Partido 
'da Frente .Liberai está disposto a acolher as sugestões 
que v-: Ex• se propõe encaminhar, atravéS de co.mpetente 
prõjeto de lei, destinado a sanar aquela falh~ decorrent~ 
do veto, inoportuno, do Poder Executivo a"o· Projeto de 
Informática, o qual mereceu desta Casa a ·mais demora­
da e.ampla análise. De forma que, rapidamente, sempre­
tender tomar:the o tempo. precioso para a conclúsão.da·s 
-considerações· que faz a respeito do assunto, quero.ape­

·nas reafirmar o propósito em que Se encontra o Partido 
da Fretlte Liberal, de colaborar, de ajudar, no.esclareci­
men~o, na análise e na aprovação _de projeto de tanta irp­
po~tância, c;omo o que V, Ex• ·apresenta, visando, sobre­
tudo, a suprir a falha decorrente da não cr.iação de um 
Fundo necessário à viabilização da _lei que disciplina o . 
pro~!~ma da infor~ática. Muito obrigado a V. Ex~ 

_9 SR. VIRG1LIO TÁVORA -Agradecemos ao_effii­
nente"Í.:.íder do PFL o apoio aqui dado~Apoio jã traduzi­
do pelas vozes tle seus outros colegas, o que só desvanec"e 
em. muito o orador. 

E gostaríamOs de chamar a atenção d~Sta Casa para a 
,urgência atráSreferida pelo eminente_Senador Fábio Lu­
cena. 
. Votada a Mensagem do Poder Executivo; ·em outubro 
do ano passado, sabem os Srs. Senadores quantas VezCs 
se reuniu este órgão, que foi criado pelo Poder Legislati­
vo em substituição à omamerital comissão· antes propos­
ta, quantâs vezes o.CONIN, que era, o órgão a traçar as 
diret.rizes maioreS, a decidir as questões mais vitais, para 
nos encaininharmos, realmente, na senda ·da infon:n"âti­
ca? Nenhuma. E até hoje ainda.se discute, ao arrepio da 
Lei, se eSte_órgâo, que peta vOntade do Congresso Nacio· 

_na! -foi incluído Como integrante da Presidência da Re­
pública, faz ou l-iãO parte da assessoria inalai-, mãís che~ 
gada l!O Primeiro Magistrado da NaçãO. 

· A··urgência desta providência, a nosso ve'r, se imj,õe, 
para que, pelo meno~. haja uma definição sobre aqueles 
pontos e não vejamos, na nova ordem de coisas que se 
instalo.u n~te País, novamente decretds-lei~ eStarem 
complementando, com'o o 2.203 o fez,. à Lei Básíca de In­
formátiCiC 

Sr. Presidente, Srs. ·Senadores,_ agr.adecidos pela 
atenção disp~nsada; passamos à Mesa o projeto em 
questão. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE (SE REFERE O SR. 
VIRG!UO TÁVORA EM SEU DISCURSO: __ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• . , DE 1985 

Restàbel~ princípios da P~lítica Naclon~i ôe ln~ 
- formátiça estatuídos pelo Projeto de Lei n9 10, de 
19~, do· Congresso .Nacioital,: parcialmente vetados 
pelo Poder Executivo, ao promulgar a Lei n9 7.232, 
de 29 de outubro de 1984. 

Q:_Congresso Nacional deci-eta: 
Art. J9 Os 1i§ [9 e 2~' do art. 39~ os itens III, X.e XIV do 

art. 79; o item V ào art. 8~'; o§ 29 do art. 9~'; o art. 10; o 
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parãgrafo 'único do art. 11; o caput e o parâgrafO Unico 
do arL 17; o item I do art. 24; o art. 28; o art. 30 e seu pa­
rágrafo único; o art. 40 e seu parâgrafo único, o art. 41 e 
os s.eus_três parágrafos da Lei n~> 7 .232, de 29 de outubro 
de 1984~ passam a vigorar com a seguinte redação: 

, "Ari, Jo;> •r•-•••••••••••••••••••••••••••·• 

§ i~' Considera·se computador o equipamento. 
autôn"Omo programável destinado à cole.ta, trata­
mento, estrutura_ção, armazenamj;:nto, recuperação, 
processamento e apresentação da informação. 

§ 2~> A estruturação, a exploração de bancos de 
dados e as normas para a conclusão de acordos de 
é:!,Ces~o a banco de dados focalizados no País e no ex­
terior serão regulados por Lei específica". 

Art. 7~' ···-L······························· 
I I I _:... estabelecer, de acordo com o disciplinado 

no Plano Nacional de Informática e Automação, re­
partição de responsabilidades e resoluções especifi8 

cas de procedimeritos a serem seguidas pelos órg~os · 
da Administração Federal; 

·x-estabelecer normas para o controle no flux..o 
de· dados transfronteiras e para a concessão de ca­
nais e meios de transmissão de dados para ligação a 
bancos de dad,os e redes no exterior, obedecido o 
-pre-scrito nos arts. 39 e 43. 

XIV- opinar sobre as condições básicas dos 
atas ou contratos, entre entes. .de direito público ou 
pr!vado nacional e silpilares estrangeiros, relativos 

~-às atividades de informática; 

Art. 89 .•.•.•••••••.••••••••••.••••.•.•.• 
V- analisar e decidir sobre os projetas de de­

senvolvimento e produção de bens de informãtiea 
que lhe forem submetidos; de acordo com o item III 
do art. 7_9 

Art. 99 ······-··········~~················ 
§ 29 Igualmente não se' apticam as restrições do 

caput deste artigo aos bens e serviços de Informãti· 
ca, com técnologia nacional cuja fabricação iode­
penda da importação de partes, peças e componen- . 
tes de origem externa. · 

Art. IÓ. -O POder Executivo poderâ estabe­
lecer limites. à comercializaça.o, no mercado interno 
de. bens e serviços de informática, mesmo" produzi~ 
dos no País, sempre que ela implique a criação de 
monopólio de fato em segmentos do setor, favoreci­
dos por beneficias fiscais. 

Art. II 
Parãgrafo único. Para o exercício dessa preferên­

cia, admite-se, além de condições satisfatórias de 
prazo de entrega, suporte de serviços, qualidades, 
padronização, compatibilidade especificação de de~ 
sempenho, difere~ça de preço sobre similar !mpor­
tado em percentagem a se;r proposta pelo Conselho 
Nacional de Informática e Automação- CONIN, 
à Presidência da República, e mediante proposta 
desta ao Congresso Nacional, que a fixará. 

Art. 17 •. Sem prejuízo das'demais condições a 
Sere~ estabelecidas pelo Conselho Nacional de ln· 
formática.e Automação, as empresas beneficfárias 
deverão investir em programas de criação, desenvol-

-· violento ou adaptação _tecno!6g"iCa quantia corres­
pondente a u_ma percentagem determinada por nor­
mas cOnstantes do Plano Nacional de Informática é 
Automação, fixada previ-amente no. ato de conces­
são de inqentivos, incidentes sobre a receita trimes­
tral de comercialização. de" bens e serviços do setor, 
deduzidas: as despesas de frete e seguro, quando es­
crituradas ..::m separado no documentário "fiscal-e 
correspOnderem aos preços corr.entes do mercado. 

Parágrafo único. Caso nãQ seja aprovada a reali­
zação do investimento previsto neste artigo, a cO­
mercialização dos bens ou servi.ços só serâ auto'riza­
da mediante. o reco!himento, à Fazenda N~cíonal, 
do valor correspondente: 

Art. 24. ········'"··················--~···~-
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I·--: a produção de seus computadores, peças e 
acessórios se destine exclusivamente ao mercado ex~ 
terno. 

Art. 28. _As importações do produto' de eletrô­
nica procedentes dos Distrito"s de Expo~tação e de 
Informâtica sedi_o considerados como importil.ções 
do exterior, subordinando-se ao disposto nes_ta lei. 

Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado 
anualmente destinar, em seu orçamento fiscal, ao 
Fundo Especial de lnformâtic"ã e Automação, quan­
tia cqúivalcnte a 0,8% (oito décimos por cênto) de 

· Suu receita tributária. --
Parágrafo úni"~o. O'FunP.o de Informática e Au­

tomacrlo destina-se ao financiamento, a ''fundo per­
dido", a programas de pesquis-as e desenvolvimento 
de tecnologia de informática e automação- na área 
de microeletrônica; ao--aparelhamento dos Centros 
de P.esquisa, com prioridade paia as Universidades; 
à capitalização dos Centros de Tecnología criados 
em con~onância com as Diretrizes do Plano Nacio­
nal d_e Informática e Automação; e à modernização . 

· da Indústria Nacional pelo empregO de novas técni­
_cas, sistemas e processos digitais propiciildos pela 
'nforJ:nática. . 

Art. 40. A instalação, em quaisquer unídades 
indus~riais e <;te serviços, de máquina ou equipâinen­
to de automação c_ontrolado por processo eletiônl­
co, fica condicionada à aprovação de órgãos pari~­
tários dç empregadores e _empregados, incumbidos 
de examinar a introduç_ão de inovações tecnológi­
cas. 

Parágrafo único. A ~missão de automação· de 
cada empresa terá como critério principal, no _exame 
dos projetas de automação submetidos à sua anáti­
se, a preservação do nlvel de emprego. 

Art. 41. As informaçÕes referentes <:i pesso<is, 
a~quivadas em bancos de dados. serão de livre aces­
so àqueles que nelas são nominados, podendo os 
mesmos solicüar eventuais eorreções ou retificações 
nas informcições neles .contidas, ficando os bancos 
de _dados expressamente proibidos de utilizar, sem 
autoriza,ção prévla,-OS dados pessoais e indiviPuari­
zados para outros'fins qhe não aquele para o qual 
foram confiados. 

§ l~> Serão registrados na Secretaria Especial de· 
Informática todos os b::úicos de dados que forem 
operados no· Pais. 

§ 2'? A recusa 'de acessó às informações previs­
tas neste artigo efou a su<ntão cofreção ou- retifi­
cação sUjeitarão o responsável pelo banco de dadOs 
às seguintes sanções: · 

a) se servidor público - ate demissão a bem do 
serviço público e multa de 50 ·(cinqiienta) a 100 
(cem) salários mínimos; · 

· b) se servidor de crppresa·privada- até cassação 
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trovérsia e ensejado tantos estudos no P3.rlamenfo como 
quanto ao estabelecimeDto de uma Política Nacional de 
Informática. · 

O resultado do esforço foi compensador: tornou-se 
possível resumir em quarenta e seis artigos esse-amplíssi­
m·o universo- a-tr'a.Vés da apreciação de oito versões de 
substitutivos, mobilizando o interesse nacional nwna 
discussão de que participaram todas as banCadas e t'en­
dências com expressão no Congresso Na~ional e, frise-
se, com repre~entantes do Poder Ex~cutivq. _ 

A Comissão Mista, incumbida de examinar a mensa­
g~m dispondo sobre o assunto, dissecou-a completamen­
te, convergindo seus memb.ros para o substitutivo do R~­
lator (em oitava v~rsão,-fruto de semana,s de discussão), 
finalmente aprovado unanimemente, examinadas duzen-
tas e seSs.enta e uma emendas. - -

Traduzind9 a opinião da quase totalidade: do Congres­
so Nacional, foi finalmente o projeto encaminhado à 
sanção do Poder Executivo. 

O trabalho- reconheça-se-, como toda o_bra huma­
na, tinha imperfeições, mas- repetido é- fruto de um 
acordo Executivo-Legislativo, em que apreciado item 
por item. Seu senão maior foi a não equiparação dasemk 
preSas de capital aberto do setor às consideradas como 
empresas nacionais para efeitos da lei em questão, mas o 
Decreto-lei n~' 2.203/84 sanou tal falha. 

·Não é, pois, justificável que, inesperadamente; nada 
menos de vinte e três vetos hajam sido apost0s ao proje­
to, deslarte desfigurado pelo crivo do Poder Executivo 
c.o_m _a supressão de dispositivos ínteiros, ocorrendo na 
maioria dos casos uma clara mutilação, com o simples 
corte de uma ou algumas palavras.no texto, maneira tão 
disfarçada -quanto a:inplamente criticada de "legislar 
pelo veto". 

Mais airida: os legisladores do Executivo, transforma­
do o veto em instrumento legiferante ativo - quando 
tem escopo mera~ente supressi~o -~o taram a pro_po­
sição, em vários pontos, de diretriz antfpodá à aCclrdada 
qUatido de sua tramitação no Parlamento. Foi restabele­
cida em quase toda a sua plenitude a concentração abso­
luta de poderes da SEI em detrimento do CONIN -
Conselho Nacional de Informática e Automação, e do 
Congresso Nacional, ato mais agravado pelo decreto do 
Executivo, que posteriormente regulamentou o diploma 
legal. 

Pur outro lado, enquanto o substitutivo da Comissão 
Mista·- do qual nos orgulhamos haver sido o Relator 
- criava o Fundo Especial de Informática e Auto­
mação, o Executivo lamentavelmente o vetou, embora, 
pa~mem o Senhores congressistas, haja citado sua gestão 
Como umi-das atribuições do Ministério de Ciência e 
Tecnologia no decreto- ato do Ex.ecutivo....:.... que criava 
~~. fato tradutor da balbúrdia introduzida no setor por 
essas ªtitudes apressadas. 

do registro de banc9 de dados e multa de 50 (cin- . Desejamos deixar bem claro: criação'detecnologia na~ 
qUcnta) a 100 (ccrii) salários mínimos. -.- - Cional no se'tor. sem alocação d!'!- recursos abundantes em 

§ 3~> As s~nções previstas no parágrafo anterior volume proPorcional aos fins colimados, chega a ser pia-
serão a_plicadas -sem prejúízõ-de ou iras sanções de da de mau gostO: 
natureza civil e penal. Estes os motivos determinantes de apresentai;'Illos pro-

Art._ 2~> B:st~ lei entrã. em vigor na data de sua pubU- posta que pe_rmite reconstituir o projeto em sua quase lo-
cação. tal integralidade: os vetos por nós aceitos não ferem par-

Art. 3_1' Revogam-se aS disposições .em contrário. tes do acordo feito na Comissãd Mista CiüÍda e nem des­

Justific~çio 

A discussão da mensagem presidericial que resultou na 
a·provação, à prâtica unanimTdade no Plenário do Con­
gresSo, do Projeto de Lei 1;1~' lO,· de 1984, foi eXai.t'stivã:­
mente examinado sob todos os ângulos técnicos, econó­
micos,, financeiros e políticos que apresenta o problema 
da regulamentação e desenvolvimento da Informática no· 
Pais, optando-se por uma democratização maior das de­
cisões, inclusive com participaçãO mais ãiíva ·ao" ·con­
gresso na: questão. 

Talvez depois do de_bate sobre a questão petrolífera 
(1951/1952), nenhum outro tenha deispertado tanta con-

figuram o espírito da lei (art. 6~>, § 2~>, arts. 22, 2:S e 26); os 
artigoS 40 e 41, da lei, restabelecidos, decOrrentes de en­
tendimentos de lideranças em plenário, são mantidos em 
respeito ao mesmo. 

Passemos, agora, à apreciação dos vetos, mostrando o . 
·seu Qescab"finento. 

Alega-se, sem qualquer demonstração, que o§ l'? do 
art. 39 colide com o item II do mesmo çlispositfvo, quan­
do o' primeiro apenas define o computU:dor e o segundo 
enumera .as diversas ativídades ligadas ao tratameilto ra-

. ciortal e automático da informática. Ademais, a defi­
nição específica de comPutador não desconsidera as apli- . 
cações de quaisquer outras máquinas autoriláticas desti-
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nadas ao tratamento de informações no que t.ange ao 
controle de processos, 

. No que se refere ao § 2~> do art. 3~>, não se aqvertiu o 
Executivo de que as normas adjetivas, conforme sua im­
portância,podem ·ser trataãos em leis ordinárias e n~o 
em regulamento, parecendo-nos, no caso, louvável a sis­
t.emótica do Projeto, em se trata.ndo da conclusão de 
acordos de acesso a bancos de dados localizados no País 
e no exterior, não im.portando se, anteriormente, a Secre­
taria Especial de lnfo.rmátic_a tinha competênCia espCcífi­
ca na matéria. 

Configur-a inaceitável perfeccionismo jurídico inqui­
nar de inconstitucionalidade a expressão "repartição de 
responsabilidades" no item III do artigo 7~>, tanto mais 
quanto a divisão de atribuições, competência ou respon­
sabiTídade de órgãos da. administração fed.eral entre si, 
não elide, de modo nenhum, a superior responsabilidade 
do Presidente da República, exercida com o auxilio do 
Ministério. 

Descabe, por igual, o veto à expressão ''obedecidO o 
pre!;critó nos arts. 3? e 43", constante do "item X do art. 
7~>, pois,, qe incentivos, .e se definam, desde já, as obri­
gações em que incorrerá a empresa que não tiver prova­
da a realização de seus planos de investimento previstos 
no artigo. · 

Contrariamente ao que alega o Executivo, com rçspei· 
to à expressão. "de seus computadores, peças e aces­
sórios", constante do item I do artigo 24, a sua perma­
nência se prende ao fato de que as restriÇões se aplicam 
não a todos os produtos capazes de serem produzidos 
por uma em pesa na área de eletrônica, mas sim aos que 
especificamente são cobertos por esta lei. 

As objeções levantadas ao artigo 28 são absolutamen­
te improcedentes. O artigo diz apenas que as impor­
iaÇõ"cS que se façãm dessa região estão sujeitas às mes­
mas limitações impostas ás importações de bens de infor­
mática de qualquer produtor estabelecido em qualquer 
parte do mundo. Objetar a isto significa querer impor-.se 
a empresas estabelecidas no território nacional con­
dições restritivas que não prevalecem nem para empresas 
estabelecidas em outros países. 

Isto posto, considerada a sem-razão desses vetos e sua 
repercussão negativa no est<Jbelecimento de uma desejá­
vel Politica Na~ional de Informática, colocamos à supe­
rior consideração do Congresso Nacional o presente 
projeto, que visa tornar plenamente exeqUível a Lei n~> 

7.232, de 29 de .outubro de 1984. 
S<~la das Sessões, 3 de abril de 1985.- Virgílio Tivora. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Sellador Huinberto Lucena, que falará 
como Lí_der do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR-
MENTE. . 

O SR. PRESIDENT_E (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, ao nobre Serlador Roberto Saturnino, quC fala­
rá como Líder do PDT. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor) - Sr. Pres_idénte, Srs. Senádores: 

Dou seqUência, aQui, hoje, ao propósito firmadõ pelo 
meu Partido,_ pelas nossas Bancadas no Congresso, de 
comentar com isenção e com independência aos à tos do 
Governo. Neste início de semana, há três medidas, três 
f.atos, que merecem, a meu juízo, tim comentário dos 
quais dois positivos. e, diria até, altamente positivo e Um 
negativo_ e, também .a meu juízo, altamente ne~ativo. Os 
dois positivos já foram, aqui, objeto de menção e registro 
por parte dos oradores que me antecederam, especial­
mente do l.íd.er Humberto Lucena e dos Senadores que o 
apartearam. Quero me referir, de um lado à queda verifi­
cada no mês de abril do í~dice mensal de inflação. Real-
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mente, embora se. tenha verificado, ãínda, um índice_ 
muito alto de 7.2% ao mês, erilbora .tenha se verificado 
um índice ainda muito alto, representa, efetivamente, um 
progresso muito grande em relação às taxas dos meses 
imediatamente anteriores~ Prova, Sr .. Presidente, de que 
o controle de preços, exercido com rigor, é eficaz, aO 
contrário do que sustentam os monetaristas, aqueles eco­
nomistas que procuram desacreditar as intervenções que 
o Governo, que a autoridade faz no mercado para, exer­
cendo o poder de arbítrio, e o poder do arbitramento en­
tre os conflitos económicos_, irriPOr determinadas regras e 
determinados limites de lucratividade e dJ::terminados li-_ 
mites e, por conseguinte, de aumento de preços. O con­
trole de preços é uma arma eficaz. Estâ aí provado. 
Quando exercido com rigo!' e com eficiência ê um ins(~u­
mento que produz resultados, e produz resultados muito 
importantes. Mas, todos nós sabemos, também, que é 
um instrumento de eficácia que tem uma duração limita­
da. Isto é, não se pode pensar em combater a inflação 
apenas coni o controle de preços, porque este controle, 
exercido de uma forma rigorosa, se outras causas da in­
flação não são atadas, se os jurOS-CO-i:Jtinuam elevados e 

· se os salários não são arrochados, obviamente, as empre­
sas acàbam asfixiadas, acabam tendo que recorrer ao de­
semprego para não perecerem, para não chegarem a si­
tuações falimentares. E o desemprego desencadeia, por 
conseguinte, todo um rosário de conseqUências sociais, 
inclusive, a baixa de salários que a medida do salário 
mínimo pretendeu se contrapor. De forma que não basta 
o controle de preços, mas é importante Se ter Vermcado­
que, com isso, se cOnsegue demonstrar que o monetaris­
mo puro diz, faz afirmativas que a realidade não confir­
ma, mas, ao contrário, a realidade_infirma na medida em 
que revela a eficâcia dos instx:umentos dein_tt:IVenção di­
reta do Governo. De outro lado., o aumento do salário 
mínimo foi importante. O princípio de se elevar a taxa de 
reajustamento acima da taxa do INPC, -ve-rtficada no 
período, é uma demonstração por parte do Governo que 
está disposto a tentar pelo menos a recomposição do_sa­
lário desgastado, ao longo sei lá de quantos anos, por 
medidas económicas que só tiveram como efeito-, exata­
mente, o ch<~mado arrocho salarial que tantos de nós_, ou _ 
quase todos nós. aqui combatemos com rigC!r desta tri­
buna. É de se ressaltar a influência positiva do Ministro 
Almir Pazzianotto, que vem se revelando, desde que as­
sumiu a pasta, um Ministro efetivarrieitte" preocupado 
com os aspecto sociais do nosso quadro político econó­
mico. E a influência _que ele exerceu, contra a opinião 
dos Ministros da área económica fazendo valer o seu 
ponto de vista que, a nosso juízo, realmente é aquele que 
atende mais os interesse não _s6 da classe trabalhadora, 
mas ao interesses da Nação brasileira. B preciso, é real­
mente necessário, desenvolver uma política de recupe­
ração do valor real dos saláriOs desgastados, durante 
tantas décadas, neste País. 

tio lado negativo, Srs. Senadores, temos a notícia da 
demissão, pouco depois de um mês de h a ver tomado 
posse, do Diretor da área externa do Banco Centra], Sr. 
Sérgio Freitas, que foi o único c_omponente da equipe 
econômica do Governo a fev:eiar uma disposição de en­
freiltar o problema da dívida externa com uma afir­
mação dos interesses brasileiros. Na reunião do BID, em 
viena, discursou em nome da oetegação brasileira e fez 
ver aos participantes daquela reunião que o problema da 
dívida externa não é um problêma econômico, tampouco 
financeiro, mas um problema político e que tem -que ser 
politicamente enfrentado, fázendo os países devedores 
valer os seus p-ontos de vista e até as suaS raZões de Esta~ 
do diante de uma situação insustentável, situação que 
tem que ser modificada através da compreensão da natu­
reza política do problema; do contrário, vamos enfrentar 
problemas graves não só neste País mas em todos ou em 
quase todos os paises devedores do mundo_de_hoje. 

O fato de esse único representante que revelou tal dis­
posição ter sido demitido, ao que se diz, por pressão dos 
banqueiros internacionais e do Fundo Monetârio,. cuja 
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eqmpe, recentemente, aqui esteve, é fato altamente nega­
tivo, que também queremos aqui comentar juntamente 
com os- dois posith:os. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite mais um aparte, Ex~? 

O SR. ROBERTO SATHRNINO -Com muito pra­
zer, só-_apelando para a brevidade. 

O Sr. Virgílio Távora- É curtís~imo! Eminente Sena­
dor, parece que algumas autoridades monetárias do País 
já desmentiram ter sido esse a razão da demissão._Acha­
mo~ que devía ha_yer um desmentido muitc;t enfátiCo_ a 
d-uir;s versões que aí correm também sobre o assunto, 
versões que, realmente, se confirmadas, elevam o nome 
do demitido mas não deixam bem o infcio de uma Admi­
nistração, ou Seja, a recusa de socorro em dólar a um 
barlco brasileiro que se achava com dificuldade de caixa. 
Ach~_!llOS _qu~ também devia haver esse desme!l_!._ido para 
esClareCimento de todos nós. Não estamos aqui encam­
pando, mas saiu ela nos jornais. Seria interessante tam-_ 
bém! para tr_anqUilidade de V. Ex'", minha e de todo o 
povo- brasileiro! -que está_ abrindo esse crédito de con­
fiança ao novo Governo, que fosse categoricamente des­
mentido es.se fato, como o foi a outra versão de que teria 
ele sido demitído, como diz V. Ex•, pela Cxposição corã­
josa que fiz~a em Viena. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Nobre Senador, 
os desmentidos nem sempre preenchem as expectativas 
do convencimento de cada um. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas o silêncio, geralmente, é 
uma aquiescência e um caso grave como esse, não, é_ uma 
infâmia, não se deu isso, nào c~sta es~larecer! 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Claro, dou intei­
ra razãO a V. Ex'; ao contrário, rião estou querendo 
contestá-lo, mas ficar com V. Ex~ Apenas ressaltar o fato 
de que essa coincidência foi tão grande por que mudar 
utn diretor de Banco Central com 40 dia-s de exercfcio i:to 
cargo? Quer dizer, que razões poderiam ter levado o Go­
veri:io a fazer _essa troca, senão uma coisa muito grave, e 
o que teria cometido de muito grav_e_este Sr. Ségio Frei­
tas, que vem já da Comissão COPAG, em que trabalhou, 
foi o relator do problema da dívida externa, exatamente 
nessa Comissão'? Que razões outras teriam determinado 
o .afa~tamento desse diretor? Que razões outras teriam 
determinado~ por exemplo, a marginalização do Sr. Cel­
so Furtado, eminente economista do PMDB e da área de 
oposiç[o e que pregava também um enf~entamento de 
natureza política no problema da dívida externa? Essas 
coincidências, é claro, geram interpretações que os des­
mentidos verbais, retóricos por si mi!smõ~ não são capa­
z-es -de ultrapassar. 

De forma que fica muito mais a convicÇão de que as 
razões verdadeiras não foram aqUelas qtie o desmentido 
procura alegar ma~ aquelas, exatamente, que o desmenti­
do procura, em vão, tentar desfazer. 

Nessas condiçôes, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu 
temo, eu receio que o balanço desses fatos positivos com 
esse fato negatívo seja, na verdade, negativo ... 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- ... não obstante a 
importância do reg_justamento do salãrio mínimo, a im­
portância da queda da inflação neste mês de abril. Não 
estou querendo negar essa importância, não esto~ que­
rendo cultivar o pessimism-o, maS apenas trazer -aqUi, 
mais uma vez, minha advertência: receio que o balanço 
desses fatos positivos e negativos seja, uma vei mais, ain­
da, negativo. 

Ouço, com prazer, o nobre Senador Luiz Cavalcante. 

-_O Sr. Lujz Cavalcante- Eminente colega, a meu ver, 
o Diretor demitido não diss_e nada de mais, nenhuma in~ 
verdade; em outras palavras, disse apenas que o interesse 
do Brasil_ não podia_ficar subordinado aos intere~ses di:ls 
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banqueiros norte-americanos. E foi um norte­
americano, ilustre norte-americano que disse a mesma 
coisa...,... o Sr. Paul Samuelson, Prêmio Nobel de_ Litera­
tura em 1970. Disse, literalmente, isto: 

"Os países em desenvolvimeilto têm grande inte­
resse em lutar contra a inflação, mas têm de lutar 
aínda -Contra outras circunstâncias adversas, como o 
mau tempo, a pobreza interna e também a nossa 
prosperidade." 

- a nossa, deles, dos americanos. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - Muito obrigado, 
nobre Senador, muito obrigado. Realmente, o Dr. Sér­
gio Freitas fez tal afirmação considerada por mim im­
portante, oportuna e verdadeira. Passou-se uma semana, 
vieram ao Brasil os Delegados do Fundo Monetãrio In­
ternacional, vieram alguns representantes dos banquei­
ros interilacionais _e, simPlesmente, o Sr. Sérgio Freiias 
sumiU do mapa. Então, o desmentido vai-nos convencer 
d:e·que a razão não teria sido essa, observando o compor­
tamento do Governo como um todo, a marginalização, 
como disse, do Sr. Celso Furtado- francamente, acho 
que -o desmentido é insuficiente, absolutamente insufi; 
ciente. Para desmentir fatos como esSe, só outros fatos 
fortes, mostrançlo a disposição do Governo de enfrentar 
esse problema, nos vão convencer, a nós e a Nação brasi­
leira. 

Temo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que todas essas 
medidas positivas - o salário mínimo, a queda da in· 
flaçào, a disposição de desenvolver programas sociais­
sejam tragadas,_ literalmente tragadas pelo custo, pelo re- · 
demoinho, pelo vórtice do custo das dívidas, da dívida 
interml __ e externa.' os· pagameritos decorrentes dessas 
dívidas simplesmente são tão maiores, têm dimensão 
tantas vezes maior do que qualquer iniciativa que se pos­
sa tomar na área social, buscando melhoria do quadro 
Qrusileirq_, que a mim, sou levadQ a acreditar que essas 
medidas simplesmente desaparecerão diante da onda, da 
va_ga, da maré, da_giga_ntesca maré dos custos das dívidas 
inferna e externa: 

Virá ao Congresso o Sr. Ministro da Fazenda para 
apresentar à Nação a gravidade do problema; o défLcit 
dos orçamentos da nação, na ordem de 53- trilhàes. E 
apresenta ele quatro meios, quatro possibilidades, qua­
tro alternativas de enfrentar esse déficit: emitir moedas, 
emitir novos títulos, cortar despesas do Governo ou tri­
butar. Des$aS quatro, três vão sobrecarregar a classe tra­
balhadora, sem nenhuma dúvida: emitir moedas signifi­
ca elevar a inflação e a inflação é um imposto sobre os 
salários- a inflação come os salãrios, não come a remu­
neração do capital, que é feita mensalmente em ORTN, 
reajustada direitinho. Por .conseguinte, emitir moeda e 
elevar a inflação si_g_g_i_ficarn passar a fatura para a classe 
trabalhadora. A me_sma cojsa é emitir novos títulos. De­
pois dessa dívida aí de 53 trilhões, preencher esse déficit 
à _custa de novos tít!..tlOs, _elevar as taxas de juros ainda a 
píncaros mais elevados, significa, por conseguinte, colo­
car nova sobrecarga às empresas que vão respassar isso 
para os seus preços e aumentar a inflação, e os custos fi­
nanceiros- continuo a dizer- são a maior causa da in­
flação brasileira de hoje. Quem vai acabar pagando, no­
vamente, são os assalariados, é a classe trabalhadora. 

Cortar despesas do Governo- mas que despesas mais. 
cortar? Já não foram cortadas as mordomias e os supér­
fluos? O que resta, ainda, a cortar senão os investimen.:. 
tos, e investimentos essenciais? Como vai Se pen-sar em 
programas sociaiS; ofereCendo-se, como medida para 
cobrir esse défiCit, o Corte de despi!sas governamentais. 
P..Har ainda mais a economia do País que jâ começa a 
dar os sinais de um recrudescimento do fenômeno reces­
;i~~. que medida é esta,_se não causadora de desempre­
go, de afliçãO, Sobre a- classe trabalhadora, que -terâ os 
seus salários, também em conseqUência disso, reduzidos, 
pela p_róPriã co~pcti_ção~-entre _os d~empregados ou su_­
bem pre&ildos do País? -- - - - -
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Só a quarta rriediqa alternati~a que ele oferece- tri-­
butar- poderá ou nãO atingir a classe trabalhadora,' de­
pendendo do tipo de iffiposf6. Claro, se foi-em impostOS 

· peSados, sobre ganho's de capital, patrimônios, heranças, 
a sobrecarga se encaminha para a minoria dos privilegia­
dos _do País; mas se for um tipo de- imposto ii-Idir~to ou. 
mesmo um imposto de renda da pessoa jurídica que' seja 
repassado para o consumidor, acaba também~ pelo me­

. nos em grande parte a classe assalariada ·pagando toda 
esta fatura. E dCpois, retirar de novos impostos um mon­
tante.da ,ordem 'de 50 trHhões de cruzeiros, parece-me al­
guma coisa além das possibilidades dC realmente cobrir-
se este dé.-ficit. -- ' · 

Faltou, exatamente ao Ministro, a apresentação dil. 
quinta alternativa que é a desvalorização, pór uma medi-

' da Política, dessa dívida interna que aí,e:Stâ jã somãildo 
13Q ou mais. Alguns falaffi cm 140, outros 150, outros 
em 160 trilhàes de cruzeiros. Só ps juros e correção mo­
netária dessa dívida significa um prog~ama social por 
mês; dessa dimensã.o que estão aí â falar, da ordem de 15 
trilhões de cruzeirOs._ 

Como é Põssfvd pretender cmD.b~ter o déficit Público 
e.fechar esse enorme rombo? Como é possível se pensar· 
em 'resolvei- enfrentar o problema social enquanto n.ós ti~ 
vermoS quepag;lr juros e.c_orreção monetária .dessa dívi­
da, que cu não sei se ê-_dJ:: 130 ou 160 trHhôes, porque a 
desinformaçãO aí continua no mesmo estado. 

De foi-ma' Qlle, Sr. Presidente, não vejo essa disposiçãO 
. por parte do governo de enfrentar, pOrque é af que está a 
·causa da elevação dOS juros, a causa da elevação da In­
flação e a causa da péssima distribuição de renda. 

Porque, é claro, é um rendimento que é apropriado 
por umâ minoria de brasileiros que são os detentores 
desse tiwío, e os renPimentos desse título_correspondem, 
a grosso nlodo, a toda a massa salarial paga no País. 
Como .é p~ssível se pretender mUdar O qu:Cú:fro sociaJ sem 
enfrentar esse problema da dívida interna? A m,esma coi­
sa em relação à dívida externa:_Como é possível se pen­
sar em <:nfrentar o problerha·social, em desenvolver no­
vos programas,. em ,retomar o &~senvolvimento se nós 
vamos ter que remeter para o exterior só custa<; de juros, 

· 6 a 7.: · 

O SR. -PRESIDENTE (Mar~ondes Gadelha) -
Nobre Senador, a Mesa adverte que V. Ex~ dispõe de 
apCnas 2 minutos para concluir o seu discurso, portanto, 
pede para nà'! Conceder apartes. 

O SR. ROBERTÜ .SATURNINO- Eu procurarei 
concluir, e se o Presidente for condescendente, só ouvirei 
O· aparte do Senador Cid Sampaio. Mas etn 2 minutos 
cOncluo, Sr. Prcs~dente, dizendo que são esses 6 a 7% do 
produto bruto brasileiro que são drenados para pagar os 
furos da dívida externa. Esse ê o montante cOrrespon­
dente ao inveStimento adicional que teria que ser feito 
para uma retomada do desenvolvimento brasileiro. Por­
que se nós poupamos Cerca de 16, 17, 18 ou 19% do nos­
so produto bruto rara poupança interna brasileira, se te­
mos que gastar cerca 'c e lO% do produto p:ira repOsição 
do capital desgastado duran~e um ano, o investimento 
verdadeiramente desenv'olvimentista será a diferença en­
tre esta pou.pança de 1~% e os 10%~ cjue lemoS de gastar 
para repor estcques e eqUipamentos. Então, são exata­
menteesses 6, 7 ou 8% do produtÇJ,que'estão sendo reme-· 
tidos para o exterior; para pagar juros da dívida externa, 
juros e comissões, sprea~~' sei lá o quê. Sem estancar essa' 
d-renagem, ri.ão há hipQtese de retomada. Se rião há hipó­
tese de retomada, fica muito.di(ícil redistribuir interna­
me.nte a r)queza porque redistribuir riquezas num qUa­
dro de estagnação Signifh::a aquela história do jogo de so­
mar zero: é precisO tirar de um para dar para outro. Isso 
complica o problema, de tal maneira que acaba dando 
em Sabotagem econômica, em reações violentas, em de­
sespero e até'mesmo em·cao's econômico. Nós já vimos 
essa história. Nós já vimOs esse filme muita~ -v~. Pas.­
s~do aqui n~ Brasil e em_outros P?-~ses da Amér[ca Lati­
na. Só .uma economia em franco dinamismo, 2om uma· 
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b-Õa taxa de crescimento, é cap~z de permitir uma redis­
tribuição da renda e da riqueza internas, de forma a rrie­
lhomr, efctivamente, realmente, a condição de vida do 
povo brasileiro. E só 'nestas.condições é. possível susten­
tar um regime democrático. 

-Acho muito dtffcil, repito, acho muito diflcil sUstentar 
um regime democrático, com um nível de tensão sociál 
que, inevita'(elmente, resulta deste quadro de dcsigul,llda­
des, de injustiças que caracterizam a soc~edad~ brasileira. 

·Claro que os trabalhadores irão .Protestar, e já estão pro­
testando. E o. protesto deles ·é muito justo, e temos que 
corriP-rC:erldcr. E os trabalhadore~ _a- protestar, a escalá 
dc:;.te protesto vai g;!rar o quê? Aumento das tensões so~ 

. cials e dcf.oi_s, daí até a própria_ ·ação pr~vocadora do 
Caos econôrriico, o caminho é curto, instalada aquela si­
tuaçãO-~~ des.<?~ganização económica próxi~a_do caos, a 
sênsação da.rePressàà, para r.estabelecer a "ordem"- a 
orde_m dO$ privilegiados· ê muito grande. Então, como 
varriaS pensar em Nova República, em consolidU:r o regi­
me dem_QCrático Se_ não _atacar, colocar o Qedo nas duas 
feridas, apagar .os .Proble11;1aS essenciais _que ·ar estão: 
q-uestãO da dívid3. extúna e a questão ·da dívida iilú~rna, 
_esvaziando essas drenagens de recursQS bru_tais, seja para 
pilgar juros e correção monetária .de uma, s~ja parã pa­
gar juros e comissões da outra? 

Enquanto não Se~l!r dispqsição, por part~ do Gover­
no de enfrentar· essas questões -e: enfrentâ-Jas realmente 
de maneira eficaz, sinto dizer, lamento' em dizer, 'recei9 
atê dizei': não acredito em p~ogr~·ma social! Não acredito 
em retomada de desenvolvif!tento, não acredito mesmo 
na consolidação da democracia no País, porque esses 
problemas são essenciais à convivência dos brasileiros, 
das classes sOciais e das camadas P,fl nçssa pçpulação. 

Encerro por aqui, Sr. Presid_ente, pedindo permissão â 
V. Ex~ para ouvir apenas o aparte do Senador Cid Sam-
paio. 

. ' ' . ' 

~ O Sr~· Od S8Ôlpaio -- Ilustre Senador, a sua obser­
vação, eu a interpreto como de colaboração aQ atual Go-. 
verno e visa, na reatidai:ie, buscar o equilíbrio impossfve!, 
hoje, de realizar no Brasil tirando de um para dar ao-'ou­

,tro. Nós temos buracos de tal tamahho, que foram aber­
tos no percurso que percorreu este País, nestes últimos 
Vlnte anos que oU se tem a coragem suficiente de tapar 

- esses buracOs ou então serã muitO difícil a jornada, atra~ 
vés "deles. Diz muito bem V. Ex~ que .o déficit externo é 
uin deles, talvez seja o maior. 

· O SR. ROBERTO SA~~'VRNINO - Segur~mente. 

O .Sr. Cid Sampaio - Mas, a par: do déficit externo 
existe o problema da dívida interna; a ciranda financeira. 
O dinheiro que hoje se canaliza para especulação finan­
ceira que enriqUece uns poucos, que ganham em pa.pel, 
sem vincular esse papd a nenhuma m'ão-de-obra, a ne­
nhumã- força de trabalho, tampouco produzindo ou rea­
lizan~o nada, para melhorar a economia do País. O re~ 
curso que é canalizado para a ciranda financeira na reali­
dade se múltiplica aumentando o dêficit interno numa 
bola de neve que nós não sabemos quand.o vai acabar, 
existe também a importaç~o do petrôleo. Nós contiilua­
mos a gastar cerCa de 4 a 5 Qilhões de dólares importan­
do petróleo. Sem sanar ·esses mal~s vai ser muito difícil 
consertar a inflação e a recessão que nos atormenta. Por­
tanto, qUero parabenizar V. Ex~ pelo apanhado que faz, 
pela observaçãó. e pelos seus argumento.s. Estou ·certo 
que a intenção de V. Ex~ ê de auxiliar o Governo a en­
coritrar--o s-eu caminh-o porque, sem que se encontre esse 
carriiri,h~, dificilinente o PaíS-fará em paz a travessia que 
_"lós', brasileiros, esperamos que faça. Muito Obrigado -à 

'· Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu que agra· 
deço, nobre Senador. V. Ex~. i1o seu aparte, exprimiu 
sinteticamente ·o que eu queria dizer no pronunciamento 
desta tarde. Que"riã dizer exatameni.e isi:o: que ess-as duas 
questões são tão import.antes que, sem- resolvê~hls, Oão 
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adianta efe'tivamerite; não adianta o controle de preço, 
porque não vàl dar certo: n5.o adianta elevar o' salário­
míniino acima do INPC, porque não vai dar certO; não 
adianta deflagrar programa wdal de merençia escolar ou 
~e presfdi0, porqUe, nada diss-o vai dat· certo. Porque a 
drenagem. de recursos é um problema t.1.o maior çlo que 
tudo isso que tqdas as iniciativas ficam condenadas ao 
fracasSo e, condenada ao fracasso a solução do problema 
ec~nôrriicO, condena à frustráção popular, condenado à 

·decepção popular estará est~ País. 
E. es'te Pãis, com todas as esperanças que foram depo­

sifadas na Nova República, sujeita. a sua população a 
uma frustração, a uma decepção profunda em relação às 
mudanças. que se esperam na área ecor,ômica, não sei o 
que poderá advir, não sei, mas presumo que nada· de 
bom poderá advir em conseqüência desse fato. 

Era o que eu tinha a dizer', Sr. PreSidente .. propotldo- · 
me a continuar a analisar, com insençào e independên­
cia, os atos do Governo, como prO!.!Urei fazer nesta tar­
de. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENT~ (Marcortdes Gadelha}Concedo 
a palavra à nob~e Senadora .Euníce Michiles. 

A ,::,R.Á.. E.UNICE MICHILES (PFL- AM. Pl'onun­
da o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado-
rcs: 

Trinta de abri( "Dia Nacional!Ja Mulher", ê marca­
do de forma especial neste ano de 1985. No momento em 
que a Nação se vê-abaladã pela ausência daquela que rC"­

·presentava o anseio de 130 milhõe!io de pessoas desejosas 
de melhores dias, no mqmento em qqc a morte se fez pre­
sente transformando o sorriso largo 11um choro convulsi­
vo, o pOvo deste País encont~ou apoio e estímulo na figu~ 
ra miúda de Dona Risoleta Neves. 

Foi essa mulher frágil, de fala mansa, de olhar meigo 
mas espírito forte como as rochas, qut:! assumiu o comaJl­
do dos fatos evitllndo que tragédia maior ocorresse em 
Belo Horizonte, na~ cerimônias fúnebres do Presidente 
Tancredo Neves. 

Na figura de Dona Risoleta est{l projetada a imagen 
da mulher deste 'País, trabalhadora incansável que, ades­
peito das dificuldades, continua firme, tendo scmprê 
uma palavra de ânimo e no rost-o a luz da esperança. 

Parece que o destino quis mesmo marcar de forma es­
pecial· este 30 de _abril Perdemos um grande estadista, . 
mas no cenário nacional projetou-se a ligura inconfundí­
vel de uma. mulher que, mesmo "com o coração em pe­
daços", como ela própria disse, foi ~.:apaz de comandar, 
conter, :dirigir. 

Apesar da aparência extremanente rrági!. ela tem sido 
o eSteio pára recostar-nos- por um instante, e reabastecer­
nos de ~nergias e continuar a luta para fazer deste País 
"uma grande NaçãO". 

Um dia dedicado à mulher brasileira se explica porque 
vivemos um signo atual d~ nossa cultura. profundamente 
marcada pela lutu da m,ulher para vencer barreiras e por 
firmar-se como ser humano dignO, capaz, inteligente e 
amável. 

De fato, a nossa sociedade reflete um estadÇJ comum a 
todos os grupos humanos conhecido.~. onde o mito da 
superioridade do homem se faz presente; embora haja al­
guns estudos antropológicos que disct.Item a existência 
de sociedades igualitárias, todos sabemos que raramente 
a mulher alcança posições públicas de comando e vê re-

. conhecido o' seu valor. O que ocorre, de modo geral,~ 
que nas sociedades contemporâneas o papel da mulher 
estâ Sempre subordinado ao do homem -a desigualdade 
·dos sexos se_ yerifica effi plano universal. 

Hoje, no Brasil, faço parte de uma corrente de mulhe­
res que tenta entender essa posição para mu<!-â-la. Pro­
gressivamente, estamos tomaÍldo conSciência do papel 
que nos cabe desempenhar na história dessa Nação. 
Sobretudo na última década pcrdemos observar o surgi­
mento da força feminina capaz de sobre!iosair e ocupares­
paços, em todas as áreas de atividades. 
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Assim, foi bastante significativa a aScensão de Es-ther 
Figueiredo Ferraz ao posto de ~inistro da Ed_ucaçãO. 
Essa conquista marcou em definitivo os pOucos ·anos de 
seu exercício como a era da maturidade política brasileí­
ra. Mas ê importante 'reconhecer que, se_ Esther ocupou 
essa cadeira, tão alta no governo da l"f ação, é porque, de 
fato, ·a dedicaçãõ de toda a sua vida profissional teria· 
obrigatoriãmeate que culminar dessa maneira. Nada lhe 
foi oferecido graciosamente. Q~em teve, como eu, opor­
tunidade de .conhecer-lhe o currículo, pdde facilmente 
constatar que se trata de uma mulher de exceção,. cujos 
dotes intelectuais são sobejamente _reconhecidos no pla-
no internacionaL ·. 
"O processo de conscientizaçào política da mulher bra­

sileira também se expressa no fato de termos hoje repre­
sentantes no Congresso Nacional. A honr~ que me é 
dada de representante do meu ·povo aqui, no Senado Fe­
deral, soma-se à das nobres companheiras da Câmaia 
dos Deputados, senhoras Beth Mendes., Cristina Tava­
res, ·Lúcia Viveíros;. Rita Furtado, Irma Passoni, Júnia 
Marise. Cabe-nos uma resPonsabilidade muito especial, 
pois pela primeira vez podemos empregar nossos talen­
tos, nossa voz, na defesa de uma situaçãO que pelo me-­
nos tenda à igualdade de direitos, à liberdade de escolha, 
à verdadeira fraternidade entre homens e mulheres do 
nosso País. 

Ao refletirmos no plano da intefectualidade brasileira, 
vem-nos prontamente à memória a luta incansãvel de fi­
gura feminina por direito's lguãiS aO do homem, de ter re-­
conhecida sua obra literária, através de um assento na 
Academia Brasileira de Letras. Raquel de Que~roz· to­
mou nas mãos uma bandeira, defendeu-a com valentia e 
sagacidade, brandura e teimosia-~ O signíficado de enver­
gar aquele fardào, que ma:is tarde também seria orgulho­
samente vestido por outra figura humana ineS:Quecível­
Dinah Silveira de Queiroz..:..: _transCende em muito o alo 
semelhante, repetido ao longo do século por dezenas de 
eScritores representantes do sexo masculino. 

Há, na série literâria brasileira, um vulto de escritor 
cuja arte se iguala a dos maiores de todos os tempos. 
Clarice Lispector, que trouxe para a nossa literatura 
uma grande contribuição, que incontestavelmente trans­
forma, reCria, enaltece os padrões da narrativa com uma 
estrutura nova. Clarice superou todos os seus contem­
pOrâneos escritores, não só no âmbito nacional, mas 
mesmo quando nos referimos à literatura 'geral, conheci­
da no ocidente. 

Na· esteira dessas estrelas maiores, poderíamos citar 
virias outras artistaS brasileiras. Se sairmos do campo 
da Literatura, vamos encontrar, ri'a c~amada "sétima ar­
te", Tizuka Yamasaky, que formou seus ideais no meio 
universitário brasiliense e hoje se projeta com uma visão 
politica dos nossos proble!JlaS., discutindo o renascimen­
to do nacionalismo brasileiro. A mensagem de Tizuka, 
em '"Pátria Amada", nos chama a reflexão para a neces­
sidade do sentimento pátrio. O momento ·histórico da 
campanha comandada por Tancredo Neves soergueu­
nos o orgulho, fez-nos de novo abraçar a mãe-plitria 
com emoção, com fé, com obstinaÇão. A cena da ban­
deira encobrindo os jovens, à frente do Congresso Nã.­

. clonai, é um símbolo emocionante, inolvidâvel, de que a 
pátria brasileira,_ a terra sofrida e até então desespe­
rançada, é capaz de abrigar todos os se~s filhos, de 
protegê-los contra as intempéries. 

CampH.nha das diretas. A figura da mulher brasileira, 
feminina, batalhadora, amiga, companheira, idealista -
foi simbolizada em Fafâ de Belém. A mocinha simpática 
da Amazônia exuberante, antes aplaudida em auditórios 
atê certo ponto restritos, corre o Brasil inteiro levando a 
pujança da sua raça, o sorriso largo, a sinceridade co~ 
movedora. Como nunca a mulher do povo acorreu às 
praças públicas, reivindicou direitos,. expressou seus an­
seios. Jckntificando-se com a "musa", as mulheres senti­
ram ser chegada a hora de uma participação efetiVit i:t.o 
processo político que se desencadeava. 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite:_V. Ex.• um aparte? 

A SRf EVNICE MICHILFS- Com ()maior prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Nelson -Carneiro- V. Ex• focalizã-Um aSpecto 
da maio! relevância. No Brasil, as mulheres· são a maio­
ria do eleitorado brasileiro e poucas são as que têm a 
Ventur~. como V. Ex.•, de represeritã-las no Congresso 
NaciOnal. Acredito que é preciso que a mulher se con­
vença dC que nãO hâ melhor representante do que a pró­
pria mulher e que, para a vida pública, acorram muitas 
das sue até agora se têm destinado ·a outras atividades e 
triunfado.em outros setores da vida. Mas ~preciso q\l,e 
elas se dediquem também à vida pública e venham en­
cher os parlamentos com as suas proposições. aqueles 
projetas e aquelas aspirações que só elas podem tradu­
zir, que só elas sentem _de um modo diferente dos ho­
mens. V. Ex• é uma ·intérprete desse mundo feminino, 
que no Congresso Nacional tem poucas representantes. 
Espero que, na Assembléia Nacional Constituinte, nu­
merosas sejam as mulheres convocadas, jâ agora, a par· 
ticipar da luta partidária e trazer a contribuição_ da sua 
experiência, da sua sensibilidade para a elaboração de 
uma Carta que seja não o resultado de aspirações de um 
grupo social, mas de toda a nacionalidade brasileira. 

A SR• EUNICE MICHILES- Senador Nelson Car­
neiro, muitO obrigado pelas suas palavras generosas. 

ALFA significa Ação Liberal Feminina; ê o departa· 
mento feminino da Frente Liberal, que se propõe exala­
mente a levar a to'das as mulheres, de forma pedagógica, 
a discussão sobre_a Constituinte- exatamente para que 
a Ínulher seja chamada a esse debate, para q~e ela seja 
niótivada a trazer ·a sua contribuiçãO, o fruto da sua Cx-

. periência. , 
Entendemos que, nós, mulheres mais politizadas, de 

certa fõi"mà mulheres privilegiadas, temos a obrigação, 
o dever de levar a todos os rinções deste Pais o chama­
mento Para Que a mulher rião fique de fora, como diz V. 
Ex.~. dessa Carta que· será o resultado da futura Consti­
tuinte. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex• um aparte? 

A SR•. EUNICE MICHILES- Com o maior prazei, 
meu nobre colega. 

O Sr. Jorge Kalume - Primeiramente, quero 
cOngratular-me com V. Ex• pelo '"Dia Nacional da Mu­
lher" e lembrar, nesta oportunidade, o trecho de um 
pronunciaMento que fiZ aqui -no uDia Internacional da 
Mulher": · · 

"Em todos os segmento"s da sociedade a mulher 
vem se destacando. Bastaria lembrar algumas den­
tre Centenas cujo desempenho deixou marcada sua 
passagem pela vida -nos campos da literatura e da 
ciência, da tecnologia, da medicina, e atê como he­
rofnas. 

Lembraclamos Marie Curie; a Rainha Vitória da 
Inglaterra; Indira Gbandi; Cleópatra, se quisermos 
ir à antiguidade; Joana d'Arc; Bârbara Heliodora; 

- - - a heroína acreana, nascida no Cearâ, Angelina· 
Gonçalves Souza, figura destacada 4a ReVolução 
acreana, considerada a nossa Anita Garibaldi." . 

.S esta a nossa homenagem. E a nossa homenag~m se-
ria maior se a ~ova República, conforme eu disse nessa 
ocasião, nomeasse uma ou mais mulheres para ocupar 

- um ou mais Ministérios, mesmo. porque O local onde 
nasceu Adão ·ou surgiu Adão só se tornou -paraíso com a_ 

-presença da Eva. Muito. obrigado. 

-- --A SR• EUNICE_MICHILES -~suas palavras são 
realmenies muito bonitas e concordo com V. Ex• intei· 
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ramente em que, 9-e -certo modo, causa ligeira decepção 
que a mulher não tenha _sido_ con~emplada no primeiro 
escalão da Nova República e não se tenham ouVido no­
mes de mulheres para ocupar o segundo escalão. Mas 
entendemos também que os homens que dirigem este 
Pais se conscientizarão de que nenhuma reforma em 
profundidade será possfvel sem a participação da mu­
lher, jã. que representamos mais do que a metade da po­
pulação e metade do eleitorado. Não chegaremos a ne­
nhuma modificação substancial se este segmento ficar 
de fora. 

Muito o_brigado pelas palavras de V. Ex•. 

Quando nos _lembramos desses expoentes femininOs, 
vem-nos a impressão de que as conquistas da mulher são 
significativas. De fato, muito_ se caminhou na direção d_o 
respeito à_ <!ignidade da mulh~r como ser humano que 
deve ter oportunidades equivalentes às do homem. Não 
podemos nos esquecer, porém, de que se trata de fatos 
iSOlados, que por-isso mesmo chamam a atenção. Repre­
sentarri desvioS de uma situação "normal", ou melhor, 
de uma situação supostamente normal. N'o campo polí~ 
tico poderíamos dizer que passada a refrega a mulher, · 
de modo geral, é "desmobilizada:", não se cogita de dar­
lhe participação na condução do poder. 

A inteligência feminina pode desenvolver-se, em con­
dições iguais, tanto quantO a do homem. A crença ante­
riormente difundida de que "atê p(!r p·roblemas biológi· 
cos se comprova a superioridade masCulina" hoje é mo­
tivo de riso, e foi desmentida desde Tobias Barreto. As­
sim, pOr exemplo, calculando-se o p~o do cl:rebro da 
mulher relativamentee ao total do peso do seu corpo, te· 
mos. que, quanto à massa encefâlica,. para usarmos de 
argumentos que antes eram usados pelos homens, ela se­
ria potencialmente mais capaz: o peso do cérebbro da 
mulher representa 2,5 por cento do peso do seu corpo; o 
do homem, 2 por cento. Essa informação nos é transmi­
tida pelo médico americano Ashley Montagu, no seu li­
ver A Supetioridade Natural da Mulher. 

Onde se situaria, então, a origem do mito da superio­
ridade masculina, que impregna todas as sociedades hu­
manas conhecidas? Inúmeros antropólogos se debruçam 
nessa pesquisa, mas uma conclusão satisfatória ainda 
não foi alcançada. Poderíamos. citar Maccoby, .Bard­
wich, Hutt, dentre os mais recentes, cujas interpretações 
ç:oincidem em alguns pontos. Dele teínos a no-ção de que 
o fato de _a mulher, em certos períodos, conserva-se den· 
tro do lar por ser a maior responsável pela reprodução e 
por ter a função de amamentar, teria conseqUências 
comportamentais decisivas. Ironicamente, uma con· 
dição biológica, natural, que só poderia elevar a ·digni­
dade feminina acaba por tornar-se - isso se os antro­
pólogos estiverem certos -- o elemento de condiciona­
mento cultuial que lhe traz maiores prejuízos. 

A cristalização dos conceitos de força, poder e co­
mando masculinos acontece de modo inevitâvel. Se são 
os homens os detentores, desde a mais remota história 
conhecida, dos meios de comunicação, não lhes interes­
saria transmitir idéias que lhe pudessem causar perdas. 
Isso explica, por exemplo, a razão por quê, nos textos 
bíblicos, trar:tsparece a tradição de se tratar a mulher 
como seJ;' submisso ao _ho_mem, embora o Cristo tenha 
Sempre revelado seu propósito de enaltecê-la, como se 
COJ)lprova_ em passagens como a das Bodas de Canaã. 

Não tenho a intenção, neste momento, de discutir em 
profundidade esse aspecto do problema, que merece u~ 
tratamento à parte. t importante, por hora, afirmar que 
a mulher tem o direito de se realizar coi11o pessoa huma­
na, dentro do seu lar e fora dele, em condições igüais às 
dO seU Coffipanheiro. Poi,s hã mulheres que alcançam a 
plenitude de sua realizaçãÕ- riO lar,levando uma vida re-­
catada, passando despercebida aos olhos da sociedade. 
f: fundamental, porém, que sua dedicação exclusiva ao 
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lar, aos filltos, ao marido, seja fruto de uma escolha li­
vre, consciente, independente das pressões culturais. 

A mulher brasileira é especialmente corajosa.. Vive 
num pafs em que os' valores culturais repousam na tra­
dição, onde a mudança de mC:ntB.lidade se processa len­
tamente. É a minha geração a responsável maior por 
uma abertura de caminhos novos· para o futuro, 
tornando-se insubmissa às pressões de uma falsa monil, 
de uma org3.nização familiar incompatível com a reali­
dade, de uma estrutura económica ultrapassada. 

Sabemos todos que, por força dos costumes e do ar­
raizado tradicionalismo, as nossas conquistas senipre 
custam alto preço. Nosso espaço é àmpliado graças à 
dedicação, à coragem, à garra. Clarice só erigfu à con­
dição de escritora maior porque sua qualidade revelava­
se indiscutivelmente superior. Esther ascendeu áo pri­
meiro escalão depois de trilhar longa carreira intelec­
tual, sendo respeitada como professora, jurista, reitora, 
conselheira. Tizuka coleciona prêmioS porque seus fil­
mes aí estão, competindo em festivais, exiOindo sucesso. 
Senadoras e Deputadas têm assento no parlamento por­
que se elegeram em pleito democrático. Mas, em geral, 
para cada conquista houve uma renóÔcia: 

.Nossas vitórias favorecerão, sem dúvida, a nova ge­
ração, a das mulheres que hoje têm 20 anOs e se prepã­
ram, num ambiente jâ mais aberto, para prosseguir 
avante, levando nossa bandeira. 

As jovCris de hoje enfrentam ainda barreira de menta­
lidade conservadora, mas felizmente, vivem inédita 
oportunidade de conquistar, através da legislação, a dig­
nidade antes subtraída. A inegãvel realidade da Presença 
da geração de mulheres de 40 anos na atividade econó­
mica, a partilhar com os hori1ens as mesmas farefas ...,... 
situação exigida pelo desenvolvimento da Nação- evi­
denCiou a urgênciã-de se extirpàr dOs textOs legais as cla­
usulas mantenedoras da desigualdade de condições. 

b por essa razão que hojejã integra a legislação vigen­
te e repete-se no Projeto do Código civil-a preceitUação 
de que .. ambos os cónjugues são obrigados a contribuir 
para as despesas do casal na proporção dos rendimentos 
do seu trabalho e de seus bens, salvo estipulação em 
contrário ·no pacto antinupcial". Note-Se que a validade 
social deu origem, na última década, à expressão ~·rendiM 
menta fammar", o que atesfa a-sintOnia Qo legrstador 
com os fatos sociais cõntempofãneos. 

O Sr. Nlvaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES- Pois não meu caro 
colega! 

O Sr. Nivaldo MachadO ---Senadora Eunice Michiles, 
ninguém tem maior autoridade do q-ue V. Ex• para f8.1iir, 
nesta Casa, a respeito do "Dia Nacional da Mulher",jâ 
pela coi1dição de Líder polítiCa, jã peTa co-tidição de Uder 
feminista. Por isso que, todos nós, nesta Casa, C:stainos 
ouvindo V. Ex• com a maíor atenção e com o maior res- · 
peito, exatamente porque traduz, nesta hora, os senti­
mentos da rÍlulher brasileira, que luta, há muito tempo, 
para conquistar um "Íugar ao sol", a fim de reduzir a di­
ferença em que se encontra, dian'te dos direitos já al­
cançados pelo homem, no ordenamento jurídico brasi­
leiro; de maneira que V. Ex•, na Constituínte, que deveM 
rã ser a síntese das justas aspirações do povo brasileira, 
refletida numa Carta poUtica não alienada·, não copiada 
servilmente, mas numa Constituição capaz de traduzir o 
que o povo brasileiro merece. V. Ex•, na Constituinte, 
serã essa voz autêntica, Sem demagogia, tranqUila, equi­
librada, capaz de cOmandá.r toda essa aspiração de jus­
tiça da mulher brasileira, fazendo-a confluir para a 
Constituinte e, af,. corrigir as desigualdades que V. Ex• 
agora destaca no Código Ci.Yil· Brasileiro. Porque a 
Constituição, sendo a Lei Fundamenial, a Lei Maior, 
poderá traçar, de logo, os lineamentos capazes de levar 

DIÁRIO DQ ÇONGR(\SSO NACIONAL (Seção II) 

o legislador ordinário a adaptar o Código Civil e toda a 
legislação ao texto constitucional ~ ser votado, assegu­
rando à mulher braSi~eira as condições d~ _igu_!l~ade por 
que ,vem lutando e a que faz jus, para contri&uir p8i'a o 
desenvolvimento do nosso Pais. Muito obrigado a V. 
Ex•. 

A SRA. EUNICE MlCHILES - Muito obrigada, 
meu cmo colega. · 

Mesmo entendendo que a redação do novo Código Ci­
vil, já aprovado na Câmara dos Deputados e que trami­
ta, hoje, nesta Casa, traz substanciais modificações para 
a condição da mulher, como, por·exemplo, a questão da 
ctiefia da Soi:if:d3de conjugal. a questão do pátrio poder, 
mesmo assim ainda haverâ grande espaço pira .que a 
mul~er traga a sua contribuição e aperfeiçoe ainda mais 
a nossa Carta Maior que: surgirá, sairá do. trabalho des­
sa, Constituinte. 

Muito obrigada meu caro colega. 
Prossigo, Sr. Presidente: 
Conquistas houve, é VeTdade. E outras precisam ser ai~ 

cançadas. Impõe-se, ao voltarmos os olhos para a reali­
dade presente e para a futura, a revisão de todos os res­
qufcios discriminatórios ou fa\sameilte protetOres-que 
ai rida 'permanecem em nossos textos legais. É importaitte 
que, em discussão democrática, se examinem as medid.ils 
protecionistas, pois, em muitos casos, elas acabam por 
reveiter-se contra a mulher.Assim,' medidas de proteção 
à mulher grávida transformam-se em obstáculo su~do, 
impalpável. à admissão das jovens mulheres casadas em 
qualquer atividade econômica. 

É necessário que o Estado crie inCentivos para que o 
empregador, no cálculo de sua realidade econômica -e de 
acordo com a estrutura de sua empresa, não encontre 
qualqUer motivação para julgar preconceituosamente o 
empregado do sexo feminino, no instante da admissão 
ao emprego. 

Para isso, é coniç5o essencial que nós, mulheres parti­
cipantes do processo de mudunça, estejamo:- sempre 
atentas a todas as oportunidude..-> de discussão dos nossos­

. problemas. Exemplo significativo foi a CPI da mulher, 
cujas conseqilências começamos a avaliar. O anteprojeto 
de Código Civil, ora em tramitação n-o CongressO Nacio­
nal, representa, dessu ocusião ímpar, um re.<;ult<tdo con­
creto: aí já não se encontram cláusulas denotadoras da 
hegemonia masculina, que caracterizam _profundamente 
o Código aínda em vigor. Por exemplo, desapareceu, na 
definição das responsabilidades dos cônjuges, a preva­
lência do_ direito do marido §Obre_o da esposa._Port(!nto, 

-----n3direçã~ d-a sociedue conjugal, no exercício do pátrío 
poder, na administraç5o do patrimônio comum, na re­
presentação e assistência aos filhos menores, homem e 
mllJ~er d~ve_m dividir responsabitidades, ter direitos e 
deveres ig_l,Jais. Da mesma for!T!_a, no capítulo da Cura~e­
l<~t_9.o n_g_yçS9Qígo, çleixou de figurar o privilégio do pai 
sobre a mãe. 

Com _e~s~s modificações, esperamos que se cumpra o 
disposto_ ~o -arl. 165, iii, da C_onstituição" Federal, que 
assegura -igualdade de oportunidades profissionais ao 
homem e à mulher. Até hoje, esse dispositivó nào tem 
passado de -uma carta de intenções, visto que a mulher 
tem sido 9brigada a acumular funções dentro e fora do 
lar. · 
-ESte, -alíãs, é prlilCípio da Declaração Geral aprovada 

pela Conferencia MUndial do Ano Inter.nacional da Mu­
lher, endOssada pelã ONU: 

~-"Constitui responsabilidade do Estado criar as 
necessárias fucilidfl.des para que as mulheres possam 
se integrar na sociedade, enquanto suas crianças re­
cebem cuidados adequados." 

Ao co~cluir, eu diria Que, neste mome~tO_ci._e ab~~tura 
democrática, descortina-se uma oportunidade. incompa­
rável pam a mulher bra~ileira. A Assembléia Constituin­
te, a ser eleita em 86. dar-lhe-á novos meios de partidpar 

do processo de mudança. Claro que não será um passo 
fácil. Há um longo caminho a percorrer, baHeiras a su­
perar. Os obstáculos são mUitos, sabemos. 

Mas é nosso dever aproveitar esse momento histórico 
para harmonizar a Lei Maior com nosso anseio de ver­
mos rec-onhecida, _de uma vez por todas, nossa condição 

. de dignidade. 

Não pode~os mais pc!-rmitir que a mulher seja objeto 
de jugo autoritário ou veja coibida sua liberdade de esco­
lher. 

Esperamos, Senhor Presidente, Senhores Senad-ores. 
que a Nova República, consciente de que representamos 
o maior contingente populacional deste País e que sOmos 
metade de sua força eleitoral, despoje-se de todos os pre­

. conceitOs e democraticamente convide a mulher a parti-
cipar do mandamento do País. 

Numa rápida vista d'olhos, · vêrificamos que mesmo 
nos chailúdos países do terceiro mundo, a mulher tem 
grande participação, como na China, México, VeJ1ezue­
la, Jamaica, ·Nicarágua, Chile, etc .... isso sem citar, natu­
ralmente, os Estados Unidos e a Europa. 

No Brasil não estamos representados nem no primeiro 
nem no segundo escalão; não temoS uma s'ó Secretária 
Geral de Ministro~ Sáã que de tantas mulheres que se 
comprometeram na campanha "Nova Repú~lica" não 
se encontrariam mulheres capazes para' dirigir a CO· 
BAL, SUNAB, C.F.P., CEME, FAE, COHAB, 
MOBRAL, isso para citar só alguns casos que guar:dam 
afinidade com as atividades tradicionais da mulher? 

Esperamos que o Presidente José Sarney, no comando 
competente do País, ajuste, neste particular, o Brasil ao 
ritmo dos novos tempos, 

De nossa parte, é necessário que todas as brasileiras 
tomem consciência de sua responsabilidade, do papel 
que lhes cabe desempenhar. É hora de abandonar como­
dismos e de Iuta·r. sem extremismos, mas com equilíbrio 
e determinação, por valores autênticos. 
-- Ê hora de a mulher brasileira refletir sobre o trechõ da 
Encíclica dé Joào 'XXIII, Pacem in Terris, que diz: 

"Na mulher _faz-se cada vel. mais clara e operante 
a consciênçia de sua própri<l dignidade. Ela sabe que 
não pode consentir em ser considerada como instru~ 

~ menta~_ ex.ige ser considerada como pessoa, em 
igualdade de direitos e obrigações com o homem, 
tanto no_ âmbito. da vidu doméstica quanto no da 
vida pública." 

O Sr. Fábio Lucena ~ V. Ex• permite um aparte, 
nobre Senadora? 

A SRA. ElJNICE MICHILES - Com prazer, meu 
caro colega. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senadora Eunice Michi~ 
les, são múltiplos os motivos da satisfação em poder 
aparteá-\a. Em Primeiro lugar, por saber que V. Ex• re­
presentá, no Senado federal, a mulher amazonense, e a 
alegria de saber _que â mulher amazonense representa a 
mulher· brasileira no Senado Federal. Seu pronuncia­
mento soube encontrar guarida em todos os nossos co- . 
rações _de filhos e de pais~ seu pronunciamento surge 
numa oportunidade ímpar, em que a questão dos direi­
tos da mulher deve ser discutida com bastante profuridi­
dade. Desejo louvar, inicialmente, um convite que V. Ex• 
--está divulgando pelo Serviço de Som do Senado Federal," 
.em que convid<;t os Srs. Senadores para patticipa~em de 
uma pa!tistra, logo mais às.l8 horas, sobre um painel a 
respeito da Constituinte, em que as conferencistas são 
eminentes juristas, sãO pensado~as do maior quilate que 
existe em nossa grande Nação. Em segundo lugar., nobre 
Senadora, para chamar a atenção da Casa para um setor 
áa nossa sociedade, "que deve se investigad0 em profun­
didade e esvurmado c_om till profusão pelo setor estrUtu­
ral do trabalho, em Que a mulher brasileira vem sendo 
tratada de forma bem piOr do que as servas da gleba n~ 
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Idade Média. Imagine V. ·Ex'~ Senadora Eunice Michi­
les, que certas agências bancãrias, que certos bancos não 
admitem como funcionária a mulher casada e, como se a 
gravidez fosse uma doença, a mulher, ao engravidar, é. 
colocada sumariamente na rua por grande parte do se_tor 
de trabalho .do nosso País. Este esbulho, esse espezinha­
menta hã que ser combatido pelos responsáveis da Nova 
República. Queira crer que esse tfabalhO que Y. Ex• hoje 
ehceta, com vista a convocar a participação da mulher 
brasileira para a Constituinte, queira crer qu•e a Consti­
t.uinte que se avizinha será o grande dealbar para a afir­
mação da mulher brasileira.- Em 1934, tivemos apenã.s 
uma mulher, uma paulistana, representando o Brasil in­
teiro na Constituinte promulgada pela Assembléia, na­
que~e ano. Espero,, slncCra'nlente, ·nobre Senadora, que 
por UJI).a questão de proporcionaHdade e até de justiça---­
para a r:nulher brasileira, na próxima Constituinte, te­
nhamos uma divisão bem paritária, a fim de que toda a 
sociedade, de fã.to, fique ali autenticamente representa-
da. Os parabéns e .as pongratulações da bancada do 
PMDB e do Governo ao magnífico pronunciamento de 
V. Ex' que, além da beleza de suas palavras, traz a ele­
gância e a simpatia de V .. Ex' à tribuna .do Senado. 

A SRA. EUNICE MICHILES -- Muito_ obrigada, 
nobre Senadqr Fábjo Lucena. SuUs palavras são muito 
generosas. 

Gostaria de acrescentar à denúncia que V. Ex' faz, de 
que algumas empresas bancárias estariam dispensandc 
mulheres grávidas, que recebi denúncia,- ainda esta sema­
na, de que também sctores do Governo -~-tão a fazer a 
mesma coisa. Estou preparando um pronunciamento, 
para a próxima semana, em que abordarei esse tema, e 
desde já agradeço a contribuição que V: Ex~ trouxe, e os 
votos para que tenhamos, na próxima Assembléla Cons­
tituinte, uma divisão mais equalitáríã-em termos riumêri-­
cos. 

Muito obrigada. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (M"condes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

. O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
mundo brasileiro se com-praz com o lç- de maio -consa­
grado ao tràbalho. E!)te evento não poderá passardes­
percebido pelo seu alto significado social, pois represen­
ta o estuário de uma luta louvada no direito e na justiça. 
E por que não se fazer um mergulho no passado atê 
como rever~ncia à classe trabalhadora, hoje sob mereci­
do manto _de s~a conquista social? Não se poderia com­
preender o trabalho esmagado, quando o pensamento 
certo é situá-lo ·lado a lado com o capital. E a ev~Jução 
resultante de lutas de centenas de anos foi-se intensifi­
cando com tal força e magnitude que desde_o sêculo pas­
sado esse conceito no campo social adquiriu foro de rea­
lidade. E, a partir daí, ampliaram-se os justos beneficias 
e muito especialmente no Brasil, onde o direito trabalhis­
ta, desde o início' da República, passou a ser cogitado 
dentro de um critério mais equânime, banindo-se o 
espírito iscravocrata. E, assim, uma série de conquistas 
foi sendo posta em p'râtica. 

Referentemente ao Brasil, vejamos o que escreveu Jor­
ge Street. citado por EvariStO de Morais Filho: 

.. ·:Negar a existência de uma questão social no 
Brasil foi erro. É certo que entre 'nós o problema 
não se apresentava com a acuidade de outros povos. 
No entanto, ela· existia. Se entre Oós o trabalhador 
nunca teve, depois da primeira gi'ande lei social da 
libertação dos escravos, uma vida que se pudesse, 
riem de longe, cha.mar de trágica, tal qual nos mos­
tram os inquêritos e as publicações da- Europa in­
dustrial, havia entre nós, no entanto, incontestavel­
mente, abusos e injustiças contra crianças, mulheres 
e, mesnio, operários homens no que diz respeito à 
idade de admissão, ~horário e do salário, princi-

palmente. E sabeis que falo de experiência pró_pria 
·porque_ durante mais de 35 anos dirigi f~bricas_com 
milhares de operários e sei bem o que vos digo. Con­
fesso que trabalhei com crianças de 10 ou 12 anos e 
talvez menOs porque, nesses cãsos •.. os prÓpri~s pais 
enganavam. O horário normal era. de lO horas e, 
quando necessário de 11 ou 12 ho_ras. O que vos di­

. zer das mulheres grávidas que trabalhavam até a 
véspera, que vos dizer? Até quase a hora de nasce~ o 
filho. Não preciso explicar os exemplos, dito ~stes 

. unicamente para mostrar que o problema existia." 
E Ruy BarbO!)à, numa repetição de Lincoln,:_ .. 0 traba­

lho precede ao' capital e deste não dêpende. O capital nãõ 
é senão ·um fruto do trabalho e não chegaria nunca a 
existir, se, primeiro, não _existisse o trabalho. O trabalho 
é, pois, superior ao capital e merece consideração mais . 
elevada." E dentro dCssc princíplÕ foi nOrteada a política 
social brasileira que não obstante os esforços dos gover­
nos anteriores a.l930~ contudo, foi Getúlio Vargas quem 
mais se dedicou a aperfeiçoar as leis trabalhistas. Não fo­
ram diferentes os _qtJe o suc~deram, como Dutra, Gou­
lart e Juscelino Kubitschek. 

No perípdo revolucionário, os -que nos governaram 
mariliv-erUm a mesma preocupação, pois sabianl sef-fUn­
damental a busca de legislação condizente, acompanhan­
do as necessidades que iam surgindo. As mulheres, por 
um -princípio ditado pelo respeito que devem merec_er, 
quer como mães e em especial no período da gravidez, 
obtiveram p_rcccitos adequados à sua delicada condição. 
E dentro dessa llnha, os ~enores também foram ampa­
rados, estabelecendo--se ainda maiores cuidados com a 
velhice. Nossa legiSlação é protetora e eclética, pelo elen­
co de medidas: que encerra. 

'_Epde-se dizer qüe os nossOs governos têm sido sensí­
veis e as nossa leis alcançaram bom índice de justa defesa 
Cm prol de qtiem vive do trabalho. 

_Q nosso pireito Social e Trabalhista, em linhas gerais, 
ve"!ll adquirindo amplitude louvável. 

Não me posso furtar ao desejo do t='egistro do meu 
Projeto o'? 282, de 1963,· que apresentei à Támara dos 
Deputados e conquanto não tenha chegado ao final, ser­
viu o seu teor de inspiração para o FUNRURAL, que 
hoje beneficia milhões ,de patrícios e patrícias de todo o 
BrasiL · 

Como Senador, apresentei ainda o Projeto n9 122, de 
amparo ao seringueiro da Amazônia; e estou certo que, 
den_tro em breve, isso será uma realidade, atendendo as­
sim à minha vocação social e à minha senSibilidade em 
favor dos desprotegidos, como sói ser essa classe· que 
manteve viva a Amazônia. 

Estou convicto de que esta data comemorativa servirá 
inclusive p~ra uma maior reflexão por parte dos nosos 
governanteS, no sentido de inspirarem-se na busca cres· 
centc de amparo aos trabalhadores de todas as catego­
rias, visando com essas medida·s aproximar-se de uma si­

. tuação hãrmãnica entre o capit~l e o trabalho, objetívo 
final de todos os que desejam o bem da Pátria. 

Nesta véspera do !9 de Maio, envio minh~s fraternais 
saudações a todos os tràbalhadores do Acre, da Amazô­
nia e do Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nívaldo Machado, 
como líder do_PFL. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTRf'GUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÂ PUBLICADO POSTf;RJOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Maroondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra para uma breve comunicação, por cinco 
minutos, ao nobre Senador Louriyal Baptista. 

O SR. LOUR!VAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia _ _o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. 
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Somente na tarde ~e _ontem tive oportunidade _de 
associar-me às homenagens prestad_a~,' neste plenário, ao 
insigne Presidente Tao credo Neves, falecido, em circuns­
tdncias dramáticas, depois de um doloroso calvário de 
suc~vas intervenções cirúrgicas, iniciadas no dia IS de 
março passado e de uma longa, terrível e comovedora 
agonia, ql.le traumatizaram 130 milhões de brasileiros. 

Tambêm na m.esrna ocasião cúmpri o doloroso dever 
de prantear o falecimentO do saudoso ex-Ministro O lavo 
Bilac Pinto, relatando, embora concisamente, as cerimô­

. nias fúnebres do sepultamento desse eminente homem 
público, amigo dileto de_mats de.JQ.anos, em Santa Rita 
de Sapucaí, sua terra natal, para onde me dirigi acOrripa­
nhando sua famjlia enlutada. 

Hoje, contudo_, assumo a tribuna para registrar com o 
relevo que merece, a homenag_em mãxima que se poderia 
tributar ao inesquecível Presidente Tancredo Neves, cuja 
fascinante personalidade como homem de cultura, pen­
samento e ação, transformou~o num dos protagonistas 
maiores da História do Brasil, à semelhança de Tiraden­
tes- ou seja, o idealistp._ e supremo artífice da Nova Re­
püblica. 

De .fato, Tancredo Neves, embora não tenha logrado 
assuffiir a Presidencia, recebeu, no entaOto, ãntes e_de-' 
pl)is de eleito. a consagração suprema da unanimidade 
nacional, que desejava o advento do Estado de Direito 
DCmOt.:nltico, ccrt~lmcnte a aspiração maior da naciona­
lidade. 

Mas, a hornenugem máxim'!- a que me referi, coube ao 
Presidente José Sarney fazê-la, em São João dei-Rei, 
quundo, antes do ~.;orpo do Saudoso Presidente descer à 
sepultura, pronunciou um discurso antológic9. denso e 
emocionante, perante sua família e as mais altas lide­
ranças nacionais entà_o presentes, representando todos os 
segmentos do povo brasileiro. 

Esse memorável discurso tem o duplo significado de 
uma mensagem à Nação, e de um juramento solene. 

Entendo ser um dever cívico de reproduzir, neste mo­
mentq, as claras, enérgicas e históricas palavras do Presi­
dente José Sarney, então dirigid<is de São João del-Rey 
para todo o Brasil, a fim de_que os Anais do Senado Fe­
deral eternizem, nas. suas páginas, esse pronunciamento . 

Trata-se, 'na verdade, de um documento histórico e 
transcendental, de valor permanente, no qual o Presiden­
te José sãrncy, afirmou, depois de enaltecer o legado de 
Ttfncredo Neves:- .,.;.."ilignidade na vida pública, amor 
ao povo,. tolenínéia, conciliação" ... ----: "Nós saberemos 
honni·lo. O seu compromisso será o nosso compromis­
so. A sua promessa será a nossa promessa. O seu sonho 
será o nosso sonho". 

Solicito, dest.arte, a incorporação desse documento ao 
texto destas breves considerações, sendo desnecessário 
along~u-me, porquanto as palavras do Presidente José 

. Sarney dispensam quaisquer comentários adicionais. 
(~uito bem! Pal.mas. O ?radór é ~cumprimentado.) 

DOCUMENTO A.QUE SEREFERE O SENA­
DOR LÓURIVAL BAPTISTA EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

;Correio Braziliense - Brasília, 
;quCnta-feira, 25 de abril de 1985. 

"SARNEY 

São João dei Rei- O Presidente da República, 
José Sarney, ft;;;!!: o seguinte pronunciamento: · 

O Brasil conheceu Minas Gerais em dias de 
glória, em dias de festas em que os sinos de suas cen­
tenárias cate:drais repicavam em alegrias. O Brasil te 
conhece_pelo sangue de teus mártires e pela tua pai­
xão pe!a liberdade~ Hoje, é um instante diferente. 
NeSta- noite- fria, os -sinos dobraram em silêncios e 
em finados. O Brasil entrega a Minas Gerais nest.a 
santa terra de São João dei-Rei a relíquia do corpo 
de um dos maiores homens de sua história. A sua al­
ma, liberta da vida neste instante. flutua na eterni-
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dade. Perante Deus, ela não chegará só. Ela irá 
acompanhada de brasileiros que, omen, na Praça da 
Liberdade, num simbolismo trágico, como anjos do 
povo, acompanharão Tancrcdo Neves no caminho 
da morte: Deixa Tancredo Neves_ para esta Nação 
um grande legado. Deixa o legado da dignidade na 
vida pública. Deixa o legado do amor ao povo. DeiR 
xa o legado da tolerância. Deixa o legado da conci­
liação. E deixa o legado da grandeza na vida públi­
ca. Nós saberemos honrá-lo. b seu compromisso, já 
o disse, será o nosso compromisSO. A sua promessa 
será a nossa promessa. O seu sonho será o nosso so­
nho. 

TaiJ.credo Neves será, sem dúvida, nos momentos 
e nas encruzilhadas de difiCuldades, inspiração e se­
rá força, porque neste Pals,-em nenhum instante de 

·sua história, tantas esperanças se so~aram a tantas 
dificuldades. Neste momento, em sua honra e em 
sua memória diante deles, como presidente deste 
País, eu perrso nos pob-res, -penSo-nOs humildes, pen­
so 'nos que sofrem, penso nos que est.ão sedentos de 
justiça. E é desse pensamento que nós vamos extrair 
o barro de construção e da construção da Nova Re­
pública. 

Tancredo Neves, em nome do povo brasileiro, 
adeus, até sempre, saudades." 

COMPARECEM N!AlS OS SRS. SENADORES: -. 
Altevir Leal- Raimundo Parente- Claudionor Ro­

riz- Gaivão Modesto- Oda~ir Soares- Américo d.e 
Souza - José Uns - GLtil.h~TnJe Palmeira - Carlos 
Lyra - Albano Franco - Jutahy Magalhães - Luiz 
Viana - Moacyr Da lia_-:-- Alfredo Campos_- Alilãral 
Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Mauro Bor­
ges - Roberto Campos _-,Saldanha Derzi - Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Sobre 
a mesa, projetes de lei que vão ser lidos pelo s-r~ 19-
Secretário. -

São·lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 84, DE 1985 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 7.183, de 5 de abril 
de 1984. 

O.Congresso Nacional decreta: 
Art.· ]1' Ã Lei n9 7.183, de 5 de abril de_l984, são 

acrescentad'os o capítulO XIV- Do Conselho Tripartite 
e o artigo que se segue com a ·numeração que· couber: 

"Art. É criado o Conselho Tripartite de Es-
tudos Técnicos ·da Aviação-Civil, integrado porre­
presentantes dos Ministérios do Tr3.bafhõ, da Aero~ -
náutica e dos Transportes, do .Sindicato Nacional 
das Empresas Aeroviárias, do Sindicato Nãcional 
de Empresas de Táxi-Aéreo, da ConfederaçãO Na­
cional dos Trabalhariores em Transportes Maríti­
mos,_ Fluviais e Aéreos, da Federação NaCional dos 
Trabalhadores em Transportes Aéreos, do Sindica­
to Nacional dos Aeronautas e Sindicato Nacional 
dos Aeroviários, com as SegUinteS atribuições: -

a) estudar e propor soluções para· as questões 
concernentes à profissão de aero"Oauta e de_ aero­
viário; 

b) colaborar na determirtação de normas técni­
cas oficiais relativàs à seguraOça de vôo -e ao tráfego 
aéreo: partiCipando _dos estudos junto ::i.os órgãoS 
CO!TipetcÍltcs; 

c) funcionar como instânciã _revisora de pu­
nições administrativas e disciplinares inipostaS a ae­
ronautas ou a aeroviários. r 

§ [9 O Conselho será presidido, alternadamen· 
te, a cada seis meses, pelo SCcretúrío de Relações de 
Trabalho do Ministério do Tfabalho" e pelo Díretor~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Ger<il do Departamento de A viação Civil, devendo 
cada uma das entidades referidas neste artigo indi­
car, por escrito, aos Ministérios do Trabalho e da 
Aeronáutica, até o prazo de trinta- dias da publi­
cação desta Lei, dois representantes junto ao Canse· 
lho, um dos quais c9mo suplente do membro efeti~ 
vo. 

§ 29 _ Os membros do Conselho poderão fazer-se 
acompanhar de assessores, por ocasião das reu-
niões, - --

§ 39 O 'Conselho reunir-se-â, alternadamente, 
em_BrasíHa_e no Rlo de Jane.íro, no Ministério da 
AeronáutiCa e no Mínístédo -do Trabalho, ardina· 
riamente uma vez por mês pelo menos, é tantas ve­
zes quantas se -fizerem nee!essârías, p-Or cO-nVoca-ÇãO 
extraordinária, por solicitação de-ijUãlqúer-de seus_ 
membros..' 

§ 49 A Secretaria de Segurança e Medicíria do 
Trabalho, do Ministério do TrabalhO, o Ceiliro de 
Medicina Aeroespacial e o Serviço de Investigação e 
Prevenção de Acidentes, do Ministério da Aeronáu­
tica, assessorarão o Consel)jlo Trípartite no tocante 
aos assuntos de sua competência." 

Art. 2~ Esta Lei entra em ~i8or na data d~ sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disposi~ões em contrário. 

Justificaçllo , 

A:·crhiçao do presente Conselho Tripartite de EstudeiS 
Técnicos da A viação Civil é uma exigência organizado· 
na! e funcional do nosso atual sistema de aviação civil. 

Existe necesSidade evidente de um órgão que congre­
gue represeiltantes'de todos os segmentós a que o aSsun­
to estâ mais diretamente afeto, para que, através-dO ·en­
tendífficn-to, Se dê orientaçãO prática, objetiva e efiéierite 
à matêria, o que virá beneficiar a todos e, em especial, à 
população, aos usuários do trimsporte aéreo, para que, 
teleologicamente, tudo deve ser díreclonãdo, -

1:. indispensável que em assunto de tão alta importân­
cia, de fõrm_ã_ dCiriõcrátjcit !odOS ú.Ilam seus esforços e 
conhecimentos: por meio de diálogo construtivo, visan­
do o bem maior do interesse col~tivo que, ao final, é o in­
teresse de cada um. 

Os colegiados como o que ora propomos, na forma, 
aliás, rotineir-ame-nte ·recomendada Pela OIT-.:......:. "Organi­
zação Internacional do Trabalho, têm sidO o modo mais 
democrático e eficiente de se buscarem soluções que 
atendam permanentemente a seus fins. . 

Esta a ni.aileira que· vislumbramos para, num fnomen­
to em que, mais uma vez, se evidencia a carência de um 
melhor entrosamento entre todas as partes integrantes 
do sistema de aviação ciVil, tentarmos seu apriinõramen· 
to. 

Sala das Sessões, 30 de ab.ril de 1985.- Roberto Sa­
turnino. 

----LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 7.183, DE 5 DE ABRIL DE 1984 

Regula o exercício-da profissão de aeronauta, e dá 
outras providências. 

(Às Comissões de Consittuff;ào e Jiistif;a, -Leils­
iaçào Social e Serviço Público Cr\•il.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 85, DE 1985 

Altera dispositiVos da Lei n9·7.183, de 5 de abril 
de 1984. 

O CongúsSo Nacional decreta: 
Art. !? O parágrafo único do art. 12 da Lei n9 7.183, 

de 5 de abril de I 984, passa a vigorar com a seguinte re=. 
daçlio: 
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Art. 12. 
§ J9 Âs Tripulações Compostas será assegura­

da, para utilização em turn·os de rodízios: 
i --aos comissários, quantidade de poltronas re­

clináveis igual à métade do seu número; 
II·- aos demais tripulantes, nos vôos internacio­

nais, quantidade de beliches igual à metade de seu 
número, que permita o seu repouso horizontal, e 
nos vóos domésticos, nos casos previstos na alínea 
Hb'' do art. !5, poltroõas reclfnáveis. 

§ 21' Em ambos os casos previstos nos incisos I 
· e II do § f9, quando o número de tripulantes for 

ímpar, a quantidade de poltronas Será igual à meta-
de_ mais um." · 

-Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

São propostas Condições mínimas que torne realmente 
possível o sistema de turnos de rodízios a bordo. E indis­
pensável propiciar número suficiente de poltronas para 
os comissários e relativo des~anso aos derriais tripulan­
tes, pois, afinal de Contas, no caso das Tripulações Com­
pOstas, chega-se a até 12 horas de vóo e a até 14 ou 15 
horas de jornada, praticamente o dobro ~e uma jornada 
comum. 

Na verdade, somente quant_idade de poltronas igual à · 
·metade do número de comissários permitirá que, num 
grupo de doze comissários, p. ex., liaja rod-íZio verdadei­
ro dentro do- sistema normal de turnos. 

Explica-se: numa jornada de 14 horas, das quais 8 a 12 
horas de vôo, todoS os comissários exercem, em conjun­
to, as suãs tarefas, c;Jesde _o_ momento de sua apresentação 
para a viagem e durante:_ as d1.1as primeiras hor<J,S de vôo, 
desimcunbindo-se do intensQ "serviço de bordo'\ totali­
zando um primeiro período de. pelo menos, 3 horas 
contínuas de trabalho, todo ele realizado de pé. A seguir, 
s'eis deles permanecem em -.jgília, atendendo aos passa­
geiros e, prin.c_i_Ra_tmente~ prontos a acorrer a alguma si­
tuação de emergência, cOmo despressurízação, etc. Vol­
tam todq~. em co_njunto_, _às suas_ tarefas pelo espaço de 
tempo de tr_és horas que antecede o pouso. 

A continuarem apenas quatro poltronas para os co­
missflrios~ tçr-se-á, para relativo descanso (poltronas re­
dináveis) de cadtt grupo de quatro tripulantes, tão­
somente-01:20 horas (no caso de jornadas de 10 a ll ho_· 
ras) e 02:40 (no ·caSo de jornadas de mais de II atê 14 ho­
ras). 

A emenda proposta- quantidade de poltronas igual 
à metade do número de comissários a bordo- corrige 
tal condição, sendo interessante notar que, então, haverá 
correspondência com o que já é fixado para as Tripu­
lações de Revezamento no art. 13 da própria' Lei n9 
7.183. 

Sala das Sessões, 30 de abril d~ 1985.- Roberto Sa­
turnino. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 7.183. DE 5 DE ABRIL DE 1984 

Regula o exercício da proftssio de aeronauta, e dá 
outras providências. 

Art. 12. Tripulação composta ê a constituída basi­
camente de uma triPulação simples, acrescida de um pi­
loto qu'-llificado·a nível de piloto em comando, um mecã~ 
riicO- de- vôo, quando o equipamento assim o exigir, e o 
mínimo de 25% (vínte e cinco por ce-nto) do número de 
comissários. 

Pafágrafo único. Aos tripulantes acrescidos à tripu­
lação simples serão asegurados, pelo empregador, pol· 
tronar reclináveis. 

Art. 13. Tripulação-âe revezamento é a constituída­
b~tsicumente de uma tripilação.imples, acrescida de mais 
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um piloto. quullfic.tdo a nível de piloto em comando, um 
-co-p'tloto, um mecánico d_c vôo, quando o equipamento' 
assim o exigir, c de 50% (cíngUenta por cento) do_númào 
de comissários. . . 

Parágrafo úni::o. AoS pilotos e mecânicos de võo 
· m .. "!escidos U' tripuluçilo simples serão ássegu~adas, pelo 

empregador, acomodações para o descanso horitontal e, 
pu r~ os comisSário~. número de assentos reclinâve_ís igual 
à metade do seu número com aproximação para o inteiro 
superior. 

Art. IS. A'-,tripula.~ões compostas ou de rev:ezamen­
to só podcrJ.o ser empregadas cm vôos internacionais e 
nas seguintes hipóteses: 

a) mediante programação; 
b) pam atender atra;;;os ocasionados por cpndições 

meteorológicas ou por trabalhos de manute:nção; e 
c) ·em situações excepcionais, mediante autorização 

do MinistériO da Aeronáutica. 
Parágrafo único. Uma tripul<\ção composta poderá 

ser utilizada cm vóos domésticos_ para atender a atrasos 
ocusionados pvr condições meter~ológicas desfavoráveiS 
?U por trabalh~1~ de m:mute_nção. 

(Ãs Cvmi.\',\Ões de Co1Útituição e Justiça e deLe­
., gislacàv Suâaf. J 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~' 86, DE 1985 

Restabelece princípios da Política Nacional de In­
formática estatuidos pelo Projeto de Lei n9 10, de 
1984; 'do Congresso Nacio~al, parcialmente vetados 
pelo Poder Executivo, ao promulgar a Lei n~' 7.232, 
de 29 de outubro de 1984 •. 

O Col']gresso Nacional decreta: 
Art. (9 Os &9 I~ e 29 do art. 3~>; os !tens III, X e XIV 

do art. 79; o item V do art. 8~>; o§ 2~' do art. 9~'; o art. 10; o 
parágrafo ú.nico do art. li; o caput e o P.arágrafo único 
dO art. 17; o item I do art .. 24; o art.·28; o art. 30C seu pa­
.rágni.fo único; o art. 40 e seu parágrafo único; o art. 41 e 
os seus três parágrafos da .Lei n9 7.232, de 29 de outr,obro 
de 1984, passam a vigorar coin a seguinte redaçã9: . · 

·"Art. 31' 
§ I"' Considera-se computador o equipamento 

a,utônomo programáVel deStinado à co(eta, trata­
mento, estruturaÇão, atmazenamento, recuperação, 
processamento e apresentação da informação. 

§ 2" _-A eStruturação,' a exploração de bancos de 
dadOs e as normas para a conclusão de acordos de 

. acesso a bancos de dados focalizados no País e no 
exterior serão regulados por_ Lei especifica. 

Art. 79 ...................... ---· 
III __:,estabelecer, de acordo com o disciplinadO 

Qo Plano Nacioria( de Informática e Automação, re­
. partição 'de responsabilidades e resoluções específi­

cas de procedimentos á sefem segUidas pelos ó.rgão.~ 
da Administração Federal; 

X :-estabelecer normas para o controle no fluxa 
de. dados transfronteiras e para ·a concessão de ca­

. nais e meios de transmissão de dados pará ligação.a­
bancos de dados e res;ies no exterior~ obedecido. o 
prescrito nos arts. ·39 e 43. · .. 

XIV- opinar sobre as condições básic:is dos 
atas ou contratos, ~ntr~ entes de direito público ~u 
privado nacional e semilares estrangeiros, rel.ativos 
<).s atividadcs de informática; 

.Art. 89 ················--·······-·-··-···· 
V- analisar .c decidir sobre os projetas de de-

senvolvimento e produção de bens de inforrt;.ática 
gue lhe forem submetidos, de 'acordo co~ o item II 
do art. 7\' 

Art: 9<.> •• ~ ••• - ~~ ~ • • • • ·-~· "-'-"--"...____.,__=~---

§ ·2~> · Igualmente.não se aplic~m as restrições do 
· cap'ut deste .artigo aos l:!.eos e serviços de lnformáti-

DIÁRiO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ca;. co~ tecnologia nac.ional cuja fabricação i~dé­
pénda da importação ,de partes, peças e componen~ 
tes de origem externa. 

Art. IQ. O l?oder Excc~tivo p9derá estabel~cer 
limites à comerCialização, ·no 'mercado interno, de. 
bens e serViçOs de inforináiica, mesmo produzi.dos 
no País, sempre que ela impliq!Jea criação Q._e mono­
póli~l de f<Jto em segmento~ do setor, ·favorecidos 
·p<H' bCnefíciOs rís._ciúS. · 

Art. 11. 
Parágrafo único. P<~ra o exerdc.io dessa preferên­

cia, admite-se, além de condições satisfatórias de 
prazo de ~ntrega, suporte de serviços, qualidades, 
padronização, co.mpatibilid.~de e .. e~pecific~ção de 
desempenho, dif~rcnÇa de preço sobr.e similar· im­

. portado em percentage11_1 a ser proposta pêlo Conse­
lho Nacional de Informática e Automação~ CO­
N J.N à Presidénci_a· da República, e mediant~ pro­
posta desta ao Congresso Nacional, que a fixará. 

Art. 17. Sein prejuízo das demais condições a 
sere~ estabelecidas pelo Conselho N,acional de In­
formátic"a. e Aul.omação, as empresas beneficiárias 
deverão investir em programas deÚ.iaÇão, deSenv·ol­
VimeQ.tO _ou adaptação tecnológica qUantia corres:. 
pendente a uma percentagem determir:tada por nor­
mas constantes do Plano Nacional de Informática e 
Automação. fixada pre~iamente no· ato de· 'conces­
são de incentivos, incidentes sobre a receita trimeS:­
tral de conmercialização de bens e serviços do sé.tor, 
deduzidas as despesas. de frete e seguro; quando es­
crituradaS em separado no documentário fiscal e 
correspondere!ll aos.preços corientes do mercado. 

Parágrafo único. Caso não seja provada. a reali­
zação do investimento previsW neste artigo, a co­
mercialização- dos bens ou serviços só.seráautoriza­
da mediante o recolhimento, à FaZenda Nacional, 
-do valor Correspondente. 

Art." 24. 

1- a.produção de seus computadores, peças e 
acessórios se destine exdusivarTiente aç mercado ex-
terno. · 

· Art. · 28'. As iinportações de prodUto de eletrô­
niCa procedentes dos Distritos de Exportação e de 
Informática serãO coti.siderados cqmo' ímp,ortações 
do exterior, subordinaildo-se ao disposto nesta Lei. 

Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado a 
anualmente destinar, em seU orçamento fisca-l, ao 
Fundo Especial de InformátiÇa e AutomaÇão, quan- · 
tia equivalente a o:S% (áito décimos por cento) de 
sua receita _tr:ib.u.tária_ .. _ 

Parágrafo único. O Fundo de Informática e Au­
tomação dês tina-se ao financia&-~iõio, ~"fundo per­
dido", a programas de pesquisas e desenvolvimento 
de tecnologia de informática e a,utomação na área 
~c· microele;trôni.ca; ao ap<i.i"elho dos Centro~ de Pes­
quisa, com prioridade para as Universidades; à ca~ 
pitalizaçào dos Centrç.s. de Tecnologia crÚtâos em 
Consonância com as Diretrizes do'Plano Nacional 
de Informática e Automação; e à mod~rnização da 

. Indústria Nacional pelo emprego.de novas técnjcas, 
____ sis(emas e proceSsos digitais propiciados pe!a infor­

mática. 
Art. 40. A instalaçâo, em quaiquer ullidades 

industriais c de serviços, de máquina ou equipamen­
-to .de automação controlado por processo elétr'ôni­
. c9, fica condiCionada à aprovação de órgão pari~ 
'tá rio de empregador~s e· empregados, incumbidos 
de· examinar a intrOdução de inovações tecnológi~ 
cas. 

Parágrafo único. A comissão de automação de 
cada empre~d t~rá-Coino critério principal, no exame 
dos projetas de automação subme'tidos 'à sua análi­
se, 'a preservação do nível de emprego. 

Art. 4L As iriformações referentes.a pessoas, 
arquivadus em bancos de dados, serão de livre aces­

- s.o àqÕCles que .nelas sào noll)inados podendo os 
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mesmos Soiicitar eventuais correções oU retíficações 
neles contid~. ficando os bancos de dados exPressa~ 
mente- proibidos de utiliZ:ar, sem autorização prévia, 

· os dados pe~soais individualizados para outros fins 
que não aquele para o qual foram confia.dos. 

§' 19- serão 'registrados na Secr:etaria Especial de 
lnformátiça todos os -b~ncos de dados que forem 
operados no País. r 

. § 21' A recusa de acesso às informaçÕes previS­
tas nes~e artigo e ou a· sua não cÇ>rreção ou reiifi­
cai;ào sujeitarão o responsável pelo banco de dados 
às seguintes sançQes~ · 

a} se s~vidor público --até demissãO a bem do 
serViço púbfico e inUita ·de SQ.(cinqüenta) a 100 
('cem) salários ·mínimos; . 

b) se_ servidor de empresa priv3.da- até cas­
saçào.do registro do banco de dados e mulia de 50 
(cinqüenta) a· tOO (cem) salários mínimos. · 

§ 3<.~ As sanções prevista') no parágrafo anterior 
· serãO. a,piÍcadas sem prejuízo de Outras sanç·ões de 
. natu~e~a civil' e penal.''· 

Art. · 2<:> Esta Lei entra em vigor na data .de sua publi­
cação. 

A rt. 3<? Revogam-se as disposições em contráriQ. 

Justificação 

.A discussão da Mensagem Presidenci.:il que resultou 
na aprovação à prática unanimidade no Plenário do 
Congresso, ·do Projeto de Lei n9 lO de 19~4, foi exãusti­
viimente Cxaminado sob todos· O'S ângulos têcnicos, eco-. 
nômicOs, financeiros e políticos que apresenta o proble­
ma da regulame~tação e dese~volvimento da inforniáti­
ca no País, optando-se por uma democratização maior 
das decisõeS, inclusive com participação mais ativa do 
~ongrcsso n~ quéstãd. 

Talvez depois do debate sobre a questão' petrolífera, 
( 1951/1-952) nenh'urn outro tenha despertado tanta con­
trovérsia e ensejado. tantos Estudos po Parlame~to como 
quanto ao estabelecimento de uma Política Nacional de 
Inform'ãtka. ~ ·. 

O resultado do .eSforço foi coinpeniador: iornou-se 
possível resumir em quarenta e seis ar(igos esse amplíssi-

-mo ul1iverso airavés da 3Pr:eciação de Oito versões de 
substitutiVÜs, mobilizando o interesse naciõnal numa: 
discussão de que participara~ todas as ban~adits ~ tenM 
dênciaS cOm expressão no Congresso Naciona( e, frise.:. 
se, com representantes do Poder Executivo. 

A Comissão Mista incUmbida de examinar a Mensa­
gem dispondo sobre o assunto, di~Secou-acompletamen­
te, convergindo- Seus merilbro's para o SubstitutivO do· 
Relator (em oitava vérsão·, fruto de s~manas de discus­
são) finalmente aprovado unariimemente, exaniinãdas 
duzentas e sessenta e uma emendas. 

Traduzindo a opinião da quase to~alidade do Congi'es­
so Nacional, foi finalme'nte o projeto encaminhado à 
sanção do Poder Executivo.· · 

O trabalho ~ reconheça-se- como toda obra humana, 
tinha jrilperfeições, inas- repetido é- fruto de um acordo 
Executivo-Legislativo, em que apreciado item por item. 

·Seu senão maior foi a i1ão'eétuiparação das empresas de 
capital aberto do ·setOr às consideradas como empresas 
nacionais para efeitos da lei em qUestão, mas o Decre'to~ 
lei n~' 2.203/84 sanou tal falha. · · 

Não é pois justificáVel que, inesperadarriente, nada 
me11os de vinte e três vetos hajam sidos apostos ao Proje­
to,. destarte desfigurado pelo crivo do Poder Execl,Itivo 
com a supressão Oe disp.ositivos inteiros, ocorrendo ml , 
maioria ·dos casos uma clarà mutilação, com .o simples 
corte de uma óu algumas palavras. no texto, maneira tão 
disfaçuda quanto amplainente· crit1cada de. "legislar pelO 
veto". · .· 

Mais aind.a: os legislado~es do Exe<;utivo,. tr.ansforma-' · 
do o veto em instrumento Jegisferante ativo - quando 
tem escopo meramente supressivo - dotaram a Propo­
sição, em vários pontos de diretriz antipoda à acordada 
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quando de sua tramitação no Parlamento. Foi restabele­
cida em quase toda sua plenitude a concentração abso!U~ 
ta de poderes da SEI em detrimento do_ CONIN - Conse-. 
lho Nacional de Informática e Automação e do Congres­
so Nacional, ato mais agravado pelo Decreto do Execu­
tivo que posteriormente regulamentou o diploma legal. 

Por outro lado, em quanto o substitutivo da ComiSsão 
Mista, do qual nos orgulhamos haver sido o Relator­
criava o Fundo Especial de Informâtica e Automação, o 
Executivo lamentavelmente o vetou, embora, pasmem o 
senhores Co_ngressistas, haja citado sua gestão como 
uma das atribuições do Ministêrio de Ciência e Tecnolo­
gi~ no Decreto-Ato do_ Executivo- que criava este, fato 
tradutor da balbúrdia introduzida no setor por essas ati~ 
tudes apressadas. 

Desejamos deixar bem claro: criação de tecnologia na­
cional no setor, sem alocação de recursos abundantes em 
volwne proporcional aos fins colimados, chega a ser pia­
da de mau gosto. 

Estes os motivos determinantes de apresentarmos pro­
postas que permite reconstituir o projeto em sua quase 
total integralidade: os vetos por nós aceitos não ferem 
partes do acordo feito na Comissão Mista citada e nem 
desfiguram o espírito da Lei, (art. 6~', §2 art 22, 251' e-26Q); 
os artigos 40 e 41 da Lei restabelecidos, decorrentes de 
entendimentos de lideranças em Plenário, são mantidos 
em respeito ao mesmo. 

Passemos, agora, à apreciação dos vetos, mostrando o 
seu descabimento. 

Alega-se, sem qualquer demonstração, que o§ ]9 do 
art. 39 colide com o item II do mesmo dispositivo, quan­
do o primeiro apenas define computador e o segundo 
enumera as diversas atividades ligadas ao tratamento ra­
ciOnal e automátiCo da informática. Ademais, a defi­
nição específica de compUtado!- nãO disCorisidera as apli­
cações de quaisquer outras máquiriaS automáticas desti­
nadas ao tratamento de informações no que tange ao 
controle de processos. 

No que se refere ao§ 21' do art. 31', não se advertiu o 
Executi'!o de_ que as normas adjetívas, conforine sua hn­
portância, podem ser tratadas em leis ordinárias e não 
em regulamentos, parecendo-nos, no caso, louvável a sis'­
temãtiCa do Projeto, em se tratando da conclusão de 
acordos de acesso a bancos de dados localizados no País 
e no exterior, não impõrtarido se, anteriormente, a Secre-~­
taria Especial de Informática tinha Competência esp6Cífi::­
ca na matéria. 

Configurà inaceitável perfeicíOní.SriiO ]lirídíCO inquinar 
de inconstitucionalidade a expressãQ. ''repartição de res­
ponsabilidades" no item III do artigo ·7<~, tanto mais 
quanto a divisão de atribuíções, competériCía-·ou-Y.eipon· 
sabilidade, de órgãos da administra-ção federal entre si, 
não elide, de modo nenhum, a superior responsabilidade 
do Presidente da República, exercida com o auxílio do 
Ministério. 

Descabe., por igual, o veto à expressãQ "obedecido o 
prescrito nos arts. Jl' e 43", constante do item X do art. 
71', pois de incentivos, e se definam,- desde já, as obri­
gações em que incorrerá a empresa que não tiVer prOva­
da a realização de seus planos de investimentos previstos 
no artigo. 

Contrariamente ao qUe alega o ExecutivO,-Com respei­
to à expressão ''de seus computadores, peças e aces­
sórios>· co-nstante do item I, do artigo 24 a sua perma­
nência se prende ao fato de que as restrições se aplícam 
não a todos os produtos capazes- de serem produzidos 
por uma empresa na área de e(etrônica, mas sim aos que 
especificamente são cobertos por esta Lei. 

As objeções levantadas ao artigO 28 são abs6ft..ita-men~-­
te improcedentes. O artigo diz apenas que aS Tmp-or~­
tações que se façam dessa região -estão sujeítis àS mes­
mas limitações impostas às impoi'tações de bens de infor­
mática de qualquer produtor estabelecido em qualquer 
parte do mundo. ObjCtú-a isto, significa querer imPor-se 
à empresas estabelecidas no território nacional con­
dições restritivas que não prevalecem nem para empresas 
estabelecidas em outros países. 
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Isto posto, ~onsiderada a sem-razão desses vetos e sua 
repercussão negativa no estabelecimento de uma desejá­
vel Política· Nacional de Informática, colocamos à supe­
rior consideração do Congresso Nacional o presente 
Projeto, que visa a tornar plenamente exeqUível a Lei n9 
7 .232, de 29 de outubro de 1984. 

Sahi das Sessões, 30 de abril de 1985.- Virgílio Távora. 
(Às Comissões de Consrituiçào e Justiça, de Ciên­

cia e Tecnologia, de Economia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadclha) - Os 
projetas que acabam de ser lidos serão publicados e re­
metidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de ·resolução que será lido pelo 
Sr. ]I' Secretário. 

É lido o ·seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 7, DE 1985 
(da Mesa do Senado Federal) 

Adapta o Regimento Interno às disposições da Lei 
nl' 7.295, de 19 de dezembro de 1984, que dispõe sobre 
o processo de fiscalização, pela Câmara dos Deputa· 
dos e pelo Senado Federal, dos atas do Poder Execu­
tivo e os da administração indireta, e dá outras provi-
dências. · 

O Senado Federal resolve: 
Art. Jl' O Regimento Interno do Senado Federal 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"ArL 52. 
26-A) autorizado pela Mes~. dirigir-se à presi­

dência da Repúbfíca a fim de solicitar informações 
ou documentos de interesse da Comissão de Fiscali­
z::ição e Controle;" 

Art. 73. As Comissões Permanentes são as se-
guintes: 

1) Diretora (CD IR); 
2) de Agricultura (CA); 
3) de Assuntos Regionais (CAR); 
4) de Constituição e Justiça (CCJ); 
5) do Distrito Federal (DF); 
6) de Economia (CE); 
7) de Educação- e çui~ura (CEC); 
8) de Finanças (CF); 
9) de FiscaliZação eContrO!e (CF:Q; 
10) de Lesgislaçào Social (CLS); 
li) de Mínas e Energia (CME); 
12) de Municípios (CM); 
13) de Redução (CR); 
14) de Relações Exteriores (CRE); 
15) de Sáude (CS); 
16) de Segurança Nacional (CSN); 
17) de Serviço,Público Civil (CSPC); 
18) de Transportes, Comunicações e Obras 

Públicas (CT)". 
''ART. 74. As Comissões Permanentes têm 

- por firi3"1idadC estu-dar os assuntos sub~etidos a Seu 
exame, sobre ct~s manisfestando-se na forma previs­
ta neste Regimento e, no âmbito das respectivas 
competências, propor à Comissão de Fiscalização e 
Controle a fiscalização de atas do Poder Executivo e 
da administração indireta"-

"A rt. 78. A Comissão Diretora é constituída 
dos titulares da Mesa, tendo as demais Comissões 
Pcrmantes o seguinte nú!11ero de membros: 

I) Agricultura, 7 (sete); 
2) Assuntos Regionais, 7 (sete)~ __ 
3) Constituição e Justiça, 13 (treze); 
4) Distrito Federal, li (o_nze); 
5) EConomia, II (onze); 
6) EdUcação e Cultura, 9 (nove); 
7) Finanças, 17 (dezessete); 
8) Fiscalização e Controle, 17 (dezessete); 
9) Legislação Social, 7 (sete); 
10} Minas e Energia, 7 (sete); 

II) Municípios, 17 (dezessete): 
i2) RCdUÇuõ, -5 (cinco); 
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13) Relações Exteriores, 15 (quinze): 
14) Saúde, 7 (sete)~ 
15) Segurança Nacional, 7 (sete; 
16) Serviço Público Civil, 7 (sete); 
11r Transportes, Comunicações e Obras Públi­

cas, 7 (sete) . 
.. ArL 108-A. À Comissão de Flsciilização_e 

ContrOlC- compete a fiscalização dos atas do Poder 
Executivo da União e do Distrito Federal e os da 
administração indíreta, podendo para esse fim: 

a) Avaliar a eficácia, eficiência e ecoriomicida­
de dos projetas e programas de governo; 

b) opinar sobre a compatibilidade da execução 
orçamentária com os Planos e Programas de Gover­
no e destes como objetivos aprovados em lei; 

c) Solicitar a convocação de Ministros de Esta­
do e dirigentes da Administração di reta e indireta; 

d) solicitar, por escrito, informações à adminis­
tração direta e à indireta, sobre matéria suj~ita a fis­
calização e controle; 

e) requisitar documentos públicos necessários à 
elucidação do fato objeto da fiscalização e controle; 

f) providenciar a efctl,mçào de perícias e dili~ 
gências; 

g) providenciar a interação do Senado Fedt:ral 
com o TCU, nos termos do parágrafo ]I' do artigo 
70 da Constituição; 

h) prOIJIOver a interaçào do Senado Federal 
com os órgãos do Poder Executivo que, pela nature­
za de suas a_tividades possam dispor ou gerar dados 
de que necessita o exercido de fiscalização e contra. 
!e, inclusive os referidos no art. 71 da Constituição; 

i) interagir com a Comissão mista do Orçamen­
to do Congresso Nacional, com vistas ao amplo 
cumprimento do disposto no art. 45 da Consti­
tuição; 

j) propor ao Plenário do Senado Federal as 
. providências_cabívei<> em relação aos resultados da 

avaliação, 

Art. 164. 
B- .... . ' ...... ~ .. ;-: ..• 
b) ressalvado o disposto no Art. 108-A, alínea e, 

a realização de diligências; 
Art. 167. . .......................•.••.. ~ 
Parágrafo único. A inobservância do carâter 

secreto, confidencial ou reservado, de documentos 
de interesse da Comissão de Fiscalização e Contro­
le, sujeitará o infrator a Pena de responsabilidade, 
apurada na forma da lei. 

Art. 419. .. . . .. . . . .. . . . ..........•.. 

a) nos caso~ do inciso I, a Presidência oficiará ao 
Ministro de Estado, dando-lhe conhecimento da 
convocação e da lista de informações desejadas a 
Um de que declare quando comparecerá ao Senado 
Federal, no prazo que lhe estipular, não superior a 
30 (trinta) dias._Se a solicitação decorrer de convo­
cação da Comissão de Fisca!iGaçào e Controle, o 
prazo previsto nesta alinea não poderá ser superior 
a lO (dez) dias." 

Art. 2"' A Comissão de Fiscalização e Controle do 
Senado Federal poderá reunir-se _conjuntamente com a 
Comissão de fiscalização e Controle da Câmara dos De­
putados e usar os serviços de apoio administrativo e as­
sessoramcnto da Secretaria de FiscaJizaçào e Controle 
do Congresso NacionaL 

Arl. 39 A presente resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrCtrio. 

.Justificação 

De há muito o Congresso aspira à implementação do 
diSposto no artigo 45 da Con~tituição, o que, afinal, 
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acontecerá com a aprovação da Lei n'il 7.295, em 19 de 
dezembro de 1984. · · 

ConquantO ainda muíto_tímida, seu texto tentando di­
minuir a precedência que o Congresso, representativo 
por excelência, deveria ter Sobre os demais Poderes, a Lei 
permite;- no entanto, uma regulamentação, via Regimen­
to Interno, que poderá dar ao Parlamento a necessãria 
capacitação Para iniciar uma efetiva fiscalização -dos atas 
do Poder Executivo. ' 

Vale lembrar que, segundo renornados estudiosos _do 
assunto, a função fiscalizadora do parlamento precedeu 
a sua atuação. legislativa. Os primeiros parlamentares', 
nos primórdios da formação do Es.tado britâniCo, de­
Viam reunir-se para saber da regularidade da c;aptação de 
recursos por emissários reais. Posteriormente;-o :rei lhes 
pediria para fixarem as contribuições de seus feudàS e, 
ainda mais tarde, para debatê-las, escrevê-las e delas lhe 
da:r conhecimento. A assinaTura rea1 dava_-lhes o cunho 
de um acordo social. Ainda hoje as leis. são assinadas pe­
los primeiros mandatáriOs- e os acofdos s'ociais se --éS­
praiam a todos as atividades dos cidadãos. 

·AsSim, pode-se dizer que. o._ "Estado" legitimou.;se 
através das funções parlamentares que se iniciaram des­
de a fiscalização dos atos'd~ .. cobrança-" ou contribuição 
que representavam o pacto social dos vários elementos 
tornado~ "nacionais". Diminuída no te~po, principal .. 
mente quando o Estado acumulou obrigações ~e_serviçO 
imedia,to, culminantes Com o Estado do de. "WeHfare", a 
fu~çào fiscalizadora do Legislativo r_evigõr.a-se no ·pre­
sente. 

Por muito tempo, o aspecto retórico do trabalho par­
lamentar dominou a cena política e era ·um valor social 
da era de privilegiados. Qu~ndo esse brilho foi perdendo· 

·credibilidade pela substituiçãO das valorações sociais 
cada vez mais humanísticas, a sdciedade passou a exigir 
do Legislativo uma posição mais controladora dos atos 
do Poder Executivo. 

Dentro desse quadro é que, já há algum tempo, o Po­
der Lt:gislativo vem revigorando suas funções de fiscali­
zação e controle, notadamente quando a representativi­
dade, que lhe é imanente1 Começa a refletir a opinião. 
pública, e esta, aos poucos, descobre qlle Q Executivo de 
todas as Nações, em seu ímpeto realizador, de um modo 
geral, e~~:orbitou de suas funções conStitucionais. 

É que, a despeito da validade de suas realizações, o 
Poder Executivo, aqui como em toda parte, e sem se 
preoCupar com os resultados e s~bprodutos de sua ativi­
dade, foi além do que s~ria a legítima aspiração do povo 
e·que teria sido nielhor·traduzido pelos seus representan­
tes, o Parlamento. 

A realização material que deu brilho e hegemonia ao 
Executivo, único detentor' do poder de liberar recursos, 
de pagar, de comprar e de inaugurar, àcabou por 
conduzi-lo a agir sem ouvir o Parlamento, expressão 
maior dos reclames da sociedade. 

ComPr.ar, construir e paga'r, para quem'? 
Quem estaria sendo servido? Que objetivos estariam 

sendo alcançados? Quem iria usar a energia, as Pontes;· 
os automóveis e os produtos cada vez mais sofisticados? 

Alguns. 1:. a resposta aqui, quando deveria ser a socie­
dade ampla. 

Em algumas [J.ações, nem a 5egunda resposta satisfez, 
Porque as perguntas foram muito adiante e se relaciona­
ram às aspirações e valorações de preservação ambien­
tal, da vida e dos ideais humanos para oo futuro. 

Posta em dúvida a legitirriidadc da sofreguidã_o_ c}xecu­
tiva de enriquecer sua folha de serviços, em fã.ce- dos 
ideais só per.ceptíveis com análise mais prudentes, asso­
ciedades voltam a se reclinar· sobre seus representantes. 

Hoje, a maioria dos Parlam~ntares dos pafses desen­
volvidos fazem fiscalização e controle avaliativo dos atas 
do Executivo. Alguns tinham desenvolvido, ao nível mi­
croeconômico, organismos do tiPo do "ombusdsman" 
sueco. Agora criam paralelamente, funções de avaliação 
ao nível macrossucial para saber da validade dos proje­
tas de Gove"rno e de sua correspondência às aspirações 

sociais. Examinam_ até _mesmo sua própria .. perforinan­
ce" de representantes. 

As formas como essa funções são' executadas variam 
de nação para' nação e s_e sofisticam ainda mais, em. al­
guns países federados, ao nível estadual. Vão desde gran­
des escritórios com milhares de profissionais de todas as 
áreas do conhecimento hu~ano (como o General AC~ 

_ço4nts Office ~os· Estados Unidos da AmJ:rica), gerando 
informações .para atender às solic1tações do Parlamento, 
até, e também; ã.os' pequenos escritórios de pesquisa, ·às 
vezes bastánte sofisticados dentro das Com.issões Perma-
nentes. 

A fur:tção~do O:~ilgressd Naçion_al é eminente·mente 
política, e, .por conseguinte, envolve os aspectos de con-· 
trole e de fiscalizaçã.Q~Assim, o Parlamento aprova e de­
saprova, ao lado das funÇões constituint~ e legislativa or-
dinárias,__ · 

·Na medida em que o Congresso é enfraquecido, em 
btmeficio do Poder Executivo, decaem a atribuição de 

-controle e o seu "poder fiscalizador. Daí porque as doutri­
nas demQcráticas pro pugnam o fortaleciménto·desse po-. 

... der fiscal_izador, por meios que a ·conStituição e.as leis· 
prevejam. . 

O.controle, no regime parlamentarista, eStá intrinseca­
mente ligado ao con,ceito de responsabilidade do Gabi­
nete; no regime presidencial, 'àS prerrogativas· de supervi­
são do Co.ngresso. 

A -evolução do processo de fi'scaiização, .no Brasil, 
·tem-se verificado le.ntamen'te. e o controle da burocracia 

_ governamental não Se tem desenvolvido de fo_rma satis­
fatória. 

Ruy Barbosa, em a!tigo publicadÕ n'A Imprensa, de 
10 de dezembro de 19~0, mostra as dificuldades. que, en­
tre nós, o cçmtr_ole c a ti.sc.alizaÇào envolvem: 

"No Brasil, porém, o executivo nunca se acos­
toumou a esSe freio. Reguingando. contra eHe por 

-tOdoS os meios, -só o não tem illudido,'quando abso­
lutamente o não pode. Nos tempos da dictadur~ flo­
rianista a existência da instituição corr~u os maiores 
perigos, e não teria ~esístido às porfiadas luctas com 
os secretários do marechal, se, de um lado, a· co-nsti­
tuCionalidade solemne da instituição não obrigasse 
o poder a respeitar-lhe ao menos a for!lla exterior, e, 
dé outro, não houvesse na habilidade inexgottavel 

. dos nossos_. praxistas administrath-:os tantos meios 
de ladeâr os emb~i-aços, ou arrastai-os impunemen­
te. Mais de uma vez a firmeZa dessa magistradura 
salvadora foi en.ergicament~ arguida pelos ministros 
de anarchica, rebelde, conspiradora; inspirada em 
sentimentoS sus-peíiOs .à ordem actual, incompatível 
com as nece-ssidades .da administração. Se bastasse 
um ponta-pé legislâtivo, para acabar com esse tram­
bolho, a pobre entidade constitucional muito ha que 
de teriã, talvez, cabido a uma bem aplicada gambér­
ria do gOverno oinnipotente". 

O MJ_nistro Serzedello Corrêa, _em memorável carta de. 
27' de abril de I 983, enderaçada ao Marechal Floriano 

- Peixoto, assim \'erberoJJ: 

''Se a função ct'o_Tribunal no espírito da Consti­
tuição é apenas a de liqUidar as contas e verificar a 
sua legalidade depois de feitas, o que eu contes~o, eu 
vos declaro que esse Tribunal é mais um meio de au-· 
mentar O furiclonaHsmo; de avolumar .a despesa, 
sem Vantagens para a moralidade da adminis­
traçi:io". 

"Se, porém ele é um Tribunal_ de exação como jâ 
o qUeria Alves Branco e 'como têm a Itália e a 
França, precisamos resignarmo-nos .a não gastar se­

. não o qúeTOr-autoriZado em .\et e gastar sempre 
bem, pois para os casos urgentes a lei estabelece o 
recurso". 

Sob determinados regimes, dUrante a fase republicana 
brus.ileira, o Congresso Nacional não logrou êxito pleno 
no cumprimento da sua tarefa fiscalizadora. 
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~-amo Pi'CSTáeilTe do_Çongresso Nacional, o Senador 
Aura de Moura Andrade o:;:hegciu a. criar Comissão para 
a Reform:i do Poder Legislativo, oportunidade em que 
se cogitou de ampliar o poder fiscaliziidor das duas Ca­
sas. Como resultado daqueles trabalhos, foi apreseq~ada 
emenda modificativa no artigo 65 da Carta de 46, ·pelo 
Senador Josap11at Marinho, fiais tarde transformada no 
artigo 5<? da Emenda COnsiitucionaJ n~' 17, de '1965. 

No Projeto da Cài"ta de I 967, do Poder Executivo, não 
figurava tal disposição. ·Na Constiluição vigente, o.arti­
g:? 45 assí_m prescreve: 

.. A lei regulará o processo de fiscalização, pela 
Câmara dos Deputados, e pelo Seriado Federal, dos 
A tos do Pode(' Executivo, inclusive os da Adminis­
tração Indi_reta". 

A introdução desse dispositivo no texto constitucional 
veio merecer do e'minete Pontes de Mir<inda o seguinte 
Comentário: 

"A Constituição de 1967 referiu~se, em muitos 
pontqs, à fiscalização que há de exercer, quanto aos 

· do Poder Exectitfvo, o Congresso Nacional~ No art. 
45 há passo adiante: cleixàu-se a Lei- que não é lei 
complementar- regular o processo de fi~calização 
pela Câmara dos DepUtados e pelo Sena.do Federal, 
ou por aquela, ou por esse, dos atas do.Poder Exe­
cutivo e da administração descentralizada: A falta 
de fiscalização. da administração descentralizada 

. t~m sido um doS grandes males do Brasil. E de im­
portância frisar-se que á permissão da ed(cção de lei 
que regule a fiscalização põe nas mãos dos deputa­
dos ou dOs .senadores_ ou .daqueles e desses poderes · 
.que podem evítar a tumultuosa e calamitosa feitura 
de portarias e dC instruções, a ausência, por parte dÇ> 
Poder Exec'utivo, de exame e vigilância do que se 
passa com as obras públicas, principalmente nas ad­
ministrações descentralizadas, como as das Reito­
rias e das autarquias." 

A Le.i n<? 6.233, de 1975, conquanto representasse um 
avanço conSiderável para a disciplina da fiscalização fi~ 
nanceira e ·arçttmentária, não dotou o Co~gresso de po­
deres mais arriplos, regula~lentando parte,, apenas, do ar­
tigo 70. 

Finalmente,_ em 19 de dezeffibro de 1984, foi promul­
gada a lei nl' 7 .295, qu1! "dispõe sobre o processo de fisca­
li?açào pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Fede­
ral, dós a tos do. Poder Executivo e os da adminiStração 
indireta~·. 

A propósito désse processo, o eminente Professor Jo­
saphat Marinho já h'avia se pronunciado nos seguintes 
te~ os: 

"Para gárantir objetividade à fu]Jção de controle 
do ÇC!ngresso Nacional, estatui-se que a lei regularâ 
o proce.~so de fiscalização pela Câmara dos Deputa­
dos e pelo Senado Federal, dos a tos do Poder Exe­
cutivo e da Adrriínistração descent~alizada. O que ~e 
quer é propíciar aO· Congresso, ao lado da tarefa 
crítica, a apuração criteriosa de fat(ls, por meios 
técnico-~dministrativos, com as conseqUências devi­
das. Enfim: o objetivo é assegurar a colaboração efi­
ciente do Congresso pelo exercício de uma de suas 
funções eminentes, e a que ainda agora empresta­
ram singular importância Françqis Goguel e Alfred 
Grosscr:" .. 

Consubstancia-se, destarte, de_corridos váriOs anos da 
fixação <1o comando constitilciorial, aquela idéiã. de am­
pliar a capacidade fiscaiizadora.do Cohgresso Nacional, 
a exemplo de outros pafses, aproximando~o mais do po­
vo, em decorrêncía da recuperação do seu prestígio, 
quando o País atravessa rápido processo de consoli~ 
dação da democracia. 



09.06 Quarta-feira I _ DIÁRIO DOCONGRESSQ.NACIONAL(Seçãoii) 

Finalmente, o Congresso_ .Nacional passará a exercer 
uma de suas prerrogativas mais transcendentais, que é a 
fiscalização dos 4.\tos do Poder Executivo. -, --

A tramitação das proPostas foi conc-ebida dentro de 
moldes particularmente ágeis, de ma·do a assegurar~se a 
melhor eficácia da ativida'de fiscalizadora do POdei Le­
gis~átivo. 

Aprovada u~a proposição para fiscalii:"ação; Um rela­
tor é desígnado pela Pres(dência da Comissão, 'votando­
se a mesma na reunião _da 'comissão imediatamente sub­
seqUente. 

Aprovada a proposição, lavra-se um termo de instau­
ração de fisc~lizaçilo~ e '! r.elator. designado pela Prtsi~ 
<léncia da ComiSSão, com apoio da Secretaria e sua As­
sessoria. elab:orarào plano de execução com respectivos 
prazo e paçirõ~ de. avaliação: 

O plano, com relatório circunstanciado, incluiráj em 
todos os casos, o âmbito da p_es·quisa, padrões téciiicos 
de verifiCaÇã-o~ 06jetivos a·seren'i vC:rificadõs, premissas 
básicas do controle e sua metodologia. Quando submeti~ 
do aO plenário uma segunda vei, terá o projeto recebido 
emendas 'pelo prazo de '48 horas, e a matéria estará su6 -
judice pela publicação do "Termo de fnstauração.de Fis~ 
chlização''. -

Nossas Propostas coürem também o fucionamentO aa­
Sccretaria de Fiscalização e Controle do Senado F'ederál;­
qile, além de dar apoio téCnico à Comissão, Sefvirá como 
veículo de um desenho sistêmicO -para o furiciOnamCntO 
da mesma. 

O projeto de resoluçâo que cria a Secretaria 'também 
se refere às normas de trabalho que O.oriCarão -aS-SUas afi. 
vidades. 

Essas normas de.trabalho deverão levar a uma organi-
2:açào moderna de re.lacionamento multidisciplinar entre 
funcionários técnicos das rhais variadas categorias pi:o-
fissionais. - - . 

A secretaria contará coril um gabinete adffiinistrativo, 
e uma assessoria. Esta última se encarregará de manter 
os informes e os dados p.ira u~ estudo préViO das. pro· 
postas que permitam ajustá· los às emendas recebidas du­
rante 48 horas, fixar pratos de execução da fiscalização, 
assessoramento relativo às fontes de conhecimentO espe-­
cializado, padr.ões de avaliação apropriados e traduÇão 
(supervisionada pelo próprio parlamen-tar ássessorado) 
dos objetivos da preinissa de cont~ole; encarregar-se-ia 
Olttrossilli da fis~lizaçãci p·roprialnente dita,- e da.ava~ 
li-açào e auditoria adnilnistrativa, conduzida pelas inqui· 
ricões-dos rei~ tores a que os pr.ojCto& tiverem sido disti-i­
buídos. 

Como prevê o texto das normas de trabalho, a Sec~e­
taria de Fiscalizaçào e Cõritro1C do Senadci Federal, em 
nome da Comissão a que serve, procurará, na medida do 
possível, utilizar~se do potencial do TCU, con-Stiiucio­
nalmenle referido com auxiliar do Congresso na aUdito· 
ria externa das cont:is do ExecutiVO(§ 19 art. 70);-BusCã­
rá; igualmente, em nome da coinissão, com funC~onârios 
credenci~dos para este fim, toda informação disponível 
ou de fácil obtenção nos organismos de a'uditoria.interna -
das repartições do Executivo (art. 61 da Constituição), e 
mais os dados di.! empresas e autarquias da adminis­
tração 'di reta e indlreta que possam julgar adequados ao 
trabalho das -Comissões. 

Sobre assuntos alt;m~nte espec'ializados as Comissões 
poderão, .antes de os analisar, encomendar pesquisas e 
informeS a organismos que,. pela natureza· de suas 
funções, possam mais faci!'mente gerá-los' ou Obbtê-los. 

SaiU das Sessões, 30 de abril de 1985.- José FrageUi: 
- João Lobo - Marcondes Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - O 
·projeto lido será publicado e,_ em seguida, ficará sobre a 
mesa durante três sessões, a fim de reCeóef emendas (Re­
gime[lto Interno, art. 442, § !~). Findo ~sse prazO, ser"á 
despachado às comissões cOmpetentes ... 

O SR. PR~SIDENTE (Marcondes Gadelha)- Está fin· 
da a HQra do E~pediente. 

- Pa~!:ia~se à 

ORDEM DO DI~ 

Sobre-·a mesa~ requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1 •-Secrétário. 

1:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.' 92, DE 1985 

Nos ~ermos do art. 198, alí~ea "ci", do Regimento ln· 
ter!lo· requeir~ inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
as matérias constantes dos itens n9s I e 2 Sejam submeti-
das ao Plenário em penúltimo e último luiares. · 

Sala das Sessões, 30 de a.bril de 1985. -:-Martins Filho. 

.. O SR. PRESIDENTE (~arconde~ Gad•lha)- A ma-· 
téria implica em· votaê;ão imediata. . 

OS Srs~.-seri~u;tores ciue O aprovam, Queirani permane--
cei- seritã-dps .. (Pa.usa.) · 

A'prova,da. 

O Sr. Moacyr Duarte- -:-.Sr. Presidente, peço v-erifi­
cação de quorum. 

- · O SR. PRESI.DENTE (Marcondes GaQ~Iha) - De 
acordo com o Regimento In.terno, vou suspender a ses­
são por: I() minutos, faZe'ndo soar a ca_mpainha parã cha­
mada dos Srs. Senadores ao Plenário, a fi'!! de proce:der-. 
mos à nov~ votação~ 

( Suspl!nsa às 17 horas e 2 minutos,. a sessão é rea~ 
berra .às 17 horas e 6 minutos.) 

O· SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelba)- Estã 
-iCaber~a ,a S~=SSão. Persistindo a falta de "quorum", a 
Pre_sidênci~ se dispensa de proceder a verific:açãó solici- · 
tada. · 

O requerimen~o fica prejudicado. 
· Em consequência, ~ m\)-térias da Ordem do Dia, em 
fase de votação, Constituídas dos Requerimentos n,..s 57 
~58 de .1985; .Projetas de Lei do Senado n,..s. 26/79, 2, 
340, 18 e 320 de 1980, ficatn com a sua aprec:iação'adia­
da para a próxima sessão ordinãria, 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Volta·se à lista de oradoreS. 

Conceao a palaVra para uma breve-comunicaÇão, por 
,5 minutos, sem direitO-à aPartes, ao nObre Senador Mar­
tins FiJho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para uma 
breve comunic_ação) · · · 

- Sr. Presidente, s·rs. Senadores: 
A Nova República, preconizada pelo Presidente Tan­

CfC:do Neves, tem de se impl.antar, antes' de tudo, no 
espírito de cada brasileim; ptincipalmente dos que de· 
têm postos de mando, dos que exercem, em algum nível, 
alguma forma de poder. É que a Nova República é uma 
nova consciência cíviCa, Uln novo pOsiciO-ilamento- ante 
o Brasil"e os problemas da vida brasileira. 

O Presidente José Sar.ney tem encarnado este espírito, 
desde o instante em que lançou sua sorte com a da· 
Aliança Democrática. Na interidade de Vice--Presidente 
no eXercfcio da Presidência ou na plenitude do mandato 
presidêrlCial a que foi guindado pela morte de Tancredo, 
não decaiu, _e'm nen.hum instante, da postura cívica de 
co·arquiteto da Nova República, de quem é hoje, o prin­
cipal líder e responsável. 
Sonh~ndo os· sonhos e exercitando as esperanças de 

Tancredo, sonhos e esperanças,.agora, de t~da a nação, 
p·Ostã nos nóvos tempos, vem· o Presidente Josê Sarney 
-lãnÇiindo firmes baHsaineiltoS- peloS qUais hemo.s de cri~. 
gir o Brasil do futuro. 
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A Nova República, o novo brasil, .0 novo tempo é a 
busca do mutirão naCional, onde todos se envolvam, 
profui1dar:nente, com os problemas a resolver e ,doem o 
melhor de seus esforços na construção âe soluções co­
muns, além e ac_im_!_l. d!_l.s pequenfnas querelas que sempre 
nos dividiram_ e_Oos·colocaram, como País, à beira do 
desastre. · · · 

Há, porém, espíritos recalcitrantes. Aqueles .que não 
se rendem· à evidência ·•de que as coisas velhas já passa­
ram e de que tudo se fez .novo". A.queles que.co~ os lá­
bios confessam os novos tempos, m'a? cujo conlção está 
posto nos tempo_s antigos, quando o poder se exercia 
sem o povo e a despeito dQ próprio povo, simplesmente 
pelo poder.. 

Estes que estão cegos peta ambição pessoal e por isSo 
não enxergam ser a confraternização dos brasileiros em 
torno das soluções de Dossos problemas, a iqtperiosa ne-­
cessidade que a ,história, hoje, noS; impõe; continuam a · 
eXercitar -um odioso~ monopólio da atividade política, 
travestidos de susseranos feudais, dispostos ;;t maridar 
para a. fogueira quem. Ouse acreditar no evangelho da 
palticipaÇão, apostasia insuportável a esses tiranetes de,. 
próVinciã. 

Leio enl O Poti, jorn;l da mais alta respeitabilidade 
no Rio Grande do NOrte, na edição de domingo pr6xi· · 
mo passa~o, denúnCias sérias sobre Verdadeira conspi· 
raÇãq contra o espfrito da No v: a República. 

A Comissão de Defesa Civil di MoSsoró ·integrada 
·pelo Lions~: Rotary,' maçonaria, clube dos Diretores Lo. 
jistaS, ·AsSociação_ ComCrcial, Universida~e Regional, 
Instituto Varela BarcS: e Prefeitura Municipal, vem mo-­
biÚzando todos osneiqs· possíveis, para socorrer oS flage­
lados pelas enchentes que castigam impiedosametne a 
região. •· 

Ger~Jdo J o~ de melo, presidente do partido do Movi~ 
mento Democrárico Brãsileiro - PMDB, partido qué 
integra a Aliança Democrática. denuncia que "o atual 

. ocupante do palácio Potengi (que é também integrante 
da aliança) fez apel9 aos governadores do_P.M_DB, para 
não atenderem ao pêdido de mantimentos e dC remédios 
formulado pelo Instituto·Varela Barca para as vítimas 
das enchentes, porque con~idera a atuação do 'varela 
Barca paralela ao trabalho desenvolvido pelas autorida· 
des eStaduais". 

A denúncra merece total credi&ilidade, pois Geraldo 
Mello é politicó reconhecido pela discrição com 'que 
aborda temas conúoveÍ'sos e O·Poii jornal consevador, 
avesso a sensacionalismos de q~a~quer espécie. Por isso 
é 'inuito gr.ave e muit.o séria. ' 

Não ê crível que alguém .de bom senso lute pelo mo­
nopólio da desgraça· de todo um povO. I! megalomania 
um governante obstar ajuda a seus governados, no dra~ 
mâtico instante de um flagelo- de proporÇões imensurá­
veis, apenas porque tal ajuda não o seja por suas mãos. 

A denúncia, todavia, '{Ui além: 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadellla.Fazsoar 
,a campainha.) 

O SR. MARTINS FILHO - Sr. Presidente-, gostaria 
de- ilfinnar a V. Ex• que o meu tempo foi cedido pelo 

· nobre Senador En6as Faria, que estâ inscrito regular· 
mente para falar, ap6s o Expediente, por um período de 
uma hora. · 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Senador, V. Ex• pediu a patU:vra por cinco minu­
tos, para uma breve comunicação. E foi nCssa forma que 
a Mesa anunciou a oração de V. Ei• 

Portanto;peço a V. Ex• comprunsão, colaboração, e 
qúe conclua o seu. pronunciamento. 

0 SR. MARTiNS FILHO-:....._ Gost~a que V. Ex• me 
pCrniltiSse, apesar de ter havido .um equivoco. Pedi a pa-
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lavra de acordo com a inscrição -do nobre ~enador Ene­
~as Faria, que está inscrito logo a seguir. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelhil) - O 
nobre Senad_or Enéas Farià çedeu a palavra ao Senador 
Lourival Baptista. · 

O SR. MARTINS FILHO - V. Ex• concedeu a pala­
vra ao Senador Lourival Baptista, para· uma. breve cOM 
municação? no pedodo em que o Regimento o perm~te. 
E~ nã~ posso dialo.gar, mas p~ apenaS~ V. Ex• que 
me permita concluir o meu pronunc~amento. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - E eu 
peço a _v. ~x.• que ~<mclua, nos tennos regimentai~ e na 
forma cm que V. Ex• pediu a palavra. A Mesa SCfâ tole-­
rante com .v, Ex• por alguns minutos mais, mas não· 
muito. · 

o SR. MARTINS FILHO,.,- Mui(o obrigado a V. 
Ex• 

Continuo. 
... A úriica entidade que não quis art~cular as suas açõCs 

com.a Defesa Civil" continua Geraldo, "foi o GoVC.qio 
dO. Estado apesar da sugestão nesse sentido apresentada 
pela Prefeitura do ~unicfpio de Mossoró e recuSada de 
plano pelas autoridades estaduais, embora fosse sugeri­
do que. o Governo 'do Estado coordenasse todas as ÇJpe-
r8ções dé De(esa Civil de Mossoró". · 

. Deus do Céu, a q!le ponto chega a loucura dos ho-
mens! . · 

São milhares de flagelados, famintos, scd;éntos, sem · 
abrigo, doentes, psecisando de urgenté.soçorro, e quan­
do se eStendem mã_os para ajudá-los, o Governador, res-. 
ponsável 'maior pela sorte dessa gehte, ten~ Cortar o 
ge:;tO de ajuda, amuado de ciúmes e indiferente aO sofri­
mento do povo que deVia ai:nar. 

O Sr. Moacyr Duarte - :fermitc V: Ex• um 'aparte? 

O SR. MARTINS .FILHO .:.._ A Presidência hilo me 
permite concede'r apartes. 

O Sr. Moacyr Duarte- EStou solicitando o aparte a 
V .. Ex• ·e não à Presidancia. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondcs Gadelha) ~.Sena-· 
· dor Mo3.9'r Duarte, infelizmente nãO é possível ao ora-· 
dor conceder apartes. 

O SR. MARTINS FILHO - Continuo. 
Somente Nero, presenciando Roma em chamas, po4e 

servir de imagem a tão hedionda atitude. 
Não haveria, porE:m, algúma razãO plausível p8ra ati­

tude tão desarrazoada, alguma citcunstãncia .atenuante 
para tão insano 'gesto?- · 

Tentemos achar. alguma, nem que seja inventando, 
porque é triste dema~s ter 9.ue admitir ser riosso est.ado 
governado tão de menos. V amos analisar os fatos, na es­
perança de encontrar unia nesga de I~ nessa treva toda. 

Mossoró, um dos municípios mais -atingidos pelas en­
chentes, tenl como prefeíto, Dix-Huít Rosado, do PDS; 
partido que não integra a Aliança Democrática, e, por­
tanto adversário politico do Governador. Seria essa 
uma razão? Talvez seja, mas é uma razão'muito fraca. 

O Governador não o é: apenas do Pefelê. ~ Governa­
dor do Estado. Tanto qu~ a Prefeitura de Mossoró pe­
diu ~o Estado que integrasse a Ação_d~'Defesa Civil e 
mais, assumisse a sua coordenação. Dix-Huit Rosado, 

. meu adversário polítíco em termos partidários, demons~. 
trou estar muito' mais afinado com 9 espírito da Nova 
República que o Govern,a:_i:lor. :e_~~ o prefeito, o__ impor­
tante ~a socorrer seu povo na hora da angústia, era não 
d~ertar da responsabilidade de liderança e da solidarie-­
dade de: irmão. Não importavam as pendências politicas 

com o Sr. José Maia. Era o Governador q~e o Prefeito 
procurãva para coordenar 0-sócorro do MuniCiPio. Não 
só tevé reçusado o convite· e mais que o convite, o apelo. 
O_ ocupante do Potengi preferiu Sér mais repreSentante 
da família Maia que Governador do Esta<tQ. · 

Negou-se a integrar, como Governo, a Ação de Defe­
'sa Civil do Município e pior: usou de sua ió.fluência de 

. Governador para obstruir o sócori'o a "Seus govçrnados. 
O Instituto Varela :Qarca é uma instit':rição -do PMDB. 

Po-r força· dos acordos da Aliança Democrática, partici­
pa da mesma f,rente politica que o Governador. 

Se o V areia Ii'arca Pediu ajUda aos .Govern!ldores do 
PMDB, para os flagelados de Mossoró, é porque era ele 
o· canal apropriado a esse fim, no lrojo da Comissão de 
Defesa Civil dO Município. Assim comO o Lyons., oRo­
tary, a Maconaria, a AssociaçãO Comercial, etc. fizeram 
pedidos aos Lyons, aos RQtarys, às Lojas Maçônicas, 
aos Clubes Lojistas, às Associ.ações __ C~ll:ler~aiS_C? assim 
por diante. Cada um procurando ajudar no âm~ito de 
sua influência. 

Não foi uma intrómi"iio indél;lita. Foi _estri't.o cumpri~ 
meri:to do dever. . 

Ex~rcitou o Varela Barca o esPírito da Nova Rep6bli­
ca, pois sendO dp PMDB integ~ou-se ao esforço de so~ 
Corro a um município governado pelo PD~. ·apelando 
por ajuda aos governadores eleitos por seu Partido. 
· Não estaria: o Varela Barca desenvolvendo co~ tsse 

pedido de ajuda, apenas uma· 'operaçãO eleitoreira? 
Não r o Varela ~arca atuou_no con~to da Comissã9 

de Defesa Civil. Se intentou- umá operação eleitoreira 
deve ter buscado, tambêm, v.otos para o Lyons, ·para o 
Rotary. para a Maçonaria. para .os Empres~os, para a 
Universidade, O q~e chega às raias do absurdo. 

Infelizm~nte não dá para entender a atitude do Sr. 
Governador. Pedif aos Governadores do PMDB que 
~ão mandem auxílio às vitimas das enchentes, é inusita­
do. 

Diante de fato tão lamentável, resta-me renovar o 
~- _ apelq do Yarela Barca a: meus correligionários do · 

P~DB, -que estão goverriando Estados, como Jos.S Ri­
cha, FrancO Montoro, Héljo Garcia, Iris Rezende, Ger­
son Camata, Gilbert,a Mestrinho, Nabpr Júnior~-Jàder 
Barbalho e Wilson Ma'rtinS que dentro de suas possibili­
dades ajudem os flagelados do Rio Grande dO Norte. 
NãO impOrta se ~ ajuda chegue ao V areia Bar.ca, ao Pre:­
feito do Município, ao Governador do Estado ou à pró­
pria fainilia Maia. Importa 6.que os desabrigados, os fa­
mintos e os doentes recebam .todo· o amparo poSsível 
para que superem esse instante difícil e possam recons- .. 
truir sUas VidaS e se reintegrem no processo produtivo. 

Praza aos céus que o espírito da N: ova República visi:..­
te o Río Gr_ajide· do Norte e dC lá expulse as trevas me­
~ievais q-ue ainsia imperam sobre <:JS costumes políticos 
de algumas facções, para desgraça de nossa gente. 

Para coroar as desventuras de meu povo, caiu a noite 
passada na microrregião serrana norte-rio-grandense e 
ná Chapada ~o Apodi, forte temporal com precipitação 
pluviométriCa sUperior a duzentos milímetros. Com istó 
rofuperam-se todo;s os açUdçs, pequenos e m~ios exís­
te,ntes na regiãO', poluindo todos ·os mananCiais disponí­
veis para abastecimertto de ãgua potãvel, predispondo a 
população a toda· Sorte de seq~elas. 

O Govei'no do E~tado está simplesmente ausente d.a­
região. 

Apelo, pois,.às autoridades.de República que socor­
ram aquela pobre gente, deserdada que ·estâ ·de· todo 
!lPOio estadual. 

Muito obrigado. 
Agradeço, nobre Presidente, a paciência com que me 

suportou na tribuna. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondea Gadelha)- Pas­
samos aos oradores regularmente inscritos. 

Quarta-feira I 0907 

Concedo a palaVra .ao nob're SenadOr Américo_ d6 
Souza. (Pausa.) ~ 

S. Ex.• ·nãO está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Luçena. 

O sa: FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncla 
o_ seguinte "discurso. Serri revisão do orador.) - Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores: 

Dias há, na história e nâ. vida, que não podemos es­
quecer; eis que essas datas tiêam indelevelm~te estig­
matizadas em nossOs teres e em nossos se'res. Poderemos 
~quecer, Sr. Presidente, que hoj6 f~ qu~enta anos que 
Adolpho Hitler se suicidou? Poderemos -~quecer que, 
por demoníac8. coincidência, faz hoje quatro anos que' 
num anfiteatio do Rió de Janeiro, chamado Riocentro, 
explodiram bombas criniinosas, detonadas por indivr­
dpos ligados ao DOI-GODI do_I Exérc.ito no Rio deJ_a­
neirO? 

r~fão Sr. Presidente e Srs. ~enadores!_ ~s(iuCcerH-esses' 
episódios, nesses dias, seria esquecer nossa própria me-­
mó~ia. 
. No Evangelho de São Lucas, Sr. Presidente, que era 
médico como V. Ex•, no capitulo da tentação de Jesus 
no deserto, que descreVe a 'tentação .de JesUs, por Sata-· 
nâs.; está escrito: 

"Adorarás o Senhor teu Deus, e ·só a el~ presta­
.. rás culto ... 

Conduziu~o airida a Jerusalém, colocou-o no pi­
náculo do_Templo, e disse-lhe: o~se tu~ filho de 
Deus, tâDça-te daqui abaixo; porque estA escrito: 

Aos seus anjOs darâS ordens a teu respeito para 
que te guardem. · 

E ainda: 
Eles ~e levarão em suas mãos, Pai-a que não tro:-

peces ein 'alguma 'pedra." 
Respondeu~lhe mais uma vez JesUS": "Estâ dito:. 
Não tentarãs o Senhor teU Oeus." 
Tendo assim esgotado toda· csp~e de tentação, 

afastou-se dele o diabo, até o momento oPortuno." 
. Lucas,. cap. 4t, versículos de 7 a IS. 

Sr. ·Presidente, toda.11: essas ·consideraÇões iniciais do 
proOU.ncia;~nento ·que faço CS:tã tarde no SenadO·Federal. 
têm eni vista sublinhar e enfatizar q,ue o atentado do 
Rio(;entro: cujos ~ponsãveis, c9m Cxceção de um deles, 
um sargento que, na hora de detonar o petardo; foi des­
pachado pelo Pai Eterp.o, cujos responsáveis, at~ hoje, 
com exceção do Sargento Guilherme Pereira dO · Ro~ 
sário, continuan;t _impunes. O exórdio - dizia~ ~esta 
oração tem por escopo demonstrar que o at.eqtado cri­
minoso do Rioccntro foi o coroamentO de todos os aten-

. tados que o rCgirne autoritário, brutal e desumano, pro­
moveu neste' País ao longo de dezoito ano·s. 

AproxiinanioS-nos, Sr. Presidente, de um período tão 
crítico em nossa História que, a simples tentativa de 
delinear-lhe os contornos, consistiria em trabalho de 
Hércules, como~ por exemplo, aquele confiado ao filhO 
de Zeus, que teVe que descer à porta, ao fundo dos infer­
nOs, e estrangular'o cão CérbCro que lhe guardava as 
portas. . .. 

Aqui em Br~a, mercê_ de Deus, o Alto COf!la!J.~O d_o 
ExércitO, atento aoS seus deveres para com a na~onali­
dade, fiel aos seus compromissos para com a nossa Pá· 
_tria, já procedeu, dentro da Lei e dos Estatutos Milita-· 
res, ao estrangulamento do Cérbero ·que guardava as 
portas de Brasflia, vedando-lhe a ele, Newton Cruz, 
aCesso àS' 4 estrelas dos guardaa da Pátria brasileira. 

Ao longQ desses atentados, S'r. Presidente, a Nação 
foi sendo empurrada 'por uma. efite que se enquistOu e se 
hermetizou no pod:er e, de dentro daquele casulo, con· 
duziu nossa_infelicitad~ N açlo a esses dias âe angústia e 
d~ harmonia ~r que está passando. 

·Na EConOmia:, Sr. Presidente, aplicaram a chamada 
Cirurgia ·sem anestesia. definição conferida pe1o ex· 
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Ministro Simonsen, as reformulações iribuiârias e fis­
cais que se séguiram ao golpe militar de 20 aiios passa':. 

·dos. 
Imagine, eminente Seriador Marcondes Gadelha, V. 

Ex• que é médico e cirirgião da mais fina cepa, ter que 
·operar um de seus pacientes, sem recorrer à anestesia; 
não seria cirurgia, nobre Presidente, seria homicídio. 

Ao setor social, o regime traumático deu o tratamento 
que se dá às ;iliq:tárias, COm a di(ereriça de que estaS têm, 
no estábulo, assegurado o fornecimento do 'próprio fe-
no. 

À, Educação, deu o regime obscurantista o tratamento 
que o vernáculo .de Vieira e Camões não tCm adjetivos 
para adorná-lo, tánto que, ontem, da tribuna do Senàdo 
Federal, o eminente Senador Carlos A.lbeito descrevia a 
dramá~ca. pungente, triste, dolorosa e. lancinante si­
tuação por. que passa a Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte. Antes, forja de cd-ebros poderes, an­
tes, laboratório de inteligências h'icidas, que imp~:~seram 
o Estado potiguar ao- respeito e à adiniração da Pátria 
brasileira. E afírmava o caçula do Senado <iite não:ape.. -
nas a Universidade do seu Estado P,ode ter as suas por­
tas fechadas, mas também a do Estado de V .. Ex•, ·Sr. 
Presidc;nte,' terra natal ·d~ meus av6s, a do meu pr6rpi0 
Esta~o, c~fim, a universidade do Brasil intc~ro. 
. Por ·que faço estas considerações no dia da morte de 
Hitler e do ateniado do Riocentro? Simplesmente por­
que hoje é véspera do Dia do Trabalho. E, amanhã, I'~ 
de Maio, feriado universal, milhõeS de trãballiádores 
brasileiros estarão sopesando ert1 seuS" próprios lares, 
aqueles que os têm, em seus éasebres, çm suas tascas, em 
sUas palhoças, cabanas e choupanas e, sobretudo, senza­
las, a herança maldita, demoníaca, luciferina que rece­
ber~ do regime autoritáriO que. ·ao lon8o'de 20 a.nos, 
quaSe _destruiu nossa grande Nação. !1 de posse dessa he­
rança maldita, pior do_ que a que o Conde Drácuia deve 
ter legado aos Seus pósteros, que uma chamada Nova 
República aSsume a condição dos destinos do nosso · 
País, um país, o único no mundó, -qUC dispõe de quase 
10 unidadeS monetárias, de quase 10 moedas, enquanto 
que os Estados Unidos contam somente com o dólar, a 
Fra.nça com o franco, a Itália com a lira, o Jà'pão com o 
iene, a União Soviética com o rublo, e assim poi diaQte. 
O regime obscurantista concebeu para es.ta infelicitada 
República unidades monetârias que além do Cruzeiro 
passam prinieiramente pelo d6lar, pelo INPC~ pela 
UPC, pela ORTN, pe~o. salário mínimo, pCio valor de 
referência,_ etc, etc, etC. -------

Diante desta tiíaldição odienta, lançada contra a His­
tóJ?a Pátria, é preciso fazer ver que se milhões de traba­
lhadorés, hoje, estão recorrendo ao instituto da greve 
para garantir a sua sobrevivência, para comprarem a 
sua própria subvida, isto deve sei- entendido que os go­
vernantes anterio~, que tive!am força para tudo, força 
para cassar, banir, prender e matar, só não tiveram 
força Para conter a escalada a~sombrosa da miséria que 
ora pela enchente afoga o Nordeste na desgraça, ora 
pela seca deixa o Nordeste subjugado à' desdita da insu­
portável cs.nicula. E. por entre enchentes e secas, o de­
nominador comunl, da fome. A fome que do N ardeste 
se espraia para a Amazônia ~ que deita os seuS danOsos e 
perigosos efeitos no Centro-Oeste, no pl-ópl-io Sul, e nâ~­
consegue mais segurar seus homens, sua gente, nos' to­
cais de produção da terra, porque dela são expulsos; ex­
pulsos pela herança de Governos i~esponsávç_is quC, in­
felizmente, não serão chamados a um tribunal especial 
constituído pela soberania do povo brasileiro, como se 
está fazendo na Argentina, a fim de prestarem conta dos 
seus crimes odientos, horrendos e horripilantes contra o 
po_vo brasileiro .. Sim, Sr. Presidente, deSejaVa eu f3lar 
sobre o Dia do Trabalho. 

Concluo, todavia, que não se deve falar de corda na 
· casa de enforcado. E vejo~ Sr. Presidente, o tfabaihador 
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d_9 meu Pais na hipótese de lhe coitarem o último dos 
seus recursos, que é o recurso à grave, vejo esse traba­
lhador precisarp.ente na situação de um enforcado que 

. só terá o r~ursQ único que assiste aOs enfOrcadoS, que é 
o de sacudirem as suas próprias pernas. 

Ainda assim, sou daqueles que crêem como V. Ex is e 
acreditam conlo o Senado em peso que, ao invês de; de­
coiridos 21 anos, ao invês de termos feito ·a -tão sonhada 
e esperada travessia, encontramo-nos precisamente no 
ponto de_ partida, com a agra~an:te,_ Srs. Senadore_s, de 
qUe hã 21 anos os pais dos operárioS que, naquela êpo­
ca, estavam nascendo e hoje são milhões que recorrem à 
greve neste Pais, tinham condições de vida muito mais 
condignas do que os filhos que hoje, adultos, são tranS­
formados em ó~e_o ~e ôn_ipus, em fumaça de chaminés, 
em lenho -de-fOZ.Iialhas, enfim, que são reduzidos á mais 
indigna e indignific~nte- sitúação_ de vida a que já se Viu 
rC:tath8do O trãbalhadqr brasileiro. 

Assim, ao se aproximar d dia I'~ de Maio desejo como· 
operário bancário, hon~ q_~e _ te.t~:fl_a __ de ser funcionário · 
Co.tlcursado do Banco do Brasil, antes de poder adentrar 
a porta de uma faculdade, desejo formular ao Senado 
um apelo veeMente, no sentido de que se dê aos o~ 
rários brasileiroS, aos trabalhadores que no anonimato 
da Pátria cOnstroem a grandeza, a força e a imortalidade 
deste País, qU:e se dê. a esses trabalhadores de todos os 
níveis; de todo o matiz, uma l~i de greve justa, que divir­
ja fundamentalmente da atual, onde todá greve é lega_l_ 
-âeSde Que Iião-:Seja-defi3grada. -

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço, com muita honra, 
o eminente Senador Carlos Alberto. . 

O Sr. Carlos Alberto- Senador Fábio Lucena, eu me 
s~nto orgulhoso, nesta tarde, em poder apartear V. Ex" 
que se tem constituído em um dos parll}tnentares de 
m.aior altivez, que tem abordado nestà Casa com auten­
ticidade os _assuntos pertinentes aos diversos segmentos 
da sociedade. V. ,Ex' é a voz isolada e por isso mesmo, 
aqui, rendo as minhas homenagens, nesta tarde-noite, a 
V. Ex•. porque, meu caro Senador Fábio Lucena, V. Ext 
que hoje, na véspera do }9 de Maio, discursa e fala pe­
dindo e reivindicando pela ·classe trcibalhadora pertence 
ao_ Partido que, ontem, era oposição e hoje é o poder. E · 
com que orgulho aparteio V. Ex" para me congratular 
pela sua altivez, porque, no ano passado, no_bre Senador 
Fábio L_ucen~ a' Liderança do Partido de V. Ex• aqui, 
no horãrio da Liderança, fazia um m'ailifesto de apoio 
aos trabalhadores do ABC paulista, aoS trabalhadores 
do_Brasil-iliteiro, que estavam reivindiCa-ndo por melho­
res s8Iários. E hoje ouvimos o Líder do PMDB dizendo 
do seu conteritame:nto em anunciar um salário míninio 
dobrado para a nossa classe trabalhadora. Por isso mes­
mo, sou salidãrio 3 y, Ex•. ComohomemdoPMDB, do 

- Uoverno,-vem a esta CaSa e fica com a classe trabalha­
dora. E eu gostaria de dizer mais: que, se hoje cotnpleta 
40 anos do suicídio de'Hitler, o anivers'ãrio também do 
dePIOravél caso do Riocentro, dentro do sistema d~ 
NoVa República, hã também ditadores espanca:rido; 
maltratando e lev3.ndo a classe trabalhadora a uma si­
tuação de eXtrema dificuldade. E, na antevéspera do 
suicídio de Hitle~, o Governador de V. Ex•, do EstadO 
do Amazonas, eleito pela vontade popular, eleito demo­
craticamente com o voto do povo, pertencendo -'áb 
PMDB, o Partido das aspirações populares, o Partido 
que levou às ruas o povo a gritar e a reivindicar por m~ 
lhores diaS, eis qu'e o GOvernador de V. Ex•, ontem, 
pare_ce-me que deu um mau exemplo de um homem de-

- mOcrata, quando espancou, através de, policiais, os prO~ 
fessores, os estudantes, os profissiOnais de comunicação, 
que reivindicavam por melhores salários. Parabenizo V. · 
Ex• -também, porqUe', com altivez, aqui; ria ta!de de on~ 
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· tem, protestou contra o lamentável incidente ocorrido 
no seu Estado. Parabéns, Senador Fâbio LUcena. Eu di­
ria, como V. Ex• certo dia, que fez todos os Senadores 
abrandarem um sorriso, quando V. Ex• disse um·a frase: 
..Agradeço o himalaio apoio que me dá." eu digo nesta 
tarde: V. Ex• recebe de nós himalaio apoio nir. tribuna, 
no momento.em qUe profere bi-ilhante pronunciamerito. 
Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sou eu quem agradece as 
generosas palavras de V. Ex•, Cminente Senador Carlos 
Alberto. 

O se~ aparte estã entremeado de dizeres, que dizeres, 
mas não co~t~m maus dizeres. Há, sem dúvida; um que 
dizer, qq.ando a'firma V. Ex• que o Líder do meu Parti­
_ do, o eminente Senador Humberto Lucena, hã um anO, 
tia desta tribuna manifesto de solidariedade aos traba­
lhadores çlo ABC paulista, e que hoje se congratula com 
o Senhor_:_ P~deitie da República em face dos novos 
níveis do salário mfn.imo, qUero dizer a V. Ex• que o 
Líder do Governo, hoje, e o Líder da Oposição de um 
ano atrás estão em absoluta .sintonia com o ideârio e 
com o programa do Partido do Movimento 'Democráti­
co ~rasnerro. 

Pois muito ao ca"ntrário de um Ifder Humberto Luce­
na se haver aqui ufanado, S. Ex" foi claro ao sustentar 
que o novo salário mfnimo está longe de sc;r o ideal, e es­

. t~ longe de ser o ideal, Precisamente porque o timbre. 
maior que marcou os pasSos do regime autoritário, foi 
tornar tão dramática e penosa a situação d·a classe tra­
balhadora, a tal ponto, emlnente Senador; que nenhum 
Governo, salvo· se dirigido por D.eus, teria condições de, 
em 40 dias, dCcretã.r um novo saláriq qui:: não fosse além 
do dobro do salário anterior. 

Mas, como Deus te'm maiS,o que fazer do que se intro­
meter em assuntos domésticos da raça hUmana, há de 
reconhecer' V. Ex• que, desde o Ministro João Goulart, 
e'm 1953, faz 32 anos que o Governo Do Brasil não· con­
c~dia aos trabalhadores .aumento superior a 100%. Não 
é um avanço, não é uma travessia do deserto, não é um 
cruzar de oceano. Não, nobre Senador.~ um salto um 
pequeno lago. Só que o regime anterior nem si:quer teve 
eSta condição, esta p-osSibilidade, porque toda vez que 
tehtava saltar lagos ele afogava em charcos o trabalha­
dor brasileiro. Daí, Excelência, o grau de dificuldades de 
que ser entendido na crista das principais opções do Go­
verno que atualmente dirige a República. 

O Sr. Carlos Alb_erto- V. Ex• me permite? 

O Sr. FÁ,BlO LUCENA- Hoje, ao contrário de on· 
tem, n6s temos eSta~lecido, no exercício do Poder, o 
pacto representado pelo .desejo, pela união nacional do 
povo brasileiro. Eu acho dífféil que, diante da unfssona 
manifeStação popular, desse sobraçar de corações, desta 
cardio-harmonia vivida pela Nação brasileira, acho difl­
cil e serei o primeiro a ocupar esta tribuna, Como ontem 
o fiz, acho diflcil que o Governo do Presidente José Sar­
ney queria, e se o fizer estarei aqui para combatê-lo com 
veemênci~, acho dificil que sua Excelência queira ou 
possa tratar, medicar os males sociais do trabalhador 
brasileiro com o arbítrio, oom a prepotência, o cassetete 
e a força. Esta é a diferença fundari:tental·que há de ser 
marcada entre as duas épocas: ontem, a época do terror; 
hoje, os dias em que o MinistrO do Trabalho, ao invés de 
.decretar insidiosas intervenções nas entidades sindicais, 
sal do seu pró"prio gabinete e vai aos sindicatos, vai à 
porta das fábricas, buscando o entendimento, buscando 
a negoci~ção, a fim de que entre o trabalhador e o pa­
trão só possa haver um interme~ário, que seja a mesa 
de negociações. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite V. Ex~ um aparte? 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não, nobre Senador 
Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto- Senador Fábio Lucena, eu até 
concordo com V. Ex•, quando fala com precisão a cerca 
do trabalho do Ministro Almir Pazzianoto. Este cida­
dão, realmente, como Ministro do Trabalho, tem dado 
uma prova de competência, de habilidade, e tem busca­
do, através do _diálogo e da negociação, fórmulas para 
dar a.devida condição âo ttabalhador, bem c;:omo ao em­
pregador, mas o que eu me referi no meu aparte a V. Ex• 
e vou repetir, é que causou-me surpresa em aqui, no ple-­
nário, no inomento em que o nobre Senador Humberto 
Lucena, como Líder do PMDB, fazia a· leitura do novo 
salário-mínimo, eu fiquei esperando que o PMDB, atra..: 
vês da Liderança, fizesse uma manifestação de apoio à~ 
queles que são os grevistas, àqueles que estão buscando 
melhores condições de vida. Estão, é exatamente isto, 
que eu comento. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Esta incumbência me foi 
atribuída. 

O Sr. Carlos Alberto - Então, cabe-me aqui fazer 
uma outra referência. 

O SR. FÁBIO LUCENA- H_9uve uma divisão de ta­
refas, eu estou cumprindo a minha parte, e o Líder cum­
priu a dele. 

O Sr. Carlos Alberto- Mas, Excelência, no horário 
de Liderança, quem falou foi o Senador Humberto ~uçe:. 
na. 

O SR. FÁBIO LUCENA. -:-.Mas eu ~stou falando na 
hom do angelus, que é a h~ r~ mais sagrada e .preciosa 
que exis_te na vida, são 6 horas da tarde, horas de dizer a 
verdade. 

O Sr. Carlos Alberto- .1:: bem verdade que o pronun­
ciamento de V. Ex• não sC'rã mais mais divulgado hoje à 
noite pela Voz do Brasil, para que a Nação inteira tome 
conhecimento. Mas, vai ouvir o pronunciamento do seu 
Líder Humberto Lucena, que não deu o apoio à classe 
trabalhadora na tarde de hoje. Eu também acho que V. 
Ex• estâ falando no horário da verdade, porque V. Ex• 
foi sempre um Senador que falou com a verdade e sem­
pre esteve com a verdade, nesta Casa. Então às 18 horas 
e 30 minutos, na oração -do angelus, eu espero que V. 
Ex• continue falando a verdade. Mas é evidente que es­
pero também que V. Ex• poss:i aqui aceitar esta minha 
crítica. 

O SR. FÁBIO LUCENA. --Está aceita. E informo a 
V. Ex.• que, em minhas orações à Santa Virgem, V. Ex• 
tem lugª-r de destaque ... 

O Sr. Carlos Alberto- Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E, quero dizer-lhe, nobre 
Senador, que quanto ao Governador do meu Estado, 
deixe-o comigo. 

Não sei se pelas ãguas negras, barrentas e brancas da · 
Bacia Amazónica tiveram acesso os piratas do mar dos 
Caraibas. Não sei. Mas, nobre Senador Carlos Alberto, 
nós, os amazônidas, temos certa experiência no trato 
com os bocaineiros. Por c·onseguinte., deixe que o 
problema é meu. 

Sr. Presidente, já observan!=f.o os preocupados gestos 
de V. Ex• que, como médico de escola, já prepara o seu 
bisturi para demarcar o meu tempo, eu volto ao exórdio 
desta oração. 

Na citação que fiz do capitulo bfblico sobre a ten­
tação de Jesus, de São Lucas, onde está escrito que "ten­
do assim esgotado toda a espécie de tentação, afastou-se 
dele o diabo até o momento oportuno", para dizer a V. 
Ex•, Sr. Presidente, que não há no texto bíblico nenhum 
outro momento em que o diabo se tenha aproximado de 
Jesus para tentá-lo. 
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Assim, espero eu que o diabo do arbftrio, da ditadura 
e da prepotência, -nunca mais se aproxime do Governo 
brasileiro para tentá-lo, no sentido de desviar, por meio 
do golpe, a destinação deste País que, sem dúvida algu­
ma, é a destinação da democracia brasileira. 

Sr. Presiderlte, tenho em mãos~ minha· mensagem aos 
trabalhadores do Amazonas cuJa leitura, em pouquissi~ 
moS minutos, Sr. Presidente vou proceder: 

Trabalhadores _d_o Amazonas: 
Hã vinte e um anos, neste dia, estava eu recolhido a 

uma prisão militar, em Manaus, pelo crime de ter defen­
dido, como diretor do Sindicato dos Bancários, psdirei.._ 
tos de meus colegas espoliados. O Amazonas era gover­
nado pelo antigo PTB, <iue, às reivindicações salariais 
dos bancários, dos estivadores, dos portuários, -dos pro­

-ressorese-ôos trabalhadores de todas as cateiorias,_ se.m 
falar nas manifestações estudantis, respondia com os 
cassetetes da Policia Militar do Estado e com os trabu­
.cõS &1 POlícia ciVIL Dera-se o golPe militar no inomen­
to em que os operários de todo o Brasil, plenamente 
consciCntizados dos seus le"gítimos direitOs, não mais se 
conformavam com ser sabujos das fábricas e em que o 
povo inteiro decidira deixar de ser o mero instrumento 

-que fala, que era como- os romanos -chamavam os escra­
Vos, e ein que a Nação se preparava para ser forte, livre e 
soberana. 

Seguiram-se os longos anos da ditadura que quase 
deStruiu nossa grande Nação. E os mais massacrados fo­
ram vocês, frabalhadores, que foram convertidos _em le­

. nha das chani.in.ês, óleo dos caminhões, combÜstol das 
aeronaves, retalhos de seres humanos reduzidos às mais 

· degradantes condições de vida. 
De d~mt~~ da pt-isão, Jurei o 's-ànto ódio a todas as for­

mas de opressão ao povo e aos seus direitos ftindamen~ 
fais, principalmente ao direito de trabalhar e, em função 
do trabalho, ter uma vida compatível com a dignidade 
humana. 

Vereador em Manaus durante dez anos, enfrente[ a 
mais sombria noite de terror que cobriu nossa Pâtria. 
Sacrifiquei minha segurança e minha própria vida, por 
vârias vezes. foi colocada em risco. 

Candida_to ao Senado por duas vezes, eleito em ts· de 
novembro de 1982, sempre 'assegUrei, ao longo das me­
moráveis campanhas, que, se chegasse ao Senado daRe­
pública, nãO daria trégUa aos inimigos do povo e garanti 
que falaria incessantemente em defesa dos intocáveis di­
reitos dos cidadãos. Jurei que não compactuaria com 
nenhuma forma de injustiça, de violência, de tripúdio, 
viesse de onde viesse e deixei claro que somente morto 
oU ariancado pela força da tribuna do Parlamento Na-: 

_ cional_~_qUe os desvalidos, os oprimidos e os injustiça­
dos não teriani minha- voz a seu lado. 

Depois de tantos anos de luta, vejo que voltamos ao 
ponto de partida, com a agravante de que os trabalha~ 
dores hoje adultos, quando meninos, tinham seus pais 

·vivendo situação muiio melhor do que -as que O regime 
autoritário legou aos trabalhadores da i::itualidade._Vejo 
com tristeza que 'até o pão de cada_dia, rezado no Pai 
Nosso, é desconhecido pela imensa maioria dos traba­
lhadores brasileiros. 

Mas a solidariedade a vocês reforça muito mais o âni­
mo de há Vinte e umAnos. Toda a uriião com vocês, .tra­
balhadores, ê: a indispensáVel união Com a Pátria. Por 
isso_qúe nilnha vida se tOrn_O_u aliança imperecível com a 
democracia, isto é, com o regime da dignidade humana, 
que não aceita a força para impor a vontade de grupoS e 

--muito nienos o açoite Policial cOmo intermediário nas 
negociações por melhorias de nív~is salariais. 

Por isso que, neste lt> de maio de 1985, lhes asseguro 
que_ meu m_andato é um cassetete cívico nas. mãos dç to­
dos vocês, para, juntos, e dentro da lei, enfrentarmos 
toda sorte de intolerância, prepotência e arbítrio. Ex­
dirigente sindical, expulso pela polícia de dentro do Sin-
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dicato do qual era um dos dirigenteS, asseguro-lhes que 
jamais esqueci que·a- liberdade de organização e de ação 
sindical é o móvel maior das garantias trabalhistas e que 
nunca olvidei que a mesa de negociações, antes da greve, 
é o altar em que os trabalhadores poQem deixar gravada 
a força do seu patriotismo. Tenho. lutado por esses direi­
toS e liberdades e continuarei lutanto. Antes de ser Sena­
dor, sou bancário, sou operário. E é nesta condição que 
reafirmo a minha crença inabalável na disposiçãO devo­
cês, trabalhadores, que não se vergarão ao látego da 
opressão nem aos desvairados an:eganhos da força. 

Embora tenhamos voltado ao ponto de partida, nem 
t~do está perdido. Enquanto houver um traballiador 
disposto a defender seus direitos, milhões são os brasi­
leiros que não perderão o ânimo, a fé e a esperança. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 
Brasília, 1"' de maio de 1985. 
Fábio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Ontem, a Capital do meu Estado testemunhou atos de 
verdadeira barbárie, - sobre o fato já se pronunciou 
neste plenário, através de contundente discurso, o nobre 
Senador Fábio Lucena- cometidos por ordem direta e 
pessoal do próprio Governador do Estado, Sr. Gilberto 
Mestrinho de Medeiros Raposo. A Polícia Militar repri­
miu, a golpes de cassetetes, uma pacifica concentração 
de professores, feita para cobrar, do Chefe do Executivo 
Estadual, a pi'ome.ssa por ele feita hã 16 meses atrás, 
quando os mestres amazonenses reivindicaram melhQria 
salarial, pedindo, inclusive, um piso de 3 (três) salârios 
mínimos e melhores condições de trabalho, quer para o 
corpo docente, quer para o corpo discente, consideran­
do o estado-de abandoiio em que se encontram as esco­
las públicas de Manaus, algumas até em vias de desaba­
mento, provocando insegurança e pavor entre professo-
res e alunos. · 

Naquela ocasião, diante de uma greve iminente, o 
Governador do Estado prometeu ao Magistério que es­
tudaria as suas reivindicações. Mas tudo ficou na pala­
vra não. cumprida. A promessa foi esquecida pelo _Go­
vernador, e ele, simplesmente, não mais voltou a falar 
no assunto. 

No dia 17 de março deste ano, os professores volta­
ram a fazer a mesma solicitação, pedindo uma audiência 
com o Governador, com vistas a detalharem os motivos 
do seu pleito. Novamente ficaram sem resposta. No dia 
12 de abril, reunidos em Assembléia Geral resolveram 
deflagrar uma greve no dia 22. Aconteceu entãO a ines· 
perada morte do Presidente Tancredo Neves, levando os 
iriestrf:S InaDauaraS a suspender o movimento paredista, 
illdiscutivelmente justo sob todos os aspectos. 

Na última sexta-feira, dia 26, outra vez os professores 
pediram uma audiência ao Governador e esta lhes foi 
negada. Diante da intransigência e da insensibilidade do 
Chefe do Executivo, o~ professores avisaram-no que, em 
Co_mi~são, iriam procurã-lo no Palâcio Rio Negro para 
um debate_franço,leal e aberto sobre o problema. Como 
re_sposta, o Governador fez publicar, na imprensa de 
Manaus, uma nota em que afirmava, claramente, o seu 
intento de_,.reprimir, até mesmo pela violência, a mani­
festação dos professores, caso eles insistisSem em 
-Procu~á-lo na sede gOvernaffiental. · 

Ainda assim, contu_do, os professores decidiram, on­
tem, realizar uma concentração com a finalidade de se 
encaminharem maciçamente ao Palácio Rio Negro. 
Com a Polícia, Militar já nas ruas, mostrando um apara­
to óêlico absurdo, o DeJ'Utado Estadual Waldir Barros e 
o Vereador Sebastião Reis, do PDS, e parlamentares do 
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' ' . . 
próprio PMDB, resolveram apelar aos mestres no senti­
do de que a concentração fosse d,esfeita e, em seu lugar, 
um~ Comissão, de núin"ero reduzido, foSse -ao PafâCio­
Rio Negro _para um entendimento coni o Governador. 

Pasmem, agora Sr, Presidente e Srs. Senadores. Em 
chegando aos portões do Palâcio, onde a imprensa escri­
ia e televi~adajá estava presente, aconteceu- e o Sena­
dor Fãbio Lucena, ontem retratou isso muito bem ~ 
Um dos mais dramáticos espetáculos de brutalidade re-­
gistrados em toda a história do Amazonas. Três barrei­
ras de policiais militares guarneciam a 'eritrada. A pri­
meira, wm os soldados empunhando cassetetes; a se­
gunda, com os soldados armados de fuzis e a terceira, 
com um pelotã-o de choque. Cumprindo ordens, os poti­
ciais·miJitares barraram, em 'primeiro lugar, os parla­
meittares, tanto do PDS como'do p~rtido_do próprio 
Governador. Em seguida, com a truculência aumentan-. 
do cada vez ·mais, dispersaram, a bordoadas, a Comis­
são de Professores, passando a espancar, depois o pes­
soal da imprensa, tendo sido agredida e agredida barba­
ramente, na ocasião,- uma repórter da TV Ajuridtba, 
que foi filmada sendo covardemente espancada e clio~ 
rando 'copiosamente, pedindo aos prantos que não lhe 
batessC mai$. Toda Manaus assistiu estarrecida a essas­
cenas de injustificada selvageria. 

Hoje,, Sr. P:r~idente e Srs. Senadores, os joinais de 
Manaus, interpretando certamente todo aquele senti­
mento de repulsa e revolta .da sociedade amazonense, os 
jornais de Mãnau:S diVUlgaram, de· maneira unfssona, 
protestos contra eJise abuso de autoridade e essa atitude 
inqua.lificãvel de._ desrespeito--à pessoa· humana, pratica­
d? por um Governador de Estado que se diz democrata. 

O Diário do Amazonas, em manchete de primeíra pá­
giga, assim. se refere ao lameniâ~el episódio: .. Polfcia 
baixa o :çacete - Nova República no rumo certo". 
Devo dizer que·o "runlo certo" é o slo'gan do Goverita­
dor Gilberto Mestrinho. ·A Crítica, referindo-s~ aO fato 
diz, também em primeira página: "PolÍcia Militar impe-· 
de ~anifestação". A Noticia, seguindo a mesma linha, 
afirma: "Polícia Militar impede passeata". FinalmentC, 
~Jornal do Cómérclo, decano da imprensa amazonense, 
afirma: ''Violência da PolíCia Milita! impede manifes-
tação". · 

O Sr. Odacyr Soares- Permite V. ~' um aparte? 

O SR. RAIMUNDO PARENTE- Nobre c_olega, o 
tempo está se esgotando e o ~obre Presi~ente _me' pediu 
que não concedesse ap~rtes .. Por isso, pediria que fosse 
rápido. · · 

O Sr. Od~~;cyr Soares- ~um aparte rápido, Senador. 
~que inclusive, Ontem, o Senador Fábio Lucena foi bas­
tante claro em repudiar o ato do Governo do Estado do 
Amazonas, e hoje V. Ex', num pronunciamerito so6re a 
mesma matêria, faz as mesmas acusàções ao Governo. 
Eu não tenho nenhuma dúvida de que o Sr. Ministro do 
Exército e o· Sr. Ministro da JustiÇa, acatando a dem1nR 
cia que serão formuladas àquelas duas autoridadeS, pelo 
Senador Fábio Lucena, tomarão, nas suas áreas, as pro­
vidências CabíVeis; o Sr. MíàiShô ciO E-xército, através 
do órgão próprio, que coordena ação das Policias Mili­
tares no Brasil, e o sr: Ministro da Justiça confoiine 
muito bem frisou o Sênador Fábio Lucena, poderá até 
propor uma intervenção da União no Estado do AmaR 
zonas, para coibir esse abuso de autoridade que ali se ve­
rificou ontem, de forma violenta, e absolutamente negaR 
ti v a. Era apenas issõ--qu-e QUeria-dizCr a V.- Ex•. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE - Respondendo ao 
aparte de V. Ex•, devo dizer que um dos meus propósi­
tos nesta tribuna não é apenas relatar os lamentáveiS fa~ 
tos ocorridos ontem em Manaus, mas para me colocar 

. int~iiaffiente io lado da_ nObre Senador FábiO Lucena, 
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qu.C Ontem lançou aqui o seu veemente prot~to con~ra 
um àto ai-bitrário praticàdo por um correligionário seu. 
Estou ao lado do SenadQr Fábio Lucena e plenamente 
de acordo com todas as providências por S. Ex• solicita­
das, inclusive-a da intervençao no- EstadO. 
· Sr. Pr"esidente, Srs. SenadOres, af estflo os fatos. N ele's 

Ítão há nenhum resquício de sensacionalismo ou conoR 
tação partidária. O que desejo, neste momento, profun­
damente chocado. e constrangido, é denunciar ao Exce­
lentíssimo Senhor Prêsidente da República, .ao Exmo. 
Sr. Ministfó âáJuStíçit., âoS Exinos. Srs. Integrantes do 
Congresso Nacional e a tQda a Nação brasileira, o Com­
portamento verdadeiramente iriqualificãvel do GoverM 
nadar do Estado do Amazonas, ordenando, pessoal­
mente, qUe uma reivindicação partida de uma classe la­
boriosa e ordeira, como s6i ser .a classe dos Professores, 
tivesse como resposta e-como atendimento a linguagem 
·pré-histórica daS caVernas, consubstanciáda no som sur­
do e abafado dos cassetetes viOlentando corpos. hldefe­
sos. ~inadmissível, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
neste ciclo -de nossa: His~ória, onde Prete.ns8s .mudanças 
vêm sendo t~o alardeadas, um GoVernador de Estado se 
comporte dessa maneira. 

Fica, pois, aqUi, o meu protesto ·mais veeemente e a 
minha solidai'iedade aos professores, aos parlamentar~ 
que foram desrespeitados e aos jornalistas que foram · 
agredidos, na esperança de que uma providência seja to­
mada, e com urgência, para pôr um fim ao reinado· de 
ferrOi' que Vein de ser impl~ntado no meu Estado. 

Era o que ~inha a dizcbr,'Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O,_~R. PRJ;:SIDENl;'EJMartins Filho)_- Concedo a 
Ealavra ao _nobre ~enador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO-(PTB.- RJ, Pronun­
cia o seguinte d.iscllrso. - Sr. ~residente, Srs. Senado-
res: 

A partir da Carta de 1.967 e apesar de mais de vinte 
emendas nela inseridas, ê da exclusiVa competênciâ do 
.P:oder ·Executivo a apresentação de projetes relativos 
aos servidole$_ públicos, · 

Por isso mesmo, hã várias situaçõeS anômalas na le­
gislação de.pessoal em vigor, .ger~ndo permanentes pro­
testOs, sem qualquer pr9vidêri<:ia saneadora. 

Assim é que, em fevereiro último, recebemos do Con-· 
selho Regional de Contabilidade do Pará, um offci~, a 
respeito do: exame feitO, por aquela e oUtras entidades 
congêheres, do D.ecreto-Iei fl9 2.200, de 1984, que, ao 
apagar das luzes do Go~erno findo,_ dispôs sobre a grati­
fiCação de nível superior atribuída aos técnicos vincula­
dos à administração e ao Serviço Públi_co Federal, con­
templandO apenas -os ~écnicos- de Administração- e os 
Economistas·. 

Ignorou-se a existência dos Contadores e Auditores, 
tainbêm com nível superior, eqUiparados àqueles bc!nefi­
ciârios na mesma linha· de vinculação àquele serviço. 

PedemMnos os contadores que inicienios, no Congres­
so, uma campanha para a correçâo d~sa injustiÇa, que 
fere, inegavelmente, O princípiO da isonomia. 

Se a Constituição não nos permite ofe~;ecer projeto, 
na O nos impede de alertar o Executivo,· a respeito da in­
justiça perpetrada contra os Contadores e. AuditoieS 
vinculados ao· Serviço público, em conseqüência de 
decreto-lei baixado nos últimos dias do Góvernõ ante­
rio~ .. 

Se é certo que a determinação governamental vigora a 
partir de 12. de dei:embro de 1984, o decreto-lei aiilda 
não foi discutido no Congresso Naclonal.-

Ainda seria tempo, portanto, de corrigir a grave injus­
tiçã, rejeítãridO o de'CrCtó:.lei que, infelizmente não pode 
~ser eritCridado. Ficamos, então, num dilema: a rejeição 
prejudica"rã os economistas e. técnicos de administração, 
sem, entretanto, beneficiar Os Contadores e Auditores. 
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Espera-se. que, ciprovado es~e decreto, _o noV~ Gover­
.no estenda às duas classes prejudicadas os benefícios 
concedidos às demais, no que tange à gratificação de 
nível superior. · 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo.Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dOres: 

Comemora-se hoje~ 30 de abril- o Dia Nacional 
da MulhCr~ efe'méride instituída pela Lei n' 6.791, de 9 
de junho de 1980, enquanto que a Década da Mulhei:-, 
decretada pela· ONU em I 975, serâ encerrada exatamen­
te no mês de julho vindouro. 

Temos acompanhado atentamente, Senhores, a lut~ 
da inulher brasileira pela ampliação do seu espaço es­
pecífico na sociedade. os ingentes esforÇos no sentido de 
maior integração à vida pofítiCa, econômica, social e 
cultural do Estado e da Nação, as conquistas, ardua­
mente alcançadas, par~ que esse movimento se respalde 
de um cunho democr.ático, abrangeitdo não soinente o 
universo das mulheres educadas e profissionalizadas, 
mas atingindo todas as classes sociais, jã que, como- de-­
ciara Eva Alterm~n Blay, P.resideryta do Conselho Esta­
dual da Condição Feminina d~ São' Paulo, "hoje, em 
nosso País,' as idéias feministas vicejam tanto n~·mUJher 
de class.e méd~a e alta, como -despontam com certa força 
na trabalhadora industria! ou na mulher marginalizada 
da periferia". 

Fiéis ·àS suas metas específicas,· Direitos, Diretas e 
Paz, as mulheres brasileiras, as quais cortstituem metade 
da população do País e 36% da força de trabalho, re~ 

·forçaram Suas posições, participando, de forma ativa e 
declarada, de inlportantes campanhas pela dem~craCia e 
pelo revigoramerito da economia nacional, ·além de OUM 
tras, especificamente voltadas para a transformação da 
condição de vida da mulher. 

O ano de 1984 assinala, portanto, o carâter político, 
unitário e profundam~nte democrático dessa atuação, 
ressaltando~se as atividades dos Conselhos Estaduais da 

.Condição F'eminina, criados em Minas Gerais e em São · 
Paulo- entidades que vêm, progressivamente, conquis­
tando espaços em todos os camPos da vida doS respec_ti-
vos Estados. . · 

Nesta -data, há tão pouco tempt? estabelecida, elevo 
.minha voz, Sr. Pre~idente e S,rs. Senadores, para home­
nageãr ;. deste Plenãfio, todas as mulheres deste amado 
Brasil; desde asjâ conscientizadas de.seu valor-e de seus 

· direitosJ àquelas ·que deles l!i~da não se aperceberam, 
fias que, ainda assim, nas cidades· óu nos rincões ~ais 
distantes do território nacjonal, permanecem essencial-

- me'nte voltadas para a célula familiar, embala~do a v·ida 
de cada criança, estimulando o esforço de c:ida.homem, 
vela!ldo, eO.frm, qoal.sombra amiga sempre preSente, pe­
los destinos da nossa Pátria. 

Ao ressa.ltar a e~ergia interior que·impulsiona a mu­
lher ~rasileira, considero de suma. importância apontar 
duas significativas figuras, ricas em dignidade e coraM 
gem; majestâticis em sua nobreza de ações e de propósi­
tos.· exemplares pe!a fidelidade aos principies que elege-­
ram como diretrizes de vida .. Refirq-mC, 'senh-ores, a 
duas mulheres mineiras: uma, conhecida e quase divini-. 
zada por 130 milhões de bràsileiros- D.,Risoleta Ne. 
ves; a outra, havendo se refugiado no silêncio do seu 
quase isOlamento, vem serido reencontrada através de 
suas obras literãrias1 e ·divulgada pela imprenSa, para 
esse mesmo poVo qu'e sempre amoJ.l e defendC:u -,- a Ora. 
MiêUa Santiago. · 

A respeito de D. ~isoleta Neves, desnecessário seria 
alongar este pronunciamento, jâ que a Nação inteira, 
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que admira sua finneza i:le carâter e de atitudes, a ela se 
rerideu inteiramente quando, sublime em sua dedicação, 
imiB.nada ao sofrimento do saudoso Presidente Talicre­
do NeVes, converte;u-se em símbolo de fé, de esperança, 
de resignação e de solidariedade, valores que.emociona­
ram todos os brasiJeiros e passaram a integrar, oficial­
mente, a Hist'ória de nosso País, atravas do Decreto assi­
nado pelo Presidente José Sarney em 21 de abril do cor­
rente ano, que a inscreve no Livro do Mérito e do qual 
tomo a liberdade de transcrever o texto integral: 

"Considerando que o Livro do Mérito, instituí­
do pelo Decreto .. lei n' l. 706, de 27 de outubro de 
1939,,destina-se a receber a inscrição dos nomes de 
pessoas que hajam contribu(do de modo significati~ 
vo para o enriquecimento do patrimônio material 
ou espiritual da Nação e merecido testemunho 
público do 'seu. reconh_eciffiento; 

Considerando que a Senhora Risoleta GuimaM 
rães Tolentino Neves encarna enl. sUa vida exemplar 
e numa hora extrema de sofrimento e adversid~de, 
valores de abnegação, coragem e fortaleza moral 
que exaltam e enObrecem a mulher brasileira; 

Considerando que pelo seu exemplo a Senhora 
Risoleta Guimarães Talentíno Neves inspirou toda 
a Nação a retirar do padecimento do Presidente 
eleito Tancredo Neves a força espiritual e a espeM 
fança para a construção da Nova Repl1blica, resol­
ve: mandar inscrever no Livro do .Mérito o nome da 
Senhora Risoleta Guiinarães Tolentino Neves. 

Brãsília, 21 de abril de 1985; lM9 da lndepenM 
dência e 979 da República:. -José Samey _. Fer­
nando Lyra." 

Sobre a Ora. Miêtta Santiago, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, muito há que ser dito. Entretanto, para não'me 
estender demasiado, 'ressaltatei alguns aspectos que conM 
sidero de suma importância, embora ciente de que corro 
o risco de omitir fatos igti8.lmente dignos de realce. 

Nascida em Varginha, Sul de Minas, ingressou aos 
onze anos de idade na Escola No_rmal de Belo HorizonM· 
te. AnimaVaMa o firme propósitO - inusitado em uma 
mulher daquela época ....:.... de ~rilhar os áspet:os caminhos 
da advocacia. Já no terceirp ano da Faculdade de Direi­
to, iniciou suas defer:~as:- No retornQ d._e uma viagem à_ 
Europa, onde Visitou museus e participou de conferên­
cias, casouMse com o Dr. João Manso Pereira, médico e 
professor universitârip. Passaram a residir no interior de 
São Paulo e sua atuação· incendiava as pe<j_uenas cidades 
paulistas, despertancto censuras e aplaus<;)s justificáveis: 
era a primeira mulher a advogar no Brasil. 

Instruídá e culta, tenpo conyivido c_om sociedades _ 
mais adiantadas, nas quais o elemento feminino sofria 
bem menos restrições que eni-hosso-PB.ís, Miêtta SaritiaM 
go, nos iíltimos anos da década de 20, tormHe a primei­
ra mulher eleitora de Minas Ge-rais~-depoi~ de pleitear 
r:~eu direito de ·votar, atrãVés de um requerimento que se 
_tornou fatnoso pelas citações em Latim_. . · 

Ainda naquela época, em i2 d~ dezembro de 1927, 
apõe sua assinatura a uma petição histórica, dirigida ao 
Presidente e Membros da Mesa do Senado Federal, por 

· meio da qual a Federação Brasileira pelo Progresso Fe­
minino solicitava o apoio do mais expresSivo 6rgão do 
Poder Legislativo brasileiro, para um projeto que insti­
tuía os direitos políticos da mulher. Nesse documento, 
existente nos arquivos da Casa, duas mil mulheres rei­
vindicam a atenção do Senado "para a mulher brasileira 
que tra.balha anonyma, efficaz; modesta e paciente, em 
todo_s os ramos da actividade.'\ e argumentam que uvo­
tar não é um privilégio, uma recoiilpenSã que se dê aos­
cidadãos altarriente especializados para exercerem essa 
funcção~ É uma ub!igação de todos." E acrescentam:"~ 
princípio do regímen democrático, universalmente reco­
nhecido, que àquelles que obedecem as leis e pagam im-
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postos, assiste o direito de collaborarem dircta ou indiM 
retamente, na elaboração dessas mesmas leis e votação 
desses mesmos impostos". 

Observem, Srs, a extrema atualidade dessa afirmativa, 
e como a mesma _se aplica à luta pelo voto e eiJ:gibilidade 
(\o analfabeto,, direitos ainda conteStados neste País que 
se pretende demoCrático e igualitário. 

lyliêtta é escritora. A poesia - no dizer do jornalista 
Cels_o Araújo - sempre foi 'a sua atmosfera. Desde me­
nina a ela se dedicou com afinco, tendo encontrado no 

· pai, professor e advogado, o seu primeiro critico.-
ConViVeu Com grandes ftgufiiS do MOdêrrilSrilõ~ em 

Minas e no Rio de Janeiro. Carlos Drummond de An­
_d._rad..e ~considerou "a única poeta politizada neste País" 
e declarou que gostaria de ter assinado o livro A NamoM 
rada de Deus, por ela esci-ito. Oswald de Andrade prefa­
ciou o romance Maria Ausência, tambêm de Miêtta, e 
escreveu: "Todas as revoltas que uma mulher inteligente · 
é .Capaz de pe~sar no Biasil ~tão no seu livro-. Ele é um 
libelo sufocante. A armadura da sociedade colonial pro­
lOngada através de costumes ... " Ao se_ referir a Miêtta, 
disse Cecília Meireles: " ... 0 seu livro me faz pensar, me 

- fai-um grande bem". Esses, além de Gosto de Alma e 
Tãçil de Hebe, são seus livros de juventude, 10verdadei­
ros libelos para o mo~eÍlto social da época", segundo o 
Suplemento CUltural do Jornal de Brasília, do dia 17 de 

. março deste ano. Infelizmente, todos estão esgotados! 
Mas a obra dessa extraordinária criatura, que se iden­

tifica como ''futurescente" e para quem "Todos somos 
eternos", não terminou naquelas obras. Ela, que c_onsi­
dera que "O tempo' mOrto só está vivo em nossa 
lembrança, o importante é o tempo vivo e o depo.is", 
que •• .. ~o bem, ·O justo, o direito natural pertencem à vi­
da", não poderia silenciar a torrente de idéias que ema­
nam da ·sua consciêÍlcia, da fe:nte que- oUso· dizer -
talvez identifique como a sua responsabilidade cósmica. 

Em.J981, Miêtta publicou dois livros - As 7 Poesias 
e Uma Consciência Unitária para a Humanidade- e a 
respeito deles me permito uma breve digressão, Dão 
como escritor ou como crítico, mas como mod~to e 

, -- -senSibiii:Zado admirador, como mineiro que se orgulha 
dos feitos doS seus conterrâneos e, finalmente, como 
.brasileiro que sente a necessidade de ver chega~. à juven­
tude deste· País, as mensagens de· vida que brotam da 
força intima· dessa mulher. -

ASf Poesias, P~ra miin, parte do concreto para atin­
gir o transcendental; revela diferentes formas de man.iM 
festação e de elevocção do Amor, e posso, como a autora, 
exclamar: "Minas Gerais: a Ti voltei..."na viagem inte­
rior dos versos de "Poeminas" - a quinta das maravi­
lhosa.s poesías dessa obra~ Revi aª crianças, as famnias, 
os vales e mqntanhas, as glóri~s, o passado, o presente e 
o futuro, as riquezas e a ternura do meu Estado natal. 
"Poeminas", como bem deflniu o escritor Paulo de Fi­
gueiredo, "é o canto de Minasl .t: o amor integração~ 
sentimental com a nos'sa terra montanhesal Um hino às 
·origens" de todos os mineiros espalhados por este ama­
do Brasil! 

Ssrgio Muylaert, conhecido advogado. e escritor ra"Çti~ 
cada em Brasllia, ~o comentar essa obra sob o titulo. 
"As 7 Poesias: arca preciosa de Miêtta", atravêS do Jor-­
nal de Brasília do dia 23 do mês em curso, esclarece: "A 
poesia de Miêtta Santiago nos dá c:Crta visão cosmogô~ 
nica ao falar de si como quem fala do próp'rio íntimo de 
cada leitor. Forte, precisa, liricamente- é"xtasiada pela 
imensa vontade de existir e de amar pessoas e.coisas, na 
textura integr;u .. .'~ _ 

Uma Consciência Unitli.ria para a ~umanidade, En~ 
saiO prefaciado pela autora, defende, cilnforme palavras 
introdutórias-da prõpria Miêtta, a Liberdade de Ser e a 
Dignidade da Cultura, pesquisando as origenS da escra~ 
vização do homem, para denunciá.Mias. Segundo d.a, "es-. 

. -te posicionamento intelectual do Escritor conrere ao seu 

Quarta-feira 1 0911 

o.flcio um caráter de tribuna de defesa e acusação, con~ 
c:omitanteS. "Fiel a e&Se princípio, Miêtta encarna o 
Arauto da Paz, repudiando o divislonismo, sob todas as 
máscaras que o disfarçam; razão primeira e última de 
todos os conflitos, de todas as guerras. 

Ao analisar a condição feminina, considera que ua 
Mulher. foi esbulhada em sua identidade total". sendo o 
Homem "a metade justa da Unidade Quebrada ... " Para 
a autora, "a dilaPidação da personalidade integral da 
Mulher foi uma ocorrência cultural histórica, de cono· 
tações antiqUíssimas ... ", e acrescenta: ..... a fisiologia fe­
niiDina~ -cOfuplemCrifadora da fisiologia masculina, não 
poderia jaii_lais ser a causa da margiilalização da mulher, 
detltro-das estruturas sócio-polfticoMeconômicas." 

Sempre atuante, em reCente entrevista publicada pelo 
jornal O Globo, no dia 18 de março deste ano, Miêtta 
Santiago declarou, quanto à eleição do Dr. Tancredo 
Neves, que se sentira "justificada e redignificada; por­
Que foi a Vitória "da Democracia, que é uma associação 
politica entre o Povo-Nação e as InStituições Estatais". 
Questionada qUanto Ro Legislativo da Nova Repúbli~ 
assii::i:i se eXpresSoU: "A estes representantes eleitos, cabe, 
comtitucionalmente, o dever _de fiscalizâr a adminis­
tração ·orçamentária da União e das finanças do erário 
naCional", esperando que "uma nova mentalidade nas 
duas casas legislativas imponhaMihes uma constante inte­
ração com o Executivo ... " 

Muito mais hã, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
ser revelado sobre Miêtta Santiago> esse expoente da 
cultura nacional, qUe enviou ao seu "nobre conterrâneo 
e antigo'\ Tancredo Neves, "algumas idéias, entre as 
quais, 'ultimamente, ·a cfiação- de três novos ministérios 
ausentes no metabolismo orgânico do Estado: "Minis­
tério da Administração Pública", Ministério da Mu­
lher" e "Ministério _da Criança". 

Hoje, 30 de ab~il, quando comemoramos o Dia Na­
cional da Mulher, faço minhas as palavras de_ Miêtta 
para finalizar este discurSo: 
· "A mulher bra~ileira representa a base moral da so­
ciedade. A mulher-mãe é uma es~ola natural destinada à 
~colarização do caráter e da consciência espiritu·ál de 
sucessivas gerações. Em todas as áreas da sociedade, a 
mulher projeta sua personalidade amorosa, dedicada, 
culta, religiosa. heróíca". 

Era só, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
·palavra ao nobre Senador Josê lgnácio Ferreira. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA {PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. PrCsidénte, Srs. 
Senadores: · 

Mal refeito das _emoções vividas nos 11ltimos dias por 
milhões de brasileiros, com a morte do eminente Presi­
dente da República, Dr. Tancredo de Almeida Neves, 
pretendemos, nesta oportunidade, juntar nosso pensa­
mento a no.!jsa voz ao coro de centenas de _milhares de_ 
capixabas que; temos certeza, desejariam ver registradas 
nos Anais da Casa 1!- homenagem do povo do Estado do 
Espírito _$anto ao "idealizador da Nova Repiíblica, ao 
mártir da_ democracia. 

Em nenhum momento da História do Brasil, qualquer 
personagem representou, como ficou demonstrado na 
gigantesca participação do povo em seus funerais, um 
sentimento tão delineado de unanimidade. Por outro la­
do, nunca também úm.a tragêdia se abateu de forma tão 
violenta sobre os sentimentos dos brasileiros, como nes­
te fatídico 21 de abril. 

Quem acomp'anhou, pela televisão, as ~as de catar­
se coletiva, envolveD.d_o milhões de pessoas em São Pau~ 
lo, aqui em Brasília, em B~lo Horizonte e em São João 
del Rei, agora dáMse oonta de que entre acenos, lenços, 
lágrimas, bandeiras, cânticos e palavras de ordem, 
sObressai, nó rito de despedida do herói,, o grande mo-
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mento de afirmaçã~ da nacionalidade. O povo qu~ se 
descobre povo, massa uniforme, participativa, como 
que a repetir, em sua caminhada, as magistrais palavras 
do líder: 

''Não vamoS nos dispersar, continuemos reunidos, 
como nas praças públicas, com. a mesnia emoção, a mes­
ma dignidade e a mesma decisão. Se todos quisermos~ 
dizia_.nos hã quase duzentos anos Tiradentes, aQuele he-­
rói enlouquecido de esperança, podemos fazer deste Pais 
uma grahde Nação." 

Misto de ci~tista e g-uei'rdi'o, homem de reflexão e- de · 
ação, do saber e da s.abedoria, do Coliseu e das catacum­
bas, Tancredo Ne'ves, como um El Cid do século XX, 
despojou-se da vida para atender ao chamamento dos 
brasileiros. E por fim, quando dele só restava o corpo, 
dele fizemos, o povo brasileiro, escudo e aríete na decisi~ 
va batalha, para transpormos os umbrais da democra-. 
cia. · -

Foram cenas memoráveis que fazeram o Brasil chofa:r. 
O Brasil triste, porém digno. O povO não se contenta em 
assistir aos funerais, rompe os cOrdões de isolamento, 
transforma a marcha em passeata triunfal até o Palácio 
do 'Planalto. E sob lágrimas e aplausos e féretro sobe a 
rampa.~ o Brasil que dá posse ao Dr, Tancredo Neves. 
~a Nova Repiíblica que se configura nos- sentimentos e 
na vontade de cada um. 

Agora, passadas alguns dias çtas emoções iniciais e do 
sentimento de orfandade que se abateu sobre,todos nós, 
percebemos, muito claramente, o que não pôde ser dito 
naqueles momentos em que a dor, mais de qualquer ou­
tro sentimento, representava a argamassa a unir os bra­
sileiros. 

t preciso que se dig3. que na simbologia da posse 
.. past-mortem", quando levamos Tancredo Neves ao lu­
gar que era seu por direito e também por vontade da es­
magadora maioria do povo, mal podemos notar que, na 
ve~ade, era Tandredo Neves quem dava posse ao povo, 
quem permitia que milhôes de braSilciirOs, representados 
poi- aqueles milhares de brasilienses comovidos, subis­
sem com ele a rampa do Palácio. · 

Este, Sr. Presidente e Srs. Senadores, representa o mo­
mento da consolidação da democracia pela qual morr:eu 
Tanctedo Neves. 

O povo que a construiu ainda há alguns dias rezava 
em silêncio nas catedlãis. 

O povo que a construiu tomou dC assalto a Praça dos 
Três Poderes a .15 de ianeiro, justificando os versos 
imortais Pç Castro Alves: "A praça é do povo como o 
~u é do condor", · 

O povo que a coristruiu se mobilizou em todos os cin­
cões da Pâtriit. em tornO da Aliaça Democrática, para ar- . 
rombar o Colégio EleitoFal, símbolo do autoritarismo. 

O· povo- que a construiu, aos milhares e aos milhões·, 
em comícios memoráveis. deu-se as mãos, desfraldou 
bandeiras e faixas em torno das eleições diretas. 

Enfim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, O ··povÕ que 
~nstruiu a democracia, cobriu-se de vergonha e para 
expiar o opróbrio de I 964 reuniu as forças antes disper­
sas nos sombrios porões dos cárceres, nos lamentos lú­
gubres das vióvas, nas lãgrimas dos exilados,· na des­
graça dos de;serdados. Unida, a sociedade civil enfren­
tou as decisivas batalhaS contra os resquícios do Gover­
no opressor e autoritário, eivado. de casos de iriesponsa­
bilidade e de corrupção. 

Foi nesse éontexto que mais uma vez luziu, nos ~us 
da Pátria, a estrela de Tanci'edo Neves, com seus mais 
de 50 anos de vida púbica exemplar. 

O povo queria o fim do regime. Dr. Tancredo trouxe 
a Nova Repóblica. · · 

O povo queria votar. Dr. Tancredo preparou o cami­
nho para a Constituinte. 
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O povo queria pão, queiia chão, queria tetà, saiíde, 
educação.' Enfim, queria e quà, Para todo o sempre, a 
liberdade .. 

A Tancredo foi confiada a tarefa de reconstruir a 
Nação, restaurar a democracia, recuperar sua dignida­
de. Suas palavras ecoarão para sempre nos anais da His­
tória: 

.. Vim para p:i'omover as mudanças: mudanças políti­
cas, mudanças económicas, mUdanças sociais, ·mu­

. d~nças culturais, mudançªs re:ais-, efetivas, corajosa's, ir­
reversíveis". 

O estadista Tancredo Neves tornou-se a figura­
símbolo de um movimento de Convergência nacional 
que produziu a unificação da vontade politica dos brasi­
leiros. Nem mesmo seu longo martfrio nos hospitais de 
Brasília e São Paulo foi capa+ de fa.z;er com que admitls­
semos a. possibilidade ~e perdê-lo, de colnpletarmos so­
zinhos o restante da caminhada democrática. 

Por isso, tornou~se dificil a cada um de nós imaginar a 
figura do Tancredo Neves no seu fére.tro, com as mãos· 
cruzadas sobre o peito, pois nunca lhe ficou bem a ima­
gem da acomodação e do descanso; Essas mãos nós nos 
acostumamos a vê-las sempre agitadas, nos momentos 
de enfatizar posições, de afirmar idéias, de argumentar, 
de conciliar e, q.uando necessário, de denunciar. 

Em toda a Hístória da república, Sr. PresidenteeSrs.. 
Senaaofes, ningUém conseguiu escrever tão.belas pági­
nas-de amor e de dedicação ao povo, ninguém deu tailto 
de si, pelo simples prazer de servir, ao ponto de tornar­
sê o eterno escravo dos momentos de grandeza· da Pâ­
tría. É o que tentaremos mostrar a seguir, a~ravés da 
bÍografiit -do Dr. Tancredo de Almeida Neves. 

-A ~irreira política de Tancredo Neves teve início'em 
São JoãO-Dei Rei, sua cidade natal, petas mãos do ch~fe 
pol(tico AuguSto Viegas, admirador de seU "talento sem 
pãl'", Indicado para disputar mandato de Deputac;io ES~ 
tadual pelo recém-criado Partido Progressista, Tancre~ 
do não Ca'nseguiu a propositura de seu nome Pelo núme-­
ro mfnírilo de âiretórios, devido à Srande quantidade de 
candidatos da mesma região à Assembléia Constituiitte 
Estadual, de outubro de 1934. Mas em junho de 1935 foi 
eleito Vereador com a maior votação de São João Dei 
Rei, tomaildo-se Presidente da 'câmara. Em 1937,jâ in­
tegrado ao Partido Nacionalista Mineiro, fiderava em 
sua regiã.o a candidatura de José Améfico de Almeida à 
Presidência da. Repdblica, quando o golpe militar pro­
vocou o fechamento dos órgãos legislativos do País. 

Com o fim do Estado Novo, Tancredo Neves se_ ele­
geu, pelo PSD, Deputado Estadual em janeiro de 1947, 
sendo designado relator da comissão especial c.omposta 
em plenário para elaborar o texto da Constituição Mi­
neira. Com o início da legislatura ordinâria, tornou-se 
vice-Uder e, após, líder da Oposição na Assembléia. A 3 
de outubro de 1950 foi eleito pela primeira vez Deputa­
do Federal, tomando posse a 1"' de fevereiro de 195L Foi 
membro das com,issões de Transporte·, ·comullicações e 
Obras Pú.blicas, além de lider da bancada mineira do 
PSD. A 25 de junho de 1953, teve de se licenciar para as­
swnh: o Ministério da Justiça do Governo Getiílio Var­
gas. O País vivia o -clima de golpe, culmina~do com o 
atentado cont.ra Carlos Lacerda que provocou a morte 
do major-aviador Rubens Florentino Vaz, a 5 de agosto 
de 1954. ~Ministério da Justiça ordenou a instauração 

.de inqu~rito policial, acompanhado por representantes 
do Ministério Público e da Aeronáutica. Em seguida, foi 
dissolvida a guarda pessoal de Vargas, com o objetivo 
de tentar provar a inocência do Governo no atentado. 
Mas quando o V ice-Presidente João Cafê Filho discur­
sou no Senado, Propondo sua renúncia e a de Vargas, 
estava sê:lada a sorte do Governo. Tancredo tentOu- de­
sesperadamente salvar as instituições. Primeiramente, 
proponac,-õ estado de sftio com a" pris~o de oficiais cons· 
piradores, mas a fórmula não foi aceita pelo Presidente. 
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Depois, tentou uma saída conciliadora, com o afasta­
metlto temporário. de Vargas. at~ o esclarecimento do 
atentado, fórmula recusada por generaiS que quêriam o 
afastamento definitivo. Era o fim. A 24 de agosto G,e­
tólio Vargas suicidou-se. 

Após entregar o Ministério da Justiça a um oficial de 
gabinete, Tancredo Neves acompanhou o corpo de Var­
gàs até São Borja (RS), junto com Oswaldo Aranha e 
João Goulart. Ali, pronunciou violento discurso contra 
o Governo Chefiado por Café Filho. Reassumindo o 
mandato, Tancredo passou a articular, na Câmara dos 
Deputados, a candidatura de Juscelino Kubitschek à 
Piesídênc~a _da República, para fazer frente às forças que 
haviam des~tabilizado Vargas. Por não haver-se desin­
compatíbilizado a tempo, Tancredo não pôde concorrer 
às eleições de outubro de 1954. Deixou a Câmara: Cinja­

. neiro de 55 e em abril assumiu a diretoria do Bã.nco de 
Crédito Real de Minas Gerais. Conielhe1ro-de JUscelino 
nos momentos dificeis, deixou o Banco a 26 de abril de 
1956 para· assumir a direção da Carteira de Redescontas 
do Banca do Brasil. A 17 de julho de 1958 assumiu a Se­
cretaria de Finanças do Governo· de Minas Gerais, per­
manecendo no cargo até julho de 1960, para. candidatar­
se a-Governador. Obteve al sua primeira derrota nas ur­
nas, mas chegaria ao Palácio da Liberdade vinte anos 
depois. A 19 de.novembro de 1960, foi nomeado por 
Juscelino Prisidéitte do Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Ecàn-ômico (BNDE), mas ali permaneceu apenas 
um mês. 

A crise que se seguiu à renóncia de Jânio Quadros à 
Presidêncta da República, já em 25 de agosto de 1961 
traria novamente Tancredo Neves à cena nacional. O 
V ice~ Presidente João Goulart estava cumprindo mi~ão 
oficial na China, o que rez com que o Congresso empos­
sasse o Presidente da Câmara d_os Deputados, Pascoal 
Ranieri Mazzilii. Enquanto Goulart iniciava stÚJ. lenta 
viagem de volta, os ministros militares conspiravam 
contra a sua posse. No Sul, Leonel Brizo.la liderava o 
movimento legalista, que teve a adesão das tropas do III 
Exército. A fórmúJa política da substituição do Presi­
dencialismo Pelo Parlamentarismo, já aceita pelos mi­
nistros. militares para evitar um mal maior, teríit de ser 

· ~ r;tegociada com João Goulart. ~ Tancredo Neves foi in­
cumbido da missão, no U rllguai. 

A emenda foi aprovada pelo Congresso a 2 de se­
tembro e Goulart assumiu a 7 de. setembro. No dia se· 
guinte, enviou ao Congresso mensagem indicando Tao­
credo Neves paTa o càrgo de Primeiro-Ministro, A prin­
cipal tarefa do Primeiro-Ministro Tancredo foi a de re­
duzir as rivalidades. entre as principais correntes polfti­
cas br8:sileiras, nuina época em que crescia a insatisfação 
social, com reivindicações d~ reajustes salariais e protes­
tos.contra ~alta da inflação .. Em maio, Goulartjá pre­
gava a necessidade de reformas e a volta ao Presidencia­
lismo . .Os seto~es conservadores já não confiavam no 
Governo. Estava no fun o conSenso nacional defendido 
e avalizado por Tancredo Neves. O Gabinete se demitiu 
no dia 6 de junho e com isso Tancredo ficou em con­
dições de concorrer às eleições parlamentares de ou­
tubro seguinte. 

Reeleito em outubro de 1962, Tancredo Neves retor­
nou à Câmara Federal a. 1"' de fevereiro de 1963, quando 
passou a exerc.er a liderança da Maioria, escolhido pelo 
PSD e pelo PTB. Era o retorno ao Legislativo, após oito 
anos de afastamento. Com o golpe militar de 1964 e a 
adição do Ato Institucional n• J'i', seu nome esteve in­
cluído em diversas listas de punição e, por isso, adotou 
uma posição de cautela, enquanto os milítares divulga· 
vam as li~tas de cassação de mandatos e suspensão de di­
reitos políticos.- Tancredo ingressou no bloco parlamen­
tar da Oposição, filiando-se depois ao Movimento De­
mocrático Brasileiro, Partido pelo qual renovou o man­
dato de Deputado Federal em 1966 e 1970, desta 'vez 
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com a maiÓr votação do'PMDB mineiro. Jã cm 1974 po~ 
deria ter disputado o Senado por MinaS Gerais. mas de­
clinou do convite e reelegeu-se Deputado Federal. Em 
1978, com quase 1.300.000 votos, foi eleito .Semidor. No 
ano seguinte, aproximoU-se do.antigo advetsário Maga­
lhães Pinio para formarem um partido disposto a nego­
ciar com o Governo a abertura política, Nó dia 14 de 
deZembro de 1979 estava criando o Partido Popular, 
reunindo políticos da Arena e do MDB. Mas a 25 de no­
vembro de 1981, o Governo enviou à Câmara projeto,· 
proibindo coligações partidãrias e estabelecendo o voto 
vinculado para as eleições de 1982. A esse casilísr:no, 
Tancredo Neves reagiu coni a proposta de fusão de to­
das as correntes da oposição em 'torno do P:MDB, 
extinguindo-se assim o Partido Popular. 

Nas eleições de 1982, Tancredo Neves chegou ao Go­
verno de Minas Gerais, um Estado com um montante de 
1 bilhão e 200 milhões de dólares d~ dívidas herdadas de 
governos anteriores. A austeridade fói a tônica de sua 
administração, enquanto se providenciava a rolagem da 
dívida externa, da qual 30 por cento venceram em seu 
primeiro ano de Governo. Apesar de todos os proble­
nias Cnfrentados, o pagamento do funciçmalismo nunca 
esteve em atraso, os compromissos assumjdos foram pa­
gos em dia e, apesar de não ter sida iniciada qualquer 
obra de vulto, foram concluídas ou tiveram prossegui­
mento todas aquelas que Tancredo encontrou em anda­
mento na Capital e no interior. No curto período em 
que esteve à frente do Govérno, ele voltou para o setor 
social, para ÇJ homem, toda a obra administrativa, pro­
curando beneficiar os municfpios mais pobres e mais ca­
rentes. A 14 de agosto de 1984, convocado para disputar 
a Presidência c!a República, Tancred_o Neves deixou o 
Governo de Minas: 

Logo após, o Doutor Tartctedo iniciou sua Campanha 
pela Presidência da República, através de dezenas de 
reuniões e memoráveis comfcio_s por todo o Brasil, ga­
nhando apoio da opinião pública, ao mesmo tempo em 
que a formação da Aliança Democrática lhe garantia o 
respaldo no Colêgio Eleitõral, onde obteve 70 por cento 
dos votos possíveis- 480 contra 180 de seu concorrente 
pelo PDS, o 15 de janeiro de 1985 deverá paSsar à His­
tória como uma dia em que o País parou, num clima de 
festa cívica jamais viyido em qualquer momento. Sob o 
tít.ulo "Brasflia respira o ar da liberdad.e", o jornal O Es-­
tado de S. Paulo iniciou, na edição de 16 de janeiro de 
1985, sua reportagem sobre a grande festa brasileira da 
vitória de Tancredo Neves no Colêgio Eleitoral. Por se 
tratar de fatos históricos, que traauzem todo o senti­
mento popular com Q fim do autoritarismo, inCorpora­
mos pr~erosamente ao noss_o pronunciamento, parare­
gistro- nos anais da Casa~-as ri18têria.S inseridas às pági­
nas 18, 19 e 20 da citada ediÇão, bem como o mapa final 
da eleição1 inserido nas páginas 22 e 2J. 

Decreto que não foi sem esforço, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que procurei tracejar em resumo a vidá desse __ 
grande e inolvidiivel brasileiro. DeScrever a vida e a obra 
de Tancredo Neves, será tarefa para muitos biógrafos, 
no empenho espeCíficO de perquirir os valoreS de sua 
presença na História contemporânea do BraSil - e o 
exercício de tal ~refa evidéntemente não se poderia cir­
cunscrever aos limites de um modesto pronunciainento. 
Mas o breve encadeamento dos fato$ que marcaram sua_ 
passagem pela vida pública brasilei.ra é srificientemeilt:e 
expressivo para credenciã-lo ao respeito e à admiração 
de seus contemporâneos, de seus discípulos, entre os 
quais-orgulhosamente me iné:luo, e dos p6s~eros. 

Todavia, a contrapartida de·sua grandeza cívica,· que 
torna sua figura mais importante ainda pã.ra o faís, 

. pode ser configurada na extremada situaç~o de carên­
cias em que recebeu, como .herdade malsinada, _a admi­
nistiação dos negócios nacionais. 

Cotn efeito, a herança deixada a Tancred~ Neves pelo . 
longo ciclo de autoritarismo :e de arbítrio que desestabi­
lizou a vida brasileira nos últimos vinte anos estA exigin­
do da Nova República - sabe Deus quanto e em qual 
densidade- um dispêndio de criatividade e de esforços 
sem precedentes ~em brados em nossa história para are­
cuperação da "dignidade de uma Nação inteira, para o 

r~ncontrÇ) de um povo tão grande e tão bom com os 
seus alto~ destinos. 

Crente nos desígnios divinos, até mesmo afirmar, sem 
. concessão à 4úvida, que as dimensões da tarefa_ a em­
preender no sentido da recuperação nacional só pode­
riam ser mesmo transferidas, por obra e graça do desti­
no, à personalidade de um sábio, à responsabilidade de 
alguém indiscutivelmente situadO acima·dos conceitos 
medianos de convivência humana. 

Não terá sido por mero acaso- que Tancredo Neves 
lançou ao conhecimento da opinião pública nacional, 
sob o pálio benfazejo da Padroeira Nossa Senhora da 
Penha, do meu querido Estado do Espírito Santo, o selo 
já indelével da Nova República, símbolo e compromisso 
de trabülho, de responsabilidade e de dedicação à obrâ 
da reconstrl.!ção nacional. 

Só mesmo uma Nova República, estrutural e concei­
tualmente compromissada com a recomposição e o orde­
namento político, social e jurídico dssta Nação, t~rá sido 
capaz de·conferir aos brasileiros o seu legítimo direito ao 
desenvolvimento econômicó à justiça social e à prosperi~ 
dJdc tào longamente desejados e perseguidos pelo nosso 
povo. 

Recorro agora, por pertinente e lógico, à apresentação 
de uma sucinta radio$rafill da terrive[ herança posta em 
mãos de Tancrcdo Neves. 

E o faço como reflexão de perplexidade, atê porque re­
conhecço não haver incditismo em qualquer afirmação 
críti~ sobre a ãtu:.Jlid:.~de, por mais cáustic<t possa ser a 
considcraçà.o ex pendida. Porque, em síntese, o quadro 
naciomtl cheg:.1 a ser trágico -e só não é desanimador 
por uma das mais simpTes mzões: a Nação já coni.preen· 
dl!, conforme deixou demonstrado pela legitimação do 
m:.~ndato de iancredo Neves no-seio de toda a opinião 
pública,_ que _ela mesma está assumindo as rédeãs de seu 
pr6prio destino. . 

Em verdade, Sr. Presidente e: Srs, Senadores, podemos 
pcrfcitarhl!nte dispensar maior esforço de memória para 
identificar o quadro de mazelas. e de seqUelas que, por 
decorréncia da prolongada véspera de obscurantismo 
pol1tico e de incapacidade administrativa:, humilhou e 
uinda humilh:.J :.l consciência nacional. Alguns itens são o 
b<.tstantc para configurar a "herança" transmitida ;,1. Tan· 
credo Neves: 

!"-)-A Dívida Externa 

Nu-neil uma N açào sozinha, no decurso de toda a Hi~­
t-ória, foi tão vilipendiada em sua soberania: o Brasil estã 
vergado perante outros estados soberanos e até mesmo 
perànté credores de porte não institucional (simples or· 
g:Jnizações finanCeiras), por ter acumuladO uma -dívída 
externa hoje superior a 100 bllhões de dólares -_dívida 
contra[da irrcsponsavefmente peta apticação de maciços 
empréstimos em obras faraõnicas e em pleno boom do 
"Brasil, Potênôu Emergente" dos anos· 70, à custa do 

-- comprome_tim_ento da soberania nacional e seri_íssimos 
gr'avames na_Contubilidade dos próprios custos sociais. 

.:.. Por via de conseqaéncia, os campeões de_dívida exter­
na em todos os tempos somos também_o Estado detentor 
da maior dívida interna, a termo de graves comprometi­
mentos com a tessitura hunianística do próprio povo. 

A t<;~l ponto tendem a alagar·se as fronteiras dessa dívi­
da 4ue, por efeito paradoxal de uma exceção da lógica, 
ca.da qu;.ll compromete mtlis e mais à outra: se cumpri­

. mos os compromissos externos em atenção à inflexibili­
dade dos contratt;>s, certamente aUmentamos a dívida sa­
ciai para com oS brasileiros; na alternativa, ~er~mos de-
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vedares relapsos, sem credibilidade. indàneos, "perante a 
comunidade internacional. 

b) País rico, povo pobre 

Quem de fato constrói a riqueza de qualquer país é "o 
esforçp do trabalho produtivo cap~z de un.ír o esforço 
humano, os recursos naturais e a economia capitalizada. 
Po"rém os governos brasileiroS .dos últimos vinte anos as­
sim não pensavam. Sua preferência pela adoção de um 
modelo monetarista, de forte predominância concentra­
cionista, acabou por transformar este Pals de dimensões . 
continentais num" território de distorções sócio­
econômicas aparentamente incontornáveis, onde a pro-

. dução de bens de lodos os tipos tornou-se postergada 
pela prioridade conferidá às especulações do mercado fi­
nanceiro. 

As atividades produtivas não voltadas para a expor­
tação, esta identificada como único meiO de obtençã~ de 
diviSas eril moeda forte, começaram a definha.r. Assim 
acontccCu com a laVoura e a agroindüstria identificàdas 
com o mercado interno, da mesma forma como ocorreu 
com a indUstria -de -base e de bens. duráveis, deflagrando­
se um insupo~túvel processo de ociosidade agropecuãria 
e fabril, com a conseqQéncia inevítâVel do desemprego. 

Sem a contrapa_rtida da produção e a crescente neces­
sidade de rccürsos financeiros, tal processo desaguou 
numa inOação- de índices crescentes e intoleráveis, 
agravando-s<:; cada vez mais a situ:.Jção sociocconômica 
do P:.Jís·. 

O moddo eoncentracionista <;ta renda, corn base no ar· 
racho (entenda-se confisco) salarial, colocou a riqueza 
nas mãos de uns poucos, praticamente eliminou a classe 
média e levou as classes trabalhadoras aos limites da mi­
séria __ ab.-.uluta. 

bte ponto. a[iâs, Sr. Pr..;:sidente e Srs. Senadores, in­
du.z à observa(,:ii.o analítica de alguns números e fndices 
que nos ofl!rcccrn mais um quadro parcial da enfermida­
de nacional kguda à_ NO~;a _RepUhlica. 

Para justilicar a exi~.tênciu de um país rico com __ um 
povo tiro pohrc, como o é o Brasil, só mesmo observan­
do 4ue formamos um contingente global de cerca de 106 
milhUes de pess.oas, cuja População ativa reúne 47,9 mi­
lhõc:-;. dentre os qu:.1is s::1o empregados 30,2 milhões; mas 
entre os empregai:l.os, convem dest:.lcur, 17,3 milhões têm 
a cartl!ira profissíoli.a( assinad<t; entre estes, todavia, em 
fa~e d:.l elevada rotatividade no emprego gerada pela ex­
tinçàll Crcscen_te· do instituto da cstabili"d.adc, 8 milhões 
:.Jcabum sempre demitidos um ou dois anos t~pós a ad­
missão, sem justa causa, para serem substituídos por ou­
tros de salários mcryorcs. 

Acresça-se a estas estatisticas, rornectaas pelo Minis 
tério do Trabalho em 1982, O perfil da pirâmide de sa­
hírios existente no- País naquele mesmo ano, conforme 
dados censitários da Fundação IBGE, os quais decerto 
se agruvaram nos dois últimos anos, justamente o períO­
do de maior recessão económica já registrado no País: 
61.7% dos empregados ganhavam até 3 salários míni­
mos; 22,4% percebia-m entre 3 e 7 salários mínimos: 7,7% 
ganhavam de 7 a 15 salários mínimos; e apenas 2:8% dos 
empregados recebiam mais de 15 salários mínimos. 

Observa~sc, nesta exposição, que, em 1982~ 11,7 mi-­
lhõe:;. de trabalhadores (empregados) estavam sustentan­
do suas famílias, que teoricamente formam um contin­
gente "de 55 mi1hõe5 de pessoas, com renda mensal insufi­
ciente para atendimento de suas mínimas riecessidades. 

.Por extensão, conclui-se que havia então quase 5 mi­
Jh~es de trabalh:.1dorcs sem qualquer remuneração e que 
12 milhõe? de pessoas estavam sobrevivendo nào se sabe_ 
como. 

J<.i que âs est'-!tísticas e informes oficiais dos dois últi­
mos anos síntofnaticamente suprimiam os registras dessa 
natúrez:.J ao conhecimento da opinião púh[ica, é de ver­
se que o agravamento da recessão no período terá modi­
fic:.Jdo pâra pior a situaÇão soctoecondmica do País. 
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c) A chaga do abandono 

Infelizmente, Sr. Presidente,, Srs. Senadores, a quc:;stão 
social no Brasil-desafio de Tancredo Neves; embora es­
tritamente decorrente do permanente agravamento da si­
tuaç;to econômica, não deix.a de ser também fruto de 
polítíc-aS goverllamentalsâtssoctaâas do interesse nacio­
nal. 

São verdadeiramente trágícos os números do abando­
no completo ou parcial do brasileiro .à margem da estru:. 
tura social ativa do Pa-ís,_ Numa população de 126 mi­
lhões de pessoas, cerca de 30 milhões de pessoas estão 
mar&inalizadas do processo socioeco[iõmicõ, todas com 
idude entre iero e 18 anos, dentre as quais um contirigen­
t~ de 12 milhões têm menos de 6 anos de vida. 

Isto pressupõe a existência, no ~ais, de um quadro so- · 
cial em que a estrutura familiar está dilacerad_a, princi­
palmente entre as classes mais pobres e desassis~idas. 

O menor abandonado está af incrustado. Será ignomf­
nia afinnar-s_e que no Brasil a criança tem recebidQ u~ 
tn.ltamento humano e consciente por parte dos governos, 
'embora, nos discursos, os responsáveis pela solução do 
problema sempre tenham a" firmado qu~_"as crianças e os 
jovens são o futuro do_Pais.-'. . .- . 

A situaçUo _de abandono, por outro lado, está implici­
tamente ligada às questões básicas da saúde e da aHmen- · 
tação, pois a marginalização do processo econômico.trai: 
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Conheçamos de perto a situação brasileira no setor. 
Sa_úde,_a__firo de que possamos avaliá-la convenientemen­
te. Atualmente, ocorrem por ano no País 10 milhões de 
casos de _esquistossomose, 8 milhões de novos registras 
da dOença de Chagas, de 40 a 50 milhões de casos de sub­
nutrição, 60 milhões·de casos de parasitoses intestinais, 
15 milhões de caSos de diarréia aguda, 1 milhão de casos 
de tubercu!Qs_e, 1-50 mil casos de _ _malá_ria e tOO mil casos 
de doenças evitávei.s por imunização. 

e) O fracasso na Educação 
Como o analfabetismo é universalmente aceito como 

fatot i:'ndissociãvel do conjunto de circunstâncias deter­
minantes da 'tná qualidade de vida, não será por fal~a de 
mais um condicionante que o BrasH deixa de justificar 
Sua· condiçãO- de país subdêsenVolvido. Até Porque falar­
se em EducaçãO neste País soa como íronía, como debo­
che. É assunto para minorias priVHégiadU:s, sem dúvida. 

Afirmo-o, convicto, com base ôas próprias estatístícas 
oficiais que nos legaram os últimos vinte anos de má ad­
ministração: entre os brasileiros com idade. acima de 7 
anos, ·20 milhões são analfabetos; 9 milhões das crianças 
na faixa .etária de 7 a I4 anos estão 'fora da escola; em 
Cada 100 jovens, 26 jamais Passaram pelos bancos esco­
lares~ em cada grupo de 100 brasileiros, 62 não consegui-
ram sair do_ I~' grau; dos 12 privilegiados que chegam ao 
2? grau, ·apenas 4 rea1izam a proezã de Chegar à universi­
. dade;_ena Região Nordeste, 59% das crianças estão fora 

consigo ·muitos. outros nialeS-: · ---·-·da escola. 
A fome crónica, por exemplo, é a principal causa da 

mortalidade infantil no País:.estâ l,lss_õ-ciãda a 94% dos ó­
bitos de criailÇris. Há 'no contéxto da poplllãção brasilei­
ra de menores 53% de crianças desoutridas, 8 milhões de 
deficientes, 10,5 milhões de abaftdonados à própria sorti:: 
e 87% do total não freqUentam a pré-escola. Soman.do-se 
o número das crianças carentes com o .das abandonadas, 
a soma é espantos'a: cerca de 30 milhões (quase 1/4 da 
população brasileira). 

O Brasil ê a décima economia do mundo (oitava entre­
as nações capitalistas),_ mas nosso índice s-c:;cial de quali­
dade de vida -·uma combinação das taxas de alfabeti~ 
zaçào, de mortalidade infantil e de expectativa de vida­
é pior, pOr exemplo, que o do Sry Lanka, antigo Ce"ifão, 
país cinco vezes mais pobre que o nosso.-- -

Esses trágicos números· e íridíces da vida n<lcional, 
contudo, podem horrorizar qualquer observador ou ana~ 

' lista, quando exposta a situação eJdstente no Nordeste, 
onde, de acordo com as estatísticas oficiais, deverão nas­
cer este ano 1,3 milhão de crianças, das quais cerCa de-
460 mil Já estão corldenadas, por antedpaçã9, a morrer 
com menos de um ano de idadê. 

d) O País doente 

Indefectivelmente, quando se fala em abandono, em 
mortalidade, em desnutrição, nos males, todos que afe­
tam a qualidade de vida dos_nacionais, torna~se, Sr. Pre­
sidente e Srs~ Senadores, impossível evitar uma aborda­
gem aos aspectos sanitários do contingente sob exame. 

E no caso-brasi!ciro, motivo-das ilossas preocupações, 
o legado transferido pelos governantes dos últimos vinte 
anos à Nova República de Tancredo Neves é tambêm 
alarmante e estarreccdor. Não se tem memória de que o 
regime autoritário rCcém:conduído tenha posto em prá­
tica uma política de saúde, no sentido específico da pro­
filaxia, da medicina prevenüVa. Ao contrário, somente 
quand9 as questões do setor se tornavam mais graves­
e vale lembrar aqui a denUncia há alguns anos feita pelo 
cientista Albert Sabin, de -q-ue no Brasil a poliomielite 
não era preventivamente combatida - quando as criSes 
se agmvavam é que a autoridade g_overnamental se mo­
bilizava, visivelmente a COntrã-goSto. Tal.era o deSprezo 
dos governantes sobre __ a questão, que os recursos desti­
nados ao combate às endcmias e às demais questões da 
Saúde, inclusive custeio, ]ainais passaram de 4,5% do 
PIB- quando nos países do Leste europeu, com ques­
tões bem mais suaves no setor, tais índiCeS Se situam en­
tre 9% e 12%. 

O O -pesa:d~lo da casa prÓpria 
Sr~_-Pre_sid~nte e_ Srs. Senadores, quanto hã de ser feito 

peta Nova República para conciliar a sociedade com o 
Estado! 

São os Senhores as inelhores testemunhas, porque re­
presentantes dessa mesma sociedade junto à curul da· 
Nova República, da grave aflição ora vivida por milhões 
de brasileiros e suas famílias por decorrência de um so­
nPo. que Se tornou pesadelo: o da casa própria. 

Todo um sistemã. financiado durante dois decênios 
com o dinheiro do trabalhador derruiu-s_e por obra de 
má administração, da ganância de desonestos, resultado 
da falcatrua e da corrupção institucionalizadas. . 

A ml_s~ãü que fora atribuída a Tancredo Neves, tam­
. bé_l]1 -n~t~ Pol]_tO, eXigi rã r(múnda; muita dedicação e sa­
critlcios de todos quantos, juntamente com ele, assumi­
ram com o povo brasileiro o compromisso de dar so­
lução aos problemas sociais, económicos e políticos do 
Pais. 
- Viiliê anOS (fePois -de terem Sido criados plira dár so­
luçãO ao jâ grave problema habitacional, o Sistema Fi­
nanceiro da Habitação e seu órgão executor, a· Banco 
Nacional da Habitação, não s6 se demonstraram inca­
pazes de atender àqueles objetivos, corria também 
tornara-se administrativamente inviáveis. 

O Pais conviVe com um déficit -habitaciCinal da ordem 
de 15 milhões de moradias. :1:. o~que dizem as estatísticas 
oficiais

1 
~em, cOntudo, levarem em_ consi~eração. os miw · 

lhões de brasileiros que vivem em miseráveis habitações 
nas ehcôstas dos morros, em cortiços prOmfscuos, erri 
invasões de terrenos e em.áreas alagadas de periferia das 

cidades. 
___:_Por s~u turno, o outro lado da moeda D!JS mostra que,_ 

na esteira dos escândalos financeiros promovidos à cusw 
ta do SFH, o desvio criminoso de grandes somas de re-

. '?ll~sos_ estava ligado '~- l!ql!ídaç~co _extrajUdicial de no 
mfn1mo 12 empresas,-entre as quais a Economisa, a CÔI:­
méia, a Habitasul, a Delfin e o Banco Sulbrasileiro - . 
sem que nenhum dos autores desses crimes contra a eco­
nomia popular tenha sido punido. 

Mas não foi só a malversaçil.o doi recursos do FGTS e 
das Cadernetas de Poupança responsável única pelo fraw 
casso do Sistema. Também cabe às cúpulas dos gover­
nos do autoiitãrisrilo gra-nde responsabilidade no gran­
de fracasso da política habitãcicinaf.Gastando'despudo~ 
raaamente os re6lrsõs públicOS Cm p~ojetos fara-ónicos e 
mordomias dCsrnedidiu, acionaram-Com -volúpia a gui~ 
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tarra da inflação, enquanto confiscavam salários, invia­
bilizaram o Sistema pela inadimplência compulsória dos 
mutuários. 

Como se tudo não _bastasse, a Sistema Federal da Ha­
bitação, que estava em pane, transformou-se num caos: 
com a decisão adotada em 15 de_fevereiro último pela 5,. 
TUrma do Tribunal Federal de Recunos; em mandado 
de segurança impetrado por· centenas de mutuários, ne­
nhum comprador de casa própria pelo SFGfBNH está 
obrigado a comprometer mais do que 33% do respectivo 
salãrio com a condiÇão, ainda, de que o reajuste da pr~w 
tação dcvé. ter como limite máximo o percentual de rCa~ 
juste do salário ~ínimo. 
· ~ ç)~os total: se a medida for estendida a todos o.s 3,2 

. milhões de-mu.tuários, estará definitivamente deCretada 
a fal~ncia· do Sistema, ao qual es!ará imput11do uni. pre!­
jufzo; em cifra~ a~~ais, superior a CrS 40 trilhões, em 
vinte anos. 

g) Nordeste, reglio estigmatizada 
E quando se fala em caos, Sr. Presidente, chega a pa­

recer impossível encontrar-se, no conjunto dos condicio­
namentos .humanos impostos à comunidade brasileira, 
eXemplos de dificuldades que possam ser mais dolorosos 
e asfixiantes. Todavia, bem o sabe V. Ex' e todos os 
nobres componentes deste Plenário, há algo mais dolo­
roso e asftxante . 

Refiro-me part;icularmente ao infmdável drama do 
NOrdeSte, ae toda uma região cuja realidade, jâ secular, 
constitui a maiOr afron(a, à inteligência política e à capa­
cidade de trabalho dos dirígentes deste País. Pois o Nor­
deste, fonte iii~gotável para pomposas declarações de 
civismo ·e de Patriotismo e permanente alvo de: investi­
mentOs improdutivos que no mais das vezes só tem ser- . 
vido para repasto de grupos económicos não identifica­
dos com as peculiaridades regionais, jamais conheceu 
tantas dificuldades, jamais enfrentou tantos problemas 
quanto aqueles por que tem passado nos dois últimos 
decênios da vida brasileira. 

Os núniero·s que retratam o Nordeste são, principal­
mente nestes dias, um verdadeiro libelo, uma indes­
mentfvel denúncia de incapacidade polftico-

- ·administrativa cant!_a o autoritarismo que at~ ontem do­
minou o País. No legado nacional entregue a Tancredo 
Neves em 15 de janeiro, herança de Brasil estropiado 
para a Nova República, são predominantemente mais 
(ortes as tiiltas que caracterizam a dura realidade nor­
destina, Comparemo-Ia com as dramáticas condições 
sociais e econô~~~s do Br~il de hoje, na exposição de 
alguns itens: 

- mortalidade Infantil- o fridice médio no País é de 
78,9 óbitos por mil nascimentos; no Nordeste, esse nú­
mero !i_Obe para 132,4 por mil; e mais grave ainda é a si­
tuação no Ceará, Qnde ascende à __ casa dos 250 Por mil, o 
_que justifica plenamente a afirmativa do GO_vernador 
Gonzaga Mota, de que ali está sendo gerada uma sulr­
raça. 

- exPectativa cie vida ao nascer - no País, a média 
está fixada em torno de 63 anos; no N ardeste o limite é 
de 45 anos. Segundo- estatística do Ministério da Saíide, 

_o ponto mais crftico continua sendo o Ceará, onde nó 
ano passado devem ter morrido 157 mil criariças com 
meitos -de -um ano de íçiade. 

-:- ~árlos _e ren4t!___::-_:_54% da população nordestina 
~-i~- fo~m~dos: rOr p-essoas que ganha uma salârio­
minimo ou menos, enquanto este índice no Brasil se si­
tua em torno de 31%. Em conseqUência, a renda "perca­
pita'' na região é inferior em 50% à da média por habi-
tante' no Pais. · 

- allmentaçilo - o nordestino médio cbnsome 1.900 
calorias diárias, enquanto o brasileiro médio consome 
2.500. . 

-assistência à salide .:... enquanto a média de leitos 
hospitalafes no Pafs é de 4,3 leitos por mil habitantes, o 
fndice nordestino se situa ~m apenas 2,5- unidades. 
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-:- àrea - o Nordeste tem como base fl.Sica 1.242.000 
quilôih.etros quadrados, ·correspondentes a 18% da áre~Í' 
do Pais. 

...:... ~Opulação - a população nordestjna ~ompreen<:le 
um. contingente de 38 milhões de pessoas, cerCa de 29% 
da população nacional. · ' 

- Presença governamental - a presença do Governo 
Federai no NordeSte reffete .o desca.sO em que até.ontem 
a região era.mantida à margem dos investimentõs públi-

. cos: 

• do total d.os gastos fed~ais (adffiínistraçãó diretit,R 
indireta). s~mente 19% têm sido aplicados na regiilo;­

• do tota'l dos investimentos das empresas estatais de 
grande peso na economia qacional, somente 9,8% têm 
sidO iplicados na região; _ 

• só 18% dos gastos federais ~om Saúde sãq~lícã­
dos no Nordeste, embOra ali se encontram as pojm-

. lações mais carentes çlo País; . 
• a Região Nordeste te'm ficado com apenas 15% doS 

gastos da U D.ião com_ Educação, o que não é proporcio­
nal nem com a população nem com o-elevadíssimo índi­
ce de analfabetismo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadol:'es, permito-me concluir, 
aqui, contando coni a aquiesCência de tão seletos.ouvin­
ti:s, a brev~·exposição que o tempo limitado a um c:ÜsCur­
so me permitiria elaborar soQre as séria'l.questões soCio­
econôrflicas, herança· dolorosa do autoritarisrliõ e da in-­
caPacidade polftico-administrativa, que: acabàm de· ser 
transferidas à ~onsabilidade da Nova República do 
Doutor Tancredo. 

h) A situaçio instituci~Oal 
Ouso agora dissertar, também em' nítido esforço de 

condensação, sobre o quadro instituCional da~açàO, 
dentro de cujas molduras na~ceriDn' e proliferaram as · 

~ · normas do arbítrio, as rédeas do autoritarismO, as desi­
gualdades e confrontos sociais, a -negação dos valores 
moraiS. o impériO da corrupção e das mordomias à cus- · 
ta dos dinheiros Públicos, ~ destruição do tecido jurídi­
co, a contestação aos direitos buinanos e todo um elenco 
de estupros à ·consCiênCia naciorial e aos foros da cultura 
contemporânea.· 

Nesta tarefa, impo·nho-me contenções de natun::za 
conce!tual, porque a simples enunciação de fatos e con­
seqüências, amplamente disseminados junto -à opiriião 
pública, será em si m~sma suficiente para caraCterizar 
autores e protagonistas. 

Em primeiro lugar, sacudo a poeira do tempo para 
mostrar que os últimos vinte anos não foram suficienteS 
para subtrair da memória dQ poVo brasileiro os mõmen­
tos de terror, de sobressalto .e de angústia em que as 
ameaças, as perseguições- e as prisõeS ilegais, com base 
em denúncias .de algozes encapuçados, amedrontram 
toda a família braSileira, cassando lideranças legitima~ 
das pelo sufrágio popular· e caçando com a vileza dQ cri-. 
me protegido pelo arbítrio seres hum,aqps absolutamen­
te indefesos. 

Foram tempos tertíveis aqueles, ·nos quais nem mes­
mo os mais legítimoS direitos humanos eram ·suficii':nfes 
para impedir o avanço impiedoso i:ia injustiça em nome 
da segurança nacional. Este mesmo orador, vitimado 
pela sanha do poder absolutista, não apenas foi caSsadO 
em 'seu mandato e teve suspensos seus direi~os p~Hticos, 
mas também impedido de aluar profissionalmente, de 
exercer um ilireito inalienãyel de todo e qualquer ser hu~ 
mano, que é o de trabalhar para prover o seu sustento e 
a manUtenção da_ família. · 

Os eventos a que me refiro decreto são um estigma da 
vidà nacional e por isso mesmo sua lembrança só tem 
um sentido; o de que tal qual a negritude do nazi­
fascismo a que tanto se assemelhavam, só servem como 
contra-iridicação, em desaconselhamento às sociedades 
democráticas. 
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Em verdade, o ó.ltimo vintênio da vida_ brasileira, do 
qual ainda nos restam indesejáveis e maléficos-resquí-

. cios, servir-nos-á como negro exemplo a ser institucio­
nalmente varrido do futuro que começa nesta Nova Re-
pública. ' 
· Claro está - e isto hoje impregna ln totum o espírito 

pi1blico dos nácion.ais- qUe teremos,. com·a eleição da 
Assembléia Nacional Constituinte em 1986, a superação 
completa dos. reSquícios com qUe o sistema obscurantis­
ta do arbítrio será plenamente sepultado . 
-Por ora, todavia, incumbe-nos O exercício de ~ma ta-

- refa singularmente indispensável~ que 'é a de remOver- o-s 
entulhos que- atravanCam ·a 'caminhada do Pafs no rumo 
de ·sua democratização _plena, c_o.nf~rme ·preconiza vá o 
líder Tancrc:.do Neves, ·assimilando todos- os anseios 'da 
famflia brasileira. 

De fato, para que a Nação possa eleger sem restriçõ~s 
-os seus maiS legftimos repreSentantes à Assembléia Na­
cional ConstÜuinte~_ os atuais membros .do Congresso 
Nacional temos o dever de aplainar o terreno institucio~ 
nal; eliminando os exceSSivos poderes do chefe do Poder 

- ExCC.UfiVo, restituindo aos Poderes Legislativos e Judi-
ciário as prerrog;atiyas que lhes são indispensáveis- ao 
pleno ex.erclcio das respectivás missões-constitucionais 
- ~porque jamais lhe po'deriam conceder o direito ex­

clusivo de iniciar processo legislativo que disponha 
-sobre·matéri~ financeira. e sobre concessão de aniStia; 

-porque é reconhecida aberração jurídica a ra:Culda-
de de ·legislar por decretos-leis; 

-porque ê indamissível à. utilização do· decurso de 
prazo contra o Con_gresso Nacional e,. obviamente, em 
deifavor da comunidade nacional aqui .. representada pe­
los seus lidereS~ 

-:.:.....-porque, enfim, é preciso :remover da Constituição 
.atual e, por conseguinte, da legislação destinada a regu­
lamentar âreas específicas da vida. naciOnal; todos os en­

. traVes à forinulação da Cons~ituinte. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o de que !hes falo agO­
ra, permit.índo-me repetir em parte palavras aqui profe­
ridas por este orador em l3·de.març0 últiino, e da neces­
_sidade urgente, aproveitados da melhor forma pos-Sível 
·os ventos oxigeiladOres desta Nova República que ch~_ga 
alvissa.(eira, saibamos, com grandeza democrática, cor­
rigir as injustiças remar;a~scenteS da época do arbítrio. 
Sim.JSto_mes_mo, pois ainda existem d~nas de milha-

" res de pessoas que foram, de uma' forma ou de outra, pu­
nidas, rnas que não foram alcançadas pela anistia de 
1979. Só eritr.e militares, seguramente mais de S mil 
aguardam o benefício da medida. 
_ Istõ sem. contarpse, fique claro, aquelas .que efam de­
tentoras de mandatos de_ representação política, em nú­
mero de 322, ·com a cassação de mais de 6 inilhões de vo­
tos, durante os 10 anos de vigência do Ato Institucional 
n!_5, de triSte memória. 
. E, como não serâ lícito omíÚr outras a:b~rraÇÕes do 

__ arbítrio' então dominante, impõe-se--nos reitera~ que, na­
queles _anos de angustiante sofrimento cívico da Pátria, 

-até mesmo o POder Judiciário e ao elite intelectual fOram 
afetados pela cãça às bruxas. 

Daqueles tempos - bem recentes, aliâs - remanes­
cem na atual legislação, corri base no texto constitucio­
nal, entulhos inadmissíveis como a chamada Lei de Se­
gurança-Nacional, nítido instrumento de coação do-Es­
tado contra os cidadãos, e como a insuportável Lei aé 
Imprensa, criada para inibir efo~ punir profissionais e 
empresas de comunicação social pela divulgação das 

- mazelas do poder estatal absoluto. 
Tanto foi nialéfica essa legislação absolutista, Senhor 

Piesidente e SenhõreS Senadores, que ~J~.ais recentemen­
te, quando Imprensa e p~vo resolv~ram insurgir~se con­
tra as amarras e mordaças, r.econquiStando con;t deste..­
moro próprio espaço cívico e forçando o sistema autori­
tário ·a admitir a necessid~de do afrouxamento· das ten-
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· sões soCiais e politicas por meio de trmida ab~u.ra, tan­
to foi assim; reitêro, que -dar p!ira câ foram descobértos 
insidiosos grupos organizados para: a dilapidaçãq do pa­
trimôriiõ público, p·ara a destruição dos valores morais, 
para o enriquecimento 'ilícito com os d-inheiros do povo 
-·enfim, para ~ corrupção desenfreada que vinha cor~ 
·roendo gã.nariciosamente a .estrutura dos órgã9s pt1bli~ 
cos. 

Sr .. Pr.esidente e Srs. Senadores, esta foi a insuportâvel 
herança.transirlitida à Nova RePública deTancredo Ne~ 
ves, esSe líder de indelével presença na almá brasileira e 
na História deste-Pais,.que lhe conferiu o· carisma da fé­
nix que nasce e que' se liberta das cinz~s. Por isso, mais 
do que nunca, ê necessário ·fazer itossas, de toda a 
N~ç~o. suas sâbias pãlavras: .. Enquanto houver neste 

. Fafs--um Só boffienl- Sem iraballio, sem pão, sCm teta e 
sem letras, toda à prosperidade será falsa", 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, fei!a esta breve expo~ 
siÇão de alguns aspectos económicos, sociais e 'institu­
cionais do Brasil herdado pelo eminente Presidente Tan­
credo NeVes, pretendemos agora tecer algumas conside­
raçõe~ acerca do homém, .do estadista que como nin­
guém cataliso'u a opinião pó.blica, do Pafs. Do democrata 
que antes, muito antes de comparecer ao Colêgio Eleito­
ral, ]â representava o elo da contrataçil_o: para muitos, a 
opção de transição sem percalços e, para outros, a con­
fiança nas mudanças almejadas p_ela Nação. Em toda· a 
Hist.ória da República, mmhum Pr~idente teve índices 
tão altos de popularidade, como atestam pesquisas reali­
zadas ná semana· 'de Sua Creição, Q.Uando naOa menos 
que 70 por cento da população urbana brasileira votaw 

-riam nele, corltra apenas 1 O pOr cento em seu ad.versãrio 
de Colégio Elei~oral, lO Por cento de indecisos e 10 por 
cento Que não optariam por nenhum dos dois .candJda- · 
.~os. Áté mesmo et').tre adeptos do PDS, demons-tram as 
pesquisas de opinião, ó Presidente Tancredo'Neves deti­
oha máioria aQ~oluta da preferência da população. 

.Como explicar~ Si'. Presidente e Srs. Senadores, rndi­
ces tão elevados de popularidade, talvez só encontrados, 
no muhdo moderno, n·os anos·de Franklin D~lano Roo­
sevelt, nos Esiãdos UÍüdos? Talvez a coerência de pro­
pósitos e atitudes do'estadisia qu'e ocupoU tod.as as po­
sições Íla República, de Veieador a Presidente, dignifi­
cãndo cada cargo e cada S:to, ajude a explicar sua esco­
lha como depositário das esperanç~s ·de afirmcição de 
todo um_ povo. Recordar· a inteligência- fulgurante de 
T ancreçio, suas opiniões, Suas propostas de conciliação 
nacional e ·de superaÇão da crise polftico--eConômieo­
instituciOnal torna-se um imperativo neste momento. 
Não-- apenas cOrilo tei1.tãtiva de traçar seu perfil - por­
que uma Nação 'inteira o conheceu muito bem e nele 
acreditou- mas, sim, para mant~mos vivo o seu exem­
plo, para garantirmos a Conclusão da grande obra de re­
·construção da: nacionalidade, em nome da qual dele tan­
tõ se exigiu, inclusive a própria vida. 

Por Se tratar de Urii ·estadista de üio vasta biogriifia, 
cujas opiniões sempre figuraram como mancheteS em 

· nossa imprensa e tanto influenciaram nos grandes· mo .. 
mentos decis_6rios ·da Nação, Passaríamos aqui dias e 
dias nesta tribuna a comentar os episódios que marca­
ram sua atuação. Para sermos mais breves, tentaremos 
mqstrar um pouco do Tancredo Neves um tanto recen­
te, a partir de sua eleição para o Senado em 1978 atê sua 
ampla vitória no Colégio Eleitoral, que o sagrou Presi­
dente da República. 

Em dezembro de 1978, o então Senador eleito T:;~ncre­
do Neves pregava a devolu_ção do poder à sociedade ci­
vil. Citava o .ex-Presidente Epitácio Pessoa, para quem 
''as Forças Armadas devem ser governadas pela Nação 
e não governá-la", e o ex-Presidente CasteHo Branco, se­
gundo o qual '"os mHitares chegam ao poder pela força, 
neles se mantêm pela força e só saem pela fot-ça". Di:da 
Tancredo Neves: .. Enquanto as Forças Armadas brasi-
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!eiras estiveram inflUenciadas pela escola francesa, os 
militares intervinham e, conjurada a crise, entregavam o 
poder aos civis. Quando o Pentâgono passou a influen­
ciar a mentalidade militar do País, os militares não se li­
mitaram a uma simples intervenção, mas intervieram e 
ocuparam o poder". 

De 1979, seu primeiró ano como Senador, desejaría­
mos destacar: 

I) Críticas ao enquadramento de jornalista na Lei 
de Segurança Nacícinã.f e ao decreto do Governo enqua­
drando os militares da Reserva, agregados ou reforma­
dos, nos regulamentos disciplinareS-das ForÇaS-Aiina-­
das. 

2) Sobre a abertura: u A esta altura é impossível um 
retrocesso político no Páfs, pois a abertura democrática 
ê irreversívJ!I e não depende mais da vontade dos políti­
cos, nem do Governo e nem da Oposição. ~ um proces­
so social que ninguém pode conter". 

3) Sobre movimentos grevistas: "Estes são fCnôme-· 
nos naturais e previstos de um período de transição de 
anos e de autoritarismo para uma fase de redemocrati­
zação do País. 

4) · Sobre o substitutivo do M,OB ao projeto de Anis­
tia: 

.. Embora a Arena- tenha maioria nesta questão, o 
Congresso Nacioniil não vai agir com coloração parti­
dáría. Os parlamentares vão esquecer os:Partidos a que 
pertencem e agir como representantes máximos da von­
tade nacional, que é pela anistia ampla, geral e irrestri­
ta". 

5) Sobi"e a prorrogação de Õlandatos: ''Pror-rogação 
é a negação dos postulado:; democrãticõs. Democracia 
só se exerce praticando e só se pratica DemoCrilciil:VO­
tando". 

6) Sobre o voto dis~rftal: ''No Brasil não será im­
plantado nem voto distrital puro nem misto. Só o_ voto 
proporcional dá legitimidade_ à vontade popular. 

7) Sobre a unidade Partidária: ••Embora pareça difí­
cil, o MDB. deve fazer todo eSforÇo p::~ra permanecer 
unido. Não há nada que impeça uma convivência cor: 
dial de "autênticos'' e '_':moderados" que formam as 
duas correntes mais fortes do Partido. Basta lembrar 
que até partidos de ideologias aparentemente irrecori.ci­
Háveis, como o Partido Comunista e o Partido Socialista 
da França, conseguirem encontrar uma- fórmula de se 
aliarem, quando viram que isso era necessário". 

8) Sobre Juscelino Ki.Jbtischek: "Durante toda a 
vida pública foi exemplo humano de tolerância, de 
cqnvívio frat.ernal e de compreensão política, re'cebeildci 
os golpes que lhe foram desferidos com a grandeza de 
quem teve a inteligência e o coTação a serviço da Pátria e 
permanecendo incapaz de odiar, por maior que fosse o 
ódio com que buscassem feri-lo". 

9) Sobre passive;:! intervenção federal em Minas Ge-
r ais: 

"Me oponho terminantemente à solução de força, 
pois jã basta suportar esta humilhação de termos um 
Governador de força, um Governador nomeado". 

10) · Sobre o capitalismo: "A política econômico..;­
financeira do Governo jã não mais ·corresponde às ne­
cessidades da Nação, pois levou ao capitalismo selva­
gem, à desnacionalização, à exagerada concentração de 
renda e a uma crescente marginalização das classes mais 
necessitadas". 

I I) Sobre a inflação: ''A inflação é o mais poderoso 
instrumento de_ trans(úêrléiil de renda dos que traba­
lham para que os que exploram o capital". 

Do Tãncred.o de 1980, pretendemos destacar: 
I) Tentativa de transforrllação do_Congrésso em ÃS­

sembléia Constituinte. Ele dizia: "S6 nãO tererrios ·a 
ConstitUição que o Brasil espera e que represente a paci~ 
ficação nacional se o GoveriiO- PressiOnar se tis paria-
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mentares para aprovarem qualquer. detalhe da noVa 
Carta". 

2) Sobre a corrupção: ~·Aqueles que em-nome da de­
mocracia e contra a corrupção fizeram a revolução, 15 
anos depois destruíram a democracia e institucionaliza­
·am a corrupção", 

3) Sobre a dívida externa: -"Somos a Nação que 
mais deve no mundo; hoje o brasileiro trabalha e se sa­
crifica para que o produto de sua atividade seja transfor­
mado em flores para aplacar a sede insaciável do capita­
lismo internacional. De uma simples penada, da noite 
para õ dia, a nossa divida externa pode ser aumentada 
em bilhões de dólares, por força de uma economia extre­
mamente dependente e extrovertida". 
-"4) Sobre a renda: apenas 5 por cento da população 

brasileira detêm 62 por cento da renda nacional e são 
mais de 50 por cento os brasileiros que estão realizando 
o milagre_de sobreviverem com mil-réis do salário míni­
nm- defasado e inflacionado, enquanto 30 milhões de 
brasileíros vivem em situa.çào de miséria absoluta". 

5) Sobre a co-gestão nas empresas: "Se houver um . 
acor.do entie emj:lrega"dõs e patrões para essa partici­
pação, não vejo por que impedir a sua execução. Se vier 
a ser adotada em term'os compulsórios devemos fazê-la 
gradatrvamente, começando pelas empresas públicas, 
sociedadeS de economíil mista e multinacionais, para só 
depois estendê~la aos outros tipos de empresas"'. 

6) Sobre o Partido Popular: "Tanto no Senado quan­
to na Câmara, os nossos parlamentares são os que mais 
se têm destaCado na crítica e na fiscalização dos atas do 
Governo. Estamos pagando pela sinceridade de nossa 
conduta um preço muito caro, pois sobre as nossas es­
truturas o Governo vem desfechando os golpes mais du­
ros de suas represálias", 

7) Sobre os salários: "O salário de hoje já é o de on­
tem e não será o rriesmo de amanhã. Daí toda a inquie­
tação dos que trabalham para se manter e à família. 
Mas, para se estabelecer o mínimo de segurança econô­
mica para os que trabalham, não será com uma política 
salarial dessintonizada com a realidade nacional que o 
alcançaremos. O salário nominal, sem conteúdo econô­
mico condinzente _como índices de crescimento ecoDô­
mico da Nação, é um engodo e uma mistificação para o 
trabalhador. É o seu grande tormento. Não o ajuda; só 
serve_ pata alimentar a voracidade inflaciOnária. Além 
dt? _mais, o conceito de produ_!_iVidade não· el}controu 
ainda' uma deliriíção legal. E um critério -económico e 
não jurídico. Quando os tribunais tenham ap,licá-lo, 
caem, inevitavelmente, no subjetivismo, fixando cri~ 

térios percentuais que não traduze_m uma realidade 
sócio-econômica.· A produtividade é hoje uma fonte de 
incompreensões e conflitos". 

8) Sobre a legalização do Partido Comunista: "Trata­
se de simplismo impedir sua existência, através de arti­
gos da Constituição e da Lei de Segurança Nacional, 
pois sua existência controlada dá-lhe maiores r.esponsa­
biiidades e também maior desgaste, pelas posições que 
teria de assumir, despojando-se da aura romântica da 
existêhda clandestina". 

9) SoPre a união das oposições:_ "Desde 1964, os _do­
nos do poder vêm impondo ao País linhas de polftica de­
gradantes, espoliativaS e opressoras do povo brasileiro. 
Ou os partidos de Oposição se entendem no essencial, 
como em relação à restauração democrática ou à eman­
cipação económica ·e social do povo, ou então estarão 
contribuindo, consciente ou inc_Oilscientemente, para a 
manutenção do Governo, dos donos do poder". 

10) Sobre o General And~ada Serpa: "Ele defende 
aquilo que nós vimos defendendo de há- muito no Sena­
do Federal: somOs contra a "infl~ência do capital inter­
nacional e a favor do fim da influência das multinacio­
nais na -nôSsa economia". 
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11) Sobre o pactO--social: ''Se o Governo não abdicar-­
de sua arrogância e não renunciar à sua insensibilidade, 
deixando-se possuir por um estado de espírito de humil­
dade_democrática e assumindo, como é do seu dever, o 
comando da renovação do pacto social, poderá ser mar­
ginalizado pelos acontecimentOs, com todas as funestas 
conseqüências daí decorrentes". 

12) Sobre o problema fundiário: "O PP quer uma re­
forma sem demagogia, mas com humildade, compreen­
são e comunhão de todos sob a égide de uma legislação 
justa e social. Façamos esta revolução, antes que o ho­
mem sem terra a faça, pela violência e com o derrama­
mento do próprio sangue". 

13) Sobre as mordomias: "Causa espanto qúe eXis­
tam exCessos de mordomias a serem contidos e que, para 
conter tais abusos, tenha sido preciso reunir o Conselho 
de Desenvolvimento Económico. Custa crer que o Go­
verno, a esta altura, esteja a braços com esse problema, 
que só pode existir onde se caracteriZa a ausência de ad­
ministriçào''. 

14) Sobre prerrogativas-do Congresso: "O Congresso 
desPojado do princíPio da iilViolabilidade J)arlanientàr é 
um Congresso mutilado. O Deputado ou Senador tem o 
direito de se pronunciar da tribuna como- entender e de­
'sejar. Mas deve subordinar-se aos preceitos éticos que 
norteiam a atividade política e ao respeito devido à dig­
nidade do poder a que pertence. O abuso da linguagem 
no ex.ercfcio do mandato, infelizmente, tem sido ultima­
mente um comportamento não tão raro quanto deveria 
ser. No entanto, todos os tratadistas da matéria são unâ­
nimes em reconhecer que a Instituição sofre menos com 
o linguajar desabrido parlamentar do que com a quebra 
da garantia da inviolabilidade, que inferioriza e suba!~ 
terniza o Poder". 

15) Sobre a inflação: "Se não houver uma união na­
cional, extrapartidária. para- combater a inflação, o ~ 

problema da alta de p;eços continuará insolúvel, preju­
dicando principalmente_os assalariados, de quem, no 
processo inflacionários, se transfere renda para os ri­
cos". 

16) Sobre a Constituinte: .. A crise brasileira atingiu 
tais proporções que somente a abertura política e, sobre­
tudo, a confraternização da Nação em torno da Consti­
tuinte, será um fator, se não decisivo, pelo menos básico 
e inadiável para a amenização da crise econômico­
social. E isto deve ser feito logo, pois existe uma ruptura 
em todos os setores. O Governo estã divorciado d<i. 
Nação, o empresário do trabalhador, a Igreja de setores 
consideráveis da sociedade e também do Governo, as 
~Forças Armadas sentem-se perplexas com estes desen­
tendimentos e incompreensões .. Por isto, ê preciso criar 
um novo pacto social, através de uma nova Consti­
tuição. 

I7) Sobre as greves no ABC: "A greve, que é um ins­
tituto de direito social, pela primeira vez converte~-se, 
no Brasil, num instituto de natureza militar. Faltou, ao 
Governo, paciência para um diálogo produtivo. A rei­
vindicação grevista nem sempre pode e deve ser atendi­
da, mas o diálogo entre as partes deve ser constante". 

18) Sobre a violência: "Â medida que o modelo eco­
nõmico concentra a renda, pauperiza-se a classe média e 
margilizam-se segmentos cada vez maiores da classe 
pobre. O marginal outra coisa não é se não uma conse­
qilência desse_ processo. Pretender simplificar a questão 
atravês da simples repressão policial significará o eterno 

. conflito entre duas espécies de violências". 

19) Sobre Lula _e_ Brizola: .. Parece estar havendo, 
por parte do Governo, a intenção de marginalizar as au­
~_êntiCas Jide.ranças populiStas não compro-metidas ideo­
logicamente. Corll aS ma-ssas se sentindo desarvoradas e 
procurando os líderes da esquerda mais radical, isto le­
vará o País a situação delicada, r::nais cedo ou mais tar­
de". 



Maio de 1985 • DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lll 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. Como dissemos ante~ 
riormente, pasSaríamos dias e dias da tribuna desta Casa_ 
se pretendêssemos discorrer sobre a totalidade do lega­
do de !Jma carreira construída ao ~ongo de __ mais de 50 
anos da vida pública do Douto( Tãilcredo Neves. Aca­
bamos de citar nada menos que três deze~as de pensa­
mentos do grande estadista, recolhidas a esmo e de um 
curtíssimo espaço de tempo cerca de dois anos~ entre 
1979 e 1980. Escolhemos este período por ter-se caracte­
rizado como de grande tránsfor~aç:ões, entre a era autO­
ritária e a democracia pregada pelo Doutor Tancredo e 
q1.1-e todos nós tanto almejamos. Neste período de dois 
anos, a dístensão lenta e gra,dual do Governo Geísd fOi 
substituída pela "abertura" do Governo FigueirCdo. A. 
anistia- aitÍ"da que.irlcompleta- foi alcançada, com o __ 
retorno ao País de centenas de exilados e a reintegração 
dos cassados aos partidos políticos. Os trabalhadores 
demoilstraram em certos mom_entos a pujança de cate­
gorias organiZadas, deflagrando greves memorâveis. À 

inflaçãO e a dívida externa chegaram a níveis próximoS­
do insuportâvel, reacendendo no Congresso o. debate 
sobre a retomada do poder pelos políticos, destacando-
se questões com a valoriÚção do Legislativo e a convo­
cação da Assembléia Nadonal Constituinte. E Tancre­
do Neves criou o Partido Popular, para levar à frente 
seu projeto de' conciliação· nacional. 

Podería:mos aqui destacar' centenas ou milhares de 
paSsagens do Tancredo Neves de diferentes épocas, ex­
traindo as lições deixadas pelo grande_ estadista a quem 
o destino foi pródigo em oferece_r todo_s os postos daRe­
pública, mas que, por fatores alheios à sua vo_ntade, ja­
mais pôde cOncluir suas importantes tarefas. Recente­
mente, o grande analista político Carlos Castello Branco 
situou magistralmente o assunto em artigo assinado no 
Jornai do Brasil, sob o título "A Nação espera que Tan­
credo possa agora cumprir mandato", artigo que faze­
mos questão de anexar ao nosso modesto pronuncia-· 
menta. Da mesma forma," incorpoiamos ao pronuncia­
mento, para que fique regisfrada aos Anais da Casa, a 
entrevista concedida em 1978 _pelo então recém­
empossado Senador Tancredo Neves aos jorn.alístas 
Villas Boas Corrêa, Antônio Carbone e Loutenço Dan­
tas Mota e publicada na edição de 2 de abril de 1978 de 
O Estado de S. Paulo, e mais 15 documentos de acentua~ 
do valor hi!:itôrico extraídos da cronica política--diária: 

1) Jornal do Br,asil, edição de 16 dejaneiio de 1985, 
página 10 ("Vitória da Oposição come'Çou enl dezembro 
de 1983"); · 

2) Jornal do Brasil, edição de 30 de jt,mho de 1984 
C'Tanctedo diz _que não se foge ao chamado da 
Nação"); · · 

3) O Estado de S. Paulo, edição de 8 de agosto de 
1984 ("T3ncred0: Acaba eclipse de 20 anos"); 

4) O Estado de. S~ Paulo, 'edição de 14 de a:gósto _de 
1984 (Di.!;curso na.CõnvençãO do PMDB); 

5) Jornal de BraSI1ia, edü;ão de 15 de agosto de 1984 
(Carta-renúncia ao Governo de Minas); 

6) O Es.tado d~ S. Pau~ o, edição de 15 de _ag.osto" de 
1984 ("Tancredo critica corrupção"); 

. 7) Jo_mal do 811!-Si.l, edição de 23 ~e agOsto de 1984, 
'texto de José Guilherme Araújo ("Tancredo: meio_ s.écu~ 
lo de vida política c_ontada em livro pela sobrinha"); 

8) O Estado de S. Paulo, edição de 16 de novembro _ 
-de 1984 (lançamento dã. Nova ReP,úbtica em Vitória, 
Espírito Santo); 

9}· O Gl~bo, edição de I 'i' de dezembro de J984 ("Tán~ 
credo promete a empresários participação polítiCa"); 

lO) Jornal da Tarde, edição de 16 de março de 1985 
(Discurso de Tancredo Neves após vencer· no Colégio 
Eleitoral); 

II) Jornal do Brasil, edição de 16 de janeirO de 1985 
("Política econômica fortalecerá iniciatiVa priva~ 

da"); 

12) O Estado de S. Paulo, edição de 13 de março de 
1985 ("Ministério tenta atender _aos_ Es_t~dos"); 

13_) Correio Braziliense, edição de 18 de março de 
19g5 {Discurso do Presidente Tancredo Neves, lido pelo 
Vice cm cxef-cfcio, JOsé Sarney, na primeira reunião mi-· 
nisterial): 

14) Folha "de S. Paulo, edição de 22 de abril de 1985 
·("'Dia a dia, tOdo o drama da doença"); e 

l5) ,Jornal do Brasil, ediçãO de 22 de março ~e 1985 
('-'Um estilo poiÚicÓ em pa\avrãs"). -

Sr,. Presiden-te, Srs. Semiaores, 3.ntes de concluir este 
pronunciamento, não poderia deixar de recordar um 
pouco ~o Tancredo Neves mais recente: a fase de pere­
grinação cívica por todo o Pa1s. Com os compromíssos 

__da Aliança Demúcrâtica levados à praça pública, iluma 
maratona que provavelmente iniciou o processo de des­
&a~te _físico que acabaria _levando o Presidente; meses 
~rilais tarde, ao longo calvári_o, impossibil~!a~do_:-o de as­
sumir o ca.rgo. 

São -~edarações' e compromissqs feitos em diferentes 
locais e so~re_os quais prete"ndemos meditar para que os 
assimilemos e, mais que.isso, tpdos nós, capitaneados 
~e!o nov~ comandante, o ilust_re Pre~idente José_Sarlley, 
passemos imediatamente a colo-cá-lOs em prâtica. Esses 
compromissos, assumidos pelo Doutor Tancredo Ne­
ves, representam a tradução de anseios coletivos nitida~ 
mente afirmados nas praças e nas. ruas do País. 

E, neste; sentido, temos--a ·absoluta c_erteza de. que o __ 
Presidente José Sarney, com sua experiência polítíca, te­
rã o entendimt:i_f1.10 no sentido de que os comprom_issos 
da Aliança Democrâtica - os assumidos solenemente 
elTI_ :~ocumento e aqueles levados ao debate público­
estão acima das pessoas, por mais sublimáveis que--este: 
ja~_ no conceito da opinião pública. - · 
- Deste último per1odo a que noS referi~os, lembra-. 
mos: 

_j)_O Dr. Tancredo de-P_o~to Alegre (5'dej~lho de. 
1984): "Se eleito, terei como prioridades de Govei-no a 
ieiiltegração do País na ordem jurídica, com uma reor~ 
denação institucio!lal, uma nova Constituição e, no 

. campo econômico, o Coni.bate à inflação numa' guerra de 
viQ~ ou morte, combatendo o e;ndividamento ex.terrlo e 
interno, e uma renegociação- e não.moratória- da 
dívida externa". 

2) O Dr. Tancred9 de São João Dei Rei (7 de julho de 
1984): "Sou ape.nas um no~e a serviço das forças demo .... 
cráticas do nosso País, que pOderá usá~ lo se isso for con­
sidera-do necessário para atravessarmo"s estas horas tor~ 
mentosas que caíram. sobre nossa Pátria". 

3) O_ Dr. _T_ancredo de Belo Horizonte ( f9 de julho de. 
-1984}: "Nãà" usarei a repressão para esmagar a esquer~ 

da, ainda a mais radical, para atender interésses e conve­
niênciaS da direita radical, tão funesta- qUaO.to aquela, 
ambas parcelas mínimas "e inex'pressiVas do conjunto da 
soCiedade brlisileira. Não transigirei jamais, não dareC 
cohcessão, por mai·s mínima que seja, a qualquer grupa­
mento político, seja ele qual foi, e particularmente às es-

. querdas, no que tange à matéria de princípios, à ordem 
pública, às nossas institU.f~ões civis e miiita~es, à Segu-
rança nacional e à soberania do povo brasileiro"; -

- (14 de agosto de 1984, BH): "Altos funcionârioS 
hão· só vivem no mundo fantástico das mordomiaS, 

.-como negoCiam o interesse do Brasil no exterior, com a 
negligência dos 'irresponsáveis. A fniude, o pecU.Iato, 
t9rnaram-'Se rotina na vida brasileira •:; . 

- (27 de outubro de 1984, BH): "Nós somos a lei, 
nós somos a ordem, nós somos a democracia. Eles são a 
corrupção, a violência e o continuísmo". 

4) O Dr. Tancredo da Sel-ra da Picdade(MG): "Me­
lhor seria disputar uma eleição di reta, com a emoção do 
julgamento popular e com uma vitória que seria, fatal­
mente, _consagrado'ra" (16 de agosto de 1984). 

5) O Dr. Tancredo de São Borja (24 de agosto de 
1984): "A herança de Getú\iq ê grande demais para ser 
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.- monopol!zada por um grupo de hOmens ou por Um só 
homem. Ele é realmente um patrimonio nacional", 

6) O Dr. Tancredo do Rio peJaneiro (lO de setembro 
de 1984): "Se eu não tivesse coração forte, elejã estaria 
estraçalhado pela emoção. A consagração de minha visi­
ta ao Rio mostra que O povo entendeu a minha mensa­
gem e· Cl propósito da Oposição de participar do Colégio 
Eleitoral para implodi~Io"; 

-(5 de novembro de 1984, RJ): "Reafirmo, clara e 
enfaticamenle, que cm meu Governo toda ênfase do de­
senvolvimento estará ap~iada no fortalecimento da em­
presa privada brasileira"; 

.,...._ (6 de novembro de 1985, RJ): "Os artistas sempre 
estão onde estâ o povo. E o povo tem, em todos os tem­
pos, demonstrado uma grande sensibilidade, 
ideiltificando-se com os seUs artistas, com oS homenS e 
mulheres que, pela inteligência e pelo trabalho, 
transfprmaram-se em apóstolOs da cultura, em intérpre­
tes da alma nacional, em guardiães de uma identidade 
cultural cujo significado político cresce à medida em que 
caminhamos para a definitiva abertura". · 

7) O Dr. TãnCredo Neves de Cuiabá (10 de novembro 
de 1984): ''Não pretendo ser um presidente revanchista, · 
delegado de polícia; não serei um ·presidente chefe de 
polícia". 

8) O Dr. Tancredo de Rio Branco (ll.de novembro 
de 1984:) "Os militares devem ser afastados da política e 
os candidatos devem colaborar para que eleS-cumpr~m 
seus deveres conStitucionais. Se eleito serei o Presidente 
da redenção nacion~l, que promov~rã o ~rande pacto 
soda!". 

9) O Dr. Tancredo de Porto Velho (li de no.vembro 
de 1984)~ "RondÔnia não tem sÚnplesmente de rei_víndi­
car do Brasil. mas sim a· obrigação de exigir a solução de 
seus problemas". · 

lO) O Dr. Tancredo de Vitória (15 de novembro de 
1984): ·~Repete"se hoje o alvorecer de uma Nova Re­
púbHca, que vai nascer revigorada no compromisso de 
fortalecer seus valores e seus símbolos". 

ll) O Dr. ~ancredo de Maceió (2 de novembro de 
1984): "Acho qu~ seria muito razoável submeter o can­
didato a um referendo de toda a Nação, de todo o deito~ 
rado do País". 

12) O Dr. Tancredo de Brasília (22_de novembro de 
1984): "A edUcação é necessidade nacional prioritâria, 
por_que dela dependem a formação do cidadão e sua pre­
paração para o ex.ercfcio das funções sociais bâsicas 
para a construção de uma nação mais justa, democrâti­
ca, livre e soberana", 

13) O Dr. Tancredo de Curitiba (6 de dezembro de 
1984): "Não se combate· a inflação nem Se retoma o de­
senvolvimento se não houver a confiança dos trabalha­
dores, dos elnpies-ârios, dos administradores, dos.consu~ 
midores, na perspectiva de um futuro melhor". 
. Estas, Sr.J?r!;}sidente e Si-s. Senadores, são as conside­

rações finais que pretendíamos tecer, acerca desse gran~ 
de estadista, o Dr. Tanciedo de Almeida Neves. 

Não haveria melhor forma de homenageá-lo do que 
lembra·ndo um pouco- de seus mais de 50 anos de dedi­
câção _a: ·caUsa da Pátria. Recor-dar suas frases, justas e 
sábias, foi a única forma possível de situá-lo perante a 
História. 

Do Dr. Tano;:redo políticO, ~tadista, mârtir da ~ausa 
nacional, fic~-~os e;ul-"ãdmirâvel obra toda bordada a 
amor, competência e· dignidade. 

Do amigo de mais de 15 anos fie~, além da e.terna sau­
dade, a interpretação mais sincera dos imortais versos 
dos mineiros MiltOn Nascimento e Fernando Brandt 
"Amigo é_coisa prâ se guardar a sete chaves. Amigo é 
coisa prâ se guardar do lado esquerdo do peito". 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado! (Muito 
bem!) 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)-· C~ncedo a 
palavra 'ao nob~e Senador Mârio Maia. 

O SR~ MÁRIÇ} MAIA (PMDB- A.C. Pronuncia _o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Brasil vive,' atualmente, o mom.ento mais peculiar 
de· toda a sua História. Nunca, como agora, os brasilei­
ros estiveram tão unidos em torno dos valores da nacio­
nalidade. Nunca, como agora, estiveram tão pre:sentes a 
Consciência, a organizãÇão e a ni.obilização popular. 

Em ~enhum outro momento d:i nossa História tivé­
inOs tantas condições píira conquistarmos· I;\ efetíva li­
berdade e emancipação de nossa Pâtria. Em nenhuni ou- · 
tro m~mento da República as c;lasses políticas, as 
Forças Armadas e o conjunto da Nação _c;i.emonstraram 
maior grau de m'aturidade e de det~rininação. . 

b caminho que a N3.ç~o trilhou, nestes últimos nleses, 
não poderia,, decerto, te~ sido assim vitorioso não fosse a 
preseilça desta figura que hoje passa a ocupar definitiVa-:. 
mente um lugar de honra na memória nacional: o Presi­
de:nte Tancredo de Almeidfl. Neves. 

O reconhecimento que ·devemos ao Presiderite Tao­
credo Neves não ~apenas um tributo à sua pessoa, ago­
ra q'ue e!e_se foi. h um reccinhecirh6nto, isto sim, que ·vê 
nele o homem e o estadista que foi capaz de, contornan­
do as difereriças políticas e ideológicas, unir todos os -
segmentos nacionais- trabalhadores e e'mpr'esários, ci­
vis e militares- na luta por um Brasil independ~nte, li­
vre e soberano perante o mundo e perante 'si _mes~o. 

A vitória da Aliança Democ.râtica nO Colêiió Eleito­
ral não aconteceu sem a· presença efetiva do povo nas 
ruas,legitinlaildo e consolidando os nomes de Tancredo 
Neves e de José Sarney Cpmo as candidaturas da -unjOa-­
de e da vontade nacional. E as multidõeS que, nos últi­
mos dias, encheram as ruas do País no derradeirO -adeus 
a Tancredo Neves, são as mesmas multidões quer ocupa­
ram as praças públicas .desde a grande campanha cívica 
pelas direta.s jâ, e que viam ~m ·Tancredo Neves e na 
Nova República o ponto culminante da luta empreendi-
da nestes 21 anos de autoritarismo. · 

bs grandes ideais democrâtic'os de Tancredo' Nc;ves 
. continuam presentês, hoje, em cada um de nós. TemoS a 

consciência de que; o seu·sacrificio, antes de representar· 
· um ciesafio à construção_da Nov_a R'epúb]ica, só serVirá 
· de inspiração para qué Se Superem OS obstáculos e para 

q1le passemos a um novo patamar em nossa vida econô­
mica, política e social. 

A união nacional __ qu~ Tancredo Neves realizou 
oferece-nos_ todas as condições para que construamos 
um Brasil s'operano, Hvre de todas as dificuld~çles que 

·emperram o seu desenvolvimento~ 
Acreditamos que o Presidente José Sarney, c-om quem 

tivemos a possibilidade de um convívio fr3terno aqui 
nesta Casa, possui toda.a legitimídade para levar adian­
te a obra de 'Tancredo Neves. Por isso mesmo, não ê 
oportuno que nos percamos, agofa, em· discutir o tempo 
de duração do mandato do President"e Sarney como· se 
esta fosse a principal questão a ser enfrentadã. 

Devemos deixar à Assemblêia Nacional Constituinte, 
que serâ Üvre e· soberana, a definíção .de qual será o 
período do mandato dO Presidente, nos esforçando, no 
momento, em levar a efdto.as rriudanças pelas quais, a 
sociedade reclama, como o estabelecimento de um efeti­
vo Estado Nacional e Democrãtico. _ 
~ necessãrio q~e voltemos a nossa atenção para o· 

prograJ!la contra a fome e o desemprego, que o Presi­
dente Sarney tão bem coJocou na ordem do dia: é neces­
sãrio que nos preocupemos com a Contenção da in­
fiaçã"o, sem que precisemos, para iSso; sa'erífi.Car ãiridã 

· mais o.trabalhador brasileiro. t preciso que definãmos 
um salât:io mínimo reãlmente compatível com as neces­
sidades básicas da população, é preciso que nOs detamos 
em resolver Ós graves'problemas que assolam hoj~ os 
nossos irmãos nordestinOs. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão II) 

Mais importante qu~ ficarrho's discutindo no t~rreno. 
meramente institucional é travarmos o debate aS!Crca da 
Postura firme; e s.oberana qu,e precisamos ter nas conver­
sações com o FMI e .com os nossos credores exteTnos, 
reivindicancfo a justa e inevitável suspêns-ão pfovisória : 
do pagamento dos juros da dívida externa. Mais impár-- · 
_tante que fiCáimos discutindo apenas sobre as questões 
de natureza eleitoral e partidária, é-nos to_rnarmos Um 
instrumento que permita a realização da reforma 
agrãria, da reforma educaciOnal, da reforma-tributária: 
da erradicaçâ_O pl.ena, das mordomias. e de todas as de­
mais bandeiras levantadas pela Aliança DemocrátiCa em 
sua pregªçã_o_Cíyica, 

Não queremos, com isso, deixar de lado o debate 
sobre a remoção do chamado enttilho autoritário para 
que tenhamos, no próximo ano, a eleição de unla As­
sembléia Constituinte livre dos caSuísmos e -dos víciOs' 
g!!e or~ Permeiam a nossa legislação eleitoral e pa.-rti­

. dária. O que qUeremos evitar é que a ânSia Pelo'debate 
institucional,. e _que o desapa~edmento repentino, do 
principal líder da Nova República, ofusquem a discus­
são sobre· aquilo que é prinCiPal para o povo bràsileiro, 
que diZ respeíiO às suaS condiçõeS dlái'iãs de Vida, Não é 
por acaso, afinal, que as greves e os movimentos reivin.~ 
dicatórios surgem a cada dia; é porque as que!Stões so­
ciaís estão ã riler"ecer um tratamento realmente privile­
-giad-o, que teve à' superação -da grave áise econômica 
por que passa ·o País, legado nefasto destes 21 anos de 
governoS sem respaldo e sem sustentação popular. 

Neste sentidO, reputamos da maior importância :i' ini­
ciatiVa do Presidente José Sarney de passar em revista o 
Plano de Governo elaborado pela COPAG e que cOn­
templa as questões chaves da nossa realiêiade econômica 
e social. Por outro lado querer atribuir ao Governo do 

-Presidente Sarney uma característica de mer~ transito­
~edade, como se a ele não cOmpetisse administrar efeti­
vamente a máquina federal, não é, a nosso ver, a postura 

. mais construtiva, pois hã cjue_se levar effi conta que u~ 
Governo sem a necessária estabilidade será incapaz ·de 
realizar o programa·de mudanças que se faz.ti.rgente ~ 
inadiável. _ 

Precisa_mos, pois, principatmente' os J11Cmbros do 
Congresso Nacional, e em especial os parlamentares do 
PMDB e do PFL, darmos ao Presidente a impresCindí­
vel base de· sustentação- para que ele consiga, no exercí~ 
cio pleno da Presidência da República, e devidamente 
aPoiado, como está no texto constitucional, levar ádian­
te a· tarefa de erguimento e consolidação da Nova Re­
pública. 

Do período que nos separa· da posse do Vice­
Presid.ente Jo.sé Sarney, no dia 15 de marçO, até hoje, a 
Na,ção deu provas mais que suficiente do seu grau de 
amadurecimento e di coesão. Seguiu-se fielmente o qJ.!.e 
reza a Constituição da ;República. As Forças Armadas 
reafírtnarain, por diversas vezes, o seu compromiss-o 
CÇ)m a legalidade e com a Democraciit, Todas as forças 
políticas, inclusive as que não pertencem ao novo Go~ 
verno, fizeram questão_de se manterem'unidas mi. defesa 
da estabilidade instituciOnal e política. 

~este elevado esiágió de amadurecimento que .logra­
. mos conseguir que permitirá seguirmOs -ãâiaQ.te-, sem 

traumas e divisões, realizando, a cada dia, os ideais e as 
metas de Tãncredo Neves. Basta, para isso, correspon­
dermos ao_anseio e à expectativa nacional,.para "que 
continuemos a ter do povo a necessária sustentaÇão ele­
gitimidade_. ~ Nova Réj>úhlica se diStinguirá dos outros 
períodos da nossa História Republicana na medida em 
qti"e -reaJ1ze o bem-estar e o progresSo ·aos brasileiros, 
romPa -com ·a_ depen(U:ncia do País aos centros f}nanc'ei­
ros internacio.nais e inaugure um mOdelo económico· 
auto ·centrado e ·auto-sustentado em nossas próprias 
forças produtivas. 

A mesma energia e mobilização pOpular que_ estão na 
raiz do surgimento .d~ ·Nova RePúbliCa conferem ao 
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atual Governo a estabilidade necessária para a imple­
mentação das reformas poHticas, sociais- e ·econômicas 
que o Brasíl inteiro reclama. O compromiss~ do Presi­
dente Josê Sarney de seguir fielmente as díretrizes da 
Aliança Democrática, e a vigilância e o entusiasmo do 
pOvo qUe acredita e confia n·o novo Governo ê que per­
mitirão sermos Vitoriosos na obra de edificação dE! Nova 
República. 

O futuro do Brasil é grandioso, e nele confiamos. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

.O SR~--PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais. 
havendo_ \i tratar, vou encerrar a prest!nte sessão, desig­
nando para a sessão ordinária da próxima quinta-feira a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do RequerimentO n9 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão·Müller e Moacyr 
Doarte, r.equerendo, nos termoS do art 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio Sf2, dC 1985, do 
GovernadOr do EStado do Rio·Grandi: do Norte, solici­
ulndo autorização do Senado Federal para realizar ope~ 
ração de crédito externO no valor de cinqUenta milhões 
de_ dólares. 

VotaÇão, em turno único. do Requerimento n1> 58, de 
1985, de autoria dos Uderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termo~ do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício n9 SJS, de 1985, 
através do qual o Prefeito municipal de Anã polis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo externo nova­
lor de US$ 3.500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares), 

3 

Votação; em primeiro-turno, do Projeto de'Lei do Se­
nado n9 26, de. !979, de autoria do· Senador Orestes 
Quércia, que acrescerita parágrafos· ao art. 517 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo· 

Pareceres, sob n'ls ~84 e 185, de 1984, âas Comissões: 
-de Con~tituiçào e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicídad~ e 
- de ~egislação Social, favorável. 

4 

Votação; em primmeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 2, de 1980; de autoria do Senãdo"r Humberto 
Lucena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos di­
ríge·ntes _d~s Fundações de Ensino Superior, tendO 

Parece;res, sob n~'s 747 e 748,' de 1981, das Comissões.: 
- de Constituição e Justiça, pela c~mstit ucionafídade 

ejuridicidade, com voto vencido, em separado, d.o Sena~ 
dor Moacyr. Dalla; e 

--:- de Educação e Cultura, favorável. 

5 

Votação em primeiro tlirrto, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 340,. de 1980, de autoria dã Seriadori Eunice 
Michiles, que acrescenta parágrafo úniCo ao art._ 373 da 
ConsolidaçãO das leis 'do Traba:iho, facultando à eJF­
pregada com prole o direito à jornada de Trabalho redu­
zida, -corri remuneração -proporcional, tendo · 

Parec~res, sob n"'s 445 a 447, de 1984, daS Comissões: 
-:..._de Constituição e Justiça, pela constituCíoilalidade 
e juridicidade; . · 

- de Legislação Social, favoravél; e 
-de Finanças, contrário, c;om Voto vencido, em sepa-

rado, -ao Sertã®r Jorge Ka-lume. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da Constitucionalidade, nos Tettnos do art. 296 do Re­
gimento Interno), do Projeto de Lei cio Senado nl' 18, de 
1980, de autoria do Sen:ido_r Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n~' 1.032, de 1980 e n~' 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, 11' Pronunciamento: pela 
inc_onstituci_onalidade; 2"' Pronunciamento: (reexame so­
licitado_ em Plenãrio)- ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em primeirõ"-ftTólo (<iPreciação preliminar 
da juri"diddade, nos termos do art. 296; do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 320, de 1980, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n9 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que defi.ne a situação 
jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacio­
nal de Imigração e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n9 l.l44, de 1981, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Le~·anta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 25-4-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para enca­
minhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Se a política é uma filha da moral e da razão, ela o é 
também a arte do po~ível. Justifica-se a conceituação fi­
losófica com a própria geografia humana deste Plenário: 
políticos de origens diversas, de formação e nascentes as 
mais dispares e heterogéneas perfilham-se a uma mesma 
aliança, defendem os seus postulados, rendem obediên­
cia aos- seus ditames, empunham com idêntico entusias­
mo os seus estandartes. 

Não há negar que esse comportamento poderá ser be­
néfico_ ao regime e ao Governo, beneficiários maiores 
dessa maioria incontrastável, permitindo ao· timoneirO 
comandar a nau pública livre de arrecifes e de procelas. 
E, diga-se de passagem, contando, também, com o 
apoio leal e desinteressado de muitos tripülantes que 
não sufragaram o seu nome, não se vincularam a com~ 
proniissos, não o ajudaram na ascensão ao poder, mas 
que, nem por isso, jamais deix:ini.m de proclamar as suas 
de servo de Deus e de vassalo da Nação. 

O País perdeu o _comandante supremo escolhido pelo 
povo através de um Colégio Eleitoral que o representa­
va, e o País se cobriu de luto e de crepe, chorando o líder 
desaparecido, razão pela qual a minha pequena Provín­
cia potiguar se associa à dor e ao pranto do povo brasi­
leiro e se solidariza com o :requerimento cuja vOtação ê 
ora encaminhada. 
Desejamos, e o desejamos arôentement~. que 6 suceSs_or 
do rei inOrto, do insigne PreSfdente pranteado, se in-sp"ire 
na sua grande aspiração, qual seja, a de saldar o compro­
misso soCial do Estado para com a Nação brasileira. 

Estamos certos, Sr. Presidente e Srs. SenadoJes, que o 
Presidente Jo_sé Sarney sa_ben\ cprresponder à_c9nfiante 
expectativa .do povo brasileiro oferecendo a sua inteli­
gência e o seu patriotismo em prol de nossa recuperação 
económica, da preservação da imutabilidade das insti­
tuições democráticas, mas, sobretudo e principalmente, 
cumprindo o grande compromisso assumido por Tao­
credo Neves com o povo:- erigir como égide do Governo 
a -implantação da verdadeira jusfiça social. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 29-4-85 
E QU~ ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Há poucos dias, trouxe ao Senado e à Nação algumas 
informações oficiais do Sr. Ministro do Interior acerca 
das p~ovidências que vinham sendo adotadas para o 
combate às danosas conseqUências das enchentes que 
atingiram dezenas e dezenas de cidades nordestinas. 

Naquela oportunidade, transmiti dados concretos, 
sobre os recursos liberados e, bem assim sobre distri­
buição de alimentos e medicamentos, através da SUDE-_ 
NE, por intermédio dos governos estaduais e das prefei­
turas municfp~is. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, posso assegurar, mais 
uma vez, ao Senado e à Nação que o Governo José Sar­
ney; através do Ministério do_In_terior, continua atento 
ao drama vivido pelas populações flageladas do Nordes­
te que, este ano, em vez de serem castigadas pela incle­
mência- da seca, o são pelo desastre das en_chentes, cau­
sando uma aflição muito grande na populaçã6da minha 
sofrida região, como bem acentuou esta tarde. neste ple­
nário, o nobre Senador Lomanto Júnior, do PDS, da 
Bahia. 

O Sr. Lomanto Júnior -.Permite V. Ex• um aparte? 

O SR, HUMBERTO LUCENA- Conceda o aparte 
aO nobre Senador Lomanto Júnior, com muita honra. 

O Sr. Lomanto Júnior - Nobre Senador Humberto 
Lucena, V. Ex• é um homem que prima pe~a verdade. É 
verdade que os atendimentos emergenciais não têm falta­
do. Na p~ópria cidade de Salvador, a SUDENE foi pres­
surosa em socorrer aqu_eles _desabrigados, promovendo 
as medidas imediatas. Queio fazer de V. Ex-' o intérprete 
- ninguém melhor do que V._ Ex•, posso dizer, não só 
como Senador, mas como seu amigo pessoal, poderia in­
terpretar o sentimento da velha Bahia. Cada um de nós 
tem um pouco da Bahia no seu ser, na sua formação, na 
sua alma, pois ali é o berço do País. Peço a V. Ex' enca­
reça ao Presidente José Sarney e ao MinistrO Costa Cou­
to que ajudem a Prefeitura de Salvador, que auxiliem a 
Prefeitura de Salvador, inteiramente desprovida de re­
cursos para a contenção das encostas, para as obras defi­
nitivaS, pois- em todo mês de abril ocorre essa tragédia 
em Salvador. Eu disse aqui, Senador Humberto Lucena-, 
que em abril de 84 e 85, nesses dois "anos, tivemos as 
maiores precipitações pluviométricas dos últimos cin­
qUenta anos da História" brasileira. Portanto, peço que 
V. Ex' interprete o nosso sentimento e faça um apelo, 
c_om o seu prestígio de Líder, com a sua responsabilidade 
de nordestino e, sobretudo, com a pressurosidade que 
tem caracterizado o seu comportamento como Líder­
ontem, da Oposição e, hoje, do Governo nesta Casa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA~ Sou muito grato_a 
V. Ex', nobre Senador Lo manto Júnior, pelas generosas 
palavras a meu respeito._ Sinto-me a vontade -para rece­
qer de 'l._Ex~_ o apelo veemerite que transffiitirei aO -P~esi­
dente JOsé Sarney~ qlle, como jã disse, está inteiramente 
voltado para a solução de mais esse gravfssimo problema 
que abala o Nordeste b~asjleiro_neste instante dramático 
de sua existência. 

Na verdade_, V. Ex• diz muito bem, as medidas de ca­
ráter emergencial foram tomaQas a tempo e a hora, es­
tando em plena execução através do Ministério do lnte­

_ri9r, particularmente da SUDENE e dos demais órgãos 
federais sediados na região, com recursos repassados aos 
governos estaduais e às prefefturas municipais das ç:ida­
dcs atingidas, pOis os Srs. Prefeitos também têm proble­
mas seríssim-os a resolver sobretudo quanto aos primei-

__ fOs .$OCorr_os às populações flageladas. 
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Aqui mesmo, em minhas mãos, tenho um telegrama 
que passo a ler, para que conste, -na fntegra, deste pro­
nunciamento, vindo da Paraíba, que é um dos Estados 
mais. atingidos pelas enchentes, com casas destrufdas e 
populações desabrigadas. 

·-Senador Humberto Lucena 
Senado Federal 
BrasiliafDF 

Comunico ilustre Líder águas rio Pianco trans­
bordam, atingindo nfveis nunca anteriormente re­
gistrados e provocando pânico habitantes ruas mais 
baixas esta cidade fazendo estas alturas aproxima­
damente três mil e quinhentos desabrigados. Opor­
tunidade solicitõ empenho e apoio grande parai ba­
no fim encontrarmos soluções para atendimento ne­
cessidade mais urgentes população atingida. Sau­
dações. - Levi Olimpio Ferreira - Prefeito Muni­
cipal. 

Sr. Presidente e Srs. Sehadores, o que desejo também_ 
afirmar é que, sem prejuízo da execução dessas providên­
cias de caráter emergencial o Governo também está fa­
zendo um levantamento cuidadoso, através dos departaw 
mentos de defesa civil dos governos estaduais, que reme­
terão os seus relatórios à SUO EN E, para que também 
sejam, de imediato, reconstruídas todas as obras que fo­
ram destruídas pelas enchentes no Nordeste brasileiro. 
Refiro-me às estradas federais, estaduais, municipais e 
vícinais. Os recursos destinados à reconstrução dessas es­
tradas e, também, de dezenas de pontes serão distribuí­
dos, respectivamente, conforme o caso, aos municípios, 
aos EstadoS e aos órgãos federais sediados na região, sob 
a supervisão da Superintendência do Desenvolvimento 
do NQrdeste. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex•, para 
COncluir. 

O Sr. Virgfiio Távora- Eminente Senador, achamos 
que o pronunciamento de V. Ex• ê de toda oportunidade. 
O prestígio da pessoa- que o faz, a sua condição de Líder 
do Governo e o momento que estamos atravessando, são 
fatOres que_ n-os animam. Sepultado o Presidente Tancre-­
do, dirigiit;~os à nossa terra. Objeto será de um pronunw 
ciamento, amanhã, nossas observações i respeito. Mas 
podemos adiantar a V. Ex~: a gravidade do problema ê 
bem maior do que aparece nos jornais ou retratado por 
tintas mandadas por observadores pouco afeitos à quCs-­
tão. FomOs aos dois grandes vales atacados pelas en-­
chentes, o do Acaraú e o do Jaguaribe, e constatamos 
que, além de todos esses prejuízos causados pela perda 
de lavouras, pelos danos materiais, às moradias, na 
infra-estrutura das fazendas, das cidades, há, pelo volu­
me da preCipitação pluvial, outro problema de que pou­
ca gente está se apercebendo e que, no momento está se· 
formando de uma maneira que dificilmente poderá ser 
reparado, se a tempo não atalhado. Nesse sertão, princi­
palmente no nosso, naquelas regiões mais férteis, brejou 
coinpletamente, e essas pessoas, que não estão sendo 
Jl-~~ndi_das porque justamente a enchente não ati.qgiu suas 
~asas, suas moradias e não levaram seus haveres, dentro 
de semanas estarão à míngua completa. Depoimento de­
talhado prometemos fazer ao Senado, se cedido o tempo 
pela Liderança, como solicitado, amanhã repetirrios não 
depoimento de oposiciOnista, mas de um homem- Que 
Pass6u três_ dias na água, na lama, atravessando rios de 
barca, andando de avião, de automóvel, parte a pê, e ve­
rifi_cando que, r.ealmente, a infra-estrutura nordestina de 
barragens, a não ser as maiores, está claro, a rodoviária, 
as próprias herdades, foram de águas a b~ixo, anos pre­
cisando, para se consolidar de novo, um quadro pelo me­
nos igual ao_ atual, Muito mais, V. Ex• nordestino como 
nós, sabe disto, se coloca hoje a nec~sidade urgentíssima 
d_e um amparo àqueles que sem serem desabrigados ain­
da não estão s.endo assistidos, porque justamente sempre 
se_ _grita quando o incêndio , grande pega a casa, 
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esquecendo~se muitás vezes de que os pequenos focos é 
que irradiam as grandes catástrofes. É justamente desse 
pessoal que perdeu a ~ua safra, não por avaianche, m~~ 
por excesso de chuva rro seu próprio terreno, ~ue b~ejO~, 
matou sua produ~o que estamos nos referindo. V. Ex• 
merece nossa solidariedade pelo pronunciamento feito e 
votos formul.amo~ para que seu p_restígio,' inegãVel,jurilo 
ao pr'imeiro mand;Üádo da Nação, faça com que esse3.s-
pecto seja apreciado pelo Executivo. ; 

DlÃRiú DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

riam com que as estradaS, em muito pouco te.mpo, pu­
dessem ser colocadas em tráfego. Era uma sugestão que 
~u gostaria de jazer. · 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Como ·sempre, V. 
Ex~ traz subsídioS; va\iosíssiffios ao debate e, mais do que 

-isto, sugestões concretas, V. Ex• que é um est.udi?SO da 
problemâtica _ brasíleíra e, particularmente, da região 
nordestina. Eu acredito que as providências que V. fu.', 
neste instante, alinha, poderão, perfeitamente, ser tam-

0 SR. HUMB)!:RTO LUCENA- Ninguém melhor bém adotadas pelo Governo no conte:xto dessas õutras 
do que v. Ex•, pela sua autoridade de nordestino emi- medidas, socorro aos Municípios e, particularmente, as 
nente, ex-Ministro da Viação e Obras Públicas, ex- cidades .atingidas pelas enchentes do Nordeste. 
Governador do Ceará, ex-Deputado Federal, Senador 
da República, pode dar esse testemunho a_ respeito da_si:_ O Sr. Marcondes Gadelhà- Per~-~: V. Ex• ~~-~~~~--- -
tuação gravíssíma erri Que se encontra o Nordeste diante -- ---tc?--
das enchentes que ali continuam a ocorrer. Porque, ao 
çontrário do que se pensa, as chuvas não cessam de cair 
em volume nunca dantes conhecido nesses últimos tem­
pos, e então as conseqUências tornam-se cada vez mais 
danosas e sérias possíveiS: 

Na P.~raíba, por exemplo, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, nós temos uma Cidade próxim~ à Capital, que é a ci­
dade de Cruz do Espírito Santo, que praticamente desa­
pareceu do mapa geográfico do meu Esta~~- :Tanto ~~- _ 
sim, que o Sr. PrE:fefto, o vigário, .o juiz, as ·autorid~es 
de um modo'geral, o povo, estão solicitando do Governo 
prOvidências para, inclusive, construí-ta em outro local, 
porque já não acredi~arii que ela possa voltar a existir de­
pois da imensa inundação que levou ao flagelo to.tal a 
sua população. · 

O Sr. Aiberto Silva - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 

. O Sr. Alberto Silva .- Quero aprcivdtar para 
congratular-me com V. Ex' pela oport'unidade com que 
trata do assunto das enchentes do Nordeste e agregar a 
minha voz à de V. Ex•, porque também vim há pouco de 
uma visita feita ao meu Estado, a várias cidades, como a 
Capital e outras ri~eirinhas do Parnaíba, que estão em 
baixo__ d'água - casas destruldas, propriedades destruí­
das. E sobre aquela informação que acaba de dar o Sena· 
dor Virgílio Tavora, acontece o mesmo.no Estado de V. 
Ex•: é que a maioria dos_ campos está, como disse. S. Ex', 
brejado. Foi tanta água, que a· lavoura se perdeu tod~; ~ 
produção do Nordeste, este ano, vai ser- minim?-1 
Excetuâm-se apenas aquelas de morro, que são planta­
das em locais elevados_. Eu gostaria que V. Ex•, como 
nosso líder nes.t~ Casa, levasse ao conhecimento do Pre-­
sidente uma sugestão. As casas destruídas nessas cidades 
poderiam ser reconstruídas pelo próprio BNH. São casas 
no subúrbio de Teresina e nos das capitais ou das cidades 
alagadas, são casas que não pertenciam a conjuntos ha­
bitacionais, mas poderão ser recompostas ncrs mesmos 
lugares, numa espécie de urbanização dess_as residê~ci~-­
suburbanas, que já existíam e não são de cOrljUrlto MOi· 
tacionais. 'Outra sugestão, nobre lfder, seria a Governo 
Federal através da PETROBRÁS, colocar um volume 
bastant; eXpressivo de asfalto ~ disposição d!) DNER; 
para que fossem recompostas essas estradas destruídas 
n·o seu Estado, no' meu, ern várioS outros e q~e vão de­
mandar alguma: quaritidade de asfalto. O DNER não vai 
ter recursos para comprar esse asfalto. A PETROBRÁS 
poderia fornecê-lo imediatamente, porque tem muito es­
toque, e cobrar isso C?m um ano de carência, ou doiS. Se­
ria a contribuição da PETROBRÁS para a reconstrução 
das estradas. Por último, as pontes, nobre líder. a C~m~ 
panhia Siderúrgica NaCfórial tem -P.ossibilidade de fabri· 
car quantas pontes se queira, em semanas, do tamanho 
que se queira. São de aço, ·a campanhia, manda-as pron-. 
tas e coloca-as no lugar. Geralmente, as pontes ~ão fo­
ram destruídas nos pontos que se chamam as cabeceiras 
das pontes. Estas ficam, geralmente em pé e a ponte arre­
benta no meio. Pont~s de aço; ráPidas de instalar e ra-

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador Humber­
to Lucena, parece um e~tigma estranho esta marca de so­
frimento que afeta, secular e atavicamente, o nosso po­
vo. Há pouco, saímos de uma seca impiedosa~ uma seca 
inclemente de cinco anos, que devastou a economia, que, 
lite-ralmente, não deixo_L\ pedra sobre pedra em todo o es­
'forço. que havíamos .feito !?_ara a reestr_utur~ção 
eCónôiilíCo~fiiúinceira-da nossa Regíão ... Agora, somos al­
cariçadOs Por uma e~~hentc! sem precedentes que, além 
de prejudicar as lavouras, além de destruir casas e arras­
tar cidades inteiras, nos leva também a uma profunda 
desconfiança.em relação ao rlestinO. Heveria uma espécie 
dc __ conspiraçãó das causas, nobre Senador Humberto 
Lucena, para manter o Nordeste no atraso e na deso­
lação. Entretanto, V. Ex• pondera com muita justeza que , 
não devemos aceitar uma situação como esta, que não 
nos devemos conformar, cíue não nos devemos resignar, 

_que não devemos aceitar os fat~?S consumados e eSta ê 
uma atitude corajosa, este é um bom juízo e um bom 
co.riselho, nobre Senador. A atitude do Nordeste, como 
um todo, e particularmente da nossa Paraíba, deve ser a 
de manter::,~. cabeça erguida, de manter uma certa altanei­
ra diaote da dificuldade e-diante da amargura, mas tam­
bêm cobrar o q:ue nos é de direito neste momento: a soli­
dariedade da União, a solidariedade da Federação, no 
momento em que at~avessamos essa calamidade e paga­
mos penas pelas quais não somos responsáveis. Vem, aí, 
dentro e_m br~'ie, o_ Plano de Emergência do Go\ferno. 
Sei ;;.;uito bem que se trata de um plano global de emer­
,Sêncía --.são ações concerradas. num curtíssimo pra:zô 
para corrigir situações difíceis no campo social, particu­
larmente. Mas, acho que o nome vem muito a propósito, 
nobre Sena.dor. Há que se incluir, nesse Plano de Emer­
gência, \lm espaço significativo para o tratame~to.desta _ 
calamidade, desta situação emergencial que enfrentamos 
no Nordeste e na Paraíba. E tudo que esperamos do Go~ 

'verno, neste momento, ê que não deix.e de enxerga~ a si­
tuação que estâ mais próxima, a situação que está mais 
diante dos oLhQS e que todo dia ê retratada pelOs meios 
de comunicação do País.- as cidades inundadas, as po­
pulações desassisttdas, a ameaça de epidemia, de fome e 
de .miséria. Isto tudo requer tratamento urgente e, por 
sorte nossa, cabe tudo dentro desse Programa de Emer­
gência do Governo, que saí com recursos da ordqm de 12 
trilhões de. cruzeiros. Muito obrigado a V. Exf. e o meu 
apoio às suas colocações. __ 

O -Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex.• um aP{lrte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu que agradeço, 
nobre Senador Marcondes qadelha, inclusive porque V. 
Ex', também COmo nordestino e, particularmente, pa.rai­
b~o conhece de perto a situação aflitiva por que pas­
sam ·~s populações flageladas,. neste instante, no .Nordes­
tf. E com as suás palavras, enfatiza o drama que ~vc;m~s 
ali. v. Ex' lembra muito bem que, ao lado da ass1s.tenc1a 
que não tem faltado e, sobretudo, da-reconstrução rac~o­
nal das obras destruídas, tanto quanto possível, tambem 
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deve haver a solidaried~de da Federação. E, aí, lembro­
me do que houve, por exemplo, nesse sentido, em termos 
nacionais, com relação ao socorro prestado ao Estado~~ 
s~lnia Catarina, se--n-ão lne ell&anO, no ano pa~sado. Foi 
-um veiCfãdeiro ffiuiiric)de- sOiictUriedade que se formOu 
em ·todo o Bnisil, e toneladas e mais toneladas de alimen­
tos e imenso volume de roupas e niedicamentos foram 
transferidos de vários Estados, inclusive, do Nordeste, 
para o socorro às populações catarinenses, sobretudo da 
região do vale do Itajai. Por.tanto, é hora da contraparti­
da: os irmãos dos çlemais Estados brasileiros, neste ins­
tante, se voltem para as populações flageiadas pelas en­
chentes no Nordeste. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permi~e-me V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LCCENA.- Ouço V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães - Agradeço a V. Ex•, meu 
caro Líder, porque gostaria, nesta hora, de dizer que es­
tâmos aqui, mais uma vez, repetindo aquílo que fazemos 
anuU!mente: todos os anos. iiós da bancada _nordestina, 
estamos aq'ui a clamar contra os rigores da se,ca ou acho~ 
rar os problemas das enchentes que matam e desabrigam 
os nossos irmãos; estamos sempre como-aquele cidadão 

_que acorda depois da casa arrombada, e a nossa C'.tsa ê 
arrombada anualmente. Nós sempre aqui clart:~amos 
contra' descasos que, porventura existam pcir falta de 
aç1lo imediata de socorro emergcncial; estamos nós aqui, 
hoje, mais um<.~ vez, recl<Jmando ou parabenizando pelo 
fato 'de ter sido ou não· atentida a nossa população, nesta 
hora de emergência; estamos vendo o exemplo ~os gaú­
chos e se eles estão numa caUsa a qual me contraponho,. 
só tenho que parabenizar a representação gaúcha pela 
unidade na qual se tem manifestado em favor do proble­
ma do Sulbrasileiro, Eles podem estar com ~ causa erra· 
da, mas estão todos urÍidos, defendendo os interesses que; 
eles julgam certo para o seu Estado~ para a sua fegião. E 
nós, nordestinos, dever(arnos fazer a mesma coisa, em 
vez de est:.lrmos aqui pedindo para refazer obras que fo-­
ram destruídas pelas enchentes, deveríamos estar aqui 
lutando, exigindo, com u bancada unida, que. o GovCrno 
federal fizesse as obras necessárias para ê{ue as secas não 
se repetissem que fizessem a irrigação do Nordeste. Ta~M 
bêm deveríamos estar aqui, nesta hora, clamando, recla~ 
mando, pedindo e exigindo do Governo federal que 
olhasse, que mandasse buscar os projetas que devem 
existir aí, para evitar qu~ novas enchentes retirem a po­
pulaÇão das suas casas e que se faça u,m trabalho e(etivo 
e definitivo em favor dessas populaçÕC!ii. O que falta -
eu nà_Q e::;tou falando _só deste Governo que está inician­

. do O _seu trabalho, mas de todos os Governos que passa­
ram- o que falt.a é uma decisão em fãvor do Nordeste, 
uma decisão política, buscando recursos como se busca 
hoje no plano de emergência,.onde se encontram 15 triM 
lhões de _cruzeiros para a aplicação do plano, mas não se 
encontra o dinheiro necessário para fazer a irrigação no 
Nordeste, nem os projetas para evitar aS enchent.es dos 
rios nordestinos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA ~ V. Ex• tem todo o 
meu apoio nas colocações que faz, nobre Senador Jutahy 
Magalhães, porque realmente a nossa tônica, como nor­
destinos, não pode Ser outra senão a que V. Ex' salienta 
Com- taritO brilhantisnlo e Com tanto ardor. E o que na 
verdáde tem faltado em relação ao Nordeste. é uma deci­
são política. Mas acredito, piamente, que a assinatura 
pelo Presidente José Sarney, há poucos dias, do decreto 
que lançou as bases fundamentais do chamado Novo 
Projeto para o Nordeste, elaborado pela SUO EN E, pos­
sa significãr um primeiro passo nesse sentido. Serão alo­
cados, segundo se sabe, 12 bilhões de dólares para a apli­
cação em 15 anos em inv.estimento"s fund'amentais na re .. 
gião, sobretudo no que tange à irrigaç}l.o, equivalente 
hoje em cruzeiros a praticament~ 60 trilbões de cruzei­
ros. E não sei se V. Ex• sabe. porque não me lembro se es..-
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tava aqui no dia em que falei, mas transmiti inclusive ao 
Presidente José Sarney um apelo, em nome do próprio 
Nordeste, que tem assento nas duas _Casas do Congresso 
Nacional, para que refletisse sobre a imperiosa necessi~ 
dade de trarLsformar o conteúdo daquele decreto numa 
mensagem acompanhada de um projeto de lei, para que 
as linhas fundamentais dessas novas políticas, a serem 
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~xecutadas para o desenvolvimentO reg"iõnal, fossem 
aprovadas definitiva e soberanamente pelo Congresso 
Nacional. 

St~- Presidente, Srs. Senadores, vou concluir dizendo 
que _tenho absoluta convicção de que, dentro de pouco 
temPo. serãO liberackút os reCUrsos indispensáveis, não só 
ã continuação desse socorro emergencial às populações 
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atingidas pelas enchentes do Nordeste, mas, sobretudo, 
os necessários à reconstrução das obras de infra­
estrutura que foram seriamente danificadas por mais 
esta calamidade que, infelizmet.:tte, levou o Nordeste a 
uma situaç~o crescente de desespero, de miséria e de fo­
me. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 56• SESSÃO, EM 2 DE MAIO DE 
1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

N<:> 97 f85 (n'i' 242f85, na origem), de agradecimento 
d6 comunicação. 

1.2.2 - Requerimento 

N'i' 93/85, de autoria do Sr. Senaclor Jutahy Maga­
lhães, solicitando informações ao Poder Executivo, 
para esclarecimento de matéria cOi:JStante âos Proje. 
tos de Lei do Senado n~>s 153/B3 e 164/84. Deferido. 

1.2.3- _COri:mnicaçjio 

Do Sr. Senador Robcrtó Campos, que se ausentârâ 
do País. 

1.2.4- Discu~sos d~ Expediente 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA ~ Defe­
sa da implantação de um pacto social. 

SENADOR ROBERTq SATURNINO, como 
Líder- Comentários sobre a greve dos aeronautas e 
aeroviãrios. 

SENADOR CARLOS CHIARELL!. como Líder 
- Considerações sobre acontecimentos recentes no 
campo social, como a queda da inflação e a definição 
do salário mínimo. 

1.2t5- Comunicações da Presidência 

- Conv:ocação de sessão extraordinãria a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minuios, com Ord_em ·do Dia 
que designa. 

- TranSferêricia, pã:ra-oqiã 14 próXim-o, çia come­
moração do 251' aniversàrio"' do Correio Braziliense, 
anteriormente 'fixada para o dia 7 do corrente mês. 

SUMÁRIO 
1.2.6- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n\> 87/85, de autoria 
do Sr. Senador Hélio Gueiros, que ex.tingue o cargo 
de Vice-Reitor ºas universidades autárquicas e dã 
outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 88/85-
Complementar, de autoria do Sr. Senado_r Lenoir 
Vargas, que introduz alteração na Leí Complementar 
n"' 25, de 2 de julho de 1975, que estabelece critério e 
limites pant a tixação da remuneração de vereadores. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Requerimento n\' 57/85, requerendo urgência 
para o Oftcio Sf2,-de 1985, do Governador do Esta­
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo no valor de cinqUenta milhões de dólares. 
Votação adiada p'or falta de quorum. 

-Requerimento nl' 58/85, solicitando urgência 
para o OfíCio- S/8, de 1985, através do qual o Prefeito 
municipal de Anápolis (GO), solicita autorização do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
3,5,00,000.00 (três milhões e quinhentps mil dólares). 
Votação adiada pof falta de quorum. 

. -Projeto de Lei do Senado n~> 26/79.- que acro­
centa parágrafos ao art. 517 da C-onsolidação das 
Le_is do Trabalho. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n'íl 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino S-uperior. Votaçil.o 8diada por falta 
de q·uorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'íl 340/80, que acres­
centa parágrafo único ao art: 373 da ConsOlidação 
das leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada qe trabalho reduzida, com 
rcriluriCI'ação proporcional. Votado adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei ·do Senado n'íl 18/80, que dispõe 
sabre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 

preliminar da Constitucionalidade). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei d_o Seriado n'íl 329/80, querevoga 
a Lei n"' 6.815, de 19 deagosto de 1980, que define a 
sit~,~aÇào jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con,:, 
selho NaCional de Imigração e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta· de quorum. 

1.3.1- Discursos ap6s· a Ofdem do Dia 

SENADOR MARTiNS FILHO- Sugestões com 
vistas à aplicação de recursos federais para recons­
trução do_ Nordeste, através de comissões representa­
tivas do Governo e da comunidade, formalizadas 
junto ao Minístério do Iilierior. · 

$ENADOR ODACIR SOARES -Sugestões de S. 
Ex' para o aproveitamento da malha hidroviária da 
Amazônia, objetivando solucionar o grave problema 
de transporte daQuela região. 

SENADOR CARLOS ALBERTO__: Atuação do 
Sr_ Herval Tavares .em beneficio do Rio Grande do. 
Norte c, especialmente, da população de Açu, naque­
le Estado. Defesa do estabelecimento de uma pensã.o 
vitalícia para os ex-prefeitos municipais. Conside- · 
mções sobn: rejeição de projeto de lei apresentado 
Por S. Ex' à Câmara dos Deputados, em 1979, que 
!nstitufa ajuda de traitsporte ao trabalhador . 

SENADOR JOSt LINS--Carta do Presidente da 
CEF, prestando esclarecimentos sobre abertura em 
Recife de escritório da Presidência daquela insti­
tuição. 

SENADOR PASSOS PORTO- Necrológio do 
Sr. Geraldo Caetano. 

SENADORA EUNICE MICHILES - Lança­
mento do jornal Diário do Amazonas, de Manaus. 
Transcurso dos aniversários dos jornais A Notícia e A 
Crítica, do Amazonas. 

SE!IclDOR LOVRIVAL BAPTISTA - Publi­
cação do livro ''Papéis e Personalidades de Baia­
nos-.. , do Prof. Edivaldo Machado Boaventura. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

LJ1retor-Gerol do Senado federal 

JOSE LUCENA DANTAS 

Oiretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Oiretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Oiretor Adjunto 

SEA'ADOR ALFREDO CAMPOS- Dia do Tra-_ 
balho. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próximS! 
sessão 

!.4- ENCERRAMENTO 

2.-ATA DA 57• SESSÃO, EM2DEMAIODE 
1985 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimento 

- N~ 95, de 1985, de urgência, para o Projeto de 
Resolução n'? 7f85, que adapta o Regimento Interno 
às disposições da Lei n' 7.29_5, de 19 de dezembro de 
1984, que dispõe sobre o processo de fiscalização, 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 
dos atas do Poder Executivo e os da administração 
indireta, e dá outras providências.. 

2.3- ORDEM DO DIA 

DIÁRIO DO CONGRESSO N.ACIONAL (Se!<ão II) Maio de 1985 

EXPEDIEN,TE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO F!DERAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmoresso sob a responsabilidade. da Me$o do Senado Fedm-al 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

0$ 3..000,00 

c;s 6.ooo,oo 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

TiroQem: ~.200 exemplares. 

~' __ .....:Requ_eritTierito ·n.,-8_3/85, do Senador Nelson 
Carneiro, solicitando a retirada, em carãter definiti­
vo, do Projeto de Lei do Senado n"' 25/85, de sua au- · 
to ria, que dá nova redação ao parãgrafo único do ar­
tigo 4<.> da Lei n'? 4.591, de 16 _de dezembro de 1964, 
com vistas a determinar, nas escrituras relativas à 
alienação de unidades_ condominials, a comprovação 
de _ausência de_ débitos par~ com o_ condo~íoio. 

- -Aprovado. 

- Requerunento nY 88(85, solicitanQ.o a criação 
de comissão parlamentar de inquérito, composta de9 
(nove) Senadores para, no prazo de 180 {cento e oi­
tenta) dias, analisar a gestão _das sociedades_ de eco­
nomia mista nas quais a União detenha maioria acio­
niiria. Aprovado. 

U.l -Matérias apreciadas ap6s a Ordem do Dia 

- Projeto de ResolUção nY 7/85, em regime de ur · 
gência, nos termos do Requerimento n'i' 95(85, lido 

_no Expediente. Aprovado, com emenda, após parecer 
da comissão competente. A Comissão de Redação. 

- Redação fini:!l do Projeto de Resolução nQ 7/85, 
em· regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

2.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. Encerramento 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido 
nõ.l sessão de 30~4~85. 

4-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

- NQ t l, de 1985. 

5-'ATOSDO PRESIDENTE 

- N'i's 58 e 59, de 1985. 

6-ATOS.DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

- N'i's 7 e 8, de 1985. 

7-ATAS DE COMISSOES 

8- MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

Ata da ·56' Sessão, em 2 de maio de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Passos Pôrto e João Lobo 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mârio Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Odacir Soares_- _f:lé:l_io Gu~~rqs 
- Alexandre Costa - Alberto Silva~ Hetvídio NuilCs -­

. ~João Lobo--:- JQsé: Lins.-~Virgílio Távora- Moac,Yr: 
Duarte --Martins Filho~ Humberto Lu_cena- Mar~ 
condes Gadelha - Cid -Sampaio -:- Nival<;Io Machado 
- Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Caval-_ 
cante- Lourival B_aptista- Passos Pôrto -Luiz'vi_~:. 
na -Nelson C a rne_i_ro _--Roberto Saturnino - Fernan­
do Henrique Cardoso·-- Henrique Santitlo - Josê Fra­
gelli --Roberto_Wypych- Enêas Faria --Lenoir Va~­
gas - Carlos Chiarelli ...:... AlcideS Saldanha - Octávio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) --A lista de pre­
sença acusa o çoni.parecimento de 35-Srs.-Senadores. Ha­
vendo ~úmero regimental, declaro âbeÍta a seSsão. 
--Sob a prot~o.de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. )'i'-Secretário irá proceder à leitura do expedien~ 
te . 

Ê lido o seguinte 

·EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De _agradeciõlerito-de comunicação 
N_9 97./85 (n'i' 24Y85, na origem), de 30 deab~_il do cor-. 

rente ano, referente às Mensagens n'?s-6 a -9, de f985-CN, 
S:O_!!lunicando a manutenção dos vetos presidenciais 

apostos aos Projetas d~ Lei n'i's 7 e tO, de 1984-CN, e nos 
.P_r?jet~s_ deLe! da_ Çâ~ara n9s 5, de 1?81 e 148, de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- O expediente. 
lido vai à publicação. 

Sobre a· mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo­
Sr. l9MSecretári0. - · 

E lido e deferido o seguinte 

• ~REQUERIMENTO N• 93, DE 1985 

Nos termos do disposto no art. 239, I, b, do Regimen4 

to_ Intern_o, e para esclarecimento de matéria constante 
dos Projetas dc;_Lei do Senado n9s 153, de 1983 e 164, de 
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1984, solicito sejam pedidas ao Poder Executivo respos~ 
tas às seguintes indagações: 

J<:>- quantas e quais são as empresas. estatais em nos­
So País, assim consideradas as .sociedades de economia 
mista nas quaiS a União detenha maioria acionária;. 

2<:> - quaiS as rOCei tas e despesas de cada uma, efetua­
das no último exercício· trna:ncerro;-----

3<:>- em relação às despesas, quanto cada uma des­
pendeu em 1984, ou o que consta do _último balanço 
anual, em investimentos e erri PeSsoal; 

49- nomes dos que atualmente compõem as direto­
rias de cada uma das empresas. estatais; 

59-:- qual o serviço que está sendo executado pela em­
presa; 

6<:>- hã quanto tempo existe, suas atribuições e finali­
dades, sua área (geográfica) de atuação; 

79- remuneração dos' diretores e quantos funcio­
nários possui, discriminando número dos celetistas, esta­
tutários ou requisitados, se houver; 

89- qual a dívida da empresa (interna e externa); 
99 - qual a despesa financeira Ou ganhos financeiros 

da empresa no último balanço; 
109- se a empresa, em sua diretoria, tem algum fun­

cionário dela; 
119- se tem algum funcionáriO da empresa no Conse­

lho Fiscal. 
Sala das sessões, 2 de maio de 1985. - Jutahy Maga­

lhães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a Me­
sa, comunicação que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

1:: lida a segutnte 

OfíciojGabjn9 027/85 Brasília, 30 de abril de 1985. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no arL 43, alinea .. a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dós trabalhos da Casa 
durante o período de 3 de maio a 10-5-85, para conferên­
cias no exterior. 

Atenciosas saudações. - Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
fica ciente. -- -

Há o~adores inscritos. Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Fá.bio Lucena. (Pausa.) 

Ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Guilherme Pal­

meira, por cessão do Senador Jorge Kalume. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Pro­
nuncia o seguinte disc.urso.)- Sr. Presidente e'Srs. Sena­
dores: 

Inicialmente, a minha gratidão ao Senador Jorge Ka­
lume pela cessão do seu tempo quando, evidentemente, 
deveríamos ouvir'palavras brilhantes e precisas em defe­
sa dos interesses deste País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
, .. Sou testemunha da firme determinação com 

que o Presidente eleito decidira colocar alguns pila~ 
res de essencial importância na base do seu projeto 
--amplo e generoso; não porém 1\t~-pico- de uma 
Nova República. Assinalo, entre outros tantos, ore~ 
levo dado à justiça socíãl e à eqUanime distribuição 
dos beneficiaS e· dos sacrifícioS, uma especial 
atenção aos m.ais pobres e desassistidos, a busca de 
uma sincera concórdia entre todos os brasileiros, a 
tutela e promoção dos direitos humanos fundamen· 
tais, a participaçãO de todos em um pacto social 
coerente e eficaz." 

São estas as palavras responsáveis e respeitadas de 
,ninguém mais- do que Sua ~ntidade, o Papa João Paulo 
II, na mensagem de condolências que enviou ao -Gover-. 
no Braslleiro quando do falecimento do_ nosso inesquecí· 
veJ Presidente Tancredo Neves. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Fiz questão, Sr. Presidente e Si-s. Senadores, de iniciar 
este_ ·meu discurso, que não passa de uma maneira de tra­
duzir preocupações, que nos atingem a todos, nestes dias 
decisivos para a estabitidade da ordem política na Nova 
República, trazendo à colação as palavras judiciOsas de 
João Paulo H sobre a atual realidade brasileira. 

Se foi crítica, trabalhosa e cheía de incertezas e de per~ 
calços a passagem do regime autoritário para a plenitude 
do_.regime democrátiCo, através de uma salutar alternân­
cia <ie poder, muito mais dífiCil vai ser, não resta a menor 
dúvida, a consolidação de uma nova ordem democrática. 

Não fossem a determinação, o espírito púbHco o d'es­
prendimento e a liderança efetiva e incontestável da 
Aliança oémocrática, não estaríamos, hoje, participan­
do de um processo poHtico que, ou se solidifica, ou vol­
taremoS a-sítuaçõ_es imprevisíveis e insustentáveis. 

Ainda ressoam aos nossos· ouvidos, entre muitas ou­
tras, aquelas palavras proleticas do Presidente Tancredo 
Neves, tão betn lembradas pelo Presidente José Sarney, 
naquela noite da agonia nacional;. "Não vãmos nos dis­
persar. Continuemos reunidos,- Comá nas praças p6bli­
cas, c_om a mesma emoção, a niesma dignidade e a mes­
ma decisão. 

"Se_ todos quisermoS, dizia-rios, há quase duzentos 
· anõS Tiradentes, aqu-ele herói enlouquecido de espe­

rança, ·poderemos fazer deste País um grande -NaçãO. 
"Vamos faZê-ta." 
Para tanto e para que este desideratum comece a 

esborçar-se em bases sólidas, mister se faz, com a máXi­
ma urgêtlcia, a implantação consciente de um pacto so­
cial, resultante: de um pacto político, decorrência do 
grande-~pacto nacional, que se consumará com a As­
sembléia Nacional Constituinte. 

A meu ver, não seria preciso discutir, no momento, o 
que iríamos eriténder como pacto social. Se ele seria um 
novo ordenam~nto social mais justo na convivência en~ 
tre o capital e o trabalho. Se se trataria de uma estabili­
dade no emprego pa:ra todos os trabalhadores. Se ele se­
ria promoção de uma justa distribuição dos sacrificios. 
Se ele teria que estabelecer uma política de preços, de 
renda do capital e de salários. Se isso aquilo ou aquilo 
outro. 

As especulações em torno dos elementos constitutivos 
e integrantes de um pacto social duradouro e eficaz vi­
rão. A meu ver, naturalmente, com o amadurecimento 
das idéias e as contribuições qUe, certamente, não ·nos 
faltarão. 

Considero muito mais importante que, esta idéia de um 
pacto social se transforme num estado de espírito, uma 
disponibilidade sincera para discutir,- Colaborar em bus­
ca de um denominador comum, capaz de ser o alicerce 
do ponto alto de um novo pacto social, qual seja aquele 
-da"s transformaçõeSTOS~luci~nais e pOlíticas, capazes de 
ensejar um programa de desenvolvimento econômico e 
social. 

Para este aspecto fundamental do problema é que de-­
vem cpnvergir todos Os esforços de uma sincera e eficien­
te boa votande. 

Não adianta, para o fim a que no~ propomos e que 
constitui um reclamo, uma exigência e Uma esperança da 
soCiedade brasileira, não adianta _: creio eu -começar 
a discussão em torno de quem vai perder ou ganhar, de 
quem vai oferecer a maiOr ou menor cota de_sacrifícios. 

Há que ser'implãntada, de imedíatO, uma ampla dis­
posição para um diálogo aberto e construtivo. Diría-, -até, 
que um esforço ilacional fosse feito no sentído de uma 
institucionalização do diãlogo, pois tCmos em nossas 
mãos a cert~za de que esta Nova Repóblica é a Repúbli­
ca da transparência e nela só se des.eja falar a lihguagem 
da verdade.· 

Foi este o espfrito que marcou toda a pregação cívica 
do Presidente Tancredo Neves e de seu grupo de susten­
tação política, a Aliança Democrática. 

t tamanha a_ certeza desta nossa verdade que_ estamos 
assistindo a este magnífico.exemplo, dado pelo Presiden­
te José Sarney, em pôr em ~rática, com rara competência 
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e absOluta -fidelidade, os compromissos assumidos pelo 
nosso pranteado Presidente. 

O de que precisamos, com a máxima urgência-cisto 
é o óbvio- é compreensão de que os problema$ não po­
dem ser solucionados' num passe de mágica, da noite 
para o dia, como se ao novo Governo fosse possível fazer 
milagres. • 

Jâ presenciamos, em época não muito remota, que, en­
tre nós, o:;. "milagres" têm deixado seqUelas que, até ho­
je, nos fazem padecer. 

Todos estamos acordes na necessidade urgente de mu­
danças ess·enciãis, muOanças políticas, sociais e económi­
cas e, mais do que tudo isso, uma mudança de mentali­

. dade. 
Os tempos _sãç outrqs e,_ mercê: de tanto sacrificiõ, che­

gamos ao que desejávamos: um Governo no exercíciO 
pleno da democracia." 

É preciso que fique 'bem claro e assentado não ser 
possível a concretização de qualquer esforço, sem qtie a 

_esperança e a _c_o~fi~nça, que Tãncredo Neves nos inspi­
rou, sejam transferidas, com absoluta e coilsciente gene­
rosidade, ao Presidente Jo'sé Sarney. 

Os homens são diferentes, mas o ideário e a sincerida­
de são os mesmos e não ê possível disso duvidar, sem que 
haja uma ofensa formal à memória de Tancredo Neves e 
se pratique um desrespeito ao seu sofrimento e ao seu 
martírio pela causa da democracia brasileira. 

Se José Sarney não fosse um democrata, um homem 
que passou, atfã.vês de eleições diretas, por inúmeros e 
importantes cargos na política do Maranhão e do Brasil, 
bastari~ a sua lealdade, a sua discrição, a sua humilda­
de, a-Suã deteiminação e o seu comportamento, compro­
vados, sobejamente, nos:- episódios destes óltímos qua­
renta dias, para que ele fosse detentor da confiança da 
vida polítíca e social deste País. 

Nesta linha de raciocínio é qUe, -me permitam V. Ex'S, 
considero uma insensatez, para não dizer uma temerida­
de, a tentativa ou a veleidade de se querer encurtar o 

· - mandato dO Presidente José Sarney. 
Quert). _poderá decidir isto - e é um compromisso 

explícito da Aliança Democrática - será a Assembléia 
NacioiÍal Constituinte, convocad~ em 1986, para elabo­
rar, evidentemente a Nova Constituição. 

E neste aspedo de apoio ao Presidente José Sarney, 
não vejo, sequer, a necessidade de uma coalizão formal, 
pois há, graças a Tancredo Neves e ao alto espírito de en­
tendimento nacional, demonstrado_ pela própria opo· 
sição, ulna unanimidade de propósitos em torno das mu­
danças que ninguém ousará romper, sob pena de receber 
a maldição do povo brasileiro, o repúdio da história e a 
.resposta nas eleições de 1986. 

Não vejo -.continuo afirmando - outro caminho, 
que não seja o do despenhadeiro, da aventura e da perda 
das esperança$ conquistadas, se11~0 aquele de meu maior 
'C mais crescente apoio político ao Presidente José Sar­
_ney_. 

E este apoio, a meu ver, se vai constituindo na melhor 
_prova de maturidade política e de demonstração inequí­

voca.de que estávamos preparados, os civis, para assu­
mir o poder político~ 

Não m_e sintO bem each9 que muitos estaria!p acordes 
comigo em ver a figura imortal do Presidente Tancredo 
Neves como um fantasma a querer guiar os passos da 
Nova República. 

Seu profundo espírito conciliador, a grande marca de 
sua atividade e d_e_s_ua pregação política, se ainda estives­
se em nosso Convívio, não iria permitir ou ensejar divi­
sões que somente tendem a· impedir ou retardar a marcha · 
da afirmação democrática do Brasil. 

O Sr. Nivaldo Machado - V, Ex• permite um aparte? 

O SR- GUILHERME PALMEIRA- Ouço V. Ex• 
- com- muitO prazer, nobre Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Macha4o -_Nobre Senador Guilherme 
Palmeira, não precisaria dizer que V, Ex• está sendo ou-
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vido com a maior atenção c com o maior interesse pelo 
Senudo, principalmente porque está fazendo Um pronun--­
ciumcnto da maior ímp-ortância neste momento. Tem ra­
zão V. Ex• 40 afirmar que o ideárío que inspirou -õ ad­
vento da Nova RepúbHcíl será· com firmeza, determi­
nação c patriotismo, seguido e respeitado pelo atual Pre­
sidente Josê Sarney e mais do que conduzido com mãos 
firmes, será cumprido pelo Presidente, fiel à memória do 
grande inspirador da Nova República, o ex-Presidente 
Tancredo Neves. Todo esse caminho, todo esse roteiro 
traçado no documento firmado pela Aliança Democráti­
ca será seguido, e para que a Nação se tranqüiliZ:e, có­
meçará, de logo, a ser concretizado nos seus itens funda­
mentais. Para tanto, o eminente Presidente José Sarney 
vem dand_o passos decisivos. V. Ex~ salienta a necessida­
de da convoC'.:tção de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte, livre, soberana, suprema, capaz de refletir, num 
texto constitucional, adequado à realidade brasileira, às 
-suas peculiaridades sócio-económicas e culturais e do 
momento histórico que eStamos vivendo, as jUstas aspi­
rações, do povo brasileiro'. E V._ Ex~ também adverte 
para aquelas especulações, sem fundamento, que não en­
contram eco e talvez sejam apenas objet'o da exploração 
dos chamaPos- como ainda hoje a imprensa classificOu 
- radicais do vazio, porque, sem dúvida alguma, nin­
gué-m pode nesta hora, pensar que o mandato do atual 
Presidente' possa ser mutilado, reduzid9, desde que isso 
seria- como disse V. Ex• -,uma ofensa à memória do 
grande inspirador da Nova República, o Presid_ente Tan­
credo Neves. Quero, portanto;trazer a V. Ex' minha so­
lidariedade, meu apoio ao seu pronunciamento, na certe­
za de que ele tradUz as melhores esperanças e, sobretudo, 
os anseios da Nação brasileira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito grato, 
nobre Senador Nivaldo Machado, pela sua intervepção, 
que traz mais relevo a este modesto pronunciamento. 

Sempre é preciso aquela volta ao bom senso poHtico, 
àquehis coisas qUe têm o seu momento ex.ato de aconte~ 
cér. E esta é a nossa hora, porque soubemos fazê-la com 
prudência, cautela, mas com aquela determinação de 
quem sabe_que os horizontes da vida não estão circuns­
critos à visão de. uma janela de apartamento. 

Já se tem dito e reafirmado que a pOlítica, "mais do 
que a organização do convivia, é a administração do 
connito" 

Como vai ser possível administrar os naturais. confli­
tos. sem ·que a atividade política esteja impregnada de 
um elevado espírito conciliador? 

Exclamava o nosso Presidente Tancredo Neves: 

"Ve'1.ho em nome da conciliação. 
Não podemos, neste fim de século e de milênio, 

quando crescendo em seu poder, o homem cresce 
em suas ambições e em suas angústias, permanecer 
dividido dentro de nossas fronteiras." 

Todos estamos convencidos de que o momento é de 
transição. Como se poderá, então, operacionalizar a 
transição, com todos os percalços de uma travessia, se 
não estivermos imbuídos de um profundo e sincerO 
espírito conciliador? 

Sem esta paciêncía, Sem um verdadeiro e"spfrito de cO­
laboração, sem o exercicio do desprendimento e da gran­
deza de alma, não se pode pensar em paz política, mmto 
menos em pacto social, vez que não se encontra ambien­
te para definir com tranqiiilidade e clareza õs obj~tiVos e 
os instrumentos da política a ser adotada e desenVolvida. 

Sem todo este arcabouço de pensamento, de ação, de 
postura _compreensiva e confiante, iremos trair aquilo 
que ainda hoje "alimenta a·alma dO povo brasileirO: a es­
perança de mudanças. 

Sem tudo isto, sem este ânimus, continuaremos a tet 
soluções empfricas, amadorísticas, para não pensar em 
soluções messiânicas, sempre utópicas, írreais e que se 
esboroam diante da primeira dificuldade a superar. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Para a feitura e a costura de um pacto social, fruto de 
uma -pãz política, é preciso que todos os- protitgoilistas 
deste novo teatro da convivência nacional saibam renun· 
ciar à satisfação imediata de todas as suas precauções e 
necessidades. 
~ necessário sempre saber ceder para poCler transacio· 

na r. 

O desejo de todos nós é que haja neste pacto so­
cial o império da isonomi~. "não da isonomia que 
considera, apenas abstratamente, a iguãldade de to­
dos, quC toma por iguais os difer~ntes, mantendo-os 
desiguais, mas da isonomia· que procura ig_ualar a 
todos, co-nsiderando e superando as difer_enças reais 
entre os desiguais" (Prof. Marcos Bernardes de 
Me\lo -: "Sobre uma nova ordem jurídica"). 

Não é possível que, por conta de pretensos interesses 
pessoais, momentaneamente contrariados, perca"mos 
esta magnífica e histórica oportunidade de passar à prá­

. tica as grandes e imortais lições de Tancredo Neves, que 
nãO se cOnsUbstanciaram, apenas, em pat8vras, mas tive­
ram o timbre, a chancela de sua imolação, no holocausto 
da própria vida. 

Bnsinou.nos Tancre.do Neves a viv"er em plenitude o 
exercido da política que é, antes de qualquer coisa, a 
convivência- dOS contrários: com os semp·re "ampliados li­
mites da tolerância, da transigêno;;:ia" e.do entendimento. 

"Entendimento naciOnal -como afir!_ll.ava Tao­
credo Neves - não. exclui o confronto das idéias, a 
defesa dti doutriilaS políticas divergentes, a plurali­
dade de opiniões. Não pretendemos entendimento 
que signifique. capitulação, nem mesmo encontro 
dos antagonistas políticos em região de imobilismo 
e apatia. O entendimento se faz em torno de iaiões 
maiores, as das pfeservação da integridade e da so­
berania nacionais." 

São estes, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os nossos 
ideais, que devem pairar, sobretudo nesta hora, muito 
acima do pragmatismo, pois somente os ideais é que es· 

·tão possibilitando esta união, que vem tornando iodes 
trutível e inabalável a Aliança Democrática. 

Mesmo que tenhamos de arrastar os problemas e as 
diferenças no âmbito regional, onde. todos vão terminar 
por compreender a necessidade de uma união nacional, 
nào "podem as lideranças e os integrantes da Aliança De~ 
mocrática deixar fenecer as espcranças de Tancredo Ne­
ves:, que serão seqilenciadas e complementadas por José 
Sarney. 

Sabem V. Ex•s, que a esperança é como a saudade, 
ambas não morrem nunca, apenas aguardam o tempo e a 
hora do rcnasdmento." E este renascimento está em nos­
sas mãos. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como líder, ao nobre Senador Roberto Saturni­

. no. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero tecer breves comentários a respeito desta greve 
dos aeronaut.as e aeroviários, que não deixa de estar in­
comodando a nós outros, a nós parlamentares, que te­
mos que nos deslocar a nossos Estados e estamos impos­
sibilitados pela falta de grã.ride número dos vôos ligados 
a todas--as companhias, exceto a TRANSBRASIL. Mas, 
Sr. Presidente, temos de compreender que as reivindi­
cações apresentadas pelos respectivos sindicatos, a'meu 
juízo, bem .examinadas,' examina"das com espírito de 
isenção e até mesmo de conciliação, a que se referia o Se­
nador Guilherme Palmeira" há poucos instantes, as rei­
vindicações são, me parece, inteiramente justas. Pedem 
os""'respectivos sindicatos uma reposição salarial de 20% 
para compensar as pe~das reais ocorridas durante as últi-
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mas décadas. digamos assim. Â primeira vista, poderia 
parecer alguma coisa exagerada. Entretanto, essas rei­
vindicações têm que ser examinadas à luz da lucrativida­
de, dos resultados operacionais obtidos pelas empresas, 

Esses resultados foram, por tudo o que estou informa­
do, extremamente elevaQos durante o ano passado, a tal 
ponto que a TRANSBRASIL., uma das empresas que, 
certamente pelo menor volume de vô_os em todo o Pafs, 
tem um índice de rentabilidade menor do que' a VARIG· 
CRUZEIRO e do que a VASP, concedeu aos seus em­
pregados aumentos_reais, substanciais, acima desse índi­
ce de reposição que os sindicatos estão pedindo. A 
TRANSBRASIL, se não me engano, concedeu 25% de 
aumento real aos seus empregados no fim do ano passa­
d.o e.'inicio deste ano, razão pela qual fez um acordo em 
separado com os empregados e está. com os seus vôos 
transcorrendo norm~lme'nte. 

De modo que e preciso, Sr. Presidente, uma visão tam­
bém dos tempos que estamos vivendo, dos interesses c 
justos objetivos que são colocados de forma correta, de 
forma ordeira, dentro do espírito de conciliação a que_es· 
tamos todos chamados nesta tentativa, mais uma tentati­
va de c.o_nsolidar o regime democráticó no BraSil.-

- O direito de greve é o direito que consagra o único po· 
der de barganha que têm os empregados diante da in­
transigência dos empregadores. 

Essa grêve, a no~so ver, merece o nosso apoio, o apoio 
do meu Partido- PDT, que se expressa neste momento 
em favor dos aeroviários, pedindo a compreensão das 
autoridades governamentais - do Ministro do Traba­
lho, do Ministro da Aeronáutica- para que se chegue a 
alguma coisa satisfatória aos aeroViários e aos aeronau­
tas, tendo em vista, enfim, a importância do transporte 
aéreo no. País e tendo também em vista este fato que estâ 
ocorrendO, a greve e a situação em qu~ se encontra o 
transporte aéreO do Brasil, sob vários pontos de vista. 

Creio, Sr. Presidente, que seria de bom alvitre se insta­
lasse no Senado Federal ou na Câmara dos Deputados 
uma comissão de inquérito que, à'semelhança do que 
vem fazendo a CPI da SUDAMAM, presidida pelo 
nobre Senador Virgflio Tâv,ora, que vem examinando em 
profundidade a situação do transporte marítimo e da 
constrUção naval no País, faça também um exame cir­
cunstanciado e profundo do transporte aéreo em todo o 
País, tendo em vista os itens arroladOS num doCUmento· 
que acabo de recebCT, da cOnfederação Nacional dos 
Trabalhadores ·em Transportes Marítimos, Fluviais e 
Aéreos. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois. não, nobre 
Senador. 

O Sr. José LinS- A propósito desse assunto, eu gos­
taria de ler o texto dos esclarecimentos dados pela Asso­
ciação dos Pilotos da TRANSBRASIL e que me par~ 
justo e equilibrado. bum aviso ao público, assinado pela 
Associação dos Pilotos a que me referi. Eles dizem que 
julgan1 legitimas as reivindicações básicas feitas pelo Sin­
dicato Nacional dos Aeronautas, pelo que hipotec:am seu 
apoio moral ao movimento. Acreditam, no .entanto, in­
justa e inoportuna a sua participação no referido movi· 
mento, já que a lRANSBRASIL atendeu às reivindi 
cações formuladas pela APT - que dependiam apenas 
das partes envolvidas. A TRANSBRASIL, nas conver~ 
sações entre o Sindicato das Empresas Aéreas e o Sindi· 
cato Nacional dos Aeronautas, dispôs·Se a acatar as rei· 
vindicações consideradas exeqUíveis. Vê V. Ex• que hoU· 
ve, _aí, um entendimento na base _de confiançâ. O doeu· 
menta prossegue: ."A Associação dos Pilotos da 
TR/\NSBRASIL, a qualquer momento, também cerra· 
ria fileiras com os nossos companheiros das demais em· 
presas, caso a nossa deixasse de honrar os critérios pro· 
postos de manter os interesses sociais dos seus fundo 
nários, que são também acionistas e membros da Fun 
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d.ição Transbrasil, acima de qualquer outro prOjeto". 
Há outros esclarecimentos, na n-ota divulgada, mas 
chama-me a atenção o entendimento prévio entre os pi­
lotos e a TRANSBRASIL. O mais interessante ê que hã 
também IntereSses comuns eillre oS etilj)fC:gidOS: e ·a em­
presa, jã que são eles também, acionistas da Companhia. 
Isto me parece um aspecto relevante que, decerto, evitou 
que no momento, o País ficasse sem qualquer linha aérea 
funcionando, criando sérios problemas inclusive para 
nós, parlamentares. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
Senador José Lins. O documento a que V. Ex; faz r"efe­
rência é importante, porque algum noticiário de impren­
sa pretendeu até colocar a TRANSBRASIL e os seus 
empregados, seus aeronautas, furadores de greve, como 
faltantes em relação à s_olidariedade de classe. 

Mas, a verdade é que os empregados das demais em­
presas compreendem perfeitamente a situação dos_ funw 
cionãrios da TRANSBRASIL, que não estão furando 
greve, estão apenas trabalhando porque a empresa, no 
caso, a TRANSBRASIL, como V. Ext muito bem ressalw 
tou, fez um acordo em separado, atendendo às reivindi­
cações até em nível superior àquela que estã sendo apre­
sentada pelo Sindicato dos Aeronautas~ e dos Aero--
viãrios. 

O Sr. Odaclr Soares - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO --Com muito pra 
zer! 

O Sr. Odacir SOares- Queria res.ssaliar, nesiá"greVe 
dos aeroviãrios e dos aeronautas, o-carâier democrático 

· das mesmas, uma vez que elas vêm-se realizando sem de­
sordem, em absoluta calma e em função de uma reivindi­
cação justa, que é não apenas a de atualizar os salários 
como a de repor os salârios aviltados por alguns anos, de 
modo que, neste breve aparte que faço ao discurso de V. 
Ex•, trago a minha solidariedade aos aeronautas e aero_­
viãrios, inclusive aqueles Qa TRANSBRASIL também 
que, numa atitude que foi muíto bem explicitada nesse 
documento que acaba de ler o Senador José Lins, apesar 
de estarem fora da greve, mesmo·-assim se colocaram à 
disposição dos grevistas para maitifestações de solidarie­
dade. De modo ql.!e eu me solidarizo não apenas com V. 
Ex•, pelo seu discurso, mas também com os aeronautas e 
aeroviários, pelo carâter de absoluta justiça da greve. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador. V. Ext, com seu aparte reforça meu pro­
nunciamento. · 

Mas, Sr. Presidente, volto à questão da conveniência 
de se instalar uma CPI. Sei que, no-moiiú!iüO~- estão ir.S 
cinco xagas ocupadas; aliâs, não concordamos com esta 
limitação, mas é uma limitação dos regulamentos da Ca­
sa. Tão logo haja· oportunidade, é de absoluta conve­
niência que a Casa ex<imine o setor de transporte -ãéreo, 
como está examinando o setor de transporte marítimo e 

·construção ·naval. 

O Sr. Niv&ldo Machado - V. Ex• me permite um 
aparte? · 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer. 

O Sr. Nivaldó Machado- Estou ouvindo atentamente 
e queria lembrar a V. Ex• que é muito interessante essa 
Comissão Parlamentar de Inquérito-"i)Qrque, ao qUe eu 
saiba, poUcas coisas 'hoje são subsidiadas neste Pa.ís; o 
querosel:J.e das companhias aéreas, por exemplo, é subsi­
diado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito bem 
lembrado. 

O Sr. Nivaldo Machado- QUer dizer, a Nação está 
contribuindo em parte, e sentimos, pelo menos no exte-
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rior, nas grandes Companhias, certo monopólio em fazer 
charter pnra o Brasil, porque, na realidade, as compa~ 
nhias aqui têm profunda influência no Executivo. Para­
benizo V. Ext por propor a instalação da Comissão Par­
lamentar de Inquérito, a fim de examinarmos c_om pro-
fundidade esta situaÇão. · 

Era este o aparte. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex' um aparte? 

o·sR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra-
zer, ouço V. Ex' · 

O Sr. P8ssõs-Pôrto :..._Nobre Senador Roberto Satur· 
nino,' creio que V. Ex• não preciSa mais da solidariedadt 
dos _S_enadore's ao comunicar e ao discutir a greve dos ae­
rpnautas e aeroviârios. Mas o que me preocupa ê que 
esta.-é uina das 64 greves em curso no País e elas afloram 
pela circunstância de ocorrerem logo no início do Gover­
no José Sarney, no instante em que se prodamam as mu­
danças, a abertura, liberação do regime, assegura-se o di­
reito dê greve, etc., rrias numa Conjuntura_ profundamen­
te adversa. Estou muito preocupado com o quadro de 
São Paulo. Hoje, o Sr. Governad.or fará, em cadeia eSta· 
dual de televisão e de râdio, uma proclamação ao Esta­
do. Parece-me que está faltando uma legislação especial 
pá.fa o qúa~fo que e"stamOs vivendo:...._ ou o Govefno faz 
o reaJustamento trimestral automátiCo, jã com garantia 
de reposição lent'a, ou no prazo que ele achar deva exi9-
tif, mas-;-de qualquer forma, o quadro é difícil, adverso e 
preocupante. O meu Estado, por exemplo, que nunca 
participou•de greves, agora estâ com os seus médicos em 
greve; outras categorialf"prometem entrar em greve, todo 
mundo vai entrar em greve porque a irltiação eStá Cor­
roenao os salâríos de todas as categorias- então, todas, 
bafejadas pela liberação e pela facilidade com que se enR 
tra em greve no Brasil, sem esiotar as instâncías dÕ dia­
lógo entre patrão e empregados. Acho que a ComiSsão 
.Pirlamentar de Inquérito é importante, poiêm muito 
miiS importante seria se já nos Procupâssemos jUntO ao 
Ministério do Trabalho com u.ma nova legislação, legis­
lação de urgência: que venha sanar este clima de instabili­
dade social que pode ameaçar atê o chamado processo 
de pacto social proclamado há poucos instantes pelo 
nobre Senador Guilherme Palmeira. 

O Sr. Joio. Lobo --V. Ext me permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Já darei o aparte 
a V. Ex•, com muito prazer. 

O aparte do Senador Passos Pôrto me· remete a uma 
apreciação -mais ampla: não vou aprofundar aqui, neste 
pronunciamento, o que em grande partejá disse, anteon­
tem. da tribuna da Casa, ao comentar as medidas. os 
eventos que me pareceram importantes no início desta 
semana. ~as estamos vivendo esta situação de liberação 
onde, natufalmente, vão ãflorar todas as tensões sociais 
que ficaram sopitadas durante tanto tempo neste País, .e 
principalmente porque a abertura propriamente dita, a 
redemocratização do País ocorre simultaneamente com a 
mais alta taxa de inflaÇão que jâ se teve na nossa His­
tória, corroendo os salários em mais _de metade do seu 
valor aquisi'tivo, durante um período entre reajustamen­
tos de seis em se!s meses. De forma que V. Ex• diz muito 
bem: reduzimos o prazo de reajustamento, e não sei se 
será eficaz essa redução, porque suponho que os empre­
~ãrios-·passarã_o nÇJvamente a retírar em três meses. tudo 
a-quilo que hoje estão retirando em seis meses, como fize­
ram no momento em que se passou de um ano para seis 
meses 9 período de reajustamento. 

Não posso concordar, nobre Senador, em que a remu­
nernção d_o fator capital seja feita com reajústamentos 
mensais na base da ORTN, enquanto a remuneração do 
fator trabalho ê feita com reajustamentos semestrais, ou 
talvez trimestrais ·amanhã, se se aprovar esta· reiviil.di­
cação· dos trabalhadores .. Acho que o justo, hoje, seria 
pagar salârios em ORTN porque, se se paga capital em 
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ORTN, como não se vai pagar salârio pelo menos na 
mesma moeda, que é a OR TN? Acho que a justiça seria 
o pagamento. dos salários nessa nova moeda, que é a 
ORTN, livre do poder de corrosAo da inflação; Mas 
acho também, Sr. Senador, que riada disso sC alCariÇãrá 
enquanto tiver a Nação brasileira esse peso, o encargo 
dos pagamentos de juros e CoriifSsões·da dívida externa e 
da dívida interna. Sobre issofâ fa.lei anteontem, desta tri­
buna, não vou aqui ·repetir para não estender demais o 
meu tempo, que é limitado, mas volto a insistir: nenhum 
plano de combate à inflação dará certo se tivermos que 
pagar juros e correção monetãria sobre uma divida inter­
na-da ordem de 150 trilhões- sei lá a quanto está- ne­
nhum plano de mudanças sociais, de transformações so­
ciais serâ feito sem -uma retomada do desenvolvimento e 
nenhuma retomada de desenvolvimento será feita se ti­
vermos que continuar remetendo para o exterior, liqui-

. damente, 6 a 7% do nosso produto bruto. De forma que 
.esses são os gargalos que temos que romper. E de nada 
valerá qualquer esforço, qualquer boa vontade,' qualquer 
boa intenção do Governo, das autoridades ou das classes 
empresariais ou trabalhadoras diante do impasse desses 
custos elevadíssimos que af estão . 

Sr. Presidente, já comentei isto anteontem, nao vou rc>-
· petir tudo o que disse, apenas o aparte do Senador Pas· 

sos Pôrto me remete a essa observação. · 
Ouço o Senador João Lobo. 

O Sr. Joio Lobo- Senador Roberto Saturniho, que­
ro, em primeiro lugar, dizer a V. Ex• que todos estamos 
niais ou _menos preocupados com a eclosão dessas gre­
ves, mas tenho a impressão de que não nos deveríamos 
apavorar com a existência delas. Essas greves são o 
exercício da liberdade. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Exatamente! 

O sr: João Lobo - Lembro uma estatística, parece 
que dada pelo Ministro Hug9 Castello Branco: nos pri­
meiros 30 ou 45 dias do Governo do Presidente Figueire­
do, ao invés de 43 greves, havia 80 e tantas greves eclodi~ 
das! Então, acho que não constitue .motivo de preocu­
pação, desde que elas sejam tratadas dentro da legali~a­
de e da prudência que têm caracterizado o povo brasilei­
ro. Achó também, Senador, que nada mais justo do que 
reajustar salários de acordo com as ORTN e não com o 

· INPC: o INPC é·facílinente achatado ... 

O SR. ROBERTO SATURNlNO- Muito bem! 

O Sr: João Lobo- ... , facilmente manobrável: Se se 
paga: capital em OR TN, nada mais justo e mais de cunho 
social do que pagarmos os salários também pelas 
ORTN. Já tive oportunidade de dar entrevistas aos jor­
nais sobre esse assunto. Agora, especificamente sobre a 
gre_ve dos aeroviários, é interessante o aspecto que V. Ex• 
enfoca. Por que a· TRANSBRASIL conseguiu suPerar o 
impasse e as outras companhias não? Acho que foi pela 
própria formação; a TRANSBRASIL tem uma estrutu­
ra que se liga 'mais aos seus empregados, aos seus pilotos. 
E não é outra coisa o que eles fazem a não ser deixar 
transparecer isto na sua exposição de motivos, nos seus 
esclarecimentos ao público.: "Consideramos, vem desmeR 
recer as outras companhias que temos características 
ímpares no que diz respeito ao relacio~amento empresa­
rial e que estaríamos dando provas da mais incoerên­
cia ... ". Então, acho que as outras companhias devem 
buscar exemplO na TRANSBRASIL, para evitar qu,. 

· fato como este se repita. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex', que foi muito esclarecedor, e con­
cordando com ele eu diria que' a TRANSBRASIL não 
pode ter uma taxa de rentabilidade mais alta do que as 
demais empresas. Trata-se, realmente, de um modelo di~ 
ferente de relaciOnamento entre capital·e trabalho que as 
demais empresas precisam ter. 
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O Sr. Virgoto Távora- Permite-m.e V, Ex' um apar­
te? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer, nobre Senador Virgílio Távora. 

o·sr: Virgflio Távora- Eminente Senador, Sua pro­
posta dessa CPI, vem bem a tempo porque, quando exa­
minamos os balancetes das maiores companhias 'de 
aviação, justamente a TRANSBRASlL é aquela: que está 
em pior situação, mas muito pior situaçã:o do que as de­
ma.ls. Então, vamgs ver que mágica é esta. Da mesma 
maneira não padece a argumentação apresentada, de que 
a TRANSBRASIL_ conta com a participação dos seus 
funcionários, potque a VARIO também é uma Fun­
d.ação dos seus funcionários. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Exatamente! 

O Sr. Virgflio TáVora - -De maneira que algo deveria 
ser explicado,' seja na Câin3rã; seja no Senado, porque é 
só V. Ex' compulsar os três balancetes'para se certificar 
do que afirmàmos. Houve aié, hã anos passados, a tenta­

. tiva de absorver a TRANSBRASIL pela VASP, pelo 
grande passivo apresentado. De forma que achamos a 
ocasião maravilhosa de descobrir como realmente an­
dam essas empresas principalmente uma- com licença, 
ai, do Senador Chiarelli - que tem praticamente o 
domínio do Atlântico Sul. · 

O Sr. Milton Cabral - Mas a TRANSBRASIL é 
Funda,ção Também! 

·O Sr. Virgílio Távora- Mas, meu caro, é a isto que 
nós estamos referindo, porque aqui fcii citada essa parte, 
de qu~ a VARIG'o é também.u 

O SR. ROBERTb SATURNINO- E a VASP é uma 
empresa estatal, do Governo ·de São Paulo. 

O Sr. Virgílio Távora- Cortaram-nos, aqui, em meiO 
ao aparte, para dizer que a VASP ... Esta, então, nunca 
pode estar em má situaÇãO porque, atrás dela,. parece que 
existe uma instituição muito forte no País, até os dias de 
hoje, o Estado de SãO- Paulo. 

.. O SR. ROBERTO SATÚRNINO - Muito obrigado, 
nobre Sen'ador, pelo apoio que dá à minha sugestão da 
CPI. 

Eu pretendia, Sr. Presidente, ler alguns trechos deste 
documento que a Confederação dos Transportes Aéreos 
e Fluviais me passou às mãos, instruindO, digamos as­
sim, ou sugerindo os pontos que deveriam ser objeto de 

· análise na C PI. Mas devido à lirr:iitaÇão do meu terripo e 
a proximidade do seu esgotamento, peço a V. Ex• que o 

. transcreva, dando-o como lido, constando do meu pro-
nunciamento. 

Assim, Sr. Presidente, encerro estas observações, rea­
firmando o nosso apoio à greve dos aeroviários e dos ae­
ronautas, compreendendo as razões justas que seus sinM 
dica tos apresentam o esperando que, com a interveniên.: 
cia das autoridades, esse assunto seja resolvido através 
de uma negociação civilizada, que reconheça os direitos 
e a justiça das reclama~es dos empregados. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
DOCUMENTO A QUE SE REFERI' O SR. ROBER­

TO SA TURN!NO EM SEU DISCURSO. 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS 
TRABALHADORES EM TRANSPORTES 

MARITIMOS FLUVIAIS E AtREOS 

Rio dç Janeiro, 8 de abril de 1985 
qr. circular n9 02f85 
Ao Exm~", Sr. 
Senador Saturnino Braga, 
DD. Líder do PDT: 

Ano passado, em decorrência de um acidente aéreo de 
grande repercussão em todo o país, esta Confederação_ 
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emitiu nota oficial em que ex pendeu seu ponto d~ vista a 
respeitp, concluindo pela necessidade de ser instalada­
ComiSsão Pa-rlamentar de Inquérito sobre a Aviação Ci­
vil, particulannerite no que dissesse respeito à segurança 
dos vôos. -

Posteriormente, como resultado de reuniões com as 
entidades da área de transp9rte aéro - Federação Na~ 
cional dos Trabalhadores effi Transportes Aéreos e Sin­
dicatos filiados - documento foi entregue aos líderes de 
cada Partido no Senado Federal e na Câmara dos Depu­
tados no qual· expunhamos as causas dOs acidentes, 
ilustrandoMo com a relação de fatos negativos que têm 

. envolvido o transporte aéreo e, finalmente, ipresentávaM 
mos o~ .. roteiros pró~segurança", na forma de quaSe cem 
itens, apontando desde medidas estruturais até providên­
cias de caráter premente, tanto do setor de operações 
como de manutenção, passando pela formação de pes­
soal e pela irírrã-estrutura aeroportuãria. 

Hoje voltamos ao Congresso Nacional, à presença Q.os 
líderes partidários nas sua"s duas Casas. E o fazemos por­
quanto, mais uma vez, estamos diante da crise quase per­
manente que tem marcado as relações entre as empresas 
aéreas e_ seus empregados - aeroviários e aeronautas. 

E, então, o Sindicato Nacional das Empresas Aero­
viárias, em correspondência à Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Transportes Aéreos; embora reconhe~ 
cendo que as empresas estrangeiras congêneres conce­
dem reaju~tes' _periódicos a cUrtos períodos, informa _que 
as empfeSaS- regionais e os Serviços Auxiliares de Trami­
portes Aéreos não teriam condições de atender às reiVin~ 
~ic~ções fo~muladas. , . 

Diante do exposto, considerando a importância do se­
to r, o fato de.serem tais empresas concessionarias de ser­
viço __ público e a necessidade do transporte aéreo 
transformar-se numa atividade de cunho poPular ....:.._ e 
não elitista, como tem sido-:- e considerando, finalmen­
te, que o bom relacionamento capital-trabalhó é primor­
dial ao bom desempenho dessas empresas, seja no terre­
no económico e, particularmente, à operação com um 

_ mâximo. de segurança, 

a _Confederação Nacional dos trabalhadores em 
Transportes Marítimos, Fluviais e Aéreos e suas entida­
des _filiadas da ârea de transporte aéreo, com o respaldo 
de decisão unânime da assembléia conjuntã. de aero­
viârios e aeronautas realizada em São Paulo, no dia 3 do 
corrente, vêm encarecer- a· necessidade de instalação de 
Con:iissão Parlamentar de Inquérito sobre a A viação Ci~ 
vil com o fim de apurar, dentre outros pontos, os seguin­
tes: 

.....;.. a real situação económica das empresas; suas re-. -
lações com a SA TA - Serviços Auxiliares de Transpor-· 
tes Aéreo e outras empresas prestadoras de serviços indi­
retos ou emPresas satélites do ramo de hotelaria, turis­
mo; agericiB.inento e comissaria; 

-critérios de aquisição das aeronaveS no eSterior, sua 
3dequação ao tráfego no País; intermediários de tais 
compras, valor das comissões e: ~ua incidência no custo 
final da hora de vôo e nas tarifas; 

-custos operacionais de cada tipo de aeronave, Coin 
a discriminação de cada um de seus componentes; 
~as empresas regionais e a operação com aeronaves 

estrangeiras de médío e grande porte, superdimensiona­
das para as linhas em que operam, desvirtuando a finali­
dade de sua criação; 

- critêrios de participação de cada-eiripresa-no tráfe­
go doméstico e internacional e exame de conveniência de 
sua- redistdbuição visarido garantir a viabilidade -ec-onó­
mica de- todas ela-s; possibilidade de volta da antiga Pa­
nair do Brasil à operação de suas linhas, ou parte dela~. 
ainda-que em pool com uma das atuais empresas; os vôos 
charters realizados por empresas brasileiras, sua conve­
niência e grau de segurança; 

- segurança de vôo: anâlise das propostas constantes 
do documeilto da Confederação Nacional dos TrabalhaM 
dores em Transportes Marítimos, Fluviais e Aéreos en· 
tr.eg_1,1.e ao Sc::nado Federal e à Câinata dos Deputados em 
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outubro do ano passado (cópia anexa); co~diÇaes· de ira~ 
- balhO dos aeroViãiios e dos aeronautas e o cumprimerito 
- d~s respectivas Regulamentações ProfissiOnais; fOr=-

mação ·de pessoal, a necessidade .de criação da Escola 
Nacional de A viação Civil e a aplicação dos recursos do 
decreto-lei n~" 

-eventuais débitos com o INP~, PETROBRÁS e de 
taxas aeroportuárias; 

-débitos de empréstimos; recursos de órgãos finan­
ceiros oficiais para· a aviação civil; prazos,- forma de pa~ 
gamento, projeções para os próximos anos, inclusive 
previsão de reequipamento, etc.; transformação «;(as em­
presas em companhias de economia mista, sendo os cr~ 
ditos oficiais considerados participação acionária doEs­
tado. 

Senhor _Parlamentar; 
Na ~erteza de estarmos cumprindo corretamente nos­

sas finalidades como entidade sindical e na convicção de 
que a nossa proposta prof!orcionarã o- pleno conheci­
mentO dos p'roblemas do transporte aéreo em nosso País 
e apontarâ as verdadeiras soluções ao seu correto equa~ 
cionamento, firmaino~nos, com os protestos de elevada 
consideração, 

Atenciosamente, Romulo Augustos Pereira de Sotw~, 
Presidente Aloyslo Ribeiro, V ice-Presidente, Assuntos de 
Transportes Aéreos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Uder, ao no~re Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Na esteira das considerações feitas pelo ilustre Sena­
dor Roberto Saturnino, não poderia deixar de fazer al­
guns comentãrios, nesta ocasião, a respeito de fatos re­
centes.....,..... alguns deles recentes, mas de continuídade no 
seu processo-- que estão continuando a trazer efeitos na 
realidade social, política e econômica. 

Em primeiro lugar, não se poderia deixár de registrar a 
importância da vitória obtida pelo Governo na sua luta 
difícil, mas exitosa, de combate à inflação, que é o ponto 
inicial e prioritário de qualquer tentativa idónea e valio­
~a de. repor~ País n_'?s._~eus trilhos._ E os índices ofereci­
dos, na ordem de- 7 ,2%,-evidentelnente, se não nos tra­
zem a solução do problema, trazem-nos 'uma alvissareira 
informação, que tem, ademais, a chancela da idoneidade 
dOs dado-s recolhidos. Ao lado disso, a definição, ria últi­
ma terça-feira, sobre os critérios de reajuste do salãrio 
mínimo, particularmente a mudança no processo qu_e se 
viiiha fazendo continuadamenie, através de índices que 
convalidavam a corrosão salarial e que agora, após cinco 
anos, pela primeira vez, se faz a reversão da curva e se 
inicia um processo de restauração do poder aquisitivo, 
do valor real do salário; o reconhecimento da dívida so­
cial e salarial existente, a disposição concreta e decisão 
real de pagar, ainda que pelo crediârio, essa diVida, em 
nice da inviabilidade de fazê~la de uma vez só, em face_da 
fragilidade da nossa economia. 

Todos esses fatos auspiciosos se combinam e se ajus­
tam no c~ntrole da redução inflacionária e, de outro Ia­
do, do acréscimo real no ganho do trabalhador, sobretu­
do do contingente de trabalhadores de menor poder 
aquisitivo, sejam eles os 10% do mercado rormal, sejam 
eles os 32% do mercado informal, me parecem que eles 
devem vincular-se ao tema da ligeira turbulência ou da 
efervescência sócio-sindical pela qual passa o País neste 
momento. 

Fala-se em 64 greves; 43 greves, dizia-se antiontem. O 
importante é que o Governo assumiu uma post.ura com 
relação à ·greve. Ele a reconhece, como não poderia dei­
xar de fazé-lo, em função do texto'constitucional, como 
um direito líquido e certo, ·como um instrumento legíti­
mo de reivindicação do's trabalhadores, como um meca­
nismo de pressão das categorias sQCÍais para eqüiiibrar o 
desnível COm relação ao poder económico, como um for­
ma adequada para constranger o capital a assentar à 
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mesa de negociação e busca'r pela O.egOcia'ção a SoluÇão 
das divergências, que não devem ser levadas ao plano 
dos conflitos. 

Nesse sentido, Sr, Presidente, parece-noS que as greves 
oc~rrentes, ao invés de significar qualquer tipo de per­
turbação ou de temor na desestabilização do País, como 
as vezes ouvimos alguns Comentários apressados e, pessi­
mistas, as greves são,_ de certa maneira, uma chancela, 
uma rubrica, um timbre muito claro da_democracia, com 
a qual estamos convivendo. Porque só há greve em regi­
me democrático, a greve é rejeitada pelos regimes autori­
tários, quer de direita, ·quer de esquerda; ela não tem o 
oxigênio de sua realização n-o sis-tema Techado, e o fato 
dela existír e ser respeitada é rigorosamente uma carac­
terística muíto clara de que o Governo ê democrata e age 
como democrata. De mais a mais, conViria lemOrar que a 
convivência com a greve, o respeito ao seu livre exercfcio 
e a legitimidade do direito utilizado, de maneira alguma 
não podem ser entendido, porque seria uma demons­
tração de menoridade sindical e uma falta de condição 
real de entender o exercíciá- dos direitos. Devemos 
lembrar que acima da greve está a Lei, estâ a Consti­
tuição, estâ a or4enl pública. Estas todas haverão de ser 
preservadas, e parti cu tarmente preservada precisa estar a 
autonomia do Poder Judiciário-, sobretudo a necessidade 

'de ser plenamente aplicada a decisão que o Poder Judi­
ciário, autônomo e independente, como se requer num 
estado de direito, tome sobre qualquer matéria, inclusive 
matéria sindical e trabalhista. 

Por isso, nesta hora, pedindo a transcrição, nos Anais, 
do discurso do Senhor Presidente da República por oca­
sião do 19 de Maio, ao anunciar o salãrio rilínimo e as di­
retrizes básicas do Governo em matéria- síridicai, salarial 
e traballiista, reforça-se a idéia de que as greves não irão 
trazer qualquer tipo de perturbação numa democracia 
sólida, e que o direito de greve haverã de ser respeitado, 
preservado, aperfeiçoado, mas que, ao seu lado, haverá 
de se evitar qualquer tipo de violência, seja originária de 
quem for, e de que a ordem pública, a decisão judicial e a 
Lei terão prevalência na Nova República. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.). 

(DOCUMENTO A QUESEREFEREOSENA· 
DOR CARLOS CHIARELU EM SEU DISC.UR· 
SO.J 

Pronunciamento do Presidente Jo'sê Sarney, em 
cadeia nacional de rádio e televisão, por ocasião do 
anúncio do salário míniino. Em 30 de abril de 1985. 

Brasileiros, Trabalha-dores. 
Nesta data, véspera de primeiro de maio, dia símbolo_ 

do trabalho, afirmo à NaçãO que s.omente um esforço 
conjugado entre povo e governo poderá vencer os gran- · 
des desafios que enfrentamos. As circünstãnci~s associa­
ram a urgência à necessidade, para tornar mais dramáti­
co o quadro de problem~s em que hos n:tovemos. 

-Meu't!abalho terá ~de ser sempt:e parte do trabalho ge-­
, ral ~om. que haveremos de fundar o verdadeiro poder de 
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tmnsformação deste País e de nossa sociedade. t desse 
modo que entendo a milagrosa conjunção de vontades e 
de sentimentás que marcou, sob a enorme e generosa li­
derança de Tancredo Neves, a abertura de um rumo co­
mum para a conciliação da família brasileira. 

Igual trátamento para todas as categorias salariais tor­
naria inviável uma política em favor dos que mais preci­
sam, dos que passam fome, dos que convivem com a roí­
séria, com a n-ecesSidade. 

O combate à pobreza exige dar prioridade aos mais 
pobres, isto- é, aos que ganham apenas salário mínimo. 

· · l\Íiuiias São as nóssas dívidas. Nenhuma maior do que 
-a-dívida do País com o seu povo. Dívida para com os que 
trabalham, dívida maior ainda com os ·desempregados, 
privados de qualquer salário e da dignidade humana. 

Seg_uirei uma política que ofereça trabalho para os que 
não trabalham. Uma política que possibili.te a criação de 
nc::>vos empregos. 

Uma sociedade democrática, pluralista e aberta tem 
suas energias Criativas na convivência, na libêrdade. Ca­
pital e trabalho juntos na construção de melhOres con­
dições de vida. 

Assim, não se pode conceber nem tolerar que as re­
lações de trabalho sejam marcadas pela violência. Avio­
lência mancha e conspurca a reivindicação justa. f: igual­
mente inaceitável quando exercida pelo poder público. 

A negociação, neste dia -âo trabalho, seja o caminho 
dos conflitos saJariais. . 

O progresSo não é obra de ninguém isoladamente. É 
obra de todos. Ele começa dentro'de cada um de nós. :t: 
para essa visão conjunta que eu concito a Nação neste 
dia. 

O Presidente se compromete a ser o trabalhador in­
dormido, severo, simples, disposto a todos os sacrifícioS,­
na defesa do. País e da soberania .nacional. 

~M/GM/N' Em de abril de 1985 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

--Temos a honra de submeter a Vossa Excelância a ane­
xa minuta de Decreto que dispõe sobre os novos índices 
de salário mínimo em todo o Território· nacional. 

-Trati:t-se de manifestação dos objetivos da Nova Re­
pública, segundo os quais o bem-estar social serâ o 
orientador fundamental da politica económica. Beni por 
isso necessária se faz uma abordagem detalhada desse 
novo enfoque, tão importante quanto Urgente. 

É sabido que a nossa-população, nas últimas décadas, 
vive, por fNça da- inflação, os efeitos crónicos da queda 
geral do poder aquisitivo do salário. A tal ponto chega­
mos que,' nos dias atuais, registra-se o menor salário 
mínimo médio desde 1951. Tão dificil realidade não 
pode persistir, sob pena de ao sãcrifício popular Corres­
ponder _o prejuízo irreparãvel da Naç~o. 

Sua E~celência o Presidente Tancredo Neves elevou a. 
d~gma o que era jacente no anseio nacional: tudo será · 
feito pelo trabalhador, desde qué não implique em sa­
crifício para a Nação. Dentro desses limites, buscoJI-se-o 
atendimento de ponderável parcela nacional, empregada 
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nas médias, pequenas e rilicroemprc~as, na pequena pro­
priedade rural e também nas administrações públicas es­
taduais e municipais, onde o salário mínimo contínua 
sendo um dado efetivo _çl.ª" realidade. 

A pesada herança da inflação, Senhor Presidente, con­
dicionou o Go_verno, pelo seu Ministério setorial, a 
desdobrar-se em cuidados, dos quais o maior voltado 
para o trabalhador. Daí, e dentro dos limites do possívef 
e do raz.oâvel, a proposta de elevar-se o valor do atual sa­
lárío mínimo, concedendo-se um plus relativamente à 

. aplicação pura do INPC. 
Assiin o ~aiendo, eã"v"á.iiando com a possível exatidão 

os reflexos deste ato, pretende o Governo convocar os 
trabalhadores em geral, sem qualquer exceção, para par­
ticiparem da ingente tarefa do soerguimento nacional. 
Só .assim poder-se-á atingir em prazo. digno o propósito 
da_recupcração plena da economia e dos salários; 

t Q proposto a manifestação do reconhecimento das 
graves dificuldade~ daqueles que percebem salário míni­
mo, sem que, contudo, signifique, por inaceitável, um 
afrouxamento na rigorosa política de combate à inflação 
e·de contenção do aumento do custo de vida. 

Com tal disposição e certeza ·é que, ao ensejo, renova­
mos a Vossa Excelência os protestos do mais profundo 
respeito.- Almir Pãzzlanotto Pinto, Ministro do Traba-
lho. · 

DECRETO No 
DE DE DE 1985 

Fixa novo salário mínimo para todo o Território 
nacional. 

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 81, item III da Constituição, e ten­
do_~ vista Q_disposto nO art. II~.§ 2~,- da Con~_9_!!d~ão 
elas Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-lei n' 
5.452, de )9 de maio de 1943, Decreta: 

Art. 19 O salário mínimO fixâdo pelo Decreto n' 
90.38 J, de 29 de outubro de 1984, fica estipulado em CrS 
333.120 (trezentos e trinta e três mil, cento e vinte cruzei­
ros), ein fado o .Território nacional. 
. Parágrafo único. Para _os efeitos do disposto no artigo 

82, da Consolidação das Leis do Trabalho, os percen­
tuais de desconto serão os cantantes do anexo. 

Art. 29 Para os. menores aprendizes de que trata o 
art. 80, e seu Parágrafo único, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, o salãrio mínimo corresponderâ ao valor 
de meio salário mínimo, durante a primeira metade da 
duração-mãxima prevista para o aprendizado do respec­
tivo ofício. Durante a segunda metade do aprendizado, o 
salário mínimo sCrâ. correspondente a dois terços do va­
lor do salário mínimo:-

Art. 3' Para os trabalhadores ·que tenham, ftxado 
por lei, o "máximo aa jornada diária em menos "de oito 
horas, o salário mínürio serái&ual ao do anexo, multipli­
cado p_or oito e dividia por aquele máximo legal. 

Art._ 49 O presente Dc;creto entrará em vigor em 19 
de maio de 1985, revogadas as disposições em contrãrio.-

Brasília, de de 1985;.1649 da Independência 
e 97' da Rep6blica. -JOSJl SARNEY- Alm1r Pazzla· 
noto Pinto-
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COMPARECEM MATS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Eunice Michiles - Claudionor Rorii 
-Gaivão Modesto- Américo de Souza- Carlos Al­
berto- Milton Cabral- João Calmon- Josê Ignácio 
Ferreira- Alfredo Campos- Amaral Furlan -l\:lau­
ro Borges- Rob~rto Campos -Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli.) - A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minu_tru;, destiriada à apreciação dos Re­
:JUerimentos n~s 83 e 88, de 1985. 

O sR. PRESIDENTE (Josê Fragelli.) ...:_ AtendeÕdo_à 
solicitação do Senador Mu_rilo Qadaró, primeiro signa­
tário do Requerimento n9 76, de 1985, a Presidência, não 
havendo _objeção do Plenário, transfere para o di3: 14 
próximo a comemoras;;'ão _d_o .?_5_9 aniv~rsârio d?_ C~frelo 
Braziliense, anteriormente fixada para o Dia 7 do cor­
rente mês. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli.) - Sobre a me­
sa, o projeto de lei que vão ser lidos pelo .Sr. 19' 
Secretário. 

São lidos o_s seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 87, DE 1985 

Extingue o cargo de Vice-Reitor das Uuiversi~ades. 
autárquicas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional deC:ret~_: 
Art. ]9 Fica e:dinto o cargo de Vice-Reitor no qua­

dro das Unive'rsidades autárquicas jurisdicionadas ao 
Ministêrio da Educação, reSsalvado, aos ~tuais titulares 
0 direito de cumprirem integralmente seu mandato. 
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Art. 29 Nos impedini.entos e substituições ocasioilais 
do Reitor, assume ·a Pró-Reitor dCsignado li~remente 
pelo Reitor. 

Art. 39 No caso de vacân_cia _do cargo. de_ Reitor, o 
Pró-Reitor_em exercício responderá pelo cargo até_esco-
lhido o novo titular. · 

Art. 4?_ Esta lei entra em vigór na data de sua publi­
cação; revogada~ as disposições em contrário: 

Justificação 

Consoante disposição legal vigente Para as Universi­
dades autárquicas brasileiras, o V ice-Reitor ê nomeado e 
empossado seis meses após a ascenção do novo Reitor ao 
governo da instituição e o seu mandato invade por igual 
p~íodo o tempo do Reitor seguinte. 

)'rata-se de uma, injus~ificáveJ exceção à praxe na ad­
ministração pública do País. O usual é a ado_çã.o de regra 
de que, com relação a cargos, cujo exercício eVeritual, de­
manda substitutos especialmente escolhidos e nomeados 
para este fim, haja simultaneidade na escolha de ambos 
- titular e vice -de modo a serem considerados as afi­
nidades necessárias, em termos de concepção de gover­
no, à preservação da harmonia e do conseqüente entro­
samento das ações administrativas. · 

O presente projeto, contudo, não pretende corrigir Of 

incovenientt:s decorrentes da escolha isolada, sem con­
temporaneidade do Vice-Reitor, pela alteração do pro­
cesso ou do tempo em que esta ocorre. É a própria figura 
do substitutivo legal, enquanto vice, que ele torna dis-
pensável. · 

Na verdade o Reitor já dispõe, na atuat estrutura or­
ganizacional, de um corpo de auxiliares imediatos de sua 
livre escolha - os Pró-Reitores - reSponsáveis pela 
orientàçãO--e coordenação. dos diversos setores adminis-
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tratitos e ã.cadêrriicos, agrupados em Pró-Reitorias. A 
pár de ser elemento da estrita confiança do 'Reitor, da 
natureza e do c~:xercício dessas funções, tesulta ainda que 
um Pró-Reitor esteje em condições de substituí-lo em 
seus impedimentos eventuais, sem perda dos rumos da 

"administração. 

O projeto pretende legalizar a fórmula mais adquada à 
eventual substituiçã.o dos Reitores. 

Sã la das Sessões, 2 de maio de 1985.- Hélio Guelras. 

(Às Comissões de ConstltUição e Justiça, de Edu­
c-qçào e Cultura e de Serviço PúblicO Civil.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
- N• -Sli• DE 1985-COMPLEMENTAR 

Introduz alteração na Lei Complementar n• 25, de 
2 de julho de 1975-, que "estabelece critério e limites 
para a fixação da remuneraçio de Vereadores". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 Os dispositivos da Lei Complementar n9 25, 

de 2 c;lejulho de 1975, alterada pelas Leis Complementa­
res n9s 38, de 13 de novembro de 1979, e45, de 14 de de­
zembro de 1983, abaixo .~numerados, passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 

, "Art. 49 ............................... . 
VIII -nas Capitais, 70% (setenta por ce'nto); 
lx'- a remunei-ação mínima dos Vereadores s~ã 

de 3% (três por cento) da que couber ao Deputado 
estadual, podendo, nesse caso, a despesa ultrapassar 
o percentual previsto no art. 79. · 

Parágiafo único. A remuneração dos Vereado­
reS-dos Territórios do Amapâ e de Roraima serâ cal-
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culada com base dos DepUtados às A.ssemblêias· dos 
Estados do Pará e do Acre, respectivamente. 

Art. 79 A deSpesa com a remuneração de Ve­
readores não ultrapassará a 4% (quatro .por cento) 
da receita efetivamente realizada no exercício Ime­
diatamente anterior, excetO nas capitais ... 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justiflcaçio 

A Constituição de 1967 estabelecia a regra geral da 
gratuidade do mandato de Vereador, excepcionalizafldo 
apenas a situação dos edis das capitaiS-e õs daqueles Mu­
nicípios que ostentassem população superior a cem mil 
habitantes, dentro de critérios que sêriãili estabelecidos 
em lei complementar (art. 16, § 2~'). 

Essa'situação rOi alterada pela Emenda Constitucional 
n., I, de 1969,,que elevou aquele contigente populacional 
para a casa dos duzentOs mil habitantes, mantido o· siste­
ma de subordinação à lei complementar quanto aos limi­
tes e critêrio para- a sua te_muneração (art. 15, § 2'í'). 

Em Sua redação atual,.dada pela limenda Constitucio­
nal n'i' 4, de 1975, o§ 2'i' do art. 15 dá Constitucional Fe­
deral estabelece que. "a remuneração dos Vereadores se­
rã fixada pelas respectivas Câmaras Municipais para a 
legislatura seguinte, nos limites-e segundo critérios--esta­
belecidos em lei complementar". 

A viSta da exigência de lei regulam~tadora, foram su­
cessivamente editadas a Lei Complementar n9 2, de 1967, 

·a de n'i' 23, de 1974, e a de n., 25, de 2 de julho de 1975. 
Esta última encontra-se.regendo a matêria, com as modi­
ficações introduzidas pela:. Leis Complementares n9s 3.8 
e 45, de 1979 e 1983, respectivamente. · 

ASimples leitufa do Projeto ora proposto deixa à mos­
tra seu entrelaçamento com o texto da Lei Complemen­
tar n" 45, de 1983, eis que ele repete lpsfs verbls e ipsis lit­
teris o art. J9 do referido diploma legal, acrescentando­
lhe, todavia, a expressãq, "exceto nas Capitais". 

. Basicamente, dOis foram os pi-apÓsitos que nos coridu­
ziram a apresentar esta Proposição. O primeiro visa· a 
corrigir a imperfeição de têcnica legislativa de que sere­
vestiu a Lei Complementar n., 45, de 1983, que silenciOu 
quanto ao texto anterior que modificava, sem a isso fazer 
qualquer remissão. O segUndo busca excepcionalizar a 
situação da remuneração dos Vereadores das Capitais, 
também subjugada à limitação percentual sobre a receita 
efetivamente (ealiz~da no exercício imediatamente ànte-
rior. 

Sabedores de que essa limitação somente exerce in­
fluência sobre os. estipêndios das edilidades de Vitória 
(ES) e.Floriaqópolis (SC), busCamos, com tal providên~ 
cia, dar tratamento equânime aos Vereàdores de todaS as 
Capitais. -

No entarito, para que esSe objetivo fosse plenamente 
alcançado, imperiOso tornou~se eliniinar a distinção de­
terminada nos incisos VIII' e IX do art. 4'i' da Lei Com­
plementar n~' 25, de 1975. Assim, unificamos a remune­
ração dos edis mediante a aplicação do percentual de 
70% (setenta por cento) sobre aquela que percebei-em os 
Deputados às Asscniblêias Legislativas respectivas, dei~ 
xando à margem o marco de um milhão'dehabitantes de 

·que resultava a aplicação de dois percentuais distintos 
para se obter o qu&ntum a ser pago, em cada Capital. 

Por derradeiro, aproveitamos o ensejo para adequar o 
texto .legal à nova realidade brasileira, porquanto, de há 
muito, o Território de Rondônia foi elevado à categori;I 
de Estado, o que justifica sua exClusão do parágrafo úni~ 
eo do art. 4~', tal como proposta. . 

Sala das Sessões, 2 de maio de 1985. Lenoir Vargas. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR No 25 

DE 2 DE JULHO DE 1975 

Estabelece critério e limites para a fJXaçio da re­
mune~ação de Vereadores. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei Complementar. 
Àrt. J'i' As Câmara Municip,ais fixarão a remune­

ração .elos Vereadores no final de cada legislatura, para 
vigorar na subsequente, observados os critérios e limites 
~et~mina~os na presente ~i CO'mpl~m~_!ltar._ 
. Art. 2~' A remuneração dividirwSe-á em parte fixa e 
parte variável. 

§ l'>~ A parte variável da remuneração não_ será infe­
rior à fixa, e corresponderá ao comparecimento efetivo 
do Vereador e à participação nas votações. 

§ 2'>' Somente poderão ser remuneradas uma sessão 
por dia e, no máximo, quatro sessões extraordinárias por 
mês. - - -

Art. J<;> É vedado o pagamento ao Vereador de qual­
quer vantagem pecuniária, como ajuda de custo, repre­
sentação ou gratificação, não autorizada expressamente 
pOr esta Lei. 

Art. 49 A remuneração dos Vereadores não pode ui~ 
trapassar, no seu total, os seguintes limites· em relação 
aos subsídios fixados ãos D_eputados à Assembléia Legisw 
lativa' do réspectivo Estado: 
I~ nos Municípios co~p populaçã_Q atÇ 10.000 (dez 

mil) habitantes, I O% (dez por cento); 
11- nos Municípios com população de mais de 

10.000 (dez mil) a 50.000 (cinqUenta mil) habitantes, 15% 
(quinze p9r cento); 
III- nos Municípios com população de mais de 

50_000_ (cinqUenta mil) a 100.000 (cem mil) habitantes, 
20% (vinte por cento); 
IV~ nrs rvtunicípios com população de mais de 

100.000 (cem mil) a 300.000 (trezentos mil) habitantes, 
25% (vinte e cinco por cento); 

V- nos Municípios CQm- população de mais de 
300.000 (treze'ntos mil) a 500.000 (quinhentos mil) habiw 
tantes, 35% (trinta e cinco por cehto); 

VI- nos Municípios de mais de 500.000 (quinhentos 
mil) a 1.000.000 (hum milhão) de habitantes, 50% (cii1.­
qUenta por cento); 

VII -nos M1,1nicípios de mais de 1.000.000 (húm mi­
lh~o) de habi~antes, 70% (setenta por cento); 

VIII - nas Capitais com popUlação atê 1.000.000 
(hum milhão) de habitantes, 50% (cinqUenta por cento); 
~X- nas Capitais ·com população de mais de 

1.000.000 (hum ..milhão) de habitantes, 70% (setenta por 
cento); 
X- a remuneração mínima dos Vereadores será de 

3% (três por cento) do subsídio do Deputado Estadual, 
podendo, Desse caso, a despesa ultrapassar o percentual 
previsto .no Artigo 7". 

Parágrafo úniCo. Ã remuneração dos Vereadores dos 
Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima será calcu­
lada com base nos subsfdios dos Deputados às As~ 
sembléías Legislativas do Estados do Parã, Amazonas e 
Acre, respectivamente. 

Art. 5"' As c'ãmaras Mun~cipais que se .iDStalarem 
pela primeira vez e as que áinda não tiverem fixado are­
muneraÇão dos Vereadores podem determiná-la para a 
Legislatura em Curso, obedecido o disPosto no artigo an-
terior. · 

Art. 6"' Poderão as Câmarãs Municipais, não haven­
do coincidência de mandatos legislativos estaduais e mu­
nicipais, atualizar a r!!muneração dos Vereadores Para a 
mesma legislatura, quando ocorrer fixação de subsídios 
dõs Deputados, nos termos da. Consfituíção do respecti­
vo Estado. 
· Art. 79 A despesa com a remuneração dos Vereado­
res não poderá, enf cada MUnicípio, Ultrapassar, anual-
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mente, 3% (três por cento) da receita efetivamente reali­
zada no _exercício imedif,ttamente anterior. 

Parági-:afo único. Se a remuneração qalculada de acor­
do com as normas do artigo 49 ultrapassar esse limite, se­
rá. reduzida para que não o exceda. 

Art. 8"' Na atuallegislatura a remuneração dos Ve­
readores, fixada com base na Lei Complementar número 
2 de vinte e nove de novembro de mil novecentos e ses­
senta e sete, alterada pela Lei Complementar número 23 
de dezenove de dezembro de mil novecentos e setenta e 
quatro, n'ão será reduzida. 

Art. 99 .A população do município será aquela esti­
mada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBG E), qu!! fornecerá , por certidão, os da­
dos às Câmaras interessadas. 

Art. 10. A presente Lei Complementar entra em vi­
gor na data de sua _publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 2 de_julho de 1975; 154 da Independência e 
879 da República. - ERNESTO GEISEL - Armando 

Falcão. 

LEI COMPLEMENTAR N' 38, 
DE 13 DE NOVEMBRO DE 1979 

Modifica a redação de dispositivos da Lei Comple­
mentar n"' 25, de 2 de julho de 1975, que estabelece 
critérios e limites para a fixação da remuneração de 
Vereadores. 

O Presidente da ReapúbliCa, faço saber que o Con­
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar; · 

Art. 1"' Nos art. i"'. 2"' e seus § 1"', e art. 59 da Lei 
Complementar n9 25, de 2 de julho de 1975, substitua~se 
a palavr~ "remuneração" pot: "subsidio". 

Art. 2"' Os dispositivos da Lei Complementar n"' 25, 
de 2 de julho de !975, abaixo enumerados, passam a vi~ 
gorar com as seguinteS alterações: 

"Art. !9 ......... ~·-· ......... _ ......... . 
Parágrafo único. Na falta de fixaÇão do subsí­

dio a que se refere o caput deste artigo, poderã a Câ­
mara Municipal eleita fiXã~lo para a mesma legisla­
tura, observados os critérios e liffiites estabelecidos 
nesta Lei, retroagíhdo a vigência do ato à data do 
início da legislatura. 

ArL 4"' A remuneração dos Vereadores não 
pode ultrapassar, no seu total, os segUintes limites 
em relação à dos Deput_ados à Assembléia Legislati­
va do respectivo Estado; 

1- .................................... . 
n- .................................... . 
lll- ................................... . 
IV- ................................... . 
V- .................................... . 
VI- ................................... . 
vn- ..... ~ ............................ . 
VIII- ........ ~ ......................... . 
IX- ............................. ~ ..... -.. . 

:·X- A remuneração mínima dos Vereadores se­
rã de 3% (três pOr cento) da que couber ao Deputa­
do Estadual, podendo, nesse caso, a despesa ultra­
passar o percentual previsto no art. 7<~. 

ParágrafO ún'icó. A remuneração dos Vereado­
res dos Territórios dp Amapá, Rondônia será calcu~ 
lada com base na dos Deputados às Assembléias 
dos Estados do Parã, Amazonas e Acre, respectiva­
mente. 

Art. 6"' Poderão as Câmaras Municipais atuali­
zar a remuneração dos Vereadores para a mesma 
legislação quando ocorrer fixação ou reajustamento 
de remuneração dos Deputados dos respectivos Es­
tados, observado o disposto no art. 49." 
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Art. 39 Fica revogado o art. 31' da Lei Complemen­
tar n~' 25, de 2 ele julho de 1975. 

Art. 41' Poderão-as Câmaras Municipais;-n-a-legisla­
t~ra ~m curso, atuaHzar a remuneração dos Vereadores, 
seguil.do os critérios da presente Lei. 

Art. 51' Esta lei entrará em vig-of na data de sua 
publicação. · · 

Art. 61' Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 13 de novembro de 1979; 158"' da Indepen­

dência e 91~' da República. -JOÃO FIGUEIRÉDO­
Petrônio Portella. 

LEI COMPLEMENTAR N• 45, 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983. 

Estabelece critério para remuner8çio de Vereado-
res. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso NaCional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei CoinPlementar: 
Art. ('1 A despesa com a remuneração de Vereado­

res não ultrapassará a 4% (quatro por cento) da receita 
efetivamente realizada no exercício imediatamente ante­
rior. 

Art. 2~> Esta Lei efltra erri vígor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 31' Revogam-se as dispoSíÇões em contrâ.rio. 
Brasília, 14 de dezembro de L983; 162~'da Independên­

cia e 95~> da República. - JOÃO FIGUEIREDO -
lbrahim Abi-Ackel. 

(Às Comissões de Constituição e ]iútiçã e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Os prõjefos li­
dos s_erào publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - E>tã finda a 
Hora do Expedientp. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai se~ tido pelo Sr. 
l~>-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 94, DE 1985 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as 
matérias constantes doS11:ei1SiJ.~>s 3 a 7 sejam submetidas 
ao Plenário em li', 21', -39, 4~> e 511 lugares, respectivamente, 

Sala das Sessões, 2 de maio de 1985. ~ Ma_rtins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri- -
menta entra em imediata votação. 

Em votação o requerimento. 
Os -srs.- Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, solicito 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Será feita a 
verificação so!icitada -pelo nobre Senador Moacyr Duar-
te. 

Não havendo quorum, vamos acionar as campainhas 
para a chamada dos Srs. Senadores a plenário, ~uspen­
Qendo a sessão por dez minutos. 

Está suspem:a a sessão. 

(Suspensa às 15 horas t: 34 minutos, a sessão é rea- -
berta às 15 horas e 44 minutO,ç.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está reaberta 
a sessão. Persistindo a falta de_qu_orum, a Presidência se 
dispensa·de proceder a verificaç,io solicitada. 

O requerimento fica prejudicado. 
Em conseqfiência, as matérias da Ordem do Dia, em 

fase de votação, constituída dos Requerimentos n~>s 57 e 
58, de 1985; Projetas de Lei do Senado n9s26f79 e2, 340, 
l8 e· 321). (lt! 1980, ficam CO!fl- ã sú.a api-Cciação ã:diada· 
para a próxima sessão ordináfili. 

0- SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filha, por cessão do 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso:) -Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

_--A. Nova República na mente e no coração do povo é, 
_ antes de _tudo, tempo de mudança. Nasceu com um so­

nho, com-uma esperança: o sonho e a e3perança de_ cons-
trução de um Brasil novo. Novo na consciência cívica de 
sua gente, novo nos métodoS de governo, novo nas ati­
tudes de-cada um pa-ra com cada outro. 

Esse anseio de mudança que começou nas praças 
públicas de todo o País, dos grandes centros urbanos às 
mais h1,1mildes vilas do interior, extravasando pelas gar­
gantas de milhões, _gargantas_"do homem do povo cansa­
das de tanto silêncio, penetrou fundo na alma da Nação 

-e se corporificou iluma bandeira e num nome: Tancredo 
Neves, bandeira hoje sustentada pelas mãos firmes do 
Presidente José Sarney> - -

.. Teus sonhos serão os nossos sonhos". 
Se indiscutível é ser o "Muda Brasil" a divisa da Nova 

República, não menos verdade é o fato de que as mu­
danças em sua dimensão mais plena, são uma fronteira 
ainda por conquistar. E não será fâcíl essa conquista. 

Ã medida em que estas se fizerem, como vêm sendo 
feitas, as Unanimidades tão enfátiCas do on!eni; tão rea­
firmadas e ratificadàs ·do hoje, irão sofrendo as fissuras 
dos interesses contrariados, das convicções Dão tão con­
victas, do inconformisrUo de todos aqueles que assumi­
ram o discurso da mudança, para que na prática, tudo 
continuasse sem mudar. 

Esses obstáculos, todavia, não poder:ão nos deter. Se 
não concretiZarmos as mudanças tão sonhadas, tão pro­
metidas, teremos cometido um crime irreparável: o de 
destruirmos a confiança de (odo um povo que nas ruas, 
"pacifiCamente, em enternecedora confraternizaçâô" na­
cional, fez a trarisição do poder autoritáriO ao regime 
democrático, num dos mais expressivas movimentos po-
pulares de toda a nossa história. · 

Transformar o discurso erU ação;no coritexto das mu­
danças com as quais a Nova República lançou a sua sor­
te, exige de nós criatividade e coragem. Criatividade 
para encontrar novos caminhos, nos emaranhados des­
caminhos antigos, coragem para arrostar a oposição dos 
p:fivilésiOs Co"ntrari8.dos; que às vezes~ assumem formas 
in_sidi~s~s ~- s~ escondem dentro de J?OSsos pró~~-i~s mu-
r os. 

Faço tais considerações com o coração posto no meu 
sofrido nordeste. 

-Óepois de uma interminável estiagem de quase ~eis 
anos, que nos.corroeu todas as resistências, sofremos a 
calamidade de uma enchente que parece não deixar ·pe­
dra sobre .Pedra. 

Romperam-se açudes, ruíram-se pontes, destruíram­
se estradas~ esbOZ:oaram~Se casas, reStando. n"a eSteira dás 
chuvas, destroças e desespero, a exigir de todas as auto­
ridades enérgicas providências, não apenas para socar· 
_r~-QSJlª-g"elados, mas, principalmente, para reconstruir 
um pedaço da Nação que_se encontra destroçado_. 

E 'ne§ta reconstrução, espero, já hemos de exercitar a 
mudança. 

>ytaio de 1985 

Todos sabem que há no nordeste uma centenária ínR 
dústria da seCa e não apenas da seca, uma centenária in­
dústria da miséria·- seja na seca, seja na enchente. 

Alimenta-se essa indústria da miséria pelas mãos de 
uma estrutura corrupta que ou simplesmente desvia re­
cursos atravês de licitações fraudulentas, de projetas su­
perdimensionados, de custoS' artificialmente elevados e 
outros ta~tos alimentadores de PF ou aloca dos recur­
sos, discricionliriafnente, privilegiando oorreligionários 
e -cupinchas e penalizando os adversâ.-:os políticos. 

Verbas para reconstrução· de açudes, por exemplo, 
passam a ser aplicadas atê para construir um açude 
noVo na fazenda d"este Õu daquele protegido, enquanto 
que os reparos de um açude destinado ao abastecimento 
d'água de uma comunidade, deixam de ser feitos porque 
O prefeito ê adversário político. O restabelecimeOto de 
uma via de ligação importante entre um bairro-populosa 
e o ceritfo urbano é, pelo mesmo motivo. preterido por 
caminho vicinal que· serve a propried<1de de um apani­
guado e assim por diante. 

E isso não é novo, vem de priscas eras, desde o velho 
DNOCS-e da velhã. SUDENE, chegando até às coniis~ 
sõ~ de Defesa Civil manipuladas por funcionáriOs da 
EMA TER a distribuir os óbulos da emergência como o 
favor politico a correligionários do poder. 

Numa cidadezinha lã no sertão P.Otiguar, perto de 
Umarizal, o funcionário da EM ATER, acobertado pela 
omissão da Comissão de Defesa Civil, alistava o flagela­
do na frente de trabalho da emergência, desde que todas 
as compras com o mísero dinheiro, fossem feitas num 
armazém de propriedade de um seu irmão. 

A Nova República tem de remover esse montu.ro mo­
ral do nosso Nordeste e, desde agora,já nas obras de re­
construção das âreas destruídas pelas cheias. 

Parece óbvio que com as átuais estrUturas, as nlestnas 
· e viciadas estruturas de toda o sempre, não se consegui­

rã mudar nada, Continuaremos a mesma-ciranda de corR 
rupção, de privilégios e de perseguições que até aqui se 
perpetua. 

Para mudar o princípio, precisamos mudar desdC logo 
as regras do jogo. 

QuerO propor daqUi, q'ue ~a reconstrução d~ Nordeste 
se exercite o esPírto da Nova República, aceite-se o desa-
fio da democracia particiPativa. · 

Qüe ãõ iilvêS-de se apliCarem os recursos através de se­
cretarias estaduais, de prefeituras ou de qualquer outro 
órgão público, que se os apliqUem através de comissões 
representativas do governo e ~a comunidade, organizaR 
das a nível éstadual e municipal e formalizad~s pelo Mi· 
nistêrio do Interior. 

Esi3s comiSSões seriam formadas, a nivel estadual, par. 
um representante do Ministêrío dl'l Interior; um repre-­
sentante de cada partido político organizado no Estado, 
um representante do governo do_ Estado e mais alguns 
representantes de entidades particip-ativas da comunida­
de estadual como a Igreja, a Maçonaria, os clubes de ser-
viço, etc. . - -

A nível muni~pal, além dos representantes d~ Mini_s-: 
tê'rio ·cio- Interior e do Governo do Estado: incluir-se-i:~.m 
representantes dos partidos políticos com assento na Câ· 
mara de Vereadores, representante da Prefeitura e repre­
sentantes das entidades participativa..; .da Comunídade lo. 
c.al, com a fiscalízação a .cargos da SUDENE. 

Numa estrutura dessa espécie torna-se impossível vice­
jar a corrupçãO, pois toda a comunidade participa da 
efetiva aplicação dos recursos. 

Pretendo formalizar brevemente a proposta a Sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República, para fJ qual 
espero contar com o apoio dos nobre colegas. 

Eram est~s a~ palavras que gosiariade pronunciar n·es­
te instante, Sr. Presidente e Srs. Senadores~ em defesa do 
Nordeste, em defesa da honra das pollticó~ do Nordeste. 
(Muito bem! Palmas.) 



Maj!' de 198_~ _Dli\~10 DOÇONGR~SSONACI_O]'!AL(§_.;ção II)_ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Cónoedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares, pai permUta 
com o Senador Moacyr Duarte. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quase o têrmino da última sessão legislativa, ao ocu­
par esta tribuna· para denunciar o crime de lesa~·pátria 
que se vem perpetrando contra o meio ambiente na 
Amazônia, com o incentivO -dos próprios- órgãos gover­
namentais incumbidos de promover-lhe o desenvolvi­
mento, numa das mais abominãveis- distorções na his- · 
tória daquela região, fiz q·ueStão de enfatizar, através dos 
subsídios então trazidos a esta Câmara Legislativa, o ca­
ráter de obrigação não apenas de ordem política, ri:tas 
sobretudo o dever comum a todo brasileiro -que vê o 
mais rico património territórial de seu País, e, por exten­
são, da própria humanidade, ser impunemente dilapida­
do com inavaliável comprometimento das futuras ge­
rações de brasileiros. 

Património que,- na justificãda revolta do admirável 
Patrício 'RobertQ ~!;lrle Marx,~. "muito maior do que .a 
nossa dívida extern<i,'do que nosso pluripartidarismo, do 
que as eleições direta~ para Presidente da República, 
problemas importantes apenas enqUanto houver_ um 
Brasil pelo qual ~inda valha a pena lutar." 

Hoje, já agora qua~e ao inicio dos nossos trabalhos le­
gislativos, volto à mesma tribuna para, com o mesmo 
espírito de ciosa amazonidade e não menor brasilidade, 
despertar a consciência de todQS os homens de boa von­
tade desta terra para outro aspecto, não menos grave e 
sobretudo paradoxal, que aflige toda a Amazónia: a 
maior rede hidrogrâfica do mundo ainda não tem uma 
efetiva política de transporte hidroviário; os mais de 500 
afluentes do Amazonas, estradas n·aturais por excelência, 
não dispõem de um programa específico de utilização ra­
cional e sistemática. 

Só a Hacia Amazônicã Ocidental - para não nos 
alongarmos nestas considerações - tem dezenove mil 
quilômetros de águas navegáveis (abrangendo Roraima, 
Acre, Rondônia e AmazOnas) francamente subutiliza­
dos; pouco ou mesmo nada se vem fazendo para se trans­
formar essa colossal malha hidrográfica numa rede hi­
droviária- de inesfiináVeis beneficias económiCos e sociafs 
não só para a região como para todo o Pafs. 

O Sr; Albert~ Silva - Perniite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Com muito prazer. 

ú Sr'. Alberto Silva.:.... Antes que V. Ex• conclua o ra­
ciocín~O, eu ine permito - e peço desculpas por 
interrompê-lo - elogiar a proposição que V. Ex• faz, 
quando começou e falou em Roberto Burle Marx, a res­
peito da preservação daquela imensa riqueza, acreditan­
do que provalm.ente V. Ex• deveria querer referir-se á de­
vastação das florestas para implantar não sei o quê no 
seu lugar ,e agora fala no inaproveitamento dos SOO 
afluentes do Amazonas que não tem um programa ade­
quado 'para navegar. Eu queria apenas lembrar que pes­
quisa istá entre as coisas que nã,o se faz ·neste País. En­
tão, deseja-se utilizar em qualquer rio uma embarcação 
que anda..._ no AmaZonas, com calado'-i:le 50 metros ou 
mais. Os riOs a que \f. Ex•·se refere, certamente na época 
da estiagem têm calado pequeno, de um metro ou talvez, 
atê menos. O que se deveria fazer, nobre Senador- e o 
IPT estâ ai para-desen:volver ptojetos de qualquer tipo de 
embarcação e já se provou isto~ é uma embarcaç~o que 
caminhe em qualquer rio. Este seria o ponto de partida, 
pOrque realmente transporte em via fluvial, na escala dos 
transportes universais, é a irlaiieira mais barata de se le­
var grandes massas a grandes distâncias; depois, a ferro­
via, e por último, a rodovia. No Brasil; a gente invert~: 
rodovia, ferro_via, e hidrovia nem se cogita. Parabéns a 
V. Ex•. · 

O SR. ODACIR SOARES -As ponderações que V. 
Ex• acaba de fazer serão objeto de considerações a serem 
feitas no curso do -meu pronunciamento. Entretanto, as 
vias navegàveis ama-zônicas possuem car.âcterfsticas di­
v_ersos. Temos rios que permitem, durante _todo o ano, a 
n-avegabilidade para embarcações de grande calado, e te­

_ mos rios que permitem, durante todo o ano, a navegabi- · 
!idade para embarcações de pequeno calado. Mas todo_s 
esses rios aos quais eu me fefiro são rios navegáveis du­
rante todo o ano. 

Em verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a chama­
da oitãva potência do mundo ainda não conseguiu evo­
luir da estrita filosofra rodoviarista pregada nos idos de 
1927 Por Washington Luís, sob o lema.. ... Governar é 
abrir_ estradas" ... 
· Nossos planejadores e administradores, aparentemen­
te insensíveis aos contundentes choques do petróleo de 
1973 e 1979, contTilUam conio que Siderados pelo fantas-· 
magórico dístico de 1927, parecendo ignorar que no 
transporte rodoviáriO-cOD.SoniC:.me !litro de óleo diesel 
por tonelada de carga a cada 325 quilómetros, enquanto 
nas hi.drovias. mantendo-se a.mesma relação cargafcom~ 
bustível, percorrem-se 855 quilómetros, como demons­
trou o Engenheiro Ronaldo Pinto· Carreteiro, ex~ 

Presidente da Companhia de Navegação da Amazônia, 
em artigo especializado editado em outubro_de 1982, na 
publica.ção,_ "Portos e Navios". 
' Em t~ab~h~ d~ju~ho"de ,1984, sob o título. "Cenários 
para a Economia Brasileira", o Banco Nacional de De­
senvolvimento Económico e Social (BND ES) coloca em 
evidência a íntima relação entre importação de petróleo 
(e derivados) e o desenvolvjmento.do País para o período 
1985/1990. E conclui que as taxas de crescimento do 

.Produto internQ Bruto (PIB) depf:ndem essencialmente 
dO consumo de .. petróleo, ao observar, da .tabulação de 
doze componentes de quadro comparativo desse contex­
to, que. "a elasticidade da demanda de petróleo em re­
lação ao PIB igual a 0,8 significa que para aumentarmos 
o PIB em 1%, obrigatoriamente teremos de consumir 
mais 0,8 de pétróleo.••Na explicação para tão acentuado 
índice de elasticidade de petróleofPIB, o trabalho ê taxa~ 
tivo:.-"0 priricipal gargalo-está no consuino de diesel 
para o transporte rodov.iário de carga". 

De fato, ao compulsar a monografilil, "Dependência do 
Petróleo-.', do Dr. Newton Figueiredo, titular da Dir.eto­
ria de Navegação Interior da SUNAM~M (Superinten­
dência Nacional da Marinha Mercante), editada em de­
zembro de 1979, verificamos que,,:"em 1910, o transporte 
rodoviário absorveu 74,6% de todo o diesel consumido 
no País, cabeildo ao transporte ferroviário 6,6% e ao 
marítimo 3;5%" (incluindo~se aqui a navegação de !ongo 
curso e de cabotagem). 

E qual a situação atual? 
De acordo com os dados divulgados em dezembro de 

1984 peli SUNAMAM (ln. "O Transporte Fluvial e La­
custre nó Brasil: Perspectivas e Realidades"),, "o setor 
transportes é o responsável pelo consumo de 73% das ne­
cessidades de diesel do País. O transporte rodoviário ab~ 
sorve 67%, sendo que apenas o transporte rodoviârio de 
carga participa com 50% de consumo nacional de die-.. 
sel". 

Prosseguindo na análise setorial do .consumo de deri­
vados de petróleo, prognostica a referida ediçãQ,!. "Como 
c,- diesel é o derivado. que comanda nossas necessidades 
de importação de petróleo, pode ser dito que o segmento 
trimsporte rodovbú'io de carga estará, nos próximos ciilco 
anos, sendo o resp_onsável por aproximadamente 22% 
das necessidades de divisas' para as importações brasilei-
ras". 

·observando-se as estatísticas sobre a evolução d.o 
transporte rodoViário de carga, de 1979 a 1983, com·d<i­
ôOs oriundos do GEIPOT (Empresa Brasileira de Plane­
jamentp de Transportes), constata~se que a participação 
desse segmento ê. à exceção de 1980, invariavelmente 
crescente: 59.4; 58.1; 59.8 e 60.2:- · 
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Coin.o se.explica, pOis; que modalidkde de 'tra~sporte 
mais onerosa consiga, numa economia de mercado, pre­
ferência sobre as demais? 

Vários são os- fatores que explicam ess;t anomalia. 
Poderíamos começar pelos subsfdios ao combustível e 

o caudal de recursos à ínfra..:.estrutura do transporte ro~ 
doviário (caríssima, poi sinal), fatores que praticamente 
invialibilizaram a capacidade de concorrência das ferro-­
vias, da navegação de cabotagem e da navegação inte­
rior, dadas as di~torções tarifárias decorrentes· dessa 
política rodoviarista, oomo tão bem evidencia o Dr. 
Newton Figueiredo ern, .. Planejamento de Transportes e 
a Política Tarifária", publicado em 1979. 

Além da pagar apenas parte de sua infra-estrutura e 
com o combustível (diesel) subsidiado, o transporte ro-­
doviário soma ainda a seu favor a rapidez e o atendimen­
to porta a porta. 

Partindo, portanto; de custos irreais. várias rodovias 
· foram construíâas paralelas a rios e a ferrovias, desarti­

culando toda e qualqllei possibilidade de emprego da. 
multimodalidade. Um exemplo tfpico- referido em tra­
balho elaborado pela Diret9ria de Navegação Interior 
daSUNAMAM, de dezembro de 1984, -é a BR-319-
Manaus-Porto Velho, rodovia de construção carfssima, 
com sêria limitação de peso, construída paralela ao rio 
Madeira, e que permanece em condições semelhantes às 
da época da ocupação da Amazônia ... " 
_ Em contrapartida, num contraste choCante com as ge-­
nerosas atenções contempladas ao segmento rodoviário, 
o transporte hidroviá'rio e lacustre, em face dos baixfssi­
mos recursos que lhe foram alocados no decorrer deste 
século por to.dos os governos, amarga todas as dificulda­
des desse tratamento. Sua legislação- O Código de Á­
guas - desatualizada (data de 1934), vem sendo sistema­
ticãmente desrespeitada. 

Segundo depoimento da própria Diretoria de Nave­
gação Interior da SUNAMAM.,. "a navegação fluvial, na 
maioria dos rios brasileiros, ainda está sendo feita por 
práticos, como à época das Ba'ndeiras" .. . 

Esclarece essa mesma Diretoria qu(f ... a participação 
do transporte fluvial e lacustre na movimentação total de 
mérct~.dorias no País tem refletido os investimentos que 
nele foram e estão sendo alocados. Se a navegação inte­
rior participa com algo próximO a 1% do transporte no 
B_rasil é também porque os investimentos a ela dirigidos 
foram dessa ordem" ... 
... Claramente pode ser percebido - sustenta ainda 

aquele órgão - que, se do total das três modalidades 
(ferroviário, rodoviário, fluvial e lacUstre), o setor rodo­
viàrio absorveu 70% das cargas, foi porque os investia 
mentes, atê 1974, foram dessa ordem. Se o transporte 
ferroviário vem participando com algo perto de 25%­
contiri.ua o depoimento -é tambêm Porque a ele foram 
dedicados investiinentos ao lOngo do tempo da mesma 
ordem de grandeza. A mínima pa~ticipação da nave­
gação interior - encerra a análise -·só reflete a priori­
d~de que a ela foi dada",\, 

O Sr. Jo~o Lobo- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. OD;ICIR. SO;IRES- Com muito prazer. 

O Sr. Joio Lobo·- Nobre Senador Odacir Soares, 
quero parabeniZar V: Ex• pela sUbstância que forriCCC a 
todos nós aqui, neste momento. com essa argumentação, 
c.om estes números que V. Ex• apresenta, que nos deixa 
perplexos, mas Conscientes de que este Pafs é realmente 
fixai;J.o nOs transportes auto motores. O Brasil- já disse 
um escritor,- um- técnico de quem não me oc_orre o nome 

· -tem um complexo com motores de explosão. No Bra­
sil, só se gosta do transporte rodoviário~.Tudo bem, se 
não viesse em .detrimento de outros transportes que de­
veriam ser pragmaticamente estudados· e defendidos 
para diversos tipos de carga e para diversas regiões. e 
completamente inadimissível que a Bacia Hidrográfica 
Amazônica Continue pessimamente inaproveitada. 
Lefl!bro que, no· meu Estaçlo, um Estado do l'\ord~ste 
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brasileiro, temos um rio que era navegâvel em 1230 qui­
lõmetros de sua extensão. Entre o Estado do Maranhão 
e do Piauí, o Rio Parnaíba oferecia navegação anual per­
manente e toda a penetração, toda a colonizaçãó, todo o 
fluxo de riquezas, de produtos escoavam através do Rio 
Parna1ba, pela navegação fluvial. De repente a nave­
gação do Rio P.arnaíba foi desativada. Antes de ser sec­
cionada pela construção da Barragem da Boa Esperança, 
a navegação fluvial do Rio Parnaíba jâ havia sido prati­
camente abandonada, abandonada em favor das estra­
das que estavam começando a ser construídas em todo o 
terrjtório piauiense, em todo o território maranhenSe, 
deixando parada a navegação, com graves e sérios preM 
juízos, com um enorme aumento de consumo de_ pc-o 
tróleo, dos combustíveis de origem fósSil. Lembro que a 
navegação do Rio Parnaíba era toda feita com a queima 
de carvão ou de madeira, era uma energia renovável. En­
tãO, vê V. Ex•, mesmo num Estado que não tem uma ba­
cia hidrográfica do porte do Estado de V. Ex', consegui­
mos identificar esse menosprezo, esse descuido das auto­
ridades para -epm um meio t'ão vital de transporte. E digo 
ainda em acréscimo ao mel! pensamento, países como os 
Estados Unidos, como Alemanha, Bélgica e Holanda, 
preservam seus rios, seus lagos e desenvolvem ao máxiM 
mo a navegação ao longo desses rios. Em determinado 
seguimento do Reno, V. Ex' pode verifícar que existe na 
sua margem direita, uma ferrov-ia, urna rodovia e a sua 
margem esquerda, repete-se uma rodovia e uma ferrovia. 
Mas, nem por isso~ menos intenso ou menor o fluxo de 
carga que flu-i através do rio. EntãO, V. Ex' desperta a 
atenção do Senado, de toda a Nação para um problema 
que os brasileiros estão mais ou menos desatentos. Nós 
só cuidamos realmente do transporte rodoviário, não esM 
tamos atentos ao axioma dos transportes, porque cada 
tipo de carga tem sua via de transporte bem definida e 
aconselhada. Era este o aparte que queria fazer ao dis­
curso de V. Ex•, parabenizando-o pelo assunto enfoca­
do. 

O SR. ODACIR SOARES- Agradecido pelo aparte 
de V. Ex~; que se integra perfeifãmerite -áO meu discurso. 
f: abSolutamente verdadeiro que todos os GOVernoS do 
Brasil não deram a·tenção a questão das hidrovias no 
nosso País~ · 

O Sr. Jor~e Kalume- PermiteM me V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Só queria penilissão 
para adentrar mais um pouco no'ineu discurso e, em seM 
guida, concederei o apãrte a V. Ex' 

Corroborando essas apreciações da SUNAMA_M, a 
PORTO BRÁS (Empresa de Portos do Brasil), em painel 
apresentado a\l Clube de Engenharia, no Rio_ de Janeiro, 
em dezembro .de \983, exibiu, dentre outros, o quadro _de 
investimentos em transportes no Brasil, naquele alio, em 
cujo conte'xto as hidrovias figuram com a humílima par~ 
tidnacàb de 0,8%. 

Assim, não causa eSpanto que a Empresa de Nave­
gação da Amazónia se veja na contin_g-êilclã: de fazer na­
veg:ir barcos com mais de cinqUenta anos de trabalho~ 
comprados jâ depois de usados no Mississipi. Por isso, 
parece não mais constituirMse em tragédia acidentes fre­
qUentes e fatais, como o que envolveu o barcQ-, "Novo 
Amapá", com a perda de inúmeras vidas, em Macapâ. 

A insuficiência na repOSiÇão t: r.d renovação da frota; a 
precária infra-estrutura hidroviáiia--.:..:.::-nO Cfue concerne 
ao melhoramento das vias navegâveis e à construção de 
'embarcadouros em pontos estrat~cos -;-o baixo nível 
de renda das popu,lações ribeirinhas, que precisam se 
deslocar e que vivem como que perdidas na imensidão 
territorial dominada pelo colosso dos rios e das florestas; 
a necessidade de escoamento de Sua produção e de moviM 
mentação de mercadorias provenientes de outras partes 
do Brasil, tudo isso faz cOm- que a Região Amaiônica, 
dependente essencial e quase exclusivamente do transM 
porte fluvial, tenha enormes extensões marginalizadas da 
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comunhão sódo~econômica do País, privadas de ser­
viços de saúde, de educação, de abastecimento, de comuM 
nicação, conseqüência cruel da absurda política nacional 
de transporte, que teima em ignorar a importância das 
estradas líquidas, máxime em relação à Amazônia, numa 
perdularidade incompatível com a presente realidade. 

Como conseqüências inevitãveis dessa omissão goverM 
namental, acentua-se o quadro de despovoamento do iriM 
terior amazónico, acelera-se a migração para as cidades, 
expandindoMse o processo de favelização. 

E-o despovoamento do interior, sobretudo na~_ áreas 
limítrofes, põe em perspectivas sérias repercussões de orM 
dem geopolítica, configurando-- a(j_ui -sim, cOm prOprie-
dade - uma questão de segurança nacional. · 

EvidenciaMse, portanto, a existência de grave problema 
sócio-ec~nômíco e geopolítico, vinculado às peculiarida­
des da região, a exigir, de imediato, uma tomada dC: po­
sição do Governo Federal: corajosa, clara, abrangente, 
mas sobretudo honesta, através da instituição de uma 
polífiC3. -de transporte fluvial par~ a Amazônia. 

Ao reclamar da inex.istência_de tal política, devo escla­
recer que o que está aí não tem foros nem condições de se 
apresentar como uma política global de transporte hiM 
droviário para a Amazônia. 

Se não, vejamos. Em junho de 1983, ao participar, em 
Belém, do II Simpósio de Navegação. na Amazônia, o 
Ministro dos Transportes anunciou as diri.:trizes do que 
seria a política para o transporte hidroviârio interior naM 
quela região. 

As cinco diretrizes, e:ntão, divulgadas a_ r_i_gor não 
adentraram o âmago da questão: a abissal desvant'agem 
desse segmento na divisão de recursos contemplados no 
Plano Nacional de Viação, atendendoMsea questões cola­
terais, como ·as referentes a melhoria do desempenho 
operacional, a eficiência energética, a níveis de frete, a liM 
gação com países vizinhos e a transporte de passageiros 
de baixa renda. Este último aspecto, aliás, constituiMse no 
mais importante item daquelas diretrizes,jâ que procura 
ajustar o problema de transporte' em função das peculia~ 
ridades sócio-econômicas da Ama2ônia, preconizando 
medidas de 'compatibilização de renda per capita com os 
cust~ de passagens. 

Paralelamente, es~~ "política", ditada unilateralmente 
pelo Ministério dos Transportes, desconheceu eventuais 
estudos_ e programas dos oUtros quatro Ministé_rios que 
com ele compartilham - nem sempre harmonicamente, 
digaMse desde já- a gestão dos recursos hídrico_.s no Bra­
sii:.Agricllltura, Interior, Marinha e Minas e Energia. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Pediria a V. Ex• um miM 
nuto, a fim de que conclua meu raciocfnio e, logo em seM 
guida, depois de conceder o aparte ao Senador Jorge KaM 
lUme e~ .Senãdora E-t!nite MichileS, Ouvirei V. Ex', com 
prazer. 

ênqua:nto a· Governo não se -dispuser a encarar o 
problema de forma global e unificada, lnediante a instiM 
tLiíção de um órgão normativo e de coordenação ger3.l da 
problemática da ágtJ.a, continuaremos, a despeito das 
disposições 'do Código espeiífÍco, asSiStíiido à ConsM 
ti--lição de barragens em rios navegáveiS- Seio á preocu­
pação de dotá-las de eclusas, ignorandoMse, portanto, tiM 
rante a energia, componentes essenciais e necessariamen­
te integra~os em projetes dessa natureza, como nave-. 
gação, lo<;:alização de portos, irrigação, controle de enM 
chentes, abastecimento d"âgua, pesca, iritedigação com 
rodovias ou ferrovias, rede de esgotos, pontes, além de 
outros. 

.. Sem essa harmonização de projetas- observa 
documento da PORTOBRÁS- cada uso da água 
interfere com Os outros,. às vezeS com danos irrepaM 
ráveis par~ a economia da Nação."· 

Maio de 1985 

Esse mesmo documento des~aca que 

, "O planejamento das hidrovias tem sido, quase 
sempre, caudatário do de outros órgãos governa­
mentais", em decorrência dessa plularidade de orga­
nismos funcionando descoordenadamente. 

Urge, pois, a convergência de órgãos, estudos, 
planos e programas direta ou indiretamente relacioM 
nados com a água, a fim de se asse&urax;,_ através de 
uma política global, atuação harmônica e integrada 
de todas essas instituições". 

Concedo o aparte ao nobte S~nador Jorge Kah.ime. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre SeQ.ador Odacir Soares, 
V. Ex• deve ter observado que seu tema sacudiu o Sena­
do Federal, chamou a atenção da Casa, despertou inte­
resse. Quero, então, cumprimentãMlo e endossar a tese 
que ~stã defendendo, mas, não posso deixar de fazer um 
registro em favor das rodovias porqÚe elRs têm o objetiM 
vo, também, de povoar, principalmente na nossa região. 
Nossa região foi povoada através dos rios, as estradas 
que andam, como escreveu Euclydes da Cunha. Sem os 
rios não teria sido possível, riaquela época, povoar a 
Amazôni~. É por isso que a Amazônia ficou povoada 
apenas nas margens dos rios. Posteriormente, com a 
abertura de rodovias, a Amazônia foi send,o povoada, 
sacudida Quero mais uma vez_enfatizar que V. Ex• tem 
razão e há necessidade do aproveitamento da rede hidroM 
grâfica da Amazônia para pô-la em funcionamento, fa­
zer com que, construídas represas em algumas regiões, 
eJa·possa ser navegável permanentemente. E mais, paraM 
leiam ente a esse trabalho, ser feita a ferrovia, porque O 
transporte naturalmente saíra por um custo bastante in­
ferior. Mas também não podemos abandonar, nem dei­
xar de construir as rodovias, porque com a rodovia a re­
gião passa a ser povoada, habitada. Haja vista a Belém­
Brasília, que era uma região descampada, despovoada, 
vazi'a. Com sua construção, a região passou a abrigar, 
nos seus primeiros anos, 3 milhões de habitantes. Nossa 
regiào, por exemplo, Porto Velho, Rondônia, no sê:u toM 
do, se não fosse a rodovia, não teria alcançado o fluxo 
migratório que alcançou. Porque Rondônia, até 1971, ti­
nha 130 mil habitanteS. Gr?ças às estradas, houve um 
chamamento, o fluxo migratório, e hoje tem quase I miM 
lhão de habitantes. De qualquer maneira, V. Ex• merece 
meus aplausos, meu endosso. 

O SR. ODAa:R SOARES- Agradeço a V. Ex• O 
que eu queria enfatizar, no meu discurso, evidentemente 
é o pred<?mínio do rodoviarismo e a nenhuma preocu~ 
pação que teve o Governo Federal, até hoje, com a ques-­
tão da mallia hidrogrâfica e lacustre brasileiras e particuM 
la rmente com a malha hidrográfic~ e lacustre da Região 
Amazônica. Quer dizer, tem havido um predomínio ex­
cessivo_ do rodoviarismq no Governo Federal, contra 
exatamente uma maior atenção d~se titeSmo Governo 
para o-aspecto qu;e l~Vanto no meu discurso. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, eu pediria à Senadora 
Eunice_ Michiles me permitisse adentrar um pouco mais 
-~~'m-eu -discurso, e 'em seguida coitcederei o aparte a S. , 

Para isso, é indispensável urriã. decisão política de alto 
nível_ q_ue prom_ova, com agilidade e eficácia, essa ãgluti­
nação-, Provf:ildO -o setor de recursos específicos~ contl-· 
nu os' e de grandeza comp;:ttível com a sua indiscutível im­
portância parii a economia nacional. 

Essa decisão serã o ponto de partida para uma sêrie de 
providências, que irão prOpiciar a realização- de autêntiM 
ca_ Po!ítica de Navegação Fluvial não só para a Amazô­
nia como para todo o País. 

Na esteira dessa. decisão, então poderemos concretiM 
zar, de fato, as principais diretÍ'izes traçadas pela Direto­
ria de Navegação Interior da SUNAMAM, sem prejuízo 
de subsídios valíosos de outros órgão envolvidos na maM 
téria. -



Maiodel985 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção In 

Dentre essas proposições básicas, começaria pela con­
solidação, atualização e aperfeíÇoaiilCiitõ" do provecto 
Código de Águas, diligenciando para que suas dispo­
sições fossem suficientemente abrangentes, de sorte a 
disciplinar os mais variados usos da água,' a fim de se coi­
bir, desde a fase de projeto, as desastros.as distorções·a 
que assistimo:~ftió presente, compatibilizando, obrigato­
riamente, a execução ou a operação de empreendimentos 
de qualquer natureza que interfiram nas condíções de 
navegabilidade dos rtossos rioit Com esse-escopO,-a legis­
lação haveria de estabelecer que a instituição responsã­
vel por obras ou serviços de qualquer natureza que afe­
tassem hidrovia iriteriór do sistema aquaviário nacional 
deveria compulsoriamente pit!Ver recursos nécessários 
ao restabelecimento integral da função afetada. 

TeQdo em vista esses lineamento capitãis, promoveria 
em seqüência imediata a regulamentação específica pãra 
o transporte hidro~iârio- interior, separada da concer­
nente à navegação marítimã, ohse~ando-se o prisma 
trabalhista e de segurança, de modo a garantir a sirilplici­
dade e agilidade iO.erentes a ess-e tip-o de transporte. 

A propósito, cumpriria agregar aqui dois aspectos im­
portantes e que têm contribuído para limitar a expansão 
do transporte fluvial e lacustre, consoante douta apre­
ciação da Diretoria de Navegação Interior da SUNA-
MAM. . 

O primeiro concentra-se n~, "cobrança de taxas por­
tuárias em virtude de monopólio da União, exercido 
através da PORTO BRÁS, em teririinais feitos com re­
cursOs particulares, inibindo, assim, a iniciativa privada­
de realizar investimentos em· terminais privativoS. A 
cobrança dessas taxas é altamente incoerente num Pais· 
que necessita aumentar a sua infra-estrutura conio efe­
mento primordial à expansão da navegação interior" -
seg~ndo expressões dos próP_rios técnico~ no a~unto. --

ó seSun'do 3.spêctó coÍocà erri evidê~cia ·a iffi.portâ~ciâ 
em se separar a legislação de navegação em marítima e 
fluVíal, ao se constatar a absurda aplicação do constatar 
a absurda aplicaÇão do conceito de estiva da primeira em-­

'relação à segunda, "Projetes de implantação da nave­
gação interior poderão se inviabilizar, do dia para~ ":Oi­
te- na opinião doS experts -, se as regras da orla por­
tuária marítima forem aplicadas ao transporte fluvial e 
la..custre", 

A melhoria das condições de nayegabilidade dos cur­
sos d'água, quer onde exístam demandas sigriifica1ivas 

.de transporte, quer onde haja interesse público- ou de se­
gurança nacional, transformando~os em hidrovias segu­
ras e económicas, bem como o estabelecimento de infra­
estrutura portuária mínima, com estímulo à localização 
de centros de cargas próximas às hidrovias seriam, nesse 
contexto, medidas não menos importantes para a re­
denção do trnsporte fluvial no Brasil. 

A etapa final com;istíria em providências complemen­
tares, no_ bojo das quais procuraria conferir vitalidade e 
segurança ao tráfego fluvial e lacuStre. 

As tarifas, por exemplo, tanto de passageiros como de 
cargas, precisariam se situar dentro de certos limi~, 
para que fossem economicamente in~essantes aos ar~ 
madores e aos usuários. Considerando~se as carências de 
nosSa frota hidroviária, sobretudo a da Ba"Cia Amazóni­
ca, além da necessidade de melhorar a eficiência opera­
cional, a manutenção das máquinas e eQuipamentos e a 
própria administração dos negócios ( qpe em afguns ca­
sos talvez sugerisse a operação conjunta de armadores 
en_I certas linhas e até mesmo a fusão de empresas), seria 
indispensâ vel a interveniência- goverriamental, máxime 
na Amazônia, dadas as peculiaridades geopolíticas e 
sócio-económicas.,, "através da concessão dC linhas dC 
crédito em condições favorecidas, propiciando o acesso 
de armadores à propriedade de embarcações ade<iuadas 
ao transporte nas respectivas linhas". 

'Aliás, a propósito", a Diretoria de Navegação Interior 
da SUNAMAM concluiu, em fevereiro deste ano, exce­
lente trabalho denominado. "PrOgrama de Transporte de 

Passageiros de Bitixa Renda na Amazônia". Nesse pro­
grama - que está dividido em três fas~: 

* "identificação dos armadores, das embarcações 
e das freqUências nas diversas linhas (estudo já reali­
zado); 

* desenvolvimento de projeto de embarcações 
adequadas ao transporte de passageiros e carga na 
regiã_o; e 

* defitlição do ~ercado, númer~ e ~ipo final de 
embarcação". 

-preconiza-se, em síntese, a instituição de financia­
mento subsidiado para a execução desses projetes de em­
barcações, a fiin de propiciar a sua aqUisição pelos arma-
d~r~ das línhas prioritárias na Amazônia. · 

A relevância social do problema justificaria que o 
Banco Nacional ele Desenvolvimento Económico e So- . 
cial (BNDES) fornecesse os recursos, mi:Oiante contra­
-partidas e compromissos a serem exigidos ao armador, 
para garantia de cumprimento dos objetivos do progra­
ma- e sCgUfánça cO-iitra eventuais distorções _de qu-alquer 
natureza. 

Segundo depoimento de técnicos da SUNAMAM, ex­
pedido naquele documento, o pequeno investimento ne­
cessário para o· programa chega a ser. "significativamente 
irrelevante" quando comparado a outros programas 
parâ a navegação de longo curso e de cabotagem. 

Concedo o aparte à nobre Senadora Eunice Michiles~ 

A Sra. Eunice Michiles- Nobre Senador Odacir Soa­
res, quero parabenizá-lo pela oportunidade do assunto 
qUe traz, de importância vital para nossa Região. O fato 
que V. Ex' denuncia hoje tem ocorrido. O total abando­
no ou nenhuma preocupação com nossa malha hidro­
viâria como meio de comunicação se dâ pelo fato de os 
planos serem elaborados, de um modo geral, no centro 
do País, SC.IJ1 considerar a tipicidade das diversas regiões. 
Inclusive, gostaria apenas de contar um fato que aconte­
ceu quando eu ainda morava no Municfpio de Maués, 
isso hâ vinte e poucos anos numa certa ocasião, quando 
o prefeito tínha nas cotas rodoviárias, talvez, o grosso 
de seu recurso para atender às despesas do município, 
considerava que aquela verba não poderia ser aplicada, 
uma vez que a prefeitura só dispunha de um único- veícu­
lo, qUe era um jeep, rrias vinha uma verba para uso es­
pecífico de construç~o de estradas, Então, ele" sempre 
dava a argUmentação de que talvez aquilo pudesse ser 

. usado para construção de embarcações ou, quem sabe, 
para limpeza de furos, que, como v: Ex' sabe, poderia 
diminuir distâncias, uma coisa muito importante, até 
hoje, na nossa ~egiã·o. Mas a resposta foi de que aquele 
dinheiro era estf~~fico para construir estradas. Então, 
aquele prefeito construía estradas, tinha de gastar o di­
nheiro de sUa prefeitura para manter aquelas estradas, e 
não tinham veículos porque todo o transporte naquela 
Região era, àquela altura, feito exclusivamente por em­
barcaçõeS. Quero Parabenizar V. Ex' pela oportunidade 
e o tema que traz e concordar, também, q_uando d~z que 

_ se_ n~o -tomarmos pr_ov~~ênci~s c_~n1o as que V, Ex• apre­
senta neste momen:to, teremos o grave risco_ do esvazia­
-ment~ do interior do Amazonas, porque ~ c~boclo não 
pode permanecer ali pelo preço da passagem até a Capi­
tal do Estado, e muito mais do que isso, pelo preço das. 
mercadorias que chegam até tâ, altamente oneradas. En­
tão, o custo no interior do seu Estado e do meu é, talvez, 
o mais alto do País, E o nosso caboclo vive, realmente, 
na miséria, por caUsa dessa situação. De maneira que, 
mais uma vez, parabéns a V. Ex• pelo tema tão impor~· 
tante que traz nesta tarde a esta Casa. 

O SR. ODAOR SOARES- Agradeço a V. Ex•" pelo 
'aparte. V. Ex' tem razão, quando afirma que os projetas 
são feitos em gab~~tes fechados e, mais, hoje em com-
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pleta descoordena-ção. No Brasil, três Ministérios têm 
como suas atribuições a questão da água, como já disse, 
o Minístério-dos Transportes, o Ministério da Marinha, 
e o Ministério das Minas e Energia. Cada qual tem uma 
política diferente que até s~ confronta e, por isso, tem 
ocorrido esse completo abandono da nossa malha hi~ 
drogrâfica, como se, ela na prâtica, não existisse. v: Ex• 
tem absoluta razão e é com muita honra que faço inte­
grar ao m<=:u djscurso o seu aparte. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Em seguida, Senador 
José Lins. 

~demais - des~acam airida os especialistas da su_­
NAMAM -, o elevado interesse público do progrania 
para o transporte de passageiros de baixâ renda na 
Amazônia é razão bastante para caracterizá-lo como in­
vestimento prioritário de inestimável retorno social. 

O aprimoramento do preparo técnico das guarnições, 
de modo a que pudessem op_erar eficientemente os equi­
pamentos de bordo, seria o coroamento dessas medidas 
complementares. Isso se concretizaria com o ajUsta­
mento d_o Ensino Profissional Marítimo às realidades 
regionais e com a particiâção das Escolas Técnicas Esta­
duais, do.SENAI, do SENAC e demais entidades volta­
das para o ensino profissional. 

Sâ.O_~ essas, essencialmente, as apreciações críticas e 
correspondentes propostas de solução para o problema 
da inexistência de uma Política Nacional de Transporte 
Hidroviârio, com especial atenção p~ra a Amazônia, 
cuja rede hidroviâria abrange aproximadamente 28.400 
km de extensão- dádiva, a rigor, inexplorada num Pais 
que precisa Clramaticamente minimizar fretes e economi­
zar combustíveis,- fatorei encarecedores da produção e 
comprometedores da economia nacional. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Oda~ir Soares, 
V. Ex' aborda um tema do maior interesse e da mais alta 
significação para a nossa ârea da Amazônia. Realmente. 
ê incrível que numa região cortada e entrecortada - e 
V. Ex• frisou que SÓ· o rio Amazonas dispõe de 500 
afluentes - ainda não se tenha adotado uma política 
apropriada de transporte para essa região, baseada na 
hidrovia. E, quero dizer a V. Ex' que nós perdemos duas 
grandes oportunidades nestes últimos anos: primeiro, 
quando se fez a opção do_ escoamento do minério da ser­
ra dos Carajâ por uma ferrovia. Fízemos uma ferrovia 
custosa,_ onerosa, trabalhosa, altamente dispendiosa, de 
900 quilómetros, para fazer o eScoamento via ferrovia, 
quando havia quem defendesse que o transporte mais 
cómodo, inais bar a to e mais natural seria pela hidrovia. 
Há um estudo muito sério, do Clube de Engenharia do 
Brasil, defendendo a hidrovia como o transporte natural 
para o minério da serra dos Carajâs. No entanto, esqui­
sita-mente, o Governo brasileiro,"junto com os seus par­
ceiros internacionais, optou pelo escoamento através da 
ferrovia, tendo construído, então, o porto de Itaqui, no 
Maranhão. E ainda anteontem ou trasanteontem, para 
V. Ex' verificar_ a dificuldade para a construção dessa 
ferrovia, nós verificamos na televisão que ante as en­
chentes que estão ocorrendo no Estado do Maranhão, a 
ferrovia- parece transmitir quase como num segundo an­
dar do solo maranhanse, 'tal a quantidade de alagados, 
porque, evidentemente, em toda aquela região, o meio 
natural seria a hidrovia. Não sou contra a rodovia, 
como bem salientou o nobre Senador Jorge Kalume, 
mas V, Ex' sabe que na nossa região uma rodovia tem 
que ser reconstruída quase todo ano. 
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O SR. ODACIR SOARES - Quase todo dia. 

O Sr~ Hélio Cueiros - QUase tOdo ano, piira não di~ --­
zer quase todo dia V. Ex.• conhece o terrível índice de 
chuvas que existe em nossa região. E uma rodovia muito 
bem construída, corno a Transamazônica. mas que dava 
vazão a muito transporte, hoje em dia, praticamente, 
não existe, porque as chuvas, realmente, acabaram com 
ela. A segunda oportunidade que nós perdemos, nobre 
Senador Odacir SoareS; ae -a-ar-uma êrlfase l hidra via ná-­
Amazônia, foi quando houve a recusa dos poderes 
públicos de se construir uma eclusa à., altura da cons­
trução da hidroelétrica de TUcuruf. Então, verifica V. 
Ex• que um rio como o Tocantins,-que termina lá no Pa­
rá, mas antes pecorre 2.200 Km, chegando até aqui em 
Goiâs, este rio Cstâ bloqueado, à altura de 400 Km, de 
Belém, pela hidroelétrica de Tucuruí. Não houve· apelo, 
não houve gestão que fizesse com que o GOverno com~­
truísse a eclusa, uma eclusa que, segundo os técnicos,· 
custaria apenas 10% do valor da hidrelêtrica, mas torna-· 
ria o rio navegâvel até aqui, quase Goiás, cerca de 2.200 

· quilômetros. Se fechou, se bloqueou o rio, e com isso se 
perdeu mais uma grande oportunidade de se disciplinar. 
o transporte fluvial em nossa região. Era essa a contri­
buição, a par do meu aplauso, ao discurso que V. Ex• es-. 
tá proferindo. E eu espero que o Ministério dos Trans- · 
portes, agora sob a orientação de um colega nosso, o 

· nobre Senador AffonSo Camargo, dê uma atenção espe­
cial para esse problema de hidrovias na região. Eu espe­
ro que V. Ex• tenha dado o brado que chegue aos ouvi­
dos e'à sensibilidade do_ nosso Ministro dos Transportes, 
e que ele consiga enxergar as grandes vantagens que tem 
a hidrovia numa região como a nossa, a Amazônia. 

O SR. ODACIR SOARES - V. Ex• tem razão, 
nobre Senador Hélio Gueiros. Temos no Brasil um 
exemplo do Rio Grande do Sul, no moderno transporte 
fluvial lacustre daquele Estado que, inclusive, participa 
com 50% das nossas exportações. Temos no Brasil um 
exemplo disso, que funciona modernamente, eficiente­
mente, que é o transporte fluvial e lacustre do Estado 
Rio Grande do Sul. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODAOR SOARES - Com muita honra, 
nobre ~~n~dor Jçsé Lins. · 

ó sr. José Lins - Nobre Senador Ódacir Soares,. 
realniente esse é um assunto importante. O que está fal­
tando ê prog':&maçã~. 

Eu não tenho conheci~ento de que algUém saiba qual 
'é hoje, o programa de qualquer dos ministérios. Fui ro­
l doviarista e estou a par da política dos transportes. 
Todo o desenvolvimento do sistema rodoviário nacional 

'se deveU a uma organizaçãO, a uma programação, a uma 
'id~a fixada numa lei, a Lei Joppert, se não me engano· 
de 1945. Essa lei.veio consolidar tOda uma estrutura de 
governo para promover o sistema rOdoviário nacional. 
Mas nunca vi, apesar de toda a celeuma que se cria em 
torno desse problema, nenhuma programação eficiente 
para o sistema de transportes nacional como um todo. ~ 
verdade que há muitos estudos V. EX• sabe que o GEI­
POT e a própria SUNAMAM, a que V. Ex• está se refe­
rindo, estão roucas de clamar por uma solução para seus 
problemas. Não condeno a política rodoviária, porque 
ela foi fruto de um esforço dos rodoviaristas. apoiada 
numa lei substancial que pe~itiu o desenvolvimento do 
setor. Mas o fato é que não hâ nada de semelhante em 
termos de programação para o transporte ferroviário· e 
nem para o tr3nsporte hidroviârío. Chamo a atenÇão­
para o problema porque é sabermos para onde quere­
mos ir. Acho aliás que ao Congresso compete despertar 
o Governo para essa questão. ~impossível este País pas­

]sar sem um plano integrado de transportes, que venha a 

con'templaf, por exempiÓ, a' sitU.aç3.a da AmaZônia, (jue 
V. Ex• tão bem levanta. V, Ex' tem. o meu apoio, 
Lembro que hã pouco tempo levantei aqui a questão do 
abasteciinento de combustivCI dO Acre. Naquele mo-. 
menta, vc;rifiquei que havia entrado em colapso não s6 o: 
sistema rodoviário, mas, t~mbém,' o sistema fluvial, por 
falta de assistência. Tem toda a razão. V, Ex• este é o· 
momento para que o Cori-gresso pense em -despertar o 
Governo para uma programação séria qUe ·atenda a es­
sas reivindicações que tão eSsencíãis. 

O SR. ODACIR SOARES - Na realidade, ainda 
existe uma política de transporte fluvial e lacustre para 
Pafs todo. A ênfase maior é para a Amazonas, porque 
representa 50% do TerritóriO nacional, cuja rede hidro­
gráfica é uma das maior.es .do mundo. 

O sr. José Lins- V. Ex" tem toda razão. 

O SR. ODACIR SOARES - Concedo_ o aparte ao 
nOore-senador VirgÕ.iO TãVOra.-- - --

O Sr~ Virgílio Távora - Inicialmente, Senador, em 
nome do nosso partido, desejamos felicitá-lo pela perti­
nência do tema e pela proficiência com que ele (oi abor­
dado. 

O SR. OoACIR SoARÉS.:... MUii~- ~brigado a v.-
Ex• . 

O Sr. Virgílio Távora - Depois, lembrar que na Ad­
mitii:stração Pública brasileira, existe muita descontinui­
dade<. Quvi~os falar aqui qUe não existiam plano.s, 
oportunidades perdidas. Muito beml Nos .longfnquos 
anos de 1961 e 62, criando o Conselho Nacional de 
Transporte pela lucidez deste homeni im.par, que. teve a 
engenharia brasileira Paulo Petiez de Queiroz, à época 
nosso Chefe de Gabinete, quando MiniStro de Viação e 

. Obras Públicas um dos primeiros planos abordados foi 
justamente o da navegação como meio de transporte 
prioritáriO -dentro deste País. E, dentro dele, a separação 
eXB:~a _entre os problemas pertinentes à navegaÇão marí­
tima, e aquelt:s outros que diziam respeito à flu~ial. As 
bases e os recursos necessários para o desenvolvimento, 
assim como no setor rodoviário, desde a Lei Joppert, há 
pouc_o citada, deveriam ser estabelecidos para a parte 
não s6 flUvial como lacustre. Há _agora na Nova Re­
pública um Ministro qpe, dizem, engenheiro competen~ 
te. Sei que é- um polftico capaz. Vimos saber ultimamen­
te que Affonso Camargo era engenheiro. De maneira 
que é só levar este apelo ao nosso colega. Quanto a~Tu­
curuí, é preciso explicar, com licença do eminente repre­
sentante pelo Pará, nosso colega Hélio Guéiros, que 
quando construída a primeira etapa da represa, foram 
construídas, foram alicerçadas as cabeceiras dessa eclu­
sa. Portanto, ao nosso colega Ministro Affonso CamBr­
go poderá ser dada a grande chance de redimir aquela 
região central do País fazendo -com que se torne uma 
realidade a navegação fluvial de dois ':Dil quilômetros. 

.. ~ó SR.-ODACÍR SOAREs :_ Grato a V. Ex• pelo 
aparte que engrandece o meu discurso. Prossigo, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. 

Malgrado o luto que, pratica~ente, prostrou o País 
pela morte do Presidente eleito Tá.ncredo Neves, é impe-­
rioso que nos refaçamos do baque e nos recoloquemos 
de pé. A Vida e a Luta continuam. O Brasil e suas insti­

-tuições, também. 

Todos temos consciência da gravidade de nossa si­
tUação CConómico-financeira iriterna e externa. Conhe­
cemos a séria escalada do processo inflacionário. Sabe­
mos da extensão do_ desemprego. Sentimos. enfim, na 
própria carne, os dias difíceis que todos estamos viven­
do. 
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Nossa condição de homens públicos, de representan­
tes do povo, exige que., além do pleno conhecimento des-

. ses graves problemas, tomemos a lrente e promovamos 
a sua adequada solução. 

Venho hoje a esta tribuna imbufdo do sincero propó­
sito de contribuir não s_ó para a implantação de uma efe­
tiva Poütica de N:avegação Hidroviária na Amazônia, 
mas também para minorar nossa sangria de divisas com 
a i~portação de petróleo, atravês da racionalização do 
sistema de transportes no País. 

..... Se o País conseguir aumentar a participação 
dos meios mais econômicos de transporte" - con­
clui aprofundado estudo da Diretoria de Nave-­
gação J nteriôr-- .. esta rã poupando recursos inter­
nos, pelo pagamento de menos freteS, e dxterno, 
pela diminuição de importação de combustlveis. 
POupança esta que poderâ ser aplicada nos setores 
industriais e agrícolas, por exemplo, gerando m~is 
cargas, fazendo circular mais mercadorias, aumen­
tando as oporti.miàades de trabalho e, conseqUente-­

. mente, elevando o bem-estar da população brasilei­
ra.•• 

O Brasil a.trav~sa_ d_elicado momento· de· transiçãO 
politica. Terminou uma fase no processo polftico brasi­
leiro e. um_a nova está começando. 

A fase que se encerra caracteri.zouRse pelo predomínio 
da tecnocracia empenhada em defender as prioridades 
estabêlecidas pelo sistema, muitas vezes ao arrepio das 
mais legítimas aspii'açõe.s p~pulares. 

A fase que se iilicia traz prenúncios de abertura, diâlo­
go, compreensão, sensibilidade para com as legitimas 
prioridades nacionais. 

f: com esperança nesses prenúncios que formulo vee­
mente apelo ao novo Governo para que reveja a filoso­
fia e a polítiCa que dominam nosso sistema de transpor­
tes, reconhecendo~ de fornia urgente e concreta, a im­
portância da navegação fluvial no Brasil, hoje relegada à 
última das prioridades: 

Era o qUe tinha a dizer. (Muito beml Palmas.) 

O sR~ PRESIDENTE (João Lobo)_- Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Carl_os Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre-­
s.idente, Srs. Senadores: 

Gostaria de nesta tarde faZer alguns registres, bem 
como já começar também uma luta na defesa dos ex­
prefeitos de todo o Território nacion~. 

Primeiro, gostaria de fazer registrar nos Anais do Se­
nado Federal o trabalho do talentoso Hder poHtico do 
Vale do Açu, um ami8:o meu que tem demonstrado, ao 
longo dos anos, com paciência, com humildade, mas, 
acima de tudo, com talento e muita pertinácia. o seu tra­
balho pelos mais pobres, _pClos mais humildes, pelos 
mais necessitados da sua região. Trata-se de um jovem 
do Rio Grande do Norte, funcionário desta Casa, que, 
mesmo sem mandato, tem trabalhado como se fosse um 
parlamentar. Funcionário do Senado Federal, Herval 
Tavares tem se dei:Jicado muito na busca de recursos e de 
atendimento à sua região, que é o Vale do Açu. 

Eu gostaria de fazer cónstar, nos Anais do Senado ·Fe­
. dera!. a luta desse valoroso companheiro, polftico sem 

mandato, que é Herval Tavares, o perfil do seu trabalho, 
d~s causas defendidas. 

Gostaria de registrar o que ele realmente representa 
para o nosso Rio Grande do Norte, e, dentro desse re­
gistro que faço;- fazer constar nos Anais não somente o 
trabalho de Herval, mas um artigo que ele fez publicar 
em divei'sos jorn:iis do Pafs - ''0 Perfil de um Campea­
dor" - em homenagem ao ex-Senador Dinarte de Me­
deiros Mariz. 
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Dizendo isso, gos.taria de nessa homenagem ao nosso 
funcionádo Her-vdl Tavares, que é um norte-riow 
grandense, e qce tem trabalhado muito pelo Rio Grande 
do Norte, mesmo sem mandato, neste horário concedido 
para que eu possa me expressar, fazer aqui o registro de 
uma luta que começamos a travar ainda como Deputado 
Federal, na Câmara dos DepUtados: o subsídio, ou seja, 
o vencimento vit.:tlícto par:i os ex~prefeitos municipaiS.-

E por que a pensão vitalfcia? O Presidente da ~epúbli~ 
ca a tem, depois que deixa o cargo de Presidente; os Go­
vernadores de Estado também têm o mesmo direito, 
após C!lmprido o seu mandato; os Srs. Senadores têm a 
contribuição do Instituto da Previdência e, após cumprir 
um certo período. têm a sua pensão, os Deputados Fede­
rais idem; 'os Deputados Estaduais, da mesnia forma. E 
me chamou muita a atenção, Sr. Presidente, quando cer­
to dia, lã em Natal, eu encontrava um ex-prefeito do in­
terior do meu Estado, O.uma obra pública. Parei, cumpri­
mentei e ele ficou assim e diss~ "Senador, o senhor pare­
ce que não está me reconhecendo". E eu· lhe dissç;, ••Não, 
estou lhe reconhecendo. E você, o que está fazendo 
aqui?". Disse-me ele;_ .. Senador, hoje, eu trabalho como 
ajudante de pedreiro". Quer dizer, um ex-prefeito- do in­
terior, que lutou, que trabalhou, que buscou, com a sua 
força de trabalho, ajudar o município, depois de gover­
nar o município, muito deles municípios pobres, sem re­
cursos, sem v.erbas, e que teve apenas o ônus de governar 
o seu município. Mas,- hoje, dentro do esquema e dO 
espírito da Nova República, e já tem sido comentada a 
reforma tributária, tirando as algemas dos diversos mu­
nicípios brasileiros, é bem verdade que, se ontem não 
tínhamos condições de viabilizar a pensão vitalícia para 
os ex-prefcbitos, agora, com a NOva Repúblíca, é evidente 
que, com uma discussão mais ampla e com a aprovação 
de uma reforma tributária, nós daremos as devidas con­

.dições aos municipios brasileirõs, para que possamos, 
então, dar esta nossa parcela de contribuição a esses va­
lorosos companheiros que, como- nós, também lutam 
pelo povo. 

Lá, no Rio Grande do Norte, Sf. Presidente, deu-se o 
primeiro passo para que possamos enfrentar esta luta 
com maior tenacidade. ~ que o ex-Prefeito Silvan Pes­
soa, da cidade de Macaíba, juntamente com vários pre­
feitos do Rio Grande do Norte, estão fundando a Asso­
ciação dos ex-Prefeitos do Rio Grande do Norte. Aqui 
vai o nosso apelo para -que, em todos os Estados da Fe­
deração, os ex-prefeitos poss~ se organizar atrav~s de 
associações, para que possamos enfrentar esta granc;le 
causa, para que possamos dar mais brilho a esta luta que 
vem de muitos e muitos anos. 

Lembro-me perfeitamente que, durante o meu manda­
to de Deputado- Federal, ao lado de outros valorosos 
companheiros, .tivemos vários e vários debates e muitas 
discussões a respeito do assunto. Agora, nós chegamos 
ao Senado Federal, à Câmara mais alta do País, e quere­
mos voltar a discutir este assUnto que, para nós, ~ da 
maior justiça. Lembro-me que o nosso Alberto Silva, 
que foi um grande governador do Estado do Piauí - e, 
atê hoje, o povo sente saudade de S. Ex• que lutpu pelas 

: causas mais nobres, dos ma,is fracos, dos oprimidos, dR­
. queles que necessitavam de uma maior atenção do gover-

no popular- S. Ex• se fez presente, dando a sua Partici­
pação, ~verdade, na eleição que passou, S. Ex• foi víti­
ma da Nossa Senhora da Vinculação, e perdeu a eleição 
no Estado do Piauí. Mas, tenho certeza de que, se não 
fosse a vinculação iniposta, talvez aqui estivesse _o nossO. 
querido, que eu sei que estaria hoje, o nosso Presidente 
em exercício, João Lobo, que também teni relevantes 
serviços prestados, mas, no Governo do Estado, talvez 

. estivesse Alberto Silva, se não fosse a desvinculação do 
voto, por conta do trabalho de S. Ex• Por isso mê:smo ~ 
que convoco Alberto Silva, que foi gOvernador do Esta­
do do Piauí, para que conosco possa então engrandecer 
esta luta, porque S. Ex• conhece, mais dO que ninguém, o _ 
que ê um ~x-prefeito de uma cidade pequCna, do interior 
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• 
do seu Estado, como eu conheço do meu Rio Grande do 
Norte. 

O Sr. Alberto Silva --Permite V. Ex'- um aparte'? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Concedo, com muita 
ale_g_ria._ o aparte a V. Ex• que; tenho certeza, vai engran­
decer este meu pronunciamento. 

O Sr. Alberto Silva- Quero aproveitar a oportunida­
de, em -primeiro lugar, para agradecer ã v; Ex• l!S refe­
rências elogiosas ao iovemo que tive a honra de presidir 
no Piauí, e arnaa- eSterider um pouco as causas; que nos 
levaram a perder eleição, lá. Quero congratular-me com 
V. Ex.• pela feliz idéia de levantar, nesta tarde, uma causa 
que, naturalmente, será de todOs aqueles que tiveram 
oportunidade de, ein governando o Estado, ter co"ntato 
direto com os prefeitos, sabendo das dificUldades que 
eles passam, nestas pequenas comunas do interior. Que­
ro dizer a V. Ex• que estarei ao seu lado, nesta campa­
nha, lembrando que essas associações de ex-prefeitos po­
deriam, :- digamos assim- estudando a questão, levar 
o problema a ser resolvido de uma maneira iri.teligente, 
por exemplo, uma participação durante o período da vi­
gência do mandato de um prefeito, uma participação 
para um fundo,, para ajudar, naturalmente, ao próPrio 
município a ter recursos, para pagar esta pensão mais do 
que justa e vâlida. A esse respeito, V. Ex.•, que desde a 
Câmara dos Deputados já vem estudando o assunto, po­
deria montar um primeiro esquema de como propor iSso, 
e pode estar certo V. Ex• de que contará· com o ineu 
apoio. Parabéns a V. Ex• e muito obrigado pelas referên­
cias. 

O SR. CARWS ALBERTO - Muito obrigado, Se­
nador Alberto Silva. Agradeço o apoio de V. Ex• e a ma­
neira como V. EX• me aparteou. Primeiro, aceitando a 
nossa içléia e tomando já uma posição favorâvera essa 
nossa luta, q~e será a luta de todos nós. Segundo, quan­
-do V. Ex• fala da discussão que deve ser a mais ampla 
possível em torno_ dessas associações que poderão ser 
criadas em todo o Território Nacional. 

E: bem verdade que o assunto é muito polêmico, e que 
precisamos, acima de tudo, democratizar o assunto, 
através dei um amplo debate aqui no Senado, na Câmara 
dos Deputados, mas teremos que promover também o 
debate com os ex-prefeitos em tõdos os Estados da Fede­
ração, porque, no momento em que discutimos com os 
ex-prefeitos e colocarmos no tabuleiro de uma discussão 
lógica, sem o atã do otimismo de querer dar, por dar, 
como uma contribuição, a quem, na verdade; prestou 
serviços relevantes a um município brasileiro, nós tere­
mos que colocar em discussão, com as próprias partes in­
teressadas, qu·e são os ex-prefeitos, para que eles possam 
nos dar os subsídios necessários e, que consigamos, en­
tão elabor<:'r a grande causa, que é f!e fazer com que eles 
participem, como os govern_adores de Estado _partici­
pam, como 0: ex-Preside-;te da República tambéQI parti-­
cipa. Gostaria apenas de deixar aqui uma pergunta:.por 
que o Presidente da República tem pensão vita11cia, por 
que o ex-governador tem pensão vitaUcia, e por que o 
prefeito não a tem? ~esta a pergunta que eu gostaria de 
fazer. Por que n6s temos? Porque nós criamos mecanis­
mos para que, na verdade, passamos amanhã, dispor de 
uma pe~são para vos dar, quem sabe, não tranqUilid"ade, 
isto não vai nos dar; mas, pelo menos, um serviço que 
nós prestamos, do qiial participamoS, e que não nos deie 
xe cair Õ.a mi~ria. E é isso que nós estamos pretCndendo. 
fazer também com os ex-prefeitos. Meu caro Senador 
Hélio -GÚeiros, V. Ex• que está na Liderança dO P-MDB_.--­
eu fi<iuei constrangido quando vi um ex-prefeito como 
ajudante de pedreiro, lá em Natal, numa obra pública, 
confesso que fiquei sem entender. E, diante do rD.eu es-" 
forço, ele disse; r «pois é, Senador, governei o município 
durante quatro anos e, agora, sou ajudante de pedreiro". 
É isso que nós .não _podemos admitir. 
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O Sr. HéJio Guelros- Permite V. E.'t• um aparte? 

O SR. CARLOS .ALBERTO- Com muito prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros.....:. Nobre Senador Carlos Alber­
to, eu dou todo o meu apoio a essa campanha que V. Ex• 
pretende encetar em torno de uma situação mais dign~ 
para aqueles que exerceram a maior função dentro dos 
seus municípios. Apenas a título de colaboração a V. 
Ex', quero dizer no meu Estado do Parâ, a Assembléia 
Legislativa aprovou um projeto de lei estabelecendo, 
também, uma pensão para os ex-prefeitos, à semelhante 
do que jâ oCorre, comO V. ·Ex• bem frisou, com os C-X­
Presidentes da República e êom os ex-governadores de 
Estado. Mas, a informação que eu desejo trazer a V. Ex• 
é: a que" o Procurador-Geral da República levantou a in­
constitucionali'dade da lei... 

O SR. CARWS ALBERTO - 1': verdade. 

O Sr. Hélio Guelros- ... e a lei foi posta abaixo pelo 
~upremo. Então, V. Ex• faz bem em imaginar um novo 
mecanismo para proteger esses ex-administradores, por­
que, atravês de legislação ordinária, isso não será possí­
vel. Mas, como V. Ex• sabe muito bem, a constituinte es­
~ para ser convocada ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Claro. 

O Sr. H~Uo Gueiros - ... no próximo ano, e, talvez, ai 
seja uma oportunidade muito apropriada para se levan­
tar e se dar uma solução a esse problema. Realmente, é 
muito constrangedor e confrangedor nós assistirmos a 
essa situação descrita por V. Ex•, de homens quedeseme 
penharam as mais altas funções na" vida pública, serCm 
levadas quase à indigência. Tenho a impressão de que foi 
em conseqUência do que aconteceu com Senadores e De­
putados e Deputados Estaduais, muitos dos quais, pelo 
menos no meu Estado, para continuarem sobrevivendo, 
nem mesmo com dignidade. foi necessário que se lhes vo­
tasse pensão especial, porque eles não tinham do que vi­
ver. É bem verdade que, hoje, nós estamos protegidos· 
pelo nosso instituto, pa.ra o qual nós contribuímos,,diga­
se de passagem, não ê- uma coisa gratuita como talvez 
possa parecer. Os parlamentares, hOje, contribuem para 
a sua previdência. De modo que talvez também se possa 
encontrar uma situação assemelhada para os prefeitos. 
v:. Ex'- te.m todo o nosso apo_io a essa sua campanha. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Eu ·agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Hélio Gueiros, e acredito que com a par­
ticipação de todos poderemos encontrar a fól'l7lula que 
venha viabilizar a pensão vitalícia para os ex-prefeitos 
municipaiS de todo o território' nacional. 

. Sr. Presidente, há um outro assunto que eu gostaria 
também de registrar. O nleu Governo não foi sensível ao 
projeto de lei que apresentamos na Câmara dos Deputa­
dos, quando eu ainda era Deputado, Senador Hélio 
Gueiros. Qiiãndo Deputado Federal, apresentamos um 
projeto, o qual foi discutido amplamente, e que foi der­
rubada, porqüe o meu Governo nãb foi sensível, e eu flz 
por -demais ponderaçõeS para que ele fosse &provado. 
Mas, as minhas palavras não foram ouvidas. Agora, o 
Governo qUe chega, parece-me que inspirado nessa nos­
sa proposição, inspirado no nosso projeto, que injeita~_o 
na Câmara dos Deputados, busca viabilizá-lo. E aí está o 
Ministro dos Transportes, Senador Affonso, Camargo, 
nosso companheiro de Senado Federal, e que me parece 
sensível às reivindicações mais justas e mais populares, 
busca viabilizar, através_ do vale-transporte, um projeto 
de lei qÕenós ap~tamos- em 1979. Estâ·aquipa.ra que 
os Senhores tenham a confirmação, Projeto de Lei que 
rêcebeu o número 1.219 que foi apresentado em 1979 que 

... Institui ajUda de transporte Para o trabalhador brasilei­
ro, e _determina outras providências." Na verdade, ele 
não conseguiu ser· aprovado, não conseguiu o apoio que 
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todos nós precisâvãmos para que ele pudesse, hoje, já es­
tar beneficiando a classe trabalhadora. 

No momento em que lamento a derrubada do nosso 
projeto, eu s6 tenho que enaltecer- o Senador Affonso 
Carnargo, hoje Ministro dos Transportes, que está pro­
curando, através do vale-transporte, dar maiores con­
dições aos trabalhadores brasileiros. Entretanto, gosta­
ria de deixar patente, e registrado nos anais do Senado, 
que a ajuda de transporte foi úm projeto nosso, rejeitado 
na Câmara dos Deputados, mas que aqui está, e recebeu 
o número 1.219, que institui ajUda de transporte para o 
trabalhador. O seu art. 11' dizía: --

Art. 1~> Todo trabalhador que perceber salário 
mínimo receberá ajuda de transporte, a lhe ser paga 
em parcelas semanais. 

Deixo aqui, Sr. Presidente, registrado nos Anais do 
Senado Federal, tanto_ a luta do nosso querido -Heival 
Tavares, no Vale do Açu, esse talentoso e abnegado ho­
mem de tantas lutas do Rio Grande do Norte, sem man­
dato, mas fazendo, pelo Rio Grartde do_Norte, o que 
muitos políticoS cóin mandato não t@:m feito. Deixo aquí 
registrada, também, a nossa luta em favor da pensão vi­
talícia dos ex-Prefeitos de todo_ Brasil. E deixo registra­
do, acima de tudo, um projeto de nossa autoria, que foi 

, rejeitado pela maioriã da Câm:S.ra dos Deputados, e que 
hoje, o Governo Federal, através do Ministro dos Trans­
portes, Affonso Camargo, jâ fala em torná-lo exçquível, 
o vale-transporte, que foi uma id6ia nossa, e queira Deus 
venha a ser aprovada dentro de mais alguns dias, para 
que o trabalhador brasileiro, que já sofre tanto, possa tCr 
o seu sofrimento amenizado. · 

Era _o nosso registro, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR CARLOS ALBERTO EM SEU DISCURSO: 

REALIZAÇ0ES DE HERVAL, 
SEM MANDATO ELETIVO 

CorreTá- s;tiziliense, 10 de inarço de 1985 

Após ~O anos de vida pública voltada para os interes­
ses das comunidades vârios municípios do Rio Grande 
do Norte. Herval Tavares relaciona e torna público tudo 
o que fez em prol do seu Estado, a fim de que os seus 
conterrâneos tomem conhecimento do trabalho de uma 
pessoa que, mesmo sem dispor de um mandato eletivo, 
pôde e continua fazendo muito por todos, principalmen­
te os mais humildes que necessitam 'da sua ajuda. 

Todo esse esforço voltado para o bem comum desen­
volvido pelo ex-candidato·a prefeito de Açu, no pleito 
de 1982, Herval Tavares, foi e vem sendo _obtido graças 
às amizades e à compreensão de poHticos não só do seu 
próprio Estado. mas de outros Estados da Federação. 

No propósito de continuar servindo ao seu Estado, 
conseqUência de unia vocação nata de servir e ser útil à~ 
ciueles que o procuram,· não só ·no seu município Açu, 
mas em qualquer um outro município do Estado. Her­
val continua colocando-se à disposição em Brasllia onde 
trabalha no Senado Federal, para resolver pleitos solici- -
tados por seus conterrâneos junto h repartições federais 
sediadàs na Capital Federal. 

Abaixo segue~ ~s trabalhos desenvolvidos por Her­
val: 

Açu- Herval evitou que o Instituto Padre lbiapina fe­
chasse, o que prejudicaria 3.000 estudantes. Levou o Pe. 
Canindé a Brasllia, conseguindo as passagens para o 
mesmo. 

De 1971 a 1977- Herval conseguiu 280 mil cruzeiros 
para o IPI com Deputados e Senadores de outros Esta­
dos: Herval conseguiu, também, uma banda musical 
com a esposa do ex-presidente Médici para o IPI; conse­
guiu centenas de caixas de material escolar para o IPI; 
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• 
--Conseguiu bombons com o Deputado Ademar de Barros 
Filho para comemorar o :Pia da Criança; 

Herval conseguiu, tamb~m. mais de 2.000 bolsas de 
estudO parã estudantes pobres do IPI, e recuperar uma 
ambulância da ÁPAMf que há doze anos não funciona~ 
va. AI~ de tudo isso. Herval conseguiu, tamb~m. inú­
meras verbas para a Liga Operâr~a Açuense e para o 
Centro Regional dos Escoteiros e Escola Profissional de 
Açu. 

I. Entidades Beneficiadas - Subvenções. 
- Instituto Padre Ibiapina - Açu. 
Foi evitado o fechamento do Instituto; conseguindo 

uma verba para o período de 1971 a 1977, no valor de 
C~S 280.000,00,_ impedindo- que 3.000 estUdantes ficas­
sem sem escola. Instrumentos musicais pãra a banda e 
mate_rjal escoj~. 

.,.... Hospital-Maternidade de Açu. 
Uma verba no valor de CrS 30.000,00,_no período de 

1971 a 1977, sendo parte desta para a recuperação da 
ambulância que durante 12 anos não funcionava. 

--= Liga Operária Açuense; - Centro Regionaf dos 
Escoteiros de Açu; Escola-Maternidade de Afonso Be­
zerra; -....;;,- etube de Mães Nair Mesquita-Macaiba; -
Hospital do Seridó - Caicó; - Hospital-Maternidade 
-Nova Cruz; Ginásio Nestor Morinho- Nova Cruz; 
- Hospital-Maternidade -Serra Negra do Norte; -
HOspital-Maternidade- Ipanguassu; - ANI -Asso­
ciação Norte-rio-grandense de Imprensa - Natal; -
Sociedade 9 de Julho- N atai; -Sociedade Beneficente 
São Sebastião - Natal; - Obras sociais da Paróquia 
Mossoró. 

2. -PREFEITURAS {referentes à administração pas­
~ada) - Subvenções. · 

-Bom Jesus, Jucurutu, L'\ies, Monte Alegre, São 
Paulo do Potengi, São Vicente e Up8nema. 

3. BOLSAS DE ESTÜDO 
-Durante vinte anos conseguimos_ cerca de quinze 

mil bolsas de estudo distribuídas nos nossos Municípios 
aos estudantes sCm condiÇões financeiras. 

....,. Sessenta estudantes açuenses fiZeram curso supe­
rior na Universidade Regional de Mossoró, através de 
uma verba que foi revertida em bo1sas de estudo. 

4. CLUBES DE MÃES, SOCIAIS E DE JOVENS 
--Vârios clubes foram fundados e registrados no 

Conselho Nacional de Serviço Social em Brasflia. 
5. PREFEITURAS (Referente à administração pas­

sada) - Subvenções (I977 /I978) 
- Carnaúba dos Dantas, Cerro Corá, Messias Targi­

no, Parelhas, Passa e Fica, Presidente Juscelíno, São 
Paulo d_o Potengi, São Pedro, Senador Eloy de Souza. 

6. ENTIDADES BENEFICIADAS E PREFEITU­
RAS - SUBVENÇOES (I977 /I978) 

-Associação de Proteção e Assistência à Maternida­
de e à Infância-Ar;;u. Associação de Profeção e Assistên­
cia à. Maternidade e à Infância-Afonso Bezerra, A~so­
ciaç~O Vicentina de Assistência Social - Acari. Fun~ 
dação para o Desenvolvirilento do V ale do Apodi -
FUNDEVAP, Ginâsio 16 de julho - Canguaretam~. 
Grupo de Escoteiros Exp. Pedro Maia Filho (através da 
PrefeitUrã local) Caraubas, Sociedade São Vicente de 
Paula- Cruzeta, GináSio Jesus Menino- Currais No­
vos, Escola de 1•-Grau Adalgisa Amorim Bezerra- La­
goa Nova. Colê~o Coinercial Genecista Augusto Seve~ 
ra:- Eduardo Gomes, Associação Educadora'Jardinen­
se......:. Jardim do Seridó. Instituto Pio~ (através da Pre­
feitura local) - Lajes, Centro Social Clube das Mães 
"Alice de L. Melo" - Macaíba, Associação de Pro­
teçào à Maternidade e à Infância Macau, ANI- Asso­
ciação Norte-fio-grandense de Imprensa - Natal, Ex­
ternato São Luiz- Natal e Prefeituras: Bom Jesus, Ju­
curutu. Monte Alegre, São Paulo do Potengi, São Vi~ 
cente e Upanema. Associação de Proteção e Assistência 
à Maternidade c l Infância-Patu, Centro Social Padre 

Le9ncio de Pedro- Pedro Velho, Ginâsio Monsenhor 
Honório ......; Pendências, Associação de Proteção e Assis­
têncí~ à Maternidade do·Trairy- São Jos6 de Campes­
tre, instituto Cônego Monte - Santa Cruz. 

BOLSAS DE ESTUDO 
Foram doados CrS 10.000,00, em bolsas de estudo 

para -o MunicípiO de Augusto Severo no período de 
1977, aos estudantes carê:ntes de recursos. 

- Foram distribuídas vArias bolsas de estudo no 
perfodo de I977 a I978. 

Herval Tavares durante a sua cámpanha de deputado 
em 1978 a 1982 prometeu ao povo do Açu que se fosse 
eleito montaria um escritório para dar assistência aos 
mais pobres do Açu; mesmo não tendo sido eleito, em­
bora tenha obtido boa votação, manteve a palavra e or­
ganizou o escritório que vem prestando grandes serviços 
ao seu povo.· 

Entre os serviços prestados pelo escritório pode-se ci­
tar inúmeras ordens para operações, exames de vista, -ca­
deiras de roda, bolsas de estudo, carteiras de motoristas, 
passagens, "empregos, óculos, remédios, telhas, tijolos, 
enfim de tudo o que foi possível atender ao povo do 
Açu._ "[odo este trabalho mantive e mantenho, sem dis-_ 
por ainda de um mandato. 

Depois desta expOsição Herval espera que o povo do 
seu Estado possa avaliar o empenho feito por ele, servin~ 
do de estimulo para novas conquistas em beneficio dos 
Norte-rio-grandenses. 

Espero que Deus· continue me ajudando com a força 
necessária para trabalhar cada vez mais, principalmente 
pelos mais necessitados. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOS~ LINS (PFL -CE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A pobreza pode não ser um pecado, mas que é incô­
moda demais não tenha V. Ex• nenhuma dúvida. Pior 
do que isso, apesar de todas as campanhas em favor dos 
pobres, inclusive aquelas patrocinadas pela Igt:eja e tão 
bem defendida pelos órgãos de divulgação, chego a con­
clusão d~_que a defesa das regiões ffiais pobres tem que 
se apoiar é mesmo na ação parlamentar. Não podemos 
esperar por campanhas de boa vontade. Apesar de toda 
a filosofia e de todas as teorias a respeito dessa questão, 
o fato é que quase tudo trabalha a favor dos mais ricos, 
e só as regiões que têm poder de riqueza e de pressão po­
dem resolver convenientemente os seus problemas. E se 
não temos riquezas, Sr. Presidente, temos que recorrer à 
pressão e a· mais legítima delas, que é a pressão parla­
mentar, aquela que se legitiffia até pelo cumprimento de 
uma obrigação constituciorial para com nossos repre­
sen~ados. 

Aí vê V. Ex• o Nordeste, depois de cinco anos de seca.· 
inundado por catadupas de âguas que estão desalojan~ 
do, t~to quanto as secas, as famllias, destruindo cida~ 
des e, pelo que eu sei apesar de todas as promessas a as­
sistência não têm chegado regularmente. As ajudas tem 
sentido, aliãs, apenas em determinados momentos. Uma 
política consistente, para a solução dos problemas de 
modo definitivo é o único caminho que nos pode ajudar. 

A propósito disso, recebi do nosso ex-colega, ex­
Senador Marcos Freire, hoje Presidente da Caixa Eco~ 
nômica Federal, uma carta na qual S. Ex• me informa 
que vem sendo criticado pelo simples fato de prometer 
abrir um escritório da Presidência da Caixa Econômica 
Federal, no Recife, para melhor atender as reivindi~ 
cações do N orPeste, e atendê~las no que, longe de qual~ 
quer atitude meramente politica, o objetivO da Caixa 
Econômica é realmente marcar de modo mais justo a 
sua presença na Região. Recebi, junto com essa carta, o 
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esclarecimento que foi publicado no JOI'Dil do Brul.l do 
dia 17, e que vale a pena ser lido. 

Diz o Senador Marcos Freire, Presidente da Caixa 
EcoiJ,ômica Federal: 

A respeito de editorial do JB', de 7485, tecendo 
comentãrios sobre nossa atuação à frente .da Caixa 
Econômica Federal, desejamos prestar os seguintes 
esclarecimentos: . · 

1. Não & iriiclativa in~ta a instalação de gabi­
netes da prcsidS:ncia da CEF fora da· mattiz, a 
exemplo dos de São Paulo, Curitiba e Rio de Janei­
ro, sem gue tal fato cause es~e. 

2. A prioridade dada ao Nõrdcste,· conforme 
reiterado c solene compromisso do Presidente Tao­
credo Neves, mais justificaria que aquela região re­
cebesse, tam~m. igual tratamento, aproveitando 
espaço tisico disponível na filial do Recife, sem im­
plicações,, assim, do maiores dispêndios, conde, pe­
riodicamente, sem prefiXação de dias, possamos, 
mais eficazmente, manter contato com lideranças 
regionais. 

3. Ainda no início desta semana, tivemos opor~ 
tunidadc de, juntamente com os demais diret9res. 
da Caixa, atender, em audiencia, vãrios dirigentes 
de instituições representativas de classe, como o 
presidente da Federação das Indóstrias de Pcmam~ 

· buco, da Associação dos Plant.lldores de Cana, da 
Adcmi~ .. 

4. Essa e outras iniciativas, dentro dos propósi~ 
tos de: uma ação descentralizadora c mais aberta da 
CEF, tem recebido manifestações públicas de 
apoio, não só de correligionârios nossos, mas por 
igual, de autoridades insuspeitas, ligadas a outras 

. correntes partidárias, como o Governador de Per­
nambuco c seus sccretluios, Uderes do PDS c Frente 
Liberal na Assembléia Legislativa de Pcl:nambuco, 
prefeitos e parlamentares, o que comprova a incxis­
tancia de qualquer conotaÇão polftico-elcitoral às 
decisões até agora tomadas. Marcos Freire, Prcsi~ 
dente da CEF - Brasllia. · 

·O que causa espécie, Sr. Presidente, é que o simples 
an6ncio do Presidente da Caixa Econômica Federal, de 

·que manteria· um escritório da Presidência, no Nordeste, 
cria problemas, levanta dúvidas, 4USpcitas, como se fos­
se um ato clcitorciro, quando outros escritórios de CEF 
são mantidos em Curitiba, Silo,.Paulo c Rio de Janeiro. 
Então, por Que essa discriminaÇão com o N~rdcst~ 

:f'J preciso, portanto, que toda essa boa vontade das 
campanhas de apoio à .região aceitem decisões efetivas 
de governo que visem atacar os problemas no seu cerne 
e não se I.ithiteni"à boa vontade das ajudas c das esmolas, 
nos momentos cm que a desgraça bate à porta das popu~ 
laçõcs mais pobres do Nordeste. 

O Sr. Hélio Guelro1- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS- Com o maior prazer, nobre Se­
nador Hélio Guciros. 

O Sr. Hfllo Goeiros- Nobre Senador Jose Lins, de~ 
sejo louvar a atitude do nosso ilustre ex~Senador Mar­
cos Freire, instalando um escritório no Recife, para des­
pachar todo 'pleito de interesse da regiãO nordestina. E 
acho que 'etc deve estender um pouco mais a sua preocu­
pação e atingir o N ortc do Brasil, e cu convidaria S. Ex• 
para 'iamb6m instalar um escritório cm BelQn do Parâ 
ou êm Manaus, que pudesse atender a toda ã.qucla re­
gião, que ainda hâ pouco o_ nobre Senador Odacir Soa~ 
.rea mostrou que 51% do _territó_rio nacional e a Amaz6- . 
Dia. Então, o Prefeito lã de Cruzeiro do Sul, do Acre, lâ 

' do Guaporé, e evidente que IC ele tivesse um escritório . 
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da Caixa EconómiCa Federal em Bcl&n do Paiá para 
tratar de todo c qualquer assunto re18.tivo à Caixa, seria 
muito mellwr do que ele ter Que se deslocar aqui para 
Bras!lia. Até porquç, na hora cm que o Presidente da 
Caixa Econômica for para o Nordeste, a prioridade to-­
tal absoluta scrâ resolver problemas do Nordeste. Na 
hora cm que ele se instalar no Norte, a prioridade total e 
absoluta serâ res.olver problemas do Norte. A~ passo 
que o Prefeito ou o Governador ter que se deslocar lã do 
Acre para cã, ted. ele que competir com todo o restante 
do Brasil, que também tem interesses para tratar na Cai­
xa EcOnômicil Federal. De modo que felicito o ex~ 
Senador Marcos Freire por essa id6ia de instalar um es­
critório para Presidência da Caixa n~ Recife, Espero 
que tambêm' seja adotado o mesmo procedimento na te~ 
gião amazónica. E quero lembrar a V, Ex• que, ao tem~ 
podo Govcmo.Jânio Quadros, Sua Excelência instalou, 
cm cada capital do Brasil, uma subchefia da Casa Civil e 
da Casa Militar, para tornar possível a· qualquer brasi~ 
leiro fazer chegar qualquCr reivindicação, qualquer crfti~ 
ca, qualquer protesto. Essas subchcfias de gabinetes nos 
Estados facilitaram muito o acesso do povo à Presidênk 
ela da República. 

nê modo ·que, V. Ex• recebe tamb&n o ~osso apoio, 
da Amazônia, com relaçãO a instalação de escritórios 
para a Presidência da Caixa Económica Federal no Re­
cife, esperando, tamb~m que o Norte 5Cja aquinhoado 
nessa distribuiçilo de escritório pelo Brasil. 

· O Si. JOSt LINS -Agradeço, nobre Senador Hêlió 
Guciros, a intervenção de V. Ex•, e junto a minha vozÁ 
.de V. Ex•, no sentido de que a Amazônia também seja 
contemplada c.om um Cscritório do Presidente da Caixa 
Econômlca Federal. 

.V. Ex• nos chama a atenção, muito bem, para a si~ 
tuaçiio de um prefeito, ou de uma comunidade pobre (já 
me refiro até à comunidade inteira) do Nordeste, da 

·Amazônia, gente que não tem, às vezes, condições de 
viajar â.t~ Brasffia. E e obrigação do Governo, nobre Se­
nador, compensar o poder de pressão, que eu considero 
legitimo, mas que se toma avassalador para as classes 
mais abastadas das regiões mais ricas, daquelu que, in~ 
clusivc, sabem melhor apresentar as suas reivindicações. 
e obrigação do Governo abrir canais de comuniCações 
para essas áreas que não tCm essa representatividade. 

O Sr. Ca:rlüs Alberto - V. Ex' me concede um aparte, 
nobre Senador Josê Uns? 

Q SR. JOS€ LINS - Com o maior prazer. 

O Sr. CarldS Alberto-- Senador Jos6 Lins, conheço-o 
perfeitamente e sei das intenções de V. Ex•, sei que V. 
Ex• como Senador da Rep(iblica sempre foi um homem 
muito bem Intencionado para com as causas do Nordes~ 
te. Primeiro, parqué tive o prazer de conhecê-fo como 
Superif!tenderite da SUDENE, atuando na área do No r.: 
deste, procurando dar solução aos projetas que pudes· 
sem dar maior viabilidade econômica ao Nordeste. E V. 
Ex• analisa, hoje, da tribuna do Senado Federal, críticas. 
que são feitas ao Presidente da Caixa EConómiCa Fede­
ral, por-instalar um gabinete de representação da Caixa 
Econlfmica em Recife, no Estado de Pernambuco. Exer~ 
cendo a Liderança do PDS, gostaria de dizer a V. Ex• 
que nós não queremos fazer Politica sectâda, -com iidi~ 
calismos, nem com uma visão global de um futuro q-Ue 
nós queremos-p-àra o País. Nós queremos, sim, uril-Brasil 
mais justo, um Brasil mais humanO, um Brasil mais fra· -
terno, queremos um Brasil sem divisionismo, que o NOr~ 
deste possa ter o seu quinhão, que o Sul possa-ter o seu, 
que_ todos_ poSsam participar de um processo poHticO de· 
mocrâtico, que possam debater as suas idéias, que pos­
sam buscar as suas reivindicações_ mais justas,_ através 
das discussõeS. E vejo V. Ex•, hoje, tentante aqui_juStifi-
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caro que não deveju~tificar. Acho que um escritório da 
Caixa Econômic3: 0' Gabi.netc do Presiderite da -Caix;a 
Econômica instalado em Pernambuco, em Recife, mere­
ce, sim, aplausos de todos nós. Que o Banco do Brasil 
pudesse também instalar; que bom__que fosse lâ para o 
meu Rio Grande do N{)rte o Gabinete do Presidente do 
Banco do Brasil, já que Pernambuco foi aquíithoado 
com um Gabinete da Presidência da Caixa Económica. E 
por quê? Porque entendo que na hora em que tivermos o 
Presldçnte da Caixa Econ6mica, pode ser que haja , -aí 
são Problemas políticos - até de ordem de uma aliança 
feita para eleição de um Presidente da República, pois o 
Governador pertence a l!ma corrente pol!tica e o Prcsi~ _ 
dente da Caixa Económica pertence a uma outra corren­
te política. que foi derrotada na eleição de 1982. A[ tal~ 
vez esteja o xeque~mate d~ questão, Ol;l então est~á o 
grande problema._ Mas, como nord«;Stino, transmito 
meus parabêns ao ~~Senador Marcos Fr:eire, Presidente 
da Caixa Econômica; nós temos e que parancnizá~lo, 
enaltecer essa sua atitude, e tentarmos buscar, por todos 
os meios, como falou o Senador Hêlio Gueiros, Lfder do 
PMDB, como no passado, em que a Chefia da Casa Civil 
tinha subchefía.S- em todos os Estados da Federação. E 
por que istO?" Porque a 'verdade que no momento cm que 
tivermos a Caixa Económica em Pernambuco, com o seu 
Presidente auscultando as reivindicações da classe cm~ 
presaria!, Ouvindo os clamoreS, os reclamos da classe tra~ 
balhadora, daQueles que estão pagando o BNH, prcs~ 
taçõeS altíssimas, pagando peso de juros altíssimos cm 
emprêstimos, taml;lém, dentro da própria Caixa Econó­
mica, quem sabe o nosso Presidente, o ex-Senador Mar­
cos Freire, venha a buscar a viabilidade de uma politica 
mais justa e mais humana. Quero, aqui, parabenizar, c 
espero que, a exemplo da Caixa Económica; possa ir o 
Banco Ccantral, possa se instalar o Banco do BraSil, pos. 
saro ser instaladas subchefias de gabinetes ministCriais, 
para que;, então, o Nordeste possa ter mais voz c possa 
ter mais participação~ Hoje, _como representante do Nor. 
deste, vejo uma discussi!l:o a mais ampla possível, qucnlo 
estâ dentro do contexto do seu discurso, mas cu gostaria 
de colocâ~la, porque nós estamos assistindo a uma dis­
cussão' acerca de um problema que está angustiando a 
todos nós, que ê o caso Cio Sulbrasileiro; e quer~sc colo­
car este problema como sendo um problema do Rio 
Orando do Sül, quando e·u não aCfinito essa discussão; 
acho que o problema nl\o é do Rio 'Grande; o problema 
do Rio Grande, é do Brasil; o Rio-Grande dq Sul6 Bra~ 
sÜ, e nós devemOs discutir o problema do Sulbrasileiro 
c-omo um problema do Brasil. b como solucionar a ques­
tão que estâ na Ordem do Dia, e V. Ex•, que hoje e do 
Governo, e que ontem fez Governo comigo, e que Sabe 
que ontem nós éramos estigmatizados como os homens 
do arbítrio e da ditadura. E qual não foi a minha de­
cepção, dentro desse pronunciamento de V. Ex•, quando 
vejo lransitafldo aqui, pela Casa, esses funcionãrios do 
Sulbrasileiro; tendo que colocar um crachá de visitante e 
sendo fiscalizados a todo tempo e hora, eles que estavam 
acampados aqui, à frente do nosso Con&ressO Nacíonal, 
e foram levados para um outro local, mais distaritc, 
quando o Governo hoje se ~iz democrático. E no meu 
tempO, -no tempo de V. Ex•, em que se chamava governo 
do arbítrio, todas as manifestações populares eram pro­
movidas dentro do Congresso Nacional. Quantas e 
quantas vezes vi o Deputado Ulysses Guimarães no Sa­
lão Verde tiesta Casa, discutindo os problemas do povo, 
quando nós estáVamos dentro do plenário e os trabalha~ 
dores estavam- CentrO da sua própria Casa! Parabenizo 
V. Ex~, parabeni.Zo~o P,elo discurso que V. Ex' faz. Eleve 
R minha palavra, que é a palavra da Liderança do PDS, 
de parabéns, tamóém, ao Presidente Marcos Freire. 

QPero; entretanto. que v: Ex•. como homem t~mbem do 
Governo, leve a minha palavra ao Ministro da Fazenda, 
pai'a que faça com que os parlamentares do Govefno 
dêem de uma vez por todas a solução pata que possamos 
resolv~ um gr_ave e angustiante problema, que é o 
problema da barriga vazia. Os funcionários do Slilbiasi-
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leiro aqui estão, pedem passagem e não podém esperar, 
nobre Senador_! 

O SR. JOSE LINS - Senador Carlos Alberto, essa 
classe de políticos é uma classe infeliz. Está sempre sujei­
ta a interpretações, distorções das su~ ações. V. Ex• se 
refeiiú bem. ColocOu o problema com tal equilíbrio que 
'nos anima a dizer que a discussão sêria dos problemas 
nacionais ou rCgionã.is, no Congresso, é realmente, inS­
trumento fundamental para que haja acerto nas decisões 
de Governo. 

Eu diria Que, mesmo sei a motivação do Presidente da 
Caixa Econômica fosse meramente política, seria ~inda 
assim uma decisão acertada, porque política é ajuda, é 
co_operação para 3. solução dos problemas do povo. Não 
vamos votar em quem faz política adversa, em quem faz 
política parcialista, mas em quem acerta administratiVa~ 
mente na solução dos problemas do povo. 

Então, que venha decisões políticas dessa natur~ 
Que o Governootlça v. Ex•, nobre Senador H~lio Guei~ 
ros, qUanto a sugestão de descentralizar mais ainda as 
suas decisões; porque enquanto estivermos face apenas à 
capacidade de pressão das grandes concentrações da ri~ 
queza e do capital, os mais Pobres, estarão sempre em 
desvantagem. 

Não condeno o Rio Grande do Sul, os interessados no 
Sulbrasileiro, por vir buscar resolver aqui os seus proble­
mas. Mas dificilmente, nobre Senador, os prefeitos, ve­
readores, o povo das nossas regiões pobres poderiam 
cumprir essa façanha dos riograndenses, Então cabe ao 
Governo ír ·ao encontro de suas reivindicações, 

Estou, também, de pleno acordo, com o Senador.Car:. 
los Alberto quanto S. Ex• fala sobre o BNH. Quem nos 
dera que o BNH também olhasse, de modo particular, a 
aplicação dos seus recursos no Nordeste. ' 

Quanto à barriga vazia, quem como nós no Nordeste e 
r1a Amazônia, tem sofrido mais essa doença? No Nor~ 
deste e na Amazônia ~stá concentrada o maio~ contigen~ 
te da probreza absolut_a_do PaíJ>. Tenho porém grande es~ 
perança de que agora, renovado o poder de iniciativa do 
Congresso; possamós influenciar _nas decisões de Gover~ 
no para uma política sistemâtíca, de IC'ngo prazo, uma 
política transparente do Governo Federal para a solução 
de todas essas questões. 

Ficam incorporadas a este pronunciamento as suges~ 
tões de V. Ex• e do Senador Hélio Gueiros e, sobretudo, 
o nosso protesto pela estranheza de algumas áreas da im~ 
prensa, certamente equivpcadas, quanto à instalação de 
escritório da Presidência da Caixa Econômica no Recife. 
Não sei por que o Nordeste seria diferente de São_ Paulo, 

·de Curitiba ou do Rio de Janeiro, quejã contam comes~ 
critóríos semelhantes. 
·De qualquer modo, Sr. Presidente, ficam os e_sclãreci~ 

mentes dados pelo Presidente da CEF, ex~Senador Mar~ 
cos Freire. Acredito que o Nordeste todo está ~plaudin~ 
do, cOmo V. Ex• verifica aqUi, aírãvés dãs diversas ten­
dências políticas que se representam nesta Casa, a atitu­
de, a medida adotada pela direção da Caixa Econômica 
FederaL · 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. presidente. (Muito beml) · 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO (PDS- SE. Pronu•cia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. _Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Passadas as honras fúnebres ao eminente Presidente 
Taticfedo Neves, gostaria, Sr. Presidente, de nesta tarde 
trazer ao Senado o nosso pezar pelo desaparecimento, 
no dia 20 de abril, um dia antes do desenlace do eminen~ 
te Presidente Tancredo Neves, de urri outro mineiro, ser­
vidor desta Casa, Geraldo Caetano Filho. Homem dos 
mais qualificados Q!J.e o Senado já teve, entrou aqui por 
concurso, rro início da década de_60, foi chefe de gabinete 
do Presidente Magalhães Pinto, foi chefe de gabinete _do 
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Presidente Nilo Coélho, fài Diretor de Relações Públicas 
do Senado e estava nomeado para a Diretoria do Arqui~ 
vo, ·quando foi acometido de doença pertinaz, que o le­
vou, em 30 dias, a um túmulo do Cemitério do Campo 
da Esperança. 

Lá compareceram, Sr. Presidente, o Presidente da Ca~ 
sa~ representanteS da Mesa, alguns Senadores e Deputa~ 
dos, º Sr. Minjstro da Educação, Marco Maciel, e mui~ 
tos servidores do Senado que aprenderam a admirar 
aquela figura de homem sensato, equilibrado, modesto e, 
sobretudo, muito qualificado, que prestou, sem dúvída 
alguma, grandes e relevantes serviços à nossa Casa. 

Era Geraldo Caetano, Sr. Presideilte, figura querida 
por todos nós, Senadores e funcionários da Casa; servíu 
a todos indistintamente; foi professor do CEUB, rapaz 
de carãter ilibado, figura que haverá de se inscrever para 
sempre na História do Senado Fe_deral. Sr. Presidente, 
Geraldo Caetano, mineiro como Tancred_o Neves, teve 
uma ~id_a modç_sta de serv.idor de;sta Casa, mas gostaria 
qu'e lloS Anais do S_enado, neste final de tarde, ficasse 
consignado o pesar de todos nós pela perda irreparável 
daquele grande servidor do Senado da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -.Concedo a pa· 
lavra à nobre Senadora Eunice Michiles, 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
rcs: 

_Foi o inolvidável Benjamin Constant querri-_:ifirn10u, 
num instante de superior inspiração que: .. A imprensa ê 
a tribuna enobrecida". Essa frase lapidar, robustece-se, 
diariamente, e ganha maior -relevo no momento históri~ 
co em que estamos viverido. 

Realment~, a_ Imprensa que surgiu, também, fruto da 
genialidade do ferreiro maravilhoso de Moguncia que 
foi Gutemberg, teve e terá sempre uma importantíssima 
significação na história dos pov'os, nas formas de gover~ 
no e em todas as latitudes. 

Foi a imprensa, em suas três formas atuais, que teve o 
condão de transformar o mundo em uma imensa aldeia 
global, traduzindo as palavras bíblicas 4e que as mensa­
gens che,&ariairi até os riliis reinotos pontos desse plane­
ta. 

A chama inicial dessa arte, que é a Comunicação So­
cial, ganha forma e expansão através da div'ulgação da 
palavra divina, pois a primeira impressão da mâquina 
que modificou o mundo foi a edição de três exemplares 
do Livro dos Livros, a Bíblia Sagrada. Nascia assim 
com bênçãos celeStes a arte que tem por esCopo bem in~ 
formar integrar o homem ao contexto histórico~ Hoje a 
iÕlprci:nsa (denoffiinada O quarto poder do Estado de 
Direito. 

Os jornais na vida hodierna, apesar dos avanços dos 
outros meios dê comunicação soCial como a televisão e o 
rádio, continuam sendo veículos importantíssimos, 
exercem influência. fazem a história, divul8:ando hoje fa­
tos que são a história de amanhã. 

A história dos povos prova o valor dos órgãos de co­
muriiCaÇão social. A revolução de outubro que abalou o 
mundo e decretou o fim do czarismo na Rússia não teria 

. acontecido se não contasse com um pequeno jornal ai~ 
ternativo denominado Iskra. 

· _A RC:p~~Iic8 brasileira nílq teria surgido sem derra- _ 
mamento. de sãn8Ue,-se não -coiitaSsem os republicanos 
com in6meros jornais semeando idéias e fertilizando-as 
-Continuainente. 

No magnífico trabalho sObre a figura de Pinheiro Ma­
chado, de autoria de Ciro Silva, editado pela Universi· 
dade de Brasília, na coleção .. Temas Brasileiros .. , exis­
tem fatos qUe demonstram -a importâncià-doS periódicos 
republicanos para o grande advento. Nessa obra que 
merece ser amplamente divulgada eln todo _ o País 
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percebC-se a fi·gura de um jornalista e lider, Júlío de Cas­
tilhos, e com a' devida vênia dos nobres Senadores, in­
cluímos, neste pronunciamento, alguns itC:ns da obra 
mencionada: .. No Congresso (RepublicanO) realizado 
em 1883, determinbu~se a fundação de uma folha oficial. 
d-o 'Partido Republicano Rio~Grandense, a qual surgiu 
em I~> de janeiro de 1884 com o nome de J\ Fedençio, 
dirigida inicialmente pelo eminente Venâncio Aires. "A 
Federação alcançou desde logo inexcendfvel fulgor na 

. preparação das idéias do novo partido, opondo~se triun­
falmente à Reforma, jOrnal oficial do .. gasp8risino" do­
minante."Deve~se no entanto, a Júlio de'Castilhos, o bri­
lho CO.t_ll que manteve posteriormente A Federaçio nessa 
memorável campanha de evangelização republicana, 
posto supremo de onde emanava a palavra direto~a da 
brilhante e fecunda cruzada política. A Fedetaçi.o é, sem 
dúvida, o testemunho insuspeito e impereclvel da abne­
gação, da dedicação e do ardor dos que se entregavam à 
Santa Causa. 

Ao nome de J61io de Castilhos junta-se na história re­
publicana brasileira o de outro periodista, o parlamen­
tar Anfrfsio Fialho que tomou parte ativa e ergueu tam­
bém a clav!l- jornalista para ajudar a derrubar o antigo 
regime. · 

Mas, Senhores Senadores, segundo Ciro Silva, a Pá­
tria muito deve a Júlio de Casffihos e ao seu jornal A Fe­
deração - como pode ser demonstrado em trecho que 
também extraímos do livro sobre Pinheiro Machado: 
.. Quis, entretanto, a superior inteligência de JóliO de 
Castilhos encaminhar o probleÔta para um desfecho 
pacífico (a queda do Império) e isso se conseguiu explo­
rando habilmente a Célebre .. Questão .militar", na qual 
envolveu e conquistou definitivamente os dois Hderes 
militares:. O Visconde de Pelotas e o Marechal Deodoro 
da Fonseca~ .. Achavam~se, por conseguinte, preparados 
com essas valiosas adesões para o advento republicano 
os girondinos gaúchos. 

E afirmaCiro Silva: .. A Questão Militar, nos diz Ote­
lo. Rosa, no seu sentidO político, que ê o seu verdadeiro 
aspecto histórico, foi criada por Júlio de Casiilhos. Foi 
ele quem a transformou de um mero incidente de classe, 
em questão de honra militar, e que em seguida a trans­
mudou ainda em problema na'cional, que não interessa~ 
va apenas ao pundonor do Exército, mas à própria dig~ 
nidade do povo bi'asileiro". No período de 1886 a 1889, 
a fulgurante pena de Júlio de Castilhos produziu, nas 
colunas da Federação, artigos fulminantes vázados em 
elegante superioridade doutrinária e irrespond1vet argu­
mentação, que solaparam irremediavelmente os alicer­
ces daS instituições monárquicas até a sua queda defini­
tiva a 15 de novembro. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, são fragmen~ 
tos históricos que demonstraram clarame.nte a impor­
tância dos jornais e dos jornalistas na vida do n.osso po­
vo. Hoje, o povo brasileiro ainda recorda a memorável 
campanha desencadeada em nível nacional a favor das 
Diretas já! Vive-se ainda as emoções da eleição de Tan-

. credo Neves, que teve sua origem nas páginas de jornais 
e chegou a seu instante maior no dia 15 de janeiro últi­
ino. O BraSil sempre contou com jornais e jornalistas · 
combativos, políticos notáveis que se projetaram no de~ 
senrolar de nossa história, Lacerda e a Répública do 
Galeão, e tantos outros qu'e antes de serem polfticos silo 
jornalistas. 

Estas palavras são a propósito de comunicar ao Sena­
do Federal que o nosso Estàdo_ ganhou mais um órgão 
dC Comunicação Social, o Diário do Amazonas que cir­
culou no dia 15 de março pela primeira vez, já sob o sol 
da Nova Repóblica, contando com o amor e dedicação 
de empreSários e profiSsionais que pretendem dar uma 
parcela de colaboração gigantesca ao desenvolvimento 
do Amazonas. 
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Queremos r~iiltrar também o transcu"'o do 169 3.ni~ 
versârio do jorn:,;.! A Notlela cujo ~ento registrou-84:: no 
dia 16 pas~~-=-- -~~- Not{~ .. que nasceu sob a inspiração 
do slogan; "FP \..i~ jomal para que o humilde tenha 
quem o defenda". vem cumprindo o seu propósito _de 
dar ao Amazonas uma imprensa moderna- e ·efici~nte. 

Queremos ainda registrai o aniversário ocorrido dia 
t 7 do corrente de A Crítica, jornal de grandes tradições 
no Amazonas e que sob o comando do jornalista Um­
berto Ca1deraro. coloca a nossa imprensa ao níver das 
melhores do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Lourival. Baptista. · 

O SR. LO URIV AL BAPTISTA (PDS - SE. Pronun­
cia o seguin~ discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Senado­
res: 

O Professor Edivaldo Machado Boaventura, atual Se­
cretário de EstaQ.o"c}a Educação e Cultura, no Governo 
João Durval CãrneirO que já exerceu, com a mesma efi­
ciência e brilhantismo, idêntico cargo no Governo de 
Luiz Viana Filho, reuniu em sete primorosos enSaios, os 
perfis biográficos de algumas das mais expressiVas e 
inolvidãveis personalidades d~ Bahia, que se destacaram 
nos domínios da educaç'ão, da pintura, da atuação polí­
tica, da medicina e da literatura. 

Educador, reconhecidamente competente, e consagra­
do escritor, cuja bagagem literária compreende diversos 
trabalhos publicados sobre temas de sua especialização 
profissional e predileção cultural, o Professor Edivaldo 

'Machado Boaventura acrescentou à _sua_ vasta bibliogra­
fia,. c_om os estudos sobre .. Papéis e Personalidades de 
Baianos", mais um volume de preciosas· informações e 
reminiscências sobre a trajetória, o significado e a· im­
portância de Edith Mendes da Gama e Abreu,- a pri­
meira mulher a ingress~r na Academia de Letras da 
Bahia; o Pintor RaimUndo de Oliveira; o médico, polfti~ 
co e administrador Luiz Rogério de . Souza; o _ex~ 
Deputado Federal Rogério Rêgo; o professor Álvaro 
Augusto da Silva; os médicos e escritores Clementina 
Fraga e Francisco de Castro. 

O último ensaio, intitulado "Castro Alves e o Sentido 
PedagógicO do Parque de Cabaceiras" é uma reconsti­
tuição histórica da construção, 'em pleno sertão baiano, 
do Parque Histórico Castro Alves, na terra natal do va­
te, - realização que se deve ao ex-Goverandor Luiz 
Viana Filho, insigne politico e homem de letras, nos ter­
mos do Decreto n' 22.268, de 11 de fevereiro de 1971. 

Empolgado com a concretização do Projeto, o _Gove­
randor Luiz Viana Filho comunicoU .ã.o seu então Secre­
tArio da Educação e Cultura, Edivaldo Machado Boa­
ventura, o desejo ~e ver inaugurado o Parque de Caba­
cc:iras, no inicio de 1.971, como parte das comemorações 
~tenãrias de Castro Alves, o que de fato aconteceu. 

A sugestão do historiador Pedro Calmon 
transformou-se em um empreendimento concreto, com 
a decisão do Governador Luiz Viana Filho e o integràl 
apoio da comunidade do , Município) de Muritiba, 
localizando-se o parque na fazenda d~s pais do poeta, 
no distrito de Cabaceiras do Paraguaçu. 

Surgiu, assim, o Parque Histórico Cas1ro Alves como 
um conjunto de escola, biblioteca, exposição permanen­
te, terreno com nascente e árvores, pouso para visitan­
tes, marco comemorativo do centenário do nascimento 
do poeta, e outros pequenos monumentos, preservando­
se, destarte, a área da Casa-berço de Casq-o Alves1 -

patrimônio sentimental e cultural da Bahia e do Brasil. 
Pareceu-me necessário registrar, nos limites deste su­

cinto pronunciainento, o Volume recE:m-publicaqo pela 
editora Tempo Brasileiro. "Papéis e Personalidades de 
Baianos", do ilustre Professor Edivaldo Machàdo Boa­
ventura,~ face.do se": valor _intrínseco. 

DIÁ_Jl.IO DO CONGRES~O NACIONAL (Seçào II) _ 

Felicito_ Q ilustre autor pelos relevantes serviços pres­
tadOs ao des_envolvimento Çtlitural da Bahia, não so­
mente atraVês do seu eficiente desempenho técnicÕ­
administratívo .na Secretaria da Educação e Cultura do 

_ Estado, como tamb.ém pela sua incansãvel dedicação à 
reconstitUição histórica e avaliação das contribuições de 
algumas personalidades baianas que mais se destacaram 
nos setores da educação, da política; das artes, da admi­
nistração, da .medicina e da cultura, em geral. 

Ao concluir, registro o lançamento do seu valioso li- · 
vro de ensaío, sobre personalidades báianas, na úl~ima 
terça-feírã, 30 de abril, em solenidade ocorrida na Aca­
demia de Letras da Bahia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmás!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. PrO­
nuncia _o -seguinte. discurso.)- Sr. Presidente, -Srs. Sena--
dores: · -

No dia {9 de maio de 1959, aqui do Planalto Central, 
onde- o soi:iho do Ideal, unido a um ferren,ho-espírito de 
luta, construía a Nova Capital do País, Juscelino Kub­
tischek de. Oliveira, de pê, em meio aos candangos que 
erguiam os, prédios deste Congresso .Nacional, dirigia a 
palavra aos trabalhadores brasileiros. 

Era a Priineira vez em que a palavra ao trabalhador, 
_em sua Data Magna, era dirigida do ponto onde se edifi­
cava o futuro, um ponto ainda pMdido ria erma imensi­
dão do que viria a ser, um dia, o marco histórico do nas­
cimento da Nova Era, feita realidade pelo esforçO da 
gente humilde q_ue edificou Brasília. 

E Juscelino íaJõU, coni a -emoção dos que plantam O 
porvir: ··se o trabalho normalmente ê uma medida do 
homem, se pelo trabalho a humanidade se confraterniza 
e é toda una, joVem, e com um destino a cumprir, assu­
me aspecto de grande, direi mesmo heróica manifes­
tação de vontade e consciência nacionais". 

Vinte e seis anos depois, talvez - quem sabe?- de 
.pê, no mesmo lo~ onde se ·encontrava, então, o Presi­
dente K ~btischek, dirijo-me também ao trabalhador 
brasileiro, na comemoração desta sua date-

NoSsa Nação, SC:rihores Senãdores, ainda ê, hoje, uma 
jovem nação. Mas, em Sua juventude cronológica, 
tornou-se uma nação amadurecida à força, nos embates 
dO homem contra a fome, a miséria, Os sofrimentos. 

O Trabalho, Sen-hores, continua sendo definido como 
medida do homem e, aferido pot ele, o trabalhador bra­
sileiro agiganta-se, fprtalecido pela luta iravada contra a 
escravidão, as· leis injustas, o achatamento salarial. 
· A vontade n~ci.onal, impedida de se manifestar, es­

pontânea e demoCraticamente, ·através das urnas, des­
perta, heróica, no cumprimento de um destino traçado 
co~ _o suor e o_ sa~gu~ _das c~asses trabalha~oras. 
~Raia~ eSpe"'ranÇà ~o ·h~ri;~nÍ~ d; N~v;'R.~ública, e 
o trabalhador brasileiro intensifica a luta em busca de 
seu espaço na sociedade. Em um momento como este, 
quando já se torna possível materializar o binômio 
Trabalhador-Esperança, não posso deixar de fecordar 
Tancredo Neves, em sua preocupação máxima com a 
gente humilde que arregaçam as mangas e constróem o 
Brasil.. ' 

Recordo Tancredo, Senho!es Senadores, na luta indô­
mita pela implantação dos direitos trabalhistas, em um 
país- ãírid3-eivaao-petos resquícios do espírito totalitârio, 
quando, ao lado de Getúlio Vargas, "soube conci,iar a 
filosofia trabalhista com a filosofia nacionalista e "assim 
fazer com que se rasgassem para nosso País os destino!i 
de uma nova era". . 

Recordo Tancredo, mais recentemente; em no'vembro 
passadO, frente à volumosa massa de trab~lhadores, 
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quando- desabafav~. emocionado: .. Os trabalhadores 
bra:illeirosjá nãO t~m ma_is sacrifícios a dar. E_lesjã estão 
cortando na própria carne -para assegurar a sua Sobrevi­
v~ru:i~" ._E quando dizia: .. A grande luta do trabalhador 
brasileiro ê a luta pelo emprego, é a luta pelo salário jus­
to". Eu acrescentaria, às suas palavras, que ê a luta não 
apenas pelo salário justo, mas também pela constante 
manutenção _desta justiça; através de reajustes qu~, real­
mente, compensem a desvalorização da moeda, que im­
peçam o achatamento salarial responsável pela praga 

· crescente da misêria, da fome, das doenças. Aliás, ainda 
é Tancredo quem pugna por tais medidas, quando afir­
ma que .. numa economia recuperada os salárioS têm seu 
justo valor como poder aquisitivo". 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, preocupa­
me, e a todo nós, a sorte do trabalhador brasileiro, ein 
cada um de seus numerosos setores de atividade, sejam 
eles comerciais, industriais, artesanais, ~ejam eles -~rba-
nos ou rurais. 

No entanto, no momento presente, permitam:.me vol­
ver os olhos, especialmente, para um setor de trabalho 
poucas vezes lembrado em data igual; permitam-me vol­
ver os olhos para a classe do Servidor Público, classe 
que também integra- o imensO contigente dos trabalha­
dores injustiçados. 

Quem é. o se~idor público, Senhores? Será apenas 
aquele homem de temo bem talhado, ocupante de cadei­
ras em Diretorias, Chefias, Subchefias? Será apenas o 
integrante da classe média alta que circula, confortav~l­
mente, em um carro preto provido de chapa branca? 

Não, Senhores Senadores! O servidor público é,. prin­
cipalmente, aque.le ho.mem humilde que batalha no dia­
a-dia da multidão enjaulada em condições subumanas; 
que viajâ, sUfocado, na superlotação dos trens, ônibus, 
metrôs; que recebe apenas migalhas de vida, na forma 
-de um ~alário insuficiente para permitir um- mínimo de 
dignidade na existência. 

b a este servidor público que dedico minha atenção 
neste momento. Para ele vai a minha preocupação que, 
acredito, seja hoje a preocupação de todos nós. f: preci­
so que, na data de hoje, aléni das homenagens e das fra­
ses de louvor, ofereçamos ao homem que labuta no ser­
viço público promessas que sejam mais do que palavras, 
que s:ejam certeza de realização em próximo futuro. 

Não são excessivas as reinviridicações, Senhores Sena­
doreS. Resignados, habituados ao sofrimento, os servi­
'do_res públicos pleiteam apenas o seu direito a condições 
humanas de vida. 

O décimo-terceiro salário, por exemplo; é uma rein­
vindicação das mais justas, que tem sido i~sistentenientc 
apresentada. Tal benefício, já concedido aos celetistas, 
proporcionará aos estatutários, em um mês festivo 
como -é o de dezembro, o refrigério financeiro necessário 
para que possam oferecer às suas famflias um pouco do 
muito que tantos usufruem por doze meses no ano. 
Nada mais urgente, portanto, do que nos dedicarmos, 
coin nluito interesse, à defesa de tal pretensão. 

Mas não podemos parar por aí. ~ mister que abra­
mos, à nossa frente,. o leque das demais reivindicaÇÕes e, 
junto com os servidores, as estudemos, buscando as so­
luções tão ansiosamente esperadas. Partamos para a lu­
ta, Senhores Senadores! Batalhamos pelo reajuste -se­
mestral dos salários, pelo direito à sindicalização, pela 
satisfação d_e tantas pretensões atê hoje frustradas. 

Não nos podemos esquecer de que, presentemente, 
quando trabalhadores vinculados a outros setores jâ se 
encontram benefiCiados, com justiça, por acordos que 
reajustam os salãrios trimestralmente, o servidor públi­
co ainda permanece preso ao prê-histórjco :reajuste 
anual. · 

0~~·- sabemos tod_os que os câlculos de previsão da in­
flação brasileira têm resultado, ano após ano, em erros 
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clainorOsos. Sabemos todos que os salários vêm Perden­
do, gradualmente, o seu poder aquisitivo. Sonios, hoje, 
a centésima nação do mundo em renda per caplta, e estC: 
fato traduz-se, na vida do brasileiro, em miséria, em fo­
me~ na falta de cultura e na desesper_ançã. 

Como, eritão, aceitarmos reajustes baseados em pro­
jeções feitas para um perfodo-àC365 dias? Como, sC:-a Ín~ 
.flação 3tiri8e, -a cada rriêS~- fnd!Ces imprevisíveis? 

O servidor público, sofredor,-anônimo, silencioso,-de.. 
sejaria poder clamar pof justiçã., mas quem falarâ por 
ele? Quem argumentará a Seu favor, quem lev8.rá suas 
reivindicações às autoridades cOmpetentes? Onde se en­
contra o Sindicato que o apoiarã? 

Senhores S6nadores, teremos de apoiar, tamb~, a 
luta travada pelo direito de sindicalização dos servid~res 
públicos. O Sindicato nada mai_s é do que a_ ponte que 
liga o trabalhador ao Governo. 'f: o veículo de comuni­
cação daqueles que, isolados, jamais conseguiram fazer 
ouvir. a s~.a voz. 

Muito ao contrário de ser um aglqmerado de agitado­
res, o Sindicato poderâ constituir-se em encaminhanieii­
to para a ordem e p_ara a paz, pois o trabalhador, pos­
_suindo porta-vozes legítimos, que por ele possam falar, 
sairá das ruas e deixarâ de gritar por si. l~pedir o servi-

DIÁRIQ DO CONORES(lONACIONAL (~ão ~I) 

dor público de beneficiar-se com tal instrumento-de paz 
social· é iinpedi-lo de ser gente em meio às gentes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo, na presente da­
ta, fazer ao trabalhador brasileiro uma promessa '·de luta 
·....: a luta do homem público, eleito pelo povo, em favor 
do povo que o elegeu; a luta em prol dos ideais de vida . 
da classe mais sofrida, mais lutadora e mais produtiva 
do Brasil. · 

Neste momento aqui estou para render minha home­
nagem ao homem simples brasileiro - urbano ou rural 
......:. ·que despet1a a éada manhã com a decisão- de fazer 
um pouco melhor o país que é dele e é de tÕdos nós; que 
parte para a luta, sem trêguas, de cada dia, na jornada 
rumo ao ideal de um Brasil livre, dt;nocrâtico, progres­
sista -livre da miséria e da fome, democrático na igual­
dade entre os homens, progresssita na esperança de um 
futuro de paz, justiça e fraternidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) --

O SR. PRESIDNETE (João Lobo)- Não hã mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, 
designando para a extraordinária das 18 horas e 30 mi­
nutos, anteriormente convocada, a segUinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 83, de 
1985, do Senador Nelson Carneiro, Solicitando a retira­
da, em caráter definitivo, do Projeto ck Lei do Senado 
n9 25, de 1985, de sua autoria, que dá nova redação ao 
parágrafo úniCo do artigo 49 da Lei n"4.591, de 16 de de­
zembro de 1964, com yistas a determinar, nas escrituras 
relativas à alienação de' unidades condominais, a com­
provação de ausência de débitos para com o condom(­
nio. 

2 

Votação, em turno único, do Requeri~ento n~' 88, de 
19&5, de autoria do :Senador Severo Goriles, solicitando, 
nos termos do art. 170 do Regimento Interno, a criação 
de.Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 9 
(nove) Senadores para, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, analisar a gestão das sociedades de economia mista 
nas ·quais a União detenha maioria acionária. 

-O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Estâ encerrada 
a sessão. 

Ata da 57• Sessão,:em 2 de maio de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 30'MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mãrio -MB.ia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Ràiiritindo Pi:t.reiite -= -
·Ciaudionor Roriz - -Gaivão Modesto - Odacir Soares 
- Hêlio Gueiros - Alexandre Costa - Amérícci de 
Souza- Alberto Silva-- Helvídio Nunes- João Lobo 
- Josê Lins - Virgílio Távora - Carlos Alberto -
Moacyr Duarte- Martins_ Filho - Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyia - Luiz Cavalcante~ Lourival Baptista -
Passos Pôrto- Luiz Viana -João Calmon- José Ig­
ilácio Ferreira- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino 
- Alfredo Campos - Amaral Furlan - -Ferna1Ido 
Henrique Cardoso- Henrique SantillO-- Mauro-Bor­
ges- Roberto Campos- José Fragelli- Roberto Wy­
pych - Enéas Faria - Jorge Bornhausen - Lenoir 
Vargas- Carlos Chiare1Ji- Alcides Saldanha- Octâ-

. vio Cardoso. · 
·~-----·-~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ....:_As listaS de 
presença acusam o comparecimento de 49 Srs. Senado­
res. 

Hã número regimental. 
Declaro ~berta a sessão. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

l9..Secretário. · 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 95, DE 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea 
.. b .. , do Regimento Interno, para o Projeto .de Reso-

- EXTRAORDINÁRIA -

PresidênCia do Sr. Passos Pôrto 

lUÇãO-nt-7, de't9"83, quC "ad?pta o Regimento Interno às 
disposições da Lei n9 7 .295, de 19 de dezembro de i 984, 
que dispõe sobre o processo de fiscalização, pela Câma,;­
ra· dos "_Deputados e p·efo Senado Federal, dos atos do 
Poder Executivo e os da administração indireta, e dã ou~ 
tras providências. 

Sala das Sessões, i de inaio de 1985.- Hélio Guefroa,­
como Líder do PMDB - Vlrgnio Tá.vora, como Líder' 
do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - 0- requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia nos termos 
regimentais. 

O SR. PRESIJl.i,NTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

item'l: 
Votação, em turno único, do requerimento n9 

~3, de 1985, do Senador Nelson Carneiro, solicitan­
do a retírada; em caráter definitivo, do Projeto de . 
Lei do Senado n9 25, de 1985, de sua a~~oria, que dá 

· nova redação ao_ parágrafo único do artigo 49 da 
Lei n9_4.591, de 16 de dezembro de 1964, com vistas 
a determinar, nas escrituras relativas à alienação de 
unidaOes condominiais, a comprovação de ausência 
de .débitos para com o coridomínio. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Seitadores que o aprovam permaneçam senta­
dos.(Pauaa.) 

Aprovado. 
A Presidêilcia determinará o encaminhamento do 

Projeto de Lei do Senado n9 25, de 1985, ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -.Item l: 

Votação, em turrio único, -do. Requerimento n9 
88. de 1985. de autoria do Senador-severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art. 170 do Regimento 
Interno, a criação de Comissão Parlamentar de In­
cjuêrito, composta de 9 (nove) Senadores para, no 

·-prazo de 180 (cento e oitenta) dias, analisar a gestão 
das sociedades de economia mista nas quais a 

" União detenha maioria acionâria. 

Nos termos do art. 30, Parágrafo único, d, d8. COnsti­
tuição Federal, a matéria depende, para sua aprovação, 1 

do -voto favorável da maioria da composição da casa. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lide­
rànças, a matéria serã submetida ao plenário simbolica­
mente. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
_ Os Srs. Senadores que o 8provam permaneçam senta-. 
dos. (Pau~a .. ). 

Aprovado. 
Aprovado o Requerimento, fica ~iada a Comissão 

Parlamentar de Inquérito. 

Os Senhores líderes deverão encaminhar, por escrit9, 
à presidência, de RC:drdo com a proporcionalidade parti­
dária, a- indicação -dos Senadores que irão compor a n> 
ferida comissão. 

~ a segui~te a resolução aprovada 
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RESOLUÇÃO N• 7, DE 1985 . 

Cria Cõlilisd.o Parlamentar de Inquérito destina~ 
da a investigar a gestio das sociedades de economia 
mista nas quais a União detenha maioria aclooárla. ' 

Art. I"' ~ criada, nos termos cio art. t 70, letra b, do 
Regimento Interno, Comissão Patla~entar de Inquérito 
destinada a analisar a gestão das sociedades de econo­
mia mista nas quais a União detenha maioria acionãria. 

Parágrafo único. Na análise de que trata este artigo 
serão levados em conta os métodos de fotmulação das 
polfticas dessas empresas e o processo de tomada de de­
cisões, para verificar sua adequação ao intêfesse públi­
co. 

Art. 2"' A Comissão Parlamentar de Inquérito a que 
se refere o artigo anterior será integrada de 9 (nove) 
mCmbros e terá a duração de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 31' Esta Resolução entra em vigor- ria data de 
sua publicação: 

. O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n9 95, 
lido no Expediente, de urgência, para o Projeto -de Reso­
lu~o _nt 7, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs~ Senadores qUe o aprovam permaneçam senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação que 

depende de parecer da Comissão de Constituição e Jus~ 
~iç~ 

~olicito ao nobre Sr. SenadorNivaldo Machado o pa­
recer da Comissão de Consti~Uição-e Justiça. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Mesa Diretora do Senado Federal propõe reformo~ 
lação de dispositivos d~ Regimento Interno da Casa 
para abrigar, entre suas Comissões Permanentes, mais a 
de Fiscalização e Controle. 

Tal Comissão vem implementar a norma legal surgida 
com a Lei nl' 7 .295,, de 19 de dezembro de 1984, que cor­
respondeu a uma antiga reivindicação do Congresso 
brasileiro, que era a de dar plena eficácia 'à preceituação 
contida no artigo 45 da Constituição Federal. · 

O Projeto de Resolução sÕb exame, portanto, 
harmoniza-se com· as disposições constitucionais e foi 
elaborado em boa técnica legislativa e sem vícios de juri­
ci~ade, m~rec~ndo aplausos quant~ a~ mérito. 

Com a PropOSição, dá-se prosseguimento à execução 
da mencionada Lei n~' 7.295/84. 

Na elab.oração do Projeto, porém, omitiu-se, por duas 
vezes, a Comissão de Ciência e Tecnologia, já existente 
por fofça da Resoluçã-o nt 3, de 1985. 

Na redação final, também se deve atentar para a renu­
meração dos dispositivos que forain .deslocados pela 
presente prop?sição. 

Isto posto, opino favoravelmente ao Projeto de Reso- . 
lução'n9 7, de 1985, com a seguinte 

EMENDA N• 1-CCJ 

Ao art: 1~" do projeto, acrescente~se: 
1 - no texto do art. 73: 

.. 19). de Ciência e Tecnologia (CCTV' 

2- no texto do art. 78, acrescerite-se: 
.. 18) Ciência e-Tecnologia, 7 (sete).'• 

e este o parecer, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O parecer da· 
Comissão de Constituição e Justiça é favorâvel, com_ a. 
emenda que apresenta, de nt 1-CCJ. 

Completada a instrução da matéria, p~sa-se-à 

DiSCuSsão, em turno único, do Projeto de Reso­
Iução-nl' 7. de 1985, de autoria da Comissão Direto­
ra. que adapta o Regimento Interno às dispQsições 
da Lei nt7.295, de 19 de dezembro de 1984, quedis~ 
põe sobre o processo de fiscalização, pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atas do 
Poder EXecutivo e os da adminiStração indireta, e 
dá outras providências. 

- Efu disCussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a en­

cerrad~. 

Em votação o projeto sem prejuízo da emenda. 
Us Srs. Senadores qUe 0: aprciv.am penhâneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Re:d:it;ão. 

Ó SR. PRESIÔENTE (P3ssos P.ôrto)- Sobre a me­
sa. o parecer da Comissão de Redação, que vai s,er lido 
pelo Sr. 1t-Secl'etârio. 

~ li-dO __ ~ segl;'i!J.te 

PARECER N• 52, DE 1985 
Da Comissio de Redaçio 

Redaçi.o final do Projeto de Resoluçio nt _7, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta, em anexo, a' redação final do 

Projeto de Resolução nt 7, de 1985, que adapta o Regi­
men~o Interno às disposições da Lei nt 7 .295, de 19 de 
dezembro de_ 1984, que dispõe sobre o processo de fisca­
lização, pela Câmara dos DePutados e pelo Senado Fe­
deral, dos atas· do Poder ExecutivO e os da adminis­
tração indireta. 

Sala das Sessões, 2 de maio de 1985.- Len~lr V~rgas, 
Presidente- Jorge Kalume, Relator- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 52, DE 1985 

.Redaéão final do Projeto de Resolução nt 7, de 
1985. . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente nos termos do art. 52, iteril 30, do 
Regimento. Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

- Adapta o Regimento Interno do Senado Federal is 
disposições da Lei nl' 7.295, de 19 de dezembro de 
1984~ que dispõe sobre o processo de- flscallzaçio·,. 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 
dos atos do Poder Executivo e os da adminlstraçio 
iodireta. · 

O Senado Federal resolve: 
Art. l~' O Regimento Interno do Senado Federal 

passa a vigorar com as ~guinteS alterações: 

"Art. 52 . 
26-A) -autorizado pela Mesa, dirigir-se à Presi­

dência dâ Jlepública a fim de solicitar informações 

ou doCunienios de i.lteresse da Comissão de Fiscali­
·zação e Controle; 

uArt. 73. As Comissões Permanentes são as, 
seguintes: 

l) Diretora (CDIR); 
2) de .Agricultura (CA); 
3) , de Assuntos Regionais (CAR); 
4) d~ Ciência e Tecnologia (CCT); 
5) de Constituição e Justiça (CCJ); 
6) do Disirito Federal (DF); 
7) de Econõmia (CE); 
8) de Educação e Cultura (CEC); 
9). de finanças (CF); 

10) de Fiscalização e Controie (CFC); 
ll) de Legislação Social (CL8); 
!2) de Minas e Energia (CME);• 
!3) de Municípios (CM); 
14) de Redação (CR); 
15) de Relações Exteriores (CRE); 

_ 16) de S_aúde (CS); 
17) de Segurança Nacional (CSN); 
is) de ServiçO Público e Civil (CSPC); 
19) de Transporte, Comunicações e Obras Públi­

cas (CT)": 

"Art. 14. As Comissões Permanentes têm por 
finalidade estudar os assuntos submetidos a seu· 
exame, sobre el~s manifestando-se ,na forma previs­
ta neste RegimentO e, no âmbito das respe<:tivas 
competências, propor à Comissã-o -de Fiscalização e 

· Controle a fiscalização de atas do Poder Executivo 
e da administração· indireta. 

•• Art. 78. A Comissão Diretora é constitUída 
dOs titulares ·da Mesa. tendo as demais: Comissões 
Permanentes o seguinte número de membros: 

1) Agricultura, 7 (sete); 
2) Assuntos Regionais, 7 (sete); 
3) Ciência e Tecnologia, 7 (sete; 
4) Constituição e Justiça, 13 (treze); 
S) Distrito Federal, 11 (onze); 
6) Economia, 11 (onze); 
7) Educação e Cultura, 9 (nove); 
8) Finanças, 17 (dezesse~e);. 
9) Fiscalização e Controle, 17 (dezessete); 

lO) Legislação Social, 7 (sete); 
II) Minas e Energia, 7 (sete); 
Ó) Municípios, 17 (dezessete); 

- 13). Redação, 5 (cinco); 
14) Relações Exteriores, 15 (quinze); 
1 5) Saúde, 7 (sete); 
16) Segurança Nacional, 7 (sete); 
17) Serviço Público Civil, 7 (sete); 
18) TianspOrtes----;- ComuniC3Ções e Obras Públicas, 

7 (sete). 

"Art.' 108-A·. Â éoniissão de FisCatiz'ação e' 
Co-n-trole compete a fiscalização dos atos do Poder 
Executico da União e do Distrito Federal e os da 
Administração indireta, podendo para esse ftm: · 

a} avaliar a efiCácia, eficiência e economicidade 
dos projetas e programas de Governo; 

b) qpinar sobre a compatibilidade da execução 
orçamentá.ria com os Planos e Programas de Go­
,..erno e destes corno objetivos aprovados em lei; 

c) solicitar a convocação de Ministros de Esta­
do e dirigentes da Administração direta e indireta; 

d) solicitar, por escrito, informações à Adminis­
tração direta e à indireta. sobre matéria sujciita a fis­
calização e controle; 

e) requisitar documentos públicos necessários à 
elucidação do fato objeto da, fiscalização e controle; 
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f) providênciar a efétu~Çã~ de per
1

ícias e dili,8ên­
cias; 

g) providenciar a intc~ação do_ Senado Federal 
com o Tribunal de Contas da União, nos termos do 
parágrafo 19 do artigo 70 da ConstituiÇãO; 

h) promover a interação do Senado Federal 
com os órgãos do Poder Executivo que, pela natu .. 
reza de suas atividades, possam dispor Ol!- gerar da­
dos de que' necessita o e,x.ercfcio de fiscalização c 
controle, inclusive os referidos no art. 71 da Consti­

. tuição; 
i) interagir 'éom a Coniíssão Mista dO OrçaÍnen­

to do Congresso Nacional, com vistas ao amplo 
cumprimento do disposto no art. 45 da Consti- · 

· tuição;. 
j) propor ao Plenãrio do_Senado Federal as pro­

vidências cabíveis em relação aos resultados da ava-' 
liação ... 

"Árt. !64 ..................•............. 
l- ......................... -" ......... . 
b) ressalvado o disposto no art. 108-A, alfnea f,, 

a realização de diligências; 

"Art. !67 .. 

Parágrafo único: A inobservância do. carâter 
secreto, confidencial ou reservado, de documentos 
de interesse da Comissão de Fiscalização e Contro­
le, sujeitará o infrator a pena de responsabilidade, 
apurada na forma da lei... -

"A.;. 419. . .....•• ·········"-····· ...... . 
a) nos casos do inciso I, a Presid&lcia oficiará 

ao Ministro de Estado, dando-lhe conhCcimento da 
convocação e da lista de informaçQes desejadas a 
fim de que declare quando comparecerá ao Senado 
Federal, no prazo que lhe estipular, não superior a 
30 (trinta) dias. Se a.solicitação decorrer de convo­
cação da Comissão de Fiscalização ~ Controle, o 
prazo previsto nesta alinea não poderá ser inferior a 
!O (dez) dias. 

Art. 2" A Comissão de Fiscalização e Coritrole do 
Senado Federal poderá reunir~se conjuntamente com a 
Comissão de Fiscalização e Controle ~a Câmara dos 
Deputados: 

Art. 39 A presente resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em discos~ 
são a redação final. (Pausa.) · 

Não havendo quem p~a a palavra, encerro. a disc~s­
sio. 

Em votação. 
Os Srs~ Senadores que a aprovam queiram permane-­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais 
·havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do RCQ.uerimento n9 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão MUlh:r e Moacyr 
Duarte, requerendo nos termos do art. ~71, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio Sf2, de 1985, do 
Gov.ernador do Estado do Rio Gr~nde do. Norte, solici-

tando autorizaçãO do Senado Fed:ral para realizar ope­
ração de crédito extenlo no valor de cinqUenta milhões 
de dólares, 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 58, de 
1985, de autoria dos Uderes 6astão MliUer e Moacyr 
Duarte. solicitando, nos termos do.art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio n9 S/8, de 1985, 
através do _qual o Prefeito municipal de Anápolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação "de empr~timo externo no va­
lor. de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mii 
dólares). 

3 

Votação, Cm primeiro turno, do Projet_o de Lei do Se­
nado n~' 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
Qué:rcia, que acrescenta parágrafos ao art. 517 da Con­
solidação das Leis ·do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n9s 184 e 185, de 1984, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela con~tituc;;ionalidadc 

~ juddicidade; e 
- de Legislação Social, favorável: 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'l 2, d.e 1980, de autoria do Senador Jiumberto: 
Lucena, que dispõe sobre a escolha e a nomeação dos di~ 
riget1tes das.Fundações de Ensino'Superior, tendo 

Pareceres, sob n'ls 747 e 748, de 1981, daS Comissões: 
-de ConstituJçio e Justiça, pela constitucionalidade 

ejuridicidade_. com voto vencido, em separado. do Sena­
dor· Moacyr Dalla; e 

-de Educaçio e Culturâ, favorável. 

5 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se- · 
nado n9 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice 
Michiles, que acrescenta parágrafo único ao art. 313 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à em­
pregada com prole o direito à jornada de trabalho redu­
zida, com remuneração proporciorial, tendo 

Pareceres, sob n'l'S 445 a·447, de 1984, das Comissões: 
-de. Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade; 
-- de Legislaçio Social, favorável; e 
- de Finanças, contrãrio, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Kalume. 
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Votação, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 18, de_ 
1980. de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria ~ecial do inúsico, tendo · 

Pareceres, sob n' 1.032, de 1980 e n"415, de 1984, da· 
Comissão: . 
.-de Consdtulçio e Justiça, J9 Pronunciamento: pela 

inconstitucionaJidadé; 29 Pronunclameato: (reexame so-. 
licitado em Plenário)'- ratificando seu par~r anterior. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da juridicidade, nos termos do art .. 296 do Regimento 

.Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 320, de 1980, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n9 
6.815, de 1? de agosto de 1980, que defi.ne ~ situa~ão 

jurídica do estrangeiro no B~astl, cria o CoriSCiho Nacio~ 
i1al dC Imigrãção e ~á outras providências, tendo 

Parecer, sob n" ·1.144, de 1981, da Comissão. 
-de Constituição e JustJça,· pela. injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE {Pa&sos Pôrto)- Está encerra· 
da a sessão. 

LevtJnta-se a sessão às 18 horas e 40 minutos. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR: 
HUMBERTO LUCENA NA SESS;{O DE 30-4-85 
E QUE, ENTREGUE À REVISA O DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. 
Como.Lide~, pronuncia o seguinte discurso. -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Hoje. pela, manhã, o Senhor Presidente da República 
Jd~ -Saiiiey,- retinido com as Lideranças do Governo no 
Senado, na Câmara c no Congresso e na presença dos 
Srs. Ministros do Trabalho, da Casa CiVil e da IndQstria 
e do Comércio, assinou solenemente o novo dccJ;eto fi-

. xando os níveis de salário mínimo no País, que, como 
todos sabem, foi unificado por iniciativa, aliás, de um 
projeto de lei do nobre Senador Mauro Benevides, que 1' 

pertencia à época a Bancada ·do PMDB nó Senado Fe­
deral. 

Te-ndo em vista a aflitiva situação da classe trabalha­
dora brasileira, sobretudo da sua base, que ~ nitidamen­
te constitu1da por aqueles que percebem o salârio mfni~ 
mo e que, têm estado muito aquém das necessidades es~ 
senciais do assalariado brasileiro - tarito assim que o 
próprio DIEESE, através de seus dirigentes, chegou a 
lançar a idéia de um valor em torno de 900 mil Cruzeiros, 
para este semestre - decidiu o Presidente dobrar o sa­
lário miníma, o que equivale a dizer que assegurou aos 
trabalhadores que o percebem uma remuneração que, 1e 

não é: ainda aquela a que eles deveriam fazer jus pelas 
suas prementes necessidades de so.brevivência, com as 
suas respectivas famfiias, reprisenta, pelo menos, o pri­
meiro passo da Nova República no sentido da implan~ 
tação no Brasil.de um projeto de genuína justiça social. 

-0 propósito do Senhor Presidente da República. com 
a sua decisão, fóí deixar claro que o Governo que ~em­
possou a 15 de março próximo passado, sob a inspi­
ração maior dos comfcios populares. que respaldaram 
_na praça pública a figura inolvidãvel.do nosso grande 
comandante Tancredo Neves, de saudosa memória, que 
se começa a distribuir melhor a renda nacional, fazendo­
se justiça àqueles que são mais pobres e, por conseguin­
te, mais 'desfavorecidos. 

Ao assinar o decreto que fixou os novo~ níveis de Sa­
Uuio mfnitilo' no valor de trezcfitos e tr.iltta e três mil,. 
centõ e vinte cruZCirós em t~do o Território nacion&J.:-o 
Senhor P4'esidente JOsé Sarney fez um pronunciamentO 
que será hoje divulgado através de cadeia de râdio e tele­
visão para t9do o Brasil, dos qual desejo regis'trar algp.­
mas passagens pela sua alta significação de carlttcr 
'ooUtiço-sç~al. 

Disse Sua Excelência: 

"Meu trabalho terá de s'er Sempre,parte·do'tra­
balho geral .com que haveremos de fundar o verda­
deiro poder de transformação deste país e de nossa 
sOciedade. e desse mOdo que entendo a milagrosa 
conjunção de vontades e de sentimentos que mar­
cou, sob a enorme e generosa liderança de Tancrc­
do Neves, a abertura de um rumo comum para a 
conciliação ·da família brasileira. . 

Uma conciliação e esperança que não podem ser 
frauQ.adB$. 
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Acabo de assinar o decreto dobrando o valor do 
ll"alârio mínimo. ~o início de uma política de r:epo~ 
sição _gradativa de perdas sa,lariais. a o resgate de 
uma dívida que nilo pode ser paga de uma vez só. 
Terâ de ser em ~;tapas, de modo a não permitir uma 
explosão inflacionária, o que seria uma burlà das 
nossas intenções. 

· N ~da mais confiscatório, mais corrosivo do sa­
Iãrio do- trabalhador do que a inflação. Assim nii.o 
se veja nos índices agOra fixados um abandono des­
seÇ~bjetivo, mas uma posição coerente em favor dos 
pobres." 

E, mais adiante: 

.. 0 combate à pobreza exige dar prioridade aos 
niais pobres, isto é, aos que ganham apenas salário 
mfnimo. - · 

Muitas são as riossas dividas. Nenhuma maior 
do que a dfvida do país com o seu povo. Divida 
para com· t:>~ ~~e trabalham, dívida maior ainda 
com os desempregados, privados de qualquer sa~ 
lãrio e da dignidade humana. 

Seguirei Uma política ·que oferéça trabalho para 
·os que não trabalham. Uma polítiCa qu~ possibilite 
a criação de novos eiÍlpregos. 

Uma sociedade democrãtica, pluralista e aberta 
tem suas energias criâtivas na convivência, na liber~ 
dade._ Capital e trabalho juntos na construção de 
melhores condições de vida." 

E, para cOnclUir: 

"A negociação, neste dia do trabalho, seja oca­
minhO dos conflitos salariais. 

O progresso não é obra de OinS;uém iso~adamen· 
te. :b obra de todos. Ele começa dentro de cada um 
de nós. ~ para essa visão conjunta que cri concito a 
Nação neste dia. 

O Presidente se compromete a ser o trabalhador 
indormido, severo, simples, disposto a todos os sa­
criflcios, na defesa do pafs e da soberania nacio­
nal." 

Foram palavras do Senhor Presidente da República 
José Sarney, comprometido com as mudanças, não ii< 
no plano politico-institucional, mas nos plano! 
econômico-financeiro, social e cultural. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o góverno não ficaria 
apenas na fixação desse valor mais justo do salário míni­
mo, como já tive a oportunidade de afirmar nesta Casa, 
por autorização' do Senhor Presidente da República, o 
Sr. Ministro do Trabalho, Almir Patzianotto, que vem 
se esforçando em todo Brasil, particularmente na área 
do grande São Paulo, no sentido de intensificar o diâlo­
go com as Lideranças sindicais e encontrar o citminho , 
para conciliação, nesta hora dificil que a Nação atraves- _ 
sa, examina com prioridade ab~oluta, sob todos os as­
pectos, a reformulação da atual lei de política salarial, 

· de tal sorte que, em breves tempos, nós possamOs ter no 
Congresso Nacional, uma mensagem aconip8.nhada de 
projeto de lei neste sentido. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte?. 

O SR. HuMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. FliiJio Lucena - Nobre LÍder, apenas para re· 
gistrar no fecundo discurso de V. Ex•, o fato de que em 
32 anos é a primeira vez que um Governo dobra o valor 
do salário mínimo. O último GovernO _a duplicar o sa­
lário mínimo, foi o Governo do Pr~:sidente Getúlio Var­
gas, em' 1953, por meio do MinisÍro do_ Trabalho, Dr. 
João Belchior Marques Goulart. Em fa~ daquele ato 
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ministerial, sabe V. Ex• e sabe a História, João Óou.lart· 
foi _demitido, .por insuportâveis pressões · poUtico­
milítarC:s, do Ministério do Trabalho. Teve início, então, 
uma grande .escalada de arrocho salarial contra o traba­
lhador. De sorte que trinta e dois anos depois, o Presi-, 
dente José Sarney reedita aquele ~to de tentativa de im­
plantação de justiça social em nosso ·País. IstO, nobre Se­
nador Humberto Lucena, não é apenas um sinal_do~ _no­
vos teniPos, é um. alCnto CiuC a Nova República dâ à 
massa trabalhadora brasileira. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a intcr­
VeDÇãO--de V.. Ex•, que sabe, perfeitamente, que esse va­
lor _fixado para o no_vo salário mfnimo, ainda que repre­
sente,-como bem aCentua PC? seu aparte o ilustre repre­
sentante do PMDB do Amazonas, um passo adiante no 
sentido de um nOva política de justiça social para o tra­
balhador brasileiro, como disse de inicio, não restitui 
por inteiro toda a grande: dívida social que a Nação tem 
para com os trabalhadores brasileiros, que foram real­
mente, ao longo deste últimos vinte anos, os grandes sa­
crificados pela política de arrocho salarial dentro do 
contexto do combate à inflação que caracteriz.ou as ad­
ministrações passadas. 

O Sr. Carlos Lyra- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Carlos Lyra - Nobre Senador, Líder do Go.; 
verno, o seu discurso, de profunda sensibilidade, nos dá, 
também, o m~mento para elogiar a equipe econômiCa 
do novo GovCtno;_H_oje, os jornais ânunciam <i.ue a in-­
flação do primeiro mês de Governo está em 7 ,2%. Isso 
tãfuôém é um ·alento para aqueles que menos possuem, 
os trabalhadores, os mais sacrificados. Na realidade. a 
economia é uma arte da cOntrovêrsia. COm medidas, tal­
vez-nãO mUito ortodoxas, a equipe do Governo~conse-· 
guiu, neste primeiro mês, uma queda na inflação. Com 
isso, quero transmitir ao Goverfio~ ao Dr. Dornell~, a:o 
Dr. S8yad, que essas medidas sejam complementadas, 
nesse próximo mês, com o qué diz o maior banqueiro 
deste Pai~, o Sr. Amador Aguiar, que volta a def~nder o 
tabelamento dos juros. Acredito mesmo que se nesse se~ 
gundo mês o Governo, talvez com medidas pouco orto­
doxas, talvez não tão de acordo ~om o FMI. com a cora­
gem de uma Nação que se lev.anta, de uma Nação que 
não quer ser tratada como uma Nação em que outras 
pessoaS-pOssam -inferferir c:m -sua sOberania, e Que apli~ 
que, nesse segundo mês do GoVerno, o tabelamento dos 
juros. ESse o apelo que faria ao nobre líder do Governo 
para os altos escalões desta República. Muito agradeci­
do. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Agradeço a V. 
Ex•-, nobre Senador Carlos Lyra, que além de polftico 
eminente da Frente Libéral, do nordeste brasileiro, é um 
empresário vitorioso que tem, portanto,· toda a autori­
~ade para este depoimento .. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permitr! V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com todo o pra-
zer. 

O Sr. Moacyr Duarte- Nobre líder; Senador Hum~ 
, berto LuCina, no momento em q"ue V. Ex• anuncia que O. 
) Excelentíssimo Senhor Presidente da R_eptíblica acaba 
de assinar o decreto, fixando os novos níveis para o sa~ 
lário mínimo, eU m~ congratulo com S. Ex• pelo fato de 

; essa fixação ter alcançado, não o nível ideal, almejado e 
esperadp pela classe trabalhadora, mas o nível possível. 
de ser atendido nas condições econômica e financeira 
em que se encontra o Paf&. ~g~ra. _q~o ressaltar q~e .o. 
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fa~O de esse salário nifnimo ter sido duplicado atra~és da 
fixação atual, não causa surpreSa a quem quer que seja, 

-porque se este fato se deu, se esta ocorrência se verificou 
pela primeira vez em 32 ános, tambêm, pela primeira vez 
em 32 anoS,-o índice inflacionário alcançou as taxas co­
nhecidas. Mas, de certa forma, me congratulo com o 
Presidente da República e com as Palavras ditas por S. 
Ex•, qtie nos dá a entender o seu propósito de, muito 
embora pof" etapas, resgatar a dívida que o Êitâcio icni 
para com a Nação no plano social. 

.0 SR. HUMBERTO LUCENA - V • Ex• revela uma 
atitude patriótica dç quem faz. oposição ao Governo e 
não ao Brasil. 

O Sr. Nelson Ctlrnelro - Permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Ouço o nobre Se­
nadore Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Desejaria focalizar no dis­
curso de v. Ex• não apenas a nova fixação do salário 
mínimo, que atende, o quanto possfvel, ilas contigências 
atuais e com a largueza que lhe foi possfv_el dar às aspe­
rações da classe trabalhadora, às quais se mpstrou sensí­
vel o Sr. Presidente da República. Mas, principalmente, 
ressaltar o fato de que na fala do PresidCnte José Samey 
hã uma afirniação muito grata a todos nós: é a de que o 
Governo se prepara para encaminhar ao Congresso Na- . 
cional um ·projeto de revisão da política salarial, pel~ 
qual me tenho batido nesta Casa. Somente através de 
um ainplo projeto de revisão da política salarial se pode­
rá devolver ao trabalhador, ainda que em parcelas, 
aquela parte que foi retirada do seu salãrio no decorrer 

· dos anos. Com os ·aplausos à decisão Presidencial, a mi­
nha satisfação em saber que Su~ Excelência tem o pro­
pósito de, com a colaboração do Ministro do Trabalho, 

· enviar em breve a esta. Casa um projeto de revisão da 
política salarial. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sabe V. Ex• que 
eu já lhe havia transmitido a informação sobre essa pro­

. posta do Governo. Tanto assim que V. Ex' sempre en­
controu de nossa parte todo o apoio às "suas. iniciativas· 
meritórias no sentido de repor os verdadeiros val_orcs 
dos salários dos trabalhadores brasileiros. V. Ex• que 
sempre foi um pioneiro. na defesa das grandes questões 
sociais do Brasil tem-se revelado um pertinaz denfensor 
da classe trabalhadora no plenário do Senado Federal. . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com estas· palavras fi­
ca, portanto, registrado perante o Senado Federal e a 
Nação o f3.to, o ímportani.e fato ocorrido hoje no Palá­
cio do Planalto, isto é, a assinatura do Decreto Presiden­
cial que fixou o novo salârio mínimo, e o· pronuncia­
mento do Senhor Presidente da República que, nas suas 
palavras, voltou a enfatizar categoricamente os seus sa­
grados compromissos com os po~tulados da Alianç8 
DemoCrática que s,e formoU no Brasil, a partir de julho 
do ano passado, e que deu o indispensãvel respaldo poli­
tico para a grande vitória de I 5 de janeiro às candidato~ 
ras de Tancredo Neves e José Sarney para Presidente e 
Vice-Presiden'te da República. · 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem-r) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• li, DE 1985 

A Comissão Díretora dO. Senado Federal, no uso das 
suas atribuições legais' e regimentais, e a vista do que es­
tabelece o Art. 184· d~ Regulamento Administrativo, 
Resolve 

Art. 19 A Assistência M~ica e Social de que trata o 
art. 184 do Regulamento Administrativo do Senado Fe­
der.al ê regida _pei!JS 11:ormas consubstanciadas neste ~to. 
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Art. 2' A Assistência Médica e Social compreende a 
prestação de serviços de assistência-médica, odontológi­
ca, social, psicológica, farmlicêutica, fisiOterãpica e de 
enfermagem, aos Senadores e Servidores do Senado Fe­
deral, e a seus dependentes, dentro do limite orçamen-
tário dísp~nível. • 

Art.- 3' . São considerad~s dependentes de Senadores 
,e Servido~es os que observarem os seguintes critérios: 

1- cônjuge; 
II ..:..... filho menor de 21 anos; 
III- filho inválido de qualquer idade; 
IV - filha solteira, sem economia própria, de qual-

quer idade; · 
V- dependente do sexo feminino que atirigir a maio­

~ rida de cons~rvando-se s9Iteira e sem economia própria; 
VI ...:... filho estudante que freqaentar curso do I 11 ou 2t 

grau ou superior, em estabelecimento de ensino particu­
lar ou oficial, e que não exerça atividade lucrativa, até a 
idade de 24 anos; · 

VII'- filho de qualquer condição, enteado; adotivo 
ou menor que, mediante autorização judicial, viva sob · 
sua guarda e sustento; · 

VIII- irmão ou irmã solteiro maior, interditado por 
alienação mental, que viva às suas expetisas e do qual 
seja curador; 

IX- neto, de que tehlia a guarda e manutenção, me-. 
diante autorização 'judicial; · 
X- filha viúva, sem economía própria, de- qu-alqUer 

idade; 
XI- mulher solteira, .desquitada ou vi6va, que viva 

sob sua depen~ência econômica,.desde que solteira, des­
quitada ou vhí.Va - no rõJriimo hâ cinco anos - · en­
quanto persistir o impedimeRto legal de qualquer das 
partes para se casar e não tenha o encargo de alimentar 
a ex-esposa; 

XII - mãe ou pai que,· se~ economia própria e sem, 
condições de poder trabalhar, viva sob Sua dependência 
econômica; 

XIII- mãe ou madrasta, viúva, que viva às suas ex;. 
pensas; 

XIV -::.padrastO, nas mesmas condições que o pai; 
Xv - mãe solteira, que viva às expensaSt · 
XVI - mãe casada, abandonada pelo marido, desde 

que satisfeitos os requisitos legais; 
XVII - irmão inválido. 
Art. 49 A Subsecretaria de Administração de" Pes­

soal elaborarA e manterâ atuaÚzado·o cadastro de bene­
. ficiârios, para fins de Assist~cia Médica e Social a que 
se referem os art~gos 29 e 39 deste Ato. 

Art. 5~ A Assistência M&:lica e Social de que trata o 
Art. 21' poderã ser prestada diretamente ou mediante 
convênio com instituição pública de s8.úde. 

Parãgrafo único. Excepcionalmente, nos casos em 
que não liaja instituição pública de saúde para ·atendi­
mento ·especializado. poderão ser firmados contratos 
com Pessoas ~sicas ou jurídicas de direito privado. 

Art. 6't Os co~vênios ou. Contratos de ASSiStéricía 
Médica e Social serão propostos pelo Diretor da Subse­

. cretari~ de Assistência Médica c Social, acompanhados 
de justificativa. e sUbmetidos à aprovação da autoridade 
competente. 

Art. 79 Os medicamentos à disposição ·dos benefi­
ciârios são os incluídos Oa Relação Nacional de Medica­
mento$ Essenciais (RENAME). adquiridos difetamente 
dã Central de Medic.ament'?s, CEME. 

Art. 89 Nos casos de Assistência Médica e Social 
prestada por instituição de sa6de ou pessoa fisica, me- -

· diante convêniO ou cOntrato; o Senado Federal somente 
pagará a diferença cnire a parcela-COberta pela entidade 
de previdê~ci~ -~· seeu~iJár;ia que o ben~ficiÚio te~a 
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direito e o custO real d~ assis~ncia, tomando-Se comO 
base _de cálculo a tabela aprovada pela Associação Mé-
dica Brasileira. · 

Art. 91' À autoridade competente do Senado Fede­
ral cabe deliberar sobre a autorização do ressarcimento 
oU dO pagãOteniÓ de despesas de Assistência Médica e 
Social realizadas fora d!? Distrito Federal. quando não 
c~~ertas por convênio ou· contrato, observados os recur­
sos órçamentãdos diSpOníveis, nos segUintes CâsoS: · 

I - de emergência. que reQuc;ira prõilfO ·atCiidíriierifo. 
desde que seja comprovada e tenha parecer favorável do 
Diretor da Subsecretaria de Assistência Médica e Social, 

n --de tr(ltamento eletivo. com Prévio parecer favo­
râvei dO f>fiétor da-Subsecretaria -de Assistência-Médica 
e Social, desde que comprovada a inviabilidade da pres­
tação da assiStência ~édica nO DiStritõ Fed"eral. --

Art. 10. Os casos de 'emergência ocorridos no Dis­
trito Federal e atendidos em isntituiçõcs. não conyenia­
das ou não cOntratadas, obedecerão ao disposto no art. 
91' e item I deste Ato, aco!npanhados de parecCr' da perí­
cia médica da Subsecretaria de Assistência Médica. e So':' 
cial. 

Art. li. Os servidores do Quadro de Pessoal do 
PRODASEN e do CEGRAF terão direito à Assistência 
Médica e Social, prestada_ pela Subsecretaria de Assis-
tência Médica e_ Soeiª'~ · · 

'§ I' Os órgãos-de pessoal do PRODASEN e do CE­
GRAF elaborarão e manterão atualizados os respecti­
vos Cadastros de berleficiárioS par:á fins de Assistência 
Médica e Social a que se referem os arts, 29 e 3~'·deste 
Ato. 
. § 29 As.despesas· com exames complementares e as­

sistência médica hospitalar com os beneficiários dos ór­
gãos de que trata este artigo correrão por conta dos 
orç-ainentos daquelas unidades, obedecidos os recursos 
disponíVêis. 

Art. 12. O Diretor-Geral. tomarã_ as providências 
necessãrias para implantação e funcionamento da Assis­
tência Médica e Sd_ciaL dentro do que estabelece este 
Ato, solucionando os ca.sOs omissos. 

Art. 13. Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Sala da Comissão Diretor_a, 2 de maio de 1985. -Jo­

sé Fragelli - Guilherme Palmeira - Passos Pôrto -
Enêas Faria - JÕio Lobo - Marcondes Gadelha. 

A'\'0 DO PRESIDENTE 
N• 58, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal. no uso daS atri­
buições que lhe confere·m-os artigos 52. item 38, e 97, in­
ciso IV, do ReS:imento Interno e de confarm.idade com a 
delegação de compe_t;ncia qu·e lhe foi outorgadà pelo 
Ato n9 2. de 1973, e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, 
da Comissão Diretora e de acordo cõm-o disposto no ar~ 
tigo 5.14, do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, resolve eXonerar, a pedido, Nísio Edffiundo 
Tostes Ribeiro, Técnico Legislativd, Classe Especial, 
Referência NS-25, do Quadro Permanente do SJ:nado 
Federal, do ~roprego, em ComiSsão, de Dlretor ExCcuti- · 
vo do Centro Grâfico do Senado Federal, a partir desta· 
data. 

Senado Federal. 8 de abril de 1985.-- José FrageBI, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE'. 
N• 59; DE 1985 

O Presidente do Senado Federal. no uso das atri­
buições que lhe con~erem os arti.gos 52, iteni 38, e 97, in-
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ciso IV ;'-do Regimento Últemo e de cohformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo' 
Ato n"' 2, de 1983, e reVigorada pelo Ato n~' 12, de 1983, ·, 
da Comissão Dire~ora c de acOrdo com o disposto no ar~ 
tigo 514 do Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, resolve designar João de Morais Silva, Diretor 
Administrativo. SFCG-101.4, do Quadro de Pessoal do 
Centro Grãfico, Para responder pelo expediente da 
Direto_ri_a-Exeçu~iVa do CEGRAF, a partir_ desta data 

Senado Federal, 8 de abril de 1985.- José FrageDI, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
- N• 7, DE 1985 

O Primeiro-Secrctlrio do Senado Federal, no uso de 
sua competência regimental, 

Considerando a necessidade de promover treinamen~ 
to permanente visando o aperfeiçoamento dos servido­
res da Casa, integrantes de categorias ligadas às ativida~ · 
des de apoio legislativo; e 

. . 
Considerando_ a_ existência, atualmente, de ~os 

materiais e humanos suficienteS para a realizaçãq de 
programas voltados para esse ftm, sem necessidades de 
novos e imedi'!-tos investimentos; resolve: 

Art. ~9 Autorizar a Diretoria-Geral a implementar 
as med-idas Que Se nze!em neCessáriãs no sentido de pW:. 
mover o 2" Curso d~ Noções de Administração Legisla­
tiva, destinado a servidores do Senado Federal. 

Art. 2"- ·sCrãõinsCritos o~rigatória e prioritariamen-. 
te os servidores indicados pelos 'respectivos titulares dos 
Órgãos em que estão lotados, que tenham sido admiti~ 
dos nos Quadros Permanentes ou CLT, que ainda nilo 
tenham_ sida submetidos a nenhum tipo de treinamento 
p'elo Senado. 

Art. 31' . A "SufJsecretaria de AdminiStração de Pes­
soal submeterá ao Diretor-Geral relação dos instrutores 
para-o referido Cursq. escolhidos dentre servidores do 
Senado Federa], oom reconhecida competência e expe-
riência didâtica ~ treinamento. . 

Arl. 49 A Diretoria-Geral, ouvida a Subsecretaria 
de Administração de Pessoal, baixarâ as normas com­
pl~mentar~s. necCsSârias à ·execução deste Ato. 

Art. 59 Este Ato entrarâ em vigor na ~ata de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 16 de abril de 1985. -._Enéas Faria, 

PrimeirO- Secretário. · 

ATO DO PRIMEIR,O-SECRETÁRIO 
N• 08, DE 1985 

O Primeiro_-Secretârio do Senado Federal. no uso de 
suas atribuições regimentais, resolve: 

Art. J9 O servidor quC for apresentado à Subsecreta­
ria de Administriição de Pessoal, pelo sett órgão de lo~ 
taçãõ, deverâ ser redistribuído, por ato do.Diretor da­
quela Subsecretaria,, para uma outra unidade do Senado 
Federal, no prazo mâximo. de 3 (t.rês) dias úteis. 

P.ID;"ágrafo Õ.nico. Qs · servidores qu~ se enco·ntrem 
agÚardando relotação e- enquant~ permaitecerem nesta 
situação, não serão convocados para a prestação dos ser· 
viços aludidos nos arts. 406.11 e 410 do Regulamento 
Administrativo. 

Art. 2~ --Este Ato entrará" e-m- vTgOf na ãalá. de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, 30 de abril de 1985.- Ea&f Fula, 
Primeiro-Secretãrio. · 
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ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUhiTO, 
DESTINADA A INVI!STIGAR E 
ANALISAR AS CAUSAS QUE 

DETERMINAM A INTERVENCÃO NO 
BANCO SULBRASILEIRO S.A. E NO 

BANCO HABITASUL 

I• Reuulio (lostlllaçio ), Rea!lzadJo 
Em :ZO de IIUU'ÇO de 1!185 

Aos vinte dias do mês- de maiço -de ll'iil novecentos e 
oitenta e cinco, às dezessete horas, na sala de reuniões d_a_ 
Comissão de Econotnia, presenteS os Srs. Sériadores Oc­
tâvio Cardoso, Alcides Saldanha, Carlos Chiarelli, Ja,i­
son Barreto, Lenoir Vargas, Jorge Kalume e Carlos Ly­
ra, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito "Des­
tinada a Investigar e analisar as caUsas que determinam a 
intervenção no Banco Sulbrasileiro S.A. e no Banco Ha­
bitasul. 

De acordo com o preceito regimental, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Sr. Senador Lenoir Vargas, que 
declara abertos os trabalhQs. 

Em seguida, o Sr. Presidente esclarece que irã prece­
' der a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distri­
buidas as cédulas, ·o Sr. Senador Lenoir Vargas convida 
o Sr. Senador Carlos Chiarelli, para funcioTiar comO es­
crutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se--o seguinte resUltado: 

Para Presidente: 
Senador Octávio Cardoso 7 vo_tos 

Para Vlc::e--Presidrnte: 
Senador Alcides Saldanha 7 votos_ 

São declarados eleitos., respectiVamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Srs. Senadores Octávio Cardoso e 
Alcides Saldanha. 

Assumindo a Presidência o Sr. Senador Octávio Car­
doso agradece em nome do Senador Alcides Saldanha e 
no seu próprio, a honra com que foram distingUidos e 
designa o Sr. Senador Carlos Chiar_elli para relatar a ma­

'tbria. 
Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, 

para constar eu, Edson Luiz Campos Ábrego; Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que lida e aprovada, 
serâ assin.ada pelo Senhor Presidente e i~ã à publicação. 

2• Reuniio, Realizada em 
)6 de IIUU'ÇO de 1985 

Aos vinte e seis dias do mês de março de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às dezesseis horas, na sala de reu-

. niões da Comissão de Economia, presentes os Srs. Sena- -
dores Octávio Cardoso, Alcides Saldanha, Carlos Chia­
relli, Jaison Barreto, Jorge K.alume, Lenoir Vargas, Se> 
vero Gomes e os Srs. Deputados Nelson Marchezan e 
Victor Faccioni, reúne-se a Comissão Pa'rlamentar de In­
quérito- destinada a investigar e analisar as causas que 
determinam a intervenção no Banco Sulbrasileiro S.A. e. 
no· Banco Habitasul. · 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se­
nador Octávio Cardoso, declara abertos os trabalhos. · 

1 Inicialmente,_ o Sr. Scnad_or Lenoir V~rgas propõe seja· 
dispensa.da ·a leitura da Ata da reunião "ãriterior Do-que 
foi aie,pdido pela Comissão, e, em seguida, foi a mesma 

,dada.como aprovada. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 

ao Dr: José Luis Silveira Miranda, Ex-Diretor do Banco 
Central do Brasil, que, na qualidade de depoente, apre­
senta sua exposição, ·colocando-se ao final à disposição ' 
d.~ Srs. Parlamcntar,es J?Bra Quaisquer esclarecimentos. 

Durante a fase interpelatória, usam da palavra os Srs. 
Senadores Jorge -Kalume., Jaison Barreto, Severo Go· 
mes, Lenoir Vargas, Alcides Saldanha e o Sr. Relator, 
Senador Carlos Chiarelli. Por último, o Senhor Prêsiden­
te transfere o cargo ao Vice-Presidente, Senhor Senador 

· Alcides Saldanha e passa a inquiri~; o depoente, fazendo 
o mesmo em nome do Senhor Deputado Victor Faccio­
ni. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença 
do Dr. José Luis Silveira Miranda e detennina que as no­
tas taqi.ú&fáficas tão logo traduzidas e revisadas,- SCjjin 

_ publicadas, em anexo, à ·presente Ata. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 

para constar, eu, Edson Luiz Qunpos Ãbrego,-Assisten­
te da Comissão, lavrei a presente-Ata, que lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação. 

ANEXO À ATA DA 2•REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO, DESTI­
NADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS CA U­
SAS QUE DETERMINAM A INTERVENÇÃO~ 
NO BANCO SULBRASILEIRO S.A. E NO BAN­

·CO HABITASUL REALIZADA EM 26 DE 
MARÇO DE I985. DESTINA()A A OUVIR O DE­
POIMENTO DO DR. JOSE LUIS SILVEIRA MI­
RANDA, EX-DIRETOR DO BANCO CENTRAL 
DO BRASIL Qf.JE SE PUBLICA ~OM A DEVI­
DA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA 
COMISSÃO. 

Presidente: Senildor Octávio Cardoso 
Relator: Senador Carlos Çhiarelli 

llntegra do Apanhamento Taquigráfico da Reunião)' 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 
"DESTINADA A INVESTIGAR E 

ANALISAR AS CAUSAS QUE 
DETERMINARAM A INTERVENÇÃO NO 

BANCO SULBRASILEIRO S.A. E NO 
BANCO HABITASUL" 

Reuniio realizada em 26 de março de 1985 
Às 16 horas e,IO minutO! 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) -Há nú­
mero regimental. Está abesta a reunião. Declaro abertos 
os trabalhos da CPI com leitura da ata da reunião ante­
rior. 

O SR. LENQIR VARGAS- Sr. Presidente, peço a 
palavra. · 

O SR. PRESiDENTE (Octâvio Cardoso) - V. Ex• 
tem a palavra-: 

O SR. LENOIR VARGAS- Solicito a V. EX• que 
submeta à consideração da Comissão a dispensa da leitu­
ra da ~ta, uma vez que foi uma ata preliminar, não h-a­
vendo nada de polênlico na sua redação. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- Eu con­
sulto aos Srs. Membros da Comissão, porque, de fato, a 
ata se refere apenas à eleição do Presidente, do Vicc­
Presidente e à designação do Relator. 

Os Senhores que co_ncordam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprçwado. 
Não havendo oposição, ficã. dispensada a leitura da 

·ata. 
Ericontra-se ptesente o ex-DirCtor do Banco Central, 

convocado para depor, Dr. José Luiz Silveira Miranda. 
CoriVido-o para ocupar a Mesa dos Trabalho. 
· Esta CPI destina-se a investigar e analisar as causas 
que determinaram a interVenção no Banco SU.lbrasileiro 
S.A., e no Banco- Ha bitasul. 

A COmissãO, pa sua primeira reunião que elaborou o 
calend4rio dos tQlbalhos, decidiu ouvi~ uma s!:rie de pes-
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soas, e uma das pess~as, cujo depoimento foi solicitado 
pela ~omissão, ê o ex-Diretor do Banco Central, que se 
encontra presente, Dr. José Luiz Silveira Miranda. S. S•,. 
contatado por telefone, no dia mesmo da instalação dos 
ti-"abalhos, se prontificou a compareCer nesse dia e hora 
para prestar o seu depoimento. Nós vamos ouvir o de­
poimento do Dr. Miranda, e depois os membroS da Co­
missão terão oportunidade de inquirir o depoente. 

Concedo a palavra ao Dr. José Luiz Silveira Miranda, 
que poderá fazer pririleiro uma dissertação, segundo o 
seu jufzo, e qepois será questionado pelos membros da 
Comissão. 

O SR. JOSÉ SILVEIRA MIRANDA- Muito obri­
gado. 

Sr. Presidente., Senador Octávio Cardoso, Srs. Sena­
dores: 

Devo dizer que tenho a grande satisfação em estar 
aqui nesta primeira reunião da Comissão de Inquérito 
com o intuito ~e oferecer todos os esclarecimentos que 
estiverem ao meu alcance. que sejam do meu conheci­
mento.· para Permitir uma melhor compreensão dos. 
problemas ql:l_e, lamentavelmente, determinaram a inter­
venção no BancO Sulbrasileiro e no Banco Habitasul. 

Em primeiro lugar, para situar adequadamente a p~ 
sição da minha diretoria no Banco Central, a posição 
que eu ocupava, eu gostaria de lembrar a eStrUtura orga­
nizacional do Banco Central. 

Além da Presidência, o Branco Central se organizava 
n3: admi~istração anterior com cinco diretorias, sendo: a 
DiretOria da Área Externa, a Diretoria de Crédito Rural 
e Programas Especiais, a Diretoria de Administração. 
Eu acredito que realmente nenhuma dessas três tivesse 
qualquer at!Jação, quaisquer funções que viessem dizCr 
respeito diretamente aos problemas enfocados. Restava, 
duas outrat diretorias: a Diretoria da Ãrca Bancária e a 
Diretoria do Mercado de Capitais. 

Contrariamente ao que se pos~ pensar à primeira vis­
ta, não cabia à Diretoria da Ãrea Bancária a responsabi­
lidade da fiscalização dos bancos. A Diretoria da Área 
Bancária tinha sob sua responsabilida~e um departa· 
mentq. dê normas e autorizações relativas aos bancos co­
merciais, um departamento de operações bancárias re­
ponsável pela assistência financeira ao sistema, a todu 
as instituições do sistema, não só as inStituições ban· 
çárias mas, também, as instituições não bancárias, o De­
partamento de Meio Circulante e o Depártamento da 
Dívida Pública. Assim sendo, eu acredito que as infor­
mações que possa prestar Como sendo de conhecimento 
efetivo, direto das atividades sob minha responsabilida­
de, no caso presente dizem respéito às atividades dCSICI 
dois departamentos: o de Normas e Autorizações e o de 
Operações Bancárias, ou seja, da Assistência Financeira 
e de Liquidez. · 

O Departamento de Fiscalização Bancâ.ria era de rcs­
potisabilidade da Di reteria de Mercado de Capitais, jun­
tamente com o Departamento de Mercado de Capitais c 
o Departamento de Fiscalização das Instituições Finan­
ceiras não Bancárias. Essa dicotomia, entretantO, de for­
ma alguma poderia impedir que os demais setores do 
Banco- Central, em especial a DirCtoria da Ãrea Ban­
cária, fossem informados dos res'ultados das fiscalizações 
periódicas ou das fiscalizaÇÕC$ especiais executadas pelo 
Departamento de Fiscalização Bancâria nos bancos co­
merciais. AS inforniações que nos eram transmitidas por 
cópia desses relatórios e pelos demais relatórios prepara­
dos pelo DêpMtamento de Fiscalização Bancária sentpre 
foram de extrema utilidade, em primeiro lugar, para de­
terminar a própria .atuação do Departamento de Nor­
mas e Autorizações, que sistematicamente estuda todos 
os pedidos dos bancos comerciais para abertura de novas 
agências, para convocação de assembleias, assuntos tra­
tados nas assembléias, para pedido de limites para emis­
são de CDBs, para a realização de operações 63 e toda 
uma série de atividades regulamentadas pelo Banco Cen­
tral. Os estabelecimentos comerciais, os bancos comer-
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ciais carecem de autorizaçoc:s especificas dos Departa~ 
•menta de Organização Bancária, que leva sempre em . 
consideração as in(ormaçõcs re:cebidas da fiscalização 
quanto à situação geral do banco, õs prOblemas qu.e 
evCntualmente esteja enfrentando, problemas de quah~ 
dade dos seuS ativos, de natureza das suas operações,_ 
problemas de organização, pro~lem~s _a_dministra~fVos. 
Dessa maneira, desde que passex a part1c1par da Dlreto­
ria do Banco Central, em setembro de 1983, tendo assu­
mido juntamente com o Presidente Affonso Pastore, ?ão 
. podia deixar de tomar conhecimento de qu~ ~lgumas ms­
tituições, particulari'I)ente o Banco Sulbrasde1ro e o~-~- _ 
co Habitasul, padeciam de algumas dificuldades, part~­

•cularmente o Banco Sulbrasileiro, menos o Banco Hab1~ 
tas ui. 

Na realidade, como eu tive oportunidade de esclarecer 
.ao_ Sr. Presidente por telefone, s6 o Departamento de 

1 
FisCalização é que tem reaiinente_U_~ éi:mhec~e-~o de 
primeira mão' da nãtu-reza desses problemas, e que tem a 
iniciativa 'de provocar ás interpelações que eventualmen­
te possam resultar até mesmo na abertura de um proces­
so administrativo contra o banco ou contra os seus ad­
ministradores. Mas tive cOnhecimento, particularmente 
do caso_ do Banco Sulbrasilc:iro. O nosso Departamento 
de Fiscalização evidenteirieitte jã havia constatado algu­
mas operações que foram COnsideradas irregulares e ou­
tras operações de dificil recuperação, 9e garantias inade­
quadas, ou garantias superavaliadas, e que po~ isso m~s­
mo a Diretoria de MÇiCado de Capitais," iesponsàvel pelo 

, Departamento, vinha interpelando o Banco, os seus ad­
ministradores e cobrando medidas corretivas das falhas 
apontadas. Entretanto, o Banco Sulbrasileir? desfrutava 

·de uma excepcional situaçãO em relação à sua client~la. 
O Banco Sulbrasileiro, com a sua localização mais inten­
sa nos Estados do Sul, particUlarmente o Rio Grande do 
Sul, mas também Paraná e Santa Cã~arina, desfrutaya de 
um extraordinário conceito jU.iito aos seus clientes, que 
prestigiavam .o Banco como uma grande i~stituição rê­
gíonaL Por tudo isso nós: não verificávamos, a despeito 
dessas, vamos dizer, dificul.dades, não se registrava um 
problema imediato, emergente de liquidez no Banco. O 
Banco conseguia manter_ os seu-s índict?S de captaçilo alta­
mente favorâveis, e o recurso que eventualmente tivesse 
assis~cia de liquidez se situava em valores absoluta­
mente normais, não chegando a causar qualquer preocu­
pação quanto a esse aspecto específico das necessidades 
de caixa. A,cho que cabe esclarecer que, dentro da siste-­
mâtica operacional do Banco Central, o Banco Centr~l 
trabalha por alçadas decisóriàS. Isto ocorre também no 
caso da assistência de liqu-idá: Estabelecido um limite 

·para cada banco, para cada instituiçã~ financeira, há_!~i­
xas de alçadas de decisão. A primeira faixa E: do própno 
dlefe do Departamento Regional; depois pilssil para o 
Chefe do Departamento de Operações Bancárias, e só 
quando ultrapassa essa assistência, essa solicitação dessa 
assistência ultrapassa de certos limites,~ que a operaçilo 
é levada à decisão do Diretor. Como o Banco- Sulbrasi­
leiro raramente, 'e em vOlumes bastante reduzidos, rec-<?r­
ria para a assistência de liquidez; eril trazida â decisão-do 
Diretor uma assistência ao Banco Sulbrasileiro. E, quan­
do concedida, era normalmente concedida no prazo de 
24, 48 horas, 72 horas, para atender a uma neces~idade 

· de caixa momentânea; o que é O que aliás acontece em 
todo o_ sistema bancário, e para isso mesino exiStC:Csse 
institUto do redesconto ou da assistência de liquidez, 
para dar a cobertura das eventuai"s necessidades de caixa 

'de qualquer institU-içãO. Nesse sentidO~ na medida em 
que _o Banco continuava a desfrutar da confiança da sua 
clientela e freqüentar os mercados de captação sem difi­
culdades, o que aliás se refletia na própria taxa de cap­
tação do Banco, o Banco não praticava taxas exacerba­
das, praticava taxas muitas vezes até inferiores a de ou-

' tros bancos de São Paulo, do Rio, de outras regiões, e 
particularmente muito inferior às taxas praticadas-pelo 
sistema de bancos estaduais, tudo isso nos levava a crer 
de que do ponto .~e ~sta da liquidez de caixa o BanCo es- · 

tava b'em atendido, e que portante: as impropriedades ou 
meSmo as irregularidades, ou as inadcquações de re-
13ções, como, por exemplo, excesso de imobilizado que o 

· Banco apresentava, poderia ser corrigido ao longo do 
tempo, desde que a administração assim o desejasse e se 
mostrasse competente para tanto. Não havia, em ne­
nhum momento, uma indicação de uma emergência in­
contornável por parte do Banco. Era assim que eri via a 
situação do Banco Sulbrasileiro, pouco depois de ter as­
sumido esse cargo, ao final de 1983, nos meses subse­
qUentes. Quando na realidade ocorreu um fato, eu diria 
que fui a trajetória de três instituições convergindo para 
uma situação que foi o propósito, a idêia de uma fusão 
entre o Banco Sulbrasileiro, o Banco Habitasul, e, poste­
riormente, o Banco Brasilinvest de Investimentos. 

Em meados de 1984, quando houve uma crise no siste-­
ma financeiro de habitação, com o fechamento de algu­
mas empresas, notadamente a Letra, a Aspa, a Economi­
sa, verificava-se que as empresas de crédito imObiliário, 
as chamadas Cadernetas de poupança não ligadas a con­
glom-erados financeiros, -aos maiores conglomerados fi­
nanceiros, as chamadas independentes, estavam sofren­
do particularmente a queda dos depósitos de poupança 
que se verificava no sistema 'como um tod_o. Várias ra· 

. zões eram alegadas para que isso acontecesse, vârias ex­
plicações havüi.. Talvez a mais significativa delas era a de 
que o conglomerado financeiro, oferecendo em uma vas­
ta rede de agências bancárias, a possibilidade dOs negó­
cios em todas as faix.3.s do mercado financeiro, tinha con­
dições de atrair mais a clientela, ao passo que as caderne­
tas_ de poupança sem vinculação ao banco, ou com vin­
culação a um b.anco de menor porte, estariam ~ntilo em 
menores condições de competitividade, em condições de 
competitividade mais desfavorâveis:·lsso, na êpoca, pro­
vocou rumores sobre a estabilidade do BancoHabitausl, 
e, por ligações tradicionais, regionais: posSivelmente de 
amizade .entre os seus administradores, controladores, o 
f~to ê que o Banco Habitasul socorreu~se de cobertor do 
Banco Sul brasileiro, que passou a financiar uma posição 
ponderãvel de letras imobiliá.rias e debêntures emitidas, 
seja pela Habitasul de Crêdito Imobiliário, seja pela 
companhia holding do Grupo Habitasul. Isto, de uma 
certa forma, no meu entender, da maneira como eu vejo, 
passou a sobrecarregar um pouco o Sulbrasileiro, e, de 
uma certa forma, a contaminar, talvez, o Sulbrasileiro. 
Logo depois seguiram-se as tentativas, -as tratativas de 
negociações entre o Brasilinvest e este grupo que já vinha 
em negociações, o Sulbrasilero e Habitasul. Mais uma 
vez ta.nibêm rumores desfãv-oráveis- sobre as iristituições, 
particularmente, rumores sobre o Brasilin-vest; apom;nas 
notícias publicadas na imprensa, em parte verdadeiras, 
às vezes destituídas de qualquer fundamento, tudo isso 
foi minando a _confiança da cliente1a nilo só no Habitasul 
mas, também, no Sulbrasileiro que, como eu disse, des­
-frutava de um prestígio extraordinário entre toda aquela 
região. Toda essa situação se agravou quando veio a 
públi~o. com grande alarde e muita divulgação, os 
problemas da Centralsul e o fato de q':le o Banco Sulbra­
sileiro era detentor de substanciais crêditos contra a Cen­
trais ui. 

Enquanto se discutia um .acordo entre os diversos ban­
cos credores, perto de 20. bancos credores, com a Cen­
ttalsul, o Banco Central havia determinado que, no ba­
lanço de junho de 1984, os crêditos da Centtalsul deve-

. riam ser colocados como crêditos em liquidação; os ad-­
ministradores, controladores do Sulbrasileiro entenr;Je­
ram que se o ftzessem, isto provocaria, de pronto, o sur­
gimento de um património líquido ·negativo_ no balanço 
do Ba.nco Sulbrasileiro, e que isto seria, extraordinaria­
mente, desfavorá~el e poderia provocar, de imediato, 
uÍna corrida dos depositantes e a· precipitação do insu­
cesso do banco. 

- Não obstante ser:em instados pelo Banco Central a 
não publicarem o balanço _de junho de 84 e não publica­
ram os seus balancctes subseqUentes, até que, em final de 
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noVembro; foi asSinado o protocolo entre os banCos cre­
dores e a Centraisul, em que foi reescaln:nada a dfvida da' 
Centrais ui num prazo bastante longo e, portanto, os cr6-

-ditos for'am regulariz~dos. Com isto, a Diretoria do Banw 
co -Central admitiu que eSses crêditos da Centralsul, en­
tão, não foS.sem, nece&sariamente,levados a crédito de li­
quidação, e que porventura aqueles bancos que houves­
sem feito o balanço de 30 de junho poderiam, inclusive, 
estornar esses crêditos de liquidação, desde que algumas 
condições fossem obedecidas, particularmente que os ba­
lanços e balancetes contivessem notas explicativas dos 
auditores independentes de cada instituição, especifican­
do o tratamento dado àqueles créditos; em segum;to lu­
gar, que fossem constituídas provisões para que, ao lon-. 
go do tempo, se pudessem respaldar os crêditos regulari-: 
zados_, os_ créditos Prolongados; e, finalmente, que não 
fosse distribuída qualquer remuneração a acionistas 'coni 
base em juros ou encargos porventura lançados nos cr6-
ditos da Centralsul. Com isso, finalmente, o Banco 
Sulbrasileiro publicou, jâ. em dezembro de 8_4, o seu ba­
lanço de junho de 84. 

Ora, o nOsso mercado hoje é um mercado extraordina­
riamc;nte ativo e informado. A velocidade de infor ... 
mações ê muito grande e as informações correm e os ru­
mores surgem. Um banco que deixa de publicar o seu ba­
lanço por 6 meses, inevitavelmente torna-se um motivo 
de questionamento do restante._9o Sistema Financeiro, c 
isto se transmite à clientela de· tal maneira que, aquela 
credibilidade que era ostentada pelO Banco Sulbrasileiro, 
começou a fraquejar. 

Alia-se a isso uma modificaç~o na estrutura do passi­
vo dos bancos comerciais qUe ocorreu nestê:S últimot 
anos e que, na realida~e, avançou mais rápido do que a 
própria legislaçãO "que regulamenta as operações ~o Ban· 
co Central e as suas relações com o Si~tema Financeiro. 

. E.u -Ci_ue~ d-;;~tacar, ~- particular a desproporcionaliw 
da de que se foi desenvolvendo entre os depósitos à vista 
e os depósitos a prazo e, em especial, a forma que esses 
depósitos a prazo forma assumindo ao longo do tempo. 

Na permanência de uma inflação muito alta, exacer­
bada, tanto as pessoas físicas quanto as pessoas jurídi­
cas, particularmente estas últimas, passaram a manter 01 

menores saldos possíveis nas suas contras de depósito à 
vista, porque manter sal~o em contas de depósitos à vis­
ta é pagar o imposto da inflação. Então, não há empres~ 
que se preze que não procure ter um diretor financeiro 

-capaz de mobilizar t~dos os seus recursos ociosps, por 
menor que seja o prazo dessa ociosidade, para aplicá·lo 
de forma remunerada. 

DeseÕvolveu-Se esse mercado do ADM. E a forma que 
os conglomerados financeiros passaram a utilizar Para 
poder cap-tar esses recursos, que foram fugindo dos de­
pósitos à vista, foi a emissão de CDBs -Certificados de 
DepóSitos Bancários- não só para colocação com pra­
zo final junto ao seu público, junto a sua clientela, que 
seria o ideal, mas, sobretudo, para colocar na mesa de' 
operações financeiras, na mesa do Open Market das suas 
distribuidoras, passando a financiar esse depósito a pra­
zo em operações de 24 horas. Isto na realidade se consti· 
tui depósito à viSta remunei'ado- essa que é a realidade. 

· -6 SUfõrasiieiro, como os demais bancos, não podia fu­
gir à regra, Então, chegamos a esta situação, que consi­
dero esdrúxu1a. que acho que oportunamente terâ que 
ser corrigida. O Sulbrasileiro tinha, em meados de janei­
ro, um total de depósito a vista- e. eu cito de memória · 
- da ordem de 300 bilhões de cruzeiros, mas tinha uma 
mesa do chamado ADN na· sua distribuidora de I trilhão 
e SOO bilhões de cruzeiros, parte substancial disso consti­
tuída de CD.Bs emitidas pelo Banco Comercial, coloca· 
das na mesa da distribuidora, Tinha outros paPéis, tinha 
CDBs dos bancos estaduais, do Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul- o BRDE, algumas Obrigações Reajus­
táveis dos Tesouros Estaduais, mas, sobretudo, CDBr. 
emitidas pelo próprio banco. Tinha aquelas letras imobi­
liárias e de Cêdulas hipotecárias do Habitasul que ela vi­
nha susten~ando. ~osterio~ente, nas ~egocia~ôes com o 
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Brasilinvest, tambêm papéis do Bfasilinvest, que vinha 
sustentando. Então, havia esse desequillbrio na captação 
de recursos pelo banco; 300 bilhões de cruzeiros de depó­
sito a vista; 1 trilhão e 500 bilhões de cruzeiros de apli­
cações de over nigbt no Open Marcket passou à distribui­
dora. 

Chegamos em meados de janeiro com a cred.ibiJidade 
dO Brasilinvest altamente comprometida por uma série 

· de rumores, de informações que foram correndo. 

O BrasilinvCst, praticamentt inabilitado para voltar a 
.captar no mercado, sem conseguir vender os seus papéis, 
r:epousando na captação do Sulbrasileiro; nós tínhamos, 

, de outro lado, o Habitasul também, tendo sofrido, ain­
da, a perda de depósito de poupança, ainda sem recupe-­
ração, também repousando em parte, na captação. ~o 
Sulbrasileiro. 

No dia 24 de janeira; tive, em São Paulo, Uma reunião 
com os adrcinistradores do Sulbrasileiro e com os admi­
nistradores do Brasilinvest, para uma análise final da si­
tuação deles, com o fim de verificar a viabilidade, e nós 
jâ estávamos 'l~s~lutamente convictos da inviabilidade, 
mas, enfim, pai'à. Vtrificar com eles, na opinião desses 
contrq,lado.res, se ainda havia viabilidade dessa fusão 
'das instituições. E ficou constatado que, realmente, não 
s0 não havia essa viabilidade, como o próprio pessoal 
do Sulbrasilciro, já compreendendo melhor a situação 
do Brasilinvest, talvez não desejasse tanto continuar na­
quela associação. Eu perdi o cash flano, o fluxo de caixa 
do Brasilinvest, e verifiquei que O Sulbrasilciro não tciia' 
condições de continuar suportando. Então, exigi, por 
assim dizer, que eles dessem uma definição quanto à as­
sociação, e que tambêm indicassem ao Banco Central 
quais os caminhos que queriam e pretendiam adotar 
para poder sustentar a sua posição de c_aixa. Devo dizer_ 
que ~inda nesse momento eu não sentia, por parte, par­
ticularmente do Sulbrasileiro, do meu ângulo de visão, 
que era o ângulo da assistência finan:ccífa, a pressão de 
~ _!!l_l __ ü:tsHt_~içã<?~ _ 

A partir dessa reunião, os administradores do Sulbra-
: sileiro, do Brasilinvest e do Habitasul, decidiram publi­
car na imprensa um comunicado cm que informavam aO 
público que as tratativas para associação junção ou fu- _ 
são dos grupo& estariam sendo desfeitas. Infelizmente, o 
que se verificou foi uma aceleração desse processo de 
desconfiança, e a partir do final dos últitf10s dias de ja­
neiro- 26, 27, 28 de janeiro, não me recordo bem-:- o 
Sulbrasileiro começou a perder recursos numa cxtraor­
dinâria velocidade. Não tanto os recursos dos depósitos 
à vista, porque esses estavam protegidos por lei - a lei 
ainda protege os recursos dos depósitos a vista - mas, 

· s~bretudo, os recursos de aplicação no open market, 
cuja velo~dade de saque é infinitamente maior do qUe a 
velocidade dos saques dos depósitos à vista. As ope­
rações são muito mais vUltosas, são operações de valo­
res de 5, 10, 100 milhões de cruzeiros, às vezes muito 
mais do que isso, uma clientela evidentemente mais in­
fOrmada, mais organizada, então, a perda da mesa de 
open market se acelerou brutalmente, a ponto de eles 
perderem 100, 200 bilhões de cruzeiros num dia. Não 
são milhões, são bilhões de cruzeiros num dia. 

Os administradores controladores de. todas essas insti­
tuições estavam amplamente informadOs de muito tem­
po que qualquer soJuçãó que eles encontrassem para 
sústar o dreno, a hemorragia do seu fluxo de caixa para 
rbadquirir a confiança dO público e dar às suas insti­
tJ,lições a estrutura financeira capai de suportar esses 
período de turbulência que atravessavam, teria que .vir 
deles próprios, controladores e acioriistas, ou soluções 
de mercado, c a decisão do GovernO era a de que ele não 
injetaria recursos para salvar qualquer instituição que 
não apresentasse dq lado do seu ativo uma qualidade de 
operações capaz de respaldar os recursos públicos que 
viessem a ser injetados como assistência de liquidez. F o~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO \'i~CIONA,!.._~o II) 

ram amplameftte informados, não só nesta ocasião, mas· 
desde meados de ~ 984, ou antes, quando vieram diM:utir 
conosco no Banco Central as suas intenções de asso­
ciação e fÚsão, e lhes foi perfeitamente, claramente defi­
nido que eles o fizessem com· recursos próprios, que o 
Governo não injê:taria recursos para facilitar a fusão 
dessas inatituiçõçs, isso por uma rai:ão muito simples, 
muito clara, que tinha de ser entendida. 

Nós estávamos na fase de uma programação financei­
ra extremamente contracionistjJ. Nós vínhamos negan­
do recursos a todos os setores produtivos da economia; 
nós vínhamos eni situações Cm que o Banco do Brasil re­
cebia instrUções para sustar o desembolso de oPerações 

· de crédito agrícola já contratados; nós vínhamos de uma 
situação em que foram extintos Praticanlente todos os 
créditos oficiais ao sctor expor.tador, a despeito das con­
seqUências adversas que poderiam resultar para o desen­
volvimento do nosso comércio exterior; nós vínhamos 
ordenando às empresas estatais que suspendessem os 
seus investimentos e disciplinassem os seus gastos; nós 
vínhamos ãtuando de maneira bastante enérgica com re­
lação aos sistemas financeiros estaduais, pata que eles 
corrigissem os desvios das suas reservas junto ao Banco 
Centrãl; enfim, todos os setores da economia estavam 
sendo terrivelmente chamados a participar do regime de 
contenção monetária. Nilo caberia, no entender do Go­
·vcrno, c isso foi unia decisão de Governo, ao Banco 
Central injetar recursos para permitir que determinadas 
institUições financeifas pudessem sair do buraco que os 
seus próprios administradores haviam criado. Essa deci­
são do Governo foi dita com todà a clareza aos adminis­
tradores dessas instituições. Portanto, quando chegou o 
momento em é:iue, por perda da confiança do público, 
clãs passaram a sofrer o rena dOs Seus recursos, di parte 
do Banco Cential, a determinação do Governo foi exa­
tamente :a mesma:_ o Banco Central não colocaria quais­
quer recursos de Governo para salvar qualquer insti~ 
tuição. Dessa maneira, nós fomos instruídos na ãrea de 
assistência de liquidez, a apenas devolver os recurSos· 
dos bancos depositados no Banco Central, ot_l seja, de­
-volver os· recursos do compulsófio dos bancos, seja os 
recurs~s d~· compulsório .sobre depósitos à Vistã, seja os 
recursos de compulsório sobre depósitos a prazo deposi­
tados no Banco Central sob a forma de títulos púbficós 
federais. Assim fof que, no câso do Sulbrasileiro, nós fo­
mos ~té o dia 6 de fevereiro, e no dia 7 de fevereiro as 
petd~s apresentadas na compeJ!sação,_ e a continui4ade 
d~~ saques nas suas agências e as pcrdas-verificad~s na 
mesa do Open market, nos levaram à conclusão de que os 
recursos que o grupo tinha depositado no Banco Central 
ti11;ham chegado ao fim. E, portanto, não restaVa outra 
alternativa, se não a decretação da intervenção para sus­
tar o processo de desembolso de recuisos. 

O Habitasul, Ra realidade, __ o problema dele não se lo­
calizáva no Banco propriamente dito. O problema do 
Habitasul se Localizava na caderneta de poupança. Mas 
na corrida do Sulbrasileiro evidentemente o Habitasul 
sofreu, continuou a sofrer· tariibém uma sangria, conti­
nua a perd~r os depósitos de.pQupança, que aí, então, 
passaram a ser atendidos pelo Banco ComerCial. E ai 
que o Banco Comercial veio ao Banco Central, ao mes­
mo tempo em que a Crédito Imobiliãrio procurava a as­
sistência fmanceira do BNH e obteve uma a,ssistência fi­
nanceira de ·60 bilhões de cruzeiros do Fundo Geral de 
Liquidez, que é um fundo das próprias instituições de 

. ·merCado - vale dizer - não são reCursOs oficiais, mas 
sim ~a.!! in_stit.uições que são depositadas no BNH, e por 
SOlicitação do Presidente da ABECIP, o BNH liberou 60 
bilhões de cruzeiros para o Habitasul na sexta-feira, dia 
8 de fevereiro, se não se me falha a memória. 

Mas, continuara~ as perdas de compensação, por 
força dos saques das Cadernetas de Poupança. Naquele 
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fim de semana, 9 a 10 de fevereiro, nós acompanhamos, 
no Banco.Central, os result~dos da compesação ·do Ha­
bitasul, e em cantata com a administração do Habitasul, 
verificamoS que, para ele abrir na segunda-feira, precisa· 
va de uma injeção de reCurso adicioriatde 160 bilhões de 
cruzeiros. O Banco Central não tinha por que dar, não 
iinha condições de dar, tanto mais que a perda era dos 
depósitos de poupança."Tratativas foram feitas e não foi 
possível aO BNH continuar atendendo ao Habitasul, in­
ch,Isive, por ausência" de recursos no Fundo Geral de Li­
quidez das instituições, e assim sendo, na manhã de 
segunda-feira, os administradores do Habitasul apresen­
taram uma carta ao Banco Central, voluntariamente, 
pedindo a intervenção na organização. 

Sr. Presidente, talvez eu jâ tenha me alongado demais 
nessa exposição inicial, mas que me pareceu. que eu de­
veria descrever aos Srs. Senadores este processo, c-omo 
ele se deu, como cu o vi ·do meu ângUlo de visão. E estou 
à disposição dos Srs. para tentar r"esponder qualquer 
pergunta que me for dirigida. 

O SR. PRESIDENTE (Octâvio Cardoso) - Tem a 
palavra o nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sll.. JORGE KALUME - Eu cheguei com um 
atraso de 5 minutos e quero pedir escusas, por me en­
contrar nO plenário~ 

O SR. PRESIDENTE (Ociâvio Cardoso)- Por esta 
vez passa. 

O SR: JORGE KALUME - Agora, eu ouyi com 
muita atenção, a palavra abalizada" do Dr. José Luiz Sil­
veira Miranda. Eu perguntaria ao Sr. se o banco vinha 
o_perando em vermelho junto ao Banco Central, tant.o o 
Habitasul, como o Banco Sulbrasileiro. Em caso afirma· 
tivo, desde quando e qual o total do dêbito. Esta é uma 

- -pergUnl"a~· Que n~o seí se-O Sr .·poderia respondê~la, agora 
ati Posteriormente. Qual ê o dêbit.o, se houver, na cartei­
ra ·de·redesconto junto ao BACEN, o Banco Central? E 
quais as providências do BACEN, quando detectOu a 
anormalidade do Banco Sulbrasileiro e o Habitasul? As 
3 perguntas V. _Ex• poderia r_esponder, agora ou poste-
riormente, por esc~ritó~ · - -

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Senador, eu acre­
ditO qUe nifmeros precisos eu não.poderia lhe dar agora: 
Eu di&se o seguinte, eu· distinguiria ... 

O SR. JORGE KALUME- O Sr. falou, e eu me 
lOuvei nisso; iriclusive que o balanço estava sendo publi­
cado retardadamente. Então isso é uma prova de que es­
tava no vermelho, não estou certo? 

O .SR. SILVEIRA MIRANDA- Eu voq. tentar res-­
ponder às diversas perguntas. A primeira dê'las é a se­
guinte: eu distinguiria uma assistência normal de liqui­
dez. para atender a uma eventual necessidade de caixa, 
que requer resposta pel.o banco cm 24 ou 48 horas. 
Como eu lhe disse, tanto o Banco Sulbrasileiro, como o 
Habitasul só everityalmente recorriam a esse tipo de as­
sistência de liquidez. Eles não frequentavam com essa 
habitualidade, o que eu chamaria de habitualidadc, aja­
nela da assistência de liquidez - e quando o faziam, o 
faziam, na rriaiOr parte das vezes, em importânc,ias tais e 
valores tais, que não chegavam nem, vamos diZer, a ne­
cessitar da minha autorização, só potque era despacho 
dentro das alçadas normais de chefe de departamento 
regiOriill, de chefe de departamento. das operações ban­
~~rias do Ban;.o Central. Foi S.omente no final do pro· 
~so, nesses 10 dias, mais ou menos, terrível agrava­
mento da situação de liquidez do Sulbrasileiro c do Ha­
bitasul, é que eles tiveram assistência. 

Agora eu devo dizer ao Sr. o seguinte: ambos os ban­
c-os sofreram intervenção sem um tostão do Governo, ri-
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gorosamente, nenhum tostão do Governo. Toda a assis­
tência que foi dada foi' apenas a restituição dos depósi­
tos que eles tinham com o Banco Ce.ntral. Portanto, em 
ambos os casos, no mOmento da intervenção, nenhum 
dos dois bancos eram devedor da carteira de redescon­
tes. 

O SR. JORGE KALUME- Quer dizer que o passí­
. vo era apenas correspondente aos depositantes. 

O SR. SILVEI_RA MIRANDA_- O passivo exigível, 
os depositantes de depósitos a vista, e depositantes de 
depósitos a prazo, e no âmbito do conglomerado os 
aplicadores das operações de opeu. market. 

O SR. JORGE KALUME- QüCfdizer que o Banco 
Central não tinha nenhum cr~dito a receber? ' 

O SR. MIRANDA SILVEIRA- Não Sr., nenhum. 
,crédito a receber .. 

O SR. JORGE KALUME -·Muito obrigado. 

O SR. SILVIERA MIRANDA- O.Sculpe-me, eu 
estou tentando lembrar qual foi a outra pergunta .... 
sobre a questão do·atraso na publicação do balanço. 

Q SR. JORGE KALUME- Não. Qual é o débito, se 
houver, na carteira de redistribuição; já foi respondido. 
Quais as providências que o BACEN tomou quando de-­
tectou a anormalidade e o atraso do balanço? Eu acho 
que o Sr. Jã explicou; é uma prOVa evidente de Que a si­
tuação era anômola, era uma situação precária, com o · 
atraso do balanço. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Sim, o atraso do 
balanço se deveu, sobretudo, ao caso específico da 
CENTRALSUL. Foi a relutância em se lançar já, no 
balanço de 30 de junho de 1984, a conta de créditos em 
liqUidação, o total de créditos contra a CENTRALSUL. 

O SR. JORGE KALUME- O patrimônio do Banco 
- excluímos a palavra potencial, não gosto desta pala­
vra - pergunta-se se o patrimóhio do Banco estã à altu­
ra de carreponder ao passivo. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Não Sr., ele apro­
sentava um património líquido negativo, passivo e des-
coberto. · 

O SR. JORGE KALUME- Então ~triste a situação. 
Eram estas as minhas perguntas, Sr. Presidente. Mui­

. to obrigado e obr'igado ao Sr. também. 

O SR. PRESIDENTI; (Octâvio Cardoso) -·com a 
palavra o nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO- Na sua opinião, o Sr. 
está convencido da eficiência das engrenagens de fiscali­
zação_do Banco Central no que diZ respeito a episódios 
como estes? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA - Senador, essa é. 
realmente uma pergunta de cará.ter extremamente subje­
tivo. · 

O SR. JAISON BARRETO - Eu creio que é desne­
cessário fazer qualquer comentário, porque me parece 
que é uma atitude omisSa e passiva, no que diz respeito 
ao conhecimento de fatos graves, não é? Que apenas in­
tervem quando o fato está ·consumado, quando as irre­
gularidades implicam já em g·raves prejuízos para a eco­
nomia e para a iniciativa desse País. Eu perguntaria, não 
com um intuito de acusação pessoal, eu conheço V.S•, 
mas para que possamos também nos instrumentar para 
o futuro em episódios que continuam a ocorrer. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Senador, eu gosta· 
ria de dizer o seguinte: eu estava no início dessa expo­
sição, -definindo algumas responsabilidades da antiga 
Direforia do Banco Cenfral hoje, eu entendo que sofreu 
unia reformulação e existe hoje uma Diretoria de Fisca­
lizaçã-o integrada, que eu acredito que vá partir para 
uma Diretoria de Fiscalização. Integrada do Sistema Fi­
nanceiro. Eu acho que é uni passo numa ex,celcnte di­
rcção. -Agora, a 'tci que rege a intervençãO nas insti­
tuições .finaricéiras,-a Lei 6024, ela estipula as condições 
em que o Banco Central pode e deve intervir na organi­
zação. E, as palavras podem nilo ser exãtamente essas, 
mas acredito que o sentido seja, o Banco Central tem 
poderes para intervir numa instituição, quando ela de­
monstra uma grave situação de iliquidez, capaz de com­
prometer a instituição como um todo. Ai nós temos uma · 
situ:ição que se presta a wita interpretação subietiva. E 
uma outra que se define por uma interpretação objetiva. 
Do ponto de vista subjetivo, a coisa fica exatamente 
complicada. !: muito mais fácil, quando se tem um cri­
tério objetivo. Existe um critério objctivo para se verifi­
car a falta de liquidez da instituição. ~ o fato dela vir ao 
Banco Central e dizer: preciso de tantos bilhões de cru­
zeiros porque não consigo fechar o meu caixá. Ela faz 
isso por um dia, faz isso por dias. A fiscalização do- Ban­
co Central acompanha a vida da instituição, ela conhece · 
o iltivo da.instituição. Se essa instituição tem um- ativo 
sadiÇl, aquela eventual crise de liquidez dev~ ser atendida 
pelo Banco C~al, agora, _se essa instiJuição; já detec-· 
tada, pela fiscalização, não· tein um ativo sadio, istO é, 
suas operações de empréstimo são de dificil recupe­
raç~o. ela não se Presta a receber a assistência do Banco 
Central uma assistência ·de caráter estrutural. 

Então, quando ocorre esse fato objctiVo de que o ban­
co não tem c0nd1çõCs de feChar-o Seu caixa e o Banco 
Central verifica, objetivamente, que a qualidade do seu 
ativo não suporta" uma assist.ência financeira de caráter 
niais duradouro cm volumes elevados, acho que está ob­
jetivamente defmid8. a iliquidez do banco que determina 
a intervenção~ 

Agora, quando o Banco Central verifica a falta de li­
quidez das operações ativas dos empréstimos dO banco, 
as dificuldades da sua recuperação, mas o banco não 
tem sua caixa pressionada, o critério E: extremamente 
subjetivo e então na decisão de se fazer ali, naquele mo­
mento, a intervenção ou não, é extremamente mais com­
plex_a, mesmo porque nã_o se pode deixar de avaliar, 
quãis seriam as repercussões para o restante do sistema 
de uma intervenção, naquele momento, por razões ·sub~ 
jetivas; em segundo lugar, se os controladores e adminis-­
tradores aind"a oferecem a possibilidade de uma nova 
negodãçãO. de um injeção de capital, de associação com 
:fiOVó acionista, que faça o aporte de capital, da desimo­
bilização ·de um determinado ati v o_, de venda de agência, 
de venda de instituições_$9 grupo, fica extraordinaria­
mente dificil tomar a decisão sutijetiva de que aquele é o 
momento en;t que se caracteriza, realmcnt~ a iliquidez e 
que a intervenção deve ser feita. 

Quando há o dreno de caixa e o banco não consegue 
fechar o caixa no fim do dia, aí é fácil, af está caracteri­
zada a iliquidez, não há como fugir do ProCesso de inter~ 
venção. · 

Espero ter respondid?. à sua pergunta. 

O SR. JAISON BARRETO- Gostaria de continuar' 
dando alguns exemplos para tirar alguma conclusão. 

Estou muito preocupaCJo e a Comissão toda, não ~só 
no fato deliiuoso e da responsabilidade dos que <:omet~ 
ram, mas até com o problema social dos 17 a 20 mil fun­
cionárioS e o pequeno e médio investidor que-foram. as 
vitimas em todo esse proces'so. Parece-me que o Banco 
Central estA muito responsável por esses fatos, salvo me> 
lhor jufzo, digo isso com o maior respeito. 

-Mas perguntaria: quais providências tomadas, se são 
do conhecimento de· v_ St-._quando da realização da ven­

. dã âe 40% das ações do Sulbrasileiro pelo Montepio da 
Família Militar à Companhia Provincia de Partici­
paÇão, um vez que, na negociação, não houve transfe-­
rência de recursos e sim assunÇão de dfvidas da empresa 
vendedora? 
. Alêm disso, outrã pergunta: se houve encaminhamen~ 

to de protocolo de- intenções ao Banco Ceniral, rnos­
traD.do a fonna pe18. qual4o% das ações do Sulbt:asi1eiro 
seriam vendidas pelo Montepio à Companhia Província 
de Parcipações e se são do conhecimento de V. S•, em 
função at~ da ~oca que assumiu a função no Banco, se 
essas operações de cobertura por problemas de falta de 
liquidez - Resolução n9 374 - foram feitas dentro dos 
limites legais ou foram autdrizadas por instâncias supe­
riores? Caso positivo, quais ~ -autoridades responsA~ 
veis? 

E, para fina1izar, claro estamos começando, por que o 
BACEN - é uma pergunta que surge em toda coletivi­
dade brasheifa - sabendo da siJ.uação real do banco, 
que ficou implicita na exposição que fez- permitiu que 
falsa propaganda fosse veiculada, burlando a boa fé dos 
aplicadores e depositantes - rcfiro~me evidentemente. 
os memos informados. -

O S·R. SILVEIRA MIRANDA - Quanto à sua .pri­
meira pergunta, lamento que não tenha condições de 
responder, hão estava no Banco Central quando foi au~ 
torizada a transferência de 40% das ações do Montepio 
para a Companhia Provínciana de Participação, a CPP. 
......- quando fui para a Diretoria da Área Banc:Aria do 
Banco Central, isso já era uma situação preexistel)te. 
Entendo e acho que não poderia ser diferente que, n:a~ 
poca oportuna, foi' submetida ao Banco Central a solici.;. 
tação de· autorização- se ~·que foi- tarn.b&n ni\o sei, 
porque como não era alienação de controle, - hâ que 
distinguir a delineação de controle, nio tenh9 nem ccr~ 
teza se o B-anco Central teria que autorizar, não haven. 

· do alienação de. controle. Mas, enflm, de qlUllquer for~ 
m~. sC autorização fosse necessária, ela teria que ter sido 
aprovada anteriormente, porque isso era uma situação 
preexistente. · 

Quanto à participação do Sr. Mário Gamero doBra­
silinvest na CPP, devo dizer a V. EX• que. isso não chc­
gÔu nem a ser submetido, porque também não se consti~ 
tui8. em alienação de controle, mesmo porque como dis-­
se aqui anteriormente, deixamos bem claro às partes ne­
gociantes'- Sulbrasilciro -:- Habitasul c Brasüinvest.­
que o Banco Central se reservaria: para examinar, e 
eventualmente aprovar ou rejeitar, essa associação, de-­
pois que f~sse apresentado um estudo de viabilidade 
confiável que nos desse a convicção de que a instituição 
fmanceira resultante seria uma instituição sadia, ou seja, 
que os problemas de cada um seriam superados no pro­
cesso de fusão. Disso eles foram informados, bem infor~ 
mados, na época. 

Qua:nta à questão de propaganda do Banco, só posso · 
dizer a V. Ei• que, na realidade, não cabe ao Banco 
Central uma censura sobre a promoção que as insti­
tuições flnanceiias exercem, a não ser qUe seja uma pro­
níoção que frra, .especificamente, dispositivos legais c re­
gulamentares. Agora, oferecer sua credibilidade não po­
demos ... 

O SR. JAISON BARRETO - S. Ex• fez uma afir­
mação que me chamou muito a atenção. Eles não esta-. 
vam oferecendO taxas; usando su·a expressão - exacer~ 

· bada - não houve isso por parte do Banco SulbrasiJeiro 
pO"rquc a informação que dispomos e de outra ... 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Nilo houve. E tan­
to quailto estive informado .•. 
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O SR. JAISQN BARRETO - E. até_ para mostrar 
essa diferenciação enorme de depósitOs à vista dess_e um 
trilhão em função dessas taxas que estavam sendo afere.. 
cidas sem nenhuma fiscalização, pelo menos uma medi­
da coibitíva por parte do BanGJ) Central. 

Quero deixar claro que estamos muito_preocupados 
como impedir, no futuro,- prãticas desse tipo, porque 
não é possível que a fiscalização seja tão deficiente e que 
deixe o depositante, hoje, o investidor a descoberto de 
qualquer tipo de prâtica delituosa, porque, na verdade, 
ela só intervém no bancQ quando os fatos_ estão ~onsu­
mados. Essa a minha preocupação. 

O SR. SJLVEIRA MIRANDA- Posso dizer ao ilus­
tre Senador que não _era do meu conhecimento, por_-que, 
o Banco Central, diga-se de passagem, não tem nenhu­
ma exigência legal que faça o acompanhamento da taxa 
oferecida por cada instituição,, porque, não há tabela­
mento de taxa, mas sim, uma livre competição na cap­
taçãO de recursos . .e óbyio que a gente procura ac_ompa­
nhar, estamos acompanhando diariamente para sentir o 
nivel de taxa que está sendo p'raticado no mercado, atra­
vés dos nossos diversos- departamentos, através de nos­
sas diversas atividades, particularmente, rro caso da an­
tiga diretoria 9a área ba11çâria fazíamos, até mesmo por­
que era nossa responsabilidade a administraÇão da dfvi­
da pública, e como há correlação entre taxa de captação 
da dívida públici e taxa de captação da dfvida privada, 
acompanhávamos isso. Em-nenhum momento senti que 
o Sul brasileiro estava exacerbando na ·sua captação, até 
os próprios concorrentes, outros bancos locais se sen­
tiam tranqUilos também na captação, bancos· de menor 
porte, porque o Sulbrasileiro não agredia com caixas de­

..masladanlente elevadas, nada que se comparasse a ou­
tros· bancos regionais, como o próprio BRDE, que era 
notório e sabido que captava correção monetária mais 
40%. Isto não aconiecia de fato. Agora, nós não temos, 
o Banco Central não tem, a responsabilidade regula­
mentar ou legal de acompanhar taxa de captação, e de 
coibi-las. Porque, no momento em que foi extinto o ta~ 
belamente de operações ativas e passivaS, o Banco Cen~ 
trai acompanha, observa, registra, avalia, mas não tem 
esta responsabilidade. 

O SR. JAISON BARRETO~ A sua resposta mesa­
tisfaz, e eu gostaria e a Nação agora toma conhecimento 
de que estã indefesa desse gangsterismo do sctor finan­
ceiro. E ·nós gostaríamos, vivendo ,os novos tempos, o 
Banco Central, ou a própria Comissão, sugerisse agora 
instrumentos legais para coibir e realmente' proteger o 
interesse da coletividade. . 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- Co"ncedo 
a palavra, por ~rdem de inscriÇão; ao nObre Senador Se~ -
vero Gomes, 

O SR. SEVERO GOMES -·Dr. Miranda, acho que 
nós nos conhecemos pouco tempo antes da reforma 
bancária-financeira que foi implantada no começo do 
Governo CasteliO Branco, e naquele tempo havia a espe­
rança de que esta reforma produzisse, vamos dizer, fru­
tos não só de maior essência do sistema fiminceiro, e 
maior proteção para os investidores. O que nós assisti· 
mos foi o contrário. De lâ para cá, eu o conheci quando 
Senhor era funcionário do Banco do Brasil, Assessor 
Direto da Presidência do Banco, e eu entrava lá como 
Diretor da Carteira Agricola, tempo do qual tenho mui­
ta saudade, aprendi muito no Banco do Brasil, no tempo 
cm que passei por lâ. 

Mas, lembrando do que aconteceu, do que era o pa­
norama do sistema fmanceiro brasileiro no passado, e 
de uma refonna financeira que provócóu o aparecimen­
to de enormes conglomerados e conjuntamente, e talveZ 
consequentemente a isto os grandes escândalos financei-
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ros que vêm pontuando a história que se seguiu a esta 
reforma iniciada no Governo Castello Branco. Mas, 
hoje com este ~plsódio Sulbrastleiro, com o drama de 
um sem número de pessoas que têm recurSos, que estão, 
certamente, perdido·s em virtude do descompasso entre 
os vãiores. do patriinônio do Banco e as suas responsabí­
Iidãdes. E o argumento dessas pessóas atingidas pelo de-­
sastre do Sulbrasileiro é de que como o Banco Central 
tinha obrigação de fiscalizar as atividades, então, esta­
vam na suposição de que nada de irregular estava ocor­
rendo. Não creiO que seja assim. Mas eu gostaria de dar 
um-exeinpiO para per'guntar Se--a -estes depositantes Ou 
aplicadores de CDBs do Barrco Sulbrasileiro- não deve­
ria servir o argumento. 

Quando houve o desastre, o primeiro giande desastre 
do Banco Halles, eu quero lembrar que antes disso o 
Banco de Tóquio tinha se aSsociado ao Banco Halles, e 
antes de se associar foi perguntar ao Ministro da Fazen­
da, se o Banco Halles estava em boa situação; evidente 
que o Ministro da Fazenda não ia d_izer que o Bcinco 
H alies estava quebrado, e disse não, o Banco Halles está 
em uma situação muito boa. E com isto o Banco de T_ó­
quio pôs os seus recursos, recursos inclusive em ações do 
Banco Hallcs. Posteriormente, o Banco.de Tóquio não 

_se conformou cm perder esse dinheiro._ Por quê? Porque 
tinha informações de que o Banco Cen_tral_(iscal_i~avª e, 
portanto; ele devia ·rece_ber este dinheiro. 

O que acontece? Por volta de 1976, o Conselho Mone­
tário Nacional se reúne, e decide indenizar os prejuízos 
do Banco de Tóq~io. Por quê? Porque o Banco de Tó­
quio estava na presunção de que o Banco tinha que ser 
fiscalizado, portanto. O Banco de Tóquio foi indenizado 
às vésperas da viagem do Presidente Geisel 3. Tóquio. 
Existe uma relação entre estas duas questões ou não? 
Quer dizer, o Banco de Tóquio pediu infqrmações mas 
ele está. da_ mesma maneira que o aplicador do Banco 
Sulbrasileiro, numa situação de quem está dentro do re­
gime, tinha que_ estar correndo o_risco, mas entende que 
se as autoridades brasileiras informam que o ;Banco estã 
cm boa situação. ele quer depois'atribuii esta responsa­
bilidade. Eu acho que o Brasil não tinha esta résponsa­
bilidade, mas, de qualquer maQeira, se pagou ao Banco 
de Tóquio, hã um precedente que coloca aqueles aplica­
dores do Banco Sulbrasileiro numa situação, nO meu en­
tender, com muita razão para reivindicar. Por quê? Por­
que estamos numa situação Idêntica, quer dizer .. hojç: se 
nós, perguntarmos ao Banco Central, em nome de qual­
quer banco brasileiro, se ele está em boa situação, o 
-BancO CCntrafvâ.f dizer que cstã. Se ele dizer que não es­
tá, quebJa este Banco no dia seguinte. 

Então, como o Senhor vê a relação entre o Brasil in­
-denizar o Banco de Tóquio, que evidentemente tem mui­
to mais fonte para·se informar a respeito de um estabele-­
cimento· bancário brasileiro do que um pequeno empre-­
sâtiO de Santa Catarina ou do Rio Grande- do Sul, que­
hoje tem o seu capital de giro mutilado para continuida­
de da suas atividades. E também, no meu entender, do 
ponto de vista jurídico, ~ste precedente daria a eSses 
aplicadores um argumento extremamente poderoso 
diante da justiça brasileira. · 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- O meu nobre ami­
go Senador Severo Gomes, se o Sr. me permite uma in­
discrição, Sr. Presidente, estâ sendo modesto, quando 
lembra o que aprendeu com o Banco do Brasil c deixa de 
mencionar o quanto nós, funcionários do Banco do Bra~ 
sil, aprendemos de exemplo, de dedicação, inteligência, 
correção no tratO da coisa pública, que ele deixou co­
nosco, tendo sido _Diretor da Carteira de Crédito' Agrí­
cola do Banco do Brasil. 

DeVo confessar, Senador Severo_ Gomes, que não co­
nheço particularidades de uma tal decisão. Tenho que 
supor que o Conselho Monetârio terá .adotado uma tal 
decisão, baseado em algum preccíto legal. Desconheço 
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qual seria este Preceito legal. ~o tocante à indenização, 
ou melhor à restituição de aplicaçôe~ no open m•rket 
-dos investid(ifes- deSsaS -instjtuíções sob intervenção, 
d:evo dize"r que nós, evidentemente, temos procurado, ou 
O]elhor- ainda díscut~ o cac-octe de ainda falar no pre­
sente- na realidade o Banco Central ainda sob adminis­
tr~çjio apterior ,:__:, prÕcurou respaldo legal, para uma tal 
provi4ência._ Per~ito-me invocar o testemunho do 
nobre Dep~tad~ Nelson Marchezan, que lutou brava­
mente, ardorosamente, no sentido de buscar_ um~ so­
lução que amenizasse a situação dos investidores desses 
bancos. Agora, realmente a administração do Banco 
Ceni.ral não t_inha condiçõ.es legais de atender a estes 
aplicàdores. Mellcionei aqui, rapidamente, o anacronis­
mo da lei, num certo sefltido a lei pode sêr considerada 
anacrónica IJ.a medi~a em que protege ainda o deposi­
tante do depósito à vista, que é apenas uma parcela di­
minuta da exigibilidade do Banco. Não protege nem· o 
portador do CDB, que é o depósito a prazo, e muito me-

. nos o aplicador nas operações de open market, e o Ban­
co Central, não poderia, sob pe'na de infringir a lei, estar 
sob o crime de responsabilidade, de a'tender a esses pa­
galnentoS. 

O_SR. SEVERO GOMES- Eu gostaria de lembrar 
que, naquela altura, também não havia respaldo legal 
para-qualquer indenízação ao Banco de Tóquio. O argu­
mento era de que o Banco de Tóquio tinha se associado_ 
ao-Banco Halles na presunção de que o banco era um 
banco fiscalizado e que as autoridades monetârias asse­
guravam que o banco estava em boa sitUação. Quer di­
zer, eie correu um risco, era um banco poderoso, um dos 
maiores bancós do mundo, e no entanto, num determi­
nado mo~ento as autoridades monetârias decidem que 
devem indenizar os prejuízos do Banco de Tóquio. Não 
guarda nem uma relação com qUalquer investidor, não 
havia base legal. Havia era esta presunção colocada pelo 
Dii'etor do Banco de Tóquio, que achava que Um Pafs 
que tinha, vamos dizer, uma organização para fiscalizar 
o seu sistem-a financeiro, e que informava que este Ban­
co estava em boas condições, que naturalmente ele seria 
responsável. Eu não estou de acordo com a decisão do 
Banco CCõtrai, nã. épOCa; nem do Conselho Monetário, 
eu quero dizer que esta decisão foi tomada·e o Banco de 
Tóquio foi indenizado. Portanto, não h3.via base legal 
naquele tempo para iiJ.denização do Banco de Tóquio, e 
coino não havia hoje para o reSgate dessas CBDs, mas a 
situação só não é idêntica porque se tratava de um Ban­
Co poderoso e hoje nós tratamos com milhares de aplica~ 
dores do interior do Brasil, prinCipalmente, no Sul, no 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 

.O SR. PRESIDENTE (Octl.vio Cardoso).,..- Concedo 
a palavra ao 110bre Senador Lcnoir V-argas. 

O SR. LENOIR VARGAS - O depoente, agora ao 
final, esClareceU o que· ~ão havia esclarecido no inÍcio, 
porque fez uma exposição a respeito da composição do 
Banco Central, com as suas cinco diretorias, mcis não 
havia dito que ele, depoente, era o Diretor da Área Ban­
câria: E agora, numa resposta talvez tenha ... 

O SR. SILVEIRA MIRANDA - Peço desculpas 
pela omissão. 

. . 
O SR. LENOIR VARGAS - E que hoje, é inte~­

sante que se registre na ~missão, é o vice-presidente 
çlos negócios internacionais do Banco do Brasil, funcio­
nário que é daquela instituiçã.() e jâ aposentado. 

Mas, no decorrer da sua exposição, o Senhor chcgÕu 
no encadeamento das deduções, decorrentes dessa rcfor~ 
ma baricâria a que se referiU o nobre Senador, V. Ex• foi 
mostrando a evolução do sistema fmanceiro, com a 
criação dos_ grandes conglomerados, com a diminuição 
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dos depósitos à. vista e com a ampliação dos depósítOS 
aplicados de forma remunerada, com o aperfeiçoamento 

. final que foi a reinuneração por'-24 horas que, então, ilio 
seria propriamente uma remuneração a prazo, mas sciia 
uma remuneração imediata. E o depoente usou a expres­
são que se tratavam, portanto, de depósitos a vista re~ 
munerados. Não sei, Irias gostaríB. de saber se ê esse efeM 
tivamente esse o pensarnc:nto do ex-Diretor da Área 
BancâÍ'ia do Banco Centr3I, se era assim. qUe ele inter­
pretava os depósitos--de CDBs e outros depósitos remU­
nerados a curtíssimo prazo, se os considerava como de­
pósitOs à vista? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Não, eu diria o se­
guinte: do ponto de vista legal, evidentemente não. Mas 
do ponto de vista práticO, sim! Do ponto de vista práti­
co, todas as aplicações do open market se transforma­
ram, de fato, num depósito à vista ·remunerado. Lastrea­
do em qualquer papel, seja no CDB de uma instituição, 
seja rios títulos do Tesouro. Talvez a maior parte das 
operações, que sejain feitas em 24 horas, ou pelo menos 
a metade, é lastreada em títulos do Tesouro Nacional. 
Mas, para o aplicador, isso se constitUiu, realmente, 
num depósito à vista remunerado. Por que esse título é 
um depósifo 3 -visfa remunerado? Porque ele tem dispo­
nibilidade em 24 V.oras e recebe a sua remuneração a 
cada 24 horas. Então, _do ponto de vista legal, não é. 
Mas, do ponto de vista prático da economia, igualou-se. 

O SR. LENOIR VARO AS- Então, o depo"ente ma­
nifesta justamente uma opinião qUe poderà sefvir para 
uma soluç&o negociada, uma solução de política econô­
niica, não digo uma solução política, mas urria soluç_ão 
de política ecoilômica, que é -o reconhecimento de que o 
depósito a vista remunerado é um depósito a vista, jã 
que o depoente, que é uma das grandes autoridades na 
matéria, diz que, do ponto de vista legal, estritamente, 
não é, mas do ponto de vista da prâtiCã; o'é. De maneira 
que parece Que, por esse caminho, nós poderíamos che­
gar a uma. solução negociada com referência a essa- si-
tuação. . 

OSR. SILVEIRA MIRANDA- Ilustre Senador, de 
f~to essa característiCã das aplicações nas mesas de open 
market, elas têm sido escrutinadas muito_ pelos advOga­
dos, e não só -os n_ossos advogados, os advogados do 
Banco Central e os advogados do Governo, ma-s, sobre­
tudo, pelos advogados das partes interessadas em recu­
perar os seus recursos. E infelizmente, essa conceituação 
não conseguiu prevalecer perante a letra da lei. 

O SR. LENOIR VARGAS- V. S•estálevandopara 
o lado jurídico. Estou levando para o lado de uma so­
lução de política económica, uma solução política nessa 
situação eçonômica, que seria esse reconhecimClltO:-

O SR. SILVEIRA MIRANDA-O problema da ins­
tituiÇão, o pi'Oblema do Banco Central ê que a lei não 
lhe confere esse poder discricionário de agir neSse àspec­
to de política econômiCa. 6 Banco Centraf tem poderes 
discricionãfios de estabelecer as regras de política.eco­
nômica, fl1aS ele não tem esses po_jieres discril::iõnários de 
usar os re_cursos públicos para o pagamento desses in­
vestidores, a não ser naquilo que a lei dâ estrita cobertu­
ra. E, lamentavelmente, não Se encontrou esse respaldo 
na legislação. A administração anterior, tilnto quanto 
acredito, a administração attial, teria o máximo enipe­
nho em ver solucionado o problema. Não foi por falta 
de desejo de ençontrar uma solução satisfatória. Foi por 
falta de instrumentos legais para encontrar essas so­
luções satisfatórias. 

O SR. LENOIR VARGAS - Eu teria uma pergunta 
a fazer, que me foi formulada por um colega, a propósi­
to dessa reunião realizada em São Paulo c_om os dirigen- · 
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ti!S das três filstituições. Essa reunião teria_sido realizada 
num jantar na ca.<ila fio Advogado Ney Castro Alves?_ 

O SR. SILVEIRA MIRANDA_- Não· senhor, foi no 
Banco Central, no Departamento Regional, na sala da 
Presidência com a minha participação como Diretor da 
Área Bancária e, na êpoca, exercendo a presidência, e o 
Diretor Iran Siqueifa Lima, que era o Diretor do Mer­
cado de Capitais, por parte do Banco Central. 

O SR. LENOIR VARGAS~ Muito obrigado. V.Sa. 
falou, tambêm, que, na emergência sofrida pelo Banco 
Sulbrasifeiro; o que o Banco Central ficou de fazer e que 
considerou regular, foi a restituição dos crêditos que o 
Sulbrasileiro teria junto ao Banc.o. Central, de uma ma­
neira geral. É aquela percentagem que os bancos deposi­
tam obrigatoriamente. Não sou um especialista no as­
sunto, sou um modesto advogado. Mas essa restituição 
ê uma norma comum? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Vamos dizer da se­
guinte maneira. Eu usei essa palavra restituiçãO e vou 
lhe explicar exatamente como é que procedemos admi­
nistrativamente. Nós efetuamos as operações de assis­
tência de liquidez com a garantia dos depósitos compul­
-~iórioS das instituições no Banco Central; os depósitos a 
~ista, os depósitos em espécie e os depósifos·_em títulos. 
Essa foi a forffiã- que a operação- 8.ssum-iu. A assistência 
financeira de liquidez deve ser efetuada m.ediante a cons­
tituição de garantias. Normalmente, os bancos assinam 
um contrato com o Banco Central e colocam pratica­
mente todos os seus ati vos como garantia das operações 
de assistência e_liquidez por parte do -Banco Ceritral. No 
caso específico, nós identificamos exatamente os ativos e 
os ativos forãm os recursos que, em moeda, d-epoSitados 
no Banco Central e Os -recursos em títulos do Governo 
Federal depositados no Banco Central. Foram essas as 
garã:ntlãS Que tesp3.ldarilm as operações e, -na diita da in­
tervenção foi feita- uma reversão, ã-exectição-sumária, 
por assim dizer, juridicamente, não sei é assim, mas di­
go, a apropriação das garantias para o pagamento dos 

- débiÍos. - = - • 

O SR. LENOIR VARGAS -.Hã muita_ preocu­
pação, eu não diria celeuma- eu gostaria que V. S• vol­
tasse a esse assunto- referente ao atraso do balanço do 
Banco Sulbrasileiro. Porque hã a divulgação de comen­
tários de que esse rigorismo, com referência ao Sulbrasi­
leiro, foi, digamos· assim, deliberado, apenas .com o 
Sulbr'asileiro, e que; os outros credores dessa Coopera ti~ 
va.CENTRALSUL teriam tido um outro tratamento. 
V. S• já deu uma explicação, mas eu gostaria qUe voltas­
se a esse assunto para que ficasse bem caracterizada ã. 
opinião do então Diretor do Banco Central com referên­
cia a eSse episódio. Porque esse episódio, que foi um dos 
fatais para o Sulbra_o;ileiro, está sendo muito discutido, 
em vista da divulgação de que as outras instituições fi­
nanceiras, qtie também eram credoras dessa Cooperati­
Va CENTRALSUL, não teriam si~o tratadas com o 

__ mesmo rigorismo que foi aplicado ao Banco Sul brasilei­
ro. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Eu gostaria de rea­
firmar que isso não era matéria de competência e dec1-. 
são. da minha alçada. 

Os balanços das instituições financeiras, inclusive ·os 
bancos comerciais, são submetidos a um exame prévio 
do Departamento de Fiscalização corresp-ondente do 
Banco Central que, então, analisa e verifica se eles estão 

-confo-rmes- e autoriza a siia divulgação. Então, eu, real­
mente, não poderia responder, como experiência míil.ha, 
a uma acusaÇão dessa natureza. Agora, posso dizer-lhe 
o segUinte, e "iSso afirmo com a milior tranqUilidade que, 

- no melhor dos meus conhecimentos de todos os procedi­
mentos adotados no Banco Central. e em particular dos 
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procedimentos adotados pela Diretoria de Mercado de 
Capitais e pelo Departamento de Fiscalização Bancária, 
essa informação é improcedente. 

O SR. LENOIR VARGAS- Sr. Presidente, por ora 
estamos satisfeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardo•o)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES- Dr. Miranda, nestes vin­
te anos em que acompanhei a sua vida, sempre entendi 
que foi uma vida marcada pela correção, pela competên­
cia e pela argúcia. Então, quero pedir~lhe que venha 
com as· qualidades para imaginarmos a descoberta de-
outros caminhos. · 

É a seguinte: V. S• diz que não hã recursos do Banco 
- -central, hoje, no Sulbrasileiro. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA -Permita-me corri­
gir. No momento da intervenção, hoje, existe. 

O SR. SEVERO GOMES - No momento da inter- , 
venção não havia e as dificuldades, vamos dizer, legais 
estão hoj~ criando enormes problemas para o renasci-
mento do Banco. · 

A minhá pergunta é a seguinte: com o abalo sísmico 
provocado pelo Sulbrasileiro, certamente o Banco Cen­
tral teve que apor:t-ar recursos para um número muito 
grande de instituições financeiras, num voJume muitas 
vezes maior do que aqueles que poderiam, vamos dizer, 
engendrar dentro de uma nova linha a sobrevivência do 
banco. 

Há notícias, -por- exemplo, de que há bancos que fo­
ram socorridos em um trilhão de cruZeiros ou coisa pa­
recida. V. S• saberia, e poderia talvez nos contar, qual o 
volume de recursos despendidos pelo Banco Central 
com, sei lá, quantas instituições financeiras, do País in­
teirb, e engendrando um processo de agravamento da 
.;:onfiabilidade do próprio sistema. 

Não seria, vamos dizer, mais fácil, mais barato procu­
rar .um citninho, sem, evidffitemente, deixar de respon­
sabilizar aqueles que, evidentemente, são os culpad.os 
por uma ·adminisração desastrosa, mas com um volume · 
muito menor de recursos, com um funcionamento me­
lhor da economia, poderiamos pensar na engenharia da 
sobrevivênCia do Banco Sulbrasileiro. 
-. Essa é uma questão que coloco a V. S.• para que nos 
ajude a pensar nisso e também com a indagação, se po­
deria dar-nos, qual seria o valor de recursos hoje já alo-_ 
cados pelo Banco Central às instituições finarrceiras, em 
decorrência do abalo provocado pelo Sulbrasileiro. 

~O SR. SILVEIRA MIRANDA- Hoje, realmente, 
não sei. Posso di~er, até o dia 14 de mitrço, assim citar 
de memória, se a minha memória não falha, de todas as 
instituições socorridas, não deve ultrapassar, todo o to­
tal, um trilhão de cruzeiros. 

O SR. SEVERO GOMES - Um trilhão? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Não deve ultrapas-
sar. 

Hã uma distinção enorme entre um caso e outro. O 
problema, como eu disse aqui anteriormente, é que, em 
primeiro lugar, ê responsabilidade intrínseca do Banco 
Central dai assistência de liquidez ao sistema- sistema 
generalizadamenteA Se houver uma crise de confiança no 
sistema, se· houver uma crise de liquidez no sistema, o 
Banco Central não pode fu8ir dessa responsabilidade, 
por_que é responsabilid~de legal e ê responsabilidade so­
cial do Banco Central sustentar o sistema financeiro da 
maneira maís sadia e adequada possível. 

Tivemos que usar essa faculdade, tivemos que cum­
prir essa responsabilidade do Banco Central, no mo · 
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mento _em que, por insucesso de algumas instituições, o 
sistema, como um todo, teve a sua confiabilidade abala­
da. O Banco Central não poderia omitir-se, ausentar-se 
nesse momento e permitir Crue o sistema como um todo 
sofresse uma perda, esta sim,-Catastrófica e de reperCus-­
sões absolutamente irreparáveis para ~fSciciedade como 
um todo, 

Então, o Banco Central cumpriu a sua obrigação, as­
sumiu a sua responsabilidade. Coma·o fez? Ele o fez res­
paldado no ativo das instituições assistidas cuja ceSsã6 
de garantia, ·e posterior cessão foi dada ao Banco Cen­
tral. O que aconteceu? Houve bancos, houve instituições 
que realmente sofr'eram mais do que as outras e estas ti­
veram que atender atê mesmo_, e-autorizadas pelo Banco 
Central, o resgate antecipado do seu passivo. Então, em 
um determinado momento sofreram um encolhimento 
do seu passivo, ao passo que o ativo continuava nomes­
mo volume. Como houve o equilíbriO? Pela assistência 
de fiquidez imediata do Banco Centr-al. Caracterizou-se, 
então, um desequilíbrio estrutural. O passivo encolheu e 
o ativo continuava no mesmo tamanho. Seria insusten­
tãvel a: manutenção da assistência de liquidez típica, o 
chamado redesconto, para sustentar aquela posição. Era 
preciso construir a ponte, dar à instituição o tempo ne-

. cessárío"-pã.ra· qUe ela tiVes·se um encolhimento do ativo 
correspondente ao encolhimento do passivo. Essa foi a 
assistênia que o Banco Central de).l, respaldada nas ope­
rações ativas da instituição que, na medida· em que vão 
sendo liquidadas, vão repagando ao ~anca Central. Fim 
do processo, essas instituições terminarão tantos· por 

· cento menores do que eram antes da crise. Mas aí foi as­
segurada a liquidez dos empréstimos do Banco Central 
mediante a constituição de garantias, de no mínimo, 
cento e vinte por cento dos empréstimos efetuados. 

O que é mais barato? Acho que, para a sociedade e 
pa~a o administrador do Banco Central, s6 há um cami­
nho· mais barato; é o de CUDJ:prir rigorosamente a lei. 
Porque se não cumprir, sairá muito ca:ro para a sócíeda­
de e, em particular, sairá muito caro· par::i"O administra­
dor do Banco Central. 

O SR. SEVERO GOMES ~ Estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (OctáViO ca:_rdoSo)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Al~ides· Saldanha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Não vamos _insistir 
na pergunta feita pelo ilustre Senador de Santa Cã.tarinã, 
mas como os jornais do Rio Grande do Sul publicaram 
que esse problema da CENTRALSUL, a forma com que 
o Sulbrasileim foi tratado~ especialmente, diferenciada­
merite de outros bancos, foi uma das razões do atraso de 
balariço e uma das razões do problema, V. S• já responw 
deu que, ao qoe sabe, porque não estaria na sua área, 
D.ão teria havido o fato. _ 

Mas, como a afirmação é bastan~e grave, vamos dizer 
assim, porque envolve um aspecto que se deve questio­
nar no problema, de que ao Sul brasileiro foi exigido que 
levasse a dêbito total, a cr.éditos em liquidação a conta 
da CENTRALSUL e que a outros bancos, 14 ou 15 ou­
tros banc~s particuhires, isso não foi exigido, nós per­
guntaríamos ao Dr. Miranda quem, no Banco: Central, 
poderia esclarecer perfeitamente ·ess::r questão para esta 
Comissão, para que pudéssemo.!! ouvi-lo, e esclarecer de­
finitivamente o problema, para não ficar essa dúvida que 
me parece de certa gravtaade. 

O SR. SILVEIRA MIRAi-IDA- Entendo que a pes­
soa mais habilitada para responder, com experiência 
própria, a essa questão ê o Diretor lra,n Sj"Queira Lima, 
que era o Din!tõr da área de mercado de capitais, por­
tanto, resp·onsável pelo Depártamentõ de Fiscalização 
Bancãria e -a Queni ·estãvã.m afetas essas aprovações de 
balanço e as determinações dos critêrios a serem usados 
na elaboração de cada balanço para publicação. 
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O SR. ALCIDES SALDANHA - Muito obrigado. 
Eu pediria ao Sr, Presidente, em. mom.ento oportuno, 
que ouvíssemos· o Diretor mencionado, para esclarecer­
mós à sociedade esse ponto. 

Dr. Miranda, dentro do que foi perguntado pelo ilus­
tre Senador Jaison Barreto e para nós que somos nova­
tos no assunto, surpreendeu-me ver que ao Banco Cen­
tral, ao que parece, só existia um recurso que era a. inter­
venção, porque V. s~ dizia, desde o.início, que entrou no 
Banco Central e~ setem~ro de 1983 e. que; em seiuída,já 
se constataVam- que havia probienias em relação ao 
Sutbrasileiro, mas qUe não Cxigiain medidas mais drásti­
cas, Uma ·vez que havia uma Confiabilidade- foi esse o 
teni10 i.iS3.-do ·.:.... "dâ sUa.clientCla, o que fazia· com que ile-

:-nhuma ação drástica se fizesse necessária. 
A pergunta se desdobra em duas coisas: se realmente o 

~ ... Banco Central, se existem irregularidades praticadas por 
diretOies dO banç_o, cuja ·ifi.egUiarídade alguêm que en­
tenda da mecânica bancária s~iba que necessariamente 
levará a um problema, se o Banco Central não tem naga 
que faz.er a. não ser aguardar para depois intervir ou teria 
qualquer outro mecanismo _para- evitar q~e as coisaS se 
.en.caminhassem nesse sentido. É a primeira pei'giinta. 

A segunda seria: V. S' disse multo bem que existia; de 
início, uma credibilidade da clientela, o que dava_atê ~er­
ta garantia na superação dos problemas existentes, e que, 

-num deterffiinado momento, essa confiabílidade cq­
meçou a desaparecer, e. principalmente, depois da reu­
nião de_24 de janeiro, é que a torrente, então, começOu a 
correr de tal sorte que houve retiradaS, se não me enga­
no; de 200 hilhões·d~ cruzeirqs, num só dia, V. S• homem 
de alta capacidade, de alto conhecimento nessa área, a 
:que atribui, em determinado momento, essa confiabili­
dade, que dava uma certa garantia de continuidad.e ao 
banco, tenha terminado e tenha levado o banco à si­
tuação, que obrigou o BancO. central a intervir. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA - As perguntas ~ão 
extreffiimente. perdi1.en1es e não são, ·evidentemente, de 
fácit re.sposta, principalmente a primeira. 

Pode parecer, à primeira yista, que realmente o.di~ema 
seja este:. o Banco Central_rião tem nada .queT~r a nãq 
ser esperar, pacientemente, o desfecho de um processo de 
deterioração da. instituição. Não ê benl assim. Aí eu res­
ponderia conceituaJmente, a função de fiscalização. do 
Banco Central exercida, e exercida com rigor, detecta 
impropriedades. Não há instituição que não tenba as 

---suas pequenas impropriedades, um pequeno desvio de 
-um·a -regularileritação, que o.Banco Central vai, insiste, e 
q·ue .então a administração corrige, A g~:avidade do as­
sunto começa a surgir quando essas impropriedades se 
referem a operaÇõ.es de empréstimos à ·institUição, o que 
vale dizer, um banco não quebra pelo seu passivo; um 
banc.ó quebra pela qualidade do seu ativo. A qualidàde 
do ativo é que dá a solid..ez ~instituição financeira. En­
tão, quando o B~nco Cei].tral começa a verificar.a perda 
de (jualidadé do ativo, ele interpela a adffiinistnição; cha­
ma a admínÍstração, exige os procedimentos, exige o 
procedimento de transferência para créditOs de liqui­
daçãO, que evidenCia -a perda do banco nas suas ope­
raÇões aÜvas. Tudo isso ê sistematicamente fejto-e adota-

. do. Agora, eu, pessoalmente, expresso a min~a opinião 
- certamente haverá discordâncias quanto a esta opi­
nUI.o- acho que a legislação atual está deixando a dese­
jar, para o momento da vida das instituições fi·nancei.ras 
bfiisíii;iià.S."Ã Lei"6:024, que tem lO anos de yida, pode 
pare&r uma lef nOva, inas a evolução do sistema finan­
ceiro foi muito rápida neste período, acho que em boa 
flora está-se providenciando a sua revisão. Ela estabele­
ce, jUntamente com a própria regutainentação, com os 
próprios regulamentos internos do Banco Central, todo 
luli- ritual no relacionamento Banco Centralfinstituições 
financeiras, ·no que toca às irregularidades apuradas, no 
que toca aos procesSos de intervenção. 

O que acontec.C é que se o administrador ê competente 
e age de boa fê, ainda que ele tenha cometid'? .um erro de 
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julgamento, ele vai procurar a correção; se ele teve .um 
prejuízo por uma operação mal conduzida, ele. vai procu~ 
r:;~.r s.e .capitalizar; ele, às vezes, pode precisar de tempo 
para se capitalizar, ele pode precisar de tempo para pro­
ver os seus próprios recursos, a fim de não perder o con­
trole acionário da sua instituição, ele pode ter que se pre­
parar para ir captar recursos no_ mercado, mas, se ele é 
competente e de boa fé, e_le yai procurar·a solução ade­
Quada .. Se essas ~qndições não são preenchidas, ele pro­
cura protelar, e ai o Banco Central tem uma certa dificul­
dade, porque hã u:ma diferença entre a ã.tuação sobre a 
instituiçãO· e··uma ã:tuação sobre o administrador. A ad­
ministração sobre a insti.t1,1ição, no meu entender, é mui­
to mais rígida porque ou be·m· deixa-se a instituição viva 
ou bem se parte para o processo de intervenção ou liqui­
dação . .Não há muitos caminhos intermediários. Mesmo 
penaliZar pecuniaríãmenle, a ínStiuição por erros de ad­
ministração, por des(día, por má fê de administrador, 
não faz ~uito sentido. Então, o que acontece com o ad­
_minist~~Aor? .9 processo é lento~ é aveii.guada uma irre­
g\llaridade, uma imp~opriedade: há uma interpelação. 
Há prazo para respOsta. FreqUentemente, esse prazo é 
dHatado, e isto ocorreu rio caso do Sulbrasileiro~ Quan­
do foram_con_statadas irregularidades, e foi feita a inter­
pelação, várias vezes foi solicitado prazo para responder. 
Ai vem uma. resposta. Não é satisfatória. O Banco Cen­
tral insiste. ApliCa a_ punição. Há recursos com efeito 
suspensivo. Então, ê um processo extremamente lento e 
o Banco Central fica manietado e não pode promover, 
não pode obrigar a uma substituição de administração, 
uma substituição do administrador, particularmente se 
esse administrador ê o controlador; se ele ê um adminis­
trador e empregado, o controlador vai defende~ o seu di­
nheiro, mas se esse ê um administrador/controlador, 
realmen~e, vou-lhe dizer, os instrumentos legais não são 
os mais eficientes para permitir uma atuação pronta e 
eficaz do Banco Central. Isto é o que ocorre freqUente­
mente .nos casos em que o Banco Central vai tentando, 
por persuasão, por pressão, pela constância da fiscali­
zação, pela ~egativa de conceder autoriz~ções para aber­
tura de agências, para operar com CDBs, pela exigência 
da desmobilização, enfim, por todas as dificuldades _que 
o. Banco Central vai criando ao administrador, ele vai 
tentando persuadir o administrador a adotar as provi­
dências corretivas necessârias_e adequadas. Mas, se o ad­
ministrador resiste, o Banco_Central vai ficando numa 
posiÇão que não lhe yai restar alternativa senão intervir 
na instituição, quando se caracte·rizar a quebra da liqui­
dez. Infelizmente, este é um cenário que ê visto, com fre:.. 
qUência, eu diria quase que invariavelmente, nos proces­
sOs de inte"rVenção das instituições financeiras. · -

O SR. ALCIDES SALDANHA- Dentro dessa pri­
meira pergunta, pela resposta praticamente satisfatória 
de '!; Sa., deve-se concluir que, no caso do Sulbrasileiro, 
V. Sa. mesmo disse, que os diretores foram chamados 
para a reunião, provavelmente para advertências, dentro 
de um panorama que se estava tornando problemático. 
- A resposta parece, então, que forart). chamados porque 

o Banco teria detectado, na direção do Sulbrasileiro, ou 
dolo ou culpa, ou inco"mpetência ou má fê. A pergunta é 
se realmente foram chamados os diretores, quais os que 
estiveram aí e .0 que fizeram em resposta às ·advertências 
do Banco Central? 

O SR. JOSÉ LUIS SILVEIRA MIRÀNDA- Sr. Se­
nador, a resposta serâ muito mais adequada pela indi­
caçãa dos diretores que foram interpelados, oficialmen­
te, pelo Ban·co Central, pela fiscalização do Banco Cen­
tral, Cm ocasiões anteriores. Isso houve, houve inclusive 
processos administrativos contra diret.ores. Houve um 
processo administrativo que resultou na inabilitação per~ 
manente de um ex-diretor do Banco Sulbrasileiro, acio­
nista, sócio do chamado grupo de empresários acionistas 
do Sulbrasileiro, por operações que o Banco Central 
considerou danosas :.._ nós não usaríamos essa expres­
são, fraudlJ.~entas, porque isso af se constituiria já num 
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processo criminal, mas danosas - para a instituição, 
práticas danosas para a instituição. envolvendo mais de 
um diretor; houve diretor que conseguiu. exonerar-se do 
processo, mas este resultou na inabilitação permanente 
de um dos diretores. Esse processo hoje está em grau de 
recurso ao Conselho Monetárío, que vai rever a p.enali­
dade aplicada pelo Banco Central, mantendo-a ou não. 
No correr do tempo, mais de uma vez o Banco Sulbrasi­

'!eiro e os seus administradores foram interpelados pelo 
Banco Central, tentando oferecer resposta. Não foi este 
o Sentido da reunião que eu iriencionei ter -havido - e 
não foi· a primeira, foi a- última - com administradoreS 
do Sul brasileiro e do Brasilinvest, no dia 24 de janeiro. 
Essa reunião foi no sentido de reafirmar aquilo que eu já 
vinha dizendo, a cada um deles, isoladamente, e em con­
junto, que o Banco Central não consideraria qualquer 
aprovação de uma fusão dessas instituições se eles não 
nos comprovassem que a instituição financeira resultan­
te seria uma instituição sadia, que atravês da venda de 
'cartas-patente, através da injeção de capital, através da 
admissão de novo.s sóc:ios, eles poderiam ·apresentar uma 
instituição financeira sólida. 

O segundo ponto, que.eu quis deixar bem claro com 
eles, era se havia ou não condições financdras de o 
Sulbrasileiro continuar sustentando a posição de caixa 
do BrasHinvest. Nessa reunião, ficou patenteado que não 
eXistiam- essas· condições, e eu deixei bem claro que eles 
tinham que tomar, então, outras providências porque 
não seria o Banco Central que iria cobrir esse rombo de 
caixa de nenhuma das duas instituições-.~ 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Gardoso)- Eu que­
ria interromper, só um momento, par~ comunicar qUe 
esta Presidênciajã se dirigiu ao Banco Central, solicitan­
do cópia do$ relatórios de ins'peção realizados no Banco 
Sulbr'asileiro e no Banco Habitasul, nos últimos dois 
anos. 

O Dr. Miranda fala em interpelações. A Comissão ofi-­
ciou, tambêm, ao Presidente do Banco Central, pedindo 
cópia das interpelações feitas a um e outro banco, tam-:­
bém nesse perfodo de dois anos. Além de ter solicitado, 
por escrito, fiZ um coiLtato telefôhico cOm o Presidente 
do BancO Cerltral e dele recebi es'ie telex: 

Do Banco Central do Brasil - Presidência -
Brasília-DF 
Ao 'Exm9 Sr. Senador Octávio Cardoso - Vice­
Líde~ da Bancada do PDS (RS)- Senado Federal 

Temos a honra de informar a V. Ex• que direto­
ria do Banco Central atendendo determinação ex­
pressa Sr. Ministro da Fazenda - examina várias 
maneiras de fazer face à; dificuldades encontradas 
pelo Banco Sulbrasileiro e Habitasul, geradoras da 
intervenção. Aproveitamos a oportunidade para 
nos colocarmos à disposição da CPI e renovarmos 
os protestos de alta consideração.- Antonio Carlos 
Leinbfuge'r, Preslderite do BanCo Cintral. 

subjetiva, ê a minha presunção_ Eu presumo que o que 
tenha deslanchado o processo fmal tenham sido as co­
mUnicaÇões públicas que foram feitas e que parecem fize­
ram a fi orar, perante toda a clientela, não só as dificulda­
des vividas por cada uma das instituições, mas as pró­
prías-àífiCuldades que eles enfrentaram em consumar o 
processo de associação. Tenho a impressão de que isso 
teria sido realmente o estopim da explosão que ocorreu 

· com a intervenção dos três bancos. 

O SR. ALCID.ES SALDANHA- V. S• teria feito, 
Dr. Miranda, ao O Estado de S. Paulo, antes da inter­
venção, alguma declaração sobre a saúde financeira do 
Sulbrasileiro que pudesse·ter auxiliado essa corrida? 

O SR. JOSE LUIZ SILVEIRA MIRANDA- Acre­
dito que não. Sempre me policiei no sentido de não acei­
tar qualquer comentário sobre qualquer 'instituiÇão fi­
nanceira. Mesmo no caso dos bancos estaduais, onde era 
notória a dificuldade de muitos deles, inúmeras vezes eu 
disse de público e em entrevistas- c-Oletivas a todos os 
companheiros da imprensa que eu não comentaria qual­
quer caso individual. Portanto; p-osso afirinar· qUe se 
houve qualquer noticiârio de imprensa que coloca em 
minha boca comentários sobre qualquer instihiiÇãO em 
particular. eu não reconheço a veracidade da infor­
mação. 

O SR. ALC!DES SALDANHA- Sou grato a V. S• 
Uma última pergunta. Veja' bem, Dr. Miranda, o 

Sulbrasileiro, em termos de Rio Grande do Sul, é um 
banco extremamente popular. Todo o Rio Grande do 
Sul está vivendo o problema e esta Comissão tem a obri­
gação de apurar à saciedade todas as coisas para que não 
pairem dúvidas. Nós somos daqueles que preferimos que 
se façam comissões, que se façam investigações, mas que 
não' ficjuem dúvidas. 

A pergunta ê se em determmaao momento o Dr. Di­
nar Gigante ter-se-ia proposto ao Banco Central de ir a 
Porto Alegre e gestionar - isso antes da intervenção, 
evidentemente, - e gestionãr uma solução que poderia 
compreender até a substituição de diretores para evitar a 
intervenção, que teria oferecido ·OS préstimos ao Banco 
Central e que não teria havido inte~esse nisso.~ qUe cir­
Cu~a na imprer;tsa essa história e nós gostaríamos de saber _ 
se existe alguma realidade nisso. 

O SR. JOS~ LUIS SILVEIRA MIRANDA- Certa­
mente ê fruto da desinformação~ O Dr. Gigante é rrieu 
particular amigo, fomos colegas de diretoria do Banco 
do Brasil, quando eu era Diretor de Controle e ele Vice­
Presidente de Administração. SOmos Velhos companhei­
ros, pessoa a quem prezo extraordinariamente e a quem 
devoto um grande respeito pela figura de funcionãrio 
exémplar que é o nosso querido amigo Gigante, A ques­
tão não deve ser colocada nesses termos, eu não acho 
que o Gigilnte ofereceu seus préstimos, não, eu solicitei. 

Dentro desta linha de se colocar à disposição da CPI freqUentemente os préstimo~ do Gigante, mas não espe-
para fornecer os documentos, nós estamos aguardan- cificatitente no cãso do Sulbrasileiro, foi muito mais no 

' do.b Que a Comiss~o estâ andando depressa, nós a insta.: caso do Habitasul. Agora, inúmeras vej'.es conversei 
lamos hã poucos dias, e, d~pois da primeira--ieúriião, que com o Gigante muito mais para me informar com ele e 
foi para a el~ição do Presidente e do V ice e a escolha do me assenhol:-ear melhor de certos aspectos da própria 
relat_or, nós jã elaboramos o calendário, e no- mesmo dia institUição, porque o GÍgãnte viveu ·a -vida do Sulbra&i-
em que elaboramos o calendário, fizemos-·essas-Soliét--~~-_-íeirOQii.iirldo aínd.i-era -Presídente o-Dr. t>aniel-M:Otliei-
tações ap_ Presidente do Banco _CCntraL _____ ro.e não enc:ontrou condições de c_ontinuar na adminis­

O SR. ALCIDES S"ALDANHA- Gostaria, Dr. Mí-
. randa, que fosse respondida a segunda parte-da pergun-
ta, no que se refere à queda final do Banco: -v. S• referiU 
que após a reunião do dia 26 as coisas começaram a cai'- -­
rer de maneira definitiva, com as retíradas violentas. do 
Banco. V.~·. com a experiência que tem no assunto,·a 
que atribUi ter havido realmente essa corrida? 

O SR. JOSt LUIZ SILVEIRA MIRANDA- De fa-
to, Senador, isso é, mais uma vez, uma resposfuõâstante 

tração do Sulbrasileiro por dificuldades, possivelmente, 
de problema de relacioaamentO com outros membros da 
Diretoria, mas é um homem que também tem esse acen-

-- drado amor pelo Rio Grande, todas as coisas que_ diZem 
respeito a·o- Rio_Grani:Ie do Sul e que sofreu muít,o. c-om 
todo c!sse práCesso. Agora, proCurei, sim, o Gig3niê e·­
até queria empenhar-me que ele fosse ao Rio Grande do 

. Sul, quando houve uma tentativa de encontrar uma so­
lução para o Habitasut: muito mais .do que pára o 
Sulbrasileiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Octavio Cardoso)- Com a 
palavra o Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO- Sr. Presidente, confes­
so que estou um tanto alarmado e a opinião pública des­
te Pais vai ficar mais, depois de tomar conhecimento da 
insegurança reinante nesse setor, porque eu arrolei, aqui 
rapidamente, uma sucessão de fatos dolosos, ou pelo 
rilenos irrf:gulares, que chamaram a atenção das autori­
dades - presumo que sim - do Banco Central e que só 

· depois de um prazo relativamente longo acabaram por 
permitir a intervenção. Chego atê a acreditar - vou atê 
transferir essa pergunta a v. s• - que houve compla­
cência do Banco Central com a instituição, permitindo 
esse gr<ive prejuízo à economia dos dois Estados e esse 
problema social criado. Porque, vejamos: as estreítas 
vinculações do Montepio da Família Militar com o 
Sulbrasileiro é uma realidade. Agora, o Montepio da 
Família Militar, sabidamente, é do conhecimento públi­
co, tem dificuldades desde 1970. Nós estamos em 1985. 
Existem transações, também, que não deixam de ser do 
conhecimento público, e acredito que do Banco Central; 
o Su!brasileiro financiava empresas ligadas a um outro 
banco e este banco financiava empresas ligadas ao Mon­
tepio. Não é possível que o Banco Central não tivesse 
conhecimento desses fatos_ Jâ é o segundo fato grave. O 
problema do Centralsul ·três episódios gravíssimos. O 
problema da transferência para a Companhia da 
Província de participações de ações do Sulbrasileiro. 
Quatro vinculações com o Brasilinvest, cinco com a 
CoroawBrastel, seis pergunto-me não em termos de in~ 
vestidor, infelizmente ou felizmente não sou, afinal, que 
garantias tem neste Pais o investidor c o próprio funcio­
nário de uma iri"stituição que perinite seis ou sete irregu~ 
!aridades flagrantes e que deve ter recebido .. pitas" e de­
terminações do Banco Central e que acabaram Ievãndo 
o banco à falência, à insolvência, sem que providências 
mais enêrgicas não tenham sido tomadas pelO Banco 
Central, para sustar, na êpoca oportuna, Para minimizar 
os prejuízos que acabou tendo, agora, com o fato derra­
deiro? É a pergunta que tra~sfiro, sei que não a V. S•, 
mas para que tiremos conclusões e comecemos a estru­
turar uma legislação ·capaz de possibilitar ao Banco 
Central intervir com mais eficiência nesses casos. 

O SR. JOSf; LUI2; SILVEIRA MIRANDA -Sena­
dor, acho que as suas observações são justas e vâlidas. 
Posso dizer a V. Ex• que. todos nós - e hoje nã.p tenho 
mais a responsabilidade da administração da ârea ban­
cária do Banco Central- todos nós que nos interesSa­
mos por esse assunto, que militamos na administração 
financeira, posso asSegurar-lhe muitas vezes nós mes­
mos nos fazemos esse tipo de indagação. 

Agoi-a, veja V. Ex• que coisa curiosa. Como é que to- · 
dos esses fatos se prestam a interpretações diterentes e 
conflitantes~. De um lado, V. Ex• levanta a indagação: 
não terá havido complacência do Banco Central? De ou­
tro ladO, levilnta outra indagação, o Banco Central foi 
extremamente rigoroso, e por isso prOvocou o insucesso. 
É porque; de fato, nós estamos caminhando, estamos vi­
vendo, neste caso, problemas, atas corriqueiros. fatos· 

--admiriiSifàtivOS iia vida da instituiÇão, na vida do Banco 
Central, que exigem posturas e decisões a' cada momen­
t!); pósturas e decisões que são comandadas por uma 
série de considerações que jamais ficam registradas por 
escrito. Por que, naquele momento da publicação doba­
lanço, a intervenção não veio ali? Poderia até ter vindo. 
Agora, o que_ aconteceria? Teriamos antecipado todos 
os Problemas que hoje. nós temos. Em menor volume? 
Não sei. Em_te:rmos_ nominais, sim, mas em termos reais 
talvez não. Não terá crescido o Banco em termos reais 
tanto de lá para cá. Então, os problemas existiriam se a 
decisão tivesse sido tomada ali. Daí a terrível dificuJda-
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de, O drama da decisão, quãndo não ocorre aquela cir­
cunstânciâ-objetiva de um banco vir ao Banco Central e 
dizer: se não me emprestar dinheiro, eu fCcho. Enquanto 
ele tem condições de se sustentar, o administrado( do 
Banco Central viverã sempre esse dilema e a sua decisão, 
seja ela quât for, serâ sempre p"assfvel de uma dessas 
duas interpretações. Ele foi Ieniente,_oíi9 tomo_~ a_ deci­
são que devia tomar, ou fcii cOmplacente e deixou que se 
perpetuasse a irregularidade, ou foi severo demais e an­
tecipou o desfecho de uma instítuiÇão que ainda oferecia 
perspectiva de ser recuperada. Isso ocorrerâ sempre, 
qualquer que seja a administração, porque é da dinârrii­
ca da vida das instituições. 

Apenas me permitiria dizer a V. Ex', também, que 
como todas as instituições deste Pais, é óbvio que o Sis­
tema Financeiro, como o Banco Central, padecem de al­
gumas falhas. Não hã nenhuma perfeição e uma falha 
terrível - o que aí tambêm é· uma opinião pessoal mi­
nha - que existe nesse processo todo é que nós ainda, 
como em vãrios outros setores_ da sociedade, não desen­
volvemos um código de ética, para Q'ue a própria indús­
tria se policie a Si inesmo, que deixe de ter a solidarieda­
de que existe, em qualquer setor da atividade - o siste­
ma financeiro não é exceção -para expulsar do seu seio 
aqueles que não mereÇam a confianea da sociedade ... 

O SR. JAISON BARRETO- Um pouco romântico, 
não é Dr. Miranda, se me permitir? 

O SR. JOS~ LUIZ SILVEIRA MIRANDA - ~ 
possível que seja. 

O SR. JAISON BARRETO- Se me permitisse, até, 
quebrando um pouco a formalidade, acho ainda e en.: 
tendo, me externo o direitO de opinar, que nós precisa- · 
mos sair deste impasse. 

Em primeiro lugar, preferiria confiar no Banco Cen­
tral. Se o setor financeiro- não me inspira confiança, 
mas, ·pelo menos. que cada brasileiro saiba que pode 
confiar na fiscalização eJC.ercida pelo Banco Centfal, 
para fugir dessa opção trãgica e inteligente armada por. 
V. S'; de preferência, porque conto estã a·ocofrer; nãó se 
acredita nem no setor financeiro, nem rio Banco Cen­
tral, o que é pior, em fu~ção dessa ·aparente dificuldade, 
ou desse dilema criado de como intervir, se é complacen­
te ou se foi atropelada a intervenção. 

De modo que eu cumprimento, estou satisfeito com a 
resposta, mas é uma preocupação que deve levar a Co­
missãO a sC debruçar sobre essa legislação e tornar mais 
efetiva e mais eficiente a tareía"dCi"Banco Central. 

O SR. JOSÉ LUIZ SILVEIRA MIRANDA- Sr. 
Senador, se me permite, diria o segUinte: de inicio decla­
rei que tinha satiSfação de estar aqui, porque acredito 

. que os trabalhos desta Comissão devam contribuir, de 
uma maneira muito importante, não só para tentar re­
solver os problemas imediatos e que, de uma forma ou 
de outra, Serão transitórios, dos investidores e dos funR 
cionários das instituições sob intervenção, mas, muito 
mais no sentido de dar uma contribuição maior para 9 
aperfeiçoamento dessas· institUições do sistema financei­
ro e do próprio Banco Central, como responsável pelo 
sistema financeiro. 

O SR. LENOIR VARGAS_~ Apenas para encerrar, 
mais uma curiosidade para nos aproveitarmOs da expeR 
ciência do.Dr. Miranda, para fatos mais atuaiS. 

Qual ê a diferença de graduação que existe entre a se~ 
vera punição que estã sen_do tomada quanto aos dirigen­
tes do BRASILINVEST, que já se fala que est~o quase 
na porta da cadeia, e o silêncio com referência aos diri­
gentes dessas outras duas instituíções? Não sei se é, do 
ponto de vista legal, ou se é uma questão também subje--­
tiva de int~retação ou de oportunidade para a provi-
dência. · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II). 

OSR.JOS!-: LUIZ SiLVEIRA MIRANDA- Eu di­
ria que, em primeiro lugar, foi uma decisão do Ministro 
da Fazenda solicitar a instauraÇão. de um inquérito para 
apurar se houve, se se caracteriza um ·ato doloso, uma 
fraude, crime, e enquadrar os responsáveis. Foi uma de­
cisão do Ministro da Fazenda de acionar este processo, 
concomitantemente com o processo de intervénção. 

Num processo de intervenção, ê iesponsabilidade do 
interventor do Banco Central, dos fiscais do Banco Cen­
tral, na medida em que eles c-onstatem a fraude ou o do­
lo, adonar o Mi!Jistério Público para as devidas. ações 
criminais. 

O Caso S~lbrasileiro, na hipótese de se transformar a 
in"tervenção ·numa liquidação, e, no caso de oS hOJe inR 
terventores eventualmente liquidantes da institUiçãõ 
constatarem a existência de fraude ou dolo, serã sOlicita­
da ao Ministério Públic_o_ a institUiÇãO de uma ação pe­
nal._ Isso jã se_ fez em vãrias ocasiões anteriOres, quando 
não se trata apenas de uma incompetência, ou de um in­
sucesso, mas se verificar o efeti_yo c!«;SYio de recursOs. 

O SR. JAISON BARRETO- Quer dizer, que neste 
outro caso jâ se chegou à conclusão de que existíu esse 
fato, ~antO qiie foi enc'ain~nhid"o ao Ministêrio Público. 

O SR. JOSÉ LUIZ SILVEIRA MIRANDA- Posso 
apenas deduzir, Senador, porque a intervenção foi de-_ 
cretada no dia 18 de março, e eu não era mais Diretor do 
Banco Central. 

Deduzo q~e_ ist~ tenha acC?ntecido. 

-o SR. PRESIDENTE (Octâvio Cardoso) - Passo a 
Presidência ao Vice-Presidente, Senador Alcides Salda­
nha, p~rque desejo fazir algumas pergunta~ e peço a pa­
lavra. 

(AsSume a Presidência o Senador Alcide.s Saldanha) 

·O SR. PRESIDENTE (Aicides Saldanha) - Estã 
com a palavra V. Ex•. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Dr. Silveira Miran­
da, o q':le acontece quando um banco deixa de publicar 
o seu balanço no prazo legal? O que aconteceria hoje? O 
que aconteceu ontem com outros bancos? 

O SR. JOSÉ LUIZ SILVEIRA MIRANDA- Em 
primeiro lugar, o Banco. Central vai advertir e pressiô­
n~! _Q __ B:dministrador, np sentido de cumprir a -determi­
nac;ão regulament~r. Este, o primeiro passo. 

·A persistir o impasse, sem perspectiva de solUção, evi­
deritemente serã instaurado Um processo administrativo 

·- contra o administrador qtie deixou de cumprir uma de­
terminação regulamentar. Mais do que. tudo, a insti­
tuição sofrerã perante os olhos dos seus clientes, dos 
seus concorrentes e da sociedade como um tqdo. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Tem o Sr. conheci­
mento do que aco~teceu,já que V. S' falou que o Banco 
Cent!al pode pressionar o banco faltoso? O que aconte­
ceu com o Sutbrasileiro? Houve essa pressão? Houve in­
-quérito? Alguém sofreu algum tipo de punição? 

O SR. JOS~ LUIZ SILYELRA MIRANDA - A 
pressão houve e ignoro que tenha havido inquérito. Cer­
tamente, não tendo havido inquérito, não poderia ter 
havido puriição. A pressão houve, mas houve uma nego­
ciação constante por parte dos administradores do 
Sulbrasileirõ, no seritido de obter do_ Banco Cent~:al ess.e 
retardamento atÇ o momento em que pud~e ser con­
cluída a negociaÇão com a Central, com os diversos cre­
dore.s_ da Centralsul, inclusive e especialmellte o BancO 
Nacional de Crédito Cooperativo, para a regularização 
dos dêbitOs, e, desta forma, evitar a tiansferência da to­
talidade dos créditos para créditos em liquidação. 
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Foi isso que aconteceu. Foi somente depois da assina­
tura do protocolo que os balanços foram publicados. 
Tãnto quanto eu· entenda, não sei, não tenho conheci­
mento, por ter até havido, mas não era da minha ârea 
não tenho conhecimento se houve a -instauração de qual­
quer processo administrativo, uma advertência, pelo 
fato de ter havido retardamento do balanço. 

O SR. 'OCTÁVIO CARDOSO- Qualquer fusão, in­
corporação ... 

O SR. JOS~ LUIZ SILVEIRA MIRANDA -
Permita-me V. Ex•. Um momento. Tinha terminado, 
mas veio alguma coisa à lembrança. De fato, quando o 
assunto fOi .levado à DiretOria do Banco Central. em que 
foram propostos critérios para autorizar a publicação 
dos balanços relativamente aos créditos da Centralsul, 
se a minha memória não falha, não tenho o documento 
aqui, a regularização dos balanços não isentava os ad­
ministradores de quaisquer advertências pelO retarda­
mento da publicação do balanço. Se a minha memória 
não falha. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Qualquer fusão ou 
incorporação de banco, de instituição financeira, tem 
que ter a aquiescência do Banco Central não ê certo? 

O SR. JOS~ .LUIZ SILVEIRA MIRANDA-Certo. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Causa assim certa 
surpresa como o Banco Central, de certa forma, patroci­
noU ·óu aQUiesCeU na junção do Brasilinvest com o 
Sulbrasileiro e do Habitasul com o Sulbrasileiro. 

Imagino que, depois-de dois anos, pelo menos esse é o 
tempo que tenh.o cer~eza que houve, depois de dois anos 
de enterpelações, de irispeções, o B~mco Central não co­
nhecia essa situação, deixou sair esse tipo de casamento? 

O SR. JOS~ LUIZ SILVEIRA MIRANDA- Oca­
samento não houve, Senador. E não houve justamente_ 
por causa da atitude firrD.e do Banco Central. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Mas o noivado 
houve. 

O SR. JOS~ LUIZ SILVEIRA MIRANDA - Isso 
não podemos impedir. O Banco Central não pode impe­
dir que qois empresários discutam entre si os seus pla­
nos. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Desculpe, mas os 
empresãrios, antes de fazerem esse negócio, consultam o 
Banco Central e fazem uma carta de intenção. 

O SR. JOS~ LUIZ SILVEIRA MIRANbA- Nun­
ca tiveram qualquer aprovação do Banco Central para 
qualquer coisa. Só não podia impedir que eles conver­
sassem entre si, mas fpram alertados, repetidamente, 
que não adiantava pedir uma autorização, porque só 
daríamos a autorização se o pedido viesse acompanhado 
de um estudo ·confiãvel, muito bem feito, que mostrasse 
que o casamento resultaria numa instituição sólida, fir­
me, livre dos problemas que eles individualmente ti­
nham. 

Eles nunca tiyeram qualquer autorização escrita~ nun­
ca submeteram um pedido escrito ao Banco Central, 
para fazer essa fusãO, porque eles sabiam de antemão 
que não vfamos- com bonS olhos, mas simplesmentç não 
podíamos impedir que eles c(iscutissem entre si.~ um di­

. reito que o empresãrio tem. 

<TSR. OCTÁVIO CARDOSO -Com relação ao 
Brasilinv~st _e_u n_ão vou continuar afirmand?, mas com 
relação ao HabitaSut vou continuar afirmando e procu­
rei trazer para esta Comissão um documento, que era do 
conhecimento do Banco Central, da intenção de se fun-
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di rem e da aquiescência do Banco Central a esse tipo de 
fusão. 

O SR. JOSÉ LUIZ SILVEIRA MIRANDA- De 
fato V. Ex~ tem ratão. Não foi aquiescência" de fusão. 
Concordamos que ... Primeiro veio o Hãbitasul, que sub­
meteu, de fato, uma exposição sobre o que ele pretendia 
fazer. A resposta foi: -··vocês examinem, voe& vão em 
frente". Mas não foi do Brasilinvest, não. O HabitaSUI~ 
de fato, ... 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO~ Era hora de dizer:_ 
"Não vão em frente." 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Ali o que aconte­
ceu foi o seguinte, Na realidade, quando houve a corrida 
às cadernetas de poupança, o Habitasul recebeu o su­
porte do Sulbrasiieiro,-ele ficou amarrado ao SulbraSi­
leiro. Ele não tinha condi~ões de sair, ele não tinha re­
cursos para pagar o Sul brasileiro o que ele tinha levado 
do Sulbrasileiro. - - -

O Sulbrasileiro estava sustentando debêntures da 
CHP- Companhia Habitasul de Participações-, ele­
tras imobilíárías da Crédito Imobiliário e alguns CDBs 
do Banco Habitasul. Ele não tinha condições de sair. 
Mas ele foi alertado inúmeras vezes de que precisava 
examinar essa assoCiação; e se ainda era melhor para ele. 

Posso dizer também o seguinte: nesse doCUmentO cuja 
cópia V. Exf deve ter, é possível que esteja neste, ou se 
não está neste está em outro, em que ele repetidamente 
solicitou ao Banco Central iUiõrização parã converter 
uma carta-patente de um banco-comercial em cerca -
se não me falha a memória - de 48 agência~ da Banco 
Comercial,porque o Habitasul havia compr!:}do uma 
caria-patente de um banco chamado Banco Real de São 
Paulo, que operava no Paraná. Incorporou as agências e 
ficou com a carta~patente do -banco comercial limpa, 
tentando negociar. Não conseguiu vender. Posterior­
mente, o ConSelho Monetário aprovou uma proposição 
do Bancd Central, no sentido de permitir a conversão de 
uma carta-patente de banco comercial em um certa nú­
mero de agências. 

Então, o Habitasul nos veio solicitar a conversão des­
sa cârta-patente em 48 agências, que ele achava que com 
isso adquiria mais força para se·associ3.r com o Sul brasi­
leiro. V. Ex• vai ver que essa autorização nunca foi con­
cedida por mim, a despeito de todas as pressões que ele 
me fez, através de amigos, através de súplicas, porque eu 
dizia para ele o seguinte: .. Não vou aumentar o tama­
nho do seu banco, para não aumentar o tamanho do bu­
raco. Não lhe vou -dar 48 agências e depois ter um 
problema maior. Primeiro vocês acertam a posição; Pri­
meiro mostrem-me que essa fusão vai resultai numa ins­
tituição sadia. Aí eu te dou as cartas-patentes, aí ê um 
direito que voca tem. Agora, ê tambêm um dever. do 
Ban~o Central não permitir que isso aconteça, se você 
não me provou aÚtda que tem condições financeirãs- de 
sair daí fortalecido. Não vou aumentar o tamanho do 
buraco." 

Felizmente não fiz isso, não permiti. E isso posso 
mostrar a V. Ex~. posso dizer a V. Ex•: O Sr. Péricles 
Druck poderá depor neste sentido, talvez até reclaman­
do da minha·atuação. Mas, se S. S• não faltar à verdade, 
vai dizer por que eu neguei a conVers-ão. Por(J_ue eu-esta~ 
va extremamente insegu1o de que, se ele tivesse 48 agên­
cias para levar para o Sulbrasileiro, teríamos ainda um 
problema maior do que o que tivemos hoje. 

O SR. O_CTÁVIO CARDOSO- V. S• afirmou, em 
certo trecho do seu depoiinento, que não foi injetado di­
nheiro do Tesouro no Sulbrasileiro nesta- operação. 
Consta -ai que o Governo Federal tefl3 Posto lã 550 bi­
lhões de cruzeiros, no Sulbrasileiro. 

DIÃRI() DO:CONGRES~ONACIONAl (Seção 11) 

O SR. SILVEIRA MIRA:NDA - Após a inter­
venção? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- É. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Ê possível. Não sei 
os números, mas é possível. É possível. 

Por quê? Por duas razões. Em primeiro lugar, porque, 
pela reserva monetária, são imediatamente pagos todos 
os depósit.os à vista, são cobertos legalmente. Em segun­
do lugar, porque entendo que esteja acontecendo isso, 
rrão posso afirmar-lhe, porque não tenho os_ dados para 
afirmar, iSso o in1erVc;;,nt0r poderá dizer a V. Exf, enten­
do que estejam sendo honrados os coinprOmissos exter­
nos._ Neste_sentido, então, é evidente que, depOis de ini­
ciado o processo de inter:venção, há um desembolso, mas 
é o des_embolso respaldado pela lei, 

O SR. OCTÁVIO-CARDOSO- Un:i proCesso de in­
tervenção, como o de liquidação extrajudicial, num ban­
co com.as proporções do Sulbrasileiro naturalmente gera 
um tremor no sistema. 

A intervenção se processou no dia 8 de fevereiro. Não 
foi asSirii? 

_O SR...SILVEIRAMlRANDA- De 7 para 8 de feve-­
reiro. No' dia 8, sexta-feira de manhã, já entrou sob inter­
venção. 

O SR. OCT Ã VIO CARDOSO - Estávamos a pouco 
mais de um mês da posse de um novo Governo. Não sa­
beria V. E;~t.• nos informar se teria havido comunicação 
ou acerto com os futuros dirigentes -da área finanCeira 
sobre isso? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA - Pessoalmente não 
tive nenhuma, Desconheço que tenha havido. Agora, 
posso dizer que a ação da intervenção ocorreu naquele 
momento, porque a partir daquele momento o Banco só 
manteria abertas as suas portas se o Governo passasse a 
injetar diariamente unl'a soma i,ncaiCuláVel de recursos. 
Então, naquele: momento não tinha mais jeito. Não se es­
colheu a data. A data ocorreu porque foi ali que se carac­
terízou o t~rmino da l~qtiidez da instit~!ção, _ 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Estou satisfeito, e 
retomo a Presidência. 

.. (Reassume a Presidência o Sr. Octávio Cardoso.) 

O SR. PRESI_DENTE (Octávio Çardoso)- 9:JI1ct!â0-
a palavra ao· nobre Senador Carlos Ãlberto Chiarelli, 
Relator desta Comissão. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Aproveitarei 
para perguntar, inicialmente, à luz da pergunta do nobre 
Senador Octávio Cardoso, e em decorrência da resposta, 
quanto à data efetivada da intervenção, __ V. S• assinala 
que a .data não foi escplhida. Ela aconteceu. A pergunta 
que íaçO -é-QUe, se ela fQi tão matemática, tão exata- e lão 
decorreilte de fatos numéricos, era pefeitamente pre­
sumível, era perfeitamente capaz de ser calculadâ anteci­
padamente. Quem a determinou poderia ter a idéia de 
que ela iría ocorrer de acordo com a marcha dos aconte­
cimentos, Ou não? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Não exatamente, 
Sr. Senador, porque o processo de esvaziamento do Ban­
co ocorreu num prazo·muito curto: Começou mesmo, se 
não me falha a memória, nO dia 28 de janeiro, numa 
seg-Unda-feira. Começau com a perda sucessiva das apli­
cações bO opefl, que não se rençwavam. Fomos dando a 
cobertura na medida dos depósitoS. ComO também para 

· dar liquidez, procurimos fazer com que eles se desfizes­
sem, para reduzir a pressão de demanda do Banco no 
mercado, procuramos fazer com que o Banc-o se desfizes­
se de determinados ativos. Por exemplo, passamos a fi­
nanciar, pedimos ao Banco do Brasil que financiasse, · 
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através da GEROF, toda a Carteira de Títul~s Públicos 
Federais, para de sair do mercado, para ele não dar a 
impressão de que estava afogado. O Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul comprou todos os CDBs emitidos 
pelo próprio BANRISUL, pelo BRDE- se não me fa­
lha a memória, tinha também do BESC ou do BADESC. 
O Banco do Rio Grande do Sul comprou. Tudo na ten­
tativa de arrefecer a presença do Banco no mercado, 
para que ele pudesse tentar reganhar a confiança dos 
seus depositantes, dos seus aplicadores, melhor dizendo. 
O ritmo foi determinado pelo ritmo da liquidação das 
aplicações do opeo. Se naquele momento tivesse arrefeci.: 
do, o Banco poderia até não ter chegado à solução extre­
ma. Poderia ter acontecido antes, se os ~aques tivessem 
sido mais volumos-os, Não tínhamos condições de esti­
mar, dia a dia, qual seria o saque. A própria adminis­
tração financeira do Sulbrasileiro não sabia, Estávamos 
em contato com ele o dia inteiro: ... Como" é que está a 
captãção de vocês? Como é que estão vendo? Quanto 
vão precisar no fiin do dia?" Fomos acompanhando, 
mas ele não tinha controle sobre. a atuação dos investido­
res. Então, não- podíamos determinar especificamente a 
data. O que sabíamos era o Seguinte: a continuar o pro­
cesso, a d.Sbâcle era inevitável. 

O SR. RE_LA TOR (Carlos Chiarelli) - Nos_ termos 
da sua informação, realmente a agudização do processo 
e a enfermidade financeira do Banco acontecem a partir 
do final do mês de janeiro? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA -Porque ele se mani­
festa pela necessidade de assistência do Banco Central. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Porque a par­
tir de então,. V, S• diz que era uma questão de oscilação 
de mercado, aplicações ou não-aplicações, um dia-a-dia 
que era controlado ou acompanhado. 

Anotava eu, no decurso da sua exposição, que o Sr. fa­
lava que em meados de 1984, quando ocorreu a crise do 
Sistema de Poupança, houve rumores, trouxe rumores 
sobre a estabilidade do Sulbrasileiro, inclusive na oca­
sião em que o Habitas ui socorreu o Sulbrasileiro, aquele 
problema dos debêntures, etc. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA - Perdão, foi... O 
Habitasul socorreu-se do Sulbrasileiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Desculpe. 

O SR._S_I_LVEIRA MIRANDA ~-Socorreu-se do, 
Perfeito. 

O SR. RE~ TOR (Carlos Chiarelli)- É a regência. 
E que isso sobrecarregou o Sulbrasileiro e o contam i~ 

nau- foi a frase e a expressão que V. S• usou- trazen­
do, então, já rumores e inquietações. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- e verdade.' O que, 
digawse de passagem, foi muito mais agravado ainda com 
o BRASILÍNVEST, o fato é que o Banco continuou a 
ter respaldo da sua clientela, e ele continuou a captar, ele 
continuou a colocar os seus papêis, ele continuou a, ter 
cliente_s do Open. Enião, ele foi sUstentando a sua liquiw 
dez. A verdade é esta. Digo que vejO o inicio do processo 
de contaminação-·aJi porque foi naquele momento que o 
Habitasul ·foi-se socorrer no Sulbrasileiro. Talvez seja 
uina liberdade de linguagem dizer que começou ali o' 
processo, mas é assim que vejo. Não que o Sulbrasileiro, 
de imediato, tivesse problemas de mercado. O Habitasul -
teve. O Habitasul teve problemas de mercado. Ele não 
conseguia captar, e foi buScar recursos no Sulbrasileiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A. pergunta 
básiCa é a seguinte: a causa primeira e decisiva, no seu 
ponto de vista, do processo de ag~dização da situação do 
Sul brasileiro decorre dessa participação dele em socorro 
do Habitasul, decorre do problema do envolvimento na 
Centralsul, decorre de que exatamente? 
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O SR. SILVEIRA MIRANDA- De um complexo 
de situações. Não há uma causa única. 'f: um Complexo 
de situações que ataca o orgãnismo da instituição. ~ a 
acumula~ão de todos esses fatos que vai não só debilitan­
do finà:il.Ceiramente a instituição, como vai minando a 
confiança da -sua clientela na in~tituição. ~o saber que 
estã socorrendo. o Habitasul e que talvez possa ter 
problemas daí decorrentes; é o saber que está credor da 
Centrais ui; é' o saber que há outras operações que são co­
nhecidas, que er:am públicas e notórias- qUe todo mun­
do no Rio Grande do Sul sabia- e que o Sulbrasileiro 
estava financiando projetas imobiliários sem qualquer 
viabilidade; é isso tudo que se vai espalhando, se espa­
lhando, e cria um conjunto de circunstâncias que acaba 
realmente arrasando a credibilidade da instituição. Não 
há uma causa isolada. Não singulariza uma causa. 

. O SR. RELATOR (Ca:rlos Chiarelli) - E. e!>Sas ano­
malias, ou esses negócioS-Suscqltfveis~ de inquktilções, Ou 
de críticas, negóCios irregulares ou não recomendáveis, 
eram todos eles do conhecimento do Banco Central? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA-. Eil diria que sim. 
Eram do conhecimento do Ban_co Central e objeto de in­
terpelações do Banco Central, e objeto de recomen­
dações do Banco Central que essas operações fossem 
~ransferidas para créditos em liquidação, e objeto de 
uma Série de protelã.ções por parte dos administradores, 
de adotaf as providênciaS realmente necessárias e efeti­
vaS para sanear a instituição-. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E tLldo quanto 
caberia à ação do Banco Ceritrat, nesse particular, diga­
mos, são recomendações, ou admoestações, ou em face 
da consciência da realidade, do conhecimento do quadro 
efetivo de situação, caberia ao Banco Central a tomada 
. de medidas eficazes, porque, vamos e venhamos, se ares­
ponsabilidade de fiscalizar ê do Banco_Central, se o Ban­
co Central sabe que as operações são irregulares, são ina­
dequadas, são inoportunas, são deficitárias, e que vão 
terminar por desembocar numa inviabilidade, e se essa 
inviabilidade vai terminar por determinar este quadro 
que estiunos vivendo, ficaria correta a posição meramen­
te forrnãl do oficio com um.amera admoestação, sem ou­
tra inedida de caráter eficaz para irilpedir que se desem­
becasse na situação atual, oU o Banco Central não tinha 
idêia de que, chegando à intervenção, poderíamos ter 
essa crise seriíssima de conseqUências ainda incalculá­
veis, na qual· e~tá imerso--o Rio Grande do Sul, a econo­
mia gaúcha e, em conseqD Dência, a próPria econOmia 
do País? · 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Eu posso assegurar 
a V. Ex.f, senador Carlos Chi8.relli;-que a Preocupação 
do administrador do Banco Çentral, como eu a vivi, é 
muito gra'nde, mas também posso dizer a V. Ex• que este 
é que é o dilema, porque ficamos, perante uma avaliação 
das conseqUências, em contraposição à obrigação legal. 

. Em hipótese alguma o Banco Central ficou ou ficaina­
tivo. Eu apenas repetiria o que tive oportunidade de di­
zer anteriormente. Temos providências e atitUdes com 
relação aos administradores ou com relação à insti­
tuiçãO.- No 'Caso tia instituição, a· providência é muito 
mais drástica. Em relação à instituição uma penalidade 
pecuniária? Não ajuda em nada. Então, em relação à ins­
tituição só existe uma providência - ê a intervenção na 
instituição, para, que o Banco Central substitua o admi­
riistrador. Em relação ao administrador, há todo unt 
processo previsto na lei, nás regulamentos, nas reso­
luções do Conselho Monetário, que assegura um amplo 
direitO de defesa, um amplo prazo para correção das ir­
regularid3des ou das ·imperfeições, e que, resultando, 
como podem resultar, na determinação de afastamento 
do administrador, até mesmo por uma inabilitação per­
manente. Trata-se de um processo lento, com recurso ao 
Conselho Monetário, com efeitO suspensivo. Então, os 
poderes do Banco Central de influir realmente sobre o 
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administnidor são muito mais precários e muito mais 
lentos. Com relação à instituição, não hã meio-termg: o 
Banco Central intervém para substituir a administração. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Segundo en­
tendi, informava _v. s~ que, com relação ao Brasilinvest e 
à sua vinculação ao grupo Sulbrasileiro, não chegou a 

· haver_, em momento algum, formalização de qualquer 
ajuste, acordo ou negocia-ção? · 

O SR. SILVEIRA MIRANDA -Com o Banco Cen­
tral não. 

. O SR. RELATOR (Cactos Chiarelli)- Não ... 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Entre eles, ê possf­
Vel._ A tê mesmo entre eles diversas vezes sempre solicita­
mos_ que nos mandassem o_ protocolo que eles estariam 
faz6nao entre -Si, e nunca tivemos oficialmente esse pro­
tocolo. 

O SR. RELAJ"OR (Carlos Chiarelli) - Antes do 
acordo triangular SulbrasHeirojHabitasul(Brasilinvest, 
não houve uma compra do Brasilinvest, uma parcela de 
ações de uma parte dessas ações da própria empresa bol­
ding do Grupo SULBRASILEIRO? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA -lndependia de au­
torização do Banco Central, porque não se tratava de 
alienação de control~. 

O sR. RELATOR (Carlos Chiaretti)- Siin, qllarito à 
autorização, mas esse fato ocorreu1 

O SR. S)LYEIR.A MIRANDA....,... TiVemos conheci­
melliO-dC {z~e ere-eStaria ocorrend_o, mas atravês de uma 
holding que era sub holding de uma outra, que esta, sim, 
era cóntrolad<i. do Banco. b um negócio entre o Grupo 
Mârio Garnero e o Grupo ~anchetti. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - A pergunta 
que lhe faço, jã que V. S• reconhece que houve esse co­
nhecimento que indenpendia de autorização, já naquele 
momento havia presunçãõ-ou c-Onhecimento das carac­
terísticas reais da situação do Grupo Mário Garnero? Já 
ele era conhecido na sua fragindade real e na sua suntuo­
sa aparência? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA -Não, não era. Na 
realidade, ao meu conhecimento e da situação efetiva do 

_Grupo Brasilinvest, só chegou- acredito- em janeiro, 
ou coisa que'valha, e assim mesmo por relatórios infor­
mais, não por um relatório formal, quando tivemos co­
nhecimento da existência de várias operações que, na­
quele momento, apenas caracterizâvflll1oS como ope-­
rações sem as _devidas garantias, carentes de gararitias. 

Devo .dizer a V. Ex~. também insistindo naquilo que 
disse <;~.nterior'mente, isso aí é quase de ouvir dízer, não ê 
um conhecimento de primeira mão, uma vez que a fisca­
Jização não era de minha responsabilidade. Eu tiilha co­
nhecimento de relatório de fiscalização. E.m determinado 
momento, uma fiscalização do Banco Central verificou a 
exisiê.Ocia de uma série de_operações Sem garantia~ Em 
dezembro, final do ano passado, o Brasilinvest solicitou 
oficíalmente ao Banco Central - em dezembro ou em 
janeirõ ;..;::,;--oseu credenciamento', por assim dizer, para 
fazer jus à assístência de liquidez. Este era da minha res­
ponsabilidade, da responsabilidade do meu Departa-: 
menta. Começamos a examinar a situação do Banco, 
para ver o que podíamos conceder, quando deparamos 
com a exiStência de uma fiscalização 'em curso. Então, 
sustamos o processo de concess~o de um limite para ope­
rações de assistência de liquidez ao Brasilinvest, penden­
te da conclusão do relatório de fiscalização, Foi só nessa 
altura que tivemos conhecimento da existência dessas 
operações sem-. -garantia, e qu'e agora parecem 
caracterizar-se como operações bastante irregulares. 
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O SR. RELA tO R (Ca~los Chiarelli)- Aquelas ma­
_nifestações - inclusive na reunião com bfl,nqueiros 
nor"te-atüericanos, em que estiveram presentes altas ·al,l­
toridades financeiras de brasileiros, no ano passado, 
nunia -solenidade, wma festividade da qual era partícipe 
ou era parte central do Balico Sulbrasileiro -, aquelas 
manifestações de confiança na instituição decorriam da 
falta de informação ou de um esforço na tentativa de 
conseguir dar_ uma' imagem externa positiva para anga­
riar recursos e condições_ de injetar no mercado novos 
apartes fíri-âriceiros cjue pudessem restaurá-lo, mesmo 
quando já avariado na sua situação? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Senador, me sinto 
ilnpossibilitado de responder taxativamente à sua per­
gunta, porque compareci acompanhando o Presidente 
do Banco Central. O homenageado eta o ·Presidente do 
Banco Central, e nós, diretores, nos sentimos, por assim 
dizCr, rio dever e na obrigação fuOcional de estar presen­
tes com o nosso Presidente. 

O SR. RELATOR (Cãrlos Ch.iarelli) - Não exigiriá 
que V ,_s~_ entrã.sse em detalhes, mas o episódio ocorreu. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA - Q episódio ocor­
reU, houve uma manifeStaÇão de homenagem ao Presi­
dente do Banco Central,proporcionada pelo Sr. Mário 
Garnero, Presidente_ do Brasilinvest, a qual nós, direto­
res,comparecemos na companhia do Presidente do Ban­
co Central. 

O SR. RELATOR (Carlos Cl:iiarelli)- Que, na oca­
sião, fez um discurso a respeito. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- E~ falou, não me 
recordo exatamente quais os termos em que ele respon­
deu à saudação q~e lhe foi feita pelo Dr. Mário Garnero . 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. Ex• sere-
corda? · 

9 S~. SILVE;IRA MIRANDA -Não me recordo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelti)- Não sei se se-­
ria demais perguntar, sem-indentificar instituições finan­
ceiras, porque issO realmente seria contrário aos pririd­
pios do sfgilo baiicârio. 

V. S• poderia assegurar-nos que nãO hã nenhuma si­
tuaçãO" similar nas instituições financeiras, nas insti: 

· tuições bancárias do País, nenhuma situação similar ou 
analógica a essa que foi vivida pelo Banco Sulbrasileiro? 
Nenhuma instituição recebeu recursos, ou está receben­
do, além dos limites do compulsório. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Não existe. Há ins­
tituições qUe receberam na minha gestão recursos subs­
tancialmente superiores aos limites do compulsório. Há 
instituições que reCeberam. Foi no momento da crise de 
confiança e de liquidez sobre todo o Sistema Financeiro, 
decorrente da intervenção nos Bancos Sulbrasileiro e 
1-;Iabitasul, e exercemos. a responsabilidade do Banco 
Central de dar suporte ao Sistema Financeiro. Posso as­
seguràr a V. Ex• que todas essas operações foram re;spal­
.dadas em pelo menos 120% do valor do principal, por 
operações ativas -da instituição, de qualidade testada e 

- verificada pelos inspetores do Banco Central. O Bãnco 
Sulbrasileir9 não oferecia condições para receber uma 
assistência dessa natureza, porque não tinha um volume 
de operações ativas qu~ respaldasse, com a tranqUilidade 
necessária para pr'otege"r os recursos públiceis, uma ope-
ração do Banco Central. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Uma pergun­
ta final: o montante de recursos que foi destinado após o 
di~. "d", que à primeira vista seriam 563 bilhões-- se 
não me falha a memória- e segundo alguns passam da 
casa dos 700 bilhões - realmente não tenho esse dado 
exato, haveremos de tê-lo, v. s• possivelmente poderá 
socorrer-nos neste particular - esse montante não terâ 
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sido, ou não serã muito superior aquele através do qual' 
se poderia ter evitado essa crise e todas as suas conse­
qüências econômicas, sociáiS~ ·palífícas--e um desdobra­
mento ainda insusceptível de previsão? 

O SR. SilVEIRA MIRANDA- Eu não poderia di­
zer a V. Ex.~ qual é o montante que está já colocado no 
Sul brasileiro e no Habitasul. Só o Banco Central terá es­
sas informações. Os interventores certamente·poderão 
dar com_ precisão. 

Quanto a ser maior Ou menor do que poderia ser, se ti­
vesse havido uma assistência finariceira, é dífícil dizer. ~ 
difícil dizer porque, se a assistência financeira que s"e tí­
vesse-dado naquele momento tivesse efetivamente susta­
do o processo de desconfiança do público, podia ser. 

Mas eu acho, Senador, que já temos expei'fêiiCiã.s ante­
riores amargas de ter tentado esse processo de dar uma 
assistência financeira- para sustar o insucesso da organi­
zaç!o e, na realidade, ísso não aconteceu. Cito: é o Caso 
Coroa-Brastel. Certamente. os 30 bilhões de cruzeiros 
que foram dados à Coroa foram dados com o espírito de 
que, se dados naquele momento, se sustaria o processo 
de corrida sobre os investidores do Grupo, e, então, se 
pouparia muito mais em termos de conseqUência para o 
SiStema Financeiro. Aquela experiência rtlostrou que 
isso não ocorre necessariamente. O segundo aspecto é 
que ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• me per­
mite? O Caso Cotoa-Brastel foi o único? 

O. SR. SILVEIRA MIRANDA- Não lhe sei dizer, é 
possível que tenham ocorrido outros anteriormente. 
Desconheço que tenha ocorrido qualquer outro poste~ 
riormente, e posso lhe assegurar que no prazo da nossa 
gestão,do Presidente Affonso Pastore e a minha à frente 
da Área Bancária, rião terá ocorrido nenhum, não ocor­
reu rigorosamente nenhum nessas circunstâncias. 

·O dilema que tínharrios ali é éxatamente este, até que 
ponto podemos ir, até que ponto sustamos um processo 
de corrida nessas instituições, injl!fãndo dinheiros públi­
co~? Até que ponto podemos fazer essas injeções de re­
cursos públicos respaldados pelas leis e pelo regulamen­
to? E só poderíamos fazer se tivéssemos garantias sufi­
cientes esatisfatórias, e aquelas instituções não nos ofere­
ciam. 

No caso do Habitasul, o problema era e sempre foi do 
BNH, porque o buraco do Habitasul era no Crédito 
Imobiliário, que só se refletia no Banco pelo sistema de 
compensação. Mas o buraco era no Crédito Imobiliâr:io, 
Nós no Banco Central não tínhamos nem condições de 
dar dinheiro para õ Habitasul,porque não se tinha o que 
.dar. O futuro t:ra na caderneta de poupança. 

No caso Su!brasileiro-; nos pautaffios por isto: não va­
mos colocar recursos públicos para tentar salvar uma 
instituição cuja qualidade do ativo não nos dá a_segu­
rança de que ela tem condições de se recolocar sobre seus 
próprios pés. 

Posteriormente, na crise que se abateu sobre o Sistema 
como um todo, tivefnos que socorrer algumas insti­
tuições, mas quando o fizemos fomos bUSca"r a-tivos que 
dão absoluta tranqUilidade ao Banco Central de que 
aqueles recursos serão recuperados em curto prazo, em 
90 dias, 120 dias. ·~ ~ 

O SR'. RELATOR (Carlos Chíarelli)- Dr. Miranda, 
uma pergunta,mais Umâ consulta. Se V. S• já a respon­
deu no decurso dQ meu afastamento, lastimaria que re­
petisse, mas gostaria de ouvir a resposta, se é possível. 
Inclusive, agora nos afastamos porque tivemos uma i'eu­
nião com o Presidente José Sarney, à luz da situação do 
Dr. Tancredo Neves. Na opOrtunidade, falamos rapida­
mente sobre a questão do Sulbrasileiro, e Sua Excelência 
reiterava o que disse hoje de manhã, que não admitira a·­
hipótese da liquidação. 

Partindo deste princípio,-da confirmação da. posição 
do Presidente da República de nào·admitir a hipótese da 
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liquidação, e sendo V. s~ um homem experimentado, um 
banqueiro, um gestor de bancos com experiência, qual 
sería a fórmula que a sua criatividade encontraria para 
preservar os empregos, enfim, para superar esse proble~ 
ma soCial, essa situação financeira, essa crise económica 
que hoje existe,, sobre cujas causas·e características esta~ 
mos a questionar nesta CPI, e cuja preocupação funda­
mental da CPI e de todos os esforços comuns êtirar uma 
solução prática e, afinal de contas, adequada? 

O SR. SilVEIRA MIRANDA- Sr. Senador, peço a 
V. Ex• que compreenda a delicadeza da minha situação. 

Sou um recém ex-Diretor da Área Bani::ãd3 do -Banco 
Central. Temos uma nova administração no Banco Cen­
tral. Procuramos conduZir esse problema enquanto ele 
ainda estava sob nossa responsabilidade, assessorando o 
presidente Pastore em todas as reuniões que foram feitas 
nos mais elevados níveis do .Governo, na tentativa de 
buscar uma solução·. Não enContramÔs. 

Não me parece 'que seria adequad_o da minha parte, 
oficialmente nesta Comissão, aventar possfveis soluções 
que terão que ser encaminhadas pela nova Adminis­
tração do Banco Central e pelo novo Ministro da Fazen­
da. 

Peço a V. Ex• que me escuse, por estas razões. 

O SR. RELA TOR(Cãrlos Chiarelli)- Valeu a tentati­
va. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Ca'rdoso)- Gostaria 
muito de atender à solicitaÇão do Deputado Victor Fac­
cioni, que desejava iJ:tterpelar o Dr. Miranda. Acontece 
que o Regimento Interno diz que é facultado a qualquer 
_senador assistir às reuniões das Comissões, discutir o as­
sunto em debate pelo prazo por elas fixado, enviar por 
escrit() informações, etc._ _ __ _ . 

_ _ Esta_é uma Comissão Parlamentar de Inqu'érito do Se­
nado. Entr~tanto, não queremos que, em prejufzo _do 
formalismo e da obediência regimental, que não se inves­
tigue _cabalmente os fatos e que, por amor ao formalis­
mo, também se prejudique a verdade. Então, eu faria a 
pergunta qtie o Deputado Victor Facdoni faria oU eú fa­
rei a pergunta que ele iria fazer, se lhe facultada ToSse· a 
palavra. 

O Deputado Victor Faccionf gOstã.ria de saber se o de­
poente terri- conheCimento de que existia um plano de 
concentração de todas as subsidiárias _do Sulbrasilerio 
neste Banco, e que esta concentração .a Posição do 
Sulbrasileiro ficaria boa, que zeraria o seu passivo. 

O SR. SILVEIRA Ml~ANDA - Não, infelizmente 
não tenho conhecimento, não sei. realmente do_ que se 
trata. Tanto quanto eu me lembre, enquanto exercíamos, 
nenhuma proposta nesse sentido foi feita pelos controla­
dores do Sul brasileiro, e que poderiam corihecer melhor, 
de ponto, a situação de quaisquer subsidiárias dO Grupo. 
~sa proposta, que eu me lembre, nun~a nos foi encami-

- _n_h_aaa-. -el.tnunca-a- examinei. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) - Muito 
Obrigado. Perguntaria, também, se V. Sf. tem de-me­
mória, poderia indicar qual seria o montante da base 
monetária no dia i"' de fevereiro de 1985, e a quanto so­
mava a_:mesma __ n_o~_dia Z:8 do mesmo mêS:-

O SR. ~ILVEIRA MIRANDA- Lamentavelmente, 
não. Mas posso fazer um exercício de cálculo aqui. Peço 
a alguns dos meus colegas que estiverem presentes, se V. 
Ex.' me permite, que me corrijam, Mas se não me falha a 
memória, a base monetária ao térmlnio de fevereiro de­
via estar em cerca de 7 trilhões e meio. Acho que qual­
quer coisã dissi natureza. Mas, infelizmente, eu. não sei. 
Mas acho que poderia, conceitualmente, dar uma indi­
cação dO- qlie a resposta predsa. de número daria com 
mais propriedade. Houve, de fato, uma expansão mone­
tária, en_1 fevereiro, b~m acima __ ºaquilo qu~ seria planeia­
do e- deSejável. lsto decorreu em grande parte dos aciden-
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tes verificados no sistema financeiro. Não só o Banco 
Central foi obrigado-a d~volver a esses bancos o compul­
sório que tinha, injetando recursos na economia, como 
foi obrigado a, atender aqueles componentes dos sistema 
que tiveram a sua situação de caixa mais pressionada, 
como também fomos obrigados, e isso também estava 
sob minha responsabilidade, a ter um política no ·opem 
marketing, uma política de dívida pública, vamos dizer 
assim, um pouco mais frouxa, não fcirçar-uma"elevação 
de taxas que pudesse assegurar um resultado melhor 
para a política ·monetária, para não criar condições de 
abalar ainda mais o sistema financeiro e a econo-mia. 
Pareceu-nos ao banco Central, ao Governo que o mo­
mento não era adequado para forçar a mão em uma polí­
tica mais restritiva, para não agravar as conseqüências 
desfavoráveis das duas intervenções. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Carqoso) -Ainda 
nessa linha do exercício de memória, O Deputado Victor 
Faccioni gostaria de_saber se V. S• pode precisar qual o 
mOnt_ante_em cruzeiros da assistência financeira prestada 
pelo Banco Central, a qualquer título: empréstimo ou 
compra de créditos e Htutos aos Bancos privados e esta­
tais, no mês de fevereiro próximo passado. 

O SR. SILVEIRA MIRANOf\"::....:. Gosfaríãm0s de re­
colher essa indagação para- reponder oportunamente. Eu 
pedirei ~s dados para poder transmitir. 

O SR. PRESIDENTÊ:. (Octávio Cardoso)- Pois não. 
E como última pergunta, entào,já que foiã.drriitidã. a ele­
vação da.bas~ monetária,se essa eleyação não teria tido 
reflexo nas negociações com o FMI e o Clube de Paris. E 
se é possível estimar em quanio teria refletido isso no 
equacionamento da dívida externa brasileira. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA - Tanto quanto eu 
saiba, não. Não foram os resUltados de fevereiro que 
provocaram, Vainos dizer, a retração, ou retraimento do 
Fundo Monetãfio relativamente ao programa de ajusta­
mim tO -brasileiro. Foram já os resultados, os desvios veri­
ficados nos números dê dezembro, que provocaram 
aquela atitude, mesmo porque os resultados de fevereiro 
nem eta'm conhecidos. Em fevereiro, o Fundo estava 
analisando os resultados de dezembro. Na realidade, foi 
o desvio ocorrido em certas metas, em dezembro, que 
provOcou o retraimento do Fundo. 

Quanto aos banqueiros, na realidade, o acerto jã está 
praticamente feito, ele está apenas dependendo, agora1 

mais do acerto coq~ o Fundo. Eu, pessoalmente, acredito 
que não deverá·ocorrer nenhum fato novo, nenhuma 
modificação no acordo básico que jã foi acertado e tão 
logo possamos acertar com o Fundo Monetário o nosso 

. programa de ajustamento, eu acredito que os banqueiros 
serão liberados para concluir as negociações com o Bra­
sil. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso.)- O nobre 
Senador Carlos Chiarelli deseja formUlar mais uma per­
gunta. 

O SR. SilVEIRA MIRANDA - Pois não. 

O SR._ RELA-TOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Miranda, 
é uma pergunta para espancar uma dúvida, uma curiosi­
dade, ulna--indag8.Ção_ cOrrente. 

A possibilidade, ora rechaçada pelas autoridades, 
mais responsáveis ·da República, da liquidação, mas a 
possibilidade dessa liquidação seria capaz de viabilizar 
para as grandes coorporações do sistema financeiro esse 
cOntexto de cinco ou seis grandes instituições que, prati­
camente., dominam o sistema financeiro, ocorrendo a li­
qUidação _do Sulbrasileiro, a possibilidade de uma con­
centração ainda maior desse sistema, inclusive com a 
aquisição daquilO que r_estasse do Sulbrasileiro, dentro 
do contexto liqUidação, haveria interesse dessas coorpo­
rações, em última análise,' na liqUidação, para adquirir a 
preços vis o que seria o espólio da ins_tituição. 
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O SR. SILVEIRA MIRANDA- Não, colocado nes­
ses termos, Senador Carlos Chiarelli, eu me permitO di~ 
zer que não. Não ouvi, nunca· detectei no Sistema Finan­
ceiro brasileiro, com quem tenho co'nvivido tantos anos e 
mais particularmente muito proximamente nesses últi­
mos 18 meses, propósitos que poderíamos chamar de 
iorpes, não. O que há, evidentemente, é uma enorme 
competitividade entre os elementos do sistema. Mas o 
sistema, pelo menos nesse ponto, é bastante esclarecido 
para perceber que o sistema não ganha com o insucesso 
de um dos grandes dos seus elementos. Não ganha, o sis­
tem·a perde, o sistema perdeu, perde em credibilidade até _ · 
perante a própria sociedade, perde por todas as razões. 
Portanto, não se pode, não_se-deve imaginar que uma si­
tuação como essa decorra de U!Jl complô ou de uma ati­
vidade dos outros elementos do sistema. 

Agora, ê óbvio que, se este-ror o camíi:ihõ -esCOlhJao,­
acredito que os demais bancos brasileiros se disponham 
a adquirir as agências do Sulbrasileiro, as cartas patentes 
das instituições que cobrem essas agências e até- mesmo 
que, na maioria dos casos, se admita a receber, desde já 
os funcionários. Tivemos mesmo uma proposta concre­
ta, ou melhor, uma manifestação concreta de interesse 
nesse sentido de pelo menos um banco, de que ele com­
praria as agências e admitiria os funcionários, levaria to­
dos os funcionários. Então, isso existe . .E: óbvio que, se a 
solução for esta, haverá uma redistribuição das agências 

·do Sulbrasileiro. Acho, também, que, se isso ocorrer, es­
tou trabalhando na base das hipóteses e das conjecturas, 
a tendência será que os maíofes bancos sejam os maiores 
adquirentes. E se.isso ocorr_e_r, conforme V. Ex• ressaltou 
muito bem, haverá um efeítOijue, no meu entender, é ex­
tremaffiente maléfico, aumenta a c-oncentração, 

Uma das conseqUências bastante perniciosas para o 
sistema do insuCesso do &ulbrasileiro é a possibilidade de 
aumentar a concentração bancária; não resta dúvida de 
que isso pode e provavelmente deve ocorrer, se não for 
encontrada a forma de que 'um banco de porte, se não 
tão grande, pelo menos de porte aproximado_ consiga 
manter-se como uma instituição independente. 

O SR. CARLOS CHLARELLI -V. S• faz rima decla­
ração extremamente importa!lte, como tantas outras, da 
sigriificação que tem para a própria economia do País, 
digamos para o aspecto federativo no campo financeiro, 
da vitalidade dos sistema!\ financeiros regionais. 

que os convidados venham em seqUência, porque já têm 
compromissos estabelecidos. Mas faremos o possível 
para dar o maior rendimento possível aos trabalhos des­
ta Comissão. 

Muito obrigado, Dr. Miranda. 
Está encerrada a reunião. 

( Levanta-Ú a reunião às /9 horas e. 5 inínutos.) 

3' Reunião, realizada em 27 
de março de 1985. 

---:_Aos vinte e sete dias do mês de março de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às dezesseis horas, na sala de reu­
niões da Comissão de_Economia, presentes os Srs. Sena­
dores Octávio CardOso, Alcides'Saldanha, Carlos Chia-

--- relli, Jaison Barreto, Jorge Kalume, Lenoir Vargas, Car­
los Lyra, além dos Srs. Deputados Nelson Marchesan e 
ViCtor Faccioni, feúne·se a Comissão Parlamentar de In­
quêrito destinada a investigar e analisar as causas que 
determinam a intervenção no Banco Sulbrasileiro S.A. e 

-no Banco_ Habita_sul. 
Havendo número regimental, o Sr. Presidente, Sena­

dor Octávio Cardoso, declara abertos os trabalhos e con­
Vida o- depoente, Dr. Nelson da Matta, ex-Presidente do 
Banco Nacional da Habitação, para tomai' assento à 
Mesa. 

Inicialmente, o Sr. Presidente submete à apreciação da 
Comissão o 0[. 001/85 - ÇPI no qual encaminha ao 
Banco Central do Brasil solicitação de documentos perti­
nentes ao' caso Sulbrasileiro e Habitasul. Em votação, é 
aprovado por unanimidade. -
-A Comissão aprovou, também, solicitação do Senhor 

Senador Jorge Kalume no sentido de serem obtidos do 
Banco Central do Brasil os dâdos e documentos que rela­
ciona em se'u ofício. · · 

Por solicitação do Sr. Senador Lenoir Vargas e apro­
. vada pela Comissão, o Sr. Presidente dispensa a leitura 

da Ata que, logo após, é dada .como aprovada. 

Em seguida o Sr. PrC-.\idente concede a palavra ao Dr. 
Nelson da Matta, que na qualidade de depoente procede 
a leitura de sUa exposição e lo.go após se coloca à dispo­
sição d-os Srs. Senadores para quaisquer esclarecimentos. 

Durante a fase interpelaiória, usam da palavra os Srs. 
Senadores Jaíson Barreto, Lenoir VargaJ>, Jorge Kalume, 
Alcides Saldanha e o Sr. Relator, Senador Carlos Chia­
relli. Dando Prosseguimento à Sr. Presidente transfere o 
cargo·ao Vice-Presidente, Sr. Senador Alcides Saldanha, 

O SR. SILVEIRA MIRANDA---, ·sem dúvida algu· 
ma. 

--- para inquirir o depoente. 

O SR. PRESIDENTE (Octà_vio Cardoso)- Eu gost_a_-_ 
ria de agradecer ao Dt. José Luís Silveira Miranda, du­
plamente; primeir_o, quando fiz um cantata telefónico, 
convidando_S. S• para depor n~ta Comissão, o coilvite 
foi prontamente atendido, com a ressalva de que faria 
declarações de memória, p-orquanto não dispunha dos 
.dados, qu~ logicamente ficaram no ~anc,a·Central e não 
teria tempo de arrebanhar esses dados. Então, o agrade­
cimento primeiro, por este pronto atendimento em vir 
depor nesta Comis_s_ã_o, segundo, que, ajuízo desta Presi- · 
dência, Penso que O Dr. José Luis Silveira Miranda se 
houve com muita competência, não teve, segundo o en­
tendimento que me parece geral, a preocupação, de tergi­
versar sobre problemas que poderiam ser mais contun­
defltes, como efetivamente o foram. 

Então, esta Presidência agraâec~ a V. S' a colaboração 
prestada a' esta Comissão, como esta-' Presidência agrade­
ce a presença dos Membros da Comissão,-dos represen­
tantes da imprensa e· de quantos tiveram interesse pelo 
desenvolvimento dos nossos trabalhos. 

Amanhã, às 16 horas, deverá depor o ex-Presidente do 
BNH, Dr. Nelson da Matta, e no dia 3 de abril, o Dr. 
Afonso Celso Pastore. Neste meio tempo, poderemos ter 
ainda alg.um depoimento; ê Que nem sem:pre Se consegue 

Finalizando, o Sr. Presidente, Senador Octávio Car­
doso, determina que as.notas taquigráficas, tão logo tra­
duzidas e revisadas, sejam publicadas Cm anexo à presen­
te Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se_ a reunião e, 
para constar, eu, Edson Luiz Ábrego, Assistente da Co­
missãõ, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será 
ssinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação . 

ANEXO À ATA DA 3' REUNIÃO DA áJMIS-­
SÃO PARLAMENTAR DE INQUI!RITO. DESn­
NADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS CAU­
SAS-QUE DETERMINAM A INTERVENÇÃO 
NO BANCO SULBRASILEIRO S.A. E NO BAN­
CO HABITASUL, REALIZADA EM 27 DE 
MARÇO DE /985, DESTINADA A OUVIR O DE-

--POIMENTO DO DR. NELSON DA MATTA,EX­
PRESlDENTE DO BANCO NACIONAL DE HA­
BITAÇÃO QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO. 

Presidente: Senador Octávio Cardoso 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 

_ _(Integra do ap:lnhamento t_aquigráfico da reunião) 

Sexta-feira 03 0959 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUltRITO 
"DESTINADA A INVESTIGAR E 

ANALISAR AS CAUSAS QUE DETERMINARAM 
A INTERVENÇÃO NO BANCO 

SULBRASILEIRO S.A. E NO 
BANCO HABITASUL" 

Reuniio realizada em 27 de março de 1985 
Às 16 horas e 15 minutos 

O SR. PRESIDENT~ (Octávio Cardoso)- Havendo 
nó mero regimental, declaro abertos os nossos trabalhos. 

Estando pres'ente o nosso depoente de hoje, Dr. Nel­
son da Matta, eu o convido para sentar-se na extremida­
de direitã aqui da Mesa, 

Nós começaríamos pela leitura da àta, a menos que 
seja requerida a dispensa da leítura. 

O SR. LENOIR VARO AS- Sr. Presidente,·eu solici­
to que seja dispensada a leitura da ata, uma vez que no 
dé{,--olmento de ontem foram inteiramente respondidas as 
perguntas formuladas. De modo que não há nenhuma 
matéria polêmica pendente e acho que a leitura da ata 
pOde Set- 'dispensada. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Se todos 
os membros da Comissão concordam, nós dispensare­
mos a leitura, __ (Pausa.) 

Está dispensada. 
Entre as pessoas que a Comissão decidiu que aqui de­

veriam comparecer está p ex-Presidente do BNH, Dr. 
Nelson da Matta que, convidado através de telefone por 
esta-Presidência, aquiesceu imediatamente em vir prestar 
Q _seu depoimento, que ouviremos a partir de agora. O 
Dr. Nelson da Matta poderá fazer uma exposição segun­
do o seu juízo, e, depois de terminada a exposição, os 
membros da Comissão terão oportunidade de. formular 
perguntas. . 

Concedo a· palavra, então, ao Dr. Nelson da Matta . 

O SR. NELSON DA MA TIA- Excelentíssimo Se­
nhor Senador Octávio Cardoso, Presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, Excelentíssimo Senhor Vice­
Presictente Alcides Saldanha, Excelentíssimo Senhor Se­
nador Carlos Chiarelli, Relator e, Excelentíssimos Se­
nhores Senadores membros da Comissão 

É com muito honra que compareço a esta excelsa Casa 
Legislativa, para prestar, aos nobres membros da CPJ, 
esclarecimentos relativamente à ação do Banco Nacional 
da Habitação, então sob minha gestão, nos episódios re­
lacionados com a intervenção processada no Banco Sul 
Brasileiro e no Banco Habitasul. . 

Louvo a iniciativa da instituição desta Comissão~ de 
elevado nível, e cuja atuação, sem dúvida, possibilitará à 
opinião pública o acesso às circunstâncias em que se ope­
rou aquela intervenção, sempre no contexto da apuração 
d"a vei-dade dos fatOs.· · -·-

·. Basicamente, as notícias, mesmo que informais de in­
tervenção do Banco_ Central do Brasil nOs Bancos 
Sulbrasileil-o e Habitasul aCirraram a desconfiança dos 
depositantes em Cadernetas d.e Poupança, que procura­
nim em verdadeir1:l.. "corrida" retirar os seus depósitos 
confiados às sOciedades de Crédito Imobiliário dos Gru­
pos Sul brasileiro e Habitasul. Tais fatos tornaram indis­
pensáveis, com vistas a não abalar a confiança do Siste­
ma.como um todo, a solicitação do Banco Nacional da 
Habitação ao Banco Ceniral do Brasil de decretação da 
_Iiquíâação extr3.judicial.dãS referidas Sociedades. Além 
do mais, nelas, foram ident'ificados aspectos comuns que 
muito preocuparam ã Direção do BNH sob o prisma, es­
pecialmente, de Banc;o Garantidor dos recursos prove­
nientes da poupança popular depositada nas entidades 
do Sistema Brasileiro de Poupança e -E;nprêstimo; e 
como órgão Ge_s_tor do Fundo de Garantia de Depósitos 
e Letras Imobiliárias FGDLI. 

Aquelas entidades (S1,1lbrasileiro Crédito Imobiliârio 
S/ A, Sulbrasileiro SP Crédito Imobiliário Sf A, Habita-
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sul Crédito Imobiliário), vinham apresentando carac-­
terísticas nítidas de debilidade econômica e financeira, 
traduzida, principalmente, pc(os seguintes fatores: 

a) Defi_cit e_conômico acentuado e persistente, na me-. 
dida em que-eram procedidos ajustes oontábeis nilo con­
templados no Balanço Patrimonial pe~os administrado= 
res daquelas Sociedades; 

b) Caracterização de perdas econômicas efetivas, em 
empreendimentos de alto risco, concentrados em empre-­
sas econom.icamente frãgeis, com endividamento muito 
acima dos limites regulamentares, o que não permitia a: 
pressuposição de .. recuperação ao longo dos próximos 
anos; 

c) Elevado grau de inadimplânciajunto ao BNH, ca­
racterizando insolvência financeira -em razão de ser esse 
6i"gào o credor maior dessas instituições, muito depen­
dentes dOs fluxos de -recursos do Banco; 

d) Recorrência intermitente ao Fundo de Assistência 
de Liquidez (FAL), porém sempre presente à medida em 
que as perdas de poupança ocorriam com freqUência; e 

e) Gestão ec.onômica temerária, em que se procura­
va promc.ver o crescimento a<:elarado das entidades, 
comprometendo-as no financiamento d·e empreendimen­
tos ·sup~rdimensionados, e fazendo incorrê-las em sérias 
e graves irregularidades, 

Diante desta constatação, e considerando o impacto 
negativo sofrido por aquelas sociedades de crédito imo­
biliário -com a decretação, pelo Banco Central, da inter­
venção nos Bancas Sulbrasileiro e Habitasul, não seria 
po<>sivel convalidar a permanência no SBPE das referi­
das Sociedades de Crédito lmobiiiârio, por suas notórias 
e estreitas ligações com aqueles mesmos Bancos. 

A situação chegara a tal ponto que os controladores 
dos mencionados Agentes do Sistema Financeiro da Ha­
bitação tiveram esgotada sua capacidade de oferecer ga­
rantias para receberem novos empréstimos do fAL. 

No caso especitico do Grupo Habitasul, os seus Admi­
nistradores, em carta de 10..2-SS dir~gida ao Presidente 
do Banco Central, solicitaram a decretação do regime de 
intervenção na Habitasul Crédito Imobiliário S.A; Habi­
tas ui Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
e Banco Habitasul S.A. Nessa carta afirmaram que .. a 
decretação de intervenção e liquidação extrajudicial em 
instituições do Sistema Financeiro com sede no Rio 
Grande do Sul teve profunda repercussão, na Região, 
ensejando boatos alarmantes sobre a liquidez do merca­
do financeiro. Esse quadro negativo agravou-se pelo am­
plo noticiário sobre a possibilidade de medidas similares 
serem estendidas a outras Entidades, citando-se nomi­
nalmente instituições inü~giantes Cio Sistema Financeiro · 
Habitasul, o que fez aumentar a níveis extraordinários o 
volume de saques s~bre fundos depositados." 

Isto, Srs. SCnadores, depois de o BNH, ate~dendo_a 
soliCitação expressa do Dr. Anésio Abdalla, Presidente 
da Associação Brasileira das Entidades de Crêdito ImO­
biliário e Poupança, ABECIP em carta de 8-2-85. ter ad­
quirido cédulas hipotecárias, por conta e em' nome do 
Fundo de Garantía dos Depósitos e Letras Imobiliárias 
- FGDU, celulas hipotecárias pertencentes estas ã Ha­
bitasul SJA Crédito Imobiliário. no montante de Cr$ 60 
bilhões, ainda que o pedido de liberação- tenha sido de 
CrS 90 bilhões. Registro que, para aquele fim, o sr: Pre­
sidente da ABECIP 'manifestou-se como representante 
dos Agentes Financeiros do Sistema Brasileiro de Pou­
pança e Empréstimo, na qualidade de participantes e 
mantene.doi-es daquele Fundo. · 

Solicitação adicional de .rilais CrS 160 bilhões que me 
foi feita diretamente pelo Dr. Péricles Druck 'par_a que a 
Habitasul pudesse, em suas palavras, abrir as portas na 
2•-feira, dia 11-2-85, não poderia ter, como não teve, a 
minha concordância, à vista da declarada condição de 
insolvência financeira daquela sociedade de crédito imo­
biliário. 

Cumpre-me fazer referência à mensagem que, em 13-
f-85, transmiti ao Excelentíss_Íplo Senhor Doutor Jair de 
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Oliveira Soares, Governador do Rio Grande do Sul, nos 
seguintes tefmos: 

"Muito lamentando termos sido forçados vg_pcr 
razões imperiosas vg a so.licitar ao Banco Central do 
Brasil a liquidação de entidades de crédito imobi­
liário com atuação nesse estado, solicitação aquela 
vazada estritamente sob o amparo dos princípios de 
bem preservar as economias populares de mílhares 
de famílias depositantes de poupanças nas entidades 
liquidadas extrajudicialmente e bem assim de evitar 
que prejulzos gerados por administrações inadequa­
das dos gestores daquelas entidades viessem a sere­
netir sObre Parcela do património dos trabalhadores 
brasileiros representados pelo FGTS do que somos 
gestores vg solidarizo-me com Vossa Excelência 
pelo desconforto causado pelos acontecimentos vg 
particularmente aos depositanteS dessas entidades 
vg ao tempo em que transmito a Vossa Excelência 
vg em resposta às suas legítimas preocupações vg 
como condutor dos destinos desse estado vg o que 
se segue bipts: 

I. Estão protegidos de riscos todos os deposi­
tantes que detenham cadernetas naquelas entidades 
respeitados os limites regulamentares vg os quais 
poderão movimentar -vg livremente vg suas contas a 
partir do próximo dia 21 nos endereços que oportu­
namente publicamente daremos conhe.::imentó ptvg 

2. Igualmente vg terão preservados seus einpre­
gos todos oS funcionários das cadernetas de pou­
pança liquidadas aos quais fica assegurado trabalho 
nas novas entidades para onde forem deslOcadas as 
cadernetas de poupança pt Finalmente vg Senhor 
Governador vg solidarizo-me vg ainda vg com seu 
desejo de preservar vg no âmbito do seu estado vg as 
economias e ação remanescentes das entidades li­
quidadas pt Neste sentido vg coloco aa disposição 
de Vossa Excelência toda a minha contribuição pes­
soal vg do corpo têcnico _e do órgão qUe dirijO pai-a 
buscarmos juntos uma.solução que preserve ao Rio 
Grande do Sul o que o Rio Grande do Sul tem por 
legítimo direito de conquista neste segmento sódo­
econômico do crédito imobiliário e da po.uçança pt 

- Despeçoame com a conviccão vg senhor Governa­
dor vg de que vg com o elevado espírito público que 
sempre encontrei em Vossa Excelência vg e que nes­
ta hora difícil nos une mais ainda vg encontraremos 
vg rapidamente vg a solução mais propicia para ali­
viar o drama que se abateu sobre a economia gaú~ 
c-ha neste momento pt Atenciosamente vg Nelson da 
Matta - Presidente do BNH" 

E não se poderá dizer, no caso das liquidações das SCI 
vinculadas aos grupos Sul brasileiro e Habitasul, que, em 
mipha gestão à frente do BNH, teria agido de forma di­
versa em relação a outras entidades do sistema brasileiro 
de poupança e empréstimo que tivessem apresentado 
problemas da mesma gravidade. 

Recordo que, anteriormente, no contexto do processo 
a que me impusera, de saneamento e fortalecimento das 
entidades integrantes daquele sistema, já promovera; 
através da decretação - por mim solicitada ao Banco 
Central e por este deferida - a liquidação extrajudicial 
de 9 entidades de crédito imobilíário (DELFIN SP, 
DELFIN· RlO, CONTINENTAL, Economisa, Letra, 
Haspa-SP, Haspa-Rio, Colmeia e APESP). 

São também públicos e notórios os esforços que de­
senvolVi, em conjunto com lideranças representativas do 
EStadO do Rio Gfande_do Sul, para obter uma solução 
rápida para o problema que aflige os segmentos sociais 
atingidos pela liquidação das sociedades de crédito imo­
biliário vinculadas ao Sulbrasileiro e Habitasul. No caso 
deste· último, as tei-ttativas de levantamento da liqui­
dação, infelizmente. esbarraram na inadequação das ga­
ranti_as oferecidas, o que, inclusive, levou aquelas lide­
ranças, naquele momentot_ a cOnsiderarem inviável a ab-
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sorçào ao Hab1tasuJ pelo Banco do Estarln do Rio Gran­
de do Sul (BANRISUL). 

Estab~~u-_se~ a propó~ito da liquidação das socieda­
des de crêditó imobiliário dos grupos Sulbrasileiro e Ha­
bitasul, uma polêmica pelo fato de o Banco Central, nas 
demais entidades ligadas àquel!;;s grupos ter optado pela 
intervenção. 

Ocorre que, financeiramente, as conseqUêncías da in­
tervenção são as mesmas da liquidação, especialmente 
no que se refere às garantias oferecidas pelo Funto de 
Garantia de Depósito e Letras Imobiliárias (FGDLI) 
aos depositantes em cadernetas de poupança e titulares 
de letras imobiliárias. 

O-eminente jurista.Josê Luiz Bulhões Pedreira, em 
exaustivo estudo publicado em agosto de 1979. jã afir­
mava que. "as empresas financeiras dependem, em grau 
muito maior, de que as empresas que exploram qualquer 
outra atividade económica, da confiança dos credores. 
Se há Probabilidade de a instituição falir, o ato de int~r­
venção transforma essa p~obabilidade em-certeza". Não 
há notícia, prossegue o jurista, de instituição que, depois 
de sofrer a intervenção. tenha tido outro destino além de 
liquidação ex.trajudici!i.l (ou da extinção, por incorpo­
ração em outra). 

De fato, decretada a intervenção numa empresa do 
Sistema Financeiro da Habitação, seria obrigatória- a 
exemplo do que ocorreria nos ca~os de liquidação - a 
imediata participação do FG D L f assegurando a garan­
tia dos depositantes em poUpança e titulares de letras 
imobiliárias, já que essa ê:a sua finalidade. Se não o fizes­
se, o SFH assistiria a uma desenfreada corrida daqueles 
aplicadores. com sêrio abalo de sua confiança na garan­
tia di'lulgada e assegurada pelo Governo Federal. 

No que tange, portanto, à denominada "clientela" das 
SCI atingidas, ela desapareceria de qualquer modo, tan­
to no caso da intervenção como no da liquidação, Veja­
se, a propósito, o ocorrido com os Bancos Comerciais 
dos referidos grupos. 

No que respeita à faculdade de suspensão do processo 
de intervenção pr'evisto no artigo 7'1 da Lei n"' 6.024/74, a 
mesma prerrogatiVa é assegurada nos processos Iiquida­
tórios, "ex-vi" do artigo 19 da mesma Lei, bastando, 
para tanio, que os interessados ofereçam suficientes con­
dições de garantia par~. "tomarem a si o prosseguimento 
das atividades econômicas da empresa", 

Não se alegue, por fim, que na intervenção permane­
ceria '""viva'' a Carta Patente da SCI, jã que, naturalmen­
te, com hase no referida_ artigo 19, o Barico Central ou­
torgaria nova Carta Patente àqueles que oferecessem as 
mencionadas garantias. o que, aliás, ficou devidamente 
registrado no Voto n~' 400/84, recent-emente aprovado 
pelo Conselho Monetário Nacional e que estabelece con­
dições parà levantamento de liquidações extrajudiciais 
de entidades do Sistema Financeiro da Habitação. 
, Vale a pena recordar que, no próprio Estado do Rio 
Grande do Sul. na área de crédito imobiliário, o Gover­
no Federal aprovou a cessação de 2 processos de liqui­
dação (FINANCIAL e FICREI), com base em dispositi­
vo legal que hoje corresponde ao já mencionado artigo 
19 da Lei n"' 6.024/74. · 

A preferência ex.er,cida pelo BNfl ao propor a liqui­
dação e não .a iQlervenção, explica-se p_or duas razões 
principais: 

a) evitar desgastes por efeito de eventuais contes­
tações judiciais por parte dos controladores das entida­
d~ atingidas, que, embora descabidas, Ocorreram em re­
lação a alguns processos anteriores de intervenção; 

b) . promover mais tranqUilamente, a transferência 
dos depósitos dos titulares de cadernetas de poupança 
das entidades liquidadas para outras instituições fiilan­
ceiras·quejã vinham também operando no SFH, e, com 
isso. reduzindo, substancialmente, o impacto do desCm­
bolso efetivo de recursos pelo FGDLI. 

A propósito, no caso das liquidações das SCI ligadas 
ao Sul brasileiro e ao Habitasul, o desembolso efetivo da­
qUele fundo não deverá ter excedido a 15% das obri-
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gações por ele garantidas. Esse desempenho compara~se 
muito favoravelmente corn.._os_]JI.aciços desembolsos com 
que teve de arcar o Banco Central, por conta da reserva 
f!IOnetâria, por efeito das jn_terVençõ~ processadas nos -
Bancos Comerciais dos Grupos Sulbrasileiro e Habita~ 
sul. 

Assinale-se, ademais, que mesmo que não tivesse havi­
do a intervenção decretada pelo Banco central nos Ban­
cos Sulbrasileiro e Habitasul_, fato que tornou inevitável 
a liquidação das SCI ligadas aos mesmQs, esta liquidação 
encontra respaldo no artigo 15 da já aludida Lei n' 
6.024f74: 

.. ''Art. 15. Decretar-se-â a liquidação extrajudicial da 
instituição fiil<ln_ceira: 

l-ex officlo: 
a.) em razão de ocorrências que comprometam sua 

situação econômica _ou finançeira especialmente quando 
deixar de :iatisfazer, com pontualidade, seus compromis­
sos ou quando se caracteriz_ir -qualquer dos motivos que 
autorizem a declaração de falência; 

b) quando a administração violar gravemente as 
normas legais e estatutárias que disciplinam a atividade 
da instituição bem como as detenninaçõ_es_ do Conselho 
Monetário Nacional ou do Banco Central do Brasil, no 
uso de suas atribuições legais; 

e) quando a instituição sofrer prejuízo que sujeite a 
risco anormal seus credores q uirografários." · 

As liquidações nas sociedades de crédito 
imobiliário do grupo Sul Brasileiro 

Tendo em vista as interligações do Banco Comercial 
com as Sociedades de Crédito Imobiliário do Grupo 
Sulbrasileiro, e em conformidade com os deveres atribuí­
dos ao BNH pela legislação em vigor, de disciplinar, fis­
calizar, e controlar o Sístemã. Finariceiro_ da Habitação, 
propus em 7-2-85 ao então Presidente do Banco Central 
fosse decretada, com base nas alíneas A, B, e C do artigo 
15 da Lei n9 6,024, de 13-3-74, a liquidação extrajudicial 
da Sul Brasileiro SP Crédito Imobili~rio S.A. e çla Sul 
Brasileiro CréditO Imobiliário S.A. (meus Ofícios GP n\>s 
194 e 193/85, respectivamente). 

A so ticitação daquela medida extrema decorreu da 
gravíssima situação em q':le se encontravam aquelas so­
ciedades e em face do elevado risco que já ofereciam aos 
credores, dentre os quais destacam-se o BNH e fundos 
por ele gerido.s. 

Vistorias realizadas pelo BNH constataram situações, 
naquelas SCJ, de elevado passivo a descoberto, de natu­
reza ascendente. 

Para essa situação concorreram diversas causas, sem­
pre caracterizando procedimentos irregulares comf:tidos 
pelas administrações daquelas Sociedades, dentre os 
quais vale citar: · 

a) elevado número de empréstimos a empresãrios 
concedidos sem observância dos critérios d~ segurança, 
liquidez e seletividade, muitos dos quais vencidos e com 
garantias insuficienteS a amparâ-los; 

b) oferecimento de condições excepcionais aos êm­
pz:esãrioS.-para liquidação de suas dívidas, seja por suces­
sivas prorrogações dos vencimeRtos, seja por permitir­
lhes o retomo em prestações, fora das regras do Sis_tema; 

c) infringência a limites operacionais e regulamenta­
res; 

d) liberações de recursos para empreendimentos sem 
que estivesse a etapa de obra exeCutada; 

e) operações de daÇão em_ Pagaffitnto-com favoreci-­
menta aos devedores e em detrimento da sociedade; e 

f) apropriação de rendas sobre créditos de· curso 
anOrmal, sem a correspondente constituição de provi­
são, gerando, conseqüentemente, reSultados distorcidos. 

Importante referir que ó BNH, em consonância com 
as diretrizes emanadas das autoridades monetárias e ob­
jetivando o_fort~lecimento e_ est~biliQade do ~ís1ema Fi­
nanceiro, buscoU evitar a decretação da referida·medidâ 
extrema, tendo utilizado os meios ao seu alcaoce, como 

é exemplo recente consolidação de _débitos das mencio­
nadas ser. 

A liquidação da Habitasul Crédito Imobiliário. 

A decre_tação d~ intervenç~O_ e liquidação exirajudicial 
em instituições financeiras do-GrupO SlllbrasHerro-aba­
lou seriamente o merc~do do Sul do PaÍs, pressionando 
fortemente a sua liquidez, e acelerou o p!ocesso de de­
sestabilização do Grupo Habitasul, que recentemente 
desfiierã tUmultuada associação com o Sulbrasileiro. 
-~Já fiz_ referência aos esforçOs que d~envólvi à frente 
d_o BNH para evitar a adoção da medida extrema da li­
quidaçãõ -da Habitasul Crédito I mo_biliário, eVidente­
mente com a observância das normas legais por que se 
rege aquela Entidade. Autorizei, por exemplo, recente 
consolidação dos débitos daquela SCJ e liberei CrS 60 
bilh~es sem seu favor, com base em solicitação formal 
que me foi dirigida pelo Presidente da ABECIP, c_omo já 
rileitciõnado:-

Mas, como declarado pelos próprioS -Controladores 
da Habitasul, a sua opsiçãO era insuStentável, daf terem 
solicitado fOrmalmente ao Banco Centrai que fosse de­
cretado o regime de intervenção nas entidades a ela vin­
cUladas. 

A gravíssima situação em que se encontrava aquela 
SCI impediu que o BNH pudesse s_ocorrê-la, pratica­
mente a níveis fncalculáveis, como pretendiam os Acio­
nistas e Controladores da Habitasul. 

Era, portanto, inevitável a sua liquidação, providên­
cia que, através do meu Ofício GP 195/85, de 11-2-85, 
solicitei Ro então Presidente Affonso CelsQ Pastore,_d_Q_ 
~JUlCO Central, e por este de pronto_ atendida. 

A situação em que se encon1rava aquela Sociedade, 
Com--o com-prometimento da sua situação ecoli.ômica e 
financeira, jã oferecia elevado risco para os credores, 
dentre os quais destacam-se o BNH e os Fundos por ele 
adminiStradOs. 

- Vistoiia _realiz!!da pelo BNH conStatOu elevado passi­
vo i des.coberto_naquela SCI, o que, aliado às suaS no­
tórias dificuldades financeiras, agrã-vadas com o desfe~ 
cho do caso Sulbrasileiro, inviabilizava qualquer tentati­
va de manter-se no mercado, por nãO dispor de patrímô- · 
nio suficiente para Cobrir aquele desequilíbrio patrimo-
nial. -

Para essa insustentâvel posição da Habitasul çoncor­
reram div"er-Sas cauSas, sempre caracterizando procedi­
mentos íi'fegulares corlletidos pelas administrações -da 
Socied.ade, dentre os quais CUmpre citar: 

a) Elevádo númi:ro de emPréstimos a empresários, 
concedidos sem observância dos critêrios de segurança, 
liquidez e seletividade, muitos dos quais já venCidos; 

· b) concentração de empréstimos em faVor de empre­
sários, com -inúbservãnda de limites operacionais; 

c) constantes prorrogações dos prazos de vencimento 
de dívidas de empresãríos, oner'adas pela cobrança de 
elevadas taxas; 

d) desembolsos de recUrsos em favo~ de empresários 
sem obediência aos respectivos cronogtamas físico­
fin_a_nçeiros e em desacordo com laudos de Vistori_a; 

e) liberação, em favor de emp~esârio, de valores resul­
tantes _de comercialização de unidades, sem quit3:ção da 
siiã correspondente divida, desfalcando, pOis, a garantia 
existente; 
- f) operações _com diversos empresái'iOs apresentando 
insuficiência de garantias reais; 

g) empréstimos concedidos a empresários desprovi­
dos de qualquer garantia real efetiva e destinados à qui­
tação de outras dívidas; e 

h) operáções de compra e venda de créditos hipote­
cários entre-emPresas-Cãlig'adas. 
_- R~lçva nQtar_ 9ue-o cOntrole acionárjo das empresas 

do Grupo H~bitasul achava-se concentrado nils mãos 
dOi Srs. PériÇles de Freitas D_nick e E_Srit_o Cle Freitas 
Druck, que, _adeft!_~iS, eram, respectivamente, Presidente 
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e V ice--Presidente do Conselho de Administração e <;la 
Difetoria da Sociedade de Crédito Imobiliário. 

Considerações Finais 

-As liquidações de entidades do Sistema Financeiro da 
Habitação que tive de promover durante a minha gestão 
do Banco Nacional da Habitação causaram-me grande 
constrangimento. 

Elas se tornaram inevitáveis~ porém, porque a solução 
de mercado não funcionou, cómo era âo meu desejo. Ou 
sejã,--Sólidas instituições financeiras- não puderam, ou 
não quiseram eXpor-Se ãoS riscos-naturais decorrentes da 
absorção de entidades do Sistema. Brasileiro de Pou­
pança e EmpréstimO- que apresentavam desequilíbrio 
económico e_financeiro. 

A alternativa Seria o Governo Federal, através do 
BNH,.bem como os fundos por ele geridos, injetar volu­
mosos recursos n~quelas empresas deficitáiiis. Isto _não 
poderia contar, como. não contou, com a minha aquies­
cência, por violentar a minha formação moral e profis­
sion_al e perverter a boa administração da coisa pública. 

Na minha ação, sempre tive presente os interesses do 
poupador_ em caderneta de poupançça, dos titulares das 
Letras Imobiliárias e dos trabalhadores que são os donos 
do.FGTS. Ao aplicar ou fiScalizar a aplicação dos_ recur­
sos gerados pór essas fontes procurei zelar pelo adequa­
do e correto emprego das poupanças desses estratos sig­
nificativos da sociedade. Ao procurar fazê-lo da melhor 
ma~eira possível ao meu alcance sempre tive a consciên­
cia do dever cumprido, no contexto do que o País espera 
de cada cidadão~ 

Agradecendo a atenção que Vossas Excelências dis­
pensaram à minha exposição sobre as iniciativas adota· 
dàs pelo BNH, sob a minha gestão, no que se refere ao 
sanealne'fito e fortalecimento do Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo - SBPE, coloco-me à dispo­
sição dos ilustres Membros desta Comissão para prestar 
os esclarecimentos adicionais que forem julgados neces-

. sários. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE -(Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador_Jaison Barreto. 

O SR. JAJSON BARRETO- Sr .. Nelson da Malta, 
algumas-perguntas preliminares, para que se possa aPro­
fundar o questionamento a respeito do comportamento 
do BNH do episódio do Habitasul. O Banco Central já 
tinha conhecimento das dificuldades financeiras do Ban­
co -H<ibitasul e do SÜibfasileiro jâ -há- praticamente dois 
anos. O BNH tomou conhecímento deSsas dificuldades a 
partir de quando? 

O SR~ NELSON DA -MATTA- O Banco Nacional 
da Habitação promove, rotineiramente, inspeções, por · 
amostragem, !Jas diversas entidades do Sistema Finan­
ceiro da Habitação. Digo por amostragem porque nós 
não dispúnhamos, como o Banco ainda não dispõe, de 
corpo técnico à altura da necessidade de se fazer, siste­
maticamente, essas i_rispeções para, eventualmente, de­
tectar riscos Potenciais mais g'tã\ies. Mesmo assim, quan­
do numa inspeção se detecta algum agravamento de na­
tureza mais profunda que possa, eventualmente, colocar, 
de modo potencial, em risco o- património, os recursos 
dos credores, o Banco, então, aprofunda uma inspe~ão 
que nós chamamos uma inspeção de sintonia fina, na­
quela entidade, para apurar evelltuals irregularidades 
porventura existentes .. 

Neste sentido, em maio de 1984, o Banco Nacional da 
Habitação concluiu Uril primeiro -relato -de inspeção por 
amostragem, realizada no grupo Habitasul, que é objeto 
da pergunta do nobre Senador. Aquela oportunidade, o 
levantamento chegou às minhas_ mãos aproxidamente 
Uns 15 ou 20 dias depois. Dadas as características de irre­
gularida·des até ·certo ponto graves, verificadas no decor~ 
rer- daquela -iflspeçàO; e por conclusão do seu relatório, 
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eu convidei o Presidente do Grupo Habitasul e tiVe caril 
ele entendimento no sentido de que seria necessârio -que 
ele apartasse garantias ou património pessoal dos acio­
naistas, de modo a cobdr deficiências econ_õmicasjâ dec­
tectadas naquela oportunidade. Ficamos aguardando as 
providências dos conttoladores_ e administradores .do 
Grupo Habitasul. Posteri_Qrm_ente, o Presidente do Gru­
po Habitasul nos prm:ura em audiênda e apresenta so­
lução de protocolo de intenção, que seiia firmido entre 
ele, o seu ·grupo e o_Grupo Sulbrasileiro, com vistas a_ en­
contrar o equíJíbrío financeirO cfile para as prCsSõCs de­
fluxo financeiro seu grupo, no seu dizer, vinha sofrendo. 
Foram feitos os primeiros contact.os, a nível jur-ídico n_º 
Banco Nacional da Habitação e assentadas as bases de 
aceitação daquele protocolo de intenção, cuja síntese-se~ 
ria a de que protocolando~se ou se fundindo os dois gru~ 
pos financeiroS sobraria, remanesceria uma carta patente 
de sociedadede credito imobiliário, carta-patente de crê.~ 
dito imobiliário esta que seria vendida no mercado, a 
preços de mercado. 

O SR. JAISON BARRETo - Sem pretender inter· 
romper ou atrapalhar a sua exposição, esses processos e 
essa documentação existem dentro do BNH, e a CPI te~ 
ria condições de recebê~las para uma análise concreta· e 
correta? 

O SR. NELSON DA MA TIA- Perfeitamente. 

O SR. JAISON BARRETO- Eu solicitaria~ então, 
que a Presidência solicitasse ou requeresse esta doeu~ 
mentação para que se possa analisar devidamente. 

O SR. NELSON DA MATTA- ESsas infõrri:tãÇõCS 
todas que presto estão apoiadas, naturalmente, em doeu~ 
mentes trocados entre o Banco Nacional da Habitação e 
os interessados. 

Esse protocolo de intenção, como eu disse, veio ao 
BNH e nós temos uma resposta de que concordaríamos 
com aquela associação, desde que- como eu estava di~ 
Zendo - a carta-patente remanescente da sociedade de 
crêdito imobiliário porque eram três e sobraria uma 
carta-patente no Rio Grande "do Sul; eram três cartas­
patente, mas uma era em São Paulo, do SulbraSíliii"O, 
urna no Rio Grande do Sul, do Sulbrasileiro e mais uma 
no Rio GrandC do Sul, da Habitasul; fundindo-se. sobra­
ria uma carta·patente do Rio Grande do Sul, essa carta· 
patente fosse vendida a preço de merCado, cujo pro(iuto 
líquido deveria ingressar no património das entidades 
que se fundissem, objetivando cobrir déficits econôrilicos 
jâ caracterizados naquele momento. 

O SR. JAIC)ON BARRETO- Gostaria de alertar­
não é para tranqUilb:ã..to -que o entendimento da Co;. 
missão me parece que não é só no sentido de perquirir as 
razões e os responsãveis por fato delituosos, de modo 
que não se trata de um tribunal de inquisição, estou aqui 
exercendo o meu direito de_questionã~lo visando muito. 
mais instrumentar, a partir de agora, desses tristes e la­
mentáveis ePisódios, o Banco Central e o BNH, no que 
diz respeito ao poder de fiscalização que têm, porque 
aflora, peio montante das denúncias, uma certa incapaci~ 
dade de deter qualquer pr_ocesso delituoso. Parece--me 
que há uma sucessão de fatos. que fogem à adminis~ 
tração, competente ou não, da instituição, fatos de polí­
cia, a nível de inqtiéiHO policial, porque se comprova, 
como diz o documento de V. S• •. "desembolso de recur­
sos em favor de empresários sem obediência aos_ respeCti­
vos cronog~amas fisictrfinanceiíos e em desacordo c_om 
os laudos de vistoria, "liberação, em favor de empre­
sário, de valores resultantes_de c_omercialização __ de uni­
dades, sem quitação de sua corresporiôenfe Oívida,u~' _ 
Fatos que fogem a "qualquer o_utro tipo de comportamen.· 
to por parte do BNH, que não apenas este a que V. S• 
está-se reportando, qUanto à solidez e à viabilidade eco­
nómica da Habitasul.lsso nos preocupa muito e nós gos~ 
taríamos, pela experiência que tem V. S•, de in(ormãr Se 
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se sentiu, qUando Presidente do BNH, em CondiÇões ·ae 
sustar-esses Processos irregulares qUe, independe-nte da 
liquídez -ou não, seriam repetidos e que não tinham en­
c_ontrado medida_s efetfvas para a sua não realização. 

Não sei se fui claro, porque depois da exposição do re­
presentante do Banco Centrãl, ontem, aqui, ficou muito 
claro isso, de que o Banco só intervém, ou pelo menos 
~ud<i:a sànâr-odelitos que se vão repetir. ·seln que tomem 
providências-mais efiCãif:S, quando os níveis de irregula­
ridades atingem aspectos como estes denunciados" por S. 
S• --

_ ,Eu gostadã que V. S• nos explicasse se está havendo, 
agora, uma. reestruturação do BNH no sentido de coibir, 
verdadeiramente, esse tipo de comportamento que deve, 
e não ouso _dizer com toda a garantia, está-se repetindo,· 
hoje, em _?Utras instituições .. 

O .SR,. NELSON DA MAlTa- Nobre Senador, sem 
pretender adjetivar nem criar nenhuma figura de ret6ri~ 
ca, desçjo, aproveitando e agradecendo a oportunidade 
de_depor nestieKCelsa ·casa Legislativa, cáSáCI"O- povo, 
colocar uma posição que assumi, corajosamente, à frente 
do Banco Nacional da Habitação, durante quinze meses 
da minhª-- gestão. 

Entendo que se tem que ter neste País coragem de 
acionar os dispositivos legais para fazer cumprir a Teí. E, 
nesse sentidot_ eu exerc_itei, .:..__me periilitam a falta de 
modéstia, não ·me entendam talvez como cabotino- du~ 
rante os meus quinze meses, corajoSiiii.f:nte, esses resul­
tados, mandando decretar a l{quidação de doze entida­
des de crédito imobiliário, relerribrando cjue na história 
do Banco Nacional da Habitação, nos· seus vinte anos, 
apenas dezenove entidades foram liquidadas, das quais 
dezenove eu tive, làmehtavelmente, o constrangimento 
de mandar decretar a liquidação de doze delas. Agora, 
concordo e até declaro perante esta Comissão que os 
meios ínspecíonaís disponíveis nO siSteina para attiação e 
fiscalização dos _agentes ainda ê muito pouco, ê pe-queno. 

Quando eu disse que mandava fazer no BNH ins­
peções por amostragem é porque não dispunha de meios 
reais, de equipes, de inspetores, para que eles pudessem, 
de maneira mais constante, mais assídua, mais sistemáti­
ca, oferecer u-ma Posição de maior presença junto a enti­
dades que, naturalmente, ficam necessitadas ou obriga­
das a uma fiscalização porque administram recursos das 
economias populare~. 

Por outro lado, eu_ e se ~ntendo b~. a colocação do 
nobre Senador foi no sentido de que contribuição ·pode­
ria eu oferecer para o aperfeíÇoanlento âo processo, 
dada._a minha gestão do BNH. Eu diria"que o assuntO 
també~ de_semboca, necessariamente, pelo aperfeiÇoa­
m_ento dãs leis~ Nós temoS leis um pouco enferrUjadas, 
do ponto de vista ~a desenvoltura processualística, para 
as punições necessãrias e indisPensáveiS de casos como 
este._ Muitas vezes nós detectamos o processo e tenho, 
por exemplo, a declarar aqui nesta Comissão qUe, dos 
dezenove casos a que me referi, sete casos rolam na Jus­
tiça há mais de dez anos e nenhum deles, atê hoje, che-­
gou a·sua conclusão. E acusam, às vezes, as autorídades 
de não agirem com· presteza na solução das decisões. 
Não cabe ao Executivo mais, o 'assunto ê Judiciâi-íO. 

Quando o _liquidante de uma dessas entidades. toma a 
iniciat1va -de tentar colocar em licitação- massas -ã.t1vas 
para honrar compromissos passivos, vêm os antigos 
acionistas e unpefram um mandiido de segurariÇa, o juiz 
concede a liminar e para tudo. Então, éPrecisO.que;pa~ 
ralelamente a uma melhoria de estruturação do co_rpo 
insp.eÇional das entidades que controlam e gerarn os sis­
temas econômicos e financeiros naCionãís; exista, tam~ 
bé~- o aperfeiçoarilerito dO- esCOPo-de jurisprlldêiiCli, 
para que possam funcionar C()m maior des.envoltura f:s­
ses processos todos. 

O SR. JAISON BAR~ETO- Não quero m~mopoli­
Za! e_ POfqiieos-Oü.lfos Senadores têm perguntas a fazei, 
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fugindo uin -pOuco do infcio das minhas colocações, soli­
citaria a V. -Ex•, :itlém dessa carga toda de irregularidaR 
des, que já foram determinadãs, teria sido a política d«t 
reajuste das prestações. acima dos reajustes dos salários. 
Causã iinportante nesse desequilíbrio, na inadimplência 
verificada na Habitasul? 

O SR. NELSON DA MA TIA- Não. O problema 
de desequilíbrio económico, ou pelo menos de deseR 
quilíbrio fina"i1ceiro, melhor· dizendo,rnais detidamente 
do desequilíbrio financeiro do Sistema Financeiro :·da 
Habitação, como um todo, motivado pela ampliação da 
inadimplêncía dos contratos dos mutuários finais, afe­
tou o sistema como um todo, E no caso dos agentes que 
tiveram maior agravamento de liquidez decorrente desse 
fen_ôm~no, que é um dos casos citados, o da Habitasul e 
muitos outros, porque tinham porhf61io de ativos repre­
sentativos de repasses derecursos do BNH, o BNH teve 
a consciêncíã-e a cOnvicção-dC assistir todos esses agen­
tes, consolidando a$ suas dívidas. Em todos os casos, 
sem nenhuma exceçào, o BNH contemplou com cansaR 
lidações de dívidas aqueles problemas de agravamento 
de liquidez decorrentes da inadimplênc:ia dos mutuários 
e o casQ da Habitasul não f9i diferente dos demais casos. 

Ó SR. JAISON BARRETO- Dou~me por satisfeito 
por enquanto. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- Com a 
. palavra o nobre Senador lenoir V argas. 

O SR. LENOIR VARGAS --Sr. Presidente, gostaria 
de saber: se V. S• .tem condições de informar, pelo menos · 
de uma forma aproximada, a posição de caixa do. 
Sulbrasileiro Credito Imobiliãrio e do Sulbrasileiro São 
Paulo Crédito Imobiliário, na data da declaração da sua 
liquidação extrajudicial. 

O SR. NELSON DA MA TIA- Posição de caixa, 
exatamente eu não tenho esses elementos disponíveis 
aqui, mas, certamente, que coloco à disposição desta 
CPI para que integre os autos desta reunião. No entan­
to, eu informo que essa ~ituação de caixa Ct:a extrema­
mente agravada, estava em níveis bastante perigosos em 
todas as entidades liquidadas. E, particularmente, no 
caso do Sul brasileiro, no mês anterior à liquidação. por­
tanto em 31 de janeiro de 1985, ele estava com a situação 
de inadimplência perante o BNH, de 14 bilhões e 500 
milhões de cruzeiro~, de obrigações vencidas e não pa~ 
gas, o que dava condição absoluta, em função do art. 15 
da Lei n'~ 6.024 do BNH, independentemente de qual­
quer" outra posição do Banco Central, tomar a decisão 
que tomou. 

O SR. LENOIR V ARGAS- Mas hâ habitualmente 
uma perCentagem de tolerância, por parte do "BNH, de 
uma maneira gefal, com as empresas'? 

O SR. NELSON DA MATTA -Existe, com re!adio 
à caixa.. O nobre Senador pergunta muito bem. ExiSte 
tecnicamente um nível mínimo de em caixa com qu~ o 
sistema brasífeiro de poUpanÇa e emprbõtímo deve tra­
balhar. Esse nível mínimo de em caixa é d~ 7% do total 
dos recursos do público, o bâlizamento desse em caixa 
oscila entre 7 e 15%. Eu, pelo nlenos, sem ti:::r os números 
precisos, possa: assegurar- ao nobre Senador que Os 
níveis de _em caix?t do Grupo Sulbrasileiro, objetivamen~ 
te, re~ondendo à sua pergunta, eram inferiores a 5%. 

O SR. LENO!R VARGAS- O esclarecimento de V. 
S• foi muito importante, mas o que eu perguntava era se 
esse _tipo de tolerância de 17 bilhões, proporcionalmen~ 
t~, digamos, ao capital das empresas. se esse tipo de tole-_ 
rância se ve_rifii::_a- caril outras empresas também, maiS ou­
menos n~e nível, ou em que percentagem? Essa tole­
râncía- de recebimento~ de dívidas que tem com o BNH. 
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O SR. NELSON DA MATTA - Eu gostaria, me 
permita, nobre Senador Lenoir Vargas, de ~ntender bem 
a sua pergunta. 

O SR. LENOIR VARO AS- V. S' disseque a orga­
nização tinha já um débito de 17 bilhões ... 

O SR. NELSON DA MATTA- Quatorze bilhões 
em descoberto. Portanto, ela estava ina-dimplente. 

O SR. LENOIR VARGAS- Estava inadimplente, ê 
um fato constatado. Agora, a minha pergunta ê se ou­
tr~s empresas, que naturalmente não sofreram iilter­
venção, também não_ têm um _tipo de descoberto perante 
o BNH? E quai é, digamos assim, o limite de tolerância 
que o BNH tem com referência a essa inadimplância~ 
Ou se não há nenhuma empresa inadimplente perante o 
BNH? 

O SR. NELSON DA MA TIA- Existe, notadamen­
te as empresas da chamado grupo independente estavam 
mais pressionadas na sua liquidez e, portanto, tiveram 
agravados os seus problemas de liquidez. Os emprésti­
mos que o BNH concede a essas empresas, a título de as­
sistência finari.ceira de-enj.efgêilcia, oriundos do FAL, do 
Fundo de Assistência e Liquidez, que são recursos depo­
sitados no BNH pelos próprios agentes financeiros, é 
um percentual médio de 12% do .saldo das cad_ernetas de 
poupança, o chamado fundo de liquidez dos agentes fi­
nanceiros. Esse fundo é utilizado com a finalidade de 
dar liquidez emergencial ao sistema, e esses recursos são 
emprestados às entidades pelo prazo de 90 dias, ficando 
essas entidades tomadoras obrigadas a devolver esses re­
cursos no prazo de 90 dias. 

No caso do Suibrasileiro, e nos demais outros cas_os 
que nós tivemos que enfrentar, nenhuma dessas entida­
des, ao tomar o~ empréstimos de liquidez, teve condição 
de devolver, pediram sempre a consolidação. Em alguns 
casos, n6s consolidamos, mas tivemos sempre- por 
principio cOnsolidar e manter a consolidação sempre 
para aquelas empresas que não apresentassem passivo a 
descoberto. Pm:tanto, empresas c-om situação financeira 
conjunturalmente problemática, mas empresas com_si­
tuação patrimonial deficitária, aí a empresa é quebrada, 
essas nós dão tínhamos coildições de coAvalidar em ca­
râter permanente situações que _só iriam agraVar os ris­
cos dos credores. 

O SR. LENOIR VARGAS- Quer dizer que a Com­
panhia de Crédito lmobiliáríOSulbrasileiro, e a Compa­
nhia de Crédito Imobifiãrio Sulbrasileiro, a do _Rio 
Grande do Sul e a de São PaLJI.O, elas, em peóodo recen­
te, haviam-se socorrido já do furido de assistência e li­
quidez? 

O SR. NELSON DA MA IT A - Não. Eu tenho um 
mapa aqui em que dou exatamente as posições desse so- -
corro. Eles tinham pedido outras c_oísa·s, eles tinham pe­
dido rolagem da dívida. V. _Ex• se refere a Sulbrasileiro? 

O SR. LENOIR VARGAS - É, especi(icainfmte a 
Sulbrasileiro. · 

OSR. NELSON DA MATTA-.SulbrasileiroCrêdi­
to Imobiliário~ 

O SR. PRf;SIDENTE (Octávio Cardoso)- Vou pas­
sar a PreSidência, por alguns momentos, ao vice­
l?residente.' 

O SR. LENOIR VARGAS- Do Rio Grande do Sul 
e de São Paulo. Mas a resposta de V. Ex•, para míffi, é-o 
bastante. V. S• respondeu que nãq, e acrescentou que so­
licitaram outras providências, não sei se se assemelha­
riam nos seus efeitOS a essa:- · 
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O SR. NELSON DA MA IT A - É, o Sulbrasileiro 
de fato não recorreu ao FAL, s_istematicamente. Ultima­
mente não recorrera ao FAL, ele tinha débitos de 14,5 
bilhões de cruzeiros, decorrentes de compromissos pe­
·rante o BNH - desculpe, débitos de 10 bilhões e 500 
milhões de cruzeiros, e não 14, porquê 4 bilhões é do 
Hitbitasul e não do Sulbrasileiro, queria fazer uma fetiiT" 
cação para efeito de registro. O débito das duas Sulbra­
sileiro, até 31 de janeiro, no BNH, pendentes, era de 10 
bilhões e 500 milhões de cruzeiros, decorrentes de obri­
gações de refinanciamentos 'tomados e não -honrados. 

O SR. LENOIR VARGAS- Quer dizer que esse foi 
o fato determinante e ajuStifica:tiva ma_ís forle-, mais evi­
dente para que fosse decretada a intervenção, ou a liqUi­
dação? 

O SR. NELSON DA MA TT A ~ Não, nobre Sena­
dor, não foi. Eu, ao longo da minha exposição, tive a 
oportunidade de teferir, substantivamente, os'fatos to­
dos que determinaram a decisão do BNH do pedido de 
decretação extrajudicial das empresas Sulbrasileiro. 

O SR. LENOIR V ARGAS - Agora, mudando um 
pouco de tema. O _critério que adotou Q BNH na redis­
tribuição d9s recursos referentes às cadernetas de pou­
pança do Sulbrasileiro e Habitasul, que era um volume 
expressivo. Na parfe de S:anta Catarina e do Paraná, ao 
que estou informado, os recursos que haviam nesses Es­
tados foram aplicados, respectivamente, nos mesmos 
f.s;taç!_os. Com referência ao Rio Grande do Sul, o proce­
dimento foi o mesmo, óu houve alguma razão que deter-' 
minou O BNH m?di?car esse prC?cedimento? 

O SR. NELSON DA MATTA- Em primeiro lugar, 
nobreSenador, o procediritento foi decorrente de unia 
negociação. Negociação com a participação dos agentes 
financeiros, do segmento da iniciativa privada e do seg­
mento estatal. No caso de Santa Catarina e do _Parnâ, 
por concordância dos agentes financeiios reunidOs, 
resolvéu-se entregar as cadernetas de poupança às enti­
dades estatais daqqeles dois Estados, por concordância 
dos intereSsados~ do SBPE, na solução do problema· do 
remanejamento das cadernetas de poupança. Entretan­
to, nO casO do Rio Grande do Sul, mesmo oferecida essa 
hipótese, mesmo oferecida essa mesma condiçãO, ·a Cai­

-xa Económica Estadual do Rio Grande dO Sul, declinou 
informanctó ijtie não tinha capacitaçãO ·estrutural para 
absorver o montante de cadernetas de poupança das en­
tidades Sulbrasileiro e Habitasul e, nesse sentido, em ~e­
corrência dessa posição, foram distribuídas essas cader­
netas com os agentes financeiros existentes, localizados 
na Região Sul, no caso do Estado do Rio Grande do 
Sul, c:om a con~ição fundamental quC ·norteou todas as_ 
dem~is liquidações que PromOvi no.Sisteffia Fírii:tnC~iró 
de Habitação, com exclusão do cas_o Delfin, em queápe­
naS tfve a condição de determinar a liquidação, e não a 
interviô.ção, a q-ue foi feita· pelo meu antecessor. 

Em todos os casos, negociamos com os agentes finan­
ç:eiros, e isso ficou protoco1izado, com os agentes finan­
ceiros, a garantia de emprego de todos os funcionãriÓs 
das cadernetas de poupança....:... Habitasul e Sulbrasileiro 
-,de sorte que quem levava um percentual de caderne­
tas, levava um percentual da folha de pagamento corres­
Pólidirite: Nesse sentido, os funcionários das cadernetas 
de poupança Sulbrasileiro e Habitasul estão amparados 
do ponto de vista dos seus empregos nos novos agentes 
cessionãrios dessas cadernetas. 

O SR. LENOIR VARGAS- Também o BNH a~to­
rizou, recentemente, um aumento de capital do Sulbrasi­
leiro Crédito Imobiliãrio e esse aumentO foi autorizado, 
naturalmente, com base numa premissa de que o patri-
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mónio não onerado, o património Uquido da empresa 
era aquele que estava nO Seu balanço patrimonial. 

V, s~ confirma, primeiro, se houve este aumento de 
capital autorizado p-elo BNH? E, se houve, o BNH não 
se baseou nas possibilidades patrimoniais da empresa 
Suib~asileiro Crédito Imobiliãrio-para fazer eSse aumen-

. to?.Qu se, a esta época, jâ a Crédito Imobiliário tinha 
esse descoberto dos lO bihões de que falou V. S•? 

O SR. NELSON DA MATTA -NObre Senador Le­
noit Vargas, antes de tudo, gostaria, data venla, de pro­
pOr a corre'ção deu~ verbo colocado na sua índagação 
de que o BNH teria autoriza.do o capital. O aumento de 
capital foi determinado pelo BNH depois de constatada 
a insuficíêflCia ecçmômica, o déficit econômico da em­
presa. O déficit económico patrimonial da empresa, 
apresentado em balanço, pode ou não ser verdadeiro. 
Depende da ação regular de seus administradores. Nós 
nos baseamos, em princípio, nos relatórios patrimoniais 
porque acho que todos nós temos a obrigação de admi-' 
tir que todas as pessoas são honestas até prova em con­
trário. Mas cabe à autoridade pública, aos gestores do 
sistema financeiro aferli",'conferir, aprofundar a análise 
desse balanço para verificar a sua veracidade. 

No meu relatório escrito que deixo nesta Comissão, 
V. Ex• poderã verificar que muitas irregularidades fo­
ram cometidas, o que determinou, posteriormente, ao 
BNH que os dados ·apresentados em balanço não eram 
·verdadeiros e exigiam dos administradores um aporte de 
património maior porque o déficit económico também 
era nlaior do-- que o apurado aparentemente nos ba­
lanços., 

O SR. !,ENOl R VA RGAS - O nobre depoente, 
numa parte de sua exposição brilhante, teve opqrtunida­
de de mencionar que houve uma tentativa de levanta­
mento da liquidação, uma te~tativa de negociação riesse 
sentido e que essa tentativa terminou não se concretí­
zand.o, ficou apenas numa tentativa e que essas tentati~ 
vas, ou esses entendimentos, ou essas conversas, ou es­
sas elucubrações foram feitas com várias lideranças. 
Mas a'í eu gostaria de saber se O depoente poderia fazer 
rn_ençãó de algumas dessas lideranças. 

OSR. NELSON DA MATTA-Vamoscolocariss_o 
no tempo certo. Eu me_ referi às tentativas de recupe­
ração das empresas depois de liquidadas. Refiro-me ao 
esforço do Exm~' Sr. Governador do Rio Grande d,a Sul, 
na tentativa de preservar, no âmbito do seu Estado, 
aquele patrimóniO económico e operaciorial que era o 
Grupo Sulbrasileiro e Habitasul. 

Nesse sentido, envidamos um esforço muito grande, 
chegamos a ter reuniões, mandei representantes do 
BNH, que se reuniram, os nossos representantes, com o 
Governador e líderes; naquela oportunidade, os pró­
prios representantes, acionistas e administradores das 
entidades liquidadas, representantes dos segmentos da 
conStrução cfvTI do Rio Grande do Sul, enfim, esses líde­
res se reuniram tentando recuperar, levantar as liqui­
dações, o que até hoje será possível, desde que se acione 
o-di~positivo do art. 19 da Lei n~> 6.024- aparte de patri­
mónio para Cobrir o déficit económico _e, instantânea­
mente, o Governo levanta a Üquidação. Este esforço foi 
a posteriori à liquidação e não a anterior(. A auteriori 
houve um esforço _te':ltativa dos dois grup?s. Sulbrasilei­
ro e Habitas-ui, riaS PiSsÕas dos seus representantes le­
gais, no caso o Dr. Péricles de Freitas Druck, represen­
tando o Habitasul e o Dr. Carqueti, representarido o 
Sulbrasil~ro. Foram os homens que nos procuraram no 
BHN, para tentar a junção e ver a possibilidade da con­
cordância do BNH nes~~ fusão; e nós temOs, illCiuSive, 
um documento que; coloco à disposição desta CPI, com 
a carta-resposta do BNH, onde respondendo uma carta 
conju~ta dessas duas entidades, dizíamos que estávamos 
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de acordo, dCsde que fossem observadas algumas con­
dições:. Uma das condições era exatamente a trazida pa­
trimonial do valor de marcado de uma carta-patente que 
ia sobrar, para melhorar o patrimônio, reduzir o dé"licit 
económico desses dois. 

O SR. LENOIR VARGAS- Gostaria de dar Uin es-­
chuecimcnto amplo neste sentido. V. S' poderia âiier­
nos uma palavra a propósito da aquisição, da partici­
pação míiiõritária do empresário Arnaldo Gueller na 
Sulbrasileiro São Pãulõ Crédito Imobiliário? Não-hOUve 
um episódio qualquer,_envolvendo essa empresa Gueller, 
não sei se chegou a se concretizar ou não. 

O SR. NELSON DA _MATTA -O que eu posso, 
nobre Senador Lenoir Vãrgas, dãr-de depoiminto sobre 
este assunto é que este assunto Arnaldo GUeller rolava 
no BNH há mais de 10 anos. Quando cheguei, exigi a sai~ 
da dele do Grupo Sulbrasileíro em São Paulo e o Grupo 
o retirou da sociedade. 

O SR. LENOIR VARO AS- Estou, por ora, satisfei­
to. E no decorrer dos debates, se houver uma outra opor­
tunidade, voltarei a solicitar esclarecimentos de V. s~ 

O SR~ PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo -
a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume_. 

O SR. JORGE KALUME- TalVez seja até de-sneces-­
sário que eu fale, uma vez que os meus colegas que me 
antecederam preencheram todo o espaço das perguntas 
que eu faria ao estimado Dr. Nelson da Matta que aqui 
se encontra, a quem tenho o pi-azer de a·gora conhecer, é 
a primeira-vez que o vejo, embora tenha gerido o BNH 
com a probidade que é exigida de todo homem público, 
essa a informação que nós temos. 

Ouvi suã exposição valiosa, clara e objetiva, acima de 
tudo V. Ex• soube expor com aquela clareza que é eXigi­
da. Mas eu senti, no âmago, que o que estâ acontecendO 
é que o Sistema Fínaneeiro de Habitação, ressalvados o 
BNH e a Caixa Económica Federal, está falho no Brasil. 

Se nós atentarmos para as iiregutaridades jâ. detecta­
das, por exe'mplo com a Delfin, que V. S• mencionou, 
São Paulo-Rio, Continental, Economisa; Letra, Haspa, 
H aspa-Rio, Colméia, IAPESP e talvez outras ailteriores, 
sentimos que o problema vem se processando por certa 
falta de uma contínua ou assídua falta de fiscalização. 
Essa fiscalização, conforme V. S• declarou, tem sido mo­
tivada por faltJ. de estrutura humana, para corresponder 
às necessidades. Chega-se à conclusão que é até um peri­
go investir neSsas enúd-ades. Quer dizer, o povo está cor~ 
rendo um ris~Q muitO-graride. Ora, se o BNH nào tem 
coJldições, por que o Banco Central não faz essa fiscali­
zação, para coibir esSes abusos? V. S', durante a sua ges­
tão, pelo que observei, e tomamos conhecimento ante­
riormente, cumpriu com seu dever, puniu. Mas ilão bas~ 
ta punir. Quantos pãtfícioS estão hoje jogados -na rua, 
por falta de precaução por parte do Governo, qUe eu 
sempre apoiei e continuo defendendo? Então, o de que se 
precisa neste País é aquito que se_ chama caráter. Natu­
ralmente que não estou ofendendo n'em atacando a todas 

· as pessoas. Caráter nessas pessoas que souberam lu~ 

dibriar a boa fé do Go_verno, do BNH, da Caixa Econô~ 
mica, do Ministério da Fazenda, do Banco Central etc, 
etc., como no caso do Banco Sulbrasileiro e Habitasul 
que sã.o_ motivos desta CPl. · 

Então, vejo aqui, Também, à fls. 9: 

As Liquidações nas Sociedades de Crédito 
Imobiliário do Grupo Sul6nisileiro 

. Tendo em vista as interligações do Banco Comer­
cial, com as Socied_ade_s de Crédito Imobiliário do 
Grupo Sutbrasileifo, -e em conformidade com os de­
veres atribuídos ao BNH péla legislação em vigor; 
de disciplinar, fiscalizar e controlar o Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, propus em 7-2-85 ao então_ 
Presidente do Banco Central fosse decretada, com 

base nas alíneas a, b e c do artigo 15 da Lei n'l 6.024, 
d~ 13-3-74, a liquidação ex.trãjudicial do Sulbrasilei­
ro SP Crédito Imobiliário S/A e da Sulbrasileiro 
CréditO r mobiliário SfA (meus Ofícios GP n'ls 194 e 
193/85, respectivamente). 

Ora, uma empresa que chega a esse ponto de estrangu~ 
lãniento, prejudicial à comUnidade, é porque já vinhã. 
preparando naturalmente _o seu balanço. Os balanços 
eram fictícios. Ontem, o estimado ex-Diretor do Banco 
Central dizia que até o balanço era publicado com atra­
so. Quer dizer, o Governo não deveria permitir uma coi­
sa dessa. Desde o momento que ele não cumpriu com a 
legislação, quer dizer, publicou um balanço em atraso, 
mesmo aceitando a tolerância da lei, a elasticidade, é 
uma prov~ de que a empresa não vai bem. 

Então, nesta oportunidade, eu não tenho mais o que 
pergu-ntar porque os Senadores Jaison Barreto, de Santa 
Catarina, e Lenoir Vargas, do Rio Grande do Sul, jâ fi­
zeram as perguntas que eu faria. Eu apenas me inscrevi 
para ressaltar o seu trabalho, essa colaboração que V. S• 
trouxe a todos nós, e dizer louvores pela sua conduta à 
frente do BNH. Inegavelmente, V. S• não foi o homem 
do preço potencial, que procuraria aceitar patrimônio 
com preço daqui a tO anos, V. S• está excluído desse am­
biente. nem estou atacando ninguém nem estou jogando 
pedra ao sol quando se põe, mas a. crítica é natural. V. S• 
provou que tem pulso, tem carãter e tem dignidade, en­
tão é desses homens que nós precisamos à testa dos nos­
sos negócios públicos. 

A minha onciusào é de que o sistema financeiro preci­
sa passar por uma drenagem, precisa passar por uma re­
forma, para que não suceda mais o que sucedeu atê on­
tem e que, daqui para a frente, as autoridãdes mone­
tárias financeiras tenham mais cuidado, mais afinco, 
mais determinação, para evitar procedimentos dessa na~ 
tureza em prejuízo da coletividade, de um modo geral. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, e a V. S• também. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao Sr. Nelson da Matta. 

O SR. NELSON DA MA TTA- Eu registro, sensibi~ 
lizado, as palavras de conforto do nobre Senador Jorge 
Kalume. Eu hoje não sou mais um homem público, eu 
volto à iniciativa privada, de onde vim, mas essas pala­
vras calam fundo para mim, porque acho que o homem 
público tem a obrigação de defender .a coisa pública, em 
qualquer circunstância e com coragem. 

No que diz respeito aos aspectos de reformulação do 
Sistema Financeiro de Habitação, e do sis-temã finaflcei­
ro como um todo, para proteger, melhormente, as eco­
nomias populares, eu estou inteiramente de acordo com 
o nobre Senador. Acho que devem existir mecanismos 
mãis-eficientes, não só no-sentido de criaÇãO-de fundos 
protetores dos c~edores que, na maioiiit esmagadOfã"-dOs -
casos, são pessoas absolutamente inocentes do que se 
passa com as suas_ economias em determinadas empre­
sas, são pessoas que confiam nessas empresas, púrqüe es­
sas 'empresas são concessionárias de cartas,.patente ou­
torgadas pelo Governo. Cabe, portanto, ao Governo-um 
inspecionamento mais rígido, mais formal, mais consis­
tente, mais corajoso e mais eficiente, em cima dessaS em­
presas. na proteção das economias populares. 

Eu diria que essa proteção começa pela criação neces­
·sária e inadiável de fundos, a exemplo do que o BNH já 
tem, fundo a que eu aquijâ me referi, várias vezes, na mi­
nha exposição", o FGDLI, que garante que nenhUm de­
positante de caderneta de poupança, dentro dos critérios 
regulamentares das cadernetas, têm prejuízo quando se 
liquida uma empresa. To"dos os depositantes de pou~ 
pança até os níveis regulamentares, estão protegidos por­
que há um fundo que foi criado em tempo próprio para 
proteger os depositantes. · 

Está aí um caminho, estâ aí um rumo que o Governó 
pode observar, se desejar, para os demais sistemas finan­
ceiros, para proteger e evitar constrangimentos, corno os 
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que. nós estamos vendo hoje da economia popular de 
grupos_ financeiros que foram liquidados, que não ti­
nham fundos para amparar as suas-economias popula~ 
rcs. Fundos, nãO de reserva do Governo, porque tirar da·­
reserva do Governo, vale dizer, é tirar da reserva do nos­
so bolso, isso é profundamente injusto. Tirar do prôj:lrío 
sistema, tirar dos próprios agentes. Por exemplo, esse 
fundo a que eu me referi é uma contribuição trimestral, 
que os agentes financeiros que operam o sistema dão a 
sua própria receita. Entra como despesa da sua entidade 
0,25%, ou seja, vinte e cinco centésimos por cento sobre 
o volume das cadernetas de poupança que ele capta, ao 
triinestre, para a constituição desse fundo. · 

O SR. JORGE- KALUME --É como as empresas 
particulares que têm um fundo de reserva para prevenir 
surpresas. 

O SR. NELSON DA MATTA- Pois é, são fundos 
protetores que evita-m constrangimentos futuros. 

O SR. JORGE KALUME- Mas, esse fundo seria 
depositado onde, na própria instituição? 

O SR. NELSON_DA MATTA- O fundo é deposita­
do no B~H. O BNH pega o dinheiro desse fundo e colo­
ca em títulos públicos do Governo federal. 

O SR. JORGE KALUME- Ah! Aí sim! Porque po­
dia ser c-ontabilizado e o fundo ser girado. 

O SR. NELSON DA MATTA - Para esse fundo, 
eles recolhem, compulsoriamente, a cada 3 meses, 0,25% 
do saldo das cadernetas e letras imobilíãrias para o 
BNH. O BNH pega, então, esses recursos e os coloca no 
Banco Central, em títulos públicos do Governo federal 
para dar liquidez às cadernetas de poupança. Estâ a[ um 
bom exemplo que me parece as outraS instituições po­
dem adotar para se. proteger. Segundo, uma maior am­
pliação do processo de inspecionamento dessas entida­
des de maneira inaís sistemâ.tica, para que se evite, inclu­
sive, íilspeÇãO por amostragem. Terceiro, uma reforma 
profunda no sistema da nossa legislação, punitiva para 
casos dessa natureza, porque não basta, nobre Senador, 
detectar e punir e decretar a liquidação. Se não reformar­
mos as leis nós vamos passar lO, 15, 20 anoS--acorripa­
nhando ess_es processos de apuração judicial dessas liqui­
dações, e isso aí se dilui no tempo e termina sem ninguém 
para tomar conhecimento. 

O SR. JORGE KALUME- Conclui-se que as leis 
são tolerantes. 

O SR. NELSON DA MA'rTA- Então, as nossas leis 
teriam que ser ajustadas à essa nova realidade. Eu contei 
aqui a história dos 7 caSos anteriores de liquidações do 
SisternaFiJ?-ancciro da Habitação que rolam hã maiS de , 
10 anos na Justiça, sem nenhuma solução até hojC. 

O SR. JORGE KALUME- Agora V. S• poderia 
dizer-me, por gentileza, eu não sei se está em condições 
de_responder minhas perguntas, mas se não estiver, não 
precisa respondê-las, qual é o passívo, afinal, desses 2 
bancos? 

O SR. NELSON DA MATTA- No caso dos ban­
cos~ eu não saberia responder, Senador, porque isso é 
ãrea do Ba_n.co Ce~ltral. 

O SR. JORGE.KALUME-Só em caráterexcepcio­
nal. 

O SR. NELSON DA MATTA- O passivo-a desco-­
berto? 

O SR. JORGE KALUME- A deScoberto. 

O SR. NELSON DA MA TTA -Das sociedades de 
crédito imobíliârio, o passivo a d_escoberto, nos últimos 
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momentos da inspeção, era de, no caso da Habitasul, 120 
bilhões de cruzeiros, e no caso- das duas Sulbrasileiro, a 
Sulbrasileiro de São Paulo, 115 bilhões, e a Sulbrasileiro 
dp Río Grande do Sul, 49 bilhõesL 

O SR. JORGE KALUME- Quer dizer, aproxima:.. 
damente, 250 bilhões. 

O SR. BENEDITO CANELAS- ... de buraco. 

O SR, JORGE KALUME- Quer dizer, o GovernO 
poderia, no c3so presente, além das penalidades a que esM 
tão sujeitOs esses-chefes e diretores, abrigar iSsO, e o banM 
co continuar. Era uma solução. V. S• não tem nada com 
isso. Estou apenas conversando em carâter especial. De­
veria abrigar 250 bilhões, não deixar uma instituição des­
sas, e seria acoplado ao BNH ou à Caixa Econômica. f: 
uma solução. 

O SR. LENOIR VARGAS - As cadernetas de pou­
pança, o banco é outra coisa. 

O SR. JORGE KALUME- Quem geriu a caderneta 
de poupança,· geriu o banco; então não tem capacidade 
para continuar no banco._ É isso que eu quero dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Srs. _Se­
nadores_, _eu gostaria de solicitar a permissão do ilustre 
depoente para informar aos colegas de Comissão que 
nós solicitamos alguns documentos do Banco Central do 
Brasil. Entretanto, deveríamos anexar uma ata onde 
constasse, expressamente, que a solicitação desses docu­
mentos foi feita com a apfovação da maioria absoluta 
dos membros da Comissão. É uma exigência da Lei 
4.595, de 31-2-64-, a Lei de Reforma Bancária, que criou 
o Banco Central, e que no seu art. 38, § 49 diz que; ... Os 
pedidos de informação a que se ·referein os§§ 29 e 39 deste 
artigo deverão ser aprovados pelo Plenário da Câmara 
dos Deputados ou do Sena~o Federal e quando se tratar 
de Comissão Parlamentar de Inquérito, pela maioria ab­
soluta de seus membros''. Então é essa a deliberação que 
eu gostaria de obter da Com'issão para os efeitos dessa 
lei, a fim de obtermos os documentos que solicitamos ao 
Banco Central, e que são os seguintes: 

I -O relatório de inspeção do Banco Central doBra­
sil, nos Ba.ncos Habitasul e Sulbrasileiro, nos úl.timos 2 
anos. 

2- Cópia das interpelações do Banco Central do 
Brasil ao Banco Sulbrasileiro e as respostas do mesmo. 
3- Cópia do documento emitido em janeiro de 1984 

do Banco Central do Brasil ao Delegado Regional do 
Banco Central, em Porto Alegre, sobre o Sulbrasileiro. 
4- Cópia de documento emitido em 19 de junho de 

1984, do Banco Central do Brasil ao'Banco Sulbrasileíro, 
bem como a respectiva resposta. 

Esses documentos já fQraril- solicitados e: estão prontos 
no Banco Central. Apenas queremos complementar esse 
"Ofício com uma exigência do Banco Central, que é lógi­
ca, é nonnal, e e'ntão mandaríamos essa ata, com a nossa 
deliberação de hoje, e esses documentos viriam em segui­
da. 

O SR. JORGE KALUME- Eu trouxe uma suges­
tão ... 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso) -Terei 
muito prazer em atender à solicitação de V. Ex•, mas ê 
que irá em outro_oficio. 

O SR. JORGE KALUME- Eu deveria tê-la apre­
sentada ontem, mas a pressa não me permitiU fazê:.lo. 
Isso também é fruto da nossa experiência. Embora eu 
não seja técnico no assunto, vou ·passar a lê-la: 

Eu gostaria de saber: 
-Qual o capital dos bancos? 
-Qual o acionista controlador? 
- Existe sociedade coligada, contrOladora ou contro-

lada? Qual? 
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-Cópias dos balanços dos últimos 8 semestres. 
- Cópias das [)emonstrações Financeiras dos 8 se-

mestres. 
-Cópias das Demonstrações de Lucros e Perdas ou 

Prejuízos acumulados, 
-- - Demonstrações dos Resultados dos .Exercícios dos 

Ultimas 8 semestres. (Cópias) 
-Demonstrações das Origens e Aplicações de Recur­

sos dos últimos 8 semestres. (cópias) 
-Total dos débitos de pessoas físicas e jurfdícas, em 

relação separada, relacionando os dev.edores, cotn os res­
pectivás valores e garantias se houver, espécie de docu_­
mentos representativos da dívida, nome e posição na hie­
rarquia "do Banco de quem deferiu a operação, data e 
vencimento de cada uma, separando as de curso anor­
mal, com as providências tomadas pelo Banco para a sua 
regularização. Devem constar de relação separada as 
operações nicais, cOmerciais, industriais e de particula­
res, possibilitando a verificação do ..total de cada setor. 

- Relação dos limites cadastrais dos devedores em s_i­
tuação anormal. 
~-Total das aplicações_de terceiros no Open, Over, 

RDB c CDB. 
-Cópia da regulamentação do Banco para o setor 

operacional e de pessoal. 
--:..::..-cópia do Estatuto do Banco. 
-Se o Banco vinha operando no vermelho junto ao 

Banco Central; desde quando, bem como o total do débi­
to. 

-Qual o débüo, se houver, na Carteira de Redescon­
to junto ao 'Banco Central. 

-To tal das operações registradas em Créditos em Li­
quidação, com os nomes e valores dos devedores. 

-Total dos débitos compensados com prejuízo nos 
últimos 8 semestres~ com os nom_es dos devedores e res­
pectivos valores. 

-Número de Agências que possui o Banco, separan­
do as defi;itárias das superavitárias no último semestre. 

-Quais as prOvidências do Banco Central quando 
detectou a anormalidade do Banco. 

-Componentes do Conselho de Administi;"ação, da 
Diretoria e do Conselho Fiscal do_Banc~ _nos 8_últimos 
semestres. 

Vou passar às mãos de V. Ex• 

O SR. NELSON DA MATTA- Eu estou achando 
que V. Ex• está querendo comprar esses bancos ... (Ri-­
SOS.) 

O SR. JORGE KALUME- É apenas uma pequena 
experiêi"li:ia, ao longo da minha pobre vida. Dizia-me um 
amigo, outro dia, que o bom policial é aquele que fOi la­
drão. 

O SR. JAJSON BARRETO - Eu concordo com a 
iniciat-iva da Mesa, no que diz respeito à autorização do 
que jâ foi solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Card_o_sp~ Senador 
Lenoit Vargas, V. Ex• está de acordo? · 

O SR. LENOIR VARGAS- Sim. 

O SR. JORGE KALUME - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Todos os 
membros da Comissão estão de ·acordo. 

O SR. JAISON BARRETO- Sr. Presidente, só para 
não fugir do Ultimo questionamento, e eu prometo de­
pois não fazer mais interferências. Eu estou confuso com 
relação _às datas e das razões que teriam levado o BNH a 
liberar esses 60 biliJ,ôes de cruzeiros no dia 8-2-85,já que 
ili.forma- V. S' _no dia 7 de fevereiro de 1985 sugeria ao 
Banco Central decretãr a intervenção e no dia 8,1iberava 
60 bilhões de Cruzeiros para o Habitasul. Quais as razõ_es_ 
dessa liberação quase na antevésperi da liquidação? 
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O SR. NELSQN DA MA TIA- Um esclarecimento 
ao nobre Senador: nós fizemos um pouco de confusão 
com as empresas ... 

Ci SR. JAISOl'f-BARRETO- b que elas estão tão 
imbricadas que V. S• hã. de convir que ... 

O SR. NELSON DA MATTA- No dia 7 de feverei­
ro, nobre Senador, eu pedi a decretação da liquidação do 
Sulbrasileiro e no dia 8 de fevereiro, nós concedemos, 
por solicitação da ABECIP, 60 bilhões de auxílio finan­
ceiro-à Habitasul, cujo pedido de liquidação foi feito no 
dia ll de janeiro, e não no dia 7. 

O SR. JAISON BARRETO- V. Ex• há de convir 
que não bastaria essa informação que me está dando. V. 
S•, de alguma ma_neira, já tinha formado opinião. ares­
peito da necessiade da intervenção na Habitasul. E, de 
alguma maneira, essa solicitação de liberação de 60 bi­
lhões de cruzeiros visava alguma possibilidade que não 
seria aquela de sanar ou d!! impedir a liquidação. Eu pe­
diria_ a V. Ex• consubstanciasse melhor das razões por 
que sabendo que no dia 11, ou prevendo que haveria 
uma liquidaçàq, foram inj~~ados recursos, que, afinal de 
CO!Jtas- embora aquela explicação de V. Ex.' deu seja 
óbvia, mereça o aplauso de todos- implicam em apar­
tes substaOciais para garantir a solidez ou a liquidez do 
sistema. 

O SR. NELSON DA MA TIA- Se o Sr. Presidente 
me permite, gostaria de esclarecer amplamente a inda­
gaÇão do nobre SenadOr. 

A detectação de um património a descoberto, numa 
entidade de crédito imobiliário, não representa, inconti­
nente, a determinação da autoridade de mandar fechar a 
entidade. Pela lei, temos que dar a oportunidade de essas 
entidades cobrir o património a descoberto 

No caso da Habitasul, como em todos os outros casos, 
em que intervimos e em que, tiveinos, constrangidamen­
te, de proceder à cirurgia a que procedemos, demos a 
oportuQidade a esses dirigentes de apartarem patrimó­
nio. 

Tive oportunidade de me referir, ao longo de minha 
exposição, que cOnvoquei o Dr .. Péricles Freitas Druck 
ao meu gabinete e lhe disse que ele tinha duas alternati­
vas para evitar o comtrangimento da liquidação da enti­
dade;: dele- ou aportar garantias dos tomadores, porque 
hav'ia d~sfatque de garantias dos empréstimos em relação 
às garantias reais lastreando esses empréstimos- ou, al­
ternativamente, ele aportar património dos acionistaS ou 
dos c-ontroladores, para que a empresa, ficasse, no nível 
patrimonial,--pelo menos, com o ativo igual ao passivo. 
Essa oportunidade nós demos e estava correndo essa 
oportunidade, estava no curso desse intervalo de teti).pO, 
quando surgiu, na sexta-feira, a primeira agonia finan­
ceira da empresa. 

1 emos que separar duás cOisas muito distintamente 
nesse processo; uma é o- déficit económico caracterizado, 
que temos--ObrígaÇão de dar oportunidade de ele sanar, 
outro é uma agonia financeira que também é motivo de 
p~dido de liquidação da empresa, mas que, na sex.ta­
feira, não eStava caracterizada. Naquela sexta-feira, re­
cebi a visitado Presidente da ABECIP c}ue me pedia uma 
ajuda para ·o Habita:sul, no valor de 60 bilhões- Dr. 

· A-nésio Abdalla, é o âtual Presidente, que está referido 
no meu relatório- e tenho aqui o expediente formal de­
le, pedindo essa ajuda! que coloco à disposição da CPL 

Então, disse; ... Dr. Ânésio, não posso dar essa assistên­
cia financeira porque o critério que estabeleci n"o BNH é 
não dar assistência financeira a nenhuma empresa que 
esteja caracterizadamente com déficit econômicO_. Não 
vou _colocar dinheiro do BNH nessa empresa enquanto 

, esse empresãrio não aportar patrimônio ou garantias su­
ficientes para --neutralizar esse déficit econômicõ". Ele 
diss~ "~tão, vamos fazer o seguintc;:: como ele tem uma 
nece:ssidade emergencial de caixa, temos o -nosso fundo 
aqui no BNH ... " ~ é o tal FGDLI a que já me referi 
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aqui, expondo, dando uma explicação ao Senador Kalu# 
ptj. Então esse fundo que ê dos agentes financeiros, ê 
mantido pelo BNH, trimestralmente, eles injetam recur· 
sos nesse funda ... 

O SR. JAISON BAR1tETQ-..:.. Exige autorização da 
Presidência do BNH para sua liberação ou não? 

O SR. NELSON DA MA TTA- Não exige a autori: 
zação do Presidente da ABECIP necessariamente, mas 
uma exigi, porque eu não quis, não me considerei meSrào 
em condições de, mesmo com autonomia de gestor de 
urri fundo, assistir a uma empresa financeira que estava 
com o passivo a descoberto, port·anto, numa situação de 
falência potencial, aportar recursos, mesmo dos ag-entes 
financeiros. Não me ·considerei eticamente capaz de to~ 
mar essa decisão, achei qUe não poderia, me arranhav.:a 
isso. Então, disse ao Presidente da ABECIP;_ "Se oS SrS. 
quiserem, me oficieni friJorffiil.liiietlte-que eu libero os 60 
bilhões do fundo dos Srs. que mantehho aqui no BNH". 
Naquela mesma sexta-feira, eu recebi um oficio do Presi-­
dente da ABECIP dizendo que, na qualidade de mante-­
nedores do Fundo de Garantia de Depósitos e Letras 

· Imobiliárias ele soliéífã.v"ã ·ao llNH Que apartasSe -90 bi­
lhões de cruzeiros, para o HABITASUL. Apartei apenas 
60, mesmo aSsim apartei os 60 bilhões com garantia para 
o próprio Fundo, porque eles me deram letras hipote­
cárias, cédulas hipotecárias de garantia da operação. 
Portanto, o Fundo de Garantia de Depósitos e Letras 
Imobiliárias red"escolltõll cédulas hipotecárias do port~ 
fólio ativo da HABil'ASUL naqui:la sexta-feira. Entendi 
que, com aquele atendimento, <j.Quela emergência finan­
ceira estava superada. Afinal de contas, 60 bilhões são 60 
bilhões. 

Então, viajei, fui até para o Nordeste, fui para Re'cife, 
e me surpreendi, no domingo à noite, ao voltar no aero­
porto, com a presç:nça do Dr. Anésio Abdalla, Presiden~ 
te da ABECIP e do Dr. Carlos Ramos, Dir"etor dos 
Agentes Financeiros dO BNi·L Quarido-saltei do avião, 
disseram-me: .. Olhe, a Situação complicou-se muito, a 
Habitasul informa que só pode abrir as portas amanhã 
se o BNH der mais de 160 bilhões de cruzeiros de aparte 
fin3ncêíi-O i::Je liquidei"-. Eu disse: ·~or. Anésio, estamos 
no aeroporto, não podemos discutir isso aQui, estou 
muito cinsado, vamos para minha casa, vamos sentar, 
conversar e telefonar". Fomos para a !ninha casa, con­
versamos até às 2 horas da manh~, demos uns lO telefo­
nemas ao Dr. Péricles. Ele me retornou, naquela pres­
são, e me disse, peretD.ptoriamente: "Dr. Da Matta, não 
terei condições de abrir minha entidade amanhã se o Sr. 
não me der 160 bilhões de cruzeiros, eu o alertei, 'há al­
gum teritpo, CJUe se o Sr. quisesse uma assistência fin-an-­
ceira teria qUe neutrãlizar esse passivo a-descoberto·.- O 
Sr. não o fez, agora estou impossibilitado de lhe dar não 
160 bilhões, mas sequer um centavo posso dar-lhe 
mais". Então, ele disse:_~· Mas tenho ainda um crédito de 
30 bilhões de cruzeiros que a ABECIP aUtorizou". Eu 
disse: ••E 3.0 bilhões. resolvem?" Ele disse: "Não resol­
vem, porque só resolvem 160 bilhões de cruzeiros". En­
tão, acrescentou: "Nesse caso, Dr. Da Matta vou pedir 
a intervenção da mínha empresa porque não tenho con­
dições de abrir as portas amanhã." Então, ele fez isso. 

Tenho aqui um documento do Banco Central- que 
coloco também à disposição da CPI- onde ele pede, o 
Dr. Péricles, a intervenção na empresa dele. Desse docu­
mento há alguns trechos reproduzidos aspeados no meu 
relatórío. Ele próprio reconheceu que a empresa não ti­
nha condições de abrir as portas no dia seguinte. 

Temos três casos perante a lei que caracterizam um 
pedido de liquidação da empresa: insolvabilidade, défi­
cit econômico, o que-estava caracterizadO- eu não fiz 
porque tinha dado oportunidade de ele aportar patrimô­
nio; incapacitação finã.nceira por sangria, por incapaci­
tação de honrar o pagamento dos credores - não só e[e 
estava numa sangria financeira, como estava com um 
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débito junto ao BNH de mais de 4 bilhões de. cruzeiros, 
também pendentes e não pagos; e irregularidades admi­
nistrativas que, no caso dele, parece-me que o último re­
latório detectou, pelo menos, umas 43. 

O SR. CARLOS LYRA- V. S• deu oportunidade de 
ele aportar capital. Ele não tínha ou não quis? V. S• tem 
conhecimento? 

-0 SR. NELSON DA MATTA- Não, ele não se ne­
gou· nunca a aportar o capital. Ele disse, em todos os 
momentos, e insistia que ia trazer garantias dos tomado­
res. Porque demos duas alternativas para ele. Os toma­
dores eram. parece-me, 5 empresas, que estavam deven~ 
do a ele, aproximadamente, 186 bilhões de cruzeiros, à­
quela época. Cinco empresas que tinham garantias ab­
solutamente insuficientes para esse montãnte de débito. 
EXatarri.ente o grande passivo a descoberto da empresa 
H abitasul decorria desses empréstimos a- essas cinco em­
presas com garantia insuficientes1 o que já punha em ris­
Co-o patrimôrlio descredores, o passivo da empresa. En­
tão; eu disse-,- O S_r. ou tT'àz S:arantia de reforç·o desses to­
madores, ou, então, se o Sr. não conseguir que eles tra­
gaJ!l essas .garantias, o Sr. traz pa.trimônio próp~o. 

O SR. CARLOS LYRA- Ele tem? 

O SR. NELSON DA MATTA- SUpunha e suponho 
-que ele tem. Não aconteceu nem uma coisa nem outra. 

Entretanto, ele levou, oficiosamente, ao BNH uma ·in~ 
formação de que uma das empresas tomadoras estava 
apresentando uma fazenda, entre São Paulo e Paranâ, 

_ que Valeria i4Q bilhões de Cruzeiros e que eta era sUfi­
ciente para cobrir o déficft econômico que ele não reco­
nhecia, mas que 9 BNH estava apontando. Recebemos 
aquela informação e maiidamos fazer duas anâlises fun­
damentais para caracterizar o recebimento, a aceitação 
ou não pelo BNH. Uma, de cunho jurfdicç, para saber 
se a fazenda existia juridicamen-te, se existiam documen­
tos formais de propriedade e se ela não estava agravada 
a alguém, a terceiros. E, a outra, de cunho de natureza 
patrimonial, quanto ela valia, realmente, em termos de 
preço de mercado. 

Ora, num doiningo à noite, num telefonema do Rio 
Grande do Sul, para minha casa, eu não sou advogado 
nem engenheiro, sou economista, nem eu podia avaliar a 
fazenda, do ponto de vista patrimonial, pari Sabei Se ela 
valia 140 milhões de cruzeiros, nem eu podia verificar se 
documentalmente essa fazenda tinha suporte jurídico de 
não gravame para poder o BNH caracterizar. Ademais, 
posteriormente, vdo a se verificar o seguinte: uma reu­
nião, no Rio Grande _do Sul, que o valo.r __ r~al dessa fa­
zenda, se se quisesse apurar, a termo de mercado, estava 
entre 30 e 20 milhões de cruzeiros. 

O SR. JORGE KALUME- Má fé? 

O SR. NELSON DA MA 1T A - Eu não diria má fé 
porque ele não formalizou, ele não juntou esse docu­
mento. 

O SR. LENOIR VARO AS - Só de ter a audácia de 
- -dizer que valia 140 bilhões de cruzeiros, e o cálculo foi 

de 30 a 40: Qüer dizer, pa:ra sermos mais educados, hou~ 
ve exagero ... 

O SR. P.«,ESJDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Al~ides Saldanha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Dr. da Matta, res­
pondendO ao questionamento do nobre Senado~ Lenoir 
Vargas, V. S• explicou o critério usado na redistribuição 
dos recur~os das ~dernetas de poupança, em .relação 
aos EstadOs do SUl; e qUe houve uma diferença entre o 
Rio Grande do Sul, que ficoU com apenas 21% no rateio 
das próprias aplicações, e o Paraná" e Santa ca:uirlna-aue 
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_ficaram com a totalidade. Y. S• afirmou que isto ocorreu 
porque a Caixa Estadual do Rio Grande do Sul não teve 
condiç_ões ou não quis aceitar a parte que lhe tocaria 
para que esse rateio ficasse no Rio Grande do Sul. h is­
to? 

O SR. NELSON DA MA 1T A - Eu não diria que 
não quis. eu diria que, até consciente, responsavelmente, 
a Caixa do Rio Grande do Sul não tinha condições es­
truturais de absorver aquele volume. Porque há um de­
telhe, nobre Senador Alcides Salçlanha. é que, na com­
posição dos recursos das duas entidades liquidadas no 
Rio GraÕde_do Sul, apenas, aproximadamente, salvo 
melhor juízo, 20% desse volume de recursos se conctn~ 

· trava nos Estados de Paraná e Santa Catarina. Os ou­
tros 80% estavam concentrados no Estado do Rio Gran­
de.do Sul. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Dr. da Malta, 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito visa, principal­
mente agora neste novo momento que estamos vivendo, 
apurar determinados fatos e, principalmente, desfazer 
determinadas versões que terminam correndo, publica­
mente, -e-O p_áVõ ~eril-direito de i-eCeber explicações.);: ba­
seado em a-lgumas dessas versões que correm na imprc;:n­
sa do Rio Grande do Sul, que lhe vou fazer a pergunta 
que pode ser para V, Sf, que~ um técnico, e eu como ad­
vogado sou leigo, em termos bancários e fmanceiros', atê 
uma heresia, mas a pergunta é para satisfazer uma par­
cela da opinião pública que afirma isto no R.iõ Grande 
do Sul: essa intevenção na Financeira do Sulbrasileiro 
foi feita baseada no balan,.o de 1984? 

O SR. NELSON DA MATTA- Dos Créditos Imo­
biliários, sim. Sulbrasileiro? 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Sulbrasileiro. 

O SR. NELSON DA MA TT A- Da Sulbrasileiro foi 
feíta apoíada no balanço de dezembro de: 1983. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Então, só a segun­
da pergunta, como complementação. E o balanço de 
1984 não foi aprovado pelo BNH, que teria, inclusive. 
elogiado pelo reei'guimento, digamos assim, da parte fi­
nanceira, cujos defeitos apresentava em 1983? 

OSR. NELSON DA MATTA- Em primeiro lugar, 
é aquela história, que me parece que ontem foi cOlocado 
aqui, para esta CPI, pelo representante do Banco Cen-

" trai. O Banco Suibi'asileiro ·estava igualmente junto ao 
BNH atrasando a remessa dos balanços - atrasando, 
sistematicamente, apesar de cobrados. Então, os últimos 
dados contãbeis que o BNH dispunha eram dados de 
dezembro de 1983. No entanto, o Banco detectou o se­
guinte, fazendo uma anâlise, dentro de uma série tempo­
ral, de desenvolvimento patrimonial da empresa: 
verificou-se, por exemplo. qlle na Sulbrasileiro de São 
Paulo, em 12 de dezembro de 1981, o déficit econômico­
estimado, a preços daquela época, era de 419 milhões de 
cruzeiros. Em 30-6-83, portantO I 8 meseS depois, esse 
déficit econômico de 419 milhões estava agravado para 
11 biÍhões e 200 milhões de cruzeiros, a preço histórico. 
E em 31 de dezembro de 1983, esse déficit econômico de 
11 bilhões e 900 milhões foi agraVado para 37 bilhões e 
700 milhões. Portanto, caracterizou-se, nitidamente, na 
Sulbrasileiro, um déficit econômico crônico, e crescente. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Então, não foi 
apresentado o balanço de 1984 ao BNH. 

O SR. NELSONDA MA TIA- 0 balanço de 1984 
não foi apresentado. Ressalvando, entretanto, nobre Se­
nador Alcides Saldanha, que outras razões bastariam ao 
BNH para solicitar it liquidaçãQ da Sulbrasileiro, como 
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por exemplo, irregularidades operacionais, comO; Por 
exemplo, incapacitação finanCeira em honrar os seus 
compromissos perante os seus cre:dores. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Fiz a pergunta, 
exatamente, porque no Rio Grande do Sul este é um dos 
problemas que estavam causando celeuma, inclusive nos 
jornais do Sul, a respeito dessa decisão, e a finalidade 
desta Comissão -é apurar tOdas as coisas para que nós 
consigamos não só apurar como evitar que elas se repi­
tam futuramente. 

Dr. da Matta, eu tenho perguntas a fazer com relação 
a afirmações de V. S• No seu relatório, altamente escla­
recedor, V. S• faz referênciaS, eni determinad-os momen­
tos, a operações. que pela forma como foram feitas já de­
tectava anteriormente, por parte de diretores, evidente­
mente, ação culposa, no miniino. Como aqui, às fls. 2, 
elevado número de empréstimos a empresários, concedi­
dos sem observância de critêrios de segurança e liqui­
dez ... concentração de emprêstimos em favor de empre­
sários, com inobservância de limite operacional; cons­
tantes prorrogações dos prazos de vencimentos, etc. 

Isto ê em relação às duas, ou apenas em relação a 
Sulbrasileiro ou a Habitasul? 

O SR. NELSON DA MATTA- Na folha n• 9, nós 
fazemos uma análise especifica e eu faço um enunciado: 
''As liquidações nas sociedades de crédito imobiliãrio d_o 
Grupo Sulbrasileiro. Então, da metade da folha n'i' 
9, ... ". 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Aqui na folha II 
diz liq~idação da Habitasul Crédito Imobiliârio. Então, 
ela se refere a Habitasul. Isto porque a Coffiissão terá 
que depois detectar quem fez isto, como foi feito, por­
que 'isto é do interesse público do Rio Grande do Sul. 

Era só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lena ir V argas. 

O SR. LENOIR VARGAS - Já estou estlarecido 
sobre o fundo, os 60 bilhões. Houve apenas uma peque-­
na confusão, quando o Dr. da Matta disse ••eu autori­
zei", dava impressão de que se tratava de um outro fun­
do; e não o fundo de que a ABECIP é mantenedora. E 
também o esclarecimento que me pareceu adequado de 
que o aparte de 60 bilhões n~o foram os 60 bilhões que 
se tirou do fundo e fõi doado. Esses 60 bilhões foram co­
bertos com letras imobiliárias da própria Habitasul. 

O SR. NELSON DA MATTA- Se o nobre Senador 
me permitisse, eu gostaria de ler o eiato teor do CXpe.­
diente da ABECIP dirigido ao BNH, e paSsar às mãos 
da Presidência cóp.ia, que eu posso, inclusive, a-utenticar, 
do expediente do Presidente da ABECIP, está vazado 
nos seguintes termos: 

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1985. 
"Ilm'i' Sr. 
Dr. Nelson da Matta 
DD. Presidente do 
Banco Nacional da Habitação 
Rio de Janeiro- RJ. 

Sr. Presidente, 
A Associação Brasileira das Entidades de Crédi­

to Imobiliârio e Poupança - ABECIP, por se"u 
Presid~nte Dputor Anésio Abdalla, representante 
dos Agentes Financeiros do Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo,- na qualidade de partici~ 
pantes e mantenedores do Fundo de Garâritiã-dos 
Depósitos e Letras Imobiliârias -=-- FGDLI, por 
este instrumento, solicita ao BNH, e desde logo 
concorda, que esse Banco realize a aquisição de cé­
dulas hipotecârias, por· conta e em nome do · 

FGDLI, pertencentes à Habitasul S/A Crédito 
Imobiliârio, até o limite de_CrS 90 bilhões (noventa 
bilhões de cruzeiros). 

_A ABECIP propõe e admite, outrossim, que as 
referidas cédulas sejam em próxima oportunidade 
cedidas aos Agentes Financeiros do SBPE, 
recompondo-se então. as disponibilidades do 
FGDLI. 

Atenciosamente- Anésio Abdalla, Presidente." 

.Esse é o d9cumento que passo às mãos do Presidente 
desta-COmissão. 

O SR. LENOIR V ARGAS - é uma dupla gafantia. 
-A garantia da letra e a garantia do resgate da letra. 

O SR ... NELSON DA MATTA- Não era a letra, 
porque, na verdade, a Cédula hipotecária, nobre Sena­
dor, é representativa do crédito hipoteclrio. Ela é uma 
extensão do crédito hipotecário, ela é o instrumento cor­
póreo, é o instrumento físico de funcionamento do mer­
cado. Só para esclarecer, tecnicamente, se V. Ex• me 
Permite, quando o mutuário vai ao Sistema Firiãnceiro 
de Habitação e obtém a c_ompra de uma casa, ele hipote­
ca essa casa ao Sistema e o Sistema,. ao dar-lhe o finan­
ciamento, faZ uma confissão de dívida e constitui uma 
hipoteca, de acordo com a lei brasileira. De acordo com 
o Decreto-Lei n~'" 70, essa dívida hipotecária pode ser re­
presentada por cêdula hipotecãria, que é o instrumento 
físico representativo daquela divida. Os agentes, costli­
meiramente, têm um portfólio de cédulas hipotecárias 
que usam de maneira bastante eficiente para redesconto 
desSe põi"tfóllo. Eles- ·endoSsam em preto essas cédulas 
hipotecáriaS em Tavor de terceiros e esses terceiros pas­
sam a ser, a partir daquele endosso, daquele momento, o 
credor hipotecário daquele mutuário. . 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Vou pas· 
Sar a Presidência ao Vice-Presidenie, para fazer pefS:uR­
tas ao ilustre depoente. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- V. S• fala,· a folha 
do seu depoimento, que os estabelecimentos ,que rece­
bessem as cadernetas de poupança garantiriam os em­
pregos. Como seriam garantidos esses empregos? 

O SR. NELSON DA MA TIA- NobreSr.Sepador, 
exatamente essa informação minha tem até dupla res-
ponsabilidade. · 

Ela teve, primeiramente, a responsabilidade por se 
tratar de um telegrama, de um telex, que eu enderecei ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Rio Grande do 
Sul. A partir da folha 4, in fme, o texto está aspeado por­
que é o teor do meu tele:rc, _dirigido ao Governador Jair 
Soares e, naturalmente, o telex foi assinado pelo Presi­
dente do BNH de então. Agora, mais uma vez, também, 
éstá transcrito aqui; rio nieu documento, mais uma vez 

_fica a responsabilidade do depoente de que, realmente, 
esses empregos estão. garantidos. V. Ex• indaga de que 
forma estãO e eu lhe respondo. 

Como das vezes a_ntedo_res, nós cuidamos de negociar, 
previamente, com os agentes financeiros, daí por qu_e 
nós, ao pedirmos a liquidação do Banco Central, pedi­
-inOs;-iãmbêm, um prazo, um intervalo de pelo menos, 
duas semanas para poder abrir as cadernetas de pou­
pançaS em novos endereços, o que gerou, ou o que gera, 
de certa forma, um pouco de desconforto aos depositan­
tes, mas é prazo mínimo necessário, fisicimente, para se 
proceder a uma negociação, no âmbito do sistema, com 
.quem e para onde vai determinada caderneta de pou­
pança. Ai há aqueles aspectos de qual é a loja mais pró-­
xima da antiga loja onde o depositante tinha a sua ca-

. demeta, para evitar o desconforto. Nós temos casos, no _ 
Rio Grande do Sul, em que não havia nenhuma agência 
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_em determinada cidade, só havia agência a quarenta 
quilômetros, em outra cidade. Tivemos que remanejar, 
foi uma dificuldade muito grande, isso foi um trabalho 
muito estafail.te e entrou até pelo periodo do carnaval, 
trabalhou-se muito. 

Mas, de qualquer maneira, o trabalho não é só nesse 
sentido. O trabalho era, também, de negociação com Os 
agentes financeiros, no sentido de que eles garantissem o 
emprego dos funcionários daquelas cadernetas de pou­
pança. Depois de toda essa negociação, definiu-se isso 
!_!-Um documento, que eu, também, colo-co da mesma for~ 
ma, à disposição desta CPI, para que ratifique as pala­
vras e o meu compromisso Com o Governador Jair Soa­
res. Esse documento é um protocolo assinado por todos 
os agentes cessionários das cadernetas, onde eles, me pa­
rece que no item VI desse protocolo, assumem o cOm­
promisso formal de absorverem os funcionários das ca­
dernetas de poupança por um prazo mínimo de seis me­
s-es, é o que está previsto em lei, inclusive, até pOrque e$­
ses funcionários por -um prazo de- seis meses - ê úma 
questão de habilitação profissional, de empenho, de in-

-- teress-e, enfim, de conduta profissional do funcionário, 
dentro da entidade - por um prazo mínimo de seis me­
ses têm os seus empregos garantidos. Aconteceu, igual­
mente, nos casos anteriores de liquidações, sem nenhum 
problema, sem nenhum conOito, sem nenhum constran­
girriento de os agentes financeiros absorver.ã.ni Os funcio­
nário"s. E, agora, presentemente, -os- igentes financeiros 
jâ estão pedindo, pelo que eu tive 'informação de ontem, 
ao liquidante da Habitasul e ao liquidante da Sulbrasi­
leiro, no Rio Grande do Sul, que cedap1 os empregados, 
·que eles estão preCisRiido dos funcionários para admi­
nistrar as cadernetas de poupança lá nas suas lojas, atê 
porqUe esses empregados têm multo relacionamento 
com os depositantes, conhecem muito as pessoas e po­
.dem oferecer um serviço mais bem aquinhoado, do pon­
to de vista de prestação de serviço, de conforto, e de boa 
orientação aos depositantes. Os agentes já estão pedindo 
ao BNH, ao meu substituto, que solicite ao liquidante 
que libere os funcionários para eles ingressarem nessas 
novas empresas, para cumprir aquele dispositivo do 
protocolo que foi firmado entre o BNH e os agentes ces­
sionários das caderne,as de poupança. 

·o SR. OCTÁVIO CARDOSO- Muito obrigado. 
Na sua administração não houve nenhum caso de apor­
te de rec_ursos para empresas com problema de liquidez? 

O SR. NELSON DA MA TT A- O caso de ap-arte de 
recurso' emergencial para empresa com problema de li­
quidez é absolutamente típico, normal e necessário no 
Sistema Financeiro da Habitação, até porque o Fundo 
de Assistência e Liquidez, o FAL~_a que me referi no 
meu relatório, na minha exposição escrita, tem a finali­
dade precípua de responder a necessidade emergenciais 
de apertos emergenciais, conjunturais, temporários, de 
caixa dos agentes financeiros. Nesse sentido_._ o FuQdo 
funcionou, durante a minha gestão, de maneira normal, 
assistindo os agentes financeiros que dele necessitaram e 
eu, inclusive, atendi a muitos casos de assistência finan· 
ceira com o FAL. O que é possível ê_ o FAi. ficar, siste-­
maticamente, atendendo a agentes- financeiros que ca­
racterize nesse intervalo de tempo, déficit ecoilômico e, 
ao mesmo tempo, não retorne aos recursos do FALem 
noventa dias. Quando os recurs-os do_FALsão levados a 
agentes financeiros e os agentes financeiros usam a prâ­
tica sistemática -de pedir consolidação daqueles recursos, 
~mo foi o caso de todas as entidades para que eu pedi a 
decretação extrajudicial, consideramos esses casos como 
os que caracterizam, ·na sua essência, a necessidade de 
decretação. Por que quando começa a ocorrer isso, pela 
experiência, pela prâtica, o agente financeiro pede ao 
FAL, passam os noventa dias, ele não os devolve, pede 
para conSolidar, pede outro, nãó devolve, aí nós esta-
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mos diante de um processo de crescente risco para os 
credores. 

O SR. LENOIR VARGAS - O que acontece, do 
ponto de vista do BNH, quando uma sociedade de cré­
dito imobiliário,· por exemplo, não apresenta o seu· ba­
lanço em tempo hábil? Há puniÇão? 

O SR. NELSON DA MATTA - Existe, sim. O 
BNH, na forma de regulamentos, solic\ta e Quando a en­
tidade não apresenta, o BNH, na forma da lei pÔde agir. 
Pode chegar ao ex.trerilo, até;, de pedir a cassação da 
carta-patente da entidade por descumprimento de regu­
lamento. 

O SR. LENOIR V ARGAS - Não parece-uma ana­
molia gritante uma sociedade de crédito imobiliário pas­
sar um ano inteiro sim apiCsentar uiri balanço ao BN_H? 

O SR. NELSON DA MA TI A ..::.... Parece, e nós está­
vamos atentos ao problema do Sulbrasileiro, da mesma 
forma que ele não vinha apresentando ao Banco Central, 
só que no caso da Sulbrasileiro Crédito Imobiliário, eu 
não pude nunca tomar a iniciativa de solicitar antecipa­
damente a decretação da liquidação extrajudicial porque 
era entidade integrante de um conglomerado financeiro. 
A medida tinha que ser conjunta, tinha que ser necessa­
riamente -articulada com o Banco Central, ,porque se eu 
pedisse, por antecipação, a liquidação extrajudicial ôa 
Sulbrasiteiro Crédito fmobiliârio,-cpmo eu não sei o qUe 
se passa lá no Banco Central com relação ao Sul brasilei­
ro Banco Comercial- isso é assunto do Banco Central e 
não do BNH - eu poderia estar precipitando um 
problema gravíssimo no Banco Central. Mas eu info_rmei 
tempestivamente, pOr ffiãis de uma vez, aO Banco Cen­
tral, que nós tínhamos problemas com a Sulbrasileiro 
Crédito Imobili"áriO; -e-que"estava havendo defasagem, 
inclusive,- de entrega de documentação. · 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Atravês de doeu'~ 
menta? Podemos obter esses documentos? 

O SR. NELSON DA MATTA_:_ Perfeitamerite. 

O SR, OCTÃ VIa" CARDOSO --V. S• poderii-dãfin­
dicaçào de que documentos são esses? 

O SR. NELSON DA MA TTA- Todas as inspeções 
que o BNH realiza nos agentes firianCeíros, o 8NH--as 
realiza também em nome do Banco Central, que é o ges­
tor maior do Sistema Financeiro Nacional. E todas essas 
inspeções, cópias delas, são encaminhadas ao Banco 
Central. Por exemplo, a última inspeção que nOs realiza­
mos no Sulbrasileiro tem data de 19-12-84.1ndependen­
temente dos balanços que eles não mandavam, nós ía­
mos realiZando inspeções. em 19-12~84, nós detectamos 
irregularidades das quais demos conhecimento ao Banco 
Central. Eu posso, inclusive, encaminhar a esta Cqmis~ 
são os expedientes emanados do BNH ao Banco Central 
dando conhecimento dessa situação. 

O SR. OCTÁVIO CÁRDOSO~:.._ Ótimo. 

O BNH não é conSultado sobre as intenções de as em­
presas se fundirem? 

O SR. NELSON DA MATTA- No caso de empre­
sas integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e Em­
préstimo, sim, e, aliás, mais do que isso, elas não podem 
fazer nenhuma fusão_ sem. a -necessária concOrdância do 
BNH, na qualidade de gestor legal do segmentQdo Siste­
ma Brasileiro _de Poupança e Einpréstimo. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Eu só ia perguntar 
se o BNH aquiesceu nas negociações realizadas entre o 
Habitasul e o sulbrasileiro. 

OSR. NELSON DA MATTA-:......Sirri, fizeram trã.tati_: 
vas, nos procuraram, nós cOnCédemos audiências, eles 
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apresentaram uma minuta de protocolo de intenção, 
-aliás, eles apresentaram um expediente ao BNH, dando 
mais ou menos, uma moldura de como eles gostariam de 
se fundir, de se protocolizarem. O BNH fez uma análise, 
no âmbit.o do seu departamento jurídico, d~se expedien~ 
te, e respondeu a eles dando as condições com as quais o 
BNH concordava, para 'que houvesse aquele protocolo 
daquelas duas entidades. Coloco, da mesma forma, à 
disposição desta Comissão não só o expediente assinado 
pelos d_ois grupÇls, como a resposta do BNH_ a esse; expe­
diente. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Talvez V. S• pudes­
se satisfazer~nos uma curiosidade. Como ê que o BNH 
pode examinar uma proposta de fusão ou a interição de 
duas sociedades, do seu Sistema, de se fundirem, se não 
conhecem o balanço de uina-dessas SocileâãdeS,-pelo me­
nos durante um ano? Analisa o quê? Sô o aspectojurfdi­
co? 

O SR ~-NELSON DA MA TIA -Não, nas inspeçôes 
que nós fizem-os exúabalanço, no caso do Sulbrasileiro, 
porque do Habitasul nós tínhamos balanços mais recen­
tes, nas inspeções que nós fizemos extrabalanço do 
Sul brasileiro, nós já detec!_ávamos o patrimôriiõ a· desco­
berto, e está muito claro, na nossa resposta aos dois gru­
pos,·que exigíamos que o valor daquela carta patente era 
condição sine qua non, para o desenvolvimento, o passo 
seguinte da fusão, que o valor daquela carta patente 
sobrante deveria ser necessariamente apartado como pa­
trimônio complementar para a redução de déficit econô­
mico. 

O SR. LENOIR VARGAS- Redução ou a satis­
fação do déficit? 

O SR. NELSON DA MATTA- Naquele momento, 
nós exigíamos a redução do déficit econômico, porque já 
tínhamos notificado a outra empresa para atender à sa­
tisfação do déficit no âmbito' dela. O importante era que, 
no nosso entendüTiento, pelos números que nós tínha­
mos naquela época, a notificação e o preço eventL:~al de 
valor de mercado da carta patente neutralizava o déficit 
econômico das duas. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- O Senador Carlos 
Chiarelli, que é relator desta ComissãO, ni.e informa que 
está reunido neste momenio, aliás S. Exf está chegando ... 
Eu ia dizer que S. Ex~ esta vã- reunido com o Sr. Minis:tro 
da Fazenda, e cu iria formular as suas peguntas. Mas já 
que cht!gou, eu retomo a Presidência, e passo a palavra 
ao nObre S'enador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Agradeço, Sr. Presi- . 
-dente. Eu queria anunciar à Comissão que depois "de 

contato com o Presidente José Sarney, e agora uma reu~ 
nião da~ lideranças da Aliança Democrática, no gabinete 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, com o Minis­
tro Francisco bornetles, S. Ex• acaba de definir, com o 
apoio das Lideranças do Congresso, o envio, na próxima 
segunda~feira, de projeto de lei a es_ta Casa, que as Lide­
ranças se comprometeram a solicitar que tramite em re­
gime de urgência, abrindo um crédito espe<::ial da· ordem 
de 900 bilhões de cruzeiros, dentro dos rec_ursos orça­
mentários que serão remanejados, para que, com esses 
recursos, seja feita a necessária aqUisição desapropria­
tôria das ações dos dois grupos, assumindo o contrOle, 
portanto, provisoriamente, o Governo Federal, por um 
prazo de 12 meses, para fazer o saneamento das insti­
tuições, para introduzir uma gestão administrativa ade­
quada, com as propostas de orientação que se impõem 
neste morilento, e, uma vez saneado e ajUstado, porque 
iiã() há idéia de ilcordo de COlocação de re1:.UfSOS públiCOS 
a- fundo perdido, e devidamente Teindereçados os dois 
sistemas, seriam colÇteadas as ações _dos dois grupos à 
venda, n_o regime de mercado, para as instituições que 
entenderem adequ:ãdas, tendo preferência, iiiclusive, ·as 
instituições de natureza estadual do Sul dõ Pais. Um dos 
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artigos de lei virá asseg~rando a garantia de emprego de 
todos_os funcionários constantes do quadro de pessoal 
das duas instituiÇões. Evidentemente que se trata de uma 
decisão que terá responSabilidade política do GovernO, 
do Ministro, das Lideranças, e dos Partidos Políticos que 
apóiam o Governo, e que, naturalmente, terá que ter, 
para viabilizar-se, o respaldo do Pqder Legislativo, e ser 
uma decisão -do Congresso. Não será uma decisão fecha­
d.i, será uma decisão do Congresso, porque haverá rema­
neja_m~n!_g de recurso~ orçamentários para atender a ~se 
aspecto, ainda que não seja a fundo perdido, e sim seja 
um retorno quando as ações forem devidamente vendi­
das. 

Era uma informação que nós entendíamos necessário 
prestar à Comissão, pedindo escusas pela ausência neste 
momento, porque exatamente nós estávamos tratando 
das negociações com relação ao Sulbrasileiro, quer com 
o Presidente José Sarney, que autorizou o procedimento, 
quer com o Ministro Dornelles, com quem ajustávamos 
os itens do projeto que acaba de ser anunciado, inclusive 
na sala do gabinete do Líder_ do Governo. 

b SR. ANE:SJO ABDALA -Em termos de termos 
de aparte de capital, como serâ feito isso? 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Será fiita a desa­
propriação. 900 bilhões é o montante calculado para po­
der viabilizar ·a Controle acionârio dos dois grupos, que 
passam, portanto, transitória e provisoriamente a uma 
estatização. 

O SR. ANESIO ABDALA- Quer dizer, o grupo ain­
da vai receber diitheiro pelas ações? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Não, porque, se­
gundb parece, em auditorias feitas, haveria uma situação 
negativa. lssQ '{ai decorrer da montagem a ser feita, mas 
a situação seria negativa. Mas hã necessidade de recursos 
para cobrir as eventuais exigências com indicadores. 

O SR. ANÉSIO ABDALA - Eu entendo que seria 
um ~porte de capital esquematizado. 

O SR. CARLOS CHIARELL! - Exato. 

O SR. ANÊSIO ABDALA- É um aparte de capital 
com ações, da parte das ações que eles têm, não compra 
das ações: 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Não, não é recom­
pra, é desapropriação. 

O SR. ANÉSIO A BD ALA- Agora, sim. Eu não en· 
tendi bem. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Desapropria as 
ações. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Desapropria as 
ações, é .ex:atamente isso. Este é o. processo. 

O SR. ANÉSIO ABDA~A- Perfeito, aí está correto. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Pare<:e que hã algu­
ma informação a mais sobre esse aspecto. 

Eu creio que a fórmula é razoável, dentro .das con­
dições e circunstâncias que nós estávamos atraveSsando 
e à luz da questão social, da realidade econômica do Sul 
do País, e dos aplica dores ti empregados. Caberá ao Con­
gresso decidir isso.que me parece muito importante para 
a nossa Casa, e para o processo democrático, e que terã 
iniciiltiva do EMc.utivo, que teria que ter, dado a nature­
za do processo. 

O SR. ANtSIO A BD ALA- O projeto vem em regi­
me de urgência_? 

O SR. CARLOS CHIARELL! - A idéia é que 
segunda-feira, O mais tardar, este projeto entra e aí a ur­
gência vai depender das Lideranças de todos os partidos. 
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porque sobre esta matéria acredito que não há divergên~ 
cia partidária, ao contrário, todos estamos na mesma li-
riha. · 

O SR. CARLOS LYRA- Se me permite, acho que 
tem uma importância muito grande. Começamos a prati­
car as coisas certas. Esta intervenção no setor financeiro 
deve ser estimulada para que se estatize e acabe com es­
tas coisas. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Um outro fato, se o 
Presidente me permite, um outro fato importànte, que 
acho que resultou dessa presença do Ministro da Fazen­
da, é a decisão de um cantata semanal com as lideranças, 
com as bancadas e o ajuste prévio de decisões ôo campo 
econômiCo-financdro, debatidas com o- -parlamento, 
com as Lideranças, com as bancadas, e este fato de hoje 
inauguraria uma forma de procedimento. 

O SR. LENOIR VARGAS- Pelo que entendo da ex~ 
plicação de V. Ex•, o Senador Jaison Barreto atinge seus 
objetivos .. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Transitoriamente.~ 

O SR. LENOJR VARGAS- Transitoriamente. 

O SR. CARLOS LYRA- E isso para que haja igual~ 
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio -Cardoso) - O Dr. 
Nelson da Matta acab~ de ter urri.a notícia em primeira 
mão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chiarem, 
pdra as perguntas. 

O SR. CARLOS CHIARELLI -:-Sr. Presidente, na 
verdade, não tenho o direito de prolongar o debate. Ago-

ra tenho o direito de querer ver respondidas as pergúntas 
e, como elas _são 23 e seria fastidioso enunciá-las, solici­
taria a V. Ex• se eu poderia encaminhá-las a V. Ex•, neste 
momento, e V. Exf as. encaminharia ao depoente, para 
que ele formulasse todas as respostas, porque eu não 
gostaria de sUprimir nenhuffia Pergunta e sei que quem 
chegã. às 8 horas e 30, em uma reunião que começou às 
16 horas, fazer 23 perguntas, o mínimci que pode ser con­
siderado é deseducado; mas, como acho importante as 
respostas, por iSso acho importante as perguntas, eu gos­
taria de usar então essa forma. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Carcloso}- ~ Comis­
são não tomaria por des_educação o seu atraso, porq'ue, 
afinal as Lideranças foram convocadas para a discussão 
de um assurito multo releVante e ligado à Comissão. 

Sempre se disse que esta Comissão, além da sua 
função de investigar possíveis irregularidades, iria con­
tribuir, para tanto tivesse condições, com alguma so­
J!.!cão. 

Tenho de consultar os membros da Comissão sobre o 
- requerimento de V. Ex•. porque aos membros da Comjs­

sào compete fazer indagações ligadas ãs suas perguntas. 
Natumlmente, não sendo feitas as perguntas, não terão 

-oportunidade de fazer as indagações, mas se os membros 
dà Comissão concordarem, eu deferiria. 

O SR. LENOJR VARGAS- O que o Sr. Presidente 
tem dç consultar é_ se o depoente se ajusta_ a este critério, 
pois o mesmo -se.dispôs a falar na Comissão. 

O-SR. PRESIDENTE (Octâvio Ça,doso)- O Dr. 
Nelson da Matta concordaria em responder a essas per­
guntas fora da Comis:são? 

Sexta-feira 03 0969--

O SR. NELSON DA MI\ TTA - Poderia respondê­
las fora da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) - Então, 
está deferido o requerimento do nobre Senador Carlos 
Chiarelli. 

Continua frariqlleada a palavra. (Pausa.) 
Como ninguém mais deseja fazer perguntas ao de­

poente, compete-me agora agradecer ao Dr, Nelson da 
Matta pela presteza com que atendeu ao convite dC$ta 
Comissão e a maneira inteligente com que respondeu a 
todas as perguntas. aqui formuladas e também pela expo· 
sição q1;1c teve, inclusive, o cuidado de trazer por escrito. 

A Comissão, então, agrad~e a colaboração de V, S• 
aos nossos trabalhos. 

Temos como data fixada para o próximo depoimento-
o dia 3 de abril, com o Dr. Afonso Celso Pastore. Entre­
tanto, se a Comissão concordar, eu desenvolveria algu­
mas demarches para ver se _conseguimos o depoimento 
do Dr. Siqueira, da área de fiscalização do Banco Cen­
tral, .que, estando erU Brasília, aquiescera em compare­
cer, em breve prazo, Se se poderia, quem sabe amanhã, 
ouvi-lo. Acho um pouco precipitado, mas farei uma ten­
tativa. Pode ser, também, terça-feira, dia 2,jâ que muitos 
Senadores não estarão aqui na sexta-feira, e, para não 
ser amanhã, terfa que Ser na sexta-feira ou, então, dia 2. 
Para o. dia 2, eu tentaria trazer, então, o Diretor do Ban­
co Central, Dr. Iran Siqueira. 

Muito obrigado, Dr. Nelson da Matta. Obrigado aos 
Srs. Senadoies e aos Srs. da Imprensa. 

Está encerrada a reunião. 

( Le~·anta-.~e a reunião à.d8 horas e 30 minutos.) 
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I -ATA DA 58• SESSÃO, EM 3 DE MAIO DE 
1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

N" 98/85 (n~' 244/85, na origem), restituindo autó­
grafos de projeto de _lei_s_an___ç_lQ_rut_do. 

1.2.2- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'i' 89/85, de autoria do 
Sr. Senador Roberto Wypych, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de constar das embalagens de produ­
tos alimentícios, de limpeza e de higiene pessoal in­
dustrializados inscrição do preço ao consumidor, e 
dá outras providências. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Bloqueio comer­
cial imposto à Nicarágua pelo Governo dos Estados 
Unidos da América. 

SENADOR ODACTR SOARES, como Líder­
ln dicação do Sr. Angelo Angelim para o Governo 

do Estado de Rondônia. 

SENADOR CARLOS ALBERTO-
Cancelamento, pela Justiça Eleitoral do Piauí, de 
títulos eleitorais irregulares. 

SENADOR HENRIQUE SANT/LLO. como 
Líder- Apoio à candidatura do· Senador Mauro 
Borges para o Governo do DistritO- Federal. 

1.2.4 ~Requerimento 

NY 96/85, de autoria do Sr. Senador Guilherme 
Palmeira e outros Srs. Seriadores, solicitando home­
nagens de pesar pelo falecimento do ex-Seriador João 
Vílasboas. Aprovado, após usarem da palavra no en­
caminhamento de sua votação os Srs. José Fragelli e 
Virgílio Tãvora, tendo o Sr. Presidente se associado 
às homenagens prestadas em nome da Mesa. 

SUMÁRIO 

1.3-0RDEM DO DIA 

- RequerimentO-n9 57/85, requerendo urgência 
para o Ofício S/2, de 1985, do Governador do Esta­
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crêdito 
externo no -valor de cinqUenta mílhões de dólares. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n" 58/85, solicitando urgência 
para o Ofício S/8, de 1985, através dÕ qual o Prefeito 
municipal de Anápolis (00), solicita autorização do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares). 
Votação adiada por falta de_ quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 26/79, que acres­
centa parágrafos ao art. $17 da Consqlida~o das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo-­
rum. 

- ProjetO de Lei do Senado n~' 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n\> 340/80, que acfes-'" 
centa parãgrafo único ao art. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcionaL Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nY 18J80, qu~ dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 
prelimiilã:r da Constitucionalidade). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 320/80, que revoga 
-a Lei n~' 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração e dã outras providên­
cias. Votaçilo adiada por falta de quorum. 

1.3.2 - Discursos ap6s a Ordem do Dia 

SENADOR V/RG!LJO TÃVOR.A -Calamidades 
que se abatem sobre o Nordeste em face dos fatores 
climáticos que atingem aquela Região. 

SENADOR CARLOSALBJ;;RTO-·Sugestão_ 
com vistas a formação de uma comissão intefparti­
dária, constituída de Senadores e de Deputados, para 
participarem das negociaçõ..:s com os líderes de movi­
mentos grevistas. 

SENADOR JOÃO CALMON- Homenagem ao 
Ex-Senador Mauro Benevides, autor do projeto de lei 
que regulamenta o artigo 45 da Constituição, ao en­
sejo da aprovação de projeto de resolução criando a 
ComissãO de _FÍsç_alizàção e Controle. 

SENADOR VIRGILIO TAVORA- Telex recebi­
do do Prefeito de Iguatu-CE, relatando. a calamidadê 
que l)e abateu sobre aquele município. 

1.3.3- Designaçio da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCU!tSO PRONUNCIADO EM SEs­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Alfredo Campos, proferido na 
sessão de 25.4.85. (Republicação). 

3 -Alo do Sr. DlltETO!t-GERAL 

- Portaria n9 22, de 198-5. 

4-SEC!tETARIA-GERAL DA MESA 

-'- Resenha das matérias apreciadas de 19 a 30 de 
abril de 1985. 

5-ATAS DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDE!tES DE PARTI· 
DOS 

8-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER· 
MANENTES 

. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor ExecutiVo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Oiretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Oiretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor AdíuntO-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Maio de 1985 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpress_o sob a .esponsabilidade da Mesa do Senado Fede-foi 

ASSINATURAS 

Via SUperfície: 

Semestre Cr$ 3.000,00 

Ano ...................... ·-··-·. ·-' ···-·-· ·--' •..... Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso: Cr$- 50,00 

Tii-agem: 2.200 exemplares. 

Ata da 581J. Sessão, em 3 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Srs. Passos Porto e Manins Filho. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PREC 
SENTES OS SRS. SENADORES: - - --- -- .. 

Jorge Kalume - Mádo Mafã--=-=.----pabio-[uCena -
Odacir Soares- Hélio GU.eiros- Américo de_Sóuza = 
Alberto Silva- João Lobo- José Uns- Virgílio Tá­
vora- Moacyr Duarte~ Humberto Lucena- Mar­
-condes Gadelha - Milton Cabral - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Luiz Ca­
valcante- Lourival Baptista - João Calmon - José 
Ignácio Ferreira- Fernando Henrique CardOso ::.-JOsé 
Fragelli - Roberto Wypych - Enêas Faria --Jorge 
BOrnhâusen- Lenoir Vargas- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de_3Q Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão._ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I ~'-Secretário irá proCe'der à leitura do Expedien­

te. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N9 98/85 (n~' 244/8S, na drigerH) de 3-do cOrrerite, Tere: 
rente ao Projeto de Lei n'l 2, de 198"5wCN, cjue autoriza o­
Poder Executivo a abrir ao Ministério da Marinha crédi­
to especial até o limite de CrS 388.8_00.000.000 (trezentos 
e oitenta e oito bilhões e oitOCCntõS-rililhões_de cruzeiros) 
para o fim que especifica. --

(Projeto que se tfãrisfõrrilou Tia Lei n9 7.310, de 2 de 
maio de 1985). 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --0 Expediente­
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetO de lei que Vai s_iflido pelo Sr. 1'>'­
Se.cretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 89, DE 1985--

Dispõe sobre a obrigatoriedade de constar das emw 
]jaJagens de produtos alimentícios, de limpeza e de hi­
giene pessoal industrializados inscriçilo do preço ao 
consumidor, e dá outras proYidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }I' Ficam os fabricantes de produtos alimentf­

cios, de limpeza e de higiene pessoal industrializados 
obrigados a imprimir nas embalagens ou em etiquetas 
próprias o -respectiv_o preço ao consumidor. 

Art. · 2~' Sem prejUízo da responsabilidade penal 
C<!-bível, a infração das normas legais acarretará, isolada 
ou cumulativamente, nos termos previstos em regula­
mentos, as seguintes sanções administrativas: 

I - Advertência; 
H- Multa, até tO (dez) vezes o maior salário vigente 

-no Pa(~_ 
Ill -Apreensão ou condenação das matérias-primas 

e produtos; 
IV- Suspensão, impedimento ou interdição tempo­

,rãria ou definitiva; 
V - Denegação, cassação ou cancelamento de regis­

tro ou licenciamento; 
VI- Intervt!nção. 
Ari . .39 ___ o Poder Ex.eCutiVO regulamentará est.i Lei 

no prazo de 60 (sessenta) dias, dispondo, inclusive, sobre 
sua forma -de Cumprímento e fiscaliiaçãõ. 

AfL 4'>' Esfã Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

-ATC-59 ReVOgam-se as disposiÇ-ões -~m -contrário. 

Justificação 

O consumidor brasileiro é hoje vítima de um selvagem 
-deSenfreado aumento -de preços dos produtos industriali­
zados. O Governo, com o intuito de protegê-lo, criou al­
gU:ris óTgãOs, entre eles o mais _famOso a SUNAB cOm o 

-fim espeCtfiCo de defe_nder o COll-SUffitdOI--.-----
Os entraves burocráticos, pOtêm; têm barrado a possi­

bilidade de s.e__obter bons resultados. _O povo não mais 
a.credita que esse ou aquele Qr_gão possa protegê-lo das 

especulações. Contudo, embora a SUNAB, por exem­
plo, tenha se esforçado para cumprir o seu papel, não 
vem atingindo satisfatoriamente suas metas e Os fins a 
que se propôs. 

Por isso, pensamos num mecanismo mais simples e á­
gil com o único intuito de proteger o consumidor e auto­
maticamente _combater a inflação. 

Acreditamos que a nossa proposição surtirâ seus efei: 
tos tendo em vista que imped.iNe-á as constantes remar­
cações de preços em produtos estocados nas prateleiras 
dos s_upermercados, mercearias, etc ... Evitará o comum 
disparate de diferença de preço de um mesmo produto 
entre um supermercado e outro. Não se recorrerá à re­
marcação pura e simples dos produtos diante de boatos 
de alta das mercadorias, fator de especulação e também, 
sem dúvida alguma, de inflação. 

O presente projeto de lei, temos certeza, não contêm 
em seu bojo qualquer semelhança com uma política de 
congelamento de preços. Entretanto, serâ uma arma 
para manter, dentro do quadro inflacionãrió brasileiro, 
uma maior estabilidade da economia. -

Não vemos também a possibilidade que a presente me­
dida possa trazer qualquer prejuízo quer seja para a -In­
dústria quer seja para o comércio varejista. Afastamo~ 
essa hipótese uma vez que não se trata de congelamento 
de preços. 

Estamos convencidos que esta nossa contribuição será 
profundamente benéfica na medida que gerará preços 
mais jUstos e menos flutuantes. 

Infelizmente, no Bras[( a legislação de proteção ao 
consumidor ainda é muito falha e omissa nesse ponto e 
_cada um de nós sente na própria carne o estado de d~ 
.samparo que nos encontramos. 

Finalmente, numa nação como a nossa que almeja o 
desenvolvimento com a proteção de todos os direitos dos 
brasileir:_os_, __ o nosso projeto, temos certeza, beneficiará o 
ConSumido! jã tão depauperado pelos seus baixos sa~ 
lários. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1985.- Roberto Wy­
pych. 

(Às Comissões de Constituiç5o e Justiça e de E('~ 
nomta.) 



Maio de 1985 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - O projeto 
lido serâ publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Fábio Luce-­

na. 

O Sr. Presidente (Passos Pôrto) -Cõncedo apalavra 
ao primeiro signatário inscrito, Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB-AM. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Desejo deixar registrada nos Anais do Senado minha 
profunda indignação diante da recente atitude do Gover­
no dos Estados Uoidos da América, presidido pelo Sr. 
Ronald Reagan, que vem de declarar um bloqueio co­
mercial contra o Governo e o povo da Nicarágua. 

Não quero discutir a natureza ideológica do Governo 
da Nicarágua. Não vem ao caso discutí~la. A indignação 
e a revolta que de mim se apossam, provêm da covardia, 
da indignidade e da desumanidade do Governo que diii~ 
ge a nação mais poderosa do mundo em cometer, como 
cometeu,_ um ato de tamanha monstruosidade. Depois de 
ter recusada pelo Congresso dos Estados Unidos da 
América a autorização -para fornêcef ·ajUda financeira 
aos guerrilheiros que combatem o Governo Sandinista, o 
Sr. Ronald Reagan recorre à desumanidade, igual a que 
seus antecessores praticaram no Vietnã, de onde foram 
expulsos há dez anos, na tentativa de matar de fome, por 
falta de alimentos básicos, o povo nicci.raguCnse. 

Não fi\e causa espécie, Sr. Presidente, esse procedi­
mento do Sr. Reagan porque neste ex:ato momento o 
Presidente dos Estados Unidos da América está visitan­
do seus ex-colegas, membros d_a SS de _Hitler, que estão 
sepultados_ num cemitério alemão. Ele, que promove 
contra a América Latina uma guerra de genocídio, deve 
sentir..:se emocionado com o reencontrar num sepul­

'crârio e homenagear a memória dos. .. camisas pretas" de 
·Hitler, que assassinaram mais de seis milhões de judeus 
ao longo da II Guerra MUndial e antes mesmo da defla­
gração da Guerra, a partir da ascenção de Hitler ao po­
der no dia 30 de janeiro de 1933. 

O Sr~ Ronald Regan é conteriporáileo desses episódios 
todos. E há quem diga que ele, que há quarenta anos já 
contava com 35 anos de idade __ e no jnício da guerra jâ. 
atingia 29 anos de existência, há quem diga que ele, em 
tempos tão remotos, mas tão tristes para a História, se 
ofereceu como voluntário para tomar parte na politica 
do anschluss, da anexação de todos os. países banhados 
pelo Rio Danúbio, ao longo dos quais Hitler pretendia 
construir o seu império de um milênio. 

Há muito mais tempo, Sr. Presidente, um outro famo­
so ditador, Napoleão Bonaparte, fez o mesmo que Ro­
nald Reagan está fazendo com a Nicarágua: decretou, 

·Napoleão, o bloqueio comercial contra a Inglaterra. 
Deu-se mal o ditador da Europa, como mal se dará o im­
perador dos Estados Unidos. Porque, no exílio de Santa 
Helena, para onde foi mandado pelos ingleses, que quis 
tambêm matar de fome com o bloqueio comercial, decre­

. ta do em nome do Continente europeu, no-exílio de Santa 
:Helena, depois de morto, a Inglaterra ainda lhe rendeu a 
homenagem de colocar soldados ingleses velando por 

:seu túmulo atê que, no advento do Governo de Luís Feli­
pe, com a derrocada dos Bourbons, foram os restos mor­
tais de Napoleão removidos defiriitivamente para a 
França. 

Não tenho a menor dúvida, Sr. Presidente, de que o 
ato genocida do Presidente dos Estados Unidos encontra 
a maior repulsa em todas as consciências democráticas 
do mundo livre, pois não há nenhuma diferença entre de­
cretar um covarde bloqueio comercial contra uma pe­
quenina nação como a Nicarágua, e mandar detonar 
bombas de napalm contra populações indefesas do Viet­
nã do Norte e do Sul. A História regiStrará, Sr. Presiden­
te, com profunda indignação, esse fatõ-crUel, desumano 

,e criminoso. 

-DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

E seria de apelar, e ê o apelo que formulo à consciên~ 
cia humanitária e cristã do Presidente da República, Se­
nador José Sarney, a fim de que o Brasil, em um ato de 

- humanidade.._possa socorrer, ao menos, com _!Iligalhas de 
alimentos,_a_quele povo que está sendo massacrado pe_lO 
Governo dos Estados_ Unidos. 

E mais, Sr. Presidente, esta é apeOas uma ponta de 
lança para o Continente Latino~Americano-que, desde a 
Guerra das Malyinas, perdeu todos os motivos para con­
fi_ar na fide[ídade do Governo do Presidentç: Reagan à 
_U~gaiiíiàÇã~- d_~s Esta~os _An:t~canos. 

O Brasil, a Nicarágua, a Argentina ou qualquer país 
que Córltítlue a c-onfiar no Governo Reagari-_estão repe­
tindo o gesto daquele que confia na mulher d_e Putifar. E 
seria, Sr. ·Presidente, de concitar os jUdeus de todo o 

-mundõ:-sobretudo aqueles que vivem no exterior, em 
particular no Brasil, onde são chamados_ não de judeus­
brasileiros e sim de brasileitos~judeus, a fim.-de quedes­
sem iriíciO, Cónl -o-poôer de q·ue dispõem, a um boicote 
universal contra o governo genocida do Sr. Ronald Rea~ 
gan. A visita que ele faz aos esqueletos das SS nazista:s, 
hoje, num cemitério ~_lemão, equivale a convalidar tudo 
o que o nazismo prãticou de crime não apenas contra os 
judeus mas contra _t_o_da a raça humana. 

TenhO certeza absoluta, Sr. Presidente, de que o gran­
de povo norte-americano haverá de julgar esse governo 
em eleições vindouras, sentenciando-o à condenação po­
pu_lar e dando mostr_as ao mundo de que o povo dos Es­
tados Unidos,. que foi a força preponderante na derrota 
de Hitler e do nazismo, não está vendo com bons olhos; 
pelo contrário, está repelindo, está condenando esse ges­
to inglório, infellz e, o que é pior~ de solidariedade a cri­
monosns de guerra, de solidariedade a nazistas, a genoci­
das, que hoje está sendo praticado pelo Governo do Sr. 
Ronald Reagan. 

Fica, assim, Sr. Presidente, reg!strado n-(i Congresso 
NaciOnal, rios Anais do SeD.ado, o-lneu protesto isolado, 
protesto de um homem que ama, sobretudo,_ ajustiça e a 
liberdade. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite-me V. Ex~ um a­
parte? 

O s:R.:-FABió LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Henrique Santillo- Quero aparteá-lo, eminente 
Senador Fábio Lucena, para também manifestar, mais 
uma vez, neste plenário, minha preocupação em relação 
ao que oco_rre na América Central, em relação à politica 
norte-americana do Governo Romil.d Reagãn para essã 
região da Amêrica Latina. Creio que V. Ex' está carrega~ 
do de justas razões_quando manifesta sua indignação em 
relação ao boicote comercial estabelecido _por aquele go­
verno contra o governo e o povo da Nicarágua, indepen­
dentemente da ídeoJogia do governo deste último pafs. 
Manifesto, da mesma forma, minha indignação em re­
lação a esse ato de agressão internacional, grave prece­
dente nos dias atuais, no momento atual vivido pelo 
mun-do em suas relações. Pior ainda, eminente Senador 
Fábio Lucena, já se anunciam possíveis pressões do Go­
verno norte-americano sobre governos de países latino­
americanos, no seritido de que acompanhem o boicote 
norte-americano. Creio mesmo tratai-se de um agressão 
inadmissível nos di~ a tu ais. Todos sabemos que política 
externa distqrcida como essa adotaçla pelo Governo 
norte-americano, na verdade, há de ter caminho curto, 
não muito loogo. No entanto, enquanto caminha, ofere­
ce-à América Latina e à Humanidade, como um todo, 
gravíssimos riscos._ Como V. Ex' acaba de dizer, também 
acho que compete ao Governo brasileiro tomar algumas 
iniciativas, atravêS do Itamaraty, através da sua política 
externa, no sentido de que possamos reduzir os riscos de 
tal atitude verdadeiramente criminosa, como bem classi­
fica V. Ex•. 
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O SR. FÁBlO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex~, nobre Senador Henrique Santillo, para fazer ver 
que, há 20 anos, em 1965, quando o Governo americano 
invadiu a República Dominicana, conseguiu aquele go­
verno, por meio de pressão junt9 ao governo do Sr. M:ã~ 
rechal Castel_lo_ Branco, que o Exército brasileiro tivesse 
inscrita em sua ficha uma mancha histórica, ao tomar 

_parte das tropas da OEA que participaram da ocupação 
da República Dominicana. 

Hoje, todavia, Sr. Presidente, tenho a certeza de que o 
nosso ExérCitO, como fiador maior das aspirações do 

;, povo brasileiro, de ver edificado neste Paí_s um estado de 
direito, tenho a certeza de qu~ nosso Exército não se" dei­
xará pressiÕnar; pelo contrário, reagirá a fim de que o 
BraSil não seja inserido, mais uma vez, nesta ladainha de 
vergonha que está sendo entoada pelo Governo dosEs­
tados Unidos. 

Ao -concluir, Sr. Presidente, quero recordar a resposta 
que São Tomás de Aquino deu àqueles que lhe indaga­
ram as razões da queda do Impêrio Romano: o lmpêrio 
Romano caiu porque conseguiu despertar o ódio da me­
tade do restante do gênero hlim8.no. Parece, Sr. Presi­
dente, que este caminho , depois de ter sido seguido pela 

_ União Soviética, que goza, do alto de um vasto pedestal, 
.do ódio mortal dos povos eslavos, quer parecer-me que 
os Estados Unidos estão palmilhando esse perigoso ca­
minho de argamassar todo o ódio dos povos latino­
americanos. 

Era o que !inha a dizer. (Palmas.) 

_O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODAOR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discursO.)- S:r. Presidente e Srs. Senadores: 

Falaram muito, durante muitos anos, criticando os 
Governadores dos tempos que se passaram, pela escolha 
desse ou daquele funcionário, desse ou daquele delega­
do, não escapando das críticas os Ministros de Estado, e, 
nem mesmo, os amigos pessoais do Presidente da Re­
pública. 

os- tempos novos, tantas fofam as críticas, deveriam 
ser soprados por ventos que carregassem os odores per­
fumadas das melhores resinas, eliminando qualquer pos~ 
sibilidade de suspeita de emanações poluídas, capazes de 
provocar constrangimentos. Não haveria mia.Smas, pro­
meteram. 

Não há como escapar, todavia, pois dos tempos bíbli- . 
cos nos vem a notícia da incursão da serpente a induzir 
inocentes. E Quantos, autênticos ou auspiciosos, não te­
rão sido tentados a fazer incursões às vezes bem sucedi­
das, mas que se contentaram com os resultados, sem 
avançar além- dos limites do aconse1hãvél. Outros, pro­
Vando o nectar que os retirou da inocência, andaram 
mais rápido, correram, saltaram, e, ·de salto em salto, 
procuram dar o grande salto, que poderá ser o salto da 
agonia, no lugar do salto da esperteza. 

Os espertos procuram todos os caminhos que lhes pos­
sibilitem o preparO para o grande salto. Do lenhador que 
libertou os escravos ao orador dos comícios nas feiras, os 
caminhos trilhados foram banhados pela claridade que 
expunham a trajetória das suas vidas, plenas de serieda­
de. 

Espertos hã, entretanto, que, desprezando a claridade, 
buscam os caminhos tortuosos, mais sombrios que 
sOmbreados, deles emergindo, audaciosamente, para 
procurar induzir em erro quem, de boa-fé, possa ser co­
lhido de surpreza na trajetória das suas investidas. 

Buscar exemplos, aqui ou acolã, nem sempre será ne­
cessário, pois se exponem ln concreto, à nossa visão, 
como o que se exibe na Mensãgem em que o Excelentíssi­
mo_ Senhor PreSidente indica o cidadão Angelo Angelin, 
Deputado Estadual pelo PMDB de Rondônia, para ou­
cupar o cargo de GOvernador do EstadO, nos terriios do 
artigo 49 da Lei Coinplementar nl' 20. Sua Excelência 
teve a cautela de observar, melhor dizendo, teve a caute­
la de advertir que:. "os méritos do Sr. Ângelo Angelin, 
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que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam do anexo Currlculum Vitae,.. 

Os méritos poderão ser comprovados? Resistirão, !JS 
títulos, alegados possuir pelo interessado, a um exame da 
sua autenticidade_?_ Vamos exigir, pelos motivos que 
adiante revelaremos, que esses títulos sejam apresenta­
dos ao exame desta Casa do Congresso Nacional Por­
que, títulos outros existem, vinculados ao Curriculum Vi­
tae do Sr. Ângelo Angelin, que o mesmo omitiu ao co­
nhecimento do Excelentíssimo Senhor Presidente da-Re­
pública, e; quem sabe? até ao conhecimento da chefia do 
Diretório de seu Partido em Rondônia, pois, conceda-se 
'um crêdito de confiança, se assim nãO o for, censurãvel 
terá sido, também, o proced imento da direção parti­
dária local. 

1:: que o Sr. Ângelo Angelin possui outros títulos, que 
não revelou, que não fez constar do seu currlculun, pois 
que os inabilitam para o exercício do cargo a qúe se can­
didatou e para o qual foi indicado, e que, por força de 
lei, exige, de quem o exerça, reputação ilibada, conforme 
se lê no artigo 4'>' da Lei Complementar n9 2Ó, de 1 ~ de]U- -
lho de 1974. 

Ilibado, Sr. PrêSidcnte e Srs. Senadores, ensina Au­
rélio Buarque de Holanda Ferreira, é o não tocado, sem 
mancha, puro, incorrupto. Reputação quer dizer farna, 
renome. 

Reputação, ensina Caldas Aulete, é o conceito em que 
uma pessoa é tida pelo público ou por uma sociedade de 
pessoas; fama, renome; nomeada, consideração, concei­
to. 

Reputado, ensina também Aulete, é a que se reputa; 
que tem fama, reputação. 

A reputação há de ser _boa ou má. A lei, entretanto, 
exige que o seja ilibada, isto é, pura, sem mácula, incor­
rupta. 

E da tradição dos bons constumes que, quem deve, es­
tá obrigado a pagar, Pois assim se comproineteu ao assu· 
mir a dívida. 

Quem assume dívidas superiores à sua capacidade dC 
pagar estará praticando, no mtnimo, um-a temeridade. E 
quem assume tais compromissos na esperança de não 
cumpri-los, acobertado pelos cargos que exerce o~ venha 
a exercer, jamais poderá ter tido em conta de bem repu­
tado. Principalmente quando consente, pouoo lhe impor­
te, que se lhe exija em Juízo o pagamento. 

Já dissemos que o Sr. Ângelo Angelin não exibiu no 
seu curriculum todos os seus titulas , omitindo os judi­
ciais, de execUção e penhora, por dívida, e os extrajudi­
ciais vinculados a comPromissos assumidos com o Ban­
co do Estado de Rondônia,- no valor de CrS 12.000.000 
(doze mi!h~es de cruzeiros), juntamente com osSrs.. Au­
gusto Sérgio Carmina tos e José- de Abreti-Bianco, obj~to 
de processo_ de execução judicial. 

Ouçamos o que dizem as certidões dos cartórios: -
vervis: Certidões 
João Batista Monteiro da Silva oficial de registro de dis­
tribuição desta circunscrição judicíâria de Rondônia, 
por nomeação legal etc ... 

CERTIDÃO: POSITIVA CIVEL 

CertificO, cfue revendo em seu poder os livros e demais 
assentamentos relativos a ações civel, deles verificou que 
consta contra Angelo Angelirn, C.P.F. NR. 
004.260.968/04, RS seguintes ações: I) Ação: emOargos 
de terceiros (carta precatória da comarca de Vilhe­
naJRO, vara: 2•_ V. Civel, autor: João Gonçalves de Oli­
veira. 2) Ação: execução, vara 3~ V r-Civel, AutOi; Urano 
Freire de Morais, obs: cart. prec. da comarca de Vilhe­
najRO, 3) execução, 3• V. Cível, autor: Banco do Esta­
do de Rondônia SJA Beron, valor: 12.000.000,00. Ore­
ferido é verdade _e dou fé. Dado e passado nesta cidade 
de Porto VelhofRO, aos trinta (30) dias do mês de abril 
de 1985. Eu mandei datilografar e subscrevi e assino.­
João Batista Monteiro da Silva, Distribuidor. 

MANDADO DE INTIMAÇÃO DE PENHORA 
Proc. NR. 2.837 - 34. Vara Civel - Ação: execução 

AA: Urano Freire de Morais 
RR: Angelo Angelim, brasileiro, casado, Deputado Es­
tadual, podendo ser encontrado na Assembléia Legislati­
va, nesta cidade. 
O Dr. Renato Martins Mimessi, MM. Juiz de__direito da 
3• Vara Cível, na forma da lei, etc ... 

Manda a qualquer oficial de justiça deste juízo a 
quem, este 

Este for apresentado que, em seu cumprimento, indo 
devidamente assinado, dirija-se ao endereço do_executa­
do, sendo aí, proceda a intimação do mesmo para que 
tome conhecimento da penhora realizada na comarca de 
Vilhena-RO, nos termos aqui discrimínãdos: A~ tO de p-e­
nhora. Ao 01 (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 
mil novecentos e oitenta e quatro, nesta cidade de_ Vilhe­
na, Município de Vilhena, estado de Rondônia, Repúbli~ 
ca Federativa do Brasil, em cumprimento ao R. manda­
do expedido nos autos acima devidamente qualificados, 
em diligência, após as formalidades legais, procedi a pe-­
nhora, a -seguir discriminad?,:, "quãâras 53 e 80 perfazen-­
do em total de 16.000m~, sendo que na quadra 53 estão 
edificadas as seguintes benfeitorias também penhoradas: 
03 casas em madei~ sem pintar, na quadra 80, uma r"esi­
dência sem pintar e um barracão em madeira, ã.rea total 
construída 506,00m 2• Feita a penhora, depositei em po­
der e guarda do Sr. Luiz José dos Santos, residente e do­
miciliado nesta cidade_ na rua Josê do Patrocínio, NR 
3.399 o -quãl ace-itou- o encargo, prometendo não abrir 
mão do- bem que_ lhe é depositado sem a prévia autori­
zação dQ- MM. Juiz do feito, sob as penas da lei. E, para 
constar, lavrei· o presente auto, que depois de lido e acha­
do conforme v ai a devidamente assinado. A Oficial de 
Justiça (A) Salett Pereira Astolfi. O depositário (A) Luiz 

-José dos Santos. E, para embargar, querendo, a ação no 
prazo de_lO dias,. "Tudo conforme despacho do MM. 
Juiz de direito. Despacho: "Cumpra-se. ,"PVH, 
22fmãrf85. (A) RenatO Mã.rtins Mímessi,- Juiz de direi­
to". O que se cumpra, sob as penas da lei. Dado e passa­
do nesta cídade de Porto Velho, aos 09 de Abril de 1985. 
Eu, Julia N. S. Albuquerque, escrevia, o subscrevo.­
Renato Martins Mimessi, Juiz de Direito. 

Chamo a atenção da Liderança do P~DB para a lei­
tura destes importantes documentOs que integran{. o cur~ 
riculum vifae do Sr. Ãngelo Angelim, indicado para Go­
vernador_ de Rondônia. 

CERTIDÃO 

- Cetifico e dou fé que, neste juii:o- e car-tóriO da 3-~ Vaia 
civel, tramita um processo de execução - feito N9 2.089 
que o banco do estado de Rondônia S.A. promove con­
tra AUgusto Sergio Carminatto, Angelo Angelim ~José 
:de Abreu Bia"nco,"execução iio valor de CrS 12.000.00, 
(doze milhões de cruzeiros), estando referida ação aguar­
dando cumprimento da penhora uma vez que não foram 
oferecidos bens e nem paga a quantia acima referida. 

Porto Velho, 30 de abril de 1985.- Escriva: .lulia-Na­
zaré Silva Albuquerque. 

Certifico que em cumprimento ao R. Mandado expe­
dido por ordem do MM. Juiz de direito da 3'>' Vara Civil 
desta comarca de Porto Velho, capital do Estado de 
Rondônia, República Federativa do Brasil, em diligência 
aos vinte e cinco dias do mes de abril do ano fluente, 
diriS:e-me a rua Clana do Rio Madeira, e ali estando 
apos as formalidades legais, precisamente as 18:00 horas, 
intimei á Reu Angelo Angelin, de todo o conteudo do re­
feridO-ffiãrl(fá(fO::-APOS-eX."aúlU ilUa not-a -deCleilte:rei» 
beu as copias que lhe ofereci. dou fé. Porto Velho- RO, 
26 de abril de 1985.- Antonio Monteiro da Silva, Oficial 
de Justiça. 

Dúvida não há, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de que 
o Sr. Ângelo Angelim é um audacioso. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. ODACIR SOARES- Concedo o aparte a V. 
Ex• que está, aliás, ao lado do Deputado Orestes Muniz, 
um dos indiCadores do Deputado Ângelo Angelim para 
o Governo de Rondônia. 

O Sr. Fábio Lucena- Ê muita honra estar ao lado do 
Deputado Orestes Muniz, figura de proa da jovem Re­
presentação de Rondônia no Congresso Nacional. Mas, 
nobre Senador, eu gostaria de fazer-lhe uma pergunta 
para meu ajuizal)lento a respeito dos documentos que V. 
EX• exibe e lê neste plenário. O Deputado Ângelo Ange­
lim, nome indicado pelo Presidente José Sarney para o 
Governo do Estado de Rondônia, figura nessa açôCs na 
condição de devedor principal ou de avalista? 

-O SR. ODACIR SOARES- A pergunta de V. Ex•, 
evidentemente, demonstra que nessa matêria não· é um 
profundo conhecedor. 

O Sr. Fábio Lucena- Não é por isso que eu estou per­
guntando, 

O SR. ODACIR SOARES - Nas açôes executivas, 
não hã devedor principal, o·avalista ê devedor como o 
emitente. 

O Sr. Fábio Lucena- Quero __ saber se ele é o emitente 
do título ou o avalista? 

O SR. ODACIR SOARES - Eu queria responder a 
V, Ex• que nas ações executivas não existe devedor prin­
cipal, o avalista ê um devedor do mesmo modo que o 
emitente. 

O Sr. Fábio Lucena - Compreendo perfeitamente, 
mas eu quero saber se ele é avalista? 

O SR. OOAClR SOARES- Em uma das ações, ele é 
avalista; nas demais, não. 

O Sr. FâbiO-tucena -·Perfeito, porque eti quero re­
cordar que o Presidente deste poder, Senador Moacyr 
Dal!a, foi vilmente acusado por um grande jornal brasi­
leiro da prática desse mesmo delito, e que não foi delito; 
o Seriador MOacyr Dalla emprestou o seu aval, o seu no­
me, o seu crédito, por sinal a um parente seu, honrou os 

-compromissos assumidos, nobre Senador Odacir Soares, 
e foi lançado quase à execração pública pelo fato de ter 
avalisado a um amig·á, a um parente e depois ter respon­
dido pela assunção do endividamento. Ora, a prova da 
idoneidade não apenas moral como patrimonial e finan­
-Ceíii do Deputado Ângelo- Angelim é Q.ue ele tem bens 
suficíen~es para oferecer a penhora. Logo, ele era pessoa 
~apaz p3ra- eni-prestar o seu B.val. E tem mais: é que V. 
Ex~ não está revelando toda ... 

O SR. ODACIR SOARES- E tem mais ações contra 
ele? 

O Sr. Fábio Lucena- Não! O emitente dos títulos é o 
Presídente da Assembléia Legislativa. 

O SR. ODACIR SOARES - Ex-Presidente da As­
sembléia Legislativa. 

O Sr. Fábio Lucena- O ex-Presidente da Assembléia 
Legislativa. 

O SR. ODACIR SOARES:- Pois é, nobre Senador. 
O que se está discutindo é quem está sendo indicado para 
o Governo -de Rondônia.-

O Sr. Fábio Lucena - Permita-me um aparte? Uma 
ação cometida entre colegas, três Deputados estaduais, 
dois foram avalistas de um terceiro, o principal devedor 
-não falo no aspecto puramente jurídico da questão­
mas o principal devedor, o emitente do título não o pa­
gou e os avalistas . 
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O SR. ODACIR SOARES- Também não pagaram! 

O Sr. Fábio Lucena- ... pagaram uma parte e foram 
executados pela outra, e ofereceram bens a penhora. 
Onde estã o delito, Ex~?! 

O SR. ODACIR SOARES - Isso é um problema da 
consciência de V. Ex•. V. Ex• é qüe te[tú;iuejulgar. Es~ou 
lendo os documentos, certidões expedidas pelo Cartório. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• condenou o Senador 
Moacyr Dalla, por isso, Presidente do Senado Federal e 
que foi acusado, diria, da mesma insídia!? 

O SR. ODACIR SOARES --V. Ex• não está dizendo 
que estou cometendo uma insfdia. Claro que não! Eu 
não admitiria que V. Ex~ dissesse iSso. 

O Sr._ Faôio Lucena - Não! A insfdia praticada pela 
revelação do fato. 

O SR. ODACIR SOARES - Pois se isso cohstitui 
insídia, V. Ex' jâ, por diversas vezes, acusando autorida­
des do Governo passado, c_ometeu o mesmo delíto. Por­
que V, Ex•, inclusive aqui, por- ocasião de pronuncia­
mentos que fez, V. Ex' inclusive ... 

O Sr. Fábio Lucena- Eu me referi à insídia praticada 
contra o Senador Moacyr Dalla que pode, nobre Sena­
dor Odacir Soares, resvalar com a mesma enxurrada e 
pecaminosidade, independentemente da vontade de V, 
Ex•, contra o candidato indicado para o Governo de 
Rondônia. Eu queria fazer um apelo a V. Ex•, nobre Se­
nador! 

O SR. ODAOR SOARES- Nobre Senador Fábio 
Lucena, com toda honestidade, o que eu procuro de­
monstrar, com o meu discurso, é que o Deputado Ange­
lo Angelím não goza de reputação ilibada exigida peta 
Lei. Só isso! Agora, não me cumpre rilodificar o Código 
de Execução, não me cumpre modificar a Legislação Co­
mercial; cumpre ao Deputado Angelo Angelim, na quali­
dade de emitente ou valista, pagar as suã.s dívídas e não 
se permitir, até por negligência- que V, Ex• estã admi­
tindo- que, com mais três colegas, possa ir ao Banco 
do Estado de Rondônia e tomar emprêstimo e não pa­
gar, simplesmente, porque foi entre colegas, Deputados 
estaduais. 

Ora, o raciocínio de V. Ex' violenta toda a tradição do 
Direito Comer-Cial Brasileiro e toda a tradição do que ê 
reputação ilibada. V, Ex• está modificãndo tudo! 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex' sabe que essa dívida não 
existe mais. 

O SR. ODACIR SOARES - Estou lendo certidões. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• está lendo certidões com 
datas atrasadas. v_. Ex• sabe que essa dívida não existe 
mais. 

O SR. ODAC!R SOARES - Estou !endo certidões 
com data nO dia trinta- de abril. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• sabe que essa dívida não 
existe mais, ao que me parece é uma campanha pessoal 
de V. Ex• contra o Deputado Angelo Angelim. 

O SR. ODACIR SOARES- Não é pessoal; ao con­
trário. Estou procurando demonstrar que o PMDB indi­
cou para o Governo do Estado de Rondônia uma pessoa 
cuja reputação não é ilibada, na forma que a Lei exige. É 
só isso. Agora, cómpete ao-Deputado Angelo Angelim 
demonstrar, perante o Senado da República e perante a 
Comissão de Constituição e Justiça, que ê uma pessoa di 
reputação ilibada. 

Só o fato de ele admitir Que devia, que foi protestado, 
que foi executãdo, que foi penhorado e que não pagou a 
dívida, já indica que é, no mínimo, negligente com os 
seus interesses e será muito mais negligente com os inte"-
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resses do Estado de Rondônia que ele pretende governar 
sem ter a devid_a reputação, 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex• me pennite? 

O SR. ODAOR SOARES- O raciocínio de V. Ex• ê 
rico, porque demorado, mas as razões são improceden­
tes. 

O Sr. Fábio Lucena- Quem não tem ilibação, nobre 
Senador Odacir Soares, ê o devedor remisso. 

O SR. ODACIR SOARES - Mas ê o caso! 

·O Sr. Fábio Lucena- Não senhor! A dívida já foi res­
gatada. 

O SR. ODACIR SOARES ~ Quando? 

o-SI-." Fábio Lucena___: A dívida foi resgatada hâ pouCo 
mais de 15 dias, 

O.SR. ODACIR SOARES- Não foi! Estou com cer­
tidões do dia 30 de abril. 

O Sr. Fábio Lucena- V, Ex• sabe que foi, nobre Se­
nador. Acho melhor V. Ex• se julgar suspeito para se ma­
nifestar -sobre isto. 

O SR. ODACIR SOARES- E~tou c_om ~tidão do 
dia 30 de abril. Aliãs, o depoimento de V. Ex•ê uma con­
fissão de que ele ê um devedor relapso, se admite que ele 
deve, e que pagou há 15 dias atrás. 

O Sr: .Fábio Lucena:.....:. Falei em devedor remisso. Re­
misso! E não relapsol E§te ê que não tem reputação iii-_ 
bada, Agora, seria bom julgar-se suspeito, aliás, para fa­
lar neste assunto. V. Ex• pediu vista do processo na Co­
missão de Constituição e Justiça. 

O SR. ODACIR SOARES- Estou cumprindo o meu 
dever de Senador e o meu -dever de denunciar à Nação e 
ao Senado, exatamente, uma omissão, que não consta do 
curriculum do indicado pelo Presidente da República. 

Mas prossigo, Sr. Presidente. 
Dú\-íá<i. não há de que o Sr. Ângelo Ari!ielin é UJl! au­

dacioso. Dever e não pagar é para ele um ato de rotina, 
e, se ·o cfedor ê o Banco do Estado, serã da maior valia 
ser o administradÕf- maioi-ci.eS"sibanco, pois guardíão--e 
representante do acionista mãjoritârio, daquele que irã 
escolher os administradores, a quem se -dará ordens para 
que, cOnstrangid-os ou não, detei'm-iõem seja sustadO o 
processo de execução em que figura como réu. 

E os demais credores, como ficarão? 
Jã vimOs-que-o Sr. Ângelo Angeli_n estã pom seus bens 

- --- penhorados, podendo solidarizar-se com os devedores 
do Estado, fazendo caso omisso da cobrança da dívida 
ativa, talvez ele próprio devedor. 

Entregar o Governo do Estado a pessoa que não pre­
serva a sua reputação de bom administrador dos seus ne­
gócios pessoais, ao ponto de se deixar conduzir à si.: 
iU8:çãO ·vexãtórra· de. ·ter. -s-eUs· betUi ·penhOr-ãdOS ·p-ara ga­
rantia de execução judical, só pOderia ser admissível se o 
Senhor Presidente da República fosse insensív"el aos 
princípios do bom conceitO que deve acompanhar a tra­
jetória do adminstrador público, cii'cunstâricia que não 
se evidencia. 

Indagar-se-â, então, por que, sendo o candidato pes-:­
soa cuja reputação não incorpora a qualidade de ilibada, 
mereceU de Sua Excelência a distinção de ter o seu nome 
submetido ao Senado como candidato, como seu delega­
do, a cargo público dos mais elevados, qual seja o de Go­
vernado{ ae Estado.-A resposta se contêm nos própriOs 
tennos dã Merisagem que repetimos, verbls: 

"Os méritos do Sr. Ângelo Angelin- disse o Se­
nhor Presidente da República- que me induzíram 
a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 

- _ fuilção constam do anexo Currlculum yitae". 
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E os deméritos, porventura foram presentes ao conhe­
cimento de Sua Excelência? 

Tivesse Sua Excelência, o Senhor Presidente da Re­
pública, tido prévíO conhecimento dos;_fatos aqui trazi­
dos à colação não se teria deixado induZir como afirma, 
pelos méritos curriculaies do candidato. O SenhQr co­
nhece os seus pares, e Sua Excelência até há pouco era 
perSonagem proem inerite desta Casa, pessoa de nosso 
convívio diário, da nossa estima, da nossa consideração. 

Audácia vence sempre, é um postulado da luta pela vi­
da, da luta pelo po-der. Mas a audácia escrupulosa é que 
pode ser contemplada com aplausos, sem recriminações. 
Os ousados costumam desprezar os valores; para eles 
vale a pena tergiversar, desde que o resultado possa ser 
compensador, pouco se lhes importando que as conse­
qüências possam ser desastrosas; que, à luz do sol, sere­
vele, transparente, a sua personalidade. 

V. E~.'s, Srs. Senadores, terão imensa responsabilida­
de, não somente perante o povo de Rondônia, pois o 
exemplo serã Oferecido à Nação, pondo em xeque os 
compromissos assumidos por todos os que juraram cum­
prir a Constituição e as leis do País. 

E o Presidente da República, cujÕ passado de honra­
dez, respeitabilidade,.defesa do interesse público, poderá 
ser questionado, como haverá de reagir ao conhecer da 
circunstância de ter sido induzido em erro, com a agra­
vante de ter buscado obter do Senado da República o 
respaldo que acobertaria a prática de um ato que poderá 
comprometer, desde o início, o conceito do seu governo? 

Sem dúvida, estamos todos mais do que conscientes de 
que, tivesse Sua Exelência, o Presidente Josê Sarney, co­
nhecimento dos fatos que aqui trazemos ao conhecimen­
to do Senado da República, por certo não teria enviado a 
esta Casa uma Mensagem para vê-la submetida ao risco 
da rejeição. 

-0 Estado de Rondônia, cujo Governo sempre foi fis­
calizado pelo PMDB, partido a que é filiado o Deputado 
estadual Ângelo Angelim, não pode ser administrado_ 
por alguém cuja reputação, desde a sua investidura, pos­
sa servir de referência para o questionamento .dos atos 
que venha a praticar no exercício do cargo. O seu povo 
seria desconsiderado, afrontado, agredido, vendo ser in­
vestido no cargo_de _Governador quem, devedor do Ban­
co do Estado, nem mesmo chamado em Juízo cumpre a 
obrigação de pagar. Ganha teritpo para, investido no 
cargo, inibir os Administradores do Banco, por ele desig­
nados através da Assembléia em que o acioriisia maior ê 
por ele -r~presentado,_ postergando a execução. 

-Ora, se tãi fato pO-derá ocorrer no que diz respeito ao 
creçlor público_,_ como se situarãg, os credores particula­
res, sofrendo a pressão de um Governador contrariado? ' 
Será que.o povo de Rondônia irá aplaudir nas ruas a 
Chegada do Governador ciue vai ter o credor oficial 
como seu subordinado? Onde a credibilidade da Nova 
República? 

Nesta oportunidade queremos endereçar um apelo aos 
eminentes Membros da Comissão de Constituição e Jus-
t.iça- do Se.."'lado Fedem.!, -onde se encontra-a :rviensagem, 
aos Líderes do PMDB e da Frente Liberal, para que 
atentem para as responsabilidades que poderão recair 
sobre S~ Ex's e as conseqíiências, para o Senhor Presi­
dente da República. da nomeação do_ candidato, instan­
do, assim, para que votem pela recusa do acolhimento da 
indicação. 

Ademais, da maior importância ê que se ponha em 
evídêncía o momento histórico enl. que o Poder Legislati- ' 
vo luta para recuperar suas- prerrogativas, e oportunida­
des se lhe oferecem para pôr em prática a sua reivindi­
cação. Quet nos parecer que seria uma atitude omissiva 
aprovar a indicação drb um noine cuja honorabilidade ê 
posta em dúvida de forma comprovada, somente pelo 
fato de ter sido apresentado pelo ExcelentíssimO SenhOr 
Presidente da República, que, na sua Mensagem, ressal­
va a precariedade do seu conhecimento sobre a pessoa, 
pois induz~do pelos_ dados que lhe foram ofertados. 
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Sr. Presidente é SrS. Senadores, ao trazermos a V. Ex•s 
o conhecimento dessa situação, que recomenda não seja 
aprovado o nome (:!.o Sr. Ângelo Angelim para Governar 
o Estado de Ronàl'nia, queremos infofmar qUe vou en­
dereçar carta ao ~xcelentíssimo Sc;:nh9r Preside_nte da 
República instando-o para que S. Ex• recolha a Mensa­
gem por meio da qual o indicou, ponderando sobre as 
conseqí.lências negativas_ que poderão advir para o seu 
Governo, o que nenhum de nós deseja contetnplar. 

Dírigiinos, também, nesta oportunidade, um apelo ao 
candidato para que solicite do Senhor Presidente da Re­
pública o recolhimento da Mensagem com a indicação 
do seu nome, evitan'do, dessa forma, todos os inconve­
nientes que possam adVir da recusa pelo Senado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRFSIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva, para um breve 
comunicado. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB - PI. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre.­
sidente, Srs. Senadores: 

Quero fazer, acjui, um registro que se refeie à Justiça 
Eleitoral do meu Estado. Quãndo o Legislativo está se 
preparando para dar à Nação, através de reformas em 
todos os níveis·,- uma condição para uma eleição livre, 
isenta de casuinio e também de fraudes, quero ressaltar 
aqui a figura do Desembragador Paulo FreitaS, do Piauí, 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, que acaba de 
comunicar que 80 mil títulos foram retirados de circu­
lação do meu Estado, por estarem irregulares e não po-­
derem figurar como força de voto do eleitorãdo piatiieil--­
se. 

Essa medida de correição efetuada em todo o-Estado 
do Piauí, é uma garantia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
de que o próximo pleito no meu Estado vai, pelo menos 
nesse particular, ter de menos 80 mil votos, até agora; ao 
que se sabe, o Desembargador Paulo Freitas acha que 
vai aos 100 mil. Quero apenas lembrar que fui derrotado 
exatamente por este número- cem mil votos foi a dife~----:­

rença. Queró repetir e elogiar aqui, de público, no ple­
nário desta Casa, o- Desembargador Paulo Freitas, que 
acaba de fazer essa corre"içâo; afé ãgora,já anulou 80 mil 
votos e, segundo consta, vai aos l 00 mil. 

·Era o regiStro que-desejava fazer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo, como 
Líder do PMDB. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Estamos na expectativa do envio a esta Casa,-por Sria 
EXcelência o Senhor Presidente da República, do nome 
do futuro Governador do Distrito Federal. Embora ain­
da submetido à escolha por parte, apenas, do Senhor 
Presidente da República, a Indicação desta feita apresen~ 
ta aspectos singulares, por várias razõi:sl Em primeiró­
lugar, porque a comunidade brasilíense, a população do 
Ditrito Federal mobilizou-se intensament~_no seritido de 
influenciar a escolha do nome de seu Governador. Isso 
não tem precedentes na curta história de Brasília; em se­
gundo lugar, porque o Senhor Presidente José Sarney 
acabou abrindo, de certa forma, o prOcesso de escOUi.a e~ 
por iSso mesmo, complicando, porque essas escolhas são 
sempre bastante complicadas- aliás, estou convencido 
de_ que as complicações em torno dessa escolha eviden­
ciam, com muita justeza, a neceSsidade de se estabelçce­
rem eleições díretas para Governador do Distrito Fede­
ral. 

Em terceiro lugar, como fruto mesmo do processo de 
mobilização da com!J_r::t_idade _ b___rusiliense, ela h9je apre­
senta exigências polítícO-soCiats espeCialíssimas a fofça.: 
rem a escolha de um nome, que com ela apresente estrei­
tos compromissos políticos. Sabemos que Brasília, fun-
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dada aqui no Planalto Central do País, materializando o 
sonho de JK e de milhões de patrícios nossos, foi, em 
princípio, Construída para ser apenas a Capital Adminis­
lratiVa do_País; por isso mesmo, que diria, numa con­
cepção autoritária, c_omo acontece a todos os planeja­
mentQ§ de cima para baixo, ãtê"mesmo f<?_i_tracejada vi­
sando apenas isto: Capital Administrativa do País, com 
suas larguíssimas avenidas, seus eixos monumentais, 
suas superquadras gigantescas e em labirinto, cOmo a 
tentarem oferecer resistência à ação multif_cirme e rebelde 
d~ sociedade humana. Mas essa mesma sociedade 
encarregou-se de ag~edir o planejamento_ inicial e, como 
resultante dessa agressão rebelde, surgiram, neste qua­
drilá_tero de ç~rrado, no centro do_ Bras_il, as cid~des­
satélit~s cuja poPulação, hoje, é l'l]ai~ do ciue duas-v~zes 
superior à população do Plano-Piloto. Eis por que 
Brasilia apresenta duas faces bem distriitas, como a se 
contradizerem: de um lado, a face da Capital Adminis­
trativa do País; do outro, a fac_e_ das populações margina­
lizadas de suas cidades-satélites a apresentarem aspi­
rações e necessidades bastante profundas. 

Há, portanto, uma realidade político-social especialís­
sima n_o Dtstrito FedeJal e, no decorrer dessas décadas, 
ainda formada, em sua esmagadora maioria, de corren­
·tes migratórias das demais Unidades da Federação, a po­
pulação brasiliense adquiriu caracterfsticas de povo, com 
aspirações e necessidades próprias e, por isso, exige ago­
ra que _o seu Governador, embora escolhido de cima 
para baixo pelo Presidente da República, tenha estreitfs­
simos compromissos com essa mesma população -não 
apenas os formais compromissos representados peta sa­
batina na Comissão do Qistrito Federal - não, muito 
mais do que isso; os compromissos estabelecidos nas 
praças, nas mobilizações que o povo braSiliense fez, ao 
lado do povo brasileiro, em todo o ano de 1984. Eis por 
que, Sr. Presidente, ao lado de, mais uma Vez desta tribu­
na, verberar pela necessidade da eleição direta de Gover­
nador do Distrito Federal, apresento aquí a posição da 
Bancada do PMDB, que, tenho certeza, se trata da po­
sição de todo o_Senado em favor daquele que, neste pro­
cesso todo, acabou estabelecendo esses compromissos 
estreitos, com a população do Distrito Federal, que é o 
nosso colega, o nosso Par, Senador Mauro Borges Tei­
xeira. Eis por que, desta tribuna, apresento, como de ou­
tras vezes - mais uma - meu apoio incondiciorial à 
candidatura desse ilustre homem público de meu Estado, 
uma das figuras maiores da política nacicinal, por ter ele 
um passado de lutas e de probidade que eu diria insupe­
rãveis e, ao mesmo tempo, apresentar, por sua identifi­
cação com os interesses de Brasília e de sua gente, esses 
estreitos compromissos indispensãveis a qualquer Go~ 
vemo que queira f:i_z~!_da Nova República uma verda­
deira Nova ~epúbt~ca, para inovar, muqar e ~ransfor­
mar ... 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ... é que acabe cu!· 
minando, como nós, tendo um compromisso com esse 
povo, pelas eleições diretas para o Governo do Distrito 
Federal, como ele bem tem dito todas as vezes em que é 
perguntado a respeito. Eis por que mais uma vez, apre­
sento desta tribuna, meu apoio incondicional a essa can­
didatura. E mais, Sr. Presidente - antes de conceder, 
com muita honra, o apaf.te ao eminente Senador Fábio 
Lucena, que me pede - estou aqui para dizer tembém 
que o Senado, a meu ver, apela para o Presidente daRe­
pública, que estarâ decidindo, naS próximas horas, em 
relação_ ao_nome a ser enviado_a esta Casa- no_ sentido 
d_e que nào tome outra decisão- embora reconhecendo 
que, do ponto de vista formal, do ponto de vista legal, 
seja uma decisão pessoal a sua - se não a de escolher 
esse Sen~dor para o Governo do Distrito Federal, por­

-que ele, sim, terã apoio fácil e tranqUilo do Senado e terá 
seu nome, a meu ver, tranqüilamente aprovado na próxi­
ma segunda ou terça-feira. 
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Ouço V. Ex• com prazer, nobre Senador Fábio Luce­
na. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Henrique San­
tillo, V. Ex• falando em nome da Bancada do PMDB, 
fala obviamente por todos nós do Partido, e fala em meu 
nOme. Mas, eu me permito Inserir nessa oportuníssima 
manifestação de V. Ex• um dado que me parece funda­
mental como embasamento da feliz e lúcida, não digo 
nem propositura, mas reivindicação que V~ Ex• faz em 
nome da Bancada do PMDB: que o Senador Mauro 
Borges, ao tempo da criação da nova Capital do Brasil 
- Brasília, era Governador de Goiás, e foi ele quem de­
sapropriou o vasto território goiano para-sediar Brasilia. 

Eu diria que o Senador Mauro Borges, por ser goiano 
não apenas de nascimento, mas um brasiliense históríco 
tem, a par de seus méritos- que não se pode enumerar 
em totalidade porque seria um trabalho para Hércules, 
-um direito de conquista, de simpatia, de competência, 
de probidade, para ser, de fato e de direito, o Governa:: 
dor de Brasília. Meus parabéns ao lúcido e oportunfssi­
mo pronunciamento de V, Ex~. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço o apar­
te de V. Ex• eminente Senador Fábio Lucena. V. Ex• tem 
razão, pois ao lado de outros qualificativos, tem mais 
este o Sen~dor Mauro Borge$": o de ter participado efeti­
vamente da construção da Capital da, "Esperança". Eu 
diria: mais qüe isso -neste momento de abertura de no­
vos caminhos- mais que isso, tem ele o apoio hoje unâ­
nime, da população do Distrito Federal, para governá­
la. Parece-me isso inequívoco. A população de Brasilia 
tem clara preferência pelo nome do Senador Mauro Bor­
ges; o Senado Federal tem claríssima preferência, pelo 
nome do Senador Mauro Borges. Tenho a impressão de 
que a conjugação desses dois fatores é imbatível; a conju­
gação desses dois fatores representa, a meu ver, a neces­
sidade quase absoluta de o Presidente da República, em­
bora se reconhecendo o seu direíto formal e legal de es-­
colher quem queira, indicar o Senador Mauro Borges 
para Governador do Distrito Federal. 

Acho que V. Ex• tem inteira razão quando coloca tam­
bém as qualidades morais do nosso companheiro. Toda 
a sua vida pública, de quase 40 anos de militância, se 
fundamentou sobre os alicerces da moralidade. Nos 
princípios da moralidade. ~ um homem, portanto, com 
condições de, muita credibilidade, colaborar no Distrito 
Federal para o estabelecimento desses novos tempos, 
dessa Nova República. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Com prazer! 

Ó Sr. Ódacif Soares- Vejo, com muita al~gria, quan­
do V. Ex• fundamenta a indicação do Senador Mauro 
Borges para o Governo de Brasília, na moralidade, na 
reputação ilibada, no amor pela coisa pública e na credi­
bilidade. Esses adjetivos, esses pressupostos, eu desejo 
também que se verifiquem relativamente à pessoa que 
vai governar o meu Estado de Rondônia, por indicação 
tamb~m do Presidente da República. Louvo o discurso 
de V. Ex~ poís realmente o Senador Mauro Borges 
preenche todos os requisitos aos quais V. Ex• faz referên­
cia. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Concluindo. Sr. 
Presidente, jã que V. Ex• ~e chama a atenção, mais uma 
vez deixo aqui bem clara minha posição e, mais uma vez, 
meu veemente apelo ao Presidente José Sarney, no senti­
do de que,. nas próximas horas, decida como quer a po­
pulação de Brasflia e como quer o Senado, que deverá 
homologar, pelo nome do Senador Mau~o Borges Tei­
xeira. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pô r to) - Sobre a mesa; 
reqUerimento que será lido pelo Sr. }9-Secretário. 
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b lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 96, DE 1985 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as 
tradições da Cã.Sa, as seguinteS hófnCilagens pelo faleci­
mento do ex-Senador João Villas-Boas. 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação.de condolências à fãlnília e aos Esta­

dos de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 
Sala das Sessões, 3 de maio de 1985. - Guilherme Pal­

meira- Vlrgnio Távora - Passos Pôrto -José Fra­
gelll. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Este ~:equeri_':' 
menta depende de votação, para cujo encaminhamento 
podem falar todos os Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josê Fragelli. 

O SR. JOSt FRAGELLI (PMDB- MS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

João Villas-Boas foi um dos eminentes políticos de 
Mato Grosso, desde a fundação da República em nosso 
País. Filho de Cáceres, cidade situada quase na fronteira 
da Bolívia, às margens do Rio Paraguai, Villasboas, 
como todos os jovens daquela época, depois de concluir 
o curso primário na cidade natal, cumpriu os seus anos 
de ginásio ilo Colégio dos Salesianos_ de Cuiabã. 

Formou-se peta Faculdade de Ciências Jurídicas do 
Rio de Janeiro em 1913, espeCializando-se em Direito 
Comercial. Salvo engano da minha parte, até hoje;;, "Hi­
poteca Naval" é a única obra sobre o assunto na literatu­
ra jurídica do nosso País, de auto_ria de João Villasboas. 

Formando-se, regressou a Mato Grosso. Político por 
vocação, sempre interessado nas coisas da sua terra, 
Villasboas era, ao mesmo tempO, um homem de letras 
jurídicas e de literatura. 

Tive a oportunidade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
de ler versos magníficos de sua autoria, que poderiam ser 
publicados e, estou certo, receber os melhores encômios 
da critica. 

Tinha ele, no entanto, o capricho de não publicar nada 
do que escrevia, nem mesmo os-seus discursos parlamen­
tares. 

Em Mato Grosso, exerceu vários caigOS; cOmo-de che­
fe de polícia, cOnsultor jurídico; foi, comO todos nós, 
políticos provirieianos, Deputado Estadual, de 1927 a 
1930, portanto na República Velha ainda; Deputado Fe­

, dera!, na mesma êpoca, sendo reeleito Deputado pelo 
'Estado de Mato Grosso logo após 1933, quando da 
!Constituinte de 1934. Foi,- portãnto; João Villasboas 
:constituinte em 34 e, mais taide, constituinte em 1946. 

1 
Jurista de escol, merecendo, realmente, esse reconheci­

mento por ·parte dos seus colegas advogados e dos políti-
• cos, com os quais tanto tempo militou na Assembléia Le­
; gislativa, na Câmara dos Deputados e no Senado daRe­
•pública, foi, sem dúvida, presença marcante na política 
-nacional, sobretudo depoís de 1934 e 1946. 
• A essa época também eu entrava para a política, em 
1945. Fiz uma campanha ao lado de Villasboas e deVes-

3pasiano Martins, eleitos para a Constituinte de 1946. 
'.Mais tarde, voltou a disputar a sua cadeira no Senado, 
5 sendo reeleito em outubro de 1954 para o período de 
, 1955 a 1963. 
, Foi líder da UDN; líder, no Senado, do seu partido e 
das bancad2;s minoritárias, e líder, também, mais tarde, 
no Governo de Jânio Quadros. 

A simples enumeração dos cargos e dessas incumbên­
cias tão dignificante no Senado da República, mostram 
que João Villasboas não foi aperias um pOlítico de Mato 
Grosso; fOi tambêm uma figura que se destacou no ce­
nário nacional. 

Villasboas era especialista em Direito Eleitoral, onde, 
1 podemos dizer, pontificou, nãci só com os seus trabalhos, 
1 mas também junto ao Tribunal Superior Eleitoral, de-
• fendendo as causas do seu Partido e as suas própriaS. 
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Basta dizer que, naquela eleição de !946, ViUasboas pa­
recia ter perdido a eleição, mas levandO Para o Tribunal 
Superior Eleitoral a defesa não só da sua causa mas do 
seu Partido, reconq!listou a cadeira, apesar de seu nobre 
adversârio ocupâ-la, se não me engano, jã por quatro ou 
se_is meses com assento na Câmara Alta da·Repl1blica. 

João Villasboas era reconhecido ~m Mato Grosso 
como um dos políticos mais atilados, mais perspicazes, 
aqueles que viam longe, no horizonte das coisas políti­
cas, daqueles que, como acontece com muito dos nossos 
compa-nheiros nas lides das coisas plÍblicas, desvenda­
vam o próximo futuro nas disputas, nos embates políti­
cos. Gozava dessa invejável popularidade do homem 
tido como inteligente, esclarecido, brilhante, quase insu­
perável cjllanâo se tratava de disputas no terreno da inte­
lectualidaâe política e da defesa dos direitos do seu Parti~ 
dõ, quando a lei tinha que dar a última palavra. 

Falece agora João ViUasboas com 94 a·nas de idade. 
Há muito, jâ. sentíarrios a sua falta, quando pela idade 
teve que se afastar do convívio dos seus companheiros 
políticos. 

Podemos dizer, sem nenhum exager-o, que Villasboas 
encheu as pâginas da vida política de Mato Grosso, des­
de- que se- formou em 1913 ãtê. qu8.ndo deixou as lides 
político-partidârias, por volta de 1966 a 1968. 

Desde então, repito, deixou saudades, não apenas en­
tre os seus companheiros de Partido, mas no convívio de 
todos os políticos de Mato Grosso. Ele era de um gênio 
comunica~ivo, alegre, de relações sempre cordíais, mes­
mo com seus adversários políticos. Nunca levou os em~ 
bates da vida pública a criar adversâ.rios ou inimigos ir­
recónciliãveis. Realmente, é um homem que Mato Gros­
so vai lembrar ainda por muito tefupo, sobretudo Cáce­
res e Cuiabâ, como uma das inteligências que, nas lutas 
poHticas, na representação do nosso Estado na Câmara 
dos Deputados, como no Senado da República, foi e per­
manecerá como um legítimo orgulho de todos os mato­
grossenSes, e eu posso dÍzer de todos os mato-grosSeilses 
do Nor_te como do Sul. 

O SR.__PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgfiio Távora, para encami­
nhar a votação. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (PDS- CE. Para enca­
minhar a votação.)=-- Sr. Presidente, seremos ráp"ido. 

Dias atrás, dando uma entrevista a Lêda Flora doEs-­
tado de S. Paulo, onde ela procurava colher depoimento 
daqueles que jâ. encarneceram na vida pública, sobre fa­
tos passados, recordava-lhe nossa entrada nesta difíCil 
arte de lidar que ê a poHtica e daqueles vultos.,. "os mons­
tros sagrados" que possuía, a UDN. 

Ás quartas-feiras; ila Rua Méxko, a-quela costumeira 
reunião da Executiva de nossa agremiação de então, 
aquela figura de Senador da Velha República, da Re­
pública de antes de 30, com seU monóculo, com sua ben­
gala, com sua elegância de trajar, somente ultrapassada 
pela de seu linguajar. 

Advogado ele era perante a Justiça Eleitoral, Senador 
então de nosso Partido, e naquelas reuniões em que pon­
tificavam líderes que já se foram e que tanto encheram a 
vida pública brasielria, de Octávio Mangabeira a Carlos 
Lacerda, de Bilac, Aliomar, Soares Filho, aqueles cole­
gas que nos dei,xaram, ele sobresaia entre os demais, sem 
ilCnhum julgamento mais fácil de nossa parte, mesmo 
suspeito devido à amizade que desde o primeiro dia uniu 
o representante do Cearâjunto à Executiva Nacional de 
seu partido e aquele que, vindo de Mato Grosso, no mo­
mento, era nossa expressão maior no Senado da Re­
pública. 

Lembramo-nos, depois, dos momentos difíceis -de 
1954, 1960 e 1961, e sempre a mesma postura, fosse na 
Oposição, fosse rio Governo. Hoje, ele nos deixa, mas 
podemos dizer que, honrando a vida pl1blica de Mato 
Grosso, como tão bem aqui descrito foi pelo eminente 
Presidente desta Casa, mais do que tudo, ele honrou este 
Senado, honrou a vida J?lÍblica brasileira. 
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O SR. _PRESIDENTE (Passos Pórto) -Em votação_o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a Mesa fará cumprir a deli­

beração do plenãrio e se associa" às homenagens ao emi­
nente e grande ex-Senador João Villas-Boas. Quase cen­
tenârio, morreu aos 94 anos, uma das figuras mais effii­
nenles da UDN, presidente eventual, revolucionário de 
1924 e 1930, poHtico símbolo do poder civil no Brasil. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Raimundo Parente - Claudionor Roriz - Gaivão 
Modesto- Alexandre Costa- Carlos Alberto- Moa­
cyr Dalla--=. Alfredo Carilpcis - Hen-rique Santillo -
Mauro Borges - Carlos Chiarelli, 

O SR. PRESIDENTE _{Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Não há quorum, em plenârio, para deliberação. 
Em conseqUência, as matérias constantes da Ordem 

do Dia, todas em fase de votação, constituída pelos Re­
querimentos n"'s 57 e 58/85, e dos Projetas de Lei do SeR 
nad_o nJ_s 26/79, 2, 340, 18 e 320, de 1980, ficam com a 
apreciação adiada para outra oportunidade. 

O SR~ PRESIDENTE (Passos Pôrto)- volta-se à lis­
ta de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --Concedo a 
palavra, ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS-RN. Pronuncia o 
seguinte discurso, sem revisão do _orador.) - Sr. _Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Subo à tribuna do Senad_o Federal para, nesta tarde, 
mostrar minha preocupação diante do quadro nebuloso 
que estamos assistindo, nos dias atuais, no nosso País 
ameaçado de parar. Assistimos nós, políticos, passiva­
mente a todas as greves que estão acontecendo, não so­
mente em São Paulo, porque São Paulo ê o pólo exporta­
dor das notícias que chegam aos diversos_ Estados da Fe­
deração. Nós todos tomamos conhecimento do quadro 
negro no que diz respeito à política salarial, às reivindi­
cações das classes trabalhadoras, bem como da classe 
empresarial e, por que não dizer, do Governo. 

Não ê somente a cidade de São Paulo que está 
am~çada de parar. Por todo o Território Nacional, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores; hã existência de movimentos 
grevistas. O Ministro do Trabalho, acima de tudo - e 
gostaria aqui de enaltecer seu trabalho - com habilida­
de, com talentó, com paciência, e poderia atê dizer, com 
humildade, tem buscado o diãtogo entre trabalhadores e 
empresários. Mas as negociações, parecem-me, até o pre­
sente momento, não foram bem sucedidas. Aí estão os 
aeronautas em greve, os aeroviários em greve, os meta­
lúrgicos do ABC paulista em greve, greves por todo o 
País, e as negociações, ateagora, nenhuma com sucesso. 
O Presidente da República, o ex-Senador José Sarney, 
tem buscado, oujã busco:u, atravês de um outro negocia­
dor, o Ministro da Indústria e do Comércio, um entendi­
mento entre as partes interessadas. Entretanto, atê o pre­
sente momento, também, sem sucesso as negociações. E 
nós politicas temOS ·que agir o mais depressa possível 
para darmos uma contribuição a esta Nação que não 
pode. parar. O País estâ à beira de um caos. O País, a 
cada dia, mergulha numa situação de dificuldades; o 
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. Pc1ís, a cada dia, caminha,- nós seil.tÍriios, para umã deses­
tabilização politica. E nós estamos assistindo a tudo isso, 
eu poderia até dizer, sem agirmos-. Fomos eleitos para, 
nesses momentos de gravidade, tomarmos posições que 
possam dar ao País a grandeza que ele exige. 

QuerQ dar aquf a· sugestão, a humilde sugestão, nesta 
hora em que é preciso haver entendimento polftico, dian~ 
te da dramaticidade do momento em que vive o Pa.ís. 

Gostaria, Sr. Presidente e Srs. Senadores, diante do 
quadro de ínsucessos nas negociações com os trabalha­
dores e empregadores, sugerir ao Congresso Nacional, 
atfavés dos partidos políticos que atuam no Senado Fe­
deral e na Câmara dos Deputados, a formação de uma 
comissão interpartidâria que possa participar das nego­
ciações, uma comissão interpartidária formada por Se­
nadores e Deputados Federais de todos os partidos poli~ 
ticos, ao lado do Ministro do Trabalho, dos trabalhado~ 
res, através das lideranças sindicais, e ao lado das lid_e­
rancas empresariais, para que possa promover as neg_o­
ciações para tirar o nosso País da beira do caos. 

Entendo, Sr. Prestdente, Srs. Senadores, que é chega­
do o momento da grande intervenção política. ~ neces­
sário um momento de reflexão, é chegado o momento de 
refletirmos ·em torno de um quadro nebuloso; o País pas­
sa por um momento dos mais dramáticos. Aí está um 
Presidente civil que conquistou, não através do voto po­
pular, mas de homens que representam o próprio povo, 
o respaldo para que pudesse subir a rampa do Palácio do 
Planalto. Agora, nós políticos somos responsáveis e pre­
cisamos manter, acima de tudo, o poder civil, lutar pela 
instituição democrática, fortalecermos as instituições de­
mocráticas para que possamos dar a este País a democra­
cia tão ansiada, tão esperada pelo povo brasileiro. 

O ABC paulista, ontem, era palco das atenções dos 
Partidos de. Oposíçãâ; o ABC paulista, ontem era a 
maior atração para os grandes discursos da Oposição; a 
Oposição hoje está _no_ poder, e nós, que ontem fazíamos 
o poder, estamos na Oposição, tnas não queremos tirar 
proveito, Sr. Presidente, de uma situação dramática 
como esta. Queremos, sím, participar da força que preci­
samos dar o Governo, p3ra-·que o Governo posSa dar so­
luções e tirar o País dessa situação de dificuldades. 

Não é bom para nós, não é bom para os trabalhado­
res, não é bom para os empresáfiás, não é bom para a 
Nação este estado de coisas que no momento atravessa­
mos. Por isso, entendo que maís do que nunca uma co­
missão formada por Senadorês dos diversos partidos 
políticos, de Deputados Federais dos diversos partidos 
políticos, poderia chegar a São Paulo, aos diversos Esta­
dos da Federação, juntamente com o Ministro do Tr<Íba­
Iho, para partiCipar-das negociações.- Até porque, Sr. 
Presidente, é necessário, no presente momeilto, a força 
política partiCípando do processo, é necessário, no pre­
sente momento, a classe política participando nesse pro­
cesso grevista, para que, com a sua força política, conse­
guir maiores garantias para a democracia que todos nós 
queremos. 

Âqui estão, à frente do Congresso Nacional, diaria­
mente, buscando nos gabin~es de Senadores, de Depu~ 
tados Federais, o apoio necessário para sair de uma si­
tuação de dificuldades, os funcionários dos Sulbrasileiro. 

Ontem, quando o arbítrio, enfre aspas, era tão comen* 
tado, em todas as movimentações grevistas que aconte* 
ciã.m, as portas do CongressO Nacioiial eram--abertas, 
eram escancaradas, e todos podiam se manífestar. Assim 
foi com os farmacêuticos, com- os bioquímicoS. E gUari­
tas e quantas vezes, o Salão Verde da Câmara dos Depu· 
tados serviu para palco de memoráveis discussões, de 
discursos inflamados' da Oposição. Hoje, os funcionâi'ios 
dos Sulbrasileiro, marginalizados, eles que CStãVam à 
frente do prédio do Congresso Nacional, jã foram_ leva­
dos muito mais distantes, bem mais à frente, e a classe 
política sendo responsabilizada hoje, porque o Governo 
mandou para o Congresso N3cional a discUssão do caso 
Sul brasileiro. 
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Mas o governo que mandou para o Con&resso Nacio­
nal o problema do Sul brasileiro é o mesmo governo que 
ontem advogava, queria e exigia que tudo fosse resolvido 
dentro do próprio governo, para que a Nação não "explo­
disse com tantos problemas e não pudessem, esses 
problemas, inflamar a classe trabalhadora. Quando mais 
demorar o caso do Sulbrasileiro no Congresso, quanto 
mais adiamento houver no caso do Sulbiasileiro no Con­
gresso, mais explosões de greves teremos em todo o terri­
tório hacioiial. 

E esta é a grande realidade, Senador Fábio Lucena, V. 
Ex' que reJlresenta a Liderança do PMDB, neste mo­
mento. Os -trabalhadores que aí estão querem melhores 
condições de vida, querem melhores salários, querem 
mais liberdade, e estão lutanto por uma autonomia siri­
dica!. Mas, ao mesmo tempo, os trabalhadores que lu­
tam por melhores salários,- melhores condiçõeS-de vida, 
são os mesmos trabalhadores que assistem o debate dos 
900-bilhões de cruze_iros que teremos que tinir para sil-­
neat o· Habitasul e o Sulbrasileiro. 

O Sr. Fábio Lucena~ V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com_ muito prazer, 
Senador. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Carlos Alberto, 
V, Ex~ está analisando com bastarite seriidade, como ê, 
aliâs, de seu feitio, a situação que está sendO gerada pelas 
greves, eu dir-ia, em grande parte do território bfasileiro. 

O SR. CARLOS ALBERTO __; Inclusive no Estado 
de V. Ex' no meu Estado também. 

O Sr. Fábio Lucena- Certo. Algumas colocações de 
V. Ex• no entanto, merecem certas considerações, com 
sua permisSão, de minha parte, a fim de que a greve, 
cotnoV. Ex• a coloca em seu pronunciamento, seja des­
carã-cterizada no seu fator de monstruosidade, de carci­
noma social, a ponto de, conforme palavras de V. Ex•, 
poder transformar-se em fator de desestabilização políti­
ca do atual regime brasileiro. V. Ex~ referiu----::se, permita­
me, no meu entender ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - V, Ex' sabe que uma 
crise social pode levar um governo â desestabilização. 

O Sr. Fábio Lucena - ... a arbítrio de ontem. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Entre aspas. 

O Sr. Fábio Lucena- E colocou o arbítrio entres as­
pits.-Ess_a_ é que é a grande questão, Sr. Senador, pOrque 
V. Ex• afirmou que "nós, os Srs. do PDS- que nós que 
ontem fazíamos o poder" ... V. Ex• quis compatibilizar 
uma suposta ação do Partido Democrático Social com o 
sistema tecnocrático militar, que hermeticamente dirigia 
o poder, em nosso País. Eu sinceramente não creio, não 
concordo - e não concordo mais do que creio - com a 
colocação de que o PDS, algum dia, fez o poder neste 
País. Não, não fez ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Participou dele. 

O SR. Fábio Lucena- ... porque homens de tanta res­
ponsabilidade, de tanta notoridade, existentes no Parti­
do Democrâtico Social, não teriam permitido que oBra­
sil tivesse sido conduzido à quase caótica situação em 
que se encontra. Lembra-se V. Ex' de que o primeiro ato 
do Governo que subiu ao poder, em 1964, foi revogar a 
Lei de Greve então vigente, e fazer viger a atuallei, que 
vigC poi -vinte anos, pela qual toda greve é legal, desde 
que não seja feita. 

O SR. CARLOS ALBERTO - E que o Ministro do 
Trabalho hoje a defende; pelo menos foi ao que assisti, 
ontem, pela televisão. 

Maio de 1985_ 

O Sr. Fábio Lucena- Pelo contrário, o Ministro do 
Trabalho faz uma dissociação da maior propriedade em 
relação ao assunto. Entende S. Ex' que a greve deve ser 
julgada, pelo Governo, sob o seu caráter de justiça, sal­
vo a greve de solidariedade; pois quando a greve de rei­
vindicação salarial for justa, deve ela merecer o apoio 
governamental pa~a evitar a repressão, ·esta sim, causa­
dora da desestabilização política de qualquer regime. A 
repressão não acontece. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Aconteceu no seu Es­
tado e estã acontecendo em São Paulo. 

O Sr. Fábio Lucena - O que acontece, nobre Sena­
dor, é que o regiffie fez a sociedade se desacostumar com 
a greve. A greve é um direito trabalhista tão essencial 
que, em qualquer regime de civilização democrãtica, ela 
se processa dentro da maior naturalidade. Greves hã 
que jâ derrubaram Gabinetes na Inglaterra, e nem por 
isso derrubaram o Poder Imperial de Sua Majestade, a 
Rainha. Greve é um fator de pressão social, e o sindica­
to é Uin Orgão de consulta. 

O SR. CÁRLOS ALBERTO - Mas s6 não estamos 
contra as greves. Ao contrário. 

O Sr. Fábio Lucena - Permita-me concluir o aparte. 
E o sindicato, dizia, é um órgão de consulta do Poder 
Público. Só que o sindicato foi transformado em apêndi­
ce do Ministério do Trabalho, via de conseqUência, do 
Governo. No regime arbitrário, em caixa alta, sem ne­
nhuma aspa- o que acontecia, precisamente, era o ins­
tituto da intervenção no sindicato, da cassação dos man­
datos dos dirigentes sindicaiS, e da aplicação, o que é 
mais grave, da draconiana Lei de Segurança Nacional, 
que previa durante a fase do Al-5 atê pena de prisão per­
pétua e pena de morte em certos casos da greve. O 
decreto~lei n' 869, pelo qual, aliás, eu também fui pro­
cessado, previa pena de prisão perpétua e até pena de 
morte, para o caso de certas greves. Então, esse caldei­
rão todo, nobre Senador, aquecido ao mâximo de sua 
temperãtura, teiia um dia- que explodir. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Isso tudo antes do. 
Governo Figueiredo; não é Ex"! 

O Sr. Fábio"Lucena- Inclusive durante o Governo 
Figueiredo, onde houve a aplicação de greves, da Lei de 
SeguranÇa Nacional contra entidades sindicais. Na Au­
ditoria Militar de Manaus, eu testemunhei, no dia 2 de 
março do ano passado ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Permita-me, Senador 
Fábio Lucena, observar que as greves foram decretadas 
ilegais, como hoje tarilbém defende o Ministro. 

O Sr. Fábio I.Aicena- Não estou discutindo a legali­
dade ou não da greve, estou discutindo o seu carãter de 
justiça. 

O SR. CARLOS ALBERTO _.:: Mas o Ministro do 
Trabalho, hoje, também defende esta tese, de que na 
greve decretada ilegal o Governo deve intervir. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex'estâc_om uma conclusão 
precipitada. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Não! 

O Sr. Fábio Lucena -O Ministro do _Trabalho faz a 
distinção entre legalidade e justiça para o julgamento da 
greve. No dia 2 de março do ano passado, eu ássisti ao 
julgamento do trder sindical, Presidente do PT, Luís Inâ­
cio da Silva, na Auditoria Militar do Estado do Amazo­
nas, em processo-crime instaurado durante o Governo 
do Presidente João Figueiredo. Ora, Sr. Senador, qual é 
o tratamento para a greve? Evidentemente que é o trata-
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menta do mecanismo social, que dirige o comportamen­
to da greve. Não se pode adrede, antecipadamente, dizer 
que a greve é injusta ou justa, que é legal ou ilegal. 
Quanto à legalidade, compete ao Tribunal Superior do 
Trabalho se pronunciar. O tratamento imediato - e 
isso estã tardando - deve ser conferído ao Pafs uma 
nova Lei de Greve, segundo ·a espfrito assegurado pela 
Constituição Federal e segundo a tradição da greve 
como instrumento de reivindicação de pressão social e 
de defes'l, a mais segura, dos interesses dos trabalhado­
res. Mas, de tanto ser proibida, de tanto ser tachada de 
baderna, de tantas perseguições contra os grevistas, de 
tantas prisões, de tantos banimentos, de tanto arbítrio, 
de tanto arrocho salarial, inclusive com decretos-leis que 
eram redigidos no exterior, como foi' o caSo do 2.065,_ 
para ser submetido, a posteriori, à apreciação da Banca­
da do Partido Democrático Social; de tanto tratamento 
desumano e indigno para com as greves, a greve tornou­
se, no País, uma novidade; a sociedade não sabia mais o 
que era a greve.~. Sr. Senador, isto pode causar o sorri­
so de V. Ex•, mas não causará sorrisos Daqueles que 
agora estão formando piquetes e estão participando de 
movimentos grevistas justos, em nosso Pais. E nem des­
ses operários também sorrirá, tenho certeza, o Presiden­
te José Sarney, porque não é com a repressão, como 
acontecia ao longo do governo de que_V._Ex• não fez 
parte, não ê com a repressão que se vai~-e~co~trar remé­
dios para evitar a greve; s6 com a justiça salarial... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas eu não estou 
querendo evitar a greve, nobre Senador. 

O Sr. Fábio Lucena - Mas eu quero evitar a greve. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Senador, eu não es­
tou contra a greve. Evitar a greve eu quero; eu não estou 
contra a greve, é um direito do trabalhador. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas só com a justiça salarial 
- pemita-me - ê que as greves poderão ser evitadas 
neste País. Enquanto não houver justiça salarial, a greve 
E: absolutamente justa. Desculpe-me por ter prolongado 
um pouco o aparte com que me honrou V. Ex•, fazeno 
inserir em seu pronunciamento algumas considerações a 
respeito do assunto. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu quase pedi um 
aparte a V. Ex• ... 

Sr. Presidente, o Senador Fábio Lucena é um homem 
muito inteligente, é um homem muito preparado, ê um 
homem muito talentoso, e o seu talento é tamanho que 
talvez quem aqui chegou, quando do aparte do Senador 
Fábio Lucena, talvez esteja até pensando que o Senador 
Carlos Alberto esteja tomando uma posição contra as 
greves realizadas neste País, ou contra os trabalhadores 
brasileiros. Não ê verdade. 

Tenho impressão, nobre Senador Fábio Lucena, que 
V. Ex• não àsSis-tiit ·aos noticTáiíos de ontem à n-oite, dos 
diversos órgãos de comunicação social deste País. 

O Sr. Fábio Lucena - A todos, confesso que não. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Mas V. Ex• não assis­
tiu ao noticiário- da TV Manchete? 

O Sr. Fábio Lucena - Não~ 

SR. CARLOS ALBERTO - NãO assistiu; então V. 
Ex• não viu e nem teve conhecimento da pancadaria que 
aconteceu em São Paulo. 

O Sr. Fábio Lucena- Tive. 

O SR. CARLOS- ALBERTO - Ah! Teve conheci­
mento. 

Mas o governo é democratico; o governo que lá está é 
um governo eleito pelo povo. E não sei se V. Ex• tam-
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bém teve conhecimento de que até um jornalista, pres· 
tando serviço, porque V. Ex• aqui denunciou que jorna­
listas lá no seu Estado foram espancadsos ... 

O Sr. Fábio Lucena - Brutalmente espancados. 

O CARLOS ALBERTO -_Brutalmente espancad_os 
pela Polfcia ... 

O Sr. Fábio Lucena- E tem mais: não concordo com 
a brutalidade cometida_ pelo Governo de São Paulo. 
Condeno-a tanto quanto V. Ex•, 

O SR. CARLOS ALBERTO - ~ a isso que quero che­
gar, nobre Senador. O que me fei subir à tribuna do Senado 

_foi eSte quadro tão nebuloso para aesta Nação. Quando 
comecei a asSistir _a tudo aquilo, perplexo fiquei, e, não 
poderia calar-me diante de uma situação tão grave. Se 
V, Ex• não encara como uma situação grave, o presente 
momento, eu, como homem de Oposição, me preocupo 
muito. Acho que se não houver uma intervenção politi· 
ca:-.. e V. Ex•, Senador Fábio Lucena, disse que não 
achava que poderia haver ameaça de desestab1lização, 

_m,as V. Ex• falou da Inglaterra e sabe homem prepara­
do, inteligente, capaz e talentoso que é, sabe que uma 
crise social pode levar um governo à bancarrota. 

-O Sr. Fábio Lucena - Menos um governo constitu­
ç:Lonal, Sr. Senador, porque a Constituição existe exata­
rnente, para ser aplicada nos momentos de graVídàde. Se 
se aplicar a Constituição, não há perigo de desestabili­
zação. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas o Governador 
de São Paulo~ Senador Fábio Lucena, ocupou uma ca· 

__ deia de rádio e de televisão em São Paulo, para anunciar 
ao seu ~tado que movimentos de extrema esquerda e de 
extrema direita estavam tomando conta de São Paulo 
para desestabilizar o Governo .. 

Então, Senador Fábio Lucena, aqui estou amparado 
nas declarações do Governador do Estado de São Pau­
lo, qu~enunciou ao País ... 

O Sr. Fábio Lucena- Está certo, V. Ex•. 

O SR. CARLOS ALBERTO - ... que se não houver, 
por parte do Governo, a repressão à baderna promovida 
pela extrema esquerda e pela extrema direita, poderá o 
Governo ser desestabilizado. S. Ex• chamou a atenção 
para a desestabilização. 

O Sr. Fábio Lucena....- 1! uma opinião do Governo de 
São Paulo. Esta não é a opinião do Governõ- Federal. 
Aliás, deve saber V. Ex• que o Governador de São Pau­
lo, certa vez, chamou a Emenda_ Dante de Oli_veira_de 
Emenda Dante Alighieri. Ele confunde muito as coisas-. 
(Risos.) 

O SR. CARLOS ALBE_RTO - Eu não vou _a tanto. 
V. Ex•, como crftico do Governador Franco Montara.~. 

O Sr. Fábio Lucena- Não estou criticando; estou ci­
tando um fato. O Senador Virgílio TáVora é testerouw 
n~a. col!-hece o episódio. 

O _SR. CARLOS ALBERTO-:- Quero dizer aqui a V~­
Ex• que, como tim crítico do Governador Franco Mon­
tara, V.~· conhece, perfeitamente, aquele governante 
paulista. V. Ex• o conhece! V. Ex~ chegou, inclusive, a 
fazer pron~nciamentos, denunciando aqui a partici­
pação indevida de S. Ex• em casos do Amazonas. Não é 
verdade'? 

O Sr._Fábio_Lucena-:- É verdade. 

--O SR. CARLOS ALBERTO - Então, o -que me 
preocupa, Senador Fabio Lucena, é que um Governa-
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dor, eleito pelo povo, vã a uma rede de televisão trans· 
mitir uma notíçia que é nefasta para este País; por isso, 
peço a intervenção política; por isso, -peço uma comissão 
interpardidãria de Senadores e Deputados Federais que 
possa participar das negociações com os trabalhadores e 
com os empresários, para evitar que,-:_ e era neste pon~ 
to que queria chegar1 mas concedi o aparte a V. Ex• an­
tes de concluir - para evitar que declaração irresponsá­
vel como esta do Governador Franco Montoro possa 
ameaçar o País. 

Do meu Estado, recebi vários telefonemas, hoje, de 
políticos preocupados com a situação: "Senador, como 
é que esfã? QUal a situação'?" Quantos telefonemas rece­
bi durante a manhã de hoje, acerca de um pronuncia· 
menta feito pelo Governador do Estado de São Paulo! E 
isso poderá refletir no Brasil inteiro, Senador Fábio Lu­
cena, isso poderá levar o nosso País a uma situação de 
extrema dificuldade, e quem vai pagar somos nós. Por­
que agora o Governo é pOlítiCo e nós, Políticos, precisa­
mos assumir eSta responsabilidade. 

O Sr. Fábio Lucena- Tem razão V. Ex:• Mas hã um 
precedente que levou o País a uma situação de anomalia 
institucional. Cit_O o precedente: .. Em 1963, o Líder da 
UDN na Câmara dos Deputados, o saudoso Deputado 
Bilac Pinto, denunciou que o Presidente João Goulart 
eStaria arnlãndo Qs sindicatos da orla marítima para ins­
taurar no País urna ditadura comuna-sindicalista." Pas· 
sados 21 anos, nobre Senador, até hoje ninguém des­
cobriu essas armas, mas aquela denúncia precipitada, 
não digo irresponsável em respeito à memória do grande 
Deputado Bilac Pinto, foi que conduziu ao golpe militar 
de 1964. Hoje, todavia, não há condiçoes de golpe, Ex• 

O SR. CARLOS ALBERTO- No meu entendimen~ 
to, não hã, mas hã no entendimento do Governador de 
São PaulÕ. 

O Sr. Fábio Luce-na- O fantasma de Tancredo Neves 
tira o son_o de qualquer golpista neste País, e o desenco­
raja p<ira tOdO o sempre.- Fique tranqUilo. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Espero que a tranqUi­
lidade de V. Ex• possa realmente, com otimismo nosso, 
de_nossa parte, dar contribuição para que não aconteça 
aquilo que o Governador de São Paulo está prevendo. 
Senador Fábio Lucena, eu quero encerrar, porque eu es­
perava ocupar apenas cinco ou dez minutos do meu 
tempo, para fazer essa colocação, essa colocação de 
apreensão diante das informações prestadas pelo Gover­
nador do Estado de São Paulo, de que o Estado de São 
Paulo esta invadido pela extrema direita e extrema es­
querda, e que essas duas extremas poderão desestab-ili­
zar o regime democrático. Senador Fábio Lucena, res­
ponsáveis para cdtn os destinos deste País somos todos 
nós. E neste momento entendo que devemos fortalecer 
não o Presidente José Sarney, mas o Governo civil, o 
poder político; é o civil que está no Palácio do Planalto e 
que chegou respaldado pelas forças políticas, ou pela 
maioiia da grande força politica, E se nós temos respon: 
sabilidade para com os destinos desta Pátria, para com a 
democracia que nós queremos, da crise precisamos par­
ticipar. E precisamos lutar para tirar desta crise em que 
foi mergulhado o Pafs, a Nação, para que jUntos possa­
mos construir a Pátria das esperanças do povo. Sugiro, 
aqui, mais uma vez; por achar da mais alta importância, 
uma comissão formada por Senadores e Deputados Fe­
derais de todos os Partidos políticos para, com o Minis­
tro do Trabalho, com os trabalhadores e com os empre­
sários participarmos das negociações. 

O que eu advogo aqui, nobre Senador Fábio Lucena, 
é que encontr_emos a solução já, do mesmo jeito que se 
pregava -na praça- púbJica: "Eleições Diretas-Já," so­
luções jã, para todos os problemas. 
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Entendo que agora, mais do que nunca, nós políticos 
devemosjâ buscar a solução pura o _caso do ABC paulis- _ 
ta junto com o GoVerno. 

S essa a minha sugestão. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Ca1mon. 

O SR. JOifO CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. 4/'{TREGUE À REVISÃO DO. 
ORADOR. SERÃ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE_{ Martins Filho) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgflio Tâvora. 

O SR. VIRG.!LIO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISiiO DO 
ORADOR. SERÃ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIOENTE (Martins Filho) - Não hã 
mais oradores inscritos.- Nada mais havendo a tratar, a 
Presidência vai enCerrar--a- presente--sessão, designando 
para a sessão ordinâ.ria de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n"~" 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão MUller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, do Regi~ 
menta Interno, urgência para o Oficio S/2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grande do Norte, solid~ 
tando autorização do Senado Federal para realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqUenta milhões 
de dólares. 

Votação, em turno único, do Requerimento nq 58, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão MUller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos temos do art. 371, c, do Regi~ 
menta Interno, urgência para· o Oficio nq S(S,-de 1985, 
através do qual o PrefeitO rilunicii)al de Anápolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeito~ 
ra possa realizar operação de empréstimo externo nova­
lor de US$ 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares). 

3 
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Votação, cm primcii:o tiamo,-do Projeto de Lei do Se-
nado nq 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
Quércia, que acrescCnla parágrafos ao Art . .517 da Con­
solidação das Lei do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob nqs 184 e 185, de 1984, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela Constitttciooali_dad~-- _ 

e J uridicidade; e 
-de Legislação Social, Favorável. 
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Votação·, em primeii'o turrio; dõ ProjetO ~de lei do Se~ 
nado nq 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que dispõe sobre a escolha e a nomeação dos di~ 
rigentes das Fundações_ de Ensino Superior, -tendo 

Pareceres, sob nqs 747 e 748, de 1981, das Coffiissões-: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 

e J uridicidade, com voto vencido, em separado, do Se~ 
nadar Moacyr Dalla; e 

-de Educação e Cultura, Favorável. 

Votação em primeiro turno do Projeto de Lei do Se­
nado n9 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice 
Michiles, que acrescenta parâgraro único-ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, racultando à em~ 
pregada com prole o direito à jornada de trabalho redu­
zida, com remuneração proporcional, tendo 

Pareceres; sob nq5445 a 447, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e_ j1,1ridicidade; 
-_de Legislação Social, ravorãvel; e 
-de Finanças, contrário, com vo~o venCido, em sepa~ 

rado, do_ senador Jorge kalu~e. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da Constituciorialidade, nos termos do Art. 296-âo Re­
gimen-tO Interno), do Projeto de Lei do S~nado n9'18, de 
1980, de autoria do Seriador Itamar Fraitco, que dipõC 
sobre ap~sentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob nq 1.032, de 1980 e n9 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constitulçio e Justiça, 19 Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; l'õ' Pronunciamento: (reexame so~ 
licitado em Plenário)- ratificando seu parecer anterior. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento 
Interno), do projeto de Lei do Senado nY 320, de 1980, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n\'> 
6---:815, de 19 de agoStO de 1980, que define a situação 
jurídica do estrangeiro no Brasil~ cria o Conselho Nacio~ 
nal de Imigração e dá outras providências, tendo 
~ Parecer, sob n9 1.144, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer~ 
rada a sessão. 

(LeVanta-se a sessao às /8 horas e3a-minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENA­
DOR ALFREDO CAMPOS NA SESSÀO DE 25-
4-85, QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAl­
DO COM INCORREÇ0ES NO DCN(SEÇÃO ll) 
DE 26-4-85: 

O SR. ALFREDO CAMPOS PMDB - MG. Por­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Neste doloroso momento, em que uma Nação enluta­
da pranteia a morie daquele que assumiria, em breve, o 
seu posto supremo, não poderia deixar de render meu 
preito de homenagem a um homem que, mais do que 
político, soube ser a esperança de um povo levado às 
raias do desespero pela miséria, pela fome, pela des~ 
-crença na justiça e na liberdade. 

Esperança feita homem! Esperança feita aquela figura 
querida das massas, amada pela gente humilde, irmana­
da com os que vibravam nas festas dos comícios pelas 
Diretas- festas em que roram escritas Páginas sublimes 
da história de um povo, empenhado em luta cívica e 
pacífica, mergulhado no sonho feito ânsia de paz, pro~ 
gresso, prosperidade. 

Tancredo de_ Almeida Nev~! 
Nasceu - predestinado herdeiro político do clã dos 

Neves - na cidade mineira de São João del~Rei. Ali 
cresceu~ Um dentre os 12 filhos de Francisco e Antonina 
- 12 irmãos amigos, imbuídos daquela grande sinceri­
dade, sem demasiadas efusões, própria da gente mineira. 

Formado em Direito pel_a Faculdade de Minas Ge~ 
rais, bem cedo abraçou a carreira política, sempre 
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atuando dentro dem um ideal de liberalismo, tradicional 
em seus antepassados. 

O primeiro representante da ramflia Neves pisou ter­
ras brasileiras em 1796, quando o açoriano José Antô­
nio das Neves aqui chegou para assumir o posto de 
ouvidor~mor Qa Comarca do Rio das Mortes. Um dos 
netos de José António, o tenente-coronel da Guarda 
Nacional José Juvêncio, avô de Trancredo, entrou para 
a política elegendo~se vereador. Seu filho, Francisco de 
Paula Neves, o pai de Tancredo, revelou-se também um 
ardoroso político da região. _ 

Herdeiro, em linha direta, da vocação familiar, o jo­
vemTancredo iniciou-se na carreira como vereador. em 
1935. Porém, dois anos mais tarde, com a instauração 
do Estado Novo, abandonou a vida pública, incapaz de 
pactuar com o regime totalitário em que o Pais havia 
mergulhado. 

Fiel ao liberalismo que sempre norteou os seus pas~ 
sos~-preferiu isolar~se no anonimato de um escritório de 
advocacia~ durahte os oito anos da ditadura de Getúlio 
Vargas, a trair seus ideais democráticos. 

Mas, como viria a declarar quase meio século depois: 
"Por mais pesadas que sejam as sombras totalitárias ou 
mais desatadas as paixões anárquicas, o instinto da li~ 
herdade e_o apego à ordem justa trabalham para resta~ 
belecer o equilíbrio social". A liberdade venceu, o Pafs 
voltou à normalidade democrâtica e, anos depois, q_uanM 
do o mesmo Getúlio Vargas retornou à Presidência da 
República, escolhido pelo povo em eleição direta e livre, 
Tancredo, então deputado federal pelo PSD mineiro, 
aceitou aPâiâ~lo e colaborou com o seu governo na qua­
lidade de Ministro da Justiça. E, ao lado de Getúlio, 
participoU da última reunião do Gabinete, na véspera 
fatídlcã. de uni suicídio que passõu à História, recebendo 
então, das mãos de Vargas, em um singelo gesto de 
muda e carinhosa despedida, a caneta de ouro de uso 
constante do Presidente. 

_O Sr. Virg~il:!_ Távora- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Com o maior prazer, 
Senador Virgílio Tâvora. 

o sr: Virgilio Távora- Apenas para inserir, em boM 
menagem a esse grande morto, uma achega à história. 
Sabe V, Ex• por que o Presidente Vargas ofereceu essa 
caneta a Tancredo Neves? Não, com certeza V. Ex• não 
sabe, pois é muito jovem. Nos momentos diffceis, nos 
momentos das desventuras, onde os amigos geralmente 
rareiam e aparecem os inimigos, proliferando como er~ 
vas que do chão nascem, foi o Ministro Tancredo Ne­
ves, primos inter pares, que, junto a Getúlio, deu a voz 
da resistência não compartilhada por todos aqueles ou~ 
tros que, amigos de ontem, viam, antes de tudo, a salM 
vação do hoje e talvez o fastígio do amanhã . 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Muitq grato por este 
depoimento histórico, Senador Virgflio Távora.~ muito 
impoftã.rite para n6s, e para a Nação toda, saber de mais 
esta façanha incrível de destemor do nosso Presidente 
Tancredo Neves. 

Continuo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, referindo~se 
a D. Pedro II, Tancredo Neves disse, um dia, ter ele me­
recido ''"o culto histórico· da posteridade precisamente 
porque soube fazer_ de seu Pafs uma democracia". Coe-­
rente com o ideal expresso neste pensamento, Tancredo 
fugiu do ditador Vargas durante oito longos anos. mas 
soube merecer a amizade e a confiança do Presidente 
Vargas, eleito pelo voto popular. 

Prosseguiu em sua brilhante carreira política -
Primeiro~Ministro no regime parlamentarista, nova­
mente Deputado Federal, Senador, Governador de seu 
Estado natal - a cada passo desenvolvendo, mais e 
mais, seus dotes políticos e alicerçando a escalada para o 
topo, como se adivinhasse, talvez, o destino a ele rese.r~ 
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vado pela História de Supremo Mandatário da Nação. 
Finalmente, nos ombros -da glória, foi carregado até o 
posto alcançado por direito -o direito adquirido, pau­
latinamente, na longa caminhada de cinqUenta anos de 
uma vida dedicada ao povo-·que amou, que respeitou, 
pelo qual lutou, cujos direitos defendeu. 

..... nosso grande compromiss_o é com o obra para a 
História" -afirmou Tancred.o, no plenário da Câmara 
dos Deputados, em finais do ano que passou. Jâ ele se 
sabia vitorioso, àquela êpOca, na campanha encetada 
para a eleição de 15 de janeiro. Mas reçusava~se a repou­
sar sobre os louros da vitória. Ainda havia muita luta 
pela frente, em prol do bem-estar de um povo que nele 
confiava, e Tancredo pretendia "combater o bom com­
bate" atê o final, comprometido com o povo, compro­
metido com a Hist6riil que ele ajudava a fazer. 

Entretanto, escondido na sombra e aguardando o ins­
tante da investida, encontrava-se o __ único opositor que 
ele não poderia vencer. Lutou! Lutou com a força ingen.:. 
te dos que se habituaram a um passado de lutas. Bata­
lhou com a fê inabalãvel dos que se habituaram a acredi­
tar no futuro. Mas sucumbiu ante o imponderável, o 
inexplicãvel, o imbatível. 

Até os últimos meses de sua atuação política, a preo­
cupação com o bem-estar da população brasileira foi 
uma constante em seus pronunciamentos públicos. Hã 
apenas cinco meses atrãs, em palestra proferida perante 
a Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara dos 
Deputados, por vãrias vezes expressou o seu interesse 
pelos pmblemas básicos de sobrevivência dos menos fa­
vorecidos, em frases tais como~ "Hã que lembrar tam­
bém a chaga nacional que é o "bolsão da pobreza", 
aqueles mais de 20 milhões de cidadãos que precaria­
mente sobrevivem e ainda não_ estão, de fato, incorpora­
dos ao mercado de consumo"; ou ainda: "Temos, ral­
mente, que retomar com urgência o processo de desen­
volvimento económico para que haja trabalho para um 
número cada vez maior de brasileiros._'_' E, em seu dis­
curso no Colégio Eleitoral que o elegeu, resumiu, em 
apenas uma frase, o ideal do homem que respeita o ho­
mem; "Enquanto houver, neste País, um só homem sem 
trabalho, sem pão, sem teta e sem letras toda a prosperi­
dade serâ falsa." 

O Sr. João Calmon- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Com ·o rriilior prazer, 
nobre Senador João Calmon. 

O Sr. João Calmon- Nobre Senador Alfredo Cam­
pos, V. Ex.* enfrenta uma responsabilidade extraordi­
nãria nesta Casa, ocupando a Cadeira que Tancredo Ne­
ves tanto honrou como representante do glorioso Esta­
do de Minas Gerais. Nos pririleiros meses de atU.ação no 
Senado, V. Ex.• tem se caracterizado como um comba­
tente admirável da causa democrãtica, tem demonstrado 
as suas excepcionais qualidades de Hder e, portanto, de 
agora em diante, diante do aumento ainda maior das 
suas responsabilidades, nós todos esperamos que V. Ex• 
seja aqui, como tem sido até agora e cada vez mais, um 
esplêndido representante do povo das Minas Gerais. 
Aproveito a oportunidade, nobre Senador Alfredo 
Campos, para recordar um episódio -da: Históra política 
recente do Brasil: quando Tancredo Neves se despediu 
do Senado, numa sessão memorável, falando para um 
plenário superlotado, tive a oportunidade de, numa an­
tevisão do que viria a acontecer, declarar que Tancredo 
Neves era, no cenãrio político do Brasil, a única figura 
capaz de garantir a transição entre o regime autoritário 
dos últimos vinte anos e o regiine democrático em toda a 
sua plenitude. Lembrei que nesses últimos anos, por 
uma série de circunstâncias, os Presidentes da República 
eram escolhidos _em reuniões do Alto _Comando_ do 
Exército e Tancredo Neves, pela suas características de 
estadista, pela sua larga visão, pela sua capacidade de 
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transigência, de_ moderação, de conciliação, seria, den~ 
tro dos quadros políticos do Brasil. a única personalidaM 
de c.apaz de fazer pacificamente, tranqUilamente, vito­
riosamente, _essa transição. DirigiMlhe, então, um apelo 
para que não encerrasse a sua carreira política apenas 
como C!tefe do Poder E~ecutivq de Minas Gerai~. O Se; 
nhor Taneredo Neves agrade_c_eu as minhas palavras, 
QUe incorporo a este aparte, dizendo o seguinte: 

O -SR. TANCREÓO NEVES _,_Nobre coesta­
duano do Espírito Santo, muito de pro_pósito, friso 
a expressão coeStaduano, porque, em verdade, Mi­
rias Gerais.eEspfrito Santo, no seu espírito, consti­
tuem uma mesma comunidade. Nós mineiros nun­
ca nos sentimos estranhos em terras capixabas, 
como os espfrito~santenses, estou certo, jamais se 
sentem deslocados dentro do território de Minas 
deritis. ~uma honra para mim ouvir as referêndãs 
de V. Ex• a afirmação de seus princípios democráti­
cos, a rotatividade dos Partidos no Poder, porém, 
mais do que isso, a advertência partida de V. Ex• 
que tenl uma ressonância muito especial, que ê hora 
de encerrar-se o ciclo atual, para que esta Nação 
volte novamente a recuperar sua hegemonia civil, 
que ê uma das características do regime democrãtiM 
co em todos os povos civilizados. 

Grat_o a V. Ex' pelo seu aparte. (Palmas.) 

Eu não poderia prever que ocorresse o dramãtico desM 
fecho do dia 21 de abril e que Tancredo Neves ficasse 
aureolado pelo martfrio, no seu calvário no Instituto do 
Coração. De uma coisa, entretanto,· todos nós estamos 
certos, nobre Senador Alfredo Campos: o sofrimento de 
Tancredo Neves e seu ideário vão inspirar esplendorosa­
mente a Nova República, garantindo a sua plena cansaM 
lidação. Muito obrigado a V. Ex•_ 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Senador João Cal· 
mon, quem agradece somos n6s e queremos colocar, no 
bojo do nosso discurso, as palavras que V. Ex• acaba de 
pronunciar, neSte memorável aparte; só não concordaM 
mos com as palavras elogiosas de V. Ex•, vindas do co­
ração, ao dizer de um possfvel brilhantismo de nossa 
parte que não há. O qUe existe é um esforço enorme, não 
para substituir Tancredo Neves, mas para continuar IaM 
tando por Minas Gerais, o meu Estado, que tanto mere­
ce e_ __ que também cobra de mim. Muito grato a V. Ex' 
pela lembrança daquele prognóstico, às vésperas do coM 
meço da campanha memorâvel, que trouxe Tancredo 
Neves à Presidência da República. Mais uma vez, muito 
grato à V. Ex' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta grande preocupação que demonstrava para com 
-o -p-ovo-sofredor teve resposta no carinho e no amor com 
que este mesmo povo-o acompanhou, passo a passo, no 
calvário final que culminou com a morte. Já foi dito que 
.. o poder estã em boas mãos quando o poderoso é mais 
amado d~ que tem_ ido". E _quem, mais do que Tancredo, 
soube neste País aglutinar a massa humana de mais de 
I 00 milhões de brasilc_::iros em torno de apenas um ho­
mem, naquela corrente feita de fé, de esperança, de mui­
to amor? 

ReferindoMse às campanhas pelas Diretas e pela sua 
vitória no Colégio Eleitoral, Tancredo _desabafou:_ 
"Nunca, em nossa História, tivemos tanta gente nas 
ruas ... ". E prosseguiu, num apelo vihrante: "Continue­

- mos reunidos, como nas praças públicas, com a mesma 
énioçãó, a mesina dignidade e a mesma decisão". Estas 
suas palavras foram ouvidas, nos últimos dias, por to-do 
o povo brasileiro, povo que permaneceu reunido, povó" 
que conservou a emoção derramada em lágrimas, povo 
que demonstrou a dignidade_ e a _decisão dos fortes. Por 
dias e noítes- segUidas, este povo juntou-se frente- aos 
portões dos hospitais- palcos da luta desesperada que 
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um homem corajoso travava para viver. Ali, naqueles 
pedaços de calçada, pedaços de _Brasil, pulsaram pe­
daços de coração destroçados de uma gente que orava, 
chorava, suplicava! 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, este momen­
to ê triste[ ~ o momento de homenagear a memória de 
Tancredo Neves. Tancredo está rriorto, e io-da- a Nação 
indaga: o porquê- do seu desaparecimento. Tancredo jã 
não mais elevará, a firme voz que clamava por liberdade, 
e todo um povo, combalido pela decepção, treme ante a 
incerteza; Tartctedo -feChÕ u seus olhos e descansou da 
ferrenha luta travada, por tantos dias, contra o espectro 
da morte, e cada brasileiro chora o amigo que se foi. 

Amigo! Grande amigo de todos e_ de cada um, 
doandoMse na ternura espontânea dos que sabem ser 
gente. Fõí meU amig'o pessoar e· orgulho-me do privilé­
gio de_ ter privado de sua intimidade. Em_ seu antigo ga­
binete de trabalho, neste Senado Federal, labuto agora, 
também eu, na defesa dos interesses de nosso povo. E o 
espírito de Tancredo ali permanece, nas paredes, no piso, 
no ambiente que foi dele, no lugar onde ele ajudou a es­
crever vãrioS: capítulos da História Nacional. 

Foi Tancredo quem disse que·~na vida das nações, to­
dos os dias são dias de História ... ". Sim, Senhores Sena­
dores: todos os dias são dias de História, mas existem 
aquelas datas que, mais do que outras, são marcadas peM 
los homens que se fazem grandes. Tancredo teria podi­
do, ele próprio; eleger um dia unícainCntC: seu. Mas, na 
humildade da figura simples do homem simples, prefe­
riu ocilltarMse na sombra de um dia já marcado por ou­
tros eventos históricos-:- escolheu a data de Tiradentes, 
193 anos após a sua morte; escolheu a data de inaugu­
ração da nossa Capital, a "Capital da Esperança", em 
seu Ju_bileu _de Prata. 

Jamais, porém, conseguirá manter-se na sombra que 
procurou. Porque, ele também, marcará esta data que 
crescerá com ele. Paladino da Liberdade, irmão de Tira­
dentes em sua luta, igUalmente partiu das Alterosas na 
busca de seu ideal, e sucumbiu por ele- novo Mártir a 
serviço da Pátria. 

"Com a realidade, vivemos; com o ideal, existimos" 
- escreveu Victor Hugo. Tancredo perdeu a vida; espe­
remos que o povo brasileiro não tenha perdido o direito 
de existir. Porqu-e fOi -'rãncredo quem afirmou, convicto: 
"Viril- Para -promover as mudanças, mudinçiS polítiC<iS, 
mudanças económicas, mudanças sociais, mudanças 
culturais, mudanças reais, efetiVa-s,- corajosas, irreversíM 
veis". lrreversíveís sim, Senhores Senadores! Irreversí­
veis por terem sidO geradas com amor, implantadas com 
te. sacramentadas pelo sangue derramado por um brasi­
leiro que, acima de tudo, soube amar o seu País. 

FOí polítiCO, foi homem, foi sonho, foi esperança. 
Morreu o político, morreu o homem, mas o sonho ainda 
vive, ainda vive a esperança. E vivC porque o homem 
Tancredo sonhou o sonho eterno do Homem, porque o 
político Tancredo plantou a semente imortal da Espe­
rança. 

PORTARIA N• 22, DE 1985 

O Diretor-Geral, no uso de suas atribuições regula­
mentares e tendo em vista o disposto no Ato n"' 7, de 
1985, do Sr. Primeiro-SeCretário, Resolve acolfier a indi~ 
cação feita pela Srt Dire1õia da Subsecretaria de Admi­
nistração de PesSoal na qualidade de integrante da- Co­
missão de Supervisão do 2"' CUrso de Noções de Admi­
nistração Legislativa. 

Para tanto, designa: 
I- Pãra CoordenadOr--dos Ii:ISift.itores, Marcos Viei~ 

ra; 
II - Para Coordenadores de Apoio, luiz Gonzaga 

Pereira do Nascimento _e Mercedes Tardeli Moreira Li­
ma; 
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III- Para Instrutores de Noções de Administração 
Legislativa, Sara Ramos de Figueiredo, Paula Cünha 
Canto de Miranda, Caio Torres; Djalma José Pereira da 
Costa, José Carlos Alves dos Santos, Rubem Patu Tre-. 
zena, Ney Madeira, Frederico da Gama Cabral Filho e 
Luiz Carlos Lemos de Abreu. 

Senado Federal, 3 de maio de 1985.- Lourival Zago­
nel dos Santos, Diretor-Gefal. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
(Resenhadas matérias apreciadas de I"' a 30 de abril de 

1985 - art. 293, II, do Regimento Inte-rno.) 

Projetas aprovados e encaminhados à sanção: 
Projeto de Lei do Senado n"' 30, de 198_? (n"' _5.179/85, 

na Câmara dos Deputados), de autoria do Senador Ju­
tahy Magalhães, que faculta às ComissõeS ExeCUtiv~ 
Nacionais dos Partidos Políticos decidir ·sobre a reali­
zação de convenções e dá outras providências. Sessão: 8-
4-85 (extraordinária). 

Projeto -de Lei da Câmã._!:a n9 226, de _1983 (!19 
. 5.693/81, na Casa de origem)~ que declara de utilidade 

pública o Grupo Espírita Cristão "André L ui?= de Inter­
lagos", sediado na cidade de São Paulo- SP. Sessão: 
16-4-85 (extraordinária). 

Projeto de Lei da Câmara nQ 2, de 1985 (n9 4.794/84, 
na Cas_a de oiigerii), que altera a Lei n9 6.561, de 24 de 
setembro de 1978, para incluir o basalto no regime espc> 
cial de exploração por licenciamento. S_essão: _ _1_8_-4-85 
(extraordinária). 

Projeto de Lei do Senado n9 272, de 1978 (n92.006f78, 
na Câmara dos Deputados), de autoria do Senador Otto 
Lehmann, que dã nova redação à alínea a do art. 32 da 
Lei n9 4.591, de 16 de dezembro de 1964. Sessão: 25-4-85 
(extraordinária). 

Projeto de Lei da Câmaran9 6, de 1981 (ri9-237 f79, na 
Casa de origem), que-fixa em oito horas a jornada de 
trabalho dos vigias. Sessão: 29-4-85. _ 

Decreto Legislativo promulgado pelo Presidente do 
Senado Federal: 

Projeto de Decreto_Legislativo n9 3_, de 1983 (n! 55/81-, 
na Câmara dos Deputados), que determina sejam sub­
metidos à aprovação do Congresso Nacional todos os 
ajustes, atos e contrato_s complementares ao Acordo 
sobre Co_operação no Campo dos Usos Pacíficos da 
Energia Nuclear, assinadcrentre a República Federativa 
do Brasil e a República Federal da Alemanha, a 27 de 
junho de 1975. Sessão: 8-4-_8~. _o _ __ ___ _ 

Projetas aprovados e enviados à promulgação: 
Proieto de Resolução n9 22,-de 1983,rle autoria do_S_e­

nado; Marco Maciel, que cria a Comissão de CiênCia-e 
Tecnologia. Sessão: 16-4-85. 

Projeto de Resolução n9 2, de 1983, de autoria de C~?­
missão Parlamentar de Inquérito, que aprova o relatório 
e as conclusões da Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a examinar a violência urbana, suas causas e 
conseqüência. Sessão: 16-4M85 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n9136, de 1984, de aut~ria de 
ComisSão Parlamentar de Inquérito, que aprova aS con­
clusões e recomendações da Comiss"ão Parlamentar de 
Inquérito Criãda pela Resolução n9 1, de 1983, e destina­
da a investigar os problemas vinculados ao aumen_to poM 
pulacional brasileiro._Sessão: 16-4-85 _(extraordinã_ria_)_,_ 

Projeto de Decreto Legislativo n9 12, de 1984 
{n948/84, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Segundo Protocolo Adicional à Constituição da 
União Postal Universal das Américas e Espanha (U~ _ 
PAE), assinado em Manágua,- a 28 de agosto de 1?81. 
Sessão; 25-4-85 (extraor:dinãria). 

Projetas aprovados e enviados à Câmara dos Deputa­
dos: 

Projeto de Lei do Senado n" 14..7, de 1982, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que isenta de qualquer triM 
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butação os-proventos de aposentadoria e dá outras pro­
vidências._ Sessão: 16-4-85. 

Projeto de Lei do Senado n9 9, de 1983, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que inclui, entre as contra­
venções penaiS, a prática de atas resultantes de precon­
ceitos de sexo e estado civil. Sessã.o: 16-4--85. 

Projeto de Lei do Senado n9 302, de 1979, de autoria 
do Senador Humberto Lucena, que regula os direitos do 
sexagenário que ingressa na Previdência Sociãl ou a ela 
retorna. Sessão: 16-4-85. 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câiniii'a n9 
"26,-de 1971r{ll<i 317(75; na Casa de_ o-rigem), QUe regula o 
eXercido da profissão de técnico em radiologia, e dã ouM 
tras providências. Sessão: 17-4-85 (extraordinária). 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 
45, de 1982 (n9 1.898/79, na Cãsa de origem), que auto­
rizã o Poder ExecutivO a· conceder direitO -real ao uso 
soQre ãreas de. terras que margeiam as mdoviãs federais. 
seSsão:-f?-4-85 (extr"ãOTdinária). 

frojetg_ de L1;i do Senado nQ 45, de 1979-, de autoria do 
S_~!la_C:fo~ Nelson Carneiro que ~Itera disposições do arti­
go 89_da Lei !19 5.107, de 13 de setembro de 1966, que 
cria o F_un_do_de Garantia por Tempo de Serviço, e dá 
Õutf_a_s __ p_rovki_ê.n..ID3s,_ S~sãQ_: 114-85-(ext_nwrdinãria). 

PrOjeto de Lei do Senado n9 22, de 1981, de autoria do 
Senador Jorge Ka1ume, que dispõe sobre enquadramen­
to de professores colaboradores e au:rdliares de ensino e 
dã outras providências. Sessão: 18-4-8~ (extraordinária). 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 SI, de 1977 (rt9 3.107/76, na Casa de origem), que tor­
na insubsistente a nulidade de atas praticados sem a 
apresentaÇão dos certificados de regularidade de si­
tuação e de quitação com a Previdência Social. Sessão: 
18-4-85 (extraordinária). 

Projeto de Lei do Semldo n948, d"e 1985, de autoria-do 
Senador Alberto Silva, que dispõe sobre a destinação 

- dó prOauto de arrecadação da Taxa Rodoviáríil. Única e 
dâ oUtras providências. Sessão: 18-4-85 (extraordinária). 

Projeto de Lei do Senado n9 173, de 1984, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o reajus­
tamento dos valores das aposentadorias e- pensões devi· 
das pela Previdência Social. Sessão: 25-4-85 (extraordi­
nária). 

Projeto de Lei do Senado n9 245, de 1984, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo 
à Lei n" 7.238, de 29 de outubro de 1984, que dispõe 
sobre a ma_nutenção de correção automática semestral 
dos salários, para o fim de deiermirlar repOsição salarial 
obrigatória a partir do princípiO de 1985, no ~·qUantum" 

--e cOndição que especifica. SeSsão: 25--4-85 (extraordi­
nária). 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 
22, de 1980 (n9 147f79, naquela Casa), que dá nova re-­
daçào ao artigo 39 da Lei n9 4.084, de 30 de junho de 
1962, que dispõe sobre a proftssão de bibliotecãrio, e d4 
outras providências~ Sessão: 29.4.85 (extraordinária). 

-projeto âe Decreto LegislativO Iw 22,. de 1982,_ de au­
toria do Senador Passos Pôrto, que dispõe sobre o pc> 

- CúlfO pafJanientar. Sessão: 29-4-85 (extarordinãria). 

Projetas aprovados e encaminhados à Comissão de 
Redação: 

Projeto de Lei do Senado n9 207, de 1983, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que institui a Semana do 
Jovem e dá outras providências. Sessã.o: 11-4-85 (ex­
tra()!'dinária). 

Projeto de Lei do Senado n9 7, de 1983, de autoria do 
Senador Moacyr Duarte, que dispõe sobre a exepdição 

--de ·certidõ~ para a_defesa de direitos e esclarecimento de 
situa_çc5es_fa_rt~ 153, § 35, da Constituição Federal). Ses­
são: 16-4-85 (extraordinária). 
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Veto parcial aposto pelo Senhor Presidente da Re­
pública e. mantido por decurso de prazo: 

Projeto de Lei do Senado n9121, de 1984-DF, que dis­
põe sobre o Estatuto dos Policiais-Militares do Distrito 
~ederal e dá outras_ providências. (Término do prazo: 
15-4-85). 

Projeto prejudicado e encaminhado ao arquivo:__ 
Projeto de Lei do Senado n9 197, de 1984; de autoria 

do Senãdor Henrique Santillo, que dá nova redação aos 
artigos 19, 29, 39, 10, 11, 13, 15 e 19 da Lei n9 6.341, de 5 
de julho de 1976, para permitir a organização e o funcio­
namento do movimento feminino nos partidos políticos. 
Sessão: 8-4-85 (extraordinária). 

Requerimento retirado pelo autor e encaminhado ao 
arquivo: 

Requerimento n" 15, de 1985, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que solicitava a constituição de Co­
missão Parlamentar de Inquêrito destinada a ínvestigar 
os fatos que colo_caram em risco o controle acionário, 
pela União, da Companhia Vale do Rio Doce. Sessão: 
29-4-85. 

Projeto retirado pelo Poder Executivo e enCaminhado 
ao arquivo: 

Projeto _de Lei da Câmara n" 95, de 1984 (n9 2.494/83, 
na Casa de Origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que cria a Guarda Costeira. -(Retirado 
pela Mensagem n" 95, de 1985). Sessão: 26-4-85. 

Projeto retirado de tramitação pela Presidência: 
PrÕjeio de Lei dO-Senado n9 267, de 1984, de autoria 

de Comissão Parlamentar de Inquérito, que dispõe 
sobre a Política Nacional de População e Planejamento 
Familiar, seus fins e meCanismos de- formulação e apli­
cação, e dá outras providências. Sessão: 29-4-85 (ex­
traordinária). 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO, 
DESTINADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS 
CAUSAS QUE DETERMINAM A INTERVENÇÃO 
NO BANCO SULBRASILEIRO S.A. E NO BANCO 
HABITASUL. 

S• reunião, realizada em 3 de abril de 1985. 

Aos três dias do mês de abril de mil novecentos e oi­
tentª e cinco,_ às dezesseis horas, na sala de reuniões da 
Comissão de Economia, presentes os Senhores Senado­
res Octávio Cardoso, Carlos Chiarelli, Alcides Salda­
nha, Lenoir Vargas e Jorge kalume, reúne-se a Comis­
são Parlamentar de_ Inquérito destinada a investigar e-­
analisar as causas que determinam a intervenção no 
Banco Sulbrasileiro S.A. e no Banco Habitasul. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se­
nador OCtáVio Cardos-o declara abertos os trabalhos e 
convida o Professor Affonso Celso Pastore para tomar 
assento à Mesa. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 
em seguida, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao de­
poente, Professor Affonso Celso Pastore, ex~Presidente 
do Banco Central do Brasil que apresenta sua exposição _ 
e, logo após, se coloca à disposição dos Srs. Senadores 
para quaisquer esclarecimentos. 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela ordem, 
os Srs. Senadores Lenoir Vargas, Jorge Kalume, o Sr. 
Senador Carlos-Chiarelli, Relator, além do Sr. Presiden­
te, sen-ador Octávio- Cardoso. 

O Sr. Presidente agradece-a colaboração do Professor 
Affonso Cel1>o J?astore, bem como a presença da Im­
prensa e dos representantes do Sul Brasileiro e Habita­
sul. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigrãficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam 
publicadas, em anexo, à presente Ata. 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Edson Luiz Campos Ábrego, Assisten­
te da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprova­
da. serâ assinada pelo Sr. Presidente e irã à publicação. 

ANEXO À ATA DA 5' REUNIÃO DA COM!S­
SÃO~PARLAMENTAR DE !NQUER!TQ, DES­
TINADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS 
CAUSAS QUE DETERMINAM A !NTER­
. VENÇÃO NO BANCO SULBRASILE!RO S.A. E 
NO BANCO HAB!TASUL REALIZADA EM 03 
DE ABRIL DE 1985, DESTINADA A OUVIR O 
DEPOIMENTO DO DR. AFFONSO CELSO 
PASTORE, EX-PRESIDENTE DO BANCO 
CENTRAL DO BRASIL QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRE­
SIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Octávio Cardoso 
Relator: Senador Carlos Chiarelll 

(Integra do apanhamento taquigrâfico da reunião) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 
DESTINADA A INVESTIGAR AS CAUSAS QUE 
DETERMINARAM A INTERVENÇÃO DO BANCO 
SULBRASILEIRO S.A. E NO BANCO HABITASUL. 

DEPOENTE: Alfonso Celso Pastore 

Reunião realizada em 34-1985, às 16:10 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Octâvio Cardoso)- Haven­
do número regimental, declaro abertos os trabalhos. 

Convido o Professor Pastore a sentar-se à mesa, à mi­
nha direita. 

O pessoal do Sulbrasileiro estã aqui presente, assistin­
do aos nossos trabalhos. Damos-lhe as boas-vindas. Es­
tão em Brasília com muíto saCrifício, depois de longa 
viagem e mal instalados, e continuam desconfortáveis, 
de pé, mas não tenho condições de propiciar lugar para 
todos. 

Apesar da grande afluência de pessoas na sala, não to­
marei nenhuma medida especial _de segurança. Apenas 
confio nos meus conterrâneos e-espero que os trabalhos 
se desenvolvam na melhor harmonia possível. 

O Depoente tem o direito de expressar como entender 
que deva expressar-se. Tanto nós, Senadores, como os 
Srs. assistentes não têm o direito de fazer qualquer tipo 
de objeção. 

Assim, apelo para a melhor ordem, a melhor harmo­
nia dos trabalhos, como tem acontecido sempre. Estou 
seguro disto. 

Dr. Pastore, esta Comissão Parlamentar de Inquérito 
destina-se a investigar e analisar as causas que determi­
naram a intervenção no Banco Sulbrasileiro e no Banco 
Habitasul. V, S' terá oportunidade de abordar o assunto 
numa fase expoSitiva, a seu crit~rio; e, posteriormente, 
os Membros da Comissão terão oportunidade de dirigir 
perguntas· a V. S• 

Tenho o prazer de conceder a palavra a V. S• Sua pa­
lestra está sendci gravada e taquigrafada. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Muito 
obrigado, nobre Senador Octávio Cardoso. 

Srs. Senadores, meus Senhores e minhas Senhoras 
aqui presentes: 

Agradeço este convite do Senado Federal, no sentido 
de vir prestar a esta Comissão Parlamentar de Inquérito 
sobre as causas da intervenção no Sulbrasileiro e no Ha­
bitasul, as razões que conduziram o Banco Central a 
este tipo de atitude, bem como prestar todos e quaisquer 
esclarecimentos que sejam convenientes, do ponto de 
vista da Comissão. 

Tenho certa vantagem em ser o quarto elemento a 
comparecer a esta Comissão, posteriormente à presença 
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do ex-Diretor da Área Bancária do Banco Central, Dr. 
José Luís Miranda. e do ex-Diretor da Área de MercadO 
do Banco Central e atualmente Diretor da Área de Fis­
calização do_ Banco Central, Dr, lran Siqueira Lima, 
que fez o seu depoimento_ ontem, e posteriormente ao 
depoimento do_ Dr. Nelson da Matta, Presidente do 
BNH. 

Tive o cuidado de ler criterio~amente o depoimento 
do Dr, José Luís Miranda, que me foram entregues as 
notas taquigrâficas há alguns dias, e, embora não tivesse 
tido oportunidade de ler o depoimento do Dr. Iran Si­
queira Lima, com ele conversei ontem à noite e hoje du­
!ante o período do almoço. De modo que acretido que 
boa parte daquilo que eu deveria esclarecer, se fosse o 
primeiro, em grande parte jâ foi abordado por esses dois 
Diretores do Banco Central. 

De qualquer, forma vou-me permitir fazer um apa­
nhado da situação,-na ótica como a vi, córilo-o Banco 
Central agiu, como discutimos o problema internamente 
dentro do BancQ _Central, e, depois dessa exposição, 
colocar-me à disposição desta Comissão, para respon­
der a quaisquer perguntas que sejiun formuladas. 

A intervenção, tanto no Sulbrasileiro quanto no Ban~ 
co Habitasul, que ocorreu nos primeiros dias de feverei­

-ro de 1984, teve realmente sua causa determinante Ban­
co como sendo uma profunda crise de liquidez que se 
abateu, principalmente, sobre o Banco Sulbrasileiro e, 
posteriormente, sobre o Banco Habitasul. Essa crise de 
liquidez se inicia nos primeiros dias do ano de 1984 e de-­

_rjya de .. uma_ sÇria de conseqüênçia_s, que, no fundo fize.. 
ram com que o, que desfrutava realmente de uma con~ 
dição privilegiada na sua área de atuação, tanto do pon­
to de vista de captação quanto do ponto de vista de 

_ abrangência de rede de agências, quer dizer, era um ban­
CO- profundamente eraizado nos Estados do Sul do País, 
esse banco sofreu essa crise de liquidez acredito eu, cau­
sada por duas condições fundamentais. Vou-me restrin­
gir in'ici3.1mente aos problemas da crise de liquidez do 
banco. O primeiro deles, acredito que é uma causa bas­
tante remota, não diria que ela sen·a c3paz de-provocar a 
crise de liquidez do banco, foi certa decorrência das in­
tervenções que ocorreram nas cadernetas _de poupança, 
por volta da metade do ano de 1984, que expuseram a 
Sociedade de Crédito Imobiliârio do Banc_o Habitasul a 
uma situação de perda de captação, como, de resto, isso 
aconteceu com grande parte do segmento captador de 
poupança naqueles meses subseqUentes às intervenções, 

~ -naquelas sociedades de crédito imobiliário, que foram a 
Haspa, a Economisa, a Letra, que foram aquelas socie­
dades que sofreram intervenção, sofreram liquidação 

-extrajudicial por volta da metade do ano passado. Nos 
meses subseqUentes àquelas liquidações ext:rajudiciais, 
de fato, o mercado de captação de poupanças sofreu 
uma crise de credibilidade que provocou uma grande-re­
dução na captação de depósitos por caderneta de pou­
pança e que gerou reduções no total de captação de de­
pósitos de poupança durante alguns meses. Isto, poste­
riormente, se recuperou, tal forma que nos últimos seis 
ou sete meses a captação de cadernetas de poupança 
vem evoluindo de forma muito favorável do ponto de 
vista de.crescimento dos depósitos. Isso num momento 
localizado e gerou, do ponto de vista do Banco Habita­
sul, certa dificuldade de liquidez, que fez com que o 
Banco Habitasul, naquele momento, tentasse uma comM 
posição com o Banco Sulbrasileiro, que mais tarde veio 
a não ocorrer. 

O Banco Habitasul se socorreu do Banco Sulbrasilei­
ro, numa tentativa de somar esforços, numa tentativa 
que conduzia à fusão das duas intituições. Essa função, 
_ma_is _t_a(de, findou não ocorrendo. De qualquer forma, 
os primeiros sintomas de dificuldades com o Habitasul 
ocoo-em no momento em que se gerou essa redução de 
captação nas cadernetas de poupança. 
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Enfatizo que este é o problema central do Banco Ha­
bitasul, porque, se formos olhar o Grupo Habitasul do 
ponto de vista bancário, do ponto de vista de sua com· 
panhia de leasing, etc ... verificaremos que as dificulda­
des que ele tinha na área bancária eram dificuldades de 
menor importância. EfeÚvamente o que criou as gran­
des dificuldades para o Banco Habitasul foram as difi­
culdades na captação_ da sua caderneta de poupança. O 
Banco Habitasul infelizmente teve capacidade de sere­
'mperar muito mais reduzida do que o restante do siste­
ma de poupança e empréstimo. Essa é uma causa remo­
ta, que está lá atrás e que afetou muito mais o Habitasul 
do que a· Sulbrasileiro. 

O Sulbrasileiro, propriamente dito, teve a sua crise de 
liquidez ocorrendo muito mais recentemente. Ao final 
_do ano passado ao iníCio deste ano, ele começou a mos­
ir:ir as prinleiras dificuldades de c3ptaÇão de depósitOs a 

- prazo e de captação de depósitos à vista, quando se con­
figura uma situação de queda de credibilidade na insti­
tuição, prOVocada, no meu entender, essencialmente 
pela relutância da diretoria em publicar o seu balanço 
em junho do_ ano passado. 

O que ocorre com o episódio da publicação do ba­
lanço do Banco Sulbrasileiro? O Banco Sulbrasileiro haM 
via feito, como de resto uma boa parte dos bancos no 
Brasil como um todo, havia estendido créditos à Coope­
rativa Centralsul, em cruzeiros ou lastreado em exigibili­
dades externas, com Operações 63, não importa a natu­
reza do probleilla. Quando se caracterizam dificuldades 
da própria Centralsul, provocou a necessidade de certo 
tratamento dos créditos que os bancos tinham com a 
Centralsul, e com o Banco Central instando as diversas 
instituições bancárias com créditos com a Centralsul a 
inscreverem em crêditos cin liquidação as suas posições 
de empréstimos com a Cooperativa Centralsul. 

Esse procedimento foi procedimento uniforme adota­
do pelo Banco Central, no sentido de instar a todos QS 

bancos que inscrevessem crédito em liquidação. Há um 
período de tempo que decorre p~ra recursos das várias 
instituições, qu'ando o Banco Central determina que tal 
ou qual operação seja inscrita em crédito em liquidação. 
Obviamente a instituição tem o direito de fazer o recur­
so ao Banco Central, a ter o seu recurso julgado e anali­
sado, se de fato é ou não é o caso de se colocar em crédi­
to em liquidação. O fato concreto é que o Sulbrasileiro, 
ao invés de lançar em crédito em liquidação, o que o dei­
xaria realmente em uma posição patrimonial de maior 
dificuldade, porque apareceriam efetivamente créditos 
de dificil recebimento, ou de zero recebimento, se ele for 
colocado em crêdito em liquidação, ele é entendido pelo 
público como efetivamente uril crêdito de praticamente 
nenhuma capacidade de recuperação, o Sulbrasileiro 
apresentaria na publicação de balanço um prejuízo rela~ 
tivamente vultoso, e a direção do Sulbrasileiro hesitou e 
resistiu em fazer esse tipo de lançamento, e optou por 
não publicar o balanço em junho de 1984. 

Vários fatos ocorreram posteriormente. Ocorreu uma 
negociaçãO do conjunto de bancos credores da CentraiM 
sul, entre si com a própria Centralsul, no sentido de veri· 
ficar a possibilidade de recuperação desses créditos, ne­
gociação essa qite implicou em redefinição de garantias 
dos vârios bancos envolvidos, implicou em se procurar 
esquemas de refinanciamento de consolidação de débito 
para pagamento em mais longo prazo, o que c_onduziu, 
por volta de setembro; outubro do ano passado, à assi­
natura de um protocolo entre os bancos credores da 
Centralsul e a própria Centralsul, dentro do qual uma 
parcela sensível desses créditos poderia ser recuperada. 

Nesse momento o Banco Central uniformiza um 'tra­
tamento com relação a como lançar esses créditos em 
balanço. Esses crêditos poderiam ser não lançados em 
crêdito em liquidação, desde que várias- condições fos­
seiTt PrCenchidas. Uma delas, a mais importante, é um 
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provisionamento substancial dos créditos em bãlanço, 
coisa da ordem de 10% ao semestre, dos vários Créditos 
recebidos, de tal forma que isso fosse gradativamente no 
fundo sendo lançado t:omo alguma coi~a que eventual­
mente poderia gerar prejuízo para o Banco. A não dis­
tribuição da renda contábil, proveniente do lançamento 
de jurós, não apropriação das receitas provenientes -do 
lançamento desses créditos da Centralsul, e com isso os 
balanços poderiam ser publicados com esse provisiona­
menta de lO% ao semestre, mas efetivamente sem o 
lançamento em crédito em liquidação. 

Nesse momento d'Corre a publicação do balanço do 
Sulbrasileiro,jâ por volta do final do ano. O fato de_não 
se publicar, o fato de virem a público as dificuldades 
existentes na Centralsul e o fato de que estamos real~ 
mente diante de um mercado onde as informaçãoci; são 
infOrinações que no fundo fluem quando existe algum 
banco particular, alguma particular instituição financei~ 
r a em dificuldades, isso começou a provocar, no início 
do ano, uma onda muito grande de saques em cima dos 
depósitos à vista do Sulbrasileiro, o que na verdade de­
mandava ou a assistência de liquidez maciça do Banco 
Central ou a intervenção por parte do Banco Central em 
cima do Sulbrasileiro. 

Como se processou a atitude do Banco Central desse 
momento ern diante? 

Optamos, como optamos ao longo de todo este ano e 
meio no qual estive à testa do Banco Central, acredito 
que é uma determinação que vem de pouco antes inclu~ 
sive, a n~o sobrepassar certos limites de assistência de li~ 
quidez a qualquer instituição; Que limites são estes? São 
os limites determinados numa assistência de liquidez 
normal. Deixem~me distinguir um pouco uma coisa de 
outra: um banco ou uma instituição finailceira pode vir 
ao redesconto normalmente, de um dia para outro, por~ 
que, de fato, existem flutuações de depósitos e de flu~ 
tuações de saques, que muitas vezes não são previsíveis. 
No momento em que essas flutuações são previsíveis, o 
banco pode ser compelido a vir ao redesconto. Qualquer 
banco do sistema sólido pode vir ao redesconto sem 
qualquer dificuldade. Se ele tiver que sofrer uma assis~ 
tência de liquidez por uma crise de liquidez, temos que 
olhar, na verdade, até que limite podemos ir. 

Discutindo o caso, tanto o Sulbrasileiro quanto o H a~ 
bitasul, tomamos a posição de efetivamente não ir além 
daquilo que seria possível, diante da existência- de depó~ 
silo compulsório desses bancos dentro do Banco Cen~ 
trai, porque, em última instância, ao se dar um redes~ 
conto, ao se dar uma assitência de liquidez até o limite 
do compulsório, estamos a rigor utilizando os recursos 
da própria instítuíção, temporariamente indispOníveis 
pelo mecanismo do complusório, que tem o objetivo de 
controle monetário, mas não estamos colocando indis~ 
criminadamente recursos públicos dentro de uma insti~ 
tuição. Evidente que _o Governo pode, por opção, colo­
car recursos públicos dentro de uma instituição, ressai~ 
vadas determinadas _c_on__di_çQes_muito importantes que 
essas instituições têm que atender. 

Efetivamente, no caso do -Sulbrasi1eiro, tomamOs a 
decisãO de só ir até o limite do compulsório. No momen~ 
to ein que se esgotavam, estávamos próximos de esgotar 
o limite do compulsório, t::hegamos ao processo de inter~ 
venção no Banco, visando com a intervenção estancar 
os saques, para a instituição em determinado_ instante e 
posteriormente procurar outra solução para ela. 

O caso do Habitasul, no mQ~ento em que se provo~ 
cou a crise de liqUidez no Sulbrasileiro, o Habítasul tam~ 
bém começou a sofrer saques maciços na caderne_ta de 
poupança, não no banco, fundamentalmente na cader~ 
neta de poupança. Foram os saques da caderneta de 
poupança que conduziram, por contaminação do Banco 
Comercial, à necessidade de o Banco Comercial vir ao 
redesconto do Banco Centr·al. O Banco Central não ti-
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nha razões para poder fornecer um redesconto acima e 
além daquele existente pela disponibilidade de recusos 
de depósito compulsório. Quando foi feita a intervenção 
no Sulbrasileiro, agravou-se a drenagem de recursos do 
Habitasul, e, nos dias subseqUentes à intervenção no 
Sulbrasileiro, o próprio Banco Habitasul requisitou, '~de 
motu" próprio, a sua intervenção ao Banco Centr-al. Se 
não a requisitasse, o Banco Central seria compelido a 
fazê-lo, no mesmo dia em que chegou a requisição do 
Habitasul, porque ele efetivamente não teria Condições 
de caixa. 

O desenlace do processo de intervenção se deve fun­
dam_eotalmeote a essa profunda crise de confiança que 
se abateu sobre o sistema~ Habitasul, Sulbrasileiro. No 
caso do Sulbrasileiro, muito diretamente determinada 
por essa prática, um tanto ou quanto atabalhoada de 
não publicar balanço e de no fundo, gerar esse tipo de 
desconfiança, quando, na verdade, o Banco poderia ter 
encãnt:i'adO outras soluções para resolver o seu proble~ 
ma, e não deixou ao Banco Central nenhuma outra a1~ 
ternativa. Então, fundamentalmente a causa primordial 
do processo de intervenção foi derivada da perda de li­
quidez da instituição. 

Há um segundo aspecto, que se tem discutido nas 
duas exposições que precederam à minha discussão nes­
ta Comissão, e diz respeito de como estava a situação do 
Sulbrasileiro e do Habitasul previamente ao processo de 
intervenção, ou previamente à existência da crise de li~ 

quidez que se abateu sobre as duas instituições. 
Sobre o Habitasul,jâ havia mencionado que na esfera 

do banco Central tínhamos cfetivamente muito poucas 
evidências de qualquer tipo de dificuldade na área ban~ 
câria do Banco Habitasul. O Que efetivamente contami~ 
nou e dificultou a vida do Banco Habitasut foi a sua difi~ 
culdade com a caderneta de poupança. Este foi O fãtõ 
central, que, no fundo, abalou uma instituiÇão que, do­
ponto -de vista bancário, era relativamente pequena. Do 
pOrito de vista do que ela faz na caderneta de poupança, 
o conhecimento que o Banco Central tem sobre esse tipo 
de atividade é pequeno, porque, de fato, a caderneta de 
poupiulçã.está a·dstrita ao contrOle e à regulamentação 
do Banco Nacional da Habitasul. 

Pelo que me parece que de fato ocorreu no setor habi­
tacional do Banco Habitasul, isso está ligado em grande 

·parte ao fato .de que o Habitasul entrou no financiamen­
to de certa fatía de construções habitacionais, que, de~ 
pois de algum tempo, se tornaram ilfquidas na venda.·­
Isso fez com que o seu ativo, que era o atiVo de créditos 
com rel~ção a mutuários de renda média para baixo, en­
contr~sse uma dificuldade de recebimento, e, quando 
houve o saque sobre a caderneta de poupança, na im~ 
possibilidade de realizar os ativos, a Crédito Imobiliãrio 
ficou ilíquido, contaminando com a sua liquidez o sisie­
ma bancário do Banco Habitã.sul. 

Então, remota, em última instância, às dificuldades 
vividas no mercado imobiliário pelo Banco Habitasul. 
Dificilmente se poderia dizer, e uma análise criteriosa 
em cima dos próprios dados do sistema bancário do 
BRnco Habliasul mostra que a intefv.!nÇã.o não decorreu 
essencialmente dos problemas da área do sistema ban~ 
cário do Banco -Habitasul. Decorreu, em esSência, do 
problema das dificuldades enfrentadas na sua área de 
crédito imobiliário. 

Com relação ao Banco Sulbrasiieiro - tenho a lm~ 
pressão de que o Dr. Iran Siqueira Lima, ontem, deve 
ter~se estendido um pouco mais a respeito deste assunto 
-o Banco Sulbrasileiro era um Banco que mostrava ai~ 
gum tipo de problema na sua ãrea bancária, mas não me 
recordo de problemas na área bancâria dQ Banco 
Sulbrasileír.o, que fossem indicativos de insolvência ou 
de dificuldades patrimonial insolúvel, até termos evidên~ 
cias mais sérias, caril o caso da Centralsul, onde efetiva~ 
mente começou a aparecer o fato de que a não reali~ 
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zação global dos créditos da Centralsul poderia expor o 
Banco Sul brasileiro a uma cirse patrimonial mais séria. 

G Dr. Iran Siqueira Lima deve ter~se estendido, on· 
tem, em exposiçõeS a respeito da composição acionária 
do Montepio da Famflia Militar, do grupo de empre­
sários, o que, na verdade, representava alguns ativos im· 
portantes do Banco SulbrasileirO, que eram ativos de 

. difícil recebimento, que eram exatamente aqueles ati vos 
que derivaram da entrada do grupo _çle empresários den· 
tro do banco. Em nenhum momento me recordo de ter 
recebido do corpo t~cnico do_ Banco Central, O!J. da Di· 
reteria de Mercado do Banco Cent:i'al, uma indicação 
precisa de que o caso do Banco Sulbrasileiro era um 
caso de difiçuldades patrimoniais insolúveis, embora 
fosse um banco com dificuldades patrimoniais visfveis. 

Esse fato começa a preocupar o Banco Central efeti· 
vamente no episódio Centralsul, quando efetivamente 
começamos a levantar com mais profundidade as infor­
mações e começamos a encontrar, a prosseguir a si­
tução, uma ação por parte da direção do Sulbrasileiro, 
que, no fundo, permitisse o sa·neamento do ativo, a capi­
talização do banco ou, por algum mecanismo, uma for­
ma que no fundo permitisse soerguer a situação patri· 
monial da instituição. 

Como se procede diante de uma situação conio esta? 
~ evidente que uma intervenção ou uma liquidação 

extrãjudiCial, a qualquer momento do tempo, são sí~ 
tuações bastante traumáticas, como o próprio fato pre­
sente está mostrando, sobre o caso do Banco Sulbrasilei­
rO, e- é traumática sob vários aspectos: é traumâtica pela 
sensação da atividade de uma instituição que, na verda­
de, tem uma função dentro do mercado, na interme­
diaÇão finaõ.ceira; é traUmática pela desassistência que 8_ 

cessação de atividade de uma instituição, ainda que tem~ 
porariaineilie, gera sobre os setores industrial, comercial 
e agrfcolã, que se financiam com recursos provenientes 
dessa instituição financeira; e é traumática pelos proble­
mas sociais que, no fundo, a intervanção, ou a liqui­
dação extrajudicial, ou a cessação de atividades, ou o 
que seja, geram sobre as pessoas que trabalham, direta 
ou indiretamente, ligadas a esse tipo de instituíção. -

A primeira coisa que se procura, na verdade, éiristar a 
administração da instituição financeira no sentido de 
que faça os seus esforços, provocando o saneamento de 
ativo, o ·saneamento de passivo e o soergllimentO da ins~ 
tituição. 

Instamos o Sulbrasileiro em vâ.rias ocasiões. Chega~ 
mos, inclusive, à abertura de processos administrativos 
contra dire_tores do banco, quando havia uma acomo~ 
dação, no sentido de reagir e no sentido de san.ear a po~ 
sição. Um processo administrativo, infelizmente, é uma 
coisa que evolui _com uma lentidão relativamente gran­
de,_ e _por força de dispOsitiVos da própria legislação a 
respeito desse processo, e não é uma coisa que, na verda~ 
de, dê ao Banco Central um poder muito grande de pres~ 
são sobre esse tipo de institUição. Pressionamos, até 
onde foi possível, no sentido de que o Banco Sulbrasilei­
ro procurasse soluções de mercado, no sentido de se as~ 
saciar a algum outro tipo de instituição, ou que se capi~ 
talizasse e que saneasse o seu ativo e que saneasse o seu 
passivo. 

Essa pfessão, infelizmente, não conduziu a uma so~ 
lução nem de mercado nem a uma solução de saneamen­
to. Efetivamente, quando vem o problema da falta de 
credibilidade em cima da instituição, não resta outra 
coisa ao Banco Central a não ser entrar no processo de 
intervenção, e, determinado o processo de intervenção, 
se procurar para a instituição sob intervernção do Ban~ 
co Central outro tipo de solução que seja uma s-olução 
de composição com outro grupo controlador, decapita~ 
lização, Ou, erifim, aquela que se julgue a mais consentâ­
nea com as condições. 
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b possível, tecnicamente, se chegar até a um processo 
de liquidação extrajudicial. 

O importante ao se tomar essa decisão não é partir-se 
e não era no caso do Sulbrasileiro, se encaminhar direta­
mente para uma liquidação extrajudicial, porque, de fa­
to, teriam que se esgotar muitas outras in_stâpcias, ainda 
sob o processo de intervenção, de verifkar que tipO de 
solução era possível se conduzir essa inStituição- mu­
dando Q grupo de controladores, vendendo o b_anco 
para outra institUiÇão, enfim, se encoiltrando um cami­
nho que eventualmente recuperasse a instituição ou não. 
Da[ o Banco Central ter optado pelo processo de inter­
venção, que é um processo intermediário, e que, na ver­
dade, permite a busca dessa solução, se existir, sem a ne­
cessidade de se injetar indiscriminadamente recursos 
públicos, que na verdade, seria uma coisã. -qüe -teria e tem 
que ser evitada na dimensão correta. 

Os fatos, Sr. Presidente, são estes. Eu relatei de uma 
forma relativamente reunida e relativamente simplifiri!i­
da, beneficiando-me, efetivamente, da presença prévia 
de dois Direto"res do Banco Central, um da Área que 
cuida mais da parte de assistência e liquidez, o Dr. Mi­
randa, e outro da Área que cuida mais especificamente 
da área de controle dos bancos, o Dr. Iran Siqueira Li­
ma. Acredito que o trabalho nosso pode ser ganho em 
termos de produtividade e em termos de aprofundamen­
to de debates se me restringir, nesta minha colocação 
inicial, apenas a estas consciderações de carater geral, 
me beneficiando realmente das duas exposições que fo­
ram feitas anteriormente, e me coloco à disposição de V. 
Ex• e à disposição dos demais Senadores para as pergun­
tas que eventualmente me sejam formuladas. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)-:- Com a 
palavra o nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS- Sr. Presidente, a expo­
sição do ex-Presidente do Banco Central se baliza muito 
na dissertação já aqui feitiPor-õUtros depoentes, espe~ 
cialmente os responsáveis pór setores ati Diretorias- do 
Banco Central. 

Temos sempre uma tendência de fazer uma perquí­
rição em torno de um mesmo objetivo e em-torno de ex­
plicações surgidas da parte técriica e que, muitas vezes, 
não confrontam com aquelas divulgações que se fazem 
em outros setores de atividades não técnicos~ -mas que 
estimulam e emocionam a opiitião pública, levando à 
posição, talvez, que tenha feito com que se criasse esta 
Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O Dr. Celso Pastore, como os d~mais depoentes do 
Banco Central~ se fixa num pontô que teria Sido nevrál­
gico para o processo de intervenção ou para o processo 
de degradação financeira dos dois conglomerados - o 
problema da não-publicação do_ balanço; que o BancÕ 
Sulbrasileiro considerava que a publicação do balanço, 
registrando como -crêditos em liquidação aquelas dívi­
das da CENTRALSUL, que, àquela altura, eram de 
dificil solução, de difícil liquidez, implicaria na demons­
tração de uma situação penosa para a instituição ban­
cária. 

O Banco Central, por sua vez, teria pressionado, den­
tro do que dispõe a sua legislação, o Conjunto Sulbrasi­
leiro para que_ efetivasse a PUblicação do balanço. 

Verifica-se aqui é um hiato entre a não~publicação do 
balanço - que deveria ser o primeiro semestre - e a­
posterior publicação, depois dos entendimentos havi­
dos, que foi feita no segUndo semestre. 

Pergunto ao ex-Presidente do Banco Centtal se nesse 
período o Banco Central estava desprovido de qualquer 
instrumento caPaz de pressionar ou penalizar o Banco 
Sulbrasileiro--por náo :Publicar o seu balanço na época 
adequada. Não há uma obrigatoriedade da publicação 
desse balanço? 
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O SR. AFFONSO CELSO PASTORE~ A obrigato­
ried<ide vem de lei, Senador Lenoir Vargas, não vem se­
quer de um regulamento do Banco Central. Vem da pró­
pria lei da S.A. Do ponto de vista da legislação que dâ 
ao Banco Central ou retira do Banco Central poderes no 
sentido de instar, de forçar a publicação, a única coisa 
que nos restava era a instauração de processo adminis­
trativo sobre_ a administração do Banco Sulbrasíleiro. 

Não há, por força de nenhum dispositivo, a obrigato­
riedade de o Banco Central compelir a que essa publi­
caÇão seja feita. De forma que instauramos o processo 
adm_ini&.tr_ativo devidQ- Me corrija o Dr. Iran Siqueira 
Leite se eu estiver errado a este respeito - instamos o 
Banco Sulbrasileiro no sentido de efetuar esse tipo de 
publicação. Nesse meio tempo, acredito que foi por vOI­
fã de setembro, ocorreu a neg:o_ciação do protocolo, e 
nesse morhento é que-se mudou a regra e ness_e momento 
é que a publicação pôde ser feita. 

De qualquer forma, não ê a publicação do balanço em 
si que na verdade julgo que tenha sido o fato. Ela apenas 
foi certa evidência pública de que o Sulbrasileiro, porre­
tardar esse tipo de publicação, sentia na sUa adminis­
tração alguma dificuldade. A dificuldade proveniente do 
caso CENTRALSUL, a dificuldade proveniente na publi­
cação, provocaram, por parte dos investidores do 
Sulbrasileiro, certo grau de desconfiança. No meu modo 
de ver foi isso que gerou o rastilho de pólvora que con­
duziu à perda de capitação posterior. 

O SR. LliNOIR VARGAS- Dr. Pastore, V. S• nos 
fala que, para se encontrar a solução da CENTRASUL, 
para o que foram convocados todÔs os credores, o Ban­
co centrai estabeleceu -um croilOgrama de exigências 
para que esses setores, para que esses credores, pudes­
sem excluir dos seus balanços os créditos em liquidação. 

Pergunto a V. Sa. o Banco Sulbrasileiro e o_ Banco 
Habitasul cumpriram esse cronograma exigido pelo 
Banc_o_ Çentral? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Posterior­
mente cumpriram. Não foi o Banco Sulbrasileiro ou o 
HABIT ASUL. A exigência não foi feita sobre nenhum 
Banco. A-rigor- deixe-me voltar atrãs- ,a comunida­
de de Bãncos credores da CENTRALSUL negociou 
com ela uma consolidação_ de débito, iniciativa bilateral 
entre os credores e o devedor, no caso a CENTRAL­
SUL. Estabeleceram condições de refinanciamento a 
práZo niais lohgo, condições àe reescalonamento de 

_principal, de juros, etc, com garantias adicionais oJereci-
das pela CENTRALSUL aos bancos. Naquele momen­
tó Se equacionou a pOssibilidade de sé receber esse crêdi­
to num prazo muito mais longo, do que o prazo dos 
contratos originais. Nesse momento tivemos uma nego­
ciação de débito que esticou o prazo de dívida, que per­
mitiu, no fundo, encargos menores, que tornou um pou­
co mais viável o recebimentp dos crêditos da CEN­
TRALSUL._Nesse momento os bancos fecharam com a 
CENTRALSUL um protocolo, inclusive dispostos a 
eventualmente fornecer financiamentos adicionais, se 
fosse o caso·. Nesse momento desaparece a figura do cré­
dít0Tri1po.S-sível de ser recebidO e aparece a figura de uni­
crédito reescalonado. Na verdade, o crêdito da CEN­
TRALSUL vol_ta açurs_o_normal. isso ocorreu, me pare­
ce, por volta de setembro/outubro do ano passado. 

A novidade não foi o Bancà ~ntral ter instado os 
bancos a negociar. A novidade foi no sentído de que a 
comunidade de bancos credores, no fundo, renegociou o 
débito com a CENTRALSUL. 

O SR. LENOIR VARGAS- Pelo que entendi, na 
sua exposição V. Sa. disse que o Banco Central unifor­
mizaria- como não poderia deixar de ser- através de 
determinadas regras. E se essas regras foram cumpridas 
pelo Banco Sulbrasileiro. 
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O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Deixe-me 
voltar, Senador Lef!Oir Vargas, ao curso da suã pergun­
ta. 

Se e~iste esse protocolo e foi refinanciado o débito, o 
que quisemos dos bancos, no sentido de que fosse o tra­
tamento adequado do ponto de vista de balanço? O pri­
meiro é um JRovisionarrtento muito maior quanto aos 
créditos a receber da Centralsul, ou seja, estã feito um 
protocolo de renegociação de débito, porém o Banco 
Central pede aos bancos que, para poderem voltar essas 
operações ao curso normal, provisionem na rubrica de 
"devedores duvidosos" uma quantidade maior de recur~ 
sos, na eventualid_ade_de ess.es créditos não serem recebi­
dos, e, em segundo lugar, que as rendas decorrentes d_os 
créditos reescalonados não sejam apropriados para efei­
to de distribuição de dividendos ou distribuição aos acio­
nistas, etc. Ou seja, qUe, de fato, o banco tome as caute­
las necessãrias para evitar que o risco de um eventual 
não recebimento no futuro venha a contaminar a si­
tuação patrimonial do banco. Essas condições foram 
cumpridas pelos ban<:os e publicaram os seus balanços. 

o- SR. LENOIR VARGAS - Inclusive pelo banco 
Sulbrasileiro. Esta, a pergunta. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Inclusive 
pelo banco Sulbrasileiro. 

O SR. LENOIR VARGAS - Tambêm nas expo­
sições aqui feitas por outros depoentes, e em comen­
tários ultimamente saídos na imprensa, há afirmação de 
que o Banco Sul brasileiro, ou o Banco Sulbrasileiro e o 
Habitasul teriam sido socorridos, já depois da inter­
ven_ção, natt,!ralmente, com uma parcela considerável de 
quinhentos e tantos bilhões de cruzeiros, para o atendi­
mento da parte, naturalmente, de depósitos à vista, dívi­
das externas, etc. 

E muito comum colocar-se em dúvida o instrumento 
legal que autoriza esse procedimento por parte do Banco 
Central e a fonte dos recursos que são utilizados para 
essa providência. 

E pergunta que faço, no sentido de V. S• nos esclare­
cer. Primeiro, se houve aplicação, efetivamente, desses 
recursos, depois da intervenção, para o atendimento das 
medidas que eram naturais. Segundo, se há um dispositi­
vo legal que dispem:e - como acredito que exista - a 
elaboração de outra lei para êJ.ue o Banco Central aplique 
esses recursos, e de onde retira esses recursos. 

OSR. AFFONSO CELSO PASTORE-Senador Le­
Õoir Vargas, a lei, me parece que é o Decreto-lei n~' 1.432, 
prevê que os depósitos à vista sãO honrados com recur­
sos da reserva monetária. Então, efetivamente o Banco 
Central está coberto por dispositivo legaL 

O SR. LENOIR VARGAS-EstaexplicaçãodeV. S• 
é muito importante, porque agora, quando se cogita da 
abertura de um crédito especial para o atendimento das 
emergências do Banco Sulbrasileiro e do Banco Habita­
sul, ê muito comum_ dizer-se que o Banco Central, não 
sei se ainda estaria sob a sua responsabilidade, estaria 
usando recursOs sem autorização legislativa. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Não. Os re­
cursos estão totalmente, explicitamente, previstos em lei. 

O SR .. LENOIR VARGAS- O que tambêm nos cha­
ma a atenção é qu-e a crise de liquidez das instituições 
bancárias se processe por uma circunstância material ou 
por uma circunstância psicológica. Não entende V. Ex'" 
que, mais do ponto de vista psicológico, da influência 
psicológica de .um_ noticiário que se criou em torno da si­
tuação dessas instituições, é que foi a causa prinCipal do 
inicio do descrédito dessas mesmas instituições? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Senador Le­
noir Vargas, esta é uma pergunta muito dificie de serres­
pondida. Honestamente eu não teria condições de fazer 
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uma avaliação sobre o que determina um processo de de­
terioração de confiança numa instituição. Acho que alw 
guns fatos objetivos há por trás. O retardamento numa 
publicação de balanço é um síiltoma de que algo estraw 
nho se passou, embora fosse corrigido posteriormente. 
Há condições psicológicas no -comportamento de investi­
dores, não tenho dúvidas disto. Realmente, não teria 
condições de dizer a V. Ex• se de fato isto é atribuível a 
um tipo de interpretação errónea ou não 

O SR. LENOlR VARGAS- Para não ser muito re­
petitivo, agora que todos estamos ficando um pouco eco­
nomistas ou financistas com esses problemas que têm 
surgido no caso Sulbrasileiro, no caso HABITASUL, 
mesmo nos casos anteriores da Haspa, Economisa, etc., 
o que se verifica e o qUe se reclama é que hã certa moro­
sidade nos procedimentos, uma márosidade que, de cer­
ta forma, explico pelo direito individual que tem cada ci­
dadão de fazer a sua defesa, o qUe ê natural. 

O Banco Central, que V. Ex• dirigiu durante algum 
tempo, não sentiu essa dificuldade de instrumentos le­
gais, capazes de dar mais agílidade, mais ação, mais pres­
teza, mais iminência, para intervir na vida financeira atê 
onde lhe fosse possível, justamente nessa êpoca em que 
há um dinamismo tão grande nos negócios privados e 
nos negócios públicos? Qual foi a providêilciã. que tomou 
o Banco Centn~l ne!'ite sentido, se houve essa preocu­
pação? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE::.. Nobre Se·. 
nadar Lenoir Vargas, há casos em que o Banco Central 
tem procedimentos relativamente lentos, por causa do ri­
tual de processos que existe. Por exemplo, na instau­
ração de um processo administrativo, o ritual efetiva­
ment_e é bastante lento, porque ele tem todo um ritual de 
processo de defesa e de se ouvir a parte legal, etc. 

O SR. LENOIR VARGAS- O que é naturil.l numa 
democracia 

OSR. AFFONSO CELSO PASTORE- Que é muito 
natural e que é muito retardado. Por outro lado, faço a 
seguinte consideração a respeito de qual é o momento 
próprio ou imPrópi'io de se tomar uma medida, e deixa­
me fazê-lo num caso hipotéfit-o, onde as coisas são mais 
meridianamente claras. 

Assuma que V. Ex• está diante de uma instituição fi. 
nanceira que eStá patrimonialmente absolutamente equi­
librada, lucrativa, rentável, bem administrada- portan­
to, V. Ex~ não tem a menor necessidade áe tomar qUal­
quer tipo de medida sobre ela-, e essa instituição sofra 
algum tipo de corrida, que no fundo saque os seus passi­
vos, os seus depositas à vista ou depósitos a prazo e que 
cria uma difi~uldade sobre a instlú.iiCãO. este é um caso 
típico onde o Banco Central tem por obrigação entrir C: 
dar a liquidez nacessâria para que essa empresa se recu­
pere e volte, porque ela está, do ponto de vista patrimo­
nial, 100% hígida. Suponha que V. Ex• estâ diante de um 
casQ. "8", que_é uma empresa que, a rigor, tem alE:umas 
dificuldades patrimoniais, que contiríU.a lucrativa, mas 
que, se eventualmente sofrer uma corrida, vai ter mais 
dificuldades, porque a sua rentabilidade é:, no fundo,-um 
pouco menor, e ela teria, no fundo, um grau de con­
fiança, relativamente ao público, menor. Já é um caso 
em que há dúvidas. A que limite vai o Banco Celitral 
para dar assistência. Liquidez poder ser -um pouCo difi­
rente, embora ele tenha por obrigação também sustentar 
esse tipo de instituição. Suponha uma terceira instituição 
que temporariamente não está lucrativa, com pãtrimô­
nio líquido empatado, praticamente nulo, mas que en­
contra p·ossibilidade de, com um novo sócio, ou com um 
aparte de capital substancial -venda de ações em bolsa 
ou o que seja- se capitalizar, voltar à normalTdade, Vof­
tar a ser uma instituiçãõ--ãbSOlii1amente normal, absolu­
tamente sadia, absolutamente hígida, e nessa instituição 
ocorra uma cõrtida. Aqui começam a existir dúvidas 
sobre até onde ir com a instituição: Pode existii- õ Qúilrto 
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caso de uma institUição que e5tâ-temporariamente atê 
com o património líquido negativo, mas que também, 
com uma capitalização adequada, com investimento 
adequado, pode voltar a ser uma instituição normal. 
Poder-se-ia dizer. dever-se-ia intervir ou liquidar essa 
instituição jã, e não tentar fazer uma solUção de merca­
do, para poder, no fundo, transformá-la ou recuperá-la, 
e ocorre nessa instituição _uma dificuldade de corrida. A 
única saída que existe neste caso é a da intervenção. 

Por que essas coisas não são meridiana mente claras do 
ponto de vista de se poder tomar decisão a ou b sempre, 
sem dúvida, quanto às alternativas? Porque sempre exis­
te a possibilidade de capitalização, sempre existe a possi­
bilidade de uma solução de mercado que possa tirar uma 
instituição que está com dificuldades, sempre existe a 
possibilidade de uma troca de administração, embora 
seja um processo em cima do qual o Banco Central pode 
pressionar, mas não pode obrigar, a não ser que impeça 
temporariamente, ou impeça permanentemente um ad­
ministrador. Mesmo que exista solução de mercado- a 
capitalização ou associação - o Banco Central não 
pode chegar numa instituição privada e obrigar que os 
controladores da instituição se associem. O Banco Cen­
tral pode--criãr indUções, pressionar, no sentido de que se 
associem, mas são os controladores que vão ter de bus­
car os seus novos sócios, são os controladcir~s que vão 
ter de fazer na esfera privada e na esfera negocial a sua 
composição com um novo grupo de capitalista, um novo 
grupo de pessoas que, no fundo, entrem dentro da insti­
tuição. Não compete ao Banco Central, no fundo, inter­
vir; no sentido de determinar que seja tal ou qual o sócio 
na instituição. Isto, às vezes, toma tempo. 

Nem sempre o caso é de intervenção em última instãn~ 
cia. Há muitas outras instâncias negociais que precedem 
a esta, hã muitas outras atitudes que podem ser tomadas, 
tomadas por persuasão do Banco Central, mas tom.adas 
essencialmente por parte dos controladores e por parte 
dos diretores da instituição financeira, que, na verdade, 
determinam que nem sempre é necessário que se interve­
nha jã, mesmo porque a intervenção pode nem ser oca­
so. 

O SR. LENOIR VARO AS- Neste caso, V. Sa. con· 
sidera que do ponto de vista do Banco Central foram es­
g-otadas todas as tentativas de evitar que se chegasse- ao 
processo de intervenção do Banco Sulbrasileiro~ 

O SR. AEFONSO CELSO PASTORE- Fomos ao 
processo de intervenção como a última tentativa para es~ _ 
tancar uma crise de Ii_quidez que ocorreu,_ para, daqui 
para frerito;, tentar ver o que era possível fazer. A inter­
venção ocorreu como um basta numa situação de vaza· 
menta de passivos, para se tentar encontrar uma so­
lução. Neste sentido, foi esgotado tudo. 

O SR. LENOIR VARGAS- V. Sa. falou que o Ha­
bitasu\ teria; ele mesmo, solicitado a intervenção. No 
Banco comercial ou na caderneta de poupança? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE~ Não. Quan­
do ele pediu ... A caderneta de poupança ficou ilíquida. 
Isto comprometeu todo o Complexo Habitasul. ~ evi­
dente que a interligação entre elas é de tal ordem que, se 
uma sofrer a i"ntervenção, todas terão que sofrer inter~ 
venção. Ele solicitou em todas. Independentemente do 
fato de os controladores do Habitasul terem solicitado 
em todas as instituições, teríamos que ter intervido em 

· tódas as instituições no mes111o dia em que ele nos solici-
tou a illte-rVenção. -

O SR. LENOIR VARGAS- Sr. Presidente, no mo­
mento estou satisfeito com estas explicações. 

O SR. PRESIDENTE (OCTÁVIO CARDOSO)­
C.om a palavra·o nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGEKALUME-Sr. Presidente, meus Co· 
legas, Professor Pastore, talvez fosse até desn:cessário 
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fazei- qualquú perguntà, maS como membro _da Colriis~ 
são, não posso ddxar de fazer minha inü!rfl!rênda. 

Primeiramente, quero dizer da minha alegria de ter 
ouvido a sua exposição. Foi até professoral. Como foi 
diferente ontem o seu colega de Diretoria Iran Siqueira 
Lima, bem como o ex-Presidente do BNH, Nelson da 
Matta. Todos se confundiram na objetividade. 

Não sei se_v_ou ser repetitivo, depois-das perguntas do 
meu Colega catarinense Lenoir Vargas. Compreendi, 
pela exposição _de V. Sa. que essa crise_de liquidez tam­
bt:m deve ser uma conseqUência das instituições de pou­
pança que não têm procurado corresponder. Daí 
originou-se a falta de confiança por parte dos investido­
res. 

Ontem, também compreendl que o Banco Central, que 
eu pensei antes tivesse poderes amplos, uma vez que é 
controlador de assuntos bancârios, cheguei à conclusão 
de que a lei é omissa, é até magnânima - vamos dizer 
assim -, limita o poder do Banco Central na fiscali­
zação profunda. 

Pergunto a V. Sa., essa falta de poderes suficientes ao 
BACEN, em torno do qual giram todos os bancos. para 
fiscalizar, não tem estimulado a inércia nas instituições 
ou encorajado:as à prática de irregularidades, atingindo _ 
na sua voragem os investidores? Se houvesse uma fiscali­
zaçã.O ~permanente, por mais confiança que as insti­
tuições nos mereçam ou oferecem, não seria interessante 
um.i fiscalizaçãO permanete, para fazer sentir aos bancos 
que o Banco Central está sempre atento? Por exemplo, a 
falta de publicação do balanço. Fica patenteado que ou a 
instituiçãO queria manipular algarismos áu, então, var 
em má situação. Daí por que tem que haver medidas pre­
ventivas, para evitar os males, atingindo a confiança dos 
investidores. Nestes últimos anos tenho observado que 
se têm alastrado, com voragem, essas falências de várias 
instituições, que o Governo permitiu e que elas traíram a 
confiança de uma grande parte de seus depositantes. 

Ora, não se ve isso na Caixa Económica, que o critério 
é o mesmo. Por que acontecer isso na economia privada, 
que defendo e sempre defendi? Então, aí, sim, é a falta de 
fiscalização. Se o Banco Central tivesse poderes amplos 
para manter uma fiscalização permanente, talvez evitás­
semos essa voragem de falências que têm acontecido em 
nosso País. 

Era o que tinha a dizer, e cumprimento V. Ex• pela sua 
magnífica exposição. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Permitam· 
me fazer apenas um comentário a respeito da colocação 
do Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Quero Ouvi-lo ~om pra­
zer. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE ~ Acredito 
que qualquer tipo de medida que se tome no sentido de 
se aprimorar o processo de análise permanente- acredi­
to que o Dr. lran Siqueira Lima ontem deve ter exposto 
com o é o sistema de fiscalização direta, o sistema de fis­
calização indireta ... 

O SR. JORGE KALUME- Exatamente. S. S• fez a 
exposição ontem. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Acredito 
que qualquer coisa que se faça no sentido de se acelerar 
os processos todos de tomada de medidas mais rápidas, 
como nesse caso do processo administrativo do Banco 
Central, isso tudo ajuda o sistema. Só me permitiria fa- . 
zer uma observação. O sistema financeiro privado brasi~ 
\eira, embora se encontrem algumas instituições que so~ 
freram no passado, ou em passado recente, intervenção 
por qualquer tipo <!_e dificuldade, também se encontra 
uma quantidade imensa de instituições exemplares, que, 
no fundo, estão absolutamente dentro de qualquer tipo 
de padrão, de gestão e de atividade que seja cOnsiderado 
como correto do ponto de vista financeiro, O que se di.S--



Maio de 1985 

cute, em geral, são as falhas, Nunca s_e di_scu_te muito o 
suces~.>o do processo to-do. Do total de instituições finanM 
ceiras- existem centenas no Brasil, tanto bancos, como 
corretoras, quanto bancos de investimentos, distribuido­
ras, sociedades de crédito imobiliá:rio etc._~ há uma 
quantidade imensa, a grande maioria, grande proporção 
delas, que, no fundo, caminha dentro de ditames absolu­
tamente nonnais e absolutamente dentro dos padrões da 
boa administração financeira. 

De forma que nào gostaria de deixar a impressão de 
que qualquer tipo de dificuldade que existe em se rapida­
mente detectar alguma mudança de curso e se corrigir, 
no fundo seja um indicativo de que o sistema financeiro 
brasileiro, como um todo, sofre esse tipo de dificuldade. 
Não é necessariamente corretO. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- Professor 
Pastore, V. 8' disse que o Banco Central havia decidido 
socorrer o Sutbrasileiro até o lirriite do seu compuJsório. 

Pergunto, esta foi uma orientação da sua Diretoria? Já 
era uma orientação do Banco Central ou ê um imperati­
vo de_ lei? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Não, isso 
não é um imperativo de lei. Nem sei se era uma orien­
tação anterior do Banco Central. Recordo-me que, 
quando discutimos em Diretoria longamente, potencial­
mente, problemas, nos fixamos sempre nesse tipo de cri­
tério, que é critério que diz o seguinte- é critériO objeti­
vo - que para se colocar dinheiro público dentro de 
uma instituição financeira ê necessário, no fundo, se ana­
lisar muito, a fundo, se esse_dinheir.o público merece ou 
não ser colocado dentro daquela' instituição financeira. 
A tê o limite do compulsóriO, estamos em condições de 
usar o dinheiro da própria instituição. 

Esta fOi umã. regra: operacional nossa. 
~ evidente que poderíamos até considerar a hipótese 

de ter colocado acima do que o dinheiro do compulsório. 

O SR. PRESIDENTE {Oqtávio Cardoso)- E não foi 
considerado? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Não foi 
considerado diante do fato de que na instância de se cor­
rigirem as dificuldades. Naquele final de administração 
que havia dentro do Banco Sulbrasileiro, chegamos à 
conclusão de que só poderíamos fazer aquilo depois do 
processo de intervenção, nunca c-om-aqueles controlado­
res ou com aquela diretoria que estava gerindo_o Banco. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- E em 
conseqüência da intervenção nesses doís banCos, o Ban­
co Central não teve qUe socorier outros bancos num li­
mite acima do compulsóriO de cada um dos socorridos? 

O SR. AFFONSO CELSO~ PASTORE - Acho que 
temporariamente podemos ter ficado acima de limites 
concedidos acima desse limite compulsório. Podemos ter 
fic'ado temporariamente acima, sim. Temporariamente, 
digo a V. Ex•.Se V. Ex• for olhar-hoje o volume de redes­
contos que o Banco Centrai tem, eu asseguro a V, Ex• 
que não tem nenhum. É possível que temporariamente 
algum tenha ficado. Isso se c_oloca dentro daquela expli­
cação que fazia ao Senador Lenoir Vargas: pega uma 
instituição sólida, patrimonialmente sadia etc., que, de 
repente, sofre uma corrida por uma dificuldade derivada 
da intervenção no décimo banco no Brasil. Ai tem que -
entrar o Banco Central e sustentar a liquidez mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvi<>Cardoso)- Pelo que 
se viu dos depoimentos do Diretor Iram Siqueira Lima e 
do Diretor Miranda, o Banco Sulbrasileiro sofreU inú­
meras inspeçôes, e até interpelações formam feitas à dire­
toria. e atê inquéritos administrativos foram abertos. En­
tão, se conclui que o Banco Central tinha conhecimento 
de fatos anormais - digamos assim, para ficar na ex­
pressão genérica, não delituosos - fatos anormais den­
tro do Su~brasileiro. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

_ExíSte-tima crença, mais ou menos generalizada, e a 
imprensa tem difundido bastante esse ponto, de _ _que os 
dirigentes do Banco Sulbrasileiro tinham bastante supor­
te político, e através do suporte político, através da força 
política, estavam obstando algumas medidas administra­
tivas que deveriam, em tese, ser tomadas pelo Banco 
Central. ~ certa esta assertiva? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Se tinham 
suporte político ou não, desconheço, porque nunca rece­
bemos nenhuma pressão política a favor do Sulbrasilei­
ro. Os problemas do Suibrasi!eiro, enquanto banco, fo­
ram tratados tecnicamente no relacionamento de um 
banco, que era o Sulbra$ileiro, com outro banco regula­
dor, o Banco Central. -

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cacdoso)- O que se 
viu, também pelos depoimentos aqui colhidos, é que o 
BanCo Central está desprovido dos instrumentos pró­
prios de fiscalização e de acompanhamento da normali­
dade das ati v idades bancárias, seja por deficiência da le­
gislação, seja por deficiência de pessoal. 

Então, ficamos pfCocupados se o chamado banco pa­
dfão, a institujção financeira padrão, não ê ap.enas aq·ue-
1<1-que, não tendo tido nenhum acindente de pecurso, o 
Banco Central não sabe nada da vida dela. Então, ela ê 
padrão porque não aconteceu nada. O que se tem visto é 
que o Banco Central toma conhecimento de certos fatos 
qUando há um acidente de percurso, ou uma crise mo­
mentânea de liquidez, ou uma crise absoluta e perma­
nente de_ liquidez. t momentânea, como aconteceu a ou­

-tros bancos, depois da intervenção no Sulbrasileiro, e 
uma crise grave, permane-nte de liquidez, como aconte­
ceu com o Sulbrasileiro. 

O SR.-AFFONSO CELSO PASTORE- Nobre Se­
nador, se dei a enieiider isto, deixe-me corrigir. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Não foi 
V. Ex~ 

O SR. AEFONSO CELSO PASTORE- O Banco 
Central não toma conhecimento episódico dos bancos, 
pelo amor de Deus. O Banco Central toma conhecimen­
to contínuo da situação dos bancos. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) - Não foi 
dito_ aqui que -o Banco Central não tem elementos sufi­
cientes para acompanhar? Faz inspeçõeS j:jor amOstra­
gem. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Desculpe­
me, vou dizer a V. Ex• Faz várias coisas. Só que não po­
demos daí tirar a càriclusão de que o Banco Central des­
conhece a sit1,1ação patrimonial e financeíra- do Sisterila 
Financeiro Nacional. Seria muito melhor se o Banco 
Central tivesse mais fiscalizadores, serra inuitõ -melhor se 
o Banco Central, agora que tem uma biretoria de Fisca­
lização Integrat:!a, que, na verdade, vai aprimorar em 
muito a atiVidade de fiscalização no Banco. 

Se V. Ex• o Sr. entrasse hoje, como Diretor do Banco 
Central, por hipótese, e pedisse um retrato da situação 
do banco. "x", V. Ex• teria em cima da sua mesa o retrato 
do banco. ''x". É evidente que, se esse retrato inicial de­
tecta algum tipo de suspeita, de má conduta administra­
tiva, digamos, isso vai ensejar_ Urt}.a inspeção in loco, que 
pode ser lçmga, pode demorar, mas efetivamente o Ban­
co central Conhece. ·o que eu acho que a interpretação 
desse tipo de colocação, nObfe SenadOr, se me permite, ê 
que se chega e diz o seguinte: o Banco Central desconhe-

, cia qualquer problema no Sulbrasileiro. Não. O Banco 
Central conhece muitos problemas do Sulbrasileiro. A 
dúvida que pode existir ê a seguinte: os problemas que o 
Banco Central conhecia do SuJ_!>_!as_ileiro eram proble­
mas que determinassem uma intervenção em junho ou 
determinasse uma interveção em dezembro. O que digo-é 
o seguinte: os problemas que eram conhecidos do 
Sulbrasileiro não indicavam que se devesse f~er uma in-
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tervençào em junho no Banco Sulbrasileiro. Indicavam 
que se devia partir par um saneamento de ativos, indica­
vam que se devia partir para eventualmente pressionar 
alguém dentro da direção_do Sulbrasileiro, como se pres­
sionou, e se impediu, permanentemente, um dos direto­
res, e se instauraram pfocessos contra outros, no sentido 
de que, na troca- de administração, se permitir uma mu­
dança de curso no Sutbrasileiro, indicavam, eventual­
mente, a necessidade de injeçaão de capital no Sulbrasi­
leiro, mas não nec.essariamente indicavam a necessidade 
de intervenção no Sulbrasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- V. S• fa­
lou- vou pegar a sua expressão~ "o Banco Central re­
cebe o retrato de uma instituição bancária." 

O retrato da instituição bancária é um auto-retrato, é 
o retrato que faz de si o próprio banco. 

Então, um banco ê controlado, digamos, em 51% por 
determinada entidade. Acontece ou não acontece que o 
Banco Central pode não ter ingerência alguma sobre a 
entidade controladora do banco? Tem sobre o banco, 
mas não tem sobre a entidade controladora. 

O SR.. AFFONSO CELSO PASTORE- Transfor­
mando a sua questão no meu jargão. Se um banco for ... 

O SR. PRESI_DENTE (Octávio Ca'rdoso)- O seu ê 
técnico; o meu é de um leigo. 

O Sr. AFFONSO CELSO PASTORE- Para ver se 
entendi correto o espírito da questão. Se um banco for 
controlado por uma Holfing, e não por financeira. Aí 
Banco Central não tem capacidade de fiscalização na 
Holding. Isto é verdade. Se houver uma situação patri­
monial deficitária na Holding, que contamine o banco, aí 
temos dificuldade de_obeter. Aí o Senador tem plena ra­
zão. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Apesar 
do jargão? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Sim, Se este 
é o sentido da pergunta. Aí é verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Pergunto 
ainda a V. S• se o banco for controlado, por exemplo, 
por um montepio? Caso do Montepio da F'amilia Mili-
tai. - -

O SR. AFFONSO CELSO PAsTORE- No monte­
pio não temos fiscalização._ 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- Então, 
pode acontecer tudo dentro do montepio, que ê a entida­
de controladora, sem que o Banco Central tenha interfe­
rência ... 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Potencial­
mente pode, e este é um dos pontos que- acredito- te­
nha sido abordado ontem. Na verdade, demanda um 
aprimoramento de legislação, no sentido de fazer uma 
coisa mais abrangente. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso) - Tenho 
uma enorme curiosidade, desde o primeiro depoimentO, 
e não consegui ainda resolver este problema. Fala-se as­
sim,. "os responsâ.veis têm de ser punidos". 

No caso, e não vamos tratar de matéria estranha à Co­
missão Parlamentar de Inquérito, vamos só exemplificar. 
No caso _do Brasilinvest, a mira é assestada çontra Mário 
Garnero. 

No caso do Sulbrasileiro, fala-se em responsáveis que 
precisam ser punidos, essa coisa toda. O que fizeram es­
ses responsáveis? O que constituiu o delito punível por 
parte dessas pessoas? V. St falou também no chamado 
.. grupo de empresário" que contaminou o banco. O que 
que é esse grupo de empresário? 

O SR. AFFONSO CELSQ PASTORE - Senador, 
primeiro deixe-me voltar ao processo de como se conduz 
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eventualmente à punição de alguém. ~ feita uma iriter­
venção ou é feita uma: liquidação extrajudicial. h1stãU:ra=--­
se uma Comissão de inquérito, presidida por um advoga­
do do Banco Central, que vai levantar, dentro dos fatos 
que conduziram, os fatos de gestão da diretoria da insti~ 
tuição que sofreU a intervenção, se existem ou não exis­
tem delítos, se existerit óu -nãO -eXistem fraudes, se existe 
ou não existe culpa. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) - Fatos 
puniveís. 

O SR. AFFONSO·CELSO PASTORE- Fatos puní­
veis. Da1 para a frente se oferece uma denúncia ao.Minís~ 
tério Público, e aí vai ser na esfera penal conduzido a 
uma punição. Este é processo, Então, desde o primeiro 
dia da intervenção, tanto no Sulbrasileiro como no Ha­
bitasul, estão instauradas as Comissões- de inquérito 
competentes, para se poder verificar se de fato o Banco 
Central vai ou não vai oferecer denúncia ao Ministério 
Público. 

Portanto, em tese, quem são os puníveis, depende do 
resultado da Comissão de inquérito e depende da denún­
cia ao Ministério Público. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Quer di­
zer que até V. S.•sair-do Banco Central não tem conheci­
mento de quem seja. 

O SR. AFFONSO CELSQ PASTORE - Descupe­
me. Estavam em curso os inquéritos. Esses inquéritos 
terminam rapidamente, isso ê coisa de 2 a 3 meses, _eles 
estão concluídos. Em ger_al tem sido ist.o. De 1 m.es a 3 
meses_ todos estão concluídos e vão ao Ministério Públi­
co. Daí para frente ê uma matéria que está na esfera da 
Justiça. 

O _SR. PRESIDENTE (OctáVio Cardoso) - Com­
preendo. E o grupo de empresários? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- O grupo de 
empresários, aqui eu pCdiria socorro ao Dr. Iram Siquei­
ra Lima, se pudesse repetir, como é que é a entrada do 
grupo de empresário, que isto é uma coisa que é anterior 
à minha gestão dentro do Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (OctáviO- Cardoso) - O Dr. 
Irãn Siqueira Lima não nos sOCorreu ontem. Só se prote­
ger V. Ex' hoje. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Não sei se 
me pode proteger ou não. Efetivamente, quando assumi 
o Banco Central, encontrei "uma situação aCiõnária do 
Banco Sulbrasileiro já completamente definida. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) - Com a -
palavra o nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI.- Dr. Pastore, o 
Sulbrasileiro é uma instituição financeira. A Coroa­
Brastel também o era. Ambas com problemas, em mo­
mentos diferentes. 

Os procedimentos adotados pelo Banco Central com 
relação a um e a outra foram diferentes? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Só posso 
responder com relação ao Sulbrasileiro, que expus exala­
mente como foram os procedimentos. 

Com relação à Coroa-Brastel, ela sofreu um curso di­
verso daquele do Sulbrasileiro. E: um fato, inclusive, ob­
jeto de consideração por parte do Congresso. 

De fato, o curso que seguimos, que posso responder a 
V. Ex• com precisão, é o curso que seguimos no casO do 
Sulbrasileírõ, esse que expus aqui. --

O SR. CARLOS CHIARELLI- A pergunta que eu 
faço é se V. S', que foi Presidente do Banco Central, na­
turalmente conhece os procedimentos da Casa, poder~ 
nos-ia esclarecer, a nível da Comissão de Inquérito, se a 
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forma de encarar os· assuntos e de encaminhar as duas 
questões foi igual ou diferente dentro do Banco Central? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Vou dizer a 
V. Ex• o seguinte, só discuti no Banco Central em deta­
lhe o caso Sulbrasileiro. O caso Coroa-Brastel foi discu­
tido a nível de Comissões de Inquérito, que depois foí en­
viado à Justiça. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- V. S• não tem co­
nhecimento como é que o Banco Central enfrentou a si­
tuação da Coroa-Brastel. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Tenho co­
nhecimento o mesmo que V. Ex• tem, que são os conhe­
cimentos dos resultados dos inquéritos que o Banco Cen­
tral realizou a respeito. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Seguramente V. S• 
deverã ter mais conhecimentos do que eu, porque nunca 
fui Presidente do Banco Central e o problema entrou na 
órbita do Banco CentraL Data venia, é extremamente 
surpreendente que v. s•. tendo sido Presidente do Banco 
Cen._tral, assumindo, logo depois do episódio, ainda com 
ele, na s_ua fase, de tentativa de cura ou de procedimentos 
disciplinares em curso, não tenha nenhuma informação 
para nos dar, nem, pelo menos, elucidar como ê que foi 
enfrentado. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Nobre Se­
nador, deixe-me ver se consigo colocar sua questão, se 
entendo o que V. Ex• quer colocar para mim. 

V. Ex.' Pergunta o seguinte: como é que o Banco Cen­
tral pensou ao agir nó caso Coroa-Brastel, como ê que o 
Banco Central pensou ao agir no caso Sulbrasileiro? 

Posso dizer a V. Ex' com precisão como_ o Banco_ Cen­
tral pensou ao agir no caso Sulbrasileiro, porque fui par­
ticipante desse tipo de decisão. Só posso dizer a V. Ex• 
como o Banco Central agiu no caso Coroa-Brastel pela 
documentação e pelas evidências que temos dos inquéri~ 
tos do caso Coroa-Brastel. Não vivi o caso Coroa­
Brastel, não sei como o Banco Central pensou ao agir 
sobre o caso Coroa~Brastel. Se V. Ex' quiser discutir fa­
tos de Coroa-Brastel, temos o relato dos fatos, podemos 
discutir. O fato concreto é que não vivi a exPeriência, 
portanto não posso dizer a V. Ex• o que o Banco Central 
discutiu no caSo Cõroa-Brastel. No caso Sulbrasileiro, 
sim este, eu vivi 

O SR. CARLOS CHIARELLI -A questão funda­
mental que proponho a V. S• não é o envolvimento de 
natureza pessoal. É se a administração da mesma insti­
tuição, ao amparo da mesma lei, utilizou-se de procedi-
mentos diferentes:- ----- -- ---

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Acredito 
que no caso Coroa-Brastel foi utiUzado um tipo de assis­
tén_cia fina-n~i(a .ao amparo de uma Resolução, que foi a 
374, que não usamos no caso Sulbrasileiro. No caso 
Sulb_r_asileiro usamos uma linha de redesconto conven­
ciorlal, com recursos do próprio Banco. Esta é a dife­
rença C$S.encial quanto à assistência em liquidez. 

O SR. CARLOS CHIARELLI -A partir deste dado 
e do procedimento -diverso, num caso e· noutro, é que 
vem a pergUnta sú.bseqüente. Por que- também ontem 
foi formulada ao Dr.lran Siqueira Leite a mesma per­
guflta - por que não se utilizou a 374 corh relação ao 
Sulbrasiteiro, quando era legalmente viável e poderia ter 
_ocorrido em tempo hábil, e, segundo se sabe, aliás foi 
motivo de informação de depoente credenciado aqui, na 
Coriiissão, viabilizai-ia recUrSos ité a orde·m- de 360 bi­
lhões de cruzeiros para a instituição, erii.--prazo bem an-te--­
rior ao momento em que acabou por ocorrer a intevr­
venção. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- A resposta é 
a seguinte, Senador. Primeiro, porque o Sulbrasileiro 
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não Ofereceu garantias que pUdesSe o Banco Central em~ 
prestar 300 btlhões de cruzeiros. Em segundo lugar, por­
que o Banco Central, para poder colocar 300 bilhões de 
cruzeiros de recursos públicos, queria um saneamento 
dos ativos do Banco e uma melhoria administrativa do 
Banco, que não foi ã.teridida pela diretoria do Banco 
Su !brasileiro. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Com relação à pri­
meira parte da pergunta, há uma pequena dúvida, por­
que ontem a informação que se deu é justamente com re­
lação à segunda parte da sua resposta, de que havia de 
parte do Banco Central o propósito de só viabilizar esses 
recursos na medida e na proporção em que eles fossem 
conseqUência de um ato prévio de mudança administra­
tiva. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - De mu­
dança administrativa. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Então, este era o 
motivo? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Não. Este é 
um dos motivos. O segundo, nem chegamos a examinar 
a existência de garantia ou não, mas o Sulbrasileiro even­
tualmente não teria os 300 bilhões de cruzeiros de garan­
tia para poder fornecer, para poder obter 300 bilhões de 
cruzeiros se fOssem 300 bilhões de cruzeiros, a 374 pedi­
da. 

O SR. CARLOS CHIARE LU - Então, o Sulbrasí­
Ieiro optou por não ter os recursos a mudar a sua direto­
ria. Foi um ato próprio do Sulbrasileiro. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Simples­
mente esse fato desapareceu do painel do Banco CentraL 
Houve um pedido, analisamos, não chegamos à conclu­
são, optamos por não dar, e ele desapareceu da nossa 
frente. 

O SR .. CARLOS CHIARELLI -A questão que se 
faz é a seguinte: o não dar, se explicita o motivo da não­
concessão, se diz que só concede se mudar a diretoria ... 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Não. Vou 
dizer a V. Ex• ... 

O SR. CARLOS CHlARELLI- ... ou isso é difo pOr 
canais oficiosoS e não formais? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE:.__ Não é dito 
mudar a diretoria do BancoA _Mudar procedimentos ad~ 
ministrativos do banco; sanear o banco. Vamos botar 
300 bilhões de cruzeiros, mas para de fato fazer o sanea­
mento de ativo e de passivo do banco, o banco traga o 
plano de saneamento de ativo e passivo. Aí a iniciativa 
vai para o banco comercial que está recebendo eventual­
mente a 374. O Banco Central solicita determinados ti­
pos de ações, determinados tipos de providências, que o 
banco comercial tem que tomar. O Banco Central espera 
um plano do banco comercial em questão. O banco co­
mercial não volta com o plano, o pedido não ê sequer 
considerado. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - E isso aconteceu, 
esse recha-çar, esse despacho indeferitório cOm base nes­
ses fatos .. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Não houve 
sequer o despacho indeferitório, porque sequer voltou 
do Sulbrasileiro o plano de alteração 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Houve descaso da 
administração do Banco, que não se interessou em dar 
continuidade ao processo. 
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O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Isto mesmo. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Com relação à 
questão do compuls_6rio, V. S" confirma que, efetiva- -
mente, houve momentos, mesmo na sua gestão, em que 
foram liberados recursos além do cumpulsório para ins­
tituições privadas? 

O SR. AFFONSO CELSO l'A_SIORE_=Mo_no 
Sulbrasileiro. Acredito que, durante alguns dias, nos mo­
mentos subseqUentes à intervenção no Sulbrasileiro, pos­
sivelmente podemos ter ultrapassado o limite do com­
pulsório de alguma instituição. Podemos. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Em que montante 
foi ultrapassado e para que instituições? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Senador, 
pediria ... Isso aqui estamós-CiifrandO-lillma esfera de si­
gilo bancârio. 

O SR. CARLOS -CHIARELLI - O montante não? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- O montante 
também no caso. Posso depois prestar esclarecimentos a 
V. Ex• sobre isso ... 

O SR. CARLOS CHIAR_ELLI ,-,A instituição, sim, 
v. s• pode abrigar sob ... 

O SR. AFFONSO CELSO PAStORE-,- O montante 
não é grande. Acima do compulsório ~ coisa muito pe­
quena, coisa muito pequena mesmo, se passou. Pode di­
zer o seguinte ... 

O SR. CARLOS CHIARELLI- A verdade é quere­
cursos financeiros, para V~ S'" pequenos, para mim po­
dem ser muito grandes. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Deixe dizer 
a V. Ex•, Senador. Primeiro não posso dar isso a V. Exf 
de memória, obviamente. É uma coisa que podemos de­
pois solicitar ao Banco Centra1. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Realmente, teria o 
maior interesse em ter conhecimento, porque é funda­
mental... _ 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Es.tou di­
zendo a V. Ex~ que pode ter passado, porque, efetiva­
mente, se tivesse que passar num determinado instante 
de crise de liquidez, eu passaria, mas não sei dizer a V. 
Ex• se passou ou não, inclusive. Não temos certeza disto. 

O SR. CARLOS CH!ARELU- Uma J1ergunta: é 
mais caro liquidar ou salvar um banco nas condições do 
Sulbrasileíro, ou nas condições do_ Habitasul, ou nas 
oondições de amb~s reunidos? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Depende de 
como se liquida e de como se salva. Não~ uma pergunta 
que tenha uma resposta de caráter geral. Dependendo do 
curso de uma liquidação, ou dependendo do_ curso de 
uma operação de recomposição ou de salvamento, isso 
pode ter custos absolutamente diferc;ntes. Então, não é 
uma pergunta que tenha uma resposta sim ou não, de um 
lado ou de outro. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Em face da realida­
de dos fatos e dos números que temos, considerando os 
sujeitos do processo, que são conhecidos os números, e 
V. S• os tem, a cronologia e as circunstâ~cias que esta­
mos vivendo. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE_- Nobre Se­
nador, para dar a V. Ex• uma _r~posta conclusiva a res­
peito, precisaria saber como ficaria a solução da questão 
trabalhista em cada uma delas, como ê que ficariã a si­
tuação do montepio em cada um delas. Dependendo da 

.resposta que se dê a cada uma destas duas questões, a 
resposta à colocação de V. Ex' pode ser muito diíerente. 

O SR. CARLOS..CHIARELLI -A pergunta lhe faço 
porque, por exemplo, quando foi decretada a inter­
venção no Sul brasileiro e a intervenção no Habitasul, é 
muito possível que V. S' e a equipe diretiva do Banco 
Central tivessem feito uma estimativa da's decorrências 
financeiras que,_obviamente, haveriam de surgir. Era de 
se presumir, era de se prever que teríamos, no dia depois, 
a generalização da corrida, que ela implicaria em ficar de 
braços cruzados e, com isso, levar a um quebra-quebra 

.~ou a um socorro. Aí tivemos os dois Jumboscom dinhei­
ro, foram capazes de transportar, se não me engano, nas 
primeiras duas etapas 480 bilhões, agora chegamos aos 
563 bilhões. Esse montante que seria remetido e que im­
plicou, afinal de contas, num custo complementar, não 
acabou_sendo um pouco mais do que aquilo que se pode­
ria ter aplicado um pouco antes e evitado toda essa crise 
e esSas conseqüências sangrentas para a economia do 
Rio Grande, para o mercado de trabalho, para a desesta­
bilização d9 Sistema Financeiro Federativo? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Senador, no 
últímo_dia_de_ vida do Sulbrasileir9, antes da intervenção. 
ele estava perdendo depósitos ao risco da ordem de _300 

bilhões de cruzeiros por dia. Em um dia V. Ex~ teria per­
dido aqueleJumbo de dinheiro que foi para lá, há mais, e 
teria ido ao trilhão e meio, se não fosse feita a inter­
venção. 

O SR. CARLOS CHIAR ELLI - Então, jã havia a 
previsão de que poderia custar esses 600 bilhões de cru­
zeiros ... 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Se a inter­
-venção não fosse feita, Senador, teria custado _muito 
mais do que isto. Tefia custado 3 ou 4 vezes mais do que 
isto. 

O SR. CARLOS CHIARELLI ~ Uma pergunta 
mais. Se tivesse sido feita um pouco antes, teria, então, 
custado muito menos? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Não. Neste 
caso, se ela tivesse sido feita há dez anos não teria custa­
do nada. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Nilo é? ... 

OSR. AFFONSO CELSO PASTORE~.Ocusto não _ 
é uma função de tempo no caso. O custo é uma função 
da situação de liquidez do banco em cada instante. A 
função não é linear, Senador. A função ê oscilante. 

O SR. CARLOS CHIARELU- Esta sua retroativi­
-dade é uma falta de visão histõiici, porque .. : 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE~ Desculpe ... 

O SR. CARLOS CHIARELLI - .. .há dez anos foi 
-justamente quando se fundiram os bancos, que depois, 

pela confusão da política económica. acabaram pratica­
mente nessa situação em que estamos. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - li difícil 
__ ____re.es_crever his_tôria, Senador. Este ê meu sentido da per~ 

gunta, de que, se fosse feito hã seis meses, teria custado 
menos. Digo a V. Ex~ o seguinte ... 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Permita-me. Só um 
momento. Vou-lhe fazer a pergunta. 

O SR- AFFONSO CELSO PASTORE - Pois não. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Quando lbo per­
guntei se fosse feito antes como ê que as coisas acontece­
riam, não lhe estOu perguntando de graça, nem para que 
fosse feito gracejo a respeito, porque não ê caso de se 
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gracejar com a dramaticidade da economia do Estado 
do Rio Grande do Sul, com 24 mil_empregos de famllias, 
numa situação de instabilidade das nossas empresas. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - !2esculpe­
me. Se lhe pareceu, nobre Senador, que gracejei; medes­
culpe, porque não tive esta intenção. Jamais tive esta in­
tenção. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Agora vou lhe per­
guntar sobre_a intenção real. Aqui tenho um documento 
do dia 18 de janeiro de 1985, do Banco Central do Bra­
sil, quando V. S• era dele Presidente. (E: um documento 
oficíal do Banco Central do Brasil.) 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Ã 
DIBAN 
Senhor Diretor. 

Na forma das instruções recebidas, juntamos os 
dados que, a nosso entender, são os principais res· 
pensáveis pela maioria das solicitações de assistên­
cia finanCeira feitas -pelo Banco Sulbrasileiro. 

Referidos dados evidenciam estar próximo o 
clímax do processo de deterioração do conglomera­
do, o que vimos prognosticando e registrando hão 
mais de 6 (seis) anos. 

Caso não forem tomadas medidas urgentes para 
~o_lução do~ __ problemas do Grupo, provavelmente 
teremos, no curso deste semestre, o maior .. estou~ 
ro" já ocorrido na história do Sistema Financeiro 
Brasileiro. cujas repercussões Cconômicas, sociais e 
políticas seriam de conseqUências imprevisíveis. 

Quaisquer das soluções que vierem a ser adota~ 
daS, á nosso ver não poderão deixar de incluir alte­
ração completa na administração das empreSas, 
bem assini a pai-te-recursos, mesmo QUe transitórios, 
hoje na ordem de cerca de Cr$ 600.000.000.000,00 
(Seisêentos bilhões de cruzeiros). 

À superior c-onsideração de V. Ex'. 
Em 18-1-85." 

Se íSto não fOr satisfatório, Sr~ Dr. Affõnso Celso Pas~ 
tore, há outro documento aqui, também do Banco, à é­
poca da sua Presidência. 
Docum~nto VE~B/84/1!), crei<?_ que dirigido a V. 

Ex':_ 

VEAB - Banco Sulbrasileiro S.A. 
Senhor Presidente, 
O DEPAL remeteuwnos o documento de fls. 

140/142, que consubstancia o protocolo de in­
tenções assinado pelo Sulbrasileiro, Habitasul e 
Brasilinvest, visando à sua fusão, incorporação ou 
outra _forma de concentração societária. 

2. Embora se ressalve que os ajustes finais ... fiw 
Cai.ãO -condiciOn-ados à aprovação definitiva dos ór­
gãos competentes", julgamos urgente promover a 
coleta de dados e os estudos necessários à oportuna 
tomada de decisão pelo Banco Central, nas áreas de 
sua respõnsabilidade. 

3... Aliás, conforme exposto a fls. 144 a 1_51, 
deve-se observar que: 

a) os informes disponíveis sobre os três grupos 
motivam largas apreensões, inferindo-se, de princí~ 
pio, que sua associação irá agravar o quadro de difi­
culdades de cada qual, ao invés de abrandá-lo ouso­
lucionar; 

b) não se recolhem, com efeito, indicações de 
apartes de recursos novos condizentes com as exi­
gêricias de realinhamento dos perfis de patrimdnío e 
de fluxos financeiros; 

c) as operações ativas dos dois parceiros princi­
pais (Sulbrasileiro e Habitasul), inspirain muitos 
cuidados, quer pela concentração, quer pelas evi­
dências emergentes de iliquidez, com sucessivas 
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prorrogações para evitar a transfer~cia para 
"CLs": 

d) as carteiras de títulos não oferecem tamb~m 
perspectivas tranqUilizadoras, seja pela origem dos 
papéis, na quase totalidade de empresas interliga­
das, seja pelos indícios de superavaliação; 

e) a rentabilidade das instituições não abre,de 
igual modo, alternativas de recuperação, sendo de 

consignar-se que o Sulbrasileiro registrou o lucro de 
- CrS 2,6 bilhões, em dez/1983, quando, de fato, cum­

priria apontar prejuízo de Cr$ 15,7 bilhões, não fos­
sem os ganhos contábeis oriundos da venda de bens 
a prazo. 

~- Por todas essas colocações preliminares, en­
tendemos que a eventual concordância do BACEN 
_com a fusão ou incorporaçã.o deva ser precedida de 
ampla avaliação, para o que sugerimos a compo-

sição d~. "GT .. , com elementos da DIMEC e da DI­
DAN. 

Â consideração de V. Ex• -José Kléber Leite de 
Castro, Diretor. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
CARLOS CH!ARELIJ, NA COMISSÃO: 

H~ .íorw•• (](· (;ntc:n;ino~·:l~:os mJntiÕO!': <"0r:. 

u:-: ~:l·s. C'i1o::f.cs _do I)J:Plh t,· foí·:Flr·í, fl•:_.JII• JJI(l.ie;ulo~:, I'OM• 

n~I•I"I:~;~r.L.anLcs Co:~q•1el;:r; t:n.illdôcr; no G'J' 1os func:ion.::irjo:;: 

- ?Clo O::::rB, s;.:<DHA Si:lSEUZ BARROS TliVll.l'-~:s, 

Auditorl!l lota:la Cll'o Porto ltlegr-c, <JUC 

mantendo acom?anh.amcnto das i nstj tuj çZics 

em apr~ço; 11ot;:damcntc õo Banco Sul Bl.'iWi­

leiro, e; 

( ·: /.,. . ..:>.. ((/ 
I -t / ~ .. ,I 

- pelo OEFII-l, .JOS!: LUJ;Z. PLRZIRA ALVES., in~p.;:,­

t.Or lotado no Dcpart:1:ncnto Region.ol do Rjo 

de Janeiro. 

Incll.co~Cc:mo_ reprc~ont.ante da DIBAN no "GT", o cb~íe 
da DIPIA do DEORB. Ao Exmo. s~. Di.retor da DH\!::C 

~r}ü'Y 

t!~:~~::~~( _-

·----~ ---. ·-·---~- - ..J 

A consid~raç5o de v.::r.a. 

--2..__· ,A{.. oT· 1 3?'/ 

~:~~m'" 

fc~ ~· t·. {frr,. _ 7( ~ ,· ,(l c A(,: 
.~>} c-t'·.._, /f.;-é (' >f·t') /'> 

J!~ ~ . 

:lf . >~ /r ~/.i y 
\JLu/'.1 
;;;~~lwlo.J;ool. c •• ~. 

. ·~'\.- ...... ;~"~..-..:.-
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T.~l>U"ICJ 

Bl.NCO SUL BJV>.SJl,f::] RO 

~.; ... (:~;~·- .-:...· ~-.-. :::,:__:_ 

.. ~{ r' : )"-

. •/ ....... -"· 

. ..., 

I 

I 
! 

tSI~NCO CENTP.AL 00- Eít.!.SI!.. 

\-"?..mcnt~ c.llcgou a St" .:onstlt.qi:r, \:i:;:.!-o n~C? -~c t.Cl:_rcuoido uma"~:;: ::.t·-! 
quer. 1 

2. Consldcrando o p.1pel cie_liàcn";"Jnç<~ t;S.c:rciüo pelos l'c~r~:c"..h·c:- h::::-J 

- ~ cos c~erd"is dentro de c;Jci:J tan ('!:u1;:~:lc~' ~rupro~. fiu;m:c•irCls, t':-.i·.·:,-[ 
~ ~ se a C).-pc-ctat:lva de c;nf' e.<: te m.:.rn> c:s~:!~·J:, cn_~::r_,.,.r:~>b ck ç~·a; ~·:11 :-; 

~§~~~~~~~:~! 
t:mto t:'."'is que-, 01:imh S<'gtr.Jdo estamos lníomados. ;u:uclcs !!mros :f5-~ 

mmcciros não inl!ll<'l~nlilf:i-lri-qu.,lqncr fltt.:diclõl dNi\'a co:n ''ist.,.~ ?i To~~~ 
mação clo novo cong.lomcrú~o. apc_sar d:~ dh•t.llr,ação de nCltÍcias .a rc:=-i 

peito na imprcn~a. 

:;,:•::,~::: :,:'~·::,:.'~:,""::::';;m"d:•::r:,:::~:~,;:•,:',P'~:::~:~·;,! 
rcspon:;:~bil:icl:JilC' t\('l'H" !l,,p:Jrtmnrnto no p:1rt.icul:n·. ~~~~~N·.inte1s 

biar-sc à sua origt'::'l-os rn·occ:ssos Yc!·~:mdo ~obl"(: l!mtéda t·~~• ran!:a 11: 

cor.;petCnci:l_ d<!~tc D"iFll>. 
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Longa trajetória nos procedimentos de carimbos, des­
pachos e outras questões que transitam, até-que se che­
gue, para não ser cansativo, a 14 de janeiro de 1985: 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Informações e Despachos 

Assunto 
BANCO SULBRASILEIRO S/A- Carteira de merca­
do aberto 

Não tendo exibido progresso, até onde sabemos, as 
negociações Sul BrasileirojH_abitasuljBrasilinvest, pro­
pomos não sejam implementadas, por ora, medidas para 
início dos trabalhos do GT aprovado pelo Exm"' Sr: Pre­
sidente, em 3-7-84- fl. 154. ~Isto é, 6 meses depois da 
criação, o grupo· não funcionou; matgrado aqueles fatos 
evidenciados,.. "Em decorrência, devolveríamos a presen­
te VEAB-84/30, de 9-5-84, ao DEPALfREF!S, para os 
exames de: sua alçada que se fizerem necessários. 

Ã consideração do llm9 Sr. Diretor da DIMEC. 

Com isto, foi cã.ncelado, encerrado o que me parece 
que o problema não era de 10 anos antes; era de aJ8ulls 
meses, documentado e de conhecimento de V._ Sa. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Todos eles 
do meu conhecimento, Senador Carlos Chiarelli. Agora, 
permita-me. por favor, coloque cada ponto na sua di­
mensão, como ele foi visto por nós mi sua DirCtoría. 

Em primeiro lugar, este documento do dia 18 de janei­
roê um documento de 20 dias antes da intervenção. Não 
tomei conhecimento desse documento no dia 18 de janei­
ro. Tomei conhecimento desse documento no dia 28 de 
janeiro, que foi o dia em que desembarquei do exteríor, 
no processo da renegociação da dívída brasileira, aqui.­
Embora eu tivesse recebendoj_áj)OT telefone dos-direto­
res do Banco Central notícias extraordinariamente preo­
cupantes a respeito da evolução da situação de liquidez 
do Sulbrasileiro. Naquele momento estávamos diante de 
uma in'firiêíitiã de intervenção, qUe era uma-iininêi'!C:ia de 
intervenção que ou sé estancavam os saques, ou efetiva­
mente teríamos que__ ir para o ·pro-cesso de intervenção, 
como fomos quase em seguida. 

Efetivamente, esse documento já está vivendO _os últi­
mos dias do Sul brasileiro. V. Ex• pode questionar se nós 
devíamos ter intervindo IS dias antes ou 15 dias depors. 
Isto é uma questão que; do ponto de vista do desenlace 
fmal do Banco, é praticamente igual. O Banco já não 
conseguia captar recursos de depósitos à vista e a prazo, 
ou tinha grandes dificuldades de fazê-lo; o _Banco Cen­
tral tinha que avaliar uma medida de repercussões enor­
mes sobre o Sisteniá Financeirõ como um todo porque 
efetivamente a tempestade que se desencadearia sobre o 
Sistema Financeiro, com a--intervenção no Sulbrasileiro, 
seria grande. Era uma medida realmente de custo social e 
econômico enorme, como o nobre Senador tem conheci­
mento pleno disto. Estamos vivendo este fato agora. De 
forma e é medida que se podia tomar a qualquer momen­
to, mas efetivamente pensamos longamente sobre isto, e­

·só fomos tomar a medida d_e intervenção em última ins­
tância, 15 ou 20 dias depois desse documento. _ 

Com relação àquele documento do Sr. Josê Kléber 
Leite de Castro, que foi o Diretor que respondeu pela 
DEMEC-durante algum tempo, ele chama a atenção 
para um fato que jãmais chegou a acontecer no Banco 
Centrai. Houve uma tentativa de fusão do Habitasul -
Sulbrasileiro, que não se consumou, e houve uma tenta­
tiva posterior de fusão HabitasulfSulbrasileirofB_ra­
silinvest. Esta foi uma ten_tatj'{a que surgiu da parte dos 
três bancos. Obviamente o Banco Central soube dessa 
tentativa, tomou conh__ecimento disto, mas não induziu a 
essa tentativa, nem aprovou essa tentativa, e muitô me­

, nos aprovou a fusão _dos três bancos. Por que não apro­
vou a fusão dos três bancos? Exatamente por causa desse 
tipo de avaliação que foi feita pelo Diretor Kléber Leite 
de Castro_ no momento. E exatamente pelas providências 
que foram feiTas na área do Dr. Iran Siqueira Lima, que 
sucedeu ao Dr. Kléber, acionando a fiscalização e acio­
nando a inspeção, e que informaram à Diretoria do Ban-
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co Central que efetivamenie a fusão dos três bancos não 
seria uma solução, seria um agravamento do problema. 

Então, de fato esse documento que V. Ex• tem em 
mãos é exatamente o documento que provocou a nossa 
decisão de não permitir esse tipo de fusão. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Não lhe parece que 
é uma posição extremamente passiva e omissa essa de 
apenas limitar à idéia de que se cumpre rigorosamente 
com as razões fundamentais de natureza profissional, e 
até mesmo com as atribuições bâsicas do Banco, na me­
dida e na proporção que se é bem informado e são feitas 

~ eventuais cartas de_ admoestação aos dirigentes, seni ou­
tros procedimentos profundos que sejam capaz de mu­
dar o perfil da situação? Sobretudo quando se tem ares­
ponsabilidade de se manter atuando no mercado" uma 
ins_tituição com 400 agências, que está captando recursos 
da sociedade, que está vivendo em função da crcdibílida­
de que te~, credibilidade esta em grande parte está res­
pa!dada pelo fato de que todos sabem que as instituições 

-- financeiras são fiscalizadas por órgãos públicos respon~ 
sâveis, como no caso do Banco Central? 

Se o povo soubesse, se a sociedade soubesse que essa 
fiscalização é enl parte um ato fundamentalmente retóri­
co, ou, quando muito, vai a meras manifestações de na­
tureza didático-pedagógica, buscando ensinar procedi­
mentos ou criando alguns constrangimentos muito limi­
tados que não chegam à profundidade de alterar proce­

-dimentos reais, será que se manteria essa credibilidade? 
Será que nós hoje, cOmo cidadãos, podemos estar tran­
qUilos com relação ao sistema bancário? Ou estarão 
ocorrendo fatos que nós desconhecemos, e que o Banco 
entende que não tem poderes suficientes para sobre eles 
interfeiir; por-qLie não pode fazer cirurgias, tem que dar 
meramente algumas- doses home_opáticas e deixar que as 
coisas s'e curem no decorrer do tempo? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Deixe-me 
tentar colocar minha visão a respeito disto, Senador Car­
los Chiarem. 

_PriineirO ,=um docUmento do Ban-co Central não Conta 
a história inteira que o Banco Central faz. Então, quan­
do_ um diretor do Banco coloca o despacho, dirigido ao 
Presidente, dizendo: por favor, tome cuidado nessa fusão 
que está ocorrendo no mercado e peço uma inspeção 
para verificar se isso aqui não vai ser um agravamento 
do problema - isto é o início de uma ação que, no fun­
do, s.e espalha. Muitas coisas dessas estilo dentro dos re­
latórios de inspeção que os- inspetores do Banco-Central 
produzem, que vêm às reuniões de diretoria, que são dis­
cutidas exaustivamente entre diretores e que conduzem a 
medidas que se pode tomar ou algumas que são rejeita­
das. 

ConseqUentemente o que digo a V. Ex• é que esse do­
cumento não conta a história inteira do processo. Ele ini­
cia um processo de análise, ele inicia um processo de ava-­
liação. 

Uma segunda observação: constatado o fato, por 
exemplo, de que Sulbrasileiro, Habitasul e Brasilinvest 
queriam fazer uma fusão e o Banco Central a rejeitaria, 
como de fato ela não se consumou, e o_Banco Central ve­
rifiCi q·ue_é necessário um saneamento de ativos, é neces­
sário uma mudança de administração e ê necessária uma 
capitalização do Banco Sulbrasileiro. Como procede o 
Banco Central no sentido de induzir que isso seja feito? 
Eu digo a V. E_x' que muitas instituições que são instadas 
nessa dlreção_o fazem com grande rapidez. O Sulbrasilei­
ro não-o fez, tanto que o processo administrativo estâ lã, 
estâ lã dentro e iria conduz-ir ao impedimento permanen­
te, provavelmente, de toda a diretoria do Sulbrasileiro. 

Não podemos chegar ao Sulbrasileiro e dizer ao 
Sulbrasileirç: você venda o seu banco, você pegue fulano 
de tal para sócio. Isto não é função do Banco Central. O 
Banco Central não pode instar, ou não pode pressionar, 
ao-ponto de conduzir a diretoria do banco a uma solução 
que, às vezes, não seja conveniente para a diretoria-ou­
para os associadps Qa diretoria, ou o_ BancQ Central nãO 

Maio de 1gss 

deve intervir no sentido de ele ser o patrocinador disso. 
Eu pelo menos não penso que deva ser. O que nós deve­
mos fazer é pn;ssíonar com__as medidas que estão ao ai· 
cance do Banco, entre elas o impedimento permanente é 
uma, no sentido de que os diretores tomem as medidas 
necessárias para fazer com que o Banco volte aos seus 
trilhos. 

O Sulbrasileiro, o Brasilinvest e o Habjtasul procura­
ram uma solução entre eles. O fato de eles tentarem uma 
solução entre eles, são livres de tentar qualquer solução, 
não implica em que aceitássemos esse tipo de solução. 
Aceitaríamos_ eventualmente outras soluções que impli­
cassem effi capitalização do Banco, implicassem em sa­
neamento . .do passivo e que, eventualmente, sequer impli­
cassem em fusão dos três Bancos, oU de outros dois ban­
cos, ou de quaisquer bancos que fossem. 

Não podemos é chegar ao Banco e prescrever ao Ban­
co que ele aceite um particular sócio, ou que ele aceite 
uma particular solução. Isso é uma coisa que a própria 
direção do banco pode fazer. 

Onde nos sentimos muito tolhidos, Senador Carlos 
Chiarelli, é no fatO de que a pressão para gerar um fato 
tem que ser uma pressão eficaz e legalmente temos um 
poder limitado de fazer alguma pressão eficaz. 

Por outro lado, esses fatos de mudança de curso de 
gestão acontecem em muitas instituições financeiras, que 
rapidainente respÕndem e rapidamente realizam o seu 
saneamento. Este, infelizmente, não foi -o caso do 
Sulbrasíleiro. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - No ano passado 
houve um evento muito festivo nos Estados Unidos, pro­
movido pelo Banco Sulbrasileiro, reunindo uma série de 
banqueiros norte-americanos, e onde estiveram presen­
tes diretores altamente credenciados do Banco Central 
- ê possível que V. S• se recorde desse fato. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Não, deste 
fato não me recordo, porque nesse evento não estive. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Mas uma sêri~ de 
dirigentes lã estiveram ... 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- DO Banco 
Central não teve ninguém. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Não?!. .. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE~ Estava so~­
mente eu na reunião do Fundo Monetário Internacional. 
b este o caso que V. Ex• ... 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Eu não gostaria de 
aqui entrar numa contundente discussão, porque ... 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Deixa-me 
entrar, Senador, porque quero esclarecer esse fato. 

O SR._ CARLOS CHIARELLI- ... um colega seu es­
teve aqui... 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Eu sei. Jl o 
Dr. José Llliz Miranda. 

O SR. CA.RLOS CHIARELLI - .. : e já registrou 6 
_fato que lá compareceu. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Então, 
-- deixe-me, Sr. Presidente, esclarecer este fato, porque este 

fato merece esclarecimento. 
Lí os depoimentos do Dr. José Luiz Miranda, e espe­

_rava esse tipo de pergunta. 
Há dois eventos. V. Ex•, Senador Carlos Chiarelli, se 

referiu a um e ele respondeu a outro. V. Ex' se referiu a 
um jantar que houve no exterior, patrocinado pelo Ban­
co Brasilinvest, por ocasião da reunião anual do Fundo 
Monetário Internacional. Digo a V. Ex' que a este eu 
não cOmpareCi. Houve, posteriormente, uma reunião em 
São Paulo, por volta de dezembro. Um grupo de empre-
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sãrios me fez uma homenagem sobre a renegociação cta 
dívida- isso foi na sede do Brasilinvest. A este compa­
reci. O Dr. José Luiz Miranda se referiu a este, e não ao 
primeiro. 

O SR. CARLOS CHIARE LU -Em Primeiro lugar, 
apesar da sua precaução em ler depoimento do Dr. José 
Luiz Miranda antes de para cã vir, e da sua previsão de 
que fizesse a pergunta- aliás, óbvia, que é matéria da 
pauta, gostaria de lhe dizer que a pergunta foi formulada 
com relação ao Sulbrasileiro. Não nos estamos aprofun­
dando societas sceleris. Não estamos muito preocupados 
com as homenagens Que o Brasilinvest fez aos dirigentes 
do Banco Central. De momento estamos preocupados 
com as homenagens que o_ Sulbrasileiro fez, e com ·as ma­
nifestações altamente encorajadoras que foram, na oca­
sião, expressas, explicitadas, incluisive entre banqueiros 
internacionais. 

Então, parece uma coisa extremamente surpreendente. 
Numa hora se tem a informação exata, porque se inspe­
ciona, se controla, se conhece, se radiografa; nõU.ti'a ho­
ra, se diz aqu-i que fados os problemas nasceram depois 
do problema da Centralsul. O desenlace foi crise de con­
fiança decorrente da prãtica ãtabalhoada de não pubH­
car balanço. Ora, atabalhoada, prática atabalhoada dã 
uma idéia de ingenuidade. Então, o que houve? Foram 
muito ingênuos, muito tímidos, muito pouco informados 
os dirigentes do Sulbrasileiro, que não publicaram o ba­
lanço! 

Depois, se faz a vinculação direta de que não havia 
evidências -são palavras suas - de crise patrimonial 
mais séria, a não ser a partir do questionamento da Cen­
tralsul. Ninguém no Banco-Central disse que estava mui­
to ruim, a não ser a partir da Centralsul. 

Os problemas têm que ter, afinal de contas, uma di­
mensão cronológica exata, porque ou as coisas nascerarri 
com a Centrasut- e aí estã a relação de causa e efeito­
ou as coisas nasceram antes - e parece que esses docu­
mentos são bastante elucidativos e feitos por pessoas 
muito idôneas e, afinal de contas, bem informadas e in­
formativas, ou também não se consegue entender. Se se 
sabia tudo, se a fiscalização é tãO eficiente, se oS Clados 
foram levantad.os, se a ação não foi desencadeada da ma­
neira eficaz em que o deveria, pelo menos vamos ser um 
pouco mais tranqUilos, pelo menos que não se elogie 
qu·em está numa situação dessa natureza, à luz de ban­
queiros internacionais, dando uma idéia-....::.: já sC-dá aqui 
no interior c se dá externamente-, então, afinal de con­
tas, o que acontece com essa fiscalização? Qual é a utili­
dade prática que dela decorre? Que segurança ela nos ge­
ra? E que conhecimento tinha o Banco Central? A que 
ponto casam as informações? Há seis anos se sabia que 
estava mal? Há um ano e meio? Só quando não quis 
publicar o balanço? Depois dos eventos, das comemo­
rações no estrangeiro'? Nos últimos vinte dias? Enfim, é 
preciso ter-se um rigoriSmo Do desencadear do processo 
histórico, para que nós, inclusive, possamos situai-noS­
nesse caso. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Sr< Sena­
dor, Sr. Presidente, gostaria, por favor, ficasse registrado 
o fato de que não_ houve, no exterior ou aqui, no Brasil, 
nenhuma reunião com banqueiros estrageiros, nas quais 
o Banco Central, por parte minha ou dos seus diretàres, 

. tenha ido elogiar a situação do Brasilinvest, ou do 
SÜibrasileiro, ou de qualquer outro banco brasileiro no 
exterior. Há aqui certa confusão de in1ofm"a.Ções: Essa 
reunião que o Brasilinvest fazia ·anualmente, por ocasião 
da reunião do Fundo Monetârio Internacional, nunca 
teve a minha presença ou a presença de algum diretor do 
Banco Central. O que houve fOi uma reunião em São 
Paulo com empresários nacionais, que se referia a outrO 
tipo de assunto, que não tinha nada a ver com Brasilin-_ 
vest ou com Sulbrasileiro, que, por COinCídência, foi na 
sede do Brasilinvest, e a essa compareci e foi a essa que o 
Dr. José Luiz Miranda se referiu. A do exterior, onde 
podíamos estar fazendo algum tipo de propaganda falsa 
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a respeito das instituições em questão, nunca_houve 
qualquer tipo de reunião. Houve a reunião, mas não 
houve a reunião com a presença do Banco Central, nem 
o objetivo foi este. Isto ê um jantar anual que o Brasilin­
vest oferecia todos os anos, por ocasião da reunião do 
Fundo Monetário InternacionaL 

Em segundo lugar, com relação à cronologia dos fatos 
a respeito de Onde com_e_çou a aparecer uma situação pa­
trimonial dificultosa do Banco Sulbrasiteiro, reafirmo o 
que, de fato, a minha atenção, esse evento começou a ser 
trazido por volta da metade elo ano, quando o fenômeno 
Centralsul, que é um elemento importantíssimo dentro 
do ati v o do Sulbrasiteiro, começou a mostrar que pode­
ria não ser recebível, era um crédito com razoável grau 
provável de iliquidez, algum grau pro~ável de não ser re­
cebido. 

~ evidente, Senador Carlos Chiarelli, que o Banco 
Sulbrasiteiro possuía outros problemas patrimoniais, 
que, na medida em que a Centralsul não se somasse a 
eles, não representavam uma evidência de necessidade 
de intervenção __ de liquidação do Banco Sulbrasileiro. 
Pelo menos, ao nível da informação que nos era trazida, 
para diretoria do Banco, o Sulbrasileiro era um banco 
que tinha suas dificuldades patrimoniais,- mas não em 
monta suficiente para gerar uma situaÇão pãtrimoníal 
insolúvel. Era urna situação patrimoriíal que podía ser 
eventualmente sanada. Quando "isso se agí-ava com o de-

- seit1ãc"e do fenOmeno CintrãlSul, de fato se agraVa a si­
tuação patrimonial do Sulbrasileiro. Esta é a cronologia 
que coloquei na minha exposição, e esta é ·a cronologia 
que deriva dos documentos internos do Banco Central, 
Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Não exatamente, 
mas evideJl~emente cada um tem o seu enfoque. 

Aqui houve pressão, segundo ôiz V. s~. pãra uma-so­
lução de mercado, estimulando a que se associasse. Esse 
estímulo, essa gestão, esse encaminhamento é usual na 
orient~ção dos dirigentes do Banco Central quando hã 
problemas identificados? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Não. Nem 
é usual nem ê dogmática ou mandatória, nem pode ser. 
Quando um banco tem problemas seria o seguinte: você 
precisa de capital - se diz o banco -, precisa de um 
aparte de capital, para, no fundo, absorver a parcela do 
seu ativo que está relativamente líquida. Como podemos 
fazer_esse aparte de capital? Há várias soluções. Chama 
capital em bolsa, traz QS controladores __ atuais e_injeta ca­
pital dentro da instituição, pode até fazer uma operação 
374, de desmobilizaçãO de um outro ativo, no sentido de 
colocar como capital do banco- potencialmente isto é 
factível, ou se associa a alguém. 

O Banco Central nunca chega a dizer: se associe a al­
&;Uêm. Não chegamos e colocamos isto _como uma obri­
gação de fazer, nem seria posslVel fazê-lo. Isto é urriã su­
gestão: encontre um sócio gaúcho, encontre um empre­
sário, encontre alguém que, no fundo, queii:-a associar~se 
ao seu grupo, aumente o seu capital, se você não tiver 
condições de aumentar o capital. Esta é sugestão que 
pode ou não ser_ seguida. Foi neste sentido que o fize­
mos . 

O SR. CARLOS CHIARELLI- E essa sugestão foi 
feita? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Foi. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - E foi sugerido al­
gum sócio? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Não, de 
forma nenhuma. Isto não compete ao Banco Ceittral fa­
zer. compete ao controlador da outra instituição encon­
trar os seus associados que sejam da conveniênciã da so-
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ciedade. Desde que aparte o recurso estâ bem para o 
Banco Central. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Uma vez feita a in.:. 
tervenção no dia 7 de fevereiro, se não me falha a me­
mória, e depois dela, decorrendo quase 40 dias, ou apro­
ximadamente tanto, atê a troca da direção do Banco 
Centràl, ê perfeitamente presumível que houvesse de 
parte dos seus dirigentes que determinaram essa inter­
venção um plano, um projeto, uma estratégia de c_omo 
enfrentar o pós-intervenção. 

Então, a pergunta que se faz: qual era essa estratégia? 
A tê que ponto ela foi levada a cabo? Se a estratégia era 
aguardar que terminasse o Governo, mesmo sabendo o 
sangram~nto que, s~gundo se diz, é da ordem de 2 bi­
lhões de cruzeiros por dia, e- que, se ficarmos passivos, 
levará a uma autoliquidação? Ou se havia alguma estra­
tégia, de ação mais pronta e que não foi viabilizada por 
razões outras? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Não, tenta­
mos saídas. Trabalhamos com o Governo do Rio Grãn­
de do Sul em alternativas, alternativas que tomaram 
conformações diferentes. Alternativas de se associar ao 
BANRISUL, como uma participação de bancos priva­
dos gaúchos, ou de grupos privados gaÍlchos; uma tenta· 
tiva de se trazer o Banco do Brasil como sócio da insti­
tuição; uma-tentatiVa-de se trazer uma possibilidade de 
absorção pelo BRDE, com os três Estados sulinos. Fo­
ram tentativas trabalhadas. Nenhuma delas surtiu efei­
to, nenhuma delas foi uma ... A Caixa Econômica Fede­
ral fOi uma quarta alternativa. No final tivemos o fato 
inexorâvel, de que se encerrava a administração e não 
havia nenhuma solução que fosse factível, embora tivés­
semos trabalhado até a noite do dia 14 de março de 
1985_ Trabalhavam-se 4 ou 5 alternativas, que ficaram 
todas nas mãos do Diretor lran, que permaneceu dentro 
do Banco Central, e que as tem. Como alternativas fo­
ram estudadas pelo Banco Central e a nível de Governo, 
que poderiam eventualmente conduzir a uma solução. 

O. SR. CARLOS CHIARELLI- E por que elas não 
foram concretizadas, apesar desse trabalho estafante? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Ai cada 
uma delas tem que ser vista em si mesma, cada uma de­
las esbarrava em alguma dific_uldade que não era superá­
vel no tempo em que era possível fazê-la. 

_ 0 SR.. CARLOS CHIARELLI_- Ent~o, na véspera 
da intervenção, nunca foi montado um plano, um proje­
to jã capaz de enfrentar o dia seguinte. As coisas aconte­
ceram a partir do evento. 

O SR. AFF.ONSO CELSO PASTORE - Não no 
sentido de enfrentar a solução final para o Sulbrasileiro, 
que isso aqui é uma coisa que demandava, efetivamente, 
algum trabalho um pouco mais profundo por parte do 
Banco Central. O que se planejou ·no fundo foi corilo se 
viver do processo da intervenção, para estancar o 
problema do Banco. Isso sim. O processo de inter­
venção, em si mesmo, é um processo extraordinariamen­
te complexo. Iniciamos logo_ em seguida o processo de 
anãlise de alternativas. 

O SR. CARLOS.CH!ARELLI- Sim, mas ficou-se 
apenas em saber como é que se_ dava o corte cirúrgico, 
co-mo é que ia feChar depois o paciente, recuperar-se, co-
mo ... 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Não, não, 
Senaaor Carlos Chiarelli. Efetivamente trabalhamos 
muitas soluções alternativas, e, infelizmente, barramos 
em· dificuldades difíceis, em pontos de dificil superação 
em cada uma delas. 
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O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Chegou 
a ser. pensada essa solução que o novo Governo encamiR 
nha agora? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Não. Essa 
solução para mim foi totalmente nova. 

O SR. PRESIDENTE (OctáviO Cardoso)- Senador 
Lena ir V argas, tem alguma pergunta?_ 

O SR. LEN_OIR VARGAS -Não tenho, Sr. Presi­
dente, nenhuma questão a formular, a não ser os agra­
decimentos ao depoente pela exposição feita, e as res­
postas formuladas às perguntas que lhe foram apresen­
tadas. 

Pensava em fazer algumas indagações a respeitO do 
processo que está em curso para a solução do caso 
Sulbrasileiro, mas como o Dr. Pastore informa -qUe essa 
solução não foi sequer pensada, evidente que não cabe a 
formulação da pergunta, porque ou esta solução é um 
"ovo de colombo'', ou e1a era muito simples para resol­
ver problema tão complexo como este dos dois bancos. 

Assim mesmo, gostaria de obter a opinião do Dr. Pas­
tore, se tem conhecimento, mais ou menos, do esquema 
que estâ montado no projeto de lei a ser encaminhado 
ao Congresso, s_olicitando a abertura de um crédito es­
pecial para o atendimento do caso Sulbrasileiro e Habi­
tasul, que seria aquela dos 900 bilhões de cruzeiros, de­
pois uma situação criada dentro do projeto que levaria 
os credores do .. open" e do "over" a se associarem com 
40% dos seus créditos em ações da nova instituição, e 
um recebimento, em um prazo longo, do restante de que 
fossem credores. 

Sr. Pastore, este prazo de 12 m~es é suficiente para 
esta operação de âmbito tão grande, como é a da recu­
peração do Sulbrasileiro? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Senador 
L_enoir Vargas, infelizmente eu não poderia dar uma 
opinião abalizada_ a respeito, porque a análise que eu fiz 
foi muito superficial. Eu não teria condições de dizer.E 
teria que analisar o problema de profundidade, para po­
der dizer a v. Ex• efetivamente o· qtie Penso desse tipo de 
solução. 

O SR. LENOIR VARGAS - Sr. Presidente, com­
preendo a posição do Depoente, que, naturalmente não 
estando mais na Presidência do Banco Central, por uma 
questão de ética, não lhe cabe opinar sobre uma solução 
que estã sendo_ encontrada pelo seu sucessor. 

Agradeço ao Depoente pelo seu comparecimento, aos 
esclarecinientos e as informações, 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Esta Pre­
sidência agradece ao Professor Afonso Celso Pastore o 
seu pronto atendimento ao convite formulado pela Co­
missiio, bem assim a sua colaboração aos nossos traba­
'lhos. Agradece também aos seus assistentes ou eX­
companheiros do Banco Central, à colaboração dos 
profissionais da imprensa e ao pessoal do Sulbrasileiro e 
do Habitasul, que se portaram tão bem, assistindo ao 
desenrolar dos nossos trabalhos. 

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrados 
os nossos trabalhos. 

(Levanta-se a reunião às I 8 horas e 27 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR- OE iNQUtRITO, 
DESTINADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS 
CAUSAS QUE DETERMINAM A INTERVENÇÃO 
NO BANCO SULBRASILEIRO S.A. E NO BANCO 
HABITASUL. 

6f. Reunião, realiada em 9 de abril de 1985. 

Aos nove _dias do mês de abril de mil novecentos e oi­
tenta e cinco, às dezesseis horas, na sala de reuniões da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Comissão de Economia, presentes os Srs. Senadores Oc­
távio Cardoso, Carlos Chiarelli, Alcides Saldanha, Car­
los Lyra, João Lobo e Lenoir Vargas, reúne-se a Comis­
são Parlamen~ar de Inquérito destinada a investigar e 
analisar as causas que determinam a intervenção no 
Banco Sulbrasileiro S.A. e nó Banco Habitasul. 

t: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior qUe, 
em seguida, é dada como aprovada. 

O Sr. Presidente, Senador Octávio Cardoso, declara 
abertos os trabalhos e convida o Dr. Péricles de Freitas 
Druck, Presidente do Grupo Habitasul, para tomar as­
sento- à Mesa. Com a palavra, o depoente passa a ler sua 
exposição e, logo após, se coloca à disposição dos Srs. 
Senadores para quaisquer esclarecimentos. 

--Jro.fa fase "inÍeipelat6r1a; Usam da palavra os Srs. Sena­
dores Carlos Lyra, Lenoir Vargas e o Sr. Relator, Sena­
dor Carlos Chiarelli, que formula requerimento no qual 
solicita seja reinquirido e acareado Com o Dr. Pêricles 
Druck o Sr. Nelson da Matta, tendo em vista dfvergêri­
cias de informações. 

Em votação, é aprovado o requerimento do Sr. Rela­
tor. 

Dando continuidade à faSe intei-pelatória usam da pa­
lavra o Senador Lenoir Vargas e novamente o Senador 
Carlos Lyra. 

O Sr. Presidente agradece o depoimento do Dr. Péri­
cles Druck, a presença dos Srs. parlamentares, da Im­
prensa e dos representantes do Sulbrasileiro e do Habi­
tasul. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigrãficas tão logo traduzidas ·e revisadas sejam 
publicadas, em anexo; à presente Ata. 

Nada mais r.avendo a tratar; encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Edson Luiz Ábrego, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente e irá à _publicação. 

ANEXO À ATA DA6•REUNiiiODA COMIS­
SÃô PARLAMENT'AR. DE lNQUÊRITô, DES­
TINADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS 
CAUSAS QUE DETERMINAM A INTER­
VENÇÃO NO BANCO SULBRASILEIRO S.A. E 
NO BANCO HABITASUL, REALIZADA EM 9 
DE ABRIL DE 1985. DESTINADA A OUVIR O 
DEPOIMENTO DO DR. PERICLES DE FREI­
TAS DRUCK. PRESIDENTE DO GRUPO HABI­
TASUL, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA CO-

, MISSÃO. 

PRESIDENTE: Senador Octávio Cardoso 
RELATOR: Senador Carlos Chlarelll 

(Integra do apanhamento taquigráfico da Reunião.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO, 
DESTINADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS 
CAUSAS QUE DETERMINARAM A INTER­
VENÇÃO DO BANCO SULBRASILEIRO 

Reunião realizada em 9 de abril de 1985 
Ás 16 horas e 20 minutos 

DEPOENTE: Péricles Druck 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Declaro 
abertos nossos trabalhos. 

O depoente de hoje é-o Dr. Péricles de Freitas Druck, 
Presidente do Grupo Habitasul, que está _convidado a 
participar- da Mmesa. 

Dr. Péricles, a exposição divide-se em duas partes, na 
primeira V. Sa. fará uma exposição, a seu critério, de to­
dos os assuntos que entender relevantes e que devam ser 
ditos e, na segunda parte, V. S• serã interpelado pelos 
mêmbros da Comissão Parlamentar de Inquérito e, em 
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último lugar, pelo Sr. Senador Carlos Chiarem, que é o 
Relator desta CPI. 

A palestra está sendo gravada e taquigrafada, e a ver­
são trazida por V. Sa. já foi distribuída à Taquigrafia. 

Concedo a palavra ao Sr. Pêricles de Freitas Druck. 

O SR. P~RICLES DE FREITAS DRUCK- Exmo. 
Sr. Senador Octávio Cardoso, Presidente desta Comis­
são Parlamentar dC Inquérito, Exmo. Sr. Senador Car­
los Chiarelli, Relator desta Comissão, Sr, "Senadores, 
membros desta Coffiissão, Srs. Deput~dos, meus Senho­
res, minhas Senhoras, caros companheiros do Habita­
sul, Srs. funcionáriOs do Sulbrasileiro: 

Horira-me, sObreffiodo, esta! nesta Casa, Câmara 
Alta do Congresso Nacional, foro legítimo da represen­
tação dos anseios da comunidade brasileira no alvorecer 
da Nova Repliblica. Sob a condução serena do poder­
essência, produzir-se-ão os registres, esclarecimentos e 
análises, através dos quais poderá julgar, além do episó­
dio - restrito à dimensão das pessoas e coisas-, a pró­
pria transição de um ciclo na História de nossa Pãtria. 

Venho à presença dos nobres parlamentares integran­
tes desta CPI cheio de esperança. Esperança de contri­
buir para que se estabeleça a verdade em torno dos espi­
sódios que atingiram as empresas financeiras do Grupo 
Habitasul, de que sou acionista controlador· e presiden­
te. 

O GrupO Habitasul é constituído por t9 empresas, 
controladas a partir de uma holding, a Companhia Ha­
bitasul de Participações (CHP), sociedade de capital 
aberto com mais de 700 mil acionistas. O Grupo opera,­
basicamente, na região Sul, tem ativos superiores a 3 tri­
lhões de cruzeiros e mais de 4 mil funcionãrios. 

Das 19 empresas, 5 aluavam na ârea financeira. Sobre 
estas últimas é que devo depor. 

Quero passar às mãos do Sr. Presidente da Comissão 
_o elenco dos documentos que serão citados ao longo do 

-texto. 
- !-~Em data-dc-l-0-de-fevefe~ro de-1-9-85-,-tr-ês-em-pr-esa-s 

do Grupo Habitasul (a Habitasul Crédito Imobiliário 
S.A., o Banco Habitasul S.A. e a Habitasul Distribuido­
ra de Títulos e Valores MObiliârios S.A.), com a anuên­
cia de sua controladora, a Companhia Habitasul de Par­
ticipações, encaminhou ao presidente do Banco Central 
do Brasil pedido de decretação do regime de intervenç~o 
naquelas sociedades, na forma da Lei n9 6.024, de 13 de 
março de 1974 (Doe. 1). 

2 - As razões do pedido estão contidas em comuni­
cado publicado na imprensa no dia 1 I de fevereiro de 
1985 (Doe. 2), cujo teor ê o seguinte: 

~'Sistema Financeiro Habitasul 
COMUNICADO 
A Compamhia Habitasul de Participações comunica 

a seus acionistas, funcionários, clientes e ao público que, 
em data de ontem, as suas controladas- Banco Habita­
sul S.A., Habitasul Crêdito Imobiliârio S.A. e Habitasul 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliârios S.A. soli­
citaram--ao Banco Central do Brasil providências legais 
que efetivem, a pedido, regime de intervenção. 

1. Esta decisão resultou de detida e prudente anãlise 
da atual conjuntura econômica, especialmente no mer­
cado financeiro do_ Rio Grande do Sul. ~ do conheci­
mento público que a intervenção no Sistema Financeiro 
Sulbrasileiro, que retirou, tCmporária mas abruptamen­
te, do mercado recursos superiores a 2,5 trilhões de cru­
zeiros e ampliou, a níveis nunca antes registrados, a an­
gústia e a desorientação dos depositantes, estendeu a 
todo o mercado uma crise de confiança que estâ pondo 
em risco a estabilidade do sistema fiilanceiro deste Esta­
do. 

2. A decisão ora tornada pública levou em conta os 
valores mais altos que constituem o patrimônio ético 
das instiiuíções Habitasul, construído ao longo de de­
zoito anos, e do qual fazem parte a integridade de suas. 
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relações com o mercado, cumprimento das leis vigentes, 
o respeito a seus funcionãrios e a intra·nsigente defesã 
dos interesses de seus acionistas e clíentes. Esse patrimô~ 
nio não poderia ficar expostO ao rol de incógnitas, 
apreensões e dúvidas que, nos próximos dias, exporiam 
essas instituições a uma pressão certamente superior a 
sua capacidade. 

3. Na solicitação espontânea de intervenção entre­
gue ao Banco Central, os controladores da requerente 
asseguraram com garantias, que compreendem a totali­
dade de seus bens pessoais, o lastro necessário e suficien­
te para que seja efetuado o resgate de todos os compro­
missos assumidos. 

4. Entende a solicitante que, assim agindo, não só 
estâ protegendo os interesses de seus clientes e deposi­
tantes, como dando uma contribuição decisiva,_ para a 
estabilização do mercado financeiro do Sul, da qual de­
pende uma economia que afeta diretamente os interesseS 
e o futuro de mais de 20 milhões de brasileil:os. F~a-se 
necessária uma atitude que, por sua própria natureza e 
dimensão, fosse capaz de mobilizar as forças responsá­
veis pela segurança econômica da sociedade, motivando 
providências que, a curto prazo, devolvam a confiança 
ao sistema financeiro e a tranqUilidade aos clientes e 
poupadores dessas instituições. 

S. Visando preservar os interesses de seus clientes e 
depositantes, garantidos não só pelo Governo Federal 
como pelo patrimônio da_Companhia Habitasul de Par­
ticipações, a segurança de seus quatro mil funcionários, 
e a própria manutenção da ordem pública, decidiu, com 
'a anuência da autoridade competente, não abrir ama­
nhã, segunda-feira, dia I I de fevereiro, suas agências de 
banco e poupança, que reabrirão suas portas no prazo a 
ser determinado pelo Banco Central do Brasil para a 
normalização de suas atividades. 

6. Agradece, mais uma vez, o extraordinário apoio e 
a nunca negada lealdade de seus client_es, depositantes e 
funcionãrios e assegura que esta decisão só foi tái:iiada 
após se haverem esgotado todas as alternativas têcnicas, 
politicas r. rnercadol6gicas viáveis. 

7. "Cabe esperar, por oportuno, que este gesto se 
constitua no alerta final para o despertar diante da reali­
dade e para um novo esforço das lideranças públicas e 
privadas no sentido de evitar-se o colapso do Rio Gran­
de do Sul no ano do sesquicentenário da Revolução Far­
roupilha. 

Porto Alegre, 10 de fevereiro de 1985. - Pérlcles de 
Freitas Druck, Presidente." 

3- No mesmo dia II, o Banco ~ntral do Brasil de­
cretou a intervenção no Banco Habi_tasul S.A. (Doe. 3) e 
na Habitasul Distribuidora de Títulos e Valores Mobi­
liârios S.A.. Foram postas também sob intervenção a 
Habitasul Leasing S.A., Arrendamento Mercantil e a 
Habitasul Corretora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. 

Surpreendentemente, foi -decretada a liquidação ex­
trajudicial da Habitasul Crédito Irnobiliãrio S.A. (HCI), 
com base em representação do Banco Nacional da Ha­
bitação e fundamento no art. 15, inciso I, letras "b" e 
"c" da Lei n9 6.024/74, que tratam da decretação "ex~ 
officio" d!t liquidação ex;trajudicial (Doe. 4). 

4 - O pedido de intervenção buscava, como salienta 
o comunicado, a normalização das atividades das em-_ 
presas financeiras Habitasul, com a reabertura de suas 
portas. pelo levantamento das intervenções. em prazo a 
ser determinado pelo Banco Cehtrãl do Brasil. 

Tratava-se da proteção legal adequada para a si­
tuação de emergência que se criara no mercado finan~i­
ro gaúcho, com a intervenção no Banco Sulbrasileiro, 
no dia 7 de fevereiro. 

Basta que se lembrem quatro fatos para o cabal enten­
dimento da situação. 
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a) -- ã Habitasul era o segundo sistema financeiro pri­
vado do Rio Grande do Sul, alternativa, portanto, dos 
fecursos que ficaram re_!ídos no Sulbrasilerio; __ _ 

b)- Habitasul e Sulbrisileiro haviam, em junho de 
1984 (Doe. 36), protocolado a intenção de associar-se, 
protocolo que viria a ser denunciado publicamente em 2 
de fevereiro de 1985 (Doe. 41); 

c) o Banco Sulbrasileiro, em praças onde não havia 
agências do Banco Habitasul, atendia a movimentação 
financeira das agências de poupança Habitasul. Com a 
intervenção naquele grupo, aqueles recursos ficaram 
presoS e bloqueadas as contas, determin_ando a necessi­
dade -de duPlicação dos pagamentos; 

d) a recusa do BNH em liberar recursos da Habita­
sul Crédito I~ÕbiÜãrio, entre os quais o FAL (Fundo de 
Assistência de L1Quidez), depósito típico para tãis emer­
gências, que em II de fevereiro de 1985 era superior a 
CrS 100 bilhões. 

Abrir as portas de 115 agências Habitasul sem os re­
cursos necessários para atender os inevitáveis saques se­
ria gesto temerârio. De outra parte, simplsmente não 
abri-las seria transgredir a legislação bancária. A alter­
nativa legal adequada era, pois, o pedido de inter­
venção. 

O significado traumático do fechamento do Sulbrasi­
leiro no dia 7 de fevereiro, na sua plena extensão, talvez 
não tenha sido devidamente avaliado por quantos, fora 
do quadro local, do clima psicossocial instalado, pode­
riam tê-lo feito. Já desde o mesmo dia 7 de fevereiro, su­
gerimos, com o apoio da Delegacia Regional do Banco 
Central (BC) no Rio Grande do Sul, a decretação de fe­
riado bancário na sexta-feira, dia 8. A medida não en­
controu o necessário apoio das lideranças do setor, tam­
bém distantes das previsíveis reações do mercado, ac_o_­
metido, como se viu depois, de violentíssima e generali­
zada crise de confiança. De fato, as operações bancârias 
e financeiras de sustentação das instituições gaúchas, a 
partir de 8 de fevereiro, forani. -extremamente gravoSas, 
atingindo os respectivos patrimônios, garantia de seus 
credores. E os apertes extraordinários de fundos pelo 
BC e BNH a outros agentes financeiros a partir de 11 de 
fevereiro, já_ acima dos limites e regras vigorantes até a 
véspera, ficaram evidenciados com a chegada, em 12 de 
fevereiro, de um Boeing fretado, trazendo a Porto Ale­
gre papel-moeda. Cheques recusados como meio de pa­
gamento, explosão do mercado paralelo do dólar e ente­
souramento de dinheiro traduzem a insegurança instala­
da, cujas feridas se farão ver no tempo em claras e pro~ 
fundas cicatrizes. 

5- A decretação da liquidação ~trajtidicial da Ha­
bitasul Crédito lmobiliãrio S.A. porposta pelo BNH ao 
B~ ao iitvês da il_!~e!Venção_ solicitada, rompeu o pre­
tendido processo de retomada das operações. 

OcQri-e -que o ex-presidente do BNH, Sr. Nelson da 
Matta, conforme declarações à imprensa e depoimento 
nesta Casa, tem manifesta ":Preferênciá pela liquidação 
extrajudicial ao invés da intervenÇão" (sic), um evidente 
sintoma de tecnocracia no sentido estrito do termo. 

Esquece o Sr. da Matta que a liquidação extrajudicial 
não ê uma questãO de preferência, mas de pressupostos 
fálicos e legais, necessariamente fundametg~dos. 

Aos fundamentos sobrepôs um público processo -de 
difamação com quebra de sigilo funcional, buscando 
consumar e justificar a liquidação extrajudicial pela li­
quidação da _imagem e do conceito da instituição e de 
seus dirigentes. 

A liquidação extrajudicial da Habitasul Crédito Imo­
biliário foi intempestiva, descabida e ilegal. Não há pre­
cedente de urna instituição ser liquidada com mais de 
300 bilhões de cruzeiros em linhas de saques normais e 
regulamentares junto ao _BNH. 
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O balanCete levantado em 11-2-85, data da liqui­

dação, regis!ra os seguintes valores: Em Cr$ bilhões 

ar FAL (Fundo de Assistência de Liquidez). 100,8 
b) Ressarciamento de quantias adiantadas a projetas 
de Cooperativas Habitacionais por ordem do 

BNH ···••co·•··························· . 18,5 
c) Fundo de Auxflio à Produção de Haqitações para 
Populações de Baixa Renda . . . . . . . . . . . . . • • . 27,4 
d) Refinan.ciamentp de cédulas hipotecárias abrigadas 
pela Resolução 146/82 .......•.• _.......... 160,"8 

Total ............. ·~·.... . . . . . . . •. 307,5 
O Sr. da Matta, em decisão pessoal e discricionária, 

riegou a libertação de qualquer desses recursos. Essa re­
cusa, aliás, constifuiu:.se-nci único e definitivo argumen­
to da liquidação. Decisão pessoal, relacionada ao ato fa­
lho com que encerrOU, jUnto a esta CPJ, sua justificatiVa: 
"Releva notar que o controle acionârio das empresas do 
Grupo Habitasul achava-se concentrado nas mãos dos 
Srs. Pêricles de Freitas Druck e Eurito de Freitas Druck 
que, ademais, eram, tespectivamente, Presidente e V ice­
Presidente do Conselho de Administração e da Direto­
ria da Sõdedade de Crédito imobiliário" (sic.) 

Nominalmente, como jã vimos, o pedido de decre­
tação da liquidação extrajudicial pelo BNH tem por 
base as letras "b" e "c", inciso I, do artigo 15 da citada 
Lei n• 6.024/74. 

"b) quando a administração violar gravemente 
as normas legais e estatUtãrios que disciplinam a 
atividade da instituição, bem como as determi­
nações do Conselho Monetário Nacional Pll do 
Banco Central do Brasil no uso de suas atribuições 
legais; 

c) quando a instituição sofrer prejuízo que suR 
jeite a risco anormal seus credores quirografários;" 

Quanto ao item "c", trata-se de urna inconsistência 
evidente. Para um ativo superior a 2 trílhões de cruzeiR 
ros, os créditos quirografários - basicamente fornece­
dores- montavam a 1,9 bilhão de cruzeiros, ou seja, 
0,082% do ativo mencionado. Não foi certamente para 
protegê-los que se tomou a medida extrema. 

Quanto ao item "b", cumpre reduzir à sua verdadeira 
expressão as pretensas irregularidades apontadas pelo 
BNH. Senão, vejamos: 

6- No dia 1' de fevereiro de 1985, a Habitasul Cré­
dito Imobiliário S.A. foi notificada, pelo Banco Nacio­
nal da Habitação, de resultado de inspeção nela procedi­
da por aquele órgão e referida à data-base de 31-5-84, 
quase 9 meSeS antes (Doe._ 5.) 

O depoente pede vênia para deter-se, ainda que breve­
mente, no exame daquele resultado de inspeção, de vez 
que tal documento constitui o único -indício conhecido 
de suspeição formalmente argUida por parte do órgão 
fiscalizador acerca da regularidade da situação daquela 
sociedade~ Esta circu_ns_tância, de não_ ~xistir nenhum ou­
tro registro da mesma natureza, torna especialmente re­
levantes os vícios de que estava eivada aquela notifi­
cação, cuja gravidade é suficiente para levantar sus­
peição sobre a lisura do próprio procedimento de ins­
peção cujOs reSultados ali se plasmavam. 

6.1- Segundo a notificação, tefiaõt sido constata­
dos, na sociedade, a existência de um passivo a desco­
berto da ordem de Cr$ 71,8 bilhões e um déficit econô­
mico de CrS: 92,7 bilhões. 

Como única demonstração da existência do déficit 
alegado, o BNH apresentou três laudas datitografadas, 
sem assinatura, contendo uma relação sumária de_ su­
postas irregularidades. O circunstanciamentõ dos itens, 
que permitísse a identificação dos critêrios e procedi­
mentos adotados, ficou reduzido a lacónicas nienções a 
cada operação _e ao pretendido déficit. Nenhuma evidên­
cia conclusiva acompanhava essas três páginas apócri­
fas. Não houve sequer laudo de inspeção, contrariando 
as normas do próprio órgão. 
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De resto, mesmo uma leitura sumária da notificação e 
seu anexo demonstrativo bastava para constatar os er­
ros grosseiros que embasavam a alegação. 

Assim, por exemplo: 
a) A alegada insuficiência de garantias no empreen­

dimento Algarve {Nova Alvorada) seria a causa Qe, 
aproximadamente, 75% do déficit apontado. Acontece 
que, enquanto a avaliação procedida pelo BNH atribuía 
ao empreendimento como um todo o valor de 1.725.806 
UPC, apenas- as 1.144 unidades residenciais jrt coOcluí­
das à época da avaliação (restando ainda 12.3971otes de 
terrenos urbanizados e em urbanização) importavam, a 
preços de mercado, ~o valor de 1.835.280 UPC, ou seja, 
mais do que o valor atribuído pelos técnicos do BNH a 
todo o empreendimento. Esses preços de mercado (asa­
ber, o preço médio de 1.620 UPC por unidade concluí­
da) não são o resultado de uma estimativa pericial; são 
os preços efetivamente praticados na comercialização de 
426 unidades (Doe. 6) que, em dezembro de 1984 (me­
nos de um mês após o lançamento comercial do em­
preendimento), jâ haviam sido vendidas. O critério de 
"avaliação" utilizado pelo BNH importaria, diante des­
se resultado, em atribuir valor negativo aos 12.3971otes 
urbanizados e em urbanização. 

b) 15 quarteirões com a ãrea superficial de 
99.Ô91,12m2 (hipotecados em garantia de financiamerito 
concedido à Urbanizadora Mentz- S.A., no valor de 
652.168,97358 UPC) foram computados como quinze 
lotes. 

c)- 317 lotes, registrados em 214 matrículas (algu­
mas das quais são tftulós múltiplos de até 12 imóveis), 
foram computados como 214lotes, o que evidencia que 
os títulos não foram sequer lidos, mas tão-somente con­
tados, como se a cada um correspondesse um imóvel. 
Em outros casos (por exemplo, 395.024,92m2 no Parque 
Industrial Benópolis), garantias regularmente constituf­
das foram simplesmente desconsideradas no cômputo 
da inspeção e cujo valor era quase 4 vezes superior à ale­
gada insuficiência. 

d)- Um .. déficit econômico" de Cr$ 16.030.712.085, 
que decoreria de pmvisionamento de rendas apropria­
das sobre créditos deJ:Ut:so anormal, alegadamente rela­
tivos a empresas financiadas em processo falímentar. 
Ta! déficit foi engendrado mediante diferença obtida en­
tre o valor de Cr$ 4.187.372.797, provisionado para crê­
ditos Imobiliários eni -liquidação, e a soma de duas 
rubricas contábeis, relativas a créditos em liquidação, a 
primeira das quais (Cr$ 2.289.969.346) efetivã-m.ente re­
lativa a empréstimos a empresários, enquanto a segun­
da, a maior das duas (Cr$ 17.928.115.536), ·correspOndia 
a rendas apropriadas sobre financiamentos a ritutuãrioS 
finais em liquidação, cuja apropriação de renda está ri­
gorosamente amparada pela regulamentação do BNH. 

6.2- Mais desconcertante ainda foi constatar que o 
conteúdo desse documento, inconsistente e artificioso, 
chegava a ter, para o BNH, a força de subverter o ônus 
da prova. Contra evidências de mercado, contra a pre­
sunção de veracidade que ampara demonstrações finan­
ceiras regularmente levantadas, auditB.das e publicadas, 
atribuiu-se a esse amálgama de falsidade factuais _e tor:..­
pezas de critériõ a certeza de "coisa_julgada", sem ter 
sido sequer iniciado o contraditório. 

6.3 - No dia útil imediato, 4 de fevereiro, o Departa­
mento de lnspeções do BNH recebeu a resposta à notifi­
cação, datada de 2 de fevereiro (Doe. 7), através-da qual 
foram escclarecidos tópicos que cOrresponderam a 
96,7% do total do passivo dito a descoberto. Na corres­
pondência em apreço a administraçãO da entidade de­
clarava, verbls: 

" .. .Insistimos, porém, não ser nosso intuito pole­
mizar com esse Banco, mas tão-somente elucidar a 
situação pafrinionial que deu ocasião à notificaÇãO:­
Considerando, por outro lado, a política que sem­
pre observamos no sentido de manter noss_os ativos 

lastreados por robustas garantias, e para que ne­
nhuma dúvida possa remanescer acerca do espírito 
com que acolhemos o resultado da inspeção (em 
particular, face aos termos categóricos em que está 
vazada a notificação), valemo-nos da presente para 
assumir, perante esse Banco, compromisso formal 
de, caso venham a ser identificadas efetivas insufi­
ciências de garantias, e decorrido prazo suficiente 
para a obtenção de garantias suplementares, caso 
não obtidas essas, capitalizar, em dinheiro, a socie­
dade, em montante compatível, no prazo _que esse 
BN H vier a entender conveniente. 

Desde logo, todavia, e enquanto não se elucida a 
questão, oferecemos garantias em níveis suficientes, 
a serem escolhidas em comum acordo com V .Sas., 
entre os bens livres de propriedade de nossa holdlng 
Companhia Habitasul de Participações, também 
signatária da presente, o que fazemos de forma a 
impedir que em qualquer momento, possam ser le­
vantadas dúv idas sobre a situação patrimonial de 
nossa Sociedade, como também em defesa do con­
ceito de que desfruta no mercado hã já 18 anos. 

Por último, tomamos a liberdade de lembrar a 
V. S• que, em setembro de 1984, procedemos ao au­
mento de capital desta entidade em Cri 5 bilhões, 
equivalentes a 377.225,5364 UPC, totalmente inte­
gralizados em dinheiro." 

6.4 -"O oferecimento de garantias pela controladora, 
que se constituíam, em verdade, em garantias de instân­
cia, sugeria que, uma vez apresentado o resultado final 
da inspeção, caso esse concluísse pela existência de uma 
efetiva, e comprovada insuficiênici de garantias, pudes­
se, a Habitasul, solicitar aos empresários, em cujos em­
preendimentos fosse verificada a insubsistência, no tem­
po e na forma regularmente previstos (ditados pela Cir­
cular SAFPE n' 34/84 o BNH- Doe. 8), o refcirço de 
garantias. Se isso não fosSe possíVel a empresa cOittrola­
dora da Crédito Imobiliário poderia, ela própria, ofere­
ceras garantias ou, alternativamente, capitalízar a socie­
dade em dinheiro, em montante compatível, segundo 
critériOs e conveniências do BNH. 

Já nesse mesmo dia 4-2-85, os empresáriOs- do em­
preendimento Algarve (Nova Alvorada), contatados 
pela Habitasut, efetivamente se dispuseram a oferecer 
reforço de garantias para cobertura de seus contratos, 
fato que foi, de imediato, comunicado ao BNH, com o 
simultâneo envio da documentação preliminar relativa 
aos iinóveis, objeto das garantias (Doe. 9). 

No dia 5-2-85 o Banco Nacional da Habitação, atra­
vês do Inspetor Coordenador da Auditoria e Inspeções, 
declarou sua JlCeitação, em carãter preliminar, das ga­
(ª_ntias oferecidas pelos referidos empresários, bem 
como Coffiunicou que trataria de solicitar a engenheiros 
do BNH a imediata avaliação daqueles im6veis. En­
quanto isso, os empresárioS também providenciavam a 
sua avaliação atualizada (Doe. 10). 

Ressalte-se aqui, por ser um dos pontos importantes 
em todo o debate, que esta avaliação do BNH não foí 

- procedida, e que não foram recebidas essas garantias co­
locadaS- à dispoSição do próprio Banco pelos empre­
sáiiOS, e que avaliadas por eles em 1 50 bilhões de cruzei­
ros, e que deixaram de ser recebidas de qualquer forma 
depois de oferecidas, pelo 6rgão Banco Nacional da Ha­
bitação. 

6.5 ....:...... No mesmo dia, o Banco Nacional da Habi­
tação, através de seu Departamento de I nspeções, enca­
minhou uma segunda Carta de Notificação à Habitasul 
(Doe. 11). Era de se esperar que haveriam de ser corrigi­
das as distorções da primeira, ante a comprovação irre­
futável dos equívocos em torno da avaliação do em­
preendimento Algarve (Nova Alvorada), bem como da 
aproPriação de receitas sobre financiamentos de mu­
tuários finais que liavhtm sido confundidos -com. l'ínan-
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ciamentos a empresários e que têm, efetivamente, ·regi­
me de apropriação diverso. Com a correção somente de 
parte dessas distorções, sem se levar em consideração to­
das as demais, que ainda não haviam sido contestadas 
pela Habitasul, era de se supor que o déficit apontado 
haveria de ser reduzido em 60 ou 70%. 

Não foi, por isso, sem espanto que a Habitasul rece­
beu o resultado da segunda notificação, ainda mais arti­
ficioso que o da primeira. 

Nela, a despeito de se declarar, expressadamente, que 
a insuficiência de garantias do empreendimento Algarve 
fora recalculada "levando-se em conta as últimas vendas 
informadas" e que fora reconsiderada a apropriação de 
receitas sobre financiamentos a mutuários finais, sur­
preendentemente, o resultado apresentado era pratica­
mente o mesmo da primeira carta de notificação: os va­
lores, retificados, passaram para CrS 53,7 bilhões de 
passivo a descoberto e Cr$ 86,8 bilhões de déficit econô­
mico (contra Cr$ 71,8 e 92,7 bilhões, respectivamente, 
da primeira carta- de notificação). 

Esta_ segunda notificação, apesar do explícito reconhe­
cimento do erro pela redução de valores, deixava trans-­
parecer, de modo claro, a preocupação do Departamen­
to de fnspenções no sentido de que era necessária a ma­
nutenção de uma notificação que se aproximasse dos re­
sultados da primeira, nem que, para tanto, fosse neces­
sário o atropelo de critérios técnicos. 

Ora, não foi, mais uma vez, sem ardil que se procurou 
manter resultado próximo ao da primeira; senão veja-
mos: 

a) O BNH reviu os cálculos da Provisão para Crédi­
tos em Liquidação, admitindo que o procedimento con­
tábil 3.d0t8.dci Pela Habitasul, no que respeita ao provi­
sionamento relativo ao saldo de mutuãrios finais, era 
aquele instituído pela Carta Circular do Gabinete di 
Presidência do BNH n9 232/83, de 28 de dezembro de 
1983 (Doe. 12), cuja aplicabilidade no exercício de 1984 
foi ulteriormente confirmada pelo Oficio do Gabinete da 
Presidência do BNH T!' 1.177 f84, de 4 de julho de 1984 
(Uoc:-13). Todavia, embora reconhecendo, em conso­
nância com aqueles atos normativos, que o valor mínimo 
da provisão correspondia ao percentual de 15% do saldo 
dos créditos em liquidação contra mutuários finais, pas- -
sou o BNH a pretender a adoção, ad hoc, do regime de 
contabilização mensal, incompatível com o emprego da­
quele critério (que é de aplicaçã_o semestral), obtendo 
com isso Q. "resultado" de que o valor a ser provisionado 
deveria ser de Cr$ 8.427.706.947,71, ao invés dos Cr$ 
4.187.372.797,83 provisionados pela Habitasul. 

b) Essa revisão tendenciosa, a par da inconseqUência 
quanto ao uso dos critérios, traía seu propósito, igual­
mente, na- adoção de um ponto de vista estático, que s6 
levava em conta os valores consignados no balancete de 
31-5-84, desconhecendo a evolução das rubricas em 
questão ao longo do_ semestre. Acontece que a empresa 
estava sendo questionada sobre o pretendido déficit eco­
nômico no mês de fevereiro de 1985,levando-se em conw 
ta o balancete de maio de 1984, quando no mêsimediata­
mepte subseqilente,junho de 1984, no balanço semestral 
específico (Doe. 14), constavam os provisionarrientos re­
clamados, conforme regulamentação em vigor. Em ou­
tras palavras, atê mesmo pelos discutíveis parâmetros 
adotados pelo BNH, o déficit económico apontado dei­
xou de existir trinta dias após a data-base de inspeção, o 
que não foi empecilho à sua argilição mais de oito meses 
depois. 

c) Argumentar-se-à· que o BNH estava adstrito à 
data-base da inspeção, não podendo senão adotar o cri­
tério estâtíc~. Todavia, esse critério estava de acordo 
com a conveniência - que era como se viu, a manu­
tenção a todo o custo do resultado da primeira notifi­
cação. A tal ponto, que, para outros efeitos, o critério di­
nâmico foi privilegiado pelo BNH, na medida em que 
sua adoção facilitava a tarefa. Assim, ao reconhecer o 
valor médio de 1.620 UPCs para as 1.086 unidades resi-
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denciais condoídas e não comerciali:;::adas atê 31 de maio 
no loteamento Algarve, atestado pela venda de 426 uni-_ 
dades em dezembro de 1984, admitiu o BNH que o valor 
da avaliaç3.o global das unidades seria de 1.759.320 
UPCs, as quais, somadas às 480.879,63 UPCs atrubuídas 
a 12.397 lotes com 60% de urbanização realizada, totali­
zariam 2.240.199,63, resultando no reconhecim.eDto de 
que o valor global da avaliação devia ser acrescido de 
514.393,60 UPCs. No entanto, com vistas a eliminar essa 
diferença, e mudando de critérío de acordo com a conve­
niência, o BN H considerou, nesse caso, o ponto de vista 
dinâmico, calculando os juros contratuais incidentes 
sobre o saldo devedor de 31-5-84 {data-base. de ins~ 
penção) até 31~12-84, com o que a atualização do saldo 
devedor forne_ceu o acréscimo de 405.346,69 UPCs, sufi~ 
ciente para quase anular a redução do."def'"tcit" anterior~ 
mente reconhecido. Dois peSos, duas medidas. 

Ao atualizar o saldo devedor pelo cãlculo de juros até 
31-12-84, o BNH, arbitrariarmente, 'desconsiderou as 
operações da empresa ao longo de 7 meses, registrados 
em todos os ba1ancetes e no próprio balanço de encerra~ 
menta do exercício de 1984 (Doe. 15), que encerrou com 
um património líquido de Cr$ 73 bilhões, para o qual 
contribuiu inclusiv~ um aumento de capital, em espécie, 
de Cr$ 5 bilhões, inteiramente integralizado em setembro 
de 1984. 

Por mais absurdo que possa parecer, o Banco Nacio~ 
na! da Habitação atualizou o saldo devedor até 31~12~84, 
reconheceu o preço médio de: venda praticado em de­
zembro de 1984 para 426 unidades vendidas e contabili­
zadas no mesmo mês, mas não admitiu a redução, no 
mesmo saldo devedor correspondente, das amortizaç-ões 
relacionadas com essas vendas. 

Até aqui utilizamos apenas os elementos constantes da 
própria notificação, seus equívocos e contradições, para 
demonstrar sua absoluta inconsistência, 

Mas, há mais_; o BNH, através da própria Habitasul, 
agente financeiro de um· projeto de cooperativa habita­
cional implantado no mesmo loleamento Algarve para 
50 I unidades, avaliou os mesmos lotes, em setembro de 
1983, em 375,77 UPCs por unidade, Avaliou, contratou 
e liberou os recursos (Dqc. _16). Os mesmos lotes, em 
maio de 1984, foram avaliados pelo BNH em 38,79 
UPCs por unidade, ou seja, to% do valor atribuído ante­
riormente. 

Foi esse."deficit" inexistente, produto_d_e manifesto 
equívoco, pasmem, que fundamentou não só a Jiqui~ 

dação extrajudicial, mas todo um processo público de di~ 
famaçào da Habitasul, de seus dirigentes, funcionários e 
empresários financiados no empreendimento. 

7- No dia 7~2-85 a Habitasul entregou ao Departa­
mento de Inspeções do BNH o complemento de sua res~ 
posta à notificação de }9 de feVereiro, esclarecendo, um a 
um, todos os demais eqUívocos que deram origem às 
conclusões ali apontadas (Doe. 17). 

8- f: oportuno lembrar, ad argumentandum tantum, 
que mesmo se fossem verdadeiras aquelas insuficiências 
de garantias apontadas, existe todo um procedimento 
próprio, regulamentado pela Circular SAFPE n9 34(84, 
baixada em 22~10~84 pela Carteira_de Operações e Super­
visão dos Agentes Financeiros de Poupança e Emprésti~ 
mo do BNH, estabelecendo determinadas providências a 
serem adotadas pelos agentes financeiros na regulari~ 
zação das garantias (Doe. 8). 

Releva, sobremaneira, a gravidade da medida extrema 
de liquidação adotada contra a Habitasul se se conside­
rar que, inobstante houvesse tomado imediatas provi~ 
dências no sentido do reforço das garantias por parte dos 
empresários do empreendimento apontado pelo BNH 
como sem suficiente garantia, não lhe foi permitido se­
quer proceder de acordo com as rotinas estabelecidas 
pela referida Circular SAFPE n9 34f84. 

9- Foi com base também naquela notificação (Doe. 
5) que o então presidente do Banco Nacional da Habi~ 
tação negou pedido de refinanciamento de cédulas hipo­
tecárias de interesse social (Doe. 18), que a empresa rei~ 
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terara dias antes, com fundamento em convênios ce.. 
!e brados -à luz das Resoluções n9s 36f74 e 8(75 do Banco 
Nacional da Habitação (Does. 19 e 20). -

&ses créditos, diversas vezes reclamados (Doe. 21), 
advinham de compromissos assumidos pelo Banco Na­
cional da Habitação no sentido do refinanciamento de fi~ 
nanciamentos c-oncedidos ao segmento social de baixa 
renda, politica essa considerada prioritária pela filosofia 
da empresa ora sob liquidação, até porque se constituía 
também np_ objetivo maior do Plano Nacional de liabi-__ 
tação, segundo a Lei n9 4.380(64. 

A intensa participação em programas de refinancia· 
mentos criados e coordenados pelo Banco Nacional da 

_ Habitação, aliada ao aprimoramento constante de sua 
capacitação profissional e tecnológica, fiZeram da Habi~ 
ütsul a instituição certamente mais especializada, no âm~ 
bito do SBPE, na aplicação do crédito imobiliãrio de in~ 
teresse social. 

O ativo de financiamentos imObiliários. concentrado 
em cerca de 83% de financiamentos de valores unitários 
inferiores a 1.800 UPCs, dá a medida exata desta vo~ 
cação à causa da habitação popular. 

Mas, observe-se desde Jogo que a participação nesses 
programas oficiais nem sempre foi objeto de tratamento 
justo de parte do Banco Nacional da Habitação, seja 
pel<1 negativa a concessão de refinanciamentos a níveis 
compatíveis com os financiamentos concedidos, seja 
pelo desequilíbrio proporcionado entre os fluxos de re­
torno dos_ mutuários finais tomadores dos finariciamen­
tos e aquele cobrado pelo BNH da Habitasul (Doe. 22), 
à conta das prestações dos refinanciamentos, como mais 
adiante se verá. 

Esse Documento 22, Sr. Presitlente, é extremamente 
esclarecedor, em que mostra, cabalmente, por cálculos 
financeiros feitos, e os agentes dos programas oficiais do 
Banco Nacional _pa Habitação que, para realizá-los, de­
veriam ter um diferencial ou um spread favorável de 1%, 
pelo descasamento de juros e da forma de pagamento ao 

_ BNH e do recebimento dos mutuários, estavam perden-
do, nada menos, de 2,5% ao ano para ser agentes finan­
ceiros do Banco Nacional da Habitação. 

Essa defasagem nos dois fluxos de retorno fora parti­
cularmente acentuada nos últimos anos, em razão do 
crescimento dos índices de impontualidade e de inadim­
plência, bem como das demais medidas institucionais 
baixadas no sentido da limitação dos reajustes das pres~ 
tações dos mutuários. 

Apenas um adendo, Sr. Presidel)te. Quando el! falei na 
perda demonstrada de 2,5% para operar refini:iOciamen­
tos do BNH, esse cálculo foi feito supondo que todos os 
mutuários estivessem em dia, ou seja, eliminando o .fisco 
do DELCRED. E não era verdade considerar. 

A complementação desses refin<~nciamentos previa­
mente comprometidos por aquele Banco, a par do neces­
sário ajuste de 11uxosde retorno, é que fora mais uma vez 
solicitada pela Habitasul e mais uma vez negada às vés­
peras da decretação da liquidação extrajudicial. 

10- Face à negativa do refinanciamento pleiteado, a 
Habitasul Crédito Imobiliário S.A:, então premida por 
problemas de caixa, solicitara, já no dia 7 de fevereiro de 
1985, pelo menos o acesso ao Fundo de Assistência de 
Liquidez - F AL, onde mantinha depósito no mont<i.ntC 
aproximado" de 100 bilhões de cruzeiros. o pedido foi 
novamente indeferido pelo pre_sidente do Banco Nacio­
nal da Habitação, em flagrante violação de direito líqui­
do e certo de saque, apesar da reiteração da oferta de ga­
rantfas, que ultrapassavam, em muito, o valor pleiteado. 

t _oportuno recordar, embora certamente não o desco­
nheçam V. Ex~s. que aquele Fundo, cuja constituição, 
movimentação e administração são reguladas pelas Re­

-soluções RC n9 27 (84 e RD nQ 30/84, do BNH (Does. 23 
e 24), e qu~ é formado por depósitos dos próprios agen­
tes fin<~,nceiros,_ "tem como objetivo principal atuiu em 
períodos transitórios de insuficiência financeir~, nos 
quais se faça necessãrta a aSsiS:fênciã. especial por parte 
do BNH, como forma de regularizar o fluxo de caixa das 
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~ntidades do Sistema Brasileiro de Poupança e Emprésti~ 
mo- SBPE". 

Nem é eXcessivo recordar que o acesso aos depósitos 
junto ao FAL não foi negado, durante os dias que ante­
cederam a decretação da liquidação extrajudicial na Ha~ 
bitasul Crédito _Imobiliário S. A., a outras entidades 
Coflgêneres q~e enfrentavam as mesma~ dificuldades 

-- diante do recrudescimento da crise do merc-ado financei­
ro~ e muito -menos-nos dias subseqUentes àquela medida. 

. II -Esses_ fatos, perpetrados co~tra uma Socie_l;lade 
de Crédito Imobiliário que jamais fora- notificada, ante­
riOrmente, acerca de qualquer irregularíd8.de grave co­
metida, que detinha, na data da decretação da liqui­
dação, direito de saque sobre nada menos que Cr$ 307,5 
bilhões em diversas_ linhas, dentre as quais se destaca­
vam a do Fundo de Assistência de Liquidez-FALe a 
relativa aos convênios de refinanciamento a prOjetes ha~ 
bitacionais -de interesse _social (Doe. 25), registrara no 
balanço de 3_1-12~84 um património líqüido da ordem de 
Cr$ 73 bilhões de cruzeiros, que no mês de janeiro de 
1985 fOra responsável por nada menos de um terço de 
toda a captação líquida de recursos em cadernetas de 
poupança no Estado do Rio Grande do Sul, não só en~ 
sejam fundada suspeita acerca da efetiva configuração 
dos pressupostos legais da decretação do regime de Ii~ 
quidação extrajudicial, como autorizam ilações mais 
abrangentes acerca da existência de um plano pré­
concebido, destin-ado à abertura de novos espaços de 
merc<ido em favor do incremento do modelo concentra­
cionista que jã vinha dominando o setor de crédito imo­
biliãrio. 

12- Não se pretende negar que a Habitasul Crédito 
Imobiliârio tivesse escapado inteiramente aos -efeitOs da 
inflexão extremamente negativa da crise que se abatera 
sobre o Sistema Financeiro de Habitação nos últimos 
anos. Pelo contrário, a brutal reversão de expectativas 
desencadeada nos setores de Crédito Imobiliârio e da 
construção civil, jã a partir de meados de 1982, na estei~ 
ra de uma crise económiCa sem precedentes e de pro~ 
porções absolutamente imprevisíveis, aliada à forma de 
administração da crise pelas autori~ades encarregadas 
do setor, trouxe conseqüéncias graves, particularmente 
para as entidades do SBPE não ligadas a grande conglo~ 
merados financeiros e mais empenhadas no desenvolvi­
mento de projetas habitacionais de interesse social. 

A escassez generalizada do crédito, que manteve altas 
as t(U.as de captaç-d.o praticadas no merca·do financeiro 
no período, trouxe como resultante a diminuição da 
competitividade dos tradicionais instrumentos de cap­
tação do Sistema Financeiro da Habitação. 

Os poupadores, para fugir da inflação alta, buscaram, 
como é natural, aplicar seus recursos em papéis de 
maior rentabilidade, determinando uma evasão dos re:­
cursos em depósito no Sistema. O comportamento dos 
saldos do SBPE, a partir de então, começou a se mostrar 
nitidamente declinante, trazendo perplexidade generali­
zada e levando o Sistema a encolher-se. Igual tendência 
declinante passaram a apresentar os saldos do FGTS, 
geridos pelo BNH, que chegaram a expressar, em di ver~ 
-sos meses, -incremen-to negativo, prejudicando drastica­
mente a continuidade da política social do BNH. 

A esses problemas vieram se somando outros, ditados 
pela política da recessão, que comprometeu rrontalmen­
te o poder aquisitivo dos salários e as taxas de emprego, 
com conseqUências particularmente graves sobre o re~ 
torno dos financiamentos concedidos, 

Os índices de impontualidade e de inadimplemento do 
Sistema, _que falam por si sós, dão a medida exata das 
conseqüências desse quadro de dificuldades que vêm en­
fren~ando ·os adquirentes de casa própria, no sentido de 
absorver o impacto da correção das prestações mensais­
de-- ãmOrü:l:ação de -seus elnpréstimos. 

A Habitasul Crédito Imobiliârio, que já vinha arcan­
do com o pesado encargo de sustentar, em sua carteira, 
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cédulas hipotecárias de juros favorecidos, às quais o 
BNH negara o refinanciamento previsto eril convênio, 
se defrontava com um novo problema: o da defasagem 
significativa e sempre Crescente entre o volume de pres~ 
tações que conseguia cobrar dos mutuários atingidos 
pela crise econômica e salarial e o volume das coritra­
prestações dos refinanciamentos que contratara com o 
Banco Nacional da Habitação. 

As prestações dos mutuários passaram a ser cobradas 
com atraso's e com indices de reajustamentó achatados, 
isto~. inferiores aos do reajustamento da UJ?C e do pró­
prio salário mínimo~· e com periodicidade de reajusta­
mento anual. 

Em contrapartida, as contraprestações ao BNH eram 
cobradas ~o_m pontualidade, corrigidas integralmente 
em consonância com a variação das UPC"s e com perio-
dicidade de reajustarn_ento trim~tral. _ 

Os sistemas de cãlculo das pfestações eram tanlbém 
diversos, o que acentuava a diferença dos fluxos finan­
ceiros de uma e de outra conta: as prestações dos mu­
tuârios eram calculadas pelo Sistema da Tabela Price, 
ou pelo Sistema Misto (SAM), enquanto que as contra­
prestações dos refinanciamentos deveriam ~Ser recolhida.s 
ao BNH através de um sistema de cãlculo financeira­
mente mais oneroso, ou seja, o Sistema de Amorti_zações 
Constantes (SAC). 

De outra parte, a mesma politica de contigenciamento 
salarial, responsãvel pelo descompasso entre a renda dos 
adquirentes de imóveis e os encargos contratuais, ex_er­
ceu forte pressão negativa sobre o mercado compra.dor, 

Em conseqUência, a demanda foi desaquecendo gra­
dativamente, chegaoõo quase à completa paralisação jâ 
na segunda metade do ano de 1983, aumentando a con­
corrência na disputã dos minguados redutos do merca­
do. 

O setor da construção civil voltado para a produção 
de habitaçõe~ foi pafticularrhente afetado por esse pro­
cesso de deterioração progressiva do merCado, que, pre­
mendo fortemente a ltquideZ das emprl:!:sas, as impossi­
bilitava de solv~r sequer os compromissos com os juros 
contratuais devidos ao Sistema. 

Prova disso as repetidas prorrogações de prazos dos 
contratos de empresãdo autorizados pelo BNH (Doe. 
26), a adoção de planos específicos visando à desova de 
estoques, abrindo mão de conceitos ligaçl_os às próprias 
finalidades do Plano~N;!Çiruuli da Habitação, ou seja, a 
aquisição-definitiva da casa própria. como no caso do 
Plano de Opção de Compra - POC, a diminuição das 
taxas usuais de juros contratuais, bem como vârias ou­
tras, com o mesmo carâter emergenciãl. Sen•e tainbém 
de exemplo a decisão da Diretoria do BNH tomada e_rn 
sua 971' Reunião Ordinãria, realizada no dia 7 de junho 
de 1984, que autorizOU de forma generalizada a consoli­
dação das dívidas de todos os agentes financeiros peran­
te aquele Banco (Doe. 27). 

Esse trecho, Sr. Presidente, parece-me extremamente 
importante, na medida em que uma das acusações do 
Banco Nacional Hªbitasut Crédito Imobiiiâi'io Tora de 
que praticou sucessivas prorrogações de prazos a empre­
sários. As prorrogações de prazos a empresários foram 
autorizadas, todas elas por correspondência ou circUlar, 
conforme documentos ;::m poder desta Comissão._ E é 
importante também, na medida em que se verifiqUem­
que tudo isso levou_à consolidação, com carência_de dé-­
bitos juntos ao BNH, ordinariamen~e c~nCe4i~os a to­
dos os agentes fina_nçeirgs~ e não -apenas-à Hãbfilisul, 
como forma inclusive de Uma pequena t;:ontrãpr~tação 
econômica e financeira. 

Os fatos arrolados, de: amplo domínio pllblico, dada a 
larga divulgação diãria pela imprensa (Doc.28), e -que 
impuseram pesados sacrifícios ao_s agentes financeifos, 
acabaram por ter sua expressão mais aguda no primeiro 
semestre de 1984, período em que se iniciaram as conhe-
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cidas medidas ditas "saneadoras" no Sistema Financei­
ro dá Habitação. 

OS -dias amargos dO Sistema começaram a alimentai 
as manchetes diârias da ímprensa falada e escrita, as li­
quidações extrajudiciais de entidades congéneres se su­
cederam e o Sistema Financeiro da Habitação foi sub-

-- metido literalmente a "fogo cerrado". 
Os efeit9s dessa conjuntura extremamente gravosa 

para os setores da produção de habitações e do crédito 
imobiliãdo não podem ser imputados às entidades do 
Sistema, que são as suas vítimas e não ·suas causas. 

Atribuir-lhes essa responsabilidade seria. no mínimo, 
uma iniqUidade manifesta, porquanto significaria 
atribuir-lhe dupla punição: uma pelos próprios efeitos 
da crise; ou_tra pela imputação de responsabilidade que 
não têm. 

l~_-:-:-:_ A crise estabeleceu, de forma inequívoca, um 
claro di~so~ de águã~ Do Sistenla. Restaram como víti­
mas -do -Prój)riO modelo- em agõnía aquel"as entiâades­

_que se engajaram, desde seus iníCio, na: polftica social da 
habitiÇãO;dC.-OutiiParte, restaram premiadas as entida­
des que jamais _manifeStaram interesse em projetas habi-

- __ J_acion-:ai~~~_n~turezaso-CíaT pãt_r'?_c!_lla~~s _pelo_ BNH. 
- Âs -pri;;;~Çãs não foi dada oUtra ihef~_ativa seliªo_ a 

da alienação de seu controle a grandes conglomerados, 
que começaram a disputar avidamente o mercado de ca­
dernetas de poupança, 

Q investimento pará a conquista desse disputado filão 
-de m_er_~do se resumia praticamente ao_custo de aqui~ 
sição da carta-patente matriz de sociedad~ de crédito 
imobiliârio, sendo desnecessária a aquisição de ca(tas­
patentes de agências. As autoridades mohetãrias sempre 
facult~~ aos conglomerados a _exploração dos ser­
viços relativos ao crédito imobiliãrio na rede bancáriã, o 
que lhes permitia a plena utilização da capacidade insta­
lada. Já para as entidades independentes, com rede de 
crédito imoóiliádo instalada, que viesseilf adquirir, pos­
teriormente, cartas~patentes de bancos comerciais, 
como foi o caso do Grupo Habitasul (Doc.29), ao con­
trário, erarri criadas -t()das as dificuldades para a inte­
gração das redes e dos serviços financeiroS. 

14- O processo de conglomeração do crédito imobi-
--- liârio, que até a gestão do ex-presidente Nelson da Mat­

ta, era, pelo menos, ditado por regras de mercado, a par­
tir desta gestão começou a ser procedido de modo auto­
ritário e: traumático, atravÇs da decretação de sucessivas 
liquidações ex_trajudiciais de entidades independentes do 
SBPE, Õa forma da Lei n~' 6.024(_74. Durante sua g_estão. 
nada menos que 12 empresas foram liquidadas e outras 
tantas tiveranl seu contrOle acionârio transferido. AÜâs, 

____ a_ decretaç~o, de plano, de Hciuidaç-Ões ~trajudiciais, e 
. nunca d~ Processo de intervenção, a par de denunciar 
~seu vezo 12_elo autoritarismo, nem sempre, como já se 
- viu, veio precedida da cuidadosa anãlise dOs pressupos~ 

to d~ urp.a e de ou.tra. 
O e:x-p~esidente do _BNH, Nelson da Matta, debitou 

invariavelmente às entidades do Sistema mais fiéis ao 
seu modelo original todos os efeitos da inflexão negativa 
da conjuntura adversa, ditada pela política de recessão e 
de contingenciamento salarial. 

N aturai que essas entidades fossem as mais ~tingidas 
pela crise, pelo simples fato de se mostrarem sempre fiéis 
aos ditames da política habitacional, qUe recomendava a 
aplicação da poupança arrecadada no financiamento à 
construção de habitações, e não em outros tipos de apli­
cações, -ointeiramefite divorciados dos- fins da Lei 

4.380764. 
A razão disso é óbvia: os atívos ati~_gidos pela crise 

foram os- ati vos i'elacionados com financiamentos- imo-
6ilíáríOS e não os ativos financeiros lastreados em papéis 
do governo, ou mesmo privado. 

As entidades independentes, mais expostas aos efeitos 
da crise, jamais poderiam ser as únicas vítimas de uma 
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política administrativa intransigente e inflexível de des~ 
truição s_istemâtica dos últimos redutos de um modelo 
de politica habitacional, que, por largos anos, prestou 
relevantes serviços à sociedade, satisfazendo as necessi­
dades habitacionais de mais de 4 milhões de financiadOS 
e empregando grande contingente de mão-de-obra. 

A crise, por certo, eVidenciava algumas contradições 
do Sistema. Todavia, o caminho mais racional seria o de 
proporcionar-lhe os necessãrios ajustamentos para que 
pudesse conviver com o momento advetso, e até safar-se 
dele, NuQca a sua destruição sistemãtica, atravês de uma 
política de .. terra arrasada", que só fez por aplainar o 
carilinho da conglomeração e do modelo concentracio­
nista. 

Os aj~stamentos_11ecessãrios ao ~istema foram recla~ 
mados por muitos agentes fmanceiros, em nome pró~ 
prio, ou através da reivindicação de seus órgãos de clas­
se (Doe. 30). 

A própria Habitasul fez isso em várias circustâncias 
(Doe. 21). 

As respostas do BNH aos reclamos dos agentes finan­
ceiros jainais levaram em consideração a disparidade de 
oportunidiãeS cifei'Ccidas às entidades do SBPE, em ra­
zãõ de diVI!i'sidaéles 4e porte, de níveis desiguais de con­
centraÇão empr~;arial ou de características específicas 
de cada Região do SBPE. 

s·equeftivaram em coiiti:J., também, a circunstância 
peculiar das entidades independentes, que, em razão de 
seus compromissOs com financiamentos sociais, tinham 
necessidad.es próprias e específicas. 
___ Çredoras do BNH, e impagas, por créditos relaciona­
dos com convênios de refinanciamentos, estas entidades 
.foram sendo novamente punidas, em reiteradas circuns­
tâncias;"merCê de- diversas medidas institucionais baixa­
das nos anos mais recentes pelo Banco Nacional daffa­
bitaçào. 

15- Foi o q_ue oCorreu, Por exemplo, com a criação 
do FAHBRE, através da RC n~' 02/84 (Do_c._ 31). O 
FAHBRE (Fundo de Apoio à Produção de Habitações 
para Populações de Baixa Renda) foi criado em 12-1-84, 
em substituição aos mecanismos de indução da RfBNH 
65/80 (DOC. 32), e visava precipuamente à transferência 
de recursos daquelas entidades com excesso de disponi­
bilidade e com menor participação nos projetas de inte­
resse social, em favor do BNH, como forma de cobrar­
lhes uma participação, pelo menos indireta, nos Progra­
mas do Banco. Ocorre que, com sua adoção, foram ex­
tintas as margens de aplicação de faixa especial a que ti­
nham direito os agentes financeiros que aplicaram em fi­
nanciamentos sedais ao tempo de vigência das normas­
reguladoras do Programa rle Indução, então revogadO. 
Mais Uma vez foi substituído um modelo, sem a prévia e 
justa quitação dos compro-missos com o modelo substi­
tuíç:lo. 

16- Golpe ainda mais rude foi ensaiado contra a es­
tabÜidade das entidades_ independentes do Sistema coin 

_o-_ projeto- cujo principal patrocinador foi, como é do 
conhecimento público, o então presidente do Banco Na­
cional da Habitação - de abandono do modelo regia~ 
nalizado d_o Sistema Brasileiro de Poupança e Emprêsti­
mo at(avés da emissão dç cartas-patentes de sociedade 
de crêdTiO-rinObiliãrio, qué, pela primeira vez, não fica­
riam limitadas às regiões tradicionais do Sistema, ai~ 
cançando, algumas, âmbito nacional. 

"O piincípal objetivo das autoridades ao avalizarem 
essa possibilidade", sugeria, em edição de 2 I de março 
de 1984, a Gazeta Mercantil, ''é tentar resolver os 
problemas de caixa do BNH" ( ... )"Com a venda dessas 
novas Cartas-patentes aos conglomerados financeiros­
que certamente teriam interesse em poder captar através 
das cadernetas em todo o País- o BNH recompori~ ao 
menos ps.rcialmente, as perdas de Cr$ 800 bilhões a CrS 
900 bilhões que ~e esperam como decorrência da opção 
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dos mutuãrios pela nova fórmula de reajuste das pres­
tações." 

Segundo alguns de seus defensores, a proposta visa­
ria, diversamente, à implementação de uma política de 
"saneamento" _de alguns mercados regionais problema­
tizados. _Aquele eufemismo Cricobria, na verdade, o real 
significado da ruptura com o modelo histórico Que pre­
sidiu a organização do Sisteina __ Brasileiro de Poupança e 
Empréstimo, a saber: a opção deliberada pela concen­
tração do poder decisório na áreª financeira, sob o pa­
trocínio do próprio órgão fiscalizador do Sistema. 

Com efeito, a primeira e mais evidente conseqüência 
da implementação daquela proposta teria sido a desesta~ 
bilização de alguns dos mercados regionais que maior 
contribuição prestaram para o cresCimento do_ Sistema. 
Os indicadores, então disponíveis, -de nfvel de renda (ar­
recadação do Imposto de Renda), consumo (arre~~-~ 

dação_ do IPI) e poupança (captação das agências do_ Sis­
tema) certificavam, conclusivamente, a impossibiJidade 
de diversos mercados regionais receberem as novas re~ 
des de captação; correspondentes às cartas-patentes de 
âmbito nacional, sem o grave comprometimento das 
instituições independentes que, a duras penas, forma­
ram esses mercados, implantando regionalmente o Siste-
ma. __ _ 

Se se levar em conta que __ e_~ as_ entidades eram, _não 
por coincidência, aquelas vocacionadas prioritariamen­
te ao financiamento da habitação de interesse social, 
poder-se-á aquilatar o signífiçado daquela proposta. 

Como quer que seja, o fato ê que, coerente com sua 
convicção de que o prosseguimento do processo de re­
gionalização do sistema financeiro nacional era o cami­
nho a ser trilhado, com vistas à adequada redistribuição 
dos rec_ursos _fin_anceíros nacionais para a retomada do 
crescimento e à superação dos grandes desequilíbrios re­
gionais que marcam a economia brasileira, a Habitasul 
posicionou-se fronta1men_te contra aquela proposta: o 
documento intitulado "Sistema Brasileiro de Poupança 
e Empréstimo: um modelo alternativo?" (Doe. 33), con­
tendo minuciosa anâlise do conteúdo e das nefastas con­
seqUências da proposta de desregionatização, foi subme­
tido à consideração de diversas autoridades na área fe­
deral. Como ê sabido, o projeto advogado pelo então 
presidente do BNH não prosperou, preservando~se as 
instituições independentes ao menos desse golpe. Atê 
que ponto esse fato- e, em particular, a pronta reação 
da Habitasul liderando o combate àquela tentativa -
terá influenciado atitudes e decisões posteriores do pre­
sidente do BNH, desconhece-o o depoente. Os fatos, em 
todo caso, são esses. 

Nesse cenário conturbado em que se debatia o Siste­
ma Financeiro da Habitação, ao longo-do primeiro Se­
mestre de 1984, onde se destacavam uma crise de credi­
bilidade generalizada e problemas de liquidez conjuntu­
ral, qualquer sociedade de crêdito imobiliáriO, princi­
palmente as não vinculadas a grandes conglomerados fi­
nanceiros, estava à época propensa a· enfreritar uma 
"corrida" a qualquer momento. Bastaria um boato mal­
doso para demarrâ-la. 

No mês de maio de 1984, os acontecimentos desabo­
nadares ao Sistema se sucederam num ritmo acelerado. 
L_ogo em seu início é decretada a liquidação extrajudi­
cial da Economisa. 

Declarações das mais diversas fontes, tornadas públi­
cas pela imprensa, especulavam sobre quais seriam as 
próximas instituíções a desaparecerem, oferecendo, in­
clusive, as listagens prováveis, com nome e -endereço. 

Passou ao dom[niO público a idéia da falência do Sis­
tema Financeiro da Habitação; temã. iildefectível dos co-­
mentãrios e publicações especializadas (Doe. 28). 

Vulgarizou-se a convicção -ele _que não resistiriam as 
empresas do SBPE, a não ser que ligaaa·s a grandes Ban­
cos, ·capazes de sustentá-las com outras fontes de recur­
sos. Diãs a:pós, foi decretada a liquidação extrajudicial 
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de 5 agentes financeiros do Sistema, simu1taneamente: 
_Colmêia, H aspa-R~, Haspa-SP, Letra e APESP. 

-As especulações e os boatos, a partir daí, ãtingiram 
mais fortemente a Habitasul, que passou a ser objeto de 
saques crescentes em seus depósitos. Enfrentou e debe­
lou, inclusive, uma ''corrida" na cidade gaúcha de Passo 
FundO, cuja noticia aumentou _o clima de incerteza. 

A Habitasul recorreu, então, ao BNH, solicitando 
auxílio do FALe o refinanciamento dos financiamentos 
de interesse social. Este lhe foi negado, e aquele concedi­
do em doses homeopáticas, num total equivalente ã ape­
nas 40% do desencaixe ocasionado pelos saques, mas as­
sim mesmo mediante a exigência de garantias discricio­
nãrias, à margem da regUlamentação específica {Does. 
-34 e 35). 

Premída a agir no se_ntido de salvaguardar os interes-
. _§Cs de seus 760.000 acionistas e seus quase 2.000.000 de 

clientes, as_sim como d~ proteger uma imagem de solidez 
e .de tradição que se construiu ao _longo de I 8 anos, 
várias alternat.ivas foram analisadas para se dar solução 
ao impasse. 

No início do mês de junho, sentindo realmente que o 
caminho da associação se apresentava como única alter­
nativa viável à sobrevivência da entidade, passou então 
a Habitasul a negociar sua unificação com o Sistema Fi­
nanceiro Sulbrasileiro. 

17- Em 8-6-84, foi firmado por representantes dos 
dois Sistemas um Protocolo de Intenções (Doe. 36); 
atravês do qual as partes manifestavam interesse de pro­
mç;ver· sua unificação. Ficou logo estabelecido que.os 
signãtãrios, a partir daquela data, estudariam a adoção, 
etrr relação às instituições financeiras integrantes dos 
dois Sistemas, de algumas alternativas, cuja escolha, res­
peitada a orientação emanada das autoridades compe­
tentes, seria procedida com observância de conveniên­
cias de mercado, aspectos fiscais, necessidades decapita­
lização e de dsimobilização do Sisteii)a Financeiro resul­
tante e possibilidades de reorganização de redes de agên­
cias, quais fossem: a) incorporaÇão, fusão, ou ollfraTOr­
ma de concentração societária e conseqUente Hberação 
de cartas-patentes, para a venda; b) alienação, a tercei­
ros, de uma oU -máis inStituições financeiras que resul­
tassem -dupliCadas. 

O negócio, assim delineado, foi comunicado aos pre­
sidentes do Banco Central (Doe. 37) e do Banco Nacio­
nal da HabitaÇão (Doe. 38). Para este, através de corres­

-pondência conjunta, encaminhada em 29 de junho de 
1984, na qual se dava conta do roteiro de unificação das 
sociedades de crédito imobiliário dos dois Sistemas, bem 
como das providências, quer de parte do BNH, quer das 
sociedades e de seus controladores, que seriam neces-

- sârias para a implementação daquele programa. 
__ O Banco Nacional da Habitaçãe manifestou-Se favo­

ravelmente ao- negócio associativo, através de corres­
pondência de 3 de agosto de 1984 (Doe. 39), aprovando 
tambêm o roteiro de providências ali sugerido. 

f: importante esse documento, Sr. Presidente, para 
_llma outra demonstração e uma outra comprovação: 
nesse documento, as três sociedades de crê_dito imobi­
liário, duas do Sulbrasileiro e uma do Habitasul; 
fundindo-se as do Sul, deveriam fazer um a porte de ca­
pital de 20 bilhões de_cruzeiros, isso em agosto de 1984, 
todos esses 20_ bilhões, devidos a déficit das duas insti­
tuições do Sulbrasileiro. 
_ Nàõ ftá.Via ·previsão, portanto, naquela ocasião_ em 

que se aprovava o próprio protocolo de intenções -de fu­
são dos crêditos imobiliários, qualquer_ estipulação de 
déficit,--peto menos que fosse supeiior a uma capitali­
zação __ que 20 bilhões de cruzeiros resolvesse. 

-O Protocolo d~ Int~nções não foi implementado de 
imediato pelas partes signatárias, atê por motivos de or­
dem prática, eis que eram inúmeros os aspectos opera­
cionais a serem. consideradOs, e este_ trabalJto.exigia mui-_ 
to tempo. As c_omissões mistas formadas para tal 
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reuniram-se periodicamente durante semanas no desen'­
volvimento daquelas atividades. 

Nesse ínterim, todavia, enquanto fluía o segundo se­
mestre, a Habitasul apresentava expressiva melhora na 
captação de recursos do público, reconquistando a po~ 
sição de mercado que perdera nos meses de maio e ju­
nho de 1984. 
-A reconquista daquela posição custou alguns sacrifí­

cios. às empresas do Grupo: a empresa Holdiõg fez emis­
sões de debêntures para colocação no mercado, e o Ban­
co Comercial recorreu à emissão de CDB. 

A posição perdida teve de ser reconquistada a custos 
de captação de mercado, num momento de aguda con­
corrência e aperto de liquidez. 

A continuidade dos trabalhos das -comissões mistas 
foi aos poucOs Cõnllgú.i'ahâo O esforço hercúleo quere­
presentaria a unificação de dois sistemas tão distintos. 
Filosofias empresariais diferentes haviam conduzido a 
estruturas gerenciais, organização de recursos humanos, 
infra-estrutura tecnológica e rotinas operacionais com­
pletamente distintas. Isto conduziu a divergências con­
ceituais, de objetivos e de métodos, praticamente in­
transponfveis. 

É de se mencionar aqui que, para sair da crise de liqui­
dez via assinatura do protocolo de Intenções com o Sis­
tema Financeiro Sulbrasileiro, a Habitasul assinou um 
contra(O ifiterbancário de susteittã:ção de títulos, títulos 
esses de emissão de empresas do Grupo Habitasul, com 
todas as garantias e com rentabilidade normal de merca­
do. Por este Contratei foram repassados ao Sulbrasileiro 
parte dos títulos que a Habitasul carregava em sua mesa 
de Open e Over. E, õ mais -importante, a renovação dos 
apartes era diãria, e o contrato só poderia ser denuncia­
do pelo Sulbrasileiro. 

Constatada a impossibilidade de ser levado avante o 
projeto de associação com_o_Sulbrasileiro, tratou a Ha­
bitasul de negOCiar o distrato do Protocolo de Intenções, 
que se resumia fundamentalmente à negociação da clâu­
sula de unilateralidade de denúncia do contrato referi­
do. 

Simultaneamente a essa negociação, iniciada em se­
tembro de 1984, estava a Habitas ui requerendo ao Ban­
co Central do Brasil as condições necessãrias e suficien­
tes Para efetivar o distrato e voltar a operar isoladamen­
te (Doe. 40). 

Apenas no mês de dezembro de 1984 conseguiu-se al­
terar o contrato, no sentido de ser permitida a bilaterali­
dade de denúncia, A partir daf, pôde-se ultimar a nego­
ciação do distrato ao longo do mês de janeiro de 1985. 
Foi esse então divulgado, via comunicado conjunto 
(Doc.4l}, no dia 2 de fevereiro de 1985. Nesse mesmo 
dia, a Habitasul divulgava um outro comunicado 
(Doc.42}, onde anunciava a retomada de seu projeto in­
dividual. 

E para fazer frente às suas própias necessidades, enca­
minhou solicitação ao BNH no sentido do refinancia­
mento das Cédulas Hipotecárias de interesse social a 
quejâ se refiiiu-no item 9 (Doc.I8). Aliás:O refinancia­
mento das Cédulas Hipotecárias de interesse social, atê 
o montante global de 11,2 milhões de UPC, várias vezes 
reclamado, jã havia sido também postulado como uma 
das providêncías necessárias para a unificação das duas 
sociedades de crédito imobiliário, na forma de corres­
pondência enviada ao Presidente do BNH ~ _ __29-6-84 
(Doc.32). O BNH aprovara o pedido, por seu Presiden­
te, apenas- condicionando sua con.cessão à existência de 
disponibilidade orçamentAria e ao atendimento das 
pi'ioridades operacionais a serem contempladas a cada 
caso. 
~de-se informar, Sr. Presidente, no momento em que 

Se voltava a__o projeto individual e se tratava do distrato, 
o Banco Central e o Ministério da Fazenda aprovaram a 
disponibilidade orçamentária necessãria e suficiente 
para a liberação desses recursos. 
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18- Foi, nessa mesma ocasião, t:eiter"ado pedido ao 
Banco Nacional da Habitação vísando à concessão da 
carta-patente matriz de sociedade de crédito in1obiliário, 
que lhe era devida em decorrência da unificação das em­
presas Apesut, Habitação, e Habitasul, em dezembro de 
1981 (Doc.43). Naquela ocasião, o Grupo Habitasul 
protagonizara uma experiência de reorganização sacie-­
táfia sem precendentes no Sistema Financeiro_Nacional, 
através de _uma seqUência de operações pioneiras, tanto 
a nível de forma jufidica, quanto de conteúdo ne-gocial. 

A experiência viria a se constituir em modelo de pro­
cessos similares de reorganização na ârea do Sistema Fi­
nanceiro da Habitação, posteriormente implementado 
em diversas regiões do SFH. 

Por ocasião da unificação das empresas Apesul­
Habitação-Habitasul, o Conselho Monetário Nacional 
veio a aprovar, a pedido do BNH, nos termos do voto n9 
614/81, a concessão, ao Grupo Habitasul, de uma carta­
patente de sociedade de crédito imobiliário, como con­
trapartida à extinção de duas associações de poupança e 
emprêstimo (Apesul e Habitação), cujas cartas-patentes 
foram recolhidas e canceladas pelo Banco Nacional da 
Habitação. 

Ocorre, porém, que todas as operações subseqUentes, 
praticadas no País obedeceram a critério de s_ubstituição 
diversos, que fazia corresponder, a cada carta-patente 
de associação de poupança e empréstimo extinta, uma 
carta-patente de sociedade de crédito imobiliário. Essa_ 
alteração de critérios-configurava, no mínimo, trata­
mento tão isonômico, sendo legítima, de parte da Habi­
tasul, a J)retenção à equiparação com as demais empre­
sas beneficiárias. 

Por essas razões, foi reiterado requerimento, aO Presi­
dente do Banco Nacional da Habitação, no sentido do 
encaminhamento, ·ao Banco Central do Brasil, de pro­
posta de expedição, em favor do Grupo Habitasul, de 
uma carta-patente de sociedade de crédito imobiliário, 
destimida à venda, ou à transformação em 49 cartas­
patentes de agências- bancárias. Esta segunda alternativa 
era muito atrativa, eiS qUe destarte se poderia evitar a 
passagem de recursos captados por agências de pou­
pança, localizados em cidades do interior_ dos três Esta­
dos da região Sul, por agências de bancos concorrentes. 

Os pedidos de concessão dessa carta-patente matriz 
de SCI e de refinamento das Cédulas Hipotecárias de in­
teresse social, até o montante de Cr$ 130 bilhões, apre­
sentados pela Habitasul estavam bem encaminhados e 
pareciam vir a ter desfecho favorãvel, devido à justeza 
dos pleitos, quando começaram a ganhar grandes pro­
porções os boatos contra o Banco Sulbrasileiro, 

Em fins de janeiro de 1985, as especulações sobre o 
destino do Banco Sulbrasileiro começaram a afetar tam-
bém a Habitasul. _ 

Reiterou-se então o pedido de refinanciamento ao · 
Presidente do _BNH, no dia li' de fevereiro. E este, na 
mesma data, negou-se a acolhê-lo. 

Tendo em vista mais -essa negativa, a Habitasul, à luz 
dos boatos crescentes acerca do destino do Sulbrasileiro, 
solicitou, no dia 7 de fevereiro, quinta-feira, pelo.menos 
a assistência financeira dó-FÀL~-onde rriantinha em de­
pósito o equivalente a 100,8 bilhões de cruzeiros como já 
se viu, 

Na mesma quinta~ feira, no fim da tarde, foi divulgado 
haver o Banco Centi'al do Brasil decretado a intervensão 
no Banco Sulbrasileiro e em outras coligadas daquele 
Sistema Finaceiro, assim como a liquidação extrajudi­
cial nas suas duas SCI, a do RS e a de SP. 

O pedido ao FAL foi novamente recebido com extre­
ma má vontade pelo presidente do BNH, que se negou a 
deferi-li, em flagrante violação a direito lfquido e certo 
de saque, em que pese a reiteração da oferta de garantias 
que ultrapassavam, em muito, o valor pleiteado. 

Somente por ingerências do presidente da ABECIP 
Sr. AnéSio -Aledola conseguiu-se acomodar parcialmen-
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..e a situação do dia seguinte, dia 8, mediante a compra 
de CêduJ.as Hipotecárias pelo FGDLI, Fundo de Garan~ 
tia.de Depósitos em Cadernetas de Poupança e Letras 
lmobiliârias, que é formado também pela contribuição 
dos próprios agentes finanCeiroS:. Dos CrS 130 bilhões 
_em Cédulas Hipotecárias que se solicitou fossem então 
compradas, foi autorizada a compra de Cr$ 90 bilhões, a 
serem liberados Cr$ 60 bilhões naquele dia 8 e os restan­
tes Cr$ 30 bilhões na segunda-feira,- dia -11. 

O impacto do Sulbrasileiro deixou atônito o mercado 
e acabou por provocar, naquela sexta~feira, dia 8, um 
saque generalizado e sem precedentes nas instituições fi­
na.nceiras com sede_ou agências em Porto Alegre, entre 
elas, e principalmente, as ligadas ao Grupo Habitasul. 

Verdadeiro pânico tomou conta do mercado. O fato 
de empresas comerciais não ·aceitarem cheques de deter­
minados bancos como meio de pagamento à vista desde 
o dia 5 de fevereiro generalizou~se. O lastro monetârio 
começou a desaparecer, nos três Estados do Sul, jã por 
volta do meio-dia, enquanto as filas aumentavam na 
boca dos caixas das instituições financeiras.. 

A Habitasul chegou ao final do expediente bancário 
naq(rela sexta-feira_com todos os seus compromissos co­
bertos junto ao público, mas exaurida eni suas -disponi­
bilidades de caixa, reduzidas a Cr$ 22,9 bilhões. 

A partir desse momento se iniciou urila longa vigília 
de fim-de-semana; vigília acompanhada - é de justiça 
gue se diga - p_elo B51nç_o Central, na pessoa do presi­
dente Affonso CelSo Pastore e outros dirigentes. O Ban­
co Central jâ fizera a sua parte, liberando o redesconto 
ao ]1a_JlC_() _tlªbitasult !].O linüte até então_vigorante. Pri­
meira e única vez;, aliás, em toda a sua existência; que o 
Banco Habitasul recorreu ao redesconto. 

Era preciso que o BNH fizesse a sua parte: _comple­
mentasse a compra dos Cr$ 30 bilhões aut_orizados pelo 
FGDLI, procedesse ao refinanciamento das cédulas hi­
potecárias (Cr$ 40 bilhões) e liberasse o acesso ao F AL 
(Cr$ -100,8 bilhões), recursos que deveriam estar dfs­
poníveis para utilização ao longo da semana que se ini-
ciava, na medida do necessário. -

A negativa do Sr. da Matta, no domingo à noite, for 
peremptória e inexplicável. Afinal, eram fundos de aces­
so regulaffientar e obrigatório, não negados a outros 
agentes em_ circunstâncias idênticas. 

Este__episódio, aliás, tem ilustres testemunhas, que so­
freram conosco o impacto da injustiça e da arbitrarieda­
de. 

t9 - Não perdemos tempo, contudo, em lamen­
tações_. Consumado o pior, partimos de imediato para 
aquilo que hã 56 dias tem monopolizado nosso esforço: 
levantar as intervenções e a liquidação, repor em inar­
cha as estruturas e satisfazer todos os COfl!promissos 
junto aos credores. Inúmeras negociações forarli enceta­
das, com vistas à retomada, com transferências do con­
trole acionário, a nível de mercado. Entre _elas, cite-se a 
negociação Com o Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul S.A. (Doe. 44), pela qual ter-se-ia evitado a distri­
buiÇão das contas -de poupança - um saldó de CrS 
781,5 bilhões- do qual apenas 21% ficou em poder de 
empresas gaúchas. -

Em 11 de março, encaminhamos ao Banco Central do 
Brasil projeto específico de levantamento das inter­
venções e da liquidação (Doe. 45), na forma dos artigos 
7, letra "a", e 19, _letra "a", respectivamente, da Lei n9 
6.0~_4L74; _c~omuni_çapdo quais os interess?dos na aqui­
sição do controle de cada uma das empresas fin.il.nceii-as 
Habitasul. Dentre essas, uma Holding em constituição 
por mais de 100 empresários da construção civil do Rio 
Grande do Sul (a Companhia de Construtores Associa­
dos)jã formalizou ao Banco Central do Bra~1 (Doe. 46) 
e ao Banco Nacional da Habitação seu interesse em as­
sumir a Habitasul Crédito Imobiliário, estando no 
aguardo de decisã-o favorável da autoridade. 

Maio de 1985 

Em todos os estudos e documentos demonstra-se que 
a liberação dos recursos a crédito da Habitasul Crédito 
ImobiliáriO -é Suficiente para reativar o fluxo financeiro 
de todas as instituições Habitasul e que existem, no pró­
prio Giiipo; aS necessárias garantias patrimoniais para a -
retomada de operações. 

Discute-se, neste momento, projeto de lei que, usando 
recursos do orçamento fiscal, desapropria e promove o 
saiieamento do Banco Sulbrasileiro, projeto que alcança 
também o Banco Habitasul. 

As disposições de lei preferem, é certo, a todas as ou­
tras, até porque têm origem política. Mas é mister que se 
repita, airida uma vez, que a solução para as instituições 
financeiras Habitasul não requer o uso de recursos do 
orçamento fiscal. Basta que se liberem os saldos e linhas 

-da Habitasul Crédito Imobiliáfio junto ao BNH, reno-
vação monocórdica da única e permanente reivindi­
cação do Grupo Habitasul. No dia 3 próximo passado, 
encaminhamos ao liquidante da Habitasul Crédito Imo­
biliárío, com cópia ao Banco Central e ao BNH, a solici­
tãÇâo (Doe. 47) para que ele próprio requisite os recur­
sos devidos e recoloque a posição de usos e fundos, ense­
jandO o pagamento dos credores e aplainando o -cami­
nho da reativação. Responsável, o liquidante, por enor­
ine patrimônio de terceiros, responsável perante o erârio 
púb!ico por eventuais prejuízos de uma liquidação e 
consciente da solução endógena, é certo que vai 
mobilizar-se construtivamente. 

Até por_que- o pfojeto de lei não inclui a H:abitasul 
Crédito Imobiliário. Não resolve, portanto, o problema 
de seus 2.000 funcionários e da sua retomada de atiVída­
des. Além de, pela desapropriação das demais insti­
tuições firianceiras, sein pagamento, Pôr em risco as ou­
tras 14 empresas do Grupo Habitasul, onde trabalham 
mais outros mil funcionários. 

20 ~-Submetido a uma paralisação de quase dois me­
ses, o Sistema Financeiro Habitasul ainda é uma estru~ 
tura viva, orgânica e auto-sustentada. Um conjunto de 
recursos materiaís, humanos e tecnológicos, forjado em 
dezoito_anos de trabalho, cuja desagregação é pelo me­
nos um ato de desperdfciQ absoluto, num momento em 
que urge recolher todas as reservas e pô-las a serviço dos· 
interesses maior_es da recuperação econômica e social es­
pecialmente do Rio Grande do Sul. 

O patrimônio material, representado por ativos de 
quase três trilhões de cruzeiros, foi construido ano a 
ano-, mês a mês, dia a dia, a partir do zero. Este capital, 
hoje um bem tangível, é basicamente trabalho acumula­
do. São 115 agências instaladas, das quais 22em prédios 
próprios. São equipamentos, máquinas, compUtadores e 
créditos concedidos com garantia hipotecária. Mas há, 
fundarpe_n~almente, um bem intangível, representado 
por uma equipe de profissionais competentes e motiva­
dos, com larga folha de serviços prestados à economia e 
à socied?de. Este grupo, integrado às suas comunidades, 
é O que dá a verdadeira dimensão da empresa. Porque a 
dimensão das instituições é, na verdade, a dimensão das 
pessoas que a integram. 

E a este intangível se chegou ~ão por acaso, mas por 
um esforço pessoal e profi~síonal, e com um pesado e 
permanente investimento em seleção, reciclagem e trei­
namento; opção de acumular capacidades, ao invés de 
apenas acUmular lucros financeiros, capacidades de fa~ 
zer, de produzir, de gerenciar, de transformar em rique­
za, em rendas, em salários os escassos capitais disponí­
veis numa-economia combalida. Que ê, mais do que pra~ 
ticaildo simPlesmente a usura, como se chega ao pro­
gresso equilibrado. O desenvolvimento tecnológico da 
Habitasul,_principalmente na área da informática, é na­
ciQnal~~nte_reqonltecido; adeq~_ado, prãtico, funcional 
e sem os-exageros que colocam a disponibilidade do ser­
viço acima da necessidade do usuãrio. Daf porque, sem 
ser uma-.empresa especializada, a Divisão de SiStemas da 
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Habitasui ter negociado os programas, c sua implan­
tação, com outras instituições fmanceiras do País. 

Na ãrea especifica de a~i~istração de crédito imobi­
liãrio, a contribuição~ notória. Financiou 74 mil unida­
des residenciais, especialmente na faixa de interesse so­
cial, no estrito cumprimento da Lei n'i' 4.380 - a que -
criou o BNH - bem como das disposições regulamen­
tares e dos estímulos daquele mesmo órgão. É a maior 
financiadora privada do Sul do País, no setor habitacio­
nal, e o maior agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação nos progi'amaS de cooperativas habitacio­
nais. Nestes programas - de cooperativas - como o 
atestam os INOCOOPS dos três Estados do Sul, as pró­
prias cooperativas e os construtores têm relevante parti­
cipação, e não apenas numéricas, mas- sobretudo na ca­
pacitação e experiência operacional. Jã foram e estão 
sendo administradas nesta área 18.724 unidades, repre­
sentando um investimento de 14.575.022 UPC. Neste 
momento, estão em curso programas que atendem a dez 
cooperativas no financiamento à produção de 5.024 uni­
dades habitacionais, um inVCstimCiifó- CsfiriladO e-m 
7.234.096 UPC. Obras, aliás, cujo fluxo está Interrompi­
do com a liquidação. 

Na administração das poupanças, no atendimento à 
clientela, a Habitasul sempre se orgulhou de seus bons __ 
serviços; desde a atenção personalizada até a indiscrimi­
nação entre pequenos e grandes poupadores. Este patri­
mônio - o das contas de poupança -lhe foi subtraído 
abruptamente. Trabalho e investimento continuados de 
dezoito anos - uma invulgar clientela- foram transfe­
ridos a terceiros, beneficiârios gratuitos de um incalculá­
vel fundo de comércio. Preservada a equipe, a estrutura 
profissional Habitasul_ saber_â _ _reconstruir um _novo ca­
minho e voltar a ocupar seu espaço mercadológico, ain­
da que lhe custem outros dezoito anos e outros tantos 
bilhões de cruzeiros de investimento. -Afinãl, começou­
se do z_ero; é mais fácil recomeçar de uma estrutura 
pronta. 

O modelo Habitasul, de estimulo à atividade produti­
va, chocou-se à ciranda financeira, de natureza mera­
mente especulativa. Resultou ingênuo, neste final de um 
ciclo histórico, o modelo que financia a habitação de in­
teresse social, que prestigia a média e a pequena empre­
sa, que fala em integração comunitária, que acredita nos 
compromissos sociais da empresa moderna. que preten­
de conciliar os legítimos intereSseS de lucro privado com 
os interesses coletivos; que persegue, tenazmente, a ge-­
ração e a manutenção dos ,empregos. 

Nos últimos momentos de um ciclo que se extingue, 
exacerbou-se a tendência concentracionista de forma 
quase insuportável. Os oligopólios resistem melhor às 
verdadeiras distorções do setor financeiro. Estreitados 
os espaços vitais, a cóncorrência tomou-se desleal, fe­
roz, mentirosa e suicida a médio prazo. As inverdades, 
os métodos não-eqUitativos e a prepotência destroem 
inicialmente os menores, mas levam, irremediavelmente, 
ao descrédito o sistema como um todo. As cicatrizes e as 
conseqUências dos episódios recentemente vividos fica­
rão, por muito tempo, alimentando prejuízos e insegu~ 
ranças. Até porque a verdade e os reais interesses não" 
tardarão a ser revelados. 

A síndrome do esvaziamento financeiro persegue o 
Rio Grande; a debilidade econômica é visível a olho nu, 
bem como o enfraquecimento político. Aliãs, o processo 
é de causação circular;· resta saber qual esvaziamento 
iniciou primeiro. 

Não hã tempo nem razão para voltar atrás. Trata-se 
de encarar o futuro com grandeza e com a esperança de 
que não mais se cometam desperdícios. A H8.bit3sul é 
uma estrutura ainda viva, prÓnt'; a seguir contribuindo 
com seus humanos, tecnológicos e materiais para o de~ 
senvolvimento de sua comunidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Senhores Senadores: 
Ao concluir, permitam-me louvar a iniciativa deSta 

CPI, cujos resultados far-se-ão sentir na configuração 
da verdade. 

Agradeço a atenção que me foi dispensada e me dis­
-pofiho a todos e qu~isquer esclarecimento complemen­
tares. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Carlos Lyra. 

O SR. CARLOS LYRA- Dr. Péricles, ouvi atenta­
mente toda a sua exposição. Aliás, fica um pouco difícil 
entender com tantos números, principalmente falando 
em cruzeiros e em UPC. Eu que_ria fazer duas perguntas: 
goStaria de saber de V. S, __ qual o_ capital do grupo em 
cruzeiros e UPC,. e qual o total dos financiamentOs con­
cedidos a Algarve, Nova Alvorada, em cruzeiros e UPC. 
Faço essa pergunta porque acredito, pela sua exposição, 
que este foi praticamente o grande motivo da liquidação 

_extrajudicial. Eu queria ter um relacionamento do capi­
tal total ~o grupo e o investimento total. 

O SR. PÉRICLES FREITAS DRUCK- O capital 
total nominal do grupo Habitasul, ou seja, o capital 
contábil do grupo Habitasul, o capital nos seus ba­
lanços, ê da ordem de 200 bilhões de cruzeiros, capital 
aqui entendido como patrimônio trquido. 

O SR. CARLOS L YRA --Eu queria saber o capitã.l 
que existia, não como património líquido. 

O SR. P,RICLES FREITAS DRUCK - O patri­
mónio líquido é exatamente o capital e as reservas das 
enipresas e o patrimóni-o líquido é o coriCeito de capital, 
é aquilo que ê da empresa e dos acionistas da empresa. 
O que V. Ex' quer saber ê o capital próprio~ 

O SR. CARLOS LYRA- Exato. 

OSR. PÉRICLES FREITAS DRUCK- O capital 
próprio do grupo Habitasul é superior a 200 bilhões de 
cruzeiros na Crédito Imobiliária. V._ Ex• perguntou do 
grupo Habitasul, em termos nominais de patrimônio 
líquido contábil; em termos de patrimônio líquido real, 
ê da ordeffi de 150 milhões de dólares. 

O SR. CARLOS LYRA - Eu quero agradecer a V. 
s• porque aí nós chegaremos exatamente à questão de 
valores. Eu gostaria, contabilmente, de saber esse volu­
me em relação ao investinientõ. 

O SR. Pl!RICLES FREITAS DRUCK ~Eu vou 
chegar lá. V. Ex• pediu capital do grupo, então eu come­
cei pelo capital do grupo e vou chegar à empresa de Crê­
dito Imobiliârio. Balanço de 31 de dezembro, patrimó­
nio líquido contãbil: 73 bilhões de cruzeiros, conforme 
consta inclusive da documentação fornecida. O patri­
mónio líquido contábil da Companhia de Crêdito Imo· 
biliário é de 73 bilhões de cruzeiros. Essa Companhia de 
Crêdito Imobiliârio, com 73 bilhões de cruzeiros, opera 
regularmente 2 trilhões e 100 bilhões de financiamentos, 
dos quais, em grandes números, tirante o património 
líquido, que é próprio, 50%, em grandes números, com 
recursos do público, e 50% com refinanciamento do 
Banco Nacional de Habitação. Esse é o modelo, inclusi­
ve, traçado na RC 36, e na RD 8, que foram colocadas 
também como documentos integrantes aqui da expo-
sjção. _ _ __ _ 

Então, pergunta V. Ex' o total dos empréstimos con­
cedidos aos 6 emp,resários que promovem a construção 
deste empreendimento chamado Algarve. Ele é da or­
dem de 150 a 160 bilhões de cruzeiros. 

Agora eu vou me permitir também esclarecer ao ilus­
tre Senador, que não me perguntou, como se classificam 
e _se identificam as operações no sistema brasileiro de 
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poupança e empréstimo. As limitações não são sobre o 
capital; o que existe, por exemplo. é sobre o capital das 
empresas fmanciadas, e nós estamos rigorosamente den­
tro das normas, de vez que nenhuma das 6 empresas ex­
cedeu a 5% do total dos financiamentos das nossas em­
presas, elas estão rigorosamente enquadradas. Os finan­
ciamentos de 150 ou 160 bilhões de cruzeiros, concedi­
dos a 6 empresários no projeto Algarve está rigorosa­
mente enquadrado na normativa, tanto de relação de ca~ 
pital próprio co~_o nos 5~ que cada_ um_ dos empresários 
pode ter do total dos ãtivoS do sistema em cada uma das 
empresas do sistema. NãO sei se eu respondi à pergunta. 

O SR. CARLOS L YRA - Na realidade, eu tenho 
pouco conhecimento da regulamentação do BNH, mas 
normalmente eu acho que o crédito que a pessoa deve 
dar teffi Que ter uma profunda-relação com o capital­
exatamente, talvez, um pouco temerário o volume -
porque a mim me parece que o grande problema que a 
Habitasul enfrentou neste projeto, pelo menos, foi o que 
me pareceu assim rapidamente pela longa exposição de 
v. s•. 

O SR. PÉRICLES DE FREITAS DRUCK- O ilus­
tre Senador inclusive me ajuda muito com a sua colo­
cação, porque me permite, chegar exatamente ao fulcro 
da questão. _O Sistema Fi,nanceíro da Habitação não ê o 
sistema financeiro tradicional, o Sistema Financeiro da 
Habitação não empresta dinheiro, financia projetas. As 
relações de limites de créditos no Sistema brasileiro de 
poupança e empréstimo e no sistema financeiro de habi­
tação são inteiramente diferentes. V ou lhe dar um exem­
plo: as empresas construtoras podem operar no sistema 
financeiro de habitação, exatamente 20 vezes o seu capi­
tal e reservas, o que não é admissível no setor de crédito 
fiduciário. O sistema brasileiro de poupança e emprésti­
mo financia projetas Com garã.ntias hipotecârias e a ver­
dª_deira e final liquidez dos projetes financiados no siste· 
ma brasileiro de poupança e empréstimo- é o êxito do 
próprio empreendimento, até porque, Senador, se me 
permite, inclusive, lhe aduzir um outro esclarecimento, 
no sistenla Financeiro da habitação e no sistema brasi­
leiro de poupanÇa e empréstimo, o pagamento dos fi­
nanciamentos à produção de unidades habitacionais- é 
feito com cédulas hipotecárias, ou seja, um Outro finan­
ciamento em 20 ou 25 anos ao mutuário final. São siste­
máticas de técnicas de concessão de crédito Ül.teiranie-ãte -
diferentes da concessão do crédito no sistema tradicio­
nal. E as operações do Algarve ~tão, todas elas, rigoro­
samente, enquadradas em todas as normativas. 

O SR. CARLOS L YRA - Eu agradeço a V. S• e 
cada vez mais eu fico ciente de que o sistema financeiro 
de habitação estâ completamente fora dos padrões, por~ 
que tantas liquidações aconteceram nesse País, que, tal­
vez seja por causa desse processo, e V. S• seja uma das 
vitimas do processo global do sistema nacional de habi­
tação. 

Era isso o qpe- eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Com a 
palavra o nobre Relator Carlos Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiirelli)- Sr. Presiden­
te, à luz de uma série de circunstâncias decorrentes do 
largo, minuncioso e bem elabo_rado documento que ser­
viu de base aos depoimentos do Dr. Péricles Druck; da 
série de documentos que aqui foi trazido, das citações a 
f:les feitas, da seriedade do texto apresentado, e da im­
portância do problema, considerando que basicamente 
as informações prestadas pelo Dr. Péricles Druck cho­
cam frontalmente com as informações prestadas pelo 
ex-Presidente do BNH, que ·aquiJá depôs, e para o qual 
nós ecaminhamos várias perguntas que ele ficou deres­
ponder, e está em prazo ainda de resposta, e sendo, no 
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meu critério, pelo menos, medular a elucidação da ma­
téria à luz do cotejo, que acho extremamente necessário 
que se faça, posto que segundo todos os indicativos que 
aqui temos. a razão fundamental do processo final e da 
decisão tomada do pedido de intervenção decorreu de 
uma postura do Sr. Presidente, de então, do BNH, que 
não acolheu a pretensão reiterada, e que aqui volta a se 
dizer ser a pretensão básica e a reinvidicação por exce­
lência, do grupo Habitasul, e sendo essa a questão me­
dular de toda essa discUssão, eu solicitaria- de V. Ex•, 
que nós tivéssemos a oportunidade de, primeíiO, ter as 
respostas aceleradamente do Sr. depoente, Dr. Nelson 

'da Matta, e em segundo lugar, indispensável para que 
nós cheguemos a uma posição clara e lúcida, reinquerir 
o exMPresidente do BNH, e mais do que isso, proceder a 
uma acareação corijunta indispensável, e acareação só 
poderia ser conjunta, obviamente, desculpem a_ redu_n­
dância, mas é para reforç-ar; evidentemente o sentido­
é proceder a acareação CQm_a participação de ambos re­
feridos, o Dr. Périi:les Druck e o Dr. N~lson da Matta. 
Isso me parece indispensável e de uma tomada de po­
sição a priori, para que nós posSamos chegar a uma defiM 
nição real, sobre a qual eu tenho algumas presunções, 
mas sobre cujas presunções eu não devo laborar, e sim 
depois de feito realmente esse trabalho de ampla eluci­
dação, e que isso se f:iça com a maior presteza possível. 

O Dr. Péricles Druck está aqui, acho que ele se dispõe 
à comparência, até porque a Comissão poderia até mes­
mo convocar, e o próprio Presidente do BNH, quando 
encerrou o seu depoimento, jâ se ofereceu aqui para 
voltar, sabendo que deixava pontos muitos sêrios em 
branco, e susctíveis de indagações posterior. __ 

Era esta a ponderação que eu gostaria de fazer ao PreM 
sidente , porque me parece que é nevrálgico para eluci­
dar essa questão o debate, a análise dos documentos e a 
acareação. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) - Os 
membros da Comissão tem alguma objeção a fazer ao 
requerimento? (Pausa.) Senador Lcmoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARO AS- Sr. Presidente, efetiva­
mente o longo depoimento, trazido ao conhecimento 
deSsa Coniissão, merece uma atenção mais demorada. 
Mas o que se verifica da essência do depoimento é uma 
permanente queixa com referência ao Banco Nacional 
da Habitação, que SeiTa,- por- Sli"a omissão Ou ___ na libe-
ração destes 100 bilhões, e ma~. no redesconto dos refi~ 
nanciamentos solicitados em época oportuna, teria leva­
do a essa situação de dificuldades do conjunto Habita­
sul, que solicitou para Uili.ii série das suas companhias o 
processo de intervenção, mas que não havia solicitado, e 
que, no entanto, sofreu um processo de liquidação com 
referência à Companhia de Crêdito ImobiliáriO. E, natu­
ralmente, pergunto ao nobre depoente, se considerava 
esta a mais saudâvel de todas as empresas. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (Presidente)- Um mo­
mento, Senador Lenoir, eu gostaria, primeiro, a:~ Conh~­
cer a manifestação da Comissão sobre o requerimento 
que formulou o nobre Senador Carlos Chiare IIi, de fazer 
a reiquirição do Dr. da Mattae um_a acareação dele com 
o Dr. Péricles Druck, para que a Presidência se pronun­
cie sobre o requerimento. Em seguida, V. Exf- terá -opor­
tunidade de inquirir o-depOente. 

O SR. LENOIR V ARGAS - Diante da solicitação 
do Relator da matéria, eu deixarei também, n3:turalmen­
te, para outra oportunidade a inquirição. 

O SR. CARLOS LYRA- Eu estou de pleno_ acordo 
com a Comissão, e com o Senador Chiarem, para deixar 
para uma próxima oportunidade a inquirição. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (Presidente) - Eu 
acho que uma coisa não prejudica a outra. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A Presidência deferirá, então, a reinquirição âo Dr. 
da Matta e uma acareação dele com o Dr. Péricles, pro-

. videnciarâ para que o Dr. da Matta responda às pergun­
tas formuladas por escrito. E os Senhores membros da 
ComiSSão poderão, se entederem, ainda agora, fazer as 
perguntas que desejarem ao depoente. 

Tem a palavra o Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS- Já que a pergunta foi 
formulada ... 

O SR. PÉRICLES DE FREITAS DRUCK- Eu 
gostaria de responder ao ilustre Senador que, conforme 
o Documento n'il I e conforme a leitura do texto, nós pe­
dimos a intervenção na Habitasul Crédito Imobiliário, 
na Habitasul Distribuidora e no Banco __ Habitasul. O 
que nos surpreendeu foi a decretação ex officlo da liqui­
dação, que ê uma outra figura. E que ê uma figura muito 

-mais drástica. ó noSsO i>edido de intervenção, Senador, 
equivaleu a um pedido transitório de concordata, em 
que nós pretendíamos, em duas ou três semanas, reto­
mar, quando o mercado serenasse e quaiido esses recu­
ros. que acreditamos, um dia, chegarão às nossas mãos, 
porque são nossos, nos fosssem concedidos. 

O pedido foi de intervenção. E a surpresa foi a decre­
tação ex ofiicio da liquidação. 

O SR. LENOIR VARGAS- Então, apenas para en­
~rrar, jâ que iníCiamos a fazer algumas perguntas, são 
várias as soluções finais apontadas, aqui, pelo depoente, 
para O reerguimento do congl0n1erado Habitasul. 

Tem unia idéia, somando esses apertes, que considera 
indispensáveis- não é uma idéia, é apenas uma questão 
de soma, que talvez possa fazer mais rapidamente que 
eu- de quanto seria esse dispêndio total para a reabili­
tação do Habitasul pelas suas próprias forças. 

O SR. PÉRICLES DE FREITAS DRUCK -0 ilus­
tre Sêiiador me dâ oportunidade, inclusive, de entrar 
num esclarecimento que me parece bastante importante. 

Em primeírO lugar, não se trata de dispêndio. Trata­
se--;--vãtnos dizer assim, de linhas de crédito; algumas das 
quais, como por exemplo depósitos de Fundo, são re­
cursos da Habitasul que estão depositados junto ao 
Banco Nacional de Habitação. 

O SR. LENOIR VARGAS - Mas cujos valores to­
taís foram contestados pelo BNH. 

O SR. PÉRICLES DE FREITAS DRUCK -Em 
data de 3 de abril nós encaminhamos o último documenM 
to ao liquidante, em que, como eu disse no depoimento, 
monocordicamente, reiteramos aqueles pedidos que,· 
consideramos, são de nosso direitO. Nesse documento, 
que está entregue à Mesa, estamos dizendo o seguinte: 
em valores de fevereiro acusava um saldo de 307 bilhões 
de cruzeiros, conforme balancete de 11 de fevereiro. Va­
lores de al;>ril: Fundo de Assistência de Liquidez: 116 bi­
lhões de cruzeiros, dinheiro da Habitasul que está depo­
sitado lã. Não tem mais por que estar depositado, Sena­
dor, porque as cadernetas sobre as quais a atíquota des­
se Fundo incidia não são mais nossas, fo~=!_m distribuí­
das a terceiros. 

Então, são recursos nosso que estão lã - 116 bilhQe_s 
de cruzeiros. 

32,2 bilhões de cruzeiros estão no Fundo de Assistên­
cia à Habitação de Baixa Renda, que também é um perM 
çentual sobre depósitos existentes, cujos depósitos não 

-tem mais a Habitasul Crédito Imobiliário. 
Ressarciamento de quantias adiantadas a projetas de 

coopetàtivaS habitacionais por ordein do BNH significa 
o seguinte: como agente financeiro do Banco Nacional 
de Habitação, durante o seg"i.mdo semestre de 1984, 
quando houve compressão orçamentária-no BNH. _foi­
nos solicitado que a-ntCcipãssemos recursos própriOs. ou -
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de captação para os projetas que deveriam ser refman­
ciados. Esse valor é de 21,2 bilhões de cruzeiros, portan­
to, é um valor nosso . 

O SR. CARLOS LYRA '- Mas tem uma boa dife­
rença ... 

O SR. PÉRICLES DE FREITAS DRUCK- Eu co­
mecei, Senador, dizerldo que esse ~ o valor da última 
carta, com os pedidos de abril. Foi como eu comecei. 
Em fevereiro era 307. Os valores são corrigidos mensal­
men_te. Em abril- eu _quero dar o dado atualizado que 
Q Se~ador me pediu....::. o refinanciamento de cédulas_hi-_ 
potêcarias abrigadas pela Resolução 146/82 era de 224,9 
bilhões de cruzeiros. 

O SR. CARLOS L YRA - Eu gostaria de fazer uma 
segunda pergunta. 

O Sr. P~RICLES DE FREITAS DRUCK- Total: 
395 bilhões de cruzeiros de crédito. 

O SR. LENOIR VARGAS - E mais os trezentos e 
poucos do balanço ... 

O SR.. P~R.ICLES DE FREITAS DRUCK- Nilo. 
Esses são os valores nossos atualizados para_ abril. Em 
I 1 de fevereirO, eram 307 bilhões de cruzeiros. Em abril, 
por força da correção monetária, estão em 395,9. São di­
reitos de saque que temos. Com esses recursos liberados 
a Crédito Imobiliário, resolvem-se todos os problemas. 
A exposição de público-do Banco Habitasul, na sua Me­
sa, é de 115 bilhões de cruzeiros. A exposição de públi­
co, c<,>m valores" de- fevereiro. Hoje, deve estar em torno 
de 125, em termos de valores de fevereiro. 

Então, veja V. Ex' que a simples retomada da libe­
ração de recursos, que entendemos que são nosso, põe o 
fluxo de caiXa em ordem e absolutamente em dia. Trans-­
ferindo o cont_role acionário a terceiros, de vez que, nes­
se momento, não podemos mais continuar com o con­
trole de institUições financeiras, as entidades passam a 
trabalhar normalmente no mercado. 

O SR. CARLOS L YRA - Esse refinanciamento da 
Resolução 146/82 diz que é obrigatório o refinancia­
mento pelo BNH ou é uma opção do BNH? 

O SR. PÉRICLES DE FREITAS DRUCK -Sena­
dor, qual é a Resoluçhl? 

O SR: CARLOS L YRA - 146/82. 

O SR. PÉRICLES DE FREITAS DRUCK- Eu lhe 
diria que o Programa de refinanciamento é definido em 
várias resoluções que estão juntas ao processo. E dessas 
várias resoluções, Senador, verifica V. Exf- que é um 
problema de indução, inclusive. ~ tipicamente um 
problema de indução. Ele induz a que se procedem a es­
ses_ tipos de refinanciamento contra a assinatura de pro~ 
tocolo e convênios. 

Esses protocolos e convênios, na minha opinião, e na 
opiniãO de todas as_ pessoas que eu tenho consultado, 
obrigam o Banco Nacional da Habitação a esses refi~ 
nanciarttentos. 

O SR. CARLOS L YRA- Mesmo, vamos dizer, que 
essas cédulas hipotecárias tenham pouco valor de liqui­
dez o refinanciamento é feito? 

O SR. P~RICLES DE FREITAS DRUCK- Nilo, 
não, abs-olutamente. 

Q SR. CARLOS L YRA - Eu não conheço bem o 
Sistema Financeiro da Habitação. Mas crédito em geral, 
a pessoa não se obriga, a não ser que você tenha um con­
tratO que obriga um redesconto obrigatório. Essa parte_ 
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de ter e poder, com industrialização, é um pouco vaga, 
elástica. 

O SR. PlORICLES DEI'REITAS DRUCK -A me­
nos que o Senador desejar discutir isso em detalhe- e 
eu poderia fazê-lo."""';' vou lbe dizer_Q_seguinte: o conjun­
to de resoluções que trata do refinanciamento do finan­
ciamento de operações de interesse social, obrigam o 
Banc_o Nacional da Habitação ao refinanciamento. 

O SR. CARLOS LYRA_~ O de_ que necessitamos 
mesmo foi o que o Senador Carlos Chiarelli fez, quando 
esteve aqui o Presidente do BNH para nos dizer isso. 

O SR. PlORICLES DE FREITAS DRUCK -Inclu­
sive os convênios são feitOs e periodicamente renovados 
e estabelecidos os valores, a forma pela qual se vai fazer 
o refinanciameto, veja bem, porque o refinanciamento é 
a posteriori. No momento em que nós firmamos um 
convênio, em que diz: você finãncia: então esse tipo de 
crédito hipotecârio, que eu te refinancio depois, não re­
financiar depois ê o descumpfimentõ do compromisso 
estabele_cido. Não tenha dúvidl;l_disso, Senador. Eu não 
tenho a menor dúvida e os doc_umentQs_. inclusive, estão 
no processo para a demonstração do que eu alego. 

O SR. CARLOS L YRA ---:-_Eu agradeço muito as, ex­
plicações de V. S• e, de_ minha parte, dou por encerrada 
a argUição. 

O SR. LENOIR VARGAS- Só vou fazer mais uma 
pergunta e, depois, dou por encerrado. 

Nesse propalado projeto, que não sei se jã chegou no 
Congresso, rilas que é muito falado, em que o Governo 
pretende dar uma solução ... 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso) - D_eve 
chegar amanhã. 
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O SR. LENOIR VARGAS- Isso, desde 8 dias atrãs, 
a· informação ê sempre de que chega no outro dia, Mas, 
como já foi diVulgado um _esboço, que seria uma desa­
propriação com um a-porte de 900 bilhões de cruzeiros 

_etc., essa so!ução que V. S• diz que o conjunto Habitasul 
tem para si e -p-o~e resolver o seu problema, o futuro 
banco, ou o fu-turo ~stabelecimerlto, que este projeto de 
lei vai permitir a suã cria-çã-O -poderá se apropriar dessa 
solução? 

O SR. PERICLES DE FREITAS DRUCK- Evi­
dentemente se apropriará dessa solução. Nós estamos, 
inclusive, eu digo, aliás, aqui n-o texto que as disposições 
de lei, pela sua origem política, preferem a todas as ou­
tras. Agora, a mim como empresário privado me cabe, 
até o último dia da aprovação dessa lei, que V. 'Ex• está 
dizendo serâ hoje, amanhã ou na próxima semana, con­
tinuar encarilinhandO aquefas sofuções a nível de merca­
do, que me parecem Que são as soluções mais adequa­
das, que são soluções que não invadam o orçamento fis­
cal, e que são so_luções que resolvem o problema do Ha­
bitasul, atê porque não está inc!ufdo, e eu digo no meu 
depoimento, ~ Habitasul Crédito Imo~iliário, -que é a 
maior das empresas do grupo. E a desapropriação, sem 
o pagamento das demais instituições do grupo Habita­
sul, não resolve o problema da maior delas, não resolve 
o problema dos funcionários dessa empresa maior e, 
pelo contrário, põe em risco-as outras- eiUpresas não fi­
nanCeiras do grupo Habitasul pela agressão ao seu patri­
môn"io. ~ apenas isso que eu digo. 

O SR. LENOCR V ARGAS - Mas não fica iSolado, 
uma vez que a imobiliária não participa desse -Projeto 
governamental, e é ela que é credora, que tem esses cré­
ditos? Ela ficará com esses créditos lâ, junto ao BNH, e 
outro empre~ndimento não vai então ~Hspor desses crê­
ditos? 

Sábado 4 1003 

O SR. PlORICLES DE FREITAS DRUCK ~Se ela 
ficar de fora e se o projeto de lei for aprovado, incluindo 
o Banco Habitasul e as outras instituições financeiras, 
V. Ex~ tem razão. 

Agora, veja bem, a mim não compete discutir decisões 
POlíticas e projetas de lei 

O SR. LENOIR VARGAS - f: claro. Eu apenas 
quero me informar porque V. S• é um expert na matéria 
e nós estamos passando agora a economistas em virtude 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito a que fomos 
convocados para colaborar e para, sobretudo, ver se en­
contramos uma solução. É esse, no meu entender, o ob­
jetivo final desta Comissão de Inquérito. Não é tanto 
uma Comissão de Inquérito, digamos, punitiva etc., mas 
que chegue a uma conclusão e qual a solução que pode­
ria ser a melhor no interesse do conjunto SulbrasileirP, 
do conglomerado Habitasul, dos seus funcionários c: da 
economia da Rio _Grande do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) -A Presí­
.dência agradece o pronto atendimento que o Or. Péri­
cles deu ao nosso convite, à exposição que noS fez, agra­
áece_a presença de todos os membros da Comissão, dos 
Srs. Deputados Federais, do Deputado Estadual Dela­
mar Machado, dos Srs. profissionais da imprensa, dos 
jovens que trabalham go Habitasul e no Sulbrasileiro, 
que têm assistido aos n~ssos traba,lhos com um compor­
tamen~o_ exemplar e grande. zelo. E a Presidência provi­
denciãrá, então, na cOn-voCaçãódo Dr. Nelson da Matta 
e a reconvocação do Dr .. Pêricles para uma data que 
combinará com os outrpS membro,'i ... 

O SR. LENOIR VARGAS- Depois dos responsá­
-veis pelo grupo Brasilinvest. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sim. O pró­
ximo a depor será o Coronel Hélio Prates da Silveira, 
amanhã às 16 horas neste mesmo local. 
- EstãO enCerrados os nossos trabalhos de boje. 



MESA 

Presidente 
José Fragelti 

)9-Vice-Presídente 
Guilherme Palmeira 

29-Vice-Presidente 
Passos Pôrto 

1~>-Secretário 

Enéas Faria 

2Y-Secretário 
João Lobo 

39-Secrehirio 
Marcondes Gadelha 

4"'-Secretário 
Eunice M ichiles 

Suplentes de Secretário 
Martins Filho 
Alberto Silva 
Mário Maia 

Benedito Canelas 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretor: Antônio CarlõS -_de Nogu~ira 

-

local: Edificio AneXO das Comissões - Ala Senador Alexandre 
Costa - Sala da_ Comissão de Assuntos Regionais. 
Andar térreo 

Telefones: 223-6244 e 211-4141 - Ramais: 3487, 3488 e 3489 

A) SERVIÇ() DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Daniel Reis de Sousa 
Local: Edifício Anexo das Comissões- Ala Senador Alexandre 

Costa - Sala da Comissão de Assuntos Regionais -
Térreo. 

Telefone: 211-4141 - Ramais: 3490 e 3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres.idente; Martins Filho 
Vice-P~sidente:: Benedito Ferreira 

Titulares 

1. Moacyr Duarte 
2. Benedito Ferreira 
3. Gaivão Modesto 

l. ÁlVaro Días 
2. Martins Filho 

I. Benedito Canelas 
2. José Lins 

PDS 

Suplentes 

1. Moacyr Dal\a 
2. A..maral Fur\an 

PMDB 
L Roberto Wypych 
2,_ Mauro Borges 

PFL 
1. Nivaldo Machado 

Assistente: Sérgio ·da Fonseca Braga - Ramal: 3492-. 
Reuniões: Terças-feiras, às 11:00 horas. 
Local: Sala da Comissão. na Ala Senador Nilo Coelho- Anexo 

das Comissões - Ramal: 3378. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Lins 
Vice-.Presidente: Alberto Silva 

Titul1res 

I. CésarCals 
2. João Castelo 
3. Carlos Alberto 

I, Alberto Silva 
2. Cid Sampaio 

Suplentes 

PDS 
1. Aloysio Chaves 
2. Lomanto Júnior 

PMDB 
1. José Ignâcio Ferreira 
2. Martins Filho 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO 

BRASILEIRO- PMDB 
Ud~r 

Humberto Lucena 

Vi"""Udera 
Cid Sampaio 

Fernando Henrique Cardoso 
Gastão MUller 
Hélio Gueiros 

José lgnácio Ferreira 
Mauro Borges 

Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DA FRENTE LIBERAL- PFL 

Líder 
Carlos Chi<lre[[i 

Vict-Lideres 
Jo~é Lins 

Milton Cabral 
Cluudionor Roriz 
Aderbal Jurema 

Murconde:; Gudelha 
Nivuldo Machado 

PFL 
I. José Lins 1. Lourival Baptista 
2. Nivaldo Machado 

Assistente: Luiz Fernando Lapagesse - Ramal: 3493-. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa -

Anelto das Comissões - Ramal: 3024. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA- (CCJ 
(IS membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Ignácio Ferreira 
(9-Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

29-Vice-Presidente: Nivaldo Machado 

Tltul•res Suplentes 

PDS 
I. Helvfdio Nunes I. Roberto Campos 
2. Moacyr Duarte 2. Raimundo Parente 
3. Octávio Cardoso 3. Carlos Alberto 
4. Odacir Soares 4. Jutahy Magalhães 
5. Lenoir Vargas 

PMDB 
I. José Ignâcio Ferreira I, Severo Gomes 
2. Fábio Lucena 2. Henrique Santillo 
3. Hélio Gueiros 3. Alberto Silva 
4. Alfredo Campos 
5. Martins Filho 

PFL 
I. Aderba!Jurema I. Benedito Canelas 
2. Américo de Sousa 2. José Lins 
3. Luiz Cavalcante 
4. Nivaldo Machado 

PTB 
I. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronald Cavalcante Gonçalves - Ramais: 3972 e 
3987. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas. 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa -

Anexo das Comissões - Ramal: 4315. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (DF) 
(II membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mauro Borges 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

. 
LIDERANÇA DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Uder 
Murilo Badaró 

Vk:e-Uderes 
Moucyr Duarte 

Jut_ahy Magalhães 
Octávio Cardoso 

Jorge K:.llume 
Raimundo Parente 

Gahricl t!t:rmc:; 
Benedito Ferreira 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
TRABALHISTA BRASILEIRO- PTB 

Lrder 
Nelson Carneiro 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DEMOCRÁTICO TRABALHISTA - PDT 

UHr 
Roberto Saturnino 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Lomanto J ú.nior 
3. Benedito Ferreira 
4. Alexandre Costa 

t. Mauro Borges 
2. Henrique Santillo 
3. Mário Maia 
4. Alfredo Campos 

I. Lourival Baptista 
2. Aderbal Jurema 
3. Carlos Lyra 

Suplentes 

PDS 
1. César Cais 
2. Helvídio Nunes 
3. Gaivão Modesto 

PMDB 
I. Marcelo Miranda 
2. Saldanha Derzi 

PFL 
1. Nivaldo Machado 
2. Luiz Cavalcante 

Assistente: Kleber Alcoforado Lacerda - Ramal: 4064. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa -

Anexo das Comissões- Ramal: 3168. 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(II membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Castelo 
Vice-Presidente: Álvaro Dias 

Titul1res 

I. Virgnio Távora 
2. AlexandreCosta 
3. Gabriel Hermes 
4. João Castelo 

I. Severo Gomes 
2. Cid Sampaio 
3. Álvaro Dias 
4. Henrique Santillo 

I. Carlos Lyra 
2. José Lins 
3. Albano Franco 

Suplentes 

PDS 
I. Moacyr Duarte 
2. LenoirVargas 
3, Amaral Furlan 

PMDB 
L Mário Maia 
2. Fábio Lucena 

PFL 
I. Benedito Canelas 
2. Américo de Souza 

Assistente: Francisco Guilherme T. Ribeiro - Ramal: 3495. 
Reuniões: Quintas-feiras, às I 1:00 horas. 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho- Anexo 

das Comissões - Ramal: 3256. 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

III!, j,@j 

ANO XL- N• 043 CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 07 DE MAIO DE 1985 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 59< SESSÃO, EM6 DE MAIO DE 
1985 

I. I- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da Re­

pública 
Submetendo ao Senado a escolha de nome Indicado 

para o cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N"' 99/85 (n"" 246, na origem), referente à esco­
(ha do Dr. José Aparecido de Oliveira para exercer o 
cargo de Governador do Distrito Federal. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~' 90/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre Refe­
rência Especial de salário mínimo profissional de 
nível superior e dá outras providências. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Recebimento do Ofício it"" 296/85-GG, do Sr. Go'­
vernador do Estado do Maranhão, encaminhando, a 
pedido da Comis.<;ão de Finanças do Senado Federal, 
documentos atualizando a situação de_e_ndividamen· 
to daquele Estado. 

).2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR F,..{BJO LUCENA. como Uder- Re~ 

paras a acusações feitas pelo Sr. Odacir Soares, em 
sessão anterior, contra a reputação do Sr. Ângelo 
Angelin, indicado pelo Presidente José Sarney para 
Governador de Rondônia. 

SENADOR ODACTR SOARES - Réplica ao 
pronunciamento do seu antecessor nª tribuna. 

SENADOR JORGE KALVME- Transcurso do 
120"' aniversãrio de nascimento dQ_ Mare_ç_h_aj Ron~ 
don. 

SENADOR ALBERTO SILVA- Balanço do po­
tencial termoelétrico da floresta amazônica que será 

SUMÁRIO 

desperdiçado com a construção da hidrelétrica de 
Bulbina. 

1.2.5- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 91 J85.Complem(mtar, 
de autoria do Sr. Senador Carlos Alberto, que acres· 
centa dispositivo à Lei Complementar 11"' 26, de II de 
setembro de 1975, que altera disposições da legis­
lação que regula o Programa de Integração Social 
(PIS) e o Prograffia de Formação do PatrimôniQ do 
Servidor Público (PASEP), com vistas a facultar a 
movimentação das contas individuais, no caso de ca­
lamidade pública decorrente de enchente ou inun~ 
dação. 

1.2.6 - Comunicação 

Da bancada do Partido da Frente Liberal, referen~ 
te à indicação do Sr. Senador João Lobo, para inte­
grar o quadro de Vice-Uderes. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Referente à indicação de Srs. SenadoreS para inte· 
grarem a Coniissão Permanente de Ciência e Tecno-­
logia, criada através da Resolução n~" 3, d~ 1985. 

!.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 57 JSS, requerendo urgência 
para o Ofício s;2; de 1985, do Governador do Esta· 
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo. no valor de cínqüenta milhões de dólares. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 58/85, solicitando urgência 
para o Ofício SJS, de 1985, através do qual o Prefeito 
municipal de Anápolis (GO) solicita autorização do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
3,500,000.00 (trêS milhões e quinhentos mil dólares). 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 26/79, que acres­
centa parágrafos ao arL 517 da Consolidação das 

Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo-­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun· 
dações de Ensino Superi"or. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei dO Senado n"' 340/80, que acres· 
centa parágrafo único aO ari. 3/3 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito de jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcionaL Votaçílo adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~" 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 

. preliminar da ConstitucionalidadeYVotaçio adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 320/80, que revoga 
a Lei n"' 6.815, de 19 de agosto de I 980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con~ 
selho Nacional de Imigração e dá outras providên~ 
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

1_.3.1-:- Discursos apôs a Ordem do Dia 

SENADOR AMtRICO DE SOUZA- Visita rea~ 
lizada ao Senhor Presidente da República pelo Go~ 
vernador do Es.tado do Maranhão, acompanhado da 
Bancada Federal do Partido da Frente Liberal, na­
quele Es.tado. 

SENADOR FÁBiO LUCENA- Manutenção da 
política de incentivos fiscais à Zona Franca de Ma· 
naus, tendo em vista noticiário publicado no jornal O 
GlObo, edição de hoje, sobre o assunto. 

SENADORA EUNICE M/CHILES- Defesa da 
criação, na Fundação Universidade do Amazonas, 
dos cursos de informãtica, cirurgia plástica e de so~ 
ciologia. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Transferên· 
cia do INAMPS para o Ministério da Saúde. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Home­
nagem ao ex-Senador Âlvaro Botelho Maia, ao ense­
jo do 16"' aniversário de seu falecimento. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

01retoi" Adjunto 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Discurso 
pronunciado pelo Ministro Ronaldo Cost<: Couto, 
quando de sua posse no cargo de Governador Interi-
no do Distrito Federal. -

SENADOR CESAR CALS- Prejuízos causados_ 
pelas enchentes que se abat<:nlm sobre a Região Nor­
deste, _especialmente na malha rodoviária, 

SENADOR GASTÃO MULLER- Apelo ao Go­
vernador do Estado de Mato Grosso em favor do 
Municfpio de Parunatinga, no tocante à implantação 
de rodovias. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessio. 

1.4- ENCERRAMENTO 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO F!DERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpres·so sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cf$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

TirOgem: 2.200 exemplares. 

_ 2- ATOS DO PRESIDENTE 

~"'s 72 e 73, de 1985 

3- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTER­
PARLAMENTAR 

Editais de cor\V-Ocação -da-Comissão- Delil:ierãt!Va e -
de_sess_ã_a plenária. 

4- MESA DIRETORA 

-5- LIDERES E VICr;:LtoERES DE PARTIDO 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

--- Sumário da Ata da 38• Sessão, -
realizada em 11-4-85 

RET!FICAÇÀO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN 
de 12-4-85, página n~' 605, 2• _coluna, no item 
!.2.7 - Requerimentos, 

Onde se !é: 

- N'<' 70f75, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco ... 

Leia-se: 
N"' 70/85, de autoria do Sr. Senador Itamar 

Fmnco, .. 

Ata da 59~ Sessão, em 6 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Luiz Cavalcante. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalumc....:..... Mário Maia- Fábia:.Lucena .­
Odacir Soares - Gabriel Hermes"- Hélio Gueiros -
Américo de _Souza- Alberto Silva - Helvídio Nunes 
- Cesar Cais- Virg·mo Távora- Carlos Alberto­
Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha- Cid Sampaio- Nivaldo Ma­
chado- Luiz Cavalcante- L_ourival Baptista-----: Passos 
Pôrto- João Calmon -José I_gnácio Ferreira- Nel­
son Carneiro - M urilo Badaró - Alfredo Campos -
Fernando Henrique Cardoso_- _Henrique Santillo -
M~uro Borges -José Fragelfi-.:_ Enéas Faria- Carlos 
Chiarelli -Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 33.Srs. Senadores. H i­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de De_us, iniciamos nossos- trabalhos. 

O Sr. \"'-Secretário irá proceder à leífura do Expedieri--
te.- · - ·-

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

-Do Senhor Presidente da República submetendo ao 
Senado a escolha de nome indicado para cargo cujo provi­
mento depende de sua pr~via aquiescência: 

MENSAGEM N• 99, DE 1985 
(N• 246(85, na origem) 

IExeelent!ssimos Benho,es Membros do 
Be_nado Federal: 

Nos termos do art. 42, item m, <la àons­
tltulção;tenho a honra de submeter à con­
sideração do Egrégio Senado Fed~ral o no­
me do Deputado José Aparecido de Ollvei-

r.a para exeroer o cargo de -Governador do 
Distrito Federal. 

a. méritos do Deputado José Aparecido 
de Oliveira, que me Induziram a escolhê-lo 
para o desempenho desse elevado cargo, 

- constam· de;> anexo ·~urriculum Vitae". 
!Bra.sma, 6 de maio de 1985. - J"osé Sar­

iley-; 
mmRJCULUM VrrAE 

JOOlí: AP Ml.EOlDO DE OLIVIEliR.A 

Politico e jornallsta, na.seeu em São se­
baStião do Rio !Preto, então distrito -de 
Conceição do Mato Dentro, antiga Concei­
ção do SeNo, MG, a 17 de fevereiro de 
1929. Filho do empresário Modesto Jul!tlno · 
de Olire!ra e de Aracl Pedrelina de Lima 
Oliveira. Oa.sado com Maria Leonor G<>n­
çary.., de 01U;>ewa. Tàn dois filhos: José 
Fernando e Mrur!a Cecilia Aparecido de OU~ 
vel!ra. Fez o cur.so de hllillBJ11dades rw Ar­
quldlocesano de Ouro .Prello e no !nBtitut<> 
"Dom Booco", ·em Araxá. 
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Radicado em Belo Horizonte, para; pros­
seguir os estudos e trabalhar, dedicou-se aó 
jornalismo, como redator da emisSora ofi­
cial Rádio Inconfidência (chefe de Divul­
gação do servtço de Rádio de Minas) e re­
pórter do jornal Estado de Minas, órgão 
dos ~'Diários Associados". No Diário do Co­
mércio foi chefe da redação, tendo sido edi­
tor politico do Correio do Dia, matutino 
lançado no Inicio da década· de 50. Traba­
lliou, também, no Correio da Manhã. Fa-­
zia parte, então, das· dlretorlas da ~la­
ção Mineira de Imprensa e do S1ndlcato dos 
Jornalistas ProfisSionais de Mlnas Gerais. 

Em 1953, como Integrante da delegação 
brasileira, foi o orador otlclal da sessão de 
enc<:rramento do Primeiro Congrooso 'Mtin­
dlal de Jornallstas, -realizado em santlago 
do Ohile. Posteriormente, foi presidente do 
Diário de Mina.S, da revista Alterosa e da 
Editora saga, esta no ruo de Janeiro. FI­
liado à UIDN desde a juventude, durante o 
governo Mllton Campos foi assessor do se­
cretário da Agricultura, Indústria, Comér­
cio e Trabalho, Américo Renê Giannetti 
(1950-1951), e, em seguida, chefiou o gabi­
nete do prefeito de Belo Horizonte, Gelso 
Melo de Azevedo (1955-1959). A convite do 
Magalhães Pllito, ocupou, depois, o cargo 
de assistente da Presidência do Banco Na­
cional de Minas Gerais S/ A. 

Na campanha de 1960, teve presença de­
cisiva na -coordenação do movimento qne 
levou Jãnio Quadros à Presidência da Re­
pública e Magalhães .Pinto ao· Governo de 
Minas. Secretário particular do Presidente 
da República, após a renúncia de Jânlo 
Quadros, exerceu, em :Minas GeraJ.s, os car­
gos de secretário da Agricultura (1962), se­
cretário de Estado do- Gov,emo e secretário 
do In ter! o r e Justiça ( 1964) . 

Eleito deputado federal para a 5.• Leg!.s­
latura (1~63--1007), como um dos dez mais 
Votados em Minas, esteve licenciado e-m 
1963 até 9 de março de 1964, a fim de de­
sempenhar as funções de primeiro-secretá­
rio de Estado do Governo, pasta que Im­
plantou na gestão de Magalhães Pinto. 

Na Cil.mara, foi um _?o-\' articuladores do 
movimento- de renovaçao da UDN, denomi­
nado "Bossa Nova", e integrou a COmissão 
Parlamentar de Inquérito sobre o Instituto 
Brasileiro de Ação Democrática C!!B.Ap<) e 
a C<JmLssão de Relações Exteriores. cassa­
do seu mandato parlamentar na primeira 
lista (9 de abril de 1964), foi o único puni­
do que fez um protesto judicial contra o 
ato do Comando Revolucionário, através 
do advogado SObral Pinto. Passou, desde 
então, a dedicar-se a !!-tividades empresa­
riais primeiro como presidente da Editora 
sagá, ro, depois como diretor do Banco 
Bandcirantes S/ A., em São iP'a.ulo, SP. e, 
em seguida, con;o vice"':'presidente da Na­
cional de Seguros. 

Voltando à; militância politica após a 
anistia e o restabelecimento do plqrJpart!­
darlsmo filiou-se ao PP e posteriormente 
·ao MDB. Eleito de novo deputado federal, 
com mals de 137 mil votos, em mais de 500 
municípios, para a 10.• :[_.eg!.s!atura (1983-
191)7), em janeiro de 1984 _afastou:•• da Cil.­
mara para assumir, por nom-eaçao io go­
vernador Tancredo Neves, o cargo de pri­
meiro-secretário de Estado da CUltura, pas­
ta que também lhe; coul:>e estruturar e im­
plantar. Foi um dos Inspiradores da cria­
ção do Forum ·Nacional dos secretários da 
CUltura, sendo eleito seu primeiro presi­
dente. 
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·É: sobrlliho do. i>ol!tlco Clodomiro Augus­
to de OliVeira e primo dos deputados fe­
derais Cássio Gonçalves e Marcos Guima­
rães de Cerqueira Lima. Publicou os tra­
balhos "Inquéritos · do Banco · do Brasil 
(1003), Relatório da Comissão Mlguel Te}­

Jreira, cedido_ pelo Deputado José Bonlfa­
cio"· uSerro uma campanha pela memó­
ria nacional;, (1973) e "Consciência Críti­
ca"; artigos e crôi:licas (19'78), e tem no 
prelo o éstudo "Olodomlro de O.llvelra e a 
Itabira Iron". Convidado pelo presidente 
'Tancredo Neves para implantar o Mlrrlsté­
rio da CUltura do Brasil, foi nomeado pelo 
presidente em exerc!clõ José Samey primei­
ro titular da nova pasta. 

Ao longo de sua vida política, lutou con­
tra o-EStado Novo· e contra as oligarquias; 
atliõu pela renovação dos partidos e dos 
proc_~~ ~li_ti~s. ___ integr~do _--_a uBos.sa 
Nova" udenista; defendeu as teses ,nacio­
nalistas <hente Parlamentar N!l.Cionalis­
ta) e combateu a corrupção; protestou ju­
dicialmente contra a sua cass~ão e man­
teve presença política ativa, ri.a oposição, 

-dutante os anos de regime autoritário. 

_ .Rec_enteme~-~_1 _ ~penl_lou-se no trabalho 
pela ·lini\lade -·das oposições ao lutar pela 
!ncorpor~ção PP-PMIDB, ajudando a criar 
a força renovadora mais pujante de Mina.s. 
OOm .Tancredo· Neves, Hélio Gare1a, Ita.."''la.r 
F'ranco- e Edgar da Mata-Machado, elabo­
rou--e--firmou a. "Carta de Pr!ncípios" com 
qiie a -caD.didatura Ta.ncred::>_ .Neves ao Go­
vemo __ do Estaçl.o definiu uma proposta. con­
e:ceta-ao povo iliineiro. 

Mário Palmério escreveu que .José Apo.­
recido é em sua geração, a peré:Dnalidade 
democrática mais representativa. de Minas. 
Ao aceitar o convite do preSidente eleito 
T:iilCr-ed.ó Neves o-ara implantar o Minjsté­
rio da Cultura, !ncluiu entre s_eu.s obj e: ti­
vos a revitalização dos legados da tradição 
e·<fS..tendimento de imperativos de mudan­
ças estruturais no tratamento de proble­
mas da cultura nacional. Teve atuação de­
cisiva, com Sílvio· Va.sconeelos, na implan­
tação da Escola Guignard, em Belo Horizon­
te, e é, há anQ~;, Conselheiro da· Fundação 
Casa de Rui Barbosa, no Rio de Janeiro. 
Há pouoos anos, desenvolveu campanha de 
exp~ão nacional, tendo por base a cld!l­
de do (llerro, na, defesa do patrlmõnjo hlstó­
rloo -artístico e cul-tural de seu Estado. Co­
mo 'secretário da C'ultura de Minas Gerais, 
implantou a 'lJV Minas Cultural e Educa­
tiva promoveu o I !Encontro Nacional de 
Cultura, assegurou a. restauração do Colé­
gio Cll.l"aÇa e empreendeu !nlclativ~ ·~-to­
dos oo .setores culturais. Na PresidenCia do 
Forum Nacional ·de Secretários ·da Cultu­
ra, _orlen~~- os trabalhos no .sentido de re­
dfmenSioilar O debate sobre os probl~mas 

· de !!"estão da ã_rea. 

Tristão de Athayde, em depolmen to so­
bre o Ministro da Cultura, disse: 

· ": . . fol- sempre José Aparecido o 
rriesm.O "'l:fomem: idealista, de.sin teressa:­
do, eficiei.tte, co~ uma. fé religiosa lna-

- balável, e um grande amor por sua pã­
trla., sempre cuidando dos outros, par­
ticu!armente do" pobres, dos_ persegul­
dôs_~ dos inj-ustiçados, sempre um. exem-: 
;>lár tiplco do que Minas Gera'!' tem 
gerado eo_mo das mais puras aguas­
marinhas do Seu· território humano e 
espiritual." 
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Av: n.:a·· 264/SAP /85. 
Em 6 de rn!!.lo de 1985. 

ExceJ.entissimo Senhor Primeiro-Secretá­
rio: 

·renho a honra de encaminhar a essa Se­
cretaria a Men.sagem. com a qual o Exce­
leiltillSimo Senhor Presidente da República 
-submete ã consideração do iEgrégio Sena­
do Federal o nome· çlo Deputado José Apa­
recido de -onVeira para exercer o cargo de 
Governador db n;strito Federal. 

Re_novÕ ~ -Vossa Exce~ê11eia~ nt?.sta opor­
tunidadé, ProtestoS d-e apreço e considera­
ção. - José Hugo Castelo Branco, Minis­
tro-Chefe do Gabinete Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
senador Enéas Faria 
M.D. Primeiro-Secretário do Senado Fede­
ral· 

Brasília - DF 

(Ã. Çomissão do D~strito Federal.) 

- O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 
I9MSecretário, 

t:: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
- N9 90,- DE 1985 

Dispõe sobre a Referência Espcx:ial de Salário 
Mínimo profissional de nível superior, e dá outras 
providências. 

O Congress-o Nacional decreta: 
Art_. __ 19 Aos trabalhaO_o_res ocupantes de empregos 

regidos p~ia -Co ~~solidação das Leis do Trabalho (CL D 
e os servidores públicos que desempenham atividades na 
administração federal díreta- e indireta, de nível supe­
rior, farão jus, progressivamente, a retribuição mensal, 
nunca infefiO_f_a-seis (6fS3.Tários mínimos, Referência 
EspeCial d-e_ conformidade com a Convenção número 
131 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
órgão íntegrante--das Nações Unidas, promulgada pelo 
Decreto número 89.686, de 22 de maio de 1984, adesão 
plena do _BrasiL 

Parágrafo único. A retribuição mensal obedecerá ao 
seguinte escalonamento; 
I- seis (6)_ salários l"!lÍnimos, referência especial, aos 

que tiveram formação univeJisitária, curso de dez(lO) se­
mestres letivos de duração, limite médio; 

II- cinco (5) salários mínimos, referência especial, 
aos que tiVeram formação universitária, curso de oito 
(8) semestreS tetivoS de diira-ção, limite médio; e 

1_11_- (J,uati-õ (4) s:ilâríos mfninios, i'efeiênda especial, 
aos que tiveram formação universitária, cUrSo de seis (6) 
semestres letiVoS-de duiação, limite inédio, atendidos os 
programas denorrlinados Tecnólogos fixados pelo Con­
selho Federal de Educação do Ministêrio da Educação e 
Cultura, homologados peto Titular da Pasta, na forma 
da Lei n9 4.024 de 20"-de dezembro de 1961 que fixou as 
Dir~frizés· é Bases da Educação Naci.onal. 

Art. 29 As profissões de nível superior regidas pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, a que se refere o 

-- - DeciCto-lei n9 5.452, de JQ "de maio de_l943, com ·as mo~ 
-dificaçÕeS'-POS-tefiõres à espécie, São ãs relacionadas na 
publicação_ uclassifii::ação Brasileira de Ocupações" 
(CBO), editada pelo Ministérío do Trabalho, estas serão 
beneficiadas, com o salário mínim-o inicial, com referên­
cia especial, escalonado·no artigo primeiro desta lei, ob-. 
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servada, também, no que couber, a Lei de Diretrizes _e 
Bases da Educação Nacional Lei n" 4.024, de 20 de de­
zembro de 1961, e as Resoluções do Conselho Federal 
de Educação, homologadas pelo Ministro da Educa-ção 
e Cultura. 

Art. 31' As atividades de nível superior, desempe­
nhadas por ocupantes de cargos e funções, a que se refe­
re a Lei n" 5.645, de 10 de dezembro de 1270, Plano de 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N• 89.686, DE 22 DE MAIO DE7984 

Promulga a Coõvenção n'~l31 da Orgaltização In­
ternacional do Trabalho sobre a Fixação de Salários 
Mínimos, com Referência Especial aos Países em 
Desenvolvimento, 1970. 

Classificação d._e __ Çargos, e pelas leis que regulam a O Vice-Presidente da República, no exercício do car-
opção pela Consolidação das. Leis do Trabalho, t~_9 ___ g0 de Presidente da República, 
vencimentos e salários iniciais, ·nuni::a il1fêfiores-ã--seis -~--CODSldeiàndo Que -o tOrlifeSso NitciOtiai-aproVou, 
(6), cinco (5) e quatro (4), salários mínimos, referência PéiO·be·creto Legisiatívo nl' 110; de" 30 de nõv"einbró_de 
especial, escalonados no artigo primeiro desta lei, 1982, a ConY_enç_ão nt 131 da Organização Internacional 

Art. 41' Esta lei entrará em vigor na data de sua do Trabalho sobre a Fixação de Salários_ Mínimos, com 
publicação. Rçferência Especial a9s Países em Desenvolvimento, 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. adotada em Genebra, a 22 de junho de 1970, durante a 
qüinquagêsima-quarta sessão da Conferência Geral da­
quela Organização; 

Justificação 

A promulgação da Convenção nl' 131, da Organi­
zação Internacional do Trabalho (QIT~ONU}, sobre a 
Fixação de Salârios Mínimos, com Referência Especial, 
que o Governo brásileiro acaba de aderir, Qlena~ente, _ 
pelo Decreto número 89.686, de 22 de mªi_o de_J984, 
veio a atender ;mtigã. aspiração de justiça social. Os tra­
balhadores brasileiros, engajados nas atividades sujeitas 
à Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-lei n~' 
5A52, de !<?de maio de 1943), bem como c;l.os emprega­
dos e servidores públicos da administração fede_ra_l dire-
ta e indireta do Brasil, em desempenho de atividades de 
nível superior, esperam agora o cumprimento dessas 
normas aceitas pelos pafses associados à OIT/ONU. 

Salário riiínlmâ, corre referência especial, se projeta, 
também, sobre categorias técnicas de nível interme­
diário ou de "Fórmaçãõ-profiss"iõrial, de nível médio. Mas 
ao apresentar o projeto de lei sobre o salário mínimo, 
com referência especial, levou-se em conta o que jã foi 
definido em lei anterior, principalmente a Lei n9 5.194, 
de 1966 que concedeu 6 salários mínimos aos profissiO­
nais da Engenharia, com jornada de seis horas diârias, 
hoje a nível de apenas sobrevivência do profissional de 
nível superior e de sua famflia. 

Esse salârio mínimO, ·com referência especial,_ de seis 
vezes o salário mfnimo vigente, corresponde a CrS 

·999.360, mesmo assim não vem sendo obserVada essa 
exigência legal, há quase vinte anos. 

O mesmo ocorre com os médicos que pela Lei n" 
3.999, de 1961, tiveram fixação de variada incidência de 
salário mínimo, vinculada a jornadas diversas de traba­
lho, também, sem aplicação pelo Poder Executivo Fede­
ral, salvo em algumas empresas estatais e Fundações 
instituídas pelo Governo d~ Upião. 

~previsto na Constituição Federal salãrio mínimO ca­
paz de satisfazer as necessidades normais do tra~~a­
dor e de sua família (art. 165). Preceito Constitucionàl 
constitu_i _conquista soci3l, complementado pela ad~~o 
do Brasil à Convenção número 131, da Orgariizaçào In­
ternacional do Trabalho, a que antes no~ referimos. 

Trata-se. a meu ver, de projeto de lei que visa ~o locar 
em evidênci_aa execução da_ Lei n'~ 5.194, de 196~b.eJP­
como da Lei n'~ 3.999, de 1961, que se relacionam cotn 
salários profissionais de Engenheiros e Médicos, por ex­
tensão, com apoio na Convenção número 131, promul-

1 gada pelo Governo brasileiro pelo Decreto n9 89 .68"6, de 
22 de maio de 1984, aderindo plenamente a histórica 
'Convenção da Organização Internacional do Trabalho. 

Cabe ao Congresso estender ó beneficio a :to.Q.o.s qs pro­
fissionais de nível superior, aprovando este projeto de 
lei, por cuja apresentação me sinto honrado. Sala das 
Sessões, 6 de maio de 1985,- Nelson Carneiro. 

Considerando que o Instrumento de Ratificação à re­
ferida Convenção pela República Federativa do. Brasil 
foi depositado em Genebra, a 4 de maio de 1983; 

C9.mi.P~::rando que a mencionada ~nvenção entrou 
em vigor para a República Federatiya do Brasil a 4 de 
maio__d:e J984, na forma de seu artigo 8'1 (3); 

DECRETA: 
Art. -,I' A Cõnveri.ção n9 131 da Or:t~aniza:Cão Inter­

nacion~X do Trãbalho sobre a Fixação de Sa_!íiíos Míni­
mos, com Referência Especial aos Países em Desenvolvi· 
mento, adotada em Genebra, a 22 de junho de 1970, 
apensa por cópia ao presente decreto, serâ executada e 
cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 29 Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 22 de maio de 1984; 1639 da Independência e 
961' da República.- AUREUANO CHAVES- João 
Clemente-Baeria SoirêS. 

CONVENÇÃO 13f 

ConvenÇâo soJ>re _Fixação de "SaláriOs !"línimos, com 
Referên~iB Especial aos Países em DesenV~Ivimento 

A COnferência Geral da Organização Internacional do 
Trabalho._ 

_Convocada a Genebra pelo Co_nselho de Adminis­
tração da Repartição Internacional do Trabalho e ali 
reunida, em sua qüinquagêsima-quarta sessão, a 3 deju­
nho_Qe _ 197_0; 
Const~tando os termos da Convenção sobre Métodos 

de_ Fix3.ção de Salários Mínimos, 1928, e da Convenção 
sobre Igualdade de Remuneração, 1951, que tem sido 
amplamente ratificados, assim como da Convenção 
sobre métodos de fixação de salários míJ1imos, 1951; 

Considerando que essas convenções trouxeram valiosa 
contribuição para a proteção de grupos de assalariados 
desprotegidos; 

Conside(ando a c_onveniência atual de adotar um novo 
instrumento, complementar a essas convenções, que as­
segure uma proteção aos assalariados contra os salários 
excessivamente baixos e que, embora de aplicação geral, 
leve em conta especialmente as necessidades dos pafses 
em desenvolvimento; 

Após ter decidido adotar diversas propostas sobre mé­
todos de fixação de salários mínimos e problemas cone­
xos, com referência especial aos países em desenvolvi­
mento, questão que constitui o quinto item da ordem do 
dia da sessão; 

Após ter decidido que essas prop<;>stas deveriam tomar 
a ..fõrmª----º.e convenção intern_aci<i_nªl.__adota,_ neste 
vigésimo-segundo dia de junho de mil novecentos e se­
tenta, a seguinte Convenção que serã denominada Con­
venção sobre fixação de salários mínimos, 1970. 

Maio de 1985 

ARTIGO I• 

1. Todo Membro da Organização Internacional do 
Trabalho que ratificar a presente ConvençãO 
comprometer-se-á a estabelecer um sistema de salários 
mínimos que proteja todos os grupos de assalariados cu­
jas condições de trabalho forem tais que seria aconselhá­
vel assegurar-lhes a projeção. 

2. A autoridade competente em cada país deverá, de 
acordo com as organizações representativas dos empre-
g_acior?S ___ ç QQ~ trabalhadores interessados, se existirem; 
ou após consultá-las amplamente,_determinar o grupo de 
assalariados, que devem ser abrangidos. 

3. Todo Membro que ratificar a presente Convenção 
·comunicará, no primeiro relatório Sobre a aplicação da 
presente Convenção que apresentar em virtude do artigo 
22 da Constituição da Organização Internacional do 
Trahalho, os grupos de assalariados que ·não estiverem 
protegidos em virtude do presente artigo, dando os motf­
vos da exclusão e indicará nos relatórios subseqUentes o 
~tado de sua legislação e da sua prática no que se refere 
aos grupos protegidos, especificando em que medida está 
toniando a convenção efetiva ou se propõe a tõiná-la 
efetiva, _1].0 qu~ s_~ ref~re aos mencion<~,dos grupos. 

ARTIGO 2• 

I. Os salários mfnimos ·terão força de lei e não pode­
rão ser diminuídos; sua não-aplicação acarretará a apli­
cação de sanções, penais_ou outras, apropriadas contra a 
pessoa ou as pessoas responsáveis. 

2. Sem prejulzo das disposições do parágrafo I aci­
ma, a liberdade de negociação coletiva deverá ser ampla­
ffieilte reSpeitada. 

ARTIGO 3• 

Os ~!ementas tomados em consideração para determi­
nar o nível dos salários mínimos deverão, na medida do 
que ro-r possível e apropr~adó~ respeitadas a prátiCa e as 
condições nacionais, abranger: 

a) -·as necessidades -dos trcibalhadores e de suas 
famílíaS, "terldo em vista o nível geral dos salários no país, 
o custo de vida, as prestações de previdência social e os 
níveis de vida comparados de outros grupos socia-is; 

b) os fatores de ordem económica, inclusive as exi­
gências de desenvolvimento económico, a produtividade 
e o interesse que existir cm atingir e manter um alto nível 
de emprego. 

ARTIGO 4' 

1. Todo Membro que ratificar a presente Convenção 
deverâ instituir efou m'anter métodos adaptados às con­
dições e às necessidades do país, que permitam fixar e 
feàjuStar · peiíOdícarilente -os salàrios mínirriõs págãveis 
aos grupos dos assalariados protegidos em virtude do ar­
tigo !I' acima. 

2. Serão adotadas disposições para consultar ampla· 
mente as organizações representativas dos empregados e 
de trabalhadores interessados, ou na falta dessas organi­
zações, os representantes dos empregados e dos traba­
lhadores interessados a respeito do estabelecimento e da 
aplicação dos mêtodos acima referidos ou das modifi­
cações--que lhes forem introduzidas. 

3. Nos casos indicados tendo em vista a natureza dos 
métodos existentes de fixação de salários, serão adotadas 
igualmente _disposições para permitir que pàrticipern di­
retamente em sua aplicação: 

a) os representantes de organizações de empregado-­
res e de trabalhadores ou, na falta dessas ·organizações, 
os Tepre_sentanteSdOs empregadores e dos trabalh"adores · 
interessadoS, devendo esta participação efetuar-se em pé 
de igualdade; 
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b) as pessoas cuja competência para representar os 
interesses gerais do pafs for reconhecida c que forem no­

, meados após ampla consulta às organizações representa­
tivas dos empregadores e dos trabalhadores interessados, 
se essas organizações existirem e se semelhante consulta 
estiver em conformidade com a legislação e a prática na-
cionais. 

ARTIGO 5• 

Para assegurar a aplicação efetiva de todas as dispo­
sições sobre salários mínimos, serão adotadas medidas 
apropriadas, tais como um sistema adequado de ins­
peção, complementado por quaisquer outras medidas 
necessãriãs. 

ARTIGO 6• 

A presente Convenção não deverá ser considerada re­
visora de qualquer convenção existente. 

ARTIGO 7• 

As ratificações formais da presente Convenção serão 
comunicadas ao Diretor-Geral da Repartição Interna­
cional do Trabalho e por ele registradas. 

ARTIGO 8• 

I. A presente Convenção só obrigará os Membros 
da Organização Internacional do Trabalho, cuja ratifi­
cação tiver sido registrada pelo Diretor-Geral. 

2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após 
o registro das ratificações de dois Membros pelo 
Diretor-Geral. 

3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor, 
para cada Membro, doze meses após o registro pelo 
Diretor-Geral do depósito da sua ratificação. 

ARTIGO 9• 

I. Todo Membro, que ratificar a presente Con­
venção, poderá denunciá-la após a expiração de um 
período de dez anos, contados da entrada em vigor ini­
cial, mediante ato comunicado ao Diretor-Geral da Re­
partição internacional do Trabalho e por ele registrado. 
A denúncia só surtirá efeitoS: um anos apóis o registro. 

2. To-do Membro que, tendo ratificado a presente 
Convenção; não fizer -uso da faculdade de denúncia pre­
vista pelo presente artigo, dentro do prazo de um ano, 
após a eXpiração do período de dez anos previsto no pa­
rãgrafo anterior, ficarã obrigado por novo período_ de 
dez anos e, posteriormente, poderá denunciar a presente 
Convenção ao expirar cada período de dez anos, nas 
condições previstas no presente artigo. 

ARTIGO 10 

l. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho notoficará a todos os Mem_brQs da OITo regis­
tro de todas as ratificações e denúncia que lhe forem co­

. municadas peloS Membros da Organização. 
2. Ao notificar aos Membros da Organização o re­

gistro da segumda ratificação que lhe for comunicada, o 
Diretor-Gefal chamará a atenção dos Membros da Or­
ganizaçãO para a data da entrada em vigor da presente 
Convenção. 

ARTIGO lf~ 

O Diretor-G6fal da Repartição Internacional do Tra­
balho comunicará ao Secretário Geral das Nações Uni­
das para fins de registro, de conformidade com o artigo 
I 02 da Carta das Nações Unidas, informações completas 
a respeito de todas as ratificações e ates de denúncias 
que tiverem sido registrados de conformidade çom O$ ar­
tigos anteriores. 
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ARTIGO 12 

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Adminis­
tração da Repartição Internacional do Trabalho deverâ 
apresentar à Conferência Geral um relatório sobre a 
aplicação da presente Convenção e examinarã a conve­
niência de inscrever, na ordem do dia da Conferência, a 
questão de sua revisão total ou parcial. 

ARTIGO 13 

I. No caso em que a Conferência adotar uma nova 
convenção de revisão total ou parcial da presente Con­
venção e a menos que a nova convenção disponha de ou­
tro modo: 

a) a ratificação, por um Membro, da nova con­
venção revisora implicará, de pleno direito, não bastante 
o disposto no artigo 9 adma, na denúncia imediata da 
presente Convenção, quando a nova convenção tiver en­
trado em vigor; 

b) a partir da entrada ,em vigor da nova convenção 
-- -revisora, a presente Convenção deixará de estar aberta à 

ratificação dos Membros. 
2.--A presente Convenção continuará, em qualquer 

caso, em vigor em sua forma e teor atuais para os 
Membros que a tivere'm · r-ãtificado e não ratificarem a 
convenão revisora. 

ARTIGO [4 

As versões- iJU:IeSa e francesa do texto da presente 
Convenção serão igualmente autênticas. 

O texto que procede é o texto autêntico da Convenção 
devidamente adotada pela Conferência Geral da Organi­
zação Internacional do Trabalho, em sua qtlinquagéssi­
ma quarta sessão, realizada em Genebra e que foi decla­
rada encerrada a 25 de junho de 1970. 

Em fé do que apuseram suas assinaturas, neste vigêssi­
mo quinto dia de junho de 1970. _ 

O Presidente da Conferência, V. Manickavasagam 
O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Tra­

balho, Wilfred J enks 

(Às Comissões ·de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social. de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
se:rá publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Presidência 
comunica ao plenãrio que recebeu o Oficio n' 296/85 .. 
GG, do Governador do Estado do Maranhão, encami­
nhando, a pedido da Comissão de Finanças do Senado 
Federal, documentos atualizando a situação de endivida­
mento daquele estado. 

A Presidência determina o encaminhamento dos cita­
dos documentos à Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Josl> Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, como Lfder. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 'do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-A Mensagem encaminhada ao Senado_ Federal pelo 
Excelentfssimo Senhor Presidente da República José 
Sarney, submete à consideração deste Augusto Poder o 
nome do Deputado Estadual pelo Estado de Rondônia, 
Sr. Angelo Angelin, para ocupar, em carâter definitivo, o 
Governo daquele Estado. 

Na sexta-feira passada, o eminente Senador Odacir 
Soares, respeitável por todos os títulos, figura deste par­
lamento, assacou graves acusações contra o canditado 
indicado pelo Senhor Presidente da República para exer­
cer o Governo dO Estado de Rondônia. 
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Em nome da Liderança do PMDB, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, com todo o respeito quC me merece o 
ilustre colega Odacir Soares, venho refutar as acusações 
aqui proferidas, por serem improcedentes e, sobretudo, 
injustas. 

Em sírltese, alega o Ilustre Senador pelo Estado de 
Rondônia: 

I - Lança dúvida sobre a existência e auteriticidade 
dos títulos lançados no .. Curriculum Vitae"; 

II - Que o Deputado Estadual Angelo Angelim figu­
ra na condição de rêu em Ação de Execução ajuizada 
pelo Banco do Estado de Rondônia, em virtude de aval 
prestado, conjuntamente com o Deputado Estadual Jo­
sê de Abreu Bianco ao Deputado Estadual Sérgio Carw 
minato; 

III - A existência na Câmara de Vilhena de; 
a) Embargos de Terceiros propostos por João 

Gonçalves de Oliveira. 
b) Ação de Execução proposta por U rano Freire de 

Morais; 
IV- Em conseqUência, afirma que o Deputado An­

gelo Angelim não tem reputação ilibada, requisito exigi­
do pela Constituição Federal e pela Lei Complementar 
que cria o Estado Rbndônia, para exercer o honroso 
cargo de governador: 

1 -Juntam-se os títulos do Curriculum Vitae, cuja 
autenticidade não hâ como questionar, e a presença de­
les ergue-se como argumento eloqUente e indestrutível 
de modo a afugentar a suspeita do Senador Odacir Soa~ 
res. 
2- Realmente, o Deputado Estadual Angelo Ange-­

lim, juntamente com o Deputado José de Abreu Bianco, 
então presidente da Assembléia Legislativa, avalizou um 
título de CrS 12.000.000, emitido a favor do Banco do 
Estado de Rondônia S f A pelo Deputado Estadual Sér­
giO Carminatto. Tratava-se de um aval de favor a um 
colega parlamentar seu, com igual capacidade de solubi­
lidade- de recursos financeiros equivalentes. Vencido o 
título, o devedor, Deputado Sérgio Carminatto, inicou 
tratativas, visando a solução do dêbito. Supervieram 
uma série de complicações e incidentes na vida privad3 
·dõ Eminente Deputado, inclusive a morte de um 
membro de sua famflia, bastante traumática em virtude 
de ·acidente de trânsito, determinando algum atraso na 
quitação, que ocorreu em data de 28 de março de 1985, 
conforme-declaração firmada pelo Banco de Estado de 
Rondônia SfA, BERON. verbis: 

.. Declaração" - Doe. I. 

O Oficial de Justiça Antônio Monteiro da Silva, trazi- · 
do à colação pelo Senador Odacir Soares, por ocasião 
do discurso proferido em 3-5-85 - lê-se: 

.. Certifico (:fue em cumprimento ao R. mandado 
por ordem do MM. Juiz de Direito da 3• Vara Civil 
desta Comarca de P_orto Velho, Capital do Estado 
de Rondônia, República Federativa do Brasil, em 
diligência aos 25 dias do mês de abril do ano fluen­
te, dirigi~me à Rua Calama, C/C._ rio Madeira e ali 
estando após as formalidades legais precisamente 
às 18:00 horas, intimeí-o réu Angelo Angelim de 
tod_o __ o conteúdo do referido mandado. Após, exa­
rou sua nota de ciente. Recebeu as cópias que lhe 
ofereci. Dou te. Porto Velho, RO, 26 de abril de 
1985." 

PaSmein, Senadores, que 28 dias após a quitação da 
dívida, o Deputado Estadual Angelo Angelim foi inti­
mado para pagar a dívida ou oferecer bens a penhora no 
termo legal. 

Após esclarecer o OfíCial de Justiça sobre a quitação, 
não opôs qualquer resistência aos ofícios da Justiça, não 
criait_do qualquer embaraço. 
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O nome do Deputado Angelo Angelim já havia sido 
cogitado para a Governança do Estado de Rondônia, de 
conformidade com entendimentos entre o PMDB e a 
Frente Liberal, sendo o nome da Aliança Democrática 
em Rondônia. 

Tudo estava sendo adrede_ montado pelo Banco do 
Estado, pelo Governo saiote e pelo Senador Odàcír Soã- . 
res, que intenta, em vão, fazer amigos de iniqUidade "so­
cietas celeris" do crepúsculo do autoritariSmo. 

Tramou-se não um plano escabroso para ultrajar a 
honra do Governador entrante, mas uma chicana, uma 
chalaça de mau gosto; não houve apenas malícia ou má 
fé, mas genuína estultfcie. 

Cabia ao Banco requerer a extinção do feito, mas, ao 
contrário, velou de agilizá-lo no intu_ito de atingir a re­
putação do novo Gover.n.ªdor, de promover campanha 
afrontosa de descr-édito perante a opinião pública, expe­
diente que desmerece o Senado da República, quando 
alentaram a idéia _de que os Nobres Senadores fossem 
vítimas de maquinações e obliqUidades essencialmente 
néscias. 

Não desabona a irrepreensível conduta do Deputado 
Angelo Ange!im, que durante o exercício de vários ~ar­
gos públicos, por muitos anos, não sofreu qualquer re­
preensão, crítica ou acusação, 

O fato _ _de não pagar a dívida no dia do Y.endmento 
deve-se ao fato de que o avalista somente é chamado em 
caso de recusa do dev~ô_or, principal beneficiário do em­
préstimo. 

f3 normal deixar a cargo do emitente a solução d~_ 
dívida, até porque é ele o devedor principaL O avalista é 
chamado como recurso extremo para arcar com o paga­
mento. No_caso, o banco empreendeu entendimentos di- . 
retos com o Deputado Sérgio Carminatto, que shldou a 
dívida, não permitindo a_ interveniê:ncia dos avalistas, 
seus colegas parlamentares. 

O Deputado Angelo Angelin veio tomar conhecimen­
to da questão quando_ elajã se encontrava em vias de ser 
solucionada._ 

Não há qualquer protesto contra o Deputado Angelo 
Angelin, conforme certidões an_e~as, passadas pelos f9 e 
29 Cartórios da Comarca de Porto Velho e do Cartótiq 
de Vilhena - RO. 

A propósito, Srs. Senadores, leio telegrama, hoje, re­
cebido pelo Exm<? Sr. Presidente do Senado _f~den:t! que 
teve a gentileza, por minha soticítação, de me fornecer a 
presente eópia: 
Ao Presidente 
Do Senado _Federal 
José FrageUi 

Sr. Presidente: 
Informamos a Vossa Excelência vg que revendo os li­

vros de registras e assentamentos de ações cíveis e crimi­
nais vg desta comarca _vg deles verifiquei nada constar 
em trâmite por esses juizes contra o Deputado Angelo 
Angelín vg brasileiro vg casado vg residente na _cidade 
de Porto Velho - RO pt 

Atenciosamente,- Dr. V alter de Oliveira, Juiz de_Di­
reito, Diretor do forum. 

Vilhena, 3 de maio de 1985. 
Não poderá prosperar a execução, porquanto ela 

funda-se em título já definitiVamente quitado. 
3- O Deputado Angelo Angelin exerceu ef!! Vilhena 

atividades industriais ligadas ao ramo madeireirO, ou se­
ja, era sócio de uma serraria e de pequena fábrica de ar­
tefatos de madeira, cuja razão so-cial é Serraria Pau_ Bra­
sil, pertencente a Angelin e Ansiliero Ltda., localizada 
no Município de Vilhena. 

No exercíCio da atividade privada do comércio, ven­
deu uma carga de madeira a um Sr. de nome Osvaldo 
Jovaneli, nos idos de 1980. Em razão da_mora.no paga­
mento, promoveu a execução_do crédito de que era titu-
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lar. Encontrando-se o devedor ausente, com vistas a ga­
rantír a execução, lançou mão da medida cautelar do 
Arresto, ocasião em que foi, por determinaç_ão judicial, 
penhorado um caminhão que se encontrava na posse de 
prepostos do devedor. Sucedeu posteriormente que o 
bem.arrestado foi objeto de embargos de terceiros por 
parte de João Gonçalves de Oliveira, que provou a pro­
priedade de parte do mesmo, tendo assim sido julgados 
procedentes os embargos. 

Ocorreu, na espécie, ·uma ação incidental sem qual­
quer repercussão que abalasse a reputação do credor, 
Deputado Angelo Angelin, que até hoje não obteve se­

. _ quer o pagamento da madeira vendida. 

Na seqUência, o advogado do embargante, Urano 
Freire de Morais, promoveu imediatamente a execução 
dos honorários, visto que não houve acordo quanto à 
quantia pretendida pelo menos que se apresentava ex­
cessiva. Ajuizada a execução~ o réu na oportunidade 
ofereceu embargos por excesso de excução e execesso·de 
penhora, visto que injuSiificadamente foram penhora­
dos bens em quantia superior ao crédito executado, con­
forme verifica-se no Mandado de Intimação de _Penho­
ra, subscrito pelo Juiz de Direito Renato_Martins Mime­
si, datado de 9-4-85, e acostado pelo Senador _Odacir 
Soares em seu discurso. 

A divida jâ foi composta extrajudicialmente, confor­
me demonstra certidão anexa (doe. 2), onde fica expres­
so que o Deputado Angelo Ange!in não figura como réu 
em qualquer ação na Comarca de Vilhena. Ocorreu, em 
verdade, que houve pura e simplesmente descompasso 
entre a baixa do feitO nO registro da distribuição da Co­
marca de Vilhena, e maior dessintonia ainda aconteceu 
com relação à carta precatória remetida à Comarca de 
Porto Velho, a qual, pei-dida nos escaninhoS, andou mo­
rosamente mesmo _após a extinção do feito. 

O Senador Odacir Soares raciocina, a meu ver, arbi­
trariamente e, com a mesma dose de arbitrariedade, 
ousa instigar _o Senado a cometer violência inominável, 
qual seja a de negar ao fttturo Governador de_R9ndónia 
o direito de litigar, o direito concreto de agír ou o direito 
à ~efesa, sobretudo em matéria cível. 

Litigar não é crime. 

.. Os crimes só desonram se são existentes." 

Buscar a proteção da prestação jurisdicional não de­
sabona ~reputação de quem quer que seja. Exigir are­
núncia deSse direito garantido pela Constituição Federal 
é renunciar à própria capacidade de ser titular de qual­
quer direito, po-rqua-nto direito sem a correspondente 
açào_é direito vazio e inócuo. 

Admitir-se a exigência do Senador Odacir Soares 
equivale a retroceder historicamente aos tempos ante­
riores à edição da Magna Carta, 1215;quanào o direito 
de petição foi consagrado através das pressões impostas 
pelos barões a João-Sem-Terra. Vingando a exigência 
do Senador importaría proclamar a absoluta inutilidade 
do Poder Judiciário, revogar gaiari.UaS essei1cf:iis grava­
das na Constituição relativamente aos direitos do ho­
mem e do cidadão. 

t ridícula, esdrúxula e discricionária a tese do emí~ 
i:lente Senador, -não podendo ser levada a sério Iienl tam­
pouco acolhida porquanto faz" letra morta das dispo­
sições do artigo 153, parágrafos 49, 15 e 30, entre oUtros 
da Constifiliçã.o da República. 

PB.ra V. 'Exf; Sr. Presidente, eminente jurista que é~ 
leio algumas lições a respeito do assunto, de Von lhe­
ring, que teria de rever sua festejada obra "A Luta:-pelo 
Direito". 

•'A idéia de Direito encerra uma antítese, que se 
origina desta idéia, da qual jamais se pode, absolu­
tamente, separar: a luta e a paz; a paz é o termo do 
Direito, a luta é o meio de obtê-to." (Pág. 1) 
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"Esta luta perdurará tanto quanto o mundo, 
porque o Direito terá de precaver-se sempre contra 
os atagues da injustiça," {Pág. 2) 

"A luta não é, pois, um elemento estranho ao di­
reitO, mas Sim uma parte integrante de sua nature­
za, é uma condição de sua idéia." 

"A defesa do Direito é um ato de conservação 
pessoal e, por conseguinte, um dever daque!e que 
foi lesado consigo mesmo." (Pâg. 48) 

"O homem luta, pois, pelo Direito inteiro, de­
fendendo o seu direito pessoal, no estreito espaço 
em que ele se exerce." (Pág. 40, op. cit, Lello e Ir­
mão Editores, Porto, 19 tO) 

O Sr. Odacir Soares~ Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Já permito! 

O Sr. OdacirSaores- Se V. Ex• terminar o discurso, 
o aparte, evidentemente, não tem sentido algum. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Jâ permito! 
.. Finalmente, antes de ouvir V. Ex•, cumpre regis­

trar ... 

O Sr. Odacir Soares - Fico grato pela ressalva. 

O SR. 11'ÃBIO LUCENA- ... que o Deputado Ânge­
lo Angelin foi escolhido através de consenso formado 
pela Aliança Democrática, contando CX~m a sustentação 
de_l8_d_eputados estaduais integrantes do PMDB e do 
Partido da Frente Liberal, numa bancada de 24. ObteVe 
a solidariedade dos mais diversos segmentos da socieda­
de ci>ál, _ansiosa peta imediata implantaç_ão das mu­
danças no Estado de RondQnia, a come_çar pelo novo 
Governador, por estilo novo de Governo. novos progra­
mas de ação, novas príoridades, para dar feição à Nova 
República. 

É hora de mudar. 
Por conseguinte, não ao continuísmo e sim à Nova_ 

República. 
Sr~ Presidente, antes de ter a honra de ouvir o eminen­

te Senador Odacir Soares, quero dizer o que, aliás, é ób­
vio, mas devO_ dizê-lo, pofque é preferível dizer o óbvio 
do que dizer o absui-do: sOu Senador pelo E'stado do 
Amazonas, mas é de meu direito, é de meu_ dever, Sr. 

Presidente, tomar a defesa desta causa, aliás; defesa que 
me foi delegada, com muita honra para m-im, o maís hu­
milde dos Senadores com assento neste Parlamento, to_­
mar ã defesa desta causa nobre, porque ela, enfocando a 
iiljusÜça, hã de merecer a veemente repulsa _da parte de 
todos os que não aceitam a injustiça, nem o vilipêndio 
do Direito; que não foram, tenho certeza, os objetivos 
do eminente Senador Odacir SOares, a quem tenho a 
honra de conceder o aparte. 

o- Sr. Odacir Soares- Erh primeiro lugar, eu queria, 
antes de tecer as considerações que pretendo acerca do 
discurso de V. Ex~. por várias razões, dentre as quais 
ressalto o fato de"ter s"fdo citado, dizer que V. Ex• come­
teu suprema injUS-tiça com o Poder Judiciário do meu 
Estado, ao admitir que estivesse conluiado comigo na 
emissão de_certidões, que li da tribuna do Senado Fede­
tal, na última sexta-feira. V. Ex•, ao admitir que eu pu­
desse ter acesso ao Poder Judiciário do meu Estado e, 
Com o acesso, arrancar daquele Poder certidões falsas, 
certidões mentirosas, comete a suprema injustiça e a i;ii~ 
prema calúnia de envolver em uma discussão desta, que 
basicamente envolve um devedor relapso e, em conse­
qUência, um homem que não cuida da sua reputação, o 
Poder Judiciário. V. Ex• comete a suprema injustiça de 
caluniar- e não é a primeira vez qtie isto acontece neste 
Senado-... 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Caluniar ... ? 

O Sr. Odacir Soares- ... caluniar o Poder Judiciário 
do meu Estado, além do fato de, também, me caluniar 
na medida em que me admite envolvido em uma ação 
desse tipo em todos os efeit~s Ciíinii:losa e, mais do que 
isto, desonrosa. Porém, o mais importante, Sr. Senador 
Fábio l,.ucena, não é o aspecto que estou levantando; o 
mais importante disso tudo é que, no discurso de V. Ex•, 
está implícito um fato grave:_ é que V. Ex'", em nome do 
')r. Ângelo Angelin, vem aqui e confessa que ele passou 
um ano com uma ação executiva na Justiça de Rondô~ 
nia, e só um ano depois, só quando ele foi indicado para 
Governador de Estado, ê que se aprestou a ir ao Poder 
Judiciário e saldar aquela açào executiva; quer dizer, es­
tã plenamente caracterizada, pelas palavras de V. Ex'­
e V. Ex• aqui fala em nome dele, porque pretende 
defendê-lo- está plenamente caracterizada essa confis­
são. V. Ex~ realmente diz que o candidato indicado pela 
Aliança Democrática não tem reputação ilibida porque 
se permitiu, primeífo, ser um mail pagador; segundo, 
ver os seus bens arrolados como garantia da dívida e, 
terceiro, esperou praticamente um ano para, poucos· 
dias antes de ser indicado Governador, ir ~ Justiça em 
Vilhena e pagar a sua dívida. _ _Mas, V. Ex• não leu, e fiz 
isto naquela oportunidade, naquela sexta-feira, que o 
Sr. Ângelo Angelin, inclusive, noutra ação teve os seus 
bens penhorados. Vou pedir permissão-ao Sr~ Presidente 
para ler novamente o auto de penhora: "Auto de penho­
ra. Processo n~ 2.837, 3• Vara Cível, Comarca de Porto 
Velho. Intimação de penhora. Réu ... " Está aqui, V. Ex• 
até citou a palavra ··réu", mas falou que o Sr. Ângelo 
Angelin nunca foí réu e, aO mesmo tempo, leu uma certi­
dão onde ficou claro que ele foi réu. Eu queria pedir per­
missão a V. Ex' para, pelo menos, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Sr. Presidente, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li. Fazendo soar a 
campainha.)- Solicito a V. Ex• abreviar o aparte por­
que o tempo do orador jã se-·esgofou- há dois minutos. 
Peço que S. Ex• também não aceite novos apartes. 

O Sr. Odacir Soares - Eu queria lembrar ao nobre 
orador e também à Presidência da Mesa que fuí citado 
pessoalmente no discUrso do Senador Fábio Lucena. 
Acredito que, sob os ve.ntos da Nova República, me seja· 
assegurado, pelo menos_ como Senador_da República, o 
direito de, neste momento, reagir às provocações injuS~ -
tas aqui trazidas pelo Senador Fábio Lucena, quando 
disse que eu estaria conluiado com o Poder Judiciário 
do meu Estado para dele arrancar uma certidão, segun­
do o Senador Fábio Lucena, mentirosa. As certfdões es­
tão aqui à disposição do Senado da República: o Sr. 
Ângelo Angelim, efetivamente, é um devedor relapso, 
não tem reputação ilihada para ser Goveriúidor do Esta­
do de Rondônia e está patente pelo próprio discurso do 
Senador Fábio Lucena, Era o que eu queria dizer. As 
Certidões estão em meu poder. Não vou ler mais as cer­
tidões, em homenagem à Presidência do Serüido Fede­
ra], em homenagem ao Senador Fábio Lucena, porque 
já foram lidas na última sessão do Senado Federal, na 
última sexta-feira. De modo que, basicamente, eu dese­
java ficassem bem claras, perante o Senado da Repúbli­
ca, duas coisas: primeira, as Certidões estão aqui em 
meu poder, são legítimas e autênticas; segundo o Sena­
dor Fábio Lucena acaba de confessar que o Sr. Ângelo 
Angelin, indicado para GovernadOr do Estado de Ron~ 
dônia, não tem reputação ilibada porque foi processado, 
o processo tramitou na Justiça de Rondônia durante um 
ano e, só agora, às vésperas da sua indicação, foi à Jus­
tiça e saldou a sua dívida, quando ainda existem outros 
processos COf!tra ele. 
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O SR. -PRESIDENTE (José Fragelli. Faz soar a cam­
painha.)- Solicito que V. Ex• conclua. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente. peço a sua 
permissão para concluir. 

Nobre Senador, um homem honrado como V. Ex~ ja­
mais poderia ser caluniado. Jamais! 

O Sr. Odacir Soares - Fico grafo pela ressalva. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em segundo lugar, não 
há concluio, e não poderia haver ... 

O Sr. Oda_cir Soares - Foi V. Ex• quem disse! 

O SR~ FÁBIO LUCENA ... entre V. Ex~ e o Poder Ju­
diciário. É primário!... 

Sr. Presidente peço o cumprimento do Regimento In­
terno pórque, se é para gritar, eu grito mais alto. 
~ primário que Cartório não é Judiciário, isto é pri~ 

mário, é: elementar! A Certidão foi fornecida por um 
Cartórío de Comarca. 

O Sr. Odacir Soares- Em Rondônia, os Cartórios 
são oficials;--os Cartórios de Rondônia são oficializados. 

O SR. FÁBIÔ LUCENA- E mais; a Certidão lida 
pefO Senador Odacir SoiLres, a tal certidão que intima o 
réu - -rêu entre aspas- Angelo Angelin, sobre o man­
dato de penhora, está datada de 26 de abril e a divida 
objeto dessa penhora for paga, segundo atestado do 
Banco de Rondônia, no dia 28 de março, vale dizer, um 
mês antes da citação do réu, - réu entre aspas- para 
ser penhorado por uma dívida, Sr. Presidente - essa 
dívida não mais existia. b a declaração do Banco do Es­
tado de Rondônia que tem como um dos seus mais emi­
nentes e Hibados di retoreS-um irmão de V. Ex• e que me­
rece todo crédito, nobre Senador Odacir S_oares. 

O Sr. Odacir Soares -Novamente, V, Ex• comete 
uma calúnia; eu não tenho qualquer irmão no Banco de 
Rondônia. 

-o SR. FÁBIO LUCENA - Portanto, Sr. Presiden­
te,~ .. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- SÕlicito que 
V, Ex~ nãO ma~tenha discussão paralela. 

O SR. FÁBIO LUCENA ... não s~pode caluniar um 
_homem honrado, em absoluto! Eu seria indigno do meu 
mandato se entrasse neste plenário para coriieter Seme­
lhante crime; em absoluto, Sr. Presidente! Não há calú­
nia con_tra o Senador Qd.acir. Soares, q que há é um pla­
no iníquo, insidioso, maquiavélico, macabro, hediondo, 
horroroso, horrífico e horren-do contra o Deputado An­
gelo Angelin. Não sei quem urdiu esse maquiavelismo. 
Não sei quem fez este golberismo, mas que ele existe, 
existe, Sr. Presidente! 

Vou ler, para que conste dos Anais do Senado, outros 
telegral'l)_~§_ que recebi de Rondônia. 

"Exmo. Sr. 

Senador Fábio Lucena 
Senado Federal - BSB 

A Associação dos Delegados de Polícia do Esta­
do de Rondônia repudia as insultosas e torpes de­
clarações do Senador Odacir Soares que tenta, com 
afirmações falsas, manchar a honra do ilustre De­
putado Angelo Angelin. 

Conhecemos e atestamos o comportcilnento do 
ilustre parlamentar, que tem uma vida ilibada, 
exemplar para todos os rondonienses. 

_ÇQ!'_4ia_lmen~e.-:- Jovely Gonçalves, Pr~idente." 

Segundo: 

"Exm~" Sr. 
Senador Fábio Lucena 
Senado Federal - BSB 
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O Diretório Regional do Partido Trabalhista 
Brasileiro em Rondônia apresenta a V. Ex• o mais 
veemente protesto contra o Senador Odacir Soares 
que, usando da tribuna desta Casa Legislativa, ten­
ta denegrir a honra do eminente Deputado Angelo 
Angelin indicado para o cargo de Governador de 
Rondônia. 

Saudações Trabalhista:. - Jovell Gon~alves, 

Presidente Comissão Provisória Regional- Anto­
nio Nunes, V ice-Presidente." 

O outro telegrama é do Ministério Público de Rondô­
nia, Ministério Público que é o fiscal da Lei e defensor 
da sociedade: 

..Exm~' Sr. 
Senador Fábio Lucena 
Senado Federal - BSB 
Senhor Senador: 

A Associação do Ministério Público de Rondô­
nia,._respeitosamente, esclarece a V. Ex• que desco­
nhece qualquer reparo que se possa fazer honorabi­
lidade pessoal e pública do_ Deputado estadual An­
gelo Ange!in, tndicado pelo Excelentíssimo Senhor 
Prestdente da República, Doutor José Sarney, para 
Governador do Estado de Rondônia. 

Cordiais saudações - Telmo Fortes, Presiden­
te." 

Outro: 

.. I:t:.m~ Sr. 
Senador Fábio Lucena 
Senado Federal -- BSB 

A Associação dos Professores do Estado de 
Rondônia manifesta a V. Ex' seu veemente protesto e 
repúdio diante das graves e infundadas acusações pro- · 
feridas da tribuna do Seriado Federal pelo Senador 
Odacir Soares cõntra o emiriente Deputado Angelo 
Angelin. 

Ao mesmo tempo est_a entidade vem manifestar 
a V. Ex_, nossa t_otal_solidariedadc;. Deputado Ange­
lo Angelin e tornar pública nossa esperança de ver 
seu nome aprovado pelo Senado. 

Saudações~ Már:i.o.JQrge de Olivelra, Presiden­
te." 

Sr. Presidente, peço que-Conste comO lido, o que eu 
não puder ler por premência de tempo. 

Telegrama da Associação dos Advogados de Porto· 
Velho, na qual figura como mais eminente membro a 
ilustre Senador Odacir Soares. 

"Excelentíssimo Senhor 
Senador Fábio Lucena 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Senhor Senador, 

A Associação dos Advogados de Porto Velho, 
órgão a-partidârio que congrega todos os advoga­
dos da capital do Estado de Rondônia protesta vee-. 
mentemente contra a maneira como o Senador 
Odacir Soares vem atacando a honra do ilustre De-­
putado Angelo Angelin. 

São totalmente sórdidas e infames as acusações· 
proferidas da tribuna do Senado e pela TV Nacio-. 
nat contra o Deputado Angelin, uma das_ maiores 

. reservas morais do Estado de Rondônia_. 
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Fraternalmente - Raimundo Correia, - Presi­
dente da Associação dos Advogados de Porto Ve­
lho," 

Telegrama da OAB, Seção de Rondônia. Não é a As­
sociação de Porto Velho; é a Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seçào de Rondônia: 

"Excelentíssimo Senhor 
Senador Fábio Lucena 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Senhor Senador, 
A Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de 

Rondônia, toma a líberdade de apresentar-se pe­
rante Vossa Excelência e testemunhar a Konorabili­
dade e c_onduta ilibada do Deputado Angelo Ange­
lin, indicado ao cargo de Governador do Estado de 
Rondônia. 

Outrossim, afianço-vos que são infundadas e 
torpes todas as acusações assacadas contra o parla­
mentar. Atenciosamente- Heitor Magalhães LO­
pes, Presldente _da OAB - RO." 

Último telegrama: 

"Excelentíssimo Senhor 
Senador Fábio Lucena 
Senado Federal 
Brasília 

A Associaçãõ dos Servidores da Assembléia Le­
gislativa do Estado de Rondônia vem perante V. 
Ex' manifestar seu repúdio diante das declarações 
caluniosas proferidas pelo Senador Odacír Soares 
contra o eminente Deputado Angelo Angelin. 

Queremos manifestar nossa total solidariedade 
ao Deputado Angelo Angelín, homem público re.">­
peitado em todo o Estado e cuja conduta moral e 
pessoal é admirada por todos os funcionários deste 
Poder Legislativo. 

Saudações, Walter Martins de Melo, Presiden­
te." 

Sr. Presidente, concluindo, Proclamo solenemente 
que o Deputado Angelo Angelin é tão honesto e tão 
honrado quanto o Senador Odacír Soares. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

I DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
FÃB/0 LUCENA EM SEU DISCURSO.) 

A o Presidente 
Do Senado Federal 
José Fragelli 

Sr. Presidente: 
Informamos a Vossa Excelência vg que revendo os li­

vros de registras e assentamentos de ações civeis e Ci'iini­
nais vg desta comarca vg deles verifiquei nada constar 
em tmmite por esses juízos contra o Deputado Ângelo 
Angelin, brasileiro, casado, residente na cidade de Porto 
Velho- RO. 

Vilhena, 3 de maio de 1985 
Atenciosamente- Dr. V alter de Oliveira, Juiz de Di­

reito, Diretor do Fórum. 
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De G.côrdo c_om ns rlisposiçõc.s do regulamento inlen1o 
do "SERVIÇO DE FROTEÇÃO AO CR8DITO" S. P. C. 
de Porto Velho~ n P(-:d)do do interessado e à \'L>ta das buscaa 
en~- nt?ssO~ arqui\_ros ve-rifiCamos que:--

_.IJ.l:o:sr.o ... AliD~E; ... 'b.r:c..ailc.J.ro;:_c:o;.'l!.l.d.Q•~""·r.l"m.c.ut.~I'Q."C 

... tad.0):' .. do ... C.F);' .. N.l!C<1426ü96.B4~ ... .ros:Ld4lll4l .. .R .. dooiclllrul.o 

-ne-st..,--'C]:dad~.-l'lio-eonst-,-·eomo--lffiGc\:~1PIO .. ee. -lWSBOG---1U'­

...qui:;;o..-o....Jl!s.·ta ... oa:x:.t.i.d.Üa .• ile.R:t;ln:a.:::s.o....ao .. .llS.O..JXl ... MESJrtJ,. ....• 

Maio de 1985 
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ESTADO DF. 1\0f•iDÚhllA 
COM;\HC/\ DE } C.~_:\.: ·v:::~.:·:C 

JUSTIÇA DO i'ST P.DO DE r\ONDONI/l 

T~rça~feira 7 lOI3 

C E f1 T I F I C A a requerimento de parte int8rcssildil Cjuc rr.vrc:·,c!o 

os livros de Registro de Protestos de T(tulos, drH<Iillc osúltimos cinco(5} anos deles n5o cono;'r0 ll'tu-

.Y:~:-{•~·=.7:-~:' () .~.~ • X.,X~X,.X~>:- < J.-::>7 ~i::-~":".0.:.:<: ~:".:eX~): .):.X~X .. :-:" .X. X~X eX o~-':,·:·:,::-:,.:·~.,};".,:;.:.}~ oXG-X .}: , ~·':"c-
······-······~·~·········-··-·---····--·········--······----------------·····----········---·--·-·········-------·--······---•···-----········---·····•· 

O referido é verdade e çJá fé DADA e passilda nesta Cidad8 de ------------~-E0:E~:~ __ '!_=:!:l_1_? ____________ _ 

- - DA;s (O") . ~ l'"io l,ir) do Estado de Rondonra aos·--------~--=---------:: __________________ dr as do m~o, ~------::: _____ n:;, ________________ do ano 

. - -' 'r-. \_~1 . - ' . +-r.< ... .1.~ ,~l or.:·- 1 -~ · 1 •. 
de mrl novecentos e _ _::::~..:-~:~.:::. • .? ... ?.-:-.::'?.? .. J~.:.':'::'.~------·-·-- Er.L .... Z.L~f.l\~ ________ Ofrc:al de 

Protesto de Títulos, mandei dutilogrufur. subscrevo c assino. ) 

.. 
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COM!,RC.'< DE PORTO VEI,HO 

12 OFICIO DE PI={OTESTO DE T!TULOS 

CERTID-l~-.0 

I 
I 
l 
I 

C E R T) FI G O a requerimento de_ pArte. interessada que- revcnrl<l 

os livros de registro9 de .protestos de THulos, durante os últimoP._ cinco (5) nnos deh·o. r.fio 

consta títulos~ p1·otestado em nome de~:~g-~!::_Q_ __ ~~J§LIIl.,.~:-~~-jj_eiro, Ct:!.Sçido, ~:~-.E~-~-~- ~ 

04 '· 260 068 04 . . . . • . . . • • . . . . . . . . . . . . . . . ..... ::· •/ - - .. -.-.- ... - ........ -;"".-·- .. -.- .. -.- ... - ... -.-.-;;- ........ -.;..- .. -~-:-=-:.=:.· 
O referido é verdade; .e do.u fé. DADA_ o passada n_csts. 'Cidade ~d,c Porto V eU}{.., 

Cnpit:ar do Eatndo_ de Rondônia uos 02-DQI 8-:.;-=-.·-:- ;...=_;~=-=-- •- .. - ~.::-__:_.::__~...=_; - • - • __::_;_-::_: 

=-:-...!...=.-· :..=.!.~.;,~...:..dias do mês de__ji_À~---l __ Q_ .... -------------___ do ano de r:o.1l novcce.[J_tos 

e oitenta e cioco, -Eu ____ ~- G \,. ·:,----l. )....J~ ----~--------- Oficial de Prot.l.'sto 

de Título, maodei datilog:rnfnr, Su1screvo c nr:H~io.o. 

CoJr~rcn de Po:-to Vcllw 
r~ogi::tro . Civil o An8XC$ 

OF"ICIO flE PHOTESTO 
il.!binn L ~1><'.~ dv i~ll::lcill1~'H{o 

n :'i;: I A l 

Maio de 1985 
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ESTADO' DE !Wl•lDONI/1. 

COMARCADE VIVDDIJ,.'- ItO 
JUSTIÇA UO ES1,\DO ÓE r.ONDÜNIA 

CEF(T!DÃO 

Terça-feira 7 1015 

C E R T I F I C A a requerimento de parte interessada que revendo 

os livros de R.egistro de ProtBstos de Títulos, durante os últimos cinco{5) anos deles nJo consta tl'tu-

los, prot<e.stado em nome de __ }J<G'.>LO ..11/GFJ,J:N --=--~~~~~~'?-~~~---?-~'.':~.'?-~.--l?.':'}?.~ .. -~:>:~~'.'?-.~':~;L~?.::. 

-~~-<JE.'!:.<J ... (}_~~oillM:~--~ Porto V~~?~_:: . .!Pr .. E?.~~-~'?.:: __ ~~~!:.E:? .. ~~-?-~-~~~------~--

·O referido é v!l~dwe e Li à fé_ -

do Estado de. Rondônia aos .. ~.J.9~~).::,._::~-=~-=~.::: .. dias do mês de .!! .. -!i:.I .. '?.~.::!.'::~.::?.'::?,:-;.._.do ano 

de mil novecentos e .• QJ.í;mf!;~,-.. ~ __ Q;l;!fOO. .. Ü2!3.5.l~ .. ~•-= Eu .• Q~~t:!1~'?--ª!!!:~?-~;:;1:l!S!?: .... Oficial de 

Pro te.> to de Títu'los, mandei datilografar, subscrevo e assin.;J) 

Cunh.!> Q-$ 1.458 
n P ~5091;'8.5-g:fi.i; • 
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,,j,,., 
çr.s:», 
t~i'<:-/ iii~ 
'=·~yf""' 

POD!õfl .!Ui:liCIAI,'IO 

ESTADO DE f101'WuNIA 

COMARCA DE __ ]l:LlJ:~mm:::lJnndilu:U.:~ 
OHCfO DE fiEGISTRO DE C!I}>TRifJUIÇÃO 

_LOI~li ?tflcRIA THF.i'liJ~A-IliSTlUJ)UIDORA 

ESCRIVÃO DO OFICIO DE I'EGISTRO'bE DISTHII3UIÇÃO 

DA COMARCA Dr, VTlJrENA - ROII'DONI:.;:.f:::_. __ _ 

ESTt,DO DE R-O"D0Nt,o,, 1'01< NOMEAÇÃO LEGAL, ETC, 

CERTiDÃO 11~469/85 

Maio de 1985 

C E R TI F I C O_, a pedido de parte interessada, que revendo em meu poder os livros ele 

Rcgistros e_ Assentamentqs de Ações C{ veis * * * "i'i- ~o ·x- ~,deles verif1quei l~.aª-a oons tar em ., 1 

trfuni te por este Juizo em q_ue fig-ura como Réu:" ANGELO ANGELIN" t brusi-

J_eiro. casado,~neputadc Estaõ.ual 1_]2ortac1or do CPF n~ .044-.260. 968-04 .re 

sià8lite na. Cidad.e de _]?or-to YeTho-Rot.*•*o*o* .. ~~~·*.,*.,.*"*•*'ll«e,;,-+.~*o{+.'*o*•*• 
* .. * • -.""!--. *_!lf_~·-· * __ o __ *o_:t<·~--~--· '* • * • i(·~>~·. ~o *• *" ~- ... ·::+._it., .. ·*:- *. * .... ~ ... -..'{·o* o~- ... *• -.-t. *,. _*_ .. * ._~·. * • -M•_* 

O referido é verdade c dou fé. DADO E PASSADO nesta cidade de ViThana *. *. *.*~*o :-. * .. *c. ·* .. ~. *. * \ . 
Estado de_ Rondônia, elos tre S_ *,.*o_*_,* • * dias do més de rjaio *fio* .. {t· e* 

'Qit~nta. e cincio • lf. *. *, (l9 -ªL ). Eu, · Lo ir i Maria Treme a. 

•Escriv5'o do RC.gistro de Distribuição, a màndei datilografar. subscrevo e assino. 

ruSCA: _..:;Ll:::.MT:=· "-'/'-----~;_.;_-

V;dor dc:ite Cütidfio; Ct S ~- l o._r~u_8_0 __ _ 

~ ena JJmil ~a;;,o-"-
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non(o óo (stodo 
Ól' 8ondónia S.JC 

----------. -··:n..o_...........,... ______ .. ___ _ 

JJECLA'l~Aç}:o _________ .. _ ................. _ 

O J3AllCO DO ES'l'lülO DE TICJli"DOliJJ\ sjA., instituiçP-o finru!qeira do economia 

mista, inscrita no CGCjr,:F no 04o797,2G2/000l·-ÜO, com scd.c à Av. Sete 

de Setembro, 1465 1 reprosent.ad.o neste ato pGlo Gerente da Agênd.a do 

P<;>rto Vqlho--RO, JOSE DE OLIVEIJ,lA VLSCOlTCELOS, à.eclura, :pa1·a os 

dos fins e a quoll! pousa interessar, q,~o .c 'd ~~ do crédito_ roX>reeent:~ 

do, :pela Nota PromissÓria TD N< 99746, de omis'sãod.e AUGUSTO 

SÉRGIO Cll.IUmi:A.TO, tendo como um ~os avalistas o Sx·. ~GELO AHG11LIH 

no valor de Cr$ 1:?..000.000 ( DOZE rui.RõES DE CRUZEITWS ) , emitida em 

24 de Abril de '1984 e executada em 31.08.841 foi caldada em 2_8 de 

l·larço :p.;p. perante a cst<.> Banco. 

Por oer expressão da verdade, segue_ datada e assinada a presente . de­

claração. 

Por·!;e Velho - R0 1 ·o3 de 11<>-io de l985. 
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O Sr. Odacir Soares- Peço a palavra, para uma ex· 
p!icação pessoal, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra para uma explicação pessoal, lembrando que V. 
Çx!- dispõe de lO minuto_s. 

O Sr. Odacir Soares - Fico grato a V, Ex~ por ter 
mencionado o tempo e espero que isto forme jurispru· 
dência nesta Casa. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS - RO. Para uma 
explicação pessoal.) - Sr. Presidente, Srs. Seandores: 

Na realidade, o discurso do eminente Senador Fábio 
Lucena nada mais fez do que confirmar as acusações 
que aqui fiz, na última sexta·feira, baseadas em certi· 
dões expedidas pela Justiça do Estado de Rondônia. 

Não fi:z acusações baseadas em suposições ou c_onclu· 
sões minhas. Fiz acusações baseadas em documentos ex· 
pedidos pela Justiça do Estado de Rondônia que estão 
em meu poder. 

Essas certidões são indesmentíveis e estão à dispo· 
sição-dos Srs. Senadores e da Mesa do Senado Federal. 
E o que mais fez o Senador Fábio Lucena foi confirmar 
que, efetivan1ente,-õ Sr. Angelo Angelin, indicado para 
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o Governo do Estado de Rondônia, foi executado pelo 
Banco do Estado de Rondônia e durante um ano, como 
devedor solidário do B_anco do Estado de Rondônia, ele_ 
se escusou a pagar aquela dívida, teve seus bens penha· 
rados e só teve o cuidado de ir ao Banco do Estado de 
Rondônia para solver o seu débito, durante, um ano 
propalado por todo o Estado de Rondônia, depois que 
teve o seu nome indicado, já na Nova República, pela 
Atiança Democrátíva- para o Governo daquele Estado. 

Então, eu perguntaria, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que autoridade moral teria o Sr. Ângelo Angelin para, 
amarihã, exigir da Diretoria: áo Banco do Estado -de 
Rondônia que execute esse ou aquele cidadão, esse ou 
aquele devedor do Banco se ele, devendo igualmente ao 
Banco, não teve o mesmo cuidado, não teve a mesma di· 
ligência, não teve a mesma preocupação com a sua ido­
lleidaâe, ccim o ·seu bom nome que, em um Estado pe­
queno como o nosso, é fundamental para o exercício das 
atividades mais simples da vida cotidiana. Disse mais o 
eminente Senador Fábio Lucena; que tenho um irmão 
dírd.or do Banco do Estado de Rondônia. Não m~ S\.l.f· 

preendo com essa afirmação do Senador Fábio Lucena, 
porque S. Ex' tem feito aqui nesta Casa afirma:Cões se­
melhantes, não apenas uma vez, mas diversas vezes, sem 
ter o cuidado de verificar se elas realmente são proce-
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dentes, se são verdadeiras. Não tenho, Sr. presidente e 
Srs. Senadores, sequer parente na diretoria ou como 
fWicionário ou como empregado do Banco do Estado de 
Rondônia. Mas se o tivesse, mesmo assim, desde que 
esse aparente, esse irmão ou companheiro tivesse um 
comportamento exemplar e digno ao ínvés- de constituir 
aspecto negativo contra mim, constituiria fato positivo 
em relação à minha pessoa. 

Mas, infelizmente, não é verdade o que acaba de a fi r· 
mar o Senador Fábio Lucena. Não tenho nenhum irmão 
diretor do Banco do Estado de Rondônia, não tenho ne­
-nlúim irmão gúeilte do Banco do Estado de Rondônia,· 
não tenho nenhum parente funcionário do Banco do Es· 
tado de Rondônia. O fundamental, Sr. Presidente, é que 
o Senador Fábio Lucena vem a plenário, faz um discur· 
soe simplesmente- com o fim de provar que o Sr. Ângelo 
Angelin tem reputação ilibada, faz exatamente o con· 
trãrio; S. Ex~ vem aqui e instrui exatamente o meu dis­
curso acerca daquela afirmação que fiz, de que o Sr. 
Ângelo Angelin, não tem reputação itibada, porque foi 

_devedor relapso, até recentemente, até poucos díaS 
atrás, do Banco do Estado de Rondônia. E tem mais: ele 
não devia apenas ao Banco do Estado de Rondônia, S. 
Ex' teve bens penhorados, estão aqui as certidões em 
meu pod_~r: 

JÚLTA Nf,ZAP.f STLVA ALl3UqUERQUJ:. 
Eicrivão ~Uõia:ãO:!~.:líe~·:.Drli.í:J~:.stW: 

~~:!.!;t,_~_~J"~~..9'.2ii:S~e.:~~S'"~~0~._..._.~ 
ocroJ'Ô-Q}~~ 

Certifico e dou fg que-;- heste Ju4; 
zo e CartÓrio _da 3 ª Vara C{ vel, tramita ur:::L Pro cessO r 

de Ex:ecução C:: Feito nQ 2.089 que EAI1CO_:DQ ÊSTAIJO :DEi 

RO!IDONIA S.A. promove contra AUGUSTO. stRGIO Ci.E.;I 

Í~!iTTO, ÂNGELO ANG:óLD.~ e JOSÉ JIE -.ABREU :B5:.~'1"CO, ex e 6U:. 

çãQ no valor_.de Ci;i; l2.ooo.ooo, (:Dóze mlhões de cru~ 

ze:iros), estando referida ação-- agUardando cumpri:~en­
to da penhora, utiâ. Vez que ·não fOram ofe-recidOs -~o-en.S' 

e nem pe.go a quantia aciiia referida. 

Porto Velho, 30 de abril de 85. 

Escrivã: -I1~~~ 
1C~ 

'---' 
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ESTADO- DE FiONOONIA ·, 

PODER JUDICIARIO 
Port-o· Velho 

COMARCA OE--------------

JOãO BATISTA J.!O!TTEIRQ DA SILVA 
OFICIAL DE REGISTRO DE DISTRI 
BLTIÇÃO desta circunscrição J~ 
dici~_a de Rondônia, por nome 
ação legal etc... -

Certifico, q~ revendo em seu poder os livros_ ~ de~ss. asse~ 

tamentos relativos a AÇOES cÍVEL,deles verificou ~ue CONS~A contra â[ 

GELO ANGELIL!, as seguintes ações: 12) AÇÃO: Embargos de Terce:iros(c"-E_ 

ta P.recatQr:ia da Comarca de Vilhena/RO,VARA: 22 V.C{vel,AUTOR: João ' 

Gonçalves·d.e Olive:ira.22) AÇÃO: Execução,VA."FlA: 32 V-;C{vel;AUTOR: Ura.-

no Freire de I.~orais.,OBS: Cart. Prec. da Comarca de V:ilhena/R0,32)áÇãÓ 

Exeéução,VA."FlA: 32 V.C{vel, Auto~: Banco do Estado d.e Rondbn:ia S/A BE~ 
RON 1VALOR: 12.ooo.ooo,oo. o referido é verdade e dóu Fé.Dado e passa! 

do nesta cidade de Parto 'leÍho /RO, aos Trinta (30) dias dÕ Mês de A 

llri], de l. 985. :S" J~ 1 , 1 ' u mandei qat:ilografa:;: e subs! 
cri vi. e assino. _.. -= ~ ,-~ 

OBS: C.P.F.n2 044.260.968/04. ('', ('. 
I . ' 
I 

I "'-. 

\ \ 'J' t\ '· 

\ I J \ \ f 

-~~WI::~'i=~:J~t~ 
"~ :_: .L.. ~~;;;.~!~,;;!::: _.._ ~~ 
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MANDADO DE I J! T 1: :.: .A Ç I O DE P E li E O E A 

~rcc. n~ 2.837 - . 3~< "~iara ci-vcl - ~ ... ':3-~c: &ecuçí5:o 

P.R: Â1mEib .AJ:~CEI..JJ.!, brasilei:!.·o, co.st~-d.o, ·neputaõ.o E::stadual,:e:?. 

nesta 

cidade.. 

E_ !:... ]~ ~ .1::.. a q_u.alq_uex ofi.oial dé jus~íça d~ste_ jUÍz;c a quem 

e:;;te í'or aprcse;;t=d.o q,u.c, e!il seu. curnptimen..._...o, ir.do à.ê·vid.ame.E_ 

te assinadb~ dirij~-sG ao. endereço· de -exetutado, 5endo a~, 

proceda a intiffiação do ~esmo para que toBe ccn~eci~ento da 

peT'.hora realizaC!.a na Cci::dca ·ae Yã.lli.ena-RO, nos teim.os ?-9-.UÍ 

dir:criminadcs: u.r~.uro DE-.PETEORA. Aõ 01 {:prii:le.iró") <ii.:?. do 

::íaês de ages-to dõ o.JiO de mil nmrecentos e o i tenta e 'qUO trc; n~ 

-tà. c:Ldo.de de Yilheta, ;.mu.ci:pio de Vilhena, EstadO de "RonC.ô­

nia, Republica F~aerativa do Erusil, ei:l cucprimento ao R. 

I:J.:mCado ezpeC:iC.o nos aut:Os acima deviã:a.rnente qualifice.dos, em 

diligência, ap·ós as fol'l:lalid~des legais·, procedi a·Penhora, a 

sesuJ.r disdricir.ada: .11quadrv.s 53~-à 8o p.erfnzeniO um total õ.e 

16.ÕOOI:à, aer.do que :r.~.- q_u.r.d..rn. 53 estão eàificad.às as Geg.rin-

Adv>: 

tes benf'ei tori.as ta_mbêw per..horad.es: 03 casas em r:-..ad.oira sec 

pintar, r..o. Q..U<J..dra 80, U...'"U!. reSidência ser.: pintar e ur:; barra-

cão ec rcaâ.cira, área io-t.~l construída 506,00~;.2 .. Feit;:. a pc-

:r-..li.ora, deJlO!;i tci e;;: _poàcr e ~rda ão Sr. Lui~ José dos San-

tos, residente e Cc~icili~dc·nes~v. ciCüde r~ Rua José do F~­

tro.c!nic, n':l 3. 399 o qual occi "'..~u c enc4!=cc·, ~rc:netcnõ.o ~O-

.::.b::--i~· t:l3c ::!..., bc1 .. :~~~ .. ~--C ~ do.:·•.-.·: :.."!:Zc ~.·:-.·r~ :z.r~\-.iJJ •:.·.~ic.;-~~rl-

1.-~no dt. ~::.. ',.li~ d:: ~ci t..::;, .:::o"t c.:.; :i:'~r-=~n 1i:_ ) O i ... z, ;-:::·t. cc . .-:::::-

to:r, lo"'.TCi o pre:;cntg autcJ q_UG. dcpoü: de lido c n.ck~o 

ccn.!'c:!:'r.lc \.'ai a dc-;;iC..::._:c.!:te .:J.S:::;.in:"!.d.o. -~ C.f..:..t.:üll. C..e ~-:-u=· tlçcr( <-~ 

3alett Péreira b~tol~i. o Doposi~~~io (~) Luiz José 2~s ~~2~ 

tos. E, pare. embargar, q4ercr~c, a ação no prazo de 10 di~zl' 

Tudo ccn:form·e à.e::~.P2Cho do t::.:·~· ;Jw.z ae, Direi:to. Dr::?J...CRO: tt ••• 

CuGpra-se. Pw., 22/;;;ar/85. (a) !le!""'..sto !.:arti:nz I:i::J~t=~i, ,Jt:.iz 

de ::i=-eiio.v. O Q'L"'::: SE C'"v""!.:f"l-:L, s.c;b <:.z_ pel1<3.s da lai.. Ilo.à.o e 

Pa~s~c..a_ n~st_: -cid·~-de,. de .. Porto Velho;-ao 

Eu, ~~ · ~ ulia :n. S • .Albuquerque, 
,_{ I 

crevoJ f ) 

JUIZ DE.DIREITO 

Of' • .Juztiça: -------

1~: -------

Cerf;i.:fico que, em cu;:r;prirr.er..to ao R.J.landado, expec:5 C.o por 

ordem do I·r!•i.JU:iz de DiTei to Q.a )a Vru:'a CÍvel desta Comarca d.e ·parto Velho, Capital d.o 

Estado de :RondÔnia, RepÚblica Federativa do Brasil, em diligêr.cia aos vinte e cincc t 

dias do z:ês d.a abril do ano fluente, di.xi,gi--:ri:ie â Rua Calãlna c/c Rio ~:ad.eiri, -e alÍ' 

estendo -após as :fo.:npalida.des legais, precis~ente .à.s 18:00 bora.S, intlméí ·o 'i'éu. ~ 

lo .Angelim,. de todo o cOnt.eÚdo do referido n:arrlad9 • .ApÓS e:xaroü~::;ua nota ã.e ciente .. P~ 

cebeu as ·cÓp:U>,s g.>te lhe o:forecf. D:m .. :fé ~- Pc7~"'1h')Ro, 26 da abril de 1965 

'/~~ 
AntQ;_'1.l.q l·:on;e--'"~o da Sl.l~~-a. 

~~~.ial-'ãe Justiça 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.)- Peço que V. Ex• concluia o seu pronun­
ciamento, pois, o seu tempo estã esgotado. 

O SR. ODACIR SOARES- Vou concluir, Sr. Presi­
dente. 

De modo, Sr. Presidente~ Srs. Senadores, o que estou 
fazendo hoje jã fiz na última sexta-feira: denunciei aqui, 
perante o Senado da República, que tem a responsabili­
dade de aprovar ou não nome do Governador indicado 
para o Estado de Rondônia; o que estou fazendo hoje, 
repito, jã o fiz na última sexta-feira- demonstrei peran­
te este Senado da República, com documentos que não 
foram negados, com documento~ que não foram contex­
tados, a inexistência da imprescin-dível reputação ilibada 
do D_eputado Ângelo Angelim para governar o Estado 
de Rondônia. 

As palavras que foram aqui proferidas, em sua defesa, 
ao invés de servir aos objetivos do orador que me antece­
deu, serviram, ao contrãrio, para confirmar, perante esta 
Casa·e a Nação, que o Sr. Ângelo Angelim é, na realida­
de, destituído dos requisitos que a Lei exige, que a Lei 
Complementar n'i' 20, no seu art. 4~', exige1 isto é, que o 
Governador de Rondônia tenha mais de 3_5 anos e que 
tenha reputação ilibada: Lamentavelmente, S. Ex• o De­
putado Ângelo Angelin não preenche os requisitos- da 
Lei. Lamento pela população do meu Estado, pelo povo 
do meu Estado, que pretendia ter um Governador à altu­
ra de suas tradições, das suas lutas, do seu passado, das 
suas ambições e do seu destino político-histórico. La­
mento que isto tenha acontecido, porque em nada serve, 
nem ao Senhor Presidente da República José Sarney, 
não serve ao Senado e nem também ao Es_t!idQ de Ron-_ 
iônia. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A história da nossa formação e das nossas lutas, semM 
pre voltadas a conquistar os espaçoS VaZiOS do território 
pátrio~ exigiu de nossos antepassados conduta ímpar, 
desprendimento, pertinãcia e bravura, pois a empresa 
teve o signiffcãdo de uma verdadeira odisséiã.. Homero 
registroU os fatoS ócor'ddos na· sua Grécia e Suas obras 
têm sido contempladas e admiradas. Na mesma linha 
inserem-se ~·os Lusíadas", de Luís de Camões. Afinal, 
todos contaram e cantaram sua terra e agora .. eu vou 
cantar a minha", como nos versos do poeta. 

Nesta oportunidade, relembro Cândido Mariano 
Rondon, que se tornou conhecido como Marechal RonM 
don, sobre o qual, se fizermos Um- parãlelo, suas lutas 
não foram menores que' as descritas pelos mais antigos 
escritores, principalmente gregos, árabes e portugueses, 
acerca das ações de seus coevos. Suas realizações, embo­
ra num mundo mais evoluído, tiveram diflculdades 
iguais ante os óbices a vencer, quer pela falta de trans­
porte, quer enfrentando endemias e aborígines. Mas. 
Rondon, como um predestinado, apoiando-se na sua 
disciPlina, na técnica e ho bom seriso, sOube levar a bom 
termo todas as missões determinadas pelos seus superio­
res. 

Partindo-se do pressuposto da sua própria orige-m, 
houve sempre um desafio, desde o seu nascimento na dis­
tante Mimoso, do então longínquo Mato Grosso, cujo 
nome pareceria desanimar qualquer Sansão. Nascido a 5 
de maio de 1865, portanto a 120 anos, quando o Brasil 
caminhava tropegamente sob o regime monarquista· e a 
conspiração republicana, oriundo de uma região inóspi­
ta, tendo como horizonte a selva _agressiva e as ãguas dos 
rios habitados pelos índios, o destino haveria de dar-lhe 
força para a quebra dos grilhões naturais do seu ambien-
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te, levando-o a outras terras onde se prepararia para bem 
servir ao Brasil. 

E a sua formação castrense foi por certo reforçada 
com a sua preferência pela matemática, uma das fontes 
onde beberia conhecimentos para melhor desenvolver a 
sua tarefa, inclusive sociológica e científica, ao longo de 
toda a vida. Destaque-se em tudo a sua vocação militar, 
com a dis.cipliil~ rígida, sempre apto para o cumprimen­
to do seu dever. Esse elo, por certo, foi decisivo para cor~ 
responder, na sua plenitude, às suas ãrduas tarefas. 

Desejei, hoje, como faço anualmente, render meu triM 
buto a esse eminente patrício que se tornou um dos pila­
res da nossa história e da nação brasileira. 

Nos trabalhos desenvolvidos, todos dos mais meri~ 
tórios, não podemos deixar de lembrar os realizados na 
Amazônia, destacando-se os relacionados com a cons­
trução das linhas telegrâficas nos Estados de Matp Gros­
so e Amazonas até às margens do rio Madeira, inclusive 
a estrada estratégica Cuiabá-Araguaia, quando não 
existtam tratares e _outros implementas, dos dias atuais e 
como lnspetor de fronteiras chegou até o Acre em 1928. 

Conquanto todas as suas realizações mereçam encô­
mios_e a mais profunda admiração, vale também nomi~ 
nar a sua obra nos campos científico e social, especial­
mente a pacificação dos fndios, dentro de um lema, de 
sentido profundamente humano, "Morrer, se preciso 
for. Matar nunca", por ele e seus abnegados companhei­
ros cumprido na prâtica, o que veio mostrar o seu alM 
truísmo e seu incomparãvel espírito de brasilidade para 
com os irmãos da selva. 

Pode-se ass.everar que a obra não teve paralelo no 
mundo contemporâneo, pois se avultou pela magnitude, 
intrepidez e filantropia, tornando-se por isso reconheci­
da pelo Brasil quando ainda vivia; e com igual respeito 
no exterior, embora inexistisse a força dos meios de co­
municações- dos diâs atuais. "Nunca vi, nem conheço 
obra igual. Os_ homens que a estão realizando são, pela 
sua abnegação e patriotismo, os maiores que existem. 
Um povo que tem filhos desta ordem há de vencer. O sé-­
culo XX lhe pertence" -estas palavras foram de Theo~ 
dore Roosevelt. Seu exemplo de bem servir, seu devota­
mento à Pátria e ao próximo são parâmetros que perma­
necem como verdadeira força. 

E o Exê!cifo elege\! o Marechal Rondon o seu Patrono 
das Comunicações, como forma de reconhecimento a 
seu dedicado servidor, comemorando a data anualmente 
no--dia 5 de maio: 

Como sertanista, desbravador e bandeirante e pelo seu 
altruísmo que tanto o engrandecia, soube reconhecer os 
seuS valorosos companheiros de jornada, dando-lhes o 
merecido reconhecimento. 

Disse que .. são muitos os meus companheiros, mortos 
e vivos e, como não é possível fazer de cada um a menção 
que eu desejaria, guardo-os a todos em I]leu coração, 
com o mesmo carinho com que deverão ser ,seus sagra­
dos despojos encerrados no monumento que a posterida­
de lhes há _de, certamente, consagrar". 

Esta homenagem, ditada pela minha consciência, tem 
o sentido de perpetuar o patrício jâ parte integrante da 
própria naciOnalidade! 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. PresiM 
dente, Srs. Senadores: 

Volto __ a .tratar de um problema técnico e quero co~ 
meçar dizendo o seguinte: durante o período do autorita~ 
rismo, muitas coisas aconteceram neste País, umas_boas, 
outras r<!zoáveis e outras ruins, para não dizer terríveis. 
Entre as boa._s, podemos citar o desenvolvimento das tele-
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comunicações, a malha rodoviária nacional, a Informáti­
ca, o aumento da produção de petróleo, da potência hi­
drelétrica instalada, etc. Entre as ruins, creio que a pri~ 
meira é esta famigerada correção monetária, que virou 
"monstro" mas ê a "menina dos olhos" dos tecnocratas. 
Ferrovia do acQ, Coroa-Brastel, CAPEM I e, por último, 
o Sulbrasileiro, são ouúas tantas heranças ruins do auto-­
ritarismo. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, existem algumas 
criações daquele período que ficam escondidas e, às ve­
zes, porque saem do noticiário, vão ficando no esqueci­
mento, como por exemplo, as famosas usinas nucleares 
- uma delas, Angra I, levou uma porção de tempo sem 
funcionar; diziam alguns que era defeito sério; _outros, 
que era defeito de montagem, mas a firma vendedora 
simplesmente ignorava e jogava a responsabilidade nas 
costas deste supel-endividado Pais. Como no Brasil se vai 
aceitando como norma a política dos fatos consumados, 
muitas dessas aberrações vão sendo aceitas, e fica por 
isto mestno. 

F eli.Zmente, ao alvoreCei" da Nova República, o Legis­
lativo vai aos pOucos tentando restabelecer suas prerro­
gativas e sua qualidade de Poder neste País, e o Judi­
ciãrio~ demonstrando claramente que estã pronto para, 
dentro da lei, fazer valer os direitos dos cidadãos em não 
aceitar·os abusos tantas vezes praticados durante o auto­
ritarismo. Veja-se, por exemplo, a acolhida que o Judi­
ciário está dando às ações populares contra os abusos. 

Trago, hoje, ao conhecimento da Casa, mais uma vez, 
um desses acontecimentos que, estando escondido e fora 
do notíciãrio, de repente pode virar mais um fato consu~ 
mado, com prejuízos incalculãveis e inaceitáveis para 
todo o povo brasileiro. Quero fazer referência às usinas 
hidrelétricas projetadas para o territôrio da Amazônia, 
sob a alegação de fornecer energia a algumas cidades que 
estão vivendo ainda com usinas térmicas à base de com­
bustível de petróleo que, além de importado, chega àque­
las longínqUas regiões com elevado custo de transporte. 
Um desses exemplos é a Usina de Balbina, prOjetada e 
sendo construída para fornecer energia elétrica para Ma­
naus, se não me engano. 

Agora, peço a atenção, Sr. Presidente, e meus nobres 
Pares com assento nesta Casa: a Hidr_elétrica de Balbina 
tem capacidade total de 250 mil kw mas, para isso, p~e­
tende afogar 300 mil hectares da fabulosa Floresta Ama­
zônica, riqueza não só do Brasil mas de todo o Universo. 
Mas, o que é mais grave, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é que os projetistas de tal obra não tiveram, sequer, a 
preocupação de saber que tipo de riqueza estavam afo­
gando. A preocupação aparente, como no caso de Tucu­
rui, era saber se tinham tempo ou não de retirar a madei­
ra e vendê-la no País oU-no"_exterior. 

O Sr. Cisar -cãls- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SJLV A - Eu gostaria que o nobre 
companheiro me deixasse terminar a parte principal des­
ta colocação, e terei o maior prazer em dar o aparte a V. 
Ex• 

O resultado dessa política desastrosa- estou-me refe­
rindo a Tucurui- é o penoso caso da CAPEM I, onde o 
prejUízo ultrapassa a casa dos milhões de dólares. E cabe 
um parêntesis, no caso de Tucuruí: no dia em que a Usi­
na foí projetada na prancheta, 10 anos antes da cons­
truÇão, se sabia o tamanho do lago e tiveram lO anQs 
para tirar toda a madeira. Eu não discuto que Tucuruí ti­
vesse que ser construída, porque são 8 milhões de kw; 
afogaram uma floresta de 200 mil hectares. Mas, Balbi­
na, são 250 mil_kw e a floresta são 300 mil hectares. _ 

Voltemos ao caso de Balbina: vejamos os números, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. Não hâ_ como números reais 
para acabar com sofismas e outras formas de enganar a 
opinião pública. Comecemos por um balanço-iêrmico da 
Floresta Amazônica. Em I hectare dessa fabulosa flores-
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ta existem, há milhões de anos, de 1.500 a 2.000 espééieS 
de árvores, de peso nunca inferior a I.500 kg por árvore. 
As espécies são as mais ariadas, existindo madeira de ler 
de primeira qualidade, e madeira de segunda e de tercei~ 
ra. 

Agora, um balanço térmico-COnservador: 40 tonela­
das de madeira de segunda ou de terceira categoria po­
dem gerar potência firme de 1.000-kw em 2~rhOras. Em 
um ano são necessárias 14.600 toneladas de madeira. 
Para gerar 250 mil kw, que ê a potência da Hidrelétrica 
de Balbina, são necessárias 3 milhões e 650 mil tonela­
das/ano de madeira. 

Agora, vejamos o que pode fornecer a Floresta Ama­
zónica, que está condenada a desaparecer. Se cortamos 
- anotem bem - apenas cem árvores em cada hectare 
dessa floresta por ano, teremos 150 toneladas de madei­
ra disponível por ano sem derrubar, sem afogar a flores­
ta- cem árvores, apenas, por hectare( ano, 

Quantos hectares serão necessários para fornecer os 
250.000 kw da Usina de Balbina? 

Vamos fazer o cálculo: se eu preciso de 14.600 tonela­
das de madeira para fornecer 1.000 kw fano, para forne­
cer as 3.650.000 toneladas, eu preciso de 25.000 hectares, 
apenas. Então, se dispusermos usinas térmicas ao longo 
dQ_que seria o lago ou estrategicamente colocadas essas 
usinas dentro_ da floresta, cada uma das usinas com a 
sua pequena floresta de exploração, teremos os 250.000 
kw, utilizando apenas 25.000 hectares por ano, sem tirar 
a madeira toda, 

O Sr. Milton Cabral- Vinte e cinCO mil hectares para 
quantos kW? 

O SR. ALBERTO SILVA- Para 250.000 kW. 
Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que se che,. 

gue ao fim dos 300.000 hectareS -IevaríilmoS-doze anos, 
cortando apenas cem árvores por ano, por hectare, de 
madeira de qualidade inferior. E se no lugar de cada ár­
vore de madeira inferior plantássemos uma árvore de 
madeira nobre, ao fim dos doze anos teríamos a floresta 
substituída por madeira nobre e, prosseguindo, ano 
após ano, ao fim de cem anos esses 300.000 hectares, que 
seriam afogadOs, só teriam madeira nobre, não teriam 
mais a madeira de segunda ou terceira categoria porque 
haveríamos de substituir a J?13deira ruim pela boa. 

O Sr. César Cais- Permita-me V. Ex• um'" aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador César Cais. 

O Sr. César Cais- Só gOstaria de esclarecer, nobre 
SenarJur Alberto Silva, a V. Ex•, que é um engenheiro 
experimentado, que o cálculo que V. Ex' faz é puramen· 
te teórico. Na realidade, a Hidrelétrica de Balbina é a -h-1~ 
drelêtrica que tem o maior significado do Brasil, equiva­
le a um poço de petróleo . .1:: a única hidrelétrica que to­
dos os quilowatts/hora gerados, 100% substitui pe­
tróleo, petróleo importado. Substituir petróleo importa­
do é o mesmo que produzir petróleo nacional, é a mes-­
ma coisa em termos de balanço de pagamento, de eco­
nomia de divisas e de Sobeiania energética. E lnais dO­
que isso, V. Ex•, inclusive, permita-me, talvez não tenha 
conhecido o projeto por inteiro, porque disse: "parece 
que vai para Ma naus.'; -FO-rãrll -sUas palavras, Ora, Bal~ 
bina vai para Manaus. Mas não só vai para Manaus, ela 
é insuficiente até para a demanda de Manaus, tal o cres: 
cimento daquela cidade. Então, foi projetada, além da 
hidrelétrica de Balbina, uma termoelétrica, usando a 
madeira do reservatório e utilizando a mesma linha de 
transmissão de Balbina- até Marliu.iS~- Agora, gostaria de 
dizer a V. Ex• que, no sentido de usar a madeira do re-­
servatório e não permitir que se inundasse qualquer ri­
queza mineral, colocamos tudo isso como ponto impor-
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tante. É clarO, Tucufuí foi uma exceção porque quando 
chegamos no Ministério, o Ministério da Agricultura já 
tinha um convênio com a ELETRONORTE. Mas, digo 
a V. Ex' Senador Alberto Silva, que qualquer madeirei­
ro da região tinha autorização para tirar madeira de 
graça, ele podia utilizar toda a madeira do reservatório 
de graça. Nenhum apareceu porque todos quedam a iri~ 
fraestrutura da ELETRONORTE, que a ELETRQ'. 
NORTE fizesse estradas para tirar a madeira. Então, 
veja bem, o projeto, primeiro, é um projeto dos mais im­
portantes, porque Manaus queima toneladas de pe­
tróleo por dia, petróleo importado. V. Ex• sabe que uma 
termoelétrica ê de alta velocidade, tem um desgaste mui­
to maior do que uma hidrelétrica, que é de baixa veloci­
dade. Portanto, a duração e a manutenção de uma hi­
drelétrica é muitas vezeS mais barata do que uma ter­
moelêtrica; uma termoelêtrica não serve para plena car­
ga, ao passo que a hidrelétrica serve para 100% de carga, 
substituindo petróleo todas as horas do dia. Não exíste 
iStõ no Mundo, uma termoelêtrica que todas as horas do 
dia, porque ela é insuficiente para toda a carga da Ama­
zônia, substituía petróleo importado. Agora, montadas 
na hidrelétrica estão projetadas duas termelétricas de 25 
megawatts cada, além da termelétrica para cante"iro, de 
acordo com o que V. Ex• aí está sugerindo. Quer dizer, 
foi pensado em usar madeira do reservatório. Inclusive 
temos dificuldades no manejo florestaL Se V. Ex' conhe-­
cer o manejo florestal da Amazónia, a dificuldade da ex­
ploração econômica da madeira, uma vez que a hetero­
geneidade dã floresta dá realmente dificuldades econó­
micas para qualquer um, qualquer um tem dificuldades 
económicas em fazer essa exploração da madeira e o 
manejo florestal. De maneira que, creio, as informações-­
que chegaram até V. Ex• estã"o eqUivocadas. Acho que o 
cálculo teórico pode impressionar m:-s, na prátiCa não se 
encontra ninguém que possa fazer o que V. Ex• está su­
gerindo. 

O SR. ALBERTO SILVA - Nobre Senador Cesar 
Çals, não quero deixar que o plenário da Casa possa ter 
alguma dúvida sobre a exposição que es~ou fazendo. 

Eu não estou propondo que se corte a madeira do re­
servatório e se use como está projetado, ou seja, o que 
eu sei, o que toda a Nação sabe é que a proposta das usi­
nas termeletricas, que vão ser colocadas ao lado da hi­
drelêtrica, vão usar madeira da floresta a ser inUndada, 
isto ê, retira-se a madeira antes da inundação, guarda­
se, talvez, sob a forma de carvão, mas isso tem um fim li­
mitado no tempo, O que proponho é a utilização perma­
nente da floresta. 

O Sr. César Cais- Permite-me V. Ex• um esClareci­
mento? (Assentimento do orador.)- A madeira será re­
tirã.da, mas está previsto um manejo florestal, inclusive 
nas partes que não serão inundadas, como ilhas, por to­
das aquelas margens de segurança do reservatório. Está 
previsto um manejo florestal. Foi feíto um projeto pelos 
melhores especialistas em florestas. A dificuldade práti­
ca ê encontrar alguém que retire essa madeira. Se V. Ex• 
colocar nos termos económicos, fazer toda uma malha 

---de estrada, em todo o reservatório, para retirar a madei­
ra, esse quilowatt-hora da termelétrica-madeíra sairá 
caríssimo porque hã toda uma infrestrutura de estradas 
na selva. De maneira que solicitaria a V, Ex•quepedisse 
à ELETRONORTE todo o projeto para podermos, se 
possível, discutir, ínCiusive, na Comissão de Minas e 

- Energia, da qual V, Ex• é o V ice-Presidente e que eu faço 
parte, porque este assunto é da maior seriedade. Nós te­
mos mais de.IOO milhões de quilowatts na Amazônia; o 
Brasil tem 200 milhões de quilowatts - cem estão na 
Amazônia. Se aqui deixarmos passar a idéia de que não 
deve ser feita uma hidrelétrica na Amazônia, isto chega 
ao absurdo, para um ~afs q"ue tem potencial hidrelétri-
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co, de adotarmos soluções térmicas prioritariamente à 
hid~eletricidade. Isto nunca existiu no mundo. Todo 
País vai atê o fim de seus recursos hídricos para a terme­
létrica se complementar. Então, o que me assusta é dei­
xar passar no Senado este conceito, o de que não se deve 
usar as hidrelétricas na Amazônia porque vamos jogar 
100 milhões de quilowatts fora. Este ê o conceíto que me 
assuta. Por isso ê que pedi este aparte com esta veemên­
cia, porque acho isto uma verdadeira agressão ao poten­
cial hídrico do Brasil. 

O SR. ALBERTO SILVA - Quero colocar as coisas 
nos seus devidos lugares, e o nobre Senador e meu cole­
ga engenheiro vai permitir que o meu raciocínio se de­
senvolva dentro de um conceito que não vai absoluta­
mente contrariar o que V. Ex' está dizendo. 

Comecei dizendo que uma usina de porte tão peque­
no, porque em termos de Brasil, que tem um potencial 
de 200 milhões de quilowatts hidroelétricos, uma usina 
de 250 mil quilowatts, é um pingo d'água, é um quarto 
de inilhão de quilowatts, não vale nada! Então, afogar 
uma floresta de 300 mil hectares para gerar 200 mil qui­
lowatts é crime contra a ecologia, contra a riqueza da 
Amazônia. 

Ressalvei que Tucuruí, com oito e meio milhões de 
quilowatts, afogando uma floresta de duzentos mil hec­
tares, poderia ser aceitável. 

O Sr. César Cais- V. Ex• me permite? 

O SR. ALBERTO SILVA- Deixe-me terminar ora-
ciocínio, nobre Senador. 

Não concordo _<!bsolutamente com V. Ex' de que uma 
usina térrriíca tem duração inferior a uma hidroelêtrica. 
Elas se equivalem, Porque a técnica em engenharia 
fabrica mãquinas para cem, duzentos anos. Lembro a V. 
Ex• que toda a Europa, Alemanha e a Inglaterra têm 
grupos funcioniú:ido a carvão que é a riqueza deles e não 
o petróleo, e não a hidroeletricídade, salvo a União So­
viética, que tem potência hidroelétrica superior, mas, In­
glaterra, Alemanha e França, usam a hídroelétrica, mas 
a termoelétrica do carvão deles é o que comanda a ação 
do potencial elétrico da Europa. E outra, o manejo da 
madeira para uma usina pequena de 250 mil quilowatts, 
dividida, nobre Senador César Cais, e aí eu gostaria de 
rever este projeto, porque quem disse que não pode ma­
nusear a floresta Amazônica para utilizá-la como recur­
so térmico no mínimo estava de má vontade com a ri­
queza tênnica acumulada na madeira há milhões de 
anos. Movimentar isto é facílimo, nobre Senador César 
Cais, quando se deseja dotar o País, como é o caso do 
nosso, de usinas térmicas fabricadas no Brasil, empre­
gando gente no desbastamento da floresta. Não estou 
querendo que se derrube a floresta, estou propondo cem 
árvores por hectare/ano. Se eu tiver usinas de 10 mw a 
sua pequena floresta, ao longo de toda a área, não é difí­
cil montar um esquema deste, dando trabalho ao ho­
mem, dando encomendas à indústria nacional, e apro­
veitando a riqueza, sem afogá-la. Agora, se na Amazô­
nia tem outra usina do tamanho de Tucuruí e que não 
afogue mil~ares e milhares de hectares, eu estaria de 
acordo com V. Ex' que se tirasse a madeira antes, para 
não se cometer o crime de Tucuruf, em que não se tirou 
nada lã de dentro e ainda se deu um prejuízo enorme a 
este Paí's, coisa conhecida de todos. 

O Sr. César Cais- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA - Quero, antes, concede 
o aparte ao nobre Senador Milton Cabral. 'Depois volta 
a V. Ex• 

O Sr. Milton Cabral - Estou ouvindo com especia 
interesse os comentários do ilustre Senador do Piauí, Al­
berto Silva. Na realidade, este é um problema muito in 
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teressante e que merece um bom debate neste Senado. A 
questão energética na Amazónia ê muitô complexa, Há 
variedades de fontes energéticas, mas todas com impli­
cações de conseqüências até -inlp;evisíveis, como essa da 
inundação de grandes áreas, com prejuízo enormes, 
como também abrir a porta para a devastação das no~ 
restas, na suposição de que as árvores irão ser replanta­
das, quando essas árvores forem cortadas isoladamente 
aqui, cada hectare terá uma, ou duas, ou três, isto, na 
prática, talvez, não funcione. __ 

O SR. ALBERTO SILVA- Lá, funciona! 

O Sr. Milton Cabral- Porque, na realidade, a flores­
ta energética, num programa efetivamente Sériõ de utili­
zação de madeira como combustível só tem ~ntido atr~R 
vés da floresta energética; quero dizer, florestas plantaR 
das, em que hã um plano de remanejamento de áreas e 
aquilo funciona para pequenas Usinas; Mas eu_ queria 
lembrar ao nobre orador que hã uma riqueza enorme na 
Amazôriia-que a PETROBRÁS ainda não conseguiu de­
finir, que é o gás, para fazer termoelétrica, tem uma reR 
serva de - eu solicitaria que o nobre Senador César 
Cais nos informasse qual seria o volume. 

O Sr. César Cais- Pode .chegar a__20 bilhões de me· 

tros cúbicos. 

O Sr. Milton Cabral - Vinte bilhões. de metros cúbi 
cos, é que permitiriam talvez, abastecer, em grande par­
te, as necessidades da Amazônica atual, até chegar a um 
tempo, porque sabemos que, dentro de 30 a 40 anos, a 
tecnologia atual estarâ superada pelo surgimento de no­
vidades, a começar pela fusão nuclear. E_ntão, este é um 
assunto_ em que, realmente~ valeria a pena nos aprofu­
darmos com debates, naturalmente trazendo elementos 
mais precisos, pofque vamos talvez chegai" a conclusões 
muito interessantes. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado a V.Ex' 
Apenas quero não deixar passar a observação feita por 
V. Ex~ de que a floresta energética seria a floresta plan­
tada. Todos nós, de uma ou outra maneira_- e aqui es· 
tão homens da Amazônia qtie nos poderiam dar lições a 
respeito- sabemos que se se abre uma clareira na floR 
resta Amazónica, e em lO anos nãb se sabe nem onde foi 
aberta a clareira, porque a velocidade com que crescem 
as árvores, ali, ou com que o espaço aberto é_ ocupado 
pela pujança daquela imensa dãdiva da natureza - e 
apelo, aqui, para o nobre Senador Mãrio Maia no sentiR 
do de_que_S, Ex' me responda se estou certo se eu C.Q_rtar 
uma ãrvore da Floresta Amazónica e em seu lugar coJo_R 
caruma muda d.: ãrvore nobre,- em quantos anos essa 
muda vira uma árvore gigantesca? CinqUenta anos? 

O Sr. Mário Maia - Conforme a espécie, riobre S_e-­
nador! 

O SR. ALBERTO SILVA - Mas, 50 anos seria o 
máximo para um castanheiro, por exemplo? 

O Sr. Mário Maia - Um castanheiro, 25 anos! 

O SR. ALBERTO SILVA - Então, V. Ex• _não che-­
gou aos 50. 

O Sr. Mário Maia ---A maçaranduba, a itaúba, seria 
de 30,40, 50 anos, se tornaria uma árvore adulta. Entre~ 
tanto, um maior número de espéciCS,-de cernes nobres, 
como a itaúba, a aroeira, o jatobâ e outras árvores da 
Amazônia, dariam uma vida média de 30 anos de ~m_a.R 
durecimento econômico. 

O SR. ALBERTO SILVA-_cnt~Q,_V. Ex• vem em 
ajuda a minha tese. 
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O Sr. CéSIU' Cais - PermiteRme V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Alberto Silva? 

O SR. ALBERTO SILVA - Com o maior prazer, 
nobre Senãdor.-Césai- Cais. 

O Sr. César Cais - Nobre Senador Alberto Silva; 
creio que V. Ex• estã com alguns equívocos técnicos. 

O SR. ALBERTO SILVA - Eu gostaria de saber 
quais. 

O Sr. Cés&.r Cais- Primeiro, é dizer que uma máquiR 
na de alta rotação tem ã mesma longevidade de uina mã­
quina de baixa rotação que são as hidrelétricas- isto eu 
creio que é um equívoco técnico, pcirque uma máquína 
de alta rotação ... 

O SR. ALBERTO SILVA- Absolutamente certo, 
nob-re Senãd.Orf-

O Sr. César Cais- ... não pode ter a mesma longeviR 
dade de uma mãquina de baixa rotação. · 

O SR. ALlJERTO SI LV A -Provo a V. Ex• em dois 
~minutos.! 

O Sr. César Cais- PermitaRme que também tenha o 
Õle.Sino tiffipo que V-. Ex• que -é engenheiro. -

O SR. ALBERTO SILVA - Com maior prazer! 

O SR. César-Cals- Fui também a todas âs termelé-­
_trjcas na Europa, as maiores- teTfnelétricas. SegUndo: é 

aqui colocar que o projeto de pequenas termelétricas 
pode ter ·a m-esi:nã economia que o projeto de uma gran­
de hidrelétrica. Um projeto de uma mãquii1.a de lO me­
gawatts interligado ao longo do reservatório. Isto não 
podi:: funcionar, 

O SR. ALBERTO SILVA - Pode ser de dez megaR 
watts e pode ser de 50 megawatts. 

O Sr. César Cais- Isto não pode funcionar. V. Ex• 
disse dez. Es.tou usando os seus argumentos. 

O SR. ALBERTO SILVA-:-_ Ponho 50 megawatts _e __ 
V. Ex• ... 

O Sr. César Cais - Não pode funcionar do mesmo 
jeito que uma hidrelétrica concentrada de 250_ megaR 
watts, não tem a mesma eoonõmicidade. Por outro lado, 
eu não falei em inviabilidade de usar a madeira como 
carvão, como floresta energética, porque isto nós esta~ 
mos fazendo; faleí"da exploração econômica da floresta 
amazônica, que não ê fácil pai' causa da heterógenleda­
de das madeiras, das espécies -vegetais e da falta di uma 
infra-estrutura para retirar as árvores.- Não gostaria de 
continuar discutindo essa parte técnica, aQ.ui, no Sena­
do; estou querendo que nao se dimine_esse _concerto de 
hidrelétiicã:· Agora, por outro lado, V. Ex• sabe que os 
i'ios- da Amazônia são todos de planícies, com exceção 
dos rios da margem direita do Amazônas, mais eSpecifiR­
camente o Xing6, em Ror~ima. Os outr-os fios são todos 
de planrcíefs. E, na realidade, os rios de planícies têm 
sempre grandes áreas de inundação, quando se faz uma 
hidrelétrica. Em vez de se fazerem grandes hidrelétricas, 
com grandes lagos, o que seria até muito maior crime 
contra a floresta, digamos qUe Se faça uma série de peR 
quenas hidrelétricas. De maneira que o conceitO de 
grandes lagos ê muito mais prejudicial de que o conceito 
de pequenos lagos, com quedas relativamente pequenas, 
para que a soma da área inundada não seja tOda aquela 
ijue se poderia prever, porque é uma região qu~ tem uma 

---Planície muito grande e com dificuldade de se_ encontrar 
um vale que se possa fechar. De maneira que eu gostaria 

::.-"""-:"e vou encer_rar aqui o meu aparte- que es~e assunto 
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fosse discutido exaustivamente, na Comiss_ão de Minas 
de Energia do Senado, porque é_ sempre melhor chamar 
os técnicos e verificar os projetas, para não deixar regis~ 
trado no Senado aquilo que possa prejudicar o BrasiL 
Desculpe, mas era o aparte que eu queria deixar aqui co-
locado. -

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Senador César 
éals, longe de mim estâ." 

O SR. PRESIDENTE (José Fra,ge_lli) ~ O tempo de 
V, Ex~ está esgotado. Portanto, eu pediria que V._ Ex• 
concluísse. 

O SR. ALBERTO SILVA - Nobre Senador Josê 
Frage\H, comO este aSsunto despertou interesse, eu pedi­
ria que V. Ex• me permitisse somente recolocar a minha 
tese. 

O Sr. Mãrio Maia- Antes que V. Ex• encene, gosR 
tarfamos, com a aquiescência da Mesa, de merecer um 
aparte, porque, realmente, o assunto é palpitante e de 
grande interesse para nós, da Amazônia. 

O SR. P:RESIDENTE (José Fragelli)- O tempo de 
S~ Ex~_jã estã terminado, há muito! Gostaria que S. Ex• 
deixasse para outra oportunidade. Jã esgotou o tempo 
do nobre orador. 

O SR. ALBERTO SILVA - Como eu ainda estava 
no meio deste discurso, nobre Presidente e nobres SenaR 
-dõfeS, e esto-U inscrito para amanhã, continuarei do ponR 
to onde deixei-, sem, rio entanto, deixar de registrar a tese 
que defendo, com licença do meu nobre e competente 
colega, ex~Ministro César Cais. 

O que é necessário é que se reveja o projeto Porque, 
no Brasil, temos essa história de cheg-ar alguém, dar uma 
idéia de que isso ou aquilo é o melhor e não se discute. 
Nobre Senador César C_als, afogar 300 mil hectares de 
ãrvores nObres, de enorme potencial térmico não é acei­
tãvelt Não hã quem me convença, nem a muitos dos 
meus colegas, engenheiros como eu, que para fazer uma 
usina de 250 mil Kw se ponha em baixo d'água 300 mil 
hectares de madeira cujo vaiar permitiria, vendendo 
apenas uma pequena parte dela, sob a forma de carvão, 
a 200 dólares a tonelada- e o mercado mundial é infi­
nito para este combustível, o carvão- s_e vendermos 20 
mil hectares de carvão dessa floresta, teremos dinheiro 
para fazer uma malha rodoviãria, para exploração dessa 
floresta, só nos lugares altos, sem entrar nos baixos. 

O Sr. Mário Maia- V. Ex• me permite, com a toleR 
rãncia da Mesa? Sr. Presidente, gostaria que V. Ex' fosse 
tolerante apenas neste pequeno aparte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O nobre oraR 
dor vai continuar o discurso amanhã. 

O Sr. Mário Maia - Amanhã, nós continuaremos. 
Só para ficar registrado e completar o pensamento, que--

-rO Chamar a atenção para outro aspecto: não é apenas o 
aspecto energético da floresta amazônica; é o aspecto 
biológico, o aspecto da conservação da natureza, o as­
pecto bioquímico, porque se afoga uma floresta amaz6-
nica nessas grandes açudagens, sem se levar em conta 
que pelo menos 2/3 das espécies vegetais da Amaz_ônia 
ãinda nãO são conheCidas não só do ponto de vista eco­
nômico, mas bioquímico e farmacológico. Então, na 
inundaçâo dessa floresta, se estã pondo sob a ãgua, taiR 
vez, o que poderá ser, amanhã, a redenção da humaniR 
dade com a Cura de vária!!: doenças, com o estudo das 
propriedades químicas- e farmacológicas da natureza. 
Amanhã, continuaremos o debate e nos aprofundare-­
m~s nesse aspecto da Amazônia, que é_ realmente um 
tema palpitante e de grande importância para nós e para -
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as gerações vindouras, porque não podemos pensar em 
termos de imediatismo, mas nas gerações que-hão de vir 
daqui a 100, a 200 anos. Muito Obrigado, Sr. Senador, e 
à Mesa, pela tolerância. 

O SR. ALBERTO SILVA- Sr. Presidente, queira 
perdoar-me o atraso e muito obrigado a V. Ex' 

Era o que tinha a dizer. (MUito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
-Eunice Michiles- Raimundo Parente- Claudio­

nor Roriz - Gaivão Modesto - -Aioysio Chaves -
Alexandre Costa- José Lins- Milton Cabral- Gui­
lherme Palmeira - Cailos Lyra - Albano Franco -

· Luiz Viana- Moacyr Dalta- Itamar Franco- Bene­
dito Canelas- Gastão MUller- Saldanha De!zi- Le­
noir Vargas- Alcides Saldanha. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a Me­
sa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~>-SeC!etátiO. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 91, DE 1985 

Complementar 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 26, 
de 11 de setembro de 1975, que "altera disposições 
da legislação que regula o Programa de Integração 
Social (PlS) e o Programa de Formação do Patrimó­
nio do Servidor Público (PASEP)", com vistas a fa­
cultar a movimentação das contas individuais, no 
caso de calamidade pública decorrente de enchente ou 
inundação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É acrescido ao artigo 4~> da Lei Complemen­

tar n~> 26, de 11 de setembro de 1975, o seguinte parágra­
fo: 

.. § 4~> Ao titular da conta individual será facul­
tada, ainda, a retirada do respectivo saldo, quando 
residente em área atingida por calamidade pública, 
regularmente decretada, decorrente de enchente ou 
inu~dação"~ 

Art. 2~> Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

· Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Fenômenos climáticos cíclicos, absolutamente incon­
troláveis, têm-se-abatido, com freqUência deveras inde­
sejável, sobre vastas parcelas do território brasileiro. 

Assim é que a Região Nordeste, que recentemente 
saíra de um prolongado e pertinaz período de seca de 
aproximadamente 5 (cinco) anos, encontra-se, hoje, scib 
os efeitos de mais um desses flagelos. 

Referimo-nos, no particular, às enchentes que agora a 
castigam, ceifando vidas e-destruindo bCns, e Vergastan­
do, de maneira trágica e inexorável, sua população jã-sa­
bidamente tão combalida! 

Inúmeras vezes, temos podido constatar a penúria -
verdadeira indigência, para sermos mais preciSo ....:.... em 
que vivem consideráveis contingentes de seus habitan­
tes, privados, no momento presente, não só de um teto 
que lhes propicie o indispensável abrigo, mas tambêm 
de condições mínirri.as de subsistência. 

Para mitigar os efeitos- de-situa-ções como a que acaba­
mos de descrever, é que houvemos por bem elaborar o 
Projeto que ora submetemos à elevada apreciação do 
Congresso Nacional. Por meio dele, pretendemos seja 
facultado, ao residente em área atingida por enchentes 
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ou inundações, o saque do saldo disponível na conta in-
dividual do PIS-PASEP. --

A medida, dispensável é ressaltar, propiCiará ao tra· 
balhador melhores recursos com que fazer face aos en­
cargos inadiáveis que por certo lhe advirão 'como decor­
rência da conjuntura adversa de que aqui se cogita. 

Irrecusável, pois, o alcance social do Projeto, pelo 
que, Observada a urgência que o caso requer, esperamos 
contar com o beneplácito dos nossos ilustres Pares para 
a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1985.- Carlos Alber­
to. 

~- LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR No 26 
DE 11 DE SETEMBRO DE 1975 

Altera disposições da legislação que regula o Pro-­
grama de Integração Social (PIS) e o Programa de 
Formação do Património do Servidor Público (PA­
SEP). 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 41' As importâncias creditadas nas contas indi­
viduais dOs participantes do PIS-PASEP são inaliená­
veis, impenhorãveis e, ressalvado o disposto nos pará­
grafos deste artigo, lndisponíveis por seus titulares. 

§ l~> Ocorrendo casamento, aposentadoria, transfe­
rência para a reserva remunerada, reforma ou invalidez 
do titular da conta individual, poderá ele receber o res­
pectivo saldo, o qual no caso de morte, serâ pago a seus 
dependentes de acordo com a legislação da Previdência 
Social e com a legislação específica de servidores ciVis e 
militares_ ou, na falta daqueles, aos sucessores do titular, 
nos termos da lei civil. 
- §_ 2Q Será facultada, no final de cada exercício finã.n­

ceiro posterior ao da abertura da conta individual, a re­
tirada das parcelas correspondentes aos créditos de que 
tratam as alíneas b e c do art. 3~> 

§ 31' Aos participantes cadastrados hã pelo mencis-5 
(cinco) anos e que recebam saláriO mensal igual ou infe­
rior a 5 (cinco) vezes o respectivo salário mínimo regio­
nal, será facultada, ao final de cada exercício fmanceiro, 
retirada .complementar que permita perfazer vaÍor igual 

ao do saláriQ lnínimo regional mensal vigente, respeita­
das as disponibilidades de suas contas individuais. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projetO Se-­
. i publicado e remetido às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a Me­
sa, comunicação que será lida pelo Sr. !~>-Secretário. 

~ lida a seguinte 

Brasília, 6 de maio de 1985 
OF. GPFL-001/85 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a V. Ex• para indicar o nome do correligio­

ná_Oo; Sén:idor João Lobo, para integrar ·a quadro de 
ViOO.líderes da Bancada do Partido da Frente Liberal, 
nc Senado Federal. .-~-- ----~,-, __ .: ~~.:.__,__,___·:~-·~-:~ 

Ã Oportunidade ren·~v9..-ihe protestos de apfeçO ê dis-
tinta -coiiSidiáação. ·------ -

Atenciosamente, - Carlos Chlarelll, Líder do PFL. 

Maio de 1985 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Presidên­
cia fica ciente. 

Tendo sido criada, através da Resolução n9 3/85, a 
Comissão permanente de Ciência e Tecnologia, a Presi­
dência, de acordo com as indicações das Lideranças, de­
signa os seguintes Srs. Senadores para integrarem o refe­
rido órgão técnico: 

Pelo Partido Democrático Social- Titulares Senado­
res Jutahy Magalhães, Cesar Cais e Virgílio Távora; e 
Suplentes Senadores Benedito Ferreira e Alexandre 
Costa. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- Titulares Senadores Severo Gomes, Mauro Borges; e 
-Suplentes Senadores João Calmon e Alberto Silva. 

Pelo Partido da Frente Liberal- Titulares Senadores 
Milton Cabral, Carlos Lyra; Suplentes Senador Clau­
dionor Roriz. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Está finda a 
H ora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1~>-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 97, DE 1985 

Nos termos do art. 198, aUnea d, do Regimento Inter­
no, requeiro _inversão da Ordem do Dia, a fim de que as 
matérias constantes dos itens n~"s 3 a 7 sejam submetidas 
ao Plenário em 1~>, 2~>, 311, 41' e 51' lugares, respectivamen­
te. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1985. -Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento tem votação imediata. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
. sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Moacyr Duarte - Peço verificação, Sr. presi-' 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli)- Sendo eviden­
te a falta de quorum, suspendemos a sessão por 1 O minu­
tos, acionando as campajnhas. 

(Suspensa às 16 horas, a sessão é reaberta às 16, 
horas e 8 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta' 
a sessão. 

O Sr. Martins Filho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, para uma q~estão de ordem, ao nobre Senador· 
Martins Filho. -

O SR. MARTINS FILHO (PFL - RN. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presia 
dente, Srs. Senãdores: 

Com o apoio no inciso VIII do art. 327, do Regimento 
Interno do Senado Federal, eu requeiro a V. Ex• o levan­
tamento do pedido de verificação de quorum, tendo em 
vista que o requerente não se encontra em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Então vou ler· 
o art. 327 e o seu inciso VIII: .. Art. 327 ·_ No processo 
s~bólico, obervar-se-ão as ~eguintes normas: 

u ••• Vill- se, ao processar-se a verificação, ore-' 
querente não estiver presente ou deixar de votar, 
considerar-se-i como tendo dela desistido;" 
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Sendo assim, eu não posso deixar de acatar a questão 
de ordem de V. Ex• Desta maneira, o requerimento -fica 
aprovado e passawse ao. item terceiro. 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peço verificação 
de quorum. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, se não houve vo­
tação, verificar õ quê? 

O SR. MARTINS FILHO - Foi a confirnlação- da 
votação anterior. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• tem ra­
zão, mas tambêm tem razão o nobre Senador Jorge Ka­
lume, porque o inciso IX, do mesmo art. 327, diz o se­
guinte: 

IX- Considerar-se-á c-omo requerida verifi­
cação, quelquer dúvida levantada, durante a vo­
tação, sobre .a existência de quorum, ressalvado o 
disposto no art. 180, § 39. 

Sendo assim, volta-se à lista de oradores. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, eu peço a V. Ex• 
o cuffiprimento estrito do art. 180, do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Entlo, vamos 
fazer a contagem dos Srs. Senadores. (Pausa.) 

Pela contagem, Sr. Senador Fábio Lucena, existem em 
plenário li Srs. Senadores. A sessão prosseguirá. 

Passa-se à lista de oradores inscritos. 

O Sr. Martins Filho- Sr. Presidente, apenas para um 
esclarecimento. 

Qual foi a decisão da Mesa? Não estou bem esclareci­
· do. 

O SR. PRESIDENTE (Josê fragelli) - A decisão da 
Mesa é que não houve quorum, diante do dispositivo que 
li, do art. 327! inciso IX, diante da manifestação do 
nobre Senador Jorge Kalume. Assim, passamos à lista de 
oradores. 

O Sr. Martins Filho - É um precedente que se abre 
nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - ~dispositivo 
expresso, nobre Senador. 

IX- considerar-se-á como requerida verifi­
cação, qualquer dúvida levantada, durante a vo­
tação, sobre a existência de quorum, ressalvado o 
disposto no art. 180, § 3'~. 

O Sr. Martins Filho- Mas a votação já havia sido 
anunciada e, inclusive, ~m o resultado da aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Mas o nobre 
Senador pediu, também, verificação. 

O Sr. Martins Filho- Ped!u, mas intempestivamente. 

O 'sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, eu com permis­
são do nobre colega que estimo, acho que é impertinente, 
já que não havia número nem antes e nem depois, para a 
'votação, haja vista que V. Ex• acionou as campainhas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu acho per­
da de tempo, porque o pedido só pode ser formulado d&< 
·pois de anunciada a decisão da Mesa. 

O Sr. Jorge Kalume - Então é decisão da Mesa? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sim, e S. Ex• 
solicitou em tempo. 
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O S_R. MARTINS FILHO - Lamento, mas a partir 
desta sessão; neste plenário, não será aprovada mais ne­
nhuma matéria, eu estando presente, sem que no ple· 
nário conste a presença de 35 Srs. Senadores. tum jura­
mento que faço perante a Casa e perante à Nação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passamos à 
lista de o~adores. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu gostaria 
que V. Ex.• fundamentasse a questão de ordem. 

O Sr. Fábio Lucena - Com base no art. 327, inciso 
IX; leio para V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Foi o que 
acabei de ler_. 

O Sr. Fábio Lucena -

"Considerar-se-á como requerida verificação, 
qualquer dúvida levantada, durante a votação, 
sobre a existência de quorum, ressalvado o disposto 
no art. 180, § ~9. 

A dúvida levantada pelo Senador Jorge Kalume, não 
se verificou durante a votação, Como manda o Regimen­
to. Logo, salvo melhor juízo, V. Ex• tem que deferir a 
questão de ordem apresentada pelo Senador Martins Fi­
lho. 

- O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Mas nós estâ­
vamosjustamente na votação, quando S. Ex• pediu nova 
verificação. Então, não se podia deixar de atender. 

O que eu poderia fazer, ao máximo, atendendo a V. 
Ex•, era acionar novamente as_campainhas, para se veri­

- ficar a existência de número, ou Õão. Agora, diz o mes­
mo art. 327, no seu item VI, o que nós jâ sabemos: 

.. Verificada a falta de quorum, o Presidente sus­
penderâ a sessão, fazendo acionar _as campainhas 
durante dez minutos." 

S. Ex• pediu nova verificação e o quorum não existia. 

O Sr. Fábio Lucena- Data venia, Sr. Presidente, com 
todo o respeito e consideração, o Regimento fala duran­
te a votação. A dúvida levantada pelo S_enador Jorge Ka­
lume foi após a votação, após a verificação do quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Mas, nobre 
.Senador, antes de se anunciar o resultado da votação 
não se pode pedir a verificação. Foi o que S. Exf. fez. 
Anunciado, S. Ex• pediu a verificação. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, eu me convenço 
diante da autoridade de V. Ex'", mas me convenço coerci­
tivamente por sua autoridade. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu agradeço 
a V. Ex• a consideração pela Mesa. Nós não temos o 
dom de infalíveis, mas ao entendimento que demos é o 
que se tem dado aqui na Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Em virtude 
da inexistência de quorum, o requerimento de inversão 
fica prejudicado. 

Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, em 
fase de votação, constituída dos Requerimentos n9s. 57 e 
58, de 1985; Projetas de Lei do Senado n~>s. 26/79 e 2, 
340, 18 e 320, de 1980, ficam com a sua apreciação adia­
da para a próxima sessão ordinâria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores. Concedo a palavra ao nobre Senador 
Américo de Souza. 
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O SR. AMtRICO DE SOUZA (PFL - MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Neste ex.ato momento se encontra no Palácío do Pla­
nalto o Exml' Sr. Governador do meu Estado, Luiz Ro­
cha, que se faz acompanhar de toda a Bancada, na Câ­
mara Federal, do Partido da Frente Liberal. S. Ex•, na 
sua visita ao Palácio do Planalto, onde tem audiência 
marcada com o Excelentfssimo Senhor Presidente daRe­
pública, José Sarney, levará ao primeiro mandatário da 
República um documento dos mais expressivos e com­
pletos sobre as encheiltes no meu Estado. 

Tendo tido a oportunidade de analisar aquele docu­
mt!ri.to;-Contiistei-me-pelo elevado grau dos prejuízos que 
estão sendo causados ao meu Estado e pela lamentável 
situação em que se encontram as populações ribeirinhas. 

Ã riosSa- sãfra está perdida, e a população atingida pe­
las enchentes, em número bem superior a mais de 300 mil 
pessoas, tem sido afetada por toda a sorte de inclemên­
cia, além das chuvas e das águas. Apesar de todo o es­
forço que _os Governos Federal e Estadual vêm fazendo, 
elas estão carentes de melhor amparo nas suas necessida­
des prin_cipais. 

Sr. Presidente, além do aspecto administrativo que S. 
Ex•, o Sr. Governaâor Luiz Rocha leva ao Presidente Jo­
sé Sarney, um outro não menos importante, de caráter 
político, também é inotivo do encontro entre o Governa­
dor do meu Estado e o Presidente da República. 

Leva o Governador Luiz Rocha ao Presidente José 
Sarney a certeza do apoio permanente e incontestável do 
Estado do Maranhão ao Presidente da República, filho 
do meu Estado. Ali está Luiz Rocha, acompanhado da 
Bancada federal do Partido da Frente Liberal, para dizer 
ad Presidente José Sarney que o Maranhão está ao seu 
lado, como sempre esteve durante todo o período da sua 
vida pública, incondicionalmente a ~apoiá-lo nas suas de­
cisões administrativas e políticas. 

Com este registro, queremos deixar patente que, nesta 
hora difícil que atravessa a Nação brasileira,_ todos nós 
responsáveis pelos destinos da Nação devemos nos unir 
para oferecer o nosso apoio ao Presidente da República, 
consciente de que a sua responsabilidade, o seu descorti­
no e a sua inteligência, haverão de dar ao Brasil e ao seu 
povo os melhores dias que tanto eSperamos. Devemos 
apoiar as s_uas decisões, e entre elas àquelas que acaba de 
comunicar a esta Casa, a de haver escolhido o então Mi­
nistro da Cultura, Sr. José Aparecido de Oliveira, para 
Governador do Distrito Federal. Jã antecipando neste 
momento a nossa aprovação ao nome deste ilustre mi­
neiro, que tantas décadas de sua vida tem dedicado à 
política nacional, na certeza de que haveremos de ter, na 
governança do Distrito Federal, um homem dedicado 
aos interesses desta comunidade, defendendo um progra­
ma que haverâ de receber do Senhor Presidente da Re­
pública. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esta a minha missão 
nesta tribuna no dia de hoje. Era _o que tinha a dizer. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 
(Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMPB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Pelo que publica o jornal O Globo, em sua edição de 
hoje, está decretada a falêncía do Estado do Amazonas 
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Leio, para que conste nos Anais do Senado, este noti­
ciário triste, doloroso -pa.-ra o -m-eu- sofridO_ES_iaOO. Um 
Estado que deve apenas 20 bilhões de dólares ao exterior 
e que paga o mesmo percentual que pagam os demais Es­
tados no montante da assombrosa dívida de mais de 100 
bilhões de dólares: 

"Oito Estados são contrários ao incentivo fisCal 
para a SUFRAMA. 

A política de incentivos fiscais adotada pela Su­
perintendência da Zona Franca de Manaus para a 
indústria de Informática cOnta agora com a opo­
sição de oito Estados brasileiros. 

Na semana passada foi entregue documento ao 
Ministro da Ciência e Tecnologia, Renato Archer, 
que pede uma posição firme do governo Federal 
contra tal política. No documento assinado pelos 
Secretários de Indústria e Comércio e Planejamento 
do Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Minas Ge­
rais, Rio Grande do Sul, Ceará e Pernambuco, os 
Governos pedem que o Conselho Nacional de In­
formática e Automação- CONIN não" perrriiia-a 
aplicação de incentiVos ou beneficias alheios à Lei 
de Informática que instrua a Secretaria Especial de 
Informática a emTfir ·pareeercscontrários a qualquer 
projeto de informática na Zona Franca de Manaus; 
que proíba a produção dos bens de informátii::"ãlia­
regiàO, mesmO que tenha sido aprovada pela Secre­
taria Especial de Informática, que a Secretaria de­
termine o controle prévio das importações de bens e 
insumos de informática destinados à região, e que 
os incentiveis p-reVistos n·a Lei de Informática sejam 
alocados principalmente no Nordeste. 

Segundo o Secretái'ío-de Planejamento do Para­
ná, Francisco Simon Rodrigues Neto, Archer disse 
concordar com as reivindicações apresentadas, mas 
ressaltou que precisará aprofundar os estudos a fim 
de encontrar uma solução definitiva para o proble­
ma. 

A indústria de Informática estará totalmente 
comprometida se permanecer esta atual política na 
Zona Franca, afirmou o Secretário da Indústria e 
Comércio de Santa Catarina, Etevaldo SiQU:elra: Se­
gundo ele, os incentivos para a SUFRAMA foram 
criados para gerarem empregos e não para ferirem a 
legislação. Segundo o documento, as indústria-s--de 
informática instaladas na Zona Franca têm S"ído 
grandes importadores de tecnologia, tanto que para 
os 20 milhões anuais pagos aos trabalhadores há im­
portações de cerca de 300 milhões de insumos. Isto 
signifíca dizer que são criadoS mais empregos no ex­
terio-r do que na própria Zona Franca, afirma "o do­
cumento. Esta PosíçãO-Será- também defiriida na 
primeira reunião do CONIN, pelos Presidentes da 
Associação Brasileira das lndústriãs de Computa­
dores e Periféricos- ABICOMP, Edson Fregni, e 
da Sociedade Brasileira de Computação, CláUdio 
Mamana~ 

Conclui, Sr~_pres_idente, a dolorosa informação publi­
cada na página 15, da edição de hoje do grande jornal O 
Globo, que se edita no Rio de Janeiro. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Somos absolutamente insus­
peitos em nos manifestarmos sobre o assunto. Sabe V. 
Ex' que com relação ao projeto que relatou fomos desig­
nados por esta Casa e pela outra, já que a mensagem en­
viada ao conjunto do Congresso, e por ele votada, e de­
fendemos_e muito a emenda d.e V. "EX• certO, como tÔda a 
Casa estava, da necessidade de resguardar os _çlireí(Q~ da 
Zona Franca de Manaus. ~ convicção nossa que o SL 
Ministro de Ciência e Tecnologia, quando da primeira 
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reunião do CONIN, que até hoje ainda duvidamos se 
existirã, de tão postergada que tem sido, examinará isSo 
não olhando os interesses do Centro-Sul do País, agora 
apoiado por governadores das mais diferentes regiões, 
inclusive da minha, mas examinará Como ·uma solução 
do conjunto do desenvolvimento da informática no Bra­
sil, não esmagando a Zona Franca de Manaus, ao mes­
mo tempo dando possibilidade para que a Lei da Infor­
mática, nos outros territórios, nas outras ri::giões do Pais, 
seja aplicada em toda a sua extensão. Dizemos isso por­
que até o dia de hoje o que temos visto nesSe setor, emi­
nente Senador, desculpe falar, e aqui não fala o oposicio­
nista, poderia fazê-lo com cores daqUeles que se opõe 
contra o Governo, mas o faço como brasileiro, esse es­
forço até agora desenvolvido pelo Congresso parece que 
foi m,uito mal compreendido pelo Executivo~ Veja V, Ext 
a regulamentação da lei; um absurdo. A idéía dominante 
era de que o Congresso e o CONIN, onde representados 
os .diferentes Ministérios interessados no assunto e as en­
tidades de classe, ditariam uma política que depois seria 
examinada pelo Congresso, e por este determinada; e 
este órgão- mercê de decretos-leis e de vetos a que nos 
referimos há pouco - foi completamente esvaziado. Fi­
zemos um apelo ao Senado, às Lideranças desta Casa; 
nessa época não estava presente, aqui, o eminente Sena­
dor Gastão MUller, mas S. Ex', fique cienfi:: de que fize­
mos um apelo e cobramos, de que aquilo que tínhamos 
votado, por unanimidade, na Comissão, e depois por um 
prático consenso do Plenário do Congresso , em que es­
tava sendo restaurado um dos seus pontos fundamentais 
- inclusive nesta autoridade que voltava o CONIN ao 
Congresso, de deliberar sobre assunto tão importante­
de que aquilo fosse apoiado de novo pelo Congresso, 
mercê dos votos dados, da urgência que pedimos que 
fosse requerida - e que até o dia de hoje não foi - à­
quele projeto, que nada mais era- do que a restaUração de 
parte fundamental dos artigos vetados-. O COJ'rt!'l, 
desculpe-me dizer, eminente Senador, parece que nasceu 
natimorto. Subordinado à Presidência da República, o 
que vimos foi um mero decreto. Depois - veja bem -
um órgão, cujo Presidente é o Presidente da República, 
ser subordinado ao Ministério. Isso é brincadeira, só 
pode ser tomado como joke, como graça. E _se não res­
tauradas as suas prerrogativas, pela lei, nós teremos 
nada mais nada menos do que algo semelhante como 
aquela antiga CNI, Comissão Nacional de Informática, 
que fez parte do projeto do Executivo enviado ao Con­
gresso, e por este rejeitada, tfansformada que foi - aí 
sim- num órgão deliberativo com o que V. Ex' e todos 
aqueles da Comissão MistB. -sonhavam. Desculpe o-ãlon­
gado do aparte que, aliás, não é do nosso feitio raZê-lo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em verdade, Sr. Senador, 
se V. Ex• ocupasse o tempo que me é destinado, em me 
ãparteando, o Amazonas e o- Brasil estariam colocando 
com muito mais precisão, incomparavelmente com mui­
to mais precisão política e científica, a _delicadeza desse 
assunto e des_sa. questão. -

Sr. Presidente, o que aqui se diz contém várias infâ­
mias contra o Estado do ~mazonas. N_~s -~amos ter que 
reagir não sei como, não sei por que meios, por que mo­
dos. por que processo, mas vamos ter que reagir porque 
a indústria paulista, representada pela Associação Brasi­
leira das Indústrias de Computadores e Periteric_os -
-ABICOMP, está instilando a desarmonia entre brasilei­
ros de uma ou de outra região. O que querem eles dizer, 
quando dizem que a aprovação de projetas de indústria 
de Informática, para a Zona Franca de Manaus, fere a 
lei? Querem dizer, Sr. Presidente, simplesmente que a lei 
que concedeu os incentivos fiscais esSenciais para a Zõna 
Franca de Manaus, decreto-lei,. aliás, editado aos 28 de 
feVereiio de 1967, há mais de \8 anos, pelo saudoso Pre­
sidente Humberto de Alencar Casteilo Branco, e isto já 
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diziam, na época, que aqueles incentivos, taitto quãnto 
hoje, constituem um óbice, um obstáculo intransponível 
para que a indústria brasileira possa desenvolver-se har­
mónicarrienle em todo o território nacional. 

Não ê verdade, Sr. Presidente, que o Estado do Ama­
zonas, pagando 20 milhões de dólares anuais aos traba­
lhador_es, venha criando_mais empregos no exterior do 
que dentro do meu próprio Estado; não ê verdade, ou 
melhor, é mentira. t mentira, Sr. Presidente, porque an­
tes da Zona Franca de Manaus- e é bom sempre repe­
tir, porque repetir é uma forma de doutrinar - nós 
tínhamos em Manaus apenas cinco pólos industriais. E 
hoje, dezoito anos depois, dispomos de 297 pólos indus­
triais, 53 dos quais ligados ao setor da Informática na­
cional, sendo que, desses 53, 3_4 já estão plenamente im­
plantados no Distrito Industrial da Zona Franca de Ma­
iiãus. 

E é mais mentira, ainda, porque o Distrito Industrial 
da Zona Franca de Ma naus, hoje, oferece emprego dire­
to a cerca de 80 mil trabalhadores, o que, multiplicado 
por cinco, atinge uma caril ada de população da minha ci­
dade da ordem de 400 mil habitantes, vale dizer, metade 
da população de Manaus, Capital do Amazonas, sobre­
viye, única e exclusivamente, em conseqüência do Distri­
to Industrial, criado já no ocaso do .Governo doMare­
chal Castello Branco. 

Onde então se buscar procedência numa alegativa 
mentirosa como esta que se faz com o objetivo exclusivo 
de centrar no Centro-Sul do País, em prejuízO do 
Centro-Oeste, do Norte e do Nordeste, a indústria de in­
formática? Onde se buscar cabimento em alegativa como 
esta que atualmente se faz de forma mais insidiosa, com 
a agravante de se lançarem Estados, até agora oito, oito 
poderosos Estados, por meio de seus governos. tenho 
certeza, e não por intermédio de sua população, contra 
um Estado que dispõe apenas de l milhão e 600 mil habi­
tantes, mas que reóne, em seu território, l milhão e 560 
mil quilômetros quadrados, representando quase 20% de 
toda a dimensão territorial de nosso País? S_ó vejo uma 

- -resposta qa ,insídia, má-fé, no dolo industriado, indus­
triado porque não se pode revogar os incentivos fiscais 
concedidos pela lei que criou a Zona Franca de Manaus, 
uma vez que eles foram concedidos por prazo certo. Sabe 
V. Ext, Sr. Presidente, sabe o Senado, que pelo Código 
Tributário Federal, art. 141, o incentivo concedido por 
prazo certo não pode ser revogado. E as isenções fiscais 
para Manaus, que são incentivos, foram concedidas pelo 
prazo de 30 anos, vão vigorar até 28 de fevereiro de 1997. 
E até que esse prazo decorra, essas isenções não podem 
ser revogadas. 

E o que representam essas isenções em face da indús­
tria de informática? Representa que se uma indústria de 
qualquer parte do País, principalmente do Estado de São 
Paulo, instalar em Manaus uma sua subsidiária, não ne­
cessitando nem de que para lá se mude, essa indústria vai 
passar a Operar em Manaus com 35% de custo operacio­
nal inferior ao _custo_ operacional do Estado de origem. 

Mas há de se perguntar: a Lei de Informática revogou 
os estímulos fiscais da Zona Franca de Manaus? Não, 
Sr. Presidente. E por que não revogou? Porqu-e a lei não 
põ-de pi-ejudicar _o ato jurídico perfeito, direito adquirido 
e _a c_oi~? julgada - mandamento constitucional, art. 
1:53_,_§ 2~>, da Constituição. 

E esses incentivos, essas isen~ões, pelo fato de terem 
sido -~orice:Cfíd<is Por prazo certo, constituem direito ad­
quirido e além de não poderem ser revogadas porque, 
por prazo certo concedidas, a Lei de Informática flào po­
deria tocar nos estímulos fiscais da Zona Franca de Ma­
naus, como não tocou. Surge o surto da informática, 
Manaus se apresenta aos olhos do Pafs, oferecendo o 
metro quadrado de terra no distrito industrial a Cr$ 987; 
menos de mil cruzeiros, em moeda sonante, o valor do 
metro quadrado no distrito industrial na Zona Franca de 
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Manaus; contra dez milhõe~ de cruzeiros pelo metro 
quadrado nos mais importanteS setores·d-a indústria do 
ABC paulista. E no distrito agroPeCuàrio; tanlbêm insti~ 
tufdo para a Zona Franca de Manaus, que objetiva a 
produção de alimentos, um hectare, pode ser adquirido 
por qualquer empresário, ao preço de Cr$ 3.970, preços 
simbólicos, mas não apenas simbólicos, porque simboli­
zam a disposição do Estado do Ama_~onas em oferecer 
atrativos, estímulos e incentivOs a todo e qualquer inves­
tidor que se queira implantar no meu Estado. 1:: a isenção 
do I CM. O Amazonas, por força de lei, é o único Estado 
que pode isentar unilateralmente o ICM sem necessidade 
da consulta, da audiência, ao chamado "Conselhão dos 
Secretários de Fazenda", é a isenção doJPl, do Imposto 
de Exportação, do Imposto sobre Serviços, Sr. Presidenw 
te. A Capital do meu Estad_o, por força de lei, não pode 
cobrar este imposto, e essas isenções, na sua totalidade, 
no seu conjunto, fazem reduzir o custo opera.::ional de 
qualquer empresa em 35%. 

Qual ê o maio_r produtor de televisão que hã neste 
País? t: a Sharp. A quem pertence a Sharp? Ao Sr. 
Mathias Machline, de São PatdQ. Onde nasceu a Sharp? 
Na produção de televisores, hoje responsável por 90% da 
produção de televisores neste Pafs, e já estâ em primeiro 
lugar na produção de videocassetes nacionais. Onde nasw 
ceu a Sharp, Sr. Presidente? A Sharp nasceu na Capital 
do Estado do Amazonas. 

A Sharp ê uma multinacional? Não. A Sharp não ê 
multinacional. Porque a _outra balela, o outro engodo, a 
outra mentira é que a- capital do meu Estado estaria 
transformada num entreposto de multinacionais. Isto 
não é verdade; isto é mentira! Existem quatro multinaw 
cionais na Zona Franca de Manaus: a Gil_lette, a Philips, 
a Philco e a Sony. 

E pergunto se a MercedeswBenz, se a Volksvagen, denw 
tre outras, instaladas em São Paulo, pergunto se essas 
empresas, por acaso, não são multinacionaisJ São, Sr. 
Presidente! E dar? São Paulo alguma vez teve medo de 
Virgínia Woolf'? Por que ter medo das multinacionais? 

V. Ex• tem medo, Sr. Presidente? Tenho certeza que 
não. 

Por que não temos medo? Porque temos Governo e 
devo reconhecer que o tivemos nesses 20 anos, capazes, 
não digo, de deter um avanço desmesurado, porque não 
aconteceu, mas capazes de manter a decisão nacional, 
brasileira, sobre a decisão das multinacionais. E disto é 

prova a Capital do meu Esta__do, onde em 297 pólos inw 
dustriais de ramificações diferentes; existem apenas -4 inw 
dústrias chamadas multinaci.onais. 

O Sr. Virgílio Távora- Pe"rmite V. EX• ú.ril. aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex• mais uma 
vez, com grande honra. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, sabe V. 
Ex• que nós, latinos, gostamos muito mais da versão do 
que do fato, da caricatura do que do retrato. Portanto, 
se uma sugestão eu pudesse dar a V. Ex•, que tem muito 
mais facilidade do que qualquer um de nós para a tal 
proceder, é obter,junto à Zona Franca d_e Manaus, are­
lação completa das indústrias lá localizadas de maneira 
a taparmos, de uma vez para sempre, a boca de todos es­
ses críticos de última hora, que aparecem por aí... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Já estão nos Anais do Se­
nado. 

O Sr. Virgílio Távora- E ... mais uma vez V. Ex•, 
numa dessas horas, embora tão pouco ouvido, ler para 
este Plenário o nome de uma por uma dás indústrias, va­
mos dizer, indústria tal, sócios, acionistas maiores, fula­
no, sicrano e beltrano. E assim, de uma vez para sempre, 
se acabava com esta balela, porque a mim V. Ex• não 
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precisa convencer, grande parte dos Senadores, idem, 
mas, de tanto se repetir, a verdade jã, é formada e a inw 
verdade bem dirigida, como na afirmação Voltairiana 
"mente-se, mente-se, que sobra sempre um pouco". 

Pouco bem, a dúvida sempre aparece sobre casos que, 
não precisa haver a menor dúvida, são fatos. Não existe 
o que afirmam quanto à Zona Franca de Manaus. Só 
tem de internacionais, de multinacionais, tais e tais in­
dústrias. Restantes uma, duas, três, quatro, cinco. até 
duzentas e tantas, todas elas com os respectivos acionis­
tas brasileiros, participação estrangeira ãltamente rninow 
ritária, e temos conversado. O que não é possível é, siste­
maticamente, estar-se afirmando a inverdade e, daqui a 
pouco, a inverdade passar por verdade, e a verdade pasw 
sar por ilusão. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda a razão V. Ex•, 
nobre Senador Virgílio Távora; aliás, jã e&tã nos Anais 
do Senado, por mais ode uma vez, a descrição, nãO- adis­
criminação, que V. E_xf sugere a propósito dessa quesw 
tão. 

Mas, nobre Senador, Jesus Cristo cansou de dizer que 
o Reino dele não era deste mundo. Disse, repetiu, insisw 
tiu, jurou ... 

O Sr. Virgílio Távora - E os fariseus, de tanto dizew 
rem o contrário, os judeus acreditaram nos fariseus. 

O SR. FÁBIO LUCENA -V. Ex• se antecipa. E os 
fariseus, de tanto dizerem o contrário, acabaram por ob­
ter o apoio dos judeus. E a verdade é que ele foi crucifi­
cado. 

Não adianta, Sr. Senador, dizer a esses cidadãos que 
constituem parcela do Governo, no Ministério da Ciênw 
cia e 'Tecnologia, da Secretaria Especial de Informática, 
da ABICOMP e da sociedade Brasileira de Compu­
tação, não adianta dizer que a Zona Franca de Manaus, 
em hipótese alguma, poderâ prejudicar o setor de infor­
mática, deste País. Não, não adianta, pOrque sabem eles 
que, no Estado do Amazonas, nenhuma indústria de in· 
formãtica estã endividada. Nenhuma! E a pioneira deR 
las, a DISMAC, é uma indústria de procedência paulis­
ta. 

O grande projeto que se discute no momento é_o pro­
jeto di PRO LóGICA, é o projeto da TOA, todas indús­
trias de computadores e periféricos, com matrizes no Es­
tado de São Paulo. Agora, o que há com essas indústrias 
que sustentam a ABICOMP, como eu já revelei, neste 

_plenário, e voltarei a fazê-lo, documentadamente, é que 
todas elas estão operando com o endividamento, estão 
operando com capitais de terceiros, não sei de quem, inw 
clusive a ITAUTEC. 

Sr. Presidente, a IT A UTEC opera com grande per­
centual de seus recursos promanante de outras fontes, 
sobretudo das polpudas fontes do Banco- Üã.ú, de SãÕ 
P_aulo. Em Manaus, não acontece o endividamento. E 
pOr- cii.ie nãO àCOiiteCe-o endividamento? Por uma expli­
cação muito simples, que qualquer aluno do curso ele­
Ineritãi pode compreender. É que os produtos da Zona 
Franca de Manaus, pelas leis da competição do merca­
do, pelas leis da oferta e da procura, podem ser colocaw 
dos em qualquer ponto do território nacional a preço inw 
feriOi ã.Os j>i'Odutos que concorram com os bens acaba­
aos-da Zona Franca de Manaus, pelos motivos que eujâ 
mencionei. Porque, em Manaus, a empresa opera com 
um custo operacional 35% inferior ao do restante do 
País. Mas onde. ê que está a infringência à lei? Eu gostaw 
ria que me mostrassem essa infri&êilcia, que não existe, 
Sr. Presidente. O que existe são titUlas protestados do 
Presidente da ABICOMP, Edson Fregni, conforme já 
exibi daquela tribuna, e cuja ficha bancária encaminhei 
a alguns dos Srs. Senadores, inclusive ao eminente Sena­
dor Virgílio Távora. O que existe, ê a cópia, é a xerox, é 
a pirataria, não em Manaus, conforme pode apurar o 
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Governo Federal. E conforme já o apurou, essas cópias, 
esse contrabando, essa xerox do computador estrangei­
ro, sobretudo do APPLE, estâ sendo feita às escâncaras, 
atabalhoadamente, até por indústrias ligadas à ABI­
COMP, indústrias localizadas no Estado de São Paulo, 
ondejá se produz metade do Produto Interno Bruto des­
te País. E, na oportunidade em que o Goyerno do Presi­
dente João Baptista Figueiredo manda ao Congresso 
N_acio_nal um projeto de lei para estabelecer as diretrizes 
da política nacional de informática neste País. Naquela 
oportunidade eu, Sr. Presidente, apresentei emenda ao 
projeto originário do G_ovemo Federal, fazendo constar 
da lei que só foi possível por meio da visão política, 
cientifica e patriótica do Senador Virgnio Távora, rela­
tor da matéria, fazendo constar da lei o texto de um con­
vênio firmado entre a Secretaria Especial de Informâtica 
nos mais duros tempos do autoritarismo, e a Superin­
tendência da Zona Franca de Manaus. Esse convênio, 
oriundo da Secretaria Especial de Informática, reconhe­
ce o pólo de informática na Zona Franca de Manaus e 
hoje não pode ser denunciado por nenhuma das partes, 
porque esse foi o objetivo da minha emenda, porque 
hoje esse convênio não é mais convênio, ele faz parte da 
lei, por meio do seu art.J9. Logo, tem que ser cumprido. 
É um convênio rigoroso que transforma, inclusive, a Se­
cretaria Especial de Informática numa espécie de águia 
de mil olhos em relação à Zona Franca de Manaus, ca­
paz de impedir qualquer tipo de contrabando, por mais 
difícil qii.e se posSa-íinaginar, a fim de evitar que a Zona 
Franca pudesse funcionar como veículo para a defasa­
gem da reserva do mercado. 

Lã estão os olhos poderosos do Governo Federal, por 
meio das lentes de longo alcance da Secretaria Especial 
de Informática, fiscalizando a importação de insumos e 
fiscalizando tudo que diz respeito ao comêrcio exterior 
para com a Zona Franca de Manaus, como se fosse uma 
verdadeira censura, Sr. Presidente, às importações da 
Zona Franca. Censura que só existe no Estado do Ama­
zonas, cuja cota de importação, da Zona Franca inteira, 
faz parte de um orçamento que é elaborado pela Secre­
taria de PlanCjamento da Presidência da República. 
Orçamento, atualmente, estimado, para 1985, em 400 
milhões de dólares para importações. São 400 milhões 
de dólares para o comércio e para a indústria importa­
rem pelo sistema de cotas por intermédio da Zona Fran­
ca de Manaus. 

Tive a oportunidade de exibir, daquela tribuna, que 
-s-6 em cosméticos e em bacalhau o Estado de São Paulo 
importa 800 milhões de dólares, sem a menor fiscali­
zação do Governo Federal. Isto é. enquanto a Zona 
Franca de Manaus, para manter um parque industrial 
do qual depende a sobrevivência do honlern do meu Es­
tado, da população amazonense inteira - e hoje não 
ãpenas da populaçãO amazonense, pOrque a Zonã Fran­
ca de Mãnaus, por força de lei, também deita seus refle­
xos sobre toda a Amazônia Ocidental, vale dizer, sobre 
os Estados de Rondônia, do Acre e sobre o Território de 
Roraima - dizia, para manter esse parque de sobrevi­
vência, nós contamos com aPenas 400 milhõeS de dóla­
res em cotas de importação para a Zona Franca de Ma­
naus. O Estado de São Paulo, para importar cosméticos 
e bacalhau gasta o dobro da Zona Franca, porque gasta 
800- inilhões de-dólares. Veja a insidiosa campanha de 
lailçar irmãos do Sul contra irmãos do Norte, de estabe­
lecer condiç_ões subjetivas para instauração de uma co­
moção Trltestina -grave nesta RepúbliCa. J;: o que vai aca­
bar ac6ntecendo, porque o que se demonstra com esse 
docUmentO da indústria paulista, o que se demonstra 
c{afarilenfe, é que essa indústria não quer o Amazonas 
fazendo parte do território brasileiro. Isto é separatismo 
proibido não apenas pela Constituição Federal, mas ve­
tado pela consciência moral do povo brasileiro. Não 
P?de um Estado pode~oso fazer o que estA fazendo com 
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um Estado pobre, com um Estado que sobrevive a duras 
penas, como verbi gratia o meu Estado e os Estados nor­
destinos. Não, Sr. Presidente! Observe o que o docu­
mento da indústria paulista recomenda ao Presidente 
José Sarney. Pede que o Conselho Nacional de Informá­
tica não permita a aplicação de incentivos ou benefícios 
alheios à Lei de Informática. Quais são esses incentivos 
alheios à Lei de Informãtica? São os incentivos que o 
decreto-lei, que criou a Zona Franca de Manaus, em 28 
de fevereiro de 1967, concedeu a Zona Franca de Ma­
naus. E com que objetivo? Com o objetivã- de criar no 
centro da Amazônia Ocidental um pólo de desenvolvi­
mento industrial e agropecuãr"io~ em vTffude - é o que 
reza o art. !9 daquele decreto - das grandes distâncias 
em que se encontram os centros consumidores do mer­
cado amazonense, São_ esses estímulos que a indústria de 
São Paulo propõe sejam-desacatados peto Governo Fe­
deral, insuflando o Governo Federal a descumprir­
isto sim- a lei em vigor e que tem a sanção- posso di­
zer- deste Congresso, que tem ó seu endosSo, que tem 
aqui assento, porque foi, como decreto-lei, aprovado 
pelo Congresso Nacional. t o que se propõe. 

Propõe-se que o Presidente da República que o CO­
NIN não permita a aplicação de incentivos fiscais da 
SUFRAMA à indústria de informática que se estabele­
cer na ZQna Franc_a _ _dc_Manaus. 

É um absurdo, Sr. Presidente, mas é verdadeiro. f: 
horroroso, é criminoso, é nojoso, mas é verdadeiro. E a 
verdade é mais dolorida, mais aguda, mais profunda, 
mais insidiosa, porque também se pede que o CONIN 
instrua a Secretariá' 'Especial de Informática a emitir pa­
receres contrários a qualquer projeto de informática na 
Zona Franca de Manaus, 

Vale dizer: a Lei de Informática, feita para todo o 
Brasil, aprovada pelo Congresso Nacional para toda a 
sociedade brasileira só não é-v-álida, conforme a ótica da 
indústria paulista, para O Estado do Amazonas, uma vez 
que se recomenda expressamente que o CONIN instrua 
a Secretaria Especial de lnformática a eniitir parceres 
contrários a qualquer projeto de Informática na Zona 
Franca de Manaus. E que proiba a produção dos bens 
de informática na ·regiãO, mesmo Que tenha sido aprOVa­
da pela Secretaria Especial de Informática. 

Ora, Sr. Presidente, isso sim E O que se denomina de 
incitamento à subversão da ordem, não apenas da or­
dem constituída e da ordem legal, os amazonenses? Sr. 
Presidente, não sei, porqUe lião põsso re.~ponder. !Vras-é 
triste ver seu próprio Estado sendo mandado para o de­
gredo, dentro de nossa própria pátria, por forças pode­
rosíssimas, que atualmente sustentam e vão suverter 
por completo, a política nacional de informática, se ~ 
Congresso Nacional não reagir, se as bancadas do Nor~ 
deste e, sobretudo, do Nordeste brasileiro não reagirem 
contra esse grupo ditatoiialesco que se apossou da Se­
cretaria Especial de Informática e que colocou sob seu 
próprio controle, para horror do Congresso, a autoi'ida~ 
de do Presidente da República, autorídad~ do Presiden~ 
te do Conselho d_e lnformática e Automação~--autorida­
de que lhe foi conferida pelo Congresso-Nacional, ao 
aprovar, por aclamação, a Lei de Iriformâtica, no dia 13 
de outubro do ano passado. 

Veja, Sr. Presidente, a indústria paulista, ao pretende! 
que se tornem realidade estas proposições absurdas e 
abstrusas, a indústria- paulista está querendo instituir, 
no Brasit, a pátria- dos que têm forca e a pâtria dos que 
não têm força, despertando o risco, a médio prazo, de 
que aqueles que não têm força na pátria recorram a 
força para subjugar os que não pensam dominar a pátiia 
pela força. -

É esta a condusão dramátíca, porém, vefdadeíri, -a 
que posso chegar, ao analisar essas considerações, ao 
analisar essas colocações, aliãs, da indústria de informá­
tica paulista, que consistirão no fulcro, no fundamento, 
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no fundamental da agenda da reunião do Conselho Na­
cional de Informática, marcada para o vindouro dia 15 
de maio. Reunião que não se sabe se haverá e, se houver, 
jã tem sua setença adredemente lavrada contra os inte­
resses do Norte e Nordeste, porque nunca será demais 
enfatizar, Sr. Presidente, que sendo Manaus o portal es­
sencial para a indústria de informática neste País, sendo 
Manaus esse portal, se ele for derrubado, levará de rol~ 
dão todos, sem exceção, os Estados nordestinos, sem fa­
lar no Estado do Parã, que serâ o segundo a cair, depois 
da queda de _meu Estado. 

Nós vamos reagir, Sr. Presidente. Temos fórtriulas 
para reagir. Embora me haja desentendido com o Go­
vernador de meu Estado, porque S. Ex.• usou a força 
bruta, usou os cassetetes da Polícia Militar para bater 
no povo amazonense, eu não apenas me rebelarei contra 
S. Ex~. como me rebelei e voltarei a rebelar-me, mas sim 
contra qualquer Governo _que isto fizer. Embora e ape­
sar desse desentendimento, é preciso observar que, es­
tando em jogo os interesses de meu Estado, não pode 
haver dissonância ou discordâncias entre correntes ou 
opiniões políticas responsáveis pela condução dos desti­
nos .do povo amazonense. 

Quero fazer um apelo ao Presidente José Sarney, um 
apelo para que dê, para que assegure ao Amazonas o di~ 
reito de defesa na r_eunião do CONIN, porque procurei 
informações a respeito da existência de um Regimento 
neste Conselho, e a informação que recebi foi negativa. 

Apelo, por conseguinte, ao Presidente da República, 
com base no mandamento constitucional-que afirma ser 
o Senador o representante de seu Estado, sobretudo 
com fundamento no art. 153, § 8~>, que assegura a livre 
~anifestação do pensamento, e ainda em mandamento 
do mesmo art. 153, onde sentencia que a instrução cri­
minal será contraditória ningiém será puriido sem defe­
sa, eu apelo ao Presidente da República para que asse­
gure, na reunião do CONIN, o direito de voz, o direito 
de defesa ao Amazonas e ao seu povo, que estão sendo, 
injusta e brutalmente, agredidos por setores impatrióti­
cos da indústria dO -Ceniro-Suf, em particular do Estado 
de São Paulo. 

Quero deixar claro, Sr. PreSidente, que u Código Pe­
nal Brasileiro, ao definir os crimes e cominar~lhes as res­
pectivas penas, ele institui as figuras das excludentes de 
criminalidades. -

É claro o nosso Código em ple~o vigor, quando sen­
tencia que não comete crime, dentre outros, aquele que 
age em legítima defesa, com moderação, ou que ieage 
em estado de necessidade. 

Feito o apelo ao Presidente José Sarney e feitas essas 
colcoações refluentes, defluentes, aliâs, do Código Penal 
Brasileiro, quero dizer a V, Ex~ Sr. Presidente, e ao Se­
nado, que, embora possa eu ser a voz que clama no de­
serto, asseguro, mas asseguro mesmo, asseguro de ver­
dade, que_ se arrependerão amargamente, pois da próxi­
ma vez não serâ com água, da próxima vez será com fo­
go. Reza a sentença blblica: arrepender~se-á, amarga~ 
mente, esses que assim estão se comportando, inclusive 
quandO acordarem de um pesadelo terrível que corisisti~ 
rã na sumária e discricionária desapropriação de todo e 
qualquer bem que por ventura tenham no Estado do 
Amazonas. Sumária, porque a legítima defesa tem de ser 
diante da agressão injusta, atual ou iminerite; e discrício­
nâria, SI-. Presidente, porque aquele que age em legítima 
defesa, ao se deixar matar, estará cometendo homicídio, 
estará matando também. Por isso, o povo amazonense 
não se deixará matar, porque manda a Bíblia, Sr. Presi­
dente, que não matarâs, e nós não mataremos, mas não 
nos deixaremos matar. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. (Pausa.) 

S. Ex.• não estâ presente. 
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Concedo a palavra à nobre Senadora Eunice Michi­
les. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Há muito tempo, a comunidade universitária amazo­
nense vem lutando para que sejam criados três novos 
cursos na Universidade do Amazonas, numa demons­
tração evidente de seu engajamento no processo desen· 
volvimentista que deve ser agilizado na região. São eles: 
Informática, na área de Ciências Exatas; Cirurgia Plãsti­
ca, na área de Ciências da Saúde, e Sociologia, no cam­
po das Ciêndas Humanas. 

Hoje, quando tudo comprova que forças políticas e 
económicas tentam torpedear o pólo de Informática, 
que deverá ser constituído no Distrito Industrial da Su­
frama, percebe-se que a comunidade estava certíssima 
ao pleitear um curso de Informática, pois hoje jã terra­
mos um contingente de técnicos capaz de resistir às ten­
tativas dos que acreditam que as barreiras políticas e 
económicas devem permanecer dividindo o País em 
duas grandes porções, muito rica e paupérrima. 

Um curso de Informática para a Universidade do 
Amazonas, Sr. Presidente, Srs,_Senadores, é de funda­
mental importância para a própria poHtica nacional de 
Informática. b preciso que, em nome de um Brasil justo, 
os Estados possam contar com técnicos, cientistas, que 
trabalhem dentro de suas realidades, e assim possam in-

- fluir nas próprias diretrizes políticas das quais emanam 
as estratégias Para o desenvÓ!vimento. 

O curso de cirurgia plástica é outra reivindicação que 
reputamos justa, pois na região existem milhares de es­
calpas, ou seja, cabelos arrancados por eixos de embar­
cações nos acidentes fluviais. Até o momento, infeliz· 
mente, as pessoas vitimas desses acidentes, quase sem re~ 
cursos, são obrigadas a se deslocarem para centros 
maiores, gerando enormes gastos para a Previdência SO­
cial, o que não ocorreria se tivéssemos um curso prepa­
rando cirurgiões plásticos no Amazonas. 

O art. I~> da Lei n~' 5.540, de 25 do II de 1968, que fi­
xou normas de organização e funcionamento do ensino 
superior e sua articulação com a escola média e _dá ou­
tras providências, é claro: "'O Ensino SuPCrior tem por 
objetivo a _pe_squisa, o desenvolvimento das CiênciaS, 
Letras, Artes, e a formação proffssionat de nível Univer­
sitário". 

Ora Srs. Senadores, os fins da Educação Nacional são 
inspirados nos princfpios da liberdade e nos ideais de so­
lidariedade humana, do cidadão, do Estado, da família e 
dos grupos que compõem a comunidade. 

No entanto, até o momento, tem sido difícil vencer as 
barreiras e os entraves que impedem a criação de mais 
três novos cursos na Fundação da Universidade do 
Amazonas, o de Informática, o de Cirurgia Plástica e o 
de Socíotogía, que, ao nosso entender, são de grande im­
portância para o futuro da própria Amazônia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos reivindicando 
ao Sr. Ministro da Educação que atenda aos reclamos 
da Fundação Universidade do Amazonas, para que pos­
samos adicionar esforços no sentido de contar com mais 
três cursos-que poderão ser tãffibêin de grande utilidade, 
não só para o Amazonas, mas para toda a Amazônia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Sabemos que se contempla a possibilidade de transfe­
rência da assistência médico-hospitalar-ambulatorial do 
INAMPS para o Ministério da Saúde. O titular desse 
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Ministério pensa nisso. Jã no fim do governo do Gene­
ral João Figueiredo a idéia teria sido suscitada nos gabi­
netes do Executivo. Segundo alguns, pela cogitada 
transferência, passaria a situação dos graves problemas 
da Previdência Social. 

Dada a magnitude do assunto, entendemos que ages­
tação do plano deva ser precedida de a~lo debate no _ 
seio da sociedade civil. A função exercida pelo INAMPS 
é de dimensão nacional. ConseqUentemente, constituiria 
sério erro político decidir a matéria sem audiência da 
Nação. A preocupação dela se materializa na abundante 
correspondência que se despeja em nossos gabinetes. A 
mais recente e importante prova da inquietação dos fi­
liados ao INAMPS está no apelo que nos dirigí!J., em 
carta de 30 de março passado, o Sindicato dos Emprega· 
dos em Estabelecimentos Bancários do Municípío do 
Rio de Janeiro. A carta veio acompanhada de ofício en­
dereçado pela referida entidade sindical ao atu_?l Minis~ 
tro da Previdência Social, Dr. Waldyr Pires. O qfício em 
questão é um longo arrazoado contrário à pretendida 
transferência do INAMPS para o Ministério da Saúde. 

Esperamos, Sr. Presidente, que em assunto de tama­
nha transcendência, as autoridades levem. ~-m conta nos­
sa sugestão de auscultação da vontade _nacional antes do 
encaminhamento de mensagem ao Congresso. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso_.} ~Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O último dia quatro de maio assinalou o décimo sexto 
aniversário do falecimento do ex-Senador Álvaro Bote­
lho Maia, indiscutivelmente um dos talentos mais fulgu­
rantes que o Senado Fe<;l.er!ll teve a honra de conheper 
ao longo de toda a sua história. 

Nascido no coração da floresta amazonense, mais 
precisamente no seringal .. Goiabal", Município de Hu­
maitá, Estado do Amazonas, Álvaro Maia, durante 
mais de meio século de atividade literária e política, fez 
de sua existência um apostolado exemplar de amor ao 
semelhante, de fraternidade, de abnegação, de renúncia 
e de dedicação completa ao serviço do seu povo, do seu 
Estado e da sua Pátria. 

Poeta de altís_sima inspiraÇão, prosador eminente, jor­
nalista vibrante, professor emérito, político verdadeiro, 
dono de uma cultura hamanístici verdadeiramente inve­
jável, em todos esses campos do conhe_cirnento humano 
deixou a marca indelével do_ seu espírito superior, da sua 
inteligência cíiltilante e, sobretudo, da sua humildade 
autêntica, da sua modéstia legítima, ambas sem a menor 
conotação de farisaímo Ou -de interesses sub-repticíos. 

Formado em Direito_ pela Faculdade Livre de Ciên­
cias Jurídicas e Sociais- do Rio de Japeiro, em mil nove­
centos e dezessete, hã muito jâ se iniCiara nas sendas da 
criação literária e jornalística, tendo publicado em mil 
novecentos e quatro o· Poema "Cabelos Negros", verda­
deiro primor de inspiração lirica, enunciador do grande 
Aêdo que ele viria a ser depois, consagrado pela critica 
especializada de todo o Pais. 

Em mil novecentos e dezoito, tendo escolhido como 
patrono o Poeta Maranhão Sobr_in_ho, figurou entfe os 
trinta fundadores da Academia Amazonense de letras, 
tendo sido eleito, ein mil no-veCCritOs e vinte cinco, 
PrínciPe dos Poetas Amazorienses~·canco-rrendo com va­
tes do quilate de um Jonas d.a Silva, de um Raimundo 
Monteiro e muitos outros. 

Na seara política, apesar de haver se candidatado a 
Deputado Federal, em mil novecentos e dezoito, sem 
chance alguma de vitória, sua grande afirmação aconte­
ceu realmente em mil noventos e vinte_ e três, quando, na 
solenidade comemorativa da adesão do Amazonas á ln-
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dependência Nacional, proferiu o seu memorãvel dis­
curso intitulado de "Cançã_o de Fé e Esperança'', falan­
do em nome da mocidade amazonense, numa noite em 
que sua consagração ocorreu de maneira definitiva, eis 
que o seu pronunciamento se transformou no 
documento·roteiro, no evangelho político-filosófico do 
Amazonas. 

Depois da Revolução de mil novecentos e trinta, foi 
guindado à Interventoria Estadual, exercendo o cargo 
até mil novecentos c trinta e um. 

Exonerando·se, ficou no Rio de Janeiro até o adven­
do da campanha pela reconstitucionalização _do País, 
ocasião em que retornou ao Amazonas para se candida· 
tar à Assembléia Nacional Constituinte, elegendo-se fa­
cilmente. 

Em julho de mil novecentos e trinta e quatro, votada a 
Constituição, a vida política estadual foi organizada e 
ele foi escolhido pela Assembléia Estadual para exercer 
o mandato de Senador Federal,_ tendo tid5>, logo após, 
também em eleição indireta, o seu nome sufragado para 
Governador Constitucional do Estado, onde permane­
-Ceu atê o golpe político do Estado Novo, quando foi no­
meado Interventor, cargo que exerceu até a queda de 

. Getúlio Vargas, em mil novecentos e quarenta e cinco. 

Fundador do Partido Social Democrático, 
candidatou-se novamente ao Senado e, nas eleições de 
dois de dezembro daquele ano, elegeu·se,__juntamente 
com Waldemar Pedrosa, outro grande luminar da vida 
política e intelectual amazonense. 

Durante o ex.ercfcia do mandato, foi Presidente da 
Comissão de Diplomacia do Senado Federal, integran­
do a Delegacia do Brasil a uma reunião da ONU, em 
Paris, onde apresentou um alentado trabalho sobre ge­
nocídio, merecendo os altos encômios de todos os Dele­
gados presentes àquele conclave. 

Em mil novecentos e cinqUenta, disputando uma 
eleição sobremaneira renhida, voltou ao Governo do 
Estado, na mesma ocasião em que Getólio Vargas con­
quistava a Presidência da Repúbrica pelo voto direto. 

Tendo perdido duas eleições, voltou ao Senado da 
República em mil novecentos e sessenta e oito, através 
de verdadeira consagração eleitoral, quando o povo 
amazonense· buscou se redimir das iiljustiças contra ele 
cometidas, através de campanhas-as nlais insidioSas, as 

-maiS sórdidaS e- as mais infaman~es. 

Em pleno exer-cício do seu terceiro mandato de Sena­
dor, a morte levou·o aos quatro de maio de mil novecen­
tos e sessenta e nove, no sitêncio do Pavilhão Santana, 
da Santa Casa de Misericórdia de Manaus. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a razão deste 
meu pronunciamento. E nenhuma outra homenagem à 
sua memória imortal seria mais oportuna, mais bela, 
mais sentida do que a transcrição, neste momento de 
evocação, de saudade e de veneração, de suas palavras 
finais na .. Canção- de Fé e Esperança": 

"O nqss-o cor~ção despetala-se, como uma fgnea 
vitória-régia, para receber a tua benção, suave per­
fume de glória, 6 Bandeira do Brasil, Bandeira de 
paz e de estrelas, que lembras, em tuas cores vívi­
das, um r!o cal_mo, em cujo _ce11:tro rolasse u~a nes­
ga de :Sarigue - 6leo divino das revoluções e força 
-motriz dos povOs fortes. 

Em tuas cores, reunindo.a terra e o- cé~- num 
abraço _copvulsivo, estâ expresso o nosso juramen­
to: ajoelhamo-nos antes as tuas dobras, beijando-as 
çomo Se fossem bocas virgens, mas prontos, nas ho­
ras graves, para os sacrifícios, que dâ aos homens 
atitudes de Deuses em ira ... 

E nesse_gesto de veneração, caímos de rojo para 
que te levantes, e bendizemos o declínio pela tua vi­
tória, e somos combustível pela tua luz, e temos 
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alma para abençoar a dor pela sua eterna alegria e a 
morte pela eternidade de tua vida! 

É inútil abafar a chama da liberdade nos peitos 
em que resplandece silenciosamente, porque, no 
momento. opqrtuno, ela encontrará abertura por 
onde fuja"em caminho do céu, rasgando valas e cra­
teras. E essa chama triunfante existe dentro de nós; 
apenas aguarda a hora para rebentar o seio negro 
cm que jaz, e voar, e fugir, - e viver ... " 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFI!EDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Venho a esta tribuna, para, na presente oportunidade, 
solicitar a-tririscrição do discurso do Ministro Ronaldo 
Costa Couto, Governador In-terino do Distrito Federal, 
quando de sua posse no cargo. 

T~ata-se de um mineiro ilustre e meu particular ami­
go. "Jâ tendo sido Secretário de Planejamento de Minas 
Gerais, no Governo Tancredo Neves, conseguiu, naque­
la ocasião, granjear o respeito e a admiração de seus 
coestaduanos pelo trabalho realizado, em grande parte 
responsável pelo desenvolvimento ocorrido em Minas 
Gerais. 

Por ocasião da formação de seu Ministério, o ilustre 
Presidente Tancredo Neves escolheu Ronaldo Costa 
Couto para Ministrei do Interior, escolha esta confirma­
da, posteriormente, pelo Presidente José Sarney. 

Embora tendo atuado apenas interinamente no Go­
verno do Distrito Federal, e pelo curto período de trinta 
dias, o Ministro Ronaldo Costa Couto abriu novas pers­
pectivas para a Capital da República, conseguindo 
colocâ-la em posição de destaque, no cenário nacional, 
como foco da cultura e desenvolvimento de nosso País. 

Pela consideração que nos merecem a pessoa e as 
obras realizadas pelo Doutor Ronaldo Costa Couto, rei­
tero a solicitação de transcrição, para os Anais do Sena­
do Federal, do discurso pronunciado por S. Ext- por oca­
sião de sua posse como Governador Interino do Distrito 
Federal. 

Era o que tinha a dizer. (Mui to bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ALFREDO CAMPOS EM SEU PRONUNCIA­
MENTO. 

"Dest~ Planalto Central, desta solidão que, em 
breve, se transformará em cérebro das altas decisões 
nacionais, lanço os olhos mais uma vez sobre o ama­
nhã do meu País e antevejo esta alvorada com f'é In­
quebrantável e uma confiança sem limites no seu 
grande destino." 

B~asília, 2_deoutubro de 1956.- Presiden~eJuscelino 
Kubftschek de Oliveira. 

.. 0 primeiro compromisso de Minas é com a Li­
berdade." 

Presidente Tancredo Neves, em 15-3-83. 

Senhoras e Senhores, 
1 -Governar Brasflia ê privílégío ímpar e honra 

inestimável. Indicado pelo Exm' Sr. Presidente José Sar­
ney, vou exercer o cargo de Governador do Distrito Fe­
deral_ cqm_ o melhor <;los meus esforços, a maior dedi­
cação e grande amor. 

A interinidade, antes que uma limitação, será vista 
como um desafio. Nada impedirá que o governo seja 
exercido em toda a sua inteireza. Se há mais trabalho, 
trabalharemos mais. 
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2- A Cidade do Presidente Juscelino, de Niemeyer, 
de Lúcio Costa, de Israel Pinheiro, dos grandes pionei­
ros e dos candangos, alavanca da marcha para a con­
quista do oeste e da Amazônia, pérola arquitetônica, 
centro nervoso das decisões nacionais, esta Brasília bo­
nita, querida e orgulhosa é orgulho de todos os brasi­
leios. 1:: afirmaÇão concreta e irreversível de nossa capa­
cidade de sonhar, e fazer. t glória nadonal, respeitada, 
e admirada dentro e fora do País. 

3- O futuro que Kubitschek antevia para Brasília já 
chegou. Felizmente, chegou para ficar. E agora, com a 
Nova República, Brasília volta a ser a capital do que 
Juscelino mais amava. Capital da Democracia e da Li­
berdade. 

4- Ela nasceu para ser cidade administrafíva e gran­
de centro cultural, vocação esta que é imperioso reen­
contrar com urgência, Sem vida cultural intensa e cri ati:; 
va - nas artes, nas ciências, na educação, em todos os 
campos da atividade humana-, Brasília perderia parte 
de sua alma, de suas raízes e até de sua razão de ser. 

5 -A- Cidade de Juscelino cresceu, murtíplícou-Se. 
lnfelismente, nem sempre de modo compatfvel com -os 
sonhos belos de seus idealizadores, construtores e pfO­
neiros. Houve ocupação organizada e ocupação anár­
quica. 

O plano original sofreu desfigurações.--As cidades­
satélites germinaram com notável velocidade. Cresce­
ram, incharam, 

Hoje, 25 anos depois de inaugurada, BrasHia caminha 
para 1,5 milhão de habitantes. Cerca de 80% Vivem na 
periferia, nas cidades_-satélites. 

A gente generosa e boa que af está padece das difict:l­
dades típicas de qualquer grande centro urbano brasilei­
ro atual: a violência urbana, o desemprego;-o-subempre­
go, o drama dos transportes, 

Muitas vezes proliferam a fome, as doenças, con­
dições precárias de moradia, substancial carência- de 
infra-estrutura e de outros serviço-s sociais básiCoS, 
como saúde, segurança, educação, eletricidade. Mas 
Brasflia já excedeu seus limites geográfico~-

Entornou, transbordou. Sua população cresCeu à es­
petacular média de 15% nos anos sessenta. E a nada rrii­
nos de 8% nos anos oitenta. Velocidade vertiginosa: a 
população de hoje é 10 vezes maior quiJi de 19õcr; 
Metropolizou-se. 

Polariza hoje parcela considerável de GOiáS, onde os 
problemas se amontoam. t o caso das Cidades­
Dormitório, cuja população, disparou, sem melhoria 
significativa das respectivas infra-estruturiiSUrbanas e 
mesmo rurais. Isso pressiona osjá-rnsuficieiites equipa~ 
mentos urbanos -da capital, reduzindo a qualidade de_ 
vida de to-dos. 

Mas a cidade segue além, com sua notável força _de 
polarização e centro- dfnâinico.- Geoet:onomicameritl::~ 
continua por Goiás, excede o entorno, e alcança Minas 
GeraisA_Sua influência económica direta se mostra inten­
sa em nada menos de 94 municípioS -que, com ela, abri­
gam nada menos de 2,6 milhões de brasileiros na atuali-
dade.. · 

6 - t claro, P.ortanto, senhoras e senhores, que 
Brasflia não pode ser governada apenas com o horizonte 
dos limites geográficos -do Distrito Federal. Essa seria 
uma Yisio míope que, não faria justiça à sua iinportâri­
cia, a seu papel, à realidade existente, nem ao compro­
misso maior de qualquer governo realmente democráti­
co: respeito pelos direitos, interesses e liberdade de to­
dos os cidadãos. 

Em Brasrtia, anfitriã do Governo da Nova_República, 
a administração tem cjüC Pensar grailde, agir com prag­
matismo. fazer justiça social. 

DIÃRIO DO CONGRESSONAC10NAL(Seção II) 

Tem que cumprir seu dever. Haja o que houYer e doa a 
quem doer! 

O maior compromisso-de qualquer homem público é 
justamente para com o cumprimento de seu dever. Isso 
tem que ser realizado à saciedade. Sem nenhum favor. 
Sem discriminações. ~ o mínimo que o governador e o 
povo da cidade esperam da equipe que agora se instala. 

7-- O Governo do Distrito Federal será democrático 
e aberto ao diálogo. 

Não fugirá a nenhum tema de interesse da população. 

Da representação política à questão das favelas e in­
- vasões. 

Repudiará o autoritarismo, a auto-suficiência e os ca­
suísmos. 

Precisará de potítíca e dos políticos, dos empresários, 
dos operários, da imprensa. E não esquecerá os direitos 
das mulheres e das crianças. Não esquecerá, um só mo­
mento, seu dever maior: servir bem ao povo de Brasília. 
A todo o povo de Brasília e da grande cidade que ultra· 
passa seus limites geográficos. 

Sua tónica será o desenvolvimento social. Seu objett­
vo melhor!! r a_s condições de vida do povo, especialmen­
te as das famflias mais pobres. 

8- Contará com o apoio decidido e decisivo do Go­
verno da Nova República. Essa a palavra franca, leal e 
digna do ilustre Presidente José Sarney, homem que 
ama ~sta cid4de e quer muito b~g1 ao seu povo. 

Outia, posso lhes assegurar, não seria- e não será­
a determinação desse notável, ilustre e sábio estadista 
brasileiro, que é o Doutor Tancredo Neves. 

O Governo do Distrito_ Federal não prescindirá, tam­
___ bém, do estímulo e apoio dos PoderesJudiciârio e Legis­

lativo, de modo muito especial do S_enado da República, 
que tem sido fonte permanente de sabedoria e apoío ao 

-- -d~senvolvirilento de" Brashiã e a-a b-em estar de -Sua popu­
lação. 

9....., 1:: com esses_ princípios e objetivos que o Governo 
da Nova República chega à cidade de Juscelino e de 

-Dom Basco. 

!:: para jamais deixar de j:liaticâ-l6s que peçO a neu:s 
que me iluniíne. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Conce_do 
a palavra ao nobre Senador César Cais. 

O SR. CEsAR CALS (PDS - CK Pronuncia o se­
guinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. SenadOres: -

Mais uma vez volto à tribuna desta Casa para falar 
~-- sobre ·as enChentes que estão causando destruições de 

casas, estradas, lavouras, bens, animais e deixando_de­
--~- S~b~i&~d~~ centenaS-de rriml~res de nordestinos. ---­

Especialmente, desejo abordar o caso particular da 
mania fodoViári8. destrUída; em parte, e ierrtVetmente 
danificada- na sua tOtanaade. 

A população em geral e os estudantes, em particular, 
estão perdendo a possibilidade de freqUentar escolas de 
29 Grau ou universidades nas cidades maior_es, por abso­
luta falta de transporte coletivo, bem como pelo preço 
sempre crescente das passagens já existente nos tempos 
normaís. 

Parece incompreensível que ramais ferroviários te­
nham sido desativados no nordeste, sob a alegação de 
serem eles antieconômicos, esquec_endo-se, completa­
mente, o seu alcance social. Em alguns casos até os tri­
lhos foram retirados, numa falta de visão perSpectiva de 
que aquelas regiões deverão crescer e de novo deveria se 
repetir o~ ÜlVestimentos de superestrutura. 

Maio de 1985 

Abordemos, entretanto, aqueles que ainda estão com 
a superestrutura podendo serem utilizados a curto pra­
zo. 

No caso do Ceará, cabe enumerar; 
Sobral - Camocim 
Maranguape- Maracanau 
Crateús - Independência 
O ramal Maracanau-Maranguape apresenta um po­

tencial de real expressão social, pela possibilidade de 
restabele(!imento do serviço de passageiro suburbano, 
integrando a cidade de Fortaleza, geradora de empregos 
a Maranguape, município dormitório da nossa região 
metropolitana. 

Essa medida seria de relevante alcance para a popu­
lação de baixa renda que, residindo em Maracanau ou 
MarãtlSiiãpe, trabalha em Fortaleza. 

O ramal Sobral-Camocim já serviu às cidades de Ca~- _ 
mocim, Granja, Martinópolis, Uruoca, Senador Sá e 
Massa pê, interligando-as a Sobral e, conseqUentemente, 
pela'linha tronco norte, ao Piauí. Foi desativado em }9 

de setembro de 1977. 
Este ramal, além dos aspectos sociais da população de 

baixa renda dessa região, da necessidade de transporte 
dos estudantes, que cursam a universidade em Sobral, 
poderia, sob o ponto de vista económico, servir ao es­
coamento do cimento produzido em Sobral pelo posto 
de Camocim. 

Por incrível que pareça, neste momento que se busca a 
economia de derivados de petróleo, havendo um ramal 
ferroviário, obrigou-se a fábrica de cimento adquirir 
uma frota de caminhões para transporte rodoviário do 
cimento que demanda à Usina Hidre[étrica de Tucuruí. 

Por todos esses motivos dirijo apelo ao Ministros dos 
Transportes que reveja a decisão anterior mandando 
com urgência realizar a recuperação dos ramais ferro­
viários desativados, que tantos benefícios proporciona~ 
rão ao Ceará, 

Por outro lado os proprietários de empresas de ônibus 
- estão sendo duramente penalizados, peia dimínuição do 

número de usuários, já que muitas estradas estão corta­
das pelo maior custo da operação, face a danificação da 
malha rodoviária e baixa velocidade exigidas. Desse 
modo o Presidente da Confederação Nacional dos 
Transportes Terresrres, e o Presidente da Associação-

- Nacional dos Transportes Rodoviários Interestaduais 
de Passageiros, solicitaram aos_ Exm<~s. Srs. Ministros da 
Fazenda e Previdência Social que os tributos federais, 
ou seja Imposto de Renda e Imposto sobre TransporteS 
Rodoviários, bem como as contribuições previden­
ciârias e seus acessórios, tenham o seu recolhimento 
prorrogado para janeiro, fevereiro e março de 1986, em 
três parcelas, sem multas, juros moratórias ou correção 
monetária. 

Finalmente, Srs. Senadores, quero ·registrar o telex 
que recebi do Prefeito de lguatu Dr. José Elpídio Caval­
cante, cuja cidade foi inundada pela quinta vez, deixan· 
do 2o:oo6 desabrigados- ii a zona urbana, li. 700 na zona 
rural, com plantações destrufdas, safras de algodão 
comprometidas em 75%; arroz, milho e feijão em 95%. O­
prefeito apela ao Ministro do Interior para que seja en­
vidados todos os esforços para que se mande para lgua­
tu, helicópteros, barcos motorizados, além de alimentos, 
medicamentos e agasalhosA As inundações, além da des­
truição -de casas, ruas e estradas, também atingiram 36 
unidades escolares no municfpio. 

Estou celto, deqUe-õ Presidente José Sarney ao tomar 
conhecimento dos problemas aqui menciOnados, reco­
mendará aos seus ministros uma especial atenção no en­
caminhamento de soluções que possam atenuar a diflcil 
situação que vive a população sofrida do Ceará e do 
Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR.PRESIDE;NTE(Lyil:J:ovalcante)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão MíJJle:r~ 

O SR. GASTA.O MÜLLE;R (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Hã em Mato Grosso, um Município notável pela sua 
potencialidade. Trata-se de Pa_r_g_natinga, cujas terras são 
de primeira ordem. A potencialidade daquele município 
é. inesgotãvel. Ali não existe problema quanto a agricul­
tura, pecuãria, minerãção, indústria madeireira e de es­
sências florestais. A cultura ·de soja vem ganhando terre­
no e a produtividade é excelente nos campos de Parana­
tinga. As deficiências que possam existir nos cainpos es­
tão sendo corrigidas graças as duas Usinas de calcário, já 
existentes no Município. 

Mas, Senhor Presidente, Senhores Senadores, é lamen­
tável que essa ãrea tão promissora não esteja sendo bem 
explorada em decorrência_da _falta de rodovias. Não hã 
possibilidade de se viabilizar pretensões empresariais de 
maior vulto, em função das péssimas ·~chamadas estra­
das" da região. 

Faço um apelo, Sr. Presidente, SrS. Senadores, ao Go~­
verno de Mato Grosso que olhe com mais carinho para 
Paranatinga e em conseqtlêncía pela ri::gião comprovada­
mente promissora de Paranatinga. 

Seria lamentável, Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, que uma região tão rica e de tamamho potencial, 
venha a perder a sua oportunidade de geração de pro­
gresso, riqueza e ICM, simplesmente, por falta de infra­
estrutura viária. 

Posso afirmar, sem medo, basta o Poder Público cui­
dar das rodovias que propiciam a circulação da riqueza, 
que o resto os empresários e o povo em geral se encarre­
garão de executar. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) - Não há 
mais oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de manhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único; do Requerimento n9 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão MUller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, do Rege­
menta Interno, urgência para o Oficio S/2, de 1985, do 
Go"vernador do Estado do Rio Grande do Norte, solici­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope­
ração- de crédito externo no valor de cinqUenta milhões 
de dólares. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 58, de 
19-85; -de--aUtOriã--dOs--Líderes··oãStãO -Mí.lllef e- MóãC:Yf 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi~ 
menta Interno, urgência para o Oficio n' 8(8, de 1985, 
através do qual o Prefeito municipal de Anãpolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu~ 
ra possa realizar operação de empréstimo externo nova~ 
lar de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n' 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
QuérCia, que·-;Jcr-escenta parágrafos ao Art. 517 da Con­
solidaçil:o das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n's 184, 185 de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justi~a, peta Constitucionalidade 

e J uridicidade; e 
-de Legisla~ão Social, Favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de lei do Se~ 
nado n' 2 de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de Ensino Superior, tendo. 

Pareceres, sob n's 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constituciánalidade 

e Juridicidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacir Dalla; e 

-de Educa~io e Cultura, Favorável 

5 

Votação em primeiro turno, do .Projeto de Lei do Se­
nado n' 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi­
chiles, que acrescenta parágrafo único ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à jornada de trabaH10 reduzida, 
com remuneração propo-rcional, tendo 

Pareceres, sob n"'s 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Kalume. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi~ 
menta Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 18, de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n' 1.032, de 1980 e n' 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constitui~ão e Justiça, )9 Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 29 Pronunciamento: (reexame soli­
citado em P1enârio} - ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento ln~ 
terno), do Projeto de lei do Senado n' 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro SimOn, que revoga a Lei n' 
6.8l5, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurí~ 
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de -triligraç-ãO-e· dli -outrãs-prõVIdênaas~ -tenao -

Parecer, sob n"' 1.144, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) - Estâ en~ 
cerrada a sessão. -

(Levanta~se a sessão às 17 horas e 25 min~~os.) 
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ATO DO PRESIDE;NTE; N• 72, DE; 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atriM 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in~ 
ciso IV, do Regimento Interno e_de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n' 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co~ 

- missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n9 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regiM 
me jurídico _da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Lúcio de 
Castro Sátira, para o emprego de Assessor Técnico, com 
o salârio mensal equivalente ao cargo-de DAS~3, a partir 
de 15 de março de 1985, com lotação e exercício no Ga- -
binete do Senador César CaJs. 

Senado FederaJ, 6 de maio de 1985. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 73, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atriM 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele~ 
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n' 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n"' 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Ana Maria 
da Costa Souza, para o e111prego de Assessor Técnico, 
com o saJârio mensal equivalente ao vencimento do car~ 
go DASM3, a partir de 8 de abril de 1985, com lotação e 
exercício no Gabinete do_ Senador Américo de Souza. 

Senado Federal, 6 de maio de 1985.- José Fragelll, 
Presidente do Senado Federal. 

GRUPO BRASILE:IRO DA UNIAO 
INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União I nterpar­
lamentar convoca a Comissão Deliberativa para uma 
reunião a reatizar~se às nove horas e trinta minutos de 
quínta~feira, dia nove do corrente, em sua Sede no Ane­
xo I do Senado Federal, 29 andar, para tratar de assuntos 
de sua competência. 

Brasília, 6 de maio de 1985.- Senador Saldanha Der­
zi, Presidente - Deputado Jorge Uequed, Secretârio. 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interpar­
lamentar convoca a Sessão Plenária para o próximo dia 
nove do corrente, quinta-feira, às dez horas, na Sede_ do 
Grupo, Anexo I do Senado Federal, 29 andar, para exa­
me das contas do exercício financeiro de mil novecentos 
e oitenta e quatro. srãsília, 6 de maío de 1985.- Sena­
dor Saldanha Derzl, Presidente - Deputado Jorge Ue­
qued, Secretário. 
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DIA RIO 
ANO XL- N• 44 

1- ATA DA 60• SESSÃO, EM 7 DE MAIO DE 
1985 

1.1- ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência: 
-N~' 101/85 (n"' 247/85, na origem), referente o 

nome do Dr. Luíz Philippe Vieira de Mello para exer­
cer o cargo de Ministro do Tribunal Superior do Tra­
balho, em vaga destinada a magistrado da Justiça do 
Trabalhp, decorrente da aposentadoria do Ministro 
Pajehú Macedo Silva. 

- N~' 102/85 (n"' 251/85; na origem), submetendo 
à delíberação do Sen~do o seguinte projeto de lei: 

-Projeto de Lei do Senado n"' 92/85-DF, que dis­
põe sobre vencimento e vantageris dos membros do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do 
Distrito Federal. 

1.2.1- Ofícios do Sr. 19-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revtsao do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câm_a.ra_n9 9/85 (n'~ 3.905(84, 
na Casa·de origem) de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, que altera a denominação do Conse­
lho Federal e dos Conselhos Regionais de Técnicos 
de Administração e dã outras providências.-

-Projeto de Lei da Câmara n'~ 10(85 (n9 
3.809(84, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrâria- IN­
CRA a alienar, mediante venda, os imóveis urbanos 
que menciona, de sua propriedade. 

1.2.3 ......_ Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.4- Comunicações da Presidência 
-Recebimento da Mensagem n" 100(85 (n'~ 

249/85, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 8 DE MAIO DE 1985 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
República, solicita aUtorização para que o GoVerno 
do Estado do Rio Grande do Sul possa elevar, tem­
poraríamente, o parâmetro estabelecido no item III 
do art. 2'~ da Resolução n'~ 62/75, modificida pela de 
n9 93/76, ambas do Senado Federal, de modo a per­
IT:tiúr-o registro de liina emissão de Obrigações do Te­
:muro do Estado do Rio Grande do Sul (ORTE-RS), 
equivalente a Cr$ 252.255.850.210. 

- Praz_o para oferecimento de emendas ao Projeto 
de Lei do Senado n'~ 92, de 1985-DF, constante da 

- Mensagem n9 102/85, lida na presente sessão. 

1.2.5- Leitura de projetas 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 93/85, de autoria 
da Comissão Diretora, que reajusta os atuais valores 
de vencimentos e proventos do_s servidores ativos e 
inativos do Senado Eederal, bem como os das pen­
sões e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 94/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que determina que 
os conjuntos residenciais construídos com recursos 
dos __ Si.Sfeina Financeiro de Habitação sejam apare­
lhados com módulos esportivos de uso comum da co­
munidade. 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 95/85-
Complementar, de autoria do Sr. Senador Guilherme 
Palmeira, que altera dispositivos da Lei .Complemen­
tar n'~ 11, de 1971, alterada pela Lei Complementar n'~ 
16,-áe T973, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n" 96/85, de autoria 
do Sr. Senador Cesar Cais, que determina o enqua­
dramento das cõoperativas de condutores de veículos 

- à:útomotoreS na ~cate8;oriã de Grande Consumidor. 
-Projeto d~; _R,_esolução n'~ 8, de 1985, de autoria 

da C9missão Diietora, que cria o Pecúlio dos Servi­
dores do Senado_ Federal. 

1.2.6 - Discui'S(Is do Expediente 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Necessida­
de da liberação de recursos para atender as vítimas 
das enchentes no Estado de Aiagoas. 

fiP_NADOR ALBERTO SILVA- Balanço do po­
tencial termoelétrico da floresta amazónica. 

SENADOR ITAMAR FRANCO:_ Reajuste do li­
mite de -endividamento externo brasileiro. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS - Obser­
Vações sobre a reação do erripresariado de Brasília à 
indicação do D_eputado José Aparecido de;: Oliveira 
para Governador do Distrito Federal. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.8 - Leitura de projetos 

-.:.... Projeto de Lei do Senado n'~ 97/85, de autoria 
do Sr. Senador Carlos Alberto, que modifica a Lei n'~ 
5. t 07, de 13 de setembro de 1966, que cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço e dã outras provi~ 
dêneias visando a permitir a movimentação da conta 
vinculada no caso de calamidade pública decorrente 
de enchepte Oll_ inundação. 

-_Projeto de Lei do Senado n'~ 98/85, de autoria 
do Sr. Senador Mário Maia, que denomina "Aero~ 
porto Interna'cional Senador Adalberto Senna" o Ae~ 
reporto Internacional de Cruzeíro do Sul, no Estado 
do Acre. 

1.2.9- Requerimento 

N'~98/85, de autoria do Sr. Senad_pr Fãbio Lucena, 
solicitando a transcrição, nos· Anais do Senado, da 
nota expedida pelo Itamarati, publicada na edição de 
hoje do ••eorr~io Brazilien&e", pãgina 10, de defesa 
das normas do Direito Internacional no caso do blo­
queio ~nômjcq decretado pelos EUA contra a Ni­
carãgua. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n{> 99/85 (vide pág. 1048). 

- Requerimento n'~ 57/85, requerendo urgência 
para o Ofício S/2, de 1985, do GoVernador do Esta~ 
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para, realizar operação de crêdito 
externo no valor de cinqUenta milhões de dólares. 
Votação adiada por falta de:•quorum". 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Oiretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Di retor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Direfer Administrativo 

M..tRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretof Industrial 

PEDRO AlVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

-Requerimento n• 58/85, solicitando urgência 
para o Oficio S/8. de 1985, através do qual o Prefeito 
municipal de Anápolis (GO), solicita autorização do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externO no vaiar de USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares. 
Votaçlo adiada por falta de "quorum ... 

-Projeto de Lei do Senado n"' 26/79, que acres­
centa parágrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho._ Vota.çio adiada por falta de "quo­
rum". 

- Projeto de ~i do Senado n"~ 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. Votação adiada por falta 
de ••quourm". 

-Projeto_ de Lei do Senado n"~ 340/80, que aCres­
centa parágrafo único ao art. 373 da Cons_olid_ação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração propotcional. Votação adiada por falta 
de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n~' 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 
preliminar da Constitõ.ciorialidade). Votação adiada 
por falta de ''quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n~' 320/80, que revoga 
a Lei nl' 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no ~rasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração, e dá outras providên­
cias. Votaçio ~dlada por falta de "quoru.m". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Maio de !985 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRA.FICO DO SENADO FEDERAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tirc:igem: 2.200 exemplares. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NJVALDO MACHADO, como Líder 
-POsição de S. Ex• em relaçãõ ao quadro partidârio 
que se pretende institui{ no Pais. 

SENADOR GABRIEL HERMES - Centenário 
de nascimento do cientista Uaspar Viana. 

SENADOR VIRG!LIO TÁVORA - .Manifes­
tação das entidades empresariais do_ Estado do Cea­
rá, contrária à reformulação do FINOR. 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Anistia -para 
débitos de agricultores atingidos pelas enchentes no 
Rio Grande do Norte. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Revogação 
dp_ § 2'~' do af!_. 102 da Constituição. 

SENADOR GASTÃO MtJLLER -Transcrição 
do artigo publicado no jornal "Correio Braziliense" 
de hoje, intitulado O Legado de Tancredo. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Processo 
de eScolha do novo reitor da Universidade do Ama­
zonas. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA OA 61• SESSÃO, EM 7 OE MAIO OE 
1985 

2.1 -ABERTURA 

2.2-0RDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão do Distrito Federal sobre 
a Mensagem n'~' 99, de 1985 (nto 246f85, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Seriado o nome do Deputado José 
Aparecido de Oliveira para exercer o cargo de Gover~ 
nadar do Distrito Federal. Apreciado em sessio secre­
ta. 

2..2.1--Designação da Ordem do Dia da. próxima 
sessão 

2.3- ENCERRAMENTO 

3- OISCURSOS PRONUNCIAOOS EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Virgflio Távora, proferido na 
sessão de 3w5w85. 

-Do Sr. Senador João Calmon, proferido na sesw 
são de 3-5-85. 

-Do Sr. Seriador Virgflio Távora, proferido na 
sessão de 3-5-85. 

4-ATAS OE COMISSOES 

5-MESA OIRETORA 

6-LIOERES E VICE-LIOERES OE PARTI· 
oos 

7- COMPOSIÇÃO OAS COMISSOES PER­
MANENTõ:~ 

Ata da 60._ Sessão, em 7 de maio de 1985 
3' Sessão_Legislativa Ordinária, da 47' Legislf!tura 

Presidência dos Srs. José Fragel!i, Martins Filho e Alberto Silva 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge K<1lume- Mário Maia- Fábio Lucena- 0-
dacir Soares - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros- Américo de Souza- Alberto Silva­
Helvfdio Nunes- Cesar Cais -José Uns- Virgílio 

Távora -Carlos- Alberto- Moacyr Duarte- Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema - Cid Sampaio-- Nivaldo Machado 
- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto 
- Jutahy Magalhães - Luiz Viana - João Calmon-
José lgnácio Ferreira- Nelson Carneiro- Roberto Sa-

turnino - Itamar Franco- Murilo Badaró - Fernan­
do Henrique_ Çarfloso :- Henrique Santillo - Gastão 
Müller- José Fragelli- Marcelo Miranda- Roberto 
Wypych -Álvaro Dias--:- Enéas Faria -Jorge Bor­
nhausen - Carlos Chiãrelli - Alcides Saldanha- Oc­
tâvio Cardoso. 



Maio de 1985 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 44 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de. Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio irã proceder a leitura do Expediente. 

e lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Sr. Presidente da RepúbHca, submetendo â delibe­
ração do Senado a escolha do nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 101, DE 1985 

(n9 247/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado E_e:d_e~ 
ral. 

Nos termos dos artigos 42, item III, e 141, § 1<?, letra 
.. a'', da COnstituição, tenho a honra de submeter à con­
sideração do Egrêgio Senado Federal o nome do Doutor 
Luiz Philippe Vieira de Mello para exercer o Cargo de 
Ministro da __ Tribunal Superior-do Trabalho, em vaga 
destinada a magistrado da Justiça do Trabalho, decor­
rente da aposentadoria do _Ministro Pajehú Macedo Sil­
va. 

Os méritos do Doutor Luiz Philippe Vieira de Mello, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam do anexo .. curriculum vit~e:•. 

Brasília, 6 de maio de 1985:. -José Sarney. 

CURRICULUM VlTAE 

Nome: Luiz Philippe Vieira de Melo _ 
Cargo: Juiz Togado do_ Tribunal RegiOna~ do Traba-

lho da Terceira Região - - . 
N asei do a: 26 de abril de 1922 
Filho de: Almte. Améríco Vieira de Mello e de Eurídi­

ce de Oliveira Vieira de Mello 
Estado Civil: Casado com Santuzza de Almeidã Viei-

ra de Mello 
CursO Primãrio: Feito no Gi"upo Escolar .. Ceceio 

Barcelos" - Rio de Janeiro 
Curso Ginasial: Feito ·no Colégio .. Mallet Soares", 

Ginãsio "São Bento" e Colégio ''Rio de Janeiro", no 
Rio de Janeiro 

Curso Superior. Pré-jurídico, no antigo "Colégio 
Universitãrio" da Universidade dQ Brasil. Bacharelou­
se em Direito pela Faculdade Nacional de Direito, tur­
ma de 1945. 

-Nomeado Juiz do Trabalho em 1947; 
- Empossado no Cãfgo de Presidente da Junta de 

Conciliação e Julgamento de Goiâil:Ía, em )1'-3-47; 
-Assumiu a Presidência da 3' Junta de Conciliação 

e Julgamento de Belo Horizonte, MG, em Fevereiro de 
1953; 

-Professor Titular da Segunda Cadeira de Direito 
do Trabalho da Faculdade de Direíto da Universidade 
Católica de Minã.S Gerais, no período 1963{1964; 

-Membro da Banca Examinadora de candidatos a 
Juiz do Trabalho, em concurso realizado em 1959, na 
Terceira Região; 

-Idem, idem, idem, em concurso realizado em 1968; 
-Juiz convocado para o· Tribunal Regional do Tra-

balho da Terceira Região de 1959 a 1966; 
-Promovido a Juiz Togado do Tribunal _Regional 

do Trabalho da Terceira Região- ato_de 10-8-196.6 por 
antiguidade; 

-Eleito Presidente da I• Turma do TRT/3' Região 
em Dezembro de 1968; 

-Reeleito em de,z.embro de 1972, Presideqte da_l' 
Turma do TRT /3' Região; 

DIÁRIO DOCONGRESSONAC!ONAL(Seção II) 

- Miriistro convocado para o Tribunal Superior do 
Trabalho- DF, de 1971 a 1973; 

-Presidente da ~anca Examinadora, no concurso 
para provimento do cargo de Juiz do Trabalho Substitu­
to, da Terceira Regíão, em 1972; 

-Eleito Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Terceira Região, em sessão realizada a 8 de junho 
de 1973; para o biénio 1973(1975; 

-Ministro cónvocado para o Tribunal Superior do 
Trabalho' - Brasília - DF, de fevereiro a julho de 
1977; 

-Membro da Banca Examinadora, no concurso 
para provimento do Cargo de Juiz do Trabalho Substi­
tuto na Terceira Região, em 1977; 

-Eleito Presidente da I• Turma do TRT /3~ Região, 
em maio de: 1977; 

-Ministro convocado para o Tribunal Superior do 
Trabalho- Brasflia- DF, de maio a junho de 1978; 

_--:::-___glelto Pres;idente da i' Turma -do TRT/3' R_egião, 
em-li-3:S4; -

Associações Culturais a que Pertence 
-Membro Permanente do Instituto Latino­

Americano de Derecho dei Trabajo Y Seguridad Social 
-Argentina. 

-Membro do Instituto de Advogados de Minas Ge-
rajs. 

-Membro Fundador da Academia Nacional de Di­
~eito do Trabalho, Com sede no Rio de Janeiro- Cadei-­
ra 83. 

-Membro da Associacion Ibero-Americana de De­
recho dei Trabajo. 

·~ ___ COndecorações 
-Membro da Ordem do MéritO Judiciário dÕ t'ra-

--=-oathO,-erii grau de Comendador; conferido pelo Tribu-
nal Superior do Trabalho - Brasflia - DF; 

- MembrQda Ordem da Inconfidência de Minas Ge­
fãiS;~riõ""irill .. a:_eCOõlendador;_"Medalha de- Honra", 
conferida pelo Governo do Estado; 

-Medalha do Mérito da Magistratura, em seu grau 
único, C'?_nferida pela Associação dos Magistrados Bra­
sileiros - Rio de Janeiro; 

- Medalha comemorativa do 4{)9 aniversãrio da ins­
talação da Justiça do _Trabalho no País;_ 

- Med~lha Santos Dumont,__ conferida pelo Governo 
de Minas Gerais; grau ouro. 

Obras 
- Aútor_do Livro "Judicatura no TST", 1975; 
-Conferência pronunciada na Faculdade de Direito 

da UFMG: "Princípios Fundamentais no ProcessO do 
Trabalho": ---

-Trabalhos diversos em revistas especializadas; 
-Autor do verbete "Assistência Judiciária no Direi-

to do Trabalho". constante do Digesto de Processo, Vol 
I, ed. Forense- 1980; 

- Autor dó trabalho - Ação Coletiva - na obra 
editada em homenagem ao Ministro Mozart Victor 
Russomano.;.... Curso de Direito do Trabalho, ed. Sarai­
-va- 1985. 

Belo Horizonte, abril de 1985. ~ Luiz Philippe Vieira 
de Mello 

(À Comissdo de Constiluiçdo e Justiça.) 

CC MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
b.eraçiío do Senado a seguinte matéria: 

MENSAGEM N• 102, DE 1985 
.(lfY 251/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede-
ral: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, 
ítêm V,- da Constituição, tenho a honra de_ submeter à 
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elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Dist_rito Federal._ o anexo projeto de lei que "dispõe 
sobre vencimentos e vantagens dos membros do Minis­
tério Público junto ao_Tribunal de Contas do Distrito 
Federal". 

Brasília, 7 de maio de 1985. -José Sarney. 

OF. N9 299/85--:.GAC~~Bfasília, 6 de maio de 1985. 
A Sua Excelência o Senhor 
José Sarney 
Presidente da República Federativa do Brasil 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à deliberação de Vossa 

- ExcelênCia -o anexo projeto_de lei que visa ajustar os ven­
cimentos e vantagens devidos aos 4 (quatro) membros 
dO Ministério-PUblicO ]unto ao Tribunal de Contas do 
Dis_trilo Federal aos termos do D_ecreto-lei n9 2.267, de 
13 dC marçO de t"98S, pelo qual se reajustou a remune­
ração do Ministério Público do Distrito Federal e dos 
Territórios~-

Justificam-se as medidas pela equivalência das atri­
buições funcionais do Ministério Público junto ao Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal com as do Minis­
tério Público junto à Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, o que tem,-inv-ãriavêlmente, determinado se­
_j~rri c:?ricedidaS_ a seus m_etpbros idêilticos- Vencimentos e 
vantagens. 

Tal como se deu com relação aos demais ramos do 
Ministério PúbJico _d_a l.Jnião, reaJUStam-se os valores 
dos vencimentQi...~ percentagens da_ representação, 
devando-se, aiilda, no artigo 29, em trinta pontos, o per­
centual da gratificação pelo desempenho de função es­
sencial à prestação jurisdicional. 

Ainda em obediência ão pri"ncípio da isonomia, 
propõe-se que os efeitos financeiros da medida retroa­
jam a 14 de março, data em quepassou·a vigorar para os 
membros do Ministéri__o _Público do Distrito Federal e 
dos Territórios, por forÇa do citado Decreto-lei ri\' 
2.267(85. 

Com protestos de profundo respeito. - Ronaldo Cos~ 
ta Couto, Governador interino. 

. PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 92, DE 198S..DF 

Dispõe sobre o vencimento e vantagens dos 
membros do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os vericitUerito.S C ã. iCspectiva representaÇão 

dos cargos do I\{~nistêr~o Público junto ao Tribunal de 
Contas do DistritO Federal são os constantes da Tabela 
anexa, mantidos os atuais direitoS e vantagens. 

ArL 21' Fica acrescida de 30 (trinta) pontos perCen­
tuais a gratificação de desempenho de função essencial à 
prestação jurisdicional devida aos membros do Minis­
tério Público de que trata esta Lei. 

Art -39 A deSpesa decOrrente da execu"ção desta Lei 
correrã à conta das dotaç_ões consignadas no Orçamento 
do Distrito Federal. 

Art. 41' Esta Lei entra em ~gor na data de sua publi­
caçãO, com efeitos firiaiiceíros retroativos a 14 de março 
de 1985, revogadas as disposições em contrário. 

(Lei n9 

Cargo 

Procurador-Geral 
Procurador 

ANEXO 

, de de del985) 

Vencimento Representaçio 

2.307.656 
1.535.961 

80% 
70% 
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LEGISLAÇÀO CITADA 
DECRETO-LEI N9 2.267, 

DE l3 DE MARÇO DE 1985 

Transforma e cria cargos na carreira do Ministério 
Público do Distrito Federal e dos Territórios, fixa 
vencimentos e dá outras providências. 

O Presidente_ da República, no uso da atribuição que 
'he confere o artigo 55, item III, da Constituição. 

Decreta; 
A::t. }'? A carreira do Ministério PúbiicO.do Distrito 

Federa[ ê integrada, em segundo grau de jurisdição, pela 
classe de Procuradores de Justiça e no primc!irõ-grau de 
jurisdição, pelas classes de Promotor de Justiça c de Pro~ 
motor de Justiça Substituto, com os dirCitoS. e -deveres 
previstos na Lei Coinplementar fl9 40, de 14 de deúinbro 
de 1981. 

§ {9 A transformação dos cargos far-se-á do seguinte 
modo: 

a) os atuais cargos de Subprocurador...Ceril, em car­
gos de Procurador de Justiça; 

b) os atuais cargos de Curador, Promotor Público e 
Promotor Substituto, em cargos de Promotor de- Justiça; 
e 

c) os atuais cargos de Defensor Público, em cargos 
Promotor de Justiça Substituto. 

§ 29 A Procuradoria G~ral da Justiça do Distrito Fe­
deral e dos Territórios promoverá o apostilamento nos 
assentamentos funcionais dos titulares dos cargos trans-
formados. - - - -

§ 39 A antigu.idade dos cargos obedecerá à antigui­
dade na classe transformada e nas classes entre si. 

§ 4? Até que seja criado o Serviço de Assistência Ju­
diciária, o Procurador-Geral_da Justiça designará Pro­
motor de Justiça Substituto para- o seu exercíciõ. 

§ 5? O vencimento e r!!Spectiva representação mensal 
dos cargos transformados, bem como os dos membros 
do Ministério Público junto à Justiça Militar, à Justiça 
do Trabalho e ao Tribunal dQ Contas da União, são os 
constantes do Anexo a este Decreto-lei. 

Art. 2~> A carreira" do Ministério Público dos Terri­
tórios _s_erá transformada de. acordo com os critêrios in­
sertos no artigo anterior. 

Art. 3~> Fica acrescida de 30 (trinta) pontos percen­
tuais a gratificação de desempenho de função essencial à 
prestação jurisdiCíoiial de que trata o Decreto-lei n~> 

2.117, de 7 de maio de 1984. 
Art. 49 O Ministério .Público do DiS.t_ti_to F~eral e 

dos Territórios tefá por chefe o Pro"Curaâor..:Geral da 
Justiça, nomeado dentre os Procuradores de Justiça. 

Art. 5~> São criados 8 (oito) cargos de Procurador de 
Justiça; 37 (trinta e sete) cargos de Promotor de Justiça e 
22 (vinte e dois) cargos de Promotor de Justiça_Substilu­
to no Quadro do Ministério Público do Distrito Federal. 

Art. _69 A despesa decorrente deste Decreto-lei cor­
rerá_ à conta das dotações consignadas no orçamento Ge­
ral da Uniào. 

Art. 7~> Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 13 de março de 1985, J64?da Independên­
cia e 97~> da República. 

ANEXO I 

Ministério Público Militar 

Cargo 

Procurador-Geral 
Subprocura:dor-Geral 
Procurador de t• Categoria 
Procurador de 2• Categoria 

VencimentoRepresentaçiio 

2.307.656 
1.535.961 
1.263.950 
1.090.295 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ANEXO II 

Ministério Público do Trabaiho 

Cargo VencimentoRepresentaçio 

Procurador-Geral 
Subproçurador-Geral 
Procurador de I• Categoria 
Procurador de 2• Categoria 

2.307.656 
1.535.961 
[.263.950 
[.090.295 

ANEXO III 

Ministério Público Junto ao 
Tribunal de Contas da União 

80% 
70% 
60% 
50% 

Cargo VencimentoRepresentaçào 

Procurador-Geral 
S1:1bpro~_urador-Geral 

2.307.656-
[.535.961 

ANEXO IV 

Ministério Público do Distrito 
Federal e dos Territórios 

80% 
70% 

Cargo VencimentoRepresentaçlo 

Procurador-Geral 
Procur~dor de Justiça. 
Promotor de Justiça 
Promotor de Justiça Substituto 

2.307.656 
1.535.961 
1.263.950 
1.090.295 

80% 
70% 
60% 
50% 

( Ãs Comissões de Constituição e JustiÇa do Distri­
to Federal e de Finanças.) 

O FI CIOS 

Do Sr. l?..,Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Se1_1ado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

" PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
NQ 9, DE 1985 

(N? 3.905/84, na Casa de origem) 
De iniciativa- do Senhor Presidente da República 

Altera a denominação do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais de Técnicos de Administração e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional_ decreta: 
Art. 1? O Conselho Federal de Técnicos de Admi­

nistração e os Conselhos Regionais de Têcnicos de Ad­
ministração passam a denominar-se Conselho Federal 
de Administração e COnselhos Regionais de Adminis­
tração, respectivamente. 

Parágrafo único. Fica alterada, para Administra­
dor, a denominação da categoria profissional de TêcniM 
co de_ Administração. 

Art. 29 SerãQ averbadas, à margem das transcrições 
e inscrições nos Registres de Imóveis, nas quais figura­
rem os nomes do Conselho Federal oU do Conselho Re­

-gional de TécniCos ae Administração, as altera~es de­
correntes desta lei. 

Art. 3~> Esta lei entra em vigor na data de sua publiM 
cação. 

ArL 49 Revogam-se as disposições em cOntrário. 
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MENSAGEM N• 201, DE 1984 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Trabalho, o anexo projeto de lei 
que "Altera a denominação dos Conselhos Federal e 
Regionais de Técnicos de Administração, e dã outras 
providências". 

Brasflia, 26 de junho ·de 1984. -João Figueiredo. 
EXPOSlÇÃC) DE MOTIVOS GM(N• 9, 

DE 28 DE MAIO DE 1984, DO MINIS­
T~RIO DO_ TRABALHO 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à superior consideração 

de Vossa Excelência anteprojeto de lei, que altera a de­
nominação dos Conselhos Federal e Regionais de Técni­
Co,s--de AdministraÇão e dã outras providências. 

Considerou-se velha aspiração dos Bacharéis em Ad­
ministração no sentido de compatibilizar a denomi­
nação dos Órgãos, vez que o curso é de nfvel superior e a 
palavra "técnico", constante do titulo, traz idéia de que 
os profissionaís sejam de 2~> grau. 

Considerou-se, ainda, a tendência no sentido de os 
COnselhos serem das ciências: Conselhos de Medicina, 
de Engenharia, de Farmácia, de Economia e outros. As 
Ordens referem-se aos profissionais: Ordem dos Advo­
gados, dos Músicos, etc. 

Assim, a denominação de Conselhos de Técnicos de 
Administração não se coaduna com aquele prinCÍpio. 

Considerou-se, finalmente, o Parecer nt' 307/66 do 
Conselho Federal de Educação e a Resolução sjn, de 8 
de julho de 1966, que fiX?. o niínimo de conteúdo e du­
ração do curso de Administração. 

Como _se-vê, o curso é de Administração, que impõe a 
eliminação da palavra técnico, da denominação do ór~ 
gão: Conselho Federal e Regionais de Administração. 

Valho-me do ensejo para renovar perante Vossa Exce­
lência protestos do meu mais profundo respeito.- Mu­
rillo Macedo. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Edu~ 
cação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N? 10, DE 1985 

(n9 3.809/84, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sênhor Presidente da República 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonlzaçio e 
Reforma Agrária - INCRA, a alienar, mediante 
venda, os imóveis urbanos que menciona, de sua pro-­
priedade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Fica o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária - INCRA, autorizado a alienar, me­
diante venda, os seguintes imóveis urbanos,· de sua pro­
priedade: 
I- 31 (trinta e um) lotes situados no Setor de Habi­

tação Individual Sul- SHI/SUL, Brasflia, Distrito Fe­
deral, transcritos no Cartório do J9 Ofício de Registro 
de Imóveis, no livro 3-AJ, às fls. 212(214, sob o n9 
29.611, adiante especificados: Lote 7 da QL 11/4, atual 
QL 28, conjunto 4, com área de 766,67m~; Lote 9 da QL 
Jlj4, atual QL 28, conjunto 4, com ârea de 733,33m2; 

Lote 2 da QL 11(7, atual QL 28, conjunto 7, com área 
de t.312,50m2; Lote 9 da QL I 1(7, atual QL 28, conjun­
to 7, com área de 733,33m';Lote 8 da QL I 1(8, atual QL 
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28, conjunto 8, com área de 766,67m1; Lote 18 da QL 
11/5, atual QL 28, conjuntoS, com ârca de 1.032,91m2; 

Lote 10 da QL ll/8, atual QL 28, conjunto 8, com área 
de733,33in1; Lote 16 da QL ll/9, atual QL 28, conjunto 
9, com área de 633,33m 2; Lote 5 da QI 7/13, atuaiQ121, 
conjunto 6, com ãrea de 800,00m1 ; Lote 6 da QI 7/13, 
atual QI 21, conjunto 6, com área de -800,00m2; Lote 24 
da QI lOJl, atual QI 26, conjunto 3, com área -de 
540,00m1; Lote 13 da QI 10/3, atual QI 26, conjunto 1, 
oom ãrea de 776,00m1; Lote t da Ql 10/4, atual QI 26, 
conjunto 4, com área de 776,00m2; Lote 17 da Ql l0/4, 
atual QI 26, cori}untO 4, com área de 540,00n11; Lote 20 
da QI 10f4, atual Ql 26, conjunto 4, com área de 
l.320,00m2; Lote 19 da Ql 10(8~ atual QI 26, conjunto 7, 
oom ãrea de I.320,00m'; Lote 17 da Ql 10/9, atual QI 
26, conjunto 6, com área de 540,00m2; Lote 18 da QI 
10/9, atual QI 26, conjunto 6, com ârea de 540,00m2; 

Lote 6 da QI 10/11, atual QI 26, conjunto 9, com área 
de 776,00m1; Lote 9 da QI 10/11, atual QI 26, conjunto 
9, com área de 776,00m2; Lote 18 da Ql 10/11, atual Ql 
26, conjunto 9, com área de 776,00m2; Lote 7 da QI 
10/13, atual QI 26, conjunto 11, com área de 776,00m2; 

Lote 10 da QI 10/13, atual QI 26, conjunto _n_! com área 
de776,00m1; Lote 3 da QI 11/2. atual QI 28, conjunto 7, 
com área de 776,00m2

; Lote 5 da QI 11/4, atual QI 28, 
conjunto 6, com área de 776,00m2; Lote 9 da QI 11/4, 
atual QI 28, conjunto 6, com ârea de 776,00m2; Lote 6 
da QI 11/6, atual QI 28, conjunto 10, com área de 
776,00m2; Lote 12 da QI 11/6, atual Ql 28, conjunto 10, 
com área de 776,00m2

; Lote 7 da QI 11/7, atua1 QI 28, 
conjunto 8; com área de 776,00m1; Lote 17 da QI 1Jj1, 
atual QI 28, conjunto 8, com área de776,00m2; e Lote 10 
da QI 11/2, atual QI 28, conJunto 15, com área de 
776,00m2; 

II- 19 (dezenove) lotes situados no Setor de Habi­
tação Individual Norte- SHifNorte, Brasília, Distrito 
Federal, transcritos no Cartório do 2"' Oficio de Registro 
de Imóveis, no livro 3-E, às fls. 120, sob o n'i' 4.630, 
adiante especificados: Lote 9 da QL 1/5, atual QL I, 
conjunto- 5, com área de 633,33m1; Lote 14 da QL 1/6, 
atual QL 1, conjunto 6, com área de 556,67m2

; Lote 11 
da QL 1/8, atual QL I, conjunto 8, com área de 
600,00m2

; Lote 9 da QL 3/5, atual QL 3, conjunto 5, 
com área de 633,33m~ Lote 11 da QL 3f7, atual QL 3, 
conjunto 7, com área de 600,00m1; Lote 3 da QL 3/8, 
atual QL 3, conjunto 8, com área de 733,33m2;Lote 16 
da QL 3/8, atual QL 3, conjunto -8, com área de 
533,33m'; Lote 16 da QL 5/2, atual QL 5, conjunto 2, 
com área de 533,33m2; Lote 4 da QL 5/4, atual QL 5, 
conjunto 4, com área de 733,33m1; Lote 15 da QL 5/5, 
atual QL 5, conjunto 5, com área de 533,33m 2

; Lote 18 
da QL 5/6. atual QL 5, conjunto 6, cOm ârea de 
847,92m1; Lote 4 da QL 5/7, atual QL 5, conjUn-to 7, 
com área de 733,33m2;- Lote 22 da QI 1/4, atual QI I, 
conjunto 7, com área de 540,00m2; Lote 8 da Ql 1/5, 
atual QI I, conjunto 8, com área de 776,00m2 ; Lote 12 
da QI 1/8, atual QI 1, conjunto 2, com área de 
776,00m2-; Lote 14 da QI 1(8,- atual Ql 1, conjunto 2, 
com área de 776,00m2; Lote 4 da QI 3/2, atual Ql 3, 
conjunto 3, com área de 776,00m2; Lote 11 da Ql 3f2, 
atual QI 3, conjunto 3, com área de S40,00m2; e Lote 9 
da QI 3/5, atual QI 3, conjunto 5, com ârea de 
776,00m'. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM No 190, DE 1984 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Excelências, acompanhado- de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Agricultura, o anexo pro­
jeto de lei que "autoriza o Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Asrária- INCRA a alienar, mediante 
venda os imóveis urbanos que menciona, de sua proprie­
dade". 

Brasília, 13 de junhQ de 1984. - Joilo Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 027, DE 5 DE JU­
NHO DE 1984, DO MINISTI\RIO DA AGRICUL­
TURA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
TenhÕ a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o incluSo anteprojeto de lei destinado 
a permitir aO Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrâria - INCRA a venda de lotes urbanos de 
seu acervo patrimonial, situados nos Setores de Habi­
taÇões-Norte e Sul, em Brasília- DF. 

2:-- Não tem o INCRA interesse em manter tais imó­
veis sob O seu domínio uma vez que não lhe são úteiS, 
além do que a alienação dos referidos bens propiciará a 
obtenção de recursos que melhor atendam aos seus obje­
tivos legais. 
-3. Acresce ainda que não se cogitando, no caso, de 

imóveis rurais, a alienação não encontra amparo na au­
torização constante do art. 31, item III, do Estatuto da 
Terra (Lei n"' 4.504, de 30 de novembro de 1964) razão 
por que há necessidade de autorização legislativa, 

4. Aitte o exposto, encareço a V. Ex• que se digne 
encaminhar ao Congresso Nacional o anexo anteprojeto 
de lei. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os 
protestos do meu miis profundo respeito. - Nestor 
Jost 9 Miriistro da Agricultura. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 4.504, DE 30 DE 
NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe- sobre- o Estatuto da Te-rra, e dá outras p .. 
vidências. 

--O_ Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte- Lei: 

Art. 31~ :E. o Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária ãutorizado a: 
I- firmar convênio-s com os Estados Municfpios en­

tidades públicas e privãdas, para financiamento, exe­
cução ou administração dos planos regionais de Refor­
ma Agrária. 
II- colocar os títulos da Dívida Agrária Nacional 

para os fins desta leij 
III - realizar operações financeiras ou compra e ven­

da para os objetivos desta lei; 
IV - praticar atos, tanto no contencioso como no ad­

ministrativo, inclusive os relativos à desapropriação por 
interesse social ou por utili<!_ade ou necessidade públicas. 

(Às Comissões de Assuntos Regionais, do Di$.trito 
Federal e de Finanças.) 

PARECERES 
PARECERES Nos 53 E 54, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n"' 43, de 1983 que 
"altera a redação ao inciso XI do art. 239 do Regi­
mento Interno do Senado Federal". 

PARECER No 53, DE !985 
Da Comissão de Constltulçil.o e Justiça 

Relator: Senador Helvfdlo Nunes 
O ilustre Senador Henrique Santillo, p~r intermédio 

do Projeto de Resoluç~Q n"' 43, de 1983, pretende seja al-
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terada "a redação do inciso XI do art. 239 do Regimen­
to Interno do Senado Federal". 

2. A lei interna corporis vigente dispõe: 

"Art. 239-. Em relação ao requerimento de in­
formações serão observadas as seguintes normas: 

XI- transcorridos 30 (trinta) dias da reite­
ração, sem resposta, a Presidência darâ conheci­
me]1._to do fato ao requerente e ao Plenário, sendo o 
requerimento definitivaffiente arquivado." 

A redação proposta pelo representante goiano altera, 
apenas, a parte final do dispositivo em vigor: 

"XI- transcorridos 30 dias da reiteração, sem 
resposta, a Presidência dará conhecimento do fato 
ao requerente e ao Plenário a fim de que decida se 
deve ser caracterizado o crime de responsabilidade 
previsto no art. 13, itein4, da Lei n' 1.079, de 10 de­
abril de 1950. ~· 

3. Quanto à inciativa e às atribuições do parlamen­
tar inexistem dúvidas a respeito, vez que o art. 30 da 
Constituíção Federal estabelece: 

"A cada uma das Câmaras compete elaborar seu 
regimento interno ... " 

c) a Mesa da Câmara dos Deputados ou a do 
Senado Federãl encaminhará, por intermédio da 
Presidência da República, pedidos de informação 
s_obre fato relacionado com matéria legislativa em 
trâmite ou sujeito à fiscalização do Congresso Na­
cional ou de suas Casas." 

4. No que respeite à legislação especial, a Lei n' 
1.079, de 10 de abril de 1950, que "define os crimes de 
responsabilidade e regula o respectivo processo de julga­
mento", estabelece: 

.. Art. 13. São crimes de responsabilidade dos 
Ministros de Estado: 

4- Não prestarem dentro de trinta dias e sem 
motiva justo, a qualquer das Câmaras do Congres­
so Nacional, as informaÇões que ela lhes solicitar 
por escrito, ou prestarem-nas com falsidade," 

S. Enquanto isso, o Regimento Interno do Senado 
Federal dá tratamento diferenciado à matéria. Assim é 
que, no Título VI, das Comissões, fixa: 

.. Art. 164. Para elucidação de qualquer ma­
téria sujeita ão seu estudo, poderão as Comissões~ 

TI - solicitar o parecer ou a colaboração de 
qualquer órgão de outro Poder, de autarquia ou so­
ciedade de economia m"ista, órgão cultural, insti­
tuição de utilidade pública e entidade particular. 

§ 29 Não cumprida a diligência, será renovado 
o expediente ao _fim de um mês, independentemente 
de liberação do Senado ou da Comissão. Trai-iScar­
rido mais um mês, sem reSposta, a matéria será in­
cluída em pauta da Comissão a fiin de que decida: 

b) se deve ser caracterizado o crime de respon­
sabilidade previsto no art. 13, item4, a Lei n'i' 1.079, 
de 10 de abril de 1950." 

Já quando trata no Título IX, das Proposições. art. 
239_, item XI, inicialmente reproduzido, o Regimento 
manda, transcorridos trinta dias da reiteração, sem res­
posta, dar conhecimento do fato ao Requerente e ao 
Plenário e arquivãr, definitivamente, o requerimento. 

Embora sejam situações que não se confundem - pa­
recer ou colaboração e requerimento de informações-, 
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a lei interna corporis penaliza mais a primeira do que a 
segunda, quando o inverso seria o esperado. 

6. De qualquer sorte, latu senso, ambos os casos per­
seguem a elucidação, o conhecimento exato e completo 
de matérias e fatos de interesse do Pals. 

Não se justifica, assim, a dualidade de tratamento. Ao 
contrârio, aconselhãvel plenamente serã oferecer remé­
dio uriiforme a situações assemelhadas, na proteção à 
atividade parlamentar, ainda mais sabido que as pró­
prias normas regimentais jã--Oferecem proteÇão segura 
aos casos de requerimentos inoportunos, importunos, 
imperféítci-s; abusivaS ou intempe:;;tivos. 

7. Em res-ultado, qualquer que seja o ângulo pelo 
qual a proposição seja enfõ"Cada- constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa - merece aprovaçãO. 
~ o parecer. 
Sala das Comissões, 29 de junho de 1983. - Murilo 

Badaró, Presidente- Helvidio Nunes, Relator- Oda­
cir Soares - Martins Filho - Passos Pôrto Alfredo 
Campos - Hélio Gliciros - Amaral Furlan. 

PARECER N• 54, DE 1985 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Passos Pôrto 
Alravés do Projeto de Resolução em epígrafe, o il~bre 

Senador Henrique Santillo propõe que seja alterada a 
redação do artigo 239, do_Regimento Interno do _Senado 
Federal, em seu item XI, cujo texto atual reza o seguin: 
te: 

"Art. 239. Em relação ao requerimento de in­
formações serão observadas as seguintes normas: 

( ....... -·· .... .--~·~~·-- ..... ., ·~· ... }. 
XI- transcorridos- 30 (tririta)" -dias da_ reite· 

ração, s6ri -reSposta, a Presidência da rã conheci~_ 
menta do fato ao requerente e ao Plenário, seild-õ o 
requerimento--defiriitivaniente arquivadO." 

A nova redação proposta tem o seguinte teor: 

"Art. 239. 
XI -transcorridos 30 dias da reiteração, sem 

resposta, a Presidência darã conhecimento do fato 
<:;:o requerente e ao Plenário a fim de que decida se 
deve ser caracterizado o crime de responsabilidade 
previsto no art. 13, item 4, da Lei n~' 1.079, de 10 de 
abril de 195o:· 

Justificando a proposta, afirma o ilustre Senador 
Henrique SantiUo: 

"Arqujvad..o .simplesmente, na forrUa do que dis­
põe a -nOSsa Lei Interna o requerimento de infor­
mações; instrumento através do qual o Legislativo 
exerceria; ainda que modestamente, algum poder 
de fiscalização, tornar-se inócuo, apesar das disPo­
sições da Lei n~> 1.079, de 1950, que define como cri­
me de responsabilidade dos Ministros de Estado o 
não-atendimento aos pedidos de informaçã-o pre­
vistos no art. 30 da Constituição". 

A Lei n' 1.079, de lO de abril de 1950,_~ditada sob os 
auspícios da Carta Con_Stituci_on:al de 1946, .. defi_n_e Os 
crimes de responsabilidade e n:gula o respectivo preces~ 
so de julgamento", tanto do Presidente da República 
como dos Ministros de Estado. 

Com relação a -estes últimos, a Constituição de 1946 
.estabelece~ 

"Art. 93. São crimes de responsabilidade, 
além do previsto no art. 54, parágrafo único, os 
atas definidos em lei (art. 89J, quando p-raticados 
ou ordenados pelos Ministros de Estados." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIOJ'.IAL (Seção II) 

Os artigos 54 e 89, de que fala o dispositivo supra, 
referem-se ao comparecimento dos Ministros de Estado 
à Câmara ou Senado, quando convocados para prestar 
informações, e aos atas do Yresidente da República, 
atentatórios ã Constituição, que podem configurar cri­
mes de responsabilidade, respectivamente. 

Vejamos o que reza a Lei n\1 1.079, no seu Título II­
dos Ministros de Estado: 

"Art. 13. São crimes de responsabilidades dos 
Ministros de Estado: 
-I ........ ,-. : . . : . ..... : . .......... : . ..... ) 
4- Não prestarem dentro em trinta dias e sem 

motivo justo, a qualquer das Câmaras do Congres­
So NãCiOnal, as informações que elas lhes solicitar 
por escrito, ou prestarem-nas com falsidade." 

O -artigo 82 da Carta atual repete, quase na íntegra, o 
artigo 89 _da Constituição de 1946, prevendo incLusive, a 
definição dos crimes de responsabilidade "em lei espe­
cial", que estabelecerá as normas do processo e julga­
mento. 

O mCsmo não ocorreu com relação aos MiriistrOs de 
Estado, pois o artigo 93 da Carta de 1946 não íoí Tivigo­
rado pela Constituição vigente. 

Não obstante, a Lei Magna atual, em seu artigo 85, 
"caput", estabelece: 

.. Art. 85. Compete ao Ministro de Estado, 
além das atribuições que a Constituição e as leis es­
tabelecem ..• '' (grifo nosso). 

Isso.Je.v.a.a se depreender que o silêndõ -do-texto _coõ.s-­
titucional não exime os Ministros de Estado das comi­

-_ nações previstas na Lei n~> 1.079, de 1950, tal como ocor­
re com o Presidente da República. 

Com efeito, até que seja dado cumprimento ao pará­
grafo único do artig_o 82 da Constituição, subsiste a Lei 
n9 1.079 ern apreço naquilo que não se dispôs em con­
trãrio em outra leí ou na Constituição. Continua vâlido, 
"ipso facto". o artigo 13 do diploma legal em questão. 
~ esse ajustamento do Regimento Interno do S"e-nado 

à legislação vigente o que preconiza a redação proposta 
pelo ilustre Senador Henrique Santillo, obviando-se os 
inconvenientes çlecorrentes do tratamento -diferenciado 
que vem sendo dado a tão relevante assunto._ 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da presente 
proposta de Resolução, por ser oportuna e conveniente, 
implícita à quãl subjaZem o fortalecimento da harmonia 
entre_os.Poderes a República e o cumprimento integral, 
por esta Casa, de sua mais alta destinação constitucio­
naL 

É o parecer. 
Sala das Comissões, f9 de mârço de 1985. -.José 

Fragelli, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Guilher­
me Palmeira - Ené8S Faria - J oiio Lobo - Marcondes 
Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lidO vai à publicação. 

A Presidência recebeu a Mensagem n~" 100, de 1985 (n\1 
249(85, na origem), pela qual o Senhof PresideD.te da 
República, nos termos do art . .42, item VI, da Consti­
tuição, solicita autorização para que o Governo dõ Es­
tado do Rio Grnade do Sul possa elevar, temporaria­
mente, o parâmetro _estabelecído no item III do art. 29 
da Resolução n~> 62/75. -modificada pela de n9 93/76, 
ambas do Senado Federal, de modo a permitir o registro 
de uma emissão de obrigações do tesour'J do Estado do 
Rio Grande do Sul - tipo reajustável (ORTE-RS), 
equivalente a Cr$ 252.Í55.850.iiO (duzentos e cinqUen­
ta e dois bilhões, duzentos e cinqUenta e cinco milhões, 
oitocentos e cinqüenta mil, duzentos e dez cruzeiros). 

Maio de 1985_ 

A matéria serã despachada às Comissões de Econo­
mia e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDNETE (José Fragelli)- Do expedien­
te lido consta a Mensagem n\1 102, de 1985 (n' 251/&5, 
na origem), de 7 do corrente, pela qual o Senhor Presi­
pente da República, nos termos do artigo 51, combina­
do cOm o artigo 42, item V, da Constituição, submete ao 
Senado projeto de lei que dispõe sobre vencimentos e 
vantagens dos membros do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

A matérüi será despachada às Comissões de Constí~ 
tuição e Justiça, do Distrito Federal e de Finanças, rec_e­
bendo emendas na primeira delas, pelo prazo de cinco 
sessões ordinárias, nos termos do artigo 141, item I I, alí­
nea b, do Regimento Interno. 

O SR. J;>RESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a me­
sa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. !~'­

Secretário. 
São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
n~> 93, DE 1985 

Reajusta os atuais valores de vencimentos e pro­
ventos dos servidores ativos e inativos do Senado Fe­
dei-Ãl~ bein cOnlO o~> das peilsêeS e dá outras providên~ 
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t"' Os atuais valores de vencimentos e proven­

tos dos servfÇos· ·ati voS e inatiVos do Senado Federal, 
bem como os das pensõe!>, reSultantes da aplicação da 
Lei n\1 7.260, de 3 de dezembro de 1984, são reajustados 
em 75% (setenta e cinco por cento), a partir de I~> de ja­
neiro de 1985. 

Art. 29 O servidor do SenadO Federal quando in~ 
vestido em cargo em comissão ou função de confiança 
do G"rupo DAS-100 perceberã a gratificaçâo de i1ivel su­
perior a que se refere o art. 7~' do Decreto-Lei n~' I .820, 
de ll de dezembro de 1980. 

Púágfafo único: -o dispõsto neSte artigO aplica-se 
ao funcionário aposentado com fundamento no artigo 
430 da Resolução n~' 58, de 1972, e alterações posterio· 
res, desde que fizesse jus à referida gratifica~;ão, na ativi­
dade. 

Art. -3,.. Ficã -devado para Cr$ 8.300 (oito mil e tre~ 
zentos cruzeiros) mensais. por dependente, o valor do 
salário_ [amítí_ª, 

Art. 4~> As despesas com a execução desta Lei cor­
reção à conta do Orçamento Geral da União para o 
exercício de 1985. 

Art. ~~~ Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, com os efeitos financeiros a partir de l' de 
janeiro de 1985. 

Art. 6~> Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

O pr~ente projeto de lei visa estender aos servi-dores 
do Senado Federal, ativos e inativos, o reajustamento de 
75% (setenta e cinco por cento), concedido aos servido­
res do Poder Executivo, através do Decreto-Lei n'~2,204, 
de 27 de dezembro de 1984. 

o-a· mesma fOrma qUe o Decreto-Lei em referência, ri 
Projeto de Lei ora apresentado procura aquinhoar os 
servidores investidos em cargo em comissão ou de con­
fiança dos GrUpos DAS-100, com a gratificação de nfvel 
superior, a que se refere o Decreto-Lei n~> (._820, de 11-
12-80, em seu art. 7~> 

Reajusta-se, igualmente, o valor do salário-família, 
que passará para Cr$ -s-.300, por dependente. 

A proposição ora submetida à apreciação do Con­
gresso Nacional procura estender todos os beneffcíos e 
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reajustes concedidos ao funcioilalismo público federal, 
inclusive quanto ao percentual e data de vigência. 

Sala das Sessões, 1 de maio de 1985. - José Fragelli 
- Guilherme Palmeira - Passos Pôrto- Enéas Faria 
-.João Lobo - Marcondes Gadelha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 7.260 DE 3 DE DEZEMI}RO DE I984 

Reajuste os atuais valores de vencimentos e pro­
ventos dos servidores ativos e inativos do Senado 
Federal, e dã outras providências 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional e eu sanciono a 

segu!nte Lei: 
Art. 19 Os aluaiS valores de vencimento e proventos 

dos servidores ativos e inativo-i; -do Senado Federal, bem 
como os das pensões, resultantes da aplicação da Lei D"' 

7.204 (1), de 5 de julho de 1984, são reajustados em 65% 
(sessenta e cinco por cento), ressalvado o disposto no 
parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. O reajustamento previsto no "ca­
put" deste artigo não se aplica aos servidores de nível 
médio, os quais passam a ter Os respectiVos vencimentos 
e proventos revistos nos valores constantes do anexo a 
esta Lei. 

Art. 2'í' Serão descontados do reajustamento ora es­
tabelecido quaisquer antecipação retributivas efetuadas 
com base na majoração autorizada pelo Decreto-Lei n9 
2.130 (2), de 25 de junho de 1984. 

Art. 39 Fica elevado para Ci-$ 4.800 (quatro mil e 
oitocentos cruzeiros) mensais, :Por dependente, o valor 
do salário-famfliã. -

Art. 49 A Administração do Senado Federal elabo­
rará as devidas tabelas com os valores reajustados na 
forma desta_ Lei. 

Art. 59 Nos câlculos decorrentes da aplicação desta._ 
Le_i _ ~~r~Q çi_esp_r~_d'!.S __ as __ fr_açõe_~_ fl._e_ çr!J:z.etr9· 

Art. 69 As despesas com a execução desta Lei corre­
rão à conta do Orçamento Geral da União para o 
exercício de 1984. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos firiã.nceiros a partir de }9 de ju­
lho de I984. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrârio. 
João Figueiredo -- Presidente da República 

Ibrahim Abi-Ackel. 
ANEXO 

(artigo 19, parágrafo único, da Lei n9 7.260, de 3 de de-
zembro de 1984) - -

ICARGOS E EMPREGOS DE N[VEL Ml'lDIO 

Referência Vencimento ou Salário 

NM- I 
NM- 2 
NM- 3 
NM- 4 
NM-
NM-
NM-
NM-
NM-
NM-!0 
NM-II 
NM-I2 
NM-I3 
NM-I4 
NM-I5 
NM-I6 

(Cr$ I) 
A partir de J9 de julho de 

1984 

............. IOO.OO 

... -.......... -I04.700 

............. 109.800 

............. IIS.ooo-
• •~• .r_ .. ~•••• I20.600 
...... ·~ ... ·-~ 126.500 
.-; .......... ~ -- -~137.200 

············· 137.200 
... ~ ......... I43.200 
............. I48.800 
........ ".' ~ I54.500 
............. 160.300 
.......... _ ... I66.600 

I73.000 
I79.000 
186.500 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

NM-I7 ............. I92.700 
NM-18 ............. 200.000 
NM-19 ···········-·· 207.700 
NM-20 ............ .-- 2I6.700 
1\fM- 21 ............. 227.400 
NM-22 ............. 238.600 
NM-23 ............. 250.400 
NM-24 ............. 262.900 
NM-25 ........ --;- .... 275.900 
NM-26 ............. 289500 
NM-27 ............. 303.500 
NM-28 ........... -.-. 3I8.900 
NM-29 . ............ 334.600 
NM-30 ···-·········· 35!.200 
NM~31 ............. 368.500 
NM-··32- 396.400 
NM-33 .... ~. ·-· ..... 432.000 
NM-34 470.700 
NM-35 ........... .--. 512.800 

RESOLUÇÃO N• 58, de I972 

(Regulamento Administrativo do Senado Federal) 

Art. 430. O servidor que contar tempo de serviço 
igual ou superior ao fixado para aposentadoria volun­
tária passará à inatividade:(1) 

I - com o vencimento do cargo em comissão ou da 
função de confiança que estiver exercendo, si::m inter~ -
rupção, nos (cinco) anos anteriores; 

II - com idênticas ya_ntagens, desde que o C?Xercício 
de cargos ou funções de confiança tenha comPreendido 
um período de 10 (dez) anos consecutivos ou não; 
· III- com provento correspondente ao vencimento 

da Çlasse imediante superior da respectiva Categoria 
Funcional; 
IV- com provento aumentado .de 20% (vinte por 

cento) quando ocupante d~ cargo da última classe da 
~~p_ectiva C~tegori_a __ Funcional; 

V =.:-c~~ a re.8J,ecti~~ Gratificação de Nível Superior, 
desde que ao se aposente a esteja percebendo; 

Vl- com a vantagem, do ~item IV, _quando ocupante 
de cargo isolado, se tiver permanecido durante 3 (três) 
anos. 

§ I 'i' No caso do item II deste artigo; quando mais 
de um cargo ou função tenha sido exercido, serão atri­
buídas as vantagens do de maior valor, desde que lhe 
corresponda um exercício mínimo de 2 (dois) anos; fora 
dessa hipótese, atribuir-se-ão as vantagens do cargo ou 
função de valor imediatamente inferior, dentre os exer­
ci~os. 

§ 2'í' A aplicação do regime estabelecido nos itens I e 
II deste artigo exclui as vantagens instituídas nos itens 
III, IV e VI do mesmo dispositivo; salvo direito d"e 
opção. 

DECRETO-LEI N•I.820, 

DE II DE DEZEMBRO DE I980 

- - Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 
servidores civis do Poder Executivo, bem como das 

- pensões, e dá outras providências • 

o-.Presidente da República, no uso da atribuição que 
lh~-confere o artigo 55, item III, da Constituição, decre­
ta:_ 

Art. 79 A Gratificação de Atividade instituída pelo 
artigo 10 do Decreto-Lei n9 1.445; de 13 de fevereiro de 
1976, passa a denominar:$e Gratificação de Nivel Supe­
rior, mantidas as características, definição, beneficiários 
e base_ de concessão estabelecidos em Lei. 

Parágrafo único. O ocupante de cargo ou emprego in­
clufdo em categoria funcional de nível superior do Plano 
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de Classificação de Cargos de que trata a Lei n9 5.645. 
de 10 de dezembro de 1970 e que, por forca da legislação 
em vigor, estiver sujeito à jornada de trabalho inferior a 
40 horas semanais- farã jus a 50+ (cinqUenta por cento) 
da gratificação prevista neste artigo . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Fi-
nanças.) -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
. N• 94, DE 1985 

Determina que os Cf?njuntos residenciais construíw 
dos com recursos do Sistema Financeiro de Habiw 
tação sejam aparelhados com módulos esportivos de 
uso comum da comunidade. 

<f COngresso Nacional decreta: 
Art. }9 Os conjuntos habitaciOnais que se cons­

truírem com.- recursos do Sistema Financeiro de Habi­
tação, a partir da vigência desta lei, serão obrigatoria­
mente aparelhados com módulos esportivos destinados 
ao uso dos próprios moradores e dos núcleos habitacio­
nais vizinhos. 

Art. 29 ú módulo esportivo a ser construído junto 
aos corijuiltos habitaciõnais, na forma desta lei, consta­
rão de, no mínimo, campo de futebol, quadra de vôlei e 
basquete, além de pista de atletismo. 

Art. J9 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art._ 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

A falta de oportunidade de recreação ê um dos moti­
vos a conduzir o jOVem pafa -a prática de pequenos deli­
tos e, pois-, Pilra a conseqüente marginalização. 

Cuida, por isto, o nosso projeto de aproveitar os for­
midáveis investimentos do Sistema Financeiro de Habi­
tação na construção- de conjuntos habitacionais, deter­
minando que eles ~jam aparelhados de módulos espor­
tivos constituída:s, no mínimo, de campo de futebol, 
quadra de vôlei e de basquete, alêm de pista de atletis­
mo, para uso comum. 

A medida certamente resultará em oportunidade de 
recreação e prâtica de desportos para todos os habitan­
tes desses conjuntos habitacionais e, portanto, na dimi­
nuição dos descaminhos de crianças. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1985.- Nelson Carneiw 

(Às Comissões de Constituição e Jl!Stiça e de Edu­
carão e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 95, OE 1985 
Complementar 

Altera dispositivos da Lei Complementar n9 11, de 
1971, alte.,ada pela Lei Complementar n9 16, de 
1973, c dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
A ri: J9 Os artigos 49 e 6'í' da Lei Complementar n9 

I l. de t 971, passam a vigorar com as seguintes alte­
rações: 

Art, 49 A aposentadoria por velliicecorrespon­
derã a uma prestação mensal equivalente ao salário 
miníma regional, e serâ devida ao trabalhador rural 
que tiver completado 60 (sessenta) anos de idade . 

~rt. 6?' A pensão por morte do trabalhador ru­
ral, concedida segundo ordem de preferência aos-de-
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pendentes como tal definidos pela Lei Orgânica da 
Previdência SOda! e alterações posteriores, consisti­
rá numa prestaçã-o mensal equivalente a I (um) sa­
lário mfnimó- regional. 

Justificação 

Com apresentação do presente Projeto de Lei Comple­
mentar pretendemos alterar a Lei Complementar n'~' II, 
de 1971, de forma a tornar a previdência rural mais ade­
quada à realidade social do país. Assim, propomos a!te­
mr o artigo 4Q do mencionado Diploma Legal, de forma 
a introduzir duas alterações de fundamental importância 
para a melhoria das condições de vida do trabalhador 
rural, consubstanciadas na redução do limite d_e__idade 
para a aposentadoria por velhice e o estabelecimento do 
teta de um salário mínimo regional para prestação do re­
ferido benefício. 

Na verdade, exigir-se do trabalhador rural65 (sessenta 
e cinco) anos de idade para que se habilite ou se beneficie 
da aposentadoria por velhice, é condenã-lo a morrer tra­
balhando. Tanto mais quando se sabe que o trabalhador 
rural jã é sacrificado pelas condições naturais em que 
exerc_e a ·sua labuta diária, de sol a sol, quase que sem in­
terrupção, precariamente alimentado e assistido. Ora, a 
longevidade do brasileiro, sabe-se, não alcança essa mé­
dia de idade. Por que oferecer ao trabalhador rural ape­
nas a oportunidade, quando muito, e morrer em casa? 

O sentido social da aposentadoria é Oferecer ao traba­
lhador, quer na cidade quer no campo, ajusto e reml,me­
rado descanso ao cabo de quase uma vida de trabalho, 
de forma que possa viver os últimos anos de sua existên­
cia, justamente quando as forças jã rareiam, a merecida 
inatividade. 

Procuramos, igualmente, com a nova redação ofereci­
da ao artigo 4'.>, dar novo tfatãnientO ao beneficio devido 
ao trabalhador pela aposentadoria por velhice, de forma 
a que o mesmo corresponda ao valor do salário mínimo 
regional. E inconcebível que o individuo trabalhe duran­
te décadas e, ao fim da vida, como reconhecimento pelo 
seu labor, receba menos do que o salário rri"lnimo dare­
gião em que vive. _ 

A alteração proposta no artigo 6Q ~isa assegurar ao de­
pendente do trabalhador rural, o benefício de pensão 
equivalente ao valor do salário mínimo regional, como 
prestação mínima admissivel num regime previdenciário 
que tenha por objetivo primordial a justiça social. 

Sala das Sessões. 7 dC maio de 1985.- Guilherme Pal­
meira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR No II 

DE 25-DE MAIO DE 197I 

Institui o Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural, e dá outros providências. 

Art. 49 A aposentadoria por velhice corresponderá a 
uma prestação mensal equivalente a 50% (cinqiienta por 
cento) do salário mínimo de maior vã!ãr no Pa.fs~e será 
devida ao trabalhador rural que tiver completado 65 
(sessenta e cinco) anos de idade. 

Parágrafo único- Não será devida a aposentado t-ia a 
mais de um componente da unidade familiar, cabelldo 
apenas o benefício ao respectivo chefe ou arrimo. 

Art. 69 A pensão por morte do trabalhador rural, 
concedida segundo ordem preferencial aos dependentes, 
consistirá numa prestação mensal, equivalente a 30% 
(trinta por cento) do salário mínimo de maior valor ·_n;; 
País. 

( Ãs ComfsúJis de Constituição e Justiça e de Le­
gi.\'lacào Social.) 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL (Seção ll) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 96, DE 1985 

Determina o enquadramento das cooperàtivas de 
condutores de veículos automotores na categoria de 
Grande Consumidor. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Ficam enquadradas, para efeito- da legis­

lação do Conselho Nacional do Petróleo, na catego_ria de 
Grande Consumidor, as cooperativas de condutores au­
tônomos de veículos automotores. 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Uma das conseqüências mais funestas decorrentes do 
processo inflacionário consiste nos desequilíbrios seta­
riais que impõem efeitos diversos em escala aos vários se­
tores da economia, efeitos esses freqUentemente refra­
tários às medidas de caráter contencionista do Governo. 
No caso dos combustíveis derivados do petróleo, a evo­
lução do preço no mercado interno, enquanto afetando 
de maneira diferente os diversos setores cOnsumidores, 
prendia-se a fatores externos, ligados às duas crises do 
petróleo: a de 1973-74 e, mais recentemente, a de 1979. 

Deve-se lembrar que, no processo de ajustamento in­
terno do preço de combustíveis face à elevação do preço 
do petróleo nos mercados internacionais, foi mais seve­
ramente afetado o segmento de condutores autónomos, 
aí incluídas as classes de motorista de tãxi e caminhonei­
ros. 

Contrariamente às empresas--frÕtistas de táxi e de 
transporte rodOviário, os motoristas autónomos em am­
bas as classes atuam em um segmento de mercado atomiw 
zado, e pressionado pelo processo de redução da renda 
dos principais clientes: a classe média, no caso dos táxis e 
as pequenas e médias empresas, no·caso·dos transporta­
dores autónomos (caminhoneiros). 

Deve-se_ recordar ainda que, em tempos recentes, os 
motoristas autónomos de táxi foram beneficiados com o 
financiamento do carro a álcool em condições favoreci­
das, pela Caixa Económica f"ederal. Conquanto alta­
mente vantajosa em termos indhiiduais, tal medida ainda 
é restringidã pelo menor número de tãxis a álcool em re­
lação àqueles movidos a gasolina: a frota de táxis a gaso­
lina em 1984 era de 90.500 unidades, enquanto que os tá­
xis a álcool atingiam 50.500 unidades. 

Ao se propor que os motoristas de táxi se organizem 
em cooperativas e que estas se enquadrem como. "Gran­
de Consumidor" na legislação do CNP, estamos possibi­
litando que as cooperativas ao-illstalarem seus próprios 
postos de abastecimento de combustível decidam abrir 
mão de cobrança da,. "Margem do Revendedor" que 
consta na estrutura de preços de derivados de petróleo e 
álcool, barateando o preço do combustível para os coo­
perados, no caso o condutor autónomo. 

Cumpre-me, a propósito, ressaltar que as medidas 
propostas no Projeto de lei, que ora submeto à conside­
ração dessa Casa, também foram objeto de preocupação 
do saudoso Presidente Tanctedo Neves, ao tempo em 
que governou o Estado de Minas Gerais. Naquela oca­
sião, no exercício do cargo de Ministro das Minas e 
Energia, recebi ofício de S. Ex• dispondo sobre assunto 
que inspirou a elaboração da mencionada proposição, 

----cujã cópia faço anexar ao presente. 
Sala das Sessões, 7 de maio de 1985.- César Cais. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA No 302, DE 20 DE JUNHO DE I980 

O Presidente do Conselho Nacional do Petróleo, no 
uso das atribuições que lhe eonfereni o art. 65, item XX, 
do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nQ 235, de 
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17 de fevereiro de 1977, do Senhor Ministro das Minas e 
Energia, o Decreto nQ 79.3_32, de 3 de março de 1977. 

Considerando a necessidade de regulamentar as mo­
dalidades de atendimento, pelos postos revendedores de 
que trata o Decreto n9 79.1481 de 1977; 

Considerando as peculiaridades dos postos revende­
dores de cooperativas de motoristas profissionais, autô­
nomos, que têm, no fornecimento de combustíveis, sua 
principal atividade; 

Considerando os termos da Resolução n"' 7/75, de 22 
de abril de 1975, com a nova redação dada pela Reso­
lução n9 7/77, de 7 de junho de 1_977, e as Resoluções n9 
9/77 e n9 13/77, respectivamente de 26 de junho e 22 d~ 
novembro de 1977, todas do Conselho Nacional do Pe­
tróleo; 

ConSiderando recomendação do Grupo Executivo da 
Racionalização do Uso de Combustíveis --:- GERAC_. 

RESOLVE: 
Art. }Q Para os efeitos do Decreto n» 79.148, de 18 

de janeiro de 1977, consideram-se Postos Revendedores 
de derivados de petróleo os p·astos de abastecimentos de 
veículos automotores e de serviÇos relacionados c·am o 
setor automotivo, que comercializam, entre aqueles deri· 
vados, as gasolinas automotivas efou o óleo dieseL 

Parágrafo único. Incluem-se entre os Postos Reven­
dedores a que se refere o presente artigo: 

a) os localizados _em garagens que provêem abasteci­
mento, serviço e estada de veículos; 

b) os de Cooperativa de mbtoristas profissionais, au~ 
tónomos. 

Art~ 2" As empresas que adquirem combustíveis au~ 
tomotivos para consumo exclusivo de seus veículos de 
transpo~te de carga, de transporte coletivo de passagei­
ros e tãxis, assiin como as ·cooperativas que atendem, 
subsidíiriamente, ao consumo de ve_ículos de transporte 
de carga e de transporte coletivo de passageíros de sua 
propriedade e de propriedade de seus cooperados, não se 
enquadram entre os Postos Revendedores a qu;:: se refere 
o art. !9 da presente Portaria. 

§ 19 As Empresas e Cooperativas a que se refere o 
presente artigo poderão abastecer, em caráter excepcio­
nal e somente nos dias e horários de proibição do funcio­
namento dos Postos Revendedores, ambulâncias, carros 
funerários, viaturas de policiamento com chapa oficial, 
em serviço, carros do Corpo de Bombeiros e veículos de 
fiscalização do Conselho Nacional do Petróleo. 

§ 2Q Os abastecimentos de que trata o parágrafo an­
terior serão efetuados mediante nota de fornecimento 
cuja cópia deverá ser exibida à fiscalização, quando soli­
citada. 

§ 39 Serâ permitido, ainda, às mesmas Empresas e 
Cooperativas abastece'rem de óleo diesel, somente nos 
dias e horários de proibição do funcionamento dos Pos~ 
tos Revendedores, veículos de transporte de carga e de 
transporte coletivo de passageiros de outras Empresas e 
Cooperativas, mediante convênios de reciprocidade pre~ 
viamente submetidos à apreciação do Conselho Nacio­
nal do Petróleo , os quais, depois de aprovados, deverão 
estar disponíveis nos locais de abastecimento, para efeito 
de fiscalização. 

§ 4Q Dos convênios de reciprocidade constarão os 
números dos Certificados de Propriedade dos veículos 
das convenentes a serem abastecidos. 

§ 5"' As convenentes deverão registar nas fichas Mo­
delo l, referidas na Portaria n~ 24/79, de 19 de janeiro de 
1979, da Presidência do Conselho N:icional do Petróleo, 

---os Ubastecimen'tos de que tnúa o§ 3Q do presente artilio. 
Art. 3Q As- Empresas e Cooperativas participantes 

de Convênios, até agora existentes, ficam notificadas de 
que devem renová-los no prazo de 90 (noventa) dias, pe­
rante o Conselho Nacional do Petróleo, tendo em vista 
as condiç-ões estabelecidas na presente Portaria, sob pena 
de serem declarados peremptos. 

Art. 49 Os postos localizados em garagens e os pos­
tos de Cooperativas, a que se refere o parágrafo único do 
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art. (9 da presente Portaria, cum-prirão os dias e horãrios 
de funcionamento estubelecldos pelo Conselho Nacional 
do Petróleo, para os Postos Revendedores. 

§ l~' Os postos de abastecimento de Cooperativas de 
motoristas protissionãis,- autônomos, que atenderem, 
unicamente, aos veículos de transporte de carga, de 
transporte coletivo de passageiros -e táxis, de sua proprie­
dade e de propriedade de seus cooperados, funçionarão, 
aos sábados, até as 24 (vinte e quatro) horas e, aos do­
mingos e feriados, das 12 (doze) ~s 19 ( dezenove) horas. 

§ 2" Aos sábados e domingos, nos horários de fun­
cionamento, os postos de que trata o parágrafo anterior 
deverão prover a revenda, inclusive, de gasolinas auto­
motivas e óleo diesel. 

Art. 59 O não-cumprimento do disposto na presente 
Portaria pOderá implicar a suspensão do suprimento de 
derivados_ de petróleo aos Postos Revendedores e às Em­
presas e Cooperativas p-elas Distribuidoras e pelos 
Transportes-Revendedores-Retalhistas, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na legislação em vigor. 

Art. 69 A presente Portaria entra rã em vigor na data 
de sua publicação, revogada a Portaria n9 49}77, de 28 
de março de 1977, da Presidência do Conselho Nacional 
do Petróleo, e demais disposições em c·ontrário. 

Brasília, 20 de]unho de 1980. - Oziel de Ahneida C~ 
ta, Presidente_ do CNP. 

DECRETO_N• 79.148, DE 18 DE 
JANEIRO DE 1977 

Dispõe sobre medidas especiais de racionalização 
do consumo de derivados do petróleo e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 81, item III, da ConstituiçãO, 

Decreta: 
An. J9 Nas cidades, os postos revendedores de deri­

vados do petróleo ficam proibidos de funcionar, aos do­
mingos e feriados aos sábados das 19 (dezenove) às 24 
(vinte e quatro) horas e, nos dias úteis, das 23 (vinte-e 
três) às 6 (seis) horas do dia seguinte exceto para as ativi­
dades não relacionadas com o setor automotivo. 

§ L Nas cidades, os postos revendedores de deriva­
dos do petróleo estão proibidos de prestar quaisquer ser­
viços a veíCulos automotores no horârio estabelecido 
neste Decreto. 

§ 29 Para efeito do disposto neste artigo, serão consi­
deradas como uma única cidade o Distrito Federal, cada 
uma das Regiões Metropolitanas e outras que venham a 
ser instituídas em lei. 

§ 39 A presente proibição abrange todos os postos 
existentes numa área de 20 (vinte) quilómetros de distân­
cia do perímetro urbano das cidades re_feridas neste arti­
go. 

An. 2"' FiCa proibida toda e qualquer facilidade na 
venda dos derivados de petróleo, ao consumidor, por 
parte dos postos revendedorCcS, através de crédito, car­
tões de crédito e qualquer tipo de promoção. 

Art._ 39_ Os infr8.tófes--deste Decreto incorreção nas 
sanções prevístas nas normas legais relativas ao abasteci­
mento nacional do petróleo. 

An. 49 Este Decreto entrarâ em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, IS de janeiro de 1977; 1569 da Independência 
e 899 da República.- ERNESTO GEISEL- Armando 
Falcão - Arnaldo Prieto - Shigeaki Ueki - João Paulo 
dos Reis Velloso. 

DECRETO No 79.332, DE 3 DE 
MARÇO DE 1977 

Complementa disposições do Decreto nll 79.148, de 
18 de janeiro de 1977. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 81, item UI, da Constituição, 
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Decreta: 
Art. 19 O Conselho Nacional do Petróleo, órgão di­

retamente subordinado ao Ministério das Minas e Ener­
gia, fiC-a autorizado,_ em articUlação com o GERARC, a 
baixar atas específiCos para regulamentar a apliação das 
disposições do Decreto n9 79.148, de 18 de janeiro de 
1977, põdendo adotar as medidas de expecíonalidade 
que julgar necessárias para garantir o "abastecimento na­
ciOnal de petróleo e derivados. 

-- Art. 29 Este Decr~to entrará em vigor na data de sua 
publicação, rev_ogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 3 de março de 1977; 1561' da Independência e 
899 da República. ENESTRO GEISEL- Shigeaki Ue­

-ki. 
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haja sido completada a cobertura de um mesmo municí­
piO-. 

Art. 4·9 A fiscalização do Posto Revendedor QQ_nsi_s­
tirá: 

I) na verificação de que está registrado para o exercí­
cio da ativiQade de Revendedor; 

2) na verificação in loco, do cumprimento dos preços 
dos produtos tabelados, inclusive no que se refere à alte­
ração indireta dos mesmos pela diferença na unidade de 
medida; 

3) na inspeção visual, in loco, de todos os produtos 
comercializadQs e na coleta de amostras que serão leva­
das à análiSe de -lab-oratório, assegurando-se sua inviola­
bilidade e podendo-se comprovar, dentro do prazo legal 

___ p;;~ra defesa, que o material examinado foi o c_oletado; 
1703• SESSÃ 0 ORDINÁRIA 

(7 de junho de 1977) 
RESOLUÇÃO N' 7/77 

Dá nova redação à Resolução n9 7/75 que dispõe 
sobre a fiscalização e a responsabilidade pelas in­
frações cometidas na distribuição, inclusive trans­
porte, no consumo e na revenda de derivados do pe~ 
tróleo, exceto Gás Liquefeito de Petróleo (GLP). 

_O_ C_onselho ~adonal do Petróleo, no uso das atri~ 
buições que lhe -conferem o artigo lO do DecretO~ Lei n9 
538, de 7 de junho de 1938, o artigo 3• da Lei n' 2.004, de 
3deoutubro de 1953, o artigo J9do Decreton94.071, de 
12 de ~ai_o de 1939,-o ar~igo 19-do pecreto_ n9 42.48_3; de 
16 de outubro _ _de_I957 e a Porta-ria MME n9 235, de 17 de­
fevereiro de 1977, que_aprovou seu Regimento Interno, e 
considerando a extensão da rede de distribuição 
incluindo-se na mesma o transporte e a revenda- o que 
dificulta, sobremaneira, a fiscalização a _ser exercfda com 
meios e recursos próprios e exclusivos do CNP; 

Considerando a necessidade de fisç_alizar os grandes 
CõnsumíiiOres; --- -

considerando que tem sido comum a revenda, num 
mesmo Posto Revendedor, de_ combustíveis derivados do 

_ petróleo para fins automotivos, recebidos de mais de 
urna Distribuidora, tumultuando o sistema de distrí­
b_u_içào e dificultando o julgamento das infrações verifi­
cadas; 

considerando a necessidade de se regulamentar distri­
buição, inclusive o transporte e a revenda dos derivados 
do petróleo, a fim de se alcançar~m os objetivos t:eferidos 
oo primeiro considerando; 

considerando que se pode contar com a cooperação 
dos interessados no pro-cesso de distribuição e revenda; 

considerando que as Distribuidoras contam com 
meios que lhes possibilitam realizar orientação e contrO­
les próprios de seus Revendedores, dos grandes Consu­
midores e dos Transportadores de seus produtos com 
viaturas próprias e afretadas; 

considerando a necessidade de ser dada nova redação 
à Resolução n9 7/75, sem,- no entanto, mudar suas carac­
terísticas e a sistemática da fiscalização; 

ResolVe: 
Art. 19 A -Resolução n9 7/75 pã.Ssa a ter a seguinte 

redação: 

CAPITULO I 

Da Fiscalização 

Art. 19 A fiscalização da distribuição, inclusive do 
transporte, e da revenda dos derivados do petróleo será 
realizada pelo CNP, diretamente ou atravês de convê­
nios. 
_ j\_[t. 29 A fiscalização se fará de forma a c9b_r~r, pelo 

menos, todos os Postos Revendedores num mesmo ano 
civil. Ca_so não o seja possível, será a mesma efetuada 
nos municípios mais populosos. 

Art. 39 Po_der-se-ã fiscalizar_ mais de uma vez um 
mesmo Posto Revendedor, particularmente aqueles em 
que infrações já tenham sido constatadas, ainda que não 

4) n-a verificação da origem dos produtos recebidos a 
granel, principalmente, pela observa-ção da correspon­
dência entre o marcador das bombas e as Notas Fiscais 
dos fornecimentos, à vista dos mapas de controle do mo.. 
vimento diário, que serão preenchidos pelo Revendedor, 
em impressos fornecidos pela Distribuidora respectiva, 
segundo modelo elaborado pelo CNP, a partir do último 
VISTO apcisTó- nõs mesmos pela fiscalização; 

5) na ver_ificação da origem dos óleos, graxas lubrifi­
cantes e demais derivados do petróleo não-combustíveis 
automotiVos, bem como os aditivos, comprovando se os 
mesmos estão registrados no CNP; 

6) na verificação do esfadci dos equipamentos, e ins­
talações exigindo-se, na oportunidade, o atestado conce-­
dido pelo Instituto Nacional de Pesos e Medidas-INPM. 

Art. 5"' A fís_calízação das viaturas-tanque serã pro­
cessada por coleta de amostras para exame, atentando 
particularmente para a existência e o estado do lacre pre­
visto no artigo 13, item 2, desta Resolução, orientado 
pela incidência de adulterações verificadas nos Postos 
Revendedores, bem como por suas reclamações. 

Art. 69 Os agentes fiscalizadores deverão, de prefe­
rência em dupla, exercer a ação fiscal, não devendo esta, 
em princípio, ser sucessiva, num mesmo Posto Revende­
dor ou numa mesma viatura~tanque, pela mesma equipe 
de fiscais. 

Art. 79 A fiscalização se processará tambêm, junto a 
quaisquer Consumidores, Empresas ou Entidades que 
comercializem, sob qualquer forma, ·derivados do pe­
tróleo para fins automotjvos. 

CAPITULO II 

Da Autuação 

Art. 89 Os autos_de infração, ·pelo transporte e pela 
comercialização dos derivados do petróleo, serão lavra­
dos contra a Distribuidora respectiva, que será a respon­
sável pela infraçào perante o CNP, sem prejuízo da apu­
ração de responsabilidade de terceiros, tais como: Re­
vendedores, l'ransportadol'es, Consumidores e quais­
quer Empresas ou Entidades que comercializem, sob 
qualquer forma, derivados do petróleo para fins auto­
motivos. 

Púâgrafo único. Os téiCeiroS mellcionados, neste ar­
tigo, serào também autuados quando: 

a) supfeertdidos em flagrante; 
b) confessarem ou admitirem a responsabilidade pela 

infringência; 
c) estiveieln com-er-cializando derivado_s de- petróleo, 

para fins automotivos, a preços diferentes dos tabelados; 
d.) _a Distribuidora respectiva puder fazer prova irrefu­

tável de culp~bilidade dº_ infrator. 

CAPITULO III 

Da Refinaria 

Art. 99 É obrigação da Refinaria entregar os produ­
tos à Distribuidora, de acordo com_ as_ normas vigentes 
do CNP. 

Art. 10. t direito da Refinaria, após testar, com 
seus meios próprios ou de terceiros, os combustíveis de-
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rivados do petróleo que forem recusados pela Distribui~ 
dora, por estarem fora das especificações do CNP; recor~ 
rer a este, em caráter de urgência, para dirimir a dúvida 
que houver sobre a qualidade de seus produtos. 

CAPITULO IV 

Da Distribuidora 

Art. I 1. São obrigações da Distribuidora: 
I) informar, por escrito, ao CNP, para efeito de re­

gistro, a data em que se iniciará a operação do Revende­
dor, sob sua bandeira, respeitada a legislação vige_nte, em 
cada localidade, e especificada a capacidade dos tanques 
de cada Posto Revendedor; 

2) somente registrar firma revendedora que Il.ão in­
clua, entre seus sócios ou empregados, elemento que te­
nha vínculo de sociedade ou de emprego com qualquer 
Distribuidora, inclusive mediante interposta-- pessoa, 
cônjuge ou parente até 211 grau; 

3) somente entregar os produtos derivados do pe­
tróle_o para reveuda ou consumo, de acordo com as nor­
mas vigentes do CN P e as Notas anexas à Portaria de .fi­
xação de preços em vigor; 

4) fornecer combustíveis derivados do_ petróleo para 
fins automotivos, unicamente, a Revendedores registra­
dos no CNP, sob sua bandeira; 

5) realizar a manutenção dos tanques, bombas e res­
pectivas instalações de seus Revendedores, de forma a 
estarem_s_e_mpre em perfeitas condições de funcioriamen­
to, comprovando-o com atestado fornecido pelo Institu­
to Nacional de Pesos e Medidas-INPM; 

6) informar, oportunamente, para a correta obser­
vância do tabelamento, os preços ao Revendedor, no lo­
cal de seu funcionamento, e verificar a- atualização doS­
valores, conferindo-os com os indicados nos marCadores 
das bombas; 

7) fornecer ao Revendedor, em regime de c_omodato, 
os equipamentos necessários ao exame do prodUto de 
que trata o artigo I 1, item 7, bem _como ministrar ao res­
pectivo gerente ou preposto, o adestramento indispensá­
vel à execução dos testes de recebimento. Sem o CUmpri.: 
menta desta obrigação, a Distribuidora não poderã con­
cluir prova de ter fornecido o~ produtos conforme ases­
pecificações do CNP, possíVeis de serem verificadas no 
exame; 

8) atender às comuntcações feitas pelo Revendedor 
sobre irregularidades verificadas nãs aferições dãs bain­
has, tomando, imediatamente, as providências para 
saná-las; 

9) responder por qualquer infração constatadas nos 
postos de seus Revendedores; 

10) responder pelas infrações constatadas no trans­
[>.Jrte de seu~ produtos ainda que realizado por viaturas 
de Transpoft:idOra· -afretada, seja --qUanto às- Csfili:ifí­
caçôes dos produtos fornecidos a Revendedor não regis­
trado, no CNP, ou operando sob outra bandeira que não 
a Distribuidora, seja, ainda pela falta 01,1 violação do la­
cre nas viaturas-tanque, que transportem derivados 
liquidas; 

II) solicitar ao CNP o cancelamento do registro de 
Revendedor que deixar sua bandeira, informando os ca­
sos, que puder comprovar, de responsabilidade deste por 
infraçào constatada, a qual deu motivo ao rompimento 
ou rescisão do contrato entre as duas partes; 

12) não promover alterações ria sistemática ·do abaste­
cimento dos derivados do petróleo com fins especulati­
vos; 

13) manter cadastro atualizado dos grandes Consumi­
dores que abastecer, contendo, no mínimo os seguintes 
dados: 

a) nome ou razão social e respectivo endereço; 
b) quantidade e tipos de bombas instaladas; 
c) quantidades dos produtos adquiridos mensalmen­

te, com apropriação do consumo médio por veículo ou 
equipamento; 
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d) quantidade, marcas e características dos veículos 
da frota dos mesmos; 

14) remeter ao CNP e à Delegada da Receita Federal, 
localizada no Estado sede do Consumidor, até o dia 15 
de janeiro do ano subseqUente, os elementos constantes 
do cadastro de cada Consumidor, que abastecer, relati­
vos ao último exercício vencido; 

15) responder pelas infrações cometidas pelos grandes 
Consumidores que abastecer, tendo em vista ser vedada 

- a cóffiercialização doS_ produtos de-rivados do petróleo, 
que lhes forem fornecidos para consumo próprio. 
Considera-se comercialização a cessão a terceiros, a 
qualquer título, de produtos adquiridos para consumo, 
ainda que os cessionários sejam diretores, empregados, 
carreteiros ou concessionários do gra":de Consumidor, 
exceto as viaturas afretadas a seu serviço; 

16) comunicar às outras Distribuidoras as solicitações 
de registro ou de cancelamento de registro de Revende­
dores, que fizer ao CNP, indicando, no segundo caso, os 
respectivos motivos; 

17) remeter ao CNP, para fins de fiscalização, as res­
pectivas razões sociais, endereços e números de registro, 

-no CGC, de comerCiantes nã:o eStabelecidos conl Postos 
de Revenda, aos quais forn·eça Ofeos, graxaS;lU:brífican­
tes_ e aditivo para revenda; 

18)_ con_firmar, por escrito, pelo meio mais rápido de 
que disponha, o pedido do Revendedor sobre as provi­
dências destinadas a sanar irregularidades verificadas 
nas bombas medidorasJ nos tanques e _em suas insta­
lações destinadas a revenda de combustíveis automoti­
vos; 

19) fornecer cqmbustíveis derivados do_ petróleo a 
seus Revendedores, todas as vezes que lhe for solicitado, 
com bas_e_~!ll seu conSUtiJ.O norlJlal, de modo que não lhes 
falte o produto; 

20) cumprir e fazer cumprir, no âmbito de sua cOffipe­
téncia, os termOs da presente Resolução; 

_ 21) orien~ar e controlar seus Transportadores, Reven­
dedores e grandes Consumidores para o cumprimento 
das Normas e Resoluções do CNP; 

2_2) for-Q_ecer _os mapas de controle_ do movimento 
diárío a Seus Revenderores. 

Art. 12. São direitos da Distribuidora: 
I) recusar-se a receber os PrOdutos da Refinaria, 

quando não estiverem dentro_ das especificações do 
CNP, após testar e anallsâ-las: 

2) estabelecer as condições, que julgili coiiveníen1es, 
para definir responsabilidades nos contratos que firmar 
com Transportadores, Revendedores ou Consumidores, 

CAPITULO V 
Da Transportadora afretada pela Distribuidora. 

Art. 13. Sem prejuízo do disposto no artigo 29, 
obriga-se a Transportadora a: 

1) somente entregar os produtos, que transportar, a 
Revendedor registrado no CNP, que estiver operando 
sob bandeira da Distribuidorã; para a qual -execute o 
transporte ou a grandes ConSumídores que tenham con­
trato fiimado com esta para recebimento direto dos deri-
vados_ do petróleo; -

2) somente transportar os derivados líquidos de pe­
tróleo, a granel, em tanques lacrados com o selo da Dis­
tribuidora para a qual opere; 

3) visar, no ato, a documentação que lhe for apresen­
tada pela Tiscalização, inclusive os autos de infração la­
vrados contra a Distribuidora por infdngêitda às riof­
mas relacionadas com o transporte; 

4) trazer em suas viaturas-tanque a indicação, clara e 
legível, do nome da Distribuidora para a qual opere, de 
acordo com o modelo estabelecido pelo CNP; 

5) oferecer todas as facilidades à ação fiscalizadora 
dos agentes autorizados. 

Art, 14. São direitos da Transportadora: 
I) somente receber da Distribuidor.a -os produtos deri­

vãaOs do petróleo. devidamente testados e analisados 
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antes do recebimento, utilizando os meios próprios da 
Distribuidora; --- --
2) estabelecer nos contratos, que firmar com a Distribui­
dora, as cõridições que julgar convenientes ao transporte 
dos produtos derivados do petróleo, que deverão estar 
dentro das especificações e normas do CNP, em contra­
partida às condições impostas por aquela. 

CAPITULO VI 
Do Revendedor. 

Art. 15. Sem prejuízo do disposto no artigo 89, 
obriga-se o Revendedor a: 

I) somente comercializar os produtos derivados do 
petróleo quando registrado, no CNP, pela Distribuidora 
sob cuja bandeira operar; 

2) somente receber e comercializar combustíveis de­
rivados do petróleo para fins auto motivos quando forne­
cidos pela única DiStribuidora à qual estiver vinculado; 

3) somente comercializar os produtos derivados do 
petróleo, tal como são recebidos da Distribuidora, pelos 
preços informados por esta, de acordo com o tabelamen~ 
to do CNP; 

4) passar recibo nas vias da Nota Fiscal respectiva, 
confirmando, se for o caso, que a viatura-tanque estava 
corretamente lacrada e informando os resultados indica­
dos pelos testes, devidamente discriminados, que pôde 
efetuar nos produtos recebidos; 

5) visar, no ato, a documentação que for apresenta­
da pela fiscalização, inclusive os autos de infração lavra­
dos em seu Posto; 

6) não exercer atividade de distribuição ou redistri­
buição de qualquer produto derivado _d_Q petróleo; 

7) aferir. diariamente, o_s equipamentos das bombas 
medidoras utilizadas para revenda de combustíveis auto­
motivos, devendo para isto possuir a medida padrão. Na 
hipótese de ser verificada qualquer irregularidade: 

~) paralisar, imediatamente, a utilização do equipa­
mento, e 

b) comunicar o fato à Distribuidora, pelo meio mais 
rãpido de que disponha, para que sejam tomadas as pro­
vidências cabíveis; devendo aquela confirmar, por escri~ 
to, o pedido do Revendedor: 

8) apresentar-, em sus PostOs, em lugar facilmente 
-vis:fvel pelos Consumidores, o nome do Posto, a bandeira 
da Distribuidora para a qual opere e a indicãção do 
n()me e endereço do órgão encarregado da fiscalização 
de que trata a presente Resolução, de acordo com mode­
lo estabelecido; 

9) oferecer todas as facilidades à ação fiscalizadora 
dos agentes autorizados; 

lO) não promover qualquer alteração na sistemática 
do abastecimento dos derivados do petróleo com fins es­
peculativos; 

11) cumprir e faz-er cumprir, no âmbito de sua--coin­
petência, os termos da presente Resolução: 

12) atestar, se for o caso, que recebeu o adestramen­
to e os equipamentos de testes previstos no item 7 do ar­
tigo 11. 

13) apresentar à fisCalização os mapas de controle do 
movimento diário de conibustlveis automotivos. 

Art. 16. São direitos do Revendedor: 
1) ser novamente registrado, no CNP, para revender 

prodUtOs derivados do petróleo, sob outra bandeira, des­
de que sejam observados as condições estabelecidas nos 
artigOS -20 a 23 dCsiil Resolução; 

2) só reCeber da Transportadora produtos derivados 
do petróleo testados com meios válidos e rec-onhecidos 
pelo CNP. Para tanto, poderá fazer exame do produto, 
através de testes simples de cor, presença de resíduos, 
densidade e outros possíveis de serem efetuados com vis­
ta à detectação iinediata de contaminações grosseiras ou 
acidentais; 
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3) só receber derivados líquidos, a granel, quando 
transportados em tanques de viaturas especializadas, deM 
vidamente lacrados com selo próprio da Distribuidora, 
sob cuja bandeira operar; 

4) comercializar, em seus Postos de Revenda, óleos, 
graxas lubrificantes e outros derivados do petróleo não 
combustíveis, bem como aditivos que estiverem registraM 
dos no CNP, mesmo que não sejãm fornecidos pela DisM 
tribuidora sob cuja bandeira operar; 

5) estabelecer, nos contratos que finriar com a DisM 
tribuidora, as condições que julgar convenientes na re­
venda dos produtos derivados_ d9 petróleo, que deverão 
estar dentro das especificações do CNP em contrapartiM 
da às condições impostas por aquela. 

CAPITULO VJI_ 
Do Consumidor. 

CAPITULO VI 
Dos Convênios para fiscalização 

Art. 25. Além dos convênios, já em vigor, que p"ode­
rão ser atualizados o_u_ denunciados na conforiJiidade 

-desta-Resolução, o CNP celebrará outros, caso seja neM 
cessâ?lo, de formi a processar a fiscalização em todo o 
território naqio_nal. Para tanto, poderã utilizar outros ór­
gãos federais - inclusive dos Territórios e do Distrito 
Federal - e municipais. 

CAPITULO XII 
Da regularizatão das situações 

Art. 26. Obrigam-se as firmas interessadas a regula­
rizar sua situação, de acordo com as disposições de:sta 

-Resolução, sob pena de perderem o direito ao exercício 
de atividades ligadas ao abastecimento_ nacional do pe­
tróleo. 

Art. f7. É direito do consumidor participar ao Art. 29 Os ... considerandos" de 095 1 a 6 destaReso-
CNP, diretamente ou através do órgão fiscalizador, me- lução substituem 08 da Resolução 

0
., 7/75. 

diante convênio, qualquer irregularidade verificada na Art. Jl' A ementa da Resolução 09 7/75, passa a ter a 
co~e:cialização dos produtos ~de~ivado~ do petróleo, seguinte rOOação: Dispõe sobre a fiscalização e a respon-
pnnc!palmente quanto à o?servancxa d~ tab~lamentQ d_e ____ sabilídade pelas infrações cometidas na distribuição _ 
preços, da unidade de medida e da qualidade dos produM inclusive transporte- no consumo e na revenda de deriM 

tos. vados do petróleo; exceto Gãs Liquefeito de Petróleo 

m:r~~!rfz:~~oú~~csõ~ro~~~~~!~~~t::;::n~: ~:~~~~:~. ~:~ (G LP). 
Art. 41' O artigo [3 da Resolução nl' 7(75 passarã a 

quaisquer fins, pelos consumidores. ser 
0 

de nl' 27. 

CAPITULO VIII 
Da validade dos Contratos. 

Art. 18. Os contratos firmados entre Refinarias, 
Distribuidoras, Transportadoras e Revendedores e granM 
des Consumidores, com vista ao fornecimento, distri­
buição, transporte, venda ou revenda _de derivados, do 
petróleo, só terão validade se atendidas as condições desM 
ta Resolução. 

CAPITULO IX 
Dos CasoS -de Litígio. 

ArL 19. O CNF" não tomilrã decisão em casos lítiM_ 
giosos entre Refinarias, Distribuidoras, Transportado­
ras, Revendedores e grande Consumidores que, porvenM 
tura, lhe forem submetidos; uma-vez que se trata de maM 
téria da competência do Poder Judiciário. 

CAPITULO X 
Do Registro de Revendedor. 

Art.20. O CNP somente registrará Revendedor que 
não inclua, entre seus sócios ou empregados, elemento 
que tenha vínculo de sociedade o:u de_ernprego com Dis-­
tribuidora, inclusive mediante intefPOstã pessOa, Côh]uge 
ou parente até 21' grau. 

Art. 2I. O CNP poderá registrar novamente um ReM 
vendedor, para operar sob outra bandeira, desde que 
não haja justa causa_ para imped_ir_ seU novo ~e,gistro. 

Art. 22. O CNP poderá, sob res~rv3-dedecis1Ú) jUd~­
cial, registrar, a título precário, um Revendedor sob ouM 
tra bandeira quando estiver enquadrado no artigo 18. 

Parágrafo único. O registro, sem reserva, do RevenM 
dedor será feito de acordo com a decisão prolatada pelo 
Poder Judiciário, 

Art. 23. Não será concedido o primeiro j(;gistro de 
uma firma r~endedora, na qual, pelo menos, um de seus 
sócios tenha pertencido a outra firma inl.pedída de funM 
cionar pelo CNP ou haja sido cancelado seu registro por 
justa causa. 

ArL 24. O CNP_comunicarã à Dist!ibuidora in"ieresM 
sada, quando for o caso, a recusa de registro de RevenM 
dedor. 

Art. 5~' Esta Resolução ent.rarã em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasflia, 7 de junho de 1977.- Oziel Almeida Costa, 
Presidente. 

1.724• SESSÃO ORDINÁRIA 
(22 de novembro de 1977) 
RESOLUÇÃO N9 13/77 

Dispõe sObre a iiecessidade de uDifOrmizar o cadas­
tro dos Grandes Consumidores e a remessa de infor­
mações ao Conselho Nacional do Petróleo dos produ­
tos derivados do petróleo. 

O Conselho Nacional do Petróleo, no uso das atri­
buições que lhe conferem o art. 10 do Decreto-Lei n"' 
538, de 7 de julho de 1938, o art. 3~' da Lei n"' 2.004, de 3 
de outubro de_l95J, o art. i"' do Decreto n~'42.483, de 16 
de outubro de 1977; e a Portaria MME n"' 235, de 17 de 
fevereiro de 1977, que aprovou seu Regimento Interno, e 

considerando os termos da Resolução n"' 7/75, com a 
nova redação dada pelas de n~'s 7 j77 e 9/77, que estabe­
leceram a necess:idade_de um maior controle pelo CNP 
do consumo dos derivados do petróleo; 

considerando a necessidade de _avaliar a demanda do 
consumo dos derivados do petróleo pelos Grandes Con­

- sumidores; 
coDsiderando a necessidade de interpretar o disposto 

no artigo 11, ítem 13, da Resolução n"' 7/75 com a nova 
redação dada pela Resolução n"' 7(77, e do artigo 19, 
item 2, da Resolução n"' 9(77. sem prejuízo do_res_ultado 
das informações de que dev_e dispor o CNP para efeito de 
controle do consumo dos derivados do petróleo e respec-­
tiva política de racionalização, RESOLVE: 

Art. i"' Para efeito da legislação do CNP, aqueles 
que_ utilizam derivados do petróleo são constituídos de 
trêS c"a.tegoii<is: Pequfm_o Consumidor, Grande ConsumiM 

-dor e Consqmidor. Especial. 
§ I~' Pequeno Consumidor ê todo aquele que utiliza 

derivados do petróleo, para consumo próprio, adquirido 
de Revendedor. 
~· § 2"' Grande Consumidor ê todo_ aquele que adquire 
derivados do petróleo, para consumo próprio, diretaM 
mente de uma ou mais Distribuidoras em quantidades 
mínimas estipuladas pelo CNP. 
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§ 3"' As Forças Armadas (Marinha, Exército e Aero­
náutica) são Coilsumidore_s Especiais. 

Art. 2"' Os Grandes Consumidores serão obrigados 
a fornecer às distribuidoras as informações requeridas 
por esta Resolução e legislação pertinente, dentro_ do 
prazo estipulado pelo item 14 do artigo li da Resolução 
n"' 7/75, com a nOva- rCdação dada pela Resolução n~' 

7/77. ---
Art. 31' O cadastro dos Gfandes Consumidores refeM 

rido no artigo 11, item 13 da Resolução n~' 7(75, com a 
nova redação d_ada pela Resolução n"' 7/77, e comple­
mentada pelo artigo 1"', item 2, da Resolução n~' 9/77, 
consiste, no mínimo, dos seguintes dados: 

1) nome ou razão social e respectivo endereço; 
2) ramo de ativid_ade; 
3) data do inkio dp abastecimento; 
4) consumo mé_dio mensal, real, por produto; 
5) previsão do consumo médio mensal por produto; 
6) quantidade de bombas instaladas por produto; 
7) capacidade total d_os tanques instalados por proM 

duto; 
8) indicação percentual do consumo das gasolinas 

automotivas e de avi.ação, querosene de aviação, óleo 
diesel e óleo combustível por tipo de ativídade, de acor­
do com a seguinte discriminação: 

a) avíação civil; 
b) transportes hidrovíários; 
c) transportes rodoviários de carg~ 
d) transportes rodoviários de passageiros; 
e) trariSportes ferfõYiãrios; 
f) atividades agropecuárias; 
g) atividades de minera(ião; 
h) atívidades de ter:raplenagem; 
i) usinas de geração de energia elêtrica; 

. j) caldeiras, excetÓ para energia elétrica; 
I) emprego industrial; 
m) âiversos. 
Art. 4~' Em formulário própiio, ·que será distribuído 

pelo CNP e preenchido, em conjunto, pelo Grande Ço_nM 
sumidor e pela DistribUidora e assinado por ambos, se­
rão encarr:iinhadas ao Conselho_ até 15 de março de cada 
ano, a partir de 1978, as informaÇões referidas no artigo 
3'. 

§ 1"' O foiinulãrio referido neste artigo, satisfazendo 
as exigências do CNP, atenderã a vinculação prevista no 
artigo 13, item 1, da Resofuçào n~' 7(75, com a nova re­
dação dada pela Resolução n' 7 f77, e o disposto no arti­
go I~', item I, da Resolução n~' 9/77. 

§ 21' Com base neste formulário, o Conselho emltirá, 
atê 30 de maio de cada ano, Certificado de Grande ConM 
Sú.midor, em uma únicil via, que será encaminhado à sua 
sede através de cada uma das Distribuidõras a que estiM 
ver vinculado. 

§ 311' O Grande Consumidor é responsável pela re-­
messa de cópia-autenticada, do Certifi_ca_d_o recebido da 
Distribuidora, a cada um dos locais de consumo dos proM 
dutos derivados dO petróleo, que ficará arquivada para 
efeito -de-comprovação junto à fiscalização do ÇNP. 

§ 4"' O Certificado vigerá a partir de sua emisSão atê 
I"' de julho do ano seguinte. 

Art. 5~' As Distribuidoras estão obrigadas a transmiM 
tir ao CNP as informações a que' se refere o artigo 2"'. 

Art. 6~' CoriSiderando o grau de infração ou motivos 
relevantes relacionados com a politica de racionalização 
dos derivados do petróleo, o CNP poderá cancelar qualM 
quer Certificado de Grande Consumidor. 

Art. 7~' Os casos- omissos serão dirimidos pela PresiM 
dência do CNP. 

Art. 8"' Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogandoMse as disposições em con­
trário. 

Brasília, DF, 22 de novembro de 1977.- OzielAimei­
da Costa, Presidente. 
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1709• SESSÃO ORDINÁRIA 
(26 de julho de 1977) 

RESOLUÇÃO No 9/77 

Dispõe sobre a obrigação das Distribuidoras de 
submeter ao Conselho Nacional do Petróleo os pedi­
dos para abastecimento direto a grandes consumido­
res e a novos {evendedores, bem como disciplina a en­
trega de derivados do petróleo. Complementa os itens 
13 e 14 do artigo 11 da Resolução n~> 7/75, com a nova 
redação dada pela Resolução o'íl 7/77. 

O Conselho Nacional do Petróleo, no uso das atri­
buições que lhe coilferem o art. 10 do Decreto-lein'í1538, 
de 7 de julho de 1938, o art. 3'íl da Lei n9 2.004, de 3 de 
outubro de 1953, o art. J'íl do Decreto n'í142.483, de 16 de 
outubro de 1957, e a Portaria MME n'í1235, de 17 de fe­
vereiro de 1977, que aprovou seu Regimento Interno, e 

considerando que os pOstos de abastecimento de Em­
presas e CooperatiVas somente podem atender a seus 
próprios veículos de carga ou de transporte coletivo de 
passageiros e aos de seus cooperativados; 

considerando a necessidade de acompanhar o desen­
volvimento do mercado de grandes Consumidores de de­
rivados de petróleo, diretamente abastecidos pelas em­
presas Distribuidoras; 

considerando a política de racionalização dos deriva­
dos do petróleo, 

Resolve: 
Art. 19 Sem prejuízo do disposto no item 13 do arti­

go 11 da Resolução n9 7/75, com a nova redação dada 
pela Resolução nQ 7/77, as Distribuidoras são obrigadas 
a: 

1) submeter previamente ao CNP, para efeito de re­
gistro, os pedidos para abastecimento direto a grandes 
Consumidores; 

2) enviar ao' CNP, dentro do prazo de 90 (noventa) 
dias, o cadastro a que se refere o item 13 do artigo 11 da 
Resolução n~ 7/75, com a nova redaç1lo dada pela ResoM 
loção nQ 7/77, acrc:scentando os seguintes dados: 

a) ramo de atividade; 
b) data do iníciO do abastecimento; 
C) previsão do abastecimento mensal por produto, 

atualizando-a sempre que for alterada; 

d) quantidade e capacidade dos tanques instalados 
por produto, número e características das respectivas 
bombas. 

Art. 2Q Caso seja necessâri_o, o prazo a que se refére 
o item 14 do artigo 1 I da Resolução nQ 7/75, com a nova 
redação dada pela Resolução n~ 7/77, poderá ser prorro­
gado pelo CNP até 60 (sessenta) dias, no máximo, a·pe-­
dido da Distribuidora interessada. 

Art. 39 O abastecimento de novos postos dependerá 
de autorização prévia do CNP, pOdendo ainda, a seu cri­
tério, suspender a entrega de derivados do petróleo a 
qualquer posto. 

Art. 4~ Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação. -

Brasilia, DF, 26 de julho de 1977.- Ozlel Almej!!,a _ 
Costa, Presidente. 

N9 1066/84 Belo Horizonte, 21 de maio de 1984 
Ao Excelentfssimo Senhor 
Doutor Cesar Cais, 
Dignfssimo Ministro das Minas e Energia 
Brasflia- DF 

ExmQ Sr. Ministro, 
Vivamente interessado, venho Solicitar de V. Ex' com 

o maior empenho, reconsidere a deçisão do Cons_eJho 
Nacional do Petróleo, que cancelou a inscrição da_Coo­
perativa de Consumo dos Condutores Autônomos dC: 
Veículos Rodoviários de Minas Gerais:.... COAVE_MIG 
- como Grande Consumidor. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~ção II) 

Referida inscrição, -n9 18.555-8, é extremamente bené­
fica do ponto de vista social, eis que os usuários de veícu­
l_os de táxi podem c_ontar com as vantagens outorgadas à 
CooperatiVa. Esta, simplesmente repassa aos motoristas 
de táxi, seus associados, o álcool que adquirem pelo exa­
lo preço de aquisição, sem quaisquer acréscirrio a qual­
quer título. Os serviços da Cooperativa são fiiuinciados 
com recursos obtidos dos próprios associados. 

Em conseqüência do repasse do álcool aos veículos 
pelo preço da aquisição, os custos de combustível no cál­
culo da tarifa de táxi são mais baixos. Isso beneficia a 
população usuária dos serviços. Assim, o cancelamento 
ôa inscrição da Cooperativa como Grande Consumido­
ra, ao invés de prejudicar a classe dos motoristas, preju­
dica os usuários. 

Em tais condições, a reconsideração da decisão que 
ora postulo junto do eminente amigo é medida que se 
impõe por motivos das vantagens sociais decorrentes. 

C~nfiaille no _el~vado espírito de Justiça de V. Ex•, 
va!~-~-me do ensejo para apresentar-lhe cOlo os meus 
cumprimentos, a expressão de meus sentimentos os mais 
elevados. 

Atenciosamente, - Tancredo de Almeida Neves, Go~ 
-- vernadOr do EStadO de Minas Gerais. ----

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os projetas 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que vai ser lido 
pelo Sr. 1Q-Secretârio. 

É li4_o o seguinte_ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 8, DE 1985 

(Da Comissão Diretora) 

Cria o Pecúlio dos Servidores do Senado Fede­
ral. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l Q Fica criado o Pecúlio dos Servidores do Se­

nado ~ederal, com a destinação de amparar a família de 
servidoT falecido. - -~- - -, 

Parágrafo único. São considerados participantes do 
Pecúlio os ocupantes de cargos, empregos e funções do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, Partes Perma~ 
nentes e_ Suplementar, assinl. como os aposentados. 

Art.- 29 O Pecúlio ora instituído corresp-Onderá ao 
montante a ser descontado de todos os mutuários, no 
~ês _q~e_ se seguir ao do falecimento do particiPante, de 

- Uma _diária para cadã óbito, até o máximo de 2 (duas). 
Art. 3Q O pagamento do- Pecúlio será devido: 
ã) ao··c6njuge; 

~ b) ao companheiro que, na data do falecimento do 
~ servidor ou servidora, com ele ou com ela vivia há mais 

--de Y(Cirlco) anos, dispensada esta exigência se da união 
houver filho; 

c) aos herdeiros legais; 
d) ao beneficiário desigriado pelo servidor, q~ando 

inexistirem os acima previstOs. 
Art. ~9 Fica a Comissão Diretora autorizada a re­

gulamentar a presente Resolução, no prazo de 90 (no­
venta) dias, e a promover os estpdos destinados à exten­
são do Pecúlio aos servidores não abran~doS, inclusive 
o~ ql:le ocupam cirgos, empregos ou fu!,tções nos ÓrgãOs 
suPervisionados. -

Art. 5Q Esta Resolução entrará em vigor no dia 19 
de maio de 1985, revOgitdas as ~isposições em contrário. 
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Justificação 

- Desde oS Primeiros anos de vida congressual, 
preocuparam-me as condições previdenciárias dos que 
trabalham no Legislativo. 

Nesse tempo, parlamentares e servidores, ao falece­
rem, legavam às famílias problemas financeiros de difícil 
deslinde, que exigiam, periodicamente, as contribuições 
solidárias dos seus colegas. 

Viúvas e seus filhos circulavam penosamente peloS 
imensos corredores do Congresso Nacional, carregan­
do, além dã si.iã: dor, as constrangedoras listas de auxflio 
- fórmula que, ao menos, garantia algum lastro mone­
tário à recuperação dos que se encontravam desampara­
dos económica e espiritualmente. 

Sensível a essa questão, passei, com um grupo de 
companheiros, a propugnar pela instituição de um siste­
ma de mútua parlamentar que assegurasse melhor assis­
tência previdenciãria a esse grupo. 

A Lei nQ 4.284, de 20 de novembro de 1963, cristaliza-
- ria em parte essa pretensão, ao deferir. simultaneamente 

à instituição do Instituto de Previdência dos Congressis­
tas - IPC, um rol de beneficias às famílias dos seus as­
sociados. 

Contudo, o amparo do Instituto alcançou tão­
somente os associados obrigatórios e facultativos, marM 
ginalizando a maioria dos servidores do Congresso N aM 
cional, financeiramente impedidos de destinar 10% de 
seus vencimentos como c_ontribuição mensal à Entidade. 

Ante a persistência do problema, que ainda infelicita 
grande segmento de familiares de servidores, a criação 
do Pecúlio, intentada por este Projeto, surge como im­
perativo de evidente justiça social. 

A medida, que certamente recolherá o apoiamento da 
unanimidade dos Senhores Senadores, já contempla, 
com significativo êxito, os servidores da Câmara dos 
Deputados. 

Sala das __ Sessões, 7 de maio de 1985.- José Fragelli 
- Guilherme Palmeira - Passos Pôrto -:-- Enéas Faria 
- João Lobo - Marcondes Gadelha. 

(À Comissão de Constituição e Justiça) 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!H) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena_dor Luiz Cavalçan­

ti. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL - AL. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, uma vez, desta tribuna, referiMme aos chamados 

-Programas de Emergên~ia, que, ano após ano, quase fa­
talmente, mobilizam os cuidados do Governo Federal 
para o Nordeste brasileiro. Tive, então, oportunidade de 
Jnsurgir-me contra tal denominação. Como poderiam 
eles ser chamados de .. emergência" Se suas caUSas são -
rePetidas coffi tão estreita freqUência? E frisava eu, que 
o tratamento emergencial a flagelos cíclicos cometia a 
crueldade de projetar para amanhã as mesmas desgraças 
de- Iio]ti -- --- ---

De fato, no Nordeste, não é futurologia alguma predi­
zer secas sucessivas nem adivinhar enchentes como a 
que ora devasta a terra mãe. i:: verdade_ que o homem 
tem dàdo sua ajudazi_nha, ao desmatar JoucameritC ser­
ras e vertentes. causa de dois efeitos antagônicos- se­
case enxurradas, e_que ele tem domado os caudais sem 
levar na devida conta a denominada "revolta da nature-
za". 
__ De __ q_ualq_ul?r maneira, as barragen_sde Três Marias, 
Paulo Afonso, Sobradinho e ltaparica muito contri­
buíram para uma parcial regul~rização do São F_!~ncis· 
co. 
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Urge, porêm, sejam elas complementadas com outras 
barragens nos maiores anuentes do rio, única maneira 
de compatibilizar a segurança da geração da energia ne­
cessária com a segurança individual do homem e da eco­
nomia ribl::iríilhos. 

Na região sanfranciscan8 de Alagoãs, o quadro atual 
é deveras desolador. Nos 13 municípios atingidos pelo 
transbordamento do Rio da Unidade Nacional, o núme­
ro de desabrigados eleva-se a 20 mil; as lavouras de ar­
roz foram totalmente perdidas; as de milho e feijão, par­
cialmente; e as rodovias marginais Pesadamente danifi­
cadas. Como sempre, as vítimas são os pequenos agri­
cultores e os que trabalham nas roças alheias, agora sem 
teta, sem roupa, sem comida, sem lavoura e sem a sua 
querida e escassa miunça: cabritos, carneiros e porcos 
do quintal, que morreram afogados, quase todos. 

O Governador Divaldo Suruagy está como que entre 
dois fogos: de um lado, uma fatal e ponderâvel dimi­
nuição da receita estadual prevista para o corrente ano, 
em conseqílência da devastação causada pelo transbor­
damento do Velho Chico; de outro lado, a imperiosa e 
urgente necessidade de recursos para acudir as vítiinas 
da enchente, isto é, alimentá-las, vesti-las, ajudá-las are­
construir suas casas e a replantar as laVouras perdidas, 
afora o alentado dispêndio para a reconstrução de rodo­
vias. 

De certo que o drama dos flagelados alagoanos está 
no contexto das preocupações do_ Presidente José Sar­
ney. Não duvidamos disso. E eu, particularmente, tão 
seguro _estou da ajuda federal que atê me afoito a anteci­
par ao meu Presidente os mais penhorados agradeci­
mentos do Governo e do povo de Alagoas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÂ PUBLICADO POSTERTOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. PreSidente; Srs. Senado­
res: volto a esta tribuna para abordar um tema que ao 
longo dos últimos anos tem merecido_ reiterados pronun­
ciamentos e análises de minha parte. Até o presente, a 
singular posição que venho sustentando não recebeu a 
devida atenção por parte das autoriddes competentes, 
embora se trate de assunto da mais alta relevância para 
os destinos do País. Refiro-me ao tipo de rel3.ciõnamerit0 
financeirO que; ao longo dos anos de autoritarismo, se 
estabeleceu entre o Brasil e os grandes centros do capital 
internacional. 

Não é meu propósito ocUPar desnecessariamente o 
precioso _tempo deste Plenário repetindo, pura e simples­
mente, as teses já sobejamente Conltec[das. Entretando, o 
dever de consciência pará cornos eleitores do Estado 
aqui com muita honra represento e, ademais, a indecli­
nável imposição que o mãndato me confere em relação 
aos superiores interesses do povo brasileiro levam-me, 
mais uma vez, a protestar contra um estado de coisas al­
tamente nefasto e perigoso para o futuro de nossa gente. 

Julgava, Sr. Presidente, que as práticas administrati­
vas criticadas por nós, rotineiras no cenário politico do 
Passado recente, fossem de vez banidas, e para sempre, 
com o advento d:;t. "Nova República". Lamento registrar 
que, no dia 8 de abril do corrente ano, o Ministro-Chefe 
do Gabinete Civil encaminhou ao Congresso Nacional a 
Mensagem n9 220, do Exmo, Senhor Presidente da Re­
pública, submetendq, "à elevada deliberação" desta Casa 
o texto do Decreto-lei n9 2.277 de 2-4-85 qu~. "reajusta 
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em mais de40% (quarenta por cento)" os limites deendi­
vidam_ento externo estabelecidos_ na legislação pretérita. 

Srs. Senadores, nós que tanto protestamos contra o 
desvairado e irrespo~sâ\_'el endividamento externo da 
_Nãçãõ,- _feit9 ,à rey~l~a ~o" ~rla,;_r;nerlto, pOstO como_ fato 
consumado diante da sofrida comunidade brasileira, 
deparamo-nos, já no alvorecer da "Nova República", 
com um novo édito aumentando eni 40% (quarenta por 
cento) ós limrtes--qua:ntitativos deSta penosa húança, 

Diz a Exposição de MotivoS subscrita pelos Ilustres 
Ministros dO Planejamento e da Fazenda~ _ 

"Ocorre que, em face do ingresso, no País, de no­
vos recursos exterrios - o denominadQ. "dinheiro 
novo" - relativos aQ. "Plano financeirO Brasileiro, 
fases 1 e 2, bem ;~.sslm da contratação de outras ope· 
rações de c~édito,junto a organismos financeirOs in­
ternacionais, Para financiamento de projetas de de-­
senvolvimentos setorial e regional, os limitesestabe· 
lecidos ... revelam-se insuficientes". 

Vamos recordar, Sr. Presidente, que foi baseado num 
decreto-Lei de l974,que o Brasil começou a se endividar, 
cada vez mais, junto à comunidade financeira ititernacio­
nal. 

E nós, do PMDB, aqui protestamos- e ai_nda me re­
cord<? que no de_bate com o Ministro do Planejamento de 
então, Delfim Netto, o Senador Fábio Lucena argumen­
tava a própria: irfCõnstítucíonalidade do Decreto-lei 
1.312, de 1974. ~o mesmo decreto-lei que a Nova Re-­
pública modifica agora, aumentando para 40% o nosso 
processo de endividamento. 

Perguntamos, Sr. Presidente: Quç;, "Plano Financeiro" 
é este? Qur:. "outra operação de crédito" estã por ser con­
tratada? Quem aprovou tais diretrizes? Que critérios e 
prioridades foram contemplados? Por que motivo cons­
titui matéria a .. "ser urgentemente normalizada? Que 
compromissos há com o Banco Munida!, Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento e outras entidades priva­
das? 

Não posso crer, nã_Qo posso a~mitir, não p_o_~SO ~ceitar 
que a- "Nova RepúbliCa" trilhe os mesmos Caminhos de 
submissão ao capital externo percorridos pelo autorita­
riSmo e cujos resulfados se revelaram desastrosos. Seria 
necessário recordar os abomíri:ávejs termos contratuais 
que nos foram impostos? As cláusulas leoninas pactua­
das? A violênciã. aos lnais eleffientares princípios de di­
reííos públiCO e priviido? A ofensa gritante à soberania 
nacional? A sujeição às taxas dejui-Os unilaralmente Iria­
dáS? As llrilitãÇõeS ignonirriiosas ao direito da cidadania­
de optar pelos rumos que julgar mais convenientes? A tu­
tela permanente e cruel do Fundo Monetário Internacio­
nal, iridefectlvaniente atrelada a todo e qualquer ajuste? 
Perguntamos nós ao Senado da República. 

Será, Sr. Presidente, que tudo isto v3i continuar como 
dantes? Permanecerá o-CongreSso Nacional à margem 
das mais importantes decisões políticas? Pretende-se re­
viver a política dO fato consumado? 

Atê quando será necessário suportar isso? A que extre­
mos serâ a economia nacional levada antes que a voz da 
cidadania possa ser ouvida? Que títulos terão o~ ••novos" 
tecnocratas para justificar a outorga de autêntica carta 
branca? 

E qui, Srs, Senadores, é interessante que se fale da re­
forma da Constituição - uma reforma da Constituição 
que nós, ao que parece, vamos votar depois de amanhã e 
que não sabemos qual será essa Constituição e em que 
ela vai ser reformada! A não ser os Líderes que têm con­
ta to direto com o Senhor Presidente da República, nós, 
Deputados e Senadores, não conhecemos o que vamos 
votar, possivelmente, na quarta-feira ou na quinta-feira, 
~ preciso também, Sr. Presidente, que o Legislativo 

brasileiro seja ouvido não apenas no problema do endi­
vidamento externo, mas que as modificações de ordem 
ConStlfucional quando se diz Nova República, que os Se­
nadores e Deputados tenham o devido conhecimento. 

Quarta-feira 8 1045 

O Sr. VirgRioTávora- EminenteSerlã.dor, V. Ex'nie 
permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Concedo o aparte a V. 
Ex•, Senad_or Virgílio Távora. 

O Sr. Virgíl1o Távora-- Parece que nós não ouvimos 
direito. V. Ex•s, do Partido do Governo, não sabem os 
itens acordados entre o Planalto e as greis que lhes dão 
apoio para a votação, amanhã, dessa emenda constitu­
cional? Foi isto o que-ouvi? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, apesar da ironia 
de V. Ex•! ... 

O Sr. Virgílio Távora- Não, não é ironia; pensamos 
que não ouvimos certo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Veja, Senador Virgílio 
Távora, exã:tamente o qUe me traz à tribuna é denunciar 
que esse tipo de autoritarismo, que existia na Velha Re­
pública, permaneça agora não só em relação a fatos gra­
ves, como o que estou denunciando agora, desse decreto­
lei, sob o nosso protesto- e V. Ex• conhece a nossa po­
sição aqui; desde 1975, estamos protestando contra o 
Pais se endivídar por decreto-lei. Por incrível que pare­
ceça, em abril deste ano, sob a Nova Repúbllca, o Brasil 
aumenta es.se endividamento em 40%, baseado num 
decreto-lei de 1974. E citei, en passant, exatamente esse 
aspecto: diiem que vamos votar uma reforma da Consti­
tuição, ao que me parece, na quarta ou na quinta-feira. 
Digo a V. Ex• como Senador, e é difícil falarmos como 
Senador do Governo, porque ainda não estamos acostu­
mados a quem é Oposição e a quem é Governo nesta Ca­
sa, tal a mistura que se fez -nestes últimoS tempos. 

O Sr. V(rgílio Távora - Ainda está faltando acomo­
dação de camadas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nós, Senadores do Go­
verno, eu pelo menos não conheço o que se vai passar na 
quarta ou na quinta-feira. ~possível que o meu Líder co­
nheça, ê possível que outros Senadores conheçam, mas 
eu desconheço. · 

Tomo_ conhecimento, agora, que o Senhor Presidente 
da República acaba de enviar ao_ Congresso Nacional 
uma proposta de emenda à Constituição, falando em 
eleição presidencial em dois turnOs, o que nós sempre de· 
fendemos também nesta Casa mas sem, inclusive, a du­
ração do seu mandato. Portanto, tenho que ser sincero a 
V. Ex•: não sei em que termos vamos votar, na quarta ou 
na quinta-feira, se é que vamos receber, 

O Sr. VirgHio Távora-~ a essa que V. Ex• está sere­
ferindo, a enviada por S. Ex~? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não sei se V. Ex• é 
mais feliz do que eu. Talvez V. Ex• saiba e possa atê me 
esclarecer quais são as reformas que faremos na Consti­
tuição. Saberia V. Ex'? 

O Sr. Virgílio Tlfvora - Tocou em porta errada! 

O SR. ITAMAR FRANCO- ~_ento, Ex• Vou ter 
que bater em outra porta. 

____ O Sr. Virgt1io Távor~- Exato. Tem que bater em ou­
tra porta! 

O SR. ITAMAR FRANCO - Espero encontrar a 
porta aberta! 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• está cercado aí, justa­
mente por alguns dos pró-homens da República. Ã sua 
retaguarda está, aí, o ilustre Senador Severo Gomes. Tal­
vez S. Ex~ possa informar melhor do que nós. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É porque o Senador Jo­
~é Uns me lembrava que havia uma Comissão Pluripar­
tidária, e, talvez, V. Ex• fosse mais feliz do que eu e, nes­
ses-_meandros, tivesse conhecimento do aspecto da modi­
ficação constitucional. 
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O Sr. Virgílio Távora -Se nos afigura que a fnTelici­
dade é geral. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O que sei, o"queseper~ 
cebe já, neste País, é o seguinte: fala-se em remover al­
guns entulhos do autoritarismo da Constituição. Mas a 
verdade é que os tecnocratas, os mesmos tecnocratas de 
há vinte anos, estão permanecendo à sombra do Gover­
no. Só que, agora, com uma diferença: n-o-regirrieautori­
tário, no regime que existiu no País até ao advento da 
Nova República, os tecnocratas eram puramente tecno­
cratas. Eles, agora, para se manter no cargo, estão dizen­
do que são tecnocratas co_m visão humanista. Veja V. 
Ex~: os tecnocratas passaram, na Nova República, a ter 
uma visão humanista que, até eritão, não tinham. De 
qualquer fo"rma, não deixa de ser uma nova posição da 
tecnocracia brasileira. 

Lamento_,_ portanto, não informar a V. Ex' e sinto-me 
triste com essa ... 

O Sr. Virgílio Távora- Quer dizer que de hoje, até 
amanhã ou depois de amanhã temos certeza de que V. 
Ex.~ serã infOrmado. Como o conhecemos, estamos cer­
tos de que não votará em cruz na sua insciência, não? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quem sabe se eu e V. 
Ex' tomarerrios conhecimento, através do avulso, da 
convocação _do Congresso Nacional, para as pretensas 
reformas que se pretende. Onde? Numa Lei Ordinâria? 
Não! Na Constituição brasileira! 

Mas, continuo, Sr. Presidente. 

Sustentamos, durante o período autoritãrio, que a re­
negociação_ da dívida externa diveria ser precedida de 
um exame aprofundado da legitimidade e legalidade dos 
compromissos assumidos. Os incontáVeis- escândalos 
vindos à tona demonstram que tínhamos razão. As reve­
lações feitas no âmbito da CPI da dívida externa na Câ­
mara dos Deputados seriam por si só suficientes para co­
locar sob suspeita tudo que foi pactuado. No próprio Se­
nado, as CPis instauradas para apurar o famoso caso 
das "polonetas" e, mais recentemente, os demandas na 
SUNAMAM estão a revelar à saciedade que as nego­
ciações e contratos firmados carecem de credibilidade, 
para usar uma expressão bastante amena.Ninguêm igno­
ra que o Instituto do Açúcar e do Álcool está às voltas 
com a jUstiça no tocante a .. dívidas" contraídas junto ao 
Citybank. Uma das mais tradicionaiS CoOperiitívas do 
Sul do país, ao que se alega em ação popular ora trami­
tando em Porto Alegre, teria promovido a inscrição irre­
gular de vultoso montante na dívida externa nacional. 
Os exemplos são incontãvC:is ê seria fastidiosO aqui 
reproduzi-los. 

Mais grave, Sr._ Presidente, é que os chamados ._.Proje­
to Jumbo" de reescalonamento da dívida consolidam 
sob a responsabilidade da União pratfCamentê todos ·os· 
encargos. No tocante aos juros, pedra angular de todo 
contrato de mútuo, consagra cláusula potestativa·que as­
segura aos credores o direito de ditar as taxas nos seguin­
tes termos - e af é que é o mais sério, Srs. senadOreS: 

Sr. Presidente vejo que V. Ex• já -me chama- a atenção 
com a luz amarela, vou alternando, aqui, parte do meu 
pronunciamento, porque nãO vale a pen8 ·recordar os 
compromissos que o Brasil assumiu com o Banco Mor­
gan, e mais duzentos e quarenta e três bancos estrangei­
ros em que, praticamente, a nossa soberania lkou arra­
nhada. Mas continuo, Sr. Presidente: 

The London lnterbank' Offered Rate in relation 
to Loans in any LIBOR currency in respect of any 
lnterest Period Shall mean the average(rounded up­
ward if necessary, to the nearest whole multiple of 
1/16 of 1%) of the respective rates per annum at 
which deposits in such currency are offered to each 
of the LIBOR Reference Banks in the London In­
terbank Market at approximately 11:00 AM (Lon­
don Time) two Business Days prior to the first day 
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of such Interest Period in an amount comparable to 
US 5.000..000 .ind for a period of time comparable 
to such Interest Period. Each LIBOR Reference 
Bank agrees to solicit in accordance with it's custo­
mai'y banking pn!ctice offers at the times provided 
for hO.ein an to advise the Agent forthwith by te­
lephone, telex or cable of the rate ... " 

The Agent_Shall determine the Relevant Domes­
tic Rãtes for Domestic Priced Loans, for each day, 
based on quotations furnished by the Domestic Re­
ference Bank for each Permitted curency." 

TRADUÇÃO 

A Taxa de Oferta Interbancâria de Londres em 
relação aos emprétimos de qualquer moeda LIBOR, 
relativamente ao período de juros, significará a mé­
dia (arredondada para cima, se necessário, ao mais 
próxin10 inteiro múltiplo de l/16 de 1%) das respec­
tivas taxas anuais pelas quais depósitos na dita nioe­
da são oferecidos a cada banco de referência LI­
BOR no mercado interbancário de Londres, aproxi­
madamente às 11 horas (hora de Londres), dois dias 
úteis antes do primeiro dia do referido período de 
juros, em montante aproximado deUS$ 5.000.000 e 
por um período de tempo semelhante ao referido 
período de juros. Cada banco LIBOR concorda em 
solicitar, de acordo com a sua prática bancária cos­
tumtbirâ, ofertas nas ép6c8:s aqUi eSp~cifi6das e de 
comunicar ao Agente imediatam~~te por telefone, 
telex ou telegrama sobre_ a taxa. 

O Agente determinarã a ''Taxa Relevante Do~ 
méstica" para os empréstimos em taxa doméstica, 
para cada dia, baseado nas quotações fornecidas 
pelo B_an_co de Referência Doméstica para cada 
moeda autorizada". 

A simples leitura do texto está a revf:far que o Brasil 
não-·se submeteu à taxa de mercado ma~ ao "diktaat" 
dos banqueiros. Não surpreende, nestas condições, es­
tarmos a pagar as mais elevadas taxas e comissões já Vis-
tas. 

Esta malfad8.da dívida externa hoje tudo condiciona. 
Orçã.mento público, política de, investimentos, cortes d~ 
despesa, aumento de impostos, contenção da base mone­
tária, prioridades de desenvolvimento e, sobretudo, o 
critêrío de remuneração do trabalhador assalariado es­
tão, no momento, adstritos aos ditames do FMI. Pode-se 
afirmar que a satisfação aas necessidades básicas da po­
pulação dependem, hoje, da boa vontade da comunidade 
financeira externa. 

As estatísticas são estarrecedoras. A Secretaria de 
Economia-e Planejamento do Estado de São Paulo, em 
recente trabalho, concluiu: 

-.. em jãneiro, OS -s§ nlilhões dC tr-ãbalh~dore~ da 
Região Metropolitana de São Paulo (37 municípios) 
ganhavam, em média, CrS 300 mil por mês, com ra­
zão de dependência de 2,5 por salário. Isto significa 
que a renda por habitante da Metrópo-le mãis rica 
do Brasil, em jan-eiro, não passava de CrS 120 mil ou 
CrS 4 mil por dia. 

Eis a eXata dimensão do mercado interno, para 
quem confunde mercado com massa: um consumo 
de um dólar por dia, por indivíduo". 

Mais adiante afirma: 
"de cada quatro trabalhadores, um sobrevive 

com o salário mínimo oficial". 

No meu Estado, Sr. Presidente, 70%. da população 
economicamente ativa percebe apenas dois salários míni­
mos. 

Continuando, Sr. Presidente. 
(Jornal de Brasília, 21~4-85, pág. 4, dados repro­

duzidos no artigo. ~·um dólar por dia" do jornalista 
Joelmir Betting). 

Maio de 1985 

O Dr. Sérgio Silva de Freitas, recém exonerado de car­
go de diretoria do Banco Central, discursou na 26• As· 
sembléia de Governadores do BID nos seguintes termos: 

'-'Dentro deste quadro, o que pode um governo 
consciente fazer? 

Tem o direito de exigir de uma geração de seu 
põvo que renuncie ao progresso económico, 
cOndenando-o à sorte de que escapava com esforço? 
E se o quisesse, substituiria o governo à insatis­
fação? Sabemos que a resposta aos dois quesitos é 
não." 

Também o Presidente Sarney foi enfáticO ú·es-peito do 
assunto: 

" ... A nossa tolerância terá o limite da sobrevi­
vência digna dos trabalhadores ... " 

(Trecho do pronunciamento à Nação quando do 
falecimento do Presidente Tancredo Neves). 

Mas se todos estão acordes quanto à inaceitabilidade 
das condições presentes, por que insondável razão insiste 
o próprio Chefe do Poder Executivo em colocar o Parla­
mento diante do fato consumado, tal como ocorre em re· 
lação ao Decreto-lei n~" 2.277/85? 

Sejamos realistas. Em fevereiro do corrente ano o su­
perávit da balança comercial foi estimado em USI 12,9 
bilhões. Deduzidos o pagamento de juros e outros_sçrM 
viços, surge um déficit em transações correntes de USS 
1,5 bilhão. Fontes insuspeitas estimam que será neces· 
sário captar cerca de USS 4 bilhões em 1985 tendo em 
vista as medidas protecioniStas adotadas pelos países ri­
cos, embora o Presidente do Banco Central julgue que 
US$ 1,4 bilhão será o suficiente. A perseguirmoS a políti­
ca atê aqui adotada, duas alternativas se revelam viáveiS: 

-financiamento do déficit com a entrada de di­
nheiro novo; ou 

- adoção de política fiscal e monetária mais 
contracionista de forma a comprimir a renda do· 
'méstica e sub5idiar as exportações. 

A primeira alternativa, além de duvidosa em termos 
prátícos dada a reticência dos banqueiros em realizar no· 
vos uportes, acarretarâ uma progressiva sujeição da eco· 
nomia às diretrizes ditadas de fora. 

A segunda opção implicaria em restringir a níVeis in­
suportáveis a já depauperada renda do brasileiro. 

Evidencia-s~ a impossibilidade de trilhar qualquerdos 
dois rumos. Impõe-se a redefinição desta monstruosa 
dívida em termos pgliticos. Antes, porém, é preciso, 
como já tenho tido oportunidade de dizer, exaritimi.r o 
que é realmente devido e a que título. Julgo constituir 
impostergávcl dever desta Casa do Congresso Nacional 
o prévio e aprofundado exame da origem da dívida para, 
a seguir, estabelecer as diretrizes a serem observadas pe. 
los negociadores. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero registrar minha es­
perança de que o anunciado pronunciamento do atual 
Ministro da Fazenda-no Congresso Nacional seja eluci­
dativo e iniciador de uma nova era de franca e leal cgo­
peração entre os Poderes da República para o bem do 
Brasil. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO, EM SEU DISCURSO. 

Atos do Poder Executivo 

DECRETO-LEI No 2.277, DE 2 DE ABRIL DE 1985 

Reajusta os limites de que trata o art. 1'1 do 
Decreto-lei n~' 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, alte­
rado pelos Decretos-leis n~"s 1.460, de 22 de abril de 
]976, 1.562, de 19 de julho de 1977, 1.651, de 21 dt" 
~zembro_de 1978, 1.756, de 31 de dezembro de 1979, 
e 2.048, de 26 de julho de 1983. 

O Vice·Presidente da República, no exercfcío do cargo 
de Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, item II, da Constituição, 
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Decreta: 
Art. (9 Os limiteS a que -se referem os itens I e II do 

artigo (9 do Decreto-lei n9 1.312, de 15 de fevereiro de 
1974, alterados pelos Decretos-leis n~'s 1.4_60, de 22 de _ 
abril de 1976, 1.562,_de 19 de julho de 1977,1.651, de2l 
de dezembro de _1978, 1.756, de 31 de dezembro de 1979, 
e2.048 de 26 de julho de 1983, ficam reajustados em mais 
40% (quarenta por cento). 

Art. 2~' Revogadas as disposiÇões em contrãrio, este 
Decreto-lei entrará ein vigor na data de Su-a publicação. 

Brasília, em 2 de abril de 1985; 1641' da Independência 
e 97<~ da Repúb!ica. - José Sarney ~Francisco Neves 
Domelles - Joilo Sayad. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos, para uma 
breve comunicação. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB -~MG. Para 
uma breve comunicação.)- -sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, mais que meramente lamentável, torna-se assusta­
dora a atitude de ameaça proveniente de um dos segmen­
tos mais representativos da economia brasiliense, em 
reação ao nome do Ministro José Aparecido de Oliveira 
ao Governo do Distrito Federal. - -

Indicado pelo Excelentíssimo Senhor· Presidente da 
República, não apenas por sua notória capacidade de 
trabalho, em busca das soluções para os problemas que 
afetam a cidade, mas principalmente por sua grande 
aceitação pelas diversas correntes politicas·âesta Capital 
e do País, José Aparecido viu o seu nome aprovado por 
unanimidade pela Comissão do Distrito "Federal, reSpal­
dado, é certo, pela integridade técnica e moral do ho­
mem público que sempre soube demonstrar. 

O Ministro Aparecido, Sr. Presidente c Srs. Senado­
res, e muito mais os Poderes Executivo e Legislativo des­
ta República emergente, não podem ser expostos à cha­
cota irresponsável de um e outro grupos empresariais 
descontentes pela não indicação de algum candidato hi­
poteticamente melhor identificado com seus interesses 
específicos. 

Foi-se O tempo em que a pressão das entidades patro­
nais, por si só, justificaria o desprezo pelo anseio sociaL 
A população não pode mais continuar assistindo à der­
rocada dos seus interesses mais dignos, solapados pela 
petulância e pela intransigência do poder económico. 

Urge que se lance esse protesto, pelo modo através do 
qual se pretende pressionar o Poder ExecutiVO-e esta Cil­
sa, em última instância;-mandatária da vontade popular, 
qUanto às suas decisões. t inadimissível que uma lide­
rança patronal lance mão de expediente tão solerte, 
como é o caso da ameaça de paralisação da cidade ao ver 
suas vontades rejeitadas em benefíciO-da vontade popu­
lar. Trata-se de um ato de violência -pfaficado por pes­
s_oas que sempre a rejeitaram. Por essa mesma razão, isto 
é, por ser condenável num Estado_ que se propõe 
conduzir-se nos maís-fígidos procedilnentos democráti­
cos, é que tal manifestação irrespoflsâvel merece o repú­
dio de todos nós. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Eunice Michiles- Raimundo Parente 

- Claudionor Roriz --Gaivão Modesto- Alexandre 
Costa -João Castelo --Milton Cabral - Guilherme 
Palmeira- Carlos Lyra- Albano Franco- Lomanto 
Jú'óior - Moacyr Dalla - Àmaral Peixoto - Alfredo 
Campos- Amiii-afFurlan- Severo Gomes- Benedi­
to Ferreira- Mauro Borges- Benedito Canelas -Sal­
danha Derzi - Jaison Barreto~ Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação da Mensa­
gem n'i' 99, de 1985, pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do 

Deputado José Aparecido de Oliveira para exercer o car­
go de Governador do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, Projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. }'i'-Secretárío. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 97, DE 1985 

Modifica a Lei nQ 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que "cria o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e dá outras providências", visando a permitir 
a movimentação da conta vinculada no caso de cala­
núdade pública decorrente de enchent!!: ou inundação. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. }'i' A Lei ri'i' 5.f07, de 13 de setembro de 1966, 

passa a vigorar ·corri aS seguintes mo~ificaçõ~: 

II ... 

f) em razão de calamidade pública, regularmen­
te decretada, decorrente de enchente ou inundação. 

JII- Durante a vigência do contrato de traba­
lho, a conta somente poderá ser utilizada nas hipó­
teses privistas nas letra,s_ "b" ,, "c" e. "f' do item II 
deste artigo". 

Art. 29 -Esta Lei entra C!'fl Vig(_li na data_ d~ sua publi- . 
cação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justiflcaçilo 

O Nordeste, após um pertinaz periodo de seca de 
aproximadamente 5 (cinco) anos, encontra-se, hoje, sob 
os efeitos de um flagelo- as enchentes, _que, ceifando vi­
das e destruindo bens, castigam, de maneira trágica e 
ineXorável, sua população já sabidamente tão enfraque­
cida pelas _intempéries climáticas. 

Vezes sem conta, temos podido constatar a penúria em 
que vivem grandes contingentes de habitantes daquela 
Região, privados notadamente agora, não só de uni teto 
que lhes propicie O indispensável abrigo, mas também de 
condições mínimas de subsistência. 

O Projeto ora submetido à apreciação dos nobres Pa­
res, cuja urgência, por razões óbvias, nos dispe-nsamos de 
encarecer, objetiva permifii iOS empregados optanteS 
pelo fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), · 
residentes nas cidades sob os efeitos de enchentes ou 
intindãções, Ievintarem o montante em depósitO nas res-
pectivas contas vinculãdas. - -

Para tanto, incluímos a hipótese aqui mencion~d3.- en­
tre aquelas previstas nos itens II e III do artigo 81'-da Lei 
nl' 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

Sobreleva notar, por oportuno, que os recursos do 
FGTS, cujo levantamento pretendemos autorizado, 
constituem patrimônio particular do trabalhador, de que 
o Banco Nacional de Habitação é mero gestor, e não 
_prop_rietário. 

- Nada mais justo, portanto, que seja permitida a sua 
utilização também no atendimento das necessidades pre­
mentes daqueles que, beneficiários do indigitado Fu_ndo, 
se encontrem sob o flagelo a que vimos de nos referir. 

Sala das Sess_ões, 7 de maio de 1985.- Carlos Alberto. 

LEGISLAÇÃO CITAJJA 
LEI N• 5.107. 

DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
dá outras providências. 
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Art. 89 __ O empregado poderá utilizar a conta vincu­
lada nas..segui~tes condii;_ões conforme se di~puser em re-
gulamento: --=: :. _ _ _ 

1- rescindido o contrato de trabalho, seja sem justa 
caUSa; Pióvãda esta pelo pagamento dos valOres a quC se 
refere o art. 6<:> ou por declaração da empresa ou ainda 
por decisão da Justiça do trabalho, sejã por justa caUSã 
nos termos do art. 433 da __ CLT, seja por cessação da ati­
vidade da empresa ou pelo término do contrato de traba­
lho por prazo estipulado, ou_ainda- no caso de aposenta­
doria concedld3. pela Previdénciã Social~ a conta poderá. 
ser livremente movimentada (Nova redação dada pelo 
Decreto-lei nq 1.432, de 5-12-75); 
II- no caso de recisão pelo empregado, sem justa cau­

.;a, ou pela empresa com justa causa, a conta poderá ser 
utilizada, parcial ou totalmente, com a assistência no sin­
dicato da categoria do empregado ou, na falta deste, com 
a do rePresentante do Minis_tério do Trabalho e Previ­
dência Social (MTPS), nas seguintes situações, devida­
mente_ comprovadas: 

a) aplicaçãQ de capital em atividade comercial indus­
trial ou agropecuária, em que se haja estabelecido indivi­
dualmente ou em sociedade; 

b}_ aquisição de moradia própria e pagamento das res­
pectivas prestações, nos termos do art. 10 desta Lei. (No­
va redação dada pela Lei n"' 6.765, de 18 de dezembro de 
1979); 

c) ne_c_essidade grave e_ prevemente, pessoal ou fami­
liar; 

d) aquisição de equipamento destinado a atividade de 
natureza autôno:rna; 

e) por motivo de_ casamento de empregado do sexQfe­
minino; 

III - durante a vigência do contrato de trabalho, a 
conta somente poderá ser utilizada na ocorrência das hi­
póteses previstas nas letra$. ''b" ~"c" do item II deste ar­
tigo. 

..... ,,., ...... . 
{Às Comissões ti_~_ Constituição e Justiça e deLe­

gislação SoCial.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nll 98, DE 1985 

Denomina "Aeroporto Internacional Senador 
Adalberto Sena" o Aeroporto Internacional de Cru­
zeiro do Sul, no Estado do Acre. 

O Congresso Nacional decreta: _ _ _ 
Ai-t. -19 Fica denominado_ ''Aeroporto Internacional 

Senador Adalberto Sen~~·. o Aeroporto lnter~acional de 
Cruzeiro do Sul, no Município de Cruzeiro do Sul, Esta­
do do Acre. 

Art. 211 _Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Uma das características mais acentuadas e negativas 
dos períodos de arbítrio é a negação do direito que têm 
os cidadãos de reverenciar seus grandes compatriotas. 
Sob os mais variados pretextos, procuram os regimes au­
toritários jogar ~o esquecimento os-a-tos e os feitos dos 
homens públicos consagrados pela gratidão, pelo reco­
nhecimento público. 

Vã tentativa- como se quisessem parar a mâquina 
inexorável da História, o progredir constante dos ho­
mens em busca da dignidade, bem-estar social e estabili­
dade familiar. 

A Nova República trouxe mudanças tambêm para 
essa situação. 

Diversos -projetas, que davam a aeroportos nomes de 
grandes homens póblicos, foram, sucessivamente, arqui­
vados ou simplesmente atirados às gavetas empoeiradas 
da má-vontade, sob diversas alegações burocráticas ou 
simplesmente obscurantistas. CoAmo a F.lfbula do lobo e 
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do cordeiro, apresentavam-se motivos estapafúrdios e 
invocavam-se até mesmo tratados e obrigações interna­
cionais, para impedir essa homenagens. 

Tudo falso- ou, se razões existem para acautelar tais 
alterações, não são irremovM:is--l'fem draconianas, como 
queriam afirmar oS ãulicos do arbítrio, Exemplo de 
grandeza, marcado pela simplicidade dos atas verdadei­
mmente nobres, estã na Exposição -de Motivos do Briga­
deiro Octávio Moreira Lima, Ministro da Aeronáutica, 
encaminhando à Câmara dos Deputados por intermédio 
do Presidente da República, projeto que denomina Aero­
porto Internacional Tancredo Neves, o atual Aeroporto 
Internacional de Confins, em Minas Gúais. 

Diz Sua Excelência do. "'honroso dever de homenagear 
tão insigne brasileiro"- dever que é também um direito 
sagrado de todos os .cidadãos: perpetuar, em monumenM 
tos sólldos e dignos de sua projeção, os STandes líderes 
da Pátria e de sua gente~ 

O Estado do Acre traz também sua contribuição, nes-­
ta hora d~ reconhecimento aos brasileiros qUe deram, o 
melhor de seu talento e de seu patriotisnlo, -para a causa 
da construção democrãtica. A homenagem, consubstanM 
ciada no presente Projeto de Leis traz de volta ao Ple-­
nário o nome respeitado, digno, corajoso e sempre pruM 
dente do Senador Adalberto Sena. 

Ao longo de quase duas décadas de presença perma­
nente e assídua aos trabalhos do Senado, Adalberto Sena 
mostrou as melhores, as mais acentuadas virtudes dos 
homens de Cruzeiro do SUl. Nas horas negras da -repres­
são, quando falsos valentes se acovardaram, nunca secaM 
lou a voz mansa e firme do iraride acreano; nele, a digniM 
dade não se confundia com a soberba; a segurança de 
gestos e palavra excluía a bravata estéril; a cordialidade., 
a permanente disposição para o diálogo, jamais foram 
reficxos de acomodação e timidez. 

Dos filhos de Cruzeiro do Sul, nenhum se destacou 
mais que Adalberto Sena. Educador consagrado, médico 
humanitário,intelectual voltado para os temas sociais, 
político honrado e_de incontestável liderança regional e 
nacional, fez-se credor de homenagéns c do reconheci­
mcn to gera I à sua grande obra. 

Ao propor que se dê ao Aeroporto Internacional de 
Cruzeiro do Sul o nome _de Adalberto Sena, estou certo 
de que esta é apenas a primeira das manifestações públi­
cas cm sua memória. Seguro, igualmente, de que o Sena~ 
do Federal - que tanto se nutriu de seu talento e sua 
assídua presença em sucessivas legislaturas - acolherâ 
com orgulho e gratidão o presente Projeto. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1985. - Mário Maia. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Edu­
mçào e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os projetas 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compeM 
lentes. 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!9-Sccretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 98, DE 1985 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais do Senado, da nota expedida 
pelo lt:.tmarati, publicada na edição de hoje do Correio 
Brazilienst, págin~ lO, de defesa das normas do Direito 
Internacional no caso do bloqueio econômico decretado 
pelos EUA contra a Nicarâgua. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1985.- Fliblo Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- De acordo 
com·o art. 23_3, § 19, do Regimento Interno, o requeriM 
mcnto será submetido ao exame da Comissão Difetcira. -­
(Pausa.) 

DIÁRIO DO CONC RESSO NACIONAL (Seção II) 

ORDEM DO DIA 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I~>MSecretáriO. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 99, DE 1985 

Nos termos do art. 198, alínea_ ''d", do Regimento In­
terno, reqlfeiro a inversão da Ordem do Dia, a fim de 
qu_e as matérias consta_ntes ~os itens _n~>s 3 a 7 _s~jam Sl:f.bM 
metidas ao Plenário em I., ao 59 lugares, respectivamenM 
le. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1985.- Martins F"dho. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O requeri­
mento será submetido a votação imediata. _ 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Moacyr Duarte - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins _Filho)- Serâ feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Moacyr Duar­
te. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Estã suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 54_ minutos, a sessdo é rea­
berta às 16 horas e 4 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está reaber­
ta a s~são. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se disPensa -de proceder a verificação sOlicitada. 

O requerimento estã prejudicado. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, toaas 

em fase de votação, constituída dos Requerimentos n~'s. 
57 e 58/85; c Projf:tos de Lei do Senado n.,..s 26/79 e 2, 
340, 18 e 320/80, ficam com a sua apreciação adiada 
para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Volta-se à 
lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­
do. 

O SR. N!VAL-DO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente-e Srs. Senadores: 

No próximo dia II deste mês de maio comemoraMse o 
centenãrio de nascimento do cientista Gaspar de OliVeira 
Vianna. 

E um nome talvez desconhecido para alguns dos Srs. 
Senadores que aqui estão e por certo, tãmbém, de um 
modo geral, para as novas gerações brasileiraS. 

Não existe QO Brasil, infelizffiente, jQSta e contínua 
avaliação do que foram e fizerãm seus fifhos ilustres, ou 
sejam, aq!JCles que se notabilizarãm pelo papel cumprido 
em s,uas vidas ou pela contribuiÇão que deram ao enri~ 
quecimento cultural da civilização brasileira. 

Gaspar ViRnna é um desses grandes esQ.uecidos, Sr, 
Presidente. Uma dessas figuras humanas que enriquece-­
riam a história da ciência de qualquer país do globo ter~ 
ieStre, pela dedicação exemplar que deu à pesquisa de la-
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boratório; pela extensão e profundidade de conhecimen· 
tos relevados nos 23 trabalhos que deixou e até pela mor­
te que teve, aos 29 anos, vítima do próprio caminho que 
escolheu para queimar a chama de sua vida. 

A comemoração que se avizinha do centenário de nas­
cimento desse extraordinário trabalhador da ciência, Sr. 
Presidente, torna oportuna uma breve evocação de sua 
biografia e de suas realizações, neste Plenário, para que 
se possa trazer Gaspar Viãnna para o lugar definitivo-, 
que lhe cabe na__saudade e na admiração dos brasileiros. 

Nascido em Belém do Parã, ele era filho do comer­
ciante português Manuel Gomes Vianna e da Senhora 
Rita Nobre Vianna. um modesto casal de classe média. 
Úrfão de pai, ainda-na infância, foi criado pela mãe e por 
duas irmãs mais velhas. 

Concluiu o curso secundário aos 15 anos c ingressou 
na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro em 1903, 
antes de completar IS anos. 

Nessa Escola, de muitas tradições, foi excepcional seu 
desempenho. Logo demonstrou pendores naturais pela 
cadeira de Histologia, regida então pelo mestre patrício 
de singular notoriedade, Chapot Prevost -e aí organi­
zou, ao longo do período letivo uma coleção de prepa­
rações microscópicas de grande valor científico. Nas 
provas finais da matêria recebeu a nota mãxima, rara­
mente _conferida pelo Professor Prevost a aluno seu. 

Ainda estudante, Gaspar Viannajã trabalhava no Ga­
binete de Patologia do Hospital Central de Alienados, 
localizac:!o na P_raia Vermelha, sob a orientação do ProM 
fessor Ju-liariO Mol-eira, também uma figura ilustre na êM 
poca. 

FreqUentava ao mesmo tempo, com assiduidade, as 
enfermarias da Santa Casa, trazendo de lã o material de 
pesquisa que utilizava nas pesquisas que fazia no HospiM 
tal de- Alienados. 

De grande histologista, Gaspar Vianna em brev-e 
tornouMse tambêm. pelos caminhos do autodidatismo, 
anâtomoMpatologista dos mais competentes. 

A cêlula nervõsa, ainda obscura nos seus aspectos csM 
truturais fõi por ele- em parceria com Bruno Lob-o, ouM 
tro paraense, - atentamente estudada. Esse estudo ge-­
rou trabalho didãtico, então publicado, de alta impor­
tância pela contribuição que trouxe ao melhor conheci­
mento do assunto. 

Gaspar Vianna colou grau a 5 de junho de 1909, na 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, apresentando 
tese notável sobre a. "estrutura da célula de SCHWANN 
DOS VERTEBRADOS". 

Formado, recebeu convite de Juliano Moreira para 
continuar trabalhando no setor de pesquisas do Hospital 
de Alienados. Mais lar<;le, trabalhando simultaneamente 
ali e no InstiqJ.to Oswaldo Cruz, depois no Instituto de 
Manguinhos, continuou progredindo nas suas pesquisas. 

A cadeira de Anatomia Patológica, da Faculdade de 
Medicina e de- Farmácia do Rio de Janeiro, foi conquisM 
tada pelo cientista paraense em 1913, com o trabalhO in­
titulado: "BLASTOMICOSE A PENDICULAR", rece­

·bido com aplausos unânimes pela Congregação da Esco-
la. - -

Ainda em 1913, tendo apenas 28 anos, Gaspar Vianiia-­
foi contratadO-para assumir a caqeira de Histologia Nor­
mal, na Escola S!Jperior de Agricultura e Medicina Vete­
rinãrià ·do M1nisteiio da Agricultura. 

No InstitutQ. "Oswaldo Cruz" Gaspar Vianna traba­
lhou inicialmente na parte anátomoMpatológica, mas, seu 
talento e interesse científico levaram-no a ocuparMse de 
outros assuntos, sempre com evidente sucesso. 

Em mençs de scís anos de profissão publicou 22 traba­
lhos científicos, e foi o descobridor das curas da leishaM 
maniose, abrindo as portas para a salvação de milhões 
de vidas nos quatro continentes. 

Dentre outros feitos a registrar na brilhante trajetória 
de estudos e trabalhos de GasPar Vianna foi a atenção 
que dispenso1:1 à anatomia patológica de Carlos Chagas, 
sendo dele, eXclusivamente, tudo o que, até então, foi esM 
crito e analisado, com relação ao assunto. 
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Suas pesquisas desenvolviam-se em cadeia. Um es_tu_do 
sempre o conduzia a outros. Verificou, por exemplo, as­
pectos novos no desenvolvimento-do TYPANOSOMA 
CRUZI, sendo levado a estudar os ciclos evolutivos dos 
Tripanisomas Gambiense, Equinum, Equiperdum e 
Congolense, assunto compreendido na ârea da prato­
zoologia. Verificou, nessa oportunidade, uma nova espé­
cie de Leishmania, a que chamou Braziliensis. 

Dirigindo sua atenção para a micologia, constatou a 
existência de uma nova espécie de Blastomices, sobre o 
qual publicou trabalho em colaboração com o Professor 
Miguel Pereira. 

Sr. Presidente, abreviarei este relato, pois, as passa­
gens já relacionadas da vida do grande brasileiro cujo 
centenário de nascimento se aproxima, já bastam, nÕ 
meu entender, para tornar evidente a invulgar signifi~ 
cação, quantitativa e qualitativa, d-o seu trabalho de 
cientista. Os trabalhos científicoS de sua autoria versa­
ram temas de histologia, histopatologia, parasitologia, 
micologia, tlermatologia e terapêutica. Foi o descobridor 
da cura das Leishmanioses- repito- abrindo as portas 
para a salvação de milhões de vidas em quatro continen­
tes. 

Mas, não seria longa a vida de Gaspar Vianna. O difí­
cil caminho pelo qual optou para transitar por este mun­
do, levou-o tragícanwnte, aos 29 anos, ao encontrO da 
morte. Morte que teve, no seu caso, as características­
amargas e gloriosas de um cruel martírio. 

Fazendo a necrópsia de um tuberculoso, ao abrir a 
caixa toráxica do cadáver- em que havia grande derra­
me pleural contido sob pressão - o liquido esguichou 
no seu rosto, pelo rompimento da pleura. 

Por esse contágio, direto e brutal, Gaspar Vianna con­
traiu tuberculose galopante, numa época em que ainda 
eram escassos os recursos para um combate eficaz à mo­
léstia. Morreu nessas circunstânCias, a 15 de junho de 
1914, aos 29 anos. 

Sr. Presidente. Essa é a pequena e edificante história 
de Gaspar Vianna, homem que só viVeu Para a ciência e 
para a humanidade. 

Extensa e bem cuidada programação foi feita para ser 
cumprida em Belém do Parã, em comemoração ao cente­
nário de Gaspaf Vianna. Dessa prOgramação constam 
conferências de inúmeros professores a serem pronuiiCia­
das pelo professor Zilton Andrade, da Universidade da 
Bahia; de Philip Marsden, da Universidade de Brasília, 
alêm de outros eventos. 

Como paraense e como brasileiro, associo-me, nesta 
Casa, a essas justas homenagens, prestadas a um patrício 
que só viveu 29 anos e que legou à Pátria um nome e uma 
obra científica reconhecida universalmente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgflio Távora. 

O SR. VIRGíLIO TÁVORA (PDS- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
acabamos de receber d~ Feci~ração das Indústrias de 
nosso Estado, da Associação Comercial, do Centro_ ln· 
dustrial, do Clube dos Diretores Logistas e da Federação 
das Associações do ComérciO, Indústria e Agropecuária 
um telex cuja importância está a exigir que tragamos à 
consideração desta Casa o seu teor pelo que afeta _o as­
sunto nele tratado ao futuro _da_nos_sa região. 

Leio: 

.. Fortaleza, 4 de maio de 1985. 
Cumprimentamos Vussa Ex.ce_lêp_çia e transcreve­

mos a seguir para vosso conhecímento o telex que 
nesta data dirigimos ao Excelentfssimo Senhor Pre­
sidente da República, Doutor José Sarney,_p qual 
por si só se explica: 

Solicitamos a especial atenção de Vossa gxcelên­
cia para o assunto objeto do telex transcrito por ser 
da m"ais alta importância para os interesses da co­
munidade nordestina. 
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Contamos com a inestimável atuação de Vossa 
Excelência na adoção de um posicionamento vigi­
lante _com vistas a interceder no sentido de que se 
evite a aprovação da proposta em estudo para elimi­
nação do sistema FINOR. 

Entendemos, como está explícito no telex, que se 
deva não suprimir incentivos, sobretudo o FINOR 
que vem funcionando, mas ampliá -los 
aperfeiçoando-os. 

O que a comunidade nordestina espera da Nova 
República -é a criação de novos programas que pos­
sam carrear maiS recurSos para a Região, de modo 
que se possa amenizar o estado de pobreza que ca­
racteriza o Nordeste como o maior e mais priori-
tário problema brasileiro." · 

Leio o telex, Sr. Presidente: 
"Excelentíssimo Senhor Doutor 
José Sarney 
Presidente da República 
Palácio do Planalto 
Brasília - Distrito Federal 
Cumprimentando Vossa Excelência enCarecemos 

sua __ espccial atenção para notícias oriundas de 
Brasília, segundo as quais pretendem as autoridades 
governamentais, conforme propostas discutida na 

_ComissãO dé Incentivos- portanto, Sr. Presidente, 
não é só notícia, foi discutido o assunto na Comis­
sãO de Jnc.entivos- - realizar radicais transfor­
maçõeS ilo sistema de incentivos do Fundo de Inves­
timentos do Nordeste- FINO R. Entre outras mu­
danças, constatariam as seguintes: 

L Recolhimento de to_dos os incentivos exclusi-
vamente sob a forma de tributos. 

2. Suspensão completa da concessão de incenti­
vos às atuais empresas credenciadas para recebi­
mento de inC(;ntivos. 

3. Destinação anual de recursos da União exclu­
sivamente para capitalização de microempresas re-­
gionais." 

- Sr, Presidente, fazendo um parênteses, quer~os a V, 
Ex• e à Casa informar que em 1971 - jã va"i loilge­
coube-nos, por delegação honrosa do partido a que per­
te-ndamos, relatar aquilo que até os dias de hoje foi con~ 
siderado como o mais desapaixonado estudo sobre o 
Nordeste, depois editado pelo Senado da República, em 
4 voluines, os chamados "Estudos da COSENE". E 
quando naquele grande Seminário qUe se realiZou nesta 
Casa, ao qual compareceram todas as autoridades mo­
netárias-inaiores dõ Pafs e todas aquelas imPlicadas no 
desenvolvimento não só da Região Norte e Nordeste 
como---de todo o Brasil, foi muito lançado ao tablado 
esta idéia nefasta de suprimir os então incentivos dos 
arts. 34 e 18. Por unanimidade das diferentes subcomis­
sões e depois da comissão, foi rejeitado este princípio de 
transformar aqueles recursos de incentivos em outros 
orçamentãrios, a deposítar no Banco do Nordeste e se­
rem ~prestados_ a juros de 4% ao ano. 

A idéia:, portanto, não é noVa, apenas repudia a inte1i­
genda nordestina tal cOmetimento-. 

Continuamos a leitura, Sr. Presidente: 

"CUmpre-nos esclarecer a Vossa Excelência Qiú!, 
s_e adotadas decisões dessa natureza, as priricipais 
conseqUências para o Nordeste seriam: 

l. A Regfão perderia seu único instrumento fi­
nanceíro diSp-õ"rifvel para motivar novos investi­
mentos geradores de empregos e de riquezas, den­
tro do programa de desenvolvimento nacional. 

2.- Ocorreria profunda mudança de expectati­
vas quanto a novos investimentos na área, com sus· 
pensão de CentenãS de propostas de projetas já.ein 
andamento com esvaziamento daquele piograma 
.regional. 
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3. Cerca de oitocentos projetas em implan­
taç-ãO, aprovados pelo Governo e considerados de 
prioridade para o desenvolvimento regional pelas 
autoridades competentes teriam descontinuidade e 
até caminhariam para a desistência, configura-ndo 
um verdadeiro sucateamento de imobilizações ina­
cabadas, fato, por todos os aspectos, inaceitável." 

O Sr. César Cais - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. César Cais- Eu gostaria de cumprimentar V. 
Ex•, nobre companheiro, Senador Virgílio Távora, pelo 

-assunto que traz ao conhecimento desta Casa. Na reali­
dade, o Nordeste e outras regiões do País, mas em parti~ 
cular o Nordeste é uma região difícil. Nós temos toda 
uma dificuldade de secas e de enchentes aqui demonstra­
das. Por outro lado, no nosso próprio solo nordestino 
temos manchas de solos f'erteis. O único instrumento, 
que em boa hora os governos vêm ativando, é o manejo 
dos incentivos fiscais. Porque, naturalmente, em termos 
de uma economia, em termos de uma competição eco­
nómica, qual é o investidor que vai deixar de colocar a 
sua indústria no eixo Rio de Janeiro/São Paulo, para 

_ uma reifão diffCil c-omo o Nordeste? De maneira que, ti­
rar o FINOR, ou reduzir o FINO R ê contrariar tudo 
aquilo dito pelos que fizeram a cam-pa"t'tha da Nova Re­
pública, de colocar o Nordeste como prioridade. O dis­
curso daquela época está, portanto, diferente da ação. 
Estou certo de que o pronunciamento de V. Ex~. não só 
pelo conteúdo mas, também, pela autoridade que V, Ex• 
tem, como grande estudioso daquele projeto Nordeste. 
De quanto se debateu a comissão sobre o Nordeste- o 
COCENE- além de ter sido, por duas vezes, Governa­
dor de Estado, portanto, pelo conhecimento que tem V. 
Ex~ da regiãó, estoti-certo de que, terá uma grande re­
percussão. E sei que o Presidente José Sarney, que é nor­
destino, que foi Governador de um Estado do Nordeste, 
e sabe perfeitamente das dtficuldades de se Implantar 
uma indústria no N ord~ste. com questões de compe­
tição numa economia de mercado, de infra-estrutura, de 
matéria-prima, enfim, uma-série de dificuldades que le­
varia todas as indústrias a_ preferirem, como eu disse, 
uma região que tenha toda essa infra-estrutura disponí­
vel, inclusive técnica. Desse modo, quero solidarizar· me 
com o pronunciamento de V" Ex•, que entendo ser da 
mais alta importância, para que nós, Senadores, acom­
panhemos também essa comissão de incentivos. ou seja, 
que se-conVOq-ue esSa comissão de incentivos. Sugiro que 
V. Ex• ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - É a proposta que va­
mos fazer no final. 

O Sr. César Cais- Muito bem. Então, estou me an­
tecipando. Mas sugirO-que não faça o seu relatório sem 
o_uvir também a experiênCÍ.f! _das lideranças da região. 
Este o adenda que eu queria dar, e estou feliz porque sei 
que vai ser a proposta de Y. Ex~, ao finai do seu pronun­
ciamento.-

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Acolhemos com pra­
zer o aparte de V. Ex•, eminente Senador e ex-Ministro 
Cêsar Cais, e daqui a pouco faremos remissão a outra 
iniciativa de V. Ext-, que até o dia de hoje ainda não teve 
resposta da Mesa do Senado, e que precisa mais e mãiS­
- os fatos estão comprovando - ser imediatamente 
apreciada. 

Mas, continuamos, Sr. Presidente. 

n4. ComPromissos assumidos formalmente para 
cOmpra -aemãqllinas equtpamentõs e instalações, 
·com cOntratOs jâ assinados e pendentes de liberação 
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de incentivos n_ão poderiam ser honrados, determi­
nando inevitáveis processos judiciais, além de re­
percussões altamente negativas na indústria de base 
do Centro-Sul. 

S.. Grave restrições de operações financeiras por 
parte do Banco do Nordeste do Brasil S. A. que uti­
liza recursos de incentivos em operações de curto 
prazo, beneficiando a economia regional. 

6. Reflexos altamente negativos para o incipiente 
mercado de capitais da região. -

7. Descrédito para todo o setor GovethõCjU:e in­
terrompe abruptamente seu mais eficiente apoio fi­
nanceiro à região no que se relaciona com aplicação 
de capitais de risco e novos investimentos eni. I>erfo­
do de recessão_ econômica, enquanto se vislumbra 
um processo de maturação bem mais lento na ne­
cessária e indispensável valorização da microem­
presa, através dos Programas Assistenciais propos­
tos que entendemos devam ser bem mais abrangen­
tes. 

8. Penalização sobre_ a região pobre que não 
identifica na u_tilização dos incentivos regionais a 
causa efic_ien_te_do processo inflacionário nacional 
ao mesmo tempo que aqui não se tem sediado os 
grandes escândalos finan_c~ros extremainente mais 
onerosos, sem a produtiva geração de empregos 
que o FINO R tem proporcionado à região". Consi­
deramos vãlido qualquer esforço para estimular a 
microempresa, o pequeno e o _médio empreendi­
mento, sem contudo significar eSse próposíto um 
rude golpe no esforço de dotar a região de partici­
pação nas indústrias do País em índices ·que lhes as­
segurem emprego e renda compatíveis com as ne­
cessidades minima_s_,_Nq __ mome_nto, o produto in­
dustrial do Nordeste representa participação infe­
rior a oito por cento· do produto industrial brasilei­
ro e inferíor à do Rio Orando do Sul. 

Expressamos por outro lado que nossas expecta­
tivas da Nova República configuram-se na espe­
rança de que os programas existentes e em curso se­
jam aperfeiçoados e: ampliados com novos instru­
mentºs _como o denominado Projeto Nordeste." 

E, af, fazemos um parênteses. 
Sr. Presidente, requerido jã fo"i, aqui, pelo eminente 

Senador César Cais- presente- o comparecimento de 
S. Ex• o Sr. Ministro do Interior, pa·ra,-perahte estaCa­
sa, dar as explicações necessárias sobre esse Projeto tãO 
falado, tão abrangente em número de recursos compro­
metidos e que não podem ser implantados sem que o Se­
nado, sem que o Congresso dele tenha prévio conheci­
mento. 

C>ntiiiilamo.c: a leitura. 

"De modo que uma assistência ma"is abrangente 
envolva todos os segmentos da sociedade nordesti­
na resgatando assim o Governo a dívida com Nor­
deste cuja situação de extrema miséria o coloca 
como o problema prioritário do Brasil. 

Contamos com que o descortino político e social 
de que é dotado e a elevada sensibilidade para os 
problemas de nossa região intercedam no sentido 
de que se evite a eliminação do úni_co_ programa de 
incentivos que ainda está em funcionamento. 

Finalmente, lembramos que não é suprimindo o 
modesto apoio financeiro do FINOR que se vai 
cumprir o compromisso de considerar a Nova Re­
pública o Nordeste como a primeira e a mais im­
portante prioridade de governo. 

Respeitosas saudações: 
José Flavio COsta Lima - Presidente da Fede­

ração das Indústrias do Estado do Ceará. 
Humberto _Eonte.nele - Presidente da Asso­

ciação Comercial 
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Sérgio Machado - Presidente do Centro Indus­
trial do Ceará 

Herbert Aragão- Presidente do Clube de Dite­
tores Lojistas 

Josê Leite Martins- Presidente em exercício da 
Federação das Associações do Comércio, Indústria 
e Agropecuária do Ceará." 

Saudações~ 

Josê Flávio Costa Lima- Presidente da Fede~ 
ração das Indústrias do Estado d_o Cearã. 

Humberto Fontenele - Presidente da Asso­
ciaçãO Comercial 

Sérgio Machado- Pr~idente do Centro Indus­
trial do Ceará. 

Herbert Aragão- Presidente do Clube de Dire­
tores Lojistas 

José Leite Martins- Presidente em exercício da 
Federação das Associações do Comércio, Indústria 
e Agrop_~cuária do Cearã. 

Sr. Presidente, depois da leitura deste_telex pouco 
teríamos a aduzir. Mas, não é possível que haja, na esfe­
ra governamental, amnésia tão rápida quanto a que, no 
momento, estamos presenciando! Como ê que uma co­
missão de incentivos tem a ousadia - não hã outro ter­
mo- de colocar as mãos em cimã-de uma _mesa e rabiS­
car alguma coisa que signifique a supressãO daquilo que 
hoje representa - para o Nordeste o FINOR e para a 
Região Amazónica o FINAM -a alavancagem do seu 
desenvolvimento industrial e agropecuário? 

Como, Sr. Presidente, os homens esquecem rapida­
mente as suas promessas, máximes, aquelas de cima de 
um palanque? Como pensar em mudar, nem que fosse 
para melhor, essa sistemática, serri-qUe representantes da 
região, na Câmara e no Senado, fossem ouvidos a res­
peito? 

:t: por isso, Sr. Presidente, que, nesta hora, fazemos 
um apelo veemente, não fruto da convocação de um 
simples Senador, não fruto da iniciativa da. bancada 
nordestina, mas de V. Ex~, que no momerito como nor­
destino, presidindo esta sessão e representando o con-­
senso d_e todos aqueles Senadores que prezam o prestí­
gio do Congresso! Convoquemos, na Comissão de Eco­
nomia,_ J.].a Comissão de Finanças, jã que não podem 
co~parecer pessoas que não MinisfrÓs a este pfeiiãrio; 
para qUe esta Comissão ou seus representantes maiores, 
venham dar o depoimento acerca do que querem, daqui­
lo que realmente sonham, porque estamos certos de que 
não passarã de um sonho. Os nordestinos, uma voz, se 
pronunciarão e farãO valer a sua força, junto com seus 
irmãos do norte, estamos certos, apoiados pelos irmãos 
do Centro, do Sul e do Oeste, contra esta mudança que 
representa um -~etrOceSSo,- não de de2enas ·de anos, mas 
de meio século, em todo o desenvolvimento industrial e 
agropecuário da nossa Região. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

-O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Quero 
solidarizar-me com as palavras do nobre representante 
do Nordeste e, na Presidência eventual dessa sessão, 
dizer-lhe que encaminharemos à consideração das co­
missões a proposição do nobre Senador Virgilio Távora. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Américo de 
Souza. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

(Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Depois de ouvir aqui jã diversos pronunciamentos 
acerca da problemática do Nordeste e agora, também, 
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ouvindo os Senadores Virgilio Távora e o ex-Ministro, 
Senador César Cais, quero usar a tribuna e devo usâ-la 
para fazer um apelo à comunidade monetária do meu 
País. Quero fazer um apelo ao Presidente do Banco Cen­
tral, ao Presidente do Banco do Brasil, ao Ministro da 
Fazenda, ao Presidente do Banco do Nordeste, porque 
na verdade, Sr. Presidente, o Nordeste castigado que fo1 
por cinco anos de seca, cinco anos de uma longa estia­
gem, e agora mutilado por uma invernada que vem 
transformando o Nordeste, mais uma vez, numa região 
sofrida e numa região de flagelo, gostaria de fazer um 
apelo à Comunidade Monetária do meu País, para que, 
neste_ momento de angústia, de dor por que passam to­
dos os nossos irmãos do Nordeste, principalmente como 
falou o Senador Virgílio Tãvora, -~na semana- passada, 
aq-u-i no··seu discurso sobre a situação e as dificuldades 
do Ceará e analisou em profundidade os peqUenos e mé­
dios produtores agrícolas, quero falar pelo-meu Estado, 
o Rio Grande do Norte, qu_~ atravessa a maior crise de 
todos os tempos, o pequeno e médio agriCultor, e, é pelo 
pequeno e pelo médio que quero fazer um apelo: que se 
dê o perdão da dívida aos agricultores que foram atingi­
dos pelas enchentes; que se dê o perdão da dívida àque­
les que jã estão algemados, e não sei quantos anos, por 
conta de uma estiagem que calcinou o Nordeste, que 
maltratou, que matoU rebanhos e os agricultores tendo 
apenas os seus débitos prorrogados. 

Agora, Senador Virgflio Tãvora, jã prorrogaram o 
prazo dos débitos dos agricultores que pediram emprés­
timos pãra suas plantações. Mas, pergunto: se o cid,adilo 
pediu dinheiro emprestado e com_ o dinheiro que o ban­
co emprestou, ele plantou mas tudo foi perdido, nada 
foi aproveitado; se ele pegou tratares, rrabalhadores 
alugados para cuidar da terra, lavrar e _arar a terra, o 
preparo do solo tudo foi feito, compre de sementes, gas· 
tos, agora a chuva levou tudo, e o Governo apenas pror­
roga o prazo! Mas vem prorrogando também prazos da 
época das estiagens e isso vem aumentando o débito dos 
agricultores. E o que vai acontecer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é que amanhã os agricultores_ terão que ven­
der as suas terras para pagar os seus débitos. Porque 
agora, neste presente momento, o prazo foi prorrOgaM 
do, .. 

O Sr. César Cais- Perqlite_ V, Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com muito prazer, 
Senador César· Cals. 

O Sr. César Cais - Nobre Senador Carlos Al­
berto, V. Ex• está trazendo à Casa assunto que jâ foi 
olhado em vãríos enfoQUes; não só pelo Senador Viigílio 
Tâvora, estou certo, como pelo próprio Senador Alber­
to Silva ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Por V. Ex• também. 
O seilã.dOr Alberto Silva tem sido aqili o porta-voz tam­
bém da nossa Região. 

O Sr. César Cais - Na verdade:, veja bem, o proble­
ma de enchentes ê um problema que agrava, de tal modo 
ã- ecõt.tomia;·nãõ- só da região da cheia. O Senador AI­
b_erto Silva falou, em certa ocasião, sobre a taxa do IN­
CRA. Neste momento, quem pode pagar uma taxa do 
INCRA ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - '" verdade. 

O Sr. CéSar Cais- ... com uma economia debilitada? 
O Senador Virgílio Tãvora mostrou, inclusive, regiões 
que O.ão estão com cheias, mas o índice pluviométrico 
foi tão_alto que se perderam as safras. Ontem, em meu 
discurso, que deixei transcrito por falta de tempo, abor~ 
dei o pro~lema dos proprietários- de empresas rodo­
viárias: AS estradas estão cortadas, estão em péssimo es-



Maíode 1985 

tado. Quer dizer, a taxa de__ocupação dos ônibus é miní­
ma, e o custo da operação é o má:vimó, por causa -da ve­
locidade, dos buracos da_s estradas, da mâ conservação. 
Como podem esses homens recolherem quota de previ­
dência e todos os impostos rodoviãrios conse_qaentes. 
Aproveitando o pronunciamento de V. Ex•, acho muito 
oportuno que coubesse, talvez, a nós do Senado, naCo­
missão de Assuntos Regionais, olhar esse problema glo­
balmente, conhecemos o_assunto porque somos repre­
sentantes desses Estados. Muitas vezes poucas das auto­
ridades que V. Ext citou af conhecem o Nordeste, pou­
cas conhecem uma enchente, ou uma seca. Então, eles 
não CQilhec_em, pensam que ê só aquelas regiões onde 
houve a calamidade, deixando desabrigados: eles não 
sabem as conseqUências totais de um índice pluviométri­
co de chuvas anormais. 

O SR. CARLOS ALBERTO - ~ verdade. 

O Sr. César Cais- AssiJTI, êntendo que este assuntó-ê 
muito sério, e me solidarizo e apóio o proilunciameRto 
de V. Ex• Gostarfamos de levar isso firmemente, fazen­
do, talvez, um projeto de lei nascido na Comissão de As­
suntos Regionais, não da cabeça de um só Senador, mas 
das vârias lideranças, porque cada enfoque é comple­
mentar; um não elimina o outro. O pronunciamentO de 
V. Ex• é absolutamente coererite, homens que jã estão 
com as dívidas prorrogadas, com a estiagem, com a se­
ca, agora recebem um empréstimo para plantar. 
Acabou-se a safra, como se vai PforrOgã:r essa dívida. 

O SR. CARLOS ALBERTO - E o banco apenas 
anuncia o novo crédito, para que eles possam plantar, 
mas não há mais tempo. 

O Sr. César Cais -Eu o cumprimento nobre Sena­
dor. Acho que V. Ex•, e talvez o próprio Senador Alber­
to Silva, que ocupa, salvo engano, a Vice-Presidência da 
Coniissão de Assuntos Regionais, deveriam procurar 
convocar, com urgência, essa Comissão, compatibili­
zando todas essas sugestões, para sair um docw:nento de 
peso para as autoridades do Conselho Monetário Na­
cional. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço o aparte de 
V. Ex• e o encarto ao_ meu pronunciamento. 

Dentro do contexto de V. Ex•, SenadorCésarCals, eu 
gostaria de dizer que jâ estiva -pensando em redigir, jun­
tamente com os demais companheiros Senadores do 
Nordeste, um documento fazendo ver às autoridades 
monetárias a situaçãO do nosso Nordeste, de seu em­
pobrecimento, de sua miséria-e de sua fome. O cidadão 
conviveu com a seca, mas ele tinha, pelo menos, o plano 
de emergência, qtie lhe dava até condições para que ele 
fizesse sua "feirinha" e tivesse condições de se alimen­
tar. Agora, estamos passando por uma crise de grandes 
proporções, porque o cidadão está tendo de conviver 
com a enchente sem ter perspectivas de futuro, porque, 
na verdade, o que temos de colocar no tabuleiro das dis­
cussões é exatamente o aumentO da dívida de nossos 
agricultores. 

Por isso, entendo que devemos formular u:m_ çl.ocu­
mento com a participação de todos os Senadores, de to~ 
dos os Partidos Políticos_da Região Nordeste, um docu­
mentd forte, duro, mostrando nossa realidade, e pedin­
do perdão da dívida, não sua prorrogação. Prorrogação 
não resolve, Sr. Presidente. Vamos aumentar mais ainda 
o endividamento do pequeno e médio produtor da Re­
gião nordestina. Só se, amanhã, houver uma anistia to­
tal, porque senão o pequeno e o médio produtor vão ter 
de vender sua terra, para Poderem pagar sua divida com 
os bancos oficiais desta Nação. 

Sr. Presidente, V. Ex•, aqui, como homem do Gover­
no, jã fez um apelo, um apelo dramãtico em torno da si-
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tuação quanto ao imposto que é cobrado pelo INCRA. 
Ora, se numa hora de miscrabilidade como esta o pro~ 
_dM__tQr tem condições de pagar o INCRA? Ele manda o 
INCRA para a miséria, para qualquer canto, porque ele 
não eStá podendo, estâ sentindo o drama que es_tá pas­
sando. Esta é a verdade. Quando falo sobre o Nordeste, 
eu me revolto logo, fico numa situação, sentindo a dor 
daqueles que estão sofrendo, e quando falo aqui, falo 
com autenticidade, Senador Alberto Silva. Quándo de~ 
fendo o pequeno produtor, o pequeno agricultor do meu 
Estado, e de toda a região do Nordeste, falo com auten­
tiCidade, porque sou um homem que venho lâ de baixo; 
fui de"ito pelos mais pobres, pelos mais humildes, pelos 
trabalhadores ruraís, não pertenço a nenhuma oligar-

- quia política de meu Estado, não pertenço a nenhum 
grupo econ-ôniico-de meu Estado. Venho de família hu~ 
milde, de família pobre, fazendo carreira de Vereador, 
Deputado Estadual, Federal e Senador. O que me tem 
feito ganhar pleitos e mais pleitos, no Rio Grande do 
-N'ofú:, é POrque-Séffipie estive a favor daqueles que pre­
êisam de umã-VOz. Agora, é ·a hora de se cobrai de um 
Govefno que fof para as praçaS públicas com _i:,rõpostas 
populares, que foi para as praças públicas prometendo 
esperança para o povo. Estou cobrando de um Governo 
que foi para as praças públicas com propostas de que 
tudo seria mudado nes_ta Nação. Se tudo seria mudado, 
quero -ffiudãr agora, mudar porque é necessãrio,- Urgeri~ 
te, mudar agora, e jâ, como era o slogan "jâ". Ouvi tan­
to essa palavra que, por isso, tenho de pedir perdão para 
a dívida dos pequenos e médios produtores jâ. Perdão 
jã, deve ser nossa grande campanha. 

Quero fazer aqui esse registro, Sr. Presidente, dado o 
adiantado da hora, inclusive porque temos reunião, ago­
ra, do colégio de vice-líderes com a_ Liderança do meu 

_partido, para a tomada de posição de tantas decisões 
importantes que teremos, de hoje para amanhã. Mas eu 
ficarei cobrando aqui. 

Vamos, Senador César Cais, vamos, meu Presidente 
Alberto Silva, V. Ex• que governou o Piauí com tanta al­
tivez. V. Ex• que conquistou as m<iSsas do Piauí pelas 
atitudes junto aos mais pobres, ao ffiais simples, aos 
mais necessita~os, àqueles sofredores, .. vamos juntos, en­
veredar nesta grande campanha e cobrar do Governo o 
perdão da dívida dos nossos pequenos e médios agricul­
tores. Não peço para os grandes não, elesjâ ganham di­
nheiro demais, muitos deles têm isenção de impostos, 
como é o caso do pai do GoveinaâOr-ao Rio Gfande do 
Norte. Porque o maior exportador de melão deste País, 
Se V. Ex• não sabe, é de Mossoró. Acontece que o pe­
queno·produtor que paga o ICM da hortaliça, do feijão~ 
zinho produ2:ido por ele produz ... 

O Sr. Alcides Saldanha- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. CARLOS ALB~RTO - S6 um minutinho, 
vou concluir aqui. O pobre produtor, o pequeno produ­
tor, ele paga ICM. O interessante em tudo -e eu fico 
perguntando e vou perguntar muitas vezes- ê que o pai 
do Governador Joi isento de pagar o ICM, sendo o 

_ o.ID.aior produtor de melão do Rio Grande do Norte? En~ 
_ t_.ào, para os grandes eu nada peço. O perdão das dívidas 
tem de ser para o pequeno e Para o médio~ Porque os 
grandes jã têm benefícios demais, muitos deles rec_ebe:m 
inclusive dinheiro_ a fundo perdido, nãO o -aPiic"am, via~ 
jam para a Europa, compram carro para os fiíhos, cons~ 
troem mansões com o dinheiro do Governo. Muito de~ 
les, têm os beneficias de isenção âe impostos. Então, 
quero perdão dos débitos dos pequenos e médios agricul~ 
lãf~_ do meu E~tado, para com os bancos oficiais. 

Concedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. Alcides Saldanha - N'obre Senador CarlOs Al­
berto, solidarizo-me com V. Ex• no pedido _de perdão 
dos pequenos. V. Ex• fala também em médios. :t preciso 
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estabelecer o que são médios, porque lá na minha terra, 
certa vez, quando eu ainda era acadêmico de Di_reito, se 
discutia reforma agrária, e detç:rminado Deputado de 
um partido, extinto há muitos anos, perguntava o que 
iam fazer com os pequenos agricultores na reforma 
agr~ria. Perguntando a ele o que entendia Por pequeno, 
disse assim: alguém que tem 8 mil hectares. De maneira 
que vamos ;:::stabelecer os pequenos e os médios para ver­
mos, realmente, quais são os pequenos, e quais os mé­
dios agricultores. Quero me solidarizar com V. Ex.•, por­
que não só no Nordeste, mas também no Sul, qUanto ti­
vemos problemas de frustração de safra- e eu trabalho 
com economia primária, como presidente de cooperati­
va, hã 21 anos - não me recordo de ter havido perdão 
de dividas. Mas-a Nova República pode fazê-lo, ela estã 
realmente mudando. De maneira que me solidarizo, para 
que a Nova República faça aquilo que a República Ve­
lha não fez. Sou do Sul e não entendo de Nordeste, mas 
V. Ex' diz que o pai do Governador tem isenção de im­
posto sobre o melão. 

O SR. CARWS ALBERTO~~ o maior exportador 
de- rridâo, o pai do Governador. Ex-governadOr taiiibEm. 

O Sr. Alcides Saldanha- É um título que deve ser im­
portante para dar isenção. Não sei, não conheço a políti­
ca do_ Nordeste, venho do Sul. Qual o Partido que elegeu 
o Governador, lá? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Hoje, ele é da Frente 
Liberai. 

O Sr. Alcldes Saldanha- Foi eleito pela Frente Libe­
ral'! 

O SR. CARLOS ALBERTO- Ele apoiou o candida­
to de V. Ex~ 

O Sr. Alcides Saldanha - Perguntei quem o elegeu. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Quem o elegeu foi o 
PDS. 

O Sr. Alcidez Saldanha - Muito obrigado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - O povo também tem 
direito de errar um_ dia, não tem Senador'? 

O Sr. Alcides Saldanha - E errou tanto. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Quantas e quantas ve­
zes o povo jâ não ertou em votar? O povo depois fica ar­
rependido do voto que deu. É ex.atamente o que estâ 
acontecendo. Ãs pesquisas de opinião pública, no Rio 
Grande do Norte, a cada dia, nos mostra o decréscimo 
em popularidade do Governo, o povo estâ concientiza­
do ... Como é que o pobre;_ o pequeno produtor de horta­
liça, um homem que produz um feijãozinho paga I CM, e 
o pai do Governador, o matar produtor agrfcola do Es­
tado, inclusive, é o maiOr expOrtador de melão, não paga 
o ICM, tem isenção. Então, o povo começa a ver isso, 
começa a analisar, ouve falar no rádio, na televisão, vaí 
incentivando um, vai falando com outro. Af, o Governa­
dor està caindo, a cada dia, na irilpopularidade. Na ver­
dade, para mostrar a V. Ex~ que estou tomando uma po­
sição firme no Estado, arrependo~me inclusive até do dia 
em que nasci porque ajU-dei a eleger esse governador. In­
felizmente, cometi este mal para o Rio Grande do Norte. 
Então, gostaria de encerrar minhas palavras. 

OSr.Alci.des Saldanha- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR.. CARLOS ALBERTO - Pois não. Ouço o 
aparte de V. Ex~ 

O Sr. Alcides Saldanha- Quero apenas dizer que V. 
Ex• é bastante novo_- o mais novo deste Senado - e 
poderá errar bastante, pois ainda poderâ se recuperar. 
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O SR. CARLOS ALBERTO - Eu tenho iciacle para 
errar. Pelo menos, aqui, de uma coisa me orgulho: é que 
pude ser consagrado como o mais novo Senador da Re­
pública, desde a implantação da República e isto muito -
me orgulha. Veja, 'V. Ex•, que os mais velhos errani., 
quanto mais um cidadão jovem como eu. Vou pedir per­
dão a Deus- já pedi perdão ao povo do Rio Orando do_ 
Norte- e garanto qUe vou me recuperar e ganhar o go­
verno em 1986 para fazer o governo do povo e, aí, tenho 
certeza de que o pai do governador terá que pagar ICM 
-e muito ICM -para que eu possa fazer muito pelo 
povo pobre do Rio Grande do Norte. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Coneo<!o a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro: 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ, Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Temos recebido inúmeras cartas de todos os pontos do 
País, contendo sugestões no sentido da reforma constitu­
cional, demonstrando o poVo o seu maior interesse do 
sentido de que a futura Assembléia Nacional Constituin­
te corresponda aos anseios nacioria-is-, -reformulados 
vârios dispositivOs que não atendem aos verdadeiros 
postulados da democracia representativa, nem respon­
dem, muito menos, aos ideais de eqUidade nem ao princí­
pio da isonomia legal, posto no texto da Carta como 
simples aspiração deontológica. · 

Uma carta de Maria de L~urdes Azevedo Queiroz, re-: 
sídente na Tijuca, no Rio de Janeiro, sugere que, na re­
formulação constitucicinai próxima futura, seja equaciõ~ 
nado o problema de inúmeros funcionários, prejudica~- -­
dos pela aplicação do § 29 do art. 102, que estabelece o 
não pagamento aos ihativos de remuneração superior à­
quela percebida na atividade. 

Salienta que todo o funcionário aP-osentado com trin­
ta e cinco anos· de serviço obtêm uma promoção à classe 
imediata, oco-rrendo o mesrito -com o funcionário com 
mais de trinta anos de .exercício. Se, nci final de carreira, 
obtém vinte por cento de aumento, nos termos do art. 
184 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis-da 
União, resta uma anomalia, retirando o texto constitu­
cional aquilo que a Lei nll 1.711/52 confere~ 

Adverte a inte~essada que, ao aposentar-se, obteve 
uma promoção, nos termos daquele art. 184, mas é obri­
gada a restituir oitenta por cento dessa vantagem, a títu­
lo de_ .. indenizaçã:o à- Fazenda Nacional", pagos apenas 
vinte-por cento, sob a consideração de que recebia- a gra­
tifiCação ·de_ atividade e_ função. Nem mesmo a gratifi­
cação de nível superior, atribuída em maio de 1984 aos 
funcionái"ios, pôde ser adicionada aos seus vencimentos, 
diante da aplicação do§ 29 do art. 102 da Constit_qjçãO: 

Enquanto isso, a Ministério pelo qual se aposentou 
faz incidir o Imposto de Renda na Fonte e do d_eSconto 
para o INPS sobre o nível_ para o qual a interessada foi 
promovida ao aposentar-se, embora não receba a totali­
dade de tais proventos. 

Há milhares de funcionários em situaçã.o_ idêntica, 
quando a legislação ordinária não procura adaptar-se ao 
texto constitucioilal que, por sua vez, encerra uma fla­
grante injustiça contra os funcion_ários aposentados. 

Esse e outros paradoxos precisam ser corrigidos, a co­
meçar pela revogação do § 2' do art. 102 da Consti­
tuição, que deve acolher a_s normas estatutãrias, evitando 
flagrantes injustiças. Afiima~se in_adiãvel a reforma con~­
titucional principalmente por vta de uma Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Era o que tíilhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo_a 
palavra ao nobre Senador GaStãõ-Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Senhores Se­
nadores. 

Venho transcrevendo nos Anais desta Casa do Con­
gresso Nacional, vârias manifestações da Imprensa bra­
sileira, todas elas referentes à personalidade do saudoso 
Presidente-Tancredo Neves. 

Todos, geralmente, com acerto fazem referência ao le­
gado do Presidente Tancredo. 

Ainda hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, leio para 
que se transcreva nos Anais, o artigo do Correio Brazi­
lie~ que representa o pensamento do jornal intitula~o 
"O Legado de Tancredo:' que, não hã dúvida, traz consi­
derações muito corretas sobre Tancredo, bem como ao 
nobre e eminente Presidente Sarney. 

Eis o que diz o CÕrreio Brazillense: 

O LEGADO DE TANCREDO 

Conciliação. Esse o maior legado de Tancredo 
Neves ao País. A Aliança Democrática- que con­
cebeu e tornou vitoriOsa- é a expressão mâxima de 
sua obra. Retirou o Brasil das trevas do autoritaris­
mo - em campanha que empolgou toda a popu­
lação - devoívendo~o às luzes de uma demoCracia 
aindã: embrionâria. mãs- plena de per-spectivas posi­
tivas. O grande mérito de Tancred_o - sua grande 
lição- foi ter evi~enciado que ta~ t_ransição é possí­
vel sem traumas, sem violências, sem casuísmos. Ou 
melhor: só é possível assim. 

A Constituição que aí eStá- excessivamente re­
mendada, fruto de um período que se deseja supera~ 
do - não é, evidentemente, a dos sonhos de nin~ 
guêm. Mas é melhor que nenhuma. Foi com· base 
nela que Tancredo fincou os alicerces do edifício da 
Nova República. E terá de ser ela- até a promul­
gação de uma nova, através da Assembléia Nacio­
nal Constituinte - o guia máximo dos que têm a 
responsabilidade _dr: levar adiante sua obra. 

. Qualquer desvio, nessa hora decisiva por que 
passa o País, serã uma traição à memória de Tancre~ 
do. Ele sacrificou a própria saúde, ini.olou a vida, na 
obsessão de coroar, em clima de normalidade cons­
tituciOnal, sua trajetória. Tancredo se foi. O País 
chora su~ ausência. Desde ontem, todos os brasilei~ 
ro~ s.:entem-se unidos pelo mesmo s_~;_n_timento de or­
faildade. As instituições, porém, ficam. E a melhor 
homenagem que se pode prestar à memória de al­
guém que deu tudo pelo País- inclusive à vida- ê 
levar adiante sua obra. 

O Více-Presidente José Sarney é, de acordo com 
a Constituição - que é clara, íriequívoca -, o su­
cessor de Tancredo Neves. Cabe~lhe a difícil tarefa 
de herdar a Nova República e dar-lhe feição defini­
tiva. Ajudá-lo é mais que necessário: é um dever que 
o mais elementar senso de patriotismO impõe. Suge­
rir fórmulas estranhas ao _texto constitucional -
tais como mandãto-tampão, antecipação da Consti~ 
tuinte- ou simplesmente diretas jâ - não passa de 
um eufemismo grosseiro que não esconde sua real (e 
infeliz) inspiração: o golpismo. 

José Sarney ê o sucessor constituçional de Tan­
credÕ Neves. Herda-lhe os mesmos compromissos. 
É sobre--ele recaem -as- esperanças e as expectativas 
de todos os que tornaram a Aliança Democrática 
uma realidade. Em seu pronunciamento de ontem. 
ele "deixou claro que tem a exata consciêncíil da res­
ponsabilidade histórica que o destino lhe impôs. Pe-

- -diu, com humildade, ajuda. E os democratas de ver­
dade não a negarão. Agir de outro modo~ compac-

Maio de 1985 

tuar com as trevas. E delas o Pafs acaba de emergir 
- exausto, escaldado. Imunizado. 

-Era o que tinha a diz_er. (MU:ito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - COncedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTEJPDS ,...- AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Senhores 
Senadores, as entidades representativas da comunidade 
universitária amazonense_vem de elaborar, através de 
eleiç~o realizada no dia dezoito de abril próximo pass-a­
do, a lista sêxtupla para preenchimento do cargo de Rei­
tor na Universidade do Amazonas. 

Em pleito limpo, democrático e livre, inclusive com 
uma Comissão Eleitoral presidida pela Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, Seção do_ Amazonas, manife§taramM 
se os membros do Corpo Docente, os membros Oa Asso­
ciação dos Servidores e os integrantes do Diret6rio Uni­
versitário, resultando na escolha dos nomes dos profes­
sores Roberto Vieira, Marcos Barros, José Seráfico, 
Onias Bento, Renan Freitas Pinto e Joaquim Melo (por 
ordem de colocação). 

Tal manifestação, Sr. Presidente e Srs. Senadores, re­
flete, sein d~vil$a alguma, os mais legítimos anseios da­
quela comunidade universitária que soube expressar a 
su~ vontade de maneira_ correta, sem atritos e sem choM 
ques. 

A respeito do assunto, venho receber um telex firmado 
pelo Presidente da Associação dos Docentes, pelo Presi~ 
dente da Associação dos Servidores e pelo Presidente do 
Dir.etório Universitário pedindo meu apoio, no sentido 
de que a sua manifestação seja acatada pelos membros 
dos Colegiados Superiores da Universidade do Amazo­
n_as, a quem caberá, agora, encaminhar a lista sêxtupla 
democraticamente escolhida à consideração do Minis­
tério da Educação. 

Assim; Sr~ Presidente e Srs. Senadores, esto_u vindo a 
esta tribuna para endossar, em plenitude, a manifestação 
da comunidade universitária amazonense. Entendo que 
ela consubstancia a vontade dos seus integrantes, os l.Íni­
cos capazes de saber quais os nomes que melhor encar­
nam os seus anseios, porque são eles, professores, alunos 
e s;rvidores_ que yivem o dia-a-dia da vldil -uiliVersiUui_a, 
conhecendo, portanto, os problemas e as necessidades 
mais urgentes da Universidade. 

Ficã aqui, pois, o rriell-apelo com vistas a que a lista 
sêxtupla elaborada seja encaminhada sem mais delongas 
ao Conselho Superior de Educação, para que seja escO­
lhido o mais rapidamente possível o novo Reitor da Uni­
versidade do Amazonas, a fim de que não aconteçam 
problemas de s_olução de cOntinuidade. 

Era o que tinha a dizer. (Muito b~l) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de~ 
si8:nand_o para a extraordinária das 18 horas e 30 minú­
tos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
do Dis"trito Federal sobre a Mensagem n9 99, de 1985 (n' 
246/85., na origem) de 6 de maio do COt"rente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração_ do Senado _ _Federal o nome do Deputado José 
Aparecido de Oliveira para exercer o cargo de Governa· 
dor do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Está encerraM 
da a sessão. 

'Levanta-se a sessão às 17 horas e 15 minutos.} 
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Ata da 6111- Sessão Conjunta, em 7 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
'SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni~ 

ce Michi!es - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz- Gaivão Modesto_ -_Odacir Soares 
- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Giieiros 
-Alexandre Costa- João Castelo- Américo de Sou~ 
za- Alberto Silva- Helvídio Nunes - CesarÇa,ls­
José Lins -Virgílio Távora- Carlos Alberto -Moa­
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto _Lucena -:-__ 
Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Jure­
ma - Cid Sampaio - Nivaldo Machado- Gu-ilherme 
Palmeira ~Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- Albano 
Franco - Lourival Baptista - Passos Põ_rtÕ- Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - João 
Calmon - José Ignãcio Ferreira - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto- Nelso_n_Camelro- Roberto Saturni­
no- Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Cam-. 
,pos - Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso 
-Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique San­
tillo - Mauro Borges - Benedito Canelas - Gastão 
Müller- José Fragelli - Marcelo Miranda- Salda­
nha Derzi- Roberto Wypych- Álvaro Dias- Enéas 
Faria - Jaison Barreto~ Jorge Bornhausen- Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli- Alcides Saldanha- Octá­
vio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 67 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciainos nossos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno úníco, do Parecer da ComiS­
são dQ_Distrito Federal sobre a_Mensagem n~' 99, de 
1985 (n~' 246/85, na origem) de 6 de maio do corren­
te ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Depu­
tado José Aparecido de Oliveira p-ara exrircei-OCar­
go de Governador do Distrito Federal. 

A matéria constante da pauta da presente sessão, nos 
termos da alínea h do art. 402 do Regiri1ento Interno, de­
verã ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. Funcicinãrios as providências neces­
sârias, a fim de que seja respeitado o dispositivo r-egi­

, mental. 

(A Sessão toma--se secreta às 18 horas e 38 minu­
tos e volta a ser pública às 19 horas e 8 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Na9-a mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, d~ig-_ 
nando para a Ordem do Dia- de amanh~ a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno únicO; do Requerimento n~' 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão MUller e Moacyr 
Duarte, reouerendo, nos termos do art. 371, c, do Regi-

- Extraordinária -

Presidência do Sr. José Fragelli 

menta Interno, urgência para o Oficio ~/2, de 1985, do 
=Governador do Estado do Rio Grande do Norte, solici­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqUenta milhões 
de dólares. 

z 
Votação, em turno único, do Requerimento n~' 58, de 

1985; Cle autoria dos Líderes Gastão MUller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício n"' S/8, de 1985, 
através do qual o Prefeito municipal de Anãpolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra poSsa realizar operação de empréstimo externo no va­
lor de USS 3_,500,000.00 (três milhões e quinheiltos mil 
dó1ares). 

3 

Votação, em primeiro·turno, do Projeto_ de Lei do Se­
nado _n.., 26, de 1979, de Sutoria do Senador Orestes 
Quêtcia, que acrescenta parágrafos ao Art. 517 da Con­
solidação das Leis do Tr_abalho, tendo 

Pareceres, sob n~'s 184 e 185, de 1984, das Coniissões: 
-de ConStituição e Justiça, pela Constitilcionãlidade 

e Juridícidade; e 
- de Legislação Social, Favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto _de Lei do Se­
nadQ n"' 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que dispõe sobre a escolha e a nomeação dos di­
rigentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n~'s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 

eJuridicidade, com o voto vencido, em separado, do Se­
nador Moacyr Dalla; e 

---de Educação e Cultura, Favorável. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice 
Michiles, que acrescenta parãgrafo único ao art. --373 da 
Cons_o_lidação das Leis do Trabalho, facultando à em­
pregada com prole o direito à jornada de trabalho redu~ 
zida, com remuneração proporcional, tendo 

Pareceres, sob n~'s 445 a447, de 1984, das Comissõ"es: 
- de Constituição e J ustlça, pela constitucionalidade 

e juridicidade; 
-de Le"giSiaçio Social, favorâvet; e 
- de Finan~aS, colltrãi_Ío, com voto v:~nci~o. em_:sera-

rado do Senador Jorge Kalume. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Re­
gimento Intefno), do Projeto de Lei do Sefi~dQ n~' is, de _ 

1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sob_te aposentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n"' 1.032, de 1980, e n~' 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, ["'Pronunciamento: pela 
inconstituciõnalidade; 2"' Pronunciamento: (reexame so­
licitado em Plenãrio)- ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 320, de 1980, 
de autoria do Senador Pedt:o Simon, que revoga a Lei n~' 
6.815, de_l9 de agosto de 1980, que define a situação 
jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho N acio­
nal de Imigração e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob __ n~' 1.144, de 1981, da Comissão 
-_de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ_encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a Sessdo às 19 horas e 1 O minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO. PELO ,SR. 
VIRG{LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 3-5-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS-CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
mais uma vez ocupamos esta tribuna para tratar de as­
sunto tão doloroso, quanto urgente: os dramas climãti­
cos a que é submetida nossa sofrida região. _ 

Cinco anos de se_cas foram seguidos por um outro de 
regulã:r-inVerno. A esperança Vciltara à área com o início 
da reorganização de sua economia rural praticamente 
destruída por aquela época tão difícil por que passara. 
Eis seiião quando, ironia do destino, enchente como há 
mais de vinte a:nos não conhecíamos, talvez só-compará­
vel à de meio século atrás, 1924, se abateu sobre o No r~ 
ó~ste e, mais uma vez, com intensidade maior em nossa 
terra, o Ceará. Fomos, como nosso dever, à zona atingi­
da, após a permanência, aqui em Brasília, durante o 
martirológio -do Presidente falecido. 

Dirigimo-nos seja ao Vale do Acarâu, Sobral, em uma 
escala men_or de padecimento, seja à zona do Vale do J a­
guaribe, onde se patenteava em toda a extensão, a cata­
mi_dade, seja aos subúrbios de Fortaleza, que estavam 
v_erdadeiramente em escombro~-· 

Podemos, em_ três dias de incessante' peregrinar, de 
carl-o,- de canoa, de avião, a pé atolado nas vãrzeas -
helicóptero naquela região só para as autoridades fede­
rais e estaduais, diga-se de passagem - fazer um juízo 
tão próximo da _verdade quanto passivei sobre a gravi­
dade da situação, e quão necessário se torna a presença 
dos representantes do Poder Público Federal, mãxime 
do ~inistêrio do Interior, in loco,_ para que, acima dos 
interesses tocais, possam realmente providenciar o im­
parcial atendimento às populações afetadas no interior e 
na capital, com parte de sua estrutura hoje, completa­
mente destroçada, e tambêm verificar como es_tão os 
~airros mais 8.tlngid0s. 



1054 Quarta-feira 8 _DIÃRI? DOCONGRESSÓ NACIONAL (Séi;ão II) 

Em todos os municípios do hinterland percorrfdo, e 
não foram Poucos: Sobral, Aracati, Itaiçaba, Jaguarua­
na, Russas, Limoeiro,-Jaguaribe, Morada Nova, Tabo­
leiro do Norte, as reivindicações eram, em maior ou me­
nor_ extensão, do mesmo teor, fruto da devastação havi­
da. Cidades alagadas, casas destruídas ou danificadas, 
estradas cortadas, malha rodoviária praticamente des­
truída, açudes pequenos e médios em grande parte ar­
rombados, lavouras arrasadas, pecuária de pequeno 
porte dizimada, davam a expressão exata do que havia 
sucedido. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um -aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Pois não. 

O Sr. João Lobo- Senador Virgílio TávOra, não es­
perávamos outra coisa quando V. Ex' assomou à tribu­
na para prestar depoimento sobre o catastrófico estado 
em que se encontra o Ceará de V. Ex', o sofrido Ceará 
das secas ... 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Toda a nossa Região. 

O Sr. João Lobo - ... toda a nossa Região, todo o 
Nordeste, enfim, que agora é arrasado por verdadeiras 
trombas d'água que chegam a mais de 200 mr em chuva 
de poucas horas de duração. São verdadeiras trombas 
d'ãgua que caem numa terra jâ encharcada, já sem ne­
nhum poder de absorção e que rolam destruindo aqueles 
açudes, aquelas estradas e aquelas lavouras. A situação 
do Estado de V. Ex• tem sido mostrada fartamente e V. 
Ex' presta este depoimento de vista, após ter andado, 
palmilhado com os-pês dentro d'água e de canoa as re­
giões mais críticas dó Ceará.-Qtiúo me solidariZar, neste 
momento, com o discurso de V. Ex' e tambêm chamar a 
atenção para meu Estadó,-para o Estado do Piauí, que 
está totalmente arrasado e destruído com as chuvas -que 
continuam abundantes e ininterruptas em seu solo. O 
rio Poty, barrado pelo rio Parnaíba na sua foz, onde estã 
localizada Tere.Sina, faz com que esta tivesse seus princi­
pais bairros totalmente alagados. A pequena lavoura, 
instalada às margens do rio Parnaíba, jâ foi carregada 
pelas cheias. E o Sr. Governador, hã pouco dias atrás, 
numa estimativa ligeira, numa estimativa de homem 
acostumado com a pequenez e a pobreza, calculou pe­
rante o Senhor Presidente da República, Josê Sarney, 
que o Piauí precisaria, no rrlínimo, de 200 bilhões de cru­
zeiros para refazer sua malhã. rodoviária iotalilleôte des-­
truída pelas chuvas. E_ qual o preço que vão pagar pelas 
safras, pelas roças, pelas plantações destruídas! E fonie 
que vai se instalar, como um seca verde, como uma seca 
molhada naquele Estado1 À semelhança dos anos do ri­
gor da seca, este ano não haverá grãos no Piauf, não ha­
verá lavoura e não sabemos quanto isso vai custar em 
sofrimento ao povo nordestino, ao povo piauíe-nse e cea­
rense que V. Ex', neste momento, defende. Quero juntar 
minha solidariedade às palavras e ao discurso que V. 
Ex' pronuncia nesta hora, nesta casa: - .. - ~ 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA~ Eminente Senador 
João Lobo, o aparte de V. Ex•, mais do que oportuno, 
mostra que não estamos aqui pintai1d0 com as cores-do · 
exagero aquilo que vimos, aquilo que nos foi dado ob­
servar, aquilo que se nos afigura ser o mais aproximado 
da verdade, quando afirmamos qUe medidas urgentíssi­
mas, medidas sérias hão de ser tomadas em beneficio do 
Nordeste, não apenas aqueles letreiros, aquelas manche­
tes que estamos vendo em jornais. Isto é teoria, deseja­
mos que, rapidamente, seja ela transformada em práti­
ca. 

Sem cansar os Srs. Senadores, gostaríamos apenas de 
apresentar, a vol d'oiseau, alguns dados sobre vãrios 
municípios por onde passã:inos e, por aí, Os Srs. poderão 

calcular, extrapolando para o restante do EStado, e indo 
mais longe, para o restante da Região nordestiria, o dr-a­
ma que, hoje, aquela área atravessa e que, parece, _estã 

- - sensibilizando muito menos O Poder Central do que o 
insucesso financeiro de instituição bã"ncária que está 
prestes a ser equacionado. Citaremos alguns dados, sem 
pretensão de se constituírem em levantamento que, ób­
vio, o Governo Féderal obrigaçaO tem de,-Pelos seUs ór­
gãos, executar. Em Sobrai, por exemplo, 1600 famílias 
estão- desabrigadas, dezenas de bairros, junto a beira­
rio, desocupados, com suas casas inundadas e semides­
truídas; a promiscuidade que vimos, pessoas recolhidas 
aos diferentes galpões de uma exposição de animais, 
porque mais lugar não tinham onde colocá-Ias, onde 
não sabíamos quem mais estava próximo do sofrimento 
extremo, se aqueles que habitualmente utilizam aquelas 
estrebarias ou <is Pessoas Que lá estavam sendo localiza­
clãs; passamos ao Vale do Jaguaribe, iniciando pela 
cidade-mártir, pelo município _que, sendo situado na de­
sembocadura do rio, sofre peri~dicamente essas enchen­
tes, ante a surdez das autoridades federais desde o início 
da República, eis que problemas de saneamento, proble­
mas de diques, problemas de dragagem, tão reclamados, 
como hã pouco falaremos, são considerados, em parte, 
abandonados pelo correr dos anos; em Aracati, encon­
tramos a cidade evacuada, tomada pela água, e junto, 
em barracas, parte fornecida pelo Exército, parte outra 
im'provisada com encerados impermeáveis de cami­
nhões, estavam lá 25 mil pessoas. A prefeitura num bar­
racão de madeira, a Teleceará em outro. Lavoura, não 
se fala. O Jaguaribe tinha invadido toda várzea e prati­
camente ela estava toda destruída. Cidade, naquele Va­
le, pioneira da média industrialização, à base da peque­
na e média empresa, pois tinha também essa atividade 
secundária, está toda ela paralisada. 

Dai, nos dirigimos a Itaiçaba. Dizer o que foi, Srs. Se­
nadores, a epopéia para se chegar a um quilómetro de 
ltalçaba, seria aqui abusar da bondade de quem nos ou­
ve: estradas cortadas não uma vez, mas variadíssimas 
vezes, a exigir que se andasse de pé na lama, de canoa de 
carro de boi; cidade completamente deslocada da locali­
dade Brito, isolada do resto do mundo, só se comuni­
cando através de helicópteros, para desespero do Gover­
no Federal, de 9 em 9 dias, de 12 em 1 Zdia:S; chCgar ãJi­
mentação, e jâ que sem luz, sem telefone, não tinha 
como manter, inundada em toda a sua extensão, ne­
nhum ser vivo dentro do seu perímetro urbano. 

Daí, diríam-Os que a bacia dessejag~a~ibe, outrora tã~ 
vicejante naquele muniCípio, estava complétamente de­
vastada pela enchente, e 90% de toda sua agricultura, 
como do município vizinho deJaquaruana, era figura do 
passado. Esta outra cidade tambêm era absolJ.!tamente 
inabordável por via terrestre. Para lá chegar, tínhamos 
de utilizar canoas. Dizer do verdadeirO des6.pero dos ha­
bitantes desSes três municípios não encontramos pa_Ia~ 
vras. 

. Após aqueles anos todos de seca, quando estavam 
-atrãvés da irrigação, da perenização do Rio Jaguaribe, 

certos de que estavam levantando sua economia, viram 
-varridas por enchentes sucessivas todas as suas espe­
ranças. __ 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- C0ri1. prazer, Senhor 
Nivaldo Machado 

O SR. NivaJdÕ Machado - Senador Virgílio Távora, 
refletindo sobre o drariia que se abate hoje sobre o Nor­
deste, em face da calamidade das enchentes -que V. Ex~ 
descreve com tanta segurança, Com tanto conhecimento 
de causa por já ter exercido os mais altos cargos neste 
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País e o mais alto cargo no seu Estado, o de Governador, 
ficamos muitas vezes a indagar porque estranhos desfg­
ni9s se abatem sobre o Nordeste. Região já em si sofrida, 
numa luta tremenda pelo desenvolvimento, como um 
destino cruel, uma maldição que quase se repete ciclica­
mente? V. Ex•, ainda há pouco, fazia referência à devas­
tadora destruição decorrente das cheiaS, e logo passa a 
most'rar que dep~is de cinco longos anos de_seca, de difi­
culdades de toda ordem, quando o povo já se preparava 
para refazer suas lavouras, para reconstruir a riqueza de 
seu Estado, com seu esforço e seu sacrifício, eis que se 
abate novamente sobre o Nordeste, sobre toda a Região, 
essa calamidade das cheias. V.· Ex• não está fazendo lite­
ratura, V. Ex• não Cstá aqui usando a retórica, muita~ ve­
zes vazia, embora com o poder de impressionar multi­
dões. V. Ex• está descrevendo, com toda a realidade, esse 
drama dO C-eãrá ciue ê, em parte, o drama do Piaur, de 
PernambUco,_ do Rio Gi-ãride do Norte, dã_Pa;aíba, do 
Mirãnhão,_ enfim, o drama vivido pela população sofri­
da daquela Região do Pafs. Região pobre, num esforço 
tremendo de desenvolvimento, pagando muito caro esse 
trabalho para a riqueza comum do País. V". Ex~ nos deixa 
a todos, por mais que aqui se repitam os depoimentos 
tão autorizados, como o que V. Ex• acaba de fazer, V. 
Ex• deixa a Nação realmente confrangida porque, sem 
dúvida nenhuma, esse drama que se abate sobre a popu­
lação do Nordeste, insidindo mais cruelmente sobre as 
camadas mais pobres da população, e não pode deixar 
de exigir do Governo da República uma decisão pronta, 
imediata e ampla. Por isso, acreditamos nas medidas que 
o Governo do Presidente José Samey acaba de tomar e 
deverá dar-lhe continuidade para, pelo menos no m·o­
mento, amenizar esse cruel sofrimento de nossos irmãos. 
Quero pedir a V. Ex• escusas por ter iriterrompido sua 
exposição objetiva, clara, pedagógica, que traz a todos 
nós, em toda "â eX:tenção, a calamidade que se abate sobre 
o Nordeste. Muito obrigado a V, Ex' 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Quem agradece a V. 
Ex', eminente Senador, digno representante de Pernam­
buco, ê. justamente o orador, porque, cmn sua palavra 
abalizada, V. Ex' traça o retrato do que existe não só em 
um_ Estado, mas em toda a Região nordestina, e diz da 
esperança que providências anunciadas sejam realmente 
executadas e que, de a pouco, teremos o prazer de a elas 
nos referir, e ao Senhor Presidente da República solicitar 
que, a(ém das responsabilidades que tem como o_ J:>rimei­
ro Mafúlatário do País, Sua Excelência, filho da terra, li­
gado àquela regiãO, conhecedor que deve ser, pelos anos 
e mais aõos vividos na ãrea, de nossas necessidades, de 
nossos anseios, de nossas reivindicações, tome realmente 
esse problema do Nordeste bem a peito e não se guie 
apenas pelas informações oficiais, que ·ponha seus diri­
gentes de órgãos bem atentos dentro da área, acima das 
paixões partídãrias; para que justamente seja menor a 
desventura daqueles que tanto sofrem. 

De Jaquaruana tentamos chegar a Quixeré. Absoluta­
mente impossível! Nem por terra, nem por ar e só porá­
gua, pelo rio. Pessoas que por lã passaram e nos encon­
traram depois em Russas, enviadas pelas autoridades da 
terra, nos d_isseram estar- dado que apresentamos aqui 
à consideração dos Srs. Senadores - o Município ilha­
do, isolado completamente do restante do Estado, com 
uma perda de mais de 90% de toda: a sua agricultura. 
Russas, a cidade, para onde em seguida fomos, por sua 
situação topográfica, escapou de todos os flagelos cita­
dos atrás, se compararmos a ordem de grandeza de seus 
padecimentos a dos outros municípios percorridos. 

Mas, isto~ cidade! No campo, 80% de tudo o que exis­
tia naquela várzea, onde justamente o Jaquaribe procura 
se espraiar cada vez mais, onde a bacia se estende deste o 
Apodi até os divisores com a outra grande bacia da zona 
norte do Estado, af, não temos a menor dúvida, o clima 
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de desespero, de perplexidade do rurfcula é o mesmo que 
encontramos em outros lugares. 

Em Limoeiro-do Norte, um dos municípios mais atin­
gidos após Aracati, Itaiçaba, Jaguaruana e Quixeré, en­
contramos 4.350 famflias desabrigadas. Se multiplicar­
mos por seis, V. Ex•s verão a extenção do número que 
apresentamos aqui. Perda na agricultura variando de 
50% no cada dos cítricos - grande produtora de cítricos 
que era a região - e até l 00% no arroz. 

Tabuleiro do Norte é uma região ondejã se pratica: a 
pecuãria de pequeno porte, hoje ali implantada tanto 
prometia a nosso Estado, foi atingida ein mais de 70%, 
90% da lavoura, 27 açudes públicos destruídos e 269 ca- · 
sas arrasadas. 

Morada Nova, um dos grandes municípios agrícolas 
do vale, teve 50% de perda de sua pecuária de pequeno 
porte; 112 açudes pequenos e médios foram completa­
mente arrombad_os. Não nos referimos a pequenas·-rrssu­
ras nas paredes, e sim açudes arrombados, destruídos pe­
las trombas d'água sucessivas que caíram sobre a região. 

No Município de Jaguaribe houve relativamente pou­
cos prejuízos na região da sede, com _apenas 150 casas­
destruídas, segundo os depoimentos do prefeito local, 
mas toda a sua agricultura dos baixios foi arrazada; aí a 
pecuária sofreu menos, pela- simples razão de ser pe­
cuária de grande porte e por ter procurado, a tempo, os 
altos que fazem parte do município em questão. 

Assim, de tudo que foi traçado, de tudo que foi apre­
sentado sem desejo de fazer literatura barata, recolhe-_ 
mos esse conjunto de re_ivindicações que podíamos clas­
sificar: Primeiro: providências urgentes assistenciais, re­
cursos compatíveis com as-necessidades- porque é pre­
ciso dizer que o Governo Federal tem ajudado, mas a 
medida das necessidades é muito maior do que a da ca­
rência, seja de alimentos, seja de medicamentos. 

Podemos dizer: a pobreza da região, já urna população 
subnutrida, está a exigir, para que não haja realmente 
epidemias em grande escala, que para lá sejam enviados 
aqueles medicamentos básicos, para combater as 
doenças que atacam, as chamadas doenças pulmonares, 
as doenças abdo.minais. 

Aqui, gostaríamos de chamar a a_tenção dos Senhores 
representantes do Nordes_te, Há a teoria de que vamos 
atender àquele que teve sua casa destruída. E àquele ou­
tro- perguntamos- que não foi atingido pela avalan­
che do rio, mas pela sucessiva precipitação ininterrupta 
pluvial, que teve toda a sua agricultura acabada pelo em­
papamento da terra, por aqui!o que chamamos, no Nor­
deste, brejamento çlas várzeas? 

Frise-se que devido ao altíssimo índice pluviométrico 
deste ano, no Nordeste, princípalmente no Ceará, a que 
estamos nos referindo, não só a região das bacias dos 
grandes rios principais, Jaguaribe, Acaraú, Aracatiaçu, 
Coreaú, Curu, mas, para grande surpresa nossa, aquelas 
rC:giões elevadas do sertão e das chapadas, Ibiapaba, 
Araripe, Apodi, tambêm tiveram, com água exsudando 
do solo completamente encharcado, uma perda total da 
produção. 

Em segundo lugar: liberação urgente de sementes para 
o replantio das ãreas onde foi perdida a plantação, e caso 
haja uma estiagem possa se fazer o- replantio, para que 
essas popu[ações tenham do que se alimentar; precisa­
mos de recursos a fundo perdido para reconstrução de 
prédios residenciais deteriorados ou destruídos pelas á­
guas; crédito agrícola para Pequenos e médios produto­
res. 

Aqui, fazemos um apelo ao Sr. Presidente do Banco 
do Brasil: Banco não está a.tuando em plena força como 
devia, na região; O Banco do Nordeste, fazemos justiça, 
estã, a Caixa Econômica, por intermédio do Sr. Presi­
dente, o nosso ex-colega de tantos anos nesta Casa, nor­
destino, está também realmente atuando, pelas provi­
dências tomadas, com substanciadas em telex enviados 
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aos Srs. Senadores nordestinos, cônscio da gravidade da 
situação e, portanto dando àquela região o apoio que ê 
riecessârio. Precisamos de crédito agrícola - repetimos 
-para pequenos e médios produtores. Não estamos pe­
dindo crédito a não ser aquele que se torne necessário 
para es-ses homens não perecerem. Precisamos da prorro­
gação do pagamento das dívidas dos rurícolas nas re­
giões atingidas,)~erâ uma tolice alguém pensar que_quem 
não tem nada vai arranjar recursos para pagar aquilo 
que deve de uma safra falhada, de uma safra absoluta­
mente inexistente. 

Precisamos de auxílio imediato e contínuo, o que não 
está exiStindo. 

As cidades inundadas e ou isoladas pelos cortes das es­
tradas: Pensaram os senhores o que é um homem viver 
em Quixeré e não poder de lá se deslocar porque não tem 
como enfrentar, mesmo de Canoa, a caudal do Jaguaribe 
enfurecido em seus momentos de cheia mâxima? Está a 
esperar que venham de helicóptero os mantimentos ne­
cessários à' sua sobrevivência"? ... 

Precisamos, também, de crédito especial para peque­
riaS----,-e mêdiasTri"dústrias, aquelas de Aracati, atingidas pe­
las enchentes. 

Num grande esforço, o povo daquela terra fez da cida­
de em questão um pequeno pólo industrial e este, seja o 
cerâmico, seja o de sucos, seja o textil, teve, com as en­
chentes que fizeram toda a população da cidade ser eva­
cuada, um prejuízo dificil de ser avaliado. Precisamos da 
liberação do FGTS, do PISe do PASEP em todo o Esta­
do e, porque não dizer, em todo o N ardeste. Exigimos a 
fixaÇã"o Urgente- de uma política de amparo, e chamamos 
a atenção dos representantes nordestinos - ao rurícola 
atingido pela calamidade, para não sucumbir de imedia­
to, até julho, quando da colheita, do replantio a ser reali­
zado e hã pouco por nós citado. 

Srs. Senadores, impõe-se a suspensão, em 1985, da 
cobrança deste Imposto Territorial Rural, que técnicos 
de gabinete ... 

O Sr. Alberto Silva - Permite-me um aparte nobre 
Senador? 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA- Assim que terminar­
mos a frase ... Que técnicos de gabinete, insensíveis às do­
res alheias; ·f'tzeram deste ano, se avaliados, em termos 
que parecem anedóticos. Por lá passamos e vimos a re­
giões mais sofridas, milhões de homens sofridos. Quan­
do deixávamos Sobral e procuramos um deles, um d_esses 
rurícolas atingido por essas medidas estranhas, o senhor 
José Parente da Costa- vamos anexar ao nosso pro­
nunciamento para que ele não contenha apenas registra­
do as palavras, mas também documentos, - esse senhor, 
dono da Fazenda "Japitaraca", no ano de 1983, pagou 
de LT.R. Cr$ 146.000; no ano de 1984 CrS 361.000. 
Poder-se-ia dizer: "foi a inflação". E neste ano de 1985, 
com sua terra toda encharcada, da qual não retirou um 
t9_~tão de lucro, _imaginem os Srs. Senadores quanto o 
INCRA, através de seus técnicos, acha que deve ser o 
ITR dessa pessoa? Apenas CrS 2.226.000, ou seja, seis 
vezes mais do que no ano passado. Daí, dizer-se que se 
impõe- a suspensão, no ano em curso; da cobrança do 
Imposto Territorial Rural do pequeno e médio agricul­
tor do Ceará e de todo o Nordeste. 

Agilização do PROAGRO ao mâximo. Senhores, se. 
forem seguidas as regras de indenização exigidas pelo 
_PROAGRO, o cidadã:o, quando for receber a quantia a 
que tem direito, já morreu de fome há muitfssiniO tempo. 

Essas as providências que achamos necessárias, de 
imediato, em termos assistenciais. Exigimos tambêm ou­
tra classe de recurso para recomposição da malha rodo­
viária, estadual e federal, e da infra-estrutura tanto hídri­
ca como das cidades atingidas. Essas últimas, máxime á-
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gua, esgoto, drenagem e calçamento. No nosso caso, 
com especial destaqUe para Fortaleza. 

Com prazer~ concedemos o aparte ao eminente Sena­
dor Alberto Silva, digno representante do Piauí. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Virgflio Távora,­
estamos acompanhando o pronunciamento de V. Ex~· 
que, como sempre, é brilhante, inteligente, objetivo, e' 
queremos associar-nos a tudo que V. Ex• pede, mostra, 
aponta e requer. Apenas, acho que, nesta hora, devería­
mos, ou melhor, poderíamos conceber aqui uma comis­
são de Senadores, constituída de ex-Governadores como 
V. Ex•, que o foi duas vezes do seu Estado e eu uma vez 
do meu e outros companheiros nossos que conhecem 
bem a RegiãO e õ sofrimento que passa nossa gente, para 
que apontemos, grupemos, as providências que V. Ex• 
acaba de sugerir e façamos um documento, assinado por 
todos nós, para orientar o Governo da Nova República, 
o Governo que se instala neste instante, do nosso compa­
nheiro Sr. José Sarney, que também foi Governador de· 
seu Estado e conhece as vicissitudes que sofre o povo 
nesta hora, providências que V. Ex~ aponta, todas elas 
urgentes, necess_árias- e objetivas. Com especial cuidado, 
essa ComissãO deveria elaborar um documento ou talvez 
estudar uma maneira do -L-egislativo proibir- acho que 
a palavra é cabível- que órgãos como esse, do qual V. 
Ex~ acaba de falar, com tecnocratas nos gabinetes, com 
ar condicionado, possam e~evar um imposto em 600%. 
Isso deveria ser proibido por lei. Eu conclamo V. Ex•, 
que conhece bem isso, porque lidou muito com esse 
problema, para que tomemos as providêncas necessárias, 
pois não só como parlamentar, mas também como Go­
vernador, acredito que a Constituição nos garante o di­
reito de bloquearmos a faculdade que têm esses tecno­
cratas de aumentar 600% np imposto e não se poder fa­
zer nada. 

0 SR. VIRGlLIO TÁVORA- Que modificou a alí­
qiiota, não temos a menor dúvidal 

O Sr. Alberto Silva- EntãO devemos fazer com que a 
legislação a respeito desses .órgãos tenha freios, porque ê 
necessãrio:-Afinal, de contas, um proprietário desses, o 
que vai fazer? Vender a terra para pagar o imposto? E 
onde estã a produção do País? Quero congratular-me 
com V. Ex•, para não tomar mais o seu tempo, e solici­
tar ou atê sugerir que, depois desse discurso, V. Ex~ nos 
convoque para fazermos esse documento. E não parar­
mos aí, mas irmos até o final para que alguma coisa de 
prático e positivo resulte da calamidade que está apon­
tando uma solução a ser tomada na nossa região. 

O SR- VIRGILIO TÁVORA- Senador Alberto Sil­
va, não sabe V. Ex• como agradecemos seu aparte, por­
que, após enumerarmos a terceira ordem de pleitos. iría­
mos terminar nosso discurso num aparte que talvez não 
agrade muito pela rudeza. Mas há outra. propondo jus­
tamente isso que V. Ex•, com tanta proPriedade - so­
mos suspeitos para falar- está lançando ao tablado da 
discussão. Muito agradécido a V. Ex•, pois. 

Precisamos' de recursos, ainda, de outra monta. São 
aqueles re_cursos para obras de engenharia ·que, no futuR 
ro, nos deixem a salvo, ou pelo menos minimizem essas 
provações. E não vamos citar, assim, vagamente. Vamos 
dizer o que queremos no Vale do J aguaribe e o que que­
rem---ºS no Vale do Acaraú. Os Srs. outros Senadores, co­
nhecedores _de seus ..Estados, de suas necessidades, de 
suas aspirações, juntos nessa comissão a que alude V. 
Ex•, também farão para suas áreas indicações senielhan~ 
tes_, Não acredito - des_culpem a parte um pouco rude 
de nossa oração, defensor, durante muito tempo, em 
momentos___.dificeis, das autoridades monetárias deste 
Pais, de maneira que privamos um pouco da intimidade 
desses números- não acreditamos, Srs. Senadores, que 
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seja por necessidade de combate à inflação que não vaM 
mos ter os recursos necessários para investir nessas 
obras básicas para nossa região. 

Vamos ter um exemplo: 1965. V. Ex~ Senador Alberto 
Silva, naquele tempo, nos dava honra de seu concurso 
no Estado do Ceará. LembraMse V. Ex~? Uma enchente 
em 1964 e uma seca em 1965. Dois, anos, uma seca par­
cial. Em 1964, tivemos -que descer de avião até a estrada 
junto se Sobral. Desde aquele tempo todo mundo sabe 
da necessidade do dique de proteção- à Princesa do N ar­
te, como chamamos aquela localidade todos conhecem a 
necessidade da construção do "Sem N orne" - é o açude 
caracterizado de "Sem Nome", não sabemos porque as­
sim o chamam do Açude Serrote, neste vale, para dimi­
nuir a pujança das cheias do Acaraú. Quantos anos são 
passados? Vinte e um. 

Passemos ao Vale do Jaguaribe. Como recordamos, 
em chegando em 50 à vida pública, já ouvimos reclamos 
daquela região, sobre a necessidade de romper as dunas 
de Barreira Preta para que o J aguaribe, perto de sua foz., 
não fosse represado, não invadisse a Cidade de Aracati e 
ilhasse a Cidade de Itaiçaba, a Cidade de Jaguaruana. 
Hã quanto tempo ouvimos falar da necessidade do di­
que de proteção, a exemplo, a exemplo de Sobral, da Cf­
dade de Aracati? Dificuldades imensas, colossais, trans­
postas em nosso governo, conseguimos que o DNOS, 
Deparatamento Nacional de Obras e Saneamento, ini-­
ciasse a obra. E, Senhores, como tantas outras obras, in­
terrompidas, inacabadas, faltando a Avenida Beira-rio 
com o dique respectivo; faltando a elevação da BR-304. 
Resultado: Aracati foi submersa novamente, em 1985. E 
aquele dinheirão todo posto nos diques, em parte, perdi­
do. 

Desde qu~ndo ouvimos falar que, no J aguaribe, ne­
cessário se fazia a complementação dos grandes reserva­
tórios, outros de retenção dágua, como o Castanheiro e 
o Salgado? Desde quando ouvimos falar na necessidade 
da dragagem da foz do Rio Jaguaribe? Desde quando se 
discute a viabilidade ou não de dobr.as o volume de acu­
mulação do Açude Orós, Pela colocação de suas com­
porta!:! atê o dia de hofe não colo~adas? __ 

O Sr. Moacyr Duarte ~-Permite V. Ex• um-~paite? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA.- Pois não. 

O Sr. Moacyr Daurte - Eminente Senador Virgílio 
Távora, o pronunciamento de V. Ex' ê de 8rande opor­
tunidade, e se reveste tambêm de uma incontrastável au­
toridade, testemunha ocular que ê do drama que vivem 
seus conterrâneos. Drama este que é o mesmo que tanM 
tos outros nordestinos, fustigados pelos flagelos dos ce­
us. V. Ex', neste instante, faz um retrato sem 1-etoques e 
COI!! muita objetividade da geografia física e humana da 
Região nordeste. Sabe perfeitamente V. Ex• que, há al­
gum tempo, a única coisa que emocionava 0- País, em 
termos de Nordeste, era a seca periódica, que se abatia 
sobr~ aquela região, paralizando por inteiro a pecuária e 
a agricultura de um vasto hint.erland, de uma área supe­
rior a um milhão de quilômetros quadrados e habitada 
por mais de 30 milhões de almas. Hoje, um castigo mais 
ou menos semelhante tambêm desaba sobre nossa Re­
giãQ. Mas parece não sensibilizar ou não emocionar tan­
to o País, quanto o fenómeno das secas. Muito embora 
as enchentes tragam conseqüências e seqüelas mediatas 
muito mais g~aves do que o problema das secas, porque 
a seca martinza durante determinado tempo nossa re­
gião, compromete sua economia:, tOdavia, Quando as 
chuvas generosas voltam a banhar aquela terra, a agriM 
cultura floresce e a pecuária resiste e se recupera.- Mas as 
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enchentes não! As enchentes comprometem realmente a 
economia, porque atingCm, sobretudo, os serviços es­
senciais da região e somente com muito recurso; e so­
mente com muitos apartes, poderá haver a recuperação 
desejada. V. Ex•, com muita propriedade, e~uncia, 
anuncia e reclama as providências que os Poderes Públi­
cos terão de oferecer em favor da Região nordestina. 
Praza aos céus, nós que temos na Presidência da Re­
pública um nordestino como nós o somos, praza aos ce­
us que o Presidente Josê Sarney seja sensível, como sem­
pre foi, ao drama de seus patrícios. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA - Muito obrigado, 
nobre Senador Moacyr Duarte, V. Ex' que tem aqui se 
notabilizado pela defesa dos interesses nordestinos, má­
xime de seu Estado. 

Gostaríamos de dizer aos Srs. que, após nossa passa­
gem por aquela Região- três dias após- novas preci­
pitações pluviais, de forma catastrófica, cairam nas ca­
beceiras do Jaguaribe e esta situação_ que descrevemos 
terá de ter um fato r multiplicador de sua gravidade, pelo 
volume de água qe, no Orós e no Banabuiú, pelos seus 
sangradouros repectivamente, de lâmina d'água de 
3,75m_ d_e _altura, está passando no momento. 

Senhores, não poderíamos concluir estas conside­
raç~es _sem algo que afirmass_e em respeito aquílo que 
hoje. vai na alio a de todo nordestino. Pensamos estar in­
terpretando sentimentos da imensa maioria daqueles so­
fridos conterrâneos do Ceará e dos Estados vizinhos, se 
nos dirigindo ao Sr. Ministro do Interior que, segundo 
as últimas notíci"as, está preStes~ deixar o duplo co.man­
do que possui, ficando só na Pasta chamada Pasta das 
Calamldades, qtie S. Ex•, antes de mais nada, não vá 
atrás da conversa de que o dirigente deve ficar no centro 
das decisões tomar conhecimento dos relatórios oficiais, 
e apenas sobre eles, promanar suas resoluções. Também 
que não somente utilise helicópteros que estão pululanM 
do na região, pelo menos em nosso Estado, e jovem 
como ê, com sa6de, faça o que um homem já de idade 
mals avanÇada realizoU: vá por terra, converse com- as li­
deranças locais, seja de um partido, -seja de outro, as li­
deranças civis àpartidárias e verifique a revolta, odes­
conforto e o desânimo existentes na alma daqueles que 
S. Ex• interpelar. 

Quando S. Ext recebesse os relatórios do DNOCS­
que pena o Senador Alberto Silva neste momento não 
estar presente para citar - pedindo milhões e milhões 
de Cruzeiros para restaurar seus perímetros de irrigação, -
solicitaria- que o Sr. Ministro tomasse conhecimento, 
pelo menos, da obra que foi realizada no Vale do Jagua­
ribe, por menos de um décimo unitário áe preço, quan­
do a irriga-ção foi baseada na iniciativa privada. A irri­
gação ... (0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

Já termiíiamos, Sr. Presidente. Mais um pouco dt: to­
lerância da parte de V. Ex•, e encerraremos a nossa 
oração. 

Quando governamos aquele Estado com o apoio, in­
felizmente intermitente, do Governo Federal, fizemos 
essa experiência, que marcou aquele vale, hoje, grande 
parte atingido, como todos os outros perímetros do 
DNOCS, pelas inundações. Vamos gastar o dinheiro 
público, vamos gastar o dinheiro da União, mas de uma 
maneira a mãis económica possível, a mais rentável e, ao 
mesmo tempo, a mais honesta. 

Gostaríamos de. fazer um apelo paralelo a S. Ex• o Sr. 
Ministro, para que compareça também a este plenário, 
atendendo à convocação aqui já feita por um no_sso emi­
nente colega, o ex-Ministro Cêsar Cais, Par8juStamente 
podermos discutir o Projeto N ardeste, não com cores da 
fantasia, nem tambêm com aquelas outras do negatívis-
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mo. Que S. Ex• venha aqui, onde possamos realmente 
dizer aquilo que pensamos serem as diretrizes melhores 
para a Região. Porque nós da Região nós que sofremos 
naquela Região, nós que vivemos naquela Região, ê que 
sabemos realmente o que necessita aquela Região. 

Desculpem-nos a repetição do termo, porque vemos, 
com tanta tristeza, tantos anos que jã passamos na vida 
pública, os mesmos enganos, os mesmos desperdicÍos 
sendo feitos. Temos certeza de que unidos, Governo e 
Oposição, em uma causa que não tenha cor política e 
não tenha partidari~mo, que é a redenção do Nordeste, 
poderemos, numa conversa franca, num debate exausti­
vo, tendo como base as conclusões de todos esses repre­
sentantes nordestinos, reunidos naquela Comissão que 
aqui, há pouco, citou o Senador Alberto Silva, podere­
mos realmente fazer alguma coisa de que nos orgulhar­
moS perante as-gerações futuras, e dizermos a nossos fi­
lhos, a nossos netos, a nossos bisnetos que não foi em 
1ào lutarmos por um Nordeste melhor, por um Nordes­
~ menos desgraçado. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR.SE­
NADOR V!RG!LIO TÁVORA EM SEU DIS­
CURSO.' 

Exm~" Sr. 
Senador Virgílio Távora 
Senado Federal 
Brasflia- DF 

Senhor Senador 
Temos a satisfação de comunicar que, em decorrência 

da reunião realizada em Recife, no dia 18 P.P., no gabi­
nete regional desta PreSidência, com os gerentes gerais 
da CEF e representantes do Governo dos Estados nor­
destinos, a diretoria da Caixa Económica Federal, ado­
tau várias medidas de apoio às comunidades atingidas 
pelas enchentes, contribuindo para oferecer condições 
mais favoráveis ao esforço de recuperação da economia 
da Região. 

As medias já implementadas são as seguintes: 
l. No que se refere aos financiamentos com recursos 

do F AS, -SusPensão-dos pagamentos do principal e juros, 
até 30-9-85~. Do dia 30-9-85 atê 30-3-86, cobrança soM 
mente dos juros, os valores referentes ao principal s6 se­
rão cobrados após este prazo. 

2. Prorrogação dos prazos de vencimentos para 120 
dias (principal e juros), dos emprêstímos de bens de con­
sumo duráveis, crêdito pessoal e financiamento de capi­
tal de giro à mêdia, pequena e microempresas~ 

3. ReforÇo nas dotações para bens de consumo du~ 
ráveis, finãnciamento de crédito pessoal, consignações. 
capital de giro e penhor. 

4. Na área de habitação, suspensão do pagamerito 
das prestaçõ_es por 120 dias, para os mutuários, pessoa 
física. 

5. Eievar- O teta de financíamento das casas econô­
micas, de 63U para 1.000 UPC, com conseqUente aumen­
to do limite de renda familiar para os candidatos ao pro­
grama. 

6. CriaÇão de programa visando o financiamento 
para a recuperação de imóveis danificados pelas enchen­
tes. 

7. LiberaçãO- das parcelas dos contratos habitacio­
nais, assinadÕs n'este exercício, anteriormente suspensas. 

Atenciosamente, - Marcos Freire, Presidente da Cai­
xa EConô-inica FedeiaL 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DEJ-5-85 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PU DUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. SenadoreS: 

No final do dia de ontem, no decorrer de uma sessão 
extraordinária, que con-tou com a participação de um 
número muito reduzido de Senadores, foi aprovado o 
Projeto de Resolução fl9 7, que torna uma realidade e re­
gulamentação do art. 45, da Constituição. Desejo, ·sr. 
Presidente, Srs. Senadores, neste momento, prestar uma 
comovida homenagem ao autor dessa iniciativa, o ex­
Senador do Cearã, Mauro Benevides, que lutou incansa­
velmente, durante muitos anos, por essa conquista do 
Poder Legislativo, que representa um dos marcos mais 
importantes da atuação do S,enado nas últimas duas dé­
cadas. Desejo também estender essa homenagem ao 
nobre Senador Virgílio Tãvora, porque, como sou cida­
dão honorário do Ceará, conheço de perto a contri­
buição decisiva que esse eminente hoinem público deu 
para a eleição de Mauro Benevides para o Senado d3. 
República. Sem dúvida alguma, a aprovação do magis­
tral r-:latório redigido pelo nObre Senador Marcondes 
Gadelha, deve nos encher de orgulho, porque marca o 
fim do complexo do boi, que caracterizava a Congresso 
Nacional. O boi é um animal que não sabe a força que 
tem e o Congresso Nacional, nos últimos anos, perdeu a 
consciência do seu eXtraordinário poder. 

Com a aprovação da ieguJamentaçãO do ã.I-t. 45; dã 
ConstituiÇão Federal, dcnlos realmente um passo gigan­
tesco~ 

O Sr. Virgílio Távora- Permita-nos V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgnio Távora- Eminente Senador João Cal­
mon, V. Ex• faz muito bem em realçar o fato ontem pro­
duzido por este Senado, justamente a aprovação do tra­
balho magistral do nosso colega, digno representante da 
Paraiba, Senador Marcondes Gadelha, aqui presente, 
porque ele dâ realidade prática àquela conquista que, 
_para orgulho do Ceará, teve como ponto de partida;- fui;. 

cro_e princiPal batalhador, um seu representante, o emi­
nente Senador Mauro Benevides, em cuja atuação in­
dormida nesta Casa, durinte oito ·anos, dedicou-se jus­
tamente aos grandes problemas institucionais brasilei­
ros, e, com especialidade, à retomada de prerrogativa 
consl1tucional que, com a regulamentação do art. 45, se­
ria possíveL Várias e várias vezes viU S. Ex• a sua inicia­
tiva não lograr êxito, mas não perdeu as esperanças e, 
batalhador como sempre, fez com que essa idéia fosse 
vitoriosa. É o caso de dizer a V. Ex• quem em conjunto 
com os agradecimentos que o Seriado deve dar a esta 
pe'rtinácia, devemos também lembrar a grande lição ti­
rada: a força motriz que tem uma idéia sã, a força irre­
sistível que tem a persistência quando se defende a boa 
causa. 

O~~-. JOÃO CALMON -_!'lo~re Senãdor Virgflio 
T§:Vora; :agradeço a V. Ex• o seu aparte. Devo destacar 
que essa regulamentação ainda se reveste de importân­
cia mais extraprdinária, porque o artigo da Consti­
tuição, quando foi elaborado, se destinava a um Brasil 
de menor importância, sob o ponto de vista económico e 
financeiro. Realmente o 3rt. 45 diz: "A lei regulará o 
processo de fiscalização pela Câmara dos Deputados e 
pelo Senado Federal, dos a tos do Poder Executivo,in­
Clusive os da Adminstração lndireta". Naquela época, 
quando foi elaborada a Constituição, as empresas de ad­
ministração indireta eram em número muito reduzido. 
Hoje, o orçamento das empresas estatais representa 4 e 
talVez 5 vezes o total do orçamento geral da União. 

Surgira~, nas última_s décadas, gigan_tesca_; empresas 
estatais, que estão quase sempre inteírãinente fora do 
controle do. Poder Executivo. 

O Sr. Virgílio Távora- Em 1984- se me permite in­
serir o apãrte -·(assentimento do orador) o orçamento 
aprovado pelo Congresso, o Orçamento da União, tinha 
uma receita menor do que o da PETROBRÃS, arites de 
serem reavaliadas, claro, receita e_ despesa, logo no ini­
cio do ano. Então, veja V. Ex•, só a PETROBRÃS tinha 
um orçamento superior ao do País a que pertence! 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JOÃO CALMON - Com prazer. 
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O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador João 
Calmon, fico, naturalmente, desvanecido com todas as 
referências encomiosas que V. Ex• faz em relação ão 
meu modesto trabalho, ao modesto parecer que produzi 
para o encaminhamento desta proposta. 

O SR. JOÃO CALMON - Modesto, não! Magis­
tral, nobre Senador! 

O Sr. MarcondesGadelha- Mas quero dizer a V. Ex• 
que o mérito todo, o mérito inteirá desta causa cabe ao 
eniinente SenadOr -Mauro Benevides. Foi S. Ex• quem 
vigiou e velou diuturnamente por esta conquista tão 
anelada pelo Poder Legislativo, durante tantos anos. V. 
Ex• sabe, e citou muito bem, que essa matéria está no 
texto da Constituição desde 1967, como uma esfinge, 
nobre Senador João Calmon, à espera de alguém que a 
desvendasse, à espera de alguém que a explicitasse em 
lei, que deve ser lei ordinária, conforme entendimento 
de Pontes de Miranda nos seus "Comentários à Consti­
tuição"; e nã lei complementar, conforme queriam al­
guns. PoiS bem. Esse texto estava na Constituição de 67, 
nurn artigo sucinto, num artigo frio- "O Poder Legis­
lativo fiscalizará os ates do Poder Executivo, inclusive 
da Administração Indireta"- e ponto final. E ninguéin 
ousou se dar a braços com essa questão. O Senador 
Mauro Benevides dedicou grande tempo do seu manda­
to legislativo a essa causa, insistindo, lutando, sofrendo 
com tentativas e fracassos., recuperando-se mais adiante 
atê lograr a aprovação rillal do seu trabalho, quando, la­
mentavelmente, jâ não se encontrava mais nesta Casa, 
uma vez que havia disputado mandato de outra nature­
za. Mas esse trabalo do Senador Mauro Benevides pre­
cisa ser exaltado, precisa ser lembrado, precisa ser cita­
do a todo instante. Concordo inteiramente com a obser­
vação de V. Ex~. esse foi um dos passos mais importan­
tes que essa Casa já deu nos últimos 20 anos. De uma só 
vez, nós conseguimos recuperar uma função inteira- a 
função fiscalizatória- que havia se esvanecido, que ha­
via desaparecido, que havia sido perdida em algum lu­
gar da vivência legislativa desse País. Nós não tínhamos 
mais sequer lembrallças de como exercer esse papel de 
fiscalização por motivos bem óbvios, Senador JOão Cal­
moa, e não me vou alongar, não quero deslustrar o seu 
pronunciamento. 

O SR. JOÃO CALMON- O aparte de V. Ex• me 
desvanece. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Por motivos bem óbvios 
o poder autoritário não queria ser fiscalizado. O Sena­
dor Mauro Benevides nos presenteou com essa lei e eu 
apenas cumpri uma encomenda do Presidente da Casa, 
Senador José Fragelli, preparando um projeto de reso­
lução com sua deviQ_a justificativa paTa apresentação à 
Casa e implementação imediata dessa comissão da 
maior importância e da maior urgênCia. Reservo-me 
para aparteá-lo mais adiante, porque não quero 
interrompê-lo de uma maneira tão longa e tão formal, 
nobre Senador João Calmon. Digo a V. Ex• que esse é 
apenas um primeiro passo. Pretendemos ir bem mais 
longe na recuperação dos poderes do Legislativo. Volta­
remos a dialogar com V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMON - Obrigado a V. Ex•, 
Nobre Senador Marcondes Gadelha. V. Ex• bate recor­
des de uma inexcedivel modéstia. Há exemplos neste 
Congresso Nacional de relatores que adiaram a apresen­
tação de seus trabalhos durante li anos. Há o famoso 
caso, nos Anais do Congresso Nacional do Projeto de 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação que foi engaveta­
do pelo seu relator, um eminentíssimo homem público, 
um parlamentar de extraordinários mêritos, durante 
longos anos. Diria que a extraordinária rapidez com que 
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V. Ex• trabalhou foi um fator de importância excepcio-
nal para a regulamentação des:se arligo que nos leva a 
uma outra meditação muito imPOrtante: regulamentou-
se um artigo da Constituição, o 45. Mas, Nobre Senador 
Marcondes Gadelha e Srs. Senadores, a ConstituiçãO vi- --­
gente tem quase cem artigos que_são letra morta, porque 
nunca foram regulamentados, a começar pelo artigo que 
garante aos empregados a participação nos lucros e na 
gestão das empresas. Demos um passo gigantesco, tor­
nando realidade o esforço magnífico do Senador Mauro 
Benevides. Destaco, ainda, outro passo de excepcional 
importância: introduzimos no regime presidencialista 
um instrumento de um regime parlamentarista, que vai 
ter transcendentais conseqUências na vida política do 
País. 

O Sr. Virgílio Távora - V, Ex' me permite um apar­
te? 

O SR. JOÃO CALMON - ConcedO, coril--iTiuito 
prazer, o aparte ao eminente Senador Virgílio Távora. 

O sr. Virgílio Távora- Emírit!:ii.le Senador, ao nos re­
gozijarmos com essa grande conquista, vamos, também, 
nos conscientizar da responsabilidade enorme que agora 
cai sobre os ombros da Câmara e do Senado, mãxhne do 
Senado que se antecipou, e muito, a tempo e à hora, à 
iniciativa da outra Câmara legislativa. Recordá a V. 
Ex' como discutimos, em tempos passados, a necessida­
de, justamente,_que tinha esta Casa de ter órgãos de as­
sessoramento que estivessem compatibilizados em valor, 
em número, com as missões que Seriam atribuídas a este 
Congresso, quando da regulamentação do artigO aqui 
por V. Ex~ citado. Na realidade, é preciso, e V. Ex' com 
o seu prestígio, naturalmente, se juntará com os do_s de­
mais Senadores que lutam -pOr esta causa, que hajamos 
junto à Mesa para que esta Comissão tenha uma asses­
soria que lhe permita, realmente, desempenhar aquelas 
funções nas quais tantas esPeranças estão depositadas. 
Não _sabemos se nos explicamos devidamente, mas te­
mos a certeza de tanto termos discutido este assunto no 
passado, que a força que fizemos em resumir nosso pen­
samento vai ser correspondida pela boa vontade que V, 
Ex' terá em interpretá-lo. 

O SR. JOÃO CALMON - Concordo inteiramente, 
nobre Senador Virgílio Távora, corti a sua afirmação. 
Estou certo de que na gestão atual, estando à frente do 
Congresso Nacional- do Senado -Federal, o extraordi­
nário homem público, que é o seiladQr]oséFragelli, po­
deremos transformar a Comissão de Controle de Atos 
do Poder Executivo na mais importante comissão técrii­
ca desta Casa. Temos à sua frente uni parlamentar, um 
homem público de admirâveis credenciais, que ê O nobre 
Senador Roberto Campos; dispomos de um material 
humano que representa um verdadeiro tesouro civico, 
como V. Ex•, os nobres Senadores Luiz Cavalcante, Fâ~ 
bio Lucena, Martins Filho, que se encontram agora nes. 
te Plenário, e tantos outroS luminareS da vida pública 
deste País e contando também nessa comissão com a 
participação do nobre Senador Marcondes Gadelha, 
que desempenhou um papel tão relevante na concreti­
zação da regulamentação do sâbio preceito constitucio­
nal, até agora não cumprido, que realmente essa comis­
são vai destacar-se, nos próximos anos, como a de maior 
responsabilidade e de maior eficiência desta Casa. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um-aparte'? 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo, com muito 
prazer, o aparte ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante --Começo por agradecer age­
nerosíssima referência de V. Ex', feita hã pouco, ao meu 
nome, mas pediMihe o aparte para lembrar que o falecido 

historiador _e filósofo Arnold Toynbee disse que "sobre 
os paÍSI:S subdesenvolvidos e em vias de desenvolvimen­
to pesa sempre uma constante ameaça: a ditadura mili­
tar ou a ditadura comunista''. E acrescentava ele: "Esca­
par a este dilema é a missão do Congresso, missão que 
só -é cumprida ·quando o Congresso se afirma como po­
der". A lei Mauro Benevides é um magnífico instrumenM 
to dessa afirmação. Que usemos essa lei em toda a pleniM 
tude é, agora, um dos nossos grandes deveres. Muito 
obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON- Agredeço a V. Ex• o seu 
aparte, destacando a responsabilidade do Congresso Na­
cional que há, sem dúvida alguma, de cumprir primoro­
samente o seu dever. 

Entretanto, nobre Senador Luiz Cavalcanti e Srs. Se­
nadores; -há-Um outro aspecto de significativa relevência, 
que resulta da decisão histórica do Senado na sessão ex­
trª-o_rdiná_rja_ de Õntem. É que esse mesmo dispositivo 
coJYstitucional deverá ser cumprido pelos Estados. As 
Assembléias Legislativas poderão fazer exatamente o 
que o Senado Federal acaba de realizar. Essa providên­
cia dará ao Poder Legislativo, de um modo geral, na área 
federal, na área estadual -e por que não dizer- tam­
bém na área municijjal, uma excepcional importância. 
Na Constituição do meu Estado, por exemplo, há o art. 
58 que afirma: 

"A fiscalização financeira e orçamentária do Estado 
será exerCiàã pela Assembléia Legislativa, mediante 
controle externo e pelo sistema de controle interno do 
Poder Executivo, instituídos por lei ... " 

Eis aí O calcanhar de Aquiles! Essa Lei, uma lei ordi­
nária raramente ê pro-mulgada. Se as Assembléias Legis­
!ativas se mostrarem sensíveis- como creio que se mos­
trarão - nós vamos completar neste País a mais espeta­
cular revolução, na área do Poder Legislativo, pelo meM 
rioS nas últimas décadas. 

O Sr. Nivaldo Machado- Custa a crer que uma deci­
são como a prevista no artig_o45_da Constituição Federal 
tenha consumido tantos anos para ser regulamentada, e 
em conseqüência,_ser posta em prática. Como tantos ou­
tros, o dispositivo constitucional a que V. Ex' se reporta, 
não sendo auto-aplicável, e tratando de matéria tão im­
portante, devia ter merecido atenção maior do Congres­
so Nacional. E o que o ilustre e eminente Senador pelo 
Espírito Santo está anOtando, ao mesmo tempo em que 
éx.alta ã iniCiatlva, por isso mesmo louvável, do Ex­
Senador Mauro Benevides, que honrou o mandato que o 
povo do Ceará confiou à sua capacidade e ao seu espírito 
púbTico, do que constituem prova incontestável vãrias 
proposições regisTradas nos anais do Senado, entre as 
quais se destaca a da regulamentação dO Artigo 45 da 
ConstitUição~ referido, pela sua importância, como acen­
tua V. Ex', em tão boa hora, chamando a atenção dos 
membros desta: Casa para uma das suas prerrogativas do 
maiOr alcance, e cujo exercício confere ao representante 
do povo a responsabilidade irrenunciável de fiscalizar os 
atos do Poder Executivo. Se as atribuições do Parlamen­
to no tocante à tarefa quase específica de legisla'r, vêm di­
minuindo, nos últimos anos, não só no Brasil, mas em 
todo o mundo, esse fenômeno é compensado pela atri­
buiçãQque lhe é inerente, também, de debater os grand.es 
temas da atualidade, reforçada com o dever maior de fis­
cal, dos atos do Poder Executivo, principalmente quan­
do este invade terreno antes privativo do Legislativo. As­
sim louvo V. Ex• pelo empenho renovado de lutar pelas 
prerrogativas do Poder Legislativo - as quais não de- _ 
vem ser confundidas com privilégios, estes incompatíveis 
com o regime democrático-- comportamento este que 
vem marcando a sua brilhante atuação, no melhor be­

_neficio do desempenho das obrigações que o mandato 
popular impõe. 
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O SR. JOÃO CALMON - Agradeço a V. Ex• sua 
preci-osa contribuição, que parte de- um combativo e ve­
terano parlamentar, com admirável atuação como presi­
dente da Assembléia Legislativa de Pernambuco. 

O Sr. Virgílio Távora- Deus o ouça, nobre Senador, 
Deus o ouça! Embora tenhamos muita dúvida de que a 
maioria dos pOderes locais, representa(fos pelo- Executi­
vo, que tem, como V. Ex• sabe, em diferentes unidades 
federativf!s. alguém de ascendência sobre a represen­
tação legislativa, vá permitir isso. Deus o ouça! 

O SR. JOÃO CALMON -Nobre Senador VirgJtio 
Távora, essa decisão não dependerá do Poder Executivo; 
dependerá eXclusivamente do Poder Legislativo. Mas, 
agora, estamos descobrindo nossa força e a estamos uti­
lizando, em favor do País. 

O Sr. Vcirgílio Távora- Deus o ouça! Queremos aqui 
entoar hosanas às assembléias que assim procederem. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JOÃO_CALMON- Concedo o aparte ao 
nobre Senador Marcondes Gadelha. 

-o Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador João 
Calmon, V. F-x' foi muíto-feliz, quando disse que não po­
demos e nem devemos esperar que as iniCiativas, nesta 
direção, partam do Executivo. Estas devem ser conquis­
tas nossas. Neste momento, está acontecendo um fato 

-sinSUlar: dui-ailte anos, durante várias legislaturas, nós 
esbravejamos contra o domínio da cena nacional pelo 
Poder Executivo, ficando o Congresso apenas como um 
cartõriõ para a homologação de atas daquele Poder. 
Muito bem! Quando surge a Nova República, quando 
vem a redemocratização do País, quando vem a liberali~ 
zação d3. vida nacional, então, ê o Poder Executivo quem 
está fazendo concessão, quando deveria ser o Congresso 
Nacional a lutar para recuperar esses poderes. Veja V. 
Ex': O Sr. MinistrO Francisco Dornelles anuncia que vai 
submeter ao Congresso Nacional a decisão sobre o 
problema do Sulbrasileiro, sobre se deve tirar recursos e 
de onde tirar esses recursos, para cobrir o rombo do 
Sulbrasileiro. Em seguida, o Ministro Francisco Dor­
nelles diz qüe o déficit fiscal desse ano, de 53 trithões, 
deve ser objeto de estudo e deliberação pelo Congresso 
Nacional. O Congresso Nacional é que vai dizer se o Go­
verno deve aumentar os impostos, se o Governo deve 
cortar os gastos públicos, se o Governo deve emitir moe­
da, ou se o Governo deve emitir títulos da dívida públi­
ca. Em princípio, no rigor da Constituição, todas essas 
seriam matérias vedadas à iniciativa do Poder Legislati­
vo. No entanto, o Poder Executivo, está, de modo pró­
prio, por deliberação sua, abrindo mão de uma iniciativa 
que lhe compete por força da Constituição e cometendo 
ao Congresso Nacional o poder de decisão sobre matéria 
~onómico-financeira, sobre impostos, etc. Ora, veja V. 
Ex' que o próprio Executivo estâ sentindo necessidade 
de dividir o po-der de decisão com o Congresso Nacional. 
Em última análise, o que o Sr. Ministro Francisco Dor­
nelles está pedindo, o que i) Sr. Ministro João Sayad está 
pedindo é que o Congresso Nacional emita resoluções 
orçamentárias, em tudo semelhante às resoluções orça­
mentárias do Congresso Americano, as chamadas. "Bud­
get resolutions", que são resoluções no Curso do próprio 
ano fiscal, para o Congresso Nacional poder modificar o 
orçamento durante a sua própria execução, durante o 
próprio exercicio. Isso nós vamos fazer de uma maneira 
informal. E eu pergunto: por que não institucionalizar 
este poder? Por que não modificar a Constituição e abrir, 
de uma vez, ao Congresso Nacional, o poder de legislar 
sobre matéria- financeira'? Ora, ficam os Srs. Deputados e 
Senadores a fazer projetas de lei às centenas e aos milha­
res sobre os mais variados assuntos, eu diria sobre os 
mais perfunctórios assuntos, sobre os mais, às vezes, até, 
inúteis assuntoS, seis mil, oito mil projetas de lei, por 
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ano, como se fosse uma forma desesperada de dizer que 
esse Poder existe. Ficam os Srs. Parlamentares a produ­
zir projetas de lei permitindo o direito de fumar em res­
taurante de trem, permitindo o direito de promover bri­
ga de gado, coisas dessa natureza, pela razão muito sim­
ples de que não podem legislar sobre matéria financeira 
e, se não podem legislar sobre matéria financeira, não 
podem legislar sobre coisa nenhuma, porque tudo que é 
importante, porque tudo que altera a vida do País, por­
que tudo que incide sobre a vivência do cidadão custa di­
nheiro e, portanto, deveria cOn-stàf, eõtre os direitos e de­
veres do Congresso Nacional, iniciativa de leis sobre essa 
matéria. Nós esperamos que a partir da constítuição des­
sa Comissão, nós possamos honrar os objetivos do Sena­
dor Mauro Benevides, e que nós sigamos adiante nesta 
picada, nesta senda que ora se abre. Veja V. Ex•,; tenho 
absoluta certeza de que essa legislatura tratará bem a 
Emenda Mauro Benevides. Já está tratando bem, quan­
do entregou à Oposição, como ê de direitO;-_como é de 
dever, a condução desta Comissão, quando colocou à 
testa da Camisão uma das fig-uras mais inSlgnes deste 
Congresso, que é o Senador Roberto Campos, que, por 
sua vez, também se dedicou e se desvelou, e está esco­
lhendo com o mais estremado carinho, com mais veludo­
so zelo, o seu secretariado, que deve ser composto por 
técnicos da mais elevada competência, de técnicos com­
pondo uma malha interdisciplinar, para a fiscalizaçã_o 
dos atas do Executivo. Assim é que aqui nós teremos so­
ciólogos, economistas, técnicos em contabilidade, em 
Direito Tributário, em informática, etc. E contaremos 
também - já estamo/i em cantata com o Tribunal de 
Contas da União- com a Secretaria de Fis_~lização dos 
próprios Ministérios; e contaremos; esperamos, com a 
colaboração da imprensa e da opinião pública, de manei­
ra que esta Casa seja respeitada, e se torne, por isso mes­
mo, respeitável em todos os sentidos. Mas nós não pode­
mos parar aí. b isso que quero dizer. a V. Ex• Nós temos 
que avançar. Isto é apenas, nobre Senador, a ponta do 
iceberg. Nós temos que avançar mais, porque este Con­
gresso Nacional é a sede _das mais legítimas aspirações do 
povo, é o veículo de manifestação, de expressão da von­
tade nacional, da soberania da vontade do povo. E nós 
temos a obrigação, nós temos um dever consentâneo 
com o espírito dos tempos, consentâneo com o espírito 
da época, com o espírito da Nova República, de _dar a 
este Poder a expressão que todos esperam que ele tenha. 

O SR. JOÃO CALMON --Nobre Senador Marcon­
des Gadelha, V. Ex• folex.:tremamenfe feliz ao invocar o 
exemplo norte-americano. Há poucos dias, a Câmai'a 
dos Representantes fulminou um pedido do Presidente 
Reagan, eleito há pouco tempo, por esmagadora maio­
ria, para combater os inimigos dos sandinistas que hoje 
governam a Nicarágua. No Brasil, nós ainda não conse­
guimos tantas vitórias desse tipo, ou comparáveis a essa, 
por um motivo: é que-nós do Poder Legislativo não nos 
temos submetido, nos 1iltimos anos, a uma rigorosa, a 
uma saudável, a uma implacável autocrítica, como V. 
Ex• acaba de esboçar, com tanta felicidade, no aparte 
com .que me honrou. 

Nobre Senador Marcondes Gadelha, eu, às vezes, he­
sito afirmar publicamente que todos os sonhos, todas as 
aspirações deste País, em favor de uma Assembléia Na­
cional Constituinte, podem conduzir-nos a uma malogro 
se o Poder Legislativo continuar omissO~ coino nas lllti­
mas duas décadas. A Constituição da República Federa­
tiva do Brasil tem mais de cem ~tigos que nunca foram 
regulamentados. Ninguém nega a necessidade de uma 
Assembléia Nacional Constituinte, que é uma aspiração 
da maioria esmagadora ou da totalidade do povo brasi­
leiro. É necessário não apenas que seja elaborada uma 
nova Constituição, mas que os seus artigos sejam regula­
mentados, e desgraçadamente, como já acentuei, teniOs 
quase cem artigos, na Constituição vigente, que nunca 
foram regulamentados. Eu creio que ·a regulamentação 
do art. 45 da Constituição, que foi uma feliz iniciativa do 
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Senador Mauro Benevides, implementada com o magis­
tral trabalho do Senador Gadelha, como_Relator da Co­
missão, representa um passo gigantesco para que nós, na 
base de uma autocrttica, comecemos, num ritmo acelera­
do, a regulamentar os artigos da Constituição que nunca 
foram respeita:dost inclusive o art. 83 que é realmente de 
excepcional importância, porque permite, pelo vOto de 
2/3 da Câmara dos Deputados, o afastamento imediato 
do Presidente da República do exercício de suas funções, 
na hipótese de violação, pelo Chefe do Poder Executivo 
Federal, de um artigo da Constituição. Para isto, ~ntre­
tanto, é neces:sário que 2/3 dos Deputados considerem 
procedentes a denúncia contra o President.e da Repiíbli­
ca encaminhada àquela Casa do Congresso. 

Atendendo à advertência da luz vermelha da Mesa, 
vou concluir este pronunciamento, inclusive porque jâ 
estamos_ no fim da sessão, congratulando-me, da manei­
ra mais efusiva, com esta Casa a que orgulhosamente 
pertenço, por ter transformado numa esplêndida realida-

-__ de a regulamentação do art. 45, ~a Constituiçã~, com a 
aprovação do projeto de lei do eminente Senador Mauro 

- Benevidcs. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga­

do. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR JOÃO CALMON EM SEU DISCURSO: 

JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO MAURO 
BENEVIDES FEITA PELO AUTOR: 

Na Legislatura anterior, submeti à consideração do 
Senado projeto de lei que objetivava disciplinar o art. 45 
da Cai'tã Magili em vigor. 

Não tendo sido acolhida n; Sessão Legislativa de 
1978, dispus-me a reapresentá-lo, mantendo a sua justifi­
cação, assim concebida: 

"A regulamentação do artigo 45 da Constituição Bra­
sileira, apesar de tentada na passada legislatura, penna­

-- nec_e à espera da deliberação do Congresso, tendo sido 
arquivados vários projetas de lei apresentados com 
aquele objetivo. -

Inserindo-se, juntamente com o artigo 70 e seus parã­
grafos, entre- os dispositivos que propiciarão ao Parla­
mento o exercício de sua efetiva ação fiscalizadora, o ar­
tigo 45 circunscreve-se ao controle dos atas do Executivo 
e aos dos da administração indireta. 

Enquanto em relação ao artigo 70 a Lei n" 6.233f75jã 
o disciplinou, com o estabelecimento das normas de fis­
calização financeira e orçamentária, o certo é que no que 
concerne ao artigo 45 todos os projetas até aqui elabora­
dos não lograram acolhida por parte do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputad_os. 

Urge, pois, que a utilização da prerrogativa atribUída 
pela Lei Maior ao Congresso se processe eficazmente, 
ampliando, de modo substancial, a faixa de atuação das 
duas Casas_L 

Ultimada aquela providência, como se pretende atra­
vés do presente projeto, não mais se P<?~e_râ argUi~, sob 
esse aspecto, o esvaziaminto do LegiSlativo à falta da 
disciplinação de um artigo cuja relevância é reconhecida 
inC:.iscrepantemente. 
_ Ressalte-se que a existência de um vasto elenco de_en­
tidades no campo da administraÇão descentralizada tor­
na imperioso um trabalho vigilante e severo a cargo dos 
parlamentares, sem o que os atas praticados pelos diri­
gentes de tais órgãos jamais !!Ofrerão o crivo atento e 
perspicaz de Deputados e Senadores, em nome do inte­
resse público. 

Não é mais possível procrastinar-se a regulamentação 
do citado artigo, que desde 1967 permanece na expectati­
va de-uma medida legal que assegure a sua plena exeqUi-
bilidade. · 

Da! aguardar-se, na Sessão Legislativa que ora se Ini­
cia, o definitiVo deslinde desta questão, nos termos do 
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projeto agora submetido ao exame do Congresso Nacio­
naL 

Sala. das Sessões, 23 de março de 1979. - Senador 
Mauro Benevides. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 45. A lei regularã o processo de fiscalização, 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos 
atos do Poder Executivo, inclusive os da administração 
indireta. 

LEI N• 7.295, DE !9 DE DEZEMBRO DE 1984 

Dispõe sobre o processo de fiscalizaçio pela Câ­
mara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos 
do Po_der Executivo e os da Administraçio Indireta 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou, o Pre­
sidente da República, nos termos do§ 21' do artigo 59, da 
Constituição Federal, sancionou e eu, Lo manto Júnior, 
J9 Vice-Presidente do Senado Federal, nos termos do § 
59, do artigo 59, da Constituíção Federal, promulgo a se­
guiilfe Lei: 

Art. 1~' A Câmara dos Deputados e o Senado Fede­
ral, de coilforrnldade com o artigo 45 da Constituição, 
fiscalizarão os a_tos do Poder ExecutiVo, inclusive os da 
Administração Indireta, obedecido o processo estabele· 
cido nesta lei, sem prejuízo da fiscalização exercida com 
fundamento em outros dispositivos constitucionais. 

Art. 29 A fiscalização será exercida: 
a) quando se tratar de Administração Centralizada, 

os atas de gestã_o_ administrativa; 

b) quando se tratar de Administração Indireta, que 
para os efeitos desta-lei compreende as autarquias, asso­
ciedades de economia mista, as empresas públicas e as 
fundações, sobre os atas de gestão administrativa. 

§ 19 A fiscalização dos atas do Poder Executivo do 
Distrito Federal é de competência do Senado Federal. 

§ 29 A fiscalização de que trata esta lei respeitará os 
princípios de independência e hitrmonia entre os PodereS 
do Estado, será exercida de modo geral e permanente, e 
poderá ser objeto de iniciativa de qualquer membro do 
Congresso Nacional. 

Dos Órgios Incumbidos da Flscalizaçio 

Art. 31' São instituídos, como órgãos incumbidos da 
fiscalização, 2 (duas) Comissões Pennanentes, 1 (uma) 
na Câmr~ dos Deputados e outra no Senado Federal, 
ambas denominadas Comissão de Fiscalização e Contro­
le. 

§ J9 Compete a cada uma das Mesas das Câmaras 
do Congresso Nacional fixar o número de integrantes da 
Comissão de Fiscalização e ContrOle, obedeCendo, na 
sua composição, o critério da proporcionalidade parti­
dária. 

§ 211 A indicação dos membros dessas Comissões 
obedecerá às normas regimentais que disciplinam a com­
posição das ComissõeS Permanentes da Câmara dos De­
putados e do Senado Federal. 

Das Atribuições dos Órglos de Fiscallzaçlo 

ArL 41' Para cumprimento de suas atribuições as 
Comissões de Fiscalização e Controle, obedecidos os 
preceitoS constitucionais e na forma regimental, pode­
rão: 

I -solicitar a convocação de Ministros de Estado e 
dirigentes de -entidade da Administração Indireta; 

II- solicitar, por escrito, informações à Adminis­
tração Direta e à Indireta sobre matéria sujeita à fiscali­
zação; -
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III- requisitar documentQS públicos necessãrios à 
elucidação do fato, objetd da fiscalização; 

IV- providenciar a ef~tuação de perícias e diligên­
cias. 

§ }9 Somente a Mesa da Câmra dos Deputados ou a 
do Senado Federal poded. dirigir-se à Presidência daRe­
pública para solicitar informações ou documentos de in­
teresse da respectiva Comissão de Fiscalização e Ci::intrQ­
Ie. 

§ 29 Serão assinados prazos não inferiores a -10 (dez) 
dias para cumprimento das convocações, da prestação 
de informações, requisição de documentos públicos e 
realização de diligências e _perícias. 

§ 39 O descumprimento do disposto no parágrafo 
anterior ensejarã a apuração da responsabilidade do in­
frator, de acordo com a legislação_ processual pertinente. 

§ 4~> Quando se tratar de documentos de caráter sigiR 
loso, reservado ou confidencial, serão anunciados com 
estas classificações, as quais deverão ser rigorosamente 
observadas, sob pena de responsabilidade de quem os 
violar, apurada na forma da lei. 

Art. 51' Ao concluir a fiscalização, a respectiva C6-
missão farã relatório circiinStanci3do, com indicação -
se for o caso- dos responsáveis e das providências cabíR 
veis, devendo sobre o mesmo manife5faf.,Se;-põr"iil310ria 
de votos, o Plenário da respectiva Casa do Congresso 
Nacional. 

Parágrafo único. A matéria que foi" objeto de apuR 
ração por c·omissão da Câmara dos Deputados ou SenaR 
do Federal fica excluída de apuração simultânea por 
qualquer instância admiilistrativa. 

Art. 69 As despesas destinadas ao funcionamento 
das 2 (duas) Comissões de __ Eiscalização e Controle, ora 
instituídas, correrão à conta das dotações orçamentárias 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

Art. 7~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publiR 
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 
Lomanto Júnior- 1~>-Vice-Presidente no exercício da 

Presidência. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 7, DE 1985 

(Da Mesa do·.Senado Federal.) 

Adapta o Regimentà Interno às disposições da 
Lei ""-7.295, de 19 dedezembro_de 1984, que dispõe 
sobre o processo de fiscalização, pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal, dos atas do PoR 
der Executivo e os da administração índireta e dá 
outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. }'1 O Regimento Interno do Senado Federal 

passa a vigorai" com as seguirites alterações: 
"Art. 52 ............... - ............. ~ .. . 
26-A) autoriZado pela Mesa, dirigir~se·à Presi­

dência da República a fim de solicitar informações 
ou documentos de interesse da Comissão de Fiscali­
zação e Controle." 

"Art. 73. As Comissões Permanentes são as se--
guintes: 

l) Din!tora (CD IR); 
2) de Agricultura (CA); 
3) de Assuntos Regionais (CAR); 
4) de ConstituiçãO e Justiça (CCJ); 
5) do DistritO Federal (DF); 
6) de Economia (CE); 
7) de Educação e Cultura (CEC); 
8) de Finanças (CF); 
9) de Fiscalização e CQntrole (CFC); 
lO) de Legislação Social (CLS); 
li) de Minas e Energia (CME); 
12) de MunicípiOs -(CM); 
13) de Redação (CR); 
14) de Relações Exteriores (CRE); 
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15) de Saúde (CS); 
16) de Segurança Nacional (CSN); 
17) de Serviço Público Civil (C5_P_C); 
18) de Transportes, Comunicações e Obras 

Públicas (CI_)." 
~· "Art. 74. As Comissões Permanentes têm por 

finafidade estudar os assUlitos submetidos_a seu exa­
me, sobre eles manifestando-se na forma prevista 
neste Re_gimento e, no âmbito d_f!.S respectivas com­
petências, propor à Comissão _d~. Fiscalização e 
Controle a fiscallzação de a tos do Poder Exec1,1tivo e 
da administração indireta." 

.. "Art. 78. A Comissão Diretora ê constituída 
dos titulares da Mesa, tendo as demais Comissões 
Permanentes o seguinte nómero de membros: 

I) Agricultura, 7 (sete); 
2) Assuntos Regionais, 7 (sete); 
3) Constituição e Justiça, 13 (treze); 
4) Distrito Federal, li (onze); 
5) Economia, II (onze); 
6) Educação e Cultura, 9 (nove); 
7) Finanças. 17 (dezessete); 

___ $} __ Fisçalização e Controle, 17 (dezessete); 
9) Legislação Social, 7 (sete); 
lO) Minas e Energia, 7 (sete); 
ll) MunicípioS, 17 (dezessete); 
12) Redação, 5 (cinco); 
13) Relações Exteriores, 15 (quinze); 
14) Saúde, 7 (sete); 
15) Segurança Nacional, 7 (sete); 
16) Serviço Público Civil, 7 (sete); 
17) Transportes, Comunicações e Obras PúbliR 

cas, 7 (sete)." 
""Art. 108-A. Ã ComissãO de Fiscalização e 

Controle compete a fiscalização dos atas do Poder 
Executivo da União-e do Distrito Federal e os da 
administração indireta, podendo para esse fim: 

a) a_yaliar a e(i_cá_c:ia,_~ficiÇncia e economicidade 
-dos projetas e programas de governo; 

b) opinar sobre a compatibilidade da execução 
orçamentária com os Planos e Programas de Gover­
no e destes como objetivos aprovados em lei; 

c) solicitar a convocação de Ministros de Estado 
e dirigentes da administração direta e indireta; 

d) solicitar, por escrito, informações à adminis­
tração direta e à indireta, sobre matêria sujeita à fis­
calização- e controle; 

e) requisitar documentos públicos necessários à 
elucidação do fato, objeto da fiscalização e controle; 

f) providenciar a efetuação de perícias e diligên­
----cias; 

g) providenciar a interação do Seriado Fed_eral 
co'!l o TCU, nos termos do parágrafo I~> do_ artigo 
70 da Constituição; 

h) promover a interação do Senado Federal com 
~ os ó_rg~gs do Pod~r Executivo que, pela natureza .. de 

suas atividades, possam dispor ou gerar dados de 
que necessita o exercício de fiscalização e controle, 
ioc_lus_iy~ os r_eferidos no art. 71 da Constituição; 

i) interagir com a C-ºIDissão Mista do Orçamen­
to do Congresso Nacional, com vistas ao amplo 
cumprimento do disposto no art. 45 da Consti­
tuição; 

j) propor ao Plenário do Senado Federal as pro­
vidências cabíveis em relação aos resultados da a v aR 
liação." 

"Art. 164. . ............................ . 

1- ··················-··················· 
b) ressalvado o disposto no art. 108-A, alínea 

"f'', a reaHZação_ de diligências." 
"Art. 167. . ........................... . 
Parágrafo único. A inobservância do carâter 

secreto, confidencial ou reservado, de documentos 
de interesse da Comissão de Fiscalização e Contra­

- _le, sujeitará o infrator a pena de responsabilidade, 
apurada na forma da lei." 
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"Art. 419. ~"·-~···················-..-·-··-
a) nos casos do inciso I, a Presidência oficiarâ ao 

Ministro de Estado, dando-lhe conhecimento da 
convocação e da lista de informações desejadas, a 
fim de que declare quando comparecerá ao Senado 
Federal, no prazo que lhe estipular, não superior a 
30 (trinta) dias. Se a solicitação decorrer de convo­
cação da CÕmissio de Fiscalização e Controle, o 
prazo previsto nesta alínea não poderá ser inferior a 
lO (dez) dias." -

Art. 2"' A CÓmissão de Fiscalização e Controle do 
Senado Feder:il poderá reunir-se conjuntamente com a 
Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara dos De­
putados. 

Art. 311 A presente resOlução entrarã em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificaçio 

De há muito o Congresso aspira à implementação do 
disposto no artigo 45 da Coilstituição, o que, afinal, 
acontecerá com a aprovação da Lei 7.295, em 19 de de-­
zembro de- 1984. 

Conquanto ainda muito tímida, seu texto tentando di­
minuir a precedência que o Congresso, representativo 
por excelência, deveria ter sobre os demais Poderes, a Lei 
perrtJíte, no entanto, uma regulamentação, via Regimen­
to Interno, que poderá dar ao Parlamento a necessária 
capacitação para iniciar uma efetiva fiscalização dos atas 
do Poder Executivo. 

Vale lembrar que, segundo renomados estudiosos do 
assunto, a função fiscalizadora do parlamento precedeu 
a sua atuação legislativa. Os primeiros parlamentares, 
nos primórdios da formação do Estado britânico, de-­
viam reunir-se para saber da regularidade da captação de 
recursos por emissários reais. Posteriormente, o rei lhes 
pediria para fixarem as contribuições de seus feudos e 
ainda mais tarde, para debatê-las, escrevêRlas e delas Ih~ 
dar conhecimento. A assinatura real dava-lhes o cunho 
de um acordo social. Ainda hoje as leis são assinadas pe­
los primeiros mandatários e os acordos sociais se es­
praiam a todas as atividades dos cidadãos. 

__ Assim, pode-se dizer que o .. "Estado" legitimou-se 
através das funções parlamentares que se iniciaram des­
de a fiscalização dos a tos de ... cobrança" ou contribuição 
cjue repi"eseritavam o pacto social dos vãrios elementos 
tornados. "nacionais". Diminuída no tempo, principal­
mente quando o Estado acumulou obrigações de serviço 
imediato, culminantes com o Estado dt;;, "Wellfare", a 
função fiscalizadora do Legislativo revigora-se no pre-­
sente. 

Por muito tempo, o aspecto retórico do trabalho parR 
lamentar dominou a cena política e era um valor social 
da era de privilegiados. Quando esse brilho foi perdendo 
credibilidade pela substituição das valorações sociais 
cada vez mais humanísticas, a Sociedade passo_u a exigir 
do Legislativo uma posição_ mais controladora dos a_tos 
do Poder Executivo. 

Dentro desse quadro é que, jâ há algum tempo, o Po­
der Legislativo vem revigorando suas funções de fiscali­
zação e controle, notadamente quando a representativi­
dade, que lhe é imanente, começa a refletir- ã opinião 
pública, e esta, aos poucos, descobre que o Executivo de 
todas as Nações, em seu ímpeto realizador, de um modo 
ge~al, e;N;?r~itou de s~as fUJ1ÇÕ~_ constitucionais. 

J! que, a despeito da validade de suas realizações, o 
Poder Executivo, aqui como em toda parte, e sem se 
pr~ocupar com os resultados e subprodutos de sua ativi­
dade, foi além do que seria a legítima aspiração do povo 
e que teria siçlo melhor traduzido pelos seus representan­
tes, o Parlamento. 

A realização material que de_u brilho_ e hegemonia ao 
Executivo, único detentor do poder de liberar recursos, 
de pagar, de compra_r _e de inaugurar, acabou por 
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conduzí-lo a agir sem ouvir o Parlamento, expressão 
maior dos reclame.•;: da Sociedade. 

Comprar, construir e pã.gar, para quem'? 
Quem estaria sendo servido? Que objetivos estariam 

sendo alcançados? Quem iria usar a energia; as pontes, 
os automóveis e. oS prodUtOS cada vez mais sofísticãdos? 

Alguns. E: a resposta aqui, quando deveria ser a socie­
dade ampla. 

Eril algumas Nações, nem a segunda resposta satisfez, 
porque as perguntas foram muito adiante e se relaciona­
ram às aspirações e valorações de preservação ambien­
tal, da vida e dos ideais humanos para o futuro. 

Posta em dúvida a legitimidade da sofreguidão execu­
tiva de enriquecer sua folha de serviços, em face dos 
ideais só perceptíveis com análise mais prudente, as soM 
ciedades voltam a se reclinar sobre seuS: representantes. 

Hoje, a maioria dos Parlamentos dos países desenvolM 
vidas fazem fiscalização e controle avaliativo dos a tos do 
Executivo. Alguns tinham desenvolvido, ao nível miM 
croeconômico, organismos do tipo do .. "'ombudsman" 
sueco. Agora criam paralelamente, funções de avaliação 
no nível macrossocial para saber da validade dos proje.. 
tos de_ Governo e de sua correspondência às aspirações 
sociais. Examinam até mesmo sua própria.: .. perfoftn-ailM 
ce"_-de representantes. 

As formas como essas funções são executadas variam 
de nação para nação e se sofi_sticam ainda mais, em al­
guns países federados, ao nível estadual. Vão desde gran­
des escritórios com milhares de profissionais de todas as 
áreas do conhecimento humano (como o General Ac­
counts Office dQS Estados Unidos da América), gerando 
informações para atender às solicitações do Parlamento, 
até, e _também, aos pequenos escritórios de pesqUisas, às 
vezes bastante sofisticados dentro das Comissões Perma-
nentes. 

A função do Congresso Nacional é eminentemente 
política, e, por conseguinte, envolve os aspectos de con­
trole e de fiscalização. Assim, o Parlamento aprova e de­
saprova, ao lado das_ funções constitUintes e legislativas 
ordinárias. 

Na medida em que o Congresso ê enfraquecido, em 
benefício do Poder Executivo, decaem a atribuição de 
controle e o seu_ poder fiscalizador. Daí porque as doutri­
nas democráticas propugnam o fortalecimento desse po­
der fiscalizador, por meios que a COnstituição e as leis 
prevejam. 

O controle, no regime parlamentarista, estã intrinseca­
mente ligado ao conceito de responsabilidade do GabiM 
nete; no regime presiaCiiCíal, às prerrogativas de supervi-
são do Congresso. -

A evolução do processo de fiscalização, no Brasil, 
tem-se verificado lentamente e o controle da burocracia 
governamental não se tem desenvolvido de forma satis­
fatói:'Ía. 

Ruy Barbosa, em artigo publicado n'A Imprensa, de 
10 de dezembro de 19UO, inostra as dificuldades que, en­
tre nós, o controle e a fiscalização envolvem: 

••No Brasil, porém, o executivo nunca se acostu­
mou a esse freio. Reguingando contra elle por todos 
os meios, só o não tem illudido, quando absoluta­
mente o não pode. Nos tempos da dictadura floria­
nista a existênCía- da instituição correu os maiores 
perigos, e não teria resistido às porfiadas luctas com 
os secretários do marechal, se, de um lado, a consti­
tucionalidade solemne da instituição não obrigasse 
o poder a respeitar-lhe ao menos a forma exterior, e, 
do outro, não houvesse na habilidade inexgottavel 
dos nossos praxistas admiriiS1ratiVoSTãniOs-ffieTós-­
de ladear os embaraços, ou arrostal-os impunemen­
te. Mas de uma vez a firmeza dessa magiStratUra sal­
vadora foi energicamente arguida pelos ministros da 
anarchica, rebelde, conspiradora, inspirada em sen­
timentos suspeitoS à ordem actual, incompatível 
com as necessidades da administração. Se bastasse 
um ponta-pé l~slativo, para acabar com esse tram-
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bolho, a pobre entidade constitucion_al_rnuito baque 
teria;-talvez, cabido a uma bem aplicada gambérria 
do govemo omnipotente". 

O Ministro Serzedello Corrêa, em memorável carta de 
27 de abril_ de J89},_endereça9-a ao Marechal Floriano 
Peixoto, assim verberou: 

"Se a função do Tribunal no espírito da Consti­
tuição é apenas a de liquidar as contas e verificar a 
sua legalidade depois de feitas, o que eu contesto, eu 
vos declaro que esse Tribunal é mais um meio de au­
mentar o funcionalismo, de avolumar a despesa, 
sem vantagens para a moralidade da adminis­
tração". 

..Se, porém, ele é um Tribunal de exação oomo já 
o queria Alves Branco e como têm a Itália e a 
França, precisamos resignarmo-nos a não gastar se­
não o que for autorizado em lei e_ gastar sempre 
ben:t. pois para os casos urgentes a lei estabelece o 
recurso". 

Sob determinados regimes, durante a fase republicana 
brasileira, o Congress'? Nacional não logrou êxito pleno 
no cumprimento da-sUa tarefa fiscaliza&;-ra: 

Como Presidente do Congresso NaçiQlla_l, o Senador 
Auro de Moura Andrade chegou a criar Comissão para 
a Reforma do Poder Legislativo, oportunidade em que 
se cogitou de ampliar o poder fiscalizador das duas Ca­
sas. Como resultado daqueles trabalhos, foi apresentada 
emenda modificativa no artigO 65 da Carta de 46, pelo 
Senador Josaphat Marinho, mais tarde transformada no 
artifo 51' da Emenda Constitucional n~' 17, de 1965. 

No Projeto da Carta de 1967, do Poder Executivo, não 
figurava tal disposição. Na Constituiçã!' "igente, o" arti­
go 45 assim prescreve: 

"A lei regulará o processo de fiscalização, pela 
Çãm_ara_dos Deputados, e pelo Senado Federal, dos 
A tos do Poder ExecutivO, inclusive os da Adminis­
tração Indireta". 

A introdução desse dispositivo no texto constitucional 
veio merecer do eminente Pontes de Miranda o seguinte 
coment:irio: 

""A Constituição de 1967 referiu-se, em muitos 
pontos, à fiscalização que hã de exercer, quanto aos 
do Poder Executivo, o Congresso Nacional. No art. 
45 há passo adiante: deixou-se a Lei- que não é lei 
complementar - regular o processo de fiscalização 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 
ou por aquela, ou por esse, dos do Poder Executivo 
e da administração descentralizada. A falta de fisca­
lização da administração descentralizada tem sido 
um dos grandes males do Brasil. :t: de importância 
frisar~se que a permissão da edicção_de lei que regu~ 
le a fiscalização põe nas mãos dos d_eputados ou dos 
senadores ou daqueles e desses poderes que podem 
evitar a tumultuosa e calamitosa feitura de portarias 
e de instruções, a ausência, por parte do Poder Exe~ 
cutivo, de exame e vigilância do que se passa com as 
obras públicas, principalmente nas administrações 
descentralizadas, como as das Reitorias e das autar­
quias". 

A Lei nl' 6.233, de 1975, conquanto i"epreSenfasse 
um avanço considerável para a disCiplina da fiscali­
zação financeira e orçamentária, não dotou o Con­
gresso de podefeS- mais amplos~- -regulaffieriiando 
parte, apenas, do artigo 70. 

Finalmente, em 19 de dezembro de 1984, foi-pro­
mulgada a Lei n9 7.295, qu~ "Dispõe sobre o proces­
so de fiscalização pela Câmara dos Deputados e 
pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo e 
os da administração indireta. 
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A propósito desse processo, o eminente Professor Jo­
saphat Marinho já havia se pronunciado nos seguintes 
termos: 

.-.-••Para garantir objetividade à função de controle 
do Congresso Nacional, estatui-se que a lei regulará. 
o processo de fiscalização pela Câmara_ dos Deputa­
dos e pelo Senado Federal, dos atos do Poder Exe­
cutiYCi-e da Adminstração descentralizada. O que se 
quer ê propiciar ao Congresso, ao lado da tarefa 
crítica, a apuração criteriosa de fatos, por meios 
técnico-administrativos, com as conseqüências devi­
das. Enfim: o objetivo é assegurar a colaboração efi­
ciente do Congresso pelo exercício de uma das suas 
funções eminentes, e a que ainda agora empresta­
ram singular importância: François Goguel e Alfres 
Grosser". 

Consubstancia-se, destarte, decorridos vários anos da 
fixação do comando constitucional, aquela idéia de am­
pliar a capacidade fiscalizadora do Congresso Nacional, 
a exemplo de outros países, aproximando-o mais do po­
vo, em decorrência da recuperação do seu prestígio, 
quando o Pais atravessa rápido processo de canso_!~ 
dação da democracia. 

Finalmente, o Congrc;sso Nacional passará a exercer 
uma de suas prerrogativas mais transcendentais, que ê a 
fiscalização dos atos do Poder Executivo, 

A tramitação das propostas foi concebida dentro de 
moldes particularmente ágeis, de modo a assegurar-se a 
melhor eficiência da <itívtdade fiscalizadora do Poder Le· 
gislativo. 

Aprovada uma proposição para fisCalização, um rela· 
tàr C OcSignado pela Presidência da Comissão, vot:.mdo­
se a mesma na reunião da Comissão imediatamente sub-, 
seqUente~---

--Aprovada a proposição, lavra-se um Termo de Instau­
ração de Fiscalização, e o relator designado pela Presi­
dCncia da Comissão, com apoio da Secretaria e sua As­
sessoria, elaborarão plano de execução com respectivos 
pwzos e padrões de avaliação. 

O plano, Com relatório circunstanciado, lncluirã, em 
todos os casos, o âmbito da pesquisa, padrões técnicos 
de vt:rific<~çUo~ objetivos a serem Verificados, premissas 
básicas do controle e sua metodologia. Quando submeti­

- do ao Plenário uma segunda vez, terá o projeto recebido 
emendas pelo prazo de 48 horas, e a matéria estará, "sub 
judice" pela publicação dQ_ "Termo de Instauração de 
Fiscalização". 

Nos-sas propostas cobrem ·também o funcionamento 
da Secretaria de Fiscalização e Controle do Sena-do Fe­
deral, que, além de dar apoio técnico à ComissifO, Servirá 
como veiculo de um desenho sistémico para o funciona­
mento da mesma. 

O projeto de Resolução que cria a Secretaria também 
se refere às Normas de Trabalho que nortearão as suas 
ati v idades. 

Essas Normas de Trabalho deverão levar a uma orga­
nização moderna de x:elacionamento multidisciplinar en­
tre funcionários e técnicos das mais variadas categorias 
profissionais. 

A Secretaria contarâ com um Gabinete administrati­
vo, e uma Assessoria. Esta última se encarregará de man­
ter os informes e os dados para um estudo prévio" das 
propostas que permitam ajustá-los às emendas recebidas 
durante 48 horas,_ fixar prazos de execução da fiscali­
zação. assessoram_ento relativo às fontes de conhecimen­
to especializado, padrões de avaliação apropriados e tra­
dução (supervisionada pelo próprio parlamentar asses­
sorado) dos objetivo_s da premissa de controle; 
encarregcir-se-ia outrossim da fiscalização propriamente 
dita, e da avaliação e auditoria administrativa, conduzi­
da pelas inquirições dos relatores a que os projetas tive­
rem sido distribuídos. 

Como prevê o texto das Normas de Trabalho, a Secre­
taria de Fiscalizaç~o e Controle do Senado Federal, em 
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nome da Comissão que serve, procurará, na medida do 
possível, utilizar-se do potencial d_o TCU, constitUCiO­
nalmente referido como auxiliar do Congresso na audi­
tória externa das contas do executivo (§ 1" art. 70). Bus­
cará, igualmente, em nome da Comissão, com fundo~ -
nários credenciados para este fim, toda informação dis­
ponível ou de fácil obtenção nos organismos de auditoria 
interna das repartições do Executivo (art. 61 da Consti­
tuição), e mais os dados de empresas e autarquias da ad­
ministraÇão direta e indireta que possam julgar adequa­
dos ao trabalho das Comissões. 

Sobre assuntos altamente especializados as Comissões 
poderão, antes de os analisar, enComeildar pesquisas e 
informes a organismos que, pela natureza de suas 
funções, possam mais facilmente gerá-los ou obtê-los." 

Senador Marcondes Gadelha. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Seçi!o III 
Da Responsabilidade do Presidente da RepUblica 

Art. 82. São crimes de responSabilidade os atas do 
Presidente que atentarem contra a Constituição fed_eral, 
especialmente: 

I -a existência da Uniã9; 
II- o livre exercício do Poder Legislativo, do~ Poder 

Judiciário e dos Pod~es~Cº-nstitucionais dos Estados; 
III ~o exercício dos direitos politicas; individuais_.e 

sociais; 

IV- a segurança interna do País; 
V - a probidade na administração; 
VI -a lei orçamentâria; e 

VIl- o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 
ParágrafO único, EsseS-crimes serão -definidos-em ieí 

especial, que estabelecerá as normas de processo e julga­
mento. 

Art. 83. O Presidente, depois que a Câmaia dos De­
putados declarar procedente a acusação pelo voto de 
dois terços de seus ~embros, será submetido a julgamen­
to perante o Supremo Tribu-narF'ederal, nos crimes co­
muns, ou perante o Senado Federal, nos de responsabili­
dade. 

§ I'~ Declarada procedente a acusação, o Presidente 
ficará suspenso de suas funções. 

§ 21' Se, decorrido o pfazo de sessenta dias, o julga­
mento não estiver concluído_. será arquivado o_ processo. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG!LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 3-5-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃQ DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERiORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Pronuncia 
o seguinte discursO.)'- S'r~ Pre5ideiJ.te, como -cOmple­
mentação do que há pouco pintamos, como situação de 
todo o Ceará, pedimos que seja -da-do como lido o telex 
que acabamos de receber do Prefeito Municipal de Igatu, 
nesse momento em que S. Ex• dâ ciência, a mim, como o 
deve ter feito a outros representantes do Estado, da ver­
dadeira calamidade que se abateu, de ontem para hoje, 
sobre aquele município, deixando vil mil desabrigados 
na zona ~bana, onze mil e setecentos na zona rural. Pa­
radoxalmente, um homem que pão reza pela nossa carti­
lha política, faz juStiimerite -aquelas sugestões a que há 
pouco nos referimos, inclusive ã presença in-Ioco de au­
toridade da Nova República, a fim de solucionar proble­
ma social do município. Após-isSo, descreve tu~o o que 
houve e necessita o município. 

Muito grato a V. EX:• pela sua gentileza eiii nos- conce­
der, neste final de tarde, ainda, a oportunidade de fazer 
inserir nos Anais desta Casá esta comunicação elucida­
dera. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR VIRG!LIO TÁVORA EM SEU DISCURSO. 

Do: Prefeito Municipal de Iguatu 
Ao: Exmo. Sr. Senador Virgnio Távora 
Senado Federal - Brasília-DF 
TLX. NR. 056/_3-5-8_5 PMI -:-_Levamos conhecimento 
Vossa ExcelênCia ddade IguatU foi inundada quinta vez, 
desta feita maior cota toda sua história deixando 20.000 
desabrigados zona urbana, 11.700 zonã rural, devendo 
númercrpopulação zona rural elevar-se próximas horas, 
pois estamos sem condição atender referida população 
margens rio Jaguaribe e Trussu, bem como habitantes 
represa açuce Orós, mais trezentas casas totalmente des­
truídas, inclusive z.ona rural, plantações também destruí­
das, safras algodão comprometidas em 75 por cento, ar­
roz, milho e feijão 95 (por cerito). Precisamos urgente­
mente, providências relativas alimentação e medicamen­
tos fim atender desabrigados. Necessitamos dois barcos 
motorizados_, atendimento zona rural na distribuição de 
alimentos popUlação famiilta bem como helicóptero e 
lancha permanecer esta cidade atender mesma popu­
lação rural. N ecessârio se faz ainda medidas urgentes a 
fím reconstruir casas destruídas. Precisamos área lO hec­
tares terreno periferia cidade transferir essas casas bem 
cOmo ffiateríal referidas construÇões. 1nundações des­
truíram 13.500 metrOs- quadrados caiçamento, !28.000 
metros quadrados asfalto, precisamoS reconstruir 36 uni­
dades escolares. Urge providências imediatas e presença 
inclusive autoridades Nova República a fim solucionar 
problema social nosso Município. 

Atenciosamente, - José Elpídio Cavalcan~e, Prefeito 
Municipal. -

ATAS DE COMISSOES 

COMisSÃO DE REDAÇÃO 
2• Reunião Ordinária, realizada às 14 

ho!as do dia 18 de abril de 1985 

As quatorze honis do dia dezoito do mês de abril_ de_ 
mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senador Lenoir V àrgas, 
Presidente, reúnC-se a Comissão de Redação, presentes 
os Senhores Senadores Américo de Souza-e Octávio Ciii-­
doso, ausentes, por motivo justificado, os SenhoreS se­
nadores Jorge Kalume, Saldanha Derzi e José Ignácio 
Ferreira. Aberta_ a reunião, o Senhor Senador Lenoir 
Vargas, nos termos do disposto n'o parágrafo único do 
artigo 94 do R~jm.~mº Interno, passa a Presidência ao 

-Senhor V ice-Presidente, Senador AméricO de SOuza, e, 
e:m._,ieguida, apresenta a redação fiilafdo Projeto de Lei 
do Senado n~' 207, de 1983, que institui a Sema.itã NaciO:­
nal do Jovem. Após a aprovação de seu parecer, reassu­
me o Senhor Presidente a direção dos trabalhos, conce­
dendo a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso 
que, em seu parecer, ofer~ a redação do vencido, para 
o segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 7, de 
1983, qu'e dispõe sobre a expedição de certidões para de­
fesa- de direitos e esclarecimentos de situações, sendo o 
mesmo aprovado. Nada mais havendo que tratar, o Se­
nhor Presidente declara encerrada a reunião, lavrando 
eu, Sarah Abrahão, Secretária ''ad hoc'', a presente Ata 
que, rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão-de Redação, 18 de abril 
de 1985. - Lenoir Vargas, Presidente. 

I• ReuoiãÕ Extraordinária, realizada às 18:50 
horss do dia 18 de abril de 1985 

Às dezoito horas e cinqUenta minutos do dia dezoito 
do mês de abril de mil novecentos e oitenta e cinco, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Lenoir Var~as, presentes os Senhores. Se-
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nadares Jorge Kalume e Martins Filho, reúne-se a Co­
niissão de Redação, aus~ntes, por motivo justifícado, os 
Senhores Senadores Américo de Souza, Saldanha Derzi 
e José Ignácio Ferreira:. Declarando abertos os traba­
lhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Jorge Kalume, que apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado n~> 48, de 1985, que -dispõe 
sobre a destinação do produto da arrecadação da Taxa 
Rodoviária Única e dâ outras provídências, sendo o seu 
parecer aprovado. Nada mais havendo que tratar, o Se­
nhor Presidente declara encerrada a reunião, lavrando 
eu, Sarah Abrahão, Secretária "ad hoc", a presente Ata 
que, rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sàla de Reuniões das Comissões, 18 de abril de 1985. 
- Lenoir Vargas, Presidente. 

2• Reunião Extraordinária, realizada às 18:50 
-horas do dia 25 de abril de 1985 

Às dezOi'to e cinqUenta minutos do dia vinte e cinco do 
mês de abril de mil novecentos e oitenta e cinco, sob a 
Presidência do Senhor Senador Jorge Kalume, Presiden­
te em exercício, presentes os Senhores Senadores José 
Lins e HéTio Gueiros, designados, de oficio, nos té"rmOs 
do disposto no § I~' do art. 90 do Regimento Interno, 
re11ne-se a Corníssão de Redação, ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Com a pa­
lavra o Senhor Senador Jorge Kalume, passando a di­
reção dos trabalhos ao Senhor Senador José Lins, con­
forme o disposto no parágrafo único do art. 94 do Regi­
mento Interno, apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n~'l73, de 1984, que dispõe sobfe-0 reajus­
tamento ócis ·vruores das aposentadorias e pensões devi­
das pela Previdência Social, sendo o seu parecer aprova­
do. Reassumindo a Presidência, o Senhor senador Jorge 
Kalume conce_de a palavra ao Senhor Senador Hélio 
Gueii'oS, que apresenta a redãção dõ vencido, para o 1• 
turno, do_ Projeto de Lei do Senado nQ 245, de 1984, que 
dispõe sobre a manutenção da correção automãtica se­
mestral dos salários, para o fim de determinar reposição 
salarial obrigatória a partir do princípio de 1985, no 
"quantum" e condição que especifica, sendo o seu pare­
cer aprovado. Nada mais havendo que tratar, o Senhor 
Presidente declara encerrada a reunião, lavrando eu, Sa­
rah Abrahão, Secretãria .. ad hoc", a presente Ata que, 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões das Comissões, 25 de abríl de 1985. 
- Jorge Kalume, Presidente em exercfcio. 

3• Reunião Extraordinária, realizada às 18:50 
horas do dia 2 de maio de 1985 

Às dC40ito horas e cinqüenta minutos do dia dois do 
mês de maio de mi! novecentos e oitenta e cinco, sob a 
Presidência do Senhor Senador Lenoir V argas, Presiden­
te, presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume e 
Martins Filho, reúne-se a Comissão de Redação, ausen­
tes, por motivo jUstificado os demais membros da Co­
misSão. Abertos QS trabãthos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume, que 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 7, 
de 1985, que adapta o Regimento Interno às disposiÇões 
da Lei nQ 7.295, de 19 de dezembro 1984, que dispõe 

--sobre o processo de fiscalização, pela Câmara dos Depu­
tados e pelo Senado Federal, dos a tos do Poder Executi­
vo e os da administração indireta, sendo o seu parecer 
aprOvado. Nada mais havendo que tratar, o Senhor Pre­
sidente declara encerrada a reunião, lavrando eu, Sarah 
Abrahão, Secretária ''ad hoc", a Presente Ata que, rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões das ·comissões, 2 de maio de 1985. 
- Lenoir V argas, Presidente. 
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COMISSÃO DE AGRICULTURA 
t• Reunião, realizada em 9 de abril de 1985. 

Às onze horas do dia nove de abril de mil novecentos e 
oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comissão, na 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Sena­
dores Martins Filho, Altevir Leal, Gaivão Modesto, Ro­
berto Wypych e Carlos Lyra,_ reúne-se a Comissão de_ 
Agricultura, 

Deixam de c:omparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedito Ferreira, Álvaro Di"as, Bene­
dito Canellas e José Lins~ 

De acordo com o que preceitua o§ 3~>do art. 93 do Re­
gimento Interno, assume a Presidência o Senhor Senador 
Altevir Leal, que declara instalada a Comissão. 

Em seguida, o Senhor Presidente anuncia que vai pro­
ceder a eleíção do Presidente e Vice~Presidente da Co_~ 
missão, para o biênio 1985/86. Distribuídas aS cédulaS 
para votação, o Scilhor Presidente convida para funcio­
nar como escrutinador, o Senhor Senador Gaivão Mo­
desto. 

Procedida a eleição, verificã.-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Martins Filho ................ _._.05 votos 
Para Vice~Presidente: 
Senador Benedito Ferreira .. , ............ 05 votos 
São proclamados eleitos, Presidente e Vice-Presidente, 

respectivameilte, os Senhores Senadores Martins Filho e 
Benedito Ferreira. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Martins Filho assu­
me a Presidência e agrãdece a seus pares a distinção com 
que foi honrado para exercer tão importante cargo, pro­
nunciando_ discurso que se publica na íntegra em anexo à 
presente Ata. 

Logo após, o Senhor Presidente propõe que as reu­
niões ordinãrias Sejam· 1-eillizã.aã.s às tc!rças-feiia:S:-ás onze­
horas. Não hã resf.ri"Ções e a proposta é aprovada por 
unanimidade. 

Nada mais havendo_ a tratar, encerra-se a reunião; 
para cor.star, eu, Sergi~ da Fons~ca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a-presente Ata~ que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente e demais membros 
presentes. - Martins Filho - Altevir Leal - Carlos 
Lyra - Gaivão Modesto - Roberto Wypych. 

ANEXO À ATA DA I• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE AGRICULTURA, REALIZADA EM 9-4-
85, REFERENTE À DISCURSO DO SENADOR 
MARTINS FILHO, PRESIDENTE DESTA CO­
MISSÃO. 

Presidente: Senstdor Martins Filho 
Vice-Presidente: Senador Benedito Ferreira. 

Senhores SenadQr.es: 
Minha emoção ao assumir a Presidência da Comissão 

da Agricultura do Senado Federal, iguala-se à que senti 
quando ingressei nesta Casa, representando meu Estado, 
como Senador da República. !! que nasci na agricultura, 
formei-me na agricultura, vivi na agricultura e da agri­
cultura a maior parte da minha vida e, se sai da agricul­
tura para vir ao Senado a agricultura não saiu de mim. 

Creio, talvez em função disso, estar na agricultura o 
grande caminho de sa[da para os tempos dificeis vividos 
pelo Brasil. 

Não falo da agricultura de exportação que deve trans­
formar em dólares suor brasileiro para pagar dívidas ex­
ternas de origem e crescimento bem pouco explícitas. Fa-
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lo, antes de mais nada, da agricultura que deve tornar 
farta a mesa de nossos patrícios, principalmente dos 
mais humildes trabalhadores, para os quais o feijão jâ se 
tornou o prato de luxo e a carne, iguaria reservada_ para 
dias festivos de excepcional significado. E por quê? 

Porque a grande lavoura vai escorraçando de todo o 
canto a agricultura de manutenção que punha ao alcance 
das peque_nas comunidades gêneros aijm_en,tf_cios_ de _bai­
xo custo. 

Hoje vivemos a realidade do homem desterrado, que é 
bóía-fria no campo e favelado na cidade, _explorado du­
~plamente: quando vende seu trabalho através do .. gato" 
que o arrebanha em caminhões, alta madru~~da, pan 
coifduzi-lo ao eito e quando compra sua miserável comi­
da .nas pratelei_ras de um Supermercado qu~ remarca os 
preços todos os días. 

Este quadro não poderã ser revertido se não repensar­
mos- ã. agricultura brasileira com criatividade e coragem. 

Se preciSã.mOs exportar, antes precísainos-comer. 
Devemos pois retomar o espírito de nossa legislação 

agrária fundamental que, quando trata da exportação de 
produtos agr[colas, refere-se a excedentes. _ 

Criar excedentes exportáveis, eis a meta _da agTope­
cuária ~rasileira. ~arque excedente é o que não coube na 
panela. S_e tivermos excedentes é porque nossas panelas 
estarão cheias. 

Lo_uvo o compromisso de S. Ex•, o Presidente eleito 
Tancredo Neves e de seu Ministro da A8;ricultura, Sena­
dor Pedro Sinion, coln a Reforma Agrária inserida como 
ponto de mudança nas estruturas de nosso Pais. Almejo, 
todavia, a Reforma Agrária que _saia do discurs~ e in­
gresse na realidade do Brasil, com objetivos precisos e 
meios adequados. 

Por que queremos a .Reforma Agrária? 
Queremo-Ia parã tornar nossas terras produtivas e 

transformar a qualidade de vida do homem do campo e 
que no campo possa ele viver com dignidade e criar seus 
filhos na perspectiva de um progresso plenamente reali­
zável. 

Isto significa que -nãO há uma fórmula de reforma 
agrária para o Pa[s. Há que se buscar soluções adequa­
das ao perfil agronômico de cada região e aplicá-las com 
determinação e_ proficiência. 

Buscar mudanças para a agricultura brasileira que a 
c:oloquem como um marco da conquista de nosso futuro 
é o imperativo que a· todos nos obriga. 

Pretend-o com a ajuda de meus ilustres pares nesta co­
missão tornã-ia uên efetivo instrumento para refletir os 
problemas da agricultura brasileira e viabilizar caminhos 
de sua redenção, naquilo que for da competência do Se­
nado da República. 

Estes são meus_ propósitos. 
Obrigada~ 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
t• Reunião_, realizada em ~ deo abril de 1985 

Ãs onze horas e quarenta e cinc_o minutos_ do dia nove 
de abril de mil novecentos e oitenta e cinCo, na Sala de 
Reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre Cos­
ta, presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume, Gas­
tão MUller, Luiz Viana, Aderbal Jurema, Octávio Car­
doso e Claudionor Roriz, reúne-se a ComisSão de Edu­
cação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Moacyr Duarte, Odacir Soares, Âlva­
ro Dias e João Calmon. 

De acordo com o que preceitua o§ 39 do art. 93 do Re­
gimento Interno, assume a Presidência o Senhor Senador 
Luiz Viana, que declara instalada a Comissão. 

Maio de 1985 

Eni seguida, o Senhor Presidente anuncia que vai pro­
ceder á eleição do Presidente e Vice-Presidente da Co­
missão, para o biênio i985f86. Dis~ribuídas as cédulas 
para votação, o Senhor Presidente convida para funcio-

- narem corno escrutinadores, os Senhores Senadores Jor-
ge Kalume e Octávio Cardoso. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Aderbal Jurema ................ 06 votos 
Para Vice-Presidente: 
S"elladOi Gastão MUller .............. _ ... 06 votos 
São proclamados eleitos, Presidente e V ice-: Presidente, 

respectiVamente; Os Senhores Senadores Aderbal Jurema 
e Gastão MUller. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Aderbal J urema as­
sume a Presidência e agradece a seus pares a distinção 
com qu_e foi honrado para exercer tão impõitante cargo, 
e propõe que as reuniões ordinárias sejãin realizadas às 
quintas-feiras às 10:00_ horas. Não há restrições e a pro­
posta é aprovada por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para C()fi-star, eu,-Sergio da Fonseca Braga, Assistente da-­
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se- -
rá assinada pelo Senhor Presidente e demais membros 
presentes. - Aderbal Jurema- Gastão MUller- Jorge 
Kalume ..:.... Lub:: Viana --Octávio Cardoso - Claudionor 
Roriz. 

Álvaro Dias 
Fábio Lucena 
Gastão MUller 
Hélio Gueiros 

Henrique Santillo 
Jaison Barreto 
João Calmon 

Marcelo Miranda 
Mário Maia 

Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO PARTIDO DA 
FRENTE LILBERAL - PFL 

LIDER 

Carlos Chiarelli 
Vice-Líderes 

José Lins 
MiltoiÍ Cabral 

ClQ.udionor Roriz 
Aderbal Jurema 

Américo de Souza 
João Lobo 

Carlos Alberto 
!orge Kalume 

Jutahy Magalhães 
Moacyr Duarte 

Octávio Cardoso 
Odacir So_ares 

Ra:imundo Parente 
Roberto Campos 
Virgílio Távora 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
TRABALHISTA BRASILEIRO-PTB 

Líder 

Nelson Carneiro 

LIDERANÇA DO PARTIDO DEMOCRÃTICQ 
TRABALHISTA-PDT 

Uder 

Roberto Saturnino. 
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ANO XL - N• 045 CAPITAL FEDERAL QUINTA-J!'EIªA, 9 DE MAIO DE 1985 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Fragelli, Presidente, nos termos do art. 52, item 30 do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 08, DE 1985 

Adapta o Regimento Interno do Senado Federal às disposições da Lei n• 7.295, de 19 de dezembro de 
1984, que dispõe sobre o processo de fiscalização, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do 
Poder Executivo e os da administração indireta. 

Art. l• O Regimento Interno do Senado Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 52. 
26-A) autorizado pela Mesa, dirigir-se à Presidência da República a fim de solicitar informações ou 

documentos de interesse da Comissão de Fiscalização e Controle; 

"Art. 73. As Comissões Permanentes são as seguintes: 
I) Diretora (CDIR); 
2) de Agricultura (CA); 
3) de Assuntos Regionais (CAR); 
4) de Ciência e Tecnologia (CCT); 
5) de Constituição e Justiça (CCJ); 
6) do Distrito Federal (DF); 
7) de Economia (CE); 
8) de Educação e Cultura (CEC); 
9) de Finanças (CF); 

lO) de Fiscalização e Controle (CFC); 
ll) de Legislação Social (CLS); 
12) de Mimis e Energia (CME); 
13) de Municípios (CM); 
14) de Redação (CR); 
15) de Relações Exteriores (CRE); 
16) de Saúde ( CS); 
17) de Segurança Nacional (CSN); 
18) de Serviço Público Civil (CSPC); 
19) de Transporte, Comunicações e Ol:!ras Públicas (CT)." 
Art. 74. As Comissões Permanentes têm por finalidade estudar os assuntos submetidos a seu exame, 

sobre eles manifestando-se na forma prevista neste Regimento e, no âmbito das respectivas competências, propor 
à Comissão de Fiscalização e Controle a fiscalização d~e atos do Poder Executivo e da administração indireta. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Gerol do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor··Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se.ÇãoJI) Maio de 1985 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a re_sponsabilidade da Mesa do Senad.o Federal 

ASSINATURAS 

Via 51Jperfície: 
Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Oiretor- Industrial 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Ar L 78. A Comissão Diretora é const1tüída dos titulares da Mesa, tendo as demais Comissões Perma-
nentes o seguinte número de membros: 

I) Agricultura, 7 (sete); 
2) Assuntos Regionais, 7 (sete); 
3) Ciência e Tecnologia, 7 (sete); 
4) Constituição e Justiçá, 13 (treze); 
5) Distrito Federal, 11 (onze); 
6) Economia, li (onze); 
7) Educação e Cultura, 9 (nove); 
8) Finanças, 17 (dezessete); 
9) Fiscalização e Controle, 17 (dezessete); 

10) Legislação Social, 7 (sete); 
li) Minas e Energia, 7 (sete); 
12) Municípios, 17 (dezessete); 
13) Redação, 5 (cinco); 
14) Relações Exteriores, 15 (quinze); 
15) Saúde, 7 (sele); 
16) Segurança Nacionàl, 7 (sete); 
17) Serviço Público Civil, 7(sete); 
18) Transportes, Comunicações e Obras Públicas, 7 (sete). 
Art. I 08-A: Â Comissão de Fiscalização e Controle compete a fiscalização dos atos do Poder Executi­

vo da União e do Distrito Federal e os da Administrações indireta, podendo para esse fim: 
a) avaliar a eficácia, _eficiência e economicidade dos pr"ojefos e programas de governo; 
b) opinar sobre a compatibilidade da execução orçamentária com os Planos eProgramas de Governo 

e destes como nbjet1vos aprovados em lei; 
c) solicitar a convocação de Ministros _de Estado e dirigentes da administração direta e indireta; 
d) solicitar, por escrito, informações à a-dministraÇão direta e à indireta, sObre ~atéria sUjeita a fisc-ali-

zação e controle; 
e) requisitar documentos públicos necessários à elucidação do fato objeto da fiscalização e controle; 
f) providenciar a efetuação de perícias e diligências; · 
g) providenciar a interação do Senado Federal com o Tribunal de Contas da União, nos termos do pa­

rágrafo I' do artigo 70 da Constituição; 
h) promover a interação do Senado Federal com os órgãos do Poder Executivo que, pela natureza de 

suas atividades, possam dispor ou gerar dados de que necessita o exercício de fiscalização e controle, inclusive os 
referidos no art. 71 da Constituição; 

i) interagir com a Comissão Mista do Orçamento do Congresso Nacional, com vistas ao amplo cum-
primento do disposto no art. 45 da Constituição; -

j) propor ao Plenârio do Senado Federal as providências cabíveis em relação aos resultados da a vali-
zação.'~ 

"Art. 164. 
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b) ressalvado o disposto no Art. 108-A, alínea "f', a realização de diligências; 

Art. 167. . ... ~· ~--·-· ..... " ............................ ····-· ........................... .. 
Parágrafo único- A inobservância do carãter secreto, confidencial ou reservado, de documentos de in­

teresse da Comissão de Fiscalização e Controle, sujeitará o infrator a pena de responsabilidade, apurada na forma 
da lei." 

"Art. 419 ............................................................................ .. 
a) nos casos do inciso I, a Presidênci~ oficiará ao Ministro de Estado, dando-lhe conhecimento da con­

vocação e da lista de informações desejadas, a fim de que declare quando comparecerá ao Senado Federal, no pra­
zo que lhe estipular, não superior a 30 (trinta) dias. Se a solicitação decorrer de convocação da Comissão de Fisca­
lização e Controle, o prazo previsto nesta alínea não poderá ser inferior a 10 (dez) dias . 

. . . . . . . . . . . . . -- ........ --- ... --~---- .. -· ·-· --·· -~-.- .... --- .......... -- ................ .._ . .,.. ~ ..... ·-· .... -.. ·.· ...... -
Art. 2• A Comissão de Fiscalização e Cóhfrole do Senado Federal poderá reunir-se conjuntamente com a Comissão 

de Fiscalização e Contrai~ da Câmara dos Deputados. 
Art. 3• A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 8 de maio de 1985. -Senador José Fragelli, Presidente. 

1- ATA DA 62• SESSÃO, EM 8 DE MAIO DE 
1985 

1.1.- ABERTURA 

1.2--EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Manifesto dos 
vereadores da Câmara Municipal de Beta Horizonte 
- MG. Transcurso do. "Dia da Vitória". 

SENADOR AMERICO DE SOUZA - Pronun· 
ciamento feito pelo Presidente José Sarney na reuM 
nião ministerial de ontem. 

SENADOR ÁLVARO DIAS- Crise previdenM 
ciâria. Apreciação do veto presidencial aposto a pro­
jeto de lei que concede auxítio-doença ao trabalhador 
rural. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Lfder 
-Pronunciamento feito pelo Presidente José Sai'ney 
na reunião miniSterial de ontem. 

1.2.2- Leitura de projeto 

-Projeto de_ Lei do Senado n~' 99/85, de autoria 
do Sr. Senador José Lins, que sistematiza as ações do 
Governo Federal, no Nordeste, np que tange aos 
problemas das águas. 

1.2.3 - Comunicaçio da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n~' 57/85, requérendo urgência 
para o Oficio Sf2, de 1985, do Governador do Esta­
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorizaçãO 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo no valor de cinqUenta milhões de dólares. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

·SUMÁRIÕ 

-Requerimento n~' 58/85, solicitãndo ur8ência 
para o Oficio S/8, de 1985, através do qual o PrefeitO 
municipal de Anápolis (GO), solicita autorização do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares). 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 26/79, que acres­
centa parágrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo-­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 2/80, que dispõe 
sobre a escala e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 340/80, que acres­
centa parãgrafo único ao art. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votaçilo adiada por falta 
-de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 18/80, que dispõe 
sobre aposentdoria especial do músiCõ. (Apreciação 
preliminar da Constitucionalidade.) Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto d~ Lei do Senado n~' 320{80, que revoga 
a Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
sit!lação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o COri- -
selho Nacional de Imigração e dá outras providênM 
cias. Votaçio adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Qiscursos _após a Ordem do Dia 

SENA DÓ R-JOsftllNS- Problemâtica nordesti­
na. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Homenagem 
de pesar pelo falecimento do ex-Seruidor João Vilas­
boas. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Reivindi­
CaÇões dOS despaChãiiteS do DETRAN. 

SENADOR J.A!SON BARRETO- Defesa dare­
tomada das obras e serviços de complementação do 
Porto Pesqueiro de LagWia, em Santa Catarina. 

- Í:3.2_- DesignaÇio da O i-dem do Dia da pr6xima 
sessão. - · 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 63•SESSÃO, EM SDEMAIO DE 
1985 

2.1-ABERTURA 

2.2-0RDEM DO DIA 

-Parecer da ComisSã-o de Constituição e Justiça 
sobre a Mensagem n~' 88/85 (n~' 214/85, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Desembarga­
dor Eduardo Andrade Ribeiro de Oliveira para exer­
cer o cargo de Ministro do Tribunal Federal de Re­
cursos, em vaga destinada a Magistrados ou 
membros do Ministério Público dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Territórios, decorrente da aposen· 
tadoria do Ministro Inâcio Moacir Catunda Martins. 
Apreciado em sessão secreta. 

-Parecer da Coffiissãó de Constituição e Justiça 
sobre a Mensagem n" 96/85 (n~' 237/85, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Deputado Es­
tadual Ângelo Angelin para exercer o cargo de Go­
vernador do Estado de Rondônia. Apreciado em ses­
são secreta. 

2.2.1- Deslgnaçio da Ordem do Dia da pr6xlma 
sessio. 

2.3- ENCERRAMENTO 

3-MESA DIRETORA 

4- UDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS . 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 62~ Sessão, Em 8 de Maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, Da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli. e Alberto Silva 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

J.orge Kalume - Mário Maia - Eunice Michiles -
Fábio Lucena - Odacir Soares - Aloysio Chav!!S ~':::.::::~. 
Gabriel Hermes__.. Hêlio Gueiros- Alexandre Costa­
Américo de Souza. - Alberto Silva - Helvfdio N_un~---­
- José Lins - Virgílio Távora - Carlos Alberto -
Moacyr Duarte- Martins Filho_- Humberto J_ucena 
- Marcondes Gadelha- Milton Cabral - Adeibal JU­
rema -Cid SampaiO - Nivaldo Machado - GUilher-
me Palmeira- Luiz Cavalcante- Lourivai Baptista-­
Passos P_ôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júníor 
- Luiz Viana - Josê lgnâcio Ferreira - Nelsoõ. Car­
neiro- Itamar Franco - Murilo Badaró- Amaral 
Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Henrique 
Santillo- Mauro Borges- .Gastão Mliller- José Fra­
gelli- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Roberto 
Wypych -Álvaro -_Dias- Enéas Faria- Jaison -Barre­
to- Lenoir Vargas- Carlos Chiarem- AlcidesSalda-
nha - Octâvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra~alhos. 
Não há expediente a ser lido. 
Concedo a palavra ao ilobre Senador Fábio Lucena, 

primeiro orador inscrito. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgflio Távora. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins, por 

cessão do Sr. Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, solicito deixar mi­
nha inscrição para após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyt Duarte. (Pausa,) 

S. Ex!- não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador ltamar_Fraoço, 

por cessão _do nobre Senador.Jorge Kalume. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGJJE À REVISÃO J)O 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a·o nobre Senador Gastão Maller. (Pausfu)_ 

V. Ex~ está ausente. · 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

(Pausa.) 
V. Ex' está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Américo de Sou­

za. 

O SR. AMllRICO DE SOUZA (PFL - MA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.):..... 
Sr. Presidente e Srs. Senadorel>: 

To"da a NaçãQ fOftesü:munha do belo exemplo de de­
mocracia e de afirmação que nos deu o Presidente Josê 
Sarney, no dia de ontem, trazendo ao conhecimento da 
Nação. Nu ma exposição sucinta, mas detalhada, a si­
tuação em que se encontra o País, principalmente no que 
se refere às áreas_econômico-financeira e social. A respei­
to, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Presidente José Sar­

, ~y, na reunião do seu Ministériq, dirigiu a segurnte 

mensagem ao povo brasileiro, que para constar dos 
Anais de~ta Casa tenho o prazer de a ler .neste momento: 
~-7·-seflhOres Miriistros:--o----:--- ·-

- ---Entre a primeira reunião de 17 de março e o nos­
so encontro de boje, a Nação viveu dias de perplexi­
dades. Viajamos entre a _ressurreição e a tragédia, 
entre a esperança e o _des~ncontrQ. Ninguém em 
nossa história -assumiu o pOder diante de tantos 
_transtormos e _em momento tão dificil. 1:. assim que 
Vejo o presente, mas não é assim que vislumbro o fu­
turo. O Brasii não é catastrófico. 

~--- O legado de Tancredo Neves ! a conciliação e 
dele é a voz de comando que _nos ampara: Não va­
mos nos dispeis3.r". 

Perdemos o nosso corx;h.1tor, m~ não perdemos a 
esperança e não renunciamos ao seu compromisso. 
Renovo meu juramento Qa noite fria de São João 
Dei Rey;. "Seu sonho serâ o nosso sonho, sua espe-

ffiriça serâ nossa esperanÇa:. -
Estes cinqUenta dias têm sido de grande trabalho. 

- Pe indormida preocupação com os problemas da 
-Pátria. 

O esforço foi compensado: a mudança chegou. 
Assumimos o poder civil, as decisões passaram a ter 
j marca da participação, ·o g·overno perdeu a arro­
S:ância da infaJibilidade para ser uma busca de acer~ 
to. A voz das rUas, dos políticos, do povo em geral, 
passou a ser ouvida e os governantes assumiram a 
·missão de servir ao Pais. 

Em meio às perplexidaaes gerais da transição 
destes dias difíceis, a máquina do Estado não parou. 
Um estilo novo foi implantado, e a seriedade para 

~:COm ·a -CoiSa P-tiblica é perri:l-ailente-em nossas delibe­
rações. 

Nas diretrizes fixadas lia primeira reunião minis­
terial, e que inspiraram nq, "Compromisso com a 
Nação" da Aliança Democrâtic:i, foi estabelecida 
uma prioridade para o social de acordo com progra-. 
ma da Nova República, definindo-se que o remane-

- jamento das _despesas governamentais fosse feito no 
_ _sentido da satisfação das carências básicas da popu­

lação. 
Foram alocados à !3-gricultura, nos meses de 

março e abril, recursos d_a_ordem de Cr$ 4,5 trilhões. 
Nos mesmos_meses Cr$ l, l trilhão foram destinados 
ao apoio às atividades de 'exportação. 

- O equilibrio das contas externas está sendo bus-
- cado através da obtenção de significativo superávit 

no comêrcio exterior. A prioridade concedida ao fi­
nanCíãmento dàs expOrtações Contribuiu para que o 
saldo comercial do mês de abril ultrapassasse 1 bi-

- lhão de dólares. O nivel dã.s -reservas brasileiras está 

Dentro da estfatêgia de combate à inflação, o go­
verno--está -executando uriiil. ~pOlítica fiscal e mone­
tária austera e estabelecendo maior_ seletiviclade no_s 
gã.sto"S" públicos, tanto no campo da administração 
direta quanto da indirçta.. Está ta_mb~IJl desenvol­
vend~Uma polít_ica de-dl.Sdplina de_ preços, que se 
faz neCessária nessa fase. -

Embôf"a- essas polític:is não ~ostumem -prOdu­
zir resultados expressivos a curto prazo, a inflação 
em abril já se situou em_ 7_.2%., De _outra parte, o 
creScimento anual da base-lnonetária, que, em início 
de março era de 260%, baixou, no final de abril, 
para 207%. 

Ao examinarmos cada decisão a tomat_ emerge 
cóm toda nitidez o enorme desafio, que já antecipâ-

vamos, de compatibilizar a necessãrÚt. re'tomadft. do 
crescimento como controle da inflação. 

Ma-s não pOdeirio-s -ãdiar ~as decisões. Elas têni 
que ser tom'adas de imediato, sob pena de sennos 
arrastados para o pior, o que não acontecerá: reces­
são corrr hiperinflaçào. 

Temos um quadro que exige definições, e esta é: 
uma das razões desta reunião. Trata-se de como 
atender às carências mais imediatas da população 
brasileira, em termos de alimentação e emprego. 

Senhores Ministros. 
Estou aprovando os prioridades sociais (Plano de 

Emergência para 1985), que contemplam programas 
nas áreas de alimentação, salide, saneamento bAsico 
e habitação popular, ampliação do emprego, sc:gu­
fariça públiCa, desenvolVimento rural do Nordeste e 
recuperação da infra-estrutura danificada pelas en· 
chentes. 

A-Urgência do combate à fome, à. miséria e ao de­
semprego desaconselha a criação de programas 
complexos, de demorada maturação. Optei por bus­
car maior eficiência e eficácia para aÇões de desen­
volvimento social de indiscutível oportunidade e de 
rápido retorno social. -e: o que estamos fazendo para 
cumprir a opção pelos pobres. 

O conjunto desses programas que atendem às 
prioridades sociais do governo para 1985, conta, a 
partir de hoje, com recursos de origem nlo­
inflacionária, no montante de 12,9 trilhões de cru· 
zeiros. 

Estou adotando as providências para que esses 
recursos sejam liberados com rapidez e .cumpridos 
rigorosamente os cronogramas de desembolso apro­
vados. 

Alêm das medidas de curto prazo que atestam a 
prioridade conferida pela Nova República ao desen· 
volvimento social e ao Nordeste, estou adotando as 
providências -com vistas à elaboração do projeto do 
IV Plano Nacional de Desenvolvimento (PND). 

Esse plano será feito num estilo aberto, partiCipa­
tivo, onde cabe ao Congresso estabelecer as grat;tdes 
opções consubstanciadas na política de desenvolvi· 
mento, competindo ao Executivo definir a estratégia 
para viabilizá-las. Planejamento que concilie a uni· 
dade de objetivos com a liberdade econômica. Pia· 
nejamento democrático, que reflita a vontade da 
maioria e que oriente o desenvolvimento para bene­
ficiar a maiOria. Planejamento consentâneo com o 
pluralismo econômico, social e político propugnado 
pela NoVa República. 

O IV PNDB espelhará, com realismo, elenco de 
propósitos contidos no .. "Compromisso com a 
Nação", firmado solenemente pela Aliança Demo­
crãtica. Será o leme que orientarã os destinos nacio· 
nais nos Próximos quatro anos. 

Senhor:es Ministros. 
Devo· uma palavra sobre o quadro fmanceiro 

com que nos defrontamos. O orçamento da União, 
de acordo com previsões feitas por este governo, iti­
clt:ií unra arrecadação de 121 trilhões. 

O total previsto de gastos do governo, tncLumas 

as despesas da administração pública direta, as 
tfãftsfel-ências às empresas estatais e demais entidi­
des da administração indireta, aos Estados e Mu-

- nicipios; à Previdência Social, bem como dispêndios 
incluídos no orçamentQ monetário, ascende a um 
total de 205,1 trilhões. 
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Há, portanto, de acordo com os Ministérios da 
Fazenda e do Planejamento, um déficit de caixa de 
Cr$ 84,9 trilhões, assim distribuídOs: 

- Déficit do Tesouro Nacional: Cr$ 4,9 trilhões; 
-Déficit das empresas estatais e demais entida-

des da administração indireta, coberto pelas autori­
dades monetárias: Cr.$ 20 trilhões; 

-Déficit dos governos estaduais e municipais, 
da administração direta e indireta, coberto pelas au­
toridades monetárias: Cr$ 8,2 trilhões; 

-Necessidade de recursos d_a Previdência So­
cial, coberta pelas autoridades monetárias: Cr$ 4,5 
trilhões; 

-Déficit do orçamento monetário por conta de 
subsidias, juros e demais encargos finariceiros: Cr$ 
4 7,3 trilhões, dos quais Cr$ 15,9 trilhões correspon~ 
dem a juros da dívida pública interna. 

No caso da Previdência, d-eve-_se mencionar que a 
União a ela está destinando aproximadamente Crl 
4 trilhões adicionais. Assinala~se que, nesses núme­
ros, não figura a parcela dos débitos das empresas 
estatais que é financiado por fornecedores, por pres~ 
tadores de serviços e pelo sistema bancâ.rio público e 
privado, assunto que está em exame: pela SEPLAN. 

O descontrole que enfrentamos resulta, em gran~ 
de medida, da inexístênCia de_ um orçamento único, 
que, discutido pela sociedade e aprovado pelo Con­
gresso Nacional, seja executado pelo governo, com 
todo o rigor. 

A dívida externa brasileira superou os 92 bilhões 
de dólares em fins de 1984. Seu vencimento em cada: 
um dos próximos 5 anos anos é de cerca de 14% des­
se total. A esse montante deve-se somar cerca de 12 
bilhões de dólares correspondentes à divida vencível 
no curto prazo. 

A economia nacional não pode mais ser compeli­
da a assumir prejuizos provocados pela incompetên­
cia, pela desidia ou pelos crimes dos que adminis­
tram recursos de terceiros. Neste sentido, a fiscali­
zação das autoridades terá que ser a mais exigente, 
atuante e rigorosa. 

A luta contra a corrupção ê fator decisivo-e pon­
to de honra do governo para o êxito da adminis­
tração pública, cjue não deve ser descuidada, porque 
ela é fator de eficiência. 

Recomendo aos senhores que façam minucioso 
inventário dos bens sob a sua guarda. Se :rião deve­
mos nos mover pela histeria punitiva, é Conveniente 
verificar onde e como foi possível a ação corruptora 
e cuidar para que tais ratos -não se repitam. 

E de estranhar o número e extensão desses movi­
mentos neste momento tão dificil, mas na medida 
em que conseguirmos impor disciplina à economia, 
o recurso à greve, direito dos que trabalham, certa­
mente, será cada vez menor. 

Há também algum exagero nas reivindicações de 
determinadas categOrias profissíonaís q"ue.não se en­
contram entre as mais sacrificadas de nosso povo. 
Delas espero, portanto, mais compreensão nesta 
hora de transição que estamos vivendo. 

Reitero que a firmeza do governo não se riianifes­
tarã apenas na manutenção da ordem pública e na 
proteção à propriedade e aos direitos da cidadania. 
Ela é indispensável também no rigoroso controle 
dos preços, que decidimos implementar para com­
bater a inflação. 

Senhores Ministros, 
E compromisso da Aliança Democrática a orde­

nação-constitucional. Dando cumprimento a essa 
promessa instalaremos a comissão encarregada de 
sugerir à Assembléia Nacional Constituinte, confor­
me inspiração de TJ:i1credo Neves;ás linhas mestras 
da nova Carta Política do Brasil. 

O Governo estiriwlará amplo debate nacio-nal 
sobre a futura Constituição, de modo a preparar a 
Nação para promulgá-la em clima de liberdade e 
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participação de todas as forças políticas, sem exclu­
são de ninguém, porque uma democracia pluralista 

_:e-aberta não pode conter discriminação ideológica. 
--- Assim-convocáremos, em breve a Assembléia Na­

cional Constituinte. Por outro lado, iniciaremos 
imediatamente consultas com vistas à formulação 
-de um projeto político integrado para:-a Nova Re­
pública. 

Quero anunciar à Nação que, em seguida, na pre­
sença dos presidentes da Câmara e do Senado, dos 
presídentes- dos Partidos e dos seus líderes perante o 
Congresso Nacional, assinarei mensagem encami­
nhando proposta de Emenda à Constituição resta­
beleo;:ndo as eleições diretas, acabando com o Colé­
gio Eleitoral, que se reuniu, em 15 de janeiro, para 

-que fosse extinto. t o que estamos fazendo. 
Embora a duração dp mandato presidencial deva 

ser -objeto de deliberação soberana da Assembléia 
Constituinte, manifesto, de logo, a minha posição 
de que este mandato deva ser de quatro anos. 

"Senhores Ministros. 
Algumas considerações e_ recomendações finais. 

Não abdico da responsabilidade de todas as deci­
sdes de Governo. Exercerei supervisão e controle 
sobre toda a máquina administrativa que necessita 

_de mecanismo modernos de ação. 
A unidade do Governo é básica. Ele deve agir 

com espírito de corpo e de maneira solidãria. A falta 
de recursos jamais dever ser o apanágio da inope­
rârtcia. Devemos voltar às coisas simples e ao poder 

- criativo para encontrar maneiras de realizar con· 
dições adversas. 

O ritmo do governo deve ser o do trabalho âr~ 
duo. O Governo não é uma festa, mas o exercício de 
urna missão. Assim, deve ser austero e humilde. 

A coesão do Governo ·é, portanto, imperativo 
das severas razões nacionais. Sei, como sabem os se­
nhores, que estamos todos sujeitos à fragilidade da 
nossa condição humana. Mas a hora é singular e 
singular deve ser a nossa atitude. Temos que nos 
conduzir acima de nós mesmos e exigir mais virtu­
des de nossas virtudes, mais paciência de nossa pa~ 
ciência e mais inteligência de nossa razão. 

As grandes transformações se fazem com sacrifi­
cios. Deus nos tem preservado dos conflitos políti­
cos maiores. Soubemos realizar a grande mudança 
de março, sob a bandeira do entendimento. Para fa­
.z.er a pãtría com justiça vamos depender da inteli­
gência e do desprendimento dos homens públicos, a 
começar pelo desprendimento daqueles que inte­
gram a cúpula do governo.'' 

O Sr. Nivaldo Machado - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. AMltR!CO DE SOUZA - Pois não. Com 
muito prazer, ouço V. Ex• 

O_"Sr. Nivaldo Machado- Senador Américo de Sou­
za, se houvesse até ontem alguma dúvida sobre os rumos 
do País, após a morte do grande PreSidcinte Tancredo 
Neves, de saudosa memória, essa dúvida já teria se dissi­
pado desde quando o Presidente José Samey, em reunião 
do Ministério, fez a exposição, a cuja leitura V. Ex• estã 
oportunamente procedendo. Na mensagem que deixou 
consubstanciada nesse documento dirigido à Nação, S. 
Ex• demonstrou, à sociedade, sua firme disposição de 
_ç~prir os compromissos assumidos durante a campa­
nha que levou o Presidente Tancredo Neves à Presidên­
cia e à atual Presidente, à Vice-Presidência da República. 
O quadro traçado, com objetividade, precisão, clareza, 
sinceridade e com o desejo de trazer o povo brasileiro in­
formado de tudo o quanto se_ passa -neste País no campo 
da administração pública, esse quadro reflete o retrato 
do corpo inteiro e em preto e branco, da real situação do 
P3.1s. E ainda, definiu diretrizes fundamentais à solução 
adequada dos problemas que afligem a Nação. Tanto 
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que todos nós, independentemente de siglas partidárias, 
que ouvimos a palavra do Presidt::nle Jo:ié Sarney, não 
temos dúvida, nesta hora, em proclamar a nossa con~ 
fiança nos destinos do Brasil, porque Sua Excelência, 
não só provou o conhecimento da problemática nacio­
nal, como aJvitrou soluções sem o preciosismo tecnocrá­
tico, capazes de inspirar oonfiança ao povo brasileiro, já 
em certa parte desesperançado de resultados positivos, a 
confiança necessária a que toda a Nação se integre num 
esforço comum em favor da busca de melhores dias. Sua 
Excelência não só se deteve na exposição da situação 
econômico-social do País, como também fez sentir, de 
logo, como advertência, a sua decisão de punir, com o 
maior rigor, todo aquele que tripudiar sobre o interesse 
do povo na aplicação dos dinheiros públicos. O respeito 
a esses princípios éticos, demonstrado pelo Presidente 
José Sarneye que é uma tônica de sua vida pública, foi o 
bastante para dar ao povo brasileiro a princípio perplex_o 
e atôníto com a doença e morte do Presidente Tancredo 
Neves, a certeza de que _estamos caminhando, a passos 
largos para a reversão desse quadro que até há bem pou­
co dominou o País, abrindo-se à Nação largos caminhos 
em direçào do fuiUio, Piira a realiz"açào dos seus grandes 
destinos. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. AMtRICO DE SOUZA - Senador Nivaldo 
Machado, o brilho da inteligência de V. Ex• produzindo 
tão bem elaborado aparte, vem valorizar a iniciativa que 
tomei de trazer para os Anais da Casa a mensagem do 
Presidente José Sarney, que continuo a ler: 

. "Continuaremos essa marcha. Ela não será deti~ 
- da por nada. No rigoroso respeito para com o povo 

brasileiro, a que servirei com honra e devotamento, 
exercerei a Presidência da República na plena auto­
ridade que me concede a Constituição. 

Não me sinto inibido diante das circunstâncias 
que me conduziram a este momento, ao c_ontrâ.rio: 
elas me exigem mais força e mais audácia. Este é o 
meu dever e eu o cumprirei com absoluta determi­
nação. 

As manifestações de apoio e confiança que venho 
recebendo do povo braSileiro ajudam-me a cumprir 
minhas obrigações para com o País. 

Agradeço a todos os Senhores pela dedicação 
nestes primeiros e dífíceis dias de Governo. 

Não preciso pedir-lhe mais uma ve:z o espírito de 
equipe. Este deve_ ser primeiro- dever da lealdade à 
Nova República, que·exige trabalho e sacrificio." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias, por cessão do 
Senador Fábio Lucena. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. _Senadores: 

Temos _diante de nós, da Instituição Parlamentar, um 
desafio de nova feitura. Nominalmente, tivemos sempre 
a prerrogativa de exame e de virtual rejeição do veto pre­
sidencial a projetas de lei aprovados pelo Congresso. Na 
prática, porém, a capitis dlminutio de nossos deveres e di­
reitos democráticos tornou a apreciação do veto um ri­
tual de exercício formal daquela prerrogativa e uma con­
firmação de fato da supremacia do Executivo e da subor~ 
di nação política do Congresso a seus ditames. Lamenta­
velmente, na realidade palpável, o processo legislativo 
terminava na decisão do Presidente do mesmo modo co­
mo, em incontáveis casos, começava e terminava nele. 
mediante a prática nefanda dos decretos-leis. Em uma só 
e histórica ocasião, um destes foi rechaçado pelo Con­
gresso._____ -~-

~. portanto, uma das conquistas a serem po~tas em 
primeira prioridade, a recuperação, de fato, desta prer~ 
rogativa. E lamento- ao mesmo tempo em que me hon­
ra- que esta luta pela afirmação dos princípios funda-



1070 Quinta-feira ~9 

mentais das relações entre os Poderes da Nova_Repúbli· 
ca tenha por um de seus primeiros-objetivos um veto pre­
sidencial a projeto de lei de nossa autoria. Refiro~me ao 
Projeto de Lei que institUía o auxJJio-doença para o tra­
balhador rural. 

Exatarnente como no Governo anterior, nega-se um 
direito elementar ao trabalhador sob a alegação de que 
faltam recursos para dar-lhe conseqUência. E, 'passiva­
mente, argUi-se que a concessão deste benefício agrava­
ria a crise financeira do sistema de Previdência Social, in­
dependentemente de perspectivas de solução destes dese­
quilíbrios. 

Ora, Srs. Senadores, este é um argumento indefensâvel 
e não corresponde, de nenhum modo, aos ideais e com­
promissos da Nova República. E, mais, contradiz, do 
ponto de vista êtico·e politico, as posturas que o Gover~ 
no deve tomar em função destes mesmos ideais e com~ 
promissos. 

No fundo, negar um direito soCial de que o trabalha~ 
dor urbano já usufruí, -ao homem do campo, conslitui, jã 
de per sí, uma atitude discriminatória. E profundamente 
desumana, quando se observa que quase nenhuma outra 
proteçllo ê dada a este último, no tocante à profunda de~ 
pendência de seus familiares em relação ao estado de 
saúde .do chefe da família ou de um de seus membros ati~ 
VOS. 

Não tem o homem do campo culpa pelas mazelas que 
o Gõverno criou nesta área para ser penalizado pelas 
conseqUências da má gestão dos recursos que ele ajuda a 
gerar. E não há argumento honesto e verdadeiro para 
justificar que ele continue desassistido se houver, como é 
o caso, o pressuposto de que o Governo não ê capaz de 
desfazer e superar tais mazelas, para permitir a implan~ 
tação de um beneficio menor desta natureza. 

Senão vejamos. Em que consiste a crise da Previdência 
Social? 

De imediato, se dirá que ela sedá por um considerável 
e cresCente desequilíbrio entre suas receítas e seus gastos. 
1:. uma visão burocrâtico-contábil a que se resume a esta 
descrição. Tirando efeitos desta visão limitada, dir~se-ia 
que é necessáiio cortar as despesas para solucionar a cri­
se. Ou gravar ainda mais o contribuinte efetivo- pois 
todos sabemos que nem todos pagam!- com aumentos 
de alíquotas e de base de incidência, como fez o Governo 
ariterior. 

Ora, SrS. Senadores, todo sabemos que, sem os míse­
rávcis auxílios e prestações pecuniárias do Sistema, au­
mentariam os padecimentos das camadas mais humildes 
da população. E de fato, isto é em parte o que se está fa~ 
zendo, quando se diferem os reajustes do valor dos be­
nefícios ou são enrijecidos os critérios para concedê-los. 

Por outro lado, sabe-se que de pouco adiantaram os 
escorchantes aumentos da cobrança das contribuiç~ 
previdenciárias. Os resultados efetivos de arrecadação, 
se por um lado foram volumosos, de outro não corres­
ponderam ao impacto daqueles aumentos. E, primaria­
mente, porque sua base- os valores dos salãrios pagos 
- foi profundamente corroída peta política salarial e 
pela recessão e o desemprego. 

E aqui começa a surgir outra ética para arialisar a criSe 
previdenciária: a de natureza econômico--social. 

Na realidade os alicerces da Previdência Social vêm 
sendo abalados há muito tempo pela própria iniqUidade 
do modelo de desenvolvimento de nosso País --cujas 
bases ainda estão intocadas. Colocando em termos sim­
ples, este abalo decorre de que as fontes de arrecadação 
.dependem fundamentalmente dos salários e estes são os 
componentes da renda nacional que menos cresce. Já as 
despesas normais do sistema decorrem dos efeitos per­
versos da distribuição da renda: a aposentadoria precoce 
por incapacidade ou invalidez, os afastamentos periódi­
cos do trabalho por enfermidade ou acidente e de expan­
sões descontroladas dos eventos que regem as aposenta­
dorias normais. No entanto, contribuem para esta fragi­
lização, também, os mecanismos adotados para a arreca­
dação e operação financeira do sistema e o caos instala-
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do na administração de seus fundos pelo próprio Gover­
no~ 

_E_sabido que, durante muitos anos, as receitas previ~ 
denciârias foram utilizadas como cobertura para os défi­
cit de_ .caixa e orçamentários do Governo. E foram des­
viados para obras e projetas suntuários e megalomanía­
cos. E sem retorno. Quando o normal seria geri-los como 
um fundo de pensões cujo património se reproduz através 
de aplicações criteriosas e racionais. E o que se desper­
diçou, sejamos realistas, jamais será recuperado. 

Uma segunda fonte de descalabros foi a política de_ as­
sistência mldico-bospitalar. Embora constitua pouco 
mais de um quarto das despesas totais do sistema, o fi­
nanciamento desta área absorve um volume de recursos 
impressionante. E tem dois efeitos inaceitáveis: a longo 
prazo, ele distorceu completamente, o sistema nacional 
de saúde, deterioran-do sua qualidade e seus pãdrões éti­
cos e sociais de organização, concentrando os serviços 
médico-hospitalares em empresas cujo único fim é o lu­
cro indiscriminado, proletarizando o profissional médi­
co e desestimulando seu aperfeiçoamento e atualização e 
sujeitando a-população cliente ã humilhante e desumani~ 
zante situação d~;:. "pedinte" de um serviço público mal 
prestado; e, a curto prazo, constituindo-se em sangra­
douro constante de recursos, por causa das fraudes fáceis 
e da impunidade assegurada. Basta ver que, só no inter~ 
rompido .caso de investigações de São Paulo, vários bi­
lhões de cruzeiros- talvez mais do que no Sulbrasileiro 
-foram volatilizados sem qualquer possibilidade de re­
cuperação. 

Mais grave do que isto, porém, é a jamais discutida 
participação do sistema financeiro e_ bailcârio nas "estru­
turas de operação financeira. Ontem como hoje, este as­
sunto é tabu. Basta, entretanto, ter olhos para ver: traba­
lhando com contas separadas, uma para arrecadação e 
outra para pagamentos, os bancos ganham dedais lados. 
Retendo por uma semana ou mais os recursos arr-ecada· 
dos, num mercado financeiro altamente especulativo, os 
bancos arrecadadores ganham uma fortuna em sua ma­
nipulação. Já nas conta.s de pagamentos, para as quais 
estes recursos arrecadados deveríam refluir, alega-se 
sempre que estão. "a descoberto" e configura-se Q. "a­
diantamento" sobre o quaJ incidem juros leoninos. Em 
suma, a Previdência tem despesas financeiras enormes 
para empregar os recursos sobre QS quais os bancosjã ti~ 
rar.am o melhor proveito. 

Esta é uma ciranda da qual participam alguns contri­
buintes de peso, seja quando grandes empresas retêm as 
contribuições devidas por mais dias do que o legalmente 
permitido, seja quando pura e simplesmente sonegam, 
sem que a fiscalização aja para coibir o abuso delituoso. 
E por ai se forma outro vazadouro considerável de arre­
cadação que alimentará os déficit do sistema previden­
ciário. 

Em suma, todos reconhecemos que a conjuntura críti­
ca do País trouxe dificuldades ainda maiores a este Siste­
ma. Mas não podemos deixar de ver que por trás delas 
há deficiências estruturais, longameilte aCUmUlãâas, que 
precisam ser cofajosa e rapidamente solucionadas. E não 
parece que isto esteja ocorrendo. 

O Sr. Milton Cabral- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ÁLVARO DlAS- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Milton Cabral- Somente para inserir no dis­
curso de V. Ex~ uma observação. Fala-se, no Brasil, no 
grande poder político da Imprensa, fala-se no poder 
político dos Partidos, no poder das Forças Armadas, en­
fim, ·existem neste País muitos poderes que influem na 
vida pública, mas há verdadeiramente um grande poder, 
que ê o poder do sistema financeiro, o poder dos bancos, 
que há muitos anos impuseram uma política que só os 
tem favorecido. Se alguém tiver a paciência de manipular 
os balanços, o crescimento dos grupos financeiros du~ 
rante esses últimos 20 anos, a transformação dos peque­
nos bancos em gigantescos aglomerados, e continuam 
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crescendo, agora entrando peta indústria da informática, 
verifica-se que, na realidade, esse poder tem se coftâuzi­
do praticamente à margem da lei. Sr. Senador Álvaro 
Dias, está na hora de se fazer alguma coisa de concreto, 
mas vigorosamente, para alterar essa tendência, pelo me­
nos estabelecer parâmetros, limitações que definam o 
comportamento, pelos anos à frente, do sistema financei­
ro. Muito obrigado. 

O SR. ÁLVARO DIAS- Eu agradeço o aparte de V. 
Ex• Realmente, esta questão é de fundamental importân­
cia para o País. E de lamentar-se, que essa ação pernicio­
sa de grandes estabelecimentos bancários afetem, sobre­
tudo, direitos sociais, atingindo especialmente os mais 
humildes, aqueles que menos podem e que vivem à espe­
ra da proteção oficial, através de uma legislação que pre­
serve os seus direitos mais elementares. 

Nós fizemos essa exposição -íriicial para, afinal, discu­
tirmos-as razões alegadas para o veto aposto pelo Senhor 
Presidente da República ao projeto de nossa autoria que 
pretendia conceder o auxiHo~doença ao trabalhador ru-
ral. - -- -

Senão como entender os argumentos em que se funda­
menta o veto? Não será negando benefícios justamente 
devidos que os problemas fundamentais serão resolvi­
dos. As soluções nascem exatamente para dar conta dos 
problemas existentes. Não se criam soluções para 
problemas que não existem. 

E isto é o que, desde logo, pressupõem as razões alega­
das para o Veto. 

A primeira delas, é a de que a Constituição determina 
dever haver discriminã.ção da fonte de custeio total -
note-se: recursos específtcos para cobrir o total de gastos 
-para se criar qualquer nova prestação ou beneficio ou 
para ampliá-lo ou estendê-lo. 

Não deixa de ser surpreendente que justamente o Go­
verno da Nova República lance mão deste argumento. 
Este mandamento inscrito no capítulo relativo à Ordem 
Econômica e Social, como parágrafo único do artigo 165 
que assegura direitos aos trabalhadores, é do tipo restri­
tivo a estes direitos e corresponde a uma preocupação 
circunstancial dos feitores - bem conhecidos aliás -
desta Carta. Preocupação que foi deixada de lado, ao 
longo dos anos setenta, quando o regime autoritário pas­
sou '11. incorporar o discurso do desenvolvimento social; 
então foram criados e ampliados vãrios dos benefícios e 
prestações dÕ sistema previdenciãrio. E só no início -dos 
anos oitenta, todos sabemos, é que voltou a haver cuida­
do com elevações de alíquotas, ampliação de fiscalização 
ê- maior esforço de arrecadação, para prover as receitas 
necessárias à sua cobertura e, principalmente, para fazer 
face aos enormes gastos com o serviço da dívida previ­
denciária. 

Além disso, o princípio que está por trás deste parâ~ 
grafo, se interpretado ao pé da letra, é iníquo. Ele impli­
caria em que, para cada benefício ou prestação, houvesse 
uma fonte específica ou uma alíquota diferenciada para 
cusieá.IÕ. Ou seja, X por cento para aposentadoria, Y 
por cento para auxílio-funeral, Z por cento para o be­
nefício urbano, N por cento para o benefício rural. 

Se isto fosSe plausível -e está claro que não é- en­
tão haveria razão para outra das razões aventadas: a de 
que uma elevação de 2,4% para 2,7% da alíquota seria in~ 
suficiente para o custeio total do auxílio-doença para o 
trabalhador rural. Se isto implicaria em mais 30 bilhões 
de cruzeiros de arrecadação para uma despesa várias ve~ 
zes maior, então o argumento valeria. No entanto, o que 
é previsto nç Projeto é um adicional de arrecadação que 
se somaria às contribuições já existentes. Não uma nova 
fonte de receita. Aliás, no ano passado e início deste, 
quando se falou em aumentar a alíquota atinente à pro­
dução agrícola para custeara PRO RURAL, fizemos eco 
às reclamações dos produtores rurais. E estas diziam 
que, em lugar _da elevação da alíquota, o que cabia faier 
era aperfeiçoar o sistema de arrecadação, pois havia e há 
uma considerável evasão de contribuições nesta área. 
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Bastaria maior eficiência" do lAPAS. Tanto no campo 
como, principalmente, nas atividades urbanas. 

O Sr. Amériço de Souu- Permite V. Ex• um aparte? 

OSR. ÁLVARO DIAS- Eu concedO a V. Ex•, nobie 
Senador Américo de Souza, o aparte. 

O Sr. Américo de Souza -Nobre Senador Álvaro 
Dias, estávamos presentes à sessão quando se discutiu 
nesta Casa, o veto" apoSto pelo Senhor Presidente daRe­
pública ao projeto de autoria de V. Ex•, que cria o 
auxílio-doença. E naquela ocasião tivemos oportunidade 
de mencionar que o Presidente José Samey vetou o pro­
jeto não por desapreço a V. Ex• ou ao Poder Legislativo, 
e nem tampouco por ausência de sensibilidade com os 
problemas sociais que afetam essa grande classe de tra­
balhadores rurais, mas vetou, sim, pelas imperfeições 
juódicas que nele se continham. Na ocasião me lembro 
bem, justificou-se que ficava aberta a porta para que V. 
Ex', uma vez aprimorado, o projeto pudesse voltar a esta 
Casa com nova proposição. ~preciso que V. Ex' tenha 
presente que projetes dessa magnitude têm sempre o 
apreço desta Casa e dos seus colegas, tanto qua'nto do 
próprio Governo FederaL 

OSR. ÁLVARO DIAS-Eu agradeço o aparte de V. 
Ext e lamento não ter estado presente na sessão em que 
se discutiu--as rizões alegadas pelo Presidente da Re-­
pública para vetar o Projeto erri discussão. Na verdade 
este Projito tramitOU-pelo CongressO Nacional durante 
nove anos, foi emeridado, foi aprimorado para que, afi­
nal pudesse ser aprovado no Senado da República e en­
viado a Presidência da República para a sanção. Esta­
mos justamente procurando responder às questões de or­
dem técnica e jurfdica levantadas para justificar o veto 
ao Projeto. Mas, não foram somente essas as razões ale­
gadas; alegou-se também a inexistência de recursos para 
fazer frente a este benefício, -que é o mínimo que se pode­
ria oferecer ao sofrido trabalhador rural brã.sileiro. Este 
argumento jâ estâ. gasto demais, nós já nos cansamos de­
le. Este é o argumento de sempre, de todos os governos 
qu~ criticamos durante 21 a:fios, no Congresso NacionaL 
Este argumento, em que pese o respeito que devotamos 
ao Governo da Nova República e ao Presidente José 
Sarney, este argumento não encontra a menor consistên-
cia na realidade. --

Continuo, Sr. Presidente: 

Alega-se também que a concessão do beneficio de ime­
diato ao evento enfermidade contraria as praxes do siste­
ma. Ou seja, vai de encontro ao requisito da perícia para 
posterior concessão do beneficio. 

Ora, há duas falhas neste aspecto da argumentação do 
Veto. A primeira, mais simPfes-,- e de que esta praxe ê 
própria do meio urbano, onde há, em principio, facilida­
depara isso. Além do que, o empregador pode assegurar 
o ganho durante uma quinzena para o trabalhador doen­
te. No campo, porêm, estas facilidades ou não existem, 
ou são extremamente morosos os serviços de atenção. E 
na maioria d_o_s casos, o trabalhador rural não tem como 
obter os ganhos destes quinze dias. 

A segunda falha é maiS giitanie. Ela supõe que istO da­
rá margem a fraudes. Vale dizer, nas razões do Veto pa­
rece haver um pressuposto capcioso: antes de qualquer 
prova em contrário; o trabalhador rural é suspeito de 
disposição para enganar a Previdência. Não creio, de 
modo algum, que isto tenha recebido a devida atenção 
de quem aprovou os pareceres técnicos que subsidiaram -
a decisão. Prefiro acreditar que algUm assessor mais afoi­
to terá incluído esta apreciação sem atentar para a ori­
gem desta alegação. Pois ela é parte de um preconceito 
autoritário, esposado por quem considera o trabalhador 
um relapso, sempre disposto a livrar-se do trabalho pesa­
do. 

Prefiro deixar esta desrazão de lado, para comeiitar­
apenas mais um dos argumentos levantados contra o 
projeto: o de que propõe um valor para o beneficio do 
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auxíliO-doença superior ao da aposentadoria ruraL Este 
é de 5_0% do salãriO minimo e aquele seria de 75% desta 
refcrênC!a:.--

0 fato é que a Previdência Social é altamente discrimi~ 
natória contra o trabalhador rural. As modalidades ru­
rais de beneficies e prestações correspondem, em núme­
ro, a um terço das concedidas pela Previdência; mas em 
valor, eles não excedem a 15%. O que significa que ova­
lor individual daquelas é bastante inferior ao das modali­
dades urbanas. O mesmo acontece com o valor per capi­
ta da assistência médica e ambulatorial rural; a primeira 
equivale a 8,8% da atribuída ao trabalhador urbano e a 
segunda 19,5%. 

Diante disso, não é o valor do beneficio que é dema­
siado elevado. E sim __ o valor da aposentadoria rural que 
é demasiado baixo. Sem contar que, paralisado o traba­
lhador rural e aumentados os seus gastos com medica­
mentoe e com atenção médica ou hospitalar- até por­
que são insUfiCienteS os serviços do FUNRURAL- sua 
família passará a depender exclusivamente deste dinhei­
ro. No caso das aposentadorias, quem se afasta é -o 
membro mais idoso da família, cuja contribuição para o 
orçamento familiarjá é a menor, serão quase nula. q que 
se tem em mente não é o que o beneficio representa para 
a burocracia preVídenciãria. Mas o que representa para o 
bem-estar da família rural. E isto não parece ser da conta 
dos que formularam os pareceres técnicos menciOnados. 

--- Srs. Senadores, estes são comentâ.rios apenas Iniciais, 
que vos trago para dar conta do fato. Estou certo de que 
a Casa terâ ampla oportunidade de examinar mais a fun­
do as questões levantadas. E seguramente teremos mais 
elementos de informações para o aSsunto ser mais aten­
tamente examinado. 

Sobretudo, creio tratar-se de uma volta às reais 
funções do CongressO o discutk-Se e, hãvendo razões 
reais, tomar posição contra um Veto Presidencial. Prin­
cipalmente quando seu objeto é uma propositura de 
grande alcance 5_Çlç:ial, não devidamente apreciada por S. 
Excelência o Presidente, mas suscetível de ser restaurada 
pelo voto da representação popular e federativa. Muito 
obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, que falarã 
como Líder do_ PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
~ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERiOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDEl"lTE (Josê Fragelli)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 99, DE 1985 

Sistematiza as ações do Governo Federal, no Nor­
-deste, no que tange aos problemas das águas. 

O Corigresso NaCional decreta: 
Art. }9 Fica criado, no Ministério do Interior, o Pla­

no de Desenvolvimento dos Recursos Hídricos e Com­
bate às Secas do Nordeste- PLANORDESTE- desti­
nado a sistematizar e ordenar as açaes do Governo Fede­
ral no que concerne: 
I- ao estudo, captação, regularização e distribuição 

dos reCurs-õS de água; --- --
li -à utilização da_ água, seja para o abastecimento 

das populações, seja para reduzir os efeitos das secas 
sobre a agricultura e a economia em geral; 

rrr::.:::. á rCduçdo dos efeitos danosos das enchentes na 
Região. 

§ (9 O PLANORDESTE adotará, como unidade 
geográfica de atuação, o vale, compreendido este como a 
área da bacia hidrográfica de Cada rio da Região. 
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§ 2'i' Para fins do PLANORDESTE, constituem re­
cursos hídricos todas as disponibilidades atuais ou po­
tenciais de água, quer superficiais, quer subterrâneas; 
existentes em cada vale. 

§ 39 Em casos especiais, ponderadas as conveniên­
cias económicas e sociais; Poderão ser autorizadas ope­
rações de transposição de água entre vales. 

Art. 29 O PLANORQESTE c_o_mpreende os seguin-
te programas: 

I - Estudos Hidrológicos 
II- Planejamento do Uso das Águas 
III- Obras Públicas de Irrigação e Uso Geral das Á­

guas 
IV- Abastecimento Urbano 
V -Obras de Captação de Águas e Uso Agrícola Pri­

vado 
VI- Operação e Manutenção de Obras Públicas Hi­

dráulicas 

Art. 39 O Programa de Estudos Hidrológicos -
PLANO ROESTE I - compreende todos os levanta­
mentos e estudos hidromêtricos, climatológicos, topo­
grãficos, geológicos e óutros que interessem à caracteri­
zação, dimensionamento, proteção e regularização dos 
recuros hídricos de qualquer natureza, capazes de serem 
utilizados em beneficio do homem e da economia. 

Parágrafo úníco. Os estudos a que se refere este arti­
go serão procedidos por vale, de modo a caracterizar, de­
finitivamente, as potencialidades de cada unidadphidro­
lógica. 

Art. 49 O Programa de Planejamento do Uso das Á­
guas- PLANORDESTE II- compreende a indicação 
e o dimensionamento de todas as obras relevantes neces­
sárias à captação, acumulação, regularização, condução 
e uso da água, tendo em vista o surprimento das necessi­
dades de abastecimento das cidades e as disponibilidades 
para uso ru-ral. 

Parágrafo único. O PLANORDESTE II indicará, 
igualmente, as áreas alternativamente mais propícias à 
implantação de grandes e médios projetas de irrigação 
de iniciativa do Poder Público. 

Art. 5"' O Programa de Obras Públicas de Irrigação 
e Uso Geral das Águas -PLANORDESTE III- com­
preende o projeto, a construção e a operação das obras 
hidráulicas relevantes, previstas no PLANORDESTE II, 
a que se refere oca-rfigo-anterior, especialmente grandes e 
médias barragens e sistemas de captação através_ de 

--poços, bem como as obras de irrigação e as de tomada e 
Condução de água para abastecimento público, que com­
plementarmente, lhes corresponderem. 

§ )9 Os projetes de irrigação de iniciatiya do Poder 
Púbtíco serão por este implantados e divididos em lotes, 
que serão repassados a pequeilos irrigantes organizados 
em cooperativas. 

§ 29 No detalhamento dos projetas de irrigação, a 
que se refere este artigo, serão previstas áreas para habi­
tação, escolas, edifidos públicos, lazer, circulação e ou­
tras necessárias, bem como para instalação de agroin­
dústria para o processamento da produção agrope­
cuãria. 

§ 39 Após um período mínimo de4 anos de carência, 
durante o qual serão assistidos pelo Poder Público, os ir­
rigantes terão um prazo não inferior a 12 (doze) anos 
para pagar os seus lotes, observados juros de 0,5% ao 
ano. 

§ 49 Na fixação do valor de cada lote serâ. computa­
do, apenas, o custo histórico das terras e das obras reali­
zadas dentro da área efetivamente repassada aos irrigan­
teS, rateado, equitatiVamente, por unidade de área. 

§ 59 Em qualquer fase, após o seu assentamento, o 
irrigante pagará a águ.a consumida, com base no custo 
histórico anual, apropriado no ano anterior, para a ma­
nutenção das obras de condução de água exteriores aos 
lotes, observado um mínimo de consumo, cuja cobrança 
serâ compulsória. 

§ 69 Os lotes a que se refere o parágrafo l9 deste arti­
go serão indivisíveis e reverterão ao Poder Público se o 
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irrigante deix.ar de cumprir as condições previstas no de­
creto que regulamentar a presente Lei. 

§ 79 As obras de condução de água para abasteci­
mento urbano estarão compreendidas entre as respecti­
vas tomadas nas sobras de captação e o limite suburbano 
da localidade a ser abastecida. 

§ 8"' A água de abastecimento urbano, fornecida às 
comunidades, será paga p-or unidade de volume entre­
gue, com base no custo de manutenção e melhoramentos 
das obras d~ condução, avaliado para cada <~no em anda­
mento, corrigida a diferença entre a avaliação e a aespe­
sa' real, no ano subseqUente. 

§ 9"' As áreas destinadas ao estabelecimento dos pro­
jetas de irrigãção, de que trata este artigo, serão desapro­
priadas de acordo com a legislação própria; cabendo aos 
que nelas morarem há mais de 3 (três) anos anteriores à 
data da desapropriação, prioridade para a ocupaÇão dos 
lotes, desde que satisfaçam às demais ex;igências legais e 
regulamentares. 

§ lO. As grandes barragens de uso múltiplo que, 
além do abastecimento das cidades e da irrigação, sedes­
tinem ao abastecimento das capitais, à produção de ener­
gia, à navegação ou a ou_tros fins, serão, quanto a seu fi­
nanciamento e construção, objeto de negociação entre os 
diversos órgãos federais e os Estados interessados. 

Art. 69 O Programa de Abastecimento Urbano -
PLANO R DESTE lV-compreende todas as obras de 
abastecimento urbano, realizadas a partir da extremida­
de das obras de condução a que se refere o parágrafo 79 
do artigo 59 desta lei. 

§ \9 O Projeto, o financiamento, a execução, a ope­
ração e a manutenção dos __ sitemas de abaste;cimento ur- _ 
bano, a que se refere este artigó, São da alçada dos Pode­
res Municipais ou _dos _órgãos especializados que deste 
receberem delegação para esse fim. 

§ 29 O PLANORDESTE IV manterá, a fundo perdi­
do, um programa de instalação de pequenas fontes de á­
gua, destinado a abaste;cer a pequenas comunidades ru­
rais que não dispuserem de fonte permanente de água 
potável para o consumo humano. 

§ 3" O disposto no parágrafo anterior será realizado 
mediante convênios a serem celebrados com os Municí­
pios que se obrigarem a manter as fontes instaladas. 

Art. 79 O Programa de Obras de Captação de Águas 
e Uso_ Agrícola Privado- PLANORDESTE V -co~- _ 
preende as obras de captação, condução e irrigação, de 
inicí3.tiva de pessoas ou entidades privadas e realizadas 
dentro dos limites de suas propriedades. 

Parágrafo único. Quãndo economicamente viãvel, o 
PLANORDESTE III poderá fornecer água a projetas, 
isolados ou em grupo, do PLANO ROESTE V, caso em 
que essa será entregue aos proprietários na entrada da 
área a ser beneficiada, a custo calculado na forma previs­
ta no parágrafo 59 do artigo 59 desta lei. 

Art. 89 O PLANORDESTE V compreende dois 
subprogramas: 

I- o Projeto_ Sertanejo; 
II- o Prohidro. 

Art. 99 O Projeto Sertanejo tem por objetivo pro­
nlover o desenvolvimento de pequenas e médias proprie­
dades privadas do semi~árido, cuja área não ultrapassa 
500 (quinhentos) hectares, tornando_ suas atividades 
agropecuârias economicamente independentes das secas. 

§ 1" O Projeto Sertanejo operará através de Núcleos 
locais, abrangendo, cada um deles, um ou vários Municí~ 
pios, de modo a permitir a seus técn-icos darem assistên­
cia às propriedades localizadas em sua área de atuação. 

§ 2"' Os Núcleos, por solicitação dos proprietários, 
realizarão os estudos topográficos, de solos, de água _e 
outros julgados necessârios, com base nos quais elabora­
rão os projetas de aproveitamento integrado das pro­
priedades, de modo a atender aos objetivos previstos no 
''caput" deste artigo. 

§ 3"' São elemento:; essenciiDs aos projetas de desen­
volvimento a que se refere o parágrafo anterior. 

a) o poço, o pequeno ou médio açude ou outra fonte 
de água çapaz de atender às necessidades mínimas da 
propriedade, durante as épocas de seca ou estiagem; 

b) a pequena irrigação; 
c) a piscicultura intensiva: 
d) a seleção de áreas para culturas de inverno e a valo~ 

rização das demais áieãs pela-instalação progressiva de 
pastagens e c_ulturas resistentes à seca, seja para pecuária 
de pequeno, médio ou grande porte, seja para a pro­
dução de espécies industrializáveis; 

e) a substltuição de culturas mais exigentes de água 
por outras menos exigentes; 

f) a utiHzação de técnicoS conservacionistas e de ou­
tras técnicas de exploração de terras secas. 

Art. lO. Os projetas privados elaborados pelo Proje~ 
to Sertanejo serão, após aprovados, financiados integral­
mente pelo Banco do Nordeste do Brasil ou pelo Banco 
do Brasil até o limite máximo de SOO (oitocentas) UPCs, 
mediante as seguintes condições: 

I - Dispensa de 50% da dívida correspondente ao fi­
nanciamento, confirmada, após a iiriplantação do proje­
to; 
II- Os restantes 50% pagos em até 15 (quinze) anos, 

inclusive 4 (quatro) anos de carência, correção mone­
tária de 50% e juros de 2% ao ano, 

§ 1" As liberações serão realizadas_em conformidade 
com o cronograma previsto no projeto aprovado pelo 
Agente Financeiro, devendo a implantação das obras Ser 
acompanhada por técnicos do Projeto Sertanejo, que 
orientarão o_ proprietário, também, na fase de explo­
ração. 

§ 29 A não implantação ou a paralisação injustificá­
vel do projeto obriga o mutuário ao pagamento do valor 
r~bido, corrigido monetariamente, no prazo de 3 (três) 
meses_ após a comunicação ao proprietário. 

§ 39 Os s_erviços prestados pelo Projeto Sertanejo-aos 
pequenos e médios proprietários serão gratuitos e visam 
a organização da propriedade, a introdução de cuttUfã.s, 
métodos e técnicas adequadas à realidade do semi-árido 
nordestino, o alevantamento económico e social do meio 
rural. 

Art. II. ·-o Projeto--Sertanejo Poderá, também, inl­
plantar -conjuntos de projetas eriJ. áfeas de reforma 
agrária, cabendo ao INCRA, nesse caso, aprovar e 
acompanhar os trabalhos de implantação e colonização. 

Art. 12. _O PROHIDRO _tem por finalidade imple­
men_t;tr o uso da açudagem e da irrrigação em proprieda­
des com áreas superiores a 400 (quatrOCentos) hectares, 
do semi-árido nordestino, de modo a torná-Ias resisten­
tes às secas e económica e socialmente úteis ao desenvol­
vimento r_egionaL 

§ 19 O PROHIDRO financiará projetas de açuda­
gero e integração económica do uso da água, que obser­
vem; 

.a) o voluf!Je de águ~ acumulado deve ser compatível 
com o seu esquema de aproveitamento económico, atra­
vês da irrigação ou de outraS atividades produ.tivas; 

b) o proprietário se obriga a implantar, durante o pra­
zo de pagamento do financiamento, pelo menos 2 (dois) 
hectares, por ano, de pastagens ou culturas xerófitas in­
dustriais; 

c) o proprietário se-obriga a prover a criação de pelo 
menos 2 (dois) empregos permanentes por hectare irriga~ 
do. 

Art. 13. Os projetas do PROHIDRO serão finan­
ciados pelo Banco do Nordeste_ do Brasil, mediante as se­
guintes condições: 
r- a parte financiâvel do projeto não será superior a 

2.500 (duas mil e quinhentas) UPCs; 
II -dispensa de 50% da dívida correspondente ao fi­

nanciamento, confirmada após a implantação do proje­
to; 

III- o restante do financiamento será pago em até 10 
(dez) anos, inclusive 3 (três) de carência, correção more­
tária plena e juros de 2 (dois) por cento ao ano. 
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§ 1"'_ Aplica-se ao PROHIDRO o disposto no pará­
grafo 21' do artigo desta Lei. 

§ 2" No caso de preexistência de água na proprieda­
de, o limite do financiamento privisto !lo tilciso I deste 
artigo fica reduzido à metade. 

§ J9 O PROHIDRO não financiará fontes de água 
isoladas, sem o respectivo aproveitamento económico e 
so2ial. 

Art~ 14. Os projetas privados implantcldos com o 
apoio do Projeto Sertanejo ou do PROHIDRO terão ga­
rantia anual de crédito de custeío, através dos Bancos 
que -os- financiarem. 

Art. 15. O Programa de Operação e Manutenção de 
Obras Públicas Hidráulicas - PLANORDESTE VI -
compreende todas as ações necessárias a garantir a segu­
rança e a eficiência das obras públicas a que se refere o 
PLANORDESTE III. 

Art. 16. Além dos programas referidos no artigo 29 
desta Lei, fica criado o Programa de Ação Integrada dos 
Ministérios no Nordeste- PAIMNE. 

§ l" Ao PAIMNE, cuja-e-labor~ção serâ coordenada 
pela Secretaria de Planejamento da Presidência da Re-. 
pública- SEPLAN, ouvida a SUDENE, incumbe defi­
·~ir as ações e programas dos Ministérios em apoio ao de-. 
senvolvimento do Nordeste, ai compreendidas, entre ou­
tras: 

a) reforma ~grãri~-e r.e&ularizaçã.o de terras; 
b) planej{lmento agrfcola; 
c) extensão rural e assistência creditfcia ao pequeno 

produtor; 
d) cooperativismo; 
e) pesquisa agropecuária; 
f) ~tradas vicinais; 
g) eletrificação rural; 
h) educação; 
i) saúde; 
j) assistência à pequena e mêdia empresa industrial. 
l - agroindústria. 

§ 2{> os recursos do PAIMNE serão conSignados no 
Orçamento da União, aos vários Ministérios a que se 
vinculam as atividades referidas no parágrafo anterior. 

Art. 17. Incumbe à SUDENE: -
I - a coordenação geral dos programas previstos no 

artigo 2" desta Lei; 
II- executar, direta ou indiretamente, o PLANOR~ 

DESTE I e o PLANORDESTE II; 
111- assessorar a SEPLAN na elaboração do PAI M­

NE, nos termos do previstõ no parágrafo 1" do artigo 15 
desta Lei; - -- -

IV- coordenar e acompanhar a execução do PAIM~ 
NE através de convênios assinados com os Ministérios 
interessados e os Estados; 

V -executar, através de convênios com os Municí­
pios, o programa previsto nos parágrafos 29 e 39 do arti­
go 6" desta Lei. 

ArL 18. Cabe ao Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas- DNOCS- e à Companhia de Desen­
volvimento do Vale do São Francisco- CODEVASF: 
I- executar direta ou indiretamente, em suas respec­

tivas áreas de atuação, o PLANORDESTE III, e o Pro­
jeto Sertanejo; 

11- coordenar e fiscalizar o PROHIDRO, cujos pro­
jetas devem aprovar, antes de submetidos aos Bancos e 
acompanhar durante a fase de implantação. 

Art. 19. O Departamento Nacional de Obras Con­
tra as Secas e a Companhia de Desenvolvimento do Vale 
do São Francisco baixarão normas p<ira a elaboração de 
projet6s--e-para a construção de barragens superiores a 
100.000 (cem mil) metros cúbicos, bem como para a 
abertura de poços e exploração de lençóis subterrâneos, 
tendo em vista: 
I- garantir o fluxo de água para cada barragem, sem 

prejuízo para as- demais construfdas no mesmo vale; 
II -compatibilizar sun capacidade e profundidade 

com os seus objetivos; 
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IH- garantir a solidez das barragens, evitando o 
rompimento em cadeia; 

IV- evitar a interferência indevida de um poço sobre 
outro; 

V- evitar a poluição dos lençóis subterrâneos; 
VI - estabelecer práticas de manutenção eficiente das 

obras hidráulicas; 
VII- maximizar os diversos beneficíos económicos e 

sociais das reservas de água. 
Parágrafo- úntcõ: Os órgãos mencionados, no .. ca­

put" deste artigo manterão serviços de piscicultura, com 
o objetivo de elevar, ao máximo, a produção de pescado 
nas massas de âgua, públicas ou privadas, interiores da 
Região semi-~rida e de colaborar com o setor privado 
para o desenvolvimento da piscícultura intensiva. 

Art. 20. As. ações de emergência contra as secas, en­
chentes e outras calamidades, serão programadas e exe­
cutadas pela SUDENE em cooperação díreta com os Es­
tados afetados, com os Órgãos_ Federais e com o apoio 
das Unidades das Forças Armadas localizadas na Re­
gião_ 

Art. 2l. A partir da publicação desta Lei, os recur­
sos do Governo- Federal, destinados a objetivos ligados 
aos programas nela previstos, serão aplicados_ s_ob estrita 
obse-rvância deste diploma legaL 

Parágrafo tínico. A partir do exercício seguinte à 
publicação desta Lei, o Orçamento Federal consignará 
explicitamente, através- dos Ministérios próprios, os re-:­
cursos que destinar a cada um dos programas por ela 
criados. 

Art. 22. 0-PLANORDESTE ajustará suas ações 
aos objetivos que ó Programa de Reforma Agrária esta­
belecer para a Região. 

Art. 23. Esta Lei será regulamentada dentro de 90 
(noventa) dias após sua publicação. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, reVogadas as disposições em contrário. 

DIÁÍÜO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

a brusca falência da economia sertaneja. Minorar, pois, 
os efeitos das secas, é- a questão crucial do sertão que, só 
assim. poderá ii1tegrai-se à economia regionar e CQDJri­
buir para o equilfbrio social e para o desenvolvimento do 
Nordeste. 

As enchentes, por sua vez, afetando também di(eta­
mente, tanto as lavouras como a população animal, con­
correm ainda para a destruição, tanto do capital fiXO, re­
presentado por barrag~ns, cercas, habitações, sistemas 
de água e esgotos etc. como da infra-estrutura económi­
ca, principalmente estradas, pontes, campos de pouso 
etc. 

É preciso ainda levar em conta os problemas s_ociais 
criados pelas secas e pelas enchentes, problemas que vão 
desde a transformaçãO da pobreza em fome-e eril tndi-

- gência, até a emíiração,--ã desagregaÇão daSJ:amnía~ e a 
instalação de epidemias, cujos efeitos se propagam para 

-alêm da fase critica dos fenômenoS climáticoS, pOTque 
ddxam seqüelas, às vezes: irreparáveis, principalmente 
nas camadas mais jovens da população. 

Ora, enchentes e ~as ~ão fenômenos contrárioS. Ain­
da hã pouco, viemos de sofrer 5 (cinco) anos de falta de 
chuva e, em seguida, castigam-nos já, 2 (dois)" anoS de in~ 
vemos torrenciais_. 

É claro, portanto, que no Nordeste nãcr falta água. 
Falta, sim, uma política consisterite-de captação, regula­
rização, distribuição e utilização dos recursos hídricos 
disponíveis. ---- --- --- - - - -- --

Prova cabal disso ê que, enquanto há dois anos, mais 
de 400 (quatrocentaS) cí<üiàes da Região sofiiam sede ou 
bçbiarn, de até foo {cem) quilôffiet-r-Os de distiõ.cia:- ãgua 
transportada sern cjual-quer possibilidade de higieTIC: em 
caminhões ou em trens, hoje, outras tantas cidades estão 
sendo vítimas de catastróficas inundações._ = 

Este projeto de lei não visa, assim, senão estabelecer as 
bases de uma sistemática para tratar a questão que está 
na· base dessaS contra:díÇOeS e dessa duatidade"de PrOble­
mas, que podem e devem ser resolvidos conjuntamente. 

Jusdficaçílo O projeto pTetende, justamente, ordenar -as ações do 
Não desconhecemos os esforços que o Governo Fede- Governo Federal no que tange à retenção e ao aproveita-

ra! vem, através dos anos, realizando para reduzir os mento dos recursos hídricos, problema cujas soluções 
efeitos das calamidades cíclicas que afetam o Nordeste. são mais que conhecidas, mas que tem sido descuradas 
Exemplo disso São a criação do DNOCS em 1909 e, pos- continuada mente. 
teriormente, a criação da CHESF, do Bando do Nordes- As linhas d_e_ ação aquí preconizadas e até os progra-
te do Brasil, da SUDENE e da CODEVASF. mãs indicados, nada têm de novos. São linhas já testa-

No que diz respeito às secas e às enchentes catastrófi- das, longamente reivindicadas e tidas pela população 
cas. todavia, os resultados das políticas postas em prâti- Cõino iiidispenSâveiS. Aliás, não há outro caminho, ape-
ca têm sido frustrantes. Ora, as enChentes e, principal- sarda indiferenÇa corri que as mesmas soluções vêm sen-
mente, as secas são; quer queiram quer não, um dos fato- do tratadas e até desmoralizadas pela falta de recursos. E 
res que mais concorrem para a persistência do subdesen- para -tudo isso concorre a falta de uma norma legal ade-
volvimento da Região. Com efeito, a agropecuária regia:· - -- quada. -
nal contribui, ainda, com cerca de 22% para a formação Deve· acrescentar-se que este projeto de lei embora não 
do PIB nordestino, sendo _que, metide dessa partici- trate do sistema de incentivos fiscais - outro assunto 
pação provêm da zona semí-ârida. que precisa ser revisto,- urgentemente - ele é, por si só, 

Uma seca geral pode frustrar até 60% da produção capaz de dar nova dinâmica aos organismos federais 
dessa Zona, o que corresponde à redução de mais de 6% criados_ para a Região como é o caso do DNOCS, dã. 
do produto regional. Repetindo-se aleatoriamente, e afe- CODEV ASF e da pr6pria SUDENE, hoje tristemente 
tando, fortemente, os outros setores da economia, as se- ~vasiados. 
cas acabam por impor uma redução mêdia, anual, de Com cita lei, o Uovei-no Federal voltará a assumir, di-
pelo menos I% do Produto Interno Bruto do Nordeste. ~t_amente, uma parcela substancial da obrigação de sua 
~ que tais fenômenos não reduzem somente o produto presença efetiva no Nordeste, há tanto exercitada quase 
interno bruto anual, mas destróem ou aviltam, também, só e, exclusivamente, nas emergências ou por- açõeii iildi-
parte considerável do capital de trabalho, representando retas, que é o caminho mais fácil de dividir e descompro-
pelo gado que ê, em tempos normais, um dos esteios da meter ã. sua inalienável responsabilidade, frente a uma 
economia do sertão. das questões que mais traumatizam o povo nordestino e 

Convém, entretanto, observar que, os efeitos mais da- que mais comovem a nação. 
nosos das secas não são oS Que incidem sobre a economia Uma lei de desenvolvimento dos recursos hídricos da 
do Nordeste como um todo. São aqueles que afetaãt, di- Região, não pode, aliás, se limitar à previsão de barra-
retamente, a economia do sertão. Aí a agropecuãría não gens públicas e à contenção de cheias. 
representa apenas 22% do PIB, mas chega a representar Só teráobjetividade se for, igual e vigorosamente diri-
70% e, em alguns bolsões, pode chegar talvez, a mais do gida para o uso desses recursos nas suas diversas finali-
que isso. Se a seca reduz a produção da área afetada em dades sociais e económicas. Dentre estas, avulta em im-
60%, isso significa que ela produz, aí, uma queda do PIB portância o consumo humano, aí compreendido o abas-
de mais de 40%! tecimento das ci-dades, inclusive para utilização indus-

Não admira, portailto, que as secas assumam, no ser- tria1 e cf sua aplicação para a transformação da agricultu-
tão, a carac~~rística de calamidade pública, provocando ra e da pecuária em atividades com índices de segurança 
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aceitáveis. Nesse sentido, o mímmo que podemos 4ese­
jar, é que possamos produzir para nos alimentarmos e 
para alimentar as nossas indústrias, sem recorrer a im­
portações sistemáticas de bens que podemos produzir, 

- com a irrigação, a índices de produtividade superiores 
aos de outras regiões. Em 1978 já írriportávamos, do sul 
do País, o equivalente a mais de cinco bilhões de dólares, 
parte substancial disso correspondendo a inSumos e a 
prodUtos agro Pecuários ~·in natura'' ou lndustriaHzados. 
A ir~iS;ação é uma tÇcnica universal. O~ordeste é, po­
rém,_ uma das poucas áreas do mundo que, necessitando 
e podendo, praticamente não a utilizam. 

Uma reforma agrária inteligente e bem conduzida em 
âreas-- capazes de produzir com eêo-nomicidade, ê tam­
bém- essenciaL Nesse sentido. convém esclarecer que, a 
áre_a mâxima- a ser desaspropriada para irrigação de ini­
ciativa do Poder Público (artigo 59, Parágrafo 99) não--ul-

-·-trâp"áSSârá a- 4% (quatro por cento)_áa área do polfeOno 
das secas, devido á exigUidade dos recursos de águas. Af, 

- entretanto, poderão ser implantados pelo menos 1,5 mi­
lhões de hectares irrigados (cerca da metade da área de­
sapropriada), com uma produção correspondente a 30,0 
milhôes de hectares secos, nos anos de chuva, a nível da 
~xploração inadequada de hoje, (o Nordeste todo planta 
atualmente, apenas cerca de 12,0 milhões de hectares) o 
que permitírã a críação de, pelo menos 3_ (três) milhões. 
de empregos, e uma produção mais de 2,5 vezes superior 
a tudo- que se colhe-, hoje, na Região, durante os anos de 
pluviosidad~ normal. A esses 1,5 milhão de hectares irri­
gados por iniciativa do Poder Público, podem~se adicio­
nar; pelo menos, mais 1,0 milhão de hectares a serem ir­
rigados por inicia ti vá~ dos proprietários rurais (Projeto 
Sertanejo e Prohidro), com os benefícios económico$ e­
_glçia.(_s_ _ _çorr~pondentes. 

A utilização de técnicas apropriadas nas áreas não irri· 
gadas elevará, ainda mais, a criação de empregos, a pro­
duÇãO agropecU.árià, os produtos industrializáveis e por­
tantQ_ <:1 rençla e o n_í~ç1_ de vida dos sertançjos, com rç{l_~· 
xos na economia e no bem estar sOcial da Região. 

Discute-se hoje, com razão, em todo o País, a necessi­
dade de criar-se uma nova frente de expansão económica 
para o Nordeste. No contexto dessa discussão chega-se a· 
apontar a atividade industrial como a única saída para 
essa· nova frente. Embora essa colocação faça: sentido, 
ela será inviável se concebida isoladamente. Uma expan­
são industria!. ~QQ§.istente não poderá ser estabelecida no 
NordeS~eTtquanto não contarmos com o apoio de uma 
fonte segura de matérias primas e com uma demandare­
gional efetiva mais densa, o que implica um aumento da 
renda da população em geral e da sertaneja em particu­
lar_, 

A experiência mostra que a indústria induzida pelo 
atual sistema de incentivos funciona, por falta desses 
condicionantes, de certo modo artificialmente e quase só 
como um apêndice dos mercados do centro-sul, do qual 

--- é uma atlv--Jdade complementar, dependente e vulnerável. 
O que temOs em mente tem, port"anto, a ver com o es­

tabel~ciroento de um setor _agr[çQIª çompetitivo, capaz 
de garantir uma atividade industrial com ele integrada e 
nele apoiada. Essa agricultura não pode ficar na depen­
dência dos enormes riscos que a seca impõe. A irrigação 
constitue, portanto, atividade essencial da política ecO­
nômica de que se necessita, para promover a nova fOiitC 
de expansão económica de que se fala. 

A irrigação e as culturas adaptadas às áreas sêcas po­
dem alimentar o Nordeste, promover agroindústria e 
apoiar a indústria em geral. Com isso, governo e iniciati· 
va privadas estarão criando as condições necessárias 
para a criação de empregos, para a expansão e distri· 
buição da renda, tanto em termos setoriais como entre as 
pessoas e ao longo do espaço intra-regional. 

Outra questão que precisa ser bem compreendida é 
que, no semi-árido a irrigação privada será sempre um 
elemento complementar de garantia da resistência eco* 
nômica da propriedade. Uma pela outra, a ârea média 
possível de ser irrigada é da ordem de 2 a 3% d3. área to-



· 1074 Quinla-f~9 · 

tal. Essa pequena áreã. irrigada é, porém, essenCial ao 
processo de exploração da propriedade privada no sem i· 
ár"ído. ~que a produtividade dessa área molhada, tendo 
em conta a notável disponibilidade de luz e calor du.rante 
todo o ano, ê extremamente elevada. Além de obterem­
se, aí, produtividade sete a oito vezes maiores por colhei­
ta, podem-se ainda, obter até três safras por ano, em re­
gime de cultivos intensivos, dependendo dos tipos de cul­
tura. Desse modo, numa propriedade de 100 ha, por 
exemplo, 3 ha irri_gadQ.S equivaleriam a manter a pro­
dução de 60ha - mais de 50% da área seca -em plena 
ativ"idade, com todt~s'as vantagens da concentração em 
urna parcela c.omparativamente muito menor do terreno, 
aléril da segurança e da continuidade do processo produ­
tivo. 

Entretanto, para elevar ainda mais a produção e a ren­
da do agricultor, os restantes hectares não irrigados PQ~ 
dem e devem ter a sua produtividade e os seus índices de 
segurança 3 a 4 vezes mais elevados, pela utilização de 
métodos e técnicas aprOpriadas e pela introdução de cul­
turas resistentes, já hoje mais do que conhecidas e testa_­
das. (Ver itens de e 7 do parágrafo 39 do artigo 99 e item 
b do parágrafo 19 do artigo 12). _ 

A concessão de ajuda (artigo lO, incisos I e 11 e indsos 
II e III do artigo 13) nada tem de paternalista. Represen­
ta nada menos que a cooperação do Poder Púbfíco para 
a correção da natureza, redimindo-a de uma deficiência 
intrínseca, que não se ap-resenta em outras regiões e que 
exige um .. pré--investimento", que não sobrecarrega, por 
exemplo, os agricultores do Paraná, de São Paulo ou do 
Centro-Oeste.- Esse ''pré-investimento" muda as con­
dições naturais do meio ambiente, preparando-o para o 
uso normal das gerações atual e futuras. Representa, 
pois, uma valorização do patrimônio il"aciOnal. São inú­
meros os exemplos, no mundo, da chamada política de 
••pré-investimentos" governamentais para a "recupe­
ração" ou .. integração" de terras._Basta verificar á Que 
fazem a Itália para recuperação de áreas pantanosas e a 
Espanha, Portugal, Israel, Egito, Austrália, e mesmo a 
França, a Inglaterra e os Estados Unidos para ultrapas­
sarem deficiêllCias relacionadas com a falta ou com o ex­
cesso de água. 

Em muitos países, além doS: prêmios que vão atê 70% 
dos .. pré-in-ves-timerilos", a parte restante ainda é finan­
ciada ·a juros baixos e a prazos que se elevam mais de 30 
anos. Aliás, o prêmio para a construção de açudes (que 
devia dirigfi'~-Se também, obrigatoriamente, ao seU apro~_ 
veitamento)já foi l~almente utilizado no Nordeste com 
bons resultados. Não é, portanto, nem uma novidade e 
nem uma liberalidade, a cooperação do Governo para 
modificar as condições naturais adversas da natureza, 
atravês de medidas que incorporem, ao patrimónlOteiTi­
torial do País, beneficíos ou correções permanentes. Ne­
gar essa cooperação seria impatriótico e injustO, Pois ê a 
partir daí que se igualam as condições ·de trabalho do 
Nordeste, àquelas das outras regiões do País. 

O artigo 15 à uma nova dimensão à presença dos Mi­
nistérios no Nordeste e no Conselho Deliberativo da SU­
DENE, marcando-lhes o apoio e a responsabilidade, de 
modo coordenado e partiCiPativo. A explicitaÇão dessa 
responsabilidade no projeto de lei é indisperiSãvei, já que 
não se pode esperar que surjam, espontaneamente, -res-­
ponsabilidades que, pelo senso comum, são hoje atribuíw 
das à SUDENE, quando os meios e até as atribuições le­
gais situam-se em õt.itras áreas especfficas-da adminis­
tração federal. 

Vivemos um novo momento da História política deste 
País, momento que reclama a participação de todos os 
segmentos da sociedade civil. Nesse contexto, a questão 
regional tem que ser entendida na sua dimensão nacio­
nal, na qual são realçadas as desigualdades gritantes que 
precisam ser urgentemente reduzidas. 

Mais intoleráveis ainâa são as desigualdades de opor­
tunidade e de renda entre as pessoas. ~. portanto, hora 
de encararmos, com coragem e bom senso, a questão 

. nordestina. 
I 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

No Nordeste está a parcela mais pobre da população 
brasileira. Se caminhos existem é hora de buscá·los para 
integ-rá-la na economia do País, tornando esta, ao mes­
mo tempo mais forte, mais justa e mais solidâria. 

Sobre1udo, os 17 milhões de habitantes do sertão pre­
cisam ter condições adequadas de trabalho e de renda, 
para participarem da criação da riqueza e do bem-estar 
nacionais. O instrumento de trabalho que lhes cabe utili­
zar é a terra, mas não a terra sem âgua. 

O acesSo a á"g"Ua paSsa inexoraVelmente, pelo acesso à 
terra, mas, no Nordeste, a terra seca é apenas uma dádi­
va ilusória, que não nos levará nem à justiça social nem à 
redenção econômica. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1985.- José Lins. 

(Às Comissiiú de Consriruição e Justiça, de Minas 
e Energia, de Agricultura e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordiryária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
Mensagens Presidenciais: -

N9 88, de 1985, referente à escolha do Desembargador 
Eduardo Andrade Ribeiro de Oliveira para exercer o 
cargo de Ministro do Tribunal Federa! de Re~ursos; e 

_NI' 96, de 1985, ~eferente à escolha elo Deput:nçlo Esta­
dual Ângelo Angelin para exercer o cargo de GOverna­
dor do Estado de Rondônia. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
- Altevir Leal - Raimundo Parente - Claudíonor 

Roriz - Gaivão Modesto - João Castelo - Carlos 
Lyra - Albano Franco - João C.almon - Moacyr 
Dali a- Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- Alfre­
do C:1mpos - Severo Gomes- Benedito FÚreira -
Benedito Canelas - ~orge Bornhausen 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está finda a 
hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1 9-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 100, DE !985 

Nos termos do art. \98, alíne'ª "d", do Regimento In­
terno, ·reQúeiro inversãõ da Ordem do Día, a fim de que 
~s matérias constantes dos _itens 3 a 7 sejam submetidas 
ao plenário em 19, 29, 39,49 e 59 lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1985.- Martin~ Fllho. 

O SR. PRESIDENTE (José Frãgelli) - O requc"ii­
mento tem votação imediata. 

Os Srs. Senadot:es que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 
- Aprovado. 

O Sr. Carlos Alberto - Sr, Presidente, peço verifi­
cação dj!; v_otação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Será feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Carlos Alber­
to. 

A Presidência vai suspender a sessão por lO"iniifUtos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a Plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 55 minutos, a sessao é-rea­
berta às 16 horas.) 
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O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Estâ reaberta 
a sessão. Persistindo a falta de quorum a Presidência se 
dispensa --de proceder a verificação solicitada. 

O requerimento fica prejudicado. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia todas 

em fase de votação, constituídas dos Requerimentos n9s 
57 e 58 de 1985; Projetas de Lei do Senado n9s 26/79, a 2, 
340, 18 e 320 de 1980, ftcam com a sua apreciação adiada 
para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se a lis­
ta de omdores. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador José Lins. 

O SR. JOS:t UNS (PDS_- CE. Pronuncia o seguint{ 
discurso.) - Sr. Presidente, e Srs. Senadores: 

Pergunto ao Senado se ainda é possível dispor de um 
poUco de paciêflcia para ouvir - mais uma vez - um 
clamor há mais de 100 anos ressoa nesta Casa? 

E que, Excelência, vou novamente, falar sobre o dra­
ma secular do Nordeste. 

Pergunto ainda, Sr. Presidente_, se é possível a um po­
vo, sofrer indefinidamente, oprimido pela pobreza e pela 
fome, por secas e inundações, sem perder a esperança? 
Nesta última década não houve uma trégua na inclemên­
cia do clima. 

Por todo um lustre, antes de 1983, o sol crestou os 
campos. A terra esturricou. As colheitas quase desapare­
ceram. Seca expulsou das roças mais de 3 milhõ~ de ser­
tanejos. Agora, há dois anos, são as inundações que co­
mandam a destruição dos roçados e dos lares, flagelando 
quase hum milhão de nordestinos. As chuvas não paw 
raml 

E ainda lá, diante da fúria destruidora dos rios, quem 
diga que o Nordeste falta água. 

Não, Sr. Presidente, não falta água no Nordeste! Falta 
discernimento, falta senso de previdência, falta responsa­
bilidade, mas água não falta. 

Toda essa catadupa, todo esse espasmo líquido que 
hoje aí se derrama, inundando e des_truindo, não podia 

-- estar se perdendo em vão. Devia estar sendo represada, 
para não devastar os campos e as cidades e para saciar, 
no amanhã incerto, a sede dos homens e a sede da terra. 

-Pergunto, agora, Sr. Presidente: poderá, por acaso, 
esse povo sofrido, acreditar ainda que há, neste País, al­
guém interessado em olhar o seu drama? 

Sinceramente, penso que não. 
-Mas, se não há, que preço quererão cobrar para nos 

compreender? 
Se esse preço for cobrado em braços para o trabalho, 

já pagamos demais, como os milhões de nordestinos que 
emigraram para ajudar nas labutas do Sul, ou para 
desbravar as florestas do Norte. 

Se, porém, a rnoeda for o sofrimento e a resignação, já 
oferecemos mais do que o necessário, para comover a 
Nação inteira! 

Talvez eu seja injusto. Alguns homens, alguns abnega­
dos se interessaram pela sorte do Nordeste. Falaram em 
obras, em açudes, em poços, e ajudaram nos momentos 
de emergência. 

Mas a longo prazo, Sr. Presidente, forçoso ê reconhe­
cerque a política posta em prática para combater as se­
case a~_ enchentes do Nordeste tem sido um fracasso. As 
secas, quer queiramos, quer não, constituem um dos fa­
tores que mais concorrem para a pobreza da Região. 
Basta analisar os números: a agropecuária regional con­
tribui, ainda, com cerca de 22% para a formação do P.IB 
nordestino e, m~tade dessa participação provém justa­
mente da zona semi-árida. 

Ora, Srs. Senadores, se uma seca frustar 60% da pro­
dução sertaneja, estará reduzindo de mais de 6% toda a 
produção regional. Repetindo-se sempre e afetando (or­
te-rrlente os outrOs setores da economia, as secas acabam 
por cobrar um iinposto anual de, pelo menos, 1% do 
Produto Interno Bruto do Nordeste.~ que, tais fenôme­
nos, não reduzem somente o produto anual. Destroem 
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também o capital de trabalho, representado principal­
mente pelo gado que é, em tempos normais, um dos es­
teios da nossa economia. 

Há, porém, um aspecto de fundamental importância, 
que não tem sido levado em conta pelos analistas apres­
sados da questão social do Nordeste: é que os efeitos 
mais dramãticos das secas não são esses que incidem 
sobre a economia da Região como um todo. São aqueles 
que afetam, diretamente, a economia do sertão. No ser­
tão a agropecuária não repreSenta apenas 22% do PIB. 
Pode representar 70% e, em alguns bolsões, até mais do 
que isso. Se a seca reduz a produção da ârea afetada, em 
60%, isso significa que ela produz,- pasmem, Srs. sena­
dores- uma queda de mais de 40% do Produto Interno 
Bruto do Sertão. Ora, Sr. Presidente, -umã redUção de2% 
do PIB nacional traumatiza a Nação inteira. 40% seria o 
colapso total. - Não admira, portanto, que as secas as­
sumam, no sertão, a característica de calamidade públi­
ca, com todo o seu cortejo de miséria e de pânico. A 
questão crucial do sertão é, portanto a seca. Sem resolvê­
la, ninguém vai mUdar a face da tragédia nordestina. 

As enchentes, por sua vez, afetando diretamente tanto 
as lavouras como a população animal, concorrem ainda 
para a destruição tanto do capital ftxo, representado 
pelo gado, barragens, cacimbas, cercas e habitações, 
como da infra-estrutura representada pelas estradas, pe­
las pontes, e até pelas cidades. ~Se, porém, não nos 
convencem esses cataclismas econômicos, talvez possam 
nos sensibilizar os dramáticos problemas sociais criados 
por essas calamidades. Elas transformam, primeiro, a 
pobreza em fome e em indigência. Depois compelem õ 
homem à emigração, desagregam as famflias e, por fim, 
instalam epidemias, cujos efeitos se propagam para além 
da fase crítica dos fenômenos, porque deixam seqüelas, 
às vezes irn:p:irãveis, nas gerações mais jovens. 

Ora, enchentes e secas, Sr. Presidente, são fenômenos 
contrários e sucessivos. Ainda hã pouco, vimos de sofrer 
cinco anos de falta de chuva e, em seguida, castigam-nos 
jã, dois anos de invernos torrenciais._ 
~ claro, portanto, que no Nordeste não falta água. 

Falta, sim, uma política consistente de regularização dos 
recursos hídricos disponíveis. 

Prova cabal disso é que, enquanto hã dois anos, mais 
de quatrocentas cidades da Região sofriam sede ou be­
biam, de até cem quilômetros de distância, água tnins­
portada sem qualquer possibilidade de higiene, em cami­
nhões ou em trens, hoje. muitas dessas cidades estão sen­
do vítimas de catastróficas inundações. 

Sr. Presidente, este pronunciamento visa justificar um 
projeto de lei que entreguei, hOje, ao SenadO. Pretende 
ele estabelecer uma siStemátiCa para tratar a CfU.cbStão que 
está na base dessas contradições e dessa dualidade de 
problemas, - de secas e de enchentes catastróficas -
que só podem ser resolvidos conjuntamente. 

O projeto procura ordenar as ações do_ Governo Fede-­
ral no que tange à retenção e ao __ aproveitamento dos re-­
cursos hídricos, problemas cujas soluções são mais que 
conhecidas, mas que têm sido descuradas continuada­
mente. 

As linhas de ação preconizadas no projeto nada tem 
de novas. São linhas já testada;s e longamente reivindica­
das pelas populações. Aliás, não hã outro caminho, e 
isso apesar da indiferença com que essas mesmas so­
luções vêm sendo tratadas e até desmoralizadas pelo des­
caso do poder público. E isso certamente por falta de 
UIJla norma legal que imponha uma política responsável. 

Pretendo também, com esta lei, que o Governo Fede­
ral volte ª ªssumir dimtamente a luta contra as secas no 
Nordeste, hã tanto exercitada quase só e, exclusivamen­
te, nas emergências e por meios indiretos. Ora, a ação in­
direta do Governo, em questão de tamanha importância, 
representa, a meu ver, o caminho mais fáCil para dividir 
a sua obrigação e para fugir ã Sua inalienável responsabi­
lidade, frente a uma das questões que mais traumatizam 
o povo nordestino e que mais comovem a Nação. A im­
plicação inaís séria deSsa PõTítica de intermediação é a 
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anestesia de todo o direito de crítica e de fiscalização, 
que deve caber aos governos estaduais, em defesa e em 
nome do povo. 

Uma lei de desenvolvimento dos recursos hídricos não 
pode, porém, se limitar à sugerir barragens e contenção 
de cheias. Só terá objetividade se for, também, vigorosa­
mente dirigida para o uso desses recursos nas suas diver­
sas finalidades sociais e econômicas. Dentre estas, avulta 
em importância o abastecimento humano. :b intolerâvel, 
Sr. Presidente. assistir comunidades inteiras morrendo 
de sede. ~ imperioso, também, a transforrriãção da agri­
cultura e da pecuária em atividades com índices de segu­
rança pelo menos aceitáveis. O mínimo que podemos de~ 
seja r é que possamos produzir para nos alimentarmos e 
para alimentar as nossas indústrias, sem recorrer a im­
páitãÇões sistemáticas de bens, que podemos produzir 
com a ifrigação-, a íil:dices de produtividade superiores 
aos de outras regiões do País e do mundo. Em 1978, jâ 
importávamos do Sul- do País o eq~ivalente a mais de 
cinco bilhões de dólares, por ano. e- pasmem, de novo, 
Srs. Senadores - parte substancial dessas importações 
correspondem a insumos agrícolas e a produtos agrope­
cuários ln natura ou industrializados. A irrigação, Sr. 
Presidente, é uma técnica univer!!al. O mundo inteiro a 
utiliza. Por que não desenvolvê-la também no Nordeste? 

Julgo ainda que uma reforma agrária inteligente, em 
áreas capazes- de produzír com economicidade, é tam­
bém indispensável. Não precisamos de revoluções dema~ 
gógicas. Precisamos de produzir com segurança e justiça 
social. Para a irrigação de iniciativa pública, o Governo 
não necessita desapropriar mais do que 4% de toda a 
ãrea do polígono das secas. 

Aí, entretanto, poderão ser implantados pelo menos 
1,5 milhões de hectares irrigados, que produzirão tanto 

-- quanto 80,0 milhões de hectares secos nos anos de chuva. 
Õ_rã~ o Nordeste todo planta, apenas cerca de 12,0 mi­

lhões de hectares. Portanto, só na área irrigável, a pro­
dução será 2 e meia vezes superior a tudo que se colhe, 
hoje, na Região, durante os anos bons. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSit LINS - Com muito prazer. 

O Sr. Aderbal Jurema- Senador José Lins, há muitos 
anos que venho me batendo, em Pernambuco, junto aos 
seus Governos para que a sua orientação seja a política 
da ãgua, porquanto sabe V. Ex• que foi um dos mais di­
nâmicos superiritendeiües da SUDENE, que o NordeSte 
não é aquela terra amaldiçoada pelo paulista Cincinato 
Braga, quand0 em livro dizia que a solução para as secas 
era despovoar o Nordeste. Por isso é que, quando vejo 
V. Ex• oferecer à análise, ao exame, à decisão do Con­
gresso Nacional um projeto de lei que sistematiza as 
ações do Governo Federal no Nordeste, no que tange ao 
problema das águas, congratulo-me com V. Ex• porque, 
em verdade, o que precisamos é de uma política da água.· 
Esta política, sem dúvida, está dentro do seu projeto que 
irei ler com a minha maior atenção e prestar a minha so­
lidariedade, a solidi:uiedade de nordestino tão sofrido 
quã.flto V. Ex• 

O SR. JOS:t LINS - Agradeço,. nobre Senador 
Aderbal Jurema, o aparte de V. Ex•, que muito me honÍ'a 
e que~ certamente, valoriza este pronunciamento despre­
tensioso. 

Quero cítiar p"ara V. Ex• o exemplo de um dos n!is do 
Sri-Lii.nka, do sêCU10-XIl, que disse: .. Nesta ilha, nenhu­
ma gota d'água poderá correr para o mar serri antes cum­
prir o seu papel econômico e social piua coin o povo". 

Veja v: Ex• o que acontece no Nordeste! EstamOs, 
nobre Senador, sujeitos a secas terríveis que desalojam 
famílias e flagelam as comunidades, que empobrecem as 
populações, que desagregam os lares, que forçam a mi­
gração para, em seguida, vermos as catastróficas inun~ 

- daçõ-es .e a água perdendo-se aos borbotões. Há uma 
coritiadiçào profunda nisso tudo. Chamo atenção do 
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Governo, sobre a responsabilidade direta da área federal 
quanto a i:!sse problema. I! preciso que o Governo Fede­
ral defina a sua posição e assuma, ele mesmo, o comando 
dessa política. 

Não adi<i.nta, para mim, uma política de_entendimento 
parciãl, de delegações, que só faz tolher-nos o direito de 
reclamar das obrigações do Governo. 

Por isso, reclamo do Governo Federal, que diretamen­
te, assuma a sua responsabilidade no Nordeste. 

Há poucos dias, um Secretário de Estado, se não me 
engano, do Estado do Paraná, disse, sem -qual(ruer pejo e 
isso provocou celeumas, provocou um verdadeiro levan­
te emocional - que o Nordeste em nada contribui para 
este País e que melhor seria que fosse esvaziado até por 
uma bomba a'tômica. -

Nobre Senador, o que se vê é, portanto, uma total fal­
ta de compreensão das autoridades quanto a esse proble-­
ma fUndamentaL 

Por isso, nobre Senado_r, agradeço o aparte de V. Ex•. 
Espero que este projeto seja discutido, seja analisadO, 
seja debatido, para que cheguemos a um consenso a res­
peito dessa questão secular que continua angustiando e 
maltratando o sofrido povo do Nordeste. 

O_Sr. Aderbal Jurema- Quando y. Ex• evoca um ho­
mem do século XII, fico mais perto e lembro um enge­
nheiro pernambucano do século passado que, certa vez, 
indagado sobre as secas no sertão e as inundações que 
oco_~riãm Oa Zon~ da Mata, respondeu com uma frase fi­
losófica: '"quando os homens não pensam, as águas pen­
sam por eles". 

O SR.JOStLINS- ~a pura verdadel E V. Ex• tem 
aqui no Senado Federal, no Congresso Nacional, exem­
plos extraordinário_s de homens públicos que defende­
ram uma política consistente, alguma coisa de transpa­
rente a respeito do que o Governo pensa sobre o Nordes­
te._ Mas o que se vê hojé é a falta total de orientação 
quanto aos objetivos, que, aliás não são difíceis de assen­
iar já que hã exemplos no mundo todo e até no próprio 
Nordeste. Agradeço, portanto, mais uma vez, o aparte 
de V. Ex•. 

Dizia, Sr. Presidente, que o Governo pode implantar, 
rapidamente, um milhã:;. e meio de hectares irrigados no 
Nordeste e que esse um milhão e meio pode produzir 
inais do que tudo que se produz na Região inteira plan­
tando, hoje, seus doze milhões de hectares secos. 

A esses 1,5 milhão de l)ectares irrigados por iniciativa 
do Poder Público, podem ser acrescentados mais, pelo 
m~nos, I ,O milhão de hectares irrigados por iniciativa 
do~ proprietários rurais. Além do enorme impaçto no 
aumentO e na segurança da produção, a irrigação criará, 
seguramente, mais ôe 4 milhões de empregos no Nordes­
te. 

Afirmo a V. Ex•, Sr. Presidente que!:, u[n milhão e meio 
de hectares hoje. pouco representam. O mundo, conta 
com quãse 300 milhões de hectares irrigados. O México 
tem 5 milhões, o Chile tem 2 milhões e a Espanha tem 6 
milhões. A Espanha está implantando 100 mil hectares 
por ano. Desde que fui Diretor do DNOCS, quando re­
vigorei o plano de irrigação do Nordeste, trabalhando 
desesperadamente, implantou-se nada mais nada menos 
que 40 mil hectares, isto é, 40% daquilo que a Espanha 
irriga por ano. Que sirva isso de exemplo. 

A utilização de té_cnicas apropriadas nas áreas não írri-
8:áveis-é outra iniciativa que não pode ser esquecida, para 
desenvolver a agropecuãria, e a produção industrializã­
ve!. 

Sr. Presidente, discute-se hoje, com razão, em todo o 
-P(l.ÍS, a neCe5sidade de criar-se uma nova frente de expan­
são -econômica para o Nordiste .. No contexto dessa dis­
cussão chega-se a apontar a atividade industrial como a 
úníCa saída para eSsa noVa frente. Embora essa idéia faça 
sentido, ela será inviável se fõr concebida isolada da agri· 
cultura. Uma expansão industrial consistente, não pode­
rã ser estabelecida no Nordeste, enquanto não contar-
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mos _com o apoio de uma fonte segura de_ matérias­
primas e com urna demanda regional efetiva, mais densa, 
o que implica no aumento da renda da população, em 
geral, e da população sertaneja em particular. 

A experiência mostra que a -indústria iriduziõa_ pelo 
atual sistema de incentivos fiscaís torna-se-ar1llictarp-õr 
falta de um setor agrícola que a suporte. Sem uma agri­
cultura forte, ela representa apenas um apêndice dos 
mercados do Centro-Sul, do qual é uma atividade com­
plementar, dependente e vulnerãvel. 

O que temeis em mente com esse projeto, Sr. Presiden­
te, tem a ver, portanto, com o estabelecimento de uma 
ativÍdade agrícola competitiv-a, C.i!paz de garantir Uma in­
'dústria com ela integrada e nela apoiada. Essa agricultu­
ra não pode ficar na dependência dos enormes riscos que 
a seca impõe. A iriigaÇão constitui, portantO, patte -es­
sencial de uma política econômica estável para o Nor­
deste. 

Com ela, o governo e a iniciativa privada estarão esta­
belecendo as condições neçessãrias para a criação de em­
pregos, e para a expansão e distribuição da renda, tanto 
em termos setoriais-como entre as pessoas~ e ao longo do 
espaço intra-regiOnal. 

e de suma importância compreender Que, no semi- -
árido, a irrigação priVada Constitui o elemento de garan­
tia da resistência econômica da propriedade. Cinco hec­
tares molhados produzem tanto quanto 100 hectares se-
cos. 

Isso por que a iriigação, controlando o consumO de á­
gua, aproveita de modo extraordinário, a notável díspo­
nibilidade de luz e calor, que o Nordeste oferece, durante 
o ano inteiro. Além de obterem-se produtividades sete a 
oito vezes maiores por colheita, podem-se produzir ain~ 
da, até três ou quatro safras por ano. Dêem-se-2 hectares 
irrigados a um pequeno agricultor e ele terâ multiplicado 
a sua renda, e se libertado do fantasma dt;i seca. 

Não podemos porém, pensar apenas na -irrigaçãO. As 
áreas seca·s podem, também, ter a sua produtividade e os 
seus índices de s_egurança elevados 3 a 4 vezes, pela utili­
zação de técnicas apropriadaS e pela introdução de_cultu­
ras resistentes, jã hoje mais do que conhecidas: 

Para isso porém, o Governo tem que juntar esforços 
com os agricultores. 

A concessão -de ajuda, para "pré-investimentos_" no 
semi~árido, nada tem de paternalista, Como apregoam os 
falsos psicólo_gos_da economia socíãl. Ela represefifa, isso 
sim, a justa coop-erãÇão do--:-Põder Público para a cor­
reção da natureza, redimindo-a· de uma deficiência 
intrírl"seca, -que-rião se apresenta em outras regiõeS do 
país. Os agricultores do Sul não têm esse problema. Para 
eles a natureza já nasceu pronta e jã supre- túdo. 

No Nordeste ao contrário, esse "pré-investimento" 
faz~se necessáriO;- para mudar -a:f conarções naturais do 
meio ambiente, preparando-o para o uso normal da ge­
ração atual e das gerações futuras. Representa. pois, 
uma valorização do patrimônio nacional. 

São inúmeros ·as- exe_mplos; no mundo, da chamda 
politíca de "pré-investimentos" governamentais, para a 
"recuperação'' ou para a "integração" de terras .. Basta 
verificar o que Tã.Z. -il"Itãlia para recuperação das suas 
ãreas pantanosas e a Espanha, Portugual, Israel, Chile, 
Mêxico_ e Austrália, e mesmo a França, a Inglaterra e os_ 
Esta:dos Unidos, para corrigir" as- falhas da natureza, de­
correntes da falta QU_ do excesso de ãgua. 

Em muitos países, além da cooperação, q-ue Chega a 
atingir 70% dos '"pré-investimentos' .. a parte restante é 
ainda, financiada -ã juros baixos e a prazos que se ele­
vam. em al~u.ns oaíses a 30 anos. Aliás_. o chamado pré­
nti·o-,p~-;~ ;~o~~t'rução de açudes, que d~vja ter sido-~on­
dicionado, obrigatoriamente, a Seu aproveitamento ecõ­
nômico e social, jã_ foi utilí:zado no Nordeste. A coope­
ração do Governo não é, portanto, nem uma no'vidade e 
nem uma liberalidade. El;;t_ visa modifiCar a<> -condições 
adversas da natureza, através de medidas que incotpo~ 
rem ao patrimônio territorial do País, benefícios o~_ cor­
reÇÕes permanentes. NCgar essa cooperaÇão seria ert'Ô· 

neo e injusto, porque, só com ela se igualam as condições 
de trabalho do sertanejo, àquelas d_os agríCU!tores de ou­
tras regiões. 

Sr. Presidente, vivemos um novo momento da história 
política deste País, momento que reclama a participaÇão 
de todos os segmentos da sociedade civil. Nesse contex­
to, a quéstão regional tem que ser entendida na sua di­
lllensão nacional, na qual são realçadas as desigualdades 
gritantes, que precisam ser, urgentemente, reduzidas. 

Mais intoleráveis ainda são as desigualdades de opor­
tunidade e de renda entre as pessoas. 1:. portanto, hora de 
encararmos, com coragem e bom senso, a questão nor~ 
destina. 

No Nordeste estâ a parcela mais p·obre da população 
brasileira. Se caminhos existem, é hora de buscá-los para 
integrá-la na economia do País, tornando essa economia 
ao mesmo tempo-mais forte, mais justa e mais solidãria. 

Sobretudo, os 17 milhões de habitantes do sertão pre­
cisam ter condições adequadas de _trabalhQ e de renda, 
para participarem da criação da riqueza e do bem-estar 
nacional. O instrumento de trabalho que lhes cabe utili­
zar é a terra, mas não a terra sem vida e sem âgua. 

No Nordeste o acesso ã ãgua passa inexoravelmente, 
pelo acesso à terra, mas a terra seca é apenas uma dádiva 
ilusória, que nos levará nem à justiça social e nem à re­
denção económica. 

O projeto de lei que ora apresento, Sr. Presidente, visa 
apenas isso -justiça e redenção para o Nordeste. 

Espero que o Senado e a Câmara o apóiem, ·em nome 
de um povo que, por sêculos, tenta libertar-se das garras 
da pobreza, para integrar-se, sem reservas, à causa do 
bem naciOnal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller: 

O SR. ÇASTÃO MÜLLER (PMDB- MS. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

:I:. lamentável ter que usar a tribuna para assinalar um 
falecimento. Neste caso de hoje, refiro-me ao Dr~ João 
Vi.lasboas, Senador d-3. República, dufante nluitos anos e 
notável político e Líder em Mato Grosso. . 

Senador e Deputado Federal, desde a década de 30 até 
os anos 60, João Vilasboas marcou época na vida politi­
ca nacional e estadual. Houve uma oportunidade aqui, 
em Brasília, que os dois grandes Partidos na ocasião, 

__ PSD e UDN, para orgulho dos matogrossenses, tinham 
como lfderes Filinto Mif!lerdo PSD e João Vi_lãsboas, da 
UDN: 
Falec~ João __ Vilasboas, no dia 3 do ·corrente, aos 94 

anos de idade. Além de brilhante hoinem público era 
considerado em nosso Estado, como um respeitado ad­
vogado e jurista, e destacou·se como poeta e jornalista. 

O Jornal O Estado de Mato Grosso, de Cuiabâ, edição 
de 4 de_ maio último, ao notiCiar o evento ãfirm~;~.: 

FaieceÚ na madruga.da de ontem, no Rio de ia­
neiro,aos 94 anos de idade, o ex-deputado ~tadual, 
_ex~deputado federdl e ex-senador João_ Vilasboas, 
uma das mais destacadas personalidadeS políticas 
da história de Mato Grosso, João Vilasboas nasceu 
_em Cáreres, a 21 de abril de l89L Fez seus estudos 
iniciais no Liceu Salesiano de Cuiabá e bacharelou­
se_ em Direito no Rio, em 1913, tornando-se um dos 
mais brilhantes advogãdos que já atuaram em Mato 
Grosso. Em julho de 1983, foi alvo de uma homena­
gem feita pela SecciOnal de Mato GrosSo da O idem 
dos_Advogados_do Brasil, prest~da_a _e_le _COI!!<? _ll:f!l 
dos mais antigos membros da Ordem no Estado. Na 
área política, teve wna atuação destacada, tendo 
iniciado carreira como deputado estadual à época 
em que Dom Aquino Corrêa governava Mato Gros­
so. Após a redemocratiz.ação em 1945, filiou~se à 
União Democrática Nacional, elegeticio-se .Senador 
da República, chegando a Líder da Minoria en­
quanto outro matogrossenseilustre, "FilintO Mifller, 
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era Líder da Maioria (PDS), com o qual travou inú· 
meros debates qu_e se tornaram históricos. Foi tam· 
bém Líder da UDN no Senado, quando Jânio Qua­
dros era Presidente. Titular de muitas condeco­
Tações nacionais e estrangeiras, publico1,1. "Hipoteca 
Naval", importante livro sobre Direito especializa­
do". 

RendO, porfantó, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, mi­
nh-aS honlenagens e por que não dizer da Bancada doEs­
tado do Mato Grosso, a memória do ilustre filho de 
Mato Grosso, _destacando a sua ação política, defenden­
do sempre os inte-resses nacionais e matog_rossenses. 

Revela·se um fato importante da vida desse homem 
que foi, acima de tudo, um político no sentido amplo da 
palavra, ou seja, viveu e moi"reu pobre. Nos últimos anos 
de sua vida, o Governo de Mato_Grosso aprovou, atra· 
vés da Assembléia Legislativa, wna pensão para que o 
mesmo pudêsse viver condignamente. 

Que o Supremo Arquiteto do Universo dê a João Vi­
lasboas a paz que ele bem a merece. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Nobre Sena­
dor Gastão Müller, a Mesa deseja associar-se às manifes­
tações com que V. Ex• cultua a memória de um dos gran­
des políticos deste País, um dos homens que, nesta Casa 
do Parlamento, trouxe à Nação o fruto dos seus cQnheci­
mentps, da sua inteligência e do seu amor ao Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

~O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senador~: 

Há certas profissões no País que, embora estreitamen­
te vinculadas ao interesse pú.blico, são exercidas sem 
qualq_uer ônus para o Estado, por devotados servídores, 
que recebem custas, emolumentos ·ou retribuição pelas 
partes interessadas. Tal é o caso dos serventuãrios da jus­
tiça, no plano estadual, e dos despachantes, nos planos 
federal,_ estadual e municipal_, citando-se os que, median~ 
te credenciamento do DETRAN, orientam a legalização 
de papéis no setor do trânsito. 

A prOfiSSão de despachante, na condição de atividade 
autónoma, existe no Brasil há cento e trinta anos, insti­
tuída em !854, tendo como Patrono Augusto, o Impera­
dor, D. Pedro 11. 

Existem, no Brasil, atualmente, cerca de dezesseis mil 
despachantes, coletores de impostos e taxas federais, es­
taduais e municipais, exercida a função sem qualquer ó­
nUs pâra os cofres públicos, pago o serviço prestado pela 
parte interessada no cumprimento dessa exação fisCal. 

Porque não subordinados à hierarquia burocrática, 
agindo de maneira independente no cumprimento da lei, 
são os despachantes uma classe permanentemente injus­
tiçada, quando, sem melhor exame dos fatos ou simples­
mente para comprometê-los, lhes atribuem culpa por ir~ 
regularidades ocorridas nas repartições públicas junto às 
quais trabalham, e em regra praticad~s por elementos 
alheios à classe. 

Os despachantes do DETRAN, por exemplo, embora 
_com_matdcul_asindical, não têm consentido orientar suas 
reivindicações, não ocorrendo a defesa dos seus interes~ 
ses e aspirações nas casas legislativas, onde hã reconheci­
da ressonância para os reclamos de todas as classes orga~ 
nizadas no País. 

Igualmente perniciosa para a classe é a cobrança da 
Taxa Ro_do~iãria Única em face das exigên~ias ban­
cárias, quando os gerentes de tais estabelecimentos p-r~ 
judiCarão a renda e a sobrevivência dos despachantes, 
que têm de manter escritórios, pagando aluguel, adqui· 
rindo m<!,quinas, veículos e telefones, alêm de equipa­
mento especializado. 

Vr!iCUlando essa reivindicação, esperamos que_o Con­
selho Nacional do Trânsito, atendendo-aos_justos r_ecl_a~ 
mos de dezesseis mil profissionais no Brasil, discipline o 
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problema, garantindO a sobrevivência dos despachantes 
do DETRAN, sem prejuízo dos_cofres públicos nem dos 
clientes e interessados em ~ais_serviços. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. -

O SR. JA!SON BARRETO (PMDB- SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Sf$. Senado~ 
res~ . 

O projetO de implantâção do Te;.millili PeS'CtUeifo· de 
Laguna, no meu Estado, embora constituindo uma das 
maiores aspirações_ da Região Sul do País, até hoje não 
foi cOncluído. 

As obras de complementação, inviabilizadas por um 
processo de escassez de investiment_(Js _que se arrasta des-­
de 1972, frustram ainda a expectativa dos amplos benefi- -
cios econômicos e sociais _prometidos pela operação do 
Porto, na plenitude da capacidade para a qual foi proje­
tado. 

Inaugurado em 1980, no centro de uma região de tra­
diciOnal vocação pesqueira, o Terminal surgiu para dar 
aproveitamento ao antigo porto de cargas, com isso de­
terminando o impulso económico tão necessário a uma 
das áreas mais carentes de Santa Catarina. 

Não obstante, face ao deSinteresse das aut~ridades fe­
derais, o Porto Pesqueiro, naquele ano festejado peta co­
munidade lagunense, jamais fUilcionOu -adequadamente. 

Hoje, contudo, a população de Laguna e dos municí­
pios circunvizinhos mobiliza-se nO sentido de exigir a 
complementação do projeto, sobretudo por estar tecni­
camente comprovada a rentabilidade do empreendimen­
to. 

Por isso, o Governo_do_ Estado_promoveu reuniões de 
seus técnicos com os da SUPEPE, com representantes 
da Universidade _de Santa Catarina, da Associação 
Nipo-Brasileira, da CIBRAZEM, da PORTOBRÂS e 
do Ministério da Marinha, objetivando o levantamento 
da situação atual do Terminal Pesqueiro de Laguna, e o 
oferecimento das recom~nçlações indispensávC!iS a sua 
operacionalidade. 

Desses encontros, que contaram _também com a parti­
cipàção de parlamentares e de líderes políticos de toda a 
Região Sul -além de titulares ou assessores das prefei­
turas municipais de Lagu_oa, Tubarão, Imbituba, Jagua­
runa, I ma rui e Gravatal -, resultaram os argumentos 
que suStentam a reivindicação de pronta retomada das 
obras e serviços de complementação do Porto Pesqueiro 
de Laguna. 

Partem eles d~ constataçã~ de que é melhor efetuar 
novas e pequenas inversões financeiras, e assim _atingir os 
objetivos que determinaram a implantação do Terminal, 
do_quea_~andonãr a perseguição dessa meta e, com isso, 
Perdefein.Se os altíssimos recursõs jâ consutníd-os pela 
obra. 

Assim, prosseguem afirmando que o Terminal Pes­
queiro de Laguna, dotado _de exc~lentes obras por­
tuãrias, conta ainda com instalações civis e equipamen­
toS coffi patfveis cOin a sua destinação, considerando-se o 
conju-nto, ressalvadas as correções necessárias, como.se­
melhãi1te-ãos mais atuafiz-ados no mundo. 

Instalado em pontõ- estratégico- da costa catarinense, 
servirã de base de apoio às atividades pesqueiras de ex­
tensa, átea, assegurando o aumento_ da produtividade da 
frota--em operação, e reduzindo os _respectivos custos. 
.. ''Quanto mais-PertQ for-·o porto"-- asseveram­

"mais tempo pasSãtâ o barco no mar trabalhando", o 
que, induvidosamente, corresponde a maior resultado 
econdmico. 

Não estando os armador$!& vinculados a uma indústria 
deú::rminada, podendo descarregar em qualquer porto, 
todos os b~cõS pOdem utilizar o Terminal de Laguna, 
tran_sladando o pescado por via terrestre, e retornando 
de imediato ao mar, -a hrrl de !iPróveiiaf aô mâXiiri.O a 
?r~ve s8;frà de c~da.espécie. 
·-Ãcr,;sCeOte-~e~ cÍue ·a Porto PesqueirO de Laguna, em 

face de suas características e espeCificações, não conc_orre 
com_ o movimentO de outro qualque~_ terminal. Ao rever­
so, constituirá o suporte _que falta à atividade pesqueira 
da Região Sul-Sudeste, especialmente à frota de_ cerca, de 
817 embarcações que nela opera. 

Reportando-se a estudos do Instituto de Pesquisa e 
Desenvolvimento Pesqueiro da SUDEPE,lembram que 
ã Região Sul é a de maior expressão no setor,. "estando 

- noS Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catar.ina 
grande força econômica pesqueira". 

Não apenas no âmbito regional, mas também no na­
cionâl- conclui a SUDEPE -,o Estado de Santa Ca­
tarina é o terceiro mais importante na: área da pesca, não 
somente pelo volume de pescado capturado, mas princi­
palmente pelo seu potencial de industrialização, em com­
paração com o dos outros Estados brasíleiros. _ 

Referem~se às repercussões sociais do Terminal Pes­
queiro de Laguna, enfatizando qUe,_com a dinamização 
da atividade pesqueira na_ região, haverã correspondente 
aumento da oferta de empregos, melhoria da renda indi­
vidual e acréscimo_da arrecadação tribu~átia, resultando 
em mUltiplos benefícios para as comunidades envolvidas 
no processo. 
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Essas mesmas co_munidades, mobilizadas por suas li­
deranças _mais expressivas, proclamam, finalmente, que 
seria de "extrema irrespotlSabilidade para com a coisa 
pública" retardar ou_lmpedir as ações necessãrias à reati­
vação-do Porto Pesqueiro de Laguna. 

C:Onsiiilando minha integral solidariedade a esse mo­
vimento reivindicatósig, reafirmo que a recuperação eco­
nômfca do meu Estado, Onde se insere como fator rele­
vante a conclusão do Terminal Pesqueiro de Laguna, 
não pode _ser obstaculizada por restrições financeiras que 
ilão fazem justiça à potencialidade de Santa Catarina e à 
~p-~r'o~idade_,2:- sua gente. (Muit~ bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alb"erto Silva)- Não hã mais 
oradores í nscrítos. 
Nad~ mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­

signando para a extraordinâria das IS horas e 30 minu­
tos, ante~iormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n9 88, de 
198~ (~9 __ 214/85, na origem), de 2 de abril do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Desembargador 
Edua,rdo Andrade Ribeiro de O li v era para exercer o car­
go de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, em 
vaga destinada a magistrados ou membros do Ministério 
Público dos Estados, do Distrito Federal e dos Terri­
tórios, ~ecorrente da aposentadoria do Ministro Inácio 
Moacir Cãtunda Martii"ts. 

-2-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n' 96, de 
1985 (n9 237/85, na origem), de 26 de abril do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a e_scolha do Deputado Esta­
dual Ângelo Angelin para exercer o cargo de Governa­
dor do Esta,do d~ Rondônia. 

- O SR. P-RESIDENTE (Alberto Silva)- Estâ encerra­
da a ses._são. 

(Levanta-se a sessão às !6 horas e 35 minUtos.} 

Ata da 63~ Sessão, em 8 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS S!IS. SENADORES: 

Jorge Kalume- AltevirLeal ~Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fãbio Lucena ......::. Raimundo Parente­
Claudionor Roriz- Gaivão Modesto- Odacir Soares 
- Aloysio C)1aves- GaQri~;l He:~mes- Hélio Queiras 
- Alexandre Costa~ Joào Castet()- Américo de Sou-
za- Alberto Silva- Helvídio Nunes_- José Lins­
Virgílío Tâvóra.- Carlos A.lber~o- Moacyr Duarte­
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga-

Presidência do Sr. José Fragel/i, 

delha- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sam­
_paio - Nivaldo Machado - Guilh~rme Palmeira -

=- Cal-los Lyra....:.. Luiz Cavalcante - Albãno Franco­
Lourival Baptista- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães 
_--,._Lomanto Júnior - Luiz Viana -João Calmon­
José Ignâcfo Ferreiià....: M6acyr Dali a- Aniã:rait:>eixo~ 
to- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- ftainar 
Franco -_ Murilo Badaró....:... Alfredo Campos- Ama­
ral Furiân ·- Fernando Henrique Cardoso - Sev_ero 
Gomes_ --:: Benedito F~rreira - He.t?:rique Sã.iltillo _­
Mauro B_orges- Benedito Canelas~ Gastão Mílller-

José Fragelli - Marcelo Miranda- Saldanha Derzi­
Roberto Wypych- Álvaro Dias- Enéas Faria- Jai­
son Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha -Octávio Cardo-

- SO; 

t;:> $R. PRESIDENT-E (JOsé F'ragelli)"- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 66 Srs. Senadores. Ha­
ve!J.do n.úmero r~_g_imental, deÇlaro aberta a sessão. 

Sob a proteçào de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Não h-á expediente a ser tido. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ftagelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item l: 

Discussão, em turnq úni~o, do Parecer da Comis~ 
são de Constituição e Justi~ sobre a Mensagem n'~ 

88, de 1985 (n<? 214/85, na o~igem), de 2 de abril do 
corrente ano, ~la qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Desembargador Eduardo Andrade Ribeiro de 
Oliveira para exercer o cargo de Ministro do Tribu­
nal Federal de Recursos, em vaga destinada a ma­
gistrados ou membros do Ministério Público dos 
Estados, do Distrito Federai e dos T~rritórfos, de­
corrente da aposentadoria dO Ministro Inãcio Moa­
cir Catunda Martins. 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Cornis~ 
são de Constituição e Justiça sobre a Mensagem nv 
96, de I985 (n9' 237/85, na origem), de 26 de abril do 
corrente ano, pela quaJ o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberaç~odo Senado a escolha 
do Deputado Estadual Ãngefo Angelin para exercer 
o cargo de Governador do Estado de Ron~ônia. 

As matérias constantes da pauta da presente sessão, 
nos termos da alínea ... h" do art. 402 do Regimento In­
terno, deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

So liCifo- aOS Srs. funcionários as providências neces­
sárias, a fim de que seja respeitado o dispositivo regi-
mental. -

(A sessão torna-se secreta às 18 ho~s e 40 minutos 
e volta a ser pública às 18 horas e SI minutos.) 

O SR. PRESIDENTE Vosé Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ftagelli) - De acordo 
com deliberação anterior do_ plenário, ao aProvar o Re­
Querimento n~ 69, de 1985, de autoria do Sr. Senado_~ Jo­
sé Ignácio Ferreira e outros Srs. Senadores, o período 
destinado aos oradores do expediente da sessão de ama­
nhã, dia 9 de maio, serã dedicado a comemOrar os-40-

DIÁRIO DO CONGRESSO Nt\CIONAL (Seção II) 

fl.no~ da vitória das Forças Aliadas sobre o totalitarismo 
Mzi-fascista. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 57, d_e 
1985, de autoria dos Lideres Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art, 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oftcio S/2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grande do Norte, solici­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope­
ração de crêdiio externo no valor de cinqUenta milhões 
de dólares. 

·-·Votação, em turno úhico, do Requerimento n~ 58, de 
198_5, -de aUtoria dÕs Líderes Gastão Mííller e Moacyr 
Duarte, solicitando nos termos do art. 371, c, do Rc:gi­
mef!.10 Interno, urgência para o Oficio n"' S JS, de 1985, 
através do qual o Prefeito inuriicipal de Anápolis (GO). 
solicita aútorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo externo nova­
lor de USS 3,500,000.00 (três milhões e_ quinhentos mil 
dólares). 

3 

-Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
n-ãdo n~ 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
Quércia, que acrescenta parágrafos ao art. 517 da Con­
solidação d~s leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n"'s 184 e 185, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

j uridícidade-; e 
-de Legislação Social, favorável. 

4 

Votação, em primclro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, que dispõe sobre a escolha e a nomeação doo díri­
geOtes das Fundações de Ensino Superior, tendo 
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Pareceres, sob n"'s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr Dalla; e 

-de Educaçio e Cultura, favorâvel. 

5 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 340, de 1980, deautoriada Senadora Eunice Mi­
chiles, que acrescenta parágrafo llnico ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultan_do à empre­
gada com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneraçãO proporcional, tendo 

Pareceres, sob n"'s 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridictdade; 
-de Legislação Social, favorâvel; e 
-de Finanças, contrárío, com voto vencido, ern sepa-

rado, do .Senador Jorge Kalume. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos terntos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n918, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe sobre 
aposentado~ia especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n"'s l.OJ2, de 1980 e 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constitulçio e Justiça, 19 Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 29 Pronunciamento: (reexarne soli­
citado em plenário)- ratifiCando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em Primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento In­
-teffiO), do Pi'ojetb de Lei do Senado n~ 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n"' 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situaçãojurí~ 
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n"' 1.144, de 1981, da Comiss'ào 
.---.:....:.de ConStituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ftagelli)- Está encetra­
da a sessão. 

(Levanta-se ·a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 
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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 64• SESSÃO, EM 9 DE MAIO DE 
1985 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunieaçio da Presidêncla 

- Referente ao tempo destinado aos oradores do 
Expediente da presente sessão que serâ dedicado a 
comemorar os quarenta anos da vitória das Forças 
Aliadas sobre o totalitarismo·nazi-fascista.-

Oradores 

SENADOR LOURlVAL BAPTISTA 

SENADOR MOACYR DUARTE 

SENADOR JOSE lGNÁCIO FERREIRA 

O SR. PRESIDENTE - Fala associativa em 
nome da Mesa. 

1.2.2 -Discursos do Expediente 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO, como Llder 
- 80"' ariiVefsârio do ex~Senador Mem de Sã. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO. como 
Líder - Comentários sobre a explanação do Minis­
tro Francisco Dornelles à Câmara dos Deputados, na 
data de ontem. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9_100/85, de autoria 
do Sr. Senador Carlos Alberto, que isenta do impos­
to de renda na fonte os rendimentos do trabalho as­
salariado até Cr$ 6.662:400. 

-Projeto de Lei do Senado n9 101 f85, de autoria. 
do Sr. Senador Nelson CarneirO, que altera dispositi­
vo da Lei n"' 3.529, de 13 de janeiro de 1959, que disci­
plina a aposentadoria especial dos jornalistas profis­
sionais, para o fim de estabelecer que as mulheres, 

SUMÁRIO 

ex.ercentes dessa atividade, possam aposentar-se após 
vinte e cinco anos de tempo de serviço. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

-Designação dos srs. Senadores para integrarem 
a Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a in­
vestigar a gestão das sociedades de economia mista e 
a Comissão Especíal destinada a realizar estudos 
sobre reforma tributária. 

1.2.5- Con.unicaçiu 

- Do Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso 
que se ausentará do País. 

1.2.6- Comunicaçio da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a-realizar­
se hoje! às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Requerimento n9 57/85, requerendo urgência 
para o OfíCio-S/2, de 1985, do Governador do Esta­
do d_o __ Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado F~deral para realiz3.r operaç_ão de crédito 
externO no valor de cinqUenta milhões de_ dólares. 
Votaçilo adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n'i' 58/85, solicitando urgência 
para o Ofício Sf8, de 1985, através do qual o Prefeito 
Municipal de Anápolis (GO), solicita autorização do 
Senado para que aquela Prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei- do Senado n\1 26/79, que acres­
centa parágrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo­
I"JUll. 

-Projeto de Lei do Senado nY 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. Votado adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 340/80, que acres­
centa parágrafo único ao art. 373 da Consolidação 
das Leis do_ Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito a jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 
preliminar da Constitucionalidade). Votaçio adiada 
po-r falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 320/80, que revoga 
a Lei n\1 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurfdica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração e dá outras providên­
CiaS~-VOtaçio-idiada- por falta de quorum. 

1.3.1-Fala da Presidência 

Saudação à Comitiva da Valmet, da Finlândia, que 
ora visita o Senado. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOSE LINS- Medidas tomadas pelo 
Presidente da Caixa Econômíca Federal, Sr. Marcos 
Freire, em beneficio de Estados nordestinos atingidos 
pelas enchentes. Telex. recebido de entidades classis­
tas nordestinas, condenando alterações na política de 
incenth..-oS-do FINO R que estariam sendo preparadas· 
pelo Governo. 

SENADORA EUNICE MICHILES- Necessida­
de da implantação de minidistritos industriais no in­
terior da Amazônia, objetivaricJo o desenvolvimento 
daquela regíão. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Home­
nagem aos pracinhas brasileiros, a propósito do 
transcurso do 401' aniversário da vitória das Forças 
Aliadas sobre o nazi-facismo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Ato do 
Conselho Regional de Engenharia, A rquitetura e 
Agronomia do Rio de_:faneiro, tornando obrigatória 
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OURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

DireftS"r Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor .Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

a 'anotação de Responsabilidade Têcnica- ART, na 
prestação de serviços de assistência têcnica nas áreas 
agronômica e florestal, quando necessário a emissão 
de receita agr_on_ômica para a aplicação de produtos 
fitossanitáiiOs, agrícolas ou florestais. 

SENADOR GlfSTÃO MVLLER- Apelo ao Mi­
nistro da Agricultura no sentido de que atenda rei­
vindicações_ do Secretário de Agricultura de Mato 
Grosso, tendentes a fomentar a produção agrícola 
daquele Estado. 

SENADOR MARIO MAIA - 40? aniversário odo 
fim da 2• Guerra Mundial. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 -

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

2-ATA DA 65• SESSÃO, EM 9 DE MAIO DE 
1985 

2.1- ABERTURA 

2.2-0RDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n.., 
207/83, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
institui a Semana Nacional do Jovem_ e dá outras 
providências. Aprovada. Ã Câmara dos Deputados. 
~Projeto de Lei do Senado n"' 7 ;s3, de autoria do 

Senador Moacyr Duarte, que dispõe sObre a expe­
diÇão de certidões para a defesa de direitOS e esclare­
cimentos de situações. Aprovado. Â Câmara dos De­
putados. 

2.2.1 - Designação de Ordem do Dia da próxima 
sessio. 

2.3- ENCERRAMENTO 

3-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Nivaldo Machado, proferido na sessão 
de 30-4-85. 

-Do Sr. Itamar Franco, proferido na sessão de 8-
5-85. 

4- MESA DIRETORA 

5-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 64!1 Sessão, em 9 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislaturft 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Passos Pôrto e Marcondes Gadelha. 

ÀS 14 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia --Fábio Lucena -
Aloysio Chaves-- Gabriel Hermes - Hélig Gueiros­
João Castelo - Américo de Souza - Alberto Silva -
Helvídio Nunes- José Lins- Virgnto Távora- Moa­
cyr Duarte - Martins Filho --Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema- Cid Sampaio 
-Guilherme Palmeira --Luiz Cavalcante- Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - José Ignácio FeE"-reira -
Nelson Carneiro - Roberto Saturnino -Itamar Fran­
co- Murilo Badaró- Fernando Henrique Cardoso­
Benedito Ferreirã. - Gastão MUller -José Fragelli -
Enéas Faria - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- A hsta ele pre~ 
sença acusa o comparecimento de 33 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O tempo destinado aos oradores do expediente da pre~ 

sente sessão será dedicado a comemorar os quarenta 
anos da vitória das Forças Aliadas sobre o totalitarismo 

nazi-fascista, nos termos do Requerimento nY 69, de 
198_5, de autoria do Senhor SenadOr José Jgnâcio Ferrei­
ra e outros Senhores Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senhor Senador Lou_rival 
Baptista. 

O SR- WURIVAL BAPTISTA (PFL- SE.. Pronun­
-cja o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, SrS. Senado­
res: 

O Partid_o da Frente Liberal (PFL), por intermédio do 
eminente Líder no Senado Federal, Senador CarlÇls 
Chiarelli, incumbiu-me de enaltecer, desta tribuna, a vi­
tória dos Aliados contra as potências do Eixo, que se 
convencioriou comemorar no dia 8 de maio dê 1945, 
quando foi, então, aniq_ui!ad9_ o últi~o _reduto nazi-
fascista. - . - -

Essa data tem um transcendente significado, tanto pe­
las suas repercusões no campo das relações internacio­
nais_- ponto de partida pa;a um novo ordenamento 
político, jurídico e económico do mundo contemporâno, 
-como em virtude das conseqUências objetivas verifica­
das no âmbito interno das nações que se associaram para 
esmagar a barbárie do militarismo nazi-fascista." 

O Brasil, graças a Deus, se integrou no sistema das 
forças iliadas que defenderam os valores da Democra­
cia, da Civilização, da CultUra,- da Liberdade, da Paz, do 
Desenvolvimento e da Justiça Social dos povos agredi­
dos pelas ditaduras ensandecidas,- felizmente derrota­
das em 1945-, tendo sido uma das Nações onde mais se 
fizeram sentir os efeitos da II Guerra Mundial. 

Basta acentuar que, ao contrário da I Guerra Mun­
dial, a participação do Brasil não foi exclusivamente sim­
b6líca, ·mas concreta e relevante. 

O nosso País enviou para o teatro das operações béli­
cas, a Força Expedidonária Brasileira- a FEB, consti­
tuída por 4 Generais, 1.535 Oficiais e 25 mil sold-ados, 
sob __ o Comando do_ Mar~bal Mascarenhas de Moraes. 

Eram os "pracinhas", como foram carinhosamente 
denominados pelo povo, embarcados nos meses de ju­
lho, setembro e novembro de 1944, e em fevereiro de 
!945. 

Os ex.pedicionârios, incorporados ao V Exército norte­
americano, participaram de vários combates travados no 
território ita1iano, na planície em volta do Mar Tirreno e: 
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no Vale do_ Rio Pó, além da substituição de algumas uni­
dades norte-americanas no Vale do Reno. 

Em fins de novembro de 1944, a FEB atingiu a região 
montanhosa de Monte Castelo - poderos-o reduto dos 
alem-ães, que urgia tomar a qualquer preço, em face de 
sua importância estratégica. 

Iniciada no dia 19 de fevereiro de 1945, a ofensíva da 
FEB, em Monte Castelo, foi coroada de-êxito integral, 
depois de violentos combates, durante os quais os praci­
nhas derrotaram as tropas nazistas. 

Em Monte Castelo a FEB obteve uma espetacular e 
emocionante vitória. 

Seguiram-se a conquista de Montese, e os violentos 
combates na região de Collechio-Fornovo, quando os 
brasileiros venceram os alemães de maneira decisiva. As­
sim é que, na madrugada de 29 de abril, os inimigos se 
renderam - eram 14.799 homens, 4 mil animais e 2.500 
viaturas alemãs e italianas. Os pracinhas continuaram 
avançando, ot:uparam a região de Alessandria, no dia 30 
de abril, e nas frentes de batalha tomaram conhecimento 
da rendição da Alemanha, a 8 de maio, qua~d:o Berlim 
caiu, arrasada. 

Todavia, a I I Guerra Mundial prosseguiu com o 
avanço dos Estados Unidos no Oceano Pacífico, apesar 
da extraordinária resistência japonesa. 

No dia 6 de agosto de 1945, os Estados Unidos lança­
ram a primenira bomba atómica sobre Hiroshima, pro­
vocando a morte instantânea de mais de 100 mil pessoas 
e dezenas de milhares gravemente ferídas. No dia 8, uma 
segunda bomba foi lançada sobre a cidade de Nagazaki. 

O Japão rendeu-se incondicionalmente ao Estados 
Unidos, em sett.'lllbro de 1945. Assim ãCaboU- a II GUefra 
MundiaL 

A FEB retornou ao Brasil, entre julho e outubro de 
1945, recebendo impressionantes manifestações popula· 
res. 

Este sumário retrospecto parece-me _oportuno no mo­
mento em que se comemora o quadragésimo aniversário 
da Vitória dos Aliados. 

Mas, por que foi o Brasil compelido a se engajar na II 
Guerra Mundial e quais as conseqUências dessa histórica 
decisão? 

F. que, tendo se manifestado favorãvel ao rompimento 
de relações com o Eixo, por ocasião da conferência dos 
chanceleres do Hemisfério realizado no Rio, em de­
zembro de 1941, o governo brasileiro formalizou essa 
posição a 14 de fevereiro de 1942. 

O SubseqUente afundamento, por submarinos ate­
mães, de cinco navios mercantes, em agosto de 1942, 
contribuiu para enfurecer a opinião pública, que exigia o 
reconhecimento do estado de guerra com a Alemanha, 
oficialmente declarada a 30 de ag_osto de 1942. 

Era inevitável que a FEB, ao regressar dos campos de 
batalha, teria de exercer uma profunda influência no ce­
nário nacional, funcionando como o detonador do pro­
cesso de liquidação do anacrônico regime do Estado No­
vo, autoritário e centralizador. 

Uma nova mentalidade se implantou em todo o Pafs, 
lançando em terreno fértil, as sementes da restauração 
democrática, e viabilizando com a deposição do Presi­
dente Getúlio Vargas, em fins de 1945, o advento da 
Constituíçào de 1946. -

Desnecessário se torna rememorar os lances, episódios 
e oscilações da conjuntura política administrativa e 
económico-social do Brasil, induzidos ou provocados 
pelos efeitos da II Guerra Mundial, porque são recentes 
e estão na memória de todos. 

Vamos concentrar a nossa atenção, por conseguinte, 
na avaliação das dimensões, resulfados e perspectivas da 
vitória dos Aliados, que todos festejamos. 

Convém ressaltar, de início, alguns aspectos da II 
Guerra Mundial, durante a qual morreram 55 milhões 
de pessoas, tendo sido a Rússia a Nação mais atingida 
com a morte de 13 milhões de soldados e 7 milhões da 
população civil, seguindo-se a Alemanha com 4 milhões 
de soldados, e em seguida, a China, o Japão, a França, a 

DIÃRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Polónia, a Itália, e assim por diante. Os Estados Unidos 
perderam 300 inil soldados, e o Brasil cerca de 3_ roil além 
dos que ficaram mutilados. 

A Europa Ocidental foi despojada de sua tradicional 
hegemonia, transferindo-se o centro das decisões_econô­
inicas- e polfticas par-a os Estados Unidos e a União So­
viética que, desde a I Grande Guerra já haviam adquiri­
do o status de potências Mundiais. 

Surgiram na Europa Oriental, nas áreas ocupadas pela 
Un.ião Soviética, várias novas nações socialistas. 

No Extremo Oriente, com a vitória dos CQml.lnistas na 
_China, evidenciou-se, ao custo de 6 milhões de vidas sa­
crificadas, uma nova fonte geradora de tensões. 

Os dois poderosos pólos forjados pelas Guerras Mun­
diais - de um lado os Estados Unidos e, de outro, a 
União SoViétiCa~ corporificando os conflitos ideológicos 
do capitulismo e do socialismo- imperialistas, antagó­
nicos e dominados pela obcessão da hegemonia mundial, 
- não conseguiram impedir o advento da China como 
um terceiro centro mundial de poder geopolítico e mili­
tur. 

Num esforço supremo os Aliados concordaram em 
fundur -uma nova Organização internacional, convenci­
dos de que os problemas emergentes dev_eriam ser exami­
nados e discutidos, na busca de soluções negociadas, 
como a única alternativa de se_evitar, para-sempre, a ir­
racionalidade das guerras, localizadas, regionais, ou a 
nível planetário. 

A iniciativa foi promovida pelos Estados Unidos, a 
União So,iíética, a: Inglaterra e a Cfiina, em Yalta, quan­
do se decidiu convocar a Conferência de São Francisco, 
realizada em junho de 1945. 

Nasceu, então, a Organização das Nações Unidas- a 
ONU, no dia 26-dejuilho, com a aprovação da sua Carta 
pelas 51 Nações que a subsc-revCram, posteriormente -ra­
tificada a 24 de outubro de 1945 pela China, União SoM 
vi ética, Grã-Bretanha, França, Estados Unidos e de"ffiãis 
países que entraram na guerra contra as ·potências doEi­
xo. 

Foi assim que surgiu a Organizaçã_9 das Nações Uni­
das- a ONU, no dia24 de outubro de 1945, data de sua 
instalação, cujos objetivos foram sumariamente defini­
dos: manter a paz internacional, e, simultaneamente, 
promover a ajuda e a cooperação entre os povos -em 
suma, a tranqUilidade, o progresso e o bem-estar da hu~ 
manidade. __ 

A ONU suhstituill a Liga das Nações que, durante 20 
anos de uma precária e atribulada existência, não fo[ ca­
paz de evitar a II Guerra Mundial, cujas origens remotas 
se encontram, precisamente, no Tratado de Versalhes, de 
1919, que impôs condições humilhantes, e espoliou a 
Alemanha derrotada na_ I Guerra Mundial, iniciada no 
dia 28 de julho de i914. . . 

Essa guerra, que deixou um saldo de -10 milhões de 
rrwrtos, foi deflagrada pelas potências imperalistas da é­
poca, ávidas de I ucros, e da conquista de colónias e mer­
cados. 

Quando terminou, em 1918, emergiam os Estados 
Unidos e a União Soviética no cenário mundial, como os 
dois grandes pólos de onde se irradiaram políticas hege­
mónicas e conflitos" fdeOfógícos. 

Não se- podei-ia omitir, no elenco das conseqUências 
mais importantes da II GUerra Mundial, a libertação das 
colónias afrõ:..asiáticas, com o advento de novas nações 
que, integradas na ONU, deram i,nício à sua trajetória 
específica no roteiro da independência e do desenvolvi~ 
menta. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISI' A - Pois não. Ouço, 
com prazer, o aparte de V. Ex•, eminente Senador Passos 
Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Lourival Baptis­
ta, o Senado, nesta tarde, cumpre o ritual de todos os 
paíSei{e de todos os povOs do mundo, nestes dias, de h o-

Sexta-feira 10 1081 

menagem ao 4Q9 aniversário do fim da II Guerra Mun­
diaL Eu e V. Ex• somos oriundos de um Estado que viu o 
que significa uma guerra, no sofrimento do seu povo. Lá 
no nossQ Estado, os náufragos dos navios torpedeados, 
excitaram e movim~ntaram o nosso Estado em que fo­
mos um dos primdros no Brasil a pedir e a exigir do Se­
nhor Preside_nh~ Getúlio Vargas a declaração de guerra 
à-s nações nazi-fãcistas. Mas, veja V. Ex• que nós, tam­
bém, que assistimos, vimos e vivemos aquele drama do 
que é uma guerra na vida dos povos - o black..out, as 
restrições que o País sofreu, a política de controle de 
combustíveis, alimentos e transportes. Mas, havemos, 
hoje, de avaliar a importância que teve a II Guerra no 
desenvolvimento brasileiro. Foi a partir daí que a políti­
ca de substituição de importações fez do Brasil, sem dú­
vidll alguma, hoje", a grande potência industrial da 

- América Latina. Mas·ã-i-epercusSãõ delil, sobretudo, foi 
na política ínternaciorial, Com o euroCeiJ.trismo que enio 
sonho de Napoleão, transmitido ao Kaiser Guilherme II 
e a Hitler, Chanceler da grande nação humilhada, como 
disse V. Exf, no Tratado de Versalles, e que fez com que 
ele, na madr_ugada dramática de (9 de setembro de 1939, 
quando reuniu o Reichstag para comunicar a invasão à 
Polônía, declarasse aos parlamentares alemães que;, "ja­
maís se repetirá na Hístória da Alemanha um novo 9 de 
novembro''. O 9 de Novembro foi a capitulação alemã às 
Forças aliadas de então. E, realmente, ele não capitulou: 
suicidou-se dias antes dã rendiÇão às tropas soviéticas 
em Berlim e escreveu, sem dúvida alguma, a página mafs 
importante da História da civilização e que, através dela 
e _em conse9Uência dela, como V. Ex~ está discorrendo_ 
no seu discurso, os povos COlonizados cfe então, da Ásia 
e da África, se torriaram-independentes. O próprio bicen­
trismo - Estados Unidos/União Soviética -já-eStá 
hoje no policentrismo e, sem dúvida alguma, a sociedade 
já passou 40 anos sem guerra e me parece que, se houver 
ainda outra, nas proporçôes do potencial bélico existente 
serã, sem dúvida alguma, a última. Quero congratular­
me com V. Ex• e com o Senado Federal, porque ele hoje 
se associa não somente ao povo e ao Governo brasileiro, 
mas a todas as nações do mundo, que se estão congratu­
lando pelo fim daquela hedionda guerra, no dia 8 de 
maio de 1945. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador Passos Pôrto, pelo seu aparte 
que, na verdade, é um depoimento do que foi a guerra. O 
nosSo Estado muito sofreu, como disse V. Ex•, com os 
naufrágios em costa sergipana. Lá, na praia de Atalaia, 
onde chegavam os corpos provenientes dos três navios 
to"rpedeados ~ Baependi, o Aníbal Benévolo e o Arara­
quara -existe o Cemitério dos Náufragos, onde repou­
sam as vítimas da guerra. 

Também dei a minha contribuição, como médico, em 
Salvador, em 1943, no V Grupo de Artilharia de Dorso. 
E, depois, como Governador, tive a satisfação de termi~ 
nar a construção do Monumento do Expedicionário, em 
homenagam à Vitória dos Aliados, que hoje estamos co­
memorando. 

Hoje, no 409 aniversãrío da Vitória dos Aliados, quero 
dizer a V. Ex• que o seu depoimento muito enriquece o 
nosso pronunciamento. 

O Sr. Américo de Souza- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi­
nente Senador Américo de Souza. 

O Sr. Américo de Souza- Nobre Senador, Lourival 
Baptista, desejo, neste rãpido aparte, associar-me às ho­
menagens que V. Ex• está prestando em comemoração 
ao 409 aniversârio de têrmino da II Grande Guerra Mun­
dial. E, quando V. Ex•_se refere às perdas brasileiras, na­
quele conflito, devo dizer que, ainda menino, lembro-me 
de que alguns maranhenses, que foram chamados a de­
fender a honra brasileira no solo europeu, foram tam­
bém vítimas daquele conflito, e trouxeram lágrimas a 
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muitos lares no meu Estado. Mas, de toda a História da 
II Grande Guerra,- nobre Senador Lourival Baptista, o 

·que, na verdade, lamentamos é· que os homens que diri~ 
gem nações não se tenham, ainda, muitos deles, conven­
cido de que a guerra é um flagelo mundial. 

Exemplo nós temos de que, depois da II Grande Mun­
dial, já tivemos_a Ouerra da Corêia, a do Vietnã e hoje 
estamos presenciando a guerra entre o Irã _e _o Iraque. 
Desejaríamos que os exemplos da II Guerra Mundial 
servissem para que_os homens_que di_dgem nações verifi­
cassem que este flagelo não deveria mais se repetir, por 
todos os tempos. Neste meu aparte, modesto, como mo­
desto é o seu autor, desejaria lançar deste Senado brasi­
leiro um apelo aos homens de _responsabilidade do mun­
do inteiro, para que tudo fizessem, para que varressem_ 
do nosso continente, para que varressem do nosso plane­
ta a idêia sequer de novos flagelos. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex', eminente Senador Amêriço dç Souza, pelo seu bri­
lhante aparte, porque, na verdade, a guerra é um flagelo 
que, destruindo cidades e países, provoca inenarrâveis 
sofrimentos, além de aniquilar populações, enlutando as 
famílias. O'aparte de V. Ex' também muito enriquece O 
nosso pronunciame-nto. · 

A esta altura, caberia indagar, sem pretender avançar 
nos domínios da futurologia, se a ONU vem correspon­
dendo à confiança e às expectativas da humanidade, 
sobretudo no que tange à sua capacidade de_ adminiStrar 
os connitos internacionais que, geralmente, degeneram 
em guerras catastróficas, críses, õu investidas neocolo­
nialistas. 

Como uma hom~na_gem ao insigne Presidente Tancre­
do Neves, cujo desaparecimento traumatizou ã Nação 
brasileira, transcrevo trecho do seu diálogo com o Pro­
fessor Celso Lafer, ao ensejo do II Painel de Assuntos In­
ternacionais promovidos pela Câmara dos Deputados, 
em outubro de 1977. São conceitos qtiéi revelam a lucidez 
e o realismo de um aUtêntico estadista. Disse, em aparte. 
o Senhor Tancredo Neves ao Professor Celso Lafef: 

Confess-o cfue ii.ão estava no" meu propósito 
inscrever-me para interpelar o nobre e eminente 
Professor Celso Lafer. Só o faço atendendo à solici­
tação do Presidente FlãviO Marcilio: E a minha in­
terpelação se refere ao seguinte: O que nos é lícito 
esperar, para o futuro, da atuação da ONU?_Oepoís 
que ela foi, a meu ver, definida corretamente por 
Soljenitzen em seu famoso discurso, ao recebere· 
prêmio Nobel, não como uma organização de 
nações, mas como organização de governos - o 
que, na opinião daquele eminente pensador, reduzia 
e desprestigiava o seu conceito inte.rnacional e C.9n.­
tribuía para gerar a atmosfera de ceticismo_que·a 
cerca. Parece-me que realmente o pensamento do­
minante hoje, n.o mundo, é o de esperar-se mu~~o 
pouco da ONU, em face dos_ seus notórios fracassg_s 
na Líbia, na ÃfriC8. dO -Suf, na Rodêsfa,- ·no diálogo 
norte-sul e tantos outros que_se poderiam invoC-ãi', e 
que ilustram vivamente a impOtência -dessa insti­
tuição para se impor como órgão de decisão. Entã.o 
a nflnha pergunta, ... é s_e ela tende a se tran_sforrilãr 
realmente num fóru_m de debate.s, ou _apenas num 
centro de esfriamento das grandes crises qUe saco;­
dem o mundo; se tende a recuperar o seu prestígio 
para se transforinar realmente num organismo em 
condições de_ impor decisões, interpretando uma so­
berania internacional a que se aspira e deseja." 

Foi a seguinte a r_esposta do Professor Celso Lafer: 

.. "Meu caro Deputado Tancredo Neves: quero 
inicialmente agradecer a V. Ex' pela presença, apro­
veitando a oportunidade para homenagear esta rafa_ 
combinação de qualidade, de lucidez, coragem e ha­
bilidade, que fazem de V. Ex• um dos verdadeiros 
eminentes homens públicos ·do nosso País, cuja tra~ 
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jetória política vem iluminando, com pertinência e 
pertinácia, há tantos anos, os rumos dos destinos 
nacionais. 

_A sua pergunta, Deputado Tancredo Neves, ... é 
de difícil resposta. Não creio que se possa esperar 
muito da ONU, mas isto não deve ser fator de de­
sespero. A ONU, hoje em dia, é uma organização 
muito grande e complexa. A administração dos 
conflitos mundiais e o seu encaminhamento na As­
sembléia, que tem uma pauta decisória tão aberta, é 
extremamente difícil. É por isso que a AssemblEia 
Geral acaba sendo, vamos dizer assim, um centro de 
debates, que permite encaminhar a outras esferas, a 
outros órgãos, em parte a ela ligados, as nego­
ciações mais concretas por meio das quais os pafses 
buscam encontrar a forma e as modalidades de sua. 
cooperação e ação conjuntas. 

Em verdade, na medida em que a ONU deixou 
de ser a arena da ação preponderante das grandes 
potênCias e passou a ter que enfrentar a realidade do 
Terceiro Mundo, ela não encontrou, no dia-a-dia do 
seu funcionamento, um caminho institucional capaz 
de administrar a nova realidade, assinalada pela 
presença numericamente majoritária do Terceiro 
Mundo e pelas realidades do podCr das grandes po­
tências. b por isso que a ONU enfrenta wna crise 
institUcioilal, ainda em busca de um solução que a 
absorva e supere." 

Nesse curto diálogo, reflete-se o panorama atual da 
ONU, que é, sem sombra de dúvida, uma das conse­
qUências maiores da vitória dos Aliados na II Guerra 
Mundial. 

Se é verdade que a Liga das Nações não logrou atingir 
os seus objetivos em virtude da voracidade, da intransi­
gência e da irracionalidade dos imperalismos predomi­
nantes, tudo indica, porém, que os destinos da ONU se­
rão inteiramente diferentes. 

Seria inconcebível admitir-se a possibilidade do seu 
malogro, apesar dos conflitos ideológicos e dos antago­
nismos de interesses. 

Cordell Hull, Secretãrio de Estado do Presidente 
Franklin Roosevelt, asseveroU, em 1943: 

''":-::-a nova organização mundial, que certamente 
será criada no fim da guerra, significarã o fim da 
política de Poder e anunciará à advento auspicioso 
de uma nova era de colaboração internacional." 

São palavras que traduzen{ ç_9nftança ria Predominân­
cia dos valores éticos, dos princípios da auto"determi~ 
nação, da independência, do respeito múfuo e_da c_Qope­
ração entre as nações - fundamentos h;nperecíveis- da 
Qrga,ni;z:ação das Nações Unidas. _ 

·Mesmo porque jã estão consolidado--s,-3.-ilíVe(Plati~ 
tário, 40 anos depois, os imperativos da essencialidade 
da ONU com o uma instituição a serviço da hurrianidade, 

-cuja_ sobreviv~ncia dela depende. 

Assim pensavam, entre muitos· outros grandes expoen­
tes da inteligência humana, Eins_tein e &rtrandJtuss~ll_ 
quando, estarrecido_~ com~ as sinistras dimensõ~e peiS­
pectivas da corrida armameniista;-conde-nafanl-a-prOlife­
ração de armas S-QfiSITcadas e; d"as bombas atômic;:ts, ar­
mazenadas nos arsenais_ atua_Imente -~)fisteti.tes. 

Einstein, em 1947, adverti.u;_ 

"Somente existem duaS .. aHernatjvas para a hu­
manidade: um governo mundial ou o holocausto 
nuclear." ---- - - -

("There_are only two a!te:r_nattves_ for mª_nl5-in<;l: 
World govemmentor nuclear holocaust.") 

Bertrand Russ_el, por sua vez, declarou em i970: 

'"A humanidade não logrará atiilgir o- Sêculo 
XXI se alguma espécie_de_g_averno mundial n_ã_o for 
estabelecida." 
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("Mankind will not reach the 21st century if 
some kind world government is no established.") 

Na verdade, a responsabilidade máxima da ONU. o 
seu grande desafiO cÕnsciste na preparação do adveilto 
de uma nova ordem mundial democrâtica, capaz de eli­
minar, para sempre, as ameaças das guerras e crises pe­
riódicas, que desestabelizam as Nações e ameaçam a 
sobrevivência de todos os povos. 

Poderíamos concluir ser este o dilema supremo da 
ONV:_- ou atinge _os objetivos determinantes de sua 
criação há 40_ anãs, superando a vulnerabilidade de suas 
deficiê"ncias estruturais; ou então, desaparecerá melanco­
licamente, como a malograda Liga das Nações: 

Dev_emos, contudo, ter confiança no futuro da huma­
nidade. que não admite, nem se conformará com o fra­
casso da conquista maior dos Aliados, em 1945. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito pra­
zer. 

O Sr. Jorge Kalume- Vou ao enconiro das tiomena­
gens que V. Ex' estã prestando ao término da II Grande 
Guerra. V. Ex' fez uma evocação dos méritos e do he· 
roismo dos nossos soldados. E~ gostaria de lembrar, 
porque não ouvi por parte de V. Ex~. uma referência ao 
Comandante-em-Chefe, o imortal João Batista Mascare­
_n_has Q_e Moraes, qu_e foi àquele teatro da guerra coman­
dando os nossos pracinhas. Nesta oportunidade, tem V. 
Ex• a_ minha s9li~il~iedade, a par da minha saudação 
bem expressiya e profunda àqueles que se entregaram em 
defesa da liberdade. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito obrigado, 
eminente Senador Jorge Kalume, mas esclareço que, 
logo de início, mencionei o nome do inolvidável Masca­
renhas de Moraes, Comandante-em-Chefe da FEB. O 
aparte de V. Ex' reaiça o ;neu pronunciamento. 

A ONU funcionará, na plenitude das suas potenciali~ 
dades, aperfeiçoando e fortalecendo cada vez mais o seu 
desempenho. 

Eram estas as considerações que desejava formular, 
em nome do Partido da Frente Liberal, à margem de 
mai:s-ütn aniversário da Vitória dos Aliados na II Guerra 
Mundial. 

Muito bem! Palmas. O orador ê cumprimentado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli} - Concedo a 
--palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Humanidade comemora, neste mês de maio, 40 
_ Jlnos_º~~rru9J!..c@ da_rn~_is cruel e sanguinâria de todas 

as tiranías que jã eÕÕdoaram e entenebreceram as pãgi­
nas da História- o negregado nazi-fascismo totalitário. 
Há 40 anos que a Humanidade se libertava do pesadelo, 

_._cio luto e d_o terror d~ uma guerra que deixou escombros 
e destruição irrecuperáveis na superfície das nações e ci­
catrizes it'tapagãveis na alma dos povos. 
~A '2,1 Guerra Mundial, que marcou a ascensão e queda 

do Terceiro Reich, assinala a maior hecatombe e o mais 
·-· amplo e_Cataclísmico conflito de toda a História da raça 

humana, hedionda e terrível matança que assombrou o 
rilundo, e cujo número de_ mortos alcançou a aterradora 
soma de 50 milhões de vítimas. 

Há, precisamente, 40 anos, numa Europa incendiada, 
dilacerada e estilhaçada por multidões ensandecidas pelo 
sanguejorrante de milhões de mortos, numa civilização 
em ruínas, era assinada a rendição da Alemanha nazista 
às vitoriosas forÇas aliadas. Terminara, assim, o Terceiro 
Reich, idealizado e i_nstitucionalízado por Adolf Hitler, 

--gêniO dO-fiai e da lOUCura, fundador da Nova Ordem, 
que pretendia dominar o mUndo e durar mil anos e que 
a:tabava sob cinz!ls e chamas, após 5 anos e meio de con­
flito, de de_cadên.cla e degradação do grande povo ale­
mão. 
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A assinatura da rendição a 8 de maio de 1945, em ver­
dade, foi apenas um ato formal, pois já descera o crepús­
culo sobre o eixo Roma-BerHm, com o destino cortando 
numa mesma semana o frio da vida de Mussolini e Hi­
tler, dois homens que utilizaram a ditadura, a demago­
gia, a massificação, a propaganda, o terrorismo, a hipno­
se coletiva, a astúcia política, a exacerbação dos conflítos 
sociais -internos, a perseguição aos adversários, para em­
palmar o poder em golpes de Estado e implantar o seu 
domfnio sobre o medo, a escravidão, a fOilie, a niiséria e 
o desespero de sua gente. 

Não houve continente, região, país, territóriO,- colônía -
ou protetorado que não sofresse as agressões diretas ou 
as conseqUências indiretas da catástrofe que transfor­
mou o planeta Terra num-verdadeiro Apocalípse, cujo 
fogo queimava e incinerava oS derradeiros sonhos e as 
últimas esperanças do homem. 

O nosso País sentiu em st.ias águas- territoriais, em seus 
navios e barcos, a fúria destruidora dos vândalos, o san­
gue dos patrícios tingiu os oceanos e aS lágrimas da viu­
vez e da orfandade tornaram mais salgados os mares. 
Tudo isso-exaltou o nosso patriotismo e os nossos brios 
de cidadania e soberania, levando-nos a participar do 
conflito. 

A A viação, a Marinha e o Exército responderam pre­
sente ao chamamento do mundo livre e, a 3 de janeiro de 
1944, partiram para um treinamento irltensívo nos Esta­
dos Unidos da América e logo depois, para a frente de 
batalha, os integrantes do Grupo de Caça Brasileiro, 
hoje o 1~> Grupo de A viação de Caça. Aberto o volunta­
riado para a Força Expedicionária Brasileira, já no dia 
29 de junho do mesmo ano, embarcava para a Itália o I~> 
Escalão da FEB. O navio transporte levava 5 mil comba­
tentes, tendo como Comandante Supremo o Marechal 
Mascarenhas de Morais e, comandantes da Infantaria e 
Artilharia, respectivamente, os Generais Zenóbio da 
Costa e C6rdeiro de Farias. A bi'avura dos nossos solda­
dos foi testada e comprovada Dos coinbates de Massaro­
sa, Monte, Monte Comunale, Monte Caitdo~ Castel­
nuovo, Montese, Zocca, Montalto Collechio e ali os nos­
sos pracinhas cobriram-se de glórias e foram apontados 
e citados como entre os mais competentes e valentes sol­
dados do mundo. 

A conquista da cidade de Turim, em l9 de maio de 
1945, e o embate com os ex~rcitos adversários, enfren­
tando o _rigoroso inverno europeu na batalha da chama~ 
da Linha GótiCa, na cadeia de montanhas dos Apeninos 
e estuário dia Pó, são feitos que figuram nas páginas de 
maior bravura da 'II Grande Guerra. Mas o grande e ina­
valiâvellegado que a vitória das Naç-ões Unidas outor­
gou ao mundo e que a vitória da FEB deu ao Brasil, foi, 
sem dúvida, o renascimento do espirita democrático, a 
prevalência dos postulados da legalidade, enfim, a res­
surreição daquilo que Montesquieu chamou de. "O 
espírito das leis". E mais ainda: a consolídação de um es­
tado d'alma que condenava as ditaduras, o totalitarismo 
e as tiranias e as responsabiliZava por todos os mafes so~ 
ciais q-ue Corroem~ os organíSrilOs das nações. 

Aqui, no Brasil, vimos como o espírito da FEB, corpo­
rificado na ação dos seus generais, após o término da 
luta armada na Europa, contribuiu para sepultar, tam­
bém, o regime ditatorial iniciado em lO de novembro de 
1937, o chamado Estado Novo, que tentara se manter 
neutro e indiferente à Grande Guerra eclodida em -1939. 
O Estado Novo·caiu por suas contradições e conflitos in­
ternos, sobretudo pela impossibilidade de compatibilizar 
o ideal que animou a luta pela liberdade nos campos e 
trincheiras da Europa, e a submissão a um governo sem 
Parlamento e sem liberdade. A retirada do apoio militar 
a Getúlio Vargas provOcou a qUeda da ditadura. 

A vitória das forças aliadas abriu ao mundo a paisa­
gem e as perpectivas de uma vida livre, digna e honrada 
para todos os povos; despertou na consciência das ge­
rações o dever de lutar contra os depotismos e de não se 
render às tiranias. As quedas de Hitler e Mussolini foram 
seguidas pclas de Nasser e Peron, Somoza e Duvalier, 
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Salazar e Franco, Com a revolta dos Cravos e o ~cto de 
M-oncloa. 

Enquanto as ditaduras fabricam tiranos que escraviza­
vam a sua gente, as democracias geram líderes que são 
amados pelo povo e promovem a grandeza, o progresso 
e a riqueza de suas terras. Churchill, Roosevelt, Ade­
nauer, De G:iulle,-Ghandi e tanio-S outrOS,- que-ãrãrga­
rarn as dimensões do homem e ampliaram as fronteiras 
cívicas, morais e culturais das nações, são heróis de seu 
povo e Patrimônio da humanidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este Congresso existe e 
--funciona, como a grande maioria dos Parlamentares 
mundiais, porque homens como os líderes referidos, fOM 
ram capazes de todos os sacrificios, dedicações, doações, 
amor à sua terra, ao seu povo e pugnaram pela liberda­
de, peia paz, pela democracia e pela humanidade. 

Este Congresso vive e será o ventre de onde brotará 
uma Nova Constituição para este País, porque os solda­
dos do Brasil, os expedicionários da FEB deram seu san­
gue e suas vidas para que a liberdade, o direito, a demo­
cracia e a esperança não desertassem da alma dos ho­
mens nem fossem banidos da face da terra. 

Por isso, por mais honrarias, louvações, homenagens 
e riveiências que sejam tributadas em glória dos que pe­
lejaram ou se deram em holocausto para a vitória do 
bem, da verdade e do amor, nunca ie1ão sido bastante 
para expressar toda a gratidão dos homens por aqueles 
que contribuíram, de todas as formas, para que não pe­
recesse a espécie humana, pois a última Grande Guerra 
chegou a parecer, em determinados momentos de clímax 
e de terror atômico, a antevêspà-a do Juízo Firial. 

Façamos deste dia, o Dia -áa Péiz,--o-ora da Vif6ria·, o 
Dia da Ressurreição, o Dia da Esperança e, também, o 
Dia da Abolição da Guerra, para que seja proscrito do 
CO!:Iigo"âas NaÇões o m-andamento que permite a belige­
rância e a luta entre os povos, e que não somente as g_u~r­
ras de c-onquista, as guerras de dominaç_ª~' as guerras de 
interesses comerciais e ec_onôiriicos sejanl postergadas, 
como também toda guerra, pois não hã guerras justas, 

-nem gúerras santas, todas as guerras são más, odiosas, 
nocivas e cruéis. 

_Dizia o Padre Vi~ira, mim dos seus famosos SCrmões: 

.. ~a guerra aquele monstro que se sustenta das 
fazeÕ.das, do sangue, das vidas, e quanto mais come 
e consorrie, tanto menos se fart?-. É _a guerra aquela 

__ tempestade terrestre, que leva os campos, as -casas, 
as vilas, os caste_los, as cidades, e talvez em um mo­
mento sorve os reinos e monarquias inteiras. E. a 

- guerra aquela calamidade composta de todas as ca­
lamidades, em que não hã mal algum que, ou se não 
padeça, ou se não t~ma; nem bem_que seja próprio e 
seguro. Q pai não tem seguro o filho, o rico não fem 
segura fazenda, o pobre não tem seguro o seu suor, 
o- nobre não tem segura sua honra, o eclesiâsti_co 
não tem seg~_r_a a LQ1unigade, o religioso não tem se­
g~ra a sua cela; e atê Deus nos templos e nos sa­
crários não está seguro." 

O Sr. Presidente e Srs. Senadores, o fantasma- de outro 
conflito mundial assombra as criaturas, ronda os espiriM 

_tos e neur~tiza as naçQes. Sabemos que Se uma_nova 
guerra eclodir, a huffianidade ~starâ condenada a ser 
cQnsumída __ rio-·iilfirno de fOgo que ela mesmo atea.râ. 
Não haverá salvação para ninguém, diante do confronto 
de armas nucleares de tão chocante e arrasador poderio 
mortífero, que as ruínas fumegantes de Hiroshima e Na­
gazaki, remorso e peSadelo, serão miniaturas de jardins 
de cinzas e pequenos cogumelos de uma floresta de 
monstros. 

Num conflito dessa ordem e proporções rienhuma 
Nação poderâ estar a salvo, e todas serão atingidas pelo 
terremoto nuclear. Nenhum povo poderá desfrutar de 
uma neutralidade que serâ letra morta nos tratados in­
ternacioilais, porquanto a phineti2:açào e a-aldeia global 
da expressão marcuseana em que se transformou o mun-
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do frente ao gigantesco e tentacular crescimento tecnoló­
gico, faz as coisas acontecerem a um só momento nos 
mais longfriquos lugares da- terra e transveste todos nós 
em gêmeos xifópagos e irmãos siameses pela dor, pelo 
destino e pelo mesmo fim trágico e caótico. 
N~ 11 Gr:and~ Guerra, a tecnologia dominante datava 

de 40 anos passados, e sabemos os efeitos destruidores 
tlas armas e das potências do mal. Hoje, que os progres­
sos, descobertas e avanççs da ciência são geometrica­
mente maiores em tempos matematicamente mais cur­
tos, podemos fazer um prognóstico sombrio e alucinante 
do que seria um choque atômico e nuclear entre superpo­
tências armaáas e municiad-as com os mais fantásticos e 
indescritiveis engenhos bélicos, capazes de destruir a ter­
ra em poucos dias e horas, transformando os povos em 
montões de cinzas, sem passado, sem história, sem futu­
ro, sem vida, pois ninguém sobreviverá para descrever o 
dia depois, porque não haverá depois .. 

O chamado._ "Day After" será o silêncio do fim do 
mundo, e não será dia e, sim, a noite eterna do caos sem 
remissão. 

\lemos contristados e preocupados a corrida arma­
mentista e as des_cohertas tecnológicas no campo _da 
guerra bacteriológica e nuclear, e as escaramuças verbais 
da guerra fria que_ é o prenúncio alarmante da guerra 
quente. Esperamos, ainda, num quase desespero de últi­
mo apelo, que us dirigentes máximos das Nações de pri­
meira grandeza tenham humildade e humanidade bas­
tantes pUl-a fUgir das falsas atmosferas, evitar os equívo­
cos e incompreensões, as imprevidências e as vaidades, o 
mandonismo e a prepotência que no passado levaram o 
mundO à crise e_ à falta de diálogo geradores do absurdo 
de duas conflagrações mundiais numa mesma metade de 
século. 

Cesse na r.iCe da Terra e tirania e já tere_mos dado um 
grande passo no caminho da paz, pois as ditadoras S"à_o 
matrizes de guerra, pois tudo dependerã da vontade de 
um §Õ Que sobrepõe ao desejo do grupo -ou da maioria. 
Dizia Camus que o poder ê triste. Triste e só. O indiví­
duo solitário que empulha todos os poderes é revestido 
da sacr~lidade pelos louvadores e turiferários, e se arvo­
ra de um deus, e passa a por e dispur dos homens e das 

-c-orsas;oomo se fossem propriedade sUa e bens seu. 
A ninguém se pOde dar todos os direitos, todos os po­

deres. O direito de um cessa e se limita no direito do ou­
tro, do seu semelhante. E o poder de um esbarra no direi­
to de todos. Não pode haver todo o poder para um. $6 o 
povo ê t_itular do pode; totaL_Só ele, por sua representa~ 
tividade legítima é dono de todos os direitos e vontades, 
e sabe discernir onde está o_bem e o mal, e é capaz de 
construir o-reino da justiça do qual será o maior benefi­
ciário. E esse reino será o da paz. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE - Com muito prazer, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador, não quis interM 
romper V. Ex• antes, porque estava ouvindo com muita 
atenção, esta narrativa que estava fazendo sobre os tris­
tes acontecimentos -da li Grande Guerra, da qual o Bra­
sil participou, com muito orgulho para todos nós, V. Ex• 
descreve com o brilho invul_gar da sua inteligência e que 

-nos- deixa meditando: efetivãiTiente, a guerra é umá bru­
talidade. E, se continuar, como vai, esse egoísmo avassa­
lador, ninguém, hoje, comO disse V. Ex', poderá descre­
ver o ontem porque não haverá o hoje. Parabéns por esta 
narra.tiva mas, ao mesmo tempo, devo dizer, nesta opor­
tunidade. que a experiência brasileira além-mar foi um 
orgulho para todos nós,. pois os nossos soldados do 
Exército, os nossos marujos, os nossos soldados da Ae­
ronáutica, souberam, com aquela bravura que lhe.~ é pe­
culiar, mostrar que nas horas necessárias são tão bravos 
como os mais bravos soldados experimentado.'> do mun­
do. Nesta ocasião, eu homenageio, em primeiro lugar, a 
Marinha, o Exército e a Aeronáutica da meu País, bem 
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como a dos países aliados que lutaram também, bem 
como as forças dos países aliados que lutaram também 
ao nosso lado. Parabéns a V. Ex' 

O SR. MOACYR DUARTE As referências elogiosas 
de V. Ex• ao meu pronunciamento, eminente Senador 
Jorge Kalume, me desvanecem, sobremodo. E com refe­
rência às homenagens de V. Ex• que, no meu discurso, 
vem de prestar às Forças Armadas do nosso País, 
associo-me-e solidarizo-me com o seu pensamento. Mui­
to obrigado! 

Sr. Presidente e Srs. Senadores; 
Acreditamos que só a democracia pode salvar os po­

vos e a humanidade, e só os países livres e democráticos 
podem conduzir os destinos das nações. Só o res~to e a 
submissã.o aos ditames da lei fazem os povos livres e cria 
a grandeza e a riqueza de sua gente. A Declaração dos 
Direitos Humanos é o catecismo cívico -de todos os po­
vos que amam a verdade, a liberdade e a paz. Vamos 
buscar inSpiração constante nas idêias, na vida e nos 
exemplos dos pró-homens que, pensando na felicidade e 
grandeza dos povos, elaboraram filosofias, conceitos e 
ideais que abrem caminhos para a conquista dos direitos 
democrâticos. Que os princípios imortais da Declaração 
da lndepen,dêti.cia, enunciados por Jefferson; que os pos­
tulados da liberdade prevaleçam sobre a escravidão, 
como foram propostos por Lincoln; que as quatro liber­
dades agigantem-se sobre todos o·s totalitarismos, como 
foi apregoado por Roosevelt; e que sejamos fiéis aos 
ideais de dignidade pública e -interesses c-omuriS;-de gene­
rosidade humana e de justiça social, para que todos os 
povos livres se unam e á paz se consolide e a guerra seja 
banida da terra e da memória e da vida dos homens. 

Tenhamos sempre presente nas nossas Vidas, como 
uma estrela iluminando a noite de descrença, a frase de 
Manuel Scorza, em seu livro "A Dança Imóvel'.': 

••Ninguém pode ser plenamente feliz enquanto os ou­
tros continuam sêndo infeliz~. Não pode existir nenhu­
ma ilha de prazCr em meio de um oceano de crime.s e hQr­
ror". 

Vamos democratizar o poder e humanizar o governo. 
Sem isso não haverá paz, nem amor, nem solidariedade, 
nem felicidade. Deijemos de lado, no esquecimento e no 
deserto, aqueles para quem o governo é como q_, ••Rei 
cuja vontade manda mais que a Justiça e a Verdade", do 
verso de Camões. Tenhamos cuidado com os lobos vesti­
dos de cordeiro, pois eles pregam a paz com punhais 
ocultos dentro de suas indumentárias solenes. A histó.I:i_a 
diz que Himmler, o carrasco nazista, que fez da tOrtura 
uma ciência e uma profissão, entrava em casa pela porta 
dos fundos, para não acordar o seu canário favorito. A 
tantas chegam o disfarce, os segredos e as contradições 
da mente e do coração d_o homem só, prepotente evaido-
so. 

Vamos esperar, confiar e crer que os novos tempoS se­
rão mâis humanos e felizes, e que os homens saberão, 
como no verso de Neruda, repartir com amor o pão, o 
vinho e a canção. 

Lembremos permanentemente, como uma oração, a 
sentença de Camu_s, de que. ••nenhuma vitória ê lucrativa 
se ela é construída sobre a mutilação do homem". 

Não pode haver naturalidade entre o direito e_ o crime, 
prelecionava Rui. Não pode haver indiferença entre a 
verdade e a mentira, entre a razão e a inconsciência, en­
tre a liberdade e a opressão, entre a democracia e a tira-
nia. 

Vamos construir, unidos e fortes, o rei~o da democra­
cia, da juStiÇã. e da paz. AsSim teremos redimido o sa­
crifício dos que morreram por um mundo melhor, que 
temos o dever de edificar para nossos filhos e para o fu­
turo da humanidade. 

Façamos amor e não ódio. Façamos democracia e não 
ditadura. Façamos a paz e não a guerra. COnstruamos a 
paz como a casa da Bíblia, que nunca caiiá porque foi 
edifiCada sobre a rocha. S6 ãsSim seremos dignos da vida 
num mundo ainda por vir. 
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Muito obrigado. (Muito bem! Palmas. O orador é:_ 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pdrto) - Concedo a 
palavra, ao n9bre Senador lgnácio Ferreira. 

O SR. JOSIC IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Senhor Presidente, 
Srs. Senadores: 

Há quarenta anos chegava a termos uma das maiores 
tragédias da idade contemporânea quando, no dia 8 de 
maio de 1945, foi assinada em Reims, perante o general 
Dwight Eisenhower, dos Estados Unidos, pelo general 
Alfred Joll, a rendição incOndicional da Alemanha, rati­
ficada, no dia seguinte, em Berlim, pelo seu chefe, gene­
ral Keitel, perante o comandante dos exêrcitos soviéti~ 
cos, Jukov, o marechal britânico Sr. Arthur Tedder e o 
general Francês Latte de Tassigny. 

A maior __ conflagração bélica da história, iiliciada a 19 
de setembro de 1939, com a invasão-da Polônia pela Ale­
manha, durou, na verdade, quase seis anos, provocada 
pelo eixo totalitário nipo-nazi-fascista, sustentada a 
agressão praticamente pelas tropas germânicas, depois 
de cuja rendição seria fácil; graças à atomização de Hi­
roshima e Nagashaki,levar os japoneses à capitulação, a 
14 de agosto de 1945. 

As operações militares desse forrriidável conflito 
abrangem todos os oceanos, espalharam-se no espaço 
aêreo, atingiram dezenas de cidades abertas, estendendo­
se por milhões de quilômetros quadrados, travando-se, 
em cinco grandes frentes, as principais batalhas que deci­
diram o desenrolar do conflito. 

Participaram dessa Segunda Guerra Mundial sessenta 
e um Estados, com um bilhão e setecentos milhões de ha­
bitantes, na Europa, na Ásia e na África do Norte, e nas 
costas atlânticas das Américas. 

Mobilizaram-se cento e dez milhões de soldados, mor­
rendo cinqUenta e cinco milhões de pessoas, feridos mais 
de trinta e cinco milhões, sendo um terço _de incapacita­
dos. 

Enquanto a União Soviética: viu sacrificados mais de 
vinte milhões dos seus filhos, na maioria ciVis e prisionei­
ros de guerra, a Polônia perdeu um sexto da sua popu­
lação, dizimados seis milhões de pessoas. 

Foram queimados duzentos e sessenta bilhões de dóla­
res no esforço de guerra, sendo- as perdas materiais da 
Polónia correspondentes a trinta e oito p-or-Ceiito do pa­
trimónio naCional. 

O conteúdo económicO e ideológico, claramente exibi­
do nas motivações desse conflito, -alimentara-se, desde 
início, do espírito revanchista cultivado pela Alemanha, 
desde o armistício que fora obrigada a assfnar, para por 
fim -a primeira Guerra Mundial. 

-Foi esse-' orgulho nacional, alimentado sem tréguas pe­
los germânicos, que tornou possível a ascenção de Adolf 
Hitler ao poder, às costas do velho marechal Hinden­
burg e da intriga anticomunista tecida pelo nacional­
socialismo, tendo como instrumento a utilização maciça 
da propaganda e do aliciamento da juventude. 

Essa doutrjna conhecida logo como nazismo encon­
trava, na Itália, um êmulo vigoroso, Benito Mussolini, 
insPirado nas idéias de Marinetti, segundo as quai;t ... a 
gUerra é a única hÍgieD.e do murido", não lhe faltarido o 
apoio político de Pirandelõ, um dOs gén-iOs literários da 
península itálica. 

Esse nacionalismo racista, que praticava a mais deCla-­
i:ada estafol:itria, teve, ·n·o Oriente, a admiração dos japo­
neses. com os três países dominados pelo mais vigor-oso 
militarismo, quando os chefes, originariamente ciVis, 
sempre apareciam, em público, com os mais ostentosos 
trajes militares. 

Eis a característiCa identificadora dessas três potências 
do eixo, a Alemanha, a Itália e o Japão: uma ferrenha 
oligarquia inllitar, em que os partidOS políticos ónicos 
não eram mais do que milícias para-militares, intoleran­
tes _e bárbaros, dominando, a ferro e fogo, pela espiona­
geri} interna e pela violência, a desarmada população ci-
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vil, transformada em massa de manobras para aplaudir 
os enormes desfiles patrocinados pelo Partido ou pelo 
Governo, em nome de uma suposta superiodade nacio­
nal ou racional. 

Na Europa, cultivam, italianos e alemães, o arianis­
mo, fiéis -às doutrinas de Chamberlain, Reinach e Gobi­
neau, apresentando o tipo dólico-louro como padrão eu­
gênico e induzindo a juventude ao acasalamento que 
mantivesse esses padrões raciais. 

O apóstolo do pan-germanismo nazista era o filósofo 
Frederico Nietsche, padroeiro da violência, que aponta­
ra o cristianismo como uina religião de vencidos e de es­
cravos. Enquanto a Itália cultivava as idêias de exaltação 
da força de Marinetti e Pirandelo, este sibarita masca(a­
do em convicções estéticas, o Japão voltava os olhos 

-para o passado, cultuando as artes marciais e a memória 
dos samurais, preparando seus pelotões d~ ... Kamikazi" 
para a tarefa suicida dos combates extremos. 

Esses três aliados- o nipo-nazi-fascismo- se consti­
tuíram na trilogia mais violenta de todos os tempos, su4 

perando as hordas tártaras, a ferocidade dos antigos 
mongóis, a ira terrível do Josué Bíblico, a cimitarra dos 
maometanos durante as cruzadas, a fúria incendiária dos 
bârbaros, a açào sistemática destrutiva das legiões roma­
nas. 

Os filmes e fotografias daquela época, conservados 
nos arquivos, princfpalmente da Europa e dos Estados 
Unidos, bem como as fidelfssimas versões apresentadas, 
atualmente, na televisão e no cinema, mostram os horro­
res dos bombardeios aêreos e marítimos, o emprego ar­
rasador da infantaria, da artilharia e das tropas motori­
zadas, fazendo-nos descrer, nesse desfile apocalíptico, es­
tivéssemos diante de seres humanos. 

Mas, muito pior do que essas terríveis ocorrências no 
teatro da luta, no campo de batalha, envolvidos s-oldados 
preparados para esse desenlace, foi o que se passou por 
tráS das fronteiras, nos guetos judeus e nos campos de 
concentração da Alemanha, barbárie pior do que o bom­
bardeio- das inei'mes populações Civis. 

A Polónia - e neste momento evoco e saúdo a pre­
sença de seu eminente Embaixador no Brasil que aqui se 
encontra presente, juntamente com o Secretário da Em­
baixada - a Polónia, como nação, e os judeus, como mi­
noria nacional, foram os grupos humanos mais sacrificã­
dos pela desumanidade nazista. 

Ainda recentemente, na última Páscoa, o Papa João 
Paulo II lembrou os genocídios e os estragos da Segunda 
Guerra Mundial, destacando que, quarenta anos depois, 
ainda não reina a paz e as atrocidades persistem em ou­
tras partes do mundo. 

Naquele ensejo, lembrava Sua Santidade ao mundo 
inteiro:-

"A tneínôria volta espontaneamente à situação de 
quarenta anos atrás, quando na Europa, Ásia e ou­
tros continentes se punha um fim à Segunda Guerra 
Mundial, desencadeada por uma absurda ideologia 
imperialista. Durante mais de cinco anos a humani­
dade viveu uma horrorosa experiência. 

Dezenas de milhões de homens mortos cruelmen-
-- te nas frent«;:s militares, cidades arrasadas, hecatom­

bes de aviões e navios, populações isoladas pela 
fome e privações. OutJ:·os milhões de seres hwnanos 
dizimados e extenuados nos campos de concen­
tração, o povo hebreu conduzido ao extermínio e, 
finalmente, a aterradora experiência das primeiras­
explosões nucleares." 

Rememorados tais-horrores, João Paulo II faz uma in­
dagação da maior gravidade, ao questionar se, passados 
quatro decênios, conquistamos a verdadeira paz, fruto 
de uma ordem _justa, baseada no respeito real dos direi­
tos do homem e das nações, saliep.tandQ: 

.. Com -dor deve-se reconhecer que muitos são ain· 
da os locais do mapa do mundo, onde os direitos 
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humanos são negados ou violados nas formas_ maís-­
duras de opressão. Os locais de tortura, <!S campos 
de segregação ou de trabalho desumano con_tinuam 
provocando vítimas inumer~veis freqUentemente si­
lenciadas ou esquecidas. Milhõ-es de crianças, ho­
mens e mulheres são deixadas para morrer por cau­
sa da carestia, da seca ou da desnutrição. Hã nações 
que ainda esperam que seus direitos soberanos se­
jam reconhecidos, porque não os recuperaram ou 
porque os perderam. As ideologias que persistem no 
ódio e na violência não deixam de enganar ou into­
xicar os povos, enquanto a corrida armamentista 
ameaça a humanidade de destruição_ total. Assim, 
vãrias guerras, de diferentes extensões e durações, 
com um poder destruidor cada vez maior, conti­
nuam semeando vítimas e ensangilenfando diversas 
regiões do mundo." 

Esta síntese admirável do Sumo Pontífice demonstra 
que as nações aliadas venceram a guerra, mas o mundo 
não ganhou a paz. 

Essa comemoração do quadragéssimo anivCrsárío dO 
encerramento daquele conflito, na Europa, teve muitos 
episódios singulares. 

No dia 20 de março último, rializaVa--:se-em Auschwitz 
- onde estãvamos nós, eu, o eminente Senador Lonian­
to Júnior que chefiava a missão brasileira, o eminente 
Senador Jorge Kalume, o eminente Senador Moacyr 
Duarte e o eminente Senador Lenoir Vargas, além dos 
Deputados João Faustino, e Rubem Figui:író -lá em 
Auschwitz, uma grande manifestação antihélica, 
lembrando-se quatro decenios da liberação daquele cam­
po de concentração pelas tropas soviéticas. 

Naquela oportunidade, aprovou-s'C l.llll ... Apelo a to­
dos os povos do mundo", proclamando-se: 

.. 0 nosso dever é fazer lembrar o passado às no­
vas gerações. Quando existir o fascismo, o nazismo, 
o anti-semitismo, a xenofobia, o desprezo para os 
valores humanos, a intolerância, o espírito de con­
quista e o culto da força, toda a humanidade sentir­
se-á fortemente ameaçada. A esses, que tentam ne­
gar, amenizar ou esquecer os crimes do fasciSmo, 
nós, que fomos testemunhas e vítimãs, não deixare­
mos de transmitir a verdade sobre aqueles fatos." 

Cerca de meio bilhão de habitantes do nosso planeta 
sofre de subalimentação, e cada dia morrem de fome mi­
lhares de crianças. As despesas para fins militares, nos 
países desenvolvidos, cada ano, sobrepassam os produ­
tos nacionais dos países em desenvolvimento. 

Estes que conheceram o trágico destino dos campos 
nazistas de concentração e os horrores da guerra têm o 
direito e a obrigação de dizer;.''Que termine de uma vez 
por todas a corrida armamentista; que sejam ccirtadas as 
despesas absurdas que ameaçam a vida e o desenvolvi­
mento do homem; que cresça a confiança entre os ho­
mens, povos e Estados; que cada contenda seja resolvida 
pela via pacífica; que seja afiimç8da -pelos eSforços de to­
dos a paz conquistada hã quarenta anos e hoje seríamen­
te ameaçada; que todo mundo se lembre das palavras de 
Pasteur;. "Se a humanidade não acabar com a guerra, â 

guerra acabará com a humanidade". 

O Sr. lAiiz Cavalcante --·Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: IGNÁCIO FERREIRA- Pois não, tem 
o aparte eminente Senador Luiz Cavalcante, com muita 
honra para mim. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Ao irromper a 11 Guerra 
Mundial, eu era Cadete da Escola Militar do Realengo, 
onde tive, como meu primeiro Coma-ndante, o Co_ronel 
João Batista Mascarenhas, a quem nós, Cadetes, chamã­
vamos, carinhosamente, de João Bá. Aquele mesmo Co­
ronel que veio a--ser o Comandante da For_ça Expedicio: 
nária Brasileira. Ao findar a guerra, no dia 8 de maio de 
1945, como Tenente que era, servia no IV Batalhão Ro-
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dOviãrio, sediado em S_ão Luiz de Cárceres, Mato Gros­
so, onde a notícia do término do conflito levou_ a p~ue­
na cidade a um verdadeiro carnaval. Um carnaval com 
uma única música, que foi o incessante buzinar da sirene 
do cinema do Zé Cachorrinho. V. Ex• já recordou que o 
conflito ceifou a vida de 55 milhões de pessoas. Entre 
elas companheiros de turma e diletos amigos meus. Para 
terminar, quero lembrar o arrnagedônico vaticínio de 
Einstein, que disse certa vez.:. "Não sei que armas os ho­
mens usarão na III Guerra Mundial, mas a IV Guerra 
será somente a pau e a pedra". Muito obrigado. 

O SR. JOSf: IGNÁOO FERREIRA - Muito obri­
gado a V. Ex• pelo aparte que muito me sensibilizou, não 
só por ser V. Ex!- o aparteailte, como pela nota de co­
moção pessoal que V. Ex' exprimiu. Incorporo, com 
muita honra este aparte ao meu pronunciamento e se pu­
desse o faria, inclusive, com o toque emocional que cer­
tamente nos sensibilizou a todos. 

Prosseguindo, Sr. Presidente. 
Quando a Guerra terminou, treze milhões de crianças 

européias estavam na orfandade. 
Enquanto isso sõ para esmagar a Polônia,graças à sua 

força aérea e às divisões blindadas, na primeira. "blits 
Krieg" da história, os alemães perderam dez mil solda­
dos, elevando-se tais perdas a 28 mil mortos e 60 mil feri­
dos, contando-se as campanhas da Dinamarca, Norue­
ga, Holanda, Bélgica, França, Iugoslãvia e Grécia, bem 
como na batalha -aérea contra a Inglaterra e nas ações de 
Rommel na África. 

Nunca o tratamento dos prisioneiros foi tão desuma­
no. 

Nos campos de concentração da Alemanha, da Polô­
niaeles.recebiam.umaalimentação com 1.300 a 1.700 ca­
lorias diãrias, logo chegando ao colapso psíquico, de 
apatia extrema e desinteresse pela vida. Levados ao hos­
pital; antecâmara do cre_matório, a SS achava melhor 
não alimentá-los, enquanto oS-médicos se dedicavam a 
expefimentos. "in vivo", chamados·d~ "açÕt:S especiais". 

Faziam tudo ostentivamente, até que hciuve preÕ.ún­
-cios_ da derrota nazi-fascista, quando os éxterrriinadores 
tentaram apagar os rastros, dinamitando câmaras de gãs 
e forilos crematórios. 

DepoiS aa vitôria aliada, no Tribunal Militar Interna­
CioOal de_ Nuremberge no Tribunal Supremo da Polônia, 
quando se comprovou que só em Auschwitz foram assas­
sinados mais _de quatro milhões de homens. 
S~tembro de 1939 entrou na História com o apelido de 

"setembro negro". 
Trata-se de um luto universal da humanidade, pelo 

mai_o_r__b_Qlocãusto- de todos os tempos, iniciado naquela 
primavera pela.s. ''panzer divizion" da Alemanha, jogan­
do um milhão e oitocentos mil soldados, dois mil e oito­
centos tanques e mais de dois aviões contra as forças po­
lonesas de menos de um milhão de soldados, setecentos 
tanques leves e quatrocentos aviões. A Alemanha vinha­
se mobilizando há mais de dez anos, praticamente ali­
mentado o seu revanchismo desde 1919. 

A invasão da Bélgica, aqueda de Paris, a imobilização 
dos países nórdicos, com a aliança a Hitler, Mussolini e 
Hirohito, a neutralidade da Espanha e Portugal, o in­
gfesw arrazador dos Estados Un,idos, _a- destruiÇão de 
Nagashaki e Hiroshíma, respondendo à traição de Pearl 
Harbour; compuseram o espetáculo apocalíptico, que 
culminaria com o lançamento da bomba atómica, des-

- truindo, num lance de horror, mais de cem mil vidas hu­
manas, com número _igual de mutilados pelas feridas nu­
cleares, am~çados de mutações genéticas. 
Parece~os nCcessãrios I em brar, -embora cte maneira 

sucinta, esses episódios, reveladores de que o totalitaris­
mo nacional-socialista, conduzindo à disputa de bege­
manias, leva à giierra; que tanto a ciência cOmo pririci· 
palmente a propaganda, podem ser utilizados como ins­
truriü~nto desses terríveis holocaustós; que o preconceito 

- racial ou étniCo-cultural, inspirando a superioridade na­
cional ou_r_ac_ial, se constitui em poderosa ameaça à paz 
do mundo~- __ 

Sexta-feira 10 1085 

A lembrança da participaçãO-do Brasil no último cOn­
flito mundial, faz-nos evocar relembrando as circunstân­
cias políticas que cercaram a nossa adesão às nações de­
mocrãticas, quando vigorava no País um regime autori­
tário, inspirada a Constituição Brasileira de 1937 na da 
Polônia, por issoernsmo cognominada d~ ''polaca", pro, 
duto do engenho jurídico de Francisco Campos. 

Deflagrada a guerra. dois anos depois de outorgada 
aquela Constituição, a. ... polaca" o Governo brasileiro 
proclamou nossa neutralidade, até que, em 1942, navios 
mercantes brasileiros foram· afundados, por submarinos 
ãremães, n3s cosias do-NOrdeste. 

Declarado o estado de beligerância organizou-se, en­
tre Natal e Dakar, o Corredor da Vitória, com o trans­
porte de soldados e material bélicos aviões da Força 
Aérea Brasileira, além de missões contra os submarinos 
italianos e alemães. que intensificaram suas ações agres­
sivas depois do rompimento de relações do Brasil com o 
Eixo. 

O-Estado de Guerra, exigido pela opinião p6blica mo­
bilizada em todo o País, foi declarado a 22 de agosto de 
1942, -enqu3.ilto a Força Expedicionáriã Brasileira pas­
sou a organizar-Se-em -piindpiOs de 1943". Seu Coman­
dante, o General João Batista Mascarenhas de Morais, 
foi nomeado a 28 de dezembro, embarcando o primeiro 
efetiVO para a 'Itâliâ, com cerca de 5.000 homens, em 2 de 
julho de 1944; o segundo, com mais de 10.000, a 22 de se­
tembro; o terceiro, com 4.600 e o quarto com mais de 
5.000, respectivamente em 23 de novembro de 1944 e 28 
de fevereiro de 1945. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: IGNÁCIO FERREIRA - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Cid Sampaio- Ilustre Senador José lgnâcio, os 
horrores que V. Ex• acabou de descrever, os horrores 
que nós, a minha geração e gerações que ainda vivem 
hoje no Brasil presenciaram, deixam a impressão que se­
res diferentes, não homens, homens que são filhos, que 
são pais, que são avós, possam proceder como procede­
ram oS alemães na violencia do extermínio dos judeus, 
na Invasão da Polônia ou nos bombardeios de cidades 
abertas. Todavia são homens iguais a nós, homens que 
têm gestos de heroísmo e, às vezes, até de santidade, ho­
mens que no decurso da História já deixarãm marcas de 
despreendimento, de inteligência e de grandeza. Toda­
via, V. Ex• salientou, são as injustiças, são as opressões 
que levam a este estado de barbarismo, Nós mesmos, 
aqui do Brasil, sem guerrearmos com o estrangeiro, vi­
mos marca de selvageria na tortura, no assassínio, no de­
saparecimento de criaturas humanas. As guerras, tanto a 
Segunda Grande Guerra, decorrente da Primeira, nasce­
ram tendo como origem a asfixia econômica de um povo 
que, no desespero da necessidade de viver com o confor­
to que os outros viviam, começou a mobilizar-se e, após 
a adoção de doutrinas quase que estranhas à humanida­
de, conseguiu criar aquele estado de espírito que criou a 
barbárie e o horror que inundou a Europa e a Ásia, na­
quele triste período da História da humanidade. Eu me 
refiro a esses fatos, porque todos os povos têm lições a ti­
rar. Vivemos vários estados de arbítrio; neles a violência 
deixou marca na nacionalidade brasileira, marcas indelê­
veis para os filhos, para o.s pais, para os irmãos dos que 
foram sacrificados. Que tenham sido milhares, milhões, 
dezenas ou centenas, ou poucos milhares, o sintoma é o 
mesmo; é a opressão, é a violência, é o desejo de domí­
nio, é a falta de justiça. Porquanto, quero aproveitar a 
magnífica exposição que estâ fazendo V. Ex•, que sensi­
bili~a e comove oS Que lhe oUvem salientar que é Preciso 
que nós tiremOs exemplos desses flagelos da humanida­
de, e possamos conquistar juntos, neste País, como se 
exigir qui se faça no concerto uniVersal um tratamento 
mais humano entre as criaturas; em que uns não queiram 
Viver no fausto à custa da fome e da miséria dos outros; 
que não se use a violência para conseguir a vantagem; 
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que os que têm poder não usem o poder, para cada vez 
oprimi i: ma.J.s--os mãlS-rracos. Essa_-explanação de V. Ex• ê 
um auxilio à formação dessa idéia. desses conceitos; para 
que eles surjam e nasçam no Brasil, e nós possamos ver 
as gerações que hoje nascem - homens, crianças, brasi­
leiros - possam se livrar dentro do concerto universal, 
da violência, do abuso do poder e da injustiça, porque se 
eles continuarem a prevalecer, a humanidade não se li­
vrará de outras tragédias, como a tragêdia que dizimou 
um pedaço do mundo entre 1939 e 1945. Muito obrigado 
a V. Ex.• 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA - Eu é quem 
agradeçb a V. Ex~. nobre Senador Cid Sampaio, os valio­
sos suplementos que V. Ex• acaba de oferecer ao meu 
pronunciamento, com base na sua lucidez notável e na 
sua grande experiência pessoal de homem público de es­
col que é, 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Com a tumada de_MQnt~ Castelo, na Itália, pela Força 

Expedicionária Brasileira, encerrava-se sua participação 
no conflito. De julho a outubro de 1945, regressaram es­
ses escalões ao Brasil, cobertos de glória e cercados pelo 
respeito, pelo carinho e pela admiração do povo brasilei­
ro. 

O regresso dos pracinhas, heróis brasileiros, coincidiu 
com os primeiros passos da redemocratização do Brasil. 

Ninguém queria compreender como, lutando com os 
aliados democráticos lado a lado, adotávamos um regi­
me copiado das potências do Eixo. 

Consolidado o triunfo, os corpos de 443 dos nossos 
pracinhas marcaram nas encostas geladas dos montes 
italianos os caminhos da tropa vitoriosa. Combatendo 
nos céus da Itália, os valorosos aviadores do l~' Grupo de 
Caça lnlligiram danos consideráveis ao inimigo, mas _11~0 
sem lamentar as próprias baixas. A Marinha de Gueir.l., 
no cumprimento da gigantesca tarefa de patrulhar um li­
toral de 7 mit quilômetros, e alêm disso_ devendo e:ieoltar 
os comboios de tropa e de suprimentos, viu sepultados 
nas profundezas do mar, muitas vezes ensangUentados, 
muitos dos seus oficiais e praçaS. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. JOSI1IGNÁCIO FERREIRA- V. Ex• tem o 
aparte, nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Cumprimentando V. Ex• por 
este seu pronunciamento- sobre o término da II Grande 
Guerra, eu gostaria, nesta oportunidade, lembrar um 
provérbio árabe que abrange essa brutalidade que ainda 
existe no Mundo de nossos dias. O provêrbio diz: 
"Quando_ a opulência chega a ser a única fonte de consi­
deração, tudo está perdido no Estado, pois todos querem 
ser ricos e ninguêm se lembra de ser virtuoso, .. ''Foi o que 
aconteceu. O exagerado_egoísmo das nações daquela é­
poca, provocadoras, contribuiu para o massacre que o 
Mundo assis-ti~.> I!Stariecído. Inclusive a pacífica Polónia, 
a Holanda, a pequenina Bélgica e outros países mais. 
Mas, felizmente, sempre a razão predomina, embora à 
t."Usta de mito sacrifícíO. E ilãO p-õdemos, nesta oportuni­
dade. de lcmbr;.~r que o Brasil, sob o Governo do saudo­
so estadista Getúlio Vargas, embora incompreendido na 
épor.:;.~, foi o encontro das Torças Aliadas dando seus sol­
dados, seus aviadores, seus marujos para combater no 
além-mar, ajudando a vitória que é festejada no mundo 
inteiro. Muito obrigado a V. Ex-' 

O SR. JOS~ IGNACIO FERREIRA - Agradeço a 
. intervenção de V. Ex•, sobretudo pelo fato de ser V. Ex.• 
um daqueles que estiveram comigo dentro do campo de 
COnt.'Cntraçào de Auschwitz. v. Ex• Constatou não só em 
Auschwitz, como na Cracóvia,- Como em Varsóvia, a ân­
sia de liberdade que tem aquele povo, o horror à guerra, 
que tem aquele povo, a ânsiã pelo desarmamento mun­
dial que tcn1 aquele povo. Em todo o território polonês 
certamente o maior dos anseios, deSde as areias brancas 
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dos 600 quilómetros do mar Báltico atê os contrafortes 
das montanhas do sul, em todo o territôdo polonês, real­
mente a ânsia que une o povo todo num só reclamo, ê a 
ânsia pela paz. Certamente paz pela qual anseia o mundo 
todo, mas essa ânsia de paz do povo polonês mais se sin­
gulariza em face dos horrores vividos por ele, pelo povo 
polonês durante a H Guerra Mundial. 

Vou cloncuir, Sr. Presidente: 
Desta que foi a- rriais terrível hecatombe da história 

universal, restaram afinal importantes e ines_queCfvets 
lições para todos os povos. O primado do Estado sobre a 
pessoa humana, qualquer que seja o pretexto invocado, 
não serve aos objetivos do próprio Estado, não serve à 
sociedade e não serve ao cidadão ou ao indivíduo. Aso­
ciedade, quando enfraquecida e desmotivada pela tutela 
dos que se arrogam o direito de salvá-la, não tem etímu­
los à participação. Antes pelo contrário, o confisco do 
direito a: essa participação, a essa colaboração do povo, 
para com o Estado é talvez a mais dramática das conse­
qUências de todos os autoritarismos e de todos os totali­
tarismos. Os sistemas autoritários e os totalitários de to­
dos os matizes, por seu turno, via de regra não se im­
põem aos povos da noite para o dia. Afirmam-se em 
meio a pequenas omissões do nosso dia-a-dia, dos pila­
tas de todos os credos e matizes, de todos os silenciosos e 
indiferentes diante da violência e do arbítrio aos poucos 
transformados em rotina. Os totalitarismos- já o disse 
alguém - parecem sempre surgir de uma gigantesca 
vontade de não resistir, que resulta da redução ou da 
perda, pelos povos submetidos, da capacidade de se in­
dignar e de reagir diante d_os pequenos e dos grandes 
eventos que traduzam violência e arbítrio, quando a má­
quina da opressão está sendo construída. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. JOSI!: IGNÁOO FERREIRA - Pois não. 
Ouço, coni mui ta honra, o aparte de V. Ex•, eminente 
Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Deploro interromper o dis­
curSo de V. Ex•, sObretudo ·porque jâ caminha para o 
desfecho. V. Ex• chama a atenção para um fato que real­
mente é doloroso sob todos os aspectos especialmente 
pela inutilidade das lições que a História muitas vezes re­
gistra e que não aproveitamos. V. Ex• rememora o sofri­
ment<fdo povo polonês, rememora os horrores do nã.zis­
mo e desgraçadamente, é o que nós estamos assistindo, 
por exemplo, no caso do Líbano. Líbano tão acon~he­
gante, tão acolhedor, tão fraterno, aquele povo de co­
ração tão aberto, poiS" foi o único que ofereceU o-seu pão, 
o seu leito e o seu território para acolher os palestinOs. E, 
hoje, aquele quase que oásis que era toda aquela região, 
que era o Líbano, aquele posto avançado de civilização, 
não de civilização, porque ocidentalizado, não porque 
carre-gue realmente a sua história num lastro cultural ex­
traordinário, mas um pOvo avançado sobretudo pelo seu 
humanismo, pela bondade; enfim, pela espiritualização 
do seu povo. E o que vem ocorrendo? Um novo tipo de 
nazismo, um novo tipo de banditismo o maís diabólico 
possível. Porque explorando a crendice, a religiosidade e 
o fanatismo de grupos que para ali foram acolhidos e re­
colhidos. E hoje lá no Líbano cristão, estão lá os cristãos 
libaneses sendo massacrados, sendo triturados da manei­
ra mais hedionda possível. E o que é pior os vizinhos os 
uamigos" com as tais forças de dissuasão, ali vão para 
promovei mais e mais desgraças. Então, vê V. Ex• o 
quanto realmente a humanidade está fadada a purgar pe­
cados, o quanto temos ainda que pagar, olanto e quanto 
ainda temos que ser penalizados pela nossa maldade, 
porque não vejo como explicar possa um- povo bom, um 
povo que COnvive em todos os pa1ses Qve chega, e"que 
acolhe todos que ali chegam da melhor maneira possível, 
como s6i ser o povo libanês e, no entanto, foi como q-ue 
aquele homt:m desavisado que abriu a porta para o la­
drão. Lá está hoje, o Líbano destruído. E o pior Ç, "que, 
l~mentavelmente, não temos assistido, tal a esquerdi-
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za-Ção dos meios de comunicação, uma preocupação 
maior; de quando em vez, só uma notinha dando notf­
cias das desgraças que flagelam o sofrido Líbano, espe­
cialmente o Líbano cristão. Na realidade, usa-se hoje o 
braço de um fanático, de um khomeini, com o propósito 
diabólico, sem dúvida, com vistas às grandes jazidas de 
petróleo do frã. Explora-se o fanatiSmo religioso, e nós 
sabemos -com qual objetivo, que não ê outro senão-o fa­
migerado, o desgraçado e desgraçante imperialismo so­
viético, que quei estender as suas malhas e do_minar toda 
aquela região, estrangulando assim o mundo ocidental. 
Deploro, mais uma vez, ter~me alongado no aparte, mas 
me toca tão profundamente ver um homem da enverga­
dura de V. Ex•, tentando avivar na memória dos ho­
mens, especialmente na mais alta Casa legislativa do 
País, essa preocupação que deve ser uma constante em 
cada um de nós, deve ser uma presença permanente de 
que, sem dúvida alguma, devemos nós, no Brasil, 
preservarmo-nos e preservar em nossa gente essa vo­
cação para o entendimento, essa vocação para a paz, 
essa vocação para a conciliação e repelirmos, por todas 
as formas e meios, até pela violência se necessário for­
é um tanto paradoxal- mas até pela violência, se neces­
sário for sejam introduzida em nosso País essas doutri­
nas diabólicas, e_ssas doutrinas que, antes e sobretudo 
buscam retirar Deus do coração dQs homens. Os meus 
cumprimentos a V. Ex• e as minhas excusas por ter me 
alongado_tanto. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOSI!: IGNÁCIO FERREIRA - Não tem por 
que se desculpar, nobre Senador Benedito Ferreira, As­
incursões de V. Ex• aos meus pronunciamentos muito 
me agradam, sobretudo porque os enriquecem sempre. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estou por concluir: 
A permanente disposição de manter bem viva no povo 

essa capaCidade de se indignar, diante da injustiÇa, é tal­
vez a maior das garantias de uma sociedade contra regi­
mes totalitários, porque os totalitarismos precisam de 
cumplicídades que não podem ser encontradas quando a 
cidadania é livre e consciente de seus direitos, resistente a 
tutelas e refratária a surtos golpistas e a aventuras suici­
das do militarismo e do belicismo. 

O Sr. Gastio Müller- Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA - Com muita 
honra, nobre Senador Gastão Míiller, meu Líder. 

O Sr. Gastão Müller - Senador José lgnácio, even­
tualmente aqui !Ja Liderança, com V ice-Líder, quero me 
congratular c-om V. Ex• pelo seu pronunciamento, espe­
cialmente porque V. Ex• faz um hino de repulsa à violên­
cia, às dítaturas de qualquer ideologia, porque ê lugar 
comurn se dizer - e eu vou repetir - de que as piores 
das democracias são melhores que qualquer das ditatu­
ras e qualquer ideologia que exista neste Planeta. V. Ex• 
faz esse pronunciamento, comemorando melancolica­
mente, para todos nós, que a Humanidade se degladiou 
há 40 anos, violentamente, levando à perda tantas vidas! 
Que isto não se repita! Porque a guerra não leva a nada, 
pelo menos, até agora, não se resolveram os problemas 
do mundo através da violência. Espero que o hino que V. 
Ex• faz, neste momento, à confraternização dos povos, à 
fraternidade entre os povos, enfim, ao bem comum, atra­
vés da paz, seja de fato um campo para que isso se con­
cretize um dia, neste Planeta tão sofrido. 

O SR. JOSl!: !GNÁCIO FERREIRA- Muito agra· 
deço a V. Ex•, nobre Senador Gastão Miíller, pelo esti­
mulo que me oferece e, sobretudo, por reconhecer que 
não é exatamente pelo silêncio constrangido que se pro­
duzem lealdades duráveis, nem se produz lealdade se­
quer; no máxirilo, o silêncio coseguido a força, produz 
obediências contrangidas e não se rompe o tecido social. 
E é esse um ponto que nós queremos bater e debater 
sempre aqui; Não se rompe o tecido social pelo desata­
viarnento, pela libertação de forças de segmentos sociaiS-
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que possam exprimir a sua vontade na sociedade plúrima 
e na sociedade aberta. O que dilacera o tecido social e o 
apodrece, inclusive., é o servilismo, é a submissão, -é a de­
gradação do cidadão em indivíduo, é o desaparecimento 
da crença no homem, da certeza no homem de que ele é 
livre, de que ele pode construir o Seu próprío destino. Is~ 
so, sim, é que apodr~e, numa paz trngida, numa paz ar~ 
tificializada, o tecido social. O que nós queremos é ver o 
tecido social, aqui e em outros lugares, vivificado pela 
presença dos conflitos, pelo estímulo aos conflitOs, para 
que numa sociedade aberta, esses conflitos não sufoca­
dos na garganta de ninguéni-, pOssam ser existenteS, pos­
sam ser até instigados, para que sejam compostos natu­
ralmente, a partir deles, as grandes harmonias que for~ 
m am um tecido social sadio e marcam a existência de 
uma coesão dentro da sociedade. 

Sr. Presidente, vou terminar: 
Por outro lado, a construção da liberdade há de ser uma 

insubmissão permanente a tutelas, ê um processo de afir­
mação de autonomias para a construção responsável de 
destinos. Enquanto que nos fascismos, a visão totalitái'ia 
da liberdade c-omo valor é a de apenas se estar solto. 
Mais que isto estar solto para obedecer, sem abertura de 
espaços à participação e aos conflitos de opinião", eis q-Ue­
a visão totalitária-parte sempre da idéia de que a paz so­
cial deve sempre ser alcançada precisamente pela elimi­
nação dos conflitos e não pela sua composição, como se 
dá nas sociedades abertas. 

A liberdade, entretanto, ê um valor que não se atrela a 
correntes políticas e não se atrela a vertentes ideológicas 
ou a blocos de divisão do poder mundial. ~. sobretudo, 
um valor cultural, que transcende a ideologias e a siste-. 
mas de governo, afirmando-se na consciência dos povos 
e forjando- pelo seu exercício- a crença rioS povos de 
que é perfeitamente possível construir um destino não 
degradado pelo servilismo a qualquer tirania ou pelas 
unanimidades nascidas da força, mas um destino de ho­
mens livres, de dignidade, de justiça, de fraternidade e de 
paz. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência 
associa-se às manifestações do Plenário alusivas ao Dia 
da Vitória. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Na forma do 
item VI do art. 16 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, concedo a palavra ao nobre Líder do PDS, Sena­
dor Octávio_Cardo_s_o_L 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Corno 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Completa 80 anos hoje um ífustre brasileiro e um dos 
mais ilustres riograndenses, que honrou e dignificou are-. 
presentação popular de meu Estado nesta Casa, o ilustre 
ex-Senador da República Mem de Sá. 

Desejava, sr: Presidente, fazer este- registro porque 
vejo em Mem de Sâ uma vocação política das melhores, 
pois ele, na vida_deste País, foi quase tudo: Secretário de 
seu partido, o nascente Partido Libertador, na sua juven­
tude. Foi Deputado Estadual dos mais combS.tivos, che-. 
gando atá a introduzir, na Constituição do Estado do 
Rio Grande do Sul, uma emenda parlamentarista que 
acabou sendo declarada, depois, inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal. Foi Senador pelo Estado do 
Rio Grande do Sul de 1956a 1960. Foi Ministro de Esta~ 
do, Ministro da Justiça do saudoso Presidente Castello 
Branco, juntamente com outro ilustre colega nosso, o Se­
nador Luiz Viana Filho. Foi Presidente do Tribunal de 
Contas da União, professor universitário do melhor qui­
Iate, homem festejado por sua inteligência ágil e por sua 
notável presença de espíritO:--

Ainda hoje, o Presidente desta Casa, senador José 
Frage!H, recordava que guarda com muito carinho, 
como obra de consulta, parecer emitido pelo Senador 
Mem de Sá, a respeito da remessa de lucros para o exte­
rior. 
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Desejo portanto, nesta homenagem, ressaltar as virtu­
des de um político intransigente com os seus princípios, 
absolutamente fiel à doutrina de seu partido, e ainda 
hoje diz que é o último dos Maragatos, referindo-~e aos 
episódios notáveis da história política do meu Estado, a 
Revolução de 1893, entre os Maragatos e os replubica­
nos. 

Na verdade, é ele o mais ilustre dos Maragatos, por­
que esta semente ainda existe, para a glória do Rio Gran­
de do Sul. Des_ejo que se registre nesta Casa, portanto, 
embora pela minha modesta palavra, mas de seu compa­
nheiro de Partido, Vereador e Deputado que fUfpelo seu 
Partido, o Partido Libertador, desejo fazer esse registro a 
um. homem que enobreceu o mandato de Deputado Es­
tadual e o mandato de Senador, que honrou e dignificou 
os cargos pelos quais passou e que se constitui em uma 
das glórias de homem público do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

O Sr. Gastão Müller- V. EJt• me permite um aparte? 

O SR. OCI'ÁVIO CARDOSO- Com mUito prazer, 
nobre Senador. 

0--Sr. Gastão Müller - Eventualmente, na liderança 
do PMDB, cabe-me solidarizar-me com V. Ex•, quando 
presta homenagem a Mem de Sá. E, pessoalmente ou 
particularmente, tive a honra e o prazer de conviver com 
Mem de Sá no Senado. Eu era suplente do velho e saudo­
so PSD, quando lembro- e aqui também vejo lá o Se­
nador Amaral Peixoto, do nosso saudoso e querido 
PSD, que vim para câ como suplente do eminente Sena­
dor Bezerra Neto. Nessas duas oportunidades, em que 
exerci o mandato rapidamente, convivi com Mem de Sá. 
Ele era um llomem excepcional, -em todos os sentidos, 
um espírito muito aberto e, como se diz normalmente, é 
um homem espirituoso, agradável na convivência, en­
graçado, sabendo analisar, com ironia, os fatos sociais e 
políticos. De modo que foi uma amizade que herdei de 
wn outro grande líder deste Senado, que foi Filinto 
Mllller. Eles eram muito amigos e formavam uma trinca 
muito conhecida: Mem de Sá, Krieger e Filinto Müller. 
E, através da amizade com o meu tio, eu convivi e tam­
bém ganhei essa amizade de Mem de Sá. Quando fui no­
meado um dos Diretores do Banco Regional de Brasília, 
no dia da· minha posse, Mem de Sâ foi peSsoalmente 
aSsisti-Ia, preStigiando~me e dando-me todo o apreço e 
c-onsideração. De modo que à homenagem que V. Ex• 
faz _a esse grande nome nacional que é Mem de Sá, quero 
solidarizar-me, repito, e transformar essa homenagein 
tam bétt!_ do PM D B_ e minha, pessoalmente, a esse grande 
nome do Rio Grande do Sul. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Sou muito grato ao 
aparte de V. Ex•, nobre senador Gastão Müller, que teve 
a oportunidade, como disse, de conviver e testemunhar o 
brilho com qu-e o homenageado exerceu seu mandato 
nesta Casa. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador Jorge Kalume, com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume --Conheci o trabalho e conheço 
o grande brasileiro que se chama Mem de Sá, a quem V. 
Ex•. com mui ta justiça, nesta tarde, está homenageando 
pela passagem de seu_ aniversário natalício. Estou_ soli­
dário com suas palavras, porque tudo quanto se fizer em 
prol dos trabalhos realizados por Mem de Sá, eu consi­
dero pouco. Os_acreanos também lhe são muito gratos, 
porque quando o saudoso Senador e seu colega de repre­
sentação na êPoca, José Guiomard dos Santos, encami­
nhou um projeto elevando o ve_lho território a Estado, 
teve em Mem de Sá um dos pontos de apoio. Dai a ex­
pr~ssão _da minha solidariedade a V. Ex•, com os votos a 
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Deus que conserve Mem de Sá por muitos anos, com 
toda lucidez. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO -Sou muito grato a 
V. Ex•, nobre senador Jorge Kalume, pela participação 
nesta modesta homenagem que presto a um dos melho­
res filhos do Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, Mem de Sá ao confessar-se um maraga­
to, que ele diz ser um estado de espírito, diz que ser um 
maragato é ser um homem dedicado completamente aos 
ideais, um homem sem ambições subalternas, com gran­
de capacidade de ação e de luta. E isto soube ser Mem de 
Sá. 

Pediria, também, que fizesse parte deste pronuncia­
mento a matéria que O Globo publica hoje no seu segun­
do caderno, de autoria de Bruno Cattoni, onde ele escre­
ve sobre Mem de Sá.:. "Mem de Sá, 80 anos, o último dos 
Maragatos". Um homem digno das homenagens e da 
admiração desta Casa. 

Sr. Presidente, já ia esquecendo de dizer _que o nobre 
Líder Murilo Badaró acaba de me comunicar que deixou 
assinado um pedido de regime de urgência para o projeto 
do Sulbrasileiro, tão logo entre nesta Casa, já que foi 
aprovado hoje na Câmara Federal. Desejamos dar o 
mais pronto atendimento a esse projeto tão necessário, 
tão urgente para aliviar as aflições de milhares de empre­
gados dos dois bancos s_ob intervenção, e para oferecer a 
nossa contribuição à economia regional do País. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado_ a V. Ex• 
(Muito bem. Palmas.) 

DOCUMENTO QUE SE REFERE O SR. OC· 
TÃV/0 CARDOSO EM SEU DISCURSO: 

MEM DE SÁ, 80 ANOS 
O ÜL TIMO DOS MARAGA TOS 

Apesar de ter nascido em 1905, o ex-Ministro 
Mem de Sá considera que, para ele, tudo começou 
em 1893, ano de uma sangrenta revolução que divi­
diu o Estado do Rio Grande do Sul em duas frentes 
políticas: os Chimangos- republicanos partidários 
de Júlio de Castilhos- e os maragatos- federalis· 
tas fiêis a Gaspir Silveira Martins e que tinham no 
lenço vermelho amarrado ao pescoço seu maior 
sim bolo. 

Mem de Sá tem fama de se:J;. "o último liberta­
dor" e o Rio Grande do Sul nunca se esquece dele. 
Dias <i.irâs --hoje completa 80 aoS-_ o incurável 
maragato (como ê tratado por Rachel de Queiroz) 
recebeu um longo telegrama do Governador Jair 
Soares, destacandQ "o caráter retilíneo, a cultura lu­
minosa e a inteligência arguta do ilustre homem. 
público do Rio Grande". 

Essa mesma fama levou 25 rriaragatos, surgidos 
dos confins do Rio Grande do Sul, a seqUestrarem 
Mem de Sá em novembro último, durante sua curta 
e discreta visita a Porto Alegre, para levarem-no a 
um almoço de recordações. Em seu apartamento, 
no Leblon, Mem de Sá nega a fama dç, "último li­
bertador" e assume o papel que lhe é confiado pela 
História, o de ter sido o autor do Ato Institucional' 
n~" 2 na época em que exercia o cargo de Ministro da 
Justiça do Presidente Castello Branco. 

Ao lembrar-se dos tempos do Partido Liberta­
dor,. "uma seita cívica da qual fui devoto a vida in­
teira", sua fisionOmia irradia misticismO. Mas ao fa­
lar dos tempos mais recentes, seu rosto se contrai 
em expressão de impaciência,, "O último líder foi o 
Marechal Castello Branco". 

1:. outra a sua posição diante do General Costa e 
Silva. Reconstituindo uma reunião de cúpula para 
tratar da sucessão, ele revela: 

-Eu e Cordeiro (de Farias) achávamos que o 
passado do Costa e Silva não era bom, mas Castello 

.. es.t~va grato por ele ter iffipedido um golpe na Vila 
Militar contra a Revolução de 64. 
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Mem de Sá jã foi quise tudo neste País (menos 
Presidente da República): Deputado Estadual em 
1946, quando propôs a primeira emenda parlamen­
tarista no Brasil; Senador entre 1956 e 1970; Minis­
tTo de Estado; e presidente do Tribunal de Contas 
da União, Depois que se aposentou, em 1972, sofreu 
uma trepanação para extrair um coágulo no 
cérebro, e foi submetido ainda a uma operação de 
ponte de safena e outra para receber um marca­
passo no coração. Apesar disso, é um homem per­
feitamente lúcido, indo à praia diariamente de mãos 
dadas com su~. "lourinha, presente maior que o céu 
me deu": D. Elza, sua mulher há _53 anos. 

No apartamento o vento, cheio de maresia, é di­
ferente da brisa dos pampas. Mas o Sul está presen~ 
te através de um enorme poster pendurado no gabi­
nete, de um cavalo crioulo empinando com o peão 
de bombacha firme na sela. O gaúcho Mem de Sá 
não mora no Rio Grande porque é muito frio mas 
sua conversa, na qual transpárece um Lmpeto herói­
co de libertador dos pampas, está salpicada degau­
chismos como .... peuelos" (sacola dupla),, ... guam~ 
pas" (chifres),, "meio a gatas" (com dificuldade) e 
.. cwco" (cachorro viralata). Tudo oele é ma_ragato. 
D. Elza olhando-o com ternura, dii que viver ao 
lado de um liber_tador: "ê um sacrifício". Ele, poiém, 
anima-a recitando versos que no seu entender 
aplicam-se niuito bem à declaraç~o da mulh~r: 

-Este trapo colorado/ Que altaneiro se de5fral­
daj Nas coxilhas de esmeralda/ Encarna quando es­
voaça/ De sol pampiano no tingido/ O caracu de 
uma raça/ E a -doutrina de um Partido. 

Fiel ao Partido Libertador o ~x-Ministro não gos­
ta de falar da política recente 

UM GREMIO, UMA SEITA: 
DE DEVOÇÃO 

-O que é ser um maragato?_ 
-Ser um maragato ê ser um homem dedicado 

completamente aos ideais. Um homem sem am­
bições subalternas, com grande capacidade de ação 
e de luta. É isso. --

Existe algum movimento nos tempos de hoje qtie 
tenha a força do movimento dos maragatos? 

-O maragatismo veio de Gaspar Silveira Mar­
tins, que criou o Partido Federalista no começo da 
República. Em 1921, esse partido foi substituído 
pelo Partido Libertador. Na última eleição de Bor­
ges de Medeiros, houve no Partido Republicano 
uma cisão. Uma grande pafte não ficou- fif:T a ele: foi 
a corrente de Assis Brasil, que dirigiu o Partido Li­
bertador atê morrer, em 1940, quando foi substituí­
do por Raul PeUa. Para ser do Partido Libertador 
não é Preciso ser político. O PL não era só um grê­
mio político, era também uma seíta, tamanho o de~ 
votamento dos companheiros aos princípios, ã 
ombridade, à altivez, à abnegação e à honestidade. 

-Os chimangos Dão tinham essas qualidades? 
-Não, pois eram dominados pelo Júlio de Cas-

tilho.s, depois 
"Os chimangos nio tinham independência. Cum~ 

priam determinações do Governo" 

Mem de Sá 

-Pelo Borges de Medeiros. Eram homens que 
não tinham independêr;tcia, habituados que estavam 
a obedecere a submeter-se às determinações do Go­
verno. 

-No entanto, esses dois partidos fizeram 
aliança para eleger Getúlio Vargas Govf:rnador do 
Rio Grande do SUL.. 

-Sim, mas durou pouc-o. Em 29, o Partido Re­
publicano e o Partido Libertador se uniram para fa­
zer a Frente Única para i eleição de getúlio Vargas. 
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Em 32, o PL rompeu a aliança. A Revolução de 30 
só pôde ser feita porque o PL deu apoio às idéias da 
oficialidade do Exército - os tenentes, com seu 
espírito de revolta. 

Getúlio Vargas não cUmpriu o acordo? 
Ex.atamente: não cumpriu o que estava determi­

nado, combinado e jurado. O PL abandonou a 
Frente, houve a Revolução de 32 e eu fui preso três 
vezes. 

-Alguns historiado_res dizem que Getúlio desa­
gradou às chamadas oligarquias rurais. O Sr. con­
corda com essa interpretação? 

-No Rio Grande, Getúlio nãa agradou a nin­
guém, só aos submissos. Mas eu nunca vi as oligar­
quias contra ele: pelo contrário, ele sempre teve 
apoio das classes abonadas, das classes ricas, 

PRIMEtRA PROPOSTA 
PARLAMENTARISTA 

-O Sr. foi o primeiro a propor o parlamentaris­
mo no BrasiL Como aconteceu? 

-A-Constituinte de 46 da União era presiden­
cialista. Mas os Estados precisaram fazer as suas 
constituintes e o Rio Grande votou a minha emenda 
parlamentarista, a única do Brasil, com o apoio do 
PTB. Foi a primeira vez que encontrei o Sr. Leonel 
Brizola, que era estudante de engenharia. O PSD, 
no entanto, ocupava o Governo na pessoa de Wal­
ter_Johlm, que o PTB queria ver sem ação, e recor­
reu ao Supremo alegando a inconstituCionalidade 

_da emenda. O PL teve como advogado o João Man· 
gabeíra, mas o Supremo considerou a emenda par­
lamentarista inconstitucional. Hoje em dia são mui­
to poucos os parlamentaristas. Eu citaria o Deputa~ 
do Vitor Faccioni e, acima de todos, o professor 
Afonso Arinos de Mello Franco. O Presidente José 
Sarney nunca foi parlamentarista e um regime des­
ses, com ele, não daria certo .. _.Em Jango, o parla­
mentarismo foi adotado como remendo e por isso 
não d_e_u certo. 

-Por que o Sr. apoiou os militares em 64? 
-O Jang9 se deixou domin_ar pelos pelegos que 

erart). líderes operários subversivos, infiltrados de 
cubanismo. Sou anticomunista. M;1s o Brizola, que 
foi um dos homens que mais lutaram para a agi­
tação que reinava, não era um comunista, era um 
inocente útil. 

"Getúlio sempre obteve o apoio da classe domi­
nante. E, também, dos submissos." 

Mem de Sá 

-Houve uma reunião em 1966 no Palácio do 
Planalto da qual o Sr. partiCiPou, e qUe foi decisiva 
para a subida de Costa e Silva ao poder. Como foi 
essa reunião? 

- Estavam presentes os Ministros Juraci Maga­
lhães, Cordeiro de Farias, o Sr. LuísViãiina Filho, 
chefe da Casa Civil, Ernesto Geisel, chefe da Casa 
Militar, o General Golbery, chefe do SNI, e eu. O 
Presidente nos convocou para debater a questão da 
sucessão. Havia diversos problemas, em torno do 
nome mais em foco, que era o de Costa e Silva: o Ju­
raci se manifestou logo favorável, Cordeiro se decla­
rou _violentamente contra. Luís Vianna, Geisel e 
Golbery alegaram que conviviam muito com Cas­
tello Branco e a idéia deles seria tida como o pensa­
mento do Presidente. Fiquei então do lado de Cor­
deiro, dizendo que a candidatura Costa e Silva sig­
nificava lançar a Revolução pela janela. Ele nãO era 

--um-homem de trabalho. E foi o que se viu. Uma 
série de tropeços, dentre eles a exagerada inter­
ven-çãõ estatal na economia. Prefiro não citar os ou-
tros erros. 

Bruno Cattóni 

Maio de 1985 

O SR. PRESIDENTE (Pass_os Põrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, como 
Uder do PDT. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. ~residente, Srs. Senad()res; 

Quero fazer um comentário brevÍssimo sobre o que-li a: 
respeito da intervenção das explicações dadas pelo Ex· 
mo. Sr. Ministro Dornelles, oniem, ao comparecer à Câ­
mara dos Deputados. 

Apresentou S. Ex~ todo o perfil da grave_ situação eco­
nômica em que se encontra o País e que nenhum de nós 
ignora, expondo inclusive a composição do que S. Ex• 
calcula, estima, seja o _déficit público das contas brasilei­
ras de hoje que, segundo S. Ex•, jâ se elevou a 85 trilhões, 
o que, de certa forma, deixa-nos muito apreensivo, na 
medida em que este mesmo déficit, jã anunciado há um 
mês, era de 53 trilhões, foi sucessivamente elevado para 
6Çl,_ para 70 e, agora, para 85 trilhões. Não sabemos, mes­
mo, se a exposição de S. Ex~ fosse adiada por umã sema­
na, se esse déficit não chegaria à casa de 100 trilhões de 
cruzeiros. O que quero salientar principalmente, Sr. Pre­
sidente, é que, infelizmente, confirmou·se na exposição 
de S. Ex~ tudo aquilo que se prenunciava, isto é, que as 
soiuções_cÕgitadas pelo Governo, especialmente pela sua 
área económica, levarão o País de volta ao poço da re­
cessão c, o que é pior, sem resolver satisfatoriamente Q 

problema da inflação. E um poço, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que poderá ser mais profundo e mais escuro 
ãlnda dO que o poço a -que levou o País o Exm~" Ministro 
Delfim Netto. 

1:: que nesse ciclo em que se alterna perlodo de depres­
são e períodos de inflação, a cada volta do aspirai, ou a 
inflação ê maior ou a recessão é mais profunda do que 
no ciclo anterior. Não há como sair desse dilema sinis­
tro, s_enão enfrentando, e enfrentando de maneira não 
ortodoxa, com soluções políticas, soluções drásticas, va­
mos reconhecer, aquelas duas questões essenciais, às 
quais já me referi por numerosas vezes nesta tribuna: a 
questão da dívida externa e a questão da dívida iriterna. 
Sem tocar a fundo nesses dois problemas, o que incorre 
no equívoco, na solução infeliz apresentada pelo Minis­
tro, de cortar investimentos públicos, investímentos das 
estafãls -rlúm montante de 30 trilhões e inkiar, por essa 
m-aneira, uma nova descida i um poço que, como eu dis­
se, pode ser mais profundo, desta vez, do que aquele a 
que levou o País o ex·Ministro Delfim Netto. 

E quem vai pagar, como sempre, a fatura desse novo 
plano de combate à innação será, uma vez mais, ostra­
balhadores, os trabalhadores empregados, os trabalha­
dores desempregados e os trabalhadores subemprega­
dos. 

Para o PMDB, Srs. Senadores, é o desmentido de tudo 
que disse antes. Este Partido que-hoje governa a Naç-ãO 
ou tem a sensibilidade e a competência para compreen­
der essa realidade e demitir esses técnicos que estãQ 
orientando_o Sr: Dornelles e todo o equacionamento 
económico do Governo, inclusive chamando de volta à 
participaçãO nas decisões governamentais todos aqueles 
competentes economistas que ele próprio, o Partido do 
Governo, demitiu, como o Sr. Dércio Munhoz García, 
como o Sr. Celso Furtado, como o Sr. José Serra, como 
a Sr' Maria Conceição, como o Sr. Carlos Lessa, ou en­
tão, descumprindo seus compromissos de mudança vai 
inexoravelmente ser demitido pelo povo nas eleições-pró­
ximas. 

O Governo ganha efetivamente credibilidade, Sr. Pre­
sidente, vamos reconhecer; o Governo tem ganho credi­
bilidade, o Governo José Sarney, pela iniciativas no 
campo político·institucional que vem tomando, como 
aquelas que resultam na memorável sessão, ontem, da 
aProvação da emenda removedora dos chamados entu­
lhos politico-partidáriOs e Cleitorais, assim como vem ga~ 
nhando credibilidade também pela postura democrática 
do própfió Presidente da República, e pela postura mo-
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ralizadora na tentativa de reverter aquele PrõêessO ~de 
perda de dignidade do serviço público de um modo ge­
ral. 

O caso, entretanto, ê que com essas medidas, com essa 
orientação na sua politica econõmica, arrisca o Poder di 
a Nova República perder essa mesma credibilidade na 
medida em que seus Partidos componentes vão, paulati­
namente, desmentido todos seus compromissos assumi­
dos em praça pública e em documentos oficiais do pró­
prio Partido, anteriormente. 

O Ministro Dornelles aludiu na questão da dívída in­
terna, da dívida pública, a necessidade de honrar os com­
promissos, porque, disse el~: .. 0 Governo é cOmo as- pes­
soas, perdendo a credibilidade urna vez, não a recupera 
mais". Não tenho nada a contrapor a esta afirmativa do 
Sr. Ministro. A questão da: credibilldade do Governo .ê 
importante e o fato de desejar honrar seus compromissos 
é alguma coisa de muito positiva~ Entretanto, neste caso, 
a realidade é que o Go_verno terá de õPtar entre honrar 
seus com premissas com os detentores desses títulos da 
dívida pública, essa minoria-de brasileiros endinheirados 
que ganhou fortunas durante estes 20 anos de autorita­
rismo e de um modelo econômico privilegiador dessas 
minorias, ou terá que optar por honrar seus compromis­
sos com a população, com a população trabalhadora em 
especial, mas com o povo brasileiro como um todo, porK 
que a verdade é que os compromissos da dívida são in­
compatíveis com os compromissos políticos assumidÕs 
pelo PMDB ou mesmo pela Frente Liberal, pela Aliança 
Democrática ao afirmar que dêsejava rU.Udar -a sUbstân­
cia do modelo econômico, incrementar o lado social da 
política econômica, não pagar a dívida com o sacrificio 
do povo, retomar o processo de_desenvolvimento, criar 
empregos, enfim uma sêrie de objetivos qUe são incom­
patíveis com a decisão de honrar integralmente juros e 
correção monetária da dívida interna como os juros eco­
missões da dívida externa. 

Mas, Sr. Presidente, era só o que eu tinha a dizer por 
hoje. Não quero ficar a i'epetir aqui, enfadonhamente, 
todas essas questões tantas vezes, quando venho à tribu-
na. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Ouço com o 
maior prazer o nobre Senador Josê Lins. 

O Sr. José Lins - Senador Roberto Saturnino, real­
mente o Governo estã diante de um dilema muito sério. 
V. Ex' se lembra, e é muito recente, ou melhor, é antiga 
mas se propaga até a atualidade, a solicitação da comu­
nidade, da sociedade, de que o Governo parasse com as 
suas despesas, de que a causa fundamental da inflação 
era o déficit público e a despesa pública. b estranho que 
tendamos a pensar nessa solução de que o Governo deva 
penalizar os seus credores, porque, na realidade,_ esses 
também não têm culpa. Reconheço, entretarito, que se o 
Governo reduz exageradamente a sua despesa, o desem­
prego vai grassar em muitas áreas, não só naquelas insti­
tuições que aplicam diretamente esses recursos, mas com 
reflexos, naturalmente, nos seus fornecedores nos seus 
empreiteiros. Esse pessoal tem empregados, e até mesmo 
a criação de outros empregos em outras áreas não corrf.. 
gem essa deficiênciã. Assim, O que notei no Ministro 
Dornelles foi a intenção de usar uma espécie de pool de 
medidas, dosando, de certo modo, aquelas que menos 
afetem à comunidade, sobretudo na área de emprego, 
mas não notei, realmente, menção específica a uma re­
dução dos compromissos do Governo na áreã dã sua 
dívida. De qualquer modo, a sugestão de V. Ex', que ê 
unia sugestão dura, reconheço, de qualquer modo é uma 
sugestão e deve ser levada em conta pelo Ministro, pelo 
menos para anátise. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador, pelo seu aparte. Realmente, esta posição 
que tenho expressado várias vezes, em muitas oportuni· 
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·dádes, desta tribuna, para mim reflete a realidade. Eu até 
admito que o Governo passado adotasse esse tipo de so­
lução porque não tinha compromissos, não tinha assu­
mido em praça pública os compromissos que os partidos 
da Nova República assumiram. O que quero ressaltar é a 
completa e total imcompatibilidade entre as duas espé­
cies de compromissos, os compromissos com~ .. 

O Sr. José Lins- Com o desenvolvimento. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- ... os banqueiros, 
os detentoreS dos títulos da dívida pública, os capitalis­

- tas, os prestamistas, os especuladores de um lado e os 
compromissoS com o povo trabalhador e a massa assala­
riada, enfim, os desempregados. Não há como compati­
bilizar essas duas coisas. 

Estou aqui expondo a minha preocupação com a 
possível desmoralização, às vezes dramãtrica e perigosa 
de um Governo que, parece, está optando pelos compro­
missos com a minoria, ao invés de optar pelos compro­
missos Com a maioria. O qÚe poderá resultar disso, poli­
ticamente para o País, eu não sei, mas quero deixar, uma 
vez mais, registrada minha preocupação. 

Era o que tinha a dizer, agradec_endo muito a partíci­
pação do Senador Josê Lins. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Sobre a mesa, 
projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. ]<.>.Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N<.> 100, DE 198S 

Isenta do imposto de renda na fonte os rendimentos 
do trabalho assalariado até Cr$ 6.662.400. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam isentos do imposto de renda na fonte 

a que se refere o artigo ]9, alinea a, do Decreto-Lei n<.> 
2.182, de 11 de dezembro de 1984, os assalariados cujos 
rendimentos brutos mensais do trabalhe não u!trapas~ 
sem Cr$ 6.662.400 (seis milhões, seiscentos e sessenta e 
dois mil e quatrocentos cruzeiros). 

Parágrafo ónico. O valor expresso em cruzeiros nes­
te artigo deverá ser atualizado nos meses de junho e de­
zembro de cada ano, a partir de dezembro de 1985, com 
base na variação das ORlN no semestre: anterior. 

Art. 2<.> A presente Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário, 

Justificação 

A Jeiislação em vigor exige que o assalariado pague 
adiantadamente o imposto de renda que somente seria 
devido no exercício seguinte. As alíquotas são elevadas, 
indo até 45%, e o ônus atinge inclusive os trabalhadores 
que ganham somente 2 (dois) salários mínimos. 

Essa prática revela-se prejudicial à classe -trabalhado­
ra, vez que a priva de grande parte de seus salários ao 
obrigá-la a pagar o imposto antes mesmo que se comple­
te a ocorrência do fato gerador do tributo normal, que é 
demonstrado só no final de cada ano, ocasião em que 
pode ser Organizada a- declaração de rendimentos. 

A situação agrava-se mais ainda com o fato de que o 
pagamento antecipado na fonte chega a superar, de mui­
to, o imposto de renda efetivamente devido na decla­
ração de rendimentos, como demonstram as reStituições 
que a Secretaria da Receita Federal vem efetiiando todo 
ano~ 

É_ lamentável que os trabalhadores tenham de conce­
der adiantamentos ao Governo quando os seus ganhos, 
na realidade, nem sequer são bastantes para atender as 
condições mínimas de existência de sua famflia. 

São os assalariados obrigad_os a fazer autênticos em­
préstimos compulsórios ao Governo Federal, sem previ­
são em lei complementar, como é exigido na Consti­
tuição Federal (artigo 18, § 3~, e art. 21, § 2"', inciso II). 
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Correm, inslusive, o risco de não terem de volta, no 
exercício seguinte, o valor dos adiamentos ou empréstiM 
mos que lhes foram impostos, pois que a imprensa jã 
vem noticiando que o Governo, para aliviitr Q. "deficit" 
orçamentário, cogita de reter as restituições do imposto 
de renda a que teriam direftO os declarantes deste exercí­
cio de 1985. o que poderá muito bem repetirMse ou 
concretizar-se nos exercfcios seguintes. 

Uma maneira de abrandar as distorções apontadas se­
ria a de suspender o deSconto na fonte sobre pàrte dos 
contribuintes, ou seja, desonerando os assalariados de 
baixa renda, mantendo a sistemática atual apenas em re­
lação aos rendimentos de classe elevada. 

Atender-se-ia o principio da progressividade do im­
posto, dimlnuir-se--Ia o volumoso número de restituições 
e, além disso, recompor-se-ia o poder aquisitivo do assa­
lariado de renda módica. liberando-o da incómoda po­
sição de fazer emprêstimo ao Governo sem ter o suficien· 
te para a vida condgna de sua famnia. às vezes até sem 
ter como atender as necessidades mínimas da vida. 

Este é o objetivo do presente Projeto de Lei, ao isentar 
do desconto de imposto de renda na fonte os assalaria­
dos que ganhem até 20 (vinte) salários mínimos por mês, 
os quais ficarão, não obstante, sujeitos ao imposto nor­
mal devido na declaração anual de rendimentos. 

Sala das Sessões, 9 de maio -de 1985. -Senador Carlos 
Alberto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 2.I82, 

DE II DE DEZEMBRO DE 1984 

Altera a legislação do Imposto sobre a Renda 

Art. 1~ A partir de }9 de janeiro de 1985, as classes 
de_ renda e as alíquotas das tabelas de fonte sobre rendi­
mentos do trabalho assalariado e não assalariado, cons­
tantes do artigo!<.>, letra§."a" e."b", do Decreto-Lei n<.> 
2.067. de9 de novembro de 1983, passam a ser as seguin­
tes: 

a) rendimentos do trabalho assalariado: 

Classe Renda Líquida Mensal Aliquota 
de Renda (Cr$) (%) 

O! até650.000..... .. .. . . . •. .. . Isento 
02 de 650.00I a 949.000 . . . . . . . . I2 
03 de 949.00I a 1.352.000 . . . . . . . I6 
04 dei352.00I a2.106.000 . . . . . . 20-
05 de2.106.00I a 3.390.000 . . . . . . 25 
06 de D 90.00 I a 4.8 I 8.000 . . . . . . 30 
07 de4.8I8.!XJI a 7.262.000 ..... : •. 35 
08 _de7262.00I a 10.949.000. .. .. 40 
09 acima de 10.949.000 . . . . . . . . . 45 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N<.> 101, DE 198S 

Altera dispositivo da Lei o9 3.529, de 13 de janeiro 
de 1959, que disciplina a aposentadoria especial dos 
jornalistas prortssionais, pua o fim de estabelecer que 
as mulheres, exercentes dessa atividade, possam 
aposentar-se ap6s vinte e cinco anos de tempo de ser­
viço. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. J9 da Lei n<.> 3.529, de 13 de janeiro de 
1959, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art 1<.> Serão aposentados, com remuneração 
integral, os jornalistas profissioná.is que trabalham 
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em empresas jornalísticas, quando contarem trinta 
(30) anos de serviço, se do sexo masculino ou vinte e 
cinco (25) anos, se do feminino. 

Art. 29 As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão à conta das fontes de recursos normais da Pre-
vidência Social. . 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçio 

A aposentadoria especial, anteriormente prevista na 
legislação orgânica da Previdência Social, através do art. 
31 da Lei n'1 3.807(60, regulou-se todavia a partir de8 de 
junho de 1973 pelo art. 99 da Lei n"' 5.890, sendo deferida 
ao segurado da previdência que, contando no mínimo 
cinco anos de contribuição, tCnha trabalhado durante 
quinze, vinte ou vinte e cinco anos pelo menos, conforme 
a atividade profissional, em serviços considerados peno­
sos, insalubres ou perigosos. 

Antes da legislação orgânica da previdência, porém, 
os jornalistas profissionaisjã faziam jus à aposentadoria 
especial, após trinta anos de tempo de serviço e sem 
quaisquer restrições quanto ao período de carência cu 
quanto ao carãterpenoso, perigoso ou insalubre da ativi­
dade, tudo nos_ termos da Lei n9 3.529, de 13 de janeiro 
de I959, 

Mas, dita legislação não se ateve ao crit~rio, que de­
corre da própria Constituição Federal, de exigir sempre 
cinco (5) anos a menos de tempo de serviço às mulheres 
para a concessão do beneficio previdenciãrio da inativi­
dade. Talvez que dito procedimento se deva ao fato de, 
em 1959, quando foi editada a Lei n9 3.529, ser quase 
zero o número de mulheres em exerciriio na profissão de 
jornalista profission-al, o que hoje, entretanto, não acon­
tece. 

Não se pode esquecer, contudo, que tem sido constan­
te a preservação desse critério-de exigir cinco anos a me­
nos às mulheres, conforme se pode verificar no caso da 
aposentadoria dos trabalhadores comuns, regidos pela 
CLT, assim como, especialmente, no caso da aposenta­
doria tambêm espec_ial deferida aos professores (essa em 
decorrência do disposto no inciso XX do art. 165 da 
Constituição- Emenda Constitucional n~' 18, de 1981). 

Tais são os motivos por que se impõe a adoção da me· 
dida aqui pleiteada. Ela obedece, sobretudo, ao princípio 
da isonomia. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1985.- Nelson Carnei­
ro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 3.529, 

DE 13 DE JANEIRO DE 1959 

Dispõe sobre a aposentadoria dos jornalistas pro­
fissionais. 

Art. 19 Serão aposentados pelos InstitutoS de Previ­
dência a que pertencerem, com remuneração integral, os 
jornalistas profisSiõnãis que trabalhem em empresas jor­
nalísticas, quando contarem 30 (trinta) anos de serviço. 

. -... -. f ".i.s. c~-~i.:;U~; d~~c;:s-~_i{~i~ã; ~ ·j;;tj;~~·d~ t;_ 
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Os projetas 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Tendo sido 
criada, através da Resolução n~' 7, de 1985, Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a gestão 
das Sociedades de Economia Mista, a presidência desig­
na, de acordo com as indicações das lideranças, ~s se-
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guintes senhores Senadores para integrarem a referida 
ComiSsão: 

Pelo Partido DemocrátiCO sOCíãl- titulares- sena­
dores Virgílio Távora, Roberto Campos, Cêsar Cais e 
Jutahy Magalhães- Suplentes- Jorge Kalume e Moa­
cyr Duarte. 

Pelo Partido do Movimento Democrãtico Brasileiro 
-Titulares- Senadores Severo Gomes, João Calmon e 
Fábio Lucena - Suplentes - Martins Filho e Gastão 
Maller. 

Pelo P.J.rtido da Frente Liberal- Titulares- Senado­
res Milton Cabral e Carlos Lyra- Suplentes- Albano 
Franco e José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Tendo em 
vista a nova proporcionalidade partidãria e, de acordo 
com as indicações das lideranças, a presidência designa, 
para compor a ColtiissliO Especial criada pelo Requeri­
mento n9 196, de 1982, destinada a,, "realizar estudos 
sobre reforma tributária", os seguintes Senadore!>: 

Pelo Partido Democrático Social--Titulares- Sena­
dOres Roberto Campos, Octâvio Cardoso e Virgflio Tã­
vora- Suplentes- Jutahy Magalhães e Jorge Kalume. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
-Titulares - Senadores Alberto Silva e Cid Sampaio 
- Suplentes - Alfredo Campos e Saldanha Derzf. 

Pelo Partido da Frente Liberal- Titulares -Senado­
res Josê Lins e Nivaldo Machado- Suplente- Améri· 
co de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) _-Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. -"l'~'-Secretãrio. 

É lida a seguinte 

Brasília, 30 de abril de 1985. 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex•. nos termos do ?~t. 43, ~lfne1;1. "a", 

do Regimento Interno do Senado, que -ne allse~tarei -do 
País, a partir do próximo dia 9/5, quando irei à PortU­
gal, a convite daquele governo, para manter contactos 
com as autoridades governamentais e presidir a reunião 
da Associação Internacional de Sociologia (ISA) e, à 
França, para tratar com as autoridades daquele País 
s-obre_ a transferência da sede da ISA pafa Paris. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Ex• os 
protestos de minha estima e consideração. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A comuni­
cação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôr to) -A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se _hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: · 

- Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n9 207, 
de 1983; e 

-Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 7, de 1983. 

COMPARECEM MAIS OS SRS, SENADORES: 

Altevir Leal- Eunice Michiles- Raimundo Parentt 
-Gaivão Modesto- Odacir Soares- Alexandre Cos­
ta - Carlos Alberto - Milton Cabral - Nivaldo Ma­
chado- Carlos Lyra- Albano Franco - Jutahy Ma­
galhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Moacyr 
Dalla- Amaral Peixoto- Alfredo Campos- Amarai 
Furlan- Severo Gomes- Henrique Santillo- Mauro 
Borges- Benedito Canelas- Marcelo Miranda- Sal­
danha Derzi - Álvaro Dias - Jaison Barreto - Jorge 
Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Al­
cides Saldanha 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a 
Hora do Expediente. 
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Passa-se-ã 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
l 'i>~Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 101, DE 1985 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia,- a fim de que as 
matérias constantes dos itens nQs 3 a 7 sejam submetídas 
ao Plenário em 19, 2'~', 39, 4"'e 59 lugares, respectivame~te. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1985.- Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O requeri­
mento lido é de votação imediata. 

Os Srs. Senadores que o aprovam ·queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 
~tá aprovado. 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, solicito verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Serã feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Moacyr Duar­
te. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as campanhias para chamada dos Srs. Sena­
dores ao _Plenãrio. 

Estâ suspensa a sessão. 
(A sessão é suspensa às /6 horas e 58 minutos, a 

sessão é reaberta às 17 horas e 2 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está reaberta 
a sessão. Persistindo a falta de quorum a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O requerimento fica prejudicado. 
Em conseqUência, as matêrias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constiturda dos Requerimentos n9s 
57 e--58, de 1985; Projetas de Lei do Senado_nQs 26/79, e 
2, 340, 18 e 320, de 1980, ficam com a sua apreciaÇão 
adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Volta-se à. lis­
ta de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Alberto Sil­
va. (Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 

(O SR. SENADOR PASSOS PORTO DEIXA A 
PRESIDtNCIA, ASSUMINDO-A EM SEU LU­
GAR O SR. SENADOR MARCONDES GADE­
LHA.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) --Srs. 
Senadores, encontra-se presente, neste recinto; uma dele­
gação composta de membros do Conselho Administrati­
vo da V ALMET. 

A delegação ê chefiada pelo Sr. EUio Uusitalo, Vice­
Presidente do Conselho Administrativo e ex-Primeiro 
Ministro da Finlândia. Entre os seus componentes se en­
contram diversos membros do_ Parlamento finlandês, o 
Sr. Secretário-Geral do Ministério da Defesa da Finlân­
dia, o Governador do Banco-da Finlândia e diversos ou­
trOs elevados dignitários daquele pais, que se fazem 
acompanhar do- Sr. Kyosti Kaitila, Diretor-Presidente 
da VALMET do Brasil S.A, 

Ao saudar a VALMET, através do seu Conselho Ad­
ministrativo, queremos expressar a nossa admiração por 
um conjunto de valores que configuram um invejável 
comportamento empresarial. Primeiro, a eficiência ge­
rencial, que garante dinamismo e flexibilidade a um gi~ 
gan te; na verdade, um dos maiores grupos empresariais 
da Finlândia e do mundo, que responde por l/IOda pro-­
ducão industrial daquele país, com uma gama de produ: 
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tos que varia desde tratares e implementas agrícolas, atê 
aviões, passando pela construção de: navios e equipa­
mentos de defesa, automação industrial, fabricação de 
papel e até material esportivO. 

A VALMET, a título de ilustração, deve-se dizer, é 
uma empresa estatal, com uma rede de subsidiárias eco­
ligadas, espalhada pelo mundo inteiro, abrangendo os 
cinco continentes, e convivendo harmoniosamente com 
todas as formas, modelos e sistemas econômicos. 

Em segundo lugar, Srs. Senadores, gostaríamos de res­
saltar o rigor ético na elaboração de produtos que, efeti­
vamente, contribuem para o bem-estar e o progresso da 
humanidade. Rigor que cobre todas as etapas de pro-­
dução, desde a qualidade das matérias-primas até à pró­
Pria natureza do bem final, e que assegura a este uma 
Ímagem de sobriedade e solidez, 

Por último, o aperfeiçoamento contínuo, a busca da 
excelência e da inovação através da pesquisa e desenvol­
vimento, que garantem uma capacidade de resposta 
pronta a cada problema novo e a cada desafio que as ne­
cessidades e aspirações individuais e coletivas vão engen­
drando, à medida que vão se tornanQo mais sofisticados 
e complexos os arranjos sociais decorrentes do influxo 
da tecnologia e da informação. 

Mas, ao falarmos na V ALMET, estamos falando, de 
alguma forma também, na própria Finlândia, tal é o pa­
ralelismo que se pode montar entre a história da empresa 
e a história desse país de 60 mil lagos e densas florestas, 
povoadas de suaves lendas e épicas façanhas, cuja paisa­
gem inspirou o rom<intisffiõ de Sibelius e forjou a alma 
generosa e nobre do seu povo, A VALMET é pratica­
mente contemporânea da independência da Finlândia, 
que ocorreu em 1917, mas as origens de suas atividades 
remontam ao Século XVIII, através dos famosos e tradi­
cionais estaleiros de Helsinque que lhe serviram de 
embrião. A VALMET acompanhou cada passo, cada 
evento da rica e colorida história da Filândia e a tal pon­
to se identificou com o país que, sob esse aspecto, pode­
se dizer que é muito mais do que uma empresa, é uma 
amostra da capacidade realizadora de um povo, algo as­
sim entre um cartão de visitas e uma marca de orgulho 
nacional. . 

Srs. Senadores, ao falar da VALMET, não podemos 
esquecer que falamos também um pouco da história da 
nossa própria agricultura. Estamos falando, também, 
um pouco do Brasil que essa Companhia conhece como 
ninguém, porque caminhou cada palmo de terra, revol­
veu cada camada do seu húmus fecundo e partilhou co­
nosco caminhos de esperança e de confiança nessa ativi~ 
dade. Há um quarto de século precisâmente, aVAL­
MET repete esse itinerârio, com 175 mil máquinas ro­
dando do Ohi.poque ao Chuí, oriundas de sua fábrica em 
Mogi das Cruzes, e com 250 concessionárias e 7.500 Ope­
rários_ 

Pode-se dizer também que a VALMET é, no Brasil, 
um modelo de relacionamento trabalhista adequado. 
Não temos tido notícia de conflitos graves, de conflitos 
sérios, tal é o entendimento entre operários e patrões no 
sdo daquela empresa. 

Finalizando, Srs. Senadores, diríamos que, ao saudar 
a VALMET, estamos saudando o próprio espírito hu­
mano em sua mais elevada instância, que 6 o ato sublime 
da criação, este rude inconformismo que nos leva obsti­
nadamente a transformar o mundo num ambiente agra­
dável e digno da aventura existencial. 

Srs~ membros do Conselho Administrativo da V AL­
MET sejam bem-vindos e tenham uma estada feliz em 
nosso País. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Vou 
suspender a sessão por 5 minutos para que os Srs. Sena­
dores possam cumprimentar os visitantes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 12 minutos, a sessão é rea­
bnta às 17 horas e 18 minutos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Está reaberta 
a sessão: 

Concedo a palavra ao nobre Senador_ José Lins. 

O SR. JOSt LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICH!LES (PFL- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

O projeto político para a ocupação econômica do Vale 
Amazónico não é tão recente, como alguns procuram fa­
zer crer. Suigiu na época em que pela primeira vez foi le­
vantada a questão da costrução de uma capital federal 
no Centro-Oeste, e partiu de deputados paulistas, que 
p-reCOniZilv3m;. "Deste modo fica a Corte ou assento da 
Regência livre de qualquer assalto e surpresa externa. 
Desta Corte Central dever-se-á logo abrir estradas para 
as diversas províncias e portos de mar, para que se co­
muniquem e circulem em toda a prontidão as ordens do 
Governo e se f:iv oreça por eles o comércio do vasto Im­
pério do Brasil". 

No entanto, a ação política do Executivo nasceu nos 
primeiros sinais da crise em meados da década dos anos 
10. E foi o Marechal Hermes da Fon~eca, através da Lei 
n9 2.542.A, de cinco de janeiro de 1912 quem formulou o 
prim_eÍ_!o plano de Valorização Econômica da Amazt?ni_a 
e que ainda hoje, por incrível que pareça, permanece, 
mas que no entanto jamais foi implantada, pois não fo­
ram montados os dispositivos operacionais para sua agi­
lização. 

A não execução provocou o colapso da estrutura eco· 
nômica da região e fez emergir a crise que predominou 
até a constituição da SPVEA e o surgimento da SU­
DAM. Foi, portanto, historicamente o Marechal Her~ 
mes da Fonseca quem imprimiu racionalidade à ação fe­
deral---:-,''Através de um programa qualificável de metas 
que, para a época constituiu um extraordinário avanço, 
precursor que foi das modernas técncias de programação 
ecOnómica"- nO dizer abalisado e técnico do professor 
Samuel Benchimol, da Universidade do Amazonas. 

A Superintendência do Plano de Valorização Econó­
mica da Amazónica e sua sucessora SUDAM - insti­
tuições que nasceram sob a égide do diploma legal de 
HCimeS da Fonseca, não ericontraram, infelizmente, os 
caminhos de eficiente exeqUibilidade. 

O interior amazônico, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
estã necessitando de uma instrum~ntalização que o con­
duza ao desenvolvimento. Até o momento, somente as 
capilãis estão sendo beneficiadas pela SUDAM, enquan­
to que o interior só ê beneficiado no que se refere ao pro­
cesso de interiorização industrial, e a política estadual 
não possui grandes atrativos para a fixação de mini­
pólos nas áreas citadinas do interior, 

-Os distritos industriais no interior, hoje, mais do que 
nunca, são necessidades imperiosas, porque eles evitarão 
os contantes fluxos migratórios que se dirigem às capi­
tais, onde as levas constantes geram problemas sociais de 
grande repercussão, pois as famílias vindas do interior 
deixam de ser unidades de produção para 
transformarem-se em consumidores carentes. 

Itacoatiara - que festejou dia 25 de abril seus 111 
anos de elevação à categoria de cidade, foi o primeiro 
município a defender a idéia da fixação de um mini pólo 
distrital, chegando atê a desapropria'r áreas para receber 
os enrptesãrios interessados, porém não contando com 
apoio hoje vê este sonho de desenvolyi_mento cair por 
teriã. 

O Governo Federal precisa adicionar esforços aos go­
vernos estaduais visando a implantação de nifni distritos 
industriais no interior. Os que existem, infelizmente, es­
tão defasados e necessitam ser revistos. t=: a velha história 
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do Brasil e da Amazônia, é preciso começar de novo, 
porque os projetos e planos pura nossa ocupação econõ~ 
mica somente são agilizados já fora de época e os seus 
mentores esquecem que se possuímos terra e mão-de­
obra, nos falta o principal: o capitaL 

À Amazónia precisa que sejam esquematizados pro­
gramas que atraiam investidores, pois afinal é necessário 
desconcentrar os nossos parques industriais. Precisamos 
adotar uma política de ocupação mais ágil e flexível 
quando tratamos da Amazônia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil tem uma dívi­
da, um ·compromisso a ser resgatado com a Amazônia e 
esse somente poderá ser sanado com a ocupação econó­
mica do Vale observando suas condições e peculiarida~ 
des, sem agredir o meio ambiente, mas utilizando méto­
dos e técnicas que permitem uma coexistência pacífica 
entre o desenvolvimento e o meio ambiente, 

Era o que tínhamos a reivindicar em nome daquela 
porção gigantesca de potencialidades que continua lu­
tando para que o pavilhão nacional continue alí tremu­
lando, empunhado pela mão heróica do pequeno gigante 
que é o homem da Amazônia. (Muito bem!) 

O SR. _PRESJDENTE (José Fragelli.)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Precisamente há quarenta anos os canhões emudeciam 
no ensangUentado solo do continente europeu. Os fuzis 
ensarilhados, passavam a representar o marco doloroso 
de um dos capítulos mais terríveis da História da h uma~ 
nidade. 

Naquele distante oito de maio de mil novecentos e 
quarenta e cinco, o Exército alemão, completamente des­
troçado, capitulava incondicionalmente perante os exér­
citos aliados, depois de quase seis anos de uma guerra 
que se constituiu numa verdadeira hecatombe, deixando 
um saldo de mais de quarenta milhões de mortos, tudo 
isso graças à paranóia de um homem que sonhou com o 
domínio do mundo, na absurda esperança de criar um 
império para du~ar mil anos. 

Hoje, decorridÕ todo esse tempo, as cicatrizes ainda 
estão vivas e abertas pelos caminhos da terra, como 
símbolos de um totalitarismo para cuja erradicação foi 
necessária a união de todos os homens livres, num es­
forço nu11~a a~tes registrado. 

Entre esses bravos defensores da liberdade é mister 
destacar os soldados do Brasil, integrantes da Força Ex­
pedicionária Brasileira, da Força Aérea e da Marinha de 
Guerra, cuja participação efetiva nas campa'nhas de 
Itália e do Atlântico Sul, representaram um atestado glo­
rioso da bravura e do heroismo do nosso povo, entre o 
qual faço questão de destacar, nesta data, os meus con­
terrâneos do Amazonas, que saídos _daqueles rincões 
longínquos, acostumados à docilidade rotineira de uma 
vida tranqUila e pacífica, souberam se agigantar na hora 
do sacrificio, enfrentando condições geofísicas completa­
mente adversas, para oferecer, em holocausto, a própria 
vida, para a defesa intransigente dos princípios funda­
mentais da liberdade, da democracia e da dignidade hu­
mana. 

A eles, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ren­
do o preito comovido da minha homenagem mais respei­
tosa e mais sincera, não apenas em meu nome pessoal, 
mas tambêm em nome de todo Estado do Amazonas, 
que tenho a honra de representar nesta Casa. Aos cabo­
clos humildes dos beiradões, aos moços de então, habi­
tan~es da Capital e da hinterlândia, que souberam aten­
der ao chamamento da Pátria, com tão elevado espfrito 
de renúncia e com tanto devotamento, seja dirigida a 
nossa preCe d.e saudade, os salmos da nossa admiração, e 
os hOsaruis da nossa gratidão imorredoura, pelo exemplo 
dignificante que nos legaram, na certeza de que o seu 
sangue derramado, não o foi em vão, porém, muito ao 



!092 Sexta-feira lO 

contrário, serviu para adubar, com o calor das suas con;. 
viccôes, os novos caminhos do mundo novo que estamos 
todos empenhados em construir, alicerçado sobre as ba­
ses da fraternidade verdadeira, .da justiça legítima, do 
amor e do respeito intransigente à dignidade da pessoa 
humana. 

Aos a-cordes do clarim da nossa reverência, quedamo­
nos genunexos, como se estivéssemos no recolhimento 
de uma Catedral silenciosa, para elevar as nossas 
orações, pedindo a Deus ilumine cada vez mais o espírito 
daqueles irmãos, tão tragicamente à vida, dando-]hes o 
prêmio justo da Sua Luz e da Sua Glória, como recom­
pensa merecida pelo cumprimento do mais sagrado de 
todos os deveres, que é exatamente o dever para com -a­
Pátria, berço maior de todo nós, cadinho sacrossanto 
onde foram forjadas as nossas tradições mais belas e as 
nossas legendas mais grandiosas. 

Portanto, aos pracinhas brasileiros, de maneira genéri­
ca, e aos pracinhas amazonenses, de modo particular, na 
pessoa de Hilário Pimentel, Presidente da Associação 
Brasileira dos Ex-Combatentes do Brasil, Seçào do 
Amazonas, o nosso respeito mais profundo e a nossa 
gratidão mais verdadeira. 

A todos, aos que tombarem e aos que, mercê de Deus 
retornaram ao nosso convívio, Honra ao Mérito! Eles se 
imortanizaram nas páginas de nossa HISTÓRIA.! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia do Rio de Janeiro, apoiado pela unanimida­
de do seu Plenârio, aprovou o Ato n9 1, de 1985, que tor­
na obrigatória a Anotação de Responsabilidade Técníca 
- ART, na prestação de serviços de assistência técnica, 
nas âreas agronómica e florestal, quando necessâria a 
emissão de Receita Agronómica para a aplicação de pro­
dutos fitossanitãrios, ãgifcolas ou florestais. 

Tal iniciativa representa uma avençada medida de 
controle em relação à prevenção que deve ser adotada, 
para conter o uso indiscriminado de agrotóxicos na agri­
cultura fluminense, com grave repercussão no meio am­
biente, dada a difusão dos ag"i:ntes poluidores. 

Deve-se a iniciativa daquele Ato à Câmara de Enge­
nharia Agronómica do Conselho Regional de Engenha­
ria, Arquitetura e Agronomia do Estado do Rio de Ja­
neiro, cujas atividades vêm sendo desenvolvidaS conjun­
tamente com a Associaçã_o dos Engenheiros Agrônomos 
e dos Engenheiros Florestais, além da imprescindível co­
laboração de várias outras cafegorias profissionãis, TO-:: 
cluídos médicos, veterinários e biólogos. 

A medida tem previsão para vigorar a partir deste 
mês, obtendo a mais ampla divulgação no intefior doEs­
tado, esperando-se, ademais, que o CREA-RJ reiliü 
convênios com diversos órgãos estaduais e municipais, 
visando a permitir uma ampla estratégia de ação, através 
de vigilante fisCalização conjunta. 

Trata-se de um ato_da maior importância, representa­
tivo da relevante atuação do Conselho, em beneficio da 
melhoria da qualidade de vida e na luta contra a po­
luição, salientando-se que o citado conselho tem, por 
destinação legal, obrigações na defesa dos interesseS So­
ciais e humanos da coletividade que abrange. 

Fazemos votos para que o CREA-RJ obtenha, quanto 
antes, a eficiente implantação do Receituârio Agronõnii~ 
co no Rio de Janeiro, visando a propiciar nlelhores con­
dições de defesa da qualidade de vida da comunidade 
fluminense, ao mesmo tempo em que levamOs ao Presi­
dente daquele importante organismo, Dr. ArCileu Alves 
Pinheiro, os melhores votos no· sentido da obtenção de 
significativo êxito, na fiscalização da obrigatoriedade da 
Anotação de Responsabilidade técnica nas áreas agronô.­
mica e florestal, lutando vitoriosamente contra a po­
luição. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

- O exemplo do CREA do Estado do Rio de Janeiro, na 
abertura dessa nova frente de (uta, precisa ser seguido 
pelos demais Estados da Federação, em beneficio de 
todo o País e em defesa da melhoria das condições de 
vi da nas áreas rurais. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) -- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Maller. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguirite discUrso.):...... Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Recebi do Sr. Secretário de Agricultura, uma mensa­
gem que é um alerta para o Sr. Senador Ministro Pedro 
~i.t:t2_~n. no que tange a produção agrícola de Mato Gros­
,o. 

Transcrevo o referido documento nesta oportunidade, 
dando realce aos seguintes pontos que são vitais pãra 
que não exista um fracasso no setor agrícola em Mato 
Grosso. Trata-se do seguinte: 

"a} Prorrogação da correção de preços básicos de 
AGF até os meses de maio e junho, relativo aos produtos 
em aquisição, a fim de permitir aguardar-se prõvldêÕ.cias 
e remoção; 

b) remoção interna da produção (das áreas com defi­
ciências de armazéns para aquelas que apresentem dispo­
nibílid~~~es) e escoamento imediato da produção adquiri~ 
da para outros Estados, possibilitando dessa forma a 
continuidade do recebimento de produtos que serão co­
lhidos; 

c) autorização para utilízaçãO a nível de fazenda de 
arinazéns que apresentem condiÇões adequadas de uso, 
principalmente daqueles financiados pelo PRONAZEM; 

d) recebimento da produção a céu aberto, especial­
mente de arroz e de milho; 

e) viabilização do fornecimento de 5 milhões de saca­
rias para o devido acondicionamento da produção em 
aquisiÇão," 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR ÇASTJO MIJLLER EM SEU DISCUR-
SO: ~ 

Exmo. Sr. 
Dr. Pedro Simon 
DD. Ministro da Agricultura 
Brasflia- DF 

Senhor Ministro: 
_Em reunião realizada dia 23 do corrente nesta Capital 

cõm os Senhores Superintendentes e Gerentes das Agên­
cias do Banco do Brasil dos Esfados de Mato Grosso e 
RondôiJ.ia e Representantes da CFP e desta COAGRI, 
virrios informá-lo das preocupações expostas, providên­
cias efetivadas e necessidades urgentes que se requerem, 
correspondendo a expectativa de nossos produtores. 

Neste momento de colheita da safra agrícola 84j8:5, a 
grande preocupação do Governo e dos empresários ru­
rais ê a do aproveitamento da totalidade da produção, de 
forma a não causar frustação ao meio rural mato­
grossense. Para melhor agilização da comercialização, 
estão credenciados pela CFP, alguns armazéns de parti­
culares, medida esta que embora seja de significativa im­
portância não atenderá a totalidade das necessidades 
existentes. 

Solicitamos a V. Ex~. em caráter de urgência, a- efeti­
vação das seguintes medidas altamente significativas 
para Mato Grosso: 

a) Prorrogação da correção de preços básicos de AGF 
até os meses de maio e ]Unho, relativo aos produtos em 
aquisição, a fim de permitir aguardar-se providências de 
remoção; 

b) remoção interna da produção (das áreas com defi­
ciências de armazéns para aquelas que apresentem dispo­
nibilidades) e escoamento imediato da produção adqui-
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rida para outros Estados, possibilitando dessa forma a 
continuidade do recebimento de produtos que serão co­
lhidos; 

c) autorização para utilização a nível de fazendas de 
armazéns que apresentem condições adequadas de uso, 
principalmente daqUeles financiados pelo PRONAZEM; 

d) recebimento da produção a cêu aberto, especial­
mente de arroz e de milho; 

e) viabilização do fornecimento de 5 milhões de saca­
rias para o devido acondicionamento da produção em 
aquisição. 

Senhof. Ministro, as aplicações destas medidas de ur­
gência além do atendimento da safra a contento, terá o 
efeito de satisfazer ao nosso produtor quanto à agili­
zação do Governo em relação ao fruto do seu trabalho, 
ao mesmo tempo que incentivará a classe produtora a se­
guir as orientações emanadas dos altos escalões governa­
mentais. 

Atenciosamente, - As. Elzio Virgilio Alves Correa, 
Secretário da Agricultura do Estado de Mato Grosso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Dia 8 de Maio de 1985, um dos nossos mais conhecidos 
''pracinhas" que imolaram suas vidas à procura da paz, 
nos campos de batalha da Itália, contra o nazi-fascismo, 
existente hã 40 anos atrás., estará sendo homenageado e 
vísitando com sua esposa, a União Sovíética, a convite 
do Comité Soviético de Veteranos de Guerra. Jamil 
Amiden, fundador da Associação dos Ex-Combatentes 
do Brasil, (a primeira e mais antiga Associação fundada 
no país, no ano de 1946, na cidadedoRiodeJaneiro)foi 
eleito e ocupou todos os cargos da referida Associação, 
sendo também, o primeiro diretor do Conselho Nacio­
nal, o qual ajudou a criar. e o presidente dessa Entidade 
hã vários anos. Eleito, por duas vezes, Deputado Federal 
pelo Estado do Rio de Janeiro, é autor da maioria da le­
gislação que beneficia selis companheiros de armas. Par­
ticipou da delegação Brasileira junto à ONU e em mis­
são cultural na Europa. É escritor, teatrólogo, musicista, 
tendo escrito vários livros, peças de teatro e marchas mi­
litares. É, tarilbém, membro efetivo da ABI, dos Sindica­
tos dos escritores do Rio de Janeiro e de Autores Tea­
trais. Recebeu v ãrios títulos e condecorações, no Brasil e 
no exterior. Assim, ele é o legítimo representante de um 
põVo combatente, no aniversário de uma triste página da 
história mundiill, onde milhares de cidadãos, de diversas 
pátrias, imolaram suas vidas, na incessante procura da 
paz. 

Jamil Amiden foi convidado a visitar a URSS, após ri­
g~orosa sel~ãõ entre- os antigos combatentes, pelos méri­
tos acumulados aO longo de sua vida, como cidadão 
amante de sua pátria. Não bastassem os méritos acumu:. 
lados, ainda existem outros dos quais pode se orgulhar 
com justa razão, pois foi o autor da CPI, contra a infil­
tração da C.I.A., nos Sindicatos Nacionais, em Janeiro 
de 1967 e concluída em Dezembro do mesmo ano. Na­
quela. época nã_o existia legislação que regulamentava a 
entrada dos Sindicatos Estrangeiros na vida sindicalista 
brasileira, Amiden, levantou a questão, apurou-a e a 
concluiu vitoriosamente, mesmo sob a interveilção pes­
soal do poderoso Presidente da AFL-CIO-Norte­
americana, George C. Meany, que veio ao Brasil, para 
impedir sua aprovação. Deputado Federal cassado em 
16 de Janeiro de 1969, foi um dos que não aprovaram a 
Anistia decretada nos últimos anos, porque ela não in­
clUiu os militares e outros cidadãos ~punidos injustamen­
te por abusivas a tos institucionaiS, que seguramente pu­
niam também, a dedicação nacionalista e pacifista de 
quem sempre lutou a serviço do rec-onhecimento do real 
valor do cidadão brasileiro como cidadão e pessoa hu­
mana, em suas diversas categorias. 



Maio de1985 

A vida política e pública de Amiden, está cheia de 
exemplo de patriotismo e luta, mais o que o eleva a con~ 
dição de Herói, é sua partícipação na H Guerra Mun~ 
dia!, como convocado, quando cursava a Escola Nacio~ 
na! de Belas Artes. 

No teatro de operações de guerra, foi incorporado à 5• 
Cia do 6? regimento de infantaria; cámandou várias pa­
trulhas de combate, caindo gravemente ferido depois da 
tomada de Zocca no Vale do Pó, mutilando-se da perna 
direita. 

De volta ao Brasil, o exemplo incansável do lutador 
pela paz e pela liberdade, em nele o paradigma daqueles 
que mesmo feridos, não desistiram da dura luta pelos di­
reitos humanos. 

Reconhecendo esses méritos e muitos outros mais ê 
que a União de Repúblicas Socialistas "Soviéticas, a 
URSS, uma das maiores potências mundiais, tambêm 
participantes da cruel guerra dos anos 40, chamou Jamil 
Amiden, para ser homenageado como o autêntico repre­
sentante do povo em campanha, os heróicos pracinhas 
Brasileiros, aqueles que deram as gotas de seus sangues, 
pela eterna luta da concórdia mundial. 

Jamil Amiden, não representa apenas o combatente, 
ou o militar patriota que cumpriu para com o seu dever, 
através de sua longa vida pública, como cidatião civil, 
mostrou a incansâvel energia -de quem procura, por to­
dos os meios, a seguran-ça da paz, -ameaçada agora por 
negros sinais de uma terceira conflagração Mundial. 

A experiência dos veteranos de Guerra de todo o 
Mundo, que se reunirão em Moscou, para festejar o fim 
dos sangrentos conflitos, lembrará ao mundo, que a paz 
pode ser conseguida com a futa incessante em prol do en­
tendimento entre os povos. O Brasil não podia estar au­
sente desse evento, máximo, neste momento,jã que as re­
lações diplomáticas e comerciais com os países do_ Leste 
Europeu, abrem novas portas para o desenvolvimento 
brasileirQ. Peço, Sr. Presidente, dada a importância do 
evento, mandar transcrever a seguir de meu pronuncia­
mento, o discurso que nesta data estã pronunciando em 
Moscou o nosso ilustre patrício e herói da FEB- Jamil 
Amiden, cujo texto anexo ao.mÇu discurso. 

Era o que tinha a dizer, (Muito bem!) 

MENSAGEM AO COM/TE SOV!ET!CQ DE 
VETERANOS DE GUERRA, PELO TRANSCUR­
SO DO 40• ANIVERSÁRIO DO FIM DA 2• 
GUERRA MUNDIAL. 

A Associação dos ex-Combatentes do Brasil, cujos 
membros lutaram com o fim de Implementar a paz en­
tre os povos, tem, por isso mesmo, como um de seus 
objetivos primordiais a defesa intransigente dos 
princ:ípios democráticos e das liberdades fundamen­
tais estabelecidas na Declaração Universal dos Direi­
tos do Homem. 

Quarenta -anOs se pa-ssaram em que- Dós, os ex­
Combatentes da II Guerra Mundial do Brasil, no honro-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção-ll) _ 

so cumprimento do dever, estivemos às vezes tão perto 
de vocês, que nunca deixaríamos de nos lembrar dos 
tempos em que nos falavam quç_ "talvez um dia" entrás­
semos em cõntato- com tropas russas, que igual a nós, 
também lutavam em prol dos grandes ideais de liberdade 
e direitos do homem. Se isso não aconteceu _na prática, 
em pleno campo de batalha, está acontecendo agora, 
momento em que conservamos na memória, fatos tristes 
e alegres a recordar, e feridas a exibir do grande desatino 
humano, qual ê de pôr frente a frente pessoas, humanos, 
como nós, que sem nem se conhecerem, e nem sentir ne­
nhum ódio um contra o outro, apertamos o gatilho, no 
cumprimento de ideais maiores, que a vida toda estamos 
-Sempre perseguindo. 
-Quando em 1983, visitava uma parle da Grande Re-

pública da China, dizia a eies~. "Somos do outro lado do 
mundo, do outro hemisfério, somos um povo ainda mui­
to jovem, que se vem formando, através da plena abertu­
ra das nossas fronteiras,_etnicamente pelas diversas raças 
que no nosso Pai~ se fixam e encontram seus espaços, 
perfeitamente iguais aos espaços dos nativos", Hoje vol­
to a falar do mesmo jeito, a uma das nações mais evolui­
das do mundo, de uma evolução social e democrática 
que muitas nações desejariam alcançar, nações essas que, 
por dificuldades históricas, ainda não ultrapassadas, 
continuam lutando, à busca do seu destino e identidade 
históricas, que um dia chegará à medida que a evolução 
social do mundo avance e permita a irmandade da paz 
entre todos os povos. 

A graV-e consciência que nós temos do perigo iminente 
de novas convulsões internacionais, faz com que neste 
interregno de um longo armistício, continuemos lutando 
inCess-antemente pela paz, e nesse sentido conhecida é a 
fama da Uilião -SOviét1ca, como -um povo voltaao inte­
gralmente a consegui-la. Me honra estar aqui, e compar­
tir nestes momentos, belos instantes que desejaria duras­
sem toda a eternidade, pois estamos reunidos neste mo­
mento, representantes de todas as latitudes da terra, que 
um dia empunharam aS- armas, na defesa dessa ansiada 
paz. 

Em todas as_êpocas e em todos os tempos, ao·exército 
incumbia-se a defesa da honra e da integridade de todas 
as pátrias, podemos afirmar ser o exército a alma. "ma­
ter" de qualquer nação, nele se integram o espírito de sa­
crifício e de heroísmo, de abnegação e renúncia, da or­
dem e da disciplina, mas nunca nos esqueçamos que es­
ses exércitos estão sempre formados de civis, que são a 
essência dos povos, charriãdos à campanha, povos oriun­
dos de trabalhadores, que graças ao movimento constan­
te das idéias, têm seus lugares marcados na sociedade. 

Hoje estou no meio de um povo, que tem como essên­
cia, sua força trabalhista, sua epopéia, sua luta, seus he­
róis, sua literatura, sua música e sua cultura, que não são 
desconhecidas para nós brasileiros, que admiramos e 
gostamos desta nação. Esperamos que agora, momento 
e-m que no nossõ País, se percebe a incrementação das re­
lações bilaterais com países -que desejam maiofe!flffter~ 
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câmbios, nossas relações sejam maiores e mals estreitas, 
pois, nós brasileiros, desejamos ver o que a União Sovié­
tica, pode nos oferecer. De outro lado, surge a oportuni­
dade do povo da União Soviética perceber o quanto de 
bom, temos nós também a lhes ofertar. 

Mas, o que me enche de satisfação, é me ver reunido a 
veternas de todo o mundo, qoederramaram o sangue e o 
suor para dar o mâx.imo de si, para servir a sociedade, to­
·dos aqui oferecemos em nossos respectivos países impor­
tantes contribuições para a reconstrução nacional. So­
mos os remanescentes dos que sobraram de uma guerra 
mundial, a ausência de muitos de nossos camaradas e 
amigos neste momento, que deveriam compartilhar de 
nossa alegria, é nosso único motivo de frustração; ... mas 
de que valem as lamentações? 

Nosso dever, ê agora falar a vocês que nos escutam, 
que nunca estiveram ntm':ia horrenda guerra como a nos­
sa: vamos lutar pela paz; por amor de Deus; vamos lutar 
todos juntos e irmanados, para dar aos nossos filhos e 
netos, um mundo melhor! 

Muito obrigado, em meu nome, da minha esposa, dos 
meus compnnheiros veteranos de_ Guerra e da Asso­
ciação dos eX-CombatenteS do Brasil, a mais antiga fun­
dada no meu País. 

Saudações expedicionárias. - Jamil Amlden, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a extraordinária daS 18 horas e 30 minu­
tos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 46, de 
1985), do Projeto de Lei do Senado n9 207, de 1983, de 
autoria do_ Senador Nelson Carneiro, que institui a se­
mana nacional do jovem_ e dá outras providências. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 7, de 1983, de autoria do Senador Moacyr Duar­
te, que dispõe sobre a expedição de certidões para a defe­
sa de direitos e esclarecimentos de situações, tendo 

Parecer, sob n9 45, de 1985, da comissão 
-de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Josê FrageUi)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas.) 

Ata da 65"~- Sessão, em 9 de maio de 1985 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michlles - Fábio Lucena --Raimundo Parente -
Gal vão Modesto....,..... Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio GueirOs- Alexandre Costa­
João Castelo ---Américo de Souza - Alberto Silva­
Helvídio Nunes -José Lins- Virgflio Távora- Car-

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. José Fragelli, 

loS- -Alberto - Moacyr- Duarte --Martins Fil_ho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Milton 
Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Nivaldo 
Machado- Guilherme Palmeira- Carlos Lyra- Luiz 
Cavalcante - AlPano _Franç_Q - Lourival Baptista -
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
- Luiz Viana- José Ignãcio Ferreira- Moacyr Da lia 
--.-Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Sa-

turnino - Itamar Franco- Muriio Badaró- Alfredo 
Campos - Amara! Furlan - Fernando Henrique Car­
doso- Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique 
Santillo - Mauro Borges - Benedito Canelas - Gas-

- tão Maller- José Fragelli - Marcelo Miranda- Sal­
danha Derzi - Álvaro Dias-=:- Enêas Faria ~Jaison 
Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Car­
los Chiarelli- Alcides Saldanha- Octávio Cardoso. 
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O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 63 Srs. Senadores. Ha­
vendo nómero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, "íriiCiariióS nossos -trabalhos. 
Não hã expedientes a ser lido. 
O SR. PRESIDENTE (Josê Fragetli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
46, de 1985), do Projeto de Lei do Senado n~ 207, de_ 
1983, de autoria_do_Senador Nelson CarneirO, que 
institUi a Semana Nacional do Jovem e dâ outras 
providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.} 
Não havendo oradores, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão a redação final é dada como de-

finitivamente aprovada nos termos do art. 359 do Regi­
mento Interno. 
• O Projeto vai à Câmara dos Deputados. 

S a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 207, 
de 1983. 

Institui a Semana Nacional do Jovem e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 É instituída a Semana Nacional do Jovem, a 

ser comemorada, anualmente, nos últimos sete dias do 
mês de setembro. 

Art. 29 Durante a Semana Nacional do Jovem todos 
os órgãos de comunicação do País reservarão espaço e 
tempo para publicação e divulgação de matéria-S alusivas 
à juventude e sua importância nã. vida nacional. 

Art. 39 Os estabelecimentos de ensino de todos os 
níveis desenvolverão, na época, sob a orientação dos Mi­
nistérios da Educação e da Cultura, palestras, conferên­
cias, campanhas, concursos de redação e jogos, tendo 
por motivo a juventude. 

Art. 4'~ O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua 
publicaçã(!: -

Art. 5'i' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragç:lli) - ~tem 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 7, de 1983, de autoria do Senador 
Moacyr Duarte, que dispõe sobre a expedição de 
certidões para a defesa de direitos e esclarecimentos 
de situações, tendo 

Parecer, sob n9 45, de 1985, da Comissão 
-De Redaçào, oferecendo a redaçào do venci­

do. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em discus­
são. (Pausa.) 
. Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

O projeto irá à-·Câfuara dos Deputados. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção-ll) 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

Redaçào do vencido, para o 29 turno, do Projeto de 
Lei do Senado n9 7, de 1983. 

Dispõe sobre a expedição de certidões para a de­
fesa de direitOs e esclarecimentos de situações. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'~ As certidões para a defesa de direitos e escla­

recimentos_de_s.ituações, requeridas aos órgãos da admi­
nistraçãO centralizada ·ou autárquica, às empresas públi­
cas, àS sociedades de economia mista e às fundações ofi­
ciais da União, dos Estados e Municípios, deverão ser 
expediaos no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, 
contado do registro do pedido no órgão expedidor. 

Art .. 29 Nos 'requerimentos que objetivam. a ob­
tenção das certidões a que se refere esta Lei, deverão os 
interessados fazer constar esclarecimentos relativos aos 
fins e razões do pedido. 

Art: 39 Esgotado o pra:w a que se refere o art. }9, a 
negativa ou retardamento de expedição da certidão im­
porta em crime de responsabilidade para a autoridade ou 
se'rvidor. - --

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposiÇões--em co"rifrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício S/2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grande _d_o Norte, solici­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope- · 
ração de crêdito externo no valor de cinqUenta milhões 
de dólares. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 58, de 
1985, de autoriã dos Líderes Gastão -MUller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento. Interno, urgência para o Ofício n'i' S/8. de 198:5, 
airav_és do qual o Prefeito municipal de Anápolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo exterrio nova­
lor de US$ 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares). 

Votação, em primeirO turno,- do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 26, de _1979, de ?Ul_oria do Senador Orestes 
Quércia, que acrescenta parágrafos ao Art. :517 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n9s 184 e 185, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade; e 
- de Legislação Social, Favorável. 

4 

VofaÇãõ; "ein_pfimeiro turno, do 'Projeto de Lei do Se­
nado n'~ 2, de 1980, de autoria d_Q Senador Humberto Lu­
cena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de Ensino Superior. tendo 
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Pareceres, sob n9s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça~ pela Constitucionalidade 

e Juridicídade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr Dalla; e 

- de Educação e Cultura, Favorável. 
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Votação em primeiro turno, do Projeto_ de. Lei do Se­
nado nQ 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi~ 
chiles, que acrescenta parágrafo único ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho facultando à emj:>re.: · 
gada com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcional, tendo 

PareCeres, sob n9s 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridiCidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de F'manças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Kalume. 

Votação; em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi~ 
menta Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 18, de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n9l.Q32, de 1980 e n9 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, ]9 Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 2'i' Pronunciamento: (reexame soli­
citado em Plenário)- ratificando seu parecer anterior. 

7 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

juridicidade, nos termos do a!L 296, do Regil!lento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n'i' 320, de 1980, de 
autoria- do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n'~ 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situaçãojurf-­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n9 l.l44, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta--se a sessão às 18 hf?raS e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE W-4-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIV ALDO MACHADO (PFL - PE. Como 
líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Dois assuntos, que considero importantes justificam a 
minha presença na tribuna do Senado, neste momento. 
Um deles é particularmente relevante para mim, uma vez 
que se ri:ft!re à velha e legendária cidade de Olinda, que, 
por ser patrimônio natural e cultural da humanidade, 
também interessa a todos os Senadores. 

Trata.se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, do problema 
da defesa das praias atingidas pelas ressacas, fenômeno 
que vem desfigUrar a paisagem da antiga capital pernam­
bucana. Problema sério, problema que vem sendo en­
frentado flâ fofiSos anos, mas que, até o momento, ainda 
não encontrou a devida solução. Ainda hã pouco, há cer­
ca de dois ou trêS meses, para dar prosseguimento à 
construção de um cais de proteção às praias daquela ci­
dade, foi assinado convênio entre o Ministério do Inte­
rior e o Governo de Pernambuco, destinando recursos 
da ordem âe l-bilhões de cruzeiros para a eXecução de 
um trecho daquele serviço. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocorre que, deSsa ver­
ba, apenas a metade, I bilhão e 500 milhões, foi liberada. 
Isso implicaria na paralisação dos serviços, uma vez que 
do Estado não se podia exigir rriais, principalmente ago­
ra, quando tem de enfrentar o drama das enchentes, atin­
gindo grande parte da sua população. Mas é preciso que 
se registre: o Governador Roberto Ma.ga.Jhães, homem 
de decisões prontas, de logo sentiu que não era possível 
deixar que esse serviço fosse interrompidCÇe Olinda, em­
conseqaência, ficasse exposta à ação do fenômeno das 
ressacas que, como disse e repito, hã tanto tempo vem 
afligindo e castigando as populações da minha cidade. _ 
Não só o fato de representar Pernambuco, e ter nascido 
em Olinda, não só esse fato me traz à tribu_Jia destã Casa. 
Também a maior obrigação do Poder Público Federal 
em relação a antiga capiiã.l pernambucana, hoje patri­
mônio natural e cultural da humanidade, me impõe o de­
ver de cobrar que vultosos recursos sejam destinados à 
cidade, a exemplo do que acontece com Ouro Preto que, 
segundo infonnações, recebe ajuda atê para pavimen­
tação de ruas e outros serviços da alçada da adminis­
tração munícipal. Assim, não é fora de propósito, que 
faço uso da tribuna do Senado para pedir que o Governo 
da União volte as suas vistas em favor de Olinda, mu­
nicípio que apresenta uma das mais altas taxas de densi­
dade demográfica do País, 350 mil habitantes a mercê de 
um orçamento reduzido. 

Essa a razão maior que jUStifica -o afeiidimento desse 
justo pleito: liberação do restante dos recursos convenia­
dos. Por isso, valho-me desta oportunidade para dirigir 
veemente apelo ao Exm'~ Sr. Ministro do Interior, Renal­
do Costa Couto, nesse sentido, na certeza de que encon­
tre a ressonância que merece. 

Registro, por um imperativo de justiça a louvãvel ini­
ciativa do Governador Roberto Mag.;,tlhães, de destina,_r 
2 bilhões de cruzeiros - na hora dificil em que se encon­
tra o Estado com problemas que exigem soluções urgen­
tes, entre as quais o da calamidade decorrente das chuvas 
-para que as obras não sofressem_sQlução de continui­
dade. É um gesto que merece o nosso reconhecimento e 
define a ação pronta de um governante conscio de suas 
responsabilidades e sensível aos problemas coletivos. 

Sr. Presidente e Ses. Senadores, o outro assunto que 
me traz a esta tribuna, jâ aquraludido pelo ilustre Lfder 
do PMDB, Senador Humberto Lucena, prende-se à de­
cretação dos novos níveis do salário mínimo por decisão 
do Presidente José Sarney. Quero, antes de abordar 
problema, dirigir a minha saudação cordial e fraterna ao 
trabalhador brasileiro, pelo discurso, amanhã, do Dia do 
Trabalho. Todos sabemos que esse dia não serâ come­
morado com a alegria e o júbilo que deverjam marcar a 
data, se a maioria do opCriríãdo estivesse fruindo um 
padrão de vida compatível com a dignidade da pessoa 
humana. Sabemos quanto sofre o assalariado; conhece­
mos as suas dificuldades, as suas aflições, as suas angús­
tias. Temos conhecimento da luta que trava pela manu­
tenção da família, em geral numerosa, diante de salários 
cada vez mais minguados, cada vez mais reduzidos no 
seu poder de compra, por uma inflação que se tem mos­
trado rebelde a toda sorte de combate, através de instru­
mentos de política econôniícã~ que não têm produzido os 
resultados esperados. Se se quer combater a inflação que 
se usem outros instrumentos, e não os-clássicos, conheci­
dos e aplicados, como panacéia milagrosa, em todos os 
países do mundo. Com a terapêutica já--i:xperimentadã. 
não chegaremos a resultado nenhum, porque, muitas ve­
zes, se copiam modelos adotados em outros países, de si­
tuação totalmente diversa da nossa. Essa a razão do seu 
fracasso. Sem o senso da reilidade, sem pragmatismo, o 
combate à inflação será inócuo; e o_ fenômeno inflacio­
nário, caracterizado pelo seu aspecto anti-social, conti­
nuará a obra de devastação da economia nacional, e 
principalmente da força de 'trabalho. maior vftimã dos 

seus danosos efeitos. Sem dúvida, o trabalhador que 
contribui com sacriffcio, suor e lágrimas para a cons­
trução da grandeza de nosso País, vem pagando elevado 
e pesados tributos ao longo dos anos, dele se exigindo 
mais do que pode dar e o que seria lícito e justo cobrar 
por uma inflação que tem gerado miséria para muitos e 
benefícios para poucos, entre os quais se situam os que 
aluam no setor financeiro. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs-. Senadores, quero, nesta 
hora dizer que a decisão do Presidente José Sarney, não é 
só o gesto sírnb61ico, de aumentar os novos níveis sala­
riais acima do INPC, mas um primeiro passo, como sa­
lientou o Senador Humberto Lucena,- e para mim de­

-cisi\!.o e.auspicioso - em busca da reposição do poder de 
_compra dos ganhos do trabalhador, corrigindo os dese­
quilibrios acumulados no passado. 

A inflação, pela qual o assalariado não é responsável, 
tem exigindo dele, não é demasiados que se repita, muito 
de sacrifício, de luta, de trabalho, de angústia e de 
aflição. Não podemos pensar, sem dúvida alguma, em 
praticar o regime democrático nem em instituições estã­
veis, a grande maioria do povo brasileiro ê privada do 
míniiilO necessáriO a tiin padrão de vida ao nível da dig­
nidade da pessoa humana. A democracia não pode con­
viver com a fome, a miséria, a ignorância, o analfabetis­
mo e todas as formas de servidão humana. 

Sr. Presidente, não é possível admitir a sobrevivência 
do regime sob cuja_ égide o povo deseja viver, dentro des­
se contexto, que já agora não atinge só as chamadas clas­
ses nl.enos- favorecidas, mas a classe média, tida como 
sustentáculo, fulcro do regime democrático. Como se vê, 
não só o assalariado de menor remuneração é vítima da 
crueldade do processo inflacionário, ao lado da dimi­
nuição crescente do poder aquisitivo dos seus ganhos. 

Sim, a própria classe :ffiédia já se vê diante de uma 
nova realidade social; aspirando a ter mafs, e não poden­
do Conquistar por esse fenômeno melhor padrão de vida, 
fica insatisfeita, gerando tensões sociais que abalam os 
fundamentos das instituições democráticas, como decor­
rência da frustração de expectativas crescentes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não posso, pela exigui­
dade do tempo que disponho, - e por não pretender 
cansar mais os Srs. Senadores- continuar desenvolven­
do outras considerações para justificar esse ineu despre­
tensioso pronunciamento. O meu propóSito de exaltar_ o 
procedimento do Presidente José Sarney, com o apolo da 
Aliança Democrâtica, vale dizer, do PMDB e da Frente 
Liberal, na hora em que são fixados os novos níveis sala­
riais acíma do INPC, considero-o plenamente justifica­
do, pela receptividade com que foi acolhido o decreto as­
sinado por Sua Excelência, o Senhor Presidente da Re­
pública. 

Quero, portanto, nesta hora, ao registrar o alcance do 
gesto do Presidente reconhecer que, se não é o reajuste 

- --ccrncedido o suficiente para repor a capacidade aquisiti­
va do trabalhador- o·que o próprio Governo testemu­
nha - representa, por outro lado, como· o próprio ope­
rariado_ reconhece, o primeiro grande passo na direção 
da plena restauraç_ão da institucionalização do princípio 
da justiça social na fixação do quinhão que cabe ao tra­
balho na distribuição da riqueza, fruto do esforço e do 
sacriffcio de toda a Nação, 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Senador, V. Ex• dispõe de 3 rJ?-inutos para encer­
rar o seu pronunciamento. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Vou atender, Sr. 
Presidente, a adyert_ência da Mesa, que, fiel ao cumpri­
mento da Lei Interna, se obriga a essa providência. Essas 
despretensiosas considerações noutra hora e com maior 
tetnpo, poderão ser alongados. 

Concluindo, impõe-se dizer que, embora sabendo não 
ser o decretaao, o salário que o trabalhador merece, 
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como contrapartida justa do seu esforço e do seu sacrifí­
cio, não deixa de significar no consenso quase unânime 
das classes interessadas, algo de novo, de positivo e de 
auspicioso nesse campo, nesta promissora fase da vida 
do País. Fiel ao compromisso da Aliança Democrática, 
inspirado por esse grande brasileiro e líder, que foi o 
eminente Presidenté Tancredo Neves, o Presidente José 
Sarney, com -o apoio dos seus companheiros, não frus­
trará as esperanças do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÀO DE 8-5-85 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Senado­
res: 

Sr. Presidente, gostaria, inicialmente, de agradecer a 
gerliileza do Senador Jorge Kalume, possibilitando-se a 
leitura do manifesto dos Vereadores de Belo Horizonte: 

.. Os altos propósitos que inspiraram o imortal Presi­
dente Tancredo Neves à concretização da Nova Repúbli­
ca, de! modo a que se_ rompessem definitivamente todos 
os liames que nos atassem aos obscursos anos de arbítrio 
militarista, são os mesmos que levam a Câmara Munici­
pal de Belo Horizonte a um cantata mais próximo com 
as lideranças políticas em Brasília. 

O exe_rcício do_ diálogo, entendem os vereadores da 
Capital mineira, constitui-se no único instrumento capaz 
de consolidar a Nova República, dando-lhe o respaldo 
popular necessário e indispensável à assimilação ampla 
das reformas que ela vier a instituir. 

AS--soluções de gabinete, muito próprias daqueles que 
.. governaram este pais por vinte anos, não podem ser a 
tônica do governo que se instala sob a égide da liberdade 
e da democracia irrestrita. Distantes da realidade, 
alheias aos anseios populares, essas decisões são fadadas 
ao fracasso e à insatisfação popular. h preciso que o po­
vo, por seus representantes, esteja presente às discussões 
dos problemas nacionais que, em última análise, são es­
sencialmente seus. 

Movidos pelo desejo maior de colaborarem na discus­
são de problemas que envolvem as carências nacionais, 
representantes de todos os partidos políticos com assen­
to na Câmara Municipal de Belo Horizonte, colocam ao 
exame daqueles em cujas mãos encontra-se a instrumen­
talização da Nova República os seguintes e fundamen~ 
tais aspectos: 

I -Plano de emergência no combate ao desem-
prego e à fome 

2 - Autonomia dos municípios 
3 -Reforma Tributária 
4 - Saúde e saneamento 

- Reforma d_o ensino 
- Política de abastecimento 
- Política habitacional _ 
- Planejainento urbano 
- Reaquecimento industrial 

lO- Regiões metropolitanas 
11 - Política ambiental 
12 - Reforma agrária 
13- Revisão dos acordos com o Fundo Mone­

tário Internacional 
14- Direitos do cidadão 

a- Do menor abandonado 

b- Da mulher 
c-Do negro 
d- Do índio 
15 - Prerrogativas do Legislativo 
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16- Eleições nas Capitais, Estâncias Hidromi­
nerais e M unicipios considerados de segurança na­
cional 

17- Legalização dos partidos clandestinos. 

Colocados, na ótica-do Legislativo Municipal de Belo 
Horizonte, os príncipais pontos que entrav-arri a for­
mãÇ:ão de uma sociedade mais justa, é-feita a conVocação 
daqueles a quem estão afetas as soluções pretendidas ao 
debate das questões suscitadas, de modo a que se possam 
estabelecer parâmetros ideais à formulação de medidas 
eficazes e q'ue correspondam às reais aspirações dos bra­
sileiros. 

Quer a Câmara Municipal da Capital de Minas esta­
belecer em seu Plenãrio um fórum de debates e, para tan­
to, espera das autoridades a serem convidadas a honra 
da presença, na convicção de que o que se pretende nada 
mais é que procurar meios para a cosntrução do Brasil 
que povoava os sonhos do Presidente de todos nós, Dr. 
Tancredo Neves. 

Somos uma terra cujo povo não admite o cerceamento 
de sua liberdade. Minas tem dado !lO Brasil seguidos 
exemplos de coragem e de civismo. Seus filhos, de Tira­
dentes a Tancredo, são uma lição viva de um arraigado 
espírito de brasilidade, de incontida desejo de servir- à 
Pátria-. Muitos são os-aspectOs que Minas não abre mão 
de discutir, de debater e de oferecer sua experiência polí­
tica na busca de meios que possam determinar a for­
mação de uma sociedade ideal, moldada no respeito aos 
direitos do homem, firmada nos mais absolutos concei­
tos de liberdade e de amor ao próximo. O que se espera 
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da Constituinte a ser convocada pelo eminente Presiden­
te José Sarney são instrumentos legais de largo sentido 
social, ao nível dos sentimentos libertãrios do povo bra­
sileiro, Can-sado de curvar-se à inflexibildiade de atas ins­
titucionais, de decretos-leis e de leis cuja aprOvação il.ão 
foi fruto do discernimento, mas resultado da imposição e 
do temor. 

Liberdade, ainda que tardia. 

Portanto, Sr. Presidente, faço constar dos Anais esse 
documento da Câmara Municipal de Belo Horizonte. 

Se V. Ex• me permitisse, ainda que ligeiramente, recor­
daria, Sr. Presidente, que hoje são passados 40 anos em 
que o mundo assistia ao final da II Guerra Mundial, exi­
gindo de todos nós momentos de profunda meditação e 
reflexão. 

A verdade é que, infelizi::ilente, o mundo não encon­
trou a verdadeira paz, tão sonhada por toda a humani­
dade. 

Guerras localizadas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, aí 
estão~ 

Assistimos bem de perto o problema da Nicarágua. 
Quantos conflitos inteinos se proCessam ainda em outras 
terras? E a presença do Brasil, particularmente nas 
Nações Unidas, se torna fundainfintal pelo espíiito paci­
fista do povo brasileiro.~ mais do que justo o sentiiniit:.­
to de, mais de uma vez, saudarmos as nossas Forças Ar­
madas e todos os brasileiros que lutaram nos campos da 
Itália, um preito de saudade aos que lá tombaram, as 
nossas homenagens aos que voltaram à Pátria, alguns, 
hoje, esquecidos. 
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Momentos de reflexão por quê? Porque se teima em 
aceitar o que falava um ex-Secretário de Estado norte­
americano, que o mundo continua bipolar: URSS e 
EEUU. E tanto isso é verdade, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, que em relação aos armamentos, as Nações 
Unidas deitam as chamadas armas convencionais, mas 
todos os artefatos nucleares só podem e são discutidos 
pelas duas grandes potências. Não a quem acreditar na 
ONU e apoiá-la. 

Vamos esperar que nesse dia em que a humanidade co­
memora o fim da II Grande Guerra, nunca mais o plane­
ta terra escute o_ troar dos canhões, a destruição decida­
des, enfim que o ódio seja substituído pelo am.or. 

É necessário que tais potências recordem que 2/3 da 
hu..rnanidade permanece em estado de absoluta pobreza. 

A Nação brasileira se reencontra com a democracia. E 
o Brasil, que deverá ser a grande Nação do século XXI, 
do 39 milênio, deverá insistir sempre nos foros interna­
ciong~.is na defesa do bem comum, da verdadeira paz, da 
busca de um desenvolvimento harmônico para todos os 
povos. 

Portanto, Sr. Presidente, nesta singela proclamação, 
aqui da tribuna, nós saudamos os 40 anos do Dia da Vi­
tória com o coração cheio de esperança de que a humani­
dade haverá de encontrar a paz tão sonhada e buscada 
por todos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 66• SESSÃO, EM 10 DE MAIO DE 
1985 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPED!ENTE 

l.l.l- Mensagem do Senhor Presideote da Re­
ptiJUca 

N'~ 103/85 (n' 253/85, na origem), restituindo au~ 
tógrafos de projeto de lei sancionado, 

1.2.2- Oficio do Sr. 1~'-Secredrio da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrqfos do 
seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 11/85 (n' 
4.024(84, na Casa de ori8em);-que dispõe sobre a 
criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de A lagoas e dá outras providên­
cias. 

1.2.3- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~' 102, de 1985, de auto­
ria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispo­
sitivo da Consolidação das Leis do Trabalho, com 
vistas a ampliar as oportunidades de trabalho dos es~ 
tivadores. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Ajuste das 
referências salariais do serviço público federal de 
nível médio ao salârio mínimo. 

SENADOR ROBERTO SATURN!NO- Justifi­
cando projeto de lei que encaminha à Mesa, que dis· 
põe sobre a forma de escolha de dirigentes de univer· 
sidades mantidas pela União. 

SENADOR JORGE KALUME - Decisão do 
Congresso Na~o:nal n3. sessão do dia 8 do corrente, 

SUMÁRIO 

extinguindo a fidelidade partidária; instituindo o 
voto do analfabeto e representação política para o 
Distrito Federal; eleições diretas para Presidente e 
Vice-Presidente da República e para os prefeitos das 
capitais e estâncias hidrominerais e ârea de segurança 
nacional; e permitindo as coligações partidárias. Cor­
reção do Presidente José Fragelli na condução da­
quela sessão. 

SENADOR VIRG[LIO TÁVORA- Convocando 
as lideranças partidárias com assento no Senado, 
para discutirem as diretrizes básicas da atual admi~ 
nistração no setor financeiro~econômico, exPoStas 
pelo Ministro da Fazenda na Câmara dos Deputa­
dos, na última quarta~feira. 

1.2.5- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n"' 103, de 1985, de auto­
ria do Sr. Senador Roberto Saturnino, que dispõe 
sobre a forma de escolha dos dirigentes das universi­
dades mantidas pela União, e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n" 57f85, requerendo urgência 
para o Oficio Sf2, de 1985_, do Governador do Esta­
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo no valor de cinqUenta milhões de dólares. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 58/85, solicitando urgência 
para o Oficio SfB, de 1985, através do qual o Prefeito 
municipal de Anãpolis (GO), solicita auto~izaÇão do 
Senado para que aquela prefeitura possâ realizar 
operação de empréstimo externo no valor d'c USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares). 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 26/79, que acres­
centa parâgrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo-­
rum. 

- Projeto d~ Lei_ do $enado n~> 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a iíomCação dos dirigentes das Fun- . 
dações de Ensino Sui)erio.f. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 340/80, que acres~ 
centa parágrafo único ao art. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jorriada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votaçlo adiada por falta 
de quorum. 

~ProjetO di::: Lei do Seli"ado n"' 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do m6sico. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade). Votlçlo adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 320/80, que revoga 
a Lei n"' 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con~ 
selho Nacional de Imigração e dã outras providên­
cias. Votaçio adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dla 

SENADOR N!VALDO MACHADO -Audiência 
concedida pelo Ministro Marco Maciel aos dirigentes 
da Associação Nacional dos Docentes de Ensino Su­
perior, na qual foi tratada a liberação de parte dos re­
cursos para normalização do pagamento e funciona­
mento das universidades federais autãrquicas. 

SENADOR MÁRIO MAIA - Reiterando apelo 
ao Sr. Ministro da Fazenda no sentido da libe!ação 
de recursos para custeio e comercialização da borra­
cha natural.produzida na Amazônia. 

SENADOR AMER!CO DE SOUZA - 58• ani~ 
versãrio da VARIG. 

SENADOR GASTÃO MtJLLER- Justificando 
projeto de lei que encaminha à Mesa, instituindo a 
"Semana Nacional da Democracia". 
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lOURIV Al ZAGONEL DOS SANTOS 

Dir~lor·Geral do Senado F~eral 

JOSE LUCENA DANT AS 

Dirétor Executivo 

Jo.;o MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CESAR PINHEIRO MAIA 

Oir~tor I0du$triQI 

PEDRO AlVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SENADOR MILTON CABRAL - Preservação 
dos atuais mecanismos do FINOR. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso soh a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

ASSINATURAS 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6~000,00 

SENADOR MARTINS FILHO - Cartà do Sr. 
François Silvestre de Alencar, de apoio à posição de 
S. Ex.• em relação a pedido de emprêstimo externo 

3- AIDS DO PRESIDENTE 

N•s 74 a 76, de 1985 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES_ Justifi- ______ pelo Governo do Estad~ _do Rio Grande do Norte. 4-CONSEIHO OE S!JPERVISÃO DO CE­
GRAF cando projeto de lei que encaminha à Mesa, criando 

o Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral e dâ ou­
tras providências. 

SENADOR CARLOS ALBERTO - Concesslo 
do IJ'l salário para o funcionalismo público. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Autonomia 
municipaL 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Descum­
primento, por parte da empresa Transportes Aéreos 
da Bacia Amazônica - TA BA, de obrigações decor­
rentes da concessã.o para exploração de linha aérea 
de terceiro nível na Região Amazónica. 

Telegrama do prefeito de Antônio Martins- RN ao 
Governador Josê Agripino Maia a respeito de violên­
cia praticada naquele município. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERID.O EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão 
de 8-5-85. 

Ata de reunião, realizada em 25-2-85. 

5- INSTIT!JTO DE PREVIDE:NCIA DOS 
CONGRESSISI'AS 

Ata de reunião do Conselho Deliberativo, realiza­
da em 25-4-85. 

. 6__;ATAS DE COMISSÃO 

7- MESA DIREIDRA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

9-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER-
MANENTES 

Ata da 66' Sessão, em 10 de maio de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PREC 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Aloysio Chaves -.Gabriel Hermes - Hélio Queiras -
Américo de Souza - Alberto Silva - Helvfdio Nunes 
_;, Cesar Cais - Virgflio Távora - Moacyr Duarte~ 
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio·- Nivaldo 
Machado ~ Luiz Cavalcante - Lourival Baptista -
Passos Pôrto- José Ignácio Ferreira- Nelson Carnei­
ro - Roberto Satufilino - Itamar Franco - Murilo 
Badaró - Henrique Santillo - Gastão MUller- Jos~ 

Fragelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Ha­
vendo o número regimental, declaro aberta a sessão_. 

Presidência dos Srs. José Fragelli, 

Passos Pôrto, Márío Maia 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I 'i'-Secretârio irá proceder à Leitura do_ Expe­

diente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionadO": 

N'? 103/85 (n9 253/85,,na origem) de 8 de maio do cor­
rente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 226, 
de 1983 (n'i' 5.693/81, na Casa de origem), que declara de 
utilidade pública o Grupo Espírita CristãQ. "André Luiz 
d~_lnterlagos", sediado na cidade de São Paulo- SP. 

(Projeto que se transf~rrnou na Lei n'? 7.311, de 8 de 
maio de 1985). 

OFICIO 

DC' SR. I•-SECRETÃR/0 DA CÂMARA DOS DE· 
PUTADOS ENCAMINHANDO À REVISÃO DO SE· 
NADO; AUTOGRAFOS DO SE.GUINTE PROJETO: 

PROJEID DE LEI DA C!MARA 
- N• ·II, DE 1985 

(n"' 4.024/84, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Alagoas e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'i' Ficam criados, no Quadro Permante da Se­

cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Alagoas, os cargos constantes do Anexo a esta lei. 
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Parãgrafo único. O preerichimento dos cargos de 
provimento efetivo-- previstos neste artigo far-se-á de 
acordo com as normas legais e regulamentares estabele­
cidas para os demais Tribunais Eleitorais, observadas as 
disposições do§ 29 do art. 108 da Constituição Fe:deral. 

Art. 29 As despesas decorrentes do disposto nesta 
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias pró-

(ANEXO ~ LEI NQ 

DlÃIUODOCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

de 

prias do Tribllnal_Regional Eleitoral-do Estado de Ala­
goas O_!.l de outras para esse fim destinadas. 

Art. 39 Est~.J~êntra em vigor na data de sua publi­
cação. __ 

.t\,rt: 49 Revogam-se as disposições em contrári~. 

de de 198 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 ESTADO OE ALAGOAS 

Cargos criadQS (Art. 1Q} 

GRUPO-SERVIÇOS AUXILIARES . ~ CÕd. TRE-SP.-800 

Cargos Categoria FunCional Classe CÕdigo Referência 

1 Agente Administrativo E TRE-SA·801 NM-30 a 32 
2 Agente Administrativo c TRE-SA-801 NM-25 • 29 
3 Agente Administra.tivo 8 TRE-SA-801 Nt-i-21 24 

_4_ Agente Administrativo A TRÉ:sA-Bli) NM:17 20 
10 

2 Dati1Õgr'af0 E TRE-SA.-802 NM-21 a 23 
5 Da ti lÕgrafo 8 TRE-SA-802 NM-17 a 20 

_a_ Da ti lÕgrafo A TRE-SA-802 NM- 9 a 16 
15 

GRUPO-DUTP.AS ATlV!DP.OES DE N1VJ;l sUPERIOR - CÕdigo TRE·NS-900 

Cargos 

_1_ 
1 

_1 

Cargos 

1 
_1_ 

Categoi"i 21. funciona 1 

Auditor 

Con!:i!_9or 

Categoria funcional 

Têcni co de COntaO.il i dl!de 
leçi'riCo de Contabilidade 

Telefonfst2. 

Classe 

A 

A 

Classe 

8 
A 

cõ_d;g~ ~~(~~~ncia 

TRE-NS·934 NS- 5 • 11 

TRE-NS-924 NS- 5 a 11 

CÕàigq· Referêl')c;:ia 

. TRE·llM·1042 NM-24. 29 
_TRE-NM· )0'1.2. NM-17 23 

TRE·NM-1044 NM- 4 • , 

GRUPO-SERVIÇOS DE TRIIIiSPORTE OFICIAL E PORTARIA- CÕdigo 1RE-!P·1200 

Cargos Categoria_ funciona 1 

1 Motorista Oficial 
_1 Motorista Oficial 

2 Agente de Portaria 
_3_ Agente de Portaria 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI N• 4.049, 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 1982 

Torna extensivas aos servidores das Secretarias 
dos Tribunais Regionais Eleitorais disposições das 
Leis n"'s' 3. 780 e 3.826, de 1960, e dá outras providên­
cias. 

Faço saber que o Congresso nacional decreta e eu san­
ciono a seguinte Lei: 

Art. I"' Os padrões ou níveis de vencimento e os 
símbolos dos cargos em comissão e das funções gratifica-

C1 asse CÕdigo Referêt1.C~ a 

TRE.·TP·l2Df 
~ 

NM·1·i 23 • 
TRE-TP·1201 NM· 7 • 16 

B TRE-TP-1202 NM- 7 a 16 
A TRE-TP-1202 NM- I • 6 

das dos servidores das Secretarias dos Tribunais Regio­
nais Eleitorai$ -do AmazOnas - Pará - Piaui - Rio 
Grande do Norte- Paraíba- Alagoas- Espírito San­
to- Mato Grosso- ceará- Pernambuco- Bahía­
Rio- de Janeiro- GUariabara ---Santa Catari:ria- Rio 
Grande do Sul - MinaS Gerais- São Paulo- Mara­
nhão - Paraná - Goiãs e Sergipe, -ficam reajustados 
nos valores seguintes: 

pj. 

PJ-O 
pJ.J 
PJ·2 
PJ·3 

70.000,00 
65.000.00 
63.000,00. 
58.000,00 
54.000,00 
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PJ-4 
PJ-5 
PJ.6 
PJ-7 
PJ.8 
PJ-9 
PJ-10 
PJ-11 
PJ-12 
PJ-13 
Pl-14 
PJ. IS 

50.000,00 
47.000,00 
44.000,00 
41.000,00 
36.000,00 
33.000,00 
30Jl00,00 
27.000,00 
25.000,00 
23.000,00 
21.000,00 
19.000,00 

Ar~. 2~ Os_ valor~ _ çio vencjm~n~ _~ais a gratifi­
cação tnensàt das' fuÕções gratificadas dos Quadros ae 
Pesso~ a 9~ se r~fere _o -~tigo an~rior são: 

I·F 
·-2-F 
-3·F 

4-F 
5-F 

"fA!IELt\_YL- _ 
Tribunal Regional Eleitoral de Alas:ou 

l?ECRETARIA 

46.000,00 
44.000,00 
42.000,00 
40.000,00. 
38.000,00 

Número 
_de 

cargos 
_Cargos 

N!vel .. 
SímbQlo 

Cargos em Comissio 
Diretof-de Secretaria ... -..... · · ~ ... • • , PJ- 1 

Cargos IsOlados de provimento efetlvo 
- i Chefe de_Z_on;:t.~leitoral (*) .......• '" .. PJ- 4 

1 Porteiro ····-·······--"~·-··-·--~···_-PJ- 8. 
2 ColltrnUO ............. ,.- ..... -·-· -· • PJ-12 
5 Servente(*) ................. _ ........ :PJ-12 

ÓÍrp de Carreira - -
Oficial Judiciário .....• _. .•....•.. ·.·• ._.PJ- 8 
OficialJudiciârio .. ~ .. -·-···· ........... PJ- 8 

4 Oficial judiciário PJ- 7 
5 Auxiliar Judiciário PJ- 8 
6 Au_xiliar Judiciãrio ('''} ~ ....... ·-· .. -. ~· PJ- 9 

- -Funçae. Gradllcadu 
Se~retário do Presidente .......•.... ~· -1,.,.F 
Secretário do Procurador Regional . . . . . 3-F 
Se~C:târiO do Corregedoi -..... , ... -, :. 3-F 

(j~ CÓmissões de Serviço PúblicO Civil e de Fi­
naiças). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publiCação. - -
.So.bre.am,es~. projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1"'-

Secretâri.O. ~ ·-- - - · - · · 

É lido. o- seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
-N~ t02, DE ]985 

Altera dispo-SftivO a.:- Cotisolidaçio das Leis do 
Trabalho, com -vistas a ampliar as oportunidades de 
trabalho dos estivadores. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. [9 A alínC<\. "a", do inciso III, do art. 285 da 

Consolidação das Leis do Trabalho passa a vigorar com 
a segLfinte redação: 

. ••a) _O serviço enumerado nos incisos I e II será 
contratado com o Sindicato dos Trabalhadores na 
MovimentaÇão de Mercadorias," 
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Art. 2~t Esta Lei entrará e-m vigOr na data de sua 
publicação, 

Art. 39 Revogani-se as disposições em contrário.-

Justfficaçilo 

A atual redação da alínea. "a", do inciso III, do art. 
285; CLT, constitui uma-falha e Uni prejuíZO eSpecíficO 
para a classe dos arrumadores, eis que pelo que aí eStá 
dito, eles somente são contratado.s para a moviment<ição 
de mercadorias quando não houver pessoal próprio. Em 
outras palavras, só há serviço para os estivadores, quan­
do sobrar. 

Tal ê, portanto, o lado injusto do dispositivo que o 
presente projeto objetiva c_orrigir, tudo em atendimento 
a reivindicações do Sindicato dos arrumadores de Flo­
riano, no Piauí. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1985. --NeiSõn CRi---­
neiro. 

_.dos .e nos armazéns, depósifOS; trapiches, veícúlOs de 
tração animal ou mecânica, -vagões, etc., em quaisquer 
locais em que as mercadorias tenham sidO 1-ecebid-as, en­
tregues, arrumadas ou benefiCiãdas, e, bem assim, lingar 
ou deslingar as que necessitarem de auxílio de guindastes 
ou de outros aparelhos mecânicos, nas empresas, firmas, 
sociedades ou companhias particulares; 
- d)- COilSlderam-Se serviços acessórios da mesma·· ativí­

dade profissional: 
I) o beneficiamento das_ m_e_rcado:rias _que_dependem 

de despejo, escolha, reembarque, costura, etc.; 
2) empilhação, desempilhação, remoção e arru­

mação das mercadorias: 
e) o exerCíCio da profissão dos trabalhadores defini­

dos neste item IIi será fiscalizado pela Delegacia do Tra­
balho Marítimo, onde houver, e pela Secretaria de Re-­
laçõeS""-::dQ 't'iibiltiO-Oc>M-iiiístefio -do Trabalho; 

fj -aplicã-se à rii.ão-de-obi-a dos _trabalhos no movi­
mento de mercadorias disposto na Seção IX do Título 
III da_ C.Qnsolidq,çjo .J:f.as Leis dq__Tra_b"-Hto. 
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projetO que ariundo, fato este que atesta a importância e 
a oportunidade da discussão deste assunto. 

-sr-:- Pr"esidenté, quero acri!:sceritar a essa discussão, e 
este é o propósito da apresentação deste projeto, mais 
este ponto de vista, mais esf<i. propoSiÇãO, rri.ais esta alter­
natívà qui: resulta de um trabalho conjunto de compa­
nheiros do Rio de Janeiro, vinculados à área universi­
tária, com o objetivo tão-somente, como eu dis~e, de 
alargar a discussão e a faixa de alternativas em cogi~ 
taçào. O propósito é o de democratizar e aperfeiçoai' a 
nossa universidade, consolidando sua autonomia, como 
céittro de produção de informações, de idéias e de ino­
vações tecnológicas próprias à realidade nacional. 

A influência crescente, Srs. Senadores, dos meios de 
comunicação de massa na formação da opinião pública 
brasileira, corito, aliâs, ocorre em todo o mundo, assim 

- como as-pos-Sibilidades de manipulação das informações 
pelos interesses capitalistas que controlam esses meios, 
ou pelos governos de um modo geral, que querem defen­
der S}J&& posições e suas posições políticas, aumenta mui~ 
to a importância da preservação da universidade como LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO · · ·- · · · · · · · · · · · ·-- • · · • ·- · ._.- · · · ·- ·--- • • • • • • -~· • · · ~·"-·--centro de debates e de confronto de opiniões, livre dessas 

Art. 285. A mão~de-obra do serviço de capatazias 
nos portos organizados serâ. remunerada por unidade 
(tonelagem, ou cubagem ou quantidades de volumes), na 
conformidade do disposto nesta Seção~ 

Parágrafo único~ Considera-se serviço de capatazias 
nos portos o realizado com a movimentação de merca­
dorias por pessoal da administração do porto; com­
preendendo: 

I -com relação à importação: 
a) a ·descarga para o cais, -das mercadorias tomadas 

no convés das embarcações: 
b) o transporte dessas mercadorias atê. aOs ai'mazéns 

ou local designado pela administraçãO dó -porto,- ·para 
seu depósito, iilclusive o necessário empilhamento; 

c) abertura dos volumes e manipulação das merca-do­
rias para a- conferência- aduaneira, inclusive o ·reaCODCJi: 
cionamento, no caso da mercadoria importada do es~ 

· trangeiró; -- -

d) o desempilhamenta. transporte e entrega das mer~ 

1 cadorias nas portas, ou portões dos armazéns, alpendres 
Ou pátios, onde tiverem sido depositadaS ou jUnto d._Os 

· vagões em que tenham de ser carregadas, nas linhas do 

_ id..l' Çomis$Õff_s_de Con_sti_t~iÇão e Jl;l~tiça e_ de_Le::_ 
gtsiCtÇãO SoCtal. r - - - --

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --0 projeto que 
vem de ser lido serã publicado e remetido às comissões 
competentes. 

Há ol-ãdores irisCritos. 
Concedo <i paliwrã. ao nobre Senãdor Nelson Carnei-

ro. 

-o SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o segUinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em 3Q_ de abril último, diante do an(mcio dos valoreS 
do novo salário mínimo, formulamos apelo ao governo 
no sentido de fazer com a necessária urgência o ajuste, 
também, das referências no serviço p6blico·q_ue·fOssem 
superadas pelo novo índice. 
_No dia 3 do corrente, o Correio Brazillense, 

oc_upando-se também do problema, afirma-que ... cerca de 

~ag ~i!-~-~vigor~-sJ~ ~n~Q_!_i~e_!'-ª~ ~c;~~--~a!~rip_~_/O!lPe_: 
rados pelo valor do salário mínimo vigente a partir desse 
Jllês, o que __ equivale dizer que eles terão aumentOs que 
variam até 98%. Os servidoreS são os de nível médio, en­
quadrad_os nas primeiras 16 referências do Plano de 
Cla_s~jftçl,!.ção de Cargos. O ganho do servidor serâ debi­

porto. 
II- com relação à exportação: 

--==---~-~~~ta9Cl:go g_ye~~le reo;:çb_e~áem_l_"' çiejulbQ, d~J.ta._ dQ au_mento 
do funcionalismo pQblico", 

a) o recebimento das mercãdõríãs nas -portas Ou por­
tões dos armazéns, alpendres ou pátios- da faixa interna 
do cais designada pela administração do porto, junto a 
vagões que as tenham transportado nas linhas do mesmo 

· porto, até essa faiXa inferna do cais; 
b) transporte das mercad_orias desde o local do seu re­

cebimento atê junto da_emb_arG.a._çà_o em que tiVerem de 
ser carregadas; 

c) o carregamento das mercadorias, desde o cais, até 
ao convés da embarcação. 
-- IIJ -com relação ao serViçO: 

a) quando não houver o pessoal da administração a 
que se refere o parágrafo único, o sei-viÇO eriundaCfo-rios­
itens I e II poderá ser contratado com o Sindicato dos 
Trabalhadores na Movimerii3ção de MercadoriaS; -

b) os trabalhadores do atual Sindicato dos Trabalha­
dores no Comércio· Armazenador passam a denominar­

- s~ ... arrumadores", adaptando-se a esta nova designação 
o nome do sindicato; -- ---

c) ao sindicato definido na letrll,. "b" anterior compe­
te; 

I) contratar os serviços definidos no art. 285 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, -com a Administração 
do Porto, quando não houver pessoal próprio, de porto 
_organizado; 

2) exercer a atividade definida no citado art. 285, 
itens I e H e respectivas alíneas, nos' portos não organiza-

Camu.se _v_erifica dessa nota chamamos a atenÇão do 
governo ·sobre assunto da maior gravidade_ e urgência, 
uma vez que esses .200 mil servidores se encontram hoje 
em grande desva~tagem na aquisição do mínimo indis-­
penSável à sobrevivência. 
-Renovamos, portanto, agora quando o clamor dos 

prejudicados repercute na imprensa, para que se faça 
com urgência a devida correção das categorias funcio­
nais absorvidas pelo novo salãfio -mínimO. 

O sR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
_ pal<l:Yra ao: nobre Senador Ro.berto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT --RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem reviSão do_-orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Estou apresentando à Casa, hoje, um projeto de lei 
dispondo sobre o processo da escolha dos dirigentes das 

- --universidades mantidas pela união. 
Tomamos conhecimento e louvamos a iniciativa do 

Sr. Ministro da Educação de criar comissão de alto nível 
para estudar e propor a revisão, de um modo geral, de 
toda a estrutura e funcionamento das universidades bra­
sileiras, De outro lado sei, também, Sr. Presidente, da 

_--e-xistência de vários projetas tramitando no Congresso, 
na Câinara e aqui mesmo no Senado, versando sobre a 
mesma matéria, a matéria sobre a qual apresento este 

íiifluências e dessas manipulações, na busca permanente 
-~-de uma verdade, mas de uma verdade que sirva aos inte­

resses da Nação~ O projeto que_ apresento tem como jus--­
tificativa algumas palavras das quais seleciono as seguin­
tes, para acrescentar ao me!l pronunciamento de hoje, 
-sr. Presidente. Digo na justificativa; 

Foi- a uniVersidade brasileira duramente castigada du­
rante o arbítrio que o Movimento de 1964 impôs ao pafs. 
Fulminada pelo Decreto-lei n9 477 e por outros aparatos 
legais, o obscurantismo imperou na maior parte das ins­
tituições, o movimento estudantil foi reprimido, a Ôrga­
nização dos docentes e funcionários sufocada. 

o eScopo da presente propositura situa-se Justamente 
no sentido de introduzir na universidade brasileira o pro­
cesso- de redemocratização que, no País, teve inicio em 
1979. A denominada_ "Abertura" só chegou à univerSi­

- -·---dade como um eco do que -ocorreu na sociedade; 
excetuando-se a revogação do famigerado Decreto-lei n9 
477, nada foi feito de efetivo para tornar a universidade 

__ uma instituição--aberta, democrâtica e autónoma, 'Onde 
convivam harmonicamente seus três segmentos- pro­
fessores, alunos, e funcionários - e seja cUmPrido seu 
papel de pólo irradiador de cultura e ciência, de centro 
formador de consciências críticas e questionadoras, de 
foro de discussão_ 

-A- eleição direta dos dirigentes universitários, assim 
cciinó sua -representação nos órgãos -c-olegiados, é uma 
das principais reivindicações -da comunidade universi­
tária brasileira, expressa em todas as instâncias de suas 
entidades repres_entativas. 

Estabelecendo como forma de escolha dos dirigentes 
universitários o sufrágio universal e garantindo aos três 
segmentos da comunidade representação legítima nos 
órgãos de decisão, estamos assegurando o processo de 
democratização e transformação a que nos referimos an-

------teriormente. 

Entendemos que os dirigentes universitários devem ser 
mandatários da sua comunidade, e que esta comunidade 
universitária é composta por uma eli(f: intelectual perfei­
tament~_ ªP!~-- ª' t:;l(eycer o_p;:tpel de mandante neste pro­
cesso~ ParticlPàrido, inclusive, do poder deCisório; enten­
demos, outrossim, que o exercício destas funções virá 
viabilizar a construção de uma nova universidade, indis­
pensável à consofidação do regime democrático--entre 
nóS e à produção cultural à altura das aspirações nacio­
nais e de um verdadeiro proJeto brasileiro de desenvolvi­
mento. 

Era esta a notíciã, Sr. Presidente, que eu queria dar à 
Casa, pedindo a sua atenção especial para este projeto, 
dada a oportunidade e a importância: desse assunto no 
momento presente da vida brasileira. Muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre. Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurSO". Sem revisào_do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: _ 

Já que estou inscrito e fui convocado neste momento, 
resolvo, então, expor alguns assuntos relacionados com 
o Congresso Nacional. 

DesejO, Resta oPortunidade, Sr. PreSídente, dizer da 
min;ha alegria ace.rca da sessão do Congresso Nacional 
realizada no dia 8, e que foi pela madrugada adentro. 
Posso cànsiderâ-la memorável, quando este Poder, mais 
uma vez, deu u~:rla demonstração de grandeza e voltou a 
experimentar aquela alegria-dos velhos tempos. h o ven­
to da felicidade, Sr. Presidente, que está soprando no 
nosso meio, e, num gesto que dignificou o Poder Legista­
tive, aprovamos cerca de dez proposições das mais im­
portantes. Gostaria-de lembrar aos meus estimados cole­
gas algumas delas, como o fim da fidelidade partidária, o 
fim dasublegenda, o voto para o analfabeto, Na hora em 
que votãvamos esta última, voltei ao meiC pass-ado de 
Deputado Federal, quando dei o meu voto a favor do 
analfabeto. 

Quanto à representação política pára o Distrito Fede­
ral foi, também, uma medida das mais justas, porq-Ue 
Brasflia, hoje, Com maís de um milhão de habitantes, não 
pode ficar jungida ao desejo de uma só .,pessoa. Deixem 
que o seu próprio povó escolha seus dirigentes. Quarito à 
inelegibilidade dos atuais prefeitos nomeados, posso di­
zer que foi uma decisão -sãbia e vejo ali, -o nobre compa­
nheiro, estimado Senador Martins Filho, confirmando_o 
que estou dizendo, não só pelos interesses de S. Ex• no 
Rio Grande do Norte, mas antes do interesse estadual, 
regional ou globário. S. Ex• vê o Brasil no seu todo. 

No que respeita às coligações partidárias foi uma das 
medidas mais justas, como acontecia até os idos de 1963; 
com relação às eleições diretas para prefeitos -_das capi­
tais, estâncias hidromi,nerais e municíPíos que antes 
eram considerados Areas de Segurança NaciOnal. Por 
que o povo desses municípios que são as células-máter 
da naCionalidade, não tem o direito de escolher seus diri­
gentes? E ~em ainda o estímulo à vida pública, à vida 
política, porque o político do município, no dia seguinte, 
poderá ser guindado ao cargo_de prefeito, vereador, etc ... 

Eleição direta para Presidente e Vice-PresidCnte da 
República ... 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite-me V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. JORGE KALUME - OU.viie:i V. Ext, com 
muita alegria e com muito prazer, logo que concluir o 
meu raciocínio. 

Eleição direta para Presidente e Vice-Presidente da 
República era uma aspiração que todos nós desejáva­
mos, um anseio geral e que também foi ·a arma que todos 
os partidos lançaram mão. O PDS, na sua campanha de­
fendeu isso, como tari].,bém o PMDB, e todos os demais 
partidos que hoje representam essa situação. 

Liberdade para a criação de novos partidos. Está cer­
to? não podemos ficar jungidos a poucas siglas parti­
dárias. Mas também gostaria de lembrar que se viermos 
a criar- não eu - um partido de esquerda radical, eu 
quero perguntar a seus criadores se nos países de origem 
nós poderemos criar um partido, também, liberal como 
são os nossos? Eu só concordarei, no futuro, se nós pu­
dennos implantar um PDS, um PMDB, um PT, um 

.P'fB, ou PDT. ~preciso que haja reciprocidade e não 
um partido que pode crescer e nos subjugar no futuro. 

E com esse meu verdadeiro devaneio, Sr. Presidente, 
eu quero me coilgratular·com V. Ex•, que comandou ou 
exercitou a Presidência na sua plenitude, não só com a 
experiência que lhe é peculiar, mas também com a auto­
ridade que o cargo lhe dá e lhe deu. Isto também ocorreu 
Com os seus antecessores, como Luiz Viana, Nilo Coê-

DIÁRIO DOCONG RESSO NACIONAL (Seção 11) 

lho. E quando presidiu a abertura_de um projeto enviado 
a esta Casa e ao Congresso Nacional, pelo ex-Presidente 
João Figueiredo, Nilo Coêlho que, segundo informação 
fidedigna, m_OrreU eirl-cOnSeqtlência d~ seu entusiasmo. 
Isso eu disse a V. Ext, ontem, pois às vezes V. Ex• se ex-

. cede no seu entuSiaSffi~i- E. como. jã ultrapassou a Casa 
das duas décadas é preciso se conter mais um pouco­
permita-me eS_ta sugestão - porque rlós não queremos : 

· perdê-lo. Finalmente, Jarbas Passarinho teve o seu apo­
geu como também o nosso colega a quem V. Ex_~ s_ubsti­
tuiu, Moacyr Da lia. Ent.ão, podemos dizer que a partir 
da administração Viana Filho até a de V. Ex.', o Con­
gresso Nacional viveu momentos memoráVeis. 

Vou agora ouvir, com muita alegria, o nobre Senador 
pelo Estado de Pernambuco. 

O Sr. Nivaldo Machado - Senador Jorge Kalume, 
não obstante concordar em gênerl:),_número e grau com 
as _conclusões que V. Ex• desenvÕlve, sumariando as re­
form8!> __ aProvadaS há dois dias pelõ COngresso NaCional, 
o meu a-parte foi solicitado na ocasião em que V. Ex• tra­
tava do problema da autonomia das Capitais, dos mu­
nicípios de segurança nacional e outros qué tinham cer­
ceada a sua capacidade de escolha dos governantes, eu 
quero dizer que, se nós completamos agora, com essa re~ 
forma;-todo aquele aen.co-de COOdições e pressupOstos 
relativos à autonomia política muriicipat; concedendo ao 
elejtorª'®~4_as _çapiJ~_QJ:Jir_t;i~O de_escol_her se~! sl~~ige-n­
tes~ PrecisamoS estái-- a:têntõs, quãndo --se concede--eSSa 
Prerrogativa, ao problema-da autonorriia finariceira: Sem 
dúvida alg].lll]a, ·os mupicípios são autónomos nos _ter-_ 
mos que a Co nstituiçã_o Federal assinala, mas ê preciso 
notar que essa autonomia, muitas vezes, não passa de 
mera ficção jurídica, de mero ornamento, de ficção legal, 
porque a grande parte desses municípios, V. Ex• bem o 
sabe, principalmente os do interior, lhes falta aquilo que 
~ necessãrio para a concretização da tão 3.hiúijada _auto­
nomia política. Sem os recursos necessários -para que se 
possam -s-âtisfazbr, não diria a todas as reivindicações das 
comunidades, pelo menos a grande parte delas, aquelas 
reivindicilções básicas, -através do agente do poder local, 
o prefeito - que é quem ouve o povo, ê quem sente os 

• seus dramas, é quem tem a oportunidade, juntamente 
com o vereador de, nas horas de angústia e aflição do po­
vo, enXugar a lágrima do sofredor,- sem os recursos fi­
nanceiros - e isto é óbvio, essa autonomia se tornará 
inócua. 

Pensamos, eu, V. Ex• com certeza, e todo o Congresso 
Nacional, que é necessária a implementação da reforma 
tributâriã, para que na distribuição dos recur!lOS entre as 
três esferas do Poder se dê um quinhão maior exatamen­
te- àquela ârea mais carente, aquela que precisa atender, 
com equipamentos sociais e serviços básicos, às necessi.:. 
dades das pOpulações loc3is. CongratulO-me com V. Ex' 
pela análise embora rápida, devida à exigUidade de tem­
po;-qi.ie -eStã faZendo em torno dos pOntos furldamentais 
aprovados pelo Congresso, sem dúvida uma grande vi­
tória do povo, através dos seus representantes. f: preciso 
que se diga: se houve um momento na vida deste País, 
nos últimos an()S,-Pelo mCinOS, enl que houve identifi­
cação total entre o povo e o Congresso que o representa, 
nenhum momento foi maior, foi tão perfeito, quanto da­
quela noite em que se aprovaram vãrias reformas ao tex­
to da Constituição ora vigente. Portanto, concordo com 
V. Ex' inêlusive com observações feitas em relação ao in­
teresse e· ao esforço incomuns feitos pelo Presidente José 
Fragelli para, pondo ordem aos trab~lhos, conduzi-los 
da melhOr maneira, a fim de que não se frustrasse- era 
estã a slia grande preocupação- a grande esperança na­
cional pelas reformas básicas necessárias a que esta 
Nação volte ao leito democrático, e possa exercer o regi­
me compatível com a dignidade da.pessoa humana, com 
base em instituições estâveis, evitando a interrupção do 
ciclo democrâtico, como tem ocorrido, de quando em 
quando, durante a vida republicana. Muito obrigado a 
V. Ext 

Sábado li 1101 

O SR. JORGE KALUME- Devo dizer ao estimadp 
colega, Nivaldo Machado, que a grande vertente dare­
forma tributária já foi iniciada ano passado, haja vista, a 
Emendã. Passps Pôrt_p. E\l reputo a Emenda Passos Pôr­
to, a Emenda Calmon e a abertura iniciada pelo Gover­
nO Geisel, os três grandes acontecimentos desses óltimos 
anos. 

O Sr. Nivaldo Machado- Senador Kalume, quero me 
penitenciar da omissão do nome do_Senador Passos Pôr­
to porqUe; sem- dó.Vtdã, -acOmpanhei a reforma tributária 
bãsica para os municípios, de autoria dele, que lutou 
como gig.ante, e todo o _Br.asil recollhece, para que ela 
fosse efetiv3.dã; dandO -lugãr a que unia rilaíor soma de 
recui-sos pudesse ser levada aos Municípios para efeti­
vação e implantação daqueles serviços bãsicos da comu­
nidade. V_ereador, na minha terra, duas vezes Prefeit_o, 
Deputado que sempre viveu próximo ao povo - moro 
na própria cidade- de Ólifúfa e amanheço o dia cercado 
por solicitações de toda ordem. Posso dar o testemunho 
de quanto foi um desafogo para o administrador munici­
pal, para o Prefeito, para o Vereador que reivindica a 
toda hora, sob a pressão do eleitorado, o quanto foi um 
desafogo, uma ajuda substancial, o aumento dos recur­
sos destinados, em conseqUência da reforma aludida. 

Este, o aParte complementar para que eu pudesse me 
penitenciar da omissão. 

O SR. JORGE KALUME- A omissão, nesta altura 
dã.-VIda POlítica, cOrriO sói de V. Ex•, a vida dinâmica:-~ 
naturaL Mas V. Ex~ manteve no cérebro e no coração a · 
Emenda Passos Pôrto, haja vista que veio ã.o meu encon­
tro, novamenteA Muito obrigado, mais uma vez, a V. Ex• 

Quanto às eleições municipais, estas devem acontecer 
e devem ser uma realidade, devem se materializar togo, 
porque é preciso exercitar democracia através da eleiçãO, 
porque só assim nós iremos conscientizar os nossos ir­
mãos do interiOr; para -se--Voltarem a este bem sagrado 
que é democracia, o que vale dizer, a liberdade polftica 
plena. 

O Sr. Nivaldo Machado- De pleno acordo com V. 
Ex~, porque dá oportunidade ao exercício do direito de 
voto, um dos mais -importantes da cidadania. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ext com maior 
prazer. 

O Sr. Passos Pórto- Nobre Senador Jorge Kalumc, 
ouvi com muita atenção o discurso de V. Ex•, agradecen­
do o aparte do nobre Senador Nivaldo Machado, ambos 
me dão a oportunidade de uma reflexão sobre tudo isto 
que se diz durante este período, de que as eleições de Pr11>. 
feitos das Capitais teriam que ser feitas este ano, no dia 
1,5 de janeiro, antecipaildo-se ao encontro das eleições de 
1986. Eu sempre advoguei a tese de que só exercício do 
voto não significa o uso da plenitude do processo políti­
co e democrático. Eu parto do princfpio de que tudo isso 
participa de uma retórica, de uma euforia natural de um 
processo de democratização. Creio, e aliás a tese de BJD­
bos vem ajudar meus argumentos, de que enquanto não 
se tirar a legislação que oprime o proc-esso administrati­
vo brasileiro, na hipótese, enquanto não se der os recur­
sos e as competências aos Municípios para o exercício 
daquela autonomia municipal, que a Constituição cha­
ma de seu peculiar interesse, nada vale o Prefeito eleito, 
ou prefeito nomeado, porque quando ele se instala na 
prefeitura, ele é cerceado por uma legislação toda ela au­
toritária, desde a cassação do seu mandato, à cassação 
do Vereador, que é dentro de uma legislação que lhe d(l 
uma certa fragilidade, no exercício da sua autoridade 
política. Então, eu confesso a V. Ex• que preferia mil ve­
zes que a eleição das Capitais tivesse sido cm 86, e antes 
nós tivéssemos tirado aquilo que se tem chamado muito 
aí de entulho autoritário_ d_a ÇoJ!stituiçilo e das própriu 
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l~islações ordinãria·e c-omplementar, que estruturam a 
administração pública brasileira. Então, o que vai acon~ 
tecer é que o Prefeito assume em 1985, no firial do Go­
verno do Estado, num ano eleitoral que vai enfrentar 
logo em 86, e não vai ter condições nem de trabalha~, 
numa legislação que não lhe dá autonomia firianceira; 
ele não tem recursos, a começar pela cidade de São Pau­
lo, que ê o maior exeri:lplo de dificuldade administrativa. 
Se V. Ex' conversar com o Prefeito Mário Covas vai fi':'_ 
car atê penalizado de ouvir que o maior MunicíPio do 
Brasil, o mais rico, não tem cond~ões de pagar nem as 
desapropriações que são feitas pOi" interesse público oU 
social. Nós estamos vivendo uma situação inter~sante: 
vai-se embalando com essa ilusão de que se fazendo a 
eleição, jã se fez o proCeSsO democrático, quando a de-­
mOcracia está justamente no com-pOrtamentO dã -esti"Ulu~­
ra de poder no País. O que vale o Prefeito eleito, se ele 
não tem condições de administrar a democracia no seu 
Município? São i:ssas as reflexões críticas que -eu gostaria 
de trazer ao debate, no instante eril que V, Ex~. com mU:i~ 
ta oportunidade, discute as conquistas dessa madrugada 
de dois dias atrãs, QU:arido o Congresso Nacional votou o 
emendão. 

O SR. JORGE KALUME - Os argumentos de V. 
Ex• São váJidos, e eu acolho, com alegria, as suas refle­
xões. Mas mesmo sem recursos é preferível que haja 
elcição em I985 nas Capitais. 1:. um ponto de vista _que 
vem sendo ansiado por todo o Brasil. 1:. bom que o povo 
da Capit"al escolha logo o seu comandante, o seu dirigen~ 
te e não ficai' .ia talante da vontade de JJm Governador~ 
Esta é a minha opinião, Exf-

Mas, Sr. Presidente, já n·aveguei atravês de palavras, e 
eu quero, nesta oportunidade, reafirmar, mais uma vez, 
o meu_espírHO democrático e a alegria de ter visto o nos~ 
so Congresso Nacional viver os seus momentos de eufo~ 
ria. -

Eu desejo que o Congresso cõlltiriue a sua caminhada, 
sem vacilar, nesse ascendente, em busca da sua plena au-
tonomia. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, como Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE- Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs._Senadores: --

Quarta-feira última, ensejo tivemos, em assistindo 
toda sessão da Câmara dos Deputados, em que S. Ex', o 
Sr. Minis-tro Francisco Dornelles, não em seu nOme, mas 
de todo o Governo a que pertence; estabelece as diretii~ 
:tes bãsicas do comportamento da atual administraçãQ 
no setor financeiro-econômico: Vierairi à mente ti1.D.tas 
dúvidas, tantas perplexidades, que achamos dentro do 
jogo democrático atual, no qual esportivamente sempre 
dUcutimos com a OpoSição de Oü-trora - hoje situação 

, -.esses delineamentos bãsicos, de que deveríamos, por 
uma questão de dever, e, quase que uma obrigação con­
vocar as lideranças do Governo, para uma discussão 
sobre a condução de uma política que realmente in.fluen­
<:iarã nos destinos da República, pelos anos a fora. Gos­
taríamos, porém, como é nossa rilaneira de agiT, fazê-lO. 
sem apanhar de surpresa aqueles que, por obrigação, por 
direito ou por convicção hão que defender esses postula_­
dos, estas vigas mestras de conduta, lâ apresentados, rÇ::: 
petimos; não em nome próprio, mas do governo a que 
pertencia. Assim, quando S. Ex• afirma que o déficit de 
caixa -e aqui não vamos nos ater se tinha ou não razão 
·para tal dizer - ser de 84 trilhões de cruzeiros, jâ as 
publicações do seu Ministério -dizem 84,9, esperamos 
uma justificativa cabal. 

Quando S. Exf- nos acena com a redução de despesas 
da ordem de 3_7 ,7 trilhões de cruzeiros de uma emissão de 
moeda de 26,5 trilhões de cruzeiros, mais uma colocação 
de letras do tesouro - papéis do Tesouro - além da­
quelas necessárias pala ~gatar a dfvida interna deVido a 
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emissão anterior de mais de um surplus de lO trilhões. 
Nós nos perguntamos se reaimente não hâ a necessidade 
de aqui nesse Senado, que foi palco de tantas discussões 
sobre o problema, que não tracemos, jã que ao Congres~ 
so foi justamente atribuída esta_ responsabilidade de deci­
dir qual das quatro grandes ãrternativas haveria de ser 
adotadas para cobrir esse déficit. Na realidade, o que nos 
foi apresentado foi a tomada de todas as quatro. Neces­
sáríó, profundamente necessário, se torna esta discuSsão 
em profundidade, 

Assim pois, Sr. Líder do PMDB, estão V. Ex•s, estã a 
Liderança -dó PFL, ausente pelo menos às duas que no 
momento fazem coro -com a atual política adotada, con­
vocadas para terça-feira, aqui presentes estarem para 
que comecemos a responder justamente aquilo-qu-e o Se­
nhor Presidente da República solicitou ao Congresso: 
uma definiÇãO- s-obre essas alternativas, uma crítica Cons~ 
trutiva sobre ci caminho a trilhar e, ao mesmo tempo, 
responder algumas daquelas acusações bem fortes, sem 
tergi"versações, que não a Oposição, mas justamente os 
partidários, da situação os -'Srs. Deputados que dão 
apoio a atual administração fizeram a toda explanação, 
à diretriz tolnada pelo Governo para a Solução dos parti­
do~ políticos, e em aproveitando disCUtirmos foda a 
questão em tom de cordialidade, mas, ao mesmo tempo, 
de muita seriedade, sem que a eloqUência queira cobrir a 
ausêrlcia de argumentos. 

A adoçào da nova forma de correção monetãria, que 
senhores, sem sombra de dúvida, olhando ao longe para 
o futuro deste País vai fazer a desgraça das estatais; au­
mentar a dívida pública brasileira e, ao mesmo tempo, 
f(lZer a felicidade de todos os investidores especulativos 
que este País tem às dezenas. 

O Sr. Roberto Satumino- V. Ex' permite um aparte? 

O SR •. ~ViR._i;_(Líõ __ TÁ VORÁ - Pois não, eminente 
Senad9r Ro_~.ertQ _SªJ~.rnino, f.,peilas dize!].d_Q a V-'- Ex'" 
q_ue_ç_om Jll.J!._itª- propriedade não incluímos Õ PDT nem 
sua lid~r~_nça_ como_ defensores, digamos, do esquema 
que fÕi lno:itrado e que, a nosso ver é muita continuação 
daquele que foi muito combatido pelos adeptos do atual 
Gov_erno. Mas neste ponto não queríamos entrar no 
mérito, porque desejamos que seus defensores, aqUi pre­
sentes, estejam, para nós discutirmos no dia atrasado. 

O Sr. Roberto Saturnino- Muito bem, nobre Sena­
dor Virgílio Tãvora, nobre Líder acho que a sugestão de 
V. Ex•, mais do que sugestãO, a convoCãção mesmo é 
militO Oportuna, extremamente importante. ~ preciso­
realmente o Congresso responder a esta respOnsabilida­
de, que lhe é agora atribuída, jogada sobre os ombros. 
Há declarações várias, partidas do Ministro Frai:tcísco 
DorneHes, até do Presidente d~ República, segundo as 
quais ao COngressO caberia decidir politlCairiente os ru­
mos do plano de ação governamental no setor económi­
co, razão pela qual nós congressistas precisamos até nos 
preparar ... 

O SR. VIRGlUO TÁVORA:_ Atendera seu pregão, 
não é? 

O Sr. Roberto Saturnlno- ... para esta decisã-o políti­
ca. E nada melhor do que começar com um debate pro~ 
fundo da explanil.ção feíta pefo- Ministr-o Dornelles na 
Câmara doS Deputados, já que nós Senadores,~ nem to­
dos podemos assistir- eu mesmo não pude ir à Câmara, 
mas -li pelos jornais, embora tivesse feito úma Ieitufa de­
talhada, mas não tive a oportunidade de participar, de 
ouvir debates. Assim ê que travar este debate aqui no Se· 
nado _é_ realmente importante, é indiSPe-nsável. Eu diria é 
indispensãvel, razão pela qual apóio, com muita ênfase a 
sugestão, a convocação que V. Ex• está a fazer neste mo­
mento. Acho até que nós deveríamos dedicar uma sessão 
especial, tal a importância deste assunto, uina sessão e&-

. pecial; se o Regimento não abre possibilidades para isto, 
. atê os líderes poderiam acordar, no sentido de se criarem 
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condições para que houvesse um debate tão profundo, 
quanto possível sobre essa matéria, exigindo mesmo o 
tempo quase que deu ma sessão inteira. Assim é que apo­
io inteiramente e cumprimento V. Ex• pela inicia1ívã., 
apenas sugiro que a sua-convocação ao invés de situar-se 
entre segunda e terça-feira da próxima semana, se situe 
entre terça e quarta-feira, dado que segunda-feira é um 
dia que normalmente a Casa não estâ plenamente cheia. 

O SR. VmG(Lio TÁVORA - Eminente Senador, 
agradecer-lhe a gentileza do pronunciamento não precisa 
aqui ser feito. Não é necessário agradecer sUa atitude 
porque já conhecemos V. Ex• e sabemos quantas vezes 
debatemos assuntos _dos mais diversos. V. Ex• nunca fu­
giu à discussão, e acreditamos que nós dois, modéstia à 
parte, muito contribuímos para que _determinadas dis­
torções que no tempo eram difíceiS de serem apresenta­
das ao Poder Executivo, fossem pelo menos por ele con­
sideradas. Queremos dizer a V. Ex• que falamos em se­
gunda e terça~feira, justamente para que ficasse bem pa­
tente que era o mais breve espaço de tempo. Sexta-feira 
não o fazíamos, pelo patente esvaziamento deste Ple­
nário, pela ausência das Lideranças maiores desses dois 
Partidos, e seria como que uma atitude atê muito pouco 
esportiva, cobrir esta ausência com um discurso, com 
uma dissertação, mas que depois seria a nós cobrad-o 
como o aproveitamento de uma situação de ausência de 
debatedor. Sabe V. Ex• que nunca fizemos isso. 

Mas, lançamos um apelo ao PMDB e ao PFL para 
que estejam aqui quarta~feira. Acordamos com o emi­
nente Líder do PDT para, não em termos de brigas, mas 
em termos justamente da procura do esclarecimento da­
quilo que se nos afigura ser a verdade, respondendo, por 
outro lado, a um pregão do próprio Chefe do Poder Exe­
cutivo que --acreditamos em suas palavras- deseja 
esta colaboração construtiva sob a forma de sugestões e 
meSmo de críticas. 

Esta, Sr. Presidente_e Srs. Senadores, eram as palavras 
que aqUi trazemOs, deiXando -mais uma vez claro qlle­
deve ser traduzido como uma homenagem que pretende­
mos presta_ra9 PMDB e ao PFL, não tratar, no momen­
to~ deste assunto, na ausência da unanimidade de sua 
Bancada,_ 

Sr. Presidente, era o que tínhamos a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (P.assos _pô .rto) - Sobre a mesa, 
"'rojeto de Lei que vai ser lido pelo Sr. f9-Secretário:--

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 103, DE 1985 

Dispõe ~bre a fonn~ -de escolha doS dirigentes das 
Universidades mantidas pela Uniilo, e dti outras pro­
vidências. 

O CongréSSQ NaciOnal decreta: 
Art. 19 O Reitor e v ice-Reitor de Universidade man­

tiôã: pelii União serão eleitOs diretamente, nos te-rmos 
desta Lei. 

§ J9 O Estatuto ou Regimento da Universidade po­
derá determinar a vinculação de voto entre candidatos a 
Reitor e vice-Rf:itor. 

§ 29 Os inandatos de Reitor e vice-Reitor serão de 4 
(qUatro) anos, -sendo vedada mais de uma reeleição con­
secutiva, 

§ 3'? O Diretot e vice-Diretor de estabelecimento iso-­
lado de ensino superior mantido pela União terão pro-­
cesso de-escolhã i&illico ao.de Reitor e vice-Reitor de 
Universidade maritida pela União. 

Art. 2"' Nas eleições previstas no ãrtigo anterior, são 
eleitores todos Os: 

I -professores integrantes da carreira do magistério-­
da Universidade; 

II- Alunos regularmente matriculados nos curs_o de 
graduação, mest~ado e doutorado da universidade; e 

III- servidores não docentes desta . 
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Art. J'>' O vóto será pessoal, secreto e obrigatório.­
Art. 4~' As eleições serão feitas em urnas distintas, 

quais sejam: 
I- as em que votarão os professores; 
II -as em que votarão os alunos e os servidores não 

docentes; 
Art. 5"' Na apuraçã_o dos resultados das eleições, o 

número de votos apurados nas urnas do inciso I do arti­
go anterior será multiplicado pelo fator 5 (cinco). 

Art. 6"' As eleições observarão o seguinte procedi­
mento: 

I - registro prévio dos candidatos, sendo elegíveis to-
dos os professores dos quadros da Instituição; 

II - realízação dentro do recintO da Instituição; 
III- identificação dos eleitores; 
IV- garantia de sigilo de vOtOs e inviolabilidade das 

urnas; e 
V- apuração imediata, após tênnino da votação. 
Parágrafo único. O prõcesso eleitoral será dirigido 

por uma Comissão Eleitoral constituída por 5 (cinCo) 
membros: 
I- I (um) indicado pelo Reitor; 
II- l (um) indicado pelo Conselho Universitário; 
III- I (um) indicado pelo Diretório Central dosEs-

tudantes (DCE); 
IV- 1 (um) indicado pela associação representativa 

dos docentes; e 
V- I (um) indicado pela associação representativa 

dos servidores não docentes: 
§ 29 Em caso de inexistiren1 as entidades previstas 

nos incisos III, IV e V do parágrafo anterior, caberá ao 
Conselho Universitário escolher, dentre os componentes 
da respectiva categoria, os membros designados nestes 
incisos. 

Art. 79 Os Diretores e vice.:.Diretores de Unidades 
Universitárias, assim como os Direfores de Centros Se­
toriais, serão eleitos em pleito direto, observando-se os 
mesmos critérios estabelecidos nos arts. 2'~' e 69 destas 
Leis. 

Parágrafo único. A duração dos mandatos dos car­
gos previstos no presente artigo será de 4 (quatro) anos, 
vedada mais de uma reeleição consecutiva. 

Art. 89 A nomeação de dirigentes de Universidades 
e de estabelecimentos isolados de ensino superior não 
mantidos pela União, obedecerá aos seguintes princí­
pios: 
I- os dirigentes de universidades ou estabelecimet­

nos isolados particulares serão escolhidos na forma dos 
respectivos estatutos e regimentos; e 

II- os diiigentes de universidades ou estabelecimen­
tos isolados estaduais e municipais sCi'ão escolhidos na 
forma da legislação do Estado ou Município e dos res­
pectivos estatutos e regimentos. 

Art. 9"' O corpo discente terã representação com di­
reito a voz e voto, em todos os órgãos· colegiados da Uni­
versidade, bem como nas comissões que vierem a ser ins­
tituídas. 

§ I'>' Os representantes estUdantis integiarào os ór­
gãos colegiados na proporção de no mínimo 1/4 (um 
quarto) do total de membros. 

§ 2'>' Para a investidura nos cargos de representante 
estudantil, o aluno deverá estar regularmente matricula­
do na instituição. 

Art. lO. Haverá, na forma-dos respectivos estatutos 
e regimentos, professores eleitos diretãmente pOr seus 
pares em todos os colegiados da universidade. 

Art. 11. Os servidores não docentes terão ·represen~ 
tação com direito a voz e voto, de pdo menos um 
membro em cada órgão colegiado da Universidade, ex~ 
cetuado o Conselho de Ensino e Pesquisa, ou equivalen­
te. 

Art. 12. Ficam respeítados os mandatos em curso. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação~ re~ogadas as disposições em contrário, em 
especial o art. 16 da Lei n9 5.540, com a redação que lhe 

. deu a Lei n'>' 6.420, de 3 de junho de l977. 
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Justificaçio 

Foi a universidade brasileira duramente castigada du­
rante o arbítrio que o Movimento de 1964 impôs ao Pais. 
Fulminada pelo Decreto-lei n'>' 477 e por outros aparatos 
legais, o obscurantismo imperou na maior parte das ins­
tituiÇões, o movimento estudantil foi reprimido, a orga­
nização dos docentes e funcionários sufocada. 

O escopo da presente propositura situa-se justamente 
no sentido de introduzir na universidade brasileira o pro­
cesso de redemocratização que, no País, teve início em 
1979. A denominada. "abertura" só chegou à universida­
de como um eco do que ocorreu na sociedade; 
excetuando-se a revogação do famigerado Decreto-lei n' 
477, nada foi feito de efetivo para tornar a universidade 
uma instituição aberta, democrática e autônoma, onde 
convivam harmonicamente seus três segmentos - pro­
fessores, alunos e funcionârios- e seja cumprido seu 
papel de pólo ircidiadof de cultura e ciênCia, de centro 
formador de consciências críticas e questionadoras, de 
foro de discussão_, 

A eleição direta dos dirigentes universitários, assim 
como sua representação nos órgãos colegiados, é uma 
das principais ·reiViridicações da comunidade universi­
tária brasileira, expressa em todas as instâncias de suas 
entidades representativas. 
Estabel~ndo como forma de escolha dos dirigentes 

universitári-os o sufrágio universal e garantindo aos três 
segmentos da comunidade representação legítima nos 
órgãos de decisão, estamos assegurando o processo de 
democratização e transformação a que nos referimos an­
teriormente. 

Entendemos que os dirigentes universitários devem ser 
mandatários da sua comunidade, e que esta comunidade 
universitária é c9mposta por uma elite intelectual perfei­
tamente apta a exercer o papel de mandante neste pro­
cesso, participando, inclusive, do pOder decisório; enten­
demos, outrossim, que o exercício destas funções virá 
viabilizar a cOnsirução de uma nova universidade, indis­
pensável à consolidação do regime democrático entre 
nós e à produção cultural à altura das aspirações- nacio­
nais e de um verdadeiro projeto brasileiro de desenvolvi­
mento. 

Sala das Sessões, lO de maio de 1985. - Roberto Sa­
turnino. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.420, DE 3 DE JUNHO DE I977 

Altera a Lei n'>' 5.540, de 28 de novembro de 1968, 
que "fixa normas de organização e funcionamento do 
ensino superior e sua articulaçio com a escola média 
e dá outras providências". 

Art. I'>' O art. 16 da Lei n9 5.540, de 2& de novembro 
de 1968, passa a ter a seguinte redação: 

~·Art. 16~ A nomeação de Reitores e Vice­
~eitores de universidades, e de Diretores e Vice­
Díretor61 de unidades universitárias e de estabeleci­
mentos isolados de ensino superior obedecerá ao se­
guinte: 

I- o Reitor e o Vice-Reitor de universidade afi­
ei~ serão nomeados pelo Chefe do Poder Executi­
vo, escolhidos em listas preparadas por um Colêgio 
Eleitoral especial, constitUído da reunião do Conse­
lho Universitário __ e dos órgãos colegiados máximos 
de ensino e pesquisa e de administração, ou equiva­
lente; 

II - oS dirigentes de universidades ou estabeleci­
mentos isolados particulares serão escolhidoS na 
forma dos respectivos estatutos e regimentos; 

III- o Diretor e o Vice-Diretor de estabeleci­
mento isolado de ensino superior mantido pela 
União, quando constituído em autarquia, serão no-
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meados pelo Presidente da República, e no caso de 
Diretor e Vice-Diretor de unidade universitária, 

· pelo Ministro da Educação e Cultura, escolhidos em 
lista preparada pelo respectivo colegiado máximo; 

IV - nos demais casos, o Diretor será escolhido 
conforme estabelecido pelo respectivo sistema de 
ensino. 

§ l'>' ReSsalvado o caso do inciso II deste artigo, 
as listas a que se refere· este artigo serão sêxtuplas. 

§ ~ No caso de instituições de ensino superior 
mantidas pela União, será de 4 (quatro) anos o 
mandato dos dirigentes a que se refere este artigo, 
vedada a recondução ao mesmo cargo, observado 
nos demais casos o que dispuserem os respectivos 
estatutos ou regimentos, aprovados na forma da le­
gislação vigente. 

§ 3' No caso de instituições federais, a organi­
zação das listas para escolha dos Vice-Reitores, Di­
retores e Vice-Diretores, de unidades universitãrias, 
qUando se tratar de universidades, e dos Vice-­
Diretores, na hipótese de estabelecimentos isolados, 
será feita até 4 (qu8.tro) meses depois da posse dos 
respectivos Reitores ou Diretores, conforme o caso. 

§ 4t> Além do Vire-Reitor, as instituições de en­
sino superior mantidas pela União poderão dispor 
de Pró-Reitores, Sub-Reitores, Decanos ou autori­
dades equivalentes, designados pelo Reitor, até o 
máximo de 6 __ (seis) englobadamente, conforme dis­
puserem os respectivos estatutos. 

§ 5'>' Ao Reitor e ao Diretor caberá zelar pela 
manutenção da ordem e disciplina no âmbito de 
suas atribuições, respondendo por abuso ou omis­
são." 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Ser­
vir;o Público Civil e de Educação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. __ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Não há quo­
rum para deliberação. 

Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 
em_ fase de votação, constituída dos Requerimentos n'>'s 
57 e 58~ de 1985; Projetas de Lei do Senado n9s 26f79e2, 
340, 18 e 320, de 1980, ficam com a sua apreciação adia­
da Para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Volta-se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fãbio Lucena. 
(Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­

do. 

O SR. N/VALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. . SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O S& PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem rev-isão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores; 

Na semana passada ocupei esta tribuna para fazer um 
apelo ao Sr. Ministro da Fazenda, Francisco Dornelles, 
no s~ntido de liberar o crêdito 'de 32 bilhões de cruzeiros, 
para custeio e comercialização da borracha natural pro­
duzida na Região Amazónica. Lembrei a S. Ext, naquela 
ocasião, que esse pleiio jâ estava feito àquele Ministêrio 
através do Ministério de seu colega, o Sr. Ministro Ro­
berto Gusmão que, por solicitação do 'Superintenderitc 
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da SUDHEVEA, encaminhara a solicitação àquele ór­
gão das finanças dt$ta República, 

Entretanto, Sr. Presidente, apesar de, na ocasião, ter­
mos mostrado a dramaticidade por que passam no mo-_ 
menta os produtores de borracha da Região Amazónica, 
especificamente os produtores de borracha dos altos rios 
de pequeno calado, apesar de demonstrarmos as dificul­
dades regionais e temporais, até agora as autoridades fa­
zendárias se mostraram completamente insensíveis e fa­
zendo ouvidos moucos_ à apelação do Estado do Acre, 
que passa por momentos dificeis ãgora, por esta falha 
que está ocorrendo no financiamento_do custeio_ e da co­
mercialização da borracha. 

Sr. Presidente, quero reiterar mais uma vez, porque 
isto tem sido feito através da voz de todos os Parlamen­
tares do Acre, da Oposição e do Governo, no Senado e 
na Câmara Federal, para que a voz daquele Estado che­
gue aqui, nos contrafortes do Sul, mas nos parece sempre 
que os homens aqui do asfalto, os homens que estão en­
clausurados em seus gabinetes de ar refrigei'ãdo, os ho­
mens que têm os gabinetes em Brasilia e em São Paulo, 
parece que consideram, por um lapso ou desconhecimen­
to da geografia, oU -por comodismo, que Norte do Brasil 
é só -da Bahia para cífna.-

Sr. Presidente, nós, os nortistas, os que pertencemos à 
grande Região Norte, e aqui para fazer uma lembrança 
de conhecimentos escolares às autoridades min_i_s_terkis. 
da Nova República, que a Região Norte ê constituída 
dos Estados do Acre, Amazonas, Pará e Rondônia e _os 
Tettitôrios de Roraima e Amapá, é uma região comple-­
tamente diferente da Região nordestina. A Região nor­
destina é uma região seca e árida, ora ê seco demais, ora 
chove copiosamente, causando catástrofes tanto pela se-­
ca, quanto pelo excesso de chuva. Nós, da Região Norte, 
ao co_ntrário, somos até perdulários na quantidade de â­
gua, porque os rios imensos, caudalosos, as chuvas são 
copiosas e têm um regime m-ais ou rilenos unifól'ine, -pe: -­
riódico, dos intervalados, período não chuvoso com 
período mais chuvoso. 

Nós temos chamado a atenção, exaustivamente, para 
que os homens do Sul tenham um pouco mais de sensibi­
lidade para o Norte do PaísLQuando nós trazemos os 
problemas aqui para serem resolvidos de m_ançira urgen­
te, quando nós dizemos que silo uma emergência as nOs~ 
sas necessidades, é porque é realmente uma emergência. 
Mas o que tem se visto é que Se faz .o apelo e levam~se 
m~. às vezes anos, para ser atendido. No caso específi­
co do nosso pleito presente, nós temos solicitado.e justi­
ficado a urgência da liberação deste crédito. Porque já 
começa a estiada na Amazónia Odde!ltal e os rios co­
meçam a baixar rapidamente as suas águas, e tanto fica 
difici! o escoamento da borracha produzida nos altos se-­
ringais quantA..•, também, por outro lado, fazer chegar a 
estes seringais e dos seringais nos adentrados das selvas 
as colocações dos seringueiros, as cotas de mantim~nto 
para aquele período da safra da borracha. 

Esse pessoal do Sul, Sr. Presidente, que lá no Acre até 
nós ~hamamos pejorativamente de paulistas, porque os 
paulistas foram para o Acre, estão comprando os serin­
gais, arrastando os seringais natiVos, transformãndo-os 
em campos de pastagens. Então não são propriamente os 
paulistas, são alguns empresários do Sul, mas, como ha­
via muitos paulistas no meio, os paulistas estão levando 
a pecha pejorativa de destruidores da natureza amazôni­
ca, e há uma ·certa razão nesta denúncia. 

Pois bem, Si. Presidente, este nosso apelo, que tem 
sido feito aqui constantemente, reiteiradamente; riilO rem 
chegado_ aos-ouvidos das autoridades fazendáfhls. Cf Sr. 
Ministrq Dornelles pareCe--Que dele não teve conheci­
mento. E eu acho que não teve mesmo porque hqje, dC 
manhã, eu estive no Ministério da Fazenda. conversando 
com o Secretário-Geral do Minfstério da Fazenda, o Sr: 
Sebastião Marcos Vital, e, para minha surpresa e espan­
to. qua~d.o tratei do assunto com S. Ex•, dizendo a ele 
que n·~o tinha ido falar com ele, tinha ido falar com o 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Ministro Dornelles, ele me iriformou que o Ministro es­
tava em Nova Yorque tratando dos assuntos da dívida 
externa do País. Eu disse, pois bem, mas o Secretário ser­
ve para o que eu quero. Ele disse. "Bom, se é assuntO do 
intereSse geral, do interesse da Nação e da Região, natu­
ralmente o Senhor vai ser atendido". Respondi, então, 
ao Sr. Secretário que eu não ia ao Ministério, nem mein~ 
teressava ir a qualquer Ministério tratar dos meus inte­
resses particulares, porque dos meus interesses particula­
res, desde que nasci, que me entendo na vida, eu sei tra­
tar. Quando vou ao Ministério vou tratar de interesse da 
Nação, de interesses da Amazônia, de interesses do meu 
Estado, porque os meus interesses particulares eu sei 
como resolvê-los. Estou com 59 anos de idade e até hoje 
os r-esolvi, sem necessidade de favores ministeriais, nem 
do outro nem deste Governo. Mas, para minha surpresa, 
o Secretário do Ministério da Fazenda me_informou que 
não tinha absolutamente conhecimento do assunto. Pedi 
a ele que me informasse, porque eu tinha que vir ao Se-­
nado dar satisfação aos produtores de borracha que es­
tão nos telegrafando, estão expedindo telex todos os 
dias, estão pressionando as nossas autoridades, o nosso 
Governador, os Senadores, os Deputados Federais, e 
agora mesmo o superintendente da borracha teve que ir 
a Rio Branco reunír os produtores da borracha para dar 
uma satisfação de que o crédito vai sair, mas estã depen­
dendo do Ministro da Fazenda atender O pedido do Mi­
nistro da Indústria e Coritêrciri, que mandou, ·mas o 
Conselho Monetário Nacional vai-se reunir para apro­
var ou não o crêdito. E esse processo de pedido de crédi­
to, Sr. Presidente, e meus pares, Srs. Senadores, para es­
panto meu, que os acreanos e os amazônidas estavam es­
perando que entrasse agora na reunião do Conselho Mo­
netãrio Nacional, do dia 2, que se reuniu recentemente, 
não entrou, nem se deu qualquer satisfação aos produto­
res de borracha, nem ao Governador do Acre nem ao 
Superintendénte da SUDHEVEA, nerri a nós -Senadores 
que apelamos aqui desta tribuna para que o crédito fosse 
liberado, nem sequer fomos ouvidos. Quer dizer, a nossa 
palavra não saiu daqui do recinto por debaixo desta cú­
pula do Senado. 

O Sr. César Cais - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Já permito o aparte a V. 
Ex•, depois de permitir o aparte ao nobre Senador Jorge 
Kalume. 

Então, Sr. Presidente, eu acho que é a hora de desbu­
rocratizar o crédito. Falava-se tanto do governo passa­
do. E agora, neste governo, pelo menos ~e in!cio, nós es­
tamos tendo mais dificuldades de liberaç~.~ de créditos 
de emergência do que no Governo passado. Portanto, é 
de se lamentar que o Secretário do Ministro da Fazenda,' 
na ausência do Ministro da Fazenda, não tivesse elemen­
tos à mão para informar de um processo de tamanha im­
portância, que envolve 32 bilhões em crédito para socor­
rer os produtores de borracha da Amazônia. Foi preciso 
telefonar para alguém de lá e alguém informou que o 
processo deveria estar em estudo nos órgãos técnicos 
para saber se era possível ou não entrar em pauta na reu­
-nião -do dia 22. 

Sr. Presidente, não é possível! Nós não podemos espe­
rar mais! A matéria deve entrar em pauta no dia 22 e o 
Sr. Francisco Dornelles, antes de viajar, se fosse um ho­
mem senSível, deveria ter assinado, ad referendum do 
ÇQ!:!Stlho; se S. Ex• conhecesse um pouco a Amazônia, 
se-soubesse o que é a Amazônia, o que são os sacríficios-, 
Como ê Sacrificoso produzir borracha nos adentrados da 
selva da Amazônia, S. Ex• teria deixado, ad referendum 
·ao Consélho, o crédito liberado, com a mesma presteza 
com que mandou para o Congresso a solução do proble-­
ma~ do Sulbrasileiro, que fói aprovado ontem, com crédi­
to de 900 _bilhões. Isto para resolver o problema de um 
bãnCo, Sr. PreSidente. 1:: bem verdade que nós estamos de 
acordo em que se solucione o problema dos bancos, por­
que estão envolvidos 25 mil funcionários, mas no Acre, 
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Sr. Presidente, mesmo não sendo 900 bilhões, apenas 32 
bilhões, que é uma gota d'água num oceano, é para re-­
solver o problema do Estado, pode-se dizer, porque a 
economia do Acre ainda é basicamente extrativista, é 
para resolver o problema de 350 mil habitantes do Acre. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Jorge Kalume e, 
em seguida, ao nobre Senador César Cais. 

O Sr. Jorge Ka1ume -· Ê com renovada alegria 
que vejo o estimado colega de representação defendendo 
oS sagradOs ini-efesses do Acre, por que não dizer doBra­
sil, uma vez que borracha é fundamental, hoje, para a 
vida dos povos. Ha}a vista o que aconteceu na Segunda 
Grande Guerra, -quando os seringais do Oriente foram 
bloqueados pelas forças, vamos dizer, inimigas, na épo­
ca. E os aliados tiveram que recorrer aos seringais ama­
zónicos, ou amazônidas, como eu costumo dizer, que se 
encontravam, inclusive, adormecidos e foram sacudidos 
para produzir borracha, para que nós ganhãssemos a 
guerra. Portanto, nós demos uma contribuição valiosís~ 
sim a para o triunfo dos aliados. O que se vê, o que se de­
preende é a timidez de alguns dirigentes da Nova Re­
pública, V. Ex• vai me permitir essa franqueza, é timidez. 
Os da Velha República habituaram-se à vída administra­
tiva, conheciam a geografia fisica do País que adminis­
travam e os da Nova República, embora pertencessem 
aos quadros da Velha República, não se preocupavam 
com esse problema. E até que eles consigam aprender a 
geografia físíca dO Brasil, enquanto estão estudando nós 
estamos penando, sofrendo. Ora, é sabido que o Brasil 
precisa importar borracha para alimentar o seu parque 
manufatureiro, isto é coisa elementar. Quer dizer, vemos 
escoar as nossas divisas, os nossos dólares para impor­
tação, quando podíamoiproduzir, aqui, em larga escala, 
a borracha necessâria. E o que é que se faz? Cortam-se os 
créditos para importarmos mais, quer dizer, alimentan­
do a inflação. Já fíz vários apelos a S. Ex•, o Sr. Ministro 
Francisco Dornelles, usei esta tribuna três vezes em 
março, logo após a sua portaria proibindo qualquer cré­
dito durante 60 dias, no qual inseriu a Amazônia, quan­
do uma região daquelas, depauperada, carente, deveria 
ficar livre dessa medida que, para ele, dentro do seu uni­
verso, seria Ou -será salvadora para as finanças brasilei­
ras. Eu disse certa vez, aqui, - V. Ex~ é médico e sabe 
disso- para depauperado não se aplica, não se receita 
fome, deve-se alimentar o depauperado, para que ele vol­
te a produzir. 1:: o caso da nossa Amazônia. Parabéns a 
V. Ex• 

O SR. MÁRIO MAIA - Pelo menos com o caldo da 
caridade.-AgradeçÕO aparte de V. Ex', que é um dos ho­
mens mais ilustres do Acre e desta República; é um pe-­
queno produtor, também, um pequeno produtor de bor­
racha nos férteis- seringais de Xapuri, e é professor no as­
sunto, muito mais do que eu, pois nunca tive outra ativi­
dade que não a minha atividade profissional de médico, 
como V. Ex• sabe. Mas V. Ex• lidou, produziu, conhece 
as dificuldades do homem, do seringalista. V. Ex• é um 
empresãriO que eu considero da maior importância para 
a Integração da Amazô!lia, porque ê um verdadeirQ ... ge-­
neral" daquelas selvas. V. Ex• sempre comandou um 
exército de homens rudes, muitas vezes analfabetos, mas 
com um alto conceito de preservação da natureza, por 
que os seringalistas jamais permitiram que se destruísse a 
floresta ou a mata; pelo contrário, eles fazem uma con~ 
ceituação do extrativismo da borracha altamente conser­
vacionista. Eles preservam as plantas, as árvores lactffe-­
ras, porque justamente delas que é extraída a riqueza. 

O Sr. Jorge Kalume- Só para ajudar V. Ex•: V. Ex• 
foi ifé modestíssimo ao falar em 30 bilhões; 30 bilhões 
nem sequer atendem ao Estado do Acre. 

O SR. MÁRIO MAIA- Exato, eu disse que era uma 
gota d'água no oceano. Trinta bilhões é uma gota d'á­
gua. E veja que esses 30 bilhões são para toda a Amazô· 
nia. Não seriam suficiente nem paf.a o Acre. 
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O Sr. Jorge Kalwne- Nós precisamos, no mínimo, só 
para financiamento de custeio, não da comercialização 
plena da borracha, no mínimo, de 200 bilhões. Mesmo 
200 bilhões, para um orçamento como o nosso, de 130 
trilhões, nada representa. :tum dinheiro que vai c volta, 
trazendo resultados para o País, para o Tesouro. Era este 
o reparo que gostaria de fazer. 

O SR. MÁRIO MAIA- Exato. E~ um dinheiro que 
circula muito pouco dentro das nossas fronteiras. Quer 
dizer, é um dinheiro que vai enriqUecer ainda mais o par­
que industrial de São Paulo porque demora muito pouco 
por lâ, V. Ex• sabe. b um dinheiro que corre velozmente; 
os seringalistas apanham o financiamento no banco e 
compram, geralmente, os produtos em outras praças, 
como São Paulo, ... 

O Sr. Jorge Kalume- Circula menos de doze meses. 

O SR. MÁRIO MAIA - Não é verdade? Então, o di­
hheiro chega. através do banco, e volta para os grandes 
centros, para São Paulo, para tornar São Paulo maior 
ainda, porque a circulação, dentro do Estado do Acre, é 
muito rápida e ele está relacionado apenas com o custeio 
e a comercialização. O dinheiro da comercialização tam­
bém é muito rápido, o Acre quase que não aufere esses 
beneficias. -

O Sr. César Cais- V. Ex• concederia um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Ouço V. Ex•, com muito 
prazer. 

O Sr. asar Cais- Nobre Senador Mário Maia, na 
realidade, V. Ex• faz uma denúncia que considero da 
maior gravidade: o Sr. Secretário Geial do Ministério da 
Fazenda, portanto Ministro ínü:rino, na ausência do Mi­
nistro Dornelles S. Ex~ é o Ministro, desconhece que o 
crédito para produtores de borracha está bloqueado no 
Ministério da Fazenda, sem ir ao Conselho Monetário 
Nacional, por falta de um parecer do Ministério da In-
dústria e do Comérció. --

O SR. MÁRIO MAIA - Mais grave ainda, é que te­
mos informação de que já existe o parecer do Ministério 
da Indústria e do Coméfció, cõffi -o voto do Ministro da 
Indústria e do Comércio favorável. ~mais grave, ainda. 

O Sr. César Cais- Mais grave ainda. _e. preciso que 
esses homens assumam o Ministério, não fiquem só no 
discurso. O que se pode ver é que uma boa parte daque­
les que fazem a Nova República ainda estão no tempo 
do discurso, eles têm que sair do discurso para a ação. 
Mas, quero adicionar à sua denúncia a minha sobre o 
mesmo assunto: é que no distrito agropecuário de Ma­
naus há projetas em que os recursoS j à estão no Banco da 
Amazônia, o BASA, e que não são liberados porque há 
um bloqueio por sessenta dias para esses bancos opera­
rem, como se os tecnocratas que estão na direção não 
soubessem que na parte agrícola hã prazos limitados 
para se empregar esses recursos no plantio, sob pena de 
se perder uma safra ou tod_o um trabalho de longos anos. 
_e. incrível! 

O SR. MÁRIO MAIA - O milho, por exemplo, ê 
plantado e dà depois de três a quatro meses. Natural­
mente, se V. Ex• for espenir quatro meses pelo dinheiro, 
o milho não será plantado e se for não é colhido. 

O Sr. C~sar Cais - Exatamente, tam bêm, com re­
lação à borracha na manutenção dos seringais. Às vezes, 
fico um pouco desanimado em saber que muitos discur­
sos e apelos já foram feitos aqui, neste Senado, para que 
essas medidas não fossem de caráter genérico. Acho que 
deve ser feito um estudo adequado à cada região e à cada 
cultura, não pode ser de carãter genêrico. 

O SR. MÁRIO MAIA - Exatamente. 
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O Sr~ César Cais - Então, fazer_ discurso para dizer 
que vai combater a inflação sem recessão, isto está muito 
diferente da ação. A açã.o é, além da recessão, talvez um 
atraso enorme naquilo que jã foi produzido ou naquilo 
que já foi semeado. De sorte que eu quero cumprimentar 
V. Ex' pela maneira prática como C:stã fazendo essa de­
nóncia, e entendo que nós deveríamos, principalmente os 
Senadores dessas regiões em desenvolvimento, chamar, 
convocar, nas_ çomissões _adequadas, como a de Assuntos 
Regionais, issÕ para não se convocar todo dia um mínis .. 
tro, mas conv_ocar esses_ homens para que eles venham 
aqui conhecer-a realidade, porque eles não vão conhecer 
nos seus gabinetes, além disso eles não vão Conhecer por­
que não têm tempo para viajar, porque estão fazendo 
planos ... Então, é preferível atravessar a Esplanada dos 
Ministérios e vir até o Senado e, nas comissões, conhecer 
a realidade através _dos depoimentos dos representantes 
dessas regiões em desenvolvimento como a de V. Ex•. 
Era isto que eu-queria acrescentar à oportuna denúncia 
de V. Ex• 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço o aparte de V. Ex• 
porque ele é puramente técnico. E a minha formulação 
também é uma formulação política, mas despida de 
qualquer outra intenção s_enão o exercício preciso da 
pOlítica no que ·diz respeito às nossas responsabilidades 
de Senãdores da República, com relaçã-o aos problemas 
do País e, nas suas subdivisões, das respectivas regiões. 

ConÍo- V. EX.• aCentUoU no seu aparte, é claro que os 
p(ObfCniãS de-fiii.30Cí:iniento, de custeio e de comefciaií­
zação do trigo, no Rlo Grande do Sul, e da soja, no Sul e 
aqui no Cerrado; a comercialização agora da maçã, que 
começa a ser produzida em alta escala nos climas ame­
nos e frios dos altiplanos de Santa Catarina, não pode 
ser na mesma época em que ocorre, na zona tórrída, tro­
pical, de natureza heterogénea da Amazônia, o extrati­
vismo· da borracha, que ê completamente diferente da 
pecuária, do extrativismo da lavoura do trigo c da soja 
do Sul. Ela tem um ciclo perfeito, medido e contado no 
tempo; pode ser planejada a produção da borracha, por­
que a natureza- na Amazônia tem uma certa uniformida­
de, tem o período das chuvas e o perfodo das secas. No 
perfodO da estiada, o homem vai, se adentra na mata e, a 
partir do período que começa a escassear as chuvas, co­
meça então o corte para a extração do Iãtex, que vai de 
abril a outubro. Daí em diante já se toma difícil pelo 
próprio aspecto climátic-o, pela própria manifestação da 
natureza. Assim, o seringueiro termina- a faina da coleta 
da borracha pelo corte das madeiras, porque começam 
as chuvas torrenciais em que todo o dia chove e não 
adianta ii' ao ti'abalho, porque a água ao descer pelos 
caules dilui, expulsa o leite das tigelas que estão na extre­
midade mais baixa do corte oblíquo sobre a árvore, fica 
como se chama na região aguado, ou completamente 
transfonnado em água. 

Nessa época, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os pró­
prioS seri:riglleíros aproveitam esse lapso de tempo du­
rante a Chuva - e a natureza aí é pródiga e o homem 
soube aproveitar a sua oferta - pois ao começarem as 
chuvas coincide que os ouriços das castanheiras estão 
maduros e começam a cair no mês de novembro e de­
zembro. Então, ele deixa de cortar a seringa e passa à co­
leta da castanha, faz o que se chama "quebrar a casta­
nha", para aproveitar aquele tempo e não ficar ocioso. 
~ esta a intermitência do trabalho do amazônida na 

flõ-reStã: do extrativismo da borracha à coleta da casta-=.­
nha. Portanto, hâ um peóodo definido, há datas quase 
preCisas, senão meses bem específicos de quando se deve 
começar o corte da seringueira e quando se deve inter­
romper. 

Portanto, pode-se fazer um estudo objetivo, racional 
do finariciamerito dessas atividades que não podem ser 
deSencontradaS, financiar o seringueiro quando ele está 
enl pleno corte, istO não tem sentido, é uma incoerência, 
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é um completO desconhecimento dos problemas da re­
gião. Eu até gostaria de dizer, para não ser anti­
regimental, que é uma burrice, mas é uma falta completa 
de inteligência ou de conhecimento dos problemas da re­
gião. 

Neste caso, se o Governo ouvir o nosso apelo, hã de 
atentar para, no ano vindouro, planejar de uma maneira 
racional porque esse vício não é deste Governo agora, 
vem dos Governos anteriores e se projeta como uma 
sombra macabra neste Governo, os mesmos erros, as 
mesmas falhas, o mesmo descaso - projetar um modo 
do financiamento -sair na época exata e adequada para o 
mister da exploração da borracha. 

Sr. President~. com essas considerações, eu quero, por 
fim, para que não fique como um protesto, mas corno 
uma advertência amarga, dramática, sofrida e dorida da­
quela nossa região, transformar essas minhas palavras, 
essas minhas críticas, que acredito, por mais acerbas que 
sejam, tenham a finalidade construtiva, transformar 
num apelo veemente ao Presidente do Conselho Mone­
tário Nacional, que hã de voltar agora, breve, no começo 
desta semana, das negociações da nossa dívida externa, o 
Ministro- da Fazenda Francisco Dornelles, apelo drama­
ticamente para o Presidente do Banco Central, o Sr. An­
tônio Carlos Lemgruber para que S. S' faça desemba­
raçar rapidam~nte este processo, e chame os seus asses­
s_ores para darem os pareceres competentes, para que a 
tramitação se faça com a maior urgência possível, por­
que a situação é de emergência, Sr. Presidente, semelhan­
te à que estã ocorrendo no Nordeste pela enchente, não 
tão com a dramaticídade das mortes por afogamento e a 
fome por falta de alimentos, mas a fome por falta de che­
gar os alimentos naquela Região, o que se equivale. 

Faço um apelo veemente ao Sr. Secretário-Geral da 
Fazenda, o Sr. Ministro interino, Sebastião Marcos Vi­
tal, com quem estive há pouco, e me recebeu cortês e de­
licadamente, para que S~ S• determine a_ seus assessores, 
que problemas como estes têm que ficar sobre a sua mesa 
para lhe dar pronta, cabal e precisa resposta aos Parla­
mentares- aos Deputados e aos Senadores do Govern_o 
- para que esses parlamentares possam vir à tribuna de­
fender o Governo da Nova República, e não usarem da 
tribuna, constrangidamente, para criticar o Governo. 
Este seria o prazer, Sr. Presidente, que eu teria de estar 
na tribuna, elogiando o Governo, congratulando-me 
com o Governo com as providências que ele teria toma­
do quanto ao nosso apelo. Mas, infelizmente, eu me vejo 
nesta triste situação de estar criticando o Governo, em­
bora constrUtivamente. E um apelo ao Sr,D_r. João Ba­
tista de Abreu que, fiquei sabendo, é o assessor do_ Con­
se1ho Monetário Nacional para assuntos dessa natureza, 
para que S. S• ajude a dar o parecer no voto do Sr. Mi­
nistro da Indústria_ e do Corn!:rcio, que já deu voto favo­
rável, e coloque na pauta do dia 22, pelo menos, se o Sr. 
Ministro não der uma solução antecipada, o pleito dos 
32 bilhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, não é uma ameaça, mas se isso não 
acontecer, declaro que daquela data ein diante começarei 
a ter desesperanças quanto à Nova República. Se assim­
acontecer, ela jã estará muito mais velha do que o que se 
chama a Velha República. 

Portanto, tem que se agilizar, tem que se tomar prÕvi­
dên_cias enérgiças_ -.qos casos de emergêncíá. 

Em Medicina, quando ·nã doe-rica, temos que tratá-la 
no menor prazo possível. Mas, quando o caso é uma 
emergência, não se discute. Quarido é feito o diagnóstico 
de cirurgia de emergência, nem se pede outro _exame; 
coloca-se o paciente na mesa e opera-se o paciente. 

De modo que o caso do Acre é um caso de emergência. 
Tem que se dar uma solução imediáta ao caso, senão o 
paciente falecerá por falta de tratam~nto adequado e de­
cisão preciSa e corájõsã dos"Srs. Ministros, que no caso, 
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são os médicos da economia da Amazônia, no que toca à 
produção da borracha. 

Sr. Presidente, feitas estas coilSiderações e estes apelos 
e imaginarido que, desta vez, eles sejam ouvidos e que os 
assessores dos Ministérios Presentes na Casa tenham ou~­
vido o meu discurso e o levem ao conehcimento dos Mi­
riistros do nosso Partido, do nosso Governo e dêem uma 
solução ao_ cas_o, porque do contrário nós vamos co~­

meçar a nos aborrecer; e como diz a gfria, lá no Norte, 
vamos começar a engrossar o caldo, Sr. Presidente. 

O Sr. Virgílio Távora- Agora já é ameaç-a.-

0 SR. MÁRIO MAiA- Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)_---,- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Américo de Souza. 

O SR. AM~RICO DE SOUZA (PFL - MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: . 

Numa época em que vemos tantos insucessos admíriis:. 
trativos, emp"resãs e conglomerados ti9-os como sólidos 
fracassarem ao- sabor dos descalabros dos seus adminis~ 
tractores, é mister que exultcirrio:fCft.iãfido uma _empresa 
conseque completar seu 589 aniversârio com SUCess-o:. 

Referirri.o~nos, Sr. Presidente, à VARIG - Viação 
Aérea Rio~grandense- que no dia 7 deste mês comple-­
tou mais um aniversário de fecundas administrações. 

Fundada em Porto Alegre, em 7 de maio de 1927, a 
empresa tem !:eu controle_ acionãrio exercido por seus 
próprios funcionãrios, através da Fundação Rubem Ber~ 
ta, criada em 1945. 

Colocada em 14"'1ugar, entre as 125 companhias asso~ 
ciadas à lATA, e em l'l'lugar, entre as 19 companhias da 
América Latina, a VARIG, em 1984, faturou o equiva­
lente a 1 bilhão de dólares- 258% a mais do que no ano 
de 1983. 

Da fundação da empresa, em 1927, até o ano passado, 
os aviões da V ARIG voaram l trilhão, 808 bilhões, 206 
milhões, 890 mil km, equivalentes a 2.352 viagens de ida 
e volta à Lua. Tansportaram com seus aviões, 66 mi­
lhões, 837 mil e 271 passageiros, voando um total de_3 
milhões, 430 mil, 15Q horas e realizaram um total de 1 
milhão, 108 mil e 601 vóos. 

Fundada por Otto Mayer, um sonhador alemão que 
veio aportar ao Brasil, e que não pdde dar continuidade 
ao seu sonho em face da deflagração da II Guerra Mun­
dial, que impediu os alemães natos de dirigirem empre­
sas no território pãtrio. 

O ·seu ·segundo presidente, Ruben Berta, homem dos 
mais lúcidos, probos e competentes administradores, sob 
cuja direção fi v e eu a· honra de servir por cerca de 1 O 
anos, como diretor da V ARIG, Ruben Berta deu tudO de 
si, e num momento de iluminação da sua inteligência 
criou a Fundação dos Funcionários-da VARIG, que veiO 

. a ser donatâria de quase a totalidade das ações com di~ 
reito a voto da empresa, e que mais tarde receb_eu o nome 
de Fundaçã_o_Rube:n Berta, em homenagem ao seu faleci­
do fundador. 

O terceiro Presidente, Erk de Carvalho, que fora coleM 
ga meu de administraÇão da V ARIG que, por quinze 
anos, dirígiu- a eri:tpresa, expandirido as suas· atividades 
para outros setores da economia criou a Empresa TropiM 
cal de Hotéis, que ê proprietária do Hotel Tropical de 
Manaus, do Hotel Tropical de Santarém, do Hotel PiaM 
nalto, em São Paulo, do Hotel das Cataratas, na Foz do 
Iguaçu, e de um hotel em João Pessoa. Com essa empre­
sa, dando inicio a unia llõva a:tiVidade, foi Eric de CarvaM 
lho que fez a empresa ingressar na era dos Wlde Body 
comprando, inicialmente, os DC-10, com cujos- aviõeS 
pôde concorrer em igualdade e superiores condições com 
as grandes empresas de todo o mundo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

O quarto Presidente e atual é Hélio Smidt, homem dos 
mais dedicados à empresa, há quarenta anos funcionârio 
da VARIG. Hélio Smid_t teve também a '{isão de expanw 
dir as atividades da V ARIG para o setor finan-ceiro;- adM 
qú.iriu parte das ações da Novo Norte Corretora de Títu­
los Mobiliários, e ã.gora, recentemente, ádquiríU o con­
trole acionârio de uma das empresas de investimento do 
grupo Brasilinvest e lhe deu já o nome de VARIG S/ A 
Coi'retora de Títulos Mobiliários. 

Sr~ Presidente e Srs. Senadores, é esta a empresa que 
agora também conta com aviões do tipo Boin&-747-, os 
Cõnhecidos iumbO. --- -

O Sr. Gastão Müller - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. AMltRICO DE SOUZA- Com muitO- praZer. 

O Sr. G8Stã0 Müller- Como a Liderança dci PMDB­
estâ. no momento em minhas mãos, tenho que falar, -e-raw 
pidamente, para congratular-me com V. Ex•, como velho 
s-eTVidor (ia vARió e'Com a Pr6priâ VAiUG pelo ·a~i~ · 
versârio 4a empresa. A_ VAR_IG_é uma do~ção do Rio 
Õ~ande dO Sul aÕ Brasil, e nós cÕmÕ fregueses da VÃ.~ 
RiG~--COrliO Parlamentares, Sabemos quanto ela vale 
para as comunicações no Brasil, para o transporte de 
mercad()rias. enfim, para- qUe o- a rãs ii se in-tegre cada vez 
mais, como no caso específico nosso, do imenso Mato 
Gr~sso amazôni~. De modo que col')gra!ulo~me com a 
Diretoria -aa VARIO, através de V. Ex•, pelo seu suCes­
so, desejando que cada vez mais a V ARIG se torne uma 
grande expressão da viação, não só nacional, mas de cu­
n~_o internacional como jã o é~ 

O SR. AMtRICO DE SOUZA --Nobre Senador 
Gastão MUller, incorporo ao meu pronunciamento o 
aparte de V. Ex~. que muito me honro_u. 

Mas dizia, Sr. Presidente, que a VARJG, uma empresa 
eminentemente nacional, administrada por seus funcio.:. 
nários. é um exemplo eloqüente do quanto pode uma 
empresa ser vitori~sa dirigida por seus próprios funcioM 
nârios. E a ofereço, Sr. Preside_nte, como um exemplo ao 
Governo Federal, para que ele possa ter na V ARIG um 
espelho para a privatização de muitas das empresas ~sta­
tais. Basta_ que.se transformem essas empresas estatais 
para serem administrada~ por fundações de seus pró­
prios funcionários, e tenho certeza de que o sucesso esta~ 
rá comprovado. 

Ainda há pouco, num pronunciamento que fiz nesta 
Cas,al ~ugeri que o Governo transformasse em f!indação 
os Bancos Sulbrasileiro e Habitasul, porque tinha a cer­
teza, como tenho, que na hora que entregarmos a di­
reção dessa empresa à administração de seus funcio­
nãrios que, por sua veZ, tambêm se-Irem a _fiscalização 
dos seus companheiros, tenho certeza de que o _su_ce.sso 
administrativo virâ em seguida. 

Para concluir, Sr. Presidente, gostaria de _destacar o 
elevado" serviço público que a VARIG presta, indepen­
dentemente da sua contribuição à no_ssa balança de pa­
gamento, trazendo dólares do_ exterior oo.Prindo rotas 
para o Japão, para a Europa, para a Âfrica e para os Es­
tados Unidos; é a V ARIG _coletora de divisas para mino­
rar os nossos sofrimentos com os nossos déficits de _paga­
mento. 

Congratulo-me, Sr. Presidente, hoje na condição de 
Senador da República, e de apenas um admirador da 
empresa, à qual só me ligam laços de amizade e de frater­
nidade, congratulo-me com a direção da V ARIG, na 
pessoa do seu Presidente Hélio Smidt e de todos os seus 
díi'etores. Desejo; Poitanto, neste -pronuncí.ã:rir.eritó~ dizer 
ao Senado _e à Nação, que temos uma empresa da qual 
po-demos nos orgulhar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:· 

Altevir Leal- Eunice Michiles- Raimundo Parente 
-Gaivão Modesto- Alexandre Costa- João Castelo 
:--José Lins- Carlos Alberto- Milton Cabral- Gii!w 
lherme Palmeira - Carlos Lyia ~ -AT&-ario FranCo -
Jutahy Mªgalhães- Lomanto Júnior- João Calri:ton 
- Ma~_ro Borg~s- Roberto Wypych- Jaison Barreto 
- Jorge_B:ornhausen -_ Lenoir Vargas- Carlos ChiaM 
relli - Alcides Sandanha. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gas_tão MUller. . 

O SR. GASTÃÓ MULLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem ievisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

Estou apresentando hoje à Mesa um projeto que trata 
do seguinte: 

Institui a Semana Nacional da Democracia, cujo 
patrono é Tancredo de Almeida Neves. 

-Senador Gastão MUller. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É criada a S~mana Nacional da Democracia, 

tendo como patrono Tancredo de Almeida Neves. 
Art. 29 Anualmente, entre os dias 15 e 22 de abril, 

em todo o País, os estabelecimentos de ensino público e 
privado, inclusive de nível universitário, cumprirão um 
calendário de comemorações através de palestras, confe­
rências e debates destinados à exaltação dos valorc:s e 
princípios democráticos. 

Ar!. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disPosições erri conti'ário.-

Justificação 

Qllarida a Nação ainda não Se refez do duro golpe re-. 
c_ebido _da mão pesada do destino, expre!.so na fatalidade 
da morte deTancredo Neves, venho, através do presente 
Projeto de Lei, propor ao Congresso Nacional a oportu­
nidade de perenizar a memória do grande Uder pelo re­
novado ensinamento dos princípios democrâticos, sem 
dúvida, o seu dogma de vida. 

1:. preciso que permaneça entre nós o eco sincero e forw 
te da voz de Tancredo como quando disse no discurso de 
novembro de_l984 em Vitória, no Espírito Santo: 

"De norte a sul do. Brasil, estou pregando, em 
praça pública, a unidade nacional. Prego a concórw 
diã, a construção do futuro, e não me preridõ aos 
pesadelos do passado." 

Sua pregação- teve êxito. O Brasil, depois dele, é um 
Pafs cujo povo recuperou o entusiasmo cívfco, que, espe~ 
ra-e iUta POr um futuro de paz e de liberdade. Ao deixar 
o governo de Minas Gerais, em agosto de 1984, Tancre­
do afirmou: 

"As alvoradas da liberdade não surgem como 
acontecimento natural. As manhãs da liberdade se 
fazem com a vigflia corajosa dos homens que exorci­

- zam com suaJ'é os fantasmas da tirania.'' 

Foi ele, principalmente, a partir daqu.ele momento, o 
anunciador dessa alvorada. Vigilante corajoso, empu~ 
nhou a arma da conciliação e inoculou em todos nós o 
fogo da sua fê, fazendo-nos entender que a construção 
do amanhã vale muito mais que a lembrança amarga do 
passado inglório. Consciente_ da fragilidade do regime 
militar, ao contrário de muito:s., não fez da tribuna e da 
palavra os instrumentos da dis-córdia. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GASTÃO M0LLER - Pois não, com muito­
prazer. 
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O Sr. Jorge Kalume- Quero louvar a iniciativa de V. 
Ex• Estou de pleno acordo com o projeto que estã sub* 
metendo à consideração desta Casa. Mas devo dizer a V. 
Ex•, como a nossa memória é fraca,- ouvi falar, a me­
mória humana é fraca - quando da QUeda de Getúlio 
Vargas em 1945, que Eduardo Gomes foi o candidato da 
UDN e o Brasil todo aclamava Eduardo Gomes como o 
Uder da democracia, o inconfundível brasileiro qe veio 
implantar a liberdade no :ara~il._ E como ficarâ Eduardo 
Gomes diante do projeto de V. Ex~? Eu devo. dizer que 
vou apoiar o projeto de V. Ex• nas Comissões das quais 
faço parte e neste plenârio. Mas, eu pergunto: e o que di­
zer do inconfundível, tambêm estadista saudoso, hoje, 
Marechal Eduardo Gomes que-também lutou, com lenço 
branco, pela democracia? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Não tem nada a ver 
uma coisa com a outra.. O Marechal Eduardo GQm~ é 
patrono da Força Aérea Brasileira. Nós aprovamos o 
projeto e eu, inclusive, dei parecer-na Comissão. 

Ele não foi um homem do mesmo nível, em termos d:C 
luta pela democracia, que Tancredo Neves, no momen­
to. 

O nosso eminente patrício, Marechal-do-Ar Eduardo 
Gomes, expressou a vontã.de, na época~ de um partido 
político do Brasil que foi derrotado, que não estava com 
a maioria, de um aspecto no_vo de liberdade após a dita­
dura Vargas. 

Tancredo tem muito maiS-amplitude nacional, tem 
muito mais profundidade, sem diminuir os méritos do 
Marechal-do-Ar Eduardo Gomes, que eu acho muito 
mais notável pelos serviçOs prestado ao Brasil, como 
aviador e como integrador do Brasil com a cria-ção do 
CAN. V. Ex• jâ pronunciou discurso sobre este assunto e 
eu até, também, fui orador, e trocamos apartes neste sen­
tido. 

Com todo respeito que tenho por Eduardo Gomes, 
pela sua memória, Tancredo Neves, na História Con­
temporânea, tem mais profundidade e mais altitude em 
relação ao Marechal-do-Ar. 

Crítico ferOZ e mordaz, tinha, sempre, em primeiro 
plano dos seus discursos, a mensagem pragmátíca e sere­
na a mostrar Q rumo mais seguro na caminhada para o 
desenvolvimento. Político por natureZa, fez-do diálogo o 
elo pelo qual conseguiu realizar as mais _dificeis articu­
lações em vãrios momentos da vida nacional. Em ne­
nhum instante, porém, se sabe de algy.m vacilo seu_quan­
to à obediência aos princípiOs que adotara. E ele próprio 
assim se definia: 

"Eu sou pragmático e conciliador na aç_ão, mas 
ao mesmo tempo inflexível em matéria de princi­
pias. Sempre que você transige em princípios, ganha 
num episódio, mas apenas num episódio. Perde em 
substância e permanentemente." 

Por isso, talvez, tenha conseguido o respeito e a admi­
ração até mesmo dos mais ferrenhos adversárioS. I oca­
paz de um gesto ou uma expressão de descortesia, tinha, 
como poucos, à hora certa, a palavra exata para manifes­
tar a inflexibilidade de um ponto de vista. A serenidade 
no debate, a segurança no diálogo, a firmeza nas deci­
sões e a tranqailidade_ no ouvir, davam adimerisão do ci­
dadão e do político para quem nnão são os homens, mas 
as idéias que brigam". 

Acostumado às tensões e dificuldades de vários perío­
dos da História nas últimas q-uatro décadas, descobriu as 
vantagens das decisões refletidas. Na sua prática política 
não havia lugar para a impetuosidade e os rompantes 
impensados. Fiel seguidor da máxima de Getúlio Var­
gas, "vamos deixar as ondas baterem e depois estudare­
mos a espuma", Tancredo soube superar com sabedoria 
e dignidade todos os óbices que se apresentaram em sua 
longa vida de homem público. Por essas razões o preten-
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demos patrono da Semana Nacional da Democracia, de' 
cuja instituição objetiva este projeto de lei. 

Ao propormos, entre 15 e 22 de abril, todos os anos, o 
cumprimento de Um calendário de palestras, conferên­
cias e debates destinados à exaltação dos valores demo­
cráticos,- Quefel:nos aproveitar as datas comemorativas 
ao descobrimento, à memória de Tiradentes e, natural­
mente; a pártit de agora, também à memória de Tancre­
do Neves, para permitirmos às gerações atual e futuras o 
conhecimento de fatos e de personalidades marcantes da 
nossa História. 

O grande religioso,- polítíco e literato Dom Aquino 
Corrêa, afirniOu cerfa feita. 

Veja bem, Srs. Senadores, esta frase. Prestem atenção 
nesta fi-ase de meu conterrâneo D. Aquino Corrêa, ilus­
tres Senadores: 

••_o pesSimismo é a tristeZa sem esperança. O mal 
não é a tristeza~ senão o desespero. ( ... ) A tristeza 
tem o.efeito f,lrtjsticQ da sombra, mas, para isto, há 
miste~- coffibiná~l~ lumiriosam-ente -com a esperanÇa. 
( ... ) A mocidade é a mais bela encarnação da espe­
rança, façamos uma literatura que a eduque e_eleve, 
propinando-lhe, no vaso de ouro filigranado e terso 
das letras, não o veneno róseo da pornêia, nem os 
perrexis do erotismo fácil e enervante, mas sim as 
ambrosias e os néctares dos entusiasmos puros, das 
virtudes generosas, das crenças fortes, dos patriotis­
mos sincer_os e dos heroismos que glorificam toda 

-uma raça," 

A morte de Tanciedo Neves enlutou o Biasíl, mas a 
tristeza dessa hora não deve diminuir a nossa esperança. 
Ao: contrá.r!o, a m~lhor maneire~: ~e homenagear. urll ho­
ro~m como ele, ~. co~ certeza, difundir entre os jo~ens, 
geraçã_o -~p-º_s geração, o legido de suas idéías e do seu 
exemplo. -

Era o que tinha a dizer. (Muito bemt Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
pàlayr:a ao n~bre Senador Milton CaJ;lral, por cessão do 
sertãdOr FássoS Pôrto. . 

O SR. MILTON CABRAL PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESÜiENtE (MáriO Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O S'R. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso, sem revisão do orador.),­
Sr. Presidente, Srs~ Seriadores: 

Na madrugada de 8 para 9 de maio, quando estâva­
mo_s reUI_Ii_d~s. no Congresso Nacional, votando aquelas 
propoStas de emenda à Constituição, tomando decisões 
da maior importância para a redemocratização do País, 
chegou o momento de votarmos a respeito do voto do 
analfabeto. E eu tinha uma certa responsabilidade até 
naquele instante porque, na Comissão Interpartidâria, 
tive a satisfação de ser o sub-relator :dessa questão, e a 
oportunidade de apresentar à Comissão uma proposta 
de redação para essa emenda. Essa proposta foi aceita 
pela Comissão, e hoje está na CoilstÜuíÇão através do 
voto dos Srs. Deputados e dos Srs. Senadores. 

Mas lembrei-me também, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, de um problema que surgiria com o voto do anal­
fabeto. Ouvi alguns companheiros,. Deputados e Senado­
res, lembrando a questão do alistamento desses milhões 
de brasileiros que estavani, naquele instante, recebendo a 
sua carta de alforria da cidadania nacional, e os custos 
que representariam para o alistamento desses milhões de 
analfabetos que agora podem ser eleitores. Na prática, 
nós sabemos que_ isso· é unia realidade. Não vamos es-
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conder os fatos. Então, naquela madrugada, recordei-me 
de que alguém já havia tratado desse assunto, alguém já 
havia previsto este problema, não, talvez, relacionado ao 
analfabeto, mas relacionado aos custos eleitorais e a faci­
litar o alistamento eleitoral. E esse alguém hoje estava na 
Presidência da República. 

Recordei-me de que o então Senador Jos! Samey teria 
apresentado um projeto, e eu pedi, hoje pela manhã, que 
me conseguissem uma cópia deste projeto e resolvi 
endossá-lo, resolvi reapresentá-lo na íntegra, exatamente 
como foí"iip"resentado há alguns anos atrás e já dei entra­
da deste projeto na Mesa. 

Tem o seguinte teor: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~> , DE 1985 

Cria o Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral e 
dá ouirãs-Providências. 

O Congresso_ N acio_nal decreta: 
Aft. 1"~ Todo brasileiro é obrigado a alistar-se para 

exercer o direito de voto, a contar do dia em que compfe· 
. tar 18 (dezoito) anos deidade, na forma da Constituição, 

das leis federais e das instruções baixadas pelo Tribunal 
Supeiior Eleitoral. 

Art, 29 Os cidadãos que necessitem de auxflio para a 
locomoção, preparo de documentos legais, inclusive fo­
tografia -e dados de indentificação, necessários à qualifi­
cação e in-scrição como eleitores, receberão ajuda sufi­
ciente do Estado, por intermédio da Justiça Eleitoral. 

Art. 3'1 ~ criado,_como órgão permanente de apoio à 
Justiça Eleitoral, diretamente subordinado ao Tribunal 
Superíor Eleitoral, o serviÇo Nacional de Alistamento 
Eleitora-l, para promover e superintender a inscrição do 

-eieitora"do. -
Art. 4~> O Serviço N acionat de Alistamento Eleitoral 

será exercido, em_ cada Município; por uma jUnta-com­
posta de três membros, presidida pelo Juiz Eleitoral, 
como membro nato, indicados os demais pelos dois par­
tidos mais votados na Comarca, dentre cidadãos de no­
~ória i_donefdade moral. 

§ li' Onde não houver Justiça Eleitoral, a presidên~ 
cia da junta caberá à mais alta autoridade judiciária lo­
caL 

§ 2"~ Nas cidades onde exietam mais de uma Zona 
Eleitoral, serão criadas tantas juntas quantas forem as 
zonas existentes. 

§ 3"~ No ato da indicação de que trata o presente arti­
go, -nomCar-se-â o respectivo suplente. 

§ 41' Em caso de vacância, novos membros serão in­
dicados, na forma do caput deste artigo, para t,&rmino do 
mandato. 

Art. 59 Incumbe ao Serviço Nacional de Alistamen­
to Eleitoral: 
I- organizar o planejamento anual do alistamento 

eleitoral, no território de sua jurisdição; 
II - tomar todas as providências ne1::essárias ao alis­

tamento, com a obtenção e preparo dos documentos 
exigíveis do eleitor, inclusive a feitura de fotografias e a 
elaboração dos dados de identificaÇão; 

III - providenciar o transporte dos alistados e seus 
prepatadores. 

Art. 69 As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão- por conta do Fundo Partidário. 

Art. 7t O Tribunal Superior Eleitoral, no pra;~ de 
60 (sessenta) dias, baixará instruções regulamentando a 
aplicação desta lei. 

Art. 8'~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. -

Art:9~> Revogam~se as disposições em contrário. 
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Justificação 

continuam plenamente atuais os argumentos apresen~ 
tados pelo então ~enador José Sarney quando, na Sessão 
de 20 de setembro de 1974; justificou, neste Plenârio, a 
criação do Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral, 
idéia que tentara transformar em realidade bem antes, 
quando se discutiu e votou, nesta Casa, Mensagem do 
Poder Executivo, estatuindo o transporte" gratuito para 
os eleitores. 

Na verdade, se o direito de votar é UI!) dever cívico, 
deve o Estado ajudar o ·cidadão a cumpri-lo, quando cer­
tas exigências da própria legislação lhe exigem despesas a 

· que não pode acudir, pela sua pobreza ou quase indigên­
cia. 

Lembrava, naquela justificação, o atual Presidente da 
, República que, ao exigir do individuo a obri8acão do 
serviço militar, o Estã.do organizou o Serviço de Alista- -
menta, sustentando o convocado na caserna, 
cumprindo-lhe, por igual, ajudá-lo a prestar serviço obri-
gatório do voto. . 

Aprovado o projeto, o eleitor financeiramente incapaz 
deixará de transferir as despesas do alistamento àqueles 
que julga mais necessitados do seu voto, coibindo-se a si­
monia eleitoral, que é um câncer da democracia repre­
sentativa. 

Nesse procedimento primário eStá a gênese dos famo­
sos .. currais eleitorais", denunciados no Brasil desde o 
pleito de 1945, como na incapacidade financeira do 
maior n6mero se explica a razão de não representar o 
nosso eleitorado nem quarenta por cento da população, 
embora não possamos esquecer a incapacidade legal dos 

· analfabetos. Lembro que isso ~ de autoria do então Se-: 
nador _José Sarney em 1974. 

Advertia, naquela oportunidade, o Presidente Josét 
Sarney, a propósito da influência do poder econômico 
nos pleitos eleitorais, defluente, em grande parte, dessa 
reconhecida pobreza da maioria votante, lembrando, 
ademais, que apresentara, mais uma vez, a idéia dã 
criação desses serviços nas últimas Convenções da ARE­
NA. Lembro também que ele era Presidente da ARE­
NA, .na época. 

Ao renovar esta Proposição, que nos pareceu irretocá­
vel na sua formulação e na sua justificação, esperamos 
que a maioria parlamentar, nas duas Casas do Congres­
so vencidas aparentes.Qbjeções constitucionais, aprove a 
presente Proposição que, de certo, não receberá veto do 
Presidente da República, que mantém reiterada fidelida­
de às instituiÇões democrático-representativas no País e 
sabe que ela se fundamenta, iniludivelmente, no sufrágio­
universal, que significa a participaçãO, nos pleitos eleito­
rais, da totalidade dos cidadãos habilitados a votar. 

Sala das Sessões, - Jutahy Magalhães. 

Este o projeto com a justifiç_;ição que apresentei hoje, 
Sr. President, e espero contar com o apoio das Lide­
ranças da Maioria e da Minoria, e-da Comissão de Cons­
tituição e Justiça. muito especialmente, que poderá f:izer 
as retificações necessárias, quando hã um perfodo, entre 
74 e 78, do qual algumas mudanças foram efetuadas na 
lei, inclusive, o problema do voto dos analfabetos e o 
problema da filiação do eleitor que, hoje, não~ mais ape­
nas até os dezoito anos, ele já pode se alistar se comple­
tar os dezoito anos atê à data da eleição. 

Então, são apenas algumas pequenas modificações, in­
clusive a Comissão de Constituição e Justiça examinará 
o problema da inconstitucionalidade. Mas tenho. certeza 
de que, na Coniissão de -constitti.íCào e Justiça, todos os 

·óbices serão ultrapassados, com certas modificações e 
certas adaptações que se fizerem necessárias. Vamos 
aproveitar o fato de estar na Presidência da Repúblíca o 
autor desse projeto, que é da maior importância para 
que possamos inscrever e alistar quase 15 milhões de no~ 
vos eleitores. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex' um aj)arte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não, ouço V. 
Ex• com todo prazer. 

O Sr. Alberto Silva- Acho que V. Ex• teve. uma feliz 
idéia,· uma feliz idéia de trazer ao conhecimento da Casa 
um projeto do atual Presidente da República. De uma 
coisa estamos certos, de que ele não será vetado, e tere-­
mos a oportunidade, aqui, de estudaro projeto, na certe:­
za de que ele será aprovado. Evidentemente, pela des­
crição sumária que V. Ex• fez, eu queria apenas acrescen­
tar, aí, além das felicitações que tiago a V. Ex• por ter 
en:campado esse projeto da mais alta significação política 
para o País, acrescentar que tivemos uma reunião no 
SERPRO, há cerca de uns 20 dias ~trás, e aquele órgão 
que é dos mais respeitáveis deste País está interessado em 
ajudar a classe política e encontrar uma maneira de fãci­
litar esse alistamento. A colocação feita pelo então Sena­
dor José Sarney, em colocar este Serviço Nacional de 
Alistamento, em ir dando, mais ou menos, a forma com 
<:rrre-ete iria atuar, acredito que o SERPRO poderá trazer 
uma contribuição notável à execução prática da propo­
sição -do Senador Josê Sarney, hoje Presidente da Re­
pública. Quero crer que V. Ex• levando o projeto para as 
comissões e sendo membro de uma delas - eu sei - tal­
vez fosse interessante convocar -o Presidente· do SER­
PRO, o Dr. José Dion Telles, um homem extraordinaria­
m_ente competente e interessado nas coisas públicas, para 
-dar uma ajuda. Eu atê quero crer que ele vai propor eli­
minar fotografia, e arranjar uma outra· maneira que a 
identifique. Porque sabe V. Ex• que uma das fraudes que 
existem por ai é que a pessoa costuma dizer que aquela 
fotografia era de quando ela era nova, aos 18 ari.os, 
quando tirou -o título; então essa pessoa, já com 40 anos, 
estará diferente, ao passo Que colocar "O dedo no lugar, e 
o SERPRO descobrindo uma maneira prática de ler a 
impressão digital, assím como o homem do caixa lê rapi­
-damente a assinatura de alguém, então acho que uma 
máquinã que leia a impressão digital dará segurança ab­
soluta ao voto do analfabeto; é mais seguro a impressão 
do dedo do que a fotografia: Acredito que V. Ex• traz à 

-·easa uma enorme contribuição, ao ter eni:ãn:lpado o 
projeto do Senador e Presidente José Sarney. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Agradeço a V. 
Ex•, Senador Alberto Silva, e estou certo de que, como 
V. Ex•, os outros companheiros apoiafão essa propo­
sição, ·com as modificações - como disse - que se fa­
zem necessárias. E~ quis apenas transcrever na íntegra o 
projeto, porque aí está lançada a idêia para ser aper­
feiÇoadà, tornada.factível, porque, como V. Ex' havia 
declarado, também, estou certo de que não será vetado. 
E a idéia é muito importante: Hoje. então, mais do que 
nunca isso se faz necessário. Então vamos introduzir esse 
Serviço Nacional de Alistamento, para tranqailidade de 

- todOs os pólít1cos brasileiros, princiPalmente os da nossa 
região pobre, que é a Região Nordeste. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eram estas as conside~ 
rações que desejava fazer sobre o assunto, esperando que 
este projeto n·ào tenha o destino de tantos outros, que fi­
cam dormindO rias gavetas d.os Srs. Parlamentares, 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS -RN. Pronuncia 
-o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr:Presi..: 
dente e Srs. Senadores: 

Muito se tem discutido, ao longo dos anos, e muito se 
tem divulgado, por todo o território nacional, campa._ 
nhas em favor de uma categoria trabalhadora, que consi~ 
-dera marginalizada e esquecida pelo Poder Central. 
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PrimeirO, Sr. Presidente, dizendo isso, gostaria, neste 
meu intr6ito, de dizer que o funcionário público brasilei­
ro, que dá a grande contribuição para que o País possa se 
desenvolver, para que pos,amos dar o desenvolvimento 
pleno da Nação, continua sendo massacrado e margina­
lizado pelo Poder Central. 

E agora, aproveitando esta pálida sexta-feira, gostaria 
etC iriíciar utriã-cáinpanha, jã que o assunto foi deflagra­
do pelo Ministro da Administração, e já qUe o assunto 
ganhou um espaço nits páginas de jornais, ·gostaria -de 
iniciar, hoje, com a participaÇão de todos os funcio­
nários públicos, e com o apoio ·d.os senhores polfticos, ·a· 
campanha pelo 139 salário do funcionalismo público 
brasileiro. 

Gostaria de iniciar esta campanha com a participação 
de todas as associ8.ções de funcionários públicos doBra­
sil, para que os funcionários públicos neste novo Brasil, 
neste Brasil de esperança, neste Brasil da Nova Repúbli­
ca, neste Brasil de uma nova mentalidade política, neste 
Brasil de maiores liberdades. neste Brasil de democracia 

--plena, o funcionário público é tolhido pela lei, não pode 
se manifestar, não tem o direito de greve, está algemado, 
tolhido, e ele não tem o direito de reínvidicar; quem teffi 
esse direito somos nós, e temos de reivindicar pelos fun­
cionários públicos; primeiro, para que o Ministro do 
Trabalho possa promover, o mais depressa possível, uma 
reforma na lei sindical. para que os funcionários públi­
cos tenham a condição de manifestação como todos os 

-outros têm. 
É necessário, S.enador Virgflio Távora, tenho de fazer 

esta indagação ao Líder ·do Governo, Senador Alberto 
Silva, que é um particular amigo meu, por que o Gover­
no obriga a empresa privada a pagar o 13"' salário e c::le 
não paga? 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex' permite um aparte? 
(Assentimento do orador.) Continuando a sua pergunta, 
por que a imensa mãioria dos seus servidores recebe o 
13'1 salário e somente os chamados estatutários, que 
constituem uma minoria pronunciadíssima, não têm di­
reito a essa .conqUista que já se es-creveu, de há muito. en­
tre aquelas consagradas pelo Direito Trabalhista Brasi­
leiro? No dia em que isto for explicado, poderemos pas­
sar :adiante •. Mas, no momento, dizer claramente: Não há 
a menor justificativa para dois pro·Cedimentos diferen-
'tes... -

O 'SR. CARLOS ALBERTO - Há discriminação, 
não-há?-

O Sr. Virgílio Távora- ... dois tratamentos completa­
mente ·diferentes, díspares, para pessoas -que exercem, 
muitas vezes, a mesma função, tem os mesmos encargos 
e- as mesmas responsabilidades. 

O SR. CARLOS ALBERTO- O que estou vendo aí, 
nobre Senador Virgílio Távora, é que o Governo passOu 
a divulgar o }39 salário dos seus servidores, mas, de ime­
diato, o Ministro da Fazenda Francisco Dornelles, em 
entrevista; disse não ter caixa para que o 139 salário seja 
pago aos estatutár1os. I1 como diz o Senador, ex­
Ministro, César' Cais, tem caixa para 900 bilhões para o 

..S.ulbrasileiro, mas rfãó tem caixa para faZe'f o '!39 salário 
do estatutário. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO -· Concedo o aparte ao 
eminente Senador J utahy Magalhães, do Estado da 
Bahia. 

O Sr. ·Jutaby Magalhães- V. Ex~, eminente Senador 
Carlos Alberto, está trazendo um assunto do maior inte­
resse, não apenas para nós que estamos aqui a ouvi-lo, 
mas para a classe do funcionalismo, que se estende por 
este Brasil afora. Gostaria de lembrar, dentro das inda-
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gações que V. Ex~ vem fazendo, e recordo que nós aqui 
éramos representantes da maioria, até pouco tempo 
atrâs, e recebíamos informações que as vezes nos obriga­
vam a tomar certas atitudes, muitas vezes antipáticas, 
mas dentro das informaçõeS- que tínhamos, do interesse 
nacional, das possibilidades do Tesouro. Mas, vi que a 
partir da posse dos novos dirigentes, porque não gosto 
dessa expressão- já disse aqui --Nova República, aí 
me torno muito velho, porque nasci em 1929 e não sei 
mais cómo se chama a república de antes de 30, e não seí 
como vou ficar aqui... 

O Sr. Virgílio Távora- A República Velha, a Pátria 
Velhal 

O Sr. Jutahy Magalhães- Velha foi a que acabou, fo­
ram estes últimos vinte anos. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas esta era a designaçãi:,-de 
então, jâ acabou. 

O SR. CARLOS ALBERTO -- O Senador Virgílio 
Távora é do Ef>tado Novo. 

O Sr. Virgílio Távora - De antes. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Então, Sr. Senador, ~~~-~~ 
mos venda o quê? Na Câmara a Maioria, em acordO de 
liderança, votou o problema do Sulbrasileiro, a garantia 
de emprego para seus funcionários, Então há o quê? 
Uma linha de conduta nova que endosso; também tenho 
meus interesses nas questões sociais. V. Ex~ sabem que 
fui Presidente da Comissão d~ Legislação Social, portan­
to tenho o maior empenho em tratar desses assuntos e 
agora, está o novo presidente, aqui, juntamente conosco, 
Senador Alberto Silva e o que temos de fazer agora? Se 
hoje é possível darmos a urh -grupo -de funcionáríos de 
uma empresa estatal, porque a nova empresa será uma 
empresa estatal, garantia de emprego, por que vamos 
deixar, então, s_urgir um grupo privilegiado? Temos de 
defender aqui a garantia de emprego para todas as em­
presas estatais. Vamos defender a igualdade de trata­
mento para todos os empregados de estatais do Brasil e 
V. Ex~ pode tomar esta bandeira para defender também 
a igualdade do l3Q salário para os funcionários públicos, 
já que hoje existe recurso para tanto. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Agradeço o aparte de 
V. Ex~ que é pC'IT demais salutar para este meu pronun­
ciamento e o encarto para que possa; então, servir de ad­
vertência para o Governo Federal as colocações que V. 
Ex~, muito bem fez acerca do func;im:mUsmo. 

O Sr. César Cais - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Quero aqui, Senador 
César Cals, fazer uma colocação e gostaria de que ficasse 
nos Anais como uma advertência. t que esta bandeira 
do funcionalismo público federal, inicio na-tarde de hoje 
e todas as semanas aqui estarei pedindo o l3Q salário do 
funcioiiitfismO público. E tem mais, vou viajar o Brasil 
inteiro, visitando todas as associações representativas 
para que possamos colher manifestoS de apOio, "Sr. Presi­
dente e possamos, então, levar ao Governo Federal e às 
autoridades competentes, essa exigência nOssa, porqUe 
entendo que só poderemos conquistar o 13~> salário para 
o funcionalismo público se conseguirmos conscientizar 
toda a categoria para uma mo_bilização nacional. Não é 
que o Senador Carlos Alberto já esteja aqui pregando 
movimentos que provoquem--o Governo, mas estou pre­
gando aqui a conscientização d_a categoria, para que pos­
samos, com a conscientização de todos, e com todos mo­
bilizados no Brasil, conquistar esse direito, porque não 
podemos admitir essa discriminação. 

O Governo obriga, exige e fiscaliza a empresa privada. 
O Governo paga a alguns do próprio Governo; mas 

não paga aos estatutários. Por isso mesmo, pergunta-
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mos: por que tal discriminação, por que o Governo obri­
ga a empresa privada a pagar e ele não paga, nobre Sena­
dor Lenoir V argas? Esta é a grande indagação. E vou 
conclamar as associações do Brasil inteiro para que re­
metam ao Congresso Nacional, aos Senadores do Go­
verno, aos Senadores da Oposição, aos Srs. Deputados, 
manifestos cobrando a Posiç"ãO de cada um, pa"ra que as­
sim possamos fazer justiça ao funcionalismo público fe­
deral, aos funcionários públicos estaduais, a todas as ca­
tegorias, noS diversos Estados da Federação, para que 
possamos dar aoS nossos servidores maior tranqUilidade. 

Dizem que o Governo não tem dinheiro para pagar, 
mas, um dia desses, conversando com um técnico, ele me 
dizia: Senador, se não tem, poderia até se fazer assim. 
E..~ mostrou-me, por a+b, que o Governo tem con­
dições, e in_clusive que o 13~> salário poderia ser feito atra­
vés de pagamento mensal, a exemplo .do FGTS, deposi­
tando em conta e rendendo juros e correção monetária 
para o servidor. 

O Sr. César Cais- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com muito prazer, 
Senador César Cal_s, V. Ex• que é um dos mais atuantes e 

- brilhantes Senadores desta Casa e que, com a experiência 
de ex-MiniStro, vai trazer contribuições para o meu pro­
nunciamento. 

O Sr. César Cais-- Prezado companheiro, Senador 
Carlos Alberto, V. Ex•, hoje, iniciou uma campanha que 
acho das mais justas, e pode me alistar como soldado 
dessa sua campanha. O pronunciamento de V. Ex• deu 
ocasião a que o Senador Virgílio Távora colocasse al­
guns outros aspectos, que também foram complementa­
dos pelo Senador Jutahy Magalhães. Na realidade, não é 
possível-que haja diScriniinação entre sCi-vldores públicos 
do mesmo governo. Todos s_abem que o servidor público 
é de fato o instrumento da eficiência da máquina gover­
namental. Por que razão o servidor das estatais tem 13~> 

salário e o servidor estatutário não teffi? Foi a -iridãiação 
dO Senador Vifgílio Távora: o Senador Jutihy Maga­
lhães também lança outro aspecto: por que a diferença 
de nível de remuneração, se todos fazem a mesma coiSa? 
É incrível que a máquina governamental chegue ao pon­
to de usar o artificio de criar empresas prestadoras de 
serviço para fazer o mesmo que os outrOs estatutários fa­
zem. 

O SR. CARLOS ALBERTO - É verdade. 

O Sr. César Cais- No caso dÕ MinistêríO das Minas 
e Energia, ·eu encontrei toda uma estrutura de apoio ao 
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica 
pela CAEB, Companhia Auxiliar de Empresas Brasilei­
ras. Então, cria-se uma empresa para burlar a própria 
lei. Mas vai muito além, ainda, a discriminação; as em­
presas estatais têm as suas fundações que dão assistência 
médica, escolhem médicos, complementam a aposenta­
doria, e o estatutário não tem nada que possa comple­
mentar esse outro tipo de assistência social. Então, o as­
pecto é de que o primo pobre do Governo é o estatu­
tário ... 

-0 SR.--CÃ.RLOS ALBERTO - t realmente o primo 
pobre. - -

O Sr. César Cais- ... pessoas que têm o seu vizinho 
fazendo a mesma coisa, com uma remuneração mais al­
ta, po-dendo escolher o médico, tendo toda uma série de 
assistêncía. No Ministério das Minas e Energia, procurei 
sanar esse aspecto; criando o Programa de Assistência ao 
Servidor do Ministério das Minas e Energia, com a con­
tribuição das estatajs. M~s sai.ba V. Ex• que o Ministro 
estava quase de bandeja na mão para que as estatais, que 
gastam trilhões de cruzeiros, pudessem dar 50 milhões 
pÕr ano, paiB. um programa mfnimo de assistênia, a fim 
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de complementar aqueles- casos de urgência das famílias 
dos funcionários. Acho que este ê um assunto de muita 
inlpõitâricia para o Brasil, porque influi na eficiência dos 
funcionários, para que eles tenham a tranqUilidade de 
que suas famílias não estão sendo injustiçadas. Não é 
poSsível que um ~rvidor CL T tenha todo um tratamento 
de prinlo rico e o"outro tenha todo um tratamento de pri­
mo pobre. Creio que V. Ex• não poderia ter sido mais 
oportuno nesse seu pronunêiamento e nessa campanha. 

Acho que nós que temos experiência, já vimos esses as­
suntos, COmo eis Senadores que 1êm uma larga experiên­
cia aqui no Senado, devemos unir as nossas vozes. Creío 
até que o Senador Alberto Silva, na Liderança do Gover­
no, também viveu isso no Estado, quando empresas 
como a CEPTSA - Centrais Etêtricas do Piauí,- ou ou­
tras estatais daquele Estado tinham uma remuneração 
muito maior do que as empresas dos órgãos da adminis­
tração pública estadual. Qual é o estímulo para esse ho­
mem trabalhar? To dos dizem que ao mesmo trabalho -
e esse é um princípio de lei - deve corresponder uma 
igual remuneração. Então, creio que os membros da Co­
missão de Constituição e Justiça devem, também, exami­
nar se é legal, se é constitucional que o mesmo Governo 
empregue dois homens, um CLT e outro estatutário, fa­
zendo_ o mesmo trabalho, com remunerações diferentes. 
Creio que isso fere o princfpio da ConstituiçãO. Cumpri­
mento V, Ex• e acho que é oportuno essa campanha que 
procurarei apoiar em todos os Estados do Brasil. 

O SR. CARLOS ALBERTO_- Muito obrigado, Se­
nador. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO -Concedo o aparte ao 
nobre Senador Jorge Kalume-.-

O Sr. Jorge Kalume - Eu não sei se a minha voz é 
mais distante .. , -

O Sr._ Virgílio Távora - Mas não menos vigorosa e 
eloqUente, 

O SR. CARLOS ALBERTO - Pode ser a mais dis­
tante, mais é das mais importantes. 

O Sr. Jorge Kalume - ... mas o vigor, o desejo que 
bem se diz é tão forte quanto os mais fortes deste Pa1s. V. 
Ex~ trouxe um assunto fundamental. Eu tomei conheci­
mento, ain_da no ano passado. Mínistros da Velha Re-­
pública, como se convencionou chamar também o que se 
passou, jâ estavam tratando desse assunto, no sentido de 
estender esse benefício ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - É verdade. 

O Sr. Jorge Kalume- ... aos demais funcionários que 
não tiveram essa sorte. Mas como a Velha República 
perdeu nas votos, acredito que os responsáveis, hoje,­
pela Nova República, que são elementos do passado, ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - É evidente. 

O Sr. Jorge Kalume - ... tenham a mesma sensibilida­
de de seus colegas de ontem, e venham ao encontro dos 
servidores públicos, dando-lhes o 13Q salário. Já estou 
também cogitando disso. Vou fazer, se V, Ex~ não o fi­
zer, uma emenda constitucional sobre esta matéria. Mas, 
já que V. Ex~ deflagrou, se antecipou, eu quero agora ser 
o seu auxiliar. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Eu agradeço a V. Ex~ 

O Sr. Jorge Kalume- Eu estou engajado nessa cam­
panha meritória e de cunho social dos mais relevantes. 
Parabétls a:- V. Ex' -
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O SR. CARLOS ALBERTO - Muito obrigado, Se-­
nador Jorge Kalume, pelo seu engajamento. Entendo 
que todos nós devemos, no Senado, todos os dias, atra­
vés de um Senador da República ou, pelo menos, uma 
vez na semana, fazer um pronunciamentõ a-faVor do 13c, 
salârio. E' a campanha nacional, porque com a tomada 
de posição e a participação de todo o Senado, é evidente 
que nós estaremos motivando os servidores públicos da 
União a se manifestarem, a sé pronunciarem acerca da 
matéria. Não tenho menor_receio de dizer que eu poderia 
até ser enjoativo, poderia até, certos dias da semana, fa­
lar sozinho, mas vou garantir que todas as s_emanas aqui 
estarei no plenãrio do Senado Federal -e faço bem ex­
plicado como o faz o Senador Virgílio Távora- estarei 
cobrando o 13Q salário e fazendo a campanha de mobili­
zação nacional. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V, Ex .. um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com muita honra, 
nobre Senador Lenoir Vargas, 

O Sr. Lenoir Vargas --0 meu aparte é apenas para 
solidarizar-me com V. Ex' que neste momento lança essa 
campanha nacional em favor do 13Q salário para-o fun-­
ciOnâiio público federal. Acredito que V, Exf. vai ter êxi­
to na sua campanha, porque estamos verificando que os 
novos dirigentes da República já-estão encOntrando re~ 
cursos substanciais para ·aplicar nos seus programas de 
ação, e vão também chegar a esse ponto que V. Ex• está 
defendendo, o l3Q salário. b verdade que parte desses re­
cursos, pelo que estamos tomando conhecimento, é reti­
rada dos lucros das empresas estatais, lucros esses que 
representavam a remuneração aos_acionistas das respec­
tivas empresas. Mas sabemos que alguns desses lucros já 
estão sendo abs-orvidos por um tipo de política do atual 
Governo da República, de modo que, possivelmente, as 
ações das suas empresas, que eram rentáveis e que eram 
valorizadas, dentro de pouco tempo vão começar a dei­
xar de ter essa valorizacão, porque esses recursOs estão 
servindo para sustentar a política do Governo. De modo 
que recursos existem com essa nova maneira descoberta 
pela Nova República. 

O St. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Carlos Alberto? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Agrlldeço o aparte de 
V. Ex•, e concedo o aparte ao nobre Senador pelo Estado 
do Piauí, a voz do povo, ex-Governador, Senador daRe­
pública, e com grande prestfgio nacíonãl, certamente 
com prestígiO in3.ior junto ao Governo_ Fed~ral, pO!:Ql!~ 
V. Ex• tem sido aqui um dos baluartes. E vou ao Piauí 
reunir· me com os Servidores Públicos do_Piauf, para tra­
zer também o manifesto de apoTO -do Piauí. 

O Sr. Alberto Silva - Será uma honra para mim a 
presença de V. Ex• no meu Estado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Também, em chegan­
do ao Piauí, se me perguntarem quem é o me_u_candidato 
a Governador, direi q-ue o meu candidato a GovernadQr 
é V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva- Veja V. Ex• como encontro no 
Partido de Oposição um _sustentáculo tão grand~ quanto 
(1. palavra desse jovem tribuno que empolga o Senado 
nesta tarde. 

O Sr. Jutahy Magalhies- Pelo que estou sabendo.~o 
sustentáculo não será só dele, 'não. 

O Sr. Virgílio Tiívora ....:.:. Estamos vendo que é de mui· 
ta gente mais. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Veja que eujâ lance[ a 
candidatuta de V. Ex• ao Goveriüi do Piauí. 
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O Sr. Jorge Kalume- V. Ex .. tem a unanimidade des­
ta Casal 

O Sr. Alberto Silva- Eu agradeço essa manifestação. 
Até parece que estão formando um complô. Pelo que es­
-tOu VendÕ, V. EX•s não desejam que_eu responda ao dis­
curso do nobre _e dinâmico Senador pelo Rio Grande do 
Norte. Acho que essa tarde é especial e até me sinto satis­
feito de ter vindo ao plenário, imaginando que os Líderes 
do meu Partido estavam aqui e, por coincidência chego e 
assumo esta Liderança sozinho contra aguerridos com­
panheiros, começando com a juventude do brilhante Se­
nador do Rio Grande do Norte. Mas deixe primeiro ter­
minar a rodada de apartes. Uma rodada interessante, 
brilhante, da qual recolho alguns ensinamentos. O pri­
meiro deles é que o Senador Lenoir Vargas descobre algo 
que eu ainda não havia me concentrado, que a Nova Re­
pública, como V. Ex• chamou, que ainda não tem dois 
meses de funcionamento descobriu que os lucros das es­
tatais eram transferidos para os seus próprios dirigentes 
e que tomou uma medida, na minha opinião, saneadora 
de transferir esses recursOs que iam para alguns privile­
giados, para fazer parte agora do pagamento de outros 
programas do Governo, a começar pelos programas so­
ciais como anuncia o nosso Presidente José Sarney, que 
começa com o programa sociaL Mas o que me causa es­
pécie, nÇJbre S~ador Carlos Alberto, é o seguinte. Du­
rante vinte e um anos, o Governo-que se ihStalou no 
Pã.ís, eni 1964-, procurava corrigir distorções que viilhã.m 
da República que não se sabe mais se é aquela pátria ve­
lha, ou República velha; mas a república que terminou 
com seu João Goulart, e que tinha uma determinada in­
flaÇãO,- maS ·eu me recordo -bem que eram pouquíssimas 
as estatats que ex1stLam no País O grosso mesmo era o 
funcionalismo público no seus diferentes ramos de ativi­
dade na máquina administratiVa- do País. Foi o GovernO 
de 1964 que; -entefidendo que muitos dos servíçôs_ Preci­
savam ser geridos por uma outr"a -espéCie de ãã.miriis­
tração,- criOu- as estatais. E foi criando ... 

O Sr. Vrrgflio Távora - Certís_Simo, aliás. 

O Sr. Alberto Silva- ... criando até que hoje são sete­
centas e tantas. E algumas se tornaram tão grandes que 
viraram monstros quase que incontroláveis. O nobre Se­
nador César Cais, que hoje também fez parte da rodada 
de apartes, disse-nos que no seu Ministério existiam esta· 
tais e fundações para suprir serviços que deveriam ser 
atribuídos ao funcionário público. A tese do l3Q salário, 
nobre Seni:Ldor Carlos Alberto, é absolutamente defensá­
vel. E acredito que o nosso partido vai adotâ-la, vai t3.1-
vez até empolgar mais depressa do que a campanha de V. 
Ext, porque os homens que estão aí entrando no Gover­
no, alguns que pertenceram ao Governo anterior e que 
naturalmente num determinado momento o deixaram, e 
passaram quase a fazer oposição ao Governo que termi­
nava, esses homens sentiram tá a necessidade dessa pro­
vidência ... 

O Sr. Virgflio Távora --A -COineçar -pelo-primeiro 
m_andatário da Nação ... 

O Sr. Alberto Silva- Certamente que ele, conhecen­
do como conheceu, _e que nada pôde fazer- é o que eu 
suponho - que_ os nobre Senadores que hoje estão na 
OposiÇão de'iem ter tído vontade de apresentar_uma pro­
posição de 139 salário. Mas o Goverrio que iiftha um AJ-
5_namão não permitia que o seu Partido tomasse a pro­
vidência que V~ Ex• toma hoje, com _toda a desenvoltura 
e aplauso nosso. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Muito obrigado! 

O Sr. Alberto Silva- Quer dizer, durante vinte e Um 
anos ... 
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O Sr. Virgt1io Távora - Vinte anos, onze meses e de­
zesseis dias, não vi.Q.te e um anos. 

o·sr: Alberto Silva-,, o Partido que sustentou o 
Governo não teve forças ou não quis apresentar uma 
proposição concedendo o 13Q salário para o funcionalis­
mo público. Logo, _nobre Senador Carlos Alberto, esta 
rodada de apartes não acrescenta nada à sorte dos fun­
cionários públicos, porque V. Ex•s sustentaram o Gover­
no que terminou em 15 de março durante 21 anos, e não 
puderam, ou não quiseram, trazer à discussão pública o · 
lJQ salário para o funcionalismo público. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex .. um aparte 
Senador Carlos Alberto? 

O Sr. Alberto Silva - Creio que V. Ex•s, levantando 
esta questão hoje, estão pagando uma dívida ciue ficaram 
a dever ao povo e ao funcionário público, porque, repito, 
ou ·não quiseram 6u não puderam. Eu prefiro dizer que 
não quiseram. 

O Sr. César Cais- V. Exf. está sendo injusto, porque, 
na realidade. .. 

O Sr. Alberto Silva - Creio _que o nobre Presidente 
não permitiria um aparte paralelo. V. Ex• já fez e deu o 
seu aparte, Eu apenas estou dando, aqui, o meu aparte; 
não estou defendendo que não se deva dar, pelo con­
trário, eu "estou me engajando na proposição do nobre 
Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS~ ALBERTO - Claro, Senador AI· 
berto Silva. 

O Sr. AlbertQ Silva- E mais, agora, quero crer que V. 
Ex .. s não têm razão, quando colocam numa jovem Nova 
RepúbliCa, que não tem dois meses ainda completos, a 
responsabilidade d6 resolver um problema _que, durante 
21 anos, V. Exf.s não puderam ou não quiseram resolver. 
Mas, de já, como Líder do meu Governo, nesta tarde, eu 
quero dizer a V. Ex~ que nós vamos trabalhar para que o 
13Q salário .saia, talvez nem tanto pelo entusiasmo e pela 
pressão do nobre Senador pelo Rio Grande do Norte, 
mas pela converiiêncía do Governo que prepara um pro­
jeto de lei com base no social, e uma das primeiras provi­

--dências serãaterider o funcionalismo público, com o 13~> 
s.ilário, lenho certeza: nobre Senador. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Gostaria de colocar, 
aqui, uma frase do ex-Presidente que não chegou a assu~ 
mir, Tancredo Neves. Sua Excelência, em sua c;ntrevista 
na Câmara dos Deputados, a todos os homens de im­
prensa do mundo inteiro, quando perguntaram sobre o 
passado, disse: .. Vamos esquecer o passado. O que nos 
interessa ê o futuro." Veja só. V. Ex .. disse que a Nova 
República está muito nova, com dois meses de gravidez. 
Mas veja que ontem, na Velha República, eu não podf:­
ria aqui jamais dizer que Alberto Silva é o meu candida­
to preferido ao Governo do Estado do Piauí. 

O Sr. Alberto Silva - Agora pode. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas anteontem, uma 
emenda constitucioilal me deu o direito de poder, nesta 
tarde, dizer da minha simpatia por V. Ex• e dizer que V. 
Ex• é o nosso candidato. Por quê? Até por que a Nova 
RC:pública me concedeu esse direito, ou seja: o adultério 
ideológico. Eu sou do PDS, V, Ex~ é do PMDB, mas eu 
me ·sinto feliz em poder pronunciar o nome de V. Ex.• 
como pref~ido nosso. Então, veja que a Nova Repúbli­
ca nos deu tambêm o ·direito de, como Tahcredo Neves, 
esquecer o passado e buscar o presente em torno de um 
futUro. AgOra podemos dizer: precisamos fazei- com que 
Q_(l}._ncionalismo -público receba o l39·salárlo. 
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O Sr. Alberto Silva- Eu m~ __ qssociei ao eminente Se-
nador do Rio Grande do Norte. --

O SR. CARLOS ALBERTO-;_ Então, quero colocar 
para V. Ex• exatamente isto: quando fal~mos em Nova 
República, não que a Nova República venha resolver 
com dois meses, ou amanhã, um problema. Precisamos 
esquecer o passado, porque, se formos aqui focalizar to­
dos os dias do passado, não cuidaremos çlo futuro. E o 
que precisamos é exatamente buscar o futuro para este 
País. O que precisamos é do _engrandecimento desta 
Nação, como um todo, com a participação de todos. E ar 
estão as reformas feitas para que possamos dar essa con­
tribuição. Por isso, peço a V. Ex•, dsta venia, a atenção 
que V. Ex• me merece, tenho um c_arinho m~ito especial 
por V. Ex!-, ... 

O Sr. Alberto Silva - Muito obrigado a V. Ex'! 

O SR. CARLOS ALBERTO - ... desde o meu tçmpo 
de jovem Vereador no Rio Grande dO_Norte,já era sabe­
dor da sua atuação e. por isso, coloco-me _sempre como 
profundo admirador de V. E~• ... 

O Sr. Alberto Silva- Muito obrigado e, creia, a recí-
proca é verdadeira. -

O SR. CARLOS ALBERTO - Então, espero que V. 
Ex• esqueça o passado, Vamos banir o passado. Até pof­
que eu não tenho mui_to comprometiment~ com-~ passa:-­
do. Eu não participei de 64. Nessa época, eu ainda estava 
nos bancos escolares, como menino estudante que era. 
Não fui responsável pelo sistem-a que se fmplantou no 
País. Mas, se quiser comprometer 64, aí, com to-do 
apreço que tenho por V. Ex' V. Ex• tem muitO mais com­
prometimento com o regime passado do que este seu co-: 
lega, amigo, humilde Senador do Nordeste. 

O Sr. Alberto Silva- Igualmente! 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex• rile concede um 
aparte? 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex' me concede um apar­
te? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Concedo, primeira­
mente, ao Senador Jutahy Magalhães, e depois, gostaria 
de ouvir esta voz altiva da Bahia, o Senador Lomanto 
Júníor. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Carlos Alberto, 
eu gostaria de dizer- e tenho que relembar um pouco o 
passado - que, na última Mensagem de aumento do 
funcionalismo, o DASP teve a oportunidade de mostrar 
estudos que estavam sendo realizados pelo Governo pas­
sado a respeito do 139 salário para o funciona1ismo 
público. Estavam estudando realmente para tentar che­
gar a uma conclusão. Fizeram esforços, mas não conse­
guiram. Pelos problemas financeiros da época, não conp 
seguiram atribuir esse benefício ao funcionalismo. Aí, eu 
discordo do Senador Alberto Silva, quando Çíz que não 
quiseram. Quiseram, 56 que não conseguiram. Relamen­
te, não conseguiram. Mas, se ficarmos, aqui, a cada ins­
tante, relembrando o passado, com "V. Ex-'s têm respon­
sabilidades .. , .. , começaríamos, em primeiro lugar, a ver 
quantos anos são da responsabilidade de muitos Cortipa­
nheiros que estão do lad_o (i e lá. Uns têm a responsabili­
dade de 14 dos 21 anos; outros têm a responsabilidade de 
20 dos 21 anos; então; o-President-C-da-Repúbtica, que 
era Presidente do nosso Partido até pouco tempo, se nós 
não quisemos, S. Ex• é quem não queria. Nós éramos 
obedientes seguidores do Presidente do nosso Partido. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Evidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Então, está na hora de Sua 
Excelência, na Presidência da República, colocar em exe-
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~t;ão o Programa do nosso Partido, que talvez seja o 
-mci:l:hor de todos_ os p~ogramas, e que Sua Excelência não 
quis, ou'-rlão_ pôde -·vamos aqui aspear ãs palavras do 
Senador Alberto Silva, 

o SR. CARLOS. ALBERTO - s~ Exf partícipõu da 
elaboração do programa, não é Senador? 

O Sr. Jutahy Magalhães- S. Ex• ou não quis ou não 
pÔde, prefiro- dizer, ao contrário do Senador Alberto Sil­
Va, que S. -Ex• rião-pôde,- o Senador Alberto Silva diz 
qUC s:EXi-nâo quis, mas temos que-dizer S. Ex• não pôde 
....:.. não ConseguiU chegar a trazer os benefícios SOciais 
que todos nóS proclamamos em nosso programa parti­

-aário e que defendemos em nossa ação parlamentar. 
Agora, cõino eu disse anteriormente. tínhamos, muitas 
vezes, informações dos responsáveis pela área financeira 
do nosso Governo que não permitiam que tomássemos 
certas posições devido à situação momentânea por que o 
País atravessava. Se hoje as Informações são outras e ve­

_mQs pelas ~osições que a maioria -está tomando, temos 
que aplaudir isso e, em vez de pensarmos no passado, 
com_9_ çliz_V. Ex', vamos pensar no futuro e vamos traba­
lhar todos juntos para pagarmos essa tremenda dívida 
social que todos temos para com o País e com a _socieda­
de brasileira. 

__ o SR. CARLOS ALBERTO -Tenho a certeza de 
que, a partir de agora, o Senador Alberto Silva vai es­
quecer o passado e vai buscar só o futuro, porque é no 
futuro que S. Ex~ poderá consagrar o seu intento po1fti­
co. 

Eu gostaria de dar primeiro o aparte ao Senador Lo­
rilàhto Júnior, para que, depois, ·pudesse voltar para V. 
Ex"' 

-o-sr; Lomi.nto Júnior- Na verdade, nada telülO -a 
acrescentar ao brilhante e oportuno pronunciamento de 
V. Ex• .. ~ 

O SR~ CARLOS ALBERTO - Muito obrigado. 

O Sr. Lomanto Júnior - ... porque os meus colegas 
Jutahy _Magªlttães, Ç~ar Cais, Jorge_ Kalume, Virgflio 

_ Tâvora--e -o própriO Líder da Oposição, o Udet cio Go­
vemo, m~ p_rezadfssimo an'ligo Alberto Silva~ todos fo­
_ram acord~ com a essência do seu pronunciamento nes­
ta tarde. Efetivamente, há uma dívida muito grande do 
País para com o funcionalismo público, como tambêm 
com o trabalhador rural. N 6s vimos um projeto vetado, 
de autoria •.. 

O SR. CARWS ALBERTO - Do mais alto alcance 
social. 

O S_r. Lomanto Júnior - ... de um .dos- Senadores de 
maior proeminência do PMDB, aliás, projeto que tam­
fiêm subscrevi, do senad.or Álvaro Úias. ~se projeto foi 

-vetadO. E o que ele coricedia? Era exatamente uma pen­
são à Viúva do trabàlhador rural, uina pensão de 50%. do 

---~S-àtário mínimo, se rião me engano. Enfim~ era utri benefi­
cio ... 

O ~R. CARLOS ALBERTO- Era o auxflio~doença. 

O Sr. Lomanto Júnior - -... dos mais deSejados, dos 
mais justos, que nós poderemos imaginar para aquela 
Classe laboriosa d<:i ttabalhadoz: do campo. Pois bem, ve­
taram o projeto. Nós esperamos que esse 139 salário ve­
nha a ser uma realidade, o quanto antes, porque real­
mente é uma necessidade que tem o funciorialismo, não é 
justo que ele também não tenha essa participação já hoje 
institu[da para vârios setores, para vârios segmentos da 
rlossa sociedade. Pois bem, agorã não insista V. Ex' mui­
to neste problema de passado e presente, porque V. Ex~ 
_sabe que é difícil, hoje,_ fazer- uma espêcie de fronteira en-
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tre o passado e o presente. Se nós analisarmos as figuras 
humanas, as figuras proeminentes da vida pública brasi­
leira, não saberemos se eles são do passado ou do presen­
te: 

O SR. CARLOS ALBERTO- Concordo com V. Ex• 
e com o Sena_dor Jutahy" Magalhães. Por isso fiz ver que 
o Presidente Tancredo_ Neves, talvez preocupado com o 
passado de muitos dÕs seus companheiros, teve que colo­
car logo naquela entrevista para o mundo que era neces~ 
sãrio esquecer o passado e se buscar o futuro e o presen~ 
te. _Então, acho que nós devemos colocar no tabuleiro da 
discussão somente o futurQ. E o futuro ê o que nos inte~ 
ressa. E-o que nos interessa muito nesta hora presente ê o 
139 salário do funcionalismo, até o próprio Ministro da 
Administração, que é do meu' Estado, já se pronunciou 
fiVorâvel. Agora, é evidente ~ue teremos que buscar me­
canismo de apoio que o Governo Fecierat possa, então, 
sentir também essa necessidade. 

Gostaria de, antes do aparte de V. Ex', nobre Senador 
Alberto Silva, já que a minha frente está um expert em 
economia, que ê o Senador Virgnio Tãvora, gostaria, Se­
nador Virgílio Távora, de fazer uma indagação a V. Ex•. 
Não seria o caso, nesSa sugestão Que me foi oferecida, e 
V~ Ex• que é um expert no assunto, então; quem sabe, 
não pudesse dar maiores luzes a essa sugestão, de o 139 
ser pago em parcelas mensais, depósito em banco, como 
o FGTS, que é feito com o depósito mensal e com a cor­
reção monetária e o juros, que seria convertido, e o servi­
dor público estatUtário receberia o seu 139 corrigido. 

O Sr. VirgílioTá\'ora- Sem a menor sombra de dúvi­
da. V amos aos- números, rapidamente. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Exatamente. Eu que­
ro receber lições d~ V. Ex•. 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex• não recebe lição de 
ninguém. 

O ~R. CAR ... OS ALBERTO - A partir de agora, 
quero ficar ·~rouco., de ouvix: V, Ex• 

O Sr. ·virgDio Tá\lora- Vamos supor, mesmo, que to­
dos esses 38 trilhões da reforniulaçã_o orçamentária, 
apresentada pela Nova República, como pessoãi, fosse 
tOdo de pessoal estatutário; um mês, seria ordem de 
gi'andeza de 3 trilhões ~ alguma coisa, o que não ê; divi­
dido isso C:m dÕze, ter-se~ia -300 bilhões por mês. O que 
são 300 bilhões por mês numa parcela de 38 trilhões? O 
que são 300 bilhões Por mês numa reccita - dados do 
Governo - de 120 trilhões de cruzeiros? Trezentos bi­
lhõ_~~ por mês, sem fazer demagogia, é um terço d-o qUC,­
o_ficialmellte, diz o Governo qui: v3i aplicar na solução 
dÕ caso de 24 mil servidores, 

O SR. CARWS ALBERTO - Neste càso, um terço. 

O Sr. Virgílio Távorã- ~para dar, apresentando a V. 
Ex', a or~em de grandeza do que isto significa dentro de 
un1 co~uilto tão grande. 

O SR. CARLOS ALBERTO- E o que isso represen­
taria, Senador Virgílio Távora, em torno de um depósito 
mensal para o Servidor; inclusive, com uma correção em 
conjunto? -

O Sr. Virgílio Távora- Seria justamente uma capita­
lização que o servidoneria, como o PISe o PASEP, e, 
vamos falar claro, com muito mais valor do que o pró­
prio PIS e PASEP, conforme o caso. 

O SR. CARLOS ALBERTO - AI estâ, Senador AI· 
berto Silva, e eu gostaria que V. E:v levasse essa suges­
tão, porque estaremos, também, colocando-a em debate, 
a do depósito mensal do 139 sal_ário do servidor público 
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para que ele possa receber com juros e correção mone­
tãria. QUem sabe V. Ex• poderá, tambl!m, dar-nos algu­
mas sugestões, ou até aprovar- quem sabe- a idéia. 

O Sr. Alberto Silva - NObre Senador Carlos Alberto, 
voltando a esse aparte, e pedindo desculpas porque o dis­
curso de V. Ex• jâ se alonga, em virtude dos sucessivos 
outros apartes que apareceram, ao encerrarmos essa 
agradável e utilíssima discussão, gostaria de dizer que V. 
Ex• traz à consideração dos nobres Senadores um assun­
to palpitante, que é o interesse- do funcionalismo. Real­
mente, uma classe que vem tendo os seus salários mais 
do que comprimidos, tão defasados da realidade que, 
talvez, de toda a classe assalariada, seja a mais -infeliz de 
todas, porque nem a correção que se estabelece quando 
se concede o aumento do salário mínimo, eSse-aumeii10 
não é dado ao servidor p'Úblico, é muito abaix.o da_in­
flação. Por isso, V. Ex• tem toda a razão em trazer um 
tema tão palpitante. Apenas eu gostaria de colocar bem 
a minha posição. Na verdade, nós todos aqui soinos res­
ponsáveiS peta futuro desta Nação, como vínhamos sen­
do antes, sendo governo ou oposição, nem por isso, ·nós 
deixamos de ser representantes do povo. 

O SR. CARWS ALBERTO - Claro. 

O Sr. Alberto Silva - Quero fazer um parêntese ao 
agradecer V. Ex• as palavras elogiosas e simpátiCas diri­
gidas a minha pessoa, como representante do meu Esta­
do,- e eu quero devolver que a simpatia é recíproca, ao 
terilpo em que posso, com toda clareza, dizer, neste ple­
nário-, que V. Ex' não só é um talentoso representante do 
Estado do Rio Grande do N arte, como V. Ex•, realmen­
te, rompeu ... 

O SR. CARLOS ALBERTO-~ muita generosidade 
de V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva- ... com qualquer tipo de ligação 
partidãria. V. Ex• é fruto do seu talento pessoal, do seu 
trabalho-em favor do seu povo e dos mais desfavorecidos 
da sorte. Foi af onde V. Ex• se projetou no seu Estado, 
como defensor intransigente dos mais humildes, dos 
mais pobres. Por issO mesmo, esse povo do Rio Grande 
do Norte o colocou como Líder, trazendo V. Ex• a esta 
Casa, sem estar preso a nenhuma oligarquia ou a ne­
nhum esquema politico conhecido e dominante no Esta­
do potiguar. Fazendo_ esses agradecimentos às palavras 
de V. Ex•, quero dizer, como disse desde o principio, que 
concordo com V. Ex• _que nós todos _somos responsáveís 
por esta República qu-e está a[, que~ de todos nós, e qUe 
deveremos trabalhar. _Agora, que o Governo vai ter que 
se debruçar sobre os números, que não são pequ-eilOs, e 
V. Ex• tem conhecimento da exposição feita pelo Minis~ 
tro Francisco Dornelles, lá na Câmara dos Deputados, 
em que S. Ex• coloca que o déficit do Orçamento é da or­
dem de 80 a 90 trilhões ... 

O Sr. Virgílio Távora- Perdão, o déficit de caixa. E, 
permitindo o orador, estendo, neste momento, o convite 
a V. Ex•s para terça-feira ou quarta-feira estarem presen­
tes, já' convocamos gentilmente, a Liderança do Partido 
de V. Ex•. a Liderança do PFL para, justamente, deba­
termos as idéias gerais inovadoras, que tivemos ocasião 
de assistir,- sereni lançadas na Câmara dos Deputados, 
não só durante a exposição corria aos apartes que se se-: 
guiram aos debates, todos muito esclarecedores. 

O Sr. Alberto Silva- De qualquer forma, V. Ex• aju­
da e empurra, sem querer, o Líder eventual, nesta tarde, 
do Governo, a ir ao passado buscar·os números. Porque, 
como temos por profissão e somos todos de raciocínio 
cartesiano, não vamos deixar que as estatísticas sejaln es­
marecidas, vamos buscar os números lá atrâs. V. Ex•, 
com todos os númeroS,"hfiiôu muito neste plenário para 
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que suas idéias fossem levadas em consideração, às ve­
zes, no exercício da Liderança. E perdoe-me o nobre Se­
nador por fazer uma incursão ligeira no passado e voltar 
a ele apenas para pinçar os números e trazer a essa reali­
dade. Talvez tenha sido por falta de atendimento às inú­
meras solicitações que ãqui foram feitas, inclusive pelo 
Lfder de então, Virgi1io Távora, para que o Governo 
adotasse certas e determinadas medidas, que não tendo 
sido tomadas chegamos ao resultado de hoje, com uma 
dívida de 100 bilhões e um déficit de caixa - recolho a 
lição, não sou versado no problema económico, mas, 
como sou tambêm da classe da engenharia, o número 
não passa na minha frente sem a devida avaliação- um 
déficit de caixa, isto é:, está faltando dinheiro, segundo 
ine parece ê esta expres:'lão, de 90 trilhões _p_~ra que ... 

O Sr. Virgílio Tá"ora- De 84,9, para ser mais preci­
so. 

O Si.-Ã.Iberto Silva - ... se equilibre o Orçamento da 
República. É um número muito alto, um número quase 
que assustador para quem deseja arrumar a casa, em ter­
mos de finanças. Em todo o caso, V. Ex' diz, natural­
mente com uma certa simplicidade, que 300 bilhões por 
mês é tirn.a cifra pequem~ comparada com 3 ou 4 trilhões, 
que representa o pagamento do funcionalismo mensal­
mente,_~ não me engano. 

O Sr. Virgílio Távora - O orador permite? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Senador VirgflioTã­
vora com a palavra. 

O Sr. Virgflio Távora- Se está se voltando assim ao 
passado, diremos a V. Exf que inicialmente o que apre­
sentado como déficit de caixa, a partir de terça-feirava­
mos debulhá-lo, explicá-lo e dizer se concordamos ou 
não, porque essa foi uma conceituação nova do Sr. Mi­
nistro Dornelles, que precisa ser esmiuçada. Fá-lo-emos 
e já convocamos todas. Mas o que dissemos foi o seguin­
te: vamos supor que nesta nova reavaliação feita por S. 
Ex•, 38 trilhões era o que se gastaria- veja bem-_com 
o funcioilalismo -público, e dando por barato que todos 
fossem C:statutáiiOs, sabe V. Ex• que o que sucede é justa­
mente o contrário,- estanlõs raciocinando por excesso -
então, por mês, um ínêS se-tia, pótordem de grandeza, de 
3,2 trilhões. Então, eu teria 3,2 trilhões, na proposta do 
eminente Senado! pelo Rio Grande do Norte, distribuí­
do em duodécimos ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Duodéc;imos, exato. 

O Sr. Virgílio Távora - ... e corresponderia também, 
por excesso, a 300 bilhões mensais. Mas, meu caro, fa­
lando em 300 bilhões, todo mundo se assusta. Mas não 
devem se assustar muito, porque a facilidade com que se 
jogou 900- bilhões, aqui pelo Congresso, 900 bilhões 
numa instituição bancária. País bem, ainda mais já ha­
vendo.u 

q SR. CAJ!LOS ALBERTO - Tirando da reserva de 
, contigência. 

O Sr. Virgílio Tá"ora - Espera aí jã vou lá .... ainda 
mais já havendo socorrido um banco que vai desaparecer 
com 820 bilhões, há de concordar que s_ó apresentamos 

_esses números para mostrar que esses dados, esses recur­
sos tirados da reserva de contingência que setve para 
atender às calamidades e aos aumentos do funcionalis­
mo, há de ver que era uma quantia- não quisemos aqui 
minimizar - mas uma quantia perfeitamente suportá­
vel. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Como disse o Senaw 
dor César Cais, é: o 13"' salário. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas é-isSO qUe eu estou dizen­
do. 
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O SR. CARLOS ALBERTO - ~ o 13• sa1ãrio. Estã 
certo, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgilio Távora- Então, reaimente, nóS não es­
tainós--aqui, Criíinente Senador Carlos Alberto, inclusive 
quando damos apoio a essa ótima iniciativa ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Inclusive, Senador 
Virgílio Távora, quando da discussão sobre o Sulbrasi­
leiro, V, Ex• poderia então, como Líder da Oposição, até 
discutir sobre o assunto e colocar essa sugestão, que é re~ 
serva de contingência, é o pagamento do 131' salário do 
funcionalismo p'Úblico. 

O Sr. Alberto Silva- Muito bem, nobre Senador. Eu 
creio que os esclarecimentos ... 

O Sr. Virgilio Távora- Terça e quartawfeira V, Ex•es­
tarã aqui para iluminar o debate com suas luzes. 

O Sr. Alberto Silva- Os esclarecimentos do nobre Se­
nador Virgflio Távora, a pedido, justamente.~ 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu tinha que dar o 
aparte ao nobre Senador Virgílio Tãvora, porque o Regi­
mento não permitia que ele aparteasse V. Ext naquele 
momento e eu fiquei em uma situação de extrema dificul­
dade. Por isso passei logo a palavra ao Senador Virgílio 
Távora. 

O Sr. Alberto Sii~~- ~evidente. Está tudo certo. Re­
gimentalmente, está tudo dentro da lei. Agora, nobre Se­
nador, eu creio que, antes de encerrar, dois ou três pon­
tos poderiam ficar. Jâ o nosso Presidente acende ali a luz 
de! adVertênciã. Eu queria concluir da seguinte maneira ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas S, Ex• ê muito 
tolerante. 

O Sr. Alberto Silva - O discurso de V. Ex', co~o 
sempre brilhante, cOmo sempre com idéias novas, é 
oportuno, e acredito que o Governo vai levar em consi­
deração, como já está levando~ Conforme as infor:.. 
mações que temos aqui, o Governo jâ estuda o atendi­
mento ao 13<~ salário. Mas, mais uma vez eu não posso 
deixar esse aparte sem o reparo. A estatística nos obriga 
a buscar lá atrás, e foi o nobre Senador Virgflio Távora 
quem foi trazer ao plenário, ou V. Ext, ou ambos, o 
problema dos 900 bilhõ'es ou 1 trilhão ao Sulbrasileiro. E 
aí fica parecendo que o Sulbrasileiro caiu de pára-quedas 
na Nova República, com tudo isso! Não, o Sulbrasileiro 
é resultadO de velhoS erros, de tantas corrupções que fo­
ram produzidas no passado, como CAPEM!, como tudo 
mais e que chega por isso mesmo. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Por favor, não diga 
isso não-, porque vai comprometer muita gente que estA 
na Nova. 

O Sr. Àlberto Silva- Então, é evidente que a sangria 
final, para não deixar a região do Rio Gr_ande do Sul sem 
um banco que foi o sustentáculo da região durante 100 
anos, sem deixar 35_ mil funcionários ao desamparo, é 
que o Governo, recebendo esta herança, vai ter que re­
solver. Mas eu paro no ponto que V. Ex~ propõe, O que 
nos interessa e daqui para frente. Vamos encontrar a ma­
neira de reparar erros, por exemplo: a nossa produção 
agrícola, e aí vão números para análise do nosso eminen­
te companheiro Virgílio Tâvora, a nossa produção agrí­
cola amarrou-se em 50 milhões de toneladas, e amarrou­
se porque faltou dinheiro para aumentá-la, faltou provi­
dências para aumentar o mercado e aumentar os recur­
sos da Nação. Por -quê? Só buscando empréstimo lâ fora, 
da poupança alheia e trazendo para cá não se resolve o 
problema do Brasil. Então, produzir mais e ter recursos, 
e agora acredito que o novo Ministro da Agricultura-
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nosso_ c_ompanheiro daqui - estâ pedindo alguns tri­
lhões para produzir mais, nobre Senador Carlos Alberto. 
Na hora que o Governo der a ele os trilhões de que ele 
precisa para aumentar a nossa produção, e em vez de 50 
milhões de toneladas de grãos formos para 80, aí o Go-­
verno não precisará dessa mecânica de depositar mensal­
mente, ele terá recursos para pagar bem mais o [unciona­
lismo e pagar até o 139 salârio. De qualquer forma, V. 
Ex• trouxe, como sempre, uma contribuição útil, e tem, 
da nossa parte, o maior apoio e o maior apreço pela pro­
posição de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia. Fazendo soar a 
campainha.) -Nobre Senador Carlos Alberto, peço a 
V. Ex• que conclua o seu pronunciamento, pois seu tem­
po já está ultrapaSsado, e teremos uma sessão do Con~ 
gresso Nacional às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Concluirei Sr. Presi­
dente. Agradeço as participações de todos os Senadores 
que, na tarde de hoje, me deram a gratificação de partici­
parem da discuss_ão sobre o 13~> salário do servidor públi­
co desta Nação. Porque o_que não se pode admitir é o 
Governo Federal obrigar a se pagar o 131' salário ao ser­
vidor celetista, ao homem da empresa privada, mas o es­
tatutário ficar discriminado. 

Portanto, Sr. Presidente, somente para encerrar, gos­
taria de, mais uma vez, alertar a todos os Senadores para 
a campanha que vamos colocar nas ruas, para a campa­
nha que vamos fazer de conscientização; vamos viajar o 
Brasil inteiro; vamos buscar apoio de todas as asso­
ciações de servidores públicos deste País. J;_ todas as se-: 
manas eu aqui estarei, da tribuna do Senado Federal, 
com a participação de Senadores do PDS, do _PMDB, 
que é Governo, da Frente Liberal, que é Governo, do 
PDT, do PTB, nesta grande luta, para que possamos dar 
aos nossos servidores essa grande conquiSta. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, muito obrigado, meus 
nobres e eminentes colegas Senadores da República. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml Palmas.) 

()SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte disCurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O regime instituído no País pela Constituição de 1967, 
agravada, em seu autoritarismo, pela Emenda n~' I, de 
1969, se caracteriza por um exagerado centralismo que 
implica,- finalmente, na negação do federalismo republi~ 
cano, atingidos, principalmente, os municípios, sacrifiCa~­
da, de maneira nunca vista anteriorinente, a sua autono­
mia. 

Essa redução das potencialidades municipais coineça 
com a discriminação tributária, restando às muniCipali~ 
dades os tributos indiretos menos rendosos, além da par­
ticipação em alguns outros, segundo critérios de que a 
União é aplicadora exclusiva. 

Já tivemos mais de uma centena de municípios priva­
dos de sua autonomia, elegendo apenas as Câmaras de 
Vereadores, como .o~s dos Territórios Federais, os situa~ 
dos em ârea de segurança nacional, os das capitais e -as 
estâncias hidrominerais. 

Essa hipertrofia do Poder Executivo, principalmente 
no plano federal, foi a principal característica dos últi~ 
mos dezoito anos, explicando não apenas a pobreza 
econômico~finariCeira dos municípios, mas a sua deca­
dência política, quando ps melhores valores locais passa­
ram a desinteressar-se da Prefeitura e- da Vereança. 

Questões do peculiar interesse dos MunicípiOs, como 
os subsídios dos seus Vereadores e Prefeitos, tt emanci­
pação dos Distritos, a criação de áreas metropolitanas, 
passaram a ser disciplinadas nos_ planos federal e esta­
dual e até a sua Lei Orgânica, com exceÇão do Rio Gran­
de do Sul, é disciplinada em Lei Complementar estadual. 
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Para frisar um exemplo, basta lembrar que a Lei Com­
plementar nl' l, de 9 de novembro de 1967, estabelece que 
a região emancipada terá no mínimo uma arrecadação 
equiValente a cinco milésimos da Receita Estadual de 
Impostos, importância imposSível de ser atingida por 
uma população de dez mil habitantes - menos de dois 
milésimos do ativo demográfico do Estado - com elei­
tores de dez por cento dessa população e um centro ur­
bã.no constitufdo de duzentas casas. 

Trata-se de uma lei incoerente nas suas exigências, não 
oferecendo qualquer incentivo ao progresso municipal, 
incapaz de prever as dificuldades de uma população de­
s~osa de antecipar-se, quando se encontra a mais de se­
tenta quilômetros da sede municipal, crescentes as difi­
culdades dos assalariados no atendimento a gastos eleva­
dos, quando necessitam deslocar-se para resolver proble­
inas no- Dístrlto sede, S6ji juntO. ao ExecUtiVo, à6 Judi~ 
ciârio, à Delegacia de Políciit, enfim, aos órgãoS Públicos 
fedirais, eStaduais e municipais. 

A reforma constitucional pi'óxima deve examinar esse 
problema, liberando QS municípios de uma tutela federal 

c e...estadual .insuportáveis. 
Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro· 
nurrcia o seguintediscurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Venho de receber, do Sr. Prefeito Municipal de Parin~ 
tins, no Estado do Amazonas, um telex verdadeiramente 
dramãtico, em que aquele Chefe Comunal solicita a mi­
nha-interferência junto ao Departamento de Aeronáuti­
ca Ciyil e ao próprio Ministro da Aeronáutica, no senti­
do de que a empresã de rlavegação aérea Transportes 
Aéreos da Bacia Amazónica- TABA- cumpra as suas 
obrigações ,decorrentes da concessão para exploração de 
linha de terceiro nível na Região AmazôniCit. 

Conforme a denúncia apresentada pelo Prefeito parin­
tinense, aquela companhia, jã completamente desacredi­
tada perante a comunidade interiorana, ainda d(:: acordo 
coil_l as decl~rações do Prefeito ~unicipal, mais ou me­
nos hã um mês não realiza nenhum ~Ôo para a cidade de­
Parintins, sem d-;~-a ~enor satisfação nem as autorida­
des, nem ao povo do Município, o que vem causando os 
mais graves prejuízOs econôrri.icos e sociais à toda aquela 
ârea, com o comércio loc_al sendo obrigado a receber os 
-artigos e produtos que importa através de transbordo de 
ca:r8as, feito geralil_lente nas cidades de Santarém e Ma­
naus, o que demanda em um gasto enorme de tempo, 

-tornando esses prejuízos às vezes irreversíveis, quando se 
trata de produtos perecíveis. 

No interior amazonense, como V. Ex•s. bem o sabem, 
as estradas naturais são os rios. Com uma navegação flu­
cial altamente deficiente o transporte, naquelas para­
gens, é sempre dificil e muito precário. Decorre daf a im­
portância do transporte aéreo que, além de encurtar as 
distâncias, não atende somente aos interesses econômi­
cos mas, do mesmo modo, aos interesses sociais, comO é 
o C?-SO, põr çXemplo, do transporte _de doentes para a 
Capital do Estado, muitas vezes em situações de emer­
gência, considerando a precariedade do atendimento 
médico-hospitalar do interior. 

A cidade de Parintins, por seu turno, possui uin aero­
porto que é tido como modelo em toda a região, cons­
truído graças à compreensão do Governo Federal, que 
não mediu esforços para dotar aquela cidade de um cam­
po de pouso moderno, onde falta, apenas, no momento, 
a instalação dos serviços especrficos de râdio e sinali­
zação luminosa de pista para vôos noturnos, o que não 
ifupede que durante o dia aquele aeroporto receba, com 
segurança, qualquer tipo de aeronave. -
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Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadors, faço meu o 
apelo do Prefeito Municipal de Parintins, objetivando a 
que o DAC e o Ministério da Aeronáutica determinem à 
T ÃBA .cumpra a~ Obfigações que_ contraiu quando ga­
nhou o direito de explorar uma linha aérea de terceiro 
níveJ na Região Amazónica, entendendo que, se essa 
concessão lhe foi dada, decorreu simplesmente do fato 
de que o Departamento de Aeronáutica Civil e o Minis" 
tério da Aeronáutica acreditaram e confiaram na sua ca­
pacidade operacional, no que respeita ao cumprimento 
das obrigaçõess oriundas dessa mesma concessão,_Não é 
admissível que uma _empresa de navegação aérea que se 
autoproclama a maior da Amazônia, entregue-se ao des­
leixo_ e à irresponsabilidade, fugindo das tarefas específi­
~as q__ue lhe são _cometi_das, ocaªionando com isso os mais 
desastroso~ prejuízos à comunidade interiorana, que não 
pode continuar esperando a sua boa vontade de atender 
as cidades do interior, quando bem lhe convier. 

Que aS autoridades responsáveis por essa ãrea de 
transport~_intimem a TABA a__cumprir sua obrigação, ou 
então, caso isso não _aconteça, cassem-lhe a concessão, 
para dá-Ia à uma outra empresa, mais responsável e mais 
eficiente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
ó seguinte discurso.) - Sr.Presidente e Srs. Senadores: 
sou, "àS-vezes, mal interpretado nas posições firmes que 
assumo em relação ao governo de meu estado, tidas 
como ãnlmO de- oposição. 

Afianço, todavia, a V. Ex•s, que tenho agido com o 
maior equilíbrio para me conter estritamente na denún­
cia do insuportável e exclusivamente na rejeição do i na~ 
dimissível, evitando qualquer querela de menor signifi­
cância, pois, antes de tudo, quero o bem do meu Estado 
e de seu sofrido povo. 

Para que V. Ex• tenham idéia do clima político que se 
vive, hoje, no Rio Grande do Norte, trago ao conheci­
mento da casa dois documentos atualissimos, para que 
constem dos anais: 

- Um, referente ao pleito de um empréstimo de cin~ 
·qUenta milhões- de- dólares pelo Governo do Estado; 

-OutrO, refereilte à violência que campeia em todo o 
Rio Grande do_ Norte. 

O primeirO é uma carta do advogado François Silves- _ 
tre de Alencar, dirigida a este Senador, nos seguintes ter­
mos: 

Natal, 8 de maio de 1985. 
Senador Matins Filho, 
Meu abraço 

O Diário de Natal tem divulgado insistentemerite 
que o ilustre senador é responsável pela não consC.. 
cução de um empréstimo de cinqUenta milhões de 
dólares por parte do governo estadual para reali­
~ções de ••_obras sociais". 

O_ senador çonhece muito bem que tipo de "obra 
social" vai realizar este governo megalomaníaco -
com o dinheiro que será pago pelo futuro suor do 
povo Norte-ric,-grandese. Conhecemos tQdos atê 
onde vai a verdade de um governo violento que per­
segue seus adversários e depois usa a imprensa para 
desmentir qualquer denúncia de violência praticada 
contra U marizal, Antônio Martins e outros municí­
pios governados, a duras penas, pelo PMDB. 

A ''obra social" deste governo tem sido a edifi­
cação do poderio familiar, tem sido a feitura insana 
de obras de fachada, monstros de concreto armado 
condizentes com a prãtica fascista do s_eus propósi­
tos. Quanto custou o viaduto do Balde? Quanto cus-
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tou o asfalto de pêssiriiR-qllalidade espalhado pelo 
Estado para encher a burra de empreiteiros apani­
guados e angariar votos de última hora? Quil.iifo 
custou a barragem do Açú, para cobrir as terras fér­
teis do vale, para matar uma cidade de fome e de­
sabrigo e não- prover -a "irrigação iCdtmtora,.--da 
mentira prometida? Estão lã povo e carrasco, espe-­
rando a ••obra social" que jogou n'água irresponsa­
velmente o dinheiro do povo sem dar explicações. 

Todo o Rio Grande o Norte sabe para que O gÕ­
verno quer o dinheiro de "Tio_Sam". Pata agredir a 
miséiia do povo com novas obras de fachadas, para 
c-omprar, com esmolas, os votos da perifeira de Na­
tal nas eleições deste ano. Quer o dinheiro para in­
vestir numa ímagem do g-overnador candidato a se­
nador; quer ra:spar o desgaste para dar nova pintUra 
e viciar mais úma eleição. 

Não mude, senador. Preste mais este serviço ao 
seu Estado. Não permita que compromissos insonR 
dãveis demovam sua preocupação com-o resguardo 
da c_oisa pública. Eles querem o dinheiro para invenR 
tar um governo que não puderam fazer. Para ucum­
prir" as promessas desmentidas pela prática. Hoje é 
o aniversáriO-da vitória sobre o fascisino, mas as 
fascistas coriiinuam esperneando. 

Sendo só para o momento, despeço-me pondo­
me à disposição de V. Ex• para qualquer nova infor­
mação. 

Com o abraço de Ffançois Silvestre de Alencar.-,,-

O segurtdo, um telegrama enviado ao governador pelo 
Prefeito de Antônio Martins, Joaquim Ignácio de Carvà­
lho Neto e dado a público, com a redação seguinte: 

"Exmo. Sr. 
José Agripino Maia 
DD. Governador do Estado do Rio Grande do 

Norte 
Palácio do_ Potengi 
Natal RN 
Com imenso pesar, comunico a Vossa Excelência: 

que mantive uni áspero diãlOgo com o Segretãdo de 
Segurança Pública de seu goverrlo, nurit desagradá­
vel encontro casual, quando relatei pessoalmente o 
sangrendo episódio ocorrido em minha cidade, AnR 
tônio Martins, no dia 24 de março passado, onde 
meu filho José Antôni Carvalho sofreu atentado a 
tipio de espingarda, peretrado- pelo sold3.do da PoliR 
cia Militar do Estado, Francisco Miguel da Silva. 
que agiu com a frieza· e cóvãrdia de um releS baiidi­
do. Resultou desse atentado ferimento gravíssimo 
no Sr._José Ferreira da Silva, tratorista da Prefeitu­
ra, que estava no posto de trabalho. acompanhado 
de meu filho. 

Pelos graves antecedentes de violência que infeli­
citam nosso Estãâo em sua administração, onde até 
um prefeito de meu partido tombou vitimado por 
bal~ assassina, vinte e quatro horas depois de ter soR 
liCitado ·segurança pessoalmente a Vossa Excelência, 
onde a policia, chefiada pelo cidadão com quem tive 
o infortúnio de me altercar, ao invés de- proteger 
nossa gente, atua como verdadeiro algoz, prendenR 
do. espancando e matando inocentes, cujo único cri­
me é não se perfilhar a certos chefetes políticOs fiéis 
a Vossa Excelência, e onde eu, sendo prefeito em 
exercício ejâ tendo sido deputado estadual e federal 
fui, recentemente, rendido à mira de ãrmi;- em via 
pública do municfpio que governo e submetido à veR 
xatória reVista pública por um desqualificado me­
ganha de seus quadros, talvez na esperança de que 
reagisse dando azo a eliminar-me, tenho fundadas 
razões para temer por minha vida e a dos meus fa­
miliares, depois da desagradável ocoirência de on­
tem, com o chefe de polícia de Vossa Excelência. 
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Destarle, faço esta comunicação formal a Vossa 
Excelência, que fica assim respons.ãvel por minha 
segurança pessoal, bem como pela de minha família 
e de meus amigos mais próximos, de Antônio Mar­
tins, na hipótese de novos atentada:s. _ _ 
- Atenciosamente, Joaquim Ignáclo de Carvalho 

Neto. PrefeíiO de Antônio Martins." 

Como vêem V. Ex•, Sr. Presidente e Srs. Senadores, há 
Sérias rãZões para que eu viva preocupado com os desti­
nos do Rio Grande do Norte. 

Obrigado._(Muito beml). 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -:-Os Sts. Sena­
dores Gastão MUller e Jutahy_ ~agalhães enviaram à 
Mesa prOjetas cuja tramitação, de acordo com o disposR 

_t0 _no art, 259, item III-a,_ do Regimento ~nterno;deve ter 
- início na hora do Expediente. - ~ 

As prop_osições serão anunciadas_ na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nada mais 
havendo a tratar. a Presidência vai encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinâria da próxima 
segunda-feíra a- segUinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação. em turno único, ~do Reqlle~;imento n9 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão MUller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371. c, do Regi­
mento Inte~no, urgência para o Oficio S/2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grilnde do N arte, solici­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope­
raçã-o de crédito externo no valor de cinqilenta milhões 
de dólares. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 58; de 
_1985, de autoria dos Líderes Gastão Milller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício n9 Sf8, de 1985, 
através do qual o Prefeito municipal de Anápolis (GO), 
sqlicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo-externo no va­
lor de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares}. 

-3-

Votação, em primeir_o turno, do Projeto de Lei do SeR 
nado n"' 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
Quércia, que acrescenta parágrafos aO Arl. 517 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n9s 184 e 185, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucíorialidade c 

Juridicidade; e 
_~de __ Legislação Social, Favorável. 

-4-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do SeR 
_nado n"' _2, de 1980, de autoria do Senador_ Humberto 
Lucena, que dispõe sobre a esColha e a nomeação dos di­
rigentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n'>'s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e J ustlça, pela Constitucionalidade 

eJuridicidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr: Dalla; e 

-de Educação e Cultura, Favorável. 

-5-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do SeR 
nado n'>' 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi-
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chiles, que acrescenta parágrafo único ao art. 373 _da_ 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à jornada de trablaho reduzida, 
com remuneração proporcional. tendo 

Pareceres, sob n9s 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencid_o, em sepaR 

rado, do Senador Jorge Kalume. 

-6-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar-da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 18. de 
1980, de au_tQri~t d_Q_S:enador _Itamar Franco. que dispõe 
sobre a aposentadoria especial do múSico, tendo 

PareCeres, sob n9s 1.032, de 1980 e n"' 415. de 1984, da 
Coinissão: 

-de Constituição e Justiça, l'>' Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 2" Pronunciamento: (reexame soli­
citado em Plen_ário)- ratificando seu parecer anterior. 

-7-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento In­
terno), do pfojeto de Lei do Se-nadO n~ 320,~de 1980, di:: 
autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n"' 
6.815, de 19 de agosto de 1980, quedefme asítiiaçãojurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dã outras providências, tendo 

Parecer, sob n'>' I.t44, de 1981. da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O-SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está encerraR 
da a sessão. 

- (Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DlSCURSO PRONUNCEADO PELO SR. 
HUMBERTO WCENA NA SESS/IO DE8-5-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVES/IO DO ORADOR, 
SEREA PUBLECADO POSTEREORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -=-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República José Sarney reuniu 
ontem, pe1a segunda vez, desde a sua posse, o seu Minis­
tério cOm a presença dos Uderes do Governo no Senado, 
na Câmara e no Congresso Nacional. 
~do meu dever transmitir ao Senado e à Nação a im­

pressão que recolhi daquele encontro de trabalho do 
mais alto nível que, a meu ver, consagra a Nova Repúbli­
ca_ na medida em que o pronunciamento do Senh•1r Pre­
sidente da Repóblica e de vários Srs. Mil tros, .obretu­
do da ârea econômica, Com as decisões ali anunciadas, 
represep.tam o _cumprimento rigoroso de compromissos 
da maior importância assumidos por todos nós. que 
compomos a Aliança Democrática, na praça pública. 
durante a memorável campanha que deu respaldo popuR 
lar à eleição de Tancredo Neves para Presidente da Re­
pública. 

Em primeiro lugar, reporto-me ao pronunciamento do 
Senhor Presidente da República, já hoje divulgado por 
toda a imprensa, mas que tem algumas passagens que 
merecem, de logo, serem registradas nos Anais do Sena­
do. 

Sua Excelência referiu-se., com muita ênfase, à unidade 
das forças da Aliança Democrática que apoiaram Tan-

- ___ çredo Neves_para a Presidência da República. Deu espe-
cial relevo à prioridade do social no seu Governo, diante 

-- da crise avassaladora que aí está. e que, sem dúvida aliu­
ma, é uma conseqüência ínC.vitável da desastrosa política. 
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económico-financeira praticada pelos vários governos 
que se sucederam, ao longo desses vinte anos, sobretudo 
em decorrência dos acordos firmados, ultimamente, com 
o Fundo Monetário Internacional, os quais levaram o 
País a uma grande recessão que aumentou consideravel­
mente a ociosidade do nosso parque industrial, com efei­
to imediato no crescirriento d_o desemprego e do subem­
prego. 

A crise, então, que se gerou na área social é do conhe­
cimento de todos os Srs. Senadores. A fome e a miséria 
rondam os lares de milhões e milhões de brasileiros, par­
ticularmente no N ardeste, a região mais pOj)Ulosa, como 
todos sabem, do País. 

E não foi por outra razão que Sua Excelência lançou, 
ontem, o chamado Plano de Emergência que, segundo 
palavras do Minitro do Planejamento, João Sayad, está 
resumido nos seguintes programas: 

.. Na área da atimentação inclui-se aqui a meren­
da escolar; alimentação de gestantes e nutrizes; ali­
mentação de crianças de O a 2 anos; a formação de 
um fundo rotativo no âmbito da COBAL, destinado 
à aquisição e distribuição de uma cesta básica de ali­
mentos nas periferias -dos grandes conglomerados 
urbanos, e nas áreas rurais mais carentes.--

Quanto à saúde, nos concentraremos especial­
mente no combate às endemias, saneamento básico 
e habitações populares. Nestas âreas os investimen­
tos, esperamos, terão duplo impacto positivo. Aten­
dem às necessidades primordiais e ainda trazem um 
beneficio adicional de gerar empregos. Em relação à 
justiça e segurança pública, em particular, concen­
traremos nossos esforços na construção de presídios 
e delegacias, projeto qu-e 'se reúne a-um mutirão con- -
tra a violência, determinado pelo Senhor Presidente 
da República. São também programas de grande 
impaCto na geração de emprego. 

Gostafía de salientar que todos esses projetas 
conferem prioridades especiaís às populações mais 
carentes do No~:deste, contemplados ainda com 
problemas específicos assentado.S; nos rec1,1rso~ dQ ._ 
PIN e do PROTERRA." 

Nesse particular, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mim 
me parece, pessoalmente- e já nestc~-instaÔte eu falati!l 
não na condição de Líder do Governo, m_as de Líd~r do 
meu Partido-, que a aplicaÇãO desses recursos, particu­
larmente na Região Nordes~. deveria s~r feita através_de 
um sistema tripartido, isto é: 33% através de repasse aos 
Governos dos Estados; J3% através de repasse às prefei_:--­
turas municipais; e-33% através- de aplicação"direta pelos 
órgãos federais que atuam na região, notadamente, a 
COBAL, o INAN e a CEM E, para falar nos três órgãos 
mais adequadamente voltadQs para a execução d_esses 
programas específicos. Isto para que tenhamos uma apli­
cação racional desses recursos -e: para que evitemos o 
clientelismo político de caráter faccioso, que sempre 
prosperou na minha região. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por outro lado, o Se­
nhor Presidente da República,-no seu pfó-nunciamento~ 
referiu-se de maneira especial ao prestrgio cada vez 
maior que pretende dar no seu governo ao papel do Con­
gresso Nacional dentro do contexto polf;i~o­
administrativo do País. 

Sua Excelência afirmou: 

"Além das medidas de cu.rto prazo que at_estam à 
prioridade con_f_erida pela Nova República ao desen­
volvimento social e ao Nordeste, estou adotando as 
providências com vistas a elaboraçã() do projeto do 
IV Plano Nacional de Desenvolvimento (PND). 

Esse Plano serâ feito _num c:stijo _aberto, partici­
pativo, onde cabe ao Congresso estabelecer as gran-
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des opções consubstanciais na política de desenvol­
vimento, competindo ao Executivo definir a estraté­
gia para viabilizá-las. Planejamento que concilie a 
unidade de objetivos com a liberdade econômica. 

___ Planejamento democrático, que reflita a vontade da 
maioria e que oriente o desenvolvimento para bnefi­
ciar a maioria. Planejamento consentâneo com o 

_pluralismo econômico~ social e político propugnado 
pela Nova República. 

O IV PND espelhará, com realismo, o elenco de 
propósitos- contido no "compromisso com a 
Nação", firmado solenemente pela Aliança Demo­
Ciática. Será o leme que orientará os destinos nacio­
nais nos próximos quatro anos." 

No tocante aos planos de desenvolvimento, numa in~ 
tervenção que tive oportunidade de fazer na reunião rili­
-riisteiíai, como Líder do Governo no Senado, sugeri ao 
Senhor Presidente da República que tambêm examinas­
se, com a área econômica, sobretudo com a SEPLAN, a 
elaboração urgente é de um Plano de Desenvolvimento 
Regional para o Nordeste, conforme prevê a CO'nsti­
tuição; o qual equivaleria a mais um plano-diretor da 
SUDENE, como sempre se fez no passado, com absolu­
to sucess-o~·pois foi, nO seío do Congresso Nacional, que 
nasceu, inclusive, o chamado 34/18, proveniente de uma 
emenda do ex-Deputado Gileno de Cãrli, que criou os 
incentivos fiscilís Para promover o desenvolvimento re­
gional. 

Nesse Plano Difet-or da SUDENE, teríamos óp6rtuní­
dade, como disse ontem o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, de incluir os 12 bilhões de dólares do Projeto Nordes­
te, que equivalem, hoje, em cruzeirOs; a 60- trilhões de 
cruzeiros, para aplicação em 15 anos. Voltei a lembrar, 

- -na reunião ministerial, que eu não compreendia como 
nós, no Congresso, estávamos discutíndo a aplicação de 
900 bilhões para sanear instituições firianceiras do Sul do 
Pais, e deixávamos de ser ouvidos sObre a aplicação de 
60 trilhões de cruzeiros, para o custeio -de projetas de 
granôe iri.teresse' paiá O desenVolviineiilo do -Nordeste. 

O Sr. Aderbal Jurema- V. Ex' permite um i:tparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Aderbal Jurema- Senador Humberto Lucena, 
cqmo Líder de plantão do Partido da Frente Liberal, es­
tou acompanhanáO coní o maior interesse a análise que· 
V. EX• está Tazendo d.a fala do Presidente JoSé S3.rrie)l. 
Em Verdade, quando o Presidente José Sarney afirma 
que quer govern-ar sob orientação, respeitando as deci­
sões maiores do Congresso Nacional, Sua Excelência 
adota urila filosofia que estava sendo esqU:ecid-a,-ilão ape­
nas no Brasil, mas na maioria dos países sul-americanos. 

_Certo pensador francês disse, certa v:ez, ao Presidente De 
Gaulle- h.eróí nacional, mas- qu~ tinha__ aquela cÍ~alida­
de um tanto exagerada, uma vocação quase que exagera­
da de ditador- "Nós temos dois tipos de democracia: a 
democfa_cia gOvernada e a deri10cr'acia governarite. E De 
Gaulle perguntou-lhe: "O __ que é democracia governan­
te?" Democracia governante é aquela que o Sr. quer que 
não pratiquemos, é aquela que ouve o Congresso Nacio­
nal, é aquela que ouve os Deputados, é aquela que ouve 
os Seriadores nas grandes deciSões nacionais". Por isso, 
congratulo-me com o Presidente José Sarney que traz 
para a sua mensagem, que traz para_ a sua_ orientação 
política a filosofia da democracia governante e que V. 

_Ex', neste instante, põe em relevo, sobretudo, quando se 
refere- à necessidade de uma revisão na distribuição dos 

- recursos a fim de que não apenas as Prefeituras ou o Go­
verno Federal ou o Estado participem dessas verbas que 
devem ser, por igual, distribuídas, porque somente assim 
nós faremos, ao mesmo tempo, a desc_entralização admi­
_nístrativa sem prejUdicar a independência e autonomia­
dos Estados e a _unidade nacional. Isso se chama, sem 
dúvida, _democracia governante. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato às pa­
lavras de V. Ex' nobre Senador Aderbal Jurema, que 
ilustram o meu pronunciamento. 

Sr. -Presidente e Srs. Senadores, o Senhor Presidente 
da República mencionou, tambêm, no seu pronuncia­
mento, a herança maldita que a Nova República recebeu 
dos governos anteriores, em termos financeiros. ~ alar­
mante a revelação do Senhor Presidente da República. 
Mas, é preciso que a Nação, aos poucos, vá tomando co_­
nhecimento daquilo que nós encontramos para ter bem 
preSt::rite que, einbora nós todos estejamos Cônscios da 
nossa responsabilidade na çondução dqs ne_gócios públi­
cos, so_bretudo após o falecimento do grande Lfder que 
fõ_i o Presiçi.ente Tancredo Neves as dificuldades que en­
contramos são, realmente, desafiantes e merecem, por is­
so, a compreensão de todo o povo brasileiro. 

Afirmou SUa Excelência: 

"Srs. Ministros, devo uma palavra sobre o qua­
drO-tirlanceiro COm -o que nos defrontamos. O orça­
mento da União, de acordo com previsões feitas por 
este Governo, incluem uma arrecadação de 121 tri­
lhões. O total previsto de gastos do Governo, incluí­
das as despesas de administração pública -dífeta, as 
transferênciaS às empresas estatais, e demais entida­
des da _ãdministra~O -indireta, aos Estados e Mu­
i1idpfoS, à PrevidênCia Social; b"em como os dispên­
dios inCluídos no orçamento monetário, ascendem a 
um total de 205 trilhões e 900 bilhões de cruzeiros. 
Há, portanto, de acordo com o Ministério da Fa­
zenda e o Planejamento, um déficit de caixa, este 
ano, de 84 trilhões e 9 bilhões de cruzeiros assim dis­
tribuídos: 

- Déficit do Tesouro Nacional: Cr$ 4,9 trilhões; 
- Déficit das çmpresas estatais e demais entida-

des da administração íridireta, coberto pelas autori­
dades monetárias: CJ_S 20 trilhões; 

-Déficit dos governos estaduais e municipais, 
da administração di reta e indireta, coberta pelas au­
toridades monetárias_: Cr$ 8;2-trilhões; 

-Necessidade de recursos da Previdência Social 
coberta pelas autoridades monetárias: Cr$ 4,5 tri­
lhões; 
- - Déficit do orçamento monetãrio por conta de 
subsídios, juros e-áemais encargos financeiros: Cr$ 
47,3 trilhões, dos quais Cr$ 15,9 trithões corresponw 
dem a juros da dívida pública interna." 

Esta dívida interna é um dos nossos maiores desafios e 
ascende, hoje, segundo os dados da área econômica, cer­
ca de 120 trihões de cruzeiros. de tal sorte que nós não 
sabem9s o que é hoje mais grave no País: se a dívida ex­
terna de 100 bilhões de dólares ou a dív_ida interna de 
cerca de 120 trilhões. 

Se Ex' fez questão de também salientar o grande com­
promisso do seu governo com a austeridade da coisa 
Pública: 

"Determinei especial urgência à proposta de le­
gislação que vai tor_nar realidade a punição para to­
dos os r~ponsáveis por fraudes no setor_ financeiro. 

-t evidente que as leis existentes representam uma 
porta aberta para a impunidade," 

E, mais adiante: 

"f: preCisÕ que todo's saibam que neste Governo 
não será pennitido o peculato, que neste Governo 
não admitiremos o favorecimento ilícito e que todos 
que se desviarem dos severos padrões éticos em 
nome dos quais ele se_c_onstitui, serão sumariamente 
punidos." 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) (Fazendo soar a 
campainha.) - Lembro a V. Ex• que o seu tempo está 
esgotado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Vou concluir, Sr. 
Presidente 

Sr. Presidente e Srs. senadores, ao terminar o seu pro­
nunciamento, veio o p·onto mais ãlto, a meu ver, da fala 
presidencial, naquela reunião do Minis-têrio na manhã de 
ontem. Foi quando Sua Excelência disse textualmente: 

QuerO anunCiar à Nação que em seguida, na pre­
sença dos presidentes da Câmara e do Senado dos 
presidentes dos Partidos e dos seus lideres perante o 
Congresso Nacional, assinarei mensagem encami­
nhando proposta de Emenda à Constituição resta­
belecendo as eleições diretas, acabando com o Colê­
gio Eleitoral, que se reuniu em t5 de janeiro para 
que fosse extinto. ê o que estamos fazendO. 

Embora a duração do mandato presidencial deva 
ser objeto de deliberação soberana, da Assemblêia 
Constituinte, manifesto, de logo, a minha posição 
de que este mandato deva _ser de quatro anos. 

Sua Excelência foi aO encontro do pensamento do Pre~ 
sidente Tancredo Neves, de saudosa memória. E quanto 
ao nosso grande Líder desaparecido, o Senhor Presiden~ 
te José SarneY encerrou cám chave .de ouro O seu pro­
nunciamento, dizendo categoricamente: 

"Perdemos o nosso condutor, mas não perdemos 
a esperança e não renunciarrios ao seu cOiiiPrOmiSsO­
com a Nação. Renovo o meu juramento." 

Era o que tinhã a dizer, Sr. Presidente. (Milito bem!) 

"NÃO V AMOS NOS DISPERSAR" 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE~ O SR: 
HUMBERTO LUCENA EM SEU DISCURSO: --

Senhores ministros: 
Entre a primeira reuilião de 17 de março e o noss_o en­

contro de hoje, a Nação viveu dias de perplexidade. Via~ 
jamos entre a ressurreição e a tragédia, entre a esperança 
e o desencontro. Ninguém em nossa história assumiu o 
poder diante de tantos transtornos e em momento tão 
difícil. É assim que vejo o Presente, mas não é asSim que 
vislumbro o futuro. O Brasil não é catastrófico. 

O legãdo de Tancredo Neves~ a conciliação e dele é a 
voz de comando que nos ampara: ''Não vamos nos dis· 
persar". 

Perdemos o nosso condutor, mas não perdemos a es~ 
perança e não renunciamos ao seu corilpromíssO. Reilo­
vo meu juramento da noite fria de São João Del-Rei: 
.. Seu sonho será o nosso sonho, sua esperança será a 
nossa esperança". 

Estes cinqUenta dias têm sido de grande trabalho. De 
indormida preocupação com os problemas da Pátria: 

O esforço foi compensado: a mudança chegou, Assu~ 
mimos o poder civil, as decisões passaram a ter a marca 
da participação, o Governo perdeu a arrogância a infabi~ 
!idade para ser uma busca de acerto. A voz_ das ru_as, dos 
politicas, do povo em geral, passou a ser ouvida e os go~ 
vernantes assumiram a missão de servir o País. 

"Perdemos o nosso condutor, 
mas não perdemos a esperança 

e nio renunciamos ao seu 
ompromlsso. Renovo o 

meu juramento" 

Em meio às perplexidades gerais da transição destes 
dias dificeis. a máquina do Estado não parou. Um-estilo-
novo foi implantado, e a seriedadC ___ p!lra- com ã.-colsa 
pública ~ pcfmanente em nossas deliberações. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Nas dire_trizes fixadas na primeira reunião minísterlal, 
e que se inspiraram no "compromisso com a Nação" da 
Aliança Democrática, foi estabelecida uma prioridade 
para o social de acordo com o programa da Nova' R e~ 
pública, definindo~se que o remanejamento das despesas 
governamentais fosse feito no sentido da satisfação das 
carências básicas da população. 

Foram alocados à agricultura, nos meses de março e 
abril, recursos da ordem de CrS 4,5 trilhões. Nos mes~ 
mos meses CrS 1,1 trilhão foi destinado ao apoio às atiVi­
dades de exportação. 

O equilíbrio das contas externas sendo buscado atra­
vés da obtenção de significativo superávit no comércio 
exteriq_r. A prioridade concedida ao financiamento das 
exportações contribuiu para que o saldo comercial do 
mês de abril ultrapassasse 1 bilhão de dólares. O nível 
das reservas brasileiras está na casa dos 8 bilhões de 
dólares. 

Dentro da estratêgia de combate à inflação, o Gover~ 
no está executando uma política fiscal e monetária auste­
ra e estabelecendo maior seletivldade no:; gastos públi~ 
cos, tanto no campo da administração direta quanto da 
indireta. está tambêm desenvolvendo uma política de 
çl.iSciplina de preços, cjue se_ faz necessária nessa fase. 
Embor~ es_sas políticas não costumem produzir resul­

tados expressivos em curto prazo, a inflação de abril já se 
situou em 7,2%. 

De outra parte, o crescimento anual da base mone­
tária que em início de março era de 260%, baixou, no fi~ 
nal de abril, para 207%. 

Ao_ examinarmos cada decisão a tomar, emerge com 
toda nitidez o enorme desafio, que já antecipávamos, de 
compatibilizar a necessária retomada do crescimento 
com o controle da inflação. 

Mas não podemos a,diar essas decisões. Elas têm que 
ser tomadãs de_ imediato, sob pena de sermos ã.rrastados 
para o pior, o que não acontecerá: recessão com hiperin­
flação. 

Temos um quadro que exige definições, e esta é uma 
das razões desta reunião. Trata~se de como atender às 
carênciãs mais imediatas da população brasileira, em ter­
mos de alimentação e empregos. 

Senhores ministros, 
Estou aprovando as prioridades sociais (Plano de 

Emergência para 1985) que contemplam programas nas 
áreas de alimentação, saúde, saneamento básico e habi­
tação popular, ampliação do emprego, segurança públi~ 
ca, desenvolvimento rural do Nordeste, recuperação da 
infra-estrutura danificada pelas enchentes~ 

A 1,!rgência do combate à fome, à miséria e ao desem~ 
piego desaconselha a Cfiação de programas complexos, 
de deirioi-ã.da maturação. Optei pOr buScar maior eficiên­
cia e eficácia Para ações de desenvolvimento social de in~ 
discutível oportunidade e de rápido retorno social. É o 
que estamos fazendo para cumprir a opção pelos pobres. 

O conjunto desses programas, que atendem às -priori~ 
dades sociais do Governo para 1985, conta, a pártir de 
hoje, com recursos, de origem não inflacionária. no 

.montante de 12,9 trilhões de cruzeiros. 
Estou adotando as providências, para que esses recur­

sos sejam liberados com rapidez, cumpridos rigorosa~ 
mente os cronogramas de desembolso aprovados. 

Além das medidas de curto prazo que atestam à priori~ 
dade conferida pela Nova República ao dcsenvolvimen~ 
to social e ao Nordeste, estou adotando as providências 
com vistas à elaboração do projeto do IV Plano Nacio~ 
na! de Desenvolvimento (PND). 

Esse Plano será feito num estilo aberto, participativo, 
onde cabe ao Congresso estabelecer as grandes opções 
consubstanciais na potftica de desenvolvimento, compe~ 
tfndo ao Executívo definir a estratégia para viabilizá-las. 
Planejamento que concilie a unidade de objetivos com a 
liberdade econômica. Planejamento democrático, quere~ 
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flita a vontade da mãioria e que oriente o desenvolvi­
mento para beneficiar a maioria. Plan~jamento con_sen­
tâneo cOnl o pluralismo econômico, social e poHtico pro~ 
pugnado pela Nova República. 

O IV PND espelhará, com realismo, o elenco de pro­
pósitos contido no "compromisso com a Nação", firma~ 
do solenemente pela Aliança Democrática. Será o leme 
que orientará oS destinos nacionais nos próximos quatro 
anos. 

"As decisões têm que ser 
tomadas de imediato, sob pena 

de sermos arrastados para 
o pior, o que não 

acontecerá: recessilo 
com hiperinflação". 

Senhores ministros, 
De~o um;a palavra sobre o quadro financeiro com que 

nos defrontamos. O _orçamento da União, de acordo 
com previsões feitas por este Governo, inclui uma arre-­
Cadação de Cr$ 12 trílhões. 

O total previsto de gastos do Governo, incluídos as 
despesas da administração pública direta, as transferên~ 
cias às empresas estatais e demais entidades da adminis~ 
tração indireta, aos estados e municípios, à Previdência 
Social, bem como os dispêndios incluídos no orçamento 
monetãiió, ascende a um total de CrS 205, 9 trilhões. 

Hâ, portanto, de acordo com os Ministérios da Fazen­
da e do Planejamento, um dêficit de caixa de Cr$ 84,9 tri­
lhões, assim distribuído: 

- déficit d_o _tesouro nacional Cr$ 4,9 trilhões; 
- déficit das empresas estatais e demais entidades da 

administtação indireta, coberto pelas autoridades mone­
tárias, Cr$ 20 trilhões; 

- dêficit dos governos estaduais e municipais, da ad­
ministração dire'ta e indireta, coberto pelas autoridades 
monetárias: CrS 8,2 trilhões; 

- necessidade de recursos da Previdência Social, co~ 
berta pelas autoridades monetárias: CrS 4,5 trilhões, 

- dêficit do orçamento monetário por conta de subsí­
dios, juroS e demais encargos financeiros: Cr$ 47,3 tri~ 
lhões, dos quais CrS 15,9 trilhões correspondem a juros 
da dívida públíca interna. 

No caso da Previdência deve~se mencionar que a 
União a ela esrá destinando aproximadamente Cr$ 4 tri­
lhões adicionais. 

Assinala-se que, 1;1esses números, não figura a parcela 
dos débitos das empresas estatais que ê financiada por 
fornecedores, por prestadores _de serviços e pelo sistema 
bancário público e privado, assunto que está em exame 
pela SEPLAN. 

O montante de Cr$ 84,9 trilhões constituí, país, um 
dêficit de caixa que só pode ser coberto por controle de 
despesas, aumento do endividamento público, aumento 
da carga tributária ou emissão de moeda. Temos assim 
um caos das contas públicas e uma máquina administr-a­
tiva empefrada, sem agilidade e desestimulada. 

Um levantamento eiaustívo de todos os dispêndios e 
compromissos financeiros do Governo estâ sendo cuida~ 
dosamente finalizado. Todas as fontes de recursos estão 
identificadas. Estão sendo analisadas todas as contas do 
orçamento da União, do orçamento monetário, do orça­
mento das empresas estatais e da Previdência Social. 

Este Governo não permite o peculato. 

Todos os que se desviarem dos severos padrões éticos sob 
os quais se 

constituiu serão demitidos 

O descontrole que enfrentamos resulta, em grande me-­
dida, da inexistência de um orçamento único que, discu~ 
tido pela sociedade- é aprovado pelo Congresso Nacio­
nal, seja eX:eCUiã:dO pelO Governo, coin todo o rigor. 
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Jã determinei que- a ·comissão de Reordenamento Fi~ 
nanceiro ·do Governo Federal, criada pelo Decreto n~ 
91.156, de 18 de março de 1985, intensifique seus traba~ 
lhos para que possamos submeter, ainda este ano, ao 
Congresso esse orçamento uüifieãdo. 

A dívida externa brasileira superou os 92 bilhões de 
dólares em fins de 1984. Seu.venciinCnto em ·cada um dos 
próximos 5 anos é de cerca de 14% desse total. A esse 
montante deve-se somar cerca de 12 bilhões d~ dólares_ 
correspondentes à divida vencível no curto prazo. 

São compromissos ímanceiros que ê1ffiperioso·rene.; -
gociar coni grande realismo e objetiVidªd~_. _O Governo 
já afirmou que o Brasil não repudia esses compromissos. 
Vai honrá~los, mas buscará ajustâ-los a prazos e con­
dições compatíveis com as exlgê!rtciás de nosso desenvol­
vimento, sem posição conformista. Os credores têm que 
reconhecer que não podemos parar de crescer. Como 
disse Tancredo, a dívida não se paga com a fome do 
povo brasileiro, nem com a paralisaÇão do nosso desen­
volvimento, nem com o desemprego. Temos obrigação 
de assegurar aos brasileiros melhores condições de vida e 
bem-estar. 

Determinei especial urgência à proposta de legislação 
que vai tornar realidade a punição para todos os respon­
sáveis po{ fni.udes no setor financeiro. ~ evidente que as 
leis existentes representam uma porta aberta para a im­
punidade e são necessárias providências de imediato 
controle e vigilância para as atividades desse setor, de 
modo a que não se repitam os escândalos que envergo­
nham a Nação. 

A economia nacional não pOde mais ser compelida a 
assumir prejuízos provodados pela incompetência, pela 
desfdia ou pelos crimes dos que administram_ recursos de 
terceiros. Neste sentido, a fiscalização das autoridades 
terá que ser a mais exigente, atuante e rigorosa. 

A luta contra a corrupção é fator decisivo e ponto_--de 
honra do Governo para o êxito da administração públi­
ca, que não deve ser descuidada_~ porque ela é fator de 
eficiência. 

Recomendo aos senhores que façam minucioso inven­
tário dos bens sob a sua guarda. Se não devemos nos mo­
ver pela histeria punitiva, é conveniente verificar onde e 
como foi possível a ação corruptora e cuidar para que 
tais fatos não se repitam. 

É preciso que todos saibam que neste Governo não se­
rã permitido o pe-culato, que neste governo não admitire­
mos o favorecimento ilícito e que tódos que se-desviarem 
dos severos padrões éticos em nome dos quais ele se 
constituiu, serãO -sumariamente punidos, 

Senhores ministros: 
A ordem democrática foi r~taUfada sob o -primádo da 

lei. O Governo não tem tranSigido e não vacilará em seu 
dever de preservá-la, As greves esperadas nesta época do 
ano, em que os salários de _importantes categorias profis­
sionais são ajustados, estão sendo acompanhadas, com 
isenção de atitude conciliad~a, mas firme, pelo Gover­
no. 

É de estranhar o número e extensão desses movimen­
tos nesse momento tão diflcil, mas na medida em que 
conseguirmos impor disciplina à economia, o recurso à 
greve, direito dos que trabalham, certamente, será cada 
vez menor. 

Hã, também algum exagero nas reivindicações de de­
terminadas categorias profissionais, que não se en~n­
trarn entre as-m-ais-sacri-fic-a-das-de-ngsso-pcvo.-Dela&e!!­
pero, portanto, mais compreensão nesta hora de tran~ 
sição que estamos vivendo. 

Reitero que a firmeza do Governo não se manifestará 
apenas na manutenção da ordem pública e na proteçã_o_à 
propriedade e aos direitos da cidadania. Ela é indispenR 
sável também no rigoroso controle dos preços, que deci­
dimos implementar para combater a inflação. 

Senhores ministros: 
1:: compromisso da-Aliança Democrática a ordenação 

constitucional. Dando cumprimento a essa promessa 
instalaremos a comissão encarregada de sugerir à As­
setnbléia Nacional Constituinte, confoJme inspiração de 
Tancred~-N~es. as linhas rnestraS da nova Cart~ Políti­

ca do Brasil. 
O Governo estimulará amplo debate nacional sobre a 

futura Constituição, de modo a preparar a Nação para 
promUlgá-la em clim3. de Überdade e participação de to­
das as forças políticas, sem exclusão de_ninguém, porque 
uma dem_ocracia ~luralista e_ ~berta não pode conter dis­
.ccimina.ção ideológica.· Assim convoc~mos, em breve, 
ã Assembléia Nacional Constituinte. 

Por outro--lado, iniciaremos imediatamente consultas 
com vistas à formulação de um projeto politico integra~ 
do para a Nova República. 

Quero anunciar à N acão que, em seguida, na presença 
dos presidentes da Câmara e do Senado, dos presidentes 
dos partidos e dos seus líderes perante o Congresso Na­
cional, assinarei mensagem encaminhando proposta de 
emenda à Constituição restabelecendo as eleições diretas 

- acabando cOID o Colégio "EleitOfal, que se reuniu, em 15 
de janeiro, para que fosse extinto. ~o que estamos fazen­

-do. 
Embora a duraÇão do mandato presidencial deva ser obw 
jeto de deliberação soberana da Assembléia Constituin­
te_. manifesto, de logo, a minha posição de que este man­
dato deva ser de quatro anos. 
-Senhores ministms. 

Algumas considerações e recomendações finais. Não 
abdico da responsabilidade de todas as decisões do Go­

-verno, Exercerei supervisão e controle sobre toda a má­
quina admin-istratíva-que necessita de mecanismos mo­
dernos de ação. 

A unidade do Governo é bãsica. Ele deve agir coffi 
espírito de corpo e de maneira solidAria. A falta de recur-

-· SOS jamais deve Seio apanágio da inoperância. Devemos 
válta:r as coisas simples e ao poder criativo para enconw 
trar maneiras· de realizar em condiç-Ões adversas. 
-~-0 ritmo do G_overno deve ser o do trabalho árduo. O 
Governo não é uma festa, mas o exercíciO de uma misR 
são. Assim, deve ser austero e humilde. 

A falta de recursos não deve ser o apanágio da lnoperân­
- cia. 

Devemos voltftr às coisas simples e ao poder criativo 
para r~alizar. 

~-A coesão do Governo é, portanto, imperativo, das se­
vexas razões naciOllais. Sei com-o sa:bem os seilhoreS, que 
estamos todos sujeitos à fragilidade da nossa condição 
humana, Mas a hora é singular e singular deve ser a nosw 
sa··atitude. Temos que nos conduzir acima de nós mesw 
mos, e exigir mais virtudes de nossas virtudes, mais pa­
ciência de nossa paciência, e mais inteligência de nossa 
razão. 

M--grandes transformações se fazem com sacríficios. 
DeuS- ri.õS iein preservaâõ dos-conflitos Políücos maiOres.­
Soubemos realizar a gfãnde n:iudança de março, sob a 
bandeira do entendimento. Para fazer a Pátria- com jus­
tiça vamos depeftder da inteligência e do desprendimento 
dos homens públicos, a começar pelo desprendimento 
daqueles_ g:ue iJI~t;:gt'<!m_a @puta do Governo. 

Continll-ari:mos essa- inál-cha. Elã ríao sei:á detida-por 
n-a-da~ No rigoroso respeita para com o povo brasileiro, a 
que servirei com honra e devotamento, exercerei a Presi­
dência da República na plena autoridade _que me conce­
de a Constituição. 

Não me sinto inibido diante das circunstâncias que me 
conduziram a este momento, ao contrário elas me exiw 
gem mais força e mais audácia. Este ê meu dever e eu 
cumprirei com absoluta determinação. 
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- As manifestaçõeS de apoiO e confiança qUe venho rece­
bendo do povo brasileiro ajudam-me a cumprir minhas 
obrigações para com o País. 

Agradeço a todos os. senhores pela dedicação nestes 
pr~meiros e difíceis dias de Governo. 

Nãq preciso pedir-lhes mais uma vez o espírito de 
equipe. Este deve ser primeiro dever da lealdade da Nova 
Repúbl_ica, que ~xige trabalho e sacrifício. 

R~lato do Ministro do Pla~ejamento, João Sayad, na 
primeira reunião ministerial. 
~ogo após a primeira re-y.nião do Ministério da Nova 

República, Vossa Excelência determinou à SeCretaria de 
Planejamento _da Presidência da República que, em con­
junto com os ministérios setoriais, elaborasse -uma pro· 
posta para as prioridades sociais de 1985. Duas conw 
dições o senh9r estabeleceu~ primeiro, considerada a ur­
gência de d~sfecharmos o c-ombate contra a fome, mi­
séria e desemprego, não se deveria criai- programas no­
vos de longa e demorada maturação. Trata-se de dar 
maior eficácia aos programas jã existentes_,_ A segunda 
condição, considerado o perigoso déficit público, a ne· 
cessidade de combater sem tréguas a inflação e, portan­
to, dada a premência de controlar os gastos do setor 
público, as prioridades sociais, que ora submeto à apre­
ciação de Vossa Excelência, precisariam ser apoiadas 
.com recursos não inflacionários. Dessa avaliação inter­
ministerial, concluída em um mês, resultou um conjunto 
de projetas sociais cujã prioridade máxima estou subme­
tendo, hoje, a Vossa Excelência, juntamente com as me­
didas legais que os viabiliza. Este governo, ·pode assim, 
anunciar imediatamente suas prioridades sociais para o 
ano de 1985, Elas se resumem em programas nas seguin­
t~- _áreas: _:p_a área da alimentação, incluem-se aqui a me­
renda escolar, a alimentação de gestantes e nutrizes, atiw 
mentação de crianças de zero a dois anos e a formação 
de um fundo rotativo no âmbito da COBAL destinad_o à 
aquisição e distribuição de uma cesta básica de alimentos 
nas_ periferias dOs gi-andes conglomerados urbanos e nas 
áreas rurais mais carentes. Quanto à saúde, nos concen­
traremos, especialmente nos combates a endemias, sa­
neamento básico e habitação populares. Nestas áreas, os 
inVestimentos, esperamos, terão um duplo impacto posi­
tivo. Atendem às necessidades primordiais e ainda tra­
zem um beneficio adicional de gerar empregos. Em re­
lação à justiça e segurança pública, em particular, con­
centraremos nossos esforços na construção de presídios e 
delegacias, projetas que se reúnem a um mutirão contra 
a violência determinado por Vossa Excelência. São tam­
bém programas de grande impacto na geração de empre­
gos: gostaria de salientar que todos estes projetas confe­
rem prioridades especiais às populações mais carentes do 
Nordeste, contemplados, ainda, com problemas especffi:.. 
cos assentados nos recursos do PIM-PROTERRA. 

Todos estes programas envolvem diretamente a Secre­
taria de Planejamento e os Ministérios da Educação, 
Saúde, Agricultura, Justiça, Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente e Ministério do Iriterior e os recursos 
proVêm; basicamente, do Fins-Ocial e do PimwProlerra. 

A primeira avaliação Indicou que os programas de 
prioridades sociais de 1985 contam com dotações orçaw 
mentãrias estimadas ein torno de 6 trilhões de cruzeiros. 
O levantamento prelimin'ir das necessidades adicionais 
revelou a premênci~ de novas destinações no montante 
de Cerca de 6 trilhÕes de cruzeiros. -
- -lnformorhcje1-a Yossa-ExG".Jênda; que serã -possível 
obter esses recursos adicionais de modo nã·o~ 

inflacionário. De fato estou submetendo a sua aprow 
vação que o exCessO de arrecadação do Finsocial estima~ 
do erri"3-trilhões de cruzeiros e do Pim-Proterra estimado 
em 800 bilhões-ae cruzeiros serão destinados prioritaria­
mente aos programas sociais, e as dotações necessárias 
poderão ser alcançadas sem a transferência para este 
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projeto de 2 trilhões de cruzeiros de recursos tributários 
do tesouro. Ao todo, portanto, as prioridades sociais de 
1985 têm, desdejâ, uma dotação de 12 trilhões de cruzei­
ros. Para garantir a eficácia- para a utilização destes re­
cursos, estou submetendo a vossa excelência, decreto que 
regula as liberações das dot.ações do FINSOCIAL e do 
Pim-Proterra. Basicamente, estas liberações passam a ser 
feitas conforme o programa previamente estabelecido 
entre a Secretaria do Planejamento e o Mini.stério da Fa­
zenda e que $erão rigorosamente cumpridos. EsfCs decre­
tos impedirão que os recursos da ârea social prioritária 
sejam utilizados para outros fins ou que não sejam libo-_ 
rados de forma regular. Circunstância que, às vezes, 
compromete de modo total a eficácia dos programas. 

Finalmente, é preciso esdarecer que numa definição 
abrangente da área social o governo jã conta hoje ~<?Ql _ 
uma dotação orçamentária de 19 trilhões de cruzeiros, já 
deduzidos o impacto da contenção de despesas. Neste 
universo, foram selecionados e eleitos prioritários OS 
programas voltados, especificamente, para o combate à 
pobreza e miséria e para geração de empregos nas re­
giões mais carentes.- Eram estes programas que tinham a 
dotação inicial de 6 trllhões de cruzeiros e que sendo 
prioritáriOs receberão, preferenCialmente, os recursos ge­
rados por excesso de arrecadação nesse campo, os 6 tri­
lhões de cruzeiros, a que me referi antes, foi"mandó um 
total de 12 trilhões para o ano de 1985. 

Senhor Presidente, nós nem queremos e nem podemos 
enganar rtinguém. Sabemos que estes recursos çstão lon­
ge de serem suficientes, mas nós estamos apenas co­
meçando o sistema de prioridades e liberações regulares 
preferenciais de recursos para a área social, que ora sub­
meto a Vossa Excelência, e que poderã ser permanente. 
Orientará e informara os próximoS orçamentos prepãra­
dos pelo Governo da Nova República e que terão como 
prioridade o programa e princípío de combate à pobreza 
e ao desemprego. 

ATO DO PRESIDENTE N• 74, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 3& e_97. inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n'i' 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n'i' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n'i' 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me juddico da Consolidaç_ão_ das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por· Tempo de Serviço, de Lucia 
Veríssimo Machado de Souza, para o emprego de Asses­
sor Técnico, com o salário mensal equivalente ao venci­
mento do cargo DAS-3, a partir de 21 de março de 1985, 
com lotação e exercício no Gabinete do Senador Murilo 
Badaró, Líder do PDS. 

Senado Federal, 9 de maio de 1985. :--- Josê Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 75, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n'i' 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n'i' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e â vista do disposto na Resolução O'i' 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob tí regi­
me jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tenlpo de Serviço, de Inaê Ama­
do, para o emprego de Assessor Técnico, coril O salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a 
partir de 1' de março de 1985, com lotação eexerCEO.iiO 
Gabinete da 1' V ice-Presidência. 

Senado Federal, 9 de maio de 1985. -José Fragelll, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 76,IIE1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação ~e competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'i' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do processo n' 006431 85 2, resolve 
aposentar, voluntariamente, Sarah Gorenstein, Taquí­
grafo Legislativo, Classe "Especial", Referência NS-25, 
do Quad_ro _Permanente_do Senado Federal, nos termos 
dos artigos IÕI, incisO III, parágrafo úriico, e 102, inciso­
I, alínea "a", da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinados com os artigos 428, inciso II, 429, 
inciso I, 430, inciSos IV e V, e 414, § 4'i', do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, e artigo 2', parágfa­
fo único, da Resolução n'i' 358, de 1983, com proventos 
integrais acrescidos de 20%, bem como a gratificação es­
pecial de desempenho, a gratificação de nível superior e a 
gratificação adicional por tempo de serviço, observado o 
limite previsto no artigo 102, § 2'i', da Constituição Fede­
ral. 

Senado Federal, 9 de maio de 1985.- José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO CENTRO GRÁFICO 

Ata da 105' Reunlio 

Às dez horas do dia vinte e cinco do mês de fevereiro 
do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, na sala de 
reunião do Conselho de Administração do Senado Fede­
ral, sob a Presidência do Senhor Aiman NOgueira da Ga­
ma, por delegação do Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal- Senador Moacyr Dalla ~ presen­
tes os Conselheiros Luiz do Nascimento Monteiro, Sa­
rah A brahão, Luciano de Figueiredo Mesquita e Aloysio 

-Barbosa de Souza, presentes, ainda, Rudy Maurer, Luiz 
Carlos de Bastos, María de Nazaré Pínheíro CarneirO e 
Agaciel da Silva Maia, respectivamente Diretor Admi­
nistrativo, Diret~r Industrial, Assessora Jurídica e Audi­
tor do CEGRAF, reuniu-se o Conselho de Supervisão 
do Centro Gráfico do Senado Federal. Abertos os traba­
lhos, o Senhor Presidente passou a palavra ao Conselhei­
ro Luiz do_ Nascimento Monteiro que apresentou pare­
cer homologatório sobre a Prestação de Contas do CE­
GRAF, referente ao 4'i' Trimestre de 1984. Em seu pare­
cer o Conselheiro diz da ex.atidão das contas apresenta­
daS" e que a mesma está em cohdições de ser encaminha­
da à Egrégia Comissão Diretora do Senado Federal para 
aprovação e posteriormente ser remetida ao Tribunal de 
Contas da União. Após a conclusão do parecer, o mes­
mo foi amplamente apreciado por todos os presentes. 
Logo após, o Senhor Presidente - Dr. Aiman Nogueira 
da Gama - colocou a matéria em votação; sendo, a se­
guir, aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a 
tratar, agradecendo a presença de todos, o Senhor Presi­
dente - Dr. A íman Nogueira da Gama - declara en­
cerrados os trabalhos e para constar, Eu, Maurício Silva, 
Secretãrio deste Conselho de Supervisão, lavrei a presen­
te A:ta que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo 
Presidente e _demais Membros. Brasilia, 21 de março de 
1985.- Aiman Nogueira da Gama, Presidente em exercí­
cio - Luiz do Nascimento Monteiro, Membro- Lucia­
no de Fiiuelredo Mesqnita, Membro - Sarah Abfahão, 
Membro - Aloizio Barbosa de Souza, Membro. 

~ PARECER N• 85 

Relator: Luiz do Nascimento Monteiro. 

Sobte a prestação de contas do CEGRAF relativa 
ao 4'i' trimestre de 1984. 

Submete~se à nossa apreciação, a prestação de contas 
do Centro Grãfico do Senado Federal relativa ao 4'i' tri-
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mestre Qo exercfciQ financeiro de 1984, constituída dos 
balancetes dos Sistemas Orçamentãrio, Financeiro e Pa­
trimonial. 

O Sr. Auditor do órgão supervisionado por este Con­
selho, no Parecer n'i' 5/85, anexo, declara haver examina­
do as contas por amostragem, de acordo com as normas 
de auditoria aplicadas ao serviço público, inclusive com 
revisões púciais na arrecadação e recolhimento da recei­
ta,_ b_em como confronto, por testes, com os registres 
existentes. 

Concluindo, -aquela Auditoria oferece parecer favorã­
vel à sua aprovação. 

A nosso ver, não hã como infirmar as contas apresen­
tadas pelo Diretor Executivo do CEG RAF que, não re­
fogem aos mandamentos legais e regulamentares, antes a 
eles se ajustando, ao. _ponto de _levar-nos, também pelo 
método de amostragem e com base no parecer técnico 
supracitado, a opinar pela aprovação da prestação de 
contas~ 

Em 25 de fevereiro de 1985. - Presidente- Alman 
Nogueira da Gama, Relator- Luiz do Nascimento Mon­
teiro- Sarah Abrão, Membro. 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

3f. Reuniio Ordinária, 
realizada em 25 de abrO de 1985 

Aos vinte e cinco dias do mês de abril de ano de mil 
novecentos e oitenta: e ciil.co, às dezessete horas, presen­
tes os Senhores Senadores Nelson Carneiro, Presidente; 
João Lobo e Deputados João Faustino, Vice­
Presidentes, José Ribamar Machado, Milton Figueiredo, 
Nilson Gibson e o Doutor Luiz do Nascimento Montei­
ro, reúne-se o Conselho DeliberativO do Instituto de Pre­
vidência dos Congressistas-IPC, ã fim de tratar de assun­
tos diversos. Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o­
Senhor Presidente inicia os trabalhos dando ciência do 
expediente remetido pelo Banco do Brasil S.A. -
GEREN/OPEN-85/701-328, de vinte e quatro do cor­
rente, que comunica o atendimento da isenção de impos­
tos às nossas operações, retroagindo a medida às ope­
rações até então realizadas, conforme lançamento de crê~ 
dito a nosso favor constante do aviso de dezessete do 
c_orrente. Comunicou, ainda, que no próximo dia três de 
ma_io, às dez horas, serâ concedida pelo Congresso Na­
cional o título de Grão-Mestre da Ordem ao saudoso ex­
Presidente do Instituto, Deputado Bento Goilçalves, 
convidando todos os Conselheiros a comparecerem a 
essa justa homenagem que.serã prestada em Sessão Sole­
ne. A seguir, cientificou que virão ao IPC, doravante, 
para informar, todos os processos de despesas médico­
hospitalares decorrentes de assistência médica ou cirúr­
gica, tujo reembolso seja solicitado à Câmara dos Depu­
tados, consoante o Ato da Mesa n'i' 24, de 1983. Dada a 
palavra ao Senhor Více-Presidente, Deputado João 
Faustino, este informou que a Imobiliária Vera Em­
preendimentos Imobiliários Ltda. estã solicitando auto­
rização para nova locação_ da sala 1.105 do Edifício Palã­
cio do Comércio- Setor Comercial Sul de propriedade 
do IPC, com o aluguel mensal de CrS 550.00 (quinhentos 
e cinqUenta mil), preço de mercado, ao me.smo tempo em 
que comunica sobre o débito pendente da locação ante­
rior em vias de recebimento com a intervenção do seu 
Departamento Jurídico. A mesma firma encaminha có­
pia da Ata da Assembléia Geral do condomínio do Edifi­
cio Denasa, realizada em vinte e sete de março próximo 
passado, na qual foram aprovadas reformas e melhorias 
de responsabilidade do Condomínio, cujo montante s~­
ria rateado proporcionalmen.te a todos os condôminos, 
em forma de taxa extra, em dois pagamentos, vencíveis 
em. quinze de abril e quinze de maio do ano em curso. 
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Debatida a matéria, foi aprovada nos termos propostos, 
tendo, antes, o Conselheiro, Senador João Lobo, sugeri­
do que as próximas propostas sejam calculadas com base 
na alíquota referente ao salário míriimo que estiver vigio­
do na ocasião, Iorina que venüendO ãdotada para impe­
dir a defazagem dos aluguéis. O Senhor Presidente aco;. 
lheu a sugestão comunicando que ficaria o Senhor Vice­
Presidente, que estâ cuidando do assunto, de estudar 
essa possibilidade. Foram o_s~se_guintes servidores admiti..: 
dos como Segurados FaCultativ_os: Maria Madalena da 
Silva, Ronald Bezerra de Menezes, Humberto Caetano 
de Almeida, Petronilho Rodrigues da Silva, I saias Alves 
de CãsfrO, Zélia Maria Rodrigues Souza, Jorge de Sou­
za, Líbia Maria Lopes Dourado Alves, José Murilo Frei­
tas, Kátia Naizer de Moura MachaQo, Deusdete 
Gonçalves da Silva, Linda Nelma Suely Curado e Souza, 
Luiz Antônio dos Santos, JoãO Miguel Milanez, Ana 
Maria Domingues dos Santos Silva, Pedro Aureliano de 
Paula, Eurico Jacy Kopp Auler, Roberto Mariano de 
Castro",- João Gomes de Olinda, lr_Ç:ne Martins da Costa, 
Luiz Bernardo Guimai'ães e Jacyra Alzira çl.e Santana. A 
seguir, foram relatados e aprovados os seguintes proces­
sos: - de concessão de pensão aJo sé Bonifácio Cardoso 
Fregapani e Antônio Russo; de integralização de carên­
cia a- Carlos Nelson Bueno. FinalmenW, houve distri­
buiçãO dos seguintes processos: de concessão de pensão a 
Alzira da Silva Macedo e Mirian AmOra de Assis Re.:. 
publicano, respectivamente aóf Sehhores Conselheiros 
Raymundo Urbano e Carlos Wilson, de Auxflio-fuileral 
ao Sr. OCtacíHo S:ãlltiago Rezende ao Conselheiro Fran­
cisco Studart. Nada mais havendo a tratar, é encerrada a 
reunião às dezoito horas e trinta triinUtOs. E, para COI'I"s­

tar, eu, Zilda Neves de Carvalho, Secretária, lavrei apre­
sente ata que depois de lida e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

Sen8:dor Nelson CarileiriJ - Presidente. 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

1' Reunião (instalação) realizada 
em 2 de abril de 1985 

Âs quinze horas do dia dois de abril de mil novecentOs 
e oitenta e cinco, na Sala de ReuniõeS da Comissão, Ala 
Senactor AJexandre--cosia,-preSCti:tes-oS-senhores--sena­
dores Mauro Borges, Alexandre Costa, Henri(J.Ue- San­
tillo, Aderbal Jurema, Luiz Cavalcante e Nivaldo Ma­
chado, reúne-se a Comissão- do Distrítõ Federal. 

Deixan:i de comparecer, por motivo justificado, os se.: 
nhores Raimundo Parente, Lomanto J(mior, Benedito 
Ferr~a, Mário Maia, Alfredo Campos, Lourival Bap­
tista e Carlos Lyra. 

Assume a direção dos trabalhos o Presidente da Co­
missão no biênio anterior, o Senador Alexandre Costa, 
que declara aberto os trabalhos, anunciando aos seus pa­
res, a presença na Reunião de diversas autoridades e re­
presentantes de classe, e, em seguida, esboça, em linhas 
gerais, todo o trabalho à frente _da comissão durante a 
sua gestão, salientando o bom relacionamento que teve 
com o Governo do Distrito Federal e o atendimento in­
tegral aos pedidos das instituições qUe procuraram uma 
solução, perante o Governo local, através desta Comis­
são. 

Contiriuaildo, o Senha;r Presidente esclarece que apre­
sente reunião se destina à eleição do Presidente e do 
Více,..Presidente da Comissão para --o biênio de 
1985/1986. 

Distribuídas as cédulas, o Senhor Presidente designa 
para funcionar como· escrutinador o Senhor Senador 
Henrique Santillo. 
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Procedida a eleição, constata-se o seguinte resultado: 
Para Presidente 
Senador Mauro Borges ....... r •••• -•• , • • 6 votos 

-·para-VIce-Presidente 
Senador Rã.im undo Parente . . . . . . . . . . . . . 6votos 
O Senhor Presidente Senador Alexandre Costa procla­

ma eleitos por unanimidade Presidente e Vice­
Presidente, respectivamente, os Senhores Senadores 
Mauro Borges e -Raimundo Parerite, e corivida o primei­
ro a assumir a direção dos trabalhos. 

Uma vez empossado, o Senhor Senador Mauro Bor­
ges manifesta os seus agradecimentos pelo sufrãgío de 
seu nome para o exercício de tão honroso cargo e esboça, 

-em Jiithas geraiS, o seu programa de trabalho a ser feito à 
frente da Comissão do Distrito Federal, durante o perío­
do da sua gestão. 

Em seguida, o Senhor Presidente, Senador Mauro 
Borges franqueia a palavra a quem dela queira fazer uso, 
usando da mesma os Senhores Senadores Al~xandre 
Costa, Henrique Saniillo e Nivaldo Machado, cujos pro­
nunciamentos são publicados em anexo a- esta Ata, por_ 
determinação do Senhor Presidente. 

Contíiiuando o S_enho_r Presidente, Sen~:~.dor Mau_r9 
Borges, manifesta os seus_ agradecimentos pelas palavras 
de júbilo e incentivo dos seus pares, para dirigir a Comis­
são do Distrito Federal, no biénio 85/86. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor ?_residente de.­
termi__Õ.a qúe as reUniões õfdinãriaS deste _ói-gão técnico 
sejam realizadas à_s terças-feiras àsjO:OO horas e declara 
en~da a presente reunião, lavra_nd~ eu,_Kteber Alco­
fa;ado Lacerda, Assistente da Cõmissão~ esta Ata; que; 
lida e aprovada, será asSinada pelo Senhor Presidente e 
demais membros presentes. - Mauro Borges. 

ANEXO À ATA DAi• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA 
EM 2 DE ABRIL DE /985, REFERENTt:: AOS 
PRONUNCIAMENTOS DOS SENHORES SE­
NADORES; NA INSTALAÇÃO DA COMISSÃO, 
FEITO& DURANTE A REUNIÃO, QUE SE 
PUBLICA, DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO SENHOR PRESIDENTE: 

Presidente: Senador Mauro Borges 
vlce-PreSfilente: Senador Raimundo Parente 
ln!e,gra_ do apanhamento taql:ligráfico- da reu~i~o_. 

O SR. PRESIDENTE-[Alexandre Costa) -- vamos 
proceder à instalação da Comissão do Distrito Federal, e 
à eleição do seu Presidente e Vice-Presidente para o 
período de 1985/86. 

Os Partidos já indicaram os nomes que deverão com­
por a Comissão. Pelo PDS, Senadores Raimundo Paren­
te, Lomanto Júnior, Benedito Ferreira e Alexandre Cos­
ta; pelo PMDB, os Senadores Mauro Borges, Henrique 
Santillo, Mário -Maia e Alfredo Campos; pelo PFL, os 
Senadores Aderbal Jurema, Carlos Lyra e Lourival Bap­
tista; com seus_ respectivos suplentes. 

Havendo_ núme_ro legal, vamos proceder _à elei~ão. 
Peço aos Srs. Senadores que recebam a cédula e proce­

dam à _votação. o 

ProCede-Se à voiação. 
_Convido o Sr~ Senador Henrique Santillo para proce­

der à apu~aÇão dos votas._(Procede:_se a apuração). 

O"SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. presidente, 
põr ·u·n~arliffiiaade, foi eleito Presidente o Senador Mauro -
Borges, e Vice-Presidente, Senador. Raimundo Parente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Procedi­
da a apuração, foram eleitos os Senadores Mauro Borges 
Para Presidente e Raimundo Pa,rente para Vice­
Presidente, para os quais peço uma salva de palmas. 
(!'almas)_ 
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Sr. Senador Mauro Borges, antes de convidar V. Ex' 
para assumir a presidência desta Comissão que, por dois 
anos, tive a honra de dirigir, desejo dizer que, nesse_s d_ois 
anos, dentro das grandes restrições contidas nas atri­
buições desta Comissão, tenho. a consciência tranqUila 
de que tudo fiz para poder prestar reais e bons serviços 
ao Senado Federal e à Cidade de Brasflia. 

De um colega seu de bancada, o eminente Senador 
Henrique Santillo, tive oportunidade de receber, S. Ex', 
então, como ]9-Secretãrio da Casa, o maior apoio, a 
maior so1ida:riedade~ para que eu pudesse fazer o que 
pretendia, atingir o objetívo ·que pretendia alcançar. 

Se mais não fiz, as atribuições não deixaram ou as de­
ficiências naturais do homem público. Mas eu pude tra­
var um entendimento muito grande com o Governo Fe­
der_a1, entendimento, que, tenho a honra de dizer, fói 
bom, porque o Governo do Distrito Federal, toda a vez 
que necessitou da Comissão do Distrito Federal, para cá 
mandou mensagens sérias, objetívas, e que correspon­
diam aos reais interesseS _da coletividade, 

Atendi às sociedades de base que me procuraram. Es­
tive nas várias entidades de Brasília, ora pronunciando 
conferências, ora recebendo solicitações e todas elas, sem 
exceção alguma, eu as encaminhei ao governo do Distri­
to Federal. Se muitos pleitos consegui solucionar, para 
alegria minha e daqueles que pleitearam, muitas outras, 
pela impossibilidade natural das leis, o Governo teve que 
negã-las. 

A verdade é que eu não poderia fazer mais do que fiz. 
Pretender os que muitos acham, os que muito desejam, 
exigir desta Comissão o que ela não pode fazer, seria es­
tabelecer, aqui nesta Casa, aqui nesta sala, um governo 
p_aralelo ao governo do Distrito Federal, e não_ caberia a 
mim, nem por formação, e por falta de condições, fazê­
lo. Mesmo porqu_e_ nada que foi correto, nada que foi 
pleiteado dentro da seriedade daquilo que pôde ser feito, 
o Gayerno_ do_Oistrito._Federal me negou. 

Transmitindo o cargo a V. Ex•, Senador _Mauro Bor­
ges, homem da maior experiência, que conduz uma ba­
gagem de_tradição de famflia, oriunda deGoiãs, ontem 
Brasília, hoje vizinho de Brasília, que conduz a experiên­
cia de um grande governador do seu Estado, e de, hoje, 
um Senador que honra o Senad_o, quer pela sua simplici­
dade, quer pelas suas atitudes, quer, também, pela sua 
experiência, estou certo e cheio de alegria que estou 
transmitindo, também; a um colega que aqui assumirá e 
poderá, com toda essa qualific_açã_o, realizar uma admi­
nistraÇão à frente desta Camis_são, preenchendo os va­
zios que, por deficiência _ou_incompetência, eu não pude 
preenchê.. los. 

Ao convtdar V. Ex• para assumir a presidência, eu o 
faço fOimulando_os melhores votos, os mais sinceros vo­
tos ao amigo, ao Senador, ao presidente da Comissão do 
Distrito Federal. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Srs. Sena­
dores, Srs. Parlamentares aqui presentes, autoridades, 
minhas Senhoras, meus Senhores e amigos que me dão a 
honra de comparecer a este ato de rotina, este ato srfn­
ples, e eminente Senador Alexandre Co:;ta, que agora me 
transfere a direção da presidência da Comissão do Dis­
trito Federal. 

Recebo esta incumbência, esta alta responsabilidade, 
com muitõ jubilo, com muita_ alegria e, sobretudo, c-ôns­
cio_ das responsabilidade que pesam sobre mim, sobretu­
do de reCeber das niâõs de V. Ex• um eminente Senador, 
um homem de grande experiência, ex-Governador do 
seu Estado, um dos construtores destas instalações mo­
dernas que nós hoje desfrutamos, um homem que t(!m 
dad,o os melhores exemplos de trabalho, de participaÇão 
na vida legislativa do Senado, com a sua presença per­
manent~ nesta Casa e, ~obretuQ_o, c_om ~sua independên­
cia de.car_áter, com a- sua decisão, com a sua_firmez-a de 
atitudes. Sinto-me muito hon_rado, Sr. Senador ~Iexan-
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dre Costa, de ter recebido das mãos de V, Ex• a presidên­
cia desta Comissão e prómeto- não "deslustra!-OS trabi­
lhps que V. Ex• fez, assim como Os--dos outros que nos 
antecederam. 

ít com grande satisfação, com grande entusiasmo, que 
hoje exerço essa tarefa. 

A nossa situação é toda especial. O Legislativo do Dis­
trito Federal não é comum. O município tem a sua câma­
ra de vereadores, o Estado tem a sua assembléia legislati­
va e aqui, que não ê bem um Estado e não é bem uma ci­
dade, um município, fem no Sena~o o seu legislativo. E 
como órgão de ação, a Comissão técnica do Distrito Fe­
deral que age, como as demais comissões do Senado, 
para preparar decisões de Plenârio. 

Nós reconhecemos que, dada a organização, a estrutu­
ração do Senado, por mais que queiramos, não tenros as 
condições nem o tempo para exercer, de fato, a represen­
tação popular do Distrito Federal. Isso seria, realmente, 
inviável. Mas, de qualquer forma, ajudamos e, como dis­
se, com as limitações citadas pelo Senador Alexandre 
Costa, formamos, de certa forma, o Legislativo do Dis­
trito Federal, encaminhamos as soluções para os Poderes 
competentes. 
· Entretanto, pessoalmente, acho, embora considere 
que essa é uma matéria polêmica, não haja realmente um 
consenso, a meu ver, agora que estamos começando a vi­
ver os novos tempos da Nova República, o fim do regi­
~ e autoritário, com uma participação inuitõ maior do 
Congresso Nacional, na vida do nosso Pais, acho que se 
deveria pensar, realmente, com muita seriedade, com 
muito interesse, na representação popular do Distrito 
Federal. E não vejo côiri.o fazê-la retirando o vereador. O 
vereador é a primeira escala da democracia (palmas), é o 
primeiro passo. b ele quem tem a intimidade, a convi­
vência, contiecido por todos, às vezes até mais pelo seu 
apelido do que pelo seu nome. ~o homem da intimida­
de, é o homem que, quando arrebenta um cano d'água, 
antes mesmo de se falar com o executivo, já se vai atráS 
do vereador para ele ser o patrono do reparo rápido. 

E tambt:m, meus Senhores, o problema do governa­
dor. Tambêm não há consenso sobre essa matêria. Eu 
mesmo, quando propus aqui a representação política 
para o Distrito Federal, propus que, no caso do governa­
dor, que não era propriamente uma representação na 
mudança, nesse caso, o governador deveria ser escolhido 
pelo Presidente da República, mas submetido à popu­
lação do Distrito Federal, com um plebiscito, para ho­
mologar, democratizar a sua escolha. 

Conversando_ posteriormente com o nosso candidatõ;-
o nosso eminente Líder, Presidente Tancredo Neves, an­
tes ainda da sua eleição, conversando com S. -:i~x' sobi-e 
esse assunto, e numa palestra que proferiu no-OAB, S. 
Ex• disse que realmente Preferia eleição direta Para gÕ~­
vernador do Estado, Eu aleguei uma pequena inconve­
niência, que seria a do Presidente da RepúbliCa apoiar 
um determinado candidato e ele não ser eleito, vencer o 
adversârio. DisSe-me S .. E~ ... mas issO é uma objeção pe­
quena, na verdade, hã muito mais vantagem na eleiçãO 
direta,. "Com o que-COriCOfdei entusiasmado, eu reco­
nheço que fui tímido na minha proposta, mas S. Ex• foi 
mais avante, com essa proposta. 

Portanto, meus amigos e povo do Distrito Federal, só 
cabe agora nos agarrarmos à palavra do nosso Presiden­
te (palmas), lutar pela eleição direta. Aparentemente, é 
muito fãcil, o Presidente escolhe e indica. Mas vejam que 
o Distrito Federal está atê agora sem a indicáção do Go­
vernador, e não deve ter sido por acaso. Deve ter sido, 
realmente, por difiCuldades reais que apareceram que di­
ficultaram a indicação do Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República. Portanto, o melhor, mesmo, é a voz 
do povo. 

Há que se notar alguns receios com relação à Câmara 
de Vereadores. É que esta é uma cidade difererili:-. Ela é 
feitá·a-um temPO s6, para quem vive aqui, pa:i'ã--o povõ­
de Brasília, do Distrito Federal e, também, para o nosso 
País. Brasília é uma cidade que pertence à Nação. Todos 
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têm um pouco de propriedade, senão real, pelo menos 
espiritual, einotiva, com relação a Brasília. Não se pode 
pensar numa administração que só cuide dos interesses 
específicos· da população. t preciso, de um lado, pensar 
nesses interesses, que são absolutamente legítimos, mas 
pensar, também, nos interesses desta Nação, que fez ista 
cidade, que investiu aqui e que quei' -que haja um clima 
de paz, de tranqUilidade, de organização, de equilíbrio 
social, para que funcionem bem aqui os Poderes daRe­
pública e as embaixadas. 

Penso que é preciso estudar, debater, mas, creio, que 
nllo serja demai$ pensar em conservar esta Comissão do 
DiStrito Federal como uma comissão para ser usada 
poucas vezes, que seria o caso de leis da Câmara deVe­
readores que possam chocar-se com os interesses da Re­
pública. 

Digamos aí a utJ.1izaçilo de enormes espaços verdes 
que possam comprometer a vida de Brasflia. Nesse caso 
é de todo interesse que se anteponham obstáculos para 
que aqueles pressupostos que levaram à construção 4es­
sa cidade não sejam feridos. Seria o sistema bicameral, 
ficando esta Comissão do Distrito Federal encarregada 
da defesa daqueles pontos que incidirem na modificaÇão 
da estrutura da cidade, dos seus padrões urbanísticos -
digamos assim. 

Mas, eu queria aproveitar a oportunidade para dizer a 
todos que aqui estão que vamos viver; a partir deste ano, 
uma época histórica, cOmpletamente diferente do passa­
do, da construção de Brasília até aqui. 

Estamos às vésperas das bodas de prata de Brasflia, do 
seu-arn:versãrio. Estamos muito próxiinos- dessa dati e 
acontece que, para o ano que vem, se esperam as eleições 
para governadores de Estados, para vereadores, prova­
velmente, para Deputados e Senadores. Isso exige uma 
vida nova para o povo brast1iense, exige, efetiVamente, 
um debate muito amplo, uma participação de todos, da 
qual penso não se deVe exclUir esta comissão, dada a si­
tuação completamente nova que se criou. Naturalmente, 
cada um, dependendo da sua própria vocação, do seu in­
teresse, mas creio que, certamente, a Comissão haverá de 
participar. Sobretudo pela minha pessoa. Péssoalniente, 
teria muita satisfação em participar dos debates, desse 
exame do futuro de Brasllia.. 

~evidente que tudo aqui tem que ser debatido e, mui­
tas vezes, contestado, muitas vezes repensado. O passo 
inicial é a organizaÇão dos partidos. A vida partidária 
aqui, no momento, é clandestina. Eu mesmo apresentei 
um projetO de lei, que tramita no Senado, para que se 
tire a proibição da organização política e se possam ime­
diatamente organizar os instrumentos que vão fazer jus, 
ou que vão fazer uso da representação polftica sem o quê 
não. hã sentido. 

Portanto, meus Senhores, há realmente uma vida no­
va. Brasflia, a partir deste ano, inaugura um novo perío­
do de vida, de expectativas imediatas; ~ o contato · ime­
diato com a democracia, a participação. Eu faço um ape­
lo, desde agora, para que se procure a Comissão Inter­
partidâria, para as leis eleitorais e leis poHticas, para que 
esses -assuritos, referentes à representação política, à 
eleição para governador, sejam debatidos e que o povo, 
através de suas organizações, manifeste o interesse por 
uma melhor participação. Isso seria de grande importân­
~a. procurar não só os relatores da matéria; como os 
Presidentes dos Partidos e os Lfderes de cada- Partido. 

Brasflia tem, no seu escudo, uma legenda latina vanls 
venturis, os ventos que hão de vir, os ventos que farão a 
mudança, os ventos que, de vez em quando, levantam a 
poeira, levantam as folhas assentadas, para que se possa 
fazer a renovação, para que se possa, realmente, estar 
com as instituiçõeS políticas e com a sociedade sempre 
renovada, seinpre atualizada. 

Agradeço, profundamente penhorado, a presença de 
todos aqui, especialmente dos meus colegas Senadores, e 
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tenho a esperança de que possamos ter muitas reuniões, 
aqui nesta Comissão e que possamos, realmente, Oesta 
fase nova de Brasília, ajudar, colaborar na evolução polf­
tica, nas conquistas políticas do nosso povo. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
Tenho a satisfação de convidar, para fazer uso da pa­

lavra, o nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Nobre Senador 
Mauro Borges, Srs. Senadores, Srts e Srs.: 

Estamos viVendo momentos de angústia nacional com 
a crítica situação de saúde do nosso líder maior, condu­
tor do processo de transição para a democracia deste 
País, Presidente Tancredo Neves. 

Mas é preciSo que continuemos - esse é o lema - a 
sociedade assim o exige. E após as suas judiciosas pala~ 
vras, eminente Semidor Mauro Borges, a mim me resta 
apenas congratular-me com esta Comissão por tê-lo elei­
to dela Presidente, a V. Exf, que é um dos homens públi­
cos mais sérios que conheço deste País; (Palmas.) a V. 
Ex•, que tem uma carga de experiência e -de saber muito 
grande, para emprestar na condução desta Comissão, 
n~!e momento importante de Brasflia e do Brasil. 

Quero, pois, que minhas palavras sejam de congratu­
lações, rápidas e simples. Mas não poderia, tambán, 
eminente _Senador Mauro Borges, deixar de colocar aqui 
o meu reconhecimento, como Senador, ao trabalho de­
sempenhado pelo ilustre Senador Alexandre Costa, nes­
tes últimos dois anos, à frente desta mesma Comissão. 
(Palmas.) 

Desempenhou S. Ex• o seu mandato, o mandato que 
lhe foi outorgado por seus pares, com todo o respeito e 
dignidade. Durante todos os dois anos, de forma clara, 
manifestou S. Ex•, através dos meios de comunicação, 
sua posição de democrata, em relação à necessidade ur­
gente da conquista da representação política no Con­
gresso Nacional pelo povo brasiliense; em relação à 
constituição imediata de um Legislativo próprio para 
esta Terra e, tambêm, em relação às eleições diretas para 
o Governador do Distrito Federal. 

Em nenhum momento, sua posição foi equívoca. Sem­
pre foi clara, como Presidente da Comissão do Distrito 
Federal, traduzindo, de resto, a aspiração, que conside­

, ramos unânime, da população brasiliense. 
Muito bem disse V. Ex•, profundo conhecedor dos 

problemas de Brasfiia e de sua região geoeconômica. 
Que Brasília vive dois momentos e precisa ser vista sob 
dois prismas, sob duas perspectivas diferentes:: numa, 
aquilo que é mais legítimo, o fato de o povo brasiliense 
ter-se transformado, verdadeiramente, em povo-e ter di­
reito ao réconhecimento de sua cidadania, por um pro­
cesso de conquista de todos; e, o outro, é o fato de 
Brasfiia precisar servir ao Brasil; feita, construfda pelo 
trabalho, pelo denodo de todos, com a participação de 
quase todos os brasileiros, sem dúvic:fa, para servir ao 
Br~il. 

Mas não perderemos de vista, nunca, a realidade cons­
truída no dia-a-dia, nestes últimos 25 anos, que~ o fato 
de a população brasiliense estar hoje com forum de povo 
brasiliense, portanto, ter direito a eleger seus deputados, 
seus senadores, seu Legislativo próprio, vereadores ou 
depUtados, seja com for, mais um Legislativo próprio e 
eleger, também, POI' Via direta, embora com os senões, 
que eu mesmo encampo, apresentados por V. Ex•, mas 
também com as considerações também judiciosas do 
Presidente Tancredo Neves, a eleição direta de seu go­
vernador. (Palmas.) 

Eis por qUe quero que V. Ex• saiba, nesses próximos 
dois anos, realizando, como hâ de realizar, um trabalho 
muito importante Para Brasília, nesse momento especial 
que ela vai viver, com bem disse V. Ex•, por favor, conte 
com a humilde e modesta colaboração deste seu admira-
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dor, deste seu para, deste seu co~representante do nosso 
querido Estado de Goiás. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ma.uro Sorges) - Tenho a 
honra de convidar para fazer uso da palavra, o eminente 
Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO- Sr. President~. Srs. 
ilustres membros desta Comissão. 

Suplente desta Comissão, sinto~me honrado por inte~ 
grar agora, em substituição a um companheiro de repre~ 
sentação popular, este órgão do Pod_er Legislativo. 

Honrado e agradecendo, também, a oportunidade de 
vir aqui, senão dar o testemunho, pelo conhecimento di~ 
reto, da atuação do anterior Presidente, Senador Alexan­
dre Costa, e de V. Ex•, mas através das informações que 
eu sempre tive o cuidado e a preocupação de obter, ares­
peito da vida dos homens públicos. Porque a vida dos 
homens públicos não lhes pertence, pertence ao povo e o 
povo deve esmiuçá-la, o povo deve procurar entendê-la, 
interpretâ-la, para, na hora de decisão suprema das ur­
nas, ter_condições de exercer o seu direito de cidada~ia, 
talvez um dos mais importantes do direito de cidadania, 
que é o exercício do direito de voto. 

Por isso é que, Sr. Presidente e meus companheiros, 
tendo sido vereador na minha cidade, na velha e legen­
dária marinha dos Caetés, antiga Capital pernambuca­
na, na Cidade de Olinda, inicíarido a minha vida pública, 
logo após a volta do País à normalidade democrática, 
depois da ditadura Vargas, eu, nesta hora, me sinto à 
vontade, porque sei, como V. Ex•s o sabem, dar o teste­
munho de como é importante para o põ"vo ter a sua voz 
aqui dentro, ter a sua palavra refletida, ter as suas reivin­
dicações defendidas. 

Sei quanto é importante para o povo ter o seu -repre­
sentante, a quem possa dirigir-se, aquela primeira autOri­
dade a que se referiu V. Ex•, nobre Senador Mauro Bor­
ges, porque sei, como ia dizendo, quanto é importante ao 
povo ter o seu representante na Casa Legislativa, para 
interpretar-lhe o pensamento, atender às reivindicações e 
defender os seus problemas. 

DissO poSSo dar, Sr. Presidente, o testemunho pessoal, 
como disse, e repito, que me honrou sobremodo, de ini­
ciar a minha vida pública pelo humilde mandato de ve­
reador, o mais humilde posto de representação popular, 
mas que nem por isso deixa de ser tão importante quanto 

1 o posto mais alto que agora tenho a sorte, a ventura de 
ocupar, e que V. Ex•s. ocupam com tanta dignidade e 
competência, o cargo eletivo de Senador da República, 
aqui estando eu em substituição ao eminente Senador 
Marco Maciel, Ministro da Educação. 

De modo que, para não cansâ-los, para apenas, em 
sfntese, transmitir a minha alegria, alegria de quem teve 
esta oportunidade de participar deste ato da constituição 
e da eleição da Presidência e da Vice-Presidência desta 
Comissão, dizendo aqui que essa preocupação, preocu­
pação da representação popular, insubstituível nos regi­
mes democráticos, essa preocupação há de continuar, sei 

e sinto, Pelo que vejo e pelo que tenho lido, hê. de conti­
nuar dominando 'o povo brasili7nse, na sua justa aspi­
ração de ter a sua voz para a defesa das suas legítimas 
reivindicações. 

Portanto, sabendo o quanto representa o vereador, 
sobretudo, o quem chega, e disse V. Ex• muito bem, o 
primeiro pedido do homem, muitas vezes, desamparado 
e tantas vezes desamparado mesmo, até naquilo que lhe~ 
comum e fundamental, que é o direito de sobrevivência, 
do homem desempregado, do homem que chega à casa 
do vereador e do prefeito - prefeito que fui também na 
minha cidade - e, chega aflito e precisa pelo menos de 
alguém que lhe dirija a palavra, que tire o lenço_ para en­
xugar a sua lágrima, que não é só dele, é de sua famfiia, é , 
de muitos companheiros e amigos. (Palmas.) 
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Aqui estou, então, para dizer que me sinto pago, pre­
miado, pela oportunidade _que V. Exf me proporcionou e 
que lutou por ela, porque, inclusive, conseguiu no Sena~ 
do o adiamento da minha intervenção, para que aqui eu 

pudesse, dando número, completar o quorum necessário 
à eleição a que hoje se procedeu. 

Portanto, Srs. Senadores, meus Srs., sem me demorar 
sof5re a necessidade de que essa representação adquira 

-uma estrutura completa de vereador, deputado, governa­
dor, assunto que, na verdade, serâ objeto de exame nesta 
Casa e pelas autoridades, que jâ preocupa, segundo seu 

-- dej)oimento, Sr. -Presidente, o próprio Presidente Tao­
credo Neves, em torno do qual, na sua figura, esta 
Nação angustiada hoje se reúne e se une para dirigir o 
seu culto, a sua oração e as suas preces pela preservação 
da sua saúde, tão indispensável aos destinos do nosso 
País. 

Portanto, meus amigos, aqui, nesta hora, reafirmo a 
minha esperança de que esta Casa serâ a célula mater, a 
un_idade bâsica fundamental para dar arrimo, respaldo e_ 
apoio às jUstas reivindicações do povo de Brasília. (Pal­
mas.) 

D SR. HENRIQUE SANTJLLO_,- Sr. Presidente, 
propositadamente deixei para o final, para dizer-lhe que 
o Senado Federal preferiria vê-lo no Governo do Distri­
to_ Fedeúl. (Palmas prolongadas.) 

O SR. LUIZ CA VALCANTI - Mas uma coisa não 
inipede a outra ... (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Fico, mais 
uma vez, extremamente honrado_ com a confiança e a ca­
maradagem e amizade com que me distinguem os meus 
cQ}egas do Senado, e agradeço especialmente essas pala­
vras de tanta confi_a_nça, do meu eminente colega, grande 
lutador, Senador Henrique Santillo e o aparte dado pelo 
meu grande amigo, o eminente Senador Luiz Cavalcanti. 

Meus Srs., nada mais havendo que tratar, transmito, 
com muito pesar, a notfcia que recebi agora que o_ nosso 
eminente Presidente, grande Líder, homem que Veio para 
conciliar, foi novamente levado à sala de operação. O 
seu estado, evidentemente, deve ser grave, por exigir-lhe 
uma nova operação, nesta altura, depois de S. Ex• já ter 
feito três operações. Acho que só nos res:ta concentrar o 
pensamento, fazer orações e pedir a·- Deus Todo­
Poderoso que ajude o nosso Presidente a resistir e que 
possa viver, para servir ao nosso País que vive uma fase 
perigosa de transição. O povo compreende isso e mostra, 
por suas atitudes, uma paciência infinita, esperando que 
o Brasil se organize e que possa trabalhar em paz, cum­
prindo seus deveres e Obrigações, para que se crie uma 
socied:ade estável e feliz. 

Que Deus ajude o nosso Presidente! 
MC:uS agradecimentos a todos. Estâ encerrada a reu­

nião. 

2• R~nião, _r~allzada em 8 de abril de 1985. 

Às dezessete horas do dia oito de abril de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa, comparecem os Senhores 
Senadores Mauro Borges, Presidente, Mário Maia, Leu­
rival Baptista, Aderbal Jurema, Marcelo Miranda, Al­
fredo Campos, Carlos Lyra e Nivaldo Machado, re6ne· 
se extraordinariamente a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
'nhores Senadores Raimundo Parente, Lomanto Júnior, 
Benedito Ferreira, Alexandre Costa e Henrique Santillo. 
Fica registrado também a presença dos Senhores Sena­
dores Murilo Badaró, Fábio Lucena e Carlos ChiarellÍ. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara aberto os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anferior, que é dada como aprovada. 

Sábado 11 1121 

A seguir, o Senhor Presidente, Senador Mauro Borges 
esclarece aos Senhores Senadores que a presente reunião 
se destina a ouvir as palavras do ilustre visitante Doutor 
Ronaldo Costa Couto, Ministro de Estado do Interior, 
designado pelo Senhor P_rcside_nte da República, José 
Sarney, para exercer1 em carâter interino, como substitu­
to, o cargo de Gqvernador do Distrito Federal, vago em 
decorrência da exoneração, a pedido, do Senhor José Or­
nellas de Souza Filho. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Governador, Dr. Ronaldo Costa Couto, que 
em breves palavras faz um resumo da sua designação 
para o cargo de Governador do Distrito Federal. 

Dando continuidade, o Senhor Presidente franqueia 
da palavra, para quem dela queira fazer uso, usando da 
mesma ·os Senhores Senadores Helvfdio Nunes, Alfredo 
Campos, Carlos Chiarelli e Henrique Santillo, cujos pro­
nunciamentos são publicados em anexo a esta Ata, por 
determinação do Senhor Presidente. 

Antes de declarada encerrada a reunião, o Senhor Pre­
sidente Se~ador -M:-aurõ-BOries, agradece a presença dos 
seus pares na presente reunião e também ao visitante, a 
honrosa presença do mesmo à Comissão do Distrito Fe­
deral. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, serâ as­
sínada pelo Senhor Presidente,_- Mauro Borges. 

ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA 
EM 8 DE ABRIL DE 1985, REFERENTE AOS 
PRONUNCIAMENTOS DOS SENHORES SE­
NADORES FEITOS DURANTE A REUNIÃO, 
QUE SE PUBLICA, DEVIDAMENTE AUTORI­
ZADA PELO SENHOR PRESIDENTE. JUNTA­
MENTE COM O PRONUNCIAMENTO DO 
DOUTOR RONALDO COSTA COUTO, GOVER­
NADOR INTERINO DO DISTRITO FEDERAL: 

Presidente: Senador Mauro Borges 
Vice-Presldente: Senador Raimundo Parente 
(ntegra do apanhamento taquigrâfico da reunião 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados, meus Senhores e minhas senho­
ras, declaro aberta a primeira sessão da Comissão do 
Distrito Federal do Senado da República. 

Temos, no momento, a satisfação de receber a visita 
dQ ~inistro Ronaldo Costa Couto, que teve a gentileza 
de visitar o Senado da República, através da visita a·esta 
Comissão, por razão da sua designação, em carâter inte­
rino, para responder pelo Governo do Distrito FederaL 

O Senhor Presidente da República c_omunicou ao Se­
nado a sua decisão do preenchimento temporário do car­
go de Governador do Distrito Federal. 

Não se tratando de indicação expressa para submeter 
o indicado à apreciação do Senado da República antes 
da sua nomeação, não há como fazer o tratamento regi­
mental, ou seja, a inquirição tradicional do indicado 
como possível Gov-ernador do Distrito Federal. 

Trata-se, como disse, de visita de cordialidade ao Po_.. 
der Legislativo. 

e necessário destacar, para que fique bem claro, que 
nos casos normais, não excepcionais como este, o Sena­
do deve, através da sua Comissão do Distrito Federal, 
convocar e ouvir o candidato e submetê-lo à inquirição, 
para verificar as suas condições para o exercício do cargo 
de Governador do Distrito F.;::deral. Não ~ este o caso. 
Apenas me refiro a outras oportunidades no futuro. 

Sr. Ministro, temos grande alegria em recebê-lo aqui 
nesta reunião da Comissão do Distrito Federal, com a 
presença de outros Senadores não membros, a imprensa 
e pessoas gradas ao Senado e ao Distrito Federal, que, 
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naturalmente, terão muitas satisfações em oUVir aS pala­
vras de V. Ex•, e eu, como Presidente desta Comissão, e 
creio que posso falar em nome de todos os membros, da­
remos a V. Ex' a~ facilidades naturais e normais para o 
seu pleno exercício nas atividades a que se vai dedicar 
nestes próximos trinta dias. 

O Senado, através desta Comissão, não trarã nenhum 
tropeço à ação de V. EJ!;.• 

Espero e formulo os melhores votos para que V. Ex•, 
neste prazo tão curto, possa fazer aquilo que toda a po­
pulação espera de V. Ex• - trabalhar para a sua paz, sua 
segurança, seu sossego e o seu progresso. 

Era o que tinha a dizer a V. Ex• (Palmas!) 

O SR. RONALDO COSTA COUTO - Senador 
Mauro Borges, Presidente da Comissão do Distrito Fe-­
deral, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Senhores e Senha~ 
ras., meus amigos da imprensa, meus Colegas do Minis~ 
tério do Interior e do Governo do DistritO- Federal aqui 
presentes, esta é uma visita de cortesia. Entendi do dever 
do novo Governador do Distrito Federal, Governador 
interino, devia ser o meu primeiro ato viSitar esta Comis~ 
são, visitar este Sedado. 

Devo. lhes dizer que chego à condição de Governador 
interino do Distrito Federal com dois' compromissos: a 
democracia como princípio, e a liberdade como objetivo 
permanente. Não é nenhum favor para quem serve à 
Nova República. Pretendemos governar o Distrito Fe~ 
deral com respeito pela população, com a prioridade 
para· o atendimento dos interesses da população mais 
pobre, das famílias pobres, que são tantas, principalmen­
te na periferia da cidade. t uma cidade em que já se en· 
contram presentes os problemas que infelizmente se ma­
nifestam também nos outros grandes centros urbanos 
brasileiros. J ã temos problemas graves de segurança pesw 
soai, segurança pública, principalmente na periferia. Te­
mos problemas graves de transporte urbano:-Temos defi­
ciências já crônic:as_ em termos dr:. _in_(ra-estrutura social 
básica. Temos problema de-desemprego. Temos proble­
ma da metropolização de Brasília, na qual o nosso caro 
Presidente é professor. 

Brasflia, na verdade, excedeu seus limites geogrãficos. 
Hoje é uma cidade que alcança o entorno. A população 
do Distrito Federal, somada à do entorno, já alcança 
dois e meio milhões de habitantes. Dessa região vem 
mostrando crescimento populacional explosivo, de que 
também não cabe descuidar. 

Não se surpreendam os Srs. de sa~er que a regi~.-o de 
Brasília cresceu nada menos que 15% ao ano, em termos 
de população, nos anos 60, e nos anos 70, 8%. Significa, 
na prática, que a população que temos hoje, aqui, de cer­
ca de um milhão e meio de habitantes, é dez vezes a po­
pulação de 1960._---

U ma cidade que cresce de forma tão_ eXplosiva merece 
ser governada com carinho, com seriedade, com respon­
sabilidade e com competência. Essa competência passa 
pela formação de uma equipe comprometida com a po­
pulação desta região, 'não apenas da cidade de Brasilia, 
passa pela formação de uma equipe que tenha compro­
misso com o futuro e com os valores da Nova República. 
Isto será fCito. 

Governar·se-á Brasflia, neste período de interinidade, 
preparando-se o caminho para o Governador definitivo 
que virá, em prazo curto. 

Aqui pedimos a Deus - tenho certeza de que junto 
com todos os Sennhores - pela recuperação rápida do 
Presidente Tancredo Neves. A Sua Excelência caberá in­
dicar o nome do Governador definitivo, e certamente o 
farã com a habituallU;cidez e sabedoria que não lhe têm 
faltado. 

Deve ser preocupação de todos os presentes se é possf­
vel conciliar as atividades de Ministro do Interior com a 
atiVidade de Governador do Distrito Federal. Digo-lhes 
que sim. Com boa vontade, com objetividad~ é passivei 
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conciliar-as duas coisas durante algum tempo. Durante 
muito tempo seria estafante e seria realmente impossfvel. 
.t viável, para um prazo curto, trabalhar em três tempos: 
trabalharei pela manhã, pela tarde, pela noite e também 
nos fins de semana, se preciso. Afinal, trinta diaS de sa-

-- crificio, de um sacrifício abençoado, para tentar ajudar o 
povo de Brasflia, principalmente o povo mais pobre de 
Brasília, não é exigência demasiada para quem dedicou a 
sua vida à carreira pública. 

O homem público deve ocupar cargos para servir, e 
não para se servir deles. 

Este é momento de emergência, este é momento de di­
ficuldades, este é também momento de fraternidade nes­
te País. ~ momento de solidariedade. Temos o nosso 
Presidente - verdadeiro Idolo de nossa Pátria no mo­
mento, p:ii de nossa Pátria. Temos o nosso Presidente 
doente. Sou pessoa profundamente ligada ao Presidente, 
por laços profissionais e afetivo. Tal fato deve ter pesado 
profundamente na designação do Presidente José Sar­
ney, como também deverão ter pesado as ligações óbvias 
da atividade do Ministério do Interior com as atividades 
do Governo do Distrito Federal. 

Espero que Deus me ilumine para que eu sempre acer­
te nas decisões. Espero contar, em todas elas, com o res-

'- paldo desta respeitável Casa, desta egrégia Comissão. 
Tenho certeza de que isto acontecerá, porque os nossos 
objetivos são os mesmos e os métodos parecidos. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Sr. Presidente, Sr. Mi­
nistro Costa Couto, Srs. Senadores e DePutadoS,-minha 
primeira indagação ao Sr. Ministro é relativa à condição 
em que V, Ex• aqui se encoõ.tra, à QuillificaÇão que V. 
Ex• aqui traz - Ministro ou Governador? 

Nas su~s ~ápidas palavr~s, V. Ex• deu a en~ender, pelo 
menos assim compreendi, que aqui -veiO carregandO- o 
duplo fardo- Ministro e Uovernadár. 

Gostaria que este ponto ficasse- esclaiecido, a fim de 
que eu possa prosseguir nas considerações que desejo f3-
zer. 

0 SR. ÃLFREDb CÀMPÓS - Sr. Presidente, para 
uma questão de ordem. (Assentimento da Presidência) 

Pelo que entendi do que V. Ex• falou no infcio,-Setrata 
de uma v.isita do Governador do DistritO Federal, ~o 
Ministro do Interior a esta Comissão. Não se t~ata, no 
momento- como me parece- assim o nosso caro Co­
lega Helvídio Nunes tenha entendido, não se trata de sa­
batinar o Minfstro, até porque a indicação está além de 
qualq~er res~lu?ão ~o Senado. ~uma indi~ção pro tem~ 
pore, e uma md1caçao para um mês., ou menos atê, e não 
estamos tomando conhecimento da decisão do Pl-e5iden-" 
te da República. Estalnos recebendo, em uma visita de 
cortesia, o Ministro e -Governador interino do Distrito 
Federal, e tão só haveremos de sabatinar aquele que vier 
ser indicado pelo Presidente da República, para respon­
der efetivamente pelo Governo do Distrito Federal, ou 
seja, ser nomeado posteriormente para Governador do 
Distrito Federal, e não o Ministro Costa Couto, que está 
respondendo interinamente pelo Governo do Distrito 
Federal. 

Poderíamos muito bem travar este diálogo, mas não 
como sabatina da Comissão do Distrito" Federal, pelo 
que entendi do que V. Ex•, Sr. Presidente, disse no início 
desta reunião. 

Meu caro Colega Helvfdio Nunes não me leve a mal, 
simplesmente, porque assim o entendi e tenho a impres­
são de que nós todos, Senadores. aqui presente, também 
entendemos assim. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Estou certo 
de que o nobre Senador Helvfdio Nunes também pensa 
assim. S. Ex• apenas iniciou a sua saudação. Óbvio que 
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eu não precisaria dar a palavra. Cada Senador tem a pa­
lavra libre para dirigir uma saudação ou qualquer forma 
de palavra ao nosso Ministro Ronaldo Costa Couto, que 
nos visita na qualidade de Governador interino, respon­
dendo pelo Governo do Distrito Federal. 

Tenho certeza de que o Senador Helvfdio Nunes, com 
sua clareza de raciodnio, percebe bem essa circunstân­
cia. Naturalmente S. Ex• estã na sua Casa e tem direito 
de falar o que quiser. 

Com a palavra o nobre Senador Helvfdio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Muito obrigado a V. 
Ex•, Sr. Presidente. Agora estou em dúvida, se devo 
agradecer ou reclamar. (Risos) 

_Estamos na Nova República. Saímos de um estado de 
Úbítrio para o da plenitude democrática. Pergunto a um 
Ministro de Estado, também Governador do Distrito 
Federal, pergunto sem nenhuma malícia, sem atingir, 
porque entendo que isso não fere S. Ex• Será que estou 
dizendo alguma aleivosia que aqui está o Ministro, e 
aqui está o Governador recentíssimo do Distrito Fede­
ral?! Que Inal existe ncbsfa pergunta?! Desejo saber se S. 
Ex• estã ·na Condição de Ministro, se estã na condição de 
_Goy~!nador do Distrito Federal, pois que tomou posse 
hoje à tarde, ou se está exercendo a dupla qualificação­
Ministro e Governador ao mesmo tempo. 

Entendi descabida a explicação do nobre Senador por 
Minas Gerais. Estão procurando fazer uma tempestade 
num copo d'água! · 

Estã aqui como Governador, como Ministro, ou se na 
dupla condição de Ministro e de Governador. 

O Senado é suficientemente maduro para saber que es· 
tã vivendo uma hora dificil. Ainda que o Senado não o 
saiba, vamos supor este absurdo, não poderiamos supor 
um segundo absurdo, que a nossa civilidade estava intei~ 
ramente afastada e que iríamos agredir verbalmente a 
um homem que, de maneira espontânea, aqui vem ren­
der uma homenagem a esta Comissão. 

Sr. Presidente, mantenho a minha pergunta, pergunta 
que não tem sentido escuro, que-não fere, que não desa­
grada. Ao contrário. Se eu fosse Governador do Distrito 
Federal, sentir~me~ia muito orgulhOso em declinar que 
era GoVernadOr do Distrito Federal. 

Insisto, reitero a pergunta, a fim de que eu possa conti­
nuar conversando. 

Sr. Presidente, V, Ex' no princípio, disse: "Esta é a pri­
meira reunião da Comissão do Distrito Federal". Inte­
grante desta Com_issão, o meu dever ê aqui comparecer e 
participar dos trabalhos. Acredito que este também é o 
objetivo do Governador, que deseja ouvir, para que pos­
sa totalmente acertar. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sr. Presidente, para 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) -Concedo a 
palavra, para questão de ordem, ao nobre Senador Car­
los Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Sr. Presidente, não 
sou Membro desta Comissão do Distrito Federal. No 
entento, como Líder de Bancada, tenho possibilidade 
desta participação. . 

Na verdade, longe de nós estejamos sequer presumin­
do qualquer aleivosia nas inteligentes ponderações do 
Senador Helvfdio Nunes, sobretudo no seu estímulo ao 
argulho da manifestação-das titulações dos nossos visi­
tantes. Apenas pondero que hâ dispositivos regimentais 
que regulam a matêria. Se aqui houvesse uma reunião 
para inquirir, em termos rigorosamente regimentais, o 
Governador do Distrito Federal indicado, haveria neces~ 
sidade de que esta reunião fosse secreta, e haveria neces­
sidade de' toda uma mecânica procedimental. 

Então, estamos aqui dentro deste espírito, inclusive 
espfrito que pautou a manifestação do Senador Helvfdio 
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Nunes, da cortesia, do apreço, da estima, da saudação. 
Não estamos aqui realmente para o critério da sabatina, 
e sim apenas para um esclarecimento. 

Esta, a questão de ordem que levanto. 
O Miriistro Costa Couto foi designado para responder 

interinamente pelo Governo do Distrito Federal - por R 

tanto, está temporariamente no exercício de uma função 
administrativa, a nfvellocal- e também S. Ex• é MinisM _ 
tro de Estado. S. Ex• vem aqui nos trazer o apreço pes­
soal e nos dar ciência dessa função transitória. 

Sr. Presidente, entendi que V. Ex• dissera, no texto da 
sua manifestação a esta Comissão, que a Comissão real­
mente vai preservar o direito de argUir e inquirir o Go­
vernador que venha a ser indicado em carâter permanen­
te, aquele que efetivamente venha a ter que exercer 
funções presumivdmente duradoura, e não aquele que, 
neste momento especial da História do Pafs, neste mo~ 
mento de solidariedade, de. fraternidade, de preocupação 
com valores maiores, assume uma tarefa complementar, 
transitória, para trabalhar três tempos, e, mesmo não 
sendo explicitamente o Governador no sentido jur(dico e 
pleno do termo, vai administrar o Distrito Federal mo­
mentaneamente. 

Neste sentido, Sr. Presidente, deixo expresso que não 
se trata de uma sessão para ouvir o indicado para Gover­
nador, e sim uma sessão aberta em que a Comissão do 
Distrito Federal recebe a visita daquele que vai adminis­
trar transitoriamente o governo do Distrito Federal. 
Apenas desejo ter a confirmação desta minha dúvida, ou 
a manifestação de V. Ex•, porque creio tê-la ouvido de V. 
Ex• Então, queria ter Confirmada essa informação, até 
para o funcionamento procedimental e regimental dos 
trabalhos. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Sr. Presidente, quanto 
é difícil falar na Nova Rep6blica. (Risos) Estou pedindo 
um sim ou não. Jâ ouvinlos durante 10 minutos a pala­
vra, de uns, 15 minutos a palavra de outro, e não ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Nobre Se­
nador Helvfdio Nunes, teremos a maior honra e o maior 
prazer em ouvir e douta palavra de V. Ex• 

Agradeço o esclarecimento do nobre Senador Carlos 
Chiarelli, pois sei que V. Ex• está absolutamente ciente 
do caráter. Entretanto, creio que S. Ex• falou menos 
para V. Ex• ou para mim e maiS-para o público que aqui 
está, que não se trata, realmente, de uma reunião clássica 
da Comissão, que seria secreta para lriquírir o indicado 
para Governador do Distrito Federal. 

Estamos ansiosos para ouvir as palavras de V. Ex• 
Peço que continue. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Desenganado, de que 
não terei a palavra, afirmativa ou negativa, do Ministro, 
prosseguirei, Sr. Presidente. 

O SR. RONALDO COSTA COUTO (fora do 
microfone-inaudível.) 

O SR. HEL VIDIO NUNES- Sr. Ministro, peço a V. 
Ex~ reCeba a minha participação com o maior respeito. 
Tenho V. Ex• com o maior respeito e grande admiração, 

-pelas informações que ouvi desde a semana passada, 
· sÕbreiudo pelo depoÍmento que O Senador M uiiTo Badã.­
r6 prestou, hoje, no plenário do Senado Federal. 
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O SR. RONALDO COSTA COUTO (Fora do Micro· 
rone)- Estou aqui na condição de Ministro, designado 
para responder interinamente pelo Governo do Distrito 
Federal, situação esta produto de dois eventos. Primeiro, 
o desejo do Presidente José Sarney de homenagear o Pre­
sidente Tancredo Neves, que, todos sabemos, tem um 
nome definido para ocupar o Governo do Distrito Fede­
ral, nome esse que não trouxe a público. Então, se aguar­
da que o Presidente Tancredo Neves, em processo de re­
cuperação, Possa explicitar esse nome. Segundo, estou 
aqui tambêm na condição de democrata que quer visitar 
a Casa do Povo, quer visitar o Legislativo como seu pri­
meiro ato -cOmo Governador_ interino. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Muito bem! Meus 
aplausos. 

Chegaram duas mensagens ao Senado Federal, ambas 
datadas do dia 3 de abril. A primeira: 

"Tenho a honra de comunicar a V. Ex' que, na 
forma da lei e para os devidos fins, acabo de nomear 
o Dr. Ronaldo Costa Couto, Ministro de Estado do 
Interior, para exercer em caráter interino, como 
substituto, o cargo de Governador do Distrito Fe­
deral." 

A segunda: 

''Para os devidos fins, tenho a honra de comuni­
car a V. Ex• que, na forma da lei, acabo de designar 
o Dr. Ronaldo Costa Couto, Ministro de Estado do 
Interior, para exercer em carâter interino, como 
substituto, o cargo de Governador do Distrito Fe­
deral.» 

Na realidade, a primeira mensagem, traduzida ante­
riormente no decreto de 3 de arit de 1985, publicado no 
""Diário Oficial" de hoje, diz que V. Ex• foi nomeado 
para exercer, como substituto, em caráter interino, o car~ 
go de Governador do Distrito Federal. 

Antes que esse novo ato seja publicado no Diário Ofi­
cial, prevalece a nomeação, e não a designação. 

Então, V. Ex• hoje foi nomeado, e amanhã, quando 
circUlai- novo Diário Úficial, será designado. 

Se estas ã.ltefilções fOssem produzidas no Governo an~ 
terior, Governo que não respeitava lei, que desobedecia 
à Constituição, ainda se justificava, porque, afinal de 
contas, lá no Nordeste- sou nordestino, sou do Piauí 
- diz-se com muita propriedade, com muita sabedoria: 
.. cesteiro que faz um cesto faz um cento". 

Em menos de 24 horas V. Ex~ vai passar de Governa~ 
dor nomeado a Governador interino. 

Acredito que não é com esta Nova Rep6blica que V. 
Ex• sonha. 

O Nordeste está passando um dos momentos dificeis 
da sua história. Depois de 5 anos de seca, agora estamos 
vivendo um perÍodo de enchentes. A esta altura, cerca de 
250 mil flagelados estão à espera de providências mais 
urgentes, mais prontas, mais efetivas do Governo. En­
quanto islo, aqui estamos discutindo sobre se V. Ex• foi 
nomeado ou se foi designado. O que me causa espécie, 
Excelência, é que, de acordo com a lei, que jâ foi revoga­
da, não por uma lei da mesma categoria, mas pela Lei 
das leis que é a Constituição, V. Ex• foi nomeado para 
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exercer a Governadoria do Distrito Federal pelo prazo 
de 30 dias. 

Amigo, admirador do Presidente Tancredo Neves, 
tanto quanto os demais brasileiros, torço, peço e rezo 
pela recuperação da_ saúde do ex-Senador, do ex­
integrante da Comissão de Constituição e Justiça -
Tancredo Neves. 

Perguntõ: se, por acaso, o Presidente Tancredo Neves, 
no prazo de 30 dias, não tiver condições de saúde para 
assumir o Governo, como ficará a situação do Distrito 
Federal? V. Ex• será reconduzido? Se isto ocorrer, V. Ex• 
poderá ser reconduzido "n+ l" vezes. Neste caso, ai­

-c.ançaremos aquela situação jurídica a que me referi na 
tarde de hoje no Ptenârio do S_enado Federal: estamos 
face a uma fraude à lei. 

Veja V. Ex• que não há nenhum ataque, não hâ ne­
nhum doesto nas minhas palavras. 

Esta é a Comissão--do Distrito Federal e, como inte­
grante desta Comissão, aqui vim para fazer estas colo­
cações, com todo o respeito a esta figura ímpar do Presi­
dente e com a maior consideração a V. Ex• 

O SR. RQNALDO COSTA COUTO- Caro Sena· 
dor Helvidio Nunes, essa homenagem do Presidente Sar­
ney ao Presidente Tancredo Neves, deixando que explici­
te o nome da pessoa que indicará para exercer, em ter­
mos efetivoS, durante o horizonte de Governo, a Oover­
nança do Distrito Federal. creio que essa indicação do 
Presidente Tancredo Neves não necessariamente terá 
que aguardar a sua possse. Basta que o Senhor Presiden­
te possa comunicar-se com o Presidente Sarney, que lhe 
está prestando essa homenagem. Esperamos em Deus 
que isto se dé muito b!evemente. 

O SR. HELV1DIO NUNES- E se não acontecer?! 
Intervenções fora do microfone - (lnaudíveis) 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. Presidente, 
usando da palavra brevemente, saúdo o Ministro Costa 
Couto e agradeço, em nome desta Comissão, sua visita. 

Entendemos, que houve uma situação de fato criada 
com a vacância do cargo de Governador do Distrito Fe­
deral. Essa vacância, essa acefalia de poder no Distrito 
Federal não se deveu à vontade política nossa, nem do 
Congresso Nacional, nem do Presidente em exercfcio J o­
sé Sarney. 

A admiriiStfação pública brasileira não admite a acefa­
lia, não admite a vacância de cargo. Então, o Govern_o, a 
meu ver, acabou agindo bem designando interinamente 

- o Ministro Costa Couto para responder, até que se possa 
resolver a respeito da nomeação do novo Governador do 
Distrito Federal, pela AdministraÇão desta Unidade _da 
Federação. 

Portanto, em meu nome e - estou certo - em nome 
da Maioria, agradeço a presença de V. Ext, Ministro 
Costa CoutO, nesta Comissão. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Não haven· 
do mais nenhum Sr. Senador que queira fazer uso da pa­
lavra, declaro encerrada a presente reunião, com os meus 
agradecimentos ao-Ministro Costa Couto. (Muito bem! 
Palmas) 

(Encerra-se a reunião às 18 horas e 15 minutos.) 
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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA67•SESSÃ0, EM 13 DE MAIO DE 
1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~" 104/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, -que introduz modi­
ficação na Lei nl'7.210, de II de julho de 1984, que 
institui a Lei de Execução Penal. 

-Projeto de Lei do ~enado n"' 105/85, de autoria 
do Sr. Senador Jutahy Magalhães, que cria o Serviço 
Nacional de Alistamento Eleitoral, e dã outras provi­
dências. 

- Projeto de Lei do Senado n_<:•_ 106/85, de autoria 
do Sr. Senador Gastão Mlíller, que institui a Semana 
Nacional da Democracia, cujo patrono é Tat:tcredo 
de Almeida Neves. 

1.2.2 - Comunicaçio da Presidência 

Referente às indicaçõ_e_s_de Srs. Senadores para in­
legrarem a Comissão Parlamentar de Inquérito' cria­
da pela Resolução n! 13, de 1983 e que se destina a in­
vestigar a persistência da pobreza absoluta do Nor­
deste. 

1.2.3 - Discurso do Expediente 

SENADOR JORGE KALrJME ~ Exçlusão da 
RegiãoAr:nazônica das medidas emergenciais concer­
nentes ao crédito. 

SUMÁRIO 

!.3-0RDEM DO DIA 

- Requerimento nl' 57f85, requerendo urgência 
para o Ofici_o S/2, de 1985, do Goverilador do Esta­
do do Rio Grande do Norte, solcitando autorização 
do Sen-adO Feaera1 p<i.ra realizar Operação de crédito 
externo no vaJor de cinqUenta milhões de dólares. 
Votaçi.o adiada por falta de quorum. 

- Requerimento nl' 58_/85, sqlic!tando urgê~cia 
para o Oficio S/8, de 1985, através do qual o Prefeito 
municipal de Anãpolis (GO), solicita autorização do 
Senado para que aquela prefeitUra- possa- realizar 
operação de empréstimo externo no Valor de uss 
3,500,0QQJ)O _ __(trê~ __ rni!h__õc;:s e quinhentos mil dólares). 
Votação adiada por falta de qoorum. 

- Proje_~o de Lei º9 senado nl' 2,.6(79_._ qu_e ~cres-
--~ta_ pa~Mr~~Jº:i ___ a~_ art_,_ _517 4a Consoii(fãÇão-dai-
. Leis dô. Tráb-afho. _VOt-ãçj~~~ Põr f~ta de quo-

J;'Um. 
-- ProjetQ cje Lei do_$~ª--<!o n9 2f80, que dispõe 

sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensíil.O:Supericir. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

_...,.... Projeto de Lei do Senado n'~ 340/80, que acres­
centa parágrafo único ao art. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 

-remuneração propõrcional. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 18/80, que dispõe 

~-o~re ap~~ent::'-_d:~r-~1:!-~Eec~al ~9 rz.t~!~-CiJJ\preci~ão 
preliminar _d~ Cons.titucionalidad~.) Votaçio ~lada 

·- __ · p<,__r:f~ltâ de· qu~rum. ·- ·· · · 

- Projeto -de Lei do Senado n~" 320/80, que revoga 
a Lei n'~ 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria-<? Con­
selho Nacional de Imigração, e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Discursos após .a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo ao 
Ministro da Aeronãutica no sentido do atendimento 
de reivindicações salariais eh: servidores que especifi~ 
c a. 

SENADOR JORGE BORNHA 1JSEN- 10' aní­
versáJj_o @jornal O Estado, de Santa Catarina. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- [o aníver­
sãrio de falecimento -do Escritor Pedro Nava. 

!.4- ENCERRAMEN1U 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

Do Sf. Alberto Silva:, pronunciado na sessão de 7:.. 
5-85. 

Do Sr. José Lins, pronunciado na sessão de9-5-85. 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTIDO 

5-CQMPOSIÇÃ.O DAS COMISSOES PER-
MANENTES 

Ata da 671! Sessão, em 13 de maio de 1985 
3'. Sessão Legislativa Ordinâria, da 47' Legislatura 

Presidência dos Sr:;. José Fragelli e Passos Pôrto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Rai­
mundo Parente- Claudionor Roriz_- Aloysio Chaves 

-Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alberto Silva­
Helvídi~ Nun~=-C~ar Cais- Virgflio TávOra- Car­
los Alberto - ·Moacyr Duarte .:..__ Mãrtins Filho -
Humberto Lucena - Marcondçs Gadelha - Aderbal 
Jur_ema - Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante -

Louri~al Baptista - Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
-Lo manto Júnior-_Nelson Carneiro --Murilo-Bada­
ró- José Fragelli- Jorge Bornhausen- Carlos dila­
rem - Octãvio Cardoso. 



1126 Terça-feira 14 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Oiretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Oiretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Oiretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Oiretor Adjunto 

O SR. PRESIDENTE (JoséFragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Ha­
vendo mlmero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr._ lt-Secretário irá proceder à leitura de projetes de 
lei encaminhados à Mesa. 

São lidos_ os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 104, DE 1985 

Introduz modfflcaçio na Lei 0'1 7.210 de 11 de ju­
lho de 1984, que "institui a Lei da Execução Penal". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 É acrescentado ao art. 133 ·da Lei n"' 7.210, 

de 11 de julho de 1984, o seguinte parágrafo único:---=-

Parâgrafo único. Não se negará perm-iSsãO-para 
residir fora da Comarca do Juízo da Execução 
quando o liberado pleitear tal beneficio com vistas a 
comprovadamente, transferir-se para local em que 
residam seus familiares mais próximos. 

Art. 29 Esta Lei entrará- em vigór- ria data de sua 
publicação. -

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçio 

Diz o art. r33 -da novíssima Lei de Execução Peo.al (n9 
7.210, de 11 de julho de 1984) que: 

"Se for permitido ao líberado residir fora da Co~ 
marca do Juízo da Execução, remeler-se-á cópia da 
sentença de livramento ao juízo do lugar para onde 
ele se houver transferido e à autoridade incumbida 
da observação cautelar e de proteção." 

Verifica-se, portanto, que o texto legal possibilita ao 
liberado condicional obter permissão para transferir-se a 
outra comarca que não a do Juízo da Execução, mas que 
tal permissão fica sempre subordinada ao arbítrio- do~_ 
juiz. 

Por isto que, naqUeles casos em que o detento, ou o 
preso, muhiciado da melhor boa vontade para 
reintegrar-se à sociedade~ quer buscar o apoio Ue 
membros mais prOXíiriõS-da família, parecejústo que-tal 
desejo não lhe possa ser negado. 

Este é o objetiVo -da presente proposiçãO:-
Sala das SessõeS;-13 de maio de 1985.- Ne"lson car: 

neiro. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI DE EXECUÇÃO FINAL N• 7.210 
DE 11 DE JULHO DE 1984 

Art. 133. Se for permitido ao liberado iesidir fora 
da Comarca do Juiz da Execução, remeter-se-á cópia da 
sentença do livramento ao juízo do lugar para onde ele se 
houver transferido e à autoridade incumbida da obser­
vação cautelar e de proteção. 

........ -... ' ... ~ ..................... -.. ·-· ~~~ .-.. . 
(À Comissão de _Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 105, DE 1985 

Cria o Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral, 
e dá outras providências. 

O Corig'ressO Nacional decreta: 

Art. 19 Todo brasileiro é obrigado a alistar-se para 
eXercer ó dir"eito de voto, a contar do dia em que comJüe­
tar 18 (dezoito) anos de idade, na forma da Constituição, 
dãs-Iels-fed.erais e das -instniçõei bãfx.áâas pelo Tribunal 
SüperJOr Eleitoral. 

Art. ~ Os -Cjdadãos gue necessitem_de auxílio para a 
locomoção, preparo de documentos legais, íni::lusíve fO­
tOgrã.fiã--e dados de identificação, necessários à qualiiT­
cação e inscrição como eleitores, receberãO ajuda sufi­
ciente do Estado, por intermêdio da Justiça Eleitoral. 

Art. -3~ .t: criado, como 6rgão permanente de apoio à 
Justiça Eleitoral, diretamente subordinado ao Tribunal 
Superior Eleitoral, o Serviço NãCíõi13.1 de Alistamento 
Eleitoral, para prom·over e superintender a inscrição do 
eleitorado. 

Art. 49 O Serviço NacioDal de alistamento Eleitoral 
serâ exercido, em cada Município, por uma jUnta com­
posta de trê~ membros, presidida pelo Juiz Eleitoral, 

--como membro -natO; indicãdos os demais pelos dois par R 
tidos mais-votados na Coínarca,_dentre cidadãos_ de no­
tófia idoneidade moral. 

§ 1<1 Onde não houver Justiça EleitOral, a presidên­
cia da junta caberá l mais alta autoridadejudiciáriã loR 
cal. 

§- 2~ Nas cidades onde existam mais de uma Zona 
Elcltoral, serão criadas tantas juntas quantas forem as 
zonas existentes. 

§ 39 No ato da indicação de que trata o presente arti­
go, nomear-se-á o respectivo suplente. 

§ 49 Em caso- de vacância, novos membros serão in­
dicados, na forma do.caput deste artigo, para ténnino do 
mandato. 

Art. 59 Incumbe ao Serviço Nacional de AlistarnenR 
to Eleitoral: 
1- organizar o planejamento anual do alistamento 

eleitoral, no território de sua jurisdição; 
II -tomar todas as providências necessárias ao alis­

tamento, como obtenção e preparo dos documentos 
exigíveis do eleitor, .inclusive a feitura de fotografias e a 
elaboração dos dados de identificação; 
III- providenciar o transporte dos alistados e seus 

preparadores, __ 
Art. 69 As despesas decorrentes da execução desta 

Leí corr6rão por conta do Fundo Partidário. 
ArL 79 O Tribunal Superior Eleitoral, no prazo de 

60 (sessenta) dias, baixará instruções regulamentando a 
aplicação desta Lei. 

Art. 89 Esta Lei entra em vigor na data_ de sua publi­
cação.-

Art. 99 RevogamRse as disposiç-ões em c_o.ntrário. 

JustificaçãO 

Continuam plenamente atuais os argumentos apresen­
tados pelo então Senador José Sarney quando, na Sessão 
de 20_de setembro de 1974, justificou, neste Plenário, i 
criação do Serviço' Nacional de Alistamento Eleitoral. 
idéia que tentara tranformar em realidade bem antes, 
quando se discutiu e 'votou, nesta Casa, Mensagem do 
Poder Executivo, estatuíndo o transporte gratuito para 
os eleitor!!$. 

Na verdade, se o direito de votar ê um dever cívico~ 
deve o Estado _ajudar o .cidadão a cumpri-lo, quando cer­
tas exigências da própria legislação lhe exigem despesas a 
que não pode acudir, pela sua pobreza ou quase indigen­
cia, 

Lembrava, naquelajustifiC-ãÇão, o atual Presidente da 
Repúbllca que, ao exi,gir do indivíduo a obrigação do 
Se-rviço- m1lifã"r, o Estado organizou o Serviço de Alista­
mento, sustentando o convocado na caserna, 
cumprindoRlhe, por igual, ajudá-lo a prestar o serviço 
obrjgãtório do voto. 

Aprovado o Projeto, o eleitor financeiramente incap~ 
deixará de transferir_ as despesas do alistamento àquel~ 
que julga mais necessi~a.do~ do seu voto, coibindo-se a si­
monia eleitoral, que ê um câncer da democracia repre­
sentativa. 

Nesse procedimento primário es(á a gênese dOs fama~ 
sos "currais eleito_rais", denunciados no Brasil desde o 
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pleito de l945, como na incapacidade financeira do 
maior número se explica a razão de não_representar o 
nosso eleitorado nem quarenta por cento da população, 
embora não possamos esquecer a in-capacidade legal dos 
analfabetos. 

Advertia, naquela oportunidade, o Presidente José 
Samey a propósito da influência do poder económico 
nos pleitos eleitorais, defluente, em grande parte, dessa 
reconhecida pobreza da maioria Votante, lembrando, 
ademais, que- <ipresentarã, mais uma vez, a idéia da 
criação desses serviços nas últimas Convenções da ARE­
NA. 

Ao renovar esta Proposição, que nos pareceu irretocá­
vel na sua formulação e na sua justificação, esperamos 
que a maioria parlamentar, nas duas Casas do Congres­
so vencidas aparentes objeções constítucionais, aprove a 
presente Proposição, que decerto não receberá veto do 
Presidente da República, que mantém reiterada fidelida­
de às irisiituições -democrático-representativas no País e 
sabe que ela se fundamenta, iniludivelmente, no sufrágio 
universal, que significa a participaçào, nos pleitos eleito­
rais, da _totalidade dos cidadãos habilitados. a votar. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 198_5.- Jutahy Maga­
lhães. 

(Às Comissões de Coizstit~içàQ e Justiça e de Ser­
viço Público Civil.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 106, DE 1985 

Institui a Semana Nacional da Democracia, cujo 
patrono é Tancredo de Almeida Neves. 

O Congresso Nacional decret~: 
Art, 19 f:: criada a Semana Nacional da Democracia; 

tendo como patrono Tancredo de Almeida Neves. 
Art. 2"' Anualmente, entre os dias 15 e 22 de abril, 

em todo o País, os estabelecimentos de ensino püblico e 
privado, inclusive de nível universitário, cumprirão um 
calendário de comemorações através de palestras, confe­
rências e debates destinados à exaltaçã_Q dçs_ valores e 
princípios democráticos. 

Art. 3"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Quando a Nação ainda não se refez do duro g-olpe re­
cebido da mão pesada do destino, expresso na fatalidade 
da morte de Tancredo Neves, vC:nho, através do presente 
projeto de lei, propor ao Coitgr"essõ~áCioflal a oportu­
nidade de perenizar a memória do grande líder pelo re­
novado ensinamento dOs princípios democráticos, sem 
dúvida, o seu dogma de vida. 

t preciso que permaneça entre nós o eco sincero e for­
te da voz de Tancredo c_omo quando disse no discurso de 
novembro de __ l984 em_ Vitóda, no Espírito Santo: 

.. "De norte a sul do Brasil, estou pregando, em 
praça pública, a unidade naciçmal. Prego a concór­
dia, a construção do_ futuro, e não me prendo aos 
pesadelos do passado." 

Sua pregação teve êxito, O Brasil, dépois dele, é um 
País cujo povo recuperou o entusiasmo cívico, quer, es~ 
pera e luta por um futuro de paz e de liberdade. Ao dei­
xar o governo de Minas GeraiS, em agosto de 1984, Tan~ 
credo afirmou: 

. "As alvoradas da Hbe.rdade,não surgem como 
acontecimento naturaL As manhãs da liberdade se 
fazem com a vigília corajoSa dos homens que exorci· 
zam com sua fe os fantasmas da.tirania." 

Foi ele, principalmente a partir daquele momento, o 
anunciador dessa alvorada. Vigilante corajoso, empU· 
nhou a arma da conciliação e inoculou em todos n6s o 
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fogo da sua fé, fazendo-nos entender que a construção 
do amanhã. vale muito mais que a lembrança amarga do 
passado inglório. Consciente da fragilidade do regime 
militar, ao contrário de muitos, não fez da tribuna e da 
palavra os instrumentos da discórdia. Crítico feroz e 
mordàz, tinha, sempre, em primeiro plano dos seus dis­
cursos, a mensagem pátgmática: e serena a mostrar o 
rumo mais seguro na caminhada para o desenvolvimen­
to. Político por natureza, fez do diálogo o elo pelo qual 
consegUiU realizar as mais difíceis articulações em vãriós 

_momentos da vida nacional. Em nenhum instante, po· 
_rém, se sabe de algum vacilo seu quanto à obediência ·aos 
seus princípios que adotara. E ele próprio assim se defi­
ni i: 

''Eu sou pragmático e conciliador na ação, mas 
ao m~ino telllp~_ i~flexível em matêria de prind­
pios. Sempre que você transige em princípios,-ga­

nha nuril episódio, mas apenas nUm episÓdio. Perde 
em substância e permanentemente." 

Por isso talvez tenha conseguido o respeito e a admi· 
-raçãO até mesmó dos mais ferrenhos adversários. Inca­
paz de um gesto ou uma expressão de descortesia, tinha, 
como poucos, à hora certa, a palavra ex ata para manifes~ 

" tar a inflexibilidade de um ponto de vista. A serenidade 
no deba,te, a segurança no diálogo:- a firmeza nas- deci· 
sõese a tranqUilidade no ouvir, davam a dimensão do ci­
dadão e do político para quem "não são os homens, mas 
as idéias que brigam", 

Acostumado às tensões e dificuldades de varias perío­
dos da História nas últimas quatro décadas, descobriu as 
vantagens das decisões refletidas. Na sua prática política 
não havia Iugar para a impetuQsidade e os rompantes 
impensados, Fiei" seguidor da inâxima de Getúlio Var­
gas,. .. yaplq§ deixar-ª_s ondas ba~erem e depois estudamos 
a espuma", Tancredo soube superar com· sabedoria e 
dignidade lodos os_ó()_ices_ que se <~:presentaram em sua 
longa vi_da de hom~m público. Por essas razõeS pretCnde­
mos patrono da Semana Nacional da Democracia, de 
cuja insti_tuição objetiva este projeto de lei. 

Ao propormos, entre IS e 22 de abril, todos os anos, o 
cumprimento de um calendário de palestras, conferên­
cias e debates destinados à exaltação dos valores demo­
crátic_os, queremos aproveitar as datas comeffior"ativas 
ao descobrimento, à memória de Tíradentes e, natural­
mente, a partir de agora, também à memória de Tancre­
do Neves, para permitirmos às gerações alua] e futuras o 
conhecimento de fatos e de personalidades marcantes da 
nossa História. 

O grande _re_ligioso, político e literato Dom Aquino 
Corrêa, afirmo}-! certa feita: 

.. "O pessimismo é a trfsteZ.a sem esperança: O mal 
não é a tristeza, senão o _desespero. ( ... ) A tristeza 
tem o- efeito artístico da sombra, mas, para isto, há 
mister combiná-la luminosamente com a esperança. 
(".) A mocidade ê a mais bela encarnação da espe­
rança, façamos uma literatura que a eduque e eleve, 
propinando-lhe, no vaso de ouro filigranado e terso 
das letras, não o veneno róseo da pornéia, nem os 
perrexis do erotismo fácil e enervante, mas sim as 
ambrósias e os néctares dos entusiasmos puros, das 
virtudeS ienefoSas, das crenças fortes, dos patriotis­
mos sinceros e dos heroismos que glorificam toda 
uma -raça." 

A morte de Tancredo Neves enlutou_ o Brasil mas a 
---tristeza dessa hora não deve diminuir a nossa esperança. 

Ao cofltráriõ~ a riú~lhO? maneira.cie homenagear uni. ho­
mem como ele é, com certeza, difundir entre os jovens, 
geração após geração, o legado de suas idéias e do seu 
ex~plo. 

Saia das_ sessões, !3 de maiõ de 1985. - Gastio 
Müller. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Edu­
àição e Cultura.} 
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O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Os projetas li­
dos serão remetidos às comissões competentes. 

O SR-PRESIDENTE (José Fragellí)- A Presidência 
comunica ao Plenário que, tendo_em vista a nova pro­
porcionalidade partidária e de acordo com as indicações 
das Lideranças, fica assím cônstituída a Comissão Parla­
mentar_de Inquéiito criada pela Resolução n"' 13, de 1983 
e que se destina a investígar a persístêriCJa: da pobfeza ab­
soluta do _Nordeste;_ 

Pelo Partido Democrático Social --Titulares -Sena~ 
dores Virgílio TávOra, Jutahy Magalhães, Helvídio Nu­
ne_s; Suplentes - Senadores Benedito Ferreira e Rai­
mundo Parente. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
-Titulares - Senadores Alberto Silva, HéGo Gueiros; 
Suplentes- Senadores Mário Maia e Fábio Lucena. 

Pelo Partido da Frc:nt.e Liberal- Titulares- Senado­
res Claudionor Roriz e Eunice Michiks; Suplente ---Se­
nador José Llits~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a pa­
lavra ao primeiro orador inscrito, nobre Senador Jorge 
Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

No mês de m-arço tiVe oportunidade de verberar uma 
medida tomada pelo Governo Federal, através do Minis­
tério da Fazenda, incluindo a Amazônia no seu todo na 
suspensão dos crêditos ou financiamentos destinados à. 
borracha, à agricultura e à pecuária. Direi melhor, o cré-­
dito de um modo geraL Diante disto, sentindo a falta de 
conhecimento da geógrafía daquele Brasil continental, 
por que não é permitido a nenhum brasileiro ignorar o 
seu País, resolvi endereçar um telex ao Ministro Francis­

-c_o Dornelles ~~ad_9_ nos seguintes termos: 

....Miriístio" Francisco Dornelles 
Ministério da Fazenda 
Brasília- DF. 
Telex 611044 MFAZ 
N 10 296, de 26-3-85- Recebemos telex vossência 

SG /393, de 25. deste mês. IniciRlmente louvamos 
gentneza sua resposta ao apelo que lhe fizemos sen­
tido excluir Amazônia das medidas de suspensão de 
sessenta dias financiamentos atfõgindo borracha . 
Vossa Excelência esclareceu-nos que__,posso pedido 
será "objeto exame devido tempo". Em que pese 
nosso respeito, cumpre-nos esclarecer que a prote­
lação trará sêrias conseqUências, embora o Banco 
do Brasil esteja autorizado, contudo o BASA deve 
ser incluído virtude sua tradição ramo e ter agências 
em todos municípios acreanos e quiçá Amazônia; e 
aa qual estão vinculados maioria produtores borra­
cha. A falta de imediato atendiiriento- hafá-reper­
cussões negativas safra borracha. Encorajamo-nos 
dizer Voss_a Excelência que recursos destinados bor­
racha talvez alcancem 100 bilhões de cruzeiros o que 
praticamente não irá alterar os gráficos da política 
econômico-finahceira. E esclarecemos mais que em­
prego desses recursos além ajudar o Acre e Amazô­
nia ofeieCerão resultados promísSõres para ambas 
as partes. Repetimos que nossa área é descapitaliza­
da e esse hiato de 60 di~ _soará negativamente pro­
dução gumffera. Com nossas esCUsas pela insistên­
cia, apresentamos cordiais saudações. Senador Jor­
ge Kalume e Senador Altevir Leal.n 

istojâ ê uma conseqUência do apelo anterior que fiz. E 
S. Ex~ que não dispõe de muito tempo, naturalmente 
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preocupado com os magnos problemas nacionais, man­
dou que o seu Assessor Legislativo respondesse: 

"Senador Jorge Kalume 
Senado Federal 
Brasília- DF 
De ordem Senhor Min_is_trõ actJso _recebimento 

telex datado 26-3-1985 vg subscrito também pelo 
ilustre Senador Altevir Le.al et informo que assunto 
reconhecidamente alto interesse Região Amazónica 
foi submetido com especial atenção ao exame et 
consideração da Secretaria Especial de Assuntos 
Econõmicos deste MinistériO pt OpOrtunamente te­
rei muito prazer enviar a Vossas Excelências novas 
infOrrriações sobre mencionado pleito pt CDS SOS 
Pedro Grossi Júnior Secretário de assuntos Legisla­
tivos do Ministéri.O da Fazenda pt" 

Diante disto, retornamos ao assunto. Já deixamos um 
relativo prazo para que S. Ex• e sua denodada equipe pu­
dessem nos oferecer um resultado promissor ou favorá­
vel. 

Então, lhe enderecei, dia 10 de abril, o seguinte: 

"N~ 383, de 10-4-85- reiteramos apelo constan­
te nosso segundo telex n~ 296, de 26 de março deste 
ano, sentido excluir Amazônia das medídas emer­
genciais nb que tange ao crédito pt Reafirmamos 
que Amazônia não pode figurar nesse contexto uma 
vez se trata área descapitalizada e a persistir sua 
aplicação tende a enfraquecer ainda mais seu orga­
nismo depauperado pt Cordiais saudações, Senador 
Jorge Kalume e Senador Altevir L~al" 

A resposta foi imediata._ Eu gostaria que a aÇ~<rfosse 
tão rápida quanto a resposta. Telex. do dia 1_0, respondi­
do dia 17: 

Senador Jorge Kalume 
Senado Federal 
Brasília- DF 
De ordem do Senhor Ministr-o Fazenda acuso re­

cebimento telex. nr 303 de 10-4-1985 vg reiterando 
termos telex. nr 296 vg de 26-3-1985 pt Tenho prazer 
informar Vossa Excelência que assunto objeto refe­
ridas mensagens jah foi submetido com especial em­
Penho et intereSse- ao exame et consideração Qrgãos 
têcnícos este Ministério cujos resultados determinou 
Senhor Ministro fossem imediatamente transmiti­
dos conhecimento Vo~sa Ex.celência pt cds sds pt 
Pedro Grossi Junior vg Secretário Assun~os Legisla­
tivos Ministério Fazenda pt'' 

Finalmerrte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que_se vê 
ê a burocracia funciOiiiindo. Pensei que com a Nova Re­
pública, mas foi üril ledo engano, as coisas fossem tam­
bém diferentes neste particular. Não vieiSsem esses cantos 
de sereia para abrandar ou amansar o ânimo daqueles 
que necessitam r 

t deplorável, mais uma vez, que S. Ex• o Sr. Ministro 
da Fazenda não tenha conseguido encontrar uma fórmu­
la, tão pequena, para resolver um problema gigantesco, 
que só i ser o daquele desgraçado que vive insulado na 
selva ínvía, marcando a presença do Bra~il. b lamentá­
vel, Sr. Presidente, que isto esteja acontecendo na. Nova 
República, quando a _solução para a inflação- e isto é 
elementar, não precisamos ir buscar na escola de econo­
mia- ê prodl!zir. Como se pode produzir quando não 
há o crédito?_ O que me parece que este ê o pensamento 
sobre o qual se apóia a polftica que está sendo exercitada 
pelo ilustre Dr. Francisco Dornelles. Gostaria de 
c~nvidâ-los para um debate sobre assuntos amazônicos. 
Porque eu não ignoro o assunto gaúcho e o assunto mi­
neiro, de onde S. Ex~ é natural. Não ignoro os ãSsuntos 
de Santa Oitãrina e de São Paulo. Felizmente, eu me 
debrucei sobre os livros para conhecer, muito bem, a 
geografia e os problemas do meu País. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-É por isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que estou, 
incorifotnfado diante desta Ignorância gritante por parte 
de quem está administrando o nosso País. Se lhe pergun­
tarem como nasceu a borracha, são capazes de não sabe­
rem que foi pela La Condamine que descobriu, entre os 
indigenas, os nossos antepassados, os brasileiros que pri­
meiro ocuparam esta terra de Vera Cruz e, depois, Santa 
Cruz e que, antes do advento da borracha, a Amazônia 
era terra de ninguém. Foi graças à borracha que se ocu­
pou grande parte daquele espaço ffsico para que ela se 
tornasse, verdadeiramente, brasileira como é. Quero, 
nesta oportunidade, Sr. Presidente, mais uma vez, ao in­
vés de resolver os nossos problemas nos hotéis refrigera­
dos do exterior, que vã conhecer a Amazônia e o Nor­
deste e venha discutir conosco não em termos demagógi­
cos, mas em termos o_bjetivos. 

A Amazônia exíge, Sr. Presidente, e clama por um tra­
tamento adequado, um tratamento condizente com sua 
coildição de região que contribuiu no passado, como es­
tá contribuindo no presente, para o desenvolvimento na­
cional. 

Fica aqui meu apelo para que S. Ex~, mesmo com atra­
so de vários meses, _estenda a mão a seus patrícios daque­
las plagas, confesse a sua ignorância e diga. ''minhas es­
cusas pela demor~. mas venho ao encontro de todos 
vós". 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não estando presentes as Lideranças do PFL, a Lide­
rança do PDT, e a Liderança do PTB, conforme disse­
mos sexta-feira, abrimos mão da palavra, já que o assUn­
to·a Ser percUtido terá, sem sombra de dúvida;--a-Slla in­
terveniência esclarecedora. Estando ausentes, inscrever­
nos-emos para amanhã Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) :-::- Conçedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. (Pausa.) 

O SR. MARTINS FILHO - Sr. Presidente, desisto 
da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. (Pausa.) 

S. Ex• não está piesente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

(Pausa.) 
S._ Ex' não está presente. 

_ Conce4o a palavra ao nobre Senador Américo de Sou­
za. (Pausa.}_ 

S. Ex• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hã número para deliberação. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia; todas 

em fase de votação, constitufda dos Requerimentos n9 57 
e 58, de 1985; Projetas de Lei do Senado n~s 26/79 e 2, 
340, 18 e 320, de 1980, ficam com a sua apreciaÇão adia­
da para a pr6xima sessão ordinária. 

O SR.PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
durante a geStão do Ministro Oêlio Jardim de M_atos, foi 
aUtorizada, no Ministério da Aeronáutica, uma gratifi­
cação administrativa de vinte e cinco por cento sobre_o 
salário, a ser pago a todos os funcionários "civiS do Srupo 
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bA CT A, diante dos baixos salários que vinham sendo 
pagos, resultando na evasão de mão-de-obra altamente 
especializada, em detrimento dos mais elevados interes­
ses nacionais, configurados na modernização crescente 
da Força Aérea Brasileira, até como estímulo ao desen-' 
volvimento da aviação civil no Pats. 

Em julho de 1984, os funcionárioS civis do Ministério 
da Aeronáutica encaminharam ao Ministro dezoito rei­
vindicações, sendo uma delas no sentido de que nenhu­
ma das vantagens ou beneficias conseguidos pela classe 
fosse cancelado, obtendo o assentimento daquela alta 
autoridade. 

Entretanto, _em fevereiro, ainda no Governo anterior, 
os vinte e cinco por cento foram retirados, sem qualquer 
explicação, desrespeitada a legislação trabalhista e desa­
tendida a jurisprudência dos tribunais, no sentido de não 
se permitirem reduções salariais. 

Depois de muito trabalho, o COMGEP resolveu corri­
gir a lamentável falha, elaborando-se um documento, 
com exposição de motivos, a ser assinado pelo Presiden­
te João Figueiredo, com o compromisso de pagamento 
dos atrasados. 

Novamente, não se cumpriu a promessa, o que levou a 
Associação do; Controladores de Tráfego Aéreo Civis 
do Brasil e a interferir, no sentido de apurar a destinação 
daquele documento, que saiu do COMGEPpara a Presi­
dência da República no dia 13 de fevereiro, 
encontrando-se lá ainda no dia 8_ de março. 

Todo esse processo poderia ter chegado a termo, não 
fosse a falta de interesse, de que resulta o interrompi­
menta da referida gratificação, registrada nas respectivas 
cartcii"as profissionais e que vinha sendo paga regular­
mente há quase dois anos. 

Também em fevereiro deixou de ser paga a gratifi­
cãção por atividade de apoio, criada pelo Decreto-Lei n~ 
2.211, de 1984, que vinha sendo paga desde janeiro de 
1985. 

Além disso, houve um aumento da carga horária men­
Sal desses Servidores, sem acréscimo salarial correspon­
dente, dando origem a uma ação judicial que completa 
três anos na justíça Jed~ra!, sem que, até agora, se tenha 
realizado uma única audiêncía. 

Diante disso, Senhor Presidente, fazemos um apelo ao 
atual Ministro da Aeronáutica, no sentido de atender a 
essas justas reclamações, a fim de que não seja prejudica­
dos os próprios serviços daquele Ministério, com a eva­
são de mão-de-Ôbra especia!íza_da,,que não se substitUi 
facilmente pelos recrutas. 

Era o que tínhamos a diz~r. Senhor Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Bornhausen. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL - SC. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Furidado por Henrique Rupp Junior e Ulisses Costã 
nasceu hâ setenta anos atrás o jornal O Estado. Du~ante 
mais de três anos seus fundadores lutaram, valorosamen­
te, para sua consolidação. 

No final de 1918, o jornal passou à propriedade do co-­
merciante florianopolitano, Augusto Lopes da Silva que 
o manteve até 1925, quando o então Ministro da Viação 
dó-Governo Washington Luis, Dr. Victor Konder adqui­
riu todas as instalações de O Estado que passou a ser di­
rigido pelo Professor Altino Flores; que-de 1930 a 1945 
tornou-se, também seu proprietâi'ío. HOmem de letras 
Ai tino Flores, que, posteriormente veio a ser Chefe da 
Casa-Civil do Governo Irineu Bornhausen lutou com as 
dificulda9es da época, mas soube trazer para o seu lado 
_colaboradores, de grande destãQue intelectual como Tito 
Carvalho, José Diniz, Cassio da Luz Abreu e Gustavo 
Neves. 
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Em 1945 O Estado passou para apropriedade e Di­
reção do Jornalista Moacyr lguátemi da Silveira e em 
março de 1946 com a redemocratização o jornal sob a di­
reção de Sidnei Nocetti, toma linhas políticas inequívo­
cas apoiando claramente o recém-criado Partido Social 
Democrâtico. 

Logo, o jornalista Rubens de Arruda Ramos iria _subs­
tituir Barreiros Filho na direção-do jornal e marcaria sua 
passagem, com posição política acentuada, mas com a 
sua inteligência reconhecida até pelos seus mais ferre­
nhos adversâri.os da União Democrática Nacional. Em 
1965 falecia o "Jú" como era conhecido o brilhante jor­
nalista, deixando na sua trilha profissional dois mhos 
que no seguimento de sua carreira honram suas tra~ 
dições, Paulo e Sêrgio da Costa Ramos. 

Em 1966 surge o Dr. José Matusalém Comelli como o 
novo Diretor do jornal. O Estado ê, então, modernizado 
com redatores de alta categoria profissional como 
Marcílio Medeiros Filho, Sérgio da Costa Ramos e Luis 
Henrique Tancredo e outros. Apaixonado pelo jornalis~ 
mo, o atual Diretor-Presidente de O Estado José Matu­
salém Comelli, empresário vitorioso soube consolidar e 
modernizar o matutino; que tanto tem sabido informar a 
gente catarinense. 

Não se pode falar em O Estado sem que nos assocíe­
mos à saudosa figura do ex-Governador Aderbal Ramos 
da Silva, recentemente falecido e o principal sócio quo­

'tista da empresa desde 1946. O Doutor, como carinhosa­
mente o chamavam seus amigos e eu me orgulho de ter 
sido um deles, entre as suas grandes paixões pela políti-­
ca, pelo esporte e por sua amada Florianópolis, tinha um 
especial carinho pelo seu jornal1 que sempre acompa­
nhou as suas diretrizes de líder político. 

O Estado é motivo de orgulho para nós, faz parte do 
nosso cotidiano, trãs a marca da inteligência catarirlense, 
honra as nossas tradições e é por todos os seus serviços 
comunitários, que hoje o saudamos, cumprimentando 
funcionârios, jornalistas e di_retores, relembrando sua 
história e desejando que continue com independência na 
sua luta por um jornalismo merecedor do respeito de to­
das as correntes ideológicaS -e pOlíticas de Santa CStari­
na. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES 

-Fábio Lucena --Alexandre Costa- João Castelo 
- Josê Lins - João Calmon ~-Benedito Canelas -
Gastão MUller- Saldanha Derzi - Alcides Saldanha 

O SR. PRESIDENTE (Passos· Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

.... Eu sou um pobre homem do Caminho Novo das Mi­
nas dos Matos Gerais." 

Assim Pedro Nava iniciou o seU. livro .... BaC. de Ossos .. , 
inspirado em Eça de Queiroz, quando este disse: ·~Eu sou 
um pobre homem da Póvoa de Varzim ...... 

Das Minas Gerais, Nava saiu para o mundo, mas Mi­
nas Gerais seguiu com ele. porque Minas, mais do que 
Estado da União, é o estado de espfrito dos que lã nasce­
ram. E, neste estado de espírito, ele cresceu para a ce­
lebridade. 

Hã um ano, nesta data, partia Pedro Nava para a 
Eternidade e deixava, entre os que ficavam, a eternidade 
feita saudade de um passado de oito décadas, vividas na 
profusão de vocações variadas, mas bem realizadas. Um 
passado ainda com sabor de presente, do presente que 
salta- vivo, colorido, ardente- das páginas bem escri­
tas de suas "Memórias". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

Um ano passou-se sem Pedro Naval 

.. 0 dia recolhe Pedro N ava 
Em Pedro Nava" 

escreveu Hélio Lima Carlos. Mas foi a noite que o reco­
lheu nas sombras, que o envolveu no luto de suas trevas. 

"Por que não ser Pedro Nava 
O seu próprio fantasma?" 

indagou, ainda, Hélio Carlos. Sim, por que não voltar 
ele, hoje, ao convfvio dos homens, não necessariamenté 
cOmo firifasma, mas ao menos corria lembiançã.? Por 
que não -chegar- manso e poeta- e guiar-nos pelos ca­
minhos das reminiscências e da saudade? 

_Hã mais de oitenta anos atrás, em uma rua que já foi 
chamada Rua Direita, na cidade mineira de Juiz de Fo­
ra, ele abria os seus olhos para o mundo. 

"Lembras o explodir das folhas em relevo? 
Os ocos de silêncio da Rua Direita 
desenhados no vento?'" 

pergunta-lhe o poeta Luiz Carlos Guimarães. 

Lembrarã ele, iambém, a vida do mCnrno inqUieto, 
perdido na busca de uma posição de justiça frente a um 
mundo violento e opressor? Lembrará a sua ânsia de 
protesto - ingênua mas construtiva -, ·o seU liberalis­
mo sonhador, a sua necessidade dC independência? 

De lá, de onde se encontra agora, saberá explicar por 
que escondeu-se, durante mais de sessenta anos, no ano­
nimato Iiterãrio, privando o inundo do fascínio de suas 
obras? 

"Pedro Nava 
Doutor Pedro 
Dos tempos bons das Gerais 
Pedrinho de Juiz de Fora 
Por que somente agora 
Franqueaste os teus bornais?", 

indaga Olavo Drummond, como porta-voz de todos os 
que buscam entender a omissão, de quase setenta anos, 
do homem literato. 

E Pedro N ava, se responder plJdesse, diria que o ho­
mem médico, o homem professor, o homem pesquisador 
e o homem_ cientista ocuparam os seus espaços por lon­
gos e fruÍíferos anos de trabalho. Mas, ao final, cederam 
vez e mente, e coração, e vida para o desabafo do mema. 
rialista. 

Foi então que Pedro Nava pôde abrir o seu baú­
"Baú de Ossos" ou baú de sonhos, quem poderâ defini~ 
lo bem? Carlos Déommond de Andrade, seu velho anÍigo­
antigo, tentou a definição e concluiu: .. SCus guardados 
nada têm de fúnebre. Do baú salta a multidão antiga de 
vivos .. pois este médico tem o dom estético de, pela escri­
ta, _re_ssuscitar __ o_:o_mortos"-. 

Ressuscitar o seu pai, tão cedo levado pela morte, cujo 
desaparecimento o menino Pedrinho, de apenas oito 
anos, pressentiu quando viu o pai .. sob a chuva e os pres­
ságios!"', e teve .. a impressão de que seu vulto se diluía 
no cinza da tarde, que perdia parte de seu contorno, 
como figura de um desenho a que se passa a borracha ... 

Ressuscitar os antepassados e, assim fazendo, voltar 
no tempo e "iniciar uma busca de si mesmo que começa 
a desenvolver-se a partir de uma recomposição do mun­
do quase ndtico_ do~ que o precederam". 

Ressuscitar a si mesmo, vibrante, sincero, espontâneo, 
tudo dizendo do que pensava, desrespeitoso, revoltado, 
anarquista, um homem que a si mesmo definiu, no fim 
da vida: .. Fui um médico alopata e sou um anarquista 
homeopático'". 

Ressuscitar o seu mundo, com os seus valores, a sua 
arte, as dúvidas criativas que geraram os conflitos e a in-
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dependência responsáveis pela autenticidade de seus seis 
livros de memórias, 

Menos de dois meses antes de sua morte, Pedro Nava 
recebia o prêmio uuvro do Ano", do Museu de Litera­
tura de São Paulo. Tudo parecia estar bem cm sua vida 
- amigos, família, sucesso, realizações. No entanto, na­
quele domingo 13 de maio de 1984, à noite, Pedro N ava 
saiu de sua casa e, buscando o refúgio de uma árvore, ali 
apertou o gatilho para o disparo que tiraria sua vida. 

Por quê? Que mo~ivo teria o mineiro de Juiz de Fora, 
o mêdico ilustre, o artista pintor, o esCritor de sucesso 
para matar-se? 

Fora ele quem dissera, referindo-se à morte do pai: 
"Naquela altura ele ficou distante, transmudou-se na 
coisa além das afeições, das convenções, dos contratos, 
das reciprocidades'". E Pedro Nava, na morte? Teria fi­
cado _distante, teria se _transmudado na coisa alêm das 
afeições? 

Não, Pedro N ava não se afastou. E, se ousou procurar 
a morte e entregar~se, foi par· saber que, morrendo, per­
maneceria vivo na memória dos amigos e nas .. Me­
mórias" em que se eternizou. 

Pedro N ava dormiu o sono cansado do homem vivido, 
e dormindo sonhou, e ao sonho deu o nome de morte. 
Repetindo Alphonsus de Guimaraens Filho, só nos resta 
pedir: 

"~· Ao sonho, à dor, à vida, 
leva-nos tu na tua nave, Nava.'" (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Lembro aos 
Srs. Senadores que o Congresso Nacional está convoca· 
do para uma sessão a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 
minutos, no plenário da Câmara dos Deputados., desti­
nada à apreciação do Projeto de Lei n9 1, de 1985-CN. 

De acordo com a deliberação anterior do plenário, aO 
aprovar o Requerimento n~' 76, de 1985, de autoria do 
Senador Murilo Badaró e outros Srs. Senadores., o perio­
do destinado aos oradores do Expediente da sessão de 
amanhã, dia 14 de maio, será dedica-do à comemoração 
dos 25 anos do Correio Brazlliense. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a ordinãria de aman.hã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duãrte~-feqUCfCDcfO,-fiõS terinos do ai-t. 371: C, do Regi­
mento IilternO, -ui-gência para o Oficio Sf2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grande do Norte. solici­
tando autorização do Senado Federal para 'realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqUenta milhões 
de dólares . 

Votação, cm turno único, do Requerimento nt 58, de 
1985, de autoria dos Líderes GastãO Müller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c:, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio n' Sf8, de 1985, 
atravéS do qual o Prefeito municipal de Anâpolis (GO), 
solicita aUtorização do Senado para que aquela prefeitu .. 
ra possa realizar operação de empréstimo externo no va­
lor de USS 3,500,000,00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares). 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
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Quêrcia, que acrescenta pai'ãgr:ifOs ao Art. 571 da ConM 
solidação das Leis d_o Trabalho, tendo 

PARECERES, sob o9s 184 e 185, de 1984, das ComisM 
sões: 

-de Constitui~o e Justiça, pela Constitucionalidade 
e J uridicidade; e 

-de Legislação Social, Favorável. 

4 

Votação, ein primeiro turno, do Projeto de Le:i do Se-­
nado n\> 2, de 1980, de autoria do Senador Hu_mb_e_rto_ Lu­
cena, que dispõe sobre a escolha e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de EnSino-Supe"iiO?, terido 

PARECERES, sob n9s 747 e 748, de 1981, das Cernis-
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 
e Juridicídade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr Dalia; e 

-de Educação e Cultura, Favorável. 

Votação em primeiro turno, ·do Projeto de Lei do Se­
nado n'~' 340, de 1980, de autoria da Senadora EuniceMi­
chiles, que acrescenta parãgrafo úriico ao_ art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho facultando à empre­
gada com prole o direito à]árrüi-da de trabalho reduzida, 
com remuneração prOpOrciónãt, tendo 

PARECERES, sob n'~'s 445 a 447, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucio-nalidade e 
jurídicidade; 

-de Legislação Social, favoiável; e 
- de Finanças, cqntrãrio, com voto Vencido, em sepa~ 

rado do Senador Jorge Kalume. 

6 

Votação, em primeíro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n'~' 18, de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. 

PARECERES, sob n• !.032, de 1980 e n• 415, da Co­
missão: 

-de Constituiçio e Justiça, 19 Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 2'~' Pronunciamento: (reexame soli­
citado em Plenário)- ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento ln~ 
terno), do Projeto de Lei do_Senado n'~' 320, de autoria do __ 
Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n'~' 6.81 S, de I 9 
de agosto de 1980, que define a sitUação jurfdica do es­
trangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional de Imi­
gração e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 1.144, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e JU!Itiça, pela injuridicidade. 

o·sa. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerrã­
da a sessão. 

(Levanta-SI! a Sl!ssão às 14 horas e 50 min_útos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
BERTO SILVA, NA SESSÃO DE 7-5-85 E QUE, 

.·ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado_res: 

Ontem, travamos um debate importante aqui sobre o 
problema de usinas na Amazôrlia e, comO o meu teinpO 
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se esgotou e eu estava inscrito --para hoje, prometi que 
continuaria, o que faço neste instante. 

Volto ao tema, conforme prometido. Começo, entre­
tanto, tentando colocar um ponto final na discussão 
sobre _o qu_e_é __ melhor;_:se usina .térmica ou hidrelétrica. 
Não se _tratª"disso, como pretendeu ontem nosso compe· 
tente companheiro César Cais. Para acabar de uma vez 
por todas com esse debate estéril, basta lembrar que mui­
tos cientistas do mundo inteiro preconizam que o futuro 
energético da humanidade estã ligado à energia nuclear, 
isto é, as usinas produtoras de eriergia elétrica, partindo 
da energia nuclear. E o que vem a ser uma usina nudear, 
Srs. Senadores?-~ uma usina igualzinha a que preten­
do seja instalada em lugar da Hidrelétrica de Balbina. A 
única diferença é que ·o vapor d'ãgua em uma usina nu­
clear é obtido a partir do calor produzido por uma fissão 
nuclear, usando-se, para isso, urânio enriquecido como 
combustível. No nosso caso, a diferença é que o com· 
bustível é lenha, mas no final é tudo igual: a energia é 
prõduzida por vapor numa turbina que gera energia elé­
trica a partir do carlor-lenha. 

O Sr. César Cais- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA - Nobre Senador César 
Cais, vamos continuar o debate, mas deixe-me aprofun· 
dar mais a minha discussão. 

Muito bem! Logo, a tese que eu defendQ é que não de­
vemos permitir que se afogue a floresta, de valor incalcu­
lável, quer ~ob o ponto de vista energético, quer sob a 
rOi-mi de "Uina fabulosa riqueza vegetal, ãnimal e mine­
ral, para ger_~r uma potência praticamente insignificante 
em termosde energia hoje np Brasil, de 250 mil ql!ilo­
watts. 

O Sr. César Cais- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA - Um minuto, Senador 
Cesar Calst 

E mais, Sr. Presidente, os 250 mil quilowatts de Balbi­
na, uma vez fechada a barragem e afogada a floresta de 
300 mil hectares, esta potência é definitiva, não pode 
mais ser aUmentada porque, ao que entendo, o projeto 
não permite subir à altura da barragam, porque se assim 
o fru:a, em y_ez de 300 mil hectares, nós íam95_ afogar 500 
mil. Então, essa usina estâ condenada a apenas 250 mil 
quilowatts e fica nisso; e afogOu uma floresta de 300 mil 
hectares, aO passo que na minha proposta eu disponho 
de 100 árvores por hectares/ano em 25 mil hectares ape­
nas. Se dobrarmos o c_orte; isto é, se cortarmos 200 árvo­
res por hectare/ano, em 25 mil hectares teremos 500 mil 
quilow'atts, o dobro da potência. De que fofma? - Agre­
gando grupos geradores térmicOs para trabalharem em 
conjun:to. Com os jâ existentes, etc. 

Por isso, hâ uma diferença muito-grande, Srs. Senado­
res, ei1tre á pi"oposta que faço e que deve ser estudada, e 
a que está em marcha. Não concordo com o ponto de 
vista do meu eminente companheiro Senador César Cáls 
e, antes de a ele conceder o "aparte, quero fazer justiça da 
sua atuai;:ão· à frente do Ministério das Minas e_ Energia, 
quando praticamente quase que dobra a produção de pe­
tróleo no País, porque forçou a PETROBRÁS a dirigir 
os seus recursos neste rumo e forçou também a economia 
de combustível, fazendo a interferência no sentido da 
utilizaçãO da termoeletricidade, do carvão e de outras 
fontes de c_:~Ior para substituir o Petróleo que era quei­
mado. Tambêm quero crer que S. Ex•, quando Ministro, 
não era responsável pela diretriz do Projeto de Balbina 
ou das hidrelétricas da Amazônia. 

Creio que O nosso nobre companheirc César Cais en­
controu esse projeto em matcha e, hoje, que ele está aqui 
no nosso meio, faço uma convocação: ao invés de deba­
ter comigo vais afogar a floresta de 300 mil hectares, por­
Que o projeto já está em marcha ou salvá-la, quero crer 
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que o nobre companheiro César Cais vai ficar cõnosco--; 
que aqui deste lado =- acredito - estão todos, como 
também lá, a favor de não afogar a floresta. 

Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr.·César C-.ls- Nobre companheiro e amigo, Se­
nador Alberto Silva- que foi Governador do Estado dQ 
Piauí quando eu fui Governador do Estado do Ceará, 
que foi Conselheiro da Boa Esperança, onde eu fui Presi­
dente, portanto, temos uma longa caminhada técniCa e 
política juntos --eu gostaria de, primeiro, agradecer a 
V. Ex' as referências a minha atuação no Ministério. 
Realmente, fiz o possível; apenas para efeito de registro, 
multipliquei pOr 3; a produção de petróleo, e não por 2. 

O SR. ALBERTO SILVA - Bravo! 

O Sr. César Cais- Mas, na realidade, nós estivemos 
presente em alguns congressos mundiais de energia in­
clusive em Mos~ou e, nesses congressos, praticamente se 
chega ao consenso de que a energia termoelétrica só é 
usada como base porque a termoelétrica é sempre neces­
sária complementarmente. Num sistema hidroelétrico 
cõino bas-e-- cOfiO o BnUiit; nóS-Precisamos ter termoe·­
\étricas por cauSa das cheias _e das secas dos rios, comple­
mentarmente. t;: o caso das usinas nucleares do Rio de 
Janeiro ou futuramente no Nordeste, que tem uma linha 
de transmissão radial. Mas, a rigor, todos os países do 
mundo têm o consenso de que devem esgotar os seus re­
cursos hídricos. Se têm um investimento mais caro, têm 
urria operação nluitas vezes mais barata. O consenso ~ 
que se chegafá"Oci final desta década ou no início <;la pró­
xima, à energia: por fissão, pelo ano 2040, à energia nu­
clear por fusão, com isótropo, por hidrogénio e, final­
mente, à energia solar. Mas, neste momento, iodos os 
países do mundo primeiro esgotam as suas possibilida­
des hidroelétricas. Eu poderia dizer que a nossa visão, in­
clusive, é de que uma termoelétrica nos padrões normais, 
tem uma vida útil considerada em 25 a 30 anos, enquan­
to a da hidroelêtrica é de 50 anos. No projeto de Balbina 
- é isso que eu queria colocar aqui para o Senador Al­
berto Silva- talvez essa discussão devesse ter sido colo- _ 
cada antes de começar, ou talvez devesse ter sido coloca­
da como vârias opções. Mas, na verdade, o Projeto Bal­
bina ê _ felt_o _pug1a conjugação de hidroelétrica com 
termoelétrica-madeira. Para se ter uma idéia, as duas 
juntas não ·dão a velocidade para suprir o mercado de 
Manaus, ou se faz com o que estã af e com velocidade, 
ou vamos ter racionamento em Manaus ou enorme con­
sumo de óleo importado. Para se ter idéia, numa pro­
jeção até o ano de 1994, o mercado de Manaus consumi­
ria 2 bilhões e 200 milhões de toneladas de óleo diesel, se 
não houvesse todo esse suporte de hidrelétrica conjugada 
como ter_moelétrica de madeira. Por outro lado, jâ se 
pensa em cachoeira-porteira. t;:. um mercado, os nossos 
companheiros;- Senadores da Amazônia, podem atestar, 
é um mercado que vinha aumentando 25% ao ano. Isto é 
ralmente uma loucura em termos de planejamento para 
não deixar haver racionamento. De modo que eu apela­
ria para cfue- fizéssemos esta discussão exaustivamente na 
Comissão de Minas e Energia, chamássemos os técnicos, 
aqueles que assessoraram V. Ex•, esses que apresentaram 
todos estes documentos_ que estão aqui na minha mesa e 
fizêssemos uma discussão exaustiva. Realmente, aqui o 
que não desejo deixar registrado aqui no plenário sem o 
meu protesto é que a hidrelétrica, mesmo afogando ma-· 
deira, é um mal para a região, porque se isso acontecesse 
iríamos desprezar 100 milhões de kw hidroelétricos. V. 
Exf sa_be que na velocidade em que cresce o Brasil, jâ 
chega a 12% aO ano- 11,5% foi o crescimento da de­
manda no ano passado. Ora, para fazer um cãlculo rápi­
do, 12% ao ano significa dobrar a potência a cada 6 anos. 
Isso significaria que, se temos em 1984 40 milhões de kw, 
em 1990 precisaremos de mais de 40 milhões, em 1996, 
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mais de _80 milhões~ Por isso, quando cheguei no Minis~ 
tério, Srs. Senadores, encontrei uma grande polêmica en­
tre aqueles barrageiros, como eu, que não queriam usi­
nas nucleares e aqueles que eu chamava de nucle;orn.'!.nia­
cos, que tinham projetas de 40 usilias nucleares, Fqi pre­
ciso quase que uma discussão forte do próprio Ministro 
técnico para que pudéssemos chegar a um programa nu­
clear só para dominar a tecnologia e não para suprir 
energia, voltando a prioridade à hidroelétrica. Isso foi 
exaustivo, isso foi uma das medidas mais fortes do Mi­
nistro, em poder colocar um freio no Programa Nuclear, 
pois queriam fazer 40 usinas nucleares e não fazer hi­
droelétricas, porque as hidroelétricas ou afogavam as 
florestas ou eram longe etc. De maneira que apelaria 
para V. Ex• nobre Senador Alberto Silva, no sentido de 
que compreendesse as minhas razões e o meu apelo de 
discutirmos isso exãüstivanienre: Chamemos os técnicos, 
os projetistaS, aqueles que ftzeram o projeto de aprovei­
tamento da madeira com as dificuldades do seu aprovei­
tamento na selva amazónica. Tenho ido muitas vezes à 
selva amazónica e sei que, realmente, -não é fácil colocar 
linhas de transmissão ali. Este é o apelo que aqui venho 
fazendo e não quero mais dificultar a conclusão do pro­
nunciamento de V. Ex•; apenas quero deixar registrado 
que a hidroelétrica, de todo o mundo, é uma energia viá­
vel num prazo e nas potências que se desejam para uma 
região que está crescendo de 20 a 25% ao ano. 

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Senador, V. Ex• 
tem as suas razões. Entretanto, as razões de V, Ex• neste 
tocante, não nos convence por motivos óbvios. Primeiro 
que há IOO milhões de quilowatts hidroelétricos na Ama­
zônia, há. O que desejo que esta Casa entenda com re­
lação a este fato, que na minha opinião foi muito ma] es:. 
tudado, diria pessimamente estudado, é que fazer 250 
mil quilowatts hidrelétricos, afogandO uina florestá de 
300 mil hectares é mais do que um erro, é um crime con­
tra a riqueza do Brasil. Que se tenha outras Tucuruís na 
Amazônia, que se tenha usinas de 8 milhões de quilo­
watts, de 10 milhões de quilowatts afogando menos área, 
é aceitável. Agora, afogar uma floresta pára gerar a in~ 
significânCia de 250 mil quilOwãtts, não é nem técnicO, 
nem patriótico, é crime. O que desejo é que não se ccm­
cretiza o crime. E aí faço uma pergunta. Não adiante di~ 
zer que já se gastou muito dinheiro._A._Ee_n:_ovia do Aço 
está iá. Quem de V. Ex•s sabe, quanto foi gasto na Ferr_Q­
via do Aço? Acredito que nenhum de nós sabe. 

Quanto se precisa para terminar ã Ferrovia do Aço? 
Creio que ninguêm sabe. 

O que sabemos é que ela estã parada e foi o Presidente 
Figueiredo quem determinou a sua paralisação e das tais 
8 usinas nucleares. 

Por que, tambêm, não parar Balbina, para que não se 
torne fato consumado? Isto é, feChado o lago, inundada 
a floresta, o prejuízo será enorme, fabulosÇI e vira fato 
consumado. 

É isto que desejo evitar. 
Já provei aqui exauStivamente qúe é possível construir 

usinas tennoelétricas no Brasil, movimentadas à lenha, 
perfazendo os mesmos 250.000 quilowatts e utilizando 
apenas 100 árvores de madeira de 2• e 3• categorias por 
hectare/ano e apenas utilizaríamos 25.000_hectaresfano. 

Em outras palavras: não destruirfamos a floresta e ge­
raríamos a mesma potência de Balbina usando-se apenas 
25.000 hectares por ano e tirando apenas 100 árvores em 
cada hectare. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• permite, nobre Senador? 

O SR. ALBERTO SILVA --Com todo prazer, nobre 
Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Alberto Silva~ a 
tese de V. Ex• é deveras interessante. Mas parar Balbina 
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-~em a adoção iriiediata_de um projeto que a substitua, a 
imperiosa neCessidade da empresa, constitui, evidente­
mente; uma precipítaçã_o que seria pior que um erro, s~ 
ri.!ttam.bém um_ crime!_._ 

O SR. ALBERTO SILVA- V. Ex' não me permitiu 
terminar. Explico ... 

O Sr. Fâbio Lucena - Mas, observe os números e as 
dafas, No Amapã foi coitstruída a Usina .. GuaraciJNu­
n.es", iniciada em 1955 e concluída em 1975. Portanto, le­
vou 20_anos em construção. A Usina de Balbina teve o 
seu início em 1973, ano da criação da ELETROBRÁS. 
Por conseguinte, faz 12 anos. Em 1978, quando o dólar, 
em dezembro, custava 28 cruzeiros, o Projeto de Balbina 
estava orçada em 580 milhões de dólares. QU.iindo o emi­
nente Senador César Cals.assumiu o Ministério das Mi­
nas e Energia, no ·ano seguinte, o Projeto de Bafbina so­
freu uma redução na ordem de 180 milhões de dólares. 
Foi reduzida de 580 para 400 milhões de dólares. Quan­
do se projetou Balbina ___:_ faz 12 anos, - Manaus era 
uma cidade com população muito inferior a de que dis­
põe atualmente e Balbina, naquela época, era uma impe­
riosa necessidade para evitar a escassez de energia elétri­
ca na capital do meu Estado. Atê hoje, não entendi por 
que na administração do Exm'», Sr. Ministro C~ar Cais 
o Projeto de Balbina teve o seu orçamento reduzido, não 
entendi tambêm por que projetas mais importantes do 
que Balbina, como os de Onça e Catuema, não saíram do 
papel em que se encontram. De qualquer sorte, nobre Se­
nador Alberto Silva, a tese de V, Ex' é interessante e, se 
não me falha a memória, fui eu, em tempos idos, quem 
chamou a atenção de V. Ex.• para a área que seria inun­
dada pela Hidroelêtrica ·de Balbina. Meus parabéns por 
discutir esse assunto. Creio que desta discussão poderã, e 
deverá, surgir uma solução racional e efetiva para os 
p,r~~bl~rnas en~r,géticos ~o m~u Estado, que, em sendO a 
maior bacia hidrográfica do mundo, paradoxalmente, é 
um Estado que não utiliza sua capacidade hidrelêtrica 
para abastecer de energia elétricil as populações. 

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Senador Fábio 
Lucena,-8.gradeço as- palãvras de V. Ex• mas que"ro faZer 
algumas colocações para esclarecimento dos companhei­
ros aqui. 

Quando proponho fechar Balbina, ê evidente que não 
-vou dizer que se deixa a Capital do Amazonas se~ ener­
gía. E- dois Pontos importantíssimos: é que a indústria 
naCional de usinas térmicas está capacitada para, em t 2 
meses, produzir toda essa Potêilcia- de 250 mil quilowtts, 
em unidades de 30 mil, ou unidades do tamanho_ que o 
projeto permitir. E mais: existem, duas usinas termoelê­
tricas projetadas ao lado da Usina de Balbina, cujo de­
mensionamento ê discutível, porque duas unidadeli ter­
moelétricas de 25 mil quilowatts cada uma, perfazendo 
tim total de _50 _mjl_quiloWatts, para, ao que se diz apro­
veitar madeira do lago que vai ser inundado. A impres­
são que se tem é que se vai tirar uma certa quantidade de 
madeira, que o tempo permitir, antes de fechar a barra­
gem, e estoca-se essa madeira para se queimar nas usinas 
complementares, ou então, usar-se a floresta restante 
para o complemento. 

Ora, úobres Senadores, se se complementa com duas 
unidades, por que não complementar a usina toda? Esta 
pergunta fica provavelmente sem resposta. Se já temos 2 
unidades térmicas de 25.000 quilowatts, por que não 
continuar com --uiridadeS desse tipo até 250.000 quilo­
watts? Nobre Senador Fábio Lucena, preste atenção, é 
grave o que estou dizendo aqui: 25 mil hectares, dos 300 
mil, são capazes de gerar _Oli 250 mil quilowatts da hidre­
l~trica de :Salbina, são CaPazes de gerar até 1 milhão. 
Basta que se corte a qUantidade de niadeira neceSSária e 
se construam os grupos g_eradores do tamanho que se 
queira. ~ progre:ssivo; ao passo que, na teoria do nobre 
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companheiro César Cais, uma vez construída Balbina, a 
demanda da Amazônia crescer. tem-se que fazer outras 
BalbinaS. A própria floresta que vai ser inundada, se 
adotarmos um judicioso projeto termoc:létrico, patri6ti· 
co projeto termoelétrico, pode-se obter toda a potência 
que Ma naus precisa nos próximos 20 anos, sem sair da 
floresta de 300 mil hectares. Que é grave, ~ quererdes­
truir uma floresta para gerar tão pouca energia. 

E dizer que não é viável substituir a hidroelêtrica por 
termoc:létrica ainda é mais grave. 

E aqui estou vendo que o nobre Senador, colega e en­
genheiro, Cid Sampaio, industrial e empresário, que co­
nhece termoeletricidade como ninguém, porque em to­
das as suas usinas de açúcar existem enormes grupos ge­
radores, partindo de vapor gerado pelo bagaço- de cana, 
pode dizer quanto dura uma usina tennoelétrica. 

Ouço __ o nobre Senador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio - Nobre Senador Alberto Silva, 
V. Ex• aborda um assunto realmente de grande interesse 
nacional. A um país cabe aproveitar os recursos disponí­
veis. Esses 3_00 mil hectares de floresta amazónica, como 
bem salienta V. Ex•, daria para manter usinas termoelé­
tricas para sempre, de cerca de 1 milhão de quilowatts. 
Então, se formos inundar 300 mil hectares de floresta, 
poluindo, destruindo a riqueza natural, para montar um 
hidroelétrica, deixa de _ ter sentido, principalmente 
sabendo-se que o custo de uma termoelétrica, anda, mais 
ou menos, por menos da metade do custo de uma usina 
hidroelétrica. Se se programasse a utilização sistemática 
da Amazônia, utilizando-se as reservas florestais, porque 
a reserva florestal da Amazônia, se bem explorada,_ de 8 
em 8 anos, se renova. Assim, tanto fazia àumentar a- rede 
de estrada, buscar o número de árvores por hectares, dei­
xando outros de pé, como derrubar a floresta e esperar 
que ela se refizesse, dividindo·se, portanto, a· floteStã 
amãzônica. Nesses trezentos mil hectares que vão ser 
inundados, podiam as usinas termoelétricas ser móveis, 
utilizando a energia nessas diferentes áre:ls, sem destruir 
a floresta; poder·se·ia produzir cinco vezes mais enei'gia 
do que inundando a floresta, fazendo um lago de po­
Jui~ão e acabando com a reserva natural que, além de 
fomecer energia, de ser uma fonte energética, fornece 
oxigênio, mantém a natureza, tem flora própria, fauna 
própria, portanto, mantém a ecologia. A meu ver, a es­
colha da área para inundar, a fim de fazer uma barra­
gem, foi de tal modo tecnicamente condenável, que deixa 
os brasileiros preocupados, pois, na realidade, 
compraram-se por antecipação as mâquinas da UsiÍla-de 
Balbina como compraram-se por antecipação as máqui­
nas da Usina Hidroelétrica de Xingó, que ainda nem co­
meçou a ser construída e as máquinas já foram compra­
das hã mais de três anos. 

O SR. ALBERTO SILVA- Veja V. Ex•! 

O Sr. Cid Sampaio- Comprou-se a de Jtapiraca com 
antecedência, talvez de sete e oito anos e, ainda hoje, d~ 
pois de pagar armazenagem ao Governo francês, as má­
quinas de Itapiraca estão guardadas em armazéns refri­
gerados para que não se deteriorem. Por que se compra­
ram essas máquinas com-tanta antecedência, quando a 
própria tecnologia evoluiu? Por que essa ânsia de com­
prar coisas como a do Xingó, que se comprou antes do 
projeto pronto, antes de marcada a localização da barra­
gem? Todas essas Coisas parecidas umas com as outras. 
Por mais de uma vez tenho dito: existem condições para­
lelas ou condições marginais, oblíquas, que forçaram o 
Brasil a fazer esses investimentos sem anãlise, sem pensa­
mento, muitas vezes. Não quero acusar Ministros de 
ãreas especializadas, nem técnicos, porque as compras 
foram feitas em pacotes, pelo Ministêrio da Fazenda, à 
revelia, contra a opinião expressa dos têcnicos, como foi 
O caso das inãquinas de Itapiraca, onde houve relatórios, 
houve protestos do sindicato, mas o pacote foi feito. Pos­
so adiantar a V. Ex• que, nesse ~aso específico, houv~ 
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ainda um fato peculiar: dois anos depois de comprado 
um desses pacotes, a Hidroelétrica do São Francisco pre­
tisou de uma inst_alação de transformadores exatamente 
igual ao que ·havia sido comprado no pacote; abriu uma 
concorrência iriteriiacional e a próprlà firma fornecedora 
ofereceu um preço cinco vezes menor e perdeu a concor­
rência. Muito obrigado a V. EX•. 

O SR. ALBERTO SILVA - Nobre Senador Cid 
Sampaio, o que V. Ex• traz a esta Casá é não só oportu­
no mas grave, e requer de nossa parte na Nova Repúbli­
ca, uma ação decisiVa para àcabar com os abusosA 

TiVe oportunidade de abordar o problema de Balbina 
aqui, hã um ano e meio, e estive falando no deserto. 
Agora acredito que nós, que estamos-readquirindo uma 
estrutura de poder nesta República- o Poder Legislati­
vo; que desejamos ver este País sem os embaraços dos 
empréstimos que arrocham e que desempregam brasilei­
ros, porque se usa dinheiro - como acabou de mencio­
nar o Senador Cid Sampaio - comprando por anteci­
pação pacotes que envelhecem e que precisam ser arma­
zenados à custa de refrigeração - nós devemos propor 
aqui uma ComissãO~ ·ou ffieSinõ--iüilizar a Comissão -de 
Minas e Energia e convocai os companheiros qUe dela 
não fazem parte, parã foi'rriãrriióS-uma--tre-rite objetiva, 
patriótica, capaz -de equacionar e resolver problemas 
como este de Balbina. A exemplo do que ocorreu com a 
FeiTovia do Aço, deixem os dólares de Balbina se perde­
rem, mas não afoguem a floresta que vale centenas deve­
zes mais do que esses dólares que já foram gastos errada­
mente, ou da maneira como acabou de dizer o nobre Se­
nador Cid Sampaio. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite-me antes um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA ~_Concederei o ªparte a V. 
Ex~ e peço desculpas ao Sr. Presidente, pois sei que já es­
tou me estendendo no tempo. 

O Sr. Gabriel Hermes- Estou esperando hâ muito 
tempo, nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA- Por favor! Desculpe-me 
o nobre representante do Pará. 

O Sr. Mário Maia- Eu também desejava apartear. 
Mas dê preferência ao nobre Senador Gabriel Hermes, 
porque S. Ex' jâ havia solicitado o aparte há mais tempo. 

O SR. ALBERTO SI LV A - Ambos são da Amazó­
nia e espero tê-los do meu lado para evitarmos o lago de 
Balbina. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, agradeço ao 
colega do Acre pois eu não podia deixar de dar este apar­
te. Primeiro, como colegas na Comissão de MinRS e 
Energia;-õnde tivemos muitas preocupações e dores de 
cabeça. 

O SR. ALBERT_O SILVA- Sobre o ouro, por exem­
plo. 

O Sr. Gabriel Hermes - Sobre o ouro, e também 
sobre o problema enérgetico. E ainda sobre o problema 
de energia nuclear. Mas queria congratular-me com V. 
Ex' pela oportunidade do seu discurso e lembr~r lJpenas 
um detalhe, para não tomar tempo, jã que a Mesa nos 
adverte de que o tempo de V. Ex' está concluído. Com__a_ 

colaboração de V. Ex' apresentei projeto que e5tá trami­
tando, como todos aqui dentro, vagarosamente. Ele ad­
vertia principalmente para um fato, sobre o qual eu con­
versei com o nossõ colega, inegavelmente um ministro 
eficiente e que cuiâou com muito carinho do problema 
energético do País, Cesar Cais. 

O SR. ALBERTO SILVA- Dos mais competentes! 

O Sr. Gabriel Hermes- Quero dizer a V. Ex• que o 
lamentável ê quê se continue, no Brasil, a fazer hidrelê-
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tricas ultilizando não apenas, como V. Ex' está preocu­
pido, grandes âreas de florestas sem aproveitamento. E 
temos o exemplo doloroso de Tucuruí - pfor arn-da -
não aproveitando os cursos d'água. V. Ex~ vê o tamanho 
do TocantinS e do Araguaia! h o tamanho de alguns pe­
quenos oceanos._ E os dois juntos ficãril entre-oúi13iores 
rios do mundo. São caminhos~estradas que, custando 
um mínimo, cortam o coração iriteiro da Amazônia e do 
Brasil, digamos: de Belém, do Porto Vila do Conde até 
Brasília. Faz-se uma obra dessa natureza e não se tem 
cuidado de fazer as obras de arte, as eclusas, para que 
não se feche um caminho, que foi o caminho por onde se 
avançou até o coração do Brasil e por onde se chegou 
ma-is facilmente a- GOiás, M<ito GiosSO,. M3áiilhào e 
toda essa parte do Pará. Vamos convocar, realmente, na 
nossa Comissão de Minas e- Energia, umi série -de ele­
mentos responsáveis, desde o Ministro atual, para que S. 
Ex' seja advertido a tempo, atê os homens da ELETRO­
NORTE, do órgão maior, para que tomem conhecimen­
to e, já que estamos adquirindo um pouco da nossa auto­
nomia,- razê-los respeitar esta coiSa- sagrada, essa coisa 
maravilhosa que foi dada a este País: os cursos d'água e 
os rios. Esta é a minha colaboração ao discurso de V. 
Ex•, com os meus cumprimentos pela oportunidade. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado a V. Ex• 

-- O Sr. Mário Maia - Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia lembra ao ilustre orador que seu tempo está esgota­
do. 

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Sr. Presidente, eu 
pediria que o nosso representante do Acre pudesse usar 
da paiãvra. 

O Sr. Mário Maia- Agradecendo ao orador e atole­
rância da Mesa, eu queria trazer também minha contri­
buição como homem da Amazônia, ao discurso de V. 
Ex~. chamando a atenção para outros aspectos que não 
aqueles especificamente da energia que estão sendo dis­
cutidos aqui. Em verdade, a energia é um dos elementos 
que constituem o que se chama progresso convencional, 
mas não devemos confundir o progresso com imediatis­
mo. V. Ex~ e a Casa sabem, os estudiosos _do assusnto sa­
bem que a hilêia arnazdnica constitui o maior domínio 
de floresta contínua, heterogênea tropical do mundo. Fi· 
cando em segundo lugar o da África, em terceiro o da Á­
sia. Sabe-se que as florestas da Ásia e da África, tanto da 
África Oriental como da Ocidental, estão sendo dizima­
das numa velocidade muito superior à nossa, aqui na 
América Latina. Nós constituímos aiilda um reserva­
tórto de floresta no mundo, a floresta sul-americana ou, 
melhor dizendo, latinO-americana, porque ela'se estende 
desde as costas meridionais do MéxiCo""ãfé-0 chaco boli­
viano, e de leste a oeste, indo desde São Luís do Mara­
nhão, próximo à sua terra natal, atê às altitudes médias 
da vertente oriental dos Andes, abrangendo, portanto, 
cerca de sete países do continente sul-americano - as 
Guianas, Venezuela, Colômbia, Bolívia, Peru, Equador, 
e o Brasil. Esta extensão fabulosa de florestas constitui, 
ainda, cerca de mais de 20% 'da biomassa existente em 
todo o Planeta Terra. h a maior extensão de floresta 
contínua heterogênia. Só é maior em extensão a floresta 
siberiana, o taigã, mas é ela constituída por uma floresta 
hornogênia de coníferas. Mesmo assim, em densidade, a 
nossa floresta, a hileía amazónica oferece em biomassa· 
750 metros cúbitos por hecta:fes, eilquanto que o taigâ si~ 
beriano oferece apenas 250 metros cúbicos de biOmassa. 
Pois bem, nobre Senador, temos que procurar outras 
opções de desenvolvimento e de modelo desenvolvimen­
tista no Brasil, procurando, na Amazônia, a sua preser­
vação e não a sua destruição, porque ê do conhecimento 

- de todos que, com a velocidade con1 que se eStã agredín­
do a maior: floresta do mundo uma velocidade de 60 mil 
hectares por-dia, no Brasil- e verificamos, através das 
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observações feitas pelos satélites, que a floresta ameriCa­
na está sendo destruída a uma velocidade média de 5% 
ao ano - a permanecer este -índice, fazendo a multipli­
cação simples, em vinte anos a floresta amazônica, a 
Amazônia, serã transformada em um deserto do Saara 
õu em tiina vasta pastagem, antes de ser deserto. Portan­
to a destruição da floresta amazónica, quer pelas grandes 
extensões de queimadas, quer pelo afogamento, é dramâ­
tico;-·nobre Senador, a morte tanto pelo.afogamento ou 
pelo fogo, a destruição é a mesma. Portanto, V. Ex• 
aborda problema muito importante oportuno e .que não 
pode ser apresentado em meia hora num discurso com 
apartes longos, que V. Ex' esta recebendo de nós outros 
aqui do Plenário. Mas, ê importante que V. Ex' leVante 
esse problema para ser discutido e daí abrirem-se os 
olhos das gerações presentes, porque não podemos pen­
sar em termos da nossa geração, temos que_ pensar em 
termos dos nossos netos e bisnetos; pensar em Amazônia 
é pensar em termos seculares;_ o que será da Amazônia 
daqui a cem ou duzentos anos? Portanto, congratulo-me 
com V. Ex' e convido os nobres pares para juntos, fazer­
mos reuniões na Comissão de Minas e Energia, a fim de 
discUti! esse palpitante problema com mais profundida­
de, para que a Nação desperte e se torne menos perdu­
lária, porque o que se está fazendo na Amazônia ... 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho. Fazendo soar a 
campainha.) - Nobre Senador Alberto Silva, o tempo 
de V. Ex' estã esgotado há vinte minutos. 

O Sr. Mário Maia- Vou concluir o meu aparte, Sr. 
Presidente. Portanto, o que se estã fazendo na Amazô­
nia, mal comparando, é tirando-se o ouro da mina e 
jogando-se no mar, e colocando no seu lugar um cobre 
azin havrado. 

O SR. ALBERTO SILVA ~Agradeço a V. Ex•, pe­
dindo desculpas ao Sr. Presidente pelo tempo excedido e 
concluo, fazendo um apelo a todos os ecologistas deste 
País para que formem conosco, nesta arrancada, em de­
fesa da floresta amazónica e em defesa de um novo pro­
grama que, tenho certeza, os grandes empresários, os 
barrageiros brasileiros que construíram monumentos, 
como o de ltaipu, estão prontos para ingressarem noutra 
linha de sua atuação; as grandes empreiteiras que traba­
lham nas barragens das hidrelétricas brasileiras são ·ca­
pazes de partir para termoelêtricas tão grandes, tão en­
cientes e tão gigantescas quanto a que eles fãzem na par-
te de hidroeletricidade. · 

A convocação ê para esses empresários, para os ecolo­
gistas e a nós aqui, a responsabilidadet como poder que 
somos, de não deixar fechar a Barragem de Balbina para 
não criar o lago que aí, sim, condena de maneira definiti­
va 300 mil hectares de floresta que tem uma riqueza cen­
tenas de vezes superior aos 250 mil km desejados. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS, NA SESSÃO DE 9-5·83 E QUE. EN· 
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS:t LINS (PFL- CE. Pronuncia o seguinte 
discurs_o_~Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Há poucos dias dei conhecimento ao Senado de estra­
nhas reações, surgidas nos meios políticos e na Impren­
sa, contra a decisão do novo Presidente da Caixa Econô­
mica Federal, de instalar um escritório, Uni gabinete da 
Presidência da Caixa, no Nordeste. Ora, a medida do Se­
nador Marcos Freire, tinha exatamente por objetivo 
ccmsultar, de perto, as nec~sidades de uma região pobre, 
procurando atendê-las na medida do possível, jã que a 
Caixa é um dos instrumentos mais imPortantes da políti­
ca social do Governo. Na ocasião em que comentei o as­
sunto recebi o apoio de todas as lideranças dos partidos 
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aqui representados, concientes de que o ato do Senador 
Marcos Freire não era senão fruto de sua sensibilidade 
com relação aos problemas do Nordeste. 

Os reSultados, Sr. Presidente, não se fizeram esperar. 
Recebi do Senador Marcos Freire um telex, que faço 
questão de ler para o Senado: 

Senhor Senador 
Temos a satisf8çãõ de comunicar que, em decor~ 

rência da reunião realizada em Recife, no dia 18 
p.p., no gabinete regional desta Presidência, co~ o~ 
gerentes gerais da CEF e representantes dos Gover­
nos dos estados nordestinos, a diretoria da Caixa 
Econômica Federal, adotou várias medidas de 
apoio às comunidades atingidas pelas enchentes, 
contribuindo para oferecer condições mais favorá­
veis ao esforço de recuperação da economia da re­
gião. 

As medidas jã implementadas são as seguintes: 
I. No que se refere aos fina_nciament_o_S com J~­

cursos do FAS, suspensão dos pagamentos do prin­
cipal e juros, até 30-9-85 do dia 3"0-9-85, até 30~3-86, 
cobrança somente dos_juros, os valores referentes ao 
principal só serão cobrados após este prazo; 

2. Prorrogação dos prazos de vencimentos para 
121J dias (principal e juros), dos empréstimos de 
bens de consumo durãveis, crêditO pessOal e finan­
ciamento de capital de giro a média, pequena e mi­
croempresas; 

3. Reforço nas dota_ções para bens de consumo 
duráveis, financiam-ento--de crédito pessoal, consig­
nações, capital de giro e penhor; 

4. Na área de habitação, suspensão do pagamen­
to das prestações por 120 dias, para os mutuários, 
pessoa física; 

i. Elevar o teta de financiamento das Caixas 
Económicas, de 650 paTa 1.000 U PCS, com conse­
qUente aumento do limite de renda familiar para os 
candidatos ao programa; 

6. Criação de programa visando o financiamen­
to para a recuperação de imóveis danificados pelas 
enchentes; 

7. Liberação das parcelas dos contratos habita­
cionais, assinados neste exercício, anteriormente 
suspensas. 

Atenciosamente 
Marcos Freire 
Presidente da 
Caixa Econômicii- Federal 

Como vê-v. Ex•, a decisão do Presidente da Caixa 
Econômica foi uma medida justa que logo se revelou ca­
paz de ajudar. S. Ex• ouviu os gerentes, os representantes 
da ãrea e adotou medidas diversas que, certamente, em 
muito vão minorar as dificuldades de um povo que tanto 
vem sofrendo com as aluais enchentes. 

Sr. Presidente, ao fazer este registro, quero parabeni­
zar não o Presidente da Caixa Económica, mas o Nor~ 
deste, e levar daqui desta tribuna, os meus cumprtmentos 
ao Senador Marcos Freire, Presidente da Caixa Econó­
mica, pelo que vem fazendo pela região. 

Acontece, Sr. Presidente, que nem sempre as notícias 
vindas de nossa terra são positivas. V: Ex• sabe que um 
dos programas mais importantes, de apoio ao desenvol­
vimento regional, é o do Fundo de Investimentos do 
Nordeste. _Q FINO R. Pois bem, o Governo Federal, já na 
Nova República, designou uma comissão para estudar a 
situação dos incentivos, e pelo que vejo, Sr. Presidente, 
ao invés-disso, a Comissão está propúndo medidas extre­
mamente graves, em prejuízo da região. A respeito desse 
assunto recebi, também, um telex, assinado pelo Dr. José 
Flávio Co_sta Lima, Presidente da Fêderação das Indús­
trias do Estado do Cearã; pelo Dr. Humberto Fontenele, 
Presidente da Associação Comercial; pelo Dr. Sérgio 
Machado, Presidente do Centro Industrial do Ceará; 
pelo Dr. Herbert Aragão, Presidente do Clube dos O ire­
tores Lojistas, e pelo Dr. José Leite Martins, Presidente 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

em exercíci.o da Federação das Associações do Comér~ 
cio, Indústria c Agropccuãria do Ceará. Ele diz o seguin­
te: 

Sr. Senador, cumprimentamos V. Ex~ e transcre­
vemos a seguir, para o vosso conhecimento, o telex 
-que, nesta data, dirigimos ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, Dr. José Sarney, o qual 
por si só se explica. SolicitamOs de V. Ex• especial 
atenção para o assunto, objeto do telex transcrito, 
por ser da mais alta importância para os interesses 
da comunidade nordestina. Contamos com a inesti­
mável atuação de v. Ex• na adoçãode um posiciona­
mento vigilante, com vistaS a -inter-Ceder no sentido 
de que se evite a aprõVaçào da proposta em estudo 
para a eliminação do sistema de incentivos fiscais, o 
FINO R, {vê V. Ex• a gravidade da notícia- qüe nos 

---chega). Entendemos, - continuã o tdex - como 
-está ·explíCíto nO 'telex, que não se deva suPrimir in-
centivos, sobretudo o FINO R que vem funciOnan­
do, mas ampliá-los, aperfeiçoando-os. O que a co­
munidade nordestina espera da Nova República é a 
criaçãa-·ae nOvos programas que posSam· -carrear 
mais recursos para a região, de modo que se possa 
amenizar o estado de pobreza que a caracteriza, 
como o maior e mais priorítário problema brasilei­
ro. 

E transcreve, em seguida, o telex dirigido ao Presiden~ 
re da República: 

Cumprimentando V. Ex• e encarecendo a sua es­
pecial atenção para notíciaS oriundas de Brasília, se­
gundo as quais pretendem as autoridades governa­
mentais, conforme propostas discutidas na Comis­
são de Incentivo realizar radicais transformações no 
sisfema de iflcentivos do Fundo de Investimentos do 
Nordeste, FINO R. Entre outras mudanças consta­
riam as seguinteS: )9 - Recolhimento de todos os 
Incenrw-os-exclusivamente sobre a forma de tribu­
tos. 

Quer dizer, jã as empresas não poderiam mais recolher 
os incentivos diretamente ao Fundo de Investimento do 
Nordeste, mas os entregaria ao Goverrto como tribu­
tõ~"ist6 -ê~ ca-ma" parcela fiscal. 

- 2 .. -Suspensão completa da concessão de incenti­
vos as atuais empresas credenciadas para recebi­
mento de incentivos. 

3~ Destinação anual de recursos da União ex­
clusivamente para capitalização de microempresas 
regionais. 

Cumpre-nos esclarecer a Vossa Excelencia que, 
se adotadas. decisões dessa natureza, as piincipais 
conseqUências para o Nordeste seriam: 

1. A região perderia seu único instrumento fi­
nanceiro disponível para motivar novos investimen­
tos geradores de empregos e de riquezas, dentro do 
programa de desenvolvimnto nacional. 

2. Ocorreria profunda mudança de expectativas 
quanto a novos investimentos na área, c-om suspen­
são de centenas de propostas de projetas ja em an­
damento_ com esvaziamento daquele programa re­
gional. 

3r- _Cerca de oitocentos projetas em implan­
tação, aprovados pelo governo e considerados de 
prioridade para o desenvolvimento regional pelas 
autoridades competentes teriam descontinuidade e 
até caminhariam para a desistência, configurando 
um verdadeiro sucateamento de imobilizações ina­
cabadas, fato, por lodos os aspectos inaceitável. 

4. Compromissos assumidos formalmente para 
a có"mptã de máquinas, equipamentos e instalaçães, 
com contratos ja assinados e pendentes de liberação 
de incentivos não Poderiam ser honrados, determi­
nand_o inevitáveis processos judiciais, além de reper-
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cussões altamente negativas na indústria de base, do 
centro sul. 

5. Grave restrição de operações financeiras por 
parte do Banco do Nordeste do Brasil S.A., que uti­
liza recursos de incentivos em operações de curto 
prazo, beneficiando a economia regional. 

6. Reflexos altamente negativos para o inci­
piente me,rcad.o de capitais da região. 

7. Descrédito para todo o setor_·Governo que 
interrompe abruptamente seu mais eficiente apoio 
financeiro à região no que se relaciona com apli­
cação de caPitais de risco e novos investimentos em 
período de recessão econômica, enquanto se vis­
lumbra um processo de maturação bem mais lento 
na necessãria e indispensável valorização da mi­
croempresa, através dos progra_mas assistênciais 
propostos que entendemos devam ser bem mais 
abrangentes. 

8. ~enalização sobre a região pobre que não 
identifica na utilização dos incentivos regionais a 
causa efu:iente do processo inflacionário nacional, 
ao mesmo tempo que aqui não se tem sediado os 
gra-ndes _escãnd-atos fiflanceiros extre!llamente mais 
onerosos, sem a produtiva geração de empregos que 
o Finar tem proporcionado à região. 

Consideramos válido qualquer esforço para esti­
mular a micro-empresa, o pequeno e o médio em­
preerid irii.ento, sem contudo signifiCar esse propósi­
to um rude golpe no esforço de dotar a região de 
participação nas indústrias do País em índices que 
lhes assegurem emprego e renda compatíveis com as 
necessidades mínimas. No momento, o produto in­
dustrial do Nordeste representa participação infe­
rior a oito por cento do produto industrial brasileiro 
e inferior a do Rio Grande do Sul. 

Expressamos, por outro lado, que nossas expec­
tativas da Nova República conftguram-se na espe­
rança de que os programas existentes em curso se­
jam aperfeiçoados e ampliados com novos instru­
mentos, como _o denominado Projeto Nordeste de 
modo que uma assistência mais abrangente envolva 
todos os segmentos da sociedade nordestina resga­
tando assim o Governo a dívida com o Nordeste, 
cuja situação de extrema miséria o coloca como o 
problema prioritário do Brasil. 

Contamos com que o descorÜno-político e social 
de qt.ie _é dotado e a elevada sensibilidade para os 
problemas de nossa região ínteréedam no sentido de 
que se evite a eliminação do único programa de in­
centivos que ainda está em funcionamento. 

Finalmente, lembramos que não é suprimindo o 
modesto apoio financeiro do Finar que se vai cum­
prir o compromisso de considerar a Nova Repúbli­
ca o Nordeste como a primeira e a mais ímportante 
prioridade de governo. 

Respeito'sas saUdações: 
José Flávio Costa Lima - Presidente da Fede­

ração das Indústrias do Estado do Ceará 
Humberto Fontenele - Presidente da Asso­

ciação Comercial 
Sérgio Machado- Presidente do Centro lndus­

-- trial do Ceará 
Herbert Aragão- Presidente do Clube de Dire­

tores Lojistas 
José Leite Martins- Presidente em exercício da 

Federação das Associações do Comércio, Indústria 
e Agropecuária do Ceará. 

Fechaspas 
Saudaç_Qes:. 
José_ Flávio Costa Lima - Presidente da Fede­

ração das Indústrias do Estado do Ceará 
Humberto Fontenele -o Presidente da Asso­

ciação C:Qmercial 
Sérgío Machado- Presidente do Centro_ Indus­

trial do Ceará 
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Herbert Aragão-- Presidente do Clube de O ire­
tores Lojistas 

José Leite Martins -Presidente em exercício da 
Federação das Associações do Comérci_o;- Indústria 
e Agropecuâria do Ceará. 

Vê V. Ex•, Sr. Presidente, que o fato é muito grave. 
Como diz o telex, se a notícia é Verdadeira, serão suspen­
sas as liberações do FINOR, prejudicando, em pleno 
curso, a implantação de inúmeras indústrias com com­
promissos de desembolsos, o que será, realmente, o caos 
para a região. 

O Sr. Marcondes Gadelha - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. JOSf: LINS- Ouço o aparte do nobre Sena­
dor Marcondes Gade_lha_. 

O Sr. Marcondes Gadelba - Nobre Senador José 
Lins, essa é uma pésSiinã. ·notíCiápã.ra um fim de tarde, 
após uma noite rude, de longos· trabalhos, que só termi­
nou às primeiras horas da manhã de hoje. Ainda estamos 
todos cansados, sobrecarregados com aquela vigília de 
ontem à noite e, de repente, recebemos nos ombros mais 
essa carga de ignomínia, agora que V. Ex• acaba de rela­
tar. Eu não sei qual é o cérebro que-está concebendo, 
neste momento, a extinção dos incentivos fiscais para o 
Nordeste. Não sei se o telex declina, se cita o nome desse 
·~anjo exterminador", desse pequeno Átila queestâ que­
rendo aplicar uma política de terra arrasada em cima do 
Nordeste. V. Ex~. por acaso, sabe de onde estão partin­
do? 

O SR. JOS~ LlNS- V. Ex• tem conhecimento de 
que o Governo designou uma cOmissão para estudar a si­
tuação dos atuais sístCmas de incentivos, que são inúme­
ros. Vão desde o trigo, o açúcar, aos combustíveis e ou­
tros. Desses incentivos, o único que não corresponde a 
uma doação, seja ao produtor, seja ao ~:"onsuoiídQr, ê o 
do FINOR. E é o que se destina a uma região pobre 
como a nossa. Eu quero, realmente, identificar essa co­
missão para saber de onde partem essas sugestões. 

O Sr. Marcondes Gadelha- De qualquer forma, V. 
Ex• parte, com sabedoria e com prudência, quando de­
nuncia o fato em si;tndependente do autor, porque o 
fato·em si jâ ê es(atrecedor, extremamente preocupante. 
Devo dizer que essa não ê a primeifa investida contra os 
incentivos fiscais da SUDENE, e confesso a V. Ex•, 
nobre Senador José Lins, que não consigo compreender 
qual é a filosofia eXtiiiCiO-niSü.-que-move-essa-genre num 
trabalho tão açodado, tão apressado e tão insistente. 
Porque, se V. Ex• compreender bem a natureza do cha­
mado_ "'beneficio" fiscal; há de ver o seguint~: quando se 
prop6s a criaÇão desses incentivos, na época chamado 
3418, tinha-se em mente uma idéia igualitária. Na verda­
de, os industriais do Sul do País, que deduziam dos seus 
imposto-s, para aplicação na SUDENE, estavam fazendo 
um bom negócio, achando que estavam nos ajudando. E 
nós estâvamos sendo ajudados com a impressão de que 
estávamos oferecendo ao sulista um bom negócio. De 
modo que eram termos igualitârios, porque em última 
anãlise os recursos eram da União. Agora veja V. Ex• o 
que aconteceu. O grOsSO -desse recurso, ,O essencial foi 
aplicado em subsidiârías de empresas sulistas, lã no Nor­
deste. E, mui tas vezes, até de empresas multinacionaiS; 
Essas empresas quase sempre, Ex•, não tinham qualquer 
vínculo com o Nordeste, nem antes, nem depois do pro­
cesso produtivo. Não tinham vinculação antes, porque 
não absorviam a matéria prima local, porque não utiliza­
vam mão-de~ obra local, uma vez que à processo produti­
vo era baseado em tecnologia up-to-date, tecnologia alta­
mente sofisticada; e não tinham relacionamento na etapa 
final, porque se dirigiam ·a outros mercados e não ao 
mercado nordestino. Na verdade, essas empresas eram 
apenas um ponto de passagem, eram apenas um relé, por 
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onde transitavam esses capitais que iam e voltavam ou 
saíam do PflÍs, sem trazer um beneficio direto à popu­
lação nordestina. E, muitas vezes, nos deixavam um sal­
do de frustração e de desesperança. Dou a V. Ex• dois 
exemplos de Paraiba, meu pequeno Estado que, há al­
gum tempo, alimentou o s_onho grande e eloqUente de ter 
um parque dessa natureza. 

O SR. JOS!: LINS - Um pequeno grande estado. 
Basta ter um representante como V. Ex• para se tornar 
grande. 

O Sr. Marcondes Gadelba- Obrigado a V. Ex•, pela 
Paraíba. Mas esse meu pequeno estado, durante algum 
tempo, alimentou o sonho grande e eloqUente de ter um 
parque manufatureiro autônomo e nós chegamos a ter lâ 
empresas enormes, empresas altamente eficientes, pro­
dutivas e rentáveis, como foi o caso da Wallig-Nordeste 
e como foi o caso da Polinor, ligado ao grupo Mataraz­
zo. Ora, veja V. Ex•, a Wallig do Sul do País fez alguns 
negócios estúpidos como a aquisição de uma fábrica de 
fogã_es em São Paulo- a Cosmopolita- o que a levou, 
de desastre em desastre, à falência. Dai, então, uma dre­
nagem, uma sucção de recursos da sua filial nordestina 
em Campina Grande, que era uma das maiores empresas 
metalúrgicas do ramo de fogões da América do Sul. V. 
Ex• acompanhou muito bem. 

O SR. JOS~ LINS - É vefdade. Acompanhei este 
caso, nobre Senador, quando Superintendente da SU­
DENE. V. Ex• tem razão. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Pois, então, a Wallig­
Nordeste entrou em processo de_ [aléncía com_ retorno de 
recursos, com retorno até de parte dos seus ati vos para o 
Sul do País, sem um lamento, sem um aí, sem um gesto 
de socorro, sem que se comovesse a opinião pública, 
para que a União, de alguma forma, procurasse socorrer 
e saldar o endividamento, o que, em última análise, seria 
totalmente inútil, porque o problema era endógeno, o 
problema era estrutural, decorrente de um mau relacio­
namento entre matriz c subsidiâria, em prejuízo desta úl­
tima. O outro caso foi o caso da Polynor, tida como uma 
grande empresa fabricante de tecidos. A Paraíba, sabe V. 
Ex•, é um produtor razoável de aldodão. No entanto, a 
Polynor niio comprava algodão na Paraíba. A Polynor, 
praticamente, não se utilízava, em termos do investimen­
to, em termos do capital investido, dos recursos da SU­
DENE, in-vestido pelo grupo Matarazzo lá, não empre­
gava a mão-d-C-obra local em termos proporcionais e 
também não vendia o seu produto no mercado nordesti­
no. Era, como eu disse a V. Ex~. uma espécie de ponto de 
passagem lá, no Nordeste. E a Polynor foi à falência, na 
medida em que o grupo matriz -faliu em São Paulo. Nes­
sa situação, devem se encontrar outras empresas no Cea­
rá. Eu não me aventaria aqui a citar, mas imagino que V. 
Ex• saiba alguns nomes de cor e salteado. Essa situação é 
a mesma em Pernambuco; é a mesma na Bahia. De 
modo que dizer-se que há um favorecimento ao Nordes­
te, nesta relação imposta pelos incentivos fiscais, é um 
ponto extremamente discutível, extremamente questio­
nado. Se alguma modificação devesse ser feita no meca­
nismo dos incentivos fiscais, em "nenhum momento pode­
ria ser a concepção de qualquer idéia ligada à extinção 
ou à eliminação desses incentivos fiscais. Se alguma mu­
dança tivesse que ser feíta, nobre Senador, seria no senti-

--do de dar uma característica real à natureza desses incen­
tivos, que esses incentivos fossem apropriados efetiva­
mente por empresas nordestinas. 

O SR. JOSt LINS - A denúncia é muito grave, 
nobre Senador, porque ela fala praticamente em ex­
tinção, inclusive na suspensão imediata das liberações de 
recursos. Vê V. Ex• a gravidade do problema. 

O Sr. Marcondes Gadelha- t uma situação realmen­
te inconcebível, inaceitável. Se pudesse haver algum pon-
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to de discussão sobre esse assunto, seria, isto sim, a desti­
nação final desses recursos. Quem é que, em última 
análise, se apropria desses recursos e em nome de urna 
suposta solidariedade da União, na verdade, aufere lu­
cros muitas vezes ilícitos? Esta é a situação que teria que 
ser revista, de maneir3: que esses incentivos dessem um 
retorno real, retorno que, a essa altura, sabe muito bem 
V. Ex•, estamos muito longe de alcançar. Sabe V. Ex• 
que hoje ess_e parque industrial nordestino, imaginado 
pelos pioneiros da SUDENE, por Celso Furtado e o gru­
po de coordenadores que imaginou o primeiro plano da 
SUDENE, somado com o que preexistia à SUDENE, 
hoje, não responde por 8% ou 9% do produto_ industrial 
brasileiro. 

O SR. J OS~ LINS - Imagine V. Ex• se liquidarem 
com o único instrumento que ainda ajuda chegarmos a 
esses magros 8%. 

O Sr. Marcondcs Gadelha - Somando, então, todos 
os Estados do Nordeste, a participação desses estados no 
produto industrial brasileiro ê inenor; por exemplo, do 
que a do Estado do Rio Grande do Sul. Esse é O quadro 
que nós nos defrontamos. De modo que, quando ouço 
uma informação desse tipo, quando eu vejo que existem 
mentes maquinando matéria dessa natureza, quando 
vejo que hã elocubrações terríveis, e eu diria conspi­
rações contra os interesses de uma região sofrida, que 
atr~vessa_calamidade após calamidade, que sai de uma 
seca e entra _numa enchente, eu fico a me perguntar, 
nobre Senador José Lins, se nós não perdemos, assim, o 
sentido da nacionalidade -ou se estamos 'perdendo, até 
mesmo, o sentido da própria solidariedade humana. 

O SR. JOSt LINS- Quero agradecer o aparte de V. 
Ex~. que foi muito esclarecedor. Agradeço também aso­
lidariedade, que eu sei total, com os nordestinos. ~ im­
portante que nós que representamos o Nordeste nos 
conscicntizemos dessa investida que, como bem disse V. 
Ex•, pode ser normal jã que não é a primeira vez que se 
investe. contra o FiNO R. 

~fato, nobre Senador, que os incentivos foram cria­
dos com o sistema 34/18. Um percentual do Imposto de 
Renda das empresas é posto à disposição do sistema, 
para a implantação de empresas novas, nas quais os pro­
prietários entram também com um certo volume de capi­
tal para complementar os investimentos. Hoje, o sistema 
modificou-se, mas não mudou o seu objetivo real. 

É preciso dizer que, dos 100% iniciais dos incentivos, 
primeiro, cortaram 50%. Tiraram 50% desses incentivos 
para os programas do PIN e do PROTERRA, alegando, 
inclusive, que esses recursos continuariam a ser aplica­
dos na região. Não foram! Esses recursos foram, como 
têm sido, aplicados em outras partes do País. Na realida­
de, tir-aram os incentivos, mas não tiraram só da indús­
tria, tiraram do Nordeste também. 

Em _segui~a, nobre Senador, uma outra redução dos 
recursos do sistema. Estenderam-nos ao reflorestamen­
to, ao turismo e à pesca, de modo que, hoje, em vez dos 
100%, o queêcarreado para o Fundo de Investimento do 
Nordeste são apenas uns magros 10% do volume origi­
nal. Mas eu identifico nisso, nobre Senador Marcondes 
Gadelha, um processo histórico que vem gravando náo 
só para o FINO R. De um modo geral os programas cria­
dos para o Nordeste são bons, adequados, capazes de 
ajudar. Mas esses programas são, paulatinamente, des­
moralizados pelas supressões dos seus recursos. Em se­
guida, alega-se que o sistema ê ineficiente! Veja bem o 
que aconteceu no caso do FINOR: a SUDENE traba­
lhava com 100% dos recursos; aprovou projetas com 
base nesse volume de recursos; os recursos faltam, e se 
Jaltam aos incf:ntivos, faltam às empresas; se faltam às 
em presas, estas fatalmente entrarão em processo de de­
composição e se arrastam por anos a fio, atê que, no mo­
mento de funcionar, estão endividadas atê os ossos e o 
sistema se desmoraliza, não porque seja ineficiente e des­
necessário, mas pelo esvaziamento, até que se chegue a 
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dar o tiro de misericórdia como estariam querendo dar 
agora. 

Nobre Senador, não acrePito, sinceramente, que essa 
Comissão esteja propondo essas medidas. Eu não a-credi­
to.~ qualquer_ coisa de tão inconcebível, que eu me recu­
so a aceitar essa denúncia como real. Mas eles têm razão,_ 
os empresârios do Ceará, as associaÇões empreSariais 
'têm razão de reclamar, porque essa notícia lhes chegou 
com detalhes, com a redação das sugestõ.es que iriam ser 
propostas pela Comissão, que fatalmente redundariam 
na liquidação do Fundo de Investimento do Nordeste. 
Eu espero ainda que haja um pouco de bom senso. Ejã 
que estamos, Sr. Presidente, numa fase de abertura polí­
tica, de abertura democrâtica, de valorização do Con­
gresso, espero que propostas dessa natureza não sejam 
tomadas apenas com base nas sugestões de uma comis~ 
são, ainda que brilhante, sem passar pelo crivo do Con~ 
gresso Nacional. A modificação dessa lei não pode ser 
baseada apenas numa sugestão cataclfsmica, como essa 
que estamos denunciando. 

O Sr. Marcondes Gadelba- Permite V. Ex• um a par~ 
te? 

O SR. JOSit LINS- Dou o aparte a V. Ex• 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex• levanta um ponto 
fundamental: é que, doravante, o Congresso Nacional 
pretende participar dessas decisões de natureza econômi~ 
ca. O Poder Executivo inaugUrou um estilo quando pro­
pós que o Congresso examinasse os mecanismos para a 
solução do caso SulbrasileirQ, O Executivo refófçou esse 
estilo quando o Sr. Ministro Dornelles afi_rmqu que sub­
meterá ao Congresso Nacional as decisões para o enca­
minhamento do problema referente ao déficit fiscal que 
hoje anda pela casa dos 85 trilhões de cruzeiros. Ora, nós 
entendemos que esse assunto deve ser institucionalizado, 
deve deixar esse carâter informal e esporádico e se tornar 
um fato normal, um fato normatizado, um fato instituí­
do, um fato institucionalizado e, sobretudo, um fato que 
entre para os usos e constumes da Nova República. Den­
tro dessa chave, nobre Senador, José Lins, hã que caber 
o problema 'do Nordeste em geral e o problema específi­
co dos incentivos fiscais. V. Ex• ontem suscitou a ques­
tão referente ao problema do aproveitamento das águas 
dó Nordeste. E eu observei que na sua Proposta havia 
um série de recumendações que de alguma forma, expli­
cavam na criação de despesas ou na criação de funções, 
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--oU, de qualquer forma infiltrava-se ou se imiscuía com 
qlg~;~mas atriÇuições que até hoje eram privativas do Pre­
sidente da República, no que tange à inciatíva de propo­
situras. Saiu V. Ex• com muita gi:tlhardia, de frente, saiu 
como um cavaleiro andante abrindo uma picada e pro-

- pondo que o Congresso Nacional, de agora por diante, 
quer ter a sua parcela de responsilbUidade e vai buscar o 
seu espaço, de qualquer maneira, nesta área decisória 
sobre recursos, nessa ãrea de matéria financeira. Ora, o 
problema que estã sendo colocado agora não ê de outra 
natureza, o problema dos incentivos fiscais é basicamen­
te matéria referente a tributos, é basicamente matéria re-­
ferente a finanças, e nem por isso_devemos e nem pode­
mos nos encolher diante da necessidade de nos envolver­
mos com essa matéria enquanto Congresso, enquanto 
instituição, enquanto Casa normat"izante, enquanto Po­
der legiferante. O Congressso não pode abrir mão da sua 
participação, seja para sugerir, seja para modificar, ou 
seja para vetar qualquer decisão nesse campo. 

O SR. JOSl! LINS- Tem razão V. Ex' fiz referência 
a essa questão porque, das últimas vezes, o sistema de in­
centivos sempre foi 'modificado através de decretos-lei. 
Poder~se-ia, então, ter a intenção de continuar utilizando 
esses mesmos instrumentos 'fUt: tenho a impressão, o 
Presidente José Sarney jã descarta, pois se comprometeu, 
publicamente, a não utilizar o -instituto do decreto-lei, 
pa~a não ferir as atribuições do Congresso Nacional na­
.s,uilo que é da Sua atribuição, 

Quero também, nobre Senador, fazer uma referência 
ao projeto que apresentei ontem. tive o cuidado de não 
incursionar na ârea da despesa pública. Simplesmente 
sugiro uma norma para o Governo aplicar os seus recur­
sos, os que ele determinar, ou que esteja aplicando. Não 
me aventurei; ainda, a penetrar nessa área sombria a que 
V. Ex• se referiu, embora, como cavaleiro andante, como 
um Dom QUixote, que seria, certanii!ntiÇmuito bem re­
cebido e aplaudido. Mas naquele projeto fiz questão de 
não incursionar ii essa área. No projeto que apresentei hâ 
um artigo muito _claro que diz: 

"Os recursos que o Governo destinar a objetivos 
dessa natureza serão aplicados dentro da norma 
aqui estabelecida." 

Mas a ele caberá destinar recursos e não a nós, no mo­
mento. Senão, o projeto seria inconstitucional. Aliás, na 
justificativa, eu também me referi ao problema do inter~ 
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relacionamento entre a agricultura e a indústria. V. Ex' 
diz que muitas das indústrias do FINO R são investimen­
tos de empresários do Centro-Sul, que vão para o Nor­
deste. Sim. E eles são muito bem recebidos porque estão 
prestando UI\1 grande serviço à região. Sem isso, hoje, 
teríamos, em vez de uma participação de 8%, talvez de 
2% ou 3% no peso da indústria nacional. Na realidade, o 
sistema tem ajudado muito. Há, é claro, insucessos. Mas 
o gi"oSso do s-istema tem produzido muitos beneficias. 
Eu, porém, não acredito no desenvolvimento sadio, con­
sistente, da indústria nordestina, se ela não contar com 
um mercado interno, se ela não contar com matéria­
prima regional, se ela não contar, em suma, com o apoio 
da agricultura para fornecer matérias-primas e para ele­
var a renda do consuri1idor nordestino. S"e-m -isso muitas 
delas estarão sempre dependentes, caudatárias de merca­
dos de outras regiões. 

Eu disse a V. Ex•, ontem, que a participação do merca­
do nordestino no mercado nacional é qualquer coisa que 
nos apavora.- Em 1978, a importação do Nordeste, prin­
cipalmente do Centro-Sul, chegou a cinco bilhões de 
dólares, tanto quanto era a importação nacional, do ex­
terior, naquela época. Então, vê V. Ex• a situação em 
que nós nos encontramos. Desses cinco bilhões de dóla­
res, boa parte se referia a verduras, a alimentos, até a fei­
jão, a arroz, a milho, a ovos, a insumos industriais origi­
nários da agricultura, de tudo, afinal de contas. Então, ê 
muito importante, a meu ver, a sugestão do meu projeto 
de lei. Eu não acredito em indústria sem uma agricultura 
que levante a renda da reiião, e não acredito na agricul­
tura do Nordeste se nós não melhorarmos os seus indices 
de segurança. O setor não pode viver sob a pressão de se­
case enchentes. Sua segurança depende de ultrapassar~ 
mos as dificuldades trazidas pelas secas, e isso só se faz 
através da utilização racional dos recursos hídricos da 
região. 

Sr. Presidente, essa é a denúncia. Eu não tive oportu­
nidade de conversar com a Comissão de Incentivo sobre 
os seus objetivos, as suas intenções e suas sugestões. Não 
me move aqui o desejo de acusação prejulgando. Mas~ 
necessário que essa Comissão diga a que veio, se veio 
para ajudar ou se veio para destruir. Não posso acreditar 
que ela que"ira destruir. Prefiro supor que sua intenção 
seja a de ajudar. Mas o apelo fica ao Presidente José Sar­
ney, porque a impressão que tenho é de que a Nova Re­
pública veio para con·::itiar, veio para redimir as áreas, as 
regiôes e as classes mais pobres. ~o que vamos ver daqui 
por diante. Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 
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1.2- EXPEDIENTE 

1.21- Oficio do Sr. 11'-8ecretário da. Câmara dOs 
Deputados 

Çm.'am_inlza!'JC!o P:_r~JJ{f_Q_-4q_SeJJ_aç/Q t;Zu_tQgrªfo_iii:/.s~ 
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n'>' 12/85 (ri9 
5.272f85,_na_Casa de origem), de -iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que :iutõriza a desaprO­
priação de ações das companhias que menciona e a 
abertura de crédíto especial de até Cr$ 
900.00_0.000.000, e dá -Outras providências. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

Prazo para oferecimento de-emendas ao Projeto de 
Lei da Cámaiã n9 12/85, lido na presente sessão. 

1.2.4 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~> roi /85, de autoria 
do Sr. Senador Roberto Saturnino, q-ue altera o inci­
so IX do artigo 659 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 108/85, de autoria 
do Sr. Senador NelsOn Carneiro, que introduz modi­
ficações no Código de Processo Civil (Ui n~ 5.869, de 
I I de janeiro de 197 3), c-om vistas a restabelece~ o an­
tigo recurso de revista, sob a denominação de embar­
gos de divergência, no lugar do atual procedimento 
de uniformização dajurisprudênciii. 

-Projeto de Resolução n~' 9/85, de autoria do Sr. 
Senador Guilherme Palmeira, que altera dispositívo 
do Regimento Interno do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução n~' 93, de 1970. 

SUMÁRIO 

1.2.5 -,Comunicações da Presidência 

- Prazo pãra oferecimento de emendas ao Projeto 
--de Resolução n~' 9, de 1985, lido na presente sessão. 

-:- Q_esignaçào de Srs. Senadores para compor a 
Comissão Parlamentar de Inquérito criada pelaRe­
solucião n~' 22/84, que analisa o funcionamento do 
Sistema Financeiro e de seu principal agente finaricei­
ro - Banco Nacional da Habitação ;....;;;; BNH. 

-Recebimento da Mensagem n"' 104/85 (n"' 
258/85, na.~rigem), pela qual o Senhor Presídente da 
República, solicita iliitorfzação P?ra que a Prefeitura 

-MUnicipal de Jundiaí (SP), possã contratar operação 
de crédito, p~ra os fins que especifica. -

- Referente ao tempo destinado aos oradores do 
Expediente da presente sessão que será dedicado a 
comemorar- os vinte e cinco anos do Correio Brazi­
Iiense. 

Oradores: 

SENADORLUJZ VIANA 

SENADOR NIVALDO MACHADO 

SENADOR NELSON CARNEIRO 

SENADOR JOÀO CALMON 

O _SR. PRESIDENTE - Fala associativa em~ 
nome da Mesa. 

1.2.6- Leitura de projetos 

-ProJeto de Lei do Senado nl' 109(85, de autoria 
do Sr. S_e_nador Carlos Alberto, que assegura aos em­
pregadOS domésticos férias a!luais rcinuneiãdas 
iguais às dos trabalhadores em geral. 

- Projeto de Lei do Senado n~' I 10/8 5, de autoria 
do Si. Sen-ador Carlos Chiarelli, que acresCenta uma 
alínea ao art. 1~' da Lei n~' 1.234, de 14 de novembro 
de 1950, -para conceder aposentadoria especial aos 

- --exercentes de ãtividades com- Raios X e substâncias 
f<i.dioativas. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Co!lvocaçào de sessão- extraofdinária a reafízarwSe 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do_ Dia 
que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~' 57/85, requerendo urgência 
para o Oficio SJ2, de _1985, do Governador do Estaw 
do -ao "Rio Grande do-No-rte~soliCitarido autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crê-dito 

- externo no valor de cinqUenta, milhões de dólares. 
Votação adiada por· falta de quorum. 

-Requerimento n~> 58/85, ·solicitando urgêricia 
para o Oficio SJB, de 1985, através dó qUal o Prefeito 
Municipal de Anã polis (GO), solicita autoriZaÇão do 
Senado paC.a que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares). 
Votaçílo adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 26/79, que acres­
centa parágrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado -nl' 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. Votftçiio adiada por falta 
de quõ~lil._ _ 

- Projetõ de [el do_Senado n'~ 340/80, que acres­
centa parâgrafo únicO aó art. 373 da Consolidação 
das Leis âo Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votação adiada por falta_ 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Se_nado o"' 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lé"i do Senado n"' 320/80, que revoga 
a Leí Íll' 6.815; de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação j1,1rídica do estrangeiro no Brasil, cda o Conw 
seJho Nacionã-1-de Imigração, e dá outras providên­
cias. Vótação-8.-diada por falta de qUOrum. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diret6r-Geral do Senado federal 

JOSÉ' LUCENA DANTAS 

Oiretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

DíretOr Adniiniktrativo 

MÁRIO CÉ'SAR PINHEIRO MAIA 

Dlretor Industrial 

PEDR<J ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjynto 

t.3.t -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR C&rÃR- CALS- Problema educado- -
nal brasileiro. 

SENADOR VIRG/LIO TÁVORA - Instalação, 
amanhã, do CONIN- Conselho Nacional de Infor­
mática e Automação. Encaminhando à Mesa, reque-­
rimento solicitãndo informações ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia para esclarecimento de questões 
que menciona. 

SENADOR ALC/DESSALDANH4_- Vlll Con­
gresso Internacional de Ovinos Corriedale, realizado 
recentemente em Santana do Livrarnç_nto-RS. 

SENADOR ROBERTO CAMPOS- 1• Reunião 
do CONIN -Conselho NaCional de ln_formâJíça_e __ 
Automação_, a realízar-se amanhã. 

t.3.2 - Comunicação da Presidência 

Término -do prazo para oferecimento de emendas 
ao Projeto de Resolução n'~ 6/85. 

1.3.3 ~Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

EXPEDIENTE 
CENTRO GR~FICO DO SENADO FEDIRAL 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fedet:al 

ASSINATURAS 

Via Supeoficie, 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

El.empldr Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

2- ATA DA 69• SESSÃO, EM 14 DE MAIO DE 
1985 

2.1 -,-ABERTURA 

2.2 --' EX PED lENTE 

2.2.1- Ofício do Sr. ~~-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Comunicando a_ aprovação da seguinte incitéria: 

-Projeto de Lei do Senado nQ 41/83 (nQ 1.715(83)­
naquela Casa), que atribui às entidades sindicais que 
integram a Confederação Nacional das Profissões Li­
berais o mesmo poder de representação dos ~in-dica­

-~o~ representativos das categorias Profissionais dife-­
renciadas: nas açõeS individuais e cotetivas de_ compe-­
tência da Justiça do Trabalho. (Projeto enviado à 
sirJrÇão~em 14-5-85). 

2.22- Comunicação da Presidência 

- Designação do Senador Murilo Badaró, para 
integrar como titular, a Comissão Especial que exa­
mina o Projeto de Lei ela Câmar~ n9 118/84._ 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado_ n<~ 228/79, que acres- = 

c·enta parágrafo ao art. 39 da Lei n'~ 5.l07, de 13 de se­
tembro de 19.66, que instituiu o_ Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço. Aprovado, ern segundo turno. 
À Com-ISsão de Redação. _ _ _ 

-Projeto de Lei do Senadó n'~ 303/Sef, qi.Ie dá 
nova redação ao item IV, do art. 49, da Lei n<~ 6.226, 
de 14 de julho de 1975. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

-- -Projeto de Lei do Senado n'~ 33lf80, que erige 
em monumento naci_onal a Cidade de São Cristóvão, 
no Estado de Sergipe. Apreciaçio adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n? 341/80, quesiinpJiw 
fica e desbUrocratiza o processo de operações finan­
ceiras, permitindo que os documentos firm_ados pelas 
insfífuiÇões -financeiras sejaqt autenticados mediante 
chancela mecânica. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

2.3.1 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3-ATAS DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 68'~- Sessão, em 14 de maio de 1985 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Alberto Silva 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ;IÇH.jM-SE PRE­
SENTES OS SR$. SENIIDORES.-

Jorge Kalume- Altevir Leal - Mário Maia- Aloy_.­
sio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gu_eü:o_s- Ale­
xandre Costa -João Castelo -Alberto Silva- Helví~ 

dia Nunes- Cesar Cais- José Lins- Virgílio TáVora 
-Carlos Alberto- Moacyr Duarte- Martins Filho 
;-Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbat 

lllrema - Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante -
L-ou_rival Baptista-: Passos I:'õrto- Jutahy _Magalhães 
-_Lo manto Júnior - Luiz Yiana - João _Caimon -
José Ignácio Ferreira- Nels~~ Carneiro- Roberto Sa­
turnlno - Murilo _Badaró- _Severo Gomes_- Gastão 
Mal!er- Roberto Campos- José Fragel!i- Saldanha 
Perzi :-Jorge Bornhausen- Carlos Chiarelli- Alci­
des Saldanha - Óctávio Cardoso: 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- A lista de pre-­
sença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Ha­
ven.do n~mero r~~imenial, deglaro aPerta a ~essão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. t<~-Secretârio irá proceder à Jeitura.do Ex_ptdien­
te. 



Maio de 1985 

S lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

oFicro 

-Do Sr. ]9-Secrctário da Câmara dos Deputados en­
caminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 12, DE 1985 

(N• 5.272/85, na Casa de origem) 
(DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 

Autoriza a desapropriação de ações 
das companhias que menciona e a aber­
tura ore crédito especial de até ..•...... 
Cr$ 900.000.000.000 (novecentos bilhões 
de cruzeiros) e dá outra~ providências. 

O Coilgress-o Nacional decreta: 
Art. · 1.0 ·Fica o Poder Executivo .autoriza­

do a desapropriar as ações representativas 
do capital das seguintes companhias sob 
intervenção· -ou liquidação proc.edidas pelo 
Banco Central do Brasil, previstas na Lei 
n.0 6.024, d·e 13 de rnarço de 1974: 

I - CONGLOMERADO SUL BR.i\.SILEIRO: 
a) Banco Sul Brasileiro S/ A- sob inter­

venção; 
b) Banco Investimento Sul Brasileiro S/ A 

- sob intervenção; 
c) Sul Bras!leiro~Crédl~to. F1nanciamento e 

Investim-ento S/ A- sob intervenção; 
d) Sul BrasiJ.eiro S/ A Corretora de Va­

lores Mobiliários_ e _Câmbio --sob lnte_rv_E;m­
ção; 

e) Sul Brasileiro S/ A D!stribuldora de Tí­
tulos e Valores Mobiliários - sob ipterven-
ção; 

f) Sul Bra.s!leiro Crédito Imob!liário S/ A 
----:- em liquidação extrajUdicial; 

g) Sul Brasileiro S.P. Crédito Imob!liário 
S/ A - em liquldação extrajudicial. 

II - CONGLOMERADO HAlliTASUL; 
a) Banco Hab!ta.sul S/ A - sob inter­

venção; 
b) Habitasul Corretora de Titulas e Va­

lores Mobili:ários S/ A-- .sob interv~nção; 
c) Habltasul D!stribuldora de ~ Títulos e 

Valores Mobiliários S/A -sob intervl'!lção; 
d) Hab!tasul Leasing S/ A arrenda-

mento mercantil - sob int_ervenção; 
e) Habitasul Crédito Imobiliário S/ A -

em liquldação extrajudicial. 
Art. 2.0 A União será, desde logo, imi­

tida na posse das ações desapropriadas, me­
diante depósito do va.Ior do patrirnônlo li­
quido dessas ações, determinado com base 
em balanço levantado pelo interventor, na 
data da publicação do decreto de desapro­
priação, e· certificado por auditor indepen­
dente, acrescido do valor estimado dOs bens 
intangíveis. 

Parágrafo- único. Na companhia em que 
o va.Ior do patrlmônlo !iquldo for negativo, o 
d"pósito previsto neste artigo será <Le 1 (um) 
cruzeiro para cada 100.000 (cem mil) ações 
ou fração. 

DIÁRIO DQ CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

-Art. 3.0 A União Federal, uma vez imf*­
tida na posse das ações '!lesapropriadas, 
exercerá todos os direitos inerentes à sua 

=~:mt~éfi1~~1:!f· ~nsc~~~~!~~e rÍ~~~~ 
celm da .soc:edade, medianté r·econh.ac.lm.an-, 
to d-a,. perda .de_ .capital social, o agrupa­
mento de ações. o aumento de capital social, 
o eXe-rtíCio ou cessão de direito de pteferêri:­
cia para subscrição {}e aumento de capital, a 
trànsformação, iilcorporação, fusão ou ·cisão; 
e -·qualqu·er ·outra alteraÇão do "f'-_ .. tatuto so:­
c!·al. 

Ar~. 4.0 • <?$ conglomerados_, referidos .no 
art. 1.0 desta' lei serão fundidos ern lnsti­
t,Jção .firtanceira púb!Íca federal, sob a f<ir-
11?-~ de sociedade de eco.nom.ia rh~ta, ce:mo 
d-efinldà_ l)elo' art. 22- e parágrafos .. da· L~i 
n:o 4.595,"de' ~~. cie. dezernbro. de 1964, com 
•a !lenànlihação de. Bal)oo . MeridiC!Il:ál: do 
l!tas!l S/JI.. 

.. ea-rag~·aro único;.- As companhias perten­
cen t•es ao.s con:glome:rados ·de que trata. o 
art. l._o __ desta lei, q1.,1e por sua natureza não 
pUderem .ser incorporadas pelo· Baríco :Me-_ 
rid!onal do Brasil S/ A, serão consideJ:adas 
suas subsidiárias 

Art. 5_.0 o capital inicial au~nzaao -~~" .. 
Banco Meridional do Brasil S/ A é de ..... 
Cr$ .1.600.000.Í>OO.ÓOO (um trilhão e s·e~iscentos 
bilhões· de ·cruzeiros), ficando, desde· já, a 
uruao -autorizada a subscrever e a tntergra­
lizar .Cr$ 900.000.0QO.OOO~ (novece'l'tos~ b!lhões 
cte. ci-Uz.ei:r:os) COm recurSOs proyenientes do 
crédi.to. -aberto no ~·_- i1 d·esta_)ei,.-sendo. as 
demais .ações $Ubsçritas .e integ:t;'_ali2!_ada.s.~~ 
termos __ do art. 9.0 

.. P~ágrafO único. A Ullião deterá, n~ :ini­
nimo 51% (cfuqüenta e um por cento) ·ctas 
al;ões ordinárias do Banco .Meridi?nal do 
Bi'ãlstl S.A. 1 . flcan'do assegu~da_ a_ manu-. 
tençOO de. no· iil.ini·mo, 60% (S~rtta ·por. 
cento) das cartas pate-ntes e agenc1as ban­
cáDIB:.s. 'dM empresas referi(\as" no arL•l.0 

desta IeL 

•.Art. :6.oc. o Ba!>C9 Mey:idi<>nal <!<l:.Bras!l 
s . .A. ter.á · sede n"' cidade :de Porto. Alegre, 
no Estado. do R!o G~ande do .. sul, ~ndo ad­
m.iiilstiaâ() .pOr um ~Dse:lho de _ Adminis­
traÇão,~ cornp()sto de ··6 CseJs) membros e 
uma Diretoria, composta de 5 (cinco) rilern ~ 
blX!J<, sendo t, <=>~ presijlente e 4 .(quatro> 
dh;étores. 

§- 1.0 OS membl:'os do Conselho ae Adm!­
nilstraÇãi> ~-.da.~· D!_retor!a serão esGoihJ.lloi 
de!ltre éHiadãos' de !libadà conduta ·e reco­
nh.OO:id3. compêtência:, serido nom-eados pelo 
Presidente <)à Rel>úbUea. 

§ 2;Q "Em cada uma -das OOmpanhiaiS, um 
d~ administradores será ellf~to por seus 
funcl<(:nários, a.través ?e sufrágip livre, dire­
to e sécreto, ClJl?-S. norma;s serãp definidas 
de comum. acordo entre a. direção do Ban­
co, _os funcionários e o_ r~tivo ,sin9,icato 
proJissional. 
~- Art. 7.o Com a !pOSSe dos novos ad:ininis­

tradores, o Banc~o eeutra.I do Bras!! decla­
rará a cessação d~ intervenção,- mantidoS 
os· seg~!~tes ·,efe~tos: . 
r - . prosseguimentó dos inquéritos pai-a 

apuração d~a responsabll!dade de adminis­
tradores e _mem_bros do Conselho Fiscal, nos 
termos dos arts. 41 a 49, da Lei n.0 6. 024, 
de 13 de rnarço_ de 1974: 
II- manutenção da ind!sponlb!lldade dos 

beM dos administradores, bem como da 
inexlgib!lldade dos créditos d·e que forem 
titulares junto às oompa.nhlas em. interven-
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ção ou em liquidação, até final apuração 
das suas respomabilidades_ 

Art.' 8.0 Os débitos dos conglornerados, 
existentes à d~~RI das intervenções, relativos 
a depósitos a prazo, bem como os decorren­
tes de letras de_ câmbio e d·ebêntures, emiti­
das ou aceitas :Pelas instituições, assim oomo 
de aplicações de ·curto prazo ou de mercado 
aberto, serão pagos de uma só vez, sem 
correção monetária e sem juros, decorrido 
o prazo de 1 (um) ano da publicação do 
decreto de desapropriação das ações. 

Art. 9.0 os_ débitos referidos no artigo 
~terior poderão ser liquidados, em rela-' 
çao a cada credor e com a sua concordân­
cia, segundo a seguinte forma alternativa: 

I --40% (quarenta por cento) serão con­
vertido.s em ações do Banco Meridional do 
Brasil S/A; 

·II - 60% (sessenta por cento) serãO pa­
gos- em --·dinheiro, corrigidos mon-etariamen-· 
te, da data da intervençãb até a data do 
v:encim·ento, com base· na vartaçãó~·das 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro' NaC:J:O'.;. 
na! - ORTN, observados os seguintes pra­
"""· contados da data da conversão pre­
vista no inciso anterior: 
~a) 20% (vinte por cento) em 90 (noven­

ta) dias; 
b) 40% (quarenta por cento) em 4 (qua­

tro) parcelas, iguaiS, men~ais •e ~uces.sivas, 
vencendo a-p-rimeira em 120 <cento e vin-
te) dias. ~ 

· Art. 1Q. Superadas as difículda.des da 
economia regional e consolidado O- Banco 
Meridi<>.IJal da Brasil S/ A, de modo · que 
possa operar of!!ficazmente- em regime de 
competição e de liberdade de lnlciativa o 
Poder Executivo p-oderá. promover a v~n­
da, mediante oferta públ!ca, de ações que 
assegurem. o controle da Companhia. 

Art. 11. · Fica o Poder Executivo autorl­
zad<i-a abrir, à conta de Encargos Gerais 
da· União - Recursos sob a Supervisão do 
Ministério da Fazenda, crédito especial de 
até Cr$ 900.00lJ.OOO.OOO (novecentos bilhões 
de crn3eiros), para aplicaçã-o na desapro­
priação de ações do capital e ·na eonstitui­
ção do capital do Banco Meridional doBra" 
si!: S/ A. . 

Par:igrafo único. Os· r-ecursos para aten­
de~ às Q.espesas previstas neste artigo se­
rão provenientes da Reserva de Contingên­
cia do Orçamento Geral da União em 
v:l,gor. 

·Art. 12 •. Ficam. a :União -e empresas da 
Adrnlnistração .dlreta e indlreta autorizada 
a..~vender até o montante :de . Cr$ ..... i. 
900.000.000.000 (novecentos bilhões de cru­
zei~~os) __ de ações de sua propriedade~ de 
co:t~panhlas de cujo capital ,participem, a 
credito da Reserva de Contingência do Or­
çamento Geral da União. 

Parágrafo único. A venda de que itrata 
o caput d~ste artigo não :POderá comprome­
ter o controle acionário do Governo, quanct,o 
se tratar de companhia de econOmia mista 
de que detenha a maioria do capital com 
direi to a voto. 

Art. 13. Aos empregados das compa­
nhias _!eferida.s no -~a;rt. t.o desta lei, com 
contrato de trabalho ·em vigor na data de 
7 de fevereiro de 198õ, fica assegurada es­
tabilidade pelo prazo de 1 (um) ano du­
rant_e o qual só poderão ser demitido; por 
justa causa. · 

§ 1.0 Na N.pótese de venda cte cartas 
patentes e respectivas agências, os f.un=-. 
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c~q_nãrjos nel~, lotadO$ serão. transferidos 
às- .. empresa.s adquirentes, com direito à ·es­
tablUdade _pr_evista no caput -deste artigo 
coi;J.sideraqos os novos empregadores como 
sucessores para efeito de aplticação da le­
gislação trabaJhU;ta. 

§: 2.0 Os fuhcionárlos demitidos das i·ns­
tituições a partir de 7 de fevereiro de 1985, 
iSem justa causa, serão reintegrados em 
~suas funções, cOro_ todos o_s direitos que 
lhes· cabiam na data da. de~sãO. 

Art. 14. Os recursosjá adtantados_pelo 
Banco -central do Brasil, que. não _tiverem 
sido utiliZados na subscrição d.e ações, se-:-_ 
rão de'Volvidos à pnião~_ corrigidos- ~oneta-; 
riamente segundo a variação das ORTN, el?l 
forma f!xada pelo Conselho Monetário Na­
cion~l. 

Ar!. 15. Fica vedada .ao Banco Merldio" 
nal do Bras!] · SI A exercer at!vidades em 
campos e modalidades OfPenaclonais pró­
prios dos bancos de desenyolvimento. 

Parágrafo único. · O dlspostQ neste arti­
go não .se aplica em caso de assoclação, fu­
::~ãQ ou incorporação com bancos regionais 
e/ou estatais de desenyolvimentQ, e dentro 
dos limites geográficos de suas áreas de 
atuação. 

Art. 16. Apurada, em Inquérito adiru­
n'.strativo, nos te~oo,do· art. 41,, da U!l il..0 

6.924, de 13 de m.arso de 1974, a responsa­
bil!dade de ex-administradores, por . dano. 
ao Erário, assim· entendidos, inclu.sive, os 
prejuízos _decOrren~s dós atos ,que tenham 
concorrido para aplicação de ·reetirsôs ·pu::.. 
blicos, o :Ministro da Fazenda poderá de-· 
clarar o perdlmentQ dos bens ·ctos respon5á­
veis, para, ressarcimento 'da União, 

Art. 17 .. Esta Lei entra em vigor na da­
ta de sua· publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em 
contTário. 

MENSAGEM N.0 224, DE 1985 
Excelent!sslmos Senhores Membros do 

Congresso Nacional. 
Nos termos do· art. 51 da· Constituição 

FeCleral, tenho a honra de submeter à ele­
vada ·deliberação de Vossas ExcelênciâS; 
acompanhado de Exposição- de MõtiVQs --ao 
Senhor M!nU;tro de Estado da Fazenda, o 
anexo projeto de lei que Hautoriza a desa­
propriação de ações ·ctas Companhias q~e 
menciona e a abertura de crédito especial 
de até Cr$ 900:000.000.000 (novecentos .. bi­
lhõeS de cruzeiros), e dá outras provictên­
cias'~ 

Brasíl!a, 10 de abril de 1985. - José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MO'l'IYOS N.0 76, DE 10 
DE ABRi!L DE 1985, DO MINIS'l'El<UO 
IJA FAZENDA 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­

pública, 

Conforme é -do._cónhecimento de Vo:;.sa 
Excelência, o Banco Ceti.tral do Brasil, em 
8 e 11- de fevereiro d.e 198~, promoVeu -in­
tervenção, coin base na Lei n.0 6.0,2i,.de 
10 de marco de 1974, nas seguintes com-· 
parihlas: · · · 

Conglomerado Sulbrasileiro 

- Banco .SU!brasll~iro S.A. -Sob In­
tervenção 
~ .danco de Investimento ..Sulbrasi­

leiro S.A. - Sob Intervenção 
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-- .....:..- Sulbrasileiro CrécUto, Financia­
mento e Investimentos S.A. _- Sob In­

-tervenção 
--- ---~Sulbrasilelro S.A~ Corretora de Va, 

lares Mobll!ários e Câmbio - Sob In­
tervenção 

- Sulbrasllelro S.A. DU;tribuidora de 
'l'ítulos e Valores Mobiliários -Sob In­
tervenção. 

Conglomerado H:abitasul 
- Banco Habltasul S.A. ~ Sob In­

tervenção 
- Habitasul Corretora. de 'l'itulos e 

Valores Mobiliários S.A. - Sob Ihter­
- venção 

_..:. HabitaSul DU;tribuidora de TituiÔs 
e Valores Mobll!ários S.A . ....: Sob Inter-
veilção · 

_.: Habitasul Úias!ng S.A. - Arren­
damento Mercantil ..:... Sob Intervenção. 

2. Em conseqüência, -deve o Estado, dan­
do prosseguimento às deter·minações con­
tidas na Lei n.o 6. 024, de 1974, evoluir para 
a liquidação extrajudicial, promov:endo a 
real!zação do at!vo e a satisfação do pas-
sivo das empresas sob intervenção. . 

3. Tem havido fortes reivindicações J;"e­
glonais no sentido de evitar a liquidação 
extrajudicial. Esse procedimento abalaria 
profundamente a- economia do Sul do País, 
particularmente no que diz respeito ao de­
sempi'ego de aproximadamente 24.000 pes­
soas. Haveria também graves repercussões 
sobre as pequenas e médias empresas cre­
doras dos conglomerados, que ficartam in­
capaz.as de resistir a dificuldades financei­
ras decorrentes da liquidação ·extrajudicial. 

4~~ .-Nes-Se contexto. antes de prossegUir -no 
sentido da liquidação extrajudicial deter­
minada pela legislação pertinente em vigor, 
torna-se recomendável submeter a exame 
e aptovaçâo do· Poder Legislativo a· alter­
nativa consistente na tentativa de sanear 
os c.onglomerados, a fim de obter o soer­
guim.ento das instituições e o normal fun .. 
cionamento da. economia regional. 

5. Nesse passO; convém salientar que a 
liquidação- extrajudicial dos conglomerados 
acarretará, para a União, um custo mais 
elevado do que os novecentos bilhões ne­
cessários- para o soerguimento --das compa­
nhias que os integram. 

6. Posta a problemática em toda ·a sua 
aln_plitude,. é .conveniente recordar º_notá­
rio repúdio da sociedade pela aplicação de 
recursos governamentais na recuperação de 
instituições financeiras __ mal administradas. 
É igualmente notória a _condenação da sa­
ciedade- à intervenção do Estado na econo- _ 
mia privada para assumir a administração 
de empreendimentos comerciais 

7. Po.Í 'tudo isso é ftllldamental eleger en­
tre as_ duas alternativas - liquidação ex­
trajudicial e saneamento financeiro das so­
ciedad·es - a que melhor consulte os in­
teresses ao País. Compete ao Congresso Na­
cional, legítimo representante do povo, ele­
ger a alternativa mais adequada, destinan­
do os recursos limitados provenientes d~ 
ação governamental de cobrar tributos. 

8. A prim-e·ir_a alternativa já se ..acha de­
vidamente disciplinada na Lei n.0 6.024, de 
1974. easo, entretanto, o Congresso Nacio­
nal opte pelo saneamento financeiro, iln­
põe-se a -edição de lei, de conformidade 
coin o projeto anexo, hipótese ·em q.ue- O 
Poder Executivo deverá d·esenvolver esfor­
ços capá.zt!s de dar execução à· .deliber_ação 
do Parlamento, cabendo salientar, pela sua 
importância, as medidas a seguir reiS/cio­
nadas. 
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9. Seriam c:tesapJ:ovnaaas as açoes repr-e­
sentatiVas dos capitais sociais da.s empresas 
Banco Sulbrasileiro S.A., Banco de Inves­
timento Sulbrasileiro S.A., Banco Habita­
sul S.A., e Hab!tasul Distribuidora de Ti­
tulas e Valores Mobiliários S.A., estiman­
do-se que não haverá pagamento aos ex­
propriado."::::, posto que, segundo levantamen~ 
to do Baneo Central do Brasil, o valor do 
patrimônio líquido dessas empresas é ne­
gativo. 

10.. Seriam desapropriadas as ações re­
presentativas dos capitais sociais das em­
presas Sulbrasileiro Crédito, Financia­
mento e __ lnvestimento.s S.A., Sulbrasileiro 
S.A~ Corretora de Valores Mobiliários e 
Câmbio, Sulbraslleiro S.A. Distribuidora .de 
Títulos e Valores Mobiliários, Habitasul 
CorretOra de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. e Habitasul Leasing S.A. Arrendamento 
Mercantil, mediante o pagamento do .valor 
patrimonial das ações, calculado. segundo 
levantamento do Banco Central do Brasil, 
à data da publicação da lei. Estima-se que 
a- situação patrimonial dessas empresas é 
equilibrada. 

11. Promover-se-ia a aplicação, sob as 
formas de empréstimo e de capital acioná­
rio, dos recursos aprovados, no saneamento 
dos conglomerados, pelo período de um ano. 
Transcorrido esse prazo, as companhias se­
riam alienadas ao setor privado, mediante 
oferta públ!ea das ações no pregão de bol­
sa de valores. 

12. Duralfte o periodo de saneamento, se­
riam remanejadas agências bancárias, alie­
nadas cartas patentes de agências e de ins­
tituições, designados administradores pro­
fissionais, enfim, seriam praticados os atas 
i:Lecessádos a tornar _os conglomerados eco­
nomicamente viáveis. 

13. Manter-se~ia a investigação de todas 
as irregularidad-es praticadas pelos antigos 
administradores, bem como a indisponibi­
lidade de seus bens até a inteira apuracão 
d_e suas responsabilidades. 

14. Finalmente, os créditos dos investi­
dores sertam pagos parceladamente sob a 
condição de conversão d-e parte desses eré .. 
ditos em ações das instituições devedoras. 

15. Estamos certos de que o Congresso 
Nacional adotará, no exame politico das 
alternativas que se oferecem para o equa­
cionamento da questã{), a decisão mais 
compatível com os interesses da sociedade 
bras:!leira, 

Aproveitamos a opOrtunidade para reno~ 
v·ar a Vossa Excelência os protestos dó nos­
so ma:Ls profundO respeiúo. - Francisco 
Dornelles. 

LEGISLAÇII.O CITADA 

LEI N.0 6.024 
Jl.E 13 DE MARÇO DE 1974 

Dispõe sobre a intervenção e a liqui­
dação êXti'ajudicial de instituições fi­
nanceiras, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
--Faço_ saber _que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPíTULO I 
Disposição Preliminar 

Art. 1.0 As Instituições financeiras pri­
-ç;adas e as públicas não federais, assim co­
mo a.s -cooper~tivas .de crédito, estão sujei­
.tas, ·nos terinos d-esta Lei à intervenção ou 
à liquidação extrajudicial, em ambos os ca­
sos efetuada e decretada pelo Banco Cen­
tra do Brasil, sem prejuízo do disposto nos 
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artigos 137 e 138 do Decreto-lei n.0 2. 627, de 
26 de setembro de 1940 ou a falecida, nos 
termos da legislação vigente. 

CAPíTULO I 

Da. Intervenção e seu Processo 
SEÇAO I 

Da. Intervenção 
Art. 2.° Far-se-á a intervenção quando 

se verificarem as seguintes anormalidades 
nos negócios sociais da i!!-stltuiç~: 

I __:_ a entidade sofrer prejuízo, decorren ... 
te da má administração, que sujeite a ris­
cos os seus credores; 
II - forem verificadas reiteradas infra­

ções a dispositivos da legislação bancária 
não regularizadas após as determinações do 
Banco Centrai do Brasil, no uso das suà..s 
atribuições de fiscalização; 

III - na hipótese de ocorrer qualquer 
dos fatos mencionados nos artigos 1.0 e 2._0 , _ 

do Decreto-lei n.0 7 .661, de. 21 de junho de 
1954 (lei de falências), houver pos.s!b!l!da­
de de evitar-se a l!qu!dação el;trajudiçial. 

Art. 3.0 A intervenção .será decretada por 
ex-officio pelo Banco Central do Brasil, ou 
por sol!citação dos administradores da ins­
tituição ~ se.n respectivo estatuto lh.., con­
ferir ~sta competência-: com indicação das 
causas do pedido, sem prejuízo da respon­
sabilidade civil e criminal em que incorre­
rem os mesmos admini,st.radore.s, pela indi­
cação fa~sa ou dolosa. 

Art. 4. a· O . período da ln tarvenção não 
excederá a seis (6) meses o qual, por deci­
são· do Banco Central do Bras!!, poderá ser 
prorrogado uma única vez, até o mãxfmo de 
outros seis (6) meses. · · 

Art. 5.0 A intervenção_ será executada 
por interventor nomeado pelo Banco _Cen­
tral do Brasil, com plenos poderes de ges-
tão. · 

Parãgrafo único. Depé'nd-erão de prévia 
e expressa autorização do Banco __ Central do 
Brasil os atos de interventor que impliquem 
em disposição ou oneração do pa trlmônlo 
da sociedade, admissão e demissão de pes­
soal. 

Art. 6.0 A intervenç_ã.o produzl_rã, desde 
sua decretação; os seguint~~ _efeitos: 

a) suspensão da exigÍb!l!dade dá.!; obri­
gações Vencidas; 

b) suspensão da fluência do prazo. das 
obrigações vincenda.s anteriormente e.on­
traídas; 

c). !nexlb!l!dade dos depósito.S já ex!s~ 
tentes à data de sua decretação. 

Art. 7.0 A intervençãO'Ce.sBS.fá: 
a) .se _os interessados, apresentando as 

necessárias condições de garantia, julgadas 
a critàrio do Banco Central do Brasil; to­
marem a si, o pras&eguim.ento das ativida'­
des econômicas da empxesa; 

b) quando, a critério do Banoo central 
do Brasil, a situação da entidade ·se hÓuver 
normalizado; -· 

c) se decretada a liquidação extrajudi­
cial, ou a falência da entidade. 

SEÇAO li . 
Do Processo (la, Intervenção 

Art. 8.0 Independentemente da publica­
ção do ato de sua nomeação, o interventor 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

será investido, de imediato, em suas fun­
ções~ mediante termo de- posse lavrado no 
"Diário" da entidade, ou, na falta deste no 
!lvro que o substituir, com a transcrição do 
ato que houver decretado a medida e que o 
tenha nomeado. 

Art. g~o Ao assumir suas funções o inter­
ventor: 

a) . arrecadará, mediante termo, todos os 
íivros da entidade e os documentos de In­
teresse da administração; 

b) levantará. o balanço. gerai e o !nvenc 
tâHo de. tpdos ~ livros, ctoCumen.tOs, :di­
nheiro e demais bens da entidade, alnda 
que em poder de terceiros, a qualquer titu-
lo. · 

Parágrafo único. O termo de arrecada­
ção, o balanço geral e o inventário deverão 
ser assinados também pelos administrado­
res em exercício n() dia anterior ao da. pos­
se do interventor:, os quais poderão apre­
sentar, em separado. as declarações e ob­
servações que julgârêm a bem dos seus in­
teresses. 

Art. 10. Os ex-administradores da· enti­
dade deverão entregar ao interventor, den-­
tro em cinco dias, contados da posse deste, 
declaração, assinada em conjunto por to­
dos eles, de que conste a indicação: 

, _a_)_ __ do nome, nacionalidade, estado civil 
e endereço dos administradores e membros 
do Conselho Fiscal que estiverem em exer­
clc!o nos últimos 12 meses anteriores à de­
cretação da medida; 

I>) dos man<lãto& que, porventura, te­
nham outorgado em nome da instituição, 
indicando o s_e~ objeto, nome e endereço do 

.mandatário; 
-c) dos bens imóveis, assim como dos mó­

veis, qUe não· se encontrem no estabeleci-
ment<f; · · 

. d) da participação que, porventura, ca­
da administrador ou. membro . do Conselho 
FLscál tenha e:tn. outras sociedades, com a 
_r~spectiva_ indicaç~o .. 

Art. 11. o Intervento•, dentro em ses­
senta dias, contados de sua posse prorroga­
vel se ;necessãrio, apresentará ao Banco 
central do Brasil relatório, que conterá: 

a) exame da escrituração, da aplicação 
dos fundos e disponibilidades, e da si tuáção 
econômfco-financelra da Instituição; 
· b) ludlcação; devidamente comprovada, 

dos a tos.- e Qiiiíssões danosos que_ even,tual-
Iriente tenha Ve'lificado; · 

c) proposta justificada da -adoção das 
providências· que lhe pareçam convenf'en­
fes â Instituição. 

Parágrafo único. As disposições deste 
a:rtigo n,ão impedem qu-e o Interventor, an­
tes- da- apresentação do relatório, proponp_a 
ao Banco Central do Brasil a adoÇão de 
qualquer providência que lhe pareça neee>sC 
sária .e urgente. 

Art. 12. A vista do relatório ou dll; pro­
posta do interventor, o Banco Central ~o 
Brasil poderá: 

a_t dete_:r;minru~ a cessação da 1nterve'n­
çãó, ·hipótese em que o · Interventor •erá 
·autorizãdo a promover oS atas que, nesse 
sentido, se tornarem_ necessàrios; 

b)" manter a instituição sob interve_nção, 
até serem eliminadas as irregularidades que 
a- motivaram, observado o .disposto no arti­
go 4.0; 
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c) decretar a l!quidação extrajudicial 
da entidade; 

d) autorizar o Interventor a requerer a 
falência da entidade qUando o .seu ativo não 
for sufi.ciente para cobrir sequer metade do· 
valor dos créditos quirografárlos, ou quan­
do julgada incoven!ente a l!quidação extra­
judicial, ou quando a cOmplexidade dos ne­
gócios da Instituição ou a gravidade dos fa­
tos apurados aconselharem a medida. 

Art: 13. Das decisões do Interventor ~ca" 
berá recUl"ISO, sem efe!IÓ siJ.Spen;siVo, dén~~ 
em dez dias da respectiva ciêD.cia, pàra ··o 
Banco Central do Brasil, em única instân­
cia. 

§ 1.~ Findo o prazo sem a lnterposlção 
de reCurso, a decisão assumirá caráter de~ 
finitivo. ~ 

§ 2.<? O recurso .ser_á. entregue, mediant~ 
protocolo, ao Interventor que o informará e 
o encaminhará dentl'Q em cinco_ di~. ao 
j3anco .Central do Brasil. 

Art. 14. O Interventor. prestará éontas 
à o Bsnco Centrai do Brasil, Independente­
mente de qualquer exigência, no momentO 
~ qqe çieixar suas funções, QU a 'qualquer 
tempo, quando sol!c!tado., e responperá, Clc 
vil e criminalmente, por seus atas. 

CAPíTULO III 
Da liquidação Extrajudicial 

SEÇAO I 
Da _Aplicação e dos Efeitos da Medida. 

Art. 15. Decretar-se-á a l!qu!dação ex­
trajudicial da Instituição financeira: 

I - és. Offício: 

a) em .razãO de oco.rrênclas .que compro­
metam sua situação económica ou finan-: 
ceira especialmente quando deixar de sa­
tisfazer, com pontualidade, seus compro­
missos ou quando se caracterizar qualquer 
dos motivos que autorizem a declaração de 
falência; 

b) quando a administração violar gra­
vemente as norma.s legais e estatutárias que 
d!scipi!nam. a atividadª da instituição bem 
Como as· determinações do Conselho Mane ... 
tário Nacional ou do Banco- Central do 
Brasil, no uso de suas atr!buiçõês .legais; 

c) quando a instituição sofrer preju!-
00 que sU.feite -ã risco~ anormal seus credo­
res qufrografário.s; ' · 

d) quando, cassada a autbrlzação para 
funcionar, a' instituição não iniciar, nos 90 
(noventa) dias, seguintes, sua l!qu!dação 
ordinária, ou .quando, iniciada:. esta, verifi .. 
~ar o Banco Central do. ~rasil que a ll1:0ro­
sidaáê dê. sua administração pode acarretar 
prejuíws para os credores; 

li - a requerimento dos admin!stradoc 
res dã-lru;tituição - se ·a respectivo_ estatu­
to social lhes conferir esta competência -
ou poJ: proposta do Interventor el!'pastos cir­
CU!lta!lcl.adamente OS m,otJvos JJlStl!icado" 
re.s da mellida.' 

§ 1.0 o Banco Centrai do Brasil decld!rã 
sobre a gravidade dos fatos determinantes 
da liquidação extrajudicial, considerando as 
repercussões deste· ·sobre os interesses dos 
mercados finance1to. e de capitais, e, pode~ 
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rá, em lugar da liquidação, efetuar a inter­
venção, se julgar e.sta medida ::;uficiente pa­
ra a normalização dos negócios da )nstitui­
ção e preservação daqueles interesses. 

§ 2.0 o ato do Banco Central dp Bra.&!I, 
que decretar a liquidação extrajudicial, In­
dicará a data em que se tenha caracteriza­
do o. estado que_ a deternúnou, f~xando ·o 
termo legal da liquidação que nãO poderá 
ser superior a 60 _(s~ssenta) dias CQnt;;ldo~ 
do primeiro protesto por falta de pagamen­
to ou, na falta deste do ato que haja decre­
tado .a intervenção nu a llquidação. 

Art. 16 .. A llquidaçãó extrajudicial oorá 
executada pnr liquidante nomeado pelo 
Banco Centrai .do Brasil, com l)Jllplos pode­
res de ad!lllni.stração e llquidação especial­
men.te os .de verificação .e classlfic3.1láo .dos 
créditos, podendo nomear e dem~tir fimclo­
nárlos, fixando-lhe:;; os "venclmentos, outor­
gar e cassar mandato~. propor ações e re­
presentar a massa em Juizo ou fora dele. 

§ ,1.0 Oóm prévia e expressa autoriza­
ção do Banco .. Cent.\'al do Brasil, poderá o 
llquidante em beneficio da massa, ultimar 
os negócios pendentes e a qualquer tempo, 
onerar ou ·f•l!enar. seus bens, neste último 
caso através de licitaÇões. · 

§ 2.0 Os honor~rios do liqui"ante a_~e­
re~ pa!l?s por conta . da .Jiquidal,ldft . ~ 
f!x~~<l• pelo Banco·'Õéntral do Brasil: 

Art. 17. );lm _todoo os a tos, documentos e. 
publicações de interesse da llquldação, se­
rã ~ada obr~gatoriamente, a expressão "Em 
llquidação extrajudicial", em seguida à de­
nominação _da elltidade . 

Art. 18 . . A decretação da llquidação ex­
trajudicial produzirá de imediato, oo se­
guintes efeitos: 

a) suspensãO da.s ações e execuções ml;­
ciadas sobre direitos e interesses relativos 
ao acervo. da entidade liql,lidandi!i, não po­
dendo srn in_te.l!.tadas quaJ.:>quer outras, en" 
quanto. durar a l!quid~ção; 

b) vencimento. _antecipado das obriga­
ções da. l!quidanda; 

c) não atendime)lto . das ,.cláusulas pe­
nais dos _contra:tqs· unilater~is ve!lc:idos em 
vi~tude da d.~cretaçjio,,da liquidaçãO extta­
judicial; 

d) nãO fluência· de juro8, mesmo t:tue• és­
ti pulados, contta a massa, enquanto não lri" 
tegral!nente pago o passivo; 

e) interrupçãç da prescrição relativa a 
ol;lpgações- de re.Sjio;n.Sabilidl!de i!ll ll).stitül~ 
ção; 

t) não reclamaçãO de correçãO monetã­
ria !ie quaisquer diVidas passiv'as, nem de 
pen,"'!' pecuniátlas. por inl'r!'ÇãO de· leis llll· 
nai.s ou administrativas. 

Art. 19. ,A !lquidação ext.\'aJ udiélal, c!l's­
sará: 

a) ~e. os !nteressad~, !'Pr~en.tanjlo, as 
necessanas condições de garantia,_ julg~~as 
a 'critério do Banco C$t.l'al dei Brasl1, tO­
marem· a si o- prosseguimento das attvida.:.. 
des eco:D.ômiCâs ·da elilpresa; 

.b) :por transformaÇão em 'liquidaçãO or­
dinária; 

c) com a aprovação das contas finais do 
liquidante e baixa no reg!súro públlco com­
petente, 

d) se decretada a falência da entidade. 

::DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(S~ção li) 

SEÇAO II 
Do Processo da Liquidante Extrajudicial 

· Art. 20. Api!cam-se,'ao processo da li­
quidação ext.\'ajudicial, as disposições rela­
tivas ao processo da intervenÇão, constantes 
dos arts. 8.0 , 9.0, lO e' 11, desta Lei. 

Art. 21. A vista do relatório ou da pro­
]joSta .Previstos no artigo 11, apresentados 
ne:Io J.i;g_u~dante _na con,formidade ._do 'artigo 
anteriôr o Bánco Central do Brasil poderá 
aulprizá-lo a: 

a) prosseguir na liquidaçãO extrajudi­
cial; 

b) requerer a falência da entidade 
quando o seu ativo não for suficiente pará 
cobrir pelo menos a metade do valor dos 
créditos_ quirografários, ou· quando houver 
mandadbs indícios de crimes fallmentares. 

·Parágrafo único. Sem prej uizo do dis­
posto neste artigo em qualquer tempo, o 
Banco Central do Brasil poderá ""tudar pe­
didos de cessação da llquidação exttajudi­
cial, formulados pelos interessados, conce­
dendo ou recusando a medida pleiteada, se­
gundo as garantias oferecidas e as conve­
niências de ordem geral. 

Art. 22. Se determinado o proSsegui­
mento da llquidaçãO extrajudicial o liqui­
dimte fará publicar, no Diário Oficiai da 
União e em jornal de grande circulação do 
local da sede âa entidade a vis() aos credores 
par~· que declarem os respectivos ereditos, 
d!spensádoo desta formalidade oo credores 
por depósitos ou por letras de câmbio de 
aceite da Instituição financeira llquidanda. 

§ 1.0 No avioo de qu~ trata .este artigo, o 
liquidante fixará o prazo para a declaração 
dos créditos o qual .não,será inferior a vin­
te, nem superior a quarenta dias, conforme 
a.lmportâ.neia da liquidação e oo Interesses 

_nela envolvidos. 

§ 2.0 Relativamente aos créditos dispen­
sados de habilltação; o !lquidante manterá, 
na sede da liquldanda, relação nominal doo 
depositantes e respectivos saldos, bem como 
·re1acjão das letras de câmbio de seu aceite. 

§ 3.0 Aoo credores obrigados a declaração 
assegurar-se-á o direito de obterem· do li­
quidante as informações, extratos de con­
tas, saldos e outros elementos n-e-Cessários 
à def~a dos seus interesses e à prova dos 
respectivos crM!tos. 

§ 4.0 O liquidante dará sempre ·recibo 
das declarações de crédito e dos documen­
tos recebidos. 

Art. 23. o liquidante j un.tará a cada de­
claração a informação completa a re.Spe_ito 
de resuitado das averiguaçõe~ a que pro­
cedeu nos.livros, papéis e assentam·entos da 
entidade, relativos ao crédito declarado, 
bem como sua decisãO quanto à legitimida­
de, valor e cla&sificação. 

Parágrafo .único. .o· liquidante pqderâ 
exigir dos ex-administradores da institui­
çãO que_ Prestem informações sobre qual­
quer doo créditos declarados. · 

Art. 24~ Os credores ..serão D.otificados, 
por escrito, da decisão do liquidante, os 
quais, a contar da data do recebimento da 

---nQtiflcação, terão o prazo de dez dia.s patra 
recorrer, a:O -Banco Çentral do ~rasil, do 
ato que lhes .pareça desfavorável. 

Al't. 25. Esgotado o prazo _para a decla­
ração de creditas e ju!ga,dos estes, o !lqÚ!­
dante organizará o qUadro geral de credo­
res e~ publicará, na forma pre'V'ista no art. 
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22, aviso de que dito quadro, juntamente 
com -o-- balanço- ·geral, se acha afixado na 
sede e demais dependências da entidade, 
para conhecimento dos interessados. 

Parágrafo único. Após a publicação men­
cionada neste artigo qualquer interessado 
poger~- impugn.ar a le.gittmid. ade, valer, ou 
a clas§ificação dos créditos constantes d'O 
referido quadro. -

Ar_t._ 26. A impugnação será apre.c;entada 
por escrito, devidamente jll'Stificatla com os 
docu:rnentos julgados convenientes, dentro 
em âez dias. contados da data da publica­
ção de que· trata o artigo anterior. 

§ 1.0 A entrega da imrpugnação será fei­
ta contra recibo, passado pelo liquidante 
cópia que será juntada ao processo. 

§ 2.0 O titular do crédito impugnado se'rá 
notificado pelo liquidante e, a contar da 
data do recebimento da notificação terá o 
prazo de cinco dias para oferecer M alega­
ções e provas que julgar convenientes à 
defesa dos seus direitos. 

§_ ~-~ O liquidante encaminhará as i·m­
pugn-ações com o .seu parecer, juntando Os 
elementos probatórios, à decisão do Banco 
Central do Bras!!. 

§ 4.~ .Tu!gadas todas as impugnações o 
liquidante fará publicar. avisos na forma 
do art. 22, sobre as eventuais modificações 
no quadro geral de credores que, a partir 
desse momento, será considerado definitivo. 

Art. 27. Os cr~dores que se julgarem 
prejudica·d<Os pelo não provimento do i!ecur­
so lnter.posto, ou pela deej.sãO proferida ria 
impugnaçãO poderão prosseguir nas ações 
que tenham sido suspensas por força do 
art. 18, o_u propor as que couberem, dando 
ciência do fato ao liquidante pa:ra que este 
reserve fundos sufiei·Emtes à eventual sa­
tisfação dos resjl€ctivos pedidoo. 

Parágrafo único. Decairão ao direito, as­
segurado neste artigo oo interessados .que 
não o exercitarem dentro do prazo de trin­
ta dias contados da data em que for con­
siderado definitivo o qull<lro- geral de cre- -
dores, com a. publicação a_ que alude o § 4.0 
do artigo anterior. 

Art. 28. Nos casos de descoberta de fal­
sidade, dolo, s1mulação fraude, erro eSSEin-

- -cial, ou de documentos ignorados na época 
do julgamento dos créditos, o liquidante ou 
qualquer ere~or admitido pode pedir ao 
Banco Central do Brasil, até ao en-cerra­
mento da liquidação a exclusãO, ou outra 
cla.ss!ficação, ou a simples ret!ficação de 
qualquer crédito. 

Parâgrafoo ún',co. O titular desoo crédito 
será notificado do pedido e, a contar da data 
do rece]Jimento da notificação, terá o prazo 
de cinco dias para oferece·r as alegações e 
provas que julgar conv-enie-ntes, sendo-lhe 
assegurado o d1reito a que se refere o ar­
tigo anterior, se se julgar pr~judicado pel~ 
decisão proferida, que lhe será notificada 
por esc·rito, contando-se 'lia data do- reee­
bimento da no~ificação o prazo de deca­
dência fixado no parágrafo úmco do mesmo 
artigo. 
· Art. 29. Incli:i_em-Se, entre os- encargos 

da massa, as quan.tias a ela forn-ecidas pe­
los credores, p-elo liquidante ·ou pelo B~co 
Cen-tral do Brasil. 

Art. 30. Salvo expressa disposiçãO 10m 
contrário desta Lei, das decisões do liqui­
dante caberá recuroo ISem efeito suspens-ivo 
dentro em dez dias da respectiva ciência, 
para o Ban-co Central do Brasil, em única 
instância. 
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§ 1.0 FindO 0 prazo, 8e~H ao _.u.1ltei1p0S1Çá0 
de recurso a decisão assumirã caráter de­
finitivo. 

§ 2.0 o recurso será entregue, me01ante 
protocolo, ao liquidante, gue o info_~marã e 
o encaminhará dentro Ide cinco dias, ao 
Banco Central tio Brasil. 

Art. 31. No resguardo da economia pú­
blica, da~ poupança privada ~ da segurança 
nacional, se~pre que a atividade da enti­
dade Jiquldanda colidir, coni os Interesses 
daquelas áreas, pe>c!erá o liquidante, pré­
via e expressamente autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, adotar qualquer forma 
especial ou quallfica.da de realização do 
atlvo e liquidação do passivo, .ooder o atlvo 
a terceiros, organizar ou reorganizar socie­
dade para continuação geral ou: parcial do 
negóeio ou atlvlda.de da llquldanda. 

§ 1.0 Os atoo referld<>ll neste artigo pro­
duzem efeitos jurídicos im-ediatos, indepen­
dentemente de formalidades e regl.stros. 

~ 2.0 Os- registras correspondentes serão 
procedidos uo prazo de quinze dJ_asJ pelos 
Oficiais dos Registros· de Imóyeis .e.· pelos 
R-egistras do Comércio, bem como pelos de­
mais órgãos da administração pública, 
quando for o caso. _à. vf&ta. da comunicação 
formal, que lhes tenha sido feita pelo li­
quidante. 

Art. 32. Apura.dos, no curso da liquida­
ção, s-eguros elementos de prova, mesmo 
indiciária, da prâtka de contravenções pe­
nais ou crimes por parte de qual_queT dos 
antigos administradores e membros do Con­
selho Fiscal, o liquidante os en-caminhará 
ao órgão do Ministério Público para que 
este promova a ação penal. 

Art. 33. O liquidante prestará contas ao 
Banco Central do Brasil1 independentemen­
te de qualquer exigência~ no momento em 
que deixar suas funções, ou a qualquer 
tempo, quando solicitado, e respq-nderá, ci­
vil e criminalmente, por seus atos 

Art. 34. Aplicam-se a liquidaÇão extra­
judicial no que -couberem e não c.olidirem 
·com os p-recetto.s desta lei, as disposições 
da Lei de Falências (De'CJ:"ê:io-lei n.0 7 .661, 
de 21 de junho de 1945), e~qu1parando"se ao 
síndico, o liquidante, ao juiz da falência, o 
Banco Central do Brasil, sendo competente 
para conhecer da ação revocatória previs­
ta no art. 55 daquele decreto-Lei,. o juiz a 
quem caberia processar e jul~ar a !àlêncla 
da instituição IiquidMlda. 

Art. 35. _Os a tos !.ndlcados noo arts. 52 e 
53 da Lei de Falências (Decreto-lei n.o 
7 .661, de 1945), praticados· pelos adminis­
tradores da liquidanda poderão ser declara­
dos nulos ou revogados, cumprido o dispOsto 
nos arts. 54 e 58 da mesma lcl. 

Parágrafo .único." A ação _r_evogatórla 
será proposta pelo liquidante, observado o 
di.spooto nos arts. 55, 56 e 57, da Lei de 
Falências. 

CAPíTULO IV 
Dós "Adrriinistradores ·e Mêmbros 

do··consellio Flscà.f 

SEÇAOT. 
Da ·InoUSp<!nibi!idade dos Bens 

Art. 36. Os administradores das insti­
tmçõe.s !lhancelra,s enf interve1;1Çã0, · ~in :Jlc 
lp!idaÇàl:> · ext:rajudlc!al· ou~ em fa.l~ncia:, fl­
catãó cofn todos· os seus bens ·fndispdní'Veis, 
não podendo,. poo: qualquer !otnia, 'dlreta ou 
indi·reta, aliená-los. ou onerá-los._ até apu-
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raÇão e·Jiquld"i)ão' final de' sua.s responsa-
b!lld:ades.. , · 
... ~ ... 1.0 . A ... indlsponibllida.de prevista neste 

a:r.t:J.g9 c;l~Q!Tfl: ~4o ato que. dec1re-tar. a inter .. 
vençao, a liquidação extrajudicial ou a .!a.l" 
Iên_çia,_ e atinge a ,todos aqueles. que te!J.ham 
esl!ado· no exefclclo <laS" !unções hos· '<idze 
mes"és ·anteriores ao. mesn:to ato. 

li 2.0 .Pó r' propósta do Bano o een trai do 
Bras!l, aprova<la pelo Oonselho Monetário 
Nacional, a indisponlbillda.de pre>ista neste 
artigo pe>c!erá ser estendida: 

a) aos. bens de gerentes, conselheiros 
fl'!cals .e aos de todoo.aqueles .que, até o li­
m•te da rooponsabllldade estimada de cada 
um, tenham concorrido. nos últimos: doze 
meses, para a deeretaçãÕ da intervenção ou 
da liquidação· extrajudicial. 

b). aos. ·beoo de pessoa.;; que, noo últimos 
doze mes.es,'•<>s t<mham. a ~qualquer título, 
adquirido de admlnl.stradores da institui­
ção, oU .. das pessoas referidas na alínea an.;__ 
terlor,desde"que haja ""gur<>s elem~ntos'dé 
~~vlc~ ·.de que se trata ·de simulada 
trailsferên-cia com: o fim de evitar oo efeitos 
desta .. lei. 

·§ 3.0 , Não $e incluem nas <ll.sposlções des­
te artigo os .bens consiQ.e:r:adoG. ln aliená. v.el.s 
ou impenhoráveis pela legislação em vigor. 

.. § .4.0 • ·.Não. ião !gÚa;Imente. at!pgldqs ~Ja 
im!isponibili.d'!'de o~~,.~ Qbieto- .<l4l cont;-a·~ 
to dl" alieAaçií,o, de prpmessa de . c:ompra, .. e 
v~nd,a, ~ q~$lii\o !lU promessa, de ce&slio de ~ 
d!J:eitos,, .des<le. que os respectivqs, lnstru­
-ment.os· tenha.tfl sLçiR l~yados .ao cç.mpetente 
registro. pú~llc<>, ap.terlOfii\ei\te à \lata da 

-decretação da intervenção, da liquidação 
extrajudicial ou ·da falência:· 

,,Ar.t. 37. Qs a,brangidoo peja indl.sponibi­
Ucfade. de l"'I!S d<>. que. tratl'c o artigo a:q(e­
rioii~ náQ;I;JQçl~~o ausentar:..:.$-e: do foro~ da 
interv~nção, da liq~daçãÇ> .extraj~dicial o~ 
da falencia, sem prévia e- expressa_autoriZa­
ção. do Banco • Central do Brasil ou do juiz 
da falência. 

Art. 38. Decx-etada a Intervenção; a li­
quidação extrajudicial ou a falência, o ln­
tex.ventor, o liquidant.e. ou o .e.scrlvão da fa­
lêllcla comunieará ao registro público com­
petente e às Bolsas de Valores· a Jndisponl­
bllldade de bens Imposta no art. 36. 

Parágrafo único. Recebida a comunica­
ção, a autor!da.de competente ficará rela­
t!V'amente a esses bens Impedida de: 

a) fazer .:.transcrições, tqscrições ou aver­
bações de documentos públicos ou parti-
cula-res; -

b) arquivar atos ou contratos que impor­
têm em transferência de cotas .sociaiS: ações 
ou· -partes beneficiárias; 

c.) r:ealizar ou -registrar operações e , titu ... 
los de qualquer natureza; 

. d) processar a transferência de proprie­
dade d"e veículos automotores. 

SEÇAO II 

Da Responsabilidade dos Administradores 
e Membros do Conselho Fiscal 

.Art.-39. Os ad-ministradores e membros 
do Conselho Fiscal de Jnstlttf!ções financei­
ras responderão, a qualquer. tempo, salvo 
prescrição extlntiva, pelos atos que tiverem 
pratica~do ou omissões em que houverem 
incorrido. -
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Art. 40. Os admlnlstra.dores de insti­
tUições financeiras respondem solidaria­
mente pelas obrigações por elas assumidas 
durante sua gestão, até que se cumpram. 

.PBI4J>rafo único,. A respo:msahllida.de ,$<i;,. 
lidá,rla se :circunscreverá ~ao ·mqn.tl!,n ~e do,<; 
prej.uízos caili;adQS. ·· 

ArL4l. ~Decretada a Intervenção, a''ll­
qliidação extrajudicial ou a 'falência de lnll" 
tituição financeira, o Bamco Central doBra­
sil procederá •a Inquérito, a fim de apurar 
as causas. q~e levaram a socie~ade àquela 
slttiação e a responslj,bllldade de seus admi­
nistra.d<)res e membros do Co:rusclho Fiscal. 

§ 1.0 • Parà os efeitos deste artigo, decre­
tada a falência, o escrivão do f-eito a comu­
:rHcará, dentro em vinte e quatro horas, ao 
Banco Central do Brasil. 

! 2.0 o Inquérito oná aberto imediata­
mente à decretação·· da intervençãó ou da 
liquidação: -extrajudicial, ou ao recebimento 
dà cornmlicação da falência, e concluído 
dentro em cen_to e vinte dias~ pror.rogáveis, 
se· absolutame,nte necessári01 por .· igual 
prazo.· -

§ 3.0 .No Inquérito, o BMloo: Central do 
Brasil poderá: 

a) examinar, quando.e quantas·~~~zes j,Ul .... 
ga:t; ;ne.c~ssáriot.:a .crontapiliçlade, os arquiV"C:1, 
os doc·um.entQs, os valores. e ,mais .elemen-to$" 
das lnstitulçõeis; · · 

~ J>l ~tomar depoimentos ,solldtando p:q-a 
isso, se, necessárlo o ,auxil.j.q da 1)0-lícia · 

CJ . .solicitar informações. a qualque·r auto­
J:idade ou repartição públlc~t ao juiz da !lJ,, 
lt?ncia, ao ~rg~ do Ministério Públi~, ,~· 
smdico, .ao liqu1dante ou ao interventor; 

d), exaqnn~r. por pessoã. que_ des)gna.r, 9S 
autos da falência e obter, mediante sollcl,~ 
tação ~escrita, cópias ou certidões de peças 
d-esses .Jt.Ut.os; 

e) examinar a c"Oritabílldade e os arqui­
vos <ié terceiros coni os quais a instituição 
financeira tiver nego~do e no que enten­
de·r com esses negócios, bem como a con­
tabilidade e os .a~rquivos do.s ex-administra­
dores se ccnne.rclantes ou i·ndustriais sob 
firina individua1, e as ·.re·specMvas cont~ 
junto a outra,s instituições financeiras. · 

§ 4.0 _qs ex--administradores pcderão 
acompanhar o inquérito, ofetecer dOcur:rie·n­
tos e Indicar dlllgências. 

Art. 42. <Jo.n-cluida a apuração, os e~­
adfu_ini_~ttadores ser:ão_ convidados, por car:.. 
ta, a apresentar, .por é.scrlto suas alegaçõas· 
e explicações dentro e-m cinco dias, eomuns 
para todos. 

Art. 43. Transcorrido o .pra010 do artigo 
anterior, com ou sem a defesa oorá o i.:nquéJ.. 
rito _e;ncerrado. com,. um r~la1:;6rio, ~Q _qual 
ooií:tarão, eiii, s!n,'têse, a si\> à; ei:l.tlci~~ 
de ··exahtinada, as caúsa:s · ~queda; Q 
nome, a qualificação e a · d"~ 1 ·óe.nS 
part!.cul.ares dos que, nos ]Jlti;mos: cinco anos, 
~ge.rtraJ;n a s~~dade, bem como 9 mqntant.fl 
ou a estimativa .. do.s pr-e juizos apurados· em 
c;Wa .gestão, 

,.:rt. 44. Se. o . lnquérl to . concluil, . J?elá 
inéxlstêricl~ d~·_prej~i~;. Ser..á, hp.' .. c.~O > dé 
intervenção e de liquidação' extrajudlciál, 
arquivado nQ .próprio Banco Central do Bra­
sil ou: no caso de· falência, será re,meti<.'I'O ao 
compe.tente juiz, que o. matnd-ará apen.sar 
aos respectivos autos. 

Parágrafo úr)ico. Nà hipótese prevista 
neste a.rtlgo, o Banco Central do Brasil, nos 
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casos_.de interVenç_ão_ e. d~·-Uquidaçã!> extra-; 
judicial ou o juiz, ro caso de fll.Jêllcia de: 
ofício ou a. requerimento de ,qualquer lnte"' 
res..o;;~o. detérminará _o .levantamento da 
indi-sponibilidade de que trata o art. 36. 

Art. 45. Coii'<iluindõ õ . inquérito pela 
existêttci.a"íle,,pr,eJ,ul~9ik Wl4 ei~ • .:,coJ:neo res­
pectivo réla1;9oriQ, i-e:tllttic!o. pe)Q oanco Cen­
tral do Brasil ao juilH!'á. falência, ou ao que 
for competente para q~tá-la, o qual o 
fará com vista aó ói~ ao M1n_lstério Pú­
blico, que;'ém·.,ito'df!IS;•ik>!>'Pl!liit de tespon­
s~]J!Uda.de, requer~z:á_,,q,:mü~ro <;!os:bens 
dos ex-a~ministràç\ores que nao tip)'la)ll.;si<jo 
atingidos peía.'i~dlspolj.\Çi!J<ià,il;> prey,isto.' no 
art,.-; 36,, qu,.,to_s, _bas!Jem par,o, a efetlva.~<:> 
tU>. resP:<lnsabilidade ... 

f l."' .Em.,.c.:l.SQ,:<Ie mtery.,;ti_ção .oii· I\\!41-
daçãó extr'aJMic1ai,' · a:· dlstrlbuiç'ão .. Ciq. :m·-, 
quérito a:o Juízo competente na forma <teSté 
artigo, previne a Jurisdição dei mesmo Juizo, 
na-hipótese' ·cte•'vir-·a ser decl'!1tada íl''fi" 
lêolic!a.. . ' ' ' . - ' 

·. §.'~.0 ~· Fe!to. {),a~i.o .. o<i- bens ~erioi:.ds­
posltados ell) m..,.do,interventor,.do liqui­
dante ou do síndico, conforme a hipótese, 
cumprindo ao· depositá-lo · administrá-los, 
receber os respectivos rendlinentos e pre1F 
tar .contas a final. · 

Art. 46. A ·responsabilidade dos ·.X-ad­
mini-stradores, definida nesta lei·, será a.pu­
rada em ação própria, proposta no Julzó 
da· falência ou no que. for . para ela ·com­
petente, 

Párâgraro· único .. ·o ór,glí.o d!> Ministério 
Público, nos casai· de· ihtervenção e liqui­
dação extrajudicial _p~rá a ação •obriga-. 
tor!runente .dentro. em- trinta dias, a contllir 
da, re!tl\ZaçjW do arresto soh pena :de xes­
po.nsab!lidac!e e precl!lllão da &Ua iniciativa, 
F,'indo . .e~ , praao·. ficarão os autos etn , ear .. 
tório, à. disposição de .. qualquer· cr«!or que 
ROcl.~~;á !>:Jl<llar. jt ,açã,Q , dJJS• ·quinze. di ais, se• 
guintes se neste último prazo ninguém\ & 
fizer, levantar-se-ão o arresto e a ind!S!!X>­
nlbll!dade,-·a-pensandó-Se''O$ autos· ao§ tia 
falên~ia.,' se for o ca.s'ô. · 

Art. 47. Se, decretado o arresto oú pro­
posta a aÇã<i sobrevier á/ fal,ência:<la enti~ 
dade 'COni!Petirá. ao· .síndléo fi<'>màr, dal •por 
dlanta ·as ·ptl>;idências necessát!a:s"ao efétl-· 
vo cumprimen-to da.5' determinações . tlestlo 
lei cabendo-lhe piomov~r;:a· (Jé.,lida'·'SUJ>!Í'-' 
tltu;ç'ão processual, no !Wa'lo ~w trinta ·dias; 
con.tados da •'d-ata ao seu' compromlsl!o. 

Art. ~8. Independente~nt~ d<>•·lnqué,, 
ri to e do arresto, qm>.lquer d!IS partes, a que 
se refere o pal"igrafo , llnlco do ,.,~;;- 4~- •no 
pràzO rnile previsto poderá propor a í<ção 
de respons\tbl!ldade :doi! -ex.:~ll)in!strado:: 
r~. -na fotmadesro:• 1et' ,. 

Art. --49 .... Passmla, em ~ulgàdo .a s~ntença 
que decla·rar a responsabilidade dos.ex-M-· 
ll)]nistradores, o arresto e a lndisponibili<'la­
de de bens se convolarão· ~ penhora, .s-e-.· 
guindo-se o Pro<!<esSQ de exeeuçjio. 

. ~ 1.? Apurados os. bens penhorados e pa­
gas as CU!'tas judlciats, o liquido &erá en-. 
tregue,ao _interventor ao liquljla,nte ou ao 
sindico ,conforme o caso, para rateio entre 
os credores da instituição. · 

§ 2.0 Se, :no cursO da ação ou da exe·­
cução encerrar-se a intervenção ou a _liqui­
dação extrajucllclal, o interventor ou o li­
quidante por oficio, dará conhecimento da 
ocorrência ao juíz, solicitando sua substi­
tuição como depositário dos bens arrestados 
ou penhorados, e fornecendo a relação no­
minal e respectivos saldos dos credores a 
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serem nesta hipótese diretamente contem­
plados com o rateio previsto no P"'rágrafo 
anterior. 

CAPiTULO V 
~isposições Gerais 

Art. 50. A intervenção determina a sus­
pensão, e, a liquidação extr~j udieial, a 
perda do mandato respectivamente, dos 
administradores e membros do Conse·lho 
Fiscal e doS de qu-3.LsqU.er Outros órgãos 
criados pelo estatuto competindo, exchr.si­
vamente, ao_ interverntor e ao liquidante a 
convocação da assembléia geral nttS_ casos 
em que julgar·em conveniente. 

Art. 51. Com o obj etivo de preservar os 
i:n.te·reJSes da poupança popular e a inte­
gridade do acervo das entidades submetidas 
a intervenção ou a liquidação extrajudicial, 
o Bl!lilC<l Central do Brasil poderá estabe­
lecer idêntico I'legime para as pessoas jurí­
dicas que com elas tenham integração de 
atfvidade ou vinculo de interesse, ficando 
os .seus administradores sujeitos aos-precei­
tos desta lei. 

Parágrafo único. Verifica-se integração 
de a;tividade ou vínculo de interesse, quan­
do as pessoaS jurfjicas referidas neste ar­
tigo, forem devedoras da sociedade sob in­
tervenção ou .submetida liquidaçãO eXtra­
judicial, ou- quando seus sócios ou acionl.s­
tas participarem do capital desta em im­
portância superior a 10% (dez por cento) 
ou sejain Cônjuges, ou parentes até o- 2.0 
grau, consangüineo-s ou afins de seus dire­
tor:es ou m'fnore.S dos conselhos. consultivo, 
administrativo, fiooal ou semelhantes. 

Art. ~2. Aplicam-se as disposições da 
pres·ente lei as wciedades ou empresas que 
integram o sistema de distribuição de títu­
los ou valóres moratórios .no mercado de 
capitais (artigo 5,0 , da Lei n.o 4. 728, de l" 
de_junho de 1965), a.ssi,m como as .sociêda­
des ou empresas corretoras de câmbio. 

§ 1.0 A intervenção nessas sociedaqes 
ou el'!lp-resas, ou sua liquidação -extraj"Q:~cl;i­
clal, pod~rá ser deeretada pelo Ba:p.co Cen_-· 
tral do Brasil por iniciativa própri,a ou .por 
solicitação das bolsas de valores quanto .as 
corretoras a elas a.ssoeiadas, mediante re­
presentação fundamenta-da. 

§ 2.0 Por delegação de competência do 
Banco Central do Brasil e sem prejuízo de 
suas atribuições a intervenção ou a liquida­
ção ex"trajudlcial, das sociedades corretoras, 
llltembros das bolsas de valores, poderá ser 
processada por estas se;ndo com1>etentes no 
caso, aquela da área em que a sociedade 
tiver sede~ 

Art. 53. As sociedades ou empresas que 
integram o si-stema de di-stribuição, de títu­
los ou v•alores monetários no mercado de 
ca.pftais assi,m cómo as soeieades ou em­
presas ccrrretor-as de câ:mbi.o, não poderão 
como 3JS instituições flnance·lras, im~etrar 
concordata . 

Art. 54, As disposições da presente lei 
estendem-se as Intervenções e liquidações 
e.xtrajudiciais em curso, ·ao que· couberem. 

Àrt. 55. O Banco Central do Brasil é 
autorizado a prestar asslstência fin-anceira 
às boLsas de valor-es, nas .condições fixadas 
pelo Conselho Monetário Nac.iona'l, quando, 
a seu critério, se fizer necessária para que 
elas se ad~_ptem, intekamente, as exigên­
cias do mercado de capitais. 
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·Parágrafo único-. A assistência financei­
.ra prevista neste artigo poderá ser estendi­
da às bolsas de valores. nos caoos de in­
tervenção ou liquidação extrajudicial.,.em 
sociedades corretoras de valores mobiliários 
e de câmbio, com visúaiS a resguardar legí­
timos interesses de invesU.dores. 

Art. 56. Ao art. 129, -do Deereto-lei n.o 
2.627, de 26 de setembro de 1940, é acres­
centado o seguinte parâgmfo além do que 
já lhe fora adi-tado pela Lei n.0 5.589; de 
3 de julho de 1970.: 

-ug· 3.0 O Conselho Monetário __ Nacio­
nal estabelecerá oo critérios de padro­
nização dos documentos iie que trata, 
o § 2.0 , ,podendo, ainda, autorizar o 
Banco Central do Brasil a PrOrrogar o 
prazo nele estabelecido determinando, 
então, as condições a que estarão sujei­
tas as sociedades beneficiárias da pror­
rogação." 

Mt.. 57. Esta lei_ entrará em -vigor -na 
data 'de sua publicação, revogada a Lei n.O 
1.808, de 7 d~ jaoeiro de 1953, os Decretos­
leis n.0 s 9:223, de 3 de maio de 19.46; 9.328, 
de 1() de junho de 1946; 9.346, de 10 de 
junho de 1946; 48, de 18 de novembro de 
1966; 462, de 11 de fevereiro de 1969; e 685, 
de 17 de julho de 1969 e demais di-sposições 
ger~~ e esPeciais ein contrário. 

Brasilla. 13 de março de 1974; 153.o da 
Independência e 88. o da República. - EMt­
LIO G. MtDICI- Antônio Delfim Notto. 

(Às Comissões de Economia e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECERES N"'s 55, 56 e 57, DE 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 249, de 1983 
(n91.743-B, de 1976, na Casa de origem), que "alte­
ra o art. 89 da Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que "cria o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço FGTS, e dá outras providências". 

PARECER N"' 55, de 1985 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
O eminente Deputado Moreira Franco é o autor do 

presente projeto que, acrescentando dispositivos ao art. 
8"' da Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 1966, visa a per­
mitir aó empregado optante pelo Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, no caso de vir a ser hospitalizado, a 
utilização de sua conta vinculada, mediante saques men~ 
sais autorliiidoS-Pelo INPS, correspondentes à diferença 
entre o auxflio-doença e o valor do salãrio percebido, en· 
quanto durar o período da hospitalização. 

O autor esclarece que, no período do auxilio-doença, o 
segurado passa perceber, no mâximo, 90% do salário de 
benefício, assim mesrrio na hipotese de haver contribuído 
pof20 anos ou mais para a Previdência Social. Assim, o 
projeto teria por finalidade compensar a renda mensal 
do empregado, mediante suplementação retirada de sua 
conta vinculada, durante todo o período da hospitali­
zação. 

Evidentemente elogiáveis, os propósitos do ilustre au- -
tordo projeto, contqdo, chocam-se com os objetivos que 
inforinain o instituto do Fundo de Garantia por Tempo 
de ServiÇo, o qual, como se sabe, foi institufdo com fina­
lidade indenizatória, capaz de proporcionar ao emprega­
do condições de assistência quando cessada a atividade 
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laborativa. O projeto sob exame, ao contrário desse ob­
jetivo, estabelece uma forma extravagante de partici­
pação previdenciâria, complementandõ benefícios a car­
go da Previdêr!cia Sedai. 

De outra parte, vale ser destacado que, no regime legal 
do Fundo de Garantia pOr Tempo de Serviço, já se insere 
medida especial de utilização dos depósitos, para atender 
a necessidade grave e premente, pessoal ou familiar, no 
caso de doença. 

Assim sendo, não nos parece deva a proposição ser 
acolhida, razão por que opinamos pela sua rejeição. 

Sala da Comissão, 22 de março de 1984. - Jutahy 
Magalhães, Presidente - Gabriel Hermes, Relator -
Eunice Michiles- Fernando Henrique Cardoso, vencido 
- Pedro Simon, vencido - João Calmon. 

PARECER N• 56, DE 1985. 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Cid Sampaio 

O Projeto de Lei nq 249, de 1983_(no;. 1.743-B, de 1976, 
na Casa de origem), no seu art. 19, altera o art. 89 da Lei 
n' 5.107, de 13 de setembro de 1966, que cria o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, acrescentando a 
letra f7 no item II, com a seguinte redação:_~·o em caso 
de hospitalização do empregado". 

Acrescenta, também, no item IV com a seguinte re­
dação ... IV~ na hipótese da letra f, a conta poderá ser uti­
lizada pelo empregado mediante autorização do INPS, 
em saques mensais correspondentes à diferença entre 
auxflio-doença e o valor do salário percebido pelo em­
pregado quando em atividade, durante o período da hos­
pitalização". 

A Comissão de Legislação Social do Senado deu pare­
cer contrário a aprovação do Projeto de Lei, sob a ale­
gação de que choca-se com os objetivos do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço. 

Constata-se que o servidor, quando adoece, percebe 
70% do .. salário-de- beneficio", mais 1% desse salário, 
por ano de atividade abrangida pela previdência social, 
até no máximo de 2.0% (art; 24, § J9, da Lei n9 3.807, de 
26 de agosto de 1960). Assim, quando o trabalhador se 
encoritrar doer.te., ocasião em que necesSita de maiores 
recursos fin:,mceiros, sofre um decesso no seu salário, só 
podendo receber- no máximo 90% do salário-de­
beneficio. O projeto, permitindo a retirada do FGTS 
para complementar o salário do trabalhador, preenche 
essa lacuna da nossa legislação previdencíâria. 

Entretanto, a atual redação do projeto, no seu item 
IV, fazendo referência a letra f, do item II, pareceres­
tringir esse direito ao caso de rescisão de contrato, pelo 
empregado, sem justa causa, ou pela empresa, com justa 
causa, conforme preceitua o-item II, do art. 89, o que, 
não temos dúvida, não foi a intenção do eminente Depu­
tado Moreira Franco. 

Com a finalidade de corrigir essa falha de redação, 
propomos a seguinte emenda: 

EMENDA W 1-CF 
(Substitutivo) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n' 229, de 1983. 

Acrescenta dispositivo ao art. 8' da Lei 0'1 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que "cria o Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço-FGTS, e dá outras pro­
vidências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. 89 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro 

de 1966, que "cria o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço", fica acrescido do seguinte it~ IV: 

.. Art. 89 .... -..........•.•.••..•.....•.. 
IV - na hipótese de hospitalização do emprega­

. dC?, d~rante o p~ríodo de h~spi.talização, med~ante 
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autorização do INPS, em saques mensais corres­
pondentes à diferença entre o auxflio-doença e ova­
lor do salário percebido pelo empregado quando em 
atividade." 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrâi'io. 
Sala das Comissões, I O de maiO de 1984. - Itamar 

Franco, Presidente - Cid Sampaio, Relator - Hélio 
Cueiros- José Lins, contrário -Octávio Cardos, con­
trário - .Jutahy Magalhães, vencido - Albano Franco 
- Passos Pôrto - Guilherme Palmeira - Gabriel Her­
mes. 

PARECER N• 57, DE 1985. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
O projeto em exame, de inciativa do ilustre Deputado 

Moreira Franco, visa a modificar a redação do art. 89~ da 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que cria o Fun­
do de Garantia do Tempo por Serviço, no sentido de 
acrescçntar-lhe dispositivo, permitindo a utilização da 
conta pelo empregado, mediante autorizaçãO do FGTS, 
durante hospitalização, em saques mensais correSpon­
dentes à diferença entre o auxílio-doença e o salário Cfe­
tivamente percebido pelo empregado, quando em ativi­
dade. 

A matéria teve pareceres favoráveis, na Câmara dos 
Deputados, das Comissões de Constituição e Justiça, de 
Trabálho e de Legislação Social e de Finanças, vindo a 
esta Comissão, depois de merecer o fepúdio da Comis­
são de Legislação Social, em face da emenda proposta 
pela Comissão de Finanças do Senado, na forma do pa­
recer do ilustre Senador Cid Sampaio. 

Como bem acentua o parecer da Comissão de Fi­
nanças do Senado, a matéria, tal como redigida, restrin­
ge a abrangência da medida, o que, evidentemente, não é 
o objetivo do projeto. 

Diante do exposto, tendo em vista inexistirem razões 
de ordem jurídico-constitucional que o possam obstacu­
lizar, somos pela tramitação do projeto, na forma do 
Substitutivo da Comissão_ de Finanças do Senado. 

Sala das Comissões, 8 de maio de 1985.- José Igná­
cio Ferreira, Presidente- Octávio Cardoso, Relator -
Luiz Calvacantl\!: - Américo de Souza - Jutahy Maga­
lhães- Nivaldo Machado- Raimundo Parente- Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRE."i3-IDENTE (José Fragelli)- Do expedien­
te lido consta o Projeto de Lei da Câmara nQ 12, de 1985, 
que receberá emendas, perante a primeira comissão a 
que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordi­
nárias, nos termos do art. 141, -item II, alínea b, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projetas- de lei que Vão ser lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO.DE LEI DO SENA.DO 
N9 107, de 1985 

Altera o inciso IX do artigo 659 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O inciso IX do artigo 659 da Consolidação 

·das Leis do Trabalho passa a ter a seguinte redação: 

.. Art. 659. . ...............•..•...•...... 
1- ................................... . 
II- .................................... . 
Ill- ................................... . 
IV-· ........... , ......................... . 
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Y- ........... ; ........................ . 
VI- .... . ..................... . 
VII-- ................... ,: ............ .. 
Vlll ~ .................................. . 
IX- conceder medida liminar, até decisão final 

do processo em reclamações trabalhistas que visem 
a tornar sem efeito transferência disciplinada pelos 
parágrafos do art. 469 desta_ Consolidação, e para 
reintegração de dirigentes siridical que responde a 
inquérito judicial interposto pelo empregador, obje­
tivando apuração de falta grave." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Alguns maus empregadores, para punir o dirigente 

sindical, portanto, empregado estável (art. 543, § J9, da 
CL T), fazem unilateralmente muitas alterações lesivãs 
ao contrato de trabalho, em afronta à norma do art. 468 
da CLT, chegando mesmo a dispensar o empregado esta­
bilitârio com fim perverso de vê-lo a responder inquérito 
fora da empresa. 

Aliás, tal alteração se impõe pelo simples fatO de que a 
morosidade da Justiça às mais das vezes dâ ensejo a que 
o mandato sindical, trienal, se expire sem que o dirigente 
sindical tenha desempenhado o seu legítimo mandato, 
frustando assim o mens legis, o que é, sem sombra de dú­
vida, profundamente danoso à estrutura sindical a que se 
propõe a Nova República., 

Sala das sessões, 14 de maio de 1985.- Roberto Sa­
tumino. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Art. 659. Competem privativamente aos presidentes 
!lasj untas, além das que forem conferidas neste Título e 
das decorrentes de seu cargo, as seguintes atribuições: 

~;{ -~· c·~~~~d~r· ~~di::;; ii~i~~r·,. ~;~ d~~~·ã; fi~~~··d~ 
processo, em reclamações trabalhistas que visem a tor­
nar sem efeito transferéncia disciplinada pelos parágra­
fos do arL 469 desta Consolidação. 

(Ãs Comissões de Constituição e Justiça e deLe~ 
gfslação Social.) 

PROJETO DE LEI DO 'SEI'!ADO 
N• 108, DE 1985 

Introduz modificações no Código de Processo CivU 
(Lei n9 5.869, de li de janeiro de 1973), com vistas a 
restabelecer o antigo recurso de revista, sob a denomi­
nação de embargos de divergência, no lugar do atual 
procedimento de uniformlzaçio da jurisprudência. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A Lei no;> 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Có­

digo de Processo Civil), passa a vigorar com as seguintes 
modificações: 

..Art. 476. Conceder-se-ã embargos de diver­
gência nos casos em que divergirem entre si, em suas 
decisões finais, duas ou mais câmaras, turmas ou 
grupos de câmaras, quanto ao modo de interpretar 
o direito em tese ou quando contrariarem julgado, 
tambêm final, das Câmaras Cíveis reunidas. 

ArL 477. Não será Ucito alegar que uma inter­
pretação diverge de outra, quando, depÔis desta, a 
mesma câmara, turma ou grupo de câmaras que a 
adotou, ou _as câmaras cíveis reunidas, hajam firma­
do jurisprudência uniforme no sentido da interpre- . 

. tação cont,ra a qual se pretende reclamar. 
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Art. 478. A Competência para o julgiinentO 
dos embargos de divergências, em cada caso, será 
regulado em lei. 

Art. 479. Do acórdão que julgar os embargos 
de divergência não ê admissível a interposição de 
novos embargos dessa natureza. 

Art. 496. 

III- embargos infringentes e embargos de di­
vergência; 

Art. 498. Quando forem interpostos simulta­
neamente embargos infringestes ou de divergência e 
recurso extraordinário, ficará este sobrestado atê o 
julgamento daqueles. 

TITULO X 

CAPITULO IV 

Dos embar&_os infiiilgen~-~e- dos recursos de diver-
:~ncia -

Art. 530. Cabem embargos infdngiiiü~s quan­
do não for unânime o julgado proferido em ape­
lação e em ação l'escisória--: Se o desacordo for par­
cial, os embargos serão restritos à matéria objeto da 
divergência. Cabem embargos de divergência nos 
casos em que divergirem entre si, em suas decisões 
finais, duas ou mais câmaras, turmas ou quando 
contrariarem ou_tro julgado, também fiilal, das câ­
maras cíveis reunidas, quanto ao modo de interpre­
tar o direito em tese. 

Art. 531. Os embargos serão deduzidos por ar­
tigos e entregues no protocolo do tribunal em pe­
tição fundamentada, devendo os de divergência, se~ 
rem instruidos com certidão da decisão divergente 
ou com a indicação de número e página de reper­
tório de jurisprUdência que a houver publicado. 

Art. 534. Sorteado o relator e independente­
mente de despacho, a secretaria abrirá vista ao em-­
bargo do para a impugnação no prazo do art. 508. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigpr no prazei de sessen­
ta (60) dias, contados da publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O projeto contendo várias alterações ao vigorante Có­
digo de Processo Civil, particularmente com vistas ares­
tabelecer o antigo recurso de revista, sob a nova e a_tual_i­
,zada denominação de embargos de divergência,-Co"nstitui 
trabalho do Instituto dos Advogados Brasileiros, que 
igualmente cuidou de elaborar a sua justificação, adiante 
reproduzida. 

"O Novo Código de Processo Civil de 1975, que 
se convencionou denominar "Código Buzaid", ado­
tau várias inovaÇões, umas que forarri consideradas 
boas, outras más. 

Estas paulatinamente vêm sendo corrigidas na 
medida em que a experiência vem revelando o seu 
lado negativo. 

Os elaboradores-do Código de Processo Civil, em 
vigor, preocupam-se mais com a celeridade dos pro­
cessos do que com a aplicação das leis no sentido de 
alcançar a Justiça às partes litigantes. 
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Não pode, entretanto, a celeridade prevalecer 
~obre a Jus~iça. Importa que esta seja feita. O tempo 
importa_ menos. 

Um dos reparos que vêm sendo feitos ao novo 
Código é a limitação excessiva dos recursos, às vezes 
em detrimento da Justiça. 

Entre os recursos suprimidos figura o de revista, 
consagrado no Código de 1939, com o fito de corri­
gir divergências em decisões de Câmaras, turmas e 
grupos de Câmaras e assim uniformizar a Jurispru~ 
dência dos Tribunais. 

O novo Código, pensando atingir esse objetivo, 
criou um processo de uniformização de Jurispru­
dência, que, todavia, mostrou~se inoperante por só 
poder ser invocado antes do julgamento de cada 
caso e exigir quorUm específico. A diversidade de en~ 
tendimento entre Câmaras e grupos sobre o mesmo 
pente jurídico continua constante, com grande pre­
juízo para o prestígio da Justiça e para os jurisdicio~ 
nados. 

Tal deficiência foi notada pelo legislador consti­
tucional que introduziu pela Lei Orgânica da Ma­
gistratUra os embargos de divergência nQ- rol dos re­
cursos atribuídos aos tribunais. 

E destarte os EE. Tribunais Federal de Recursos, 
Superior do Trabalho e de Justiça de São Paulo alte­
ram seus regimentos para acolher os embargos de 
divergência, ·regulamentando-os. 

Mas o exemplo não foi seguido pela maioria dos 
Tribunais do Pafs. 

Realmente a solução não parece a mais adeqUa­
da. 

Admitidos nos regimentos dos Tribunais, os em­
bargos de divergência nos moldes do antigo recurso 
de revista, sem a eliminação do Capítulo I do Título 
IX do Código vigente, passariam a coexistir dois 
procedimentos de uniformização da Jurisprudência. 
Um a pl-lori, o do Código em vigor, outro a posterio­
ri, o dos embargos de. divergência, dos regimentos 
dos Tribunais, com o risco de decisões conflitantes, 
quando ambos os sistemas forem adotados no curso 
do mesmo feíto. 

Eis por que se justifica a proposta de alteraç~o de 
disPositivos do Código de 1973 para o tini de elimi­
nar ·o atual processo de uniformização da Jurispru­
dência e restabelcer o antigo sistema dos recursos de 
revista, sob a forma e denominação de embargos de 
divergência." 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1985.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.869, DE I I DE JANEIRO DE 1973 

(COm as altera~ões determinadas pela Lei nl' 
5.925, de 1~> de outubro de 1973) 

TITULO IX 

Do Processo nos Tribunais 

CAPITULO I 

Da Uniformiza~ão da Jurisprudência 

Art. 476. Compete a qualquer juiz, ao dar o voto da 
turma, câmara, ou grupo de câmaras, solicitar o pronun­
ciamento prêvio do tribunal acerca da interpretação do 
direito Quando: 

L __ y_erificar que, a seu respeito, ocorre d!vergência; 
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II. no julgamento recorrido a interpretação for di­
versa da que lhe haja dado outra turma, câmara, grupo 
de câmaras ou câmaras cíveis reunidas. 

Parágrafo único. A parte poderá, ao arrazoar o re­
curso ou em petição avulsa, requerer, fundamentalmen­
te, que o julgamento obedeça ao disposto neste artigo. 

Art. 477. Reconhecida a divergência, será lavrado 
acórdão, indo os autos ao presidente do tribunal para 
designar a sessão de julgamento. A secretaria distribuirá 
a todos os juízes cópia do acórdão. 

Art. 478. O tribunal, reconhecendo a divergência, 
dará ãffiterpretação a ser observada, cabendo a cada juiz 
emitir o seu voto em exposição fundamentada. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!H)- Os projetas li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe-
tentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que vai ser lido 
pelo Sr. 1~'-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 9, DE 1985 

Altera dispositivo do Regimento Interno do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nl' 93, de 1970. 

O Senado Federal resolve: 
Art .. II' 13 revogado o item II do artigo 327 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, renumerando-se os 
demais. 

Art. 2~> Esta Resolu_ç_ão entra em vigor na data de 
sua publicaÇão. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustifica~ão 

O artigo 327 da Resolução n9 93 de 1970, que aprovou 
o Regimento Interno do Senado Federal, ao dispor sobre 
processo simbólico de _v~tação, prevê, no ítei:n II, o cha­
mado voto de Liderança. 

Essa faculdade atribuiria aos Líderes de Partidos tem 
sido 4uestionada ao longo dos anos, principalmente pelo 
carãter excessivamente amplo dessa permissão regimen­
tal conferida ao Líder que, pelo preceito do Regimento 
que agora pretendemos revogar, detém todo o poder de 
comando em algumas votações, transformando-se em 
voz única das respectivas Bancadas. Essa prática tem 
constituído fâtor de esvaziamentO do Plenário nos Ino­
mentos de deliberação, pela desnecessidade de presença 
do parlamentar no processo de votação, desmotivado e 
desobrigado, face à atribuição regimental conferida aC? 
Líder de poder exercer o vOto pelos seus liderados. 

A persistir essa prática, derivada da ampla prerrogati­
va das Lideranças, teremos, sistematicamente, vazio o 
Plenãrio. Necessârio se faz o fortalecimento do Plenârio, 
conferindo-lhe mais dinamismo e representatividade 
através da obrigatória presença do Senador no instante 
da votação, quando poderâ firffiar sua decisão política, 
mediante voto pessoal e indelegável. Os novos tempos 
estão e exigir novos métodos na prãtica legislativa. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1985. - Guilherme 
Palmeira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
RESOLUÇÃO N• 93, DE 1970 

Dá nova Redação ao Regimento Interno do Se-­
nado Federal. 
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Art. 327. No processo simból,ico observa-se-ão as 
seguintes normas: 
I- os Senadores que aprovarem a matéria deverão 

permanecer sentados, levantando-se os que votarem pela 
rejeição; 

II - O voto dos Líderes representará o de seus lidera­
dos presentes, permitida a declaração de voto; 

III - se algum Senador requerer verificação, repetir­
se-á a votação pelo processo nominal;("') 

IV- não será admitido requerimento de verificação 
se: 

a) algum Senador já houver usado d_a palavra para de­
claração de voto; 

b) a Presidência já houver anunciado a matéria se­
guinte; 

V - antes de anunciado o -resultado, será lícito 
computar-se o voto do Senador que penetrar no recinto 
após a votação; 

VI- verificada a falta de quorum, o Presidente sus­
penderá a sessão, fazendo acionar as campainhas duran­
te dez minutos, após o que esta será reaberta, 
procedendo-se a nova votação; ("') 

VII- confirmada a falta de número, ficará adiada a 
votação, que será reiniciada ao voltar a matéria á delibe­
ração do Plenário; 

VIII - se, ao pro-cessar-se a verificação, o requerente 
não estiver presente ou deixar de votar, considerar-se-á 
como tendo dela desistido; 

IX- considerar:se-â como requerida verifiCação, 
qualquer dúvida levantada, durante a votação, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~O ·proje~O lido 
após publicado e distribuído em avulsos ficará sobre a 
mesa pelo prazo de 3 sessões a fim de receber_ emendas, 
após o que serâ despachado às comissões competentes, 

O SR. PRESIDENTE (José Era_getli) --A presidência 
comunica ao plenãrio que, tendo em vista a nova pro­
porcionalidade partidária e de acordo com as indicações 
das lideranças, fica assim conStituída a comissão parla­
mentar de inquérito criada pela Resolução n9 22, de 
1984, que analisa o funcionamento do sistema finail.ceiro 
e de seu principal agente financeirO- Banco Nacional 
da Habitação -~ BNH. 

Pelo Partido Democrático Social- Titulares- Sena­
dores Jorge Kalume, Jutahy Magalhães e Virgnio Távo­
ra - Suplentes - Moacyr Duarte e Gabriel Hermes. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- Titulares - Senadores Henrique Santillo e João .Cal­
mon - Suplentes- Enéas Faria e Gastão MUller. 

Pelo Partido da Frente Liberal- Titulares- Senado­
res José Lins e Eunice Michiles - Suplente- Lourival 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A presidência 
recebeu a Mensagem n"' 104, de 1985 (n"' 258/85, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 42, item VI, da Constituição, e de acordo 
com o art. 2'1, da Resolução n"' 93f76, do Senado Fede­
ral, solicita autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Jundiaf (SP), possa contratar operação de crédito, 
para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Econo­
mia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O tempo des­
tinado aos oradores do Expediente da presente sessão se­
rá dedicado a comemorar os vinte e cinco anos do Cor­
reio Braziliense, nos termos do Requerimento n"' 76, de 
1985, de autoria do Senador Murilo Badaró e outros se~.­
nhores Senadores~~ 

Concedo a palavra ao nobre senhor Senador Luiz Yia­
na. 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãoii) 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador~)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Por uma grata e honrosa designação do Líder da mi­
nha Bancada, o eminente Seriador Murilo Badaró, devo 
aqui, em· nome do meu Partido, assinalar os 25 anos de 
existência do Correio Braziliense. 

Digo· que é uma grata oportunidade, porque a efeméri­
de permite que, numa só oportun"idade, falemos primeiro 
de Hipólito José da: Costa, cujo nome estã, evidente"men:­
te,_ indissoluvelmente, ligado ao título do jornal. Depois, 
lebramos essa outra grande figura que foi Assis <:ha­
teaubriand. E por último, naturalmente, tecer alguns co­
mentários sobre o próprio jornal nos seus 25 anos de luta 
_çle existência, de serviços à comunidade de Brasília, e ao 
Brasil, podemos dizer. 

Qua-nto á Hipólito José da Costa-é ele, sem dúvida, o 
pr-ecursor do jornaliS:ino brasileiro, -tendo em 1808, de­
pois de uma existênCia jã mais Ou menOs agitada, comO 
''pedreiro livre", como se dizia então, maçon, revolucio­
nário, rebelde, indo fundar em Londres -e Londres que 
seria, durante muiios e muitos anos, a pátria da liberda­
de em todo o mundo - sob a garantia das leis inglesas 
que Hipólito José da Costa encontrou guarita para ali 
fundar aquele órgão de imprensa que existiu até--depoiS 
da nossa Independência, o que perinitiu, assim, que ti­
vesse uma existênCia de 1808 até 1823. 

O que representa esta fato da manutenção, no estran­
geirO,- de um órgão voltado para os problemas do Brasil 
·CQJôriia, dO B-rasil--que ainda lutava para ser independen­

-te, ê realmente alguma coisa de extraordinário. E ele, ao 
fim da vida, porico antes de morrer, declarava em Lon­
dres que havia lançado um pequeno regato que o tempo, 
o trabalho haviam transformado num caudaloso rio. E 
era verdade. 

Era verdade, Sr. Presidente, que o Correio Brazillense, 
pelas muitas poSições que tomou, pela maneira por que 
estudou, discutiu e expôs os problemas relativos à Colô­
nia Portuguesa, ele seria fundamental na formação do 
Estado brasileiro. 

Nem esquecerei aqui uma frase, um conceito de Var­
nhagen, certamente o _ _maior dos nossos historiadores, 
pois é Varnhagen quem diz o seguinte: "Não creffiOs q-ue 
nenhum estadista concorresse mais, para preparar a for­
mação, no Brasil, de um Império Constitucional do que 
o--ilustre r'=dator do Correio Braziliense. 

Creio que não se poderia- ser mais enfãtico mais elo­
qUente para fixar, para dar a medida do que reprC$entou 
o Correio Braziliense da vida do Brasil do que essa frase, 
do que esse conceito emitido pelo Visconde de Porto Se­
guro. 

Realmente, assiin foi. Mas, já que vamos falar do Cor~ 
reio Braziliense de hoje, do seu título, eu queria assinalar 
aqui, que há uma relação fundamental, pois não foi por 
uma mera preferência, por uma simpatia de ordem his­
tórica, pessoal, que Chateaubriand trouxe para o seu jor­
nal o título do grande órgão de Hipólito José da Costa. 
Hipólito José da Cõsta é um dos pregadores, um dos pre­
goeiros, um dos defensores-de Brasflia, porque nas pági­
nas do correio Braziliense ele desenvolveu uma longa 
campanha para mostrar, para afirmar que o Rio de Ja­
neiro --ilãO tinha condições p.ecessãrias para ser a Capital 

~d_o Brasil e que esta devia ser implantada no interior; 
onde haveria, não apenas maior segurança,-mas também· 
unra melhor comunicação com as vái"ias prOV-íncias do 
País. 

f:._, portanto, co_m a visão extraordinliria do estadista, 
do homem de Estado que compreende que nBO era ali, à 
beira-mar, não era nas comodidades, comodidades do 
Rio de Janeiro, que- deveria permanecer a Capital do 

-País. Esta deveria procurar, segundo ele, as cabeceiras 
do São Francisco. Ora, quem no começo do Século XIX, 
quando tão mal conhecia o interior do Brasil, falava em 
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cabeceiras do São FrancisCo, virtualmente estava falan­
do nessa imensa região_central onde se encontra a Capi­
tal da República, tão próximo de nós está o Rio São 
Francisco, com as suas cabeceiras. 

Não admira, portanto, Sr._ Presidente, que Assis Cha­
teaubriand houvesse buscado esse título para o seu jor­
nal, conservaildo, inclusive, aquela não sei se singulari­
dade, mas desusada letra "z" do Correio Braziliense. e. o 
mesmo título, ipsis verbis, que fora usado por Hipólito 
José da Costa. 

Essa aventura de fazer um jornal em Brasília, Sr. Pre­
sidente, naquela Brasília de que nós, ou pelo menos mui­
tos de nós, nos lembramos bem, a Brasnia do fim dos 
anos 50, comeÇo dos anos 60, em que dificilmente se po­
deria imagínãi'QUe alguém se aventurasse a aqui fincar 
um novojornal, fê-lo Chateaubriand. O que é não uma 
exceção, um acaso na sua vida. Não! ~ continuidade de 
Chateaubriand. É o Chateaubriand de sempre, desde a 
hora em que saiu da sua Paraíba, com aquele espírito de 
lutador, com aquela inteligência de pioneiro, pronto a 
dirigir no Brasil as mais memorãveis cainpanhas. Real­
mente, poucos homens, Sr. Presidente, se assinalam na 
vida brasileira, com a mesma estatura de serviços à co­
munidade que Chateaubriand. Podem discutf-lo, podem 
negá-lo, podem atacã-lo, mas as grandes realizações, os 
grandes feitos que ele comandou aí estão, para dar a real 
medida da sua personalidade. Não é preCiso lembrar 
aqui o que foi a campanha da aviação naciorial quando, 
pelo esforço de Chateaubriand, se semearam pelo Brasil 
dezenas e dezenas de aeroportos, numa época em que a 
ayiação 3.iilda era uma temeridade, em que se distri­
buíram nesses aeroportos, para instrução da nossa moci­
dade, para atraí-la para o gosto da aeronáutica, dezenas 
e dezenas de pequenos aviões. Essa semente cresceu, essa 
semente medrou e, hoje, reconhecemos que não forã- a 
aviação, não fossem esses campos que se espalham por 
todo território nacional, o Brasil seria bem diferente, se é 
que o nosso tempo pudesse existir .sem aviação. 

Chateaubriand teve, entretanto, aquela visão que lhe 
era própria, a visão dO homem que pensava largo, pensa· 
va fundo, e que via o Brasil em toda a sua grandeza, em 
toda a sua dimensão. 

Não ficam aí os feitos de Chateaubriand. Quem não se 
lembra do que foi a Campanha Nacional da Criança'? 
Hoje ela seria pequena, seria-de pequeno porte, mas ao 
tempo extraordinária. Ela levou mais do que aquele ma­
terial que fazia chegar às pequenas comunidades do inte­
rior; ela levou à consciência, ela criou no País a consciên­
cia de que nos devíamos voltar para a criança, para a 
maternidade, pois ali é que estava o futuro do País, o fu­
turo da· Nação. Isto devemos à Assis Chateaubriand. ~ 
ele o iniciador dessa· grande obra de assistência nacional 
à criança. Antes dele, creio, ou pelo menos no que nos 
diz respeito, jamais se ouvira falar numa campanha des­
tinada a amparar a criança brasileira. 

Mas, se quisermos sair desses terrenos,- talvez mais 
pragmáticos, vamos enc_ontrar Chateaubriand fundando 
o admirâvel Museu de São Paulo, Museu Assis Cha­
teaubriand, onde ele reuniu quadros que hoje seria im­
possível ao Brasil pensar em adquirir, tal o preço que al­
cançam nos mercados internacionais, onde são vendidos 
por milhões e milhões de dólares. Hoje, o Brasil não teria 
condições, ne,m os particulares nem o Governo, de com­
prar; de adquirir um ·acervo artístico como o qui:: lã se en­
contra em São Paulo, doado, organizado, estimulado 

- pelo grande brasileiro que foi Assis Chateaubriand. 
Pois bem, meus Senhores, foi com esse mesmo espfrito 

que Chateaubriand, no momento em que se desenhou a 
possibilidade da cria:ção, da fundação de uma nova capi­
tal no Brasil, ele acolheu a idéia que, se não estou em en­
gano, sUrgiu numa das reuniões dos Ass-ociados em Gua­
ftijá;·nos idos de f9""58. Percebeu ele, com a visão que lhe 
era própria, ser impossíVel termos uma capital, termos 
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uma grande cidade onde não houvesse também um gran­
de jornal. Realmente é inseparãvel, hoje, na vida moder­
na, a existência de uma cidade, de uma comunidade, pelo 
menos dentre da nossa civilização, que não disponha de 
um orgão de publicidade adequado. E para que se tenha 
logo a medida do que representa a imprensa, do que é a 
imprensa, eu não me quero furtar a lembrar e a reprodu­
zir aqui aquele conceitO, bastante conhecido, repetido 
mas que nunca é demais repetir, de Rui Barbosa sobre o 
papel da imprensa: 

.. A imprensa ê a vista da Nação; por ela é que a 
Nação acompanha o que lhe passa ao perto e ao 
longe. Enxerga o que lhe mal fazem, devassa o que 
lhe ocultam e tramam; colhe o que lhe sonegam ou 
roubam, percebe onde lhe alvejam ou nodoam; 
mede o que lhe cerceiam ou destroem; vela pelo que 
lhe interessa e se acautela do que a ameaça." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Seriadores, se issO é a impren~ 
sa, se realmente a imprensa é isso, como pensarmos que 
pudesse existir uma capital sem contar com um grande 
órgão de publicidade, sem um grande órgão jornalísiico 
como é o Correio BrQiliense? 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ext._me concede a h~nra 
de um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Com muito prazer, nobre Se~ 
nador. 

O Sr. Lomanto Júnior --Se1;1ador Luiz Viana, eu lhe 
peço desculpas e também à Casa por interromper o seu 
brilhant~ pronunciamento. V. Ex' é o mestre de todos 
nós e eu me sinto muito orgulhos_o de tê--lo como conter­
râneo, porqUe V. Ex• é um dos pró-homens da minha 
Bahi3.. 

Interrompo o seu brilhante pronunciamento para inse­
rir um modesto aparte que não poderia deixar de fazê..lo, 
tão grandes e tão sólidas foram ãs minhas ligações Cõm a 
figura imorredoura de Assis Chateaubriand. Tive o pri­
vilégio de sua amizade e dele recebi sempre o estimulante 
apoio. V. Ex.t., em nome do Senado, homenageia o Cor­
reio Braziliense pelo transcurso de vinte e cinco_ ano_s de 
bons e relevantes serviços prestados à imprensa brasilei­
ra, aqui na jovem Capital, e através do seu pronuncia­
mento relembra a figura admirável de Hipólito José da 
Costa, o inspirador desse jornal, figura nunca esquecida 
de um dos homens mais exponenciais da Pátria brasilei~ 
ra, na galeria dos pró-homens do Brasil, que é a figura de 
Assis Chateaubriand, que hã de figurar sempre com-o um 
grande pioneiro, como o construtor de um grande ím­
pério, e que numa época de dificuldades fundava jornais; 
a televisão mal iniciava e já ele t,razia para o Brasil, es­
pargindo por todos os recantos da Pátria, aquela novida· 
de, aquele veículo admirável de comunicação, a rádio. 
Enfim Chateaubriand deixou como exemplo aos seus se­
guidores os Diários Associados. Felizmente a sua chama, 
a chama que ele acendeu no coração do Brasil, não se 
apagou e os seus seguidores - e vários foram os Seus ,se~ 
guidores e os seus discípulos -que lhe acompanharam 
nas horas mais difícieis da sua vida, como também nos 
momentos mais brilhantes da sua existência. Presentes 
aqui estão João Calm_on, que é um de seus discípUlos; ali 
eu vejo Paulo Cabral, Cid Varela, Ari Cunha e os mais 
jovçns, Ronaldo Junqueira, Obliziner; os que mantém 
no Planalto Central acesa aquela chama admirável que 
Assis "Chateaubriand legou ao Brasil. Desculpe V, Ex• 
por interromper o seu brilhante pronunciamento, mas 
vai este aparte como uma demonstração de que a amiza­
de também não feneceu, que ainda hoje quando se pro­
nuncia o __ nome de Assjs Chateaubriand, homenageando 
um vefculo, um instrumento do seu trabalho que é o Cõr­
reio Braziliense, eu não poderia estar ausente para. de-

• monstrar que ele, Assis Chateaubriand, continua presen~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

te na minha lembrança, mas, sobretudo, continua vivo, 
permanentemente vivo, no meu coração. 

O SR, LUIZ VIANA- Agradeço a V. Ex.• o eloqUen­
te aparte com que acaba de honrar o meu discurso. 

Mas, Sr. Presidente, falava eu do que representava à­
quele tempo aquela idéia de Chateaubriand em criar no 
Planalto Central, concomitantemente com a inaugu~ 

ração de Brasília, aquela Brasnia dos anos 60, cheia de 
poeira, pouco habitada, df: movimentos restritos e donde 

- as pessoas mal chegavam jâ marcavam a passagem de 
avião para a volta. 

Pois foi aqui que Chateaubriand, creio que então Em­
baixador do Brasil em Londres, se não estou em engano, 
achou por bem instalar mais um de seus jornais, um jor­
nal e uma televisão. Mas falernqs só do_jornal, embora_ 
devamos reconhecer a importância, as dificuldades, o 
que representou para a vida de Brasília, aqui também se 
instalar uma televisão. Mas, o extraordinário não é so­
mente o que se tenha feito, ou o que ele tenha feito àque­
le jornal. É que esse jornal se tenha feito em meses, uma 
obra que hoje nós iríamos estimar em ~um ano, em dois 
anos. ser implantada, e~ qualquer lugar. Agora, imagi­
nem o que era, o que foi, trazer para Brasília todo o jor­
nal, todo o seu maquinário, todo o seu pessoal aqui para 
o Planalto central. Bastaria dizer que, no momento em 
que se lançou a pedra fundamental do Correio Brazillen­
se, o Presidente Kubitschek e o então construtor, ou Pre~ 

-feito Israel Pinheiro, para assistirem, para presenciarem 
aquele lançamento, tiveram que ir de helicóptero porque 

. não exis_tiam caminhos, estradas ou meios de comuni­
cação, para que eles ali chegassem pàra se encontrar com 
os pioneirOs dessa grande realização. Isto ocorria em se­
tembro de 1959, vale dizer, apenas seis meses antes do 
jornal circular, antes de aparecer em público, e que so­
mente em dezembro - não sei se na primeira ou na se~ 
gunda quinzena- chegavam, então, aqui Edilson Vare­
la, Nereu Gusmão Bastos, Jean Paul Bodin, Victor Purri 
Neto e Francisco Braga Sobrinho. São nomes que acho 
que devo lembrar, antes de citar mesmo o nome de.Paulo 
Cabral, então Presidente dos Diários Associados; e esse 
outro grande batalhador, esse outro grande homem de 
imprensa, nosso amigo, nosso c~tega il!lstre, João Cal­
mon, que divide com todos os seus companheiros, as 
glórias, os trabalhos, os sacrifícios representados pela 
criação do Correio Braziliense. Hoje tornou-se ele um be­
nemérito da educação, àquele tempo ele era um pioneiro 
do jornalismo do Planalto Central. 

Foi assim, Sr. Presidente, vencendo tod'?S esses=obstã­
culos, mas s<ib a direção realmente firme. Não era só di­
reção; quem conheceu Assis Chateaubriand sabe o que 
era o seu entusiasmo, o que era a sua decisão, a sua von­
tade, quando se dispunha a realizar alguma coisa. Se é 
verdade que ele contou com a colaboração desses bene­
méritos e bravos pioneiros que ele, naquela maneira mui­
to sua, que era ao mesmo tempo afetuosa e caricatural, 
ele os chamava "Kubitschequezinhos". Foi c:om esses 
J<,qbitschçquezinhos, dos quais temos presentes alguns 
deles. a começar por Edilson Varela que, mercê de Deus, 
ainda h_oje é o Diretor do Correio Brgillen&e-, para a ale­
gria de todos nós. 

Pois bem, foi vencendo essas dificuldades que eles con­
seguiram trazer aqui, por vârios modos- por avião, por 
estradas, caminhões ejeepes- toda aquela parafernãlia 
de um jornal moderno. Uma impressora- naquele tem­
po a impressora era uma mãqtiina enorme. As impresso~ 
ras hoje, creio eu, se tornaram mais leve§, mais portãteis; 
os linotipos, tudo isso eles trouxeram aqui, e trouxeram 
correndo porque havia o propósito de inaugurar o jornal 
à mesma data em que se inaugurava a Capital. 

O Sr. Pãssos Pôrto- V. Ex~ permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. LUIZ VIANA - Com muito prazer. 
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O Sr. Passos Pôrto ---Peço desculpas a V. Ex• por 
interrompê-lo ... 

O SR. L!JIZ VIANA - Não. Fico muito hon.rado. 

O Sr. Passos Pôrto- ••. no curso do seu brilhante dis­
curso. 

O SR. LUIZ VIANA - Modesto discurso. 

O Sr. Passos Pôrto - V. Ex' representa todos nós, 
mas eu gostaria de ter o privilégio de também me congra• 
tular com os 25 anos do Correio Braziliense. Sou seu lei­
tor desde o primeiro número, do dia 21 de abril de 1960, 
quando acompanho, Sr. Presidente e Sr. Senador Luiz 
Viana, o cotidiano desse matutino de Brasflia, quem tem 
sido um jornal- apesar de não ser adversãrio do Gover­
no, identificado com o Governo- crítico COnsüiõte-da-­
vida da cidade, um defensor, o primeiro, de Brasília. Os 
seus tep6rteres, os seus redã.tores e a sua direção, nqui 
presente hoje, nesta homenagem, vale que se rligá, se al­
guém um dia quiser escre\'er a história de Brasflia basta 
consultar os números do Correio Braziilense- e terá tudo 
o gue se tem feito no Distrito Federal, na Capital da Re­
pública, ao longo desses 25 anos. E ningu~m melhor, 
realmente, do que Chateaubriand, o seu inspirador e o 
seu criador, nesta homenagem que V. Ex.• faz neste ins~ 
tante, trazendo desde Hipólito da Costa até Ari Cunha, 
essa figura identificada com o Correio Bradllense, desde 
os primeiros dias, o homem -que viveu, atra vês do .. Visto, 
Lido e Ouvido"; a vida e as reivindicações da comunida­
de de Brasnia. Associo-me ao discurso de V, Ex.• que já 
fala em nome de todos nós, porque o Correio Braziliense 
é, sem dúvida alguma, o maior património de Brasflia. 

O Sr. Virgílio Távora - ~ermite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Com prazer, ouço o nobreSe­
riador Virgflio Tãvora. _ 

O St. Virgílio Távora - A idade nos dá sempre esse 
privilégio das recordações de tempos passados. 

O SR. LUIZ VIANA - Melancólico! 

O Sr. Virgnio Távora- Não chegamos a esse ponto. 
Por enquanto não estou melancólico, só saudoso. Mas, 
ilustre Senador, hoje, ouvindo o primoroso discurso de 
V. Ex•, vêm-nos à mente um quadro: na direção da NO- _ 
VACAP, daquele tempo, da qual fazíamos parte por de­
legação de nosso Partido, quando este outro homem tão 
injusticado maS, ao meSmo tempo, a quem tanto deve o 
Brasil e Brasflia, que é Israel Pinheiro, presidente daque­
la empresa estatal, comunicava a todos nós que quando 
Brasília fosSe -inaugurada -então até a data da inaugu­
ração de Brasília era contestada -- teríamos, sem 
sombra de dúvida, ressurgido como Fênhc, o Correio 
Braziliense, que Hipólito José hã mais de século havia 
lançado, num brado redentor de independência. 
Recordando-nos que duvidamos, mas quando ele nos 
afirmou que no aval desta iniciativa estava este outro ho­
mem, que a Paraíba mandou ao Brasil, que era Assis 
Chateaubriand, não tivemos mais dúvidas de que a pro­
messa se transformaria em realidade. Os tempos passam 
e as memórias se esmaecem, mas recordamo-nos bastan­
te daquilo de entusiasmo, de vibração, não só nós, da di· 
reçã.o, como todos aqueles presentes à reunião sentirain, 
quando soubemos que na inauguração de Brasília, ã. per­
tinácia de Chateaubriand, acompanhado desses que ele 
chamava, os .. Kubtschequizinhos", com Edilson Varela 
à frente, há pouco referidos por um dos oradores aqui, 
tornava possível esse grande sonho daqueles candangos 
de então. Hoje, isso seria um fato a registrar, mas naqUe­
le tempo, calcule V. Ex•, o que de euforia despertou em 
todoS aqueles acampamentos, em todas aquelas ernprei-
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teiras que, na terra da __ Nova Capital, davam com seu 
suor o esforço para que ela se tornasse uma realídade. E 
o Correio não desmereceu a esperança em sua ação depo­
sitada. 

O SR. LUIZ VIANA - Agradeço o aparte de: V. Ex• 
que tanto ilustra e tanto informa sobre os primórdios do 

Correio Braziliense. 

O Sr. Albano Franco - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Ouço V. Ex• Senador Albano 
Franco.-

O Sr. Albano Franco ~Nobre Senador Luiz Viana, 
como sempre ouvimos com a devida atenção as palavras 
por V. Ex~ proferidas nesta Casa e. nesta hora. desejo me 
associar às palavras que V. Ex• disse nesta tarde, pelos 25 
anos do Correio Braziliense esse jornal feito e constituído 
por uma equipe de homens, inclusive de colegas nossos, 
como o Senador João Calmon, Dr. Paulo Cabral, como 
o jornalista Ari Cunha, e Dr. Edilson Varella esse meu 
amigo, uma grande figura humana e grande admini~tra­
dor, desejo dizer que, realmente, o Correio Bn.ziliense, 
através da sua participação -n'as informações políticas, 
económicas e. principalmente, desta cidade, o credencia 
como um dos melhores jornais do País. E V. Ex• nobre 
Senador Luiz Viana, ao fazer um histórico, mostra e de­
monstra o que tem feito este jornal em favor de Brasília e 
do País. 

O SR. LUIZ VIANA- Agradecido a V. Ex.' 
Sr. Presidente, somente um. "curupira~' ~foi assim 

que alguem já chamou Chateaubriand - comandando 
essa plêiade de grandesjornalistus realizaria essa façanha 
admirável. 

Quando, certa vez., pensei no que foi editar-se, real­
mente, no dia 2f"de abril o Correio Braziliense, o que me 
veio à mente, permitam que eu diga, foi aquele livro que 
lera na minha infância,.-"A Volta ao Mundo em 80 dias". 
Pois bem, fez-se o Correio Braziliense nilo·e-ni. 80, mas em 
pouco mais de 180 dias. É uma aventura, é uma façanha, 
é uma realização que é digna dos bandeirantes do Século 
CVI, do Século XVII. Eles foram os bandeirantes dO Sé­
culo XX; Edilson Varela, Arí Cunha, Paulo Cabral, João 
Calmon são bandeirantes; são bandeirantes que vieram 
aqui para o Brasil Central trazer esse eleniento de cultura 
e de informação que, ao longo de 25 anos de trabalho 
sério, sddentific-õu inteiramente com a vida da cidade. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite Y.-Ex." um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA - Com muito prazer. 

O Sr. Murilo Badar6- Nobre Senador Luiz Viana, 
não foi por acaso que tive a honra de indicar V. Ex' para, 
em nome do PDS, homenagea-r o Jubileu de Prata do 
Correio Braziliense. Se certamente em nossa Bancada, 
nós possuímoS Valores excepcionais, nenhum, todavia, 
mais credenciado do que V. Ex' pelos seus títulos polítÍ· 
cos ... 

O SR LUIZ VIANA - ~ bondade de V, Ex• 

O Sr. Murilo Badaró- ... de intelectual, de historia­
dor e de homem voltado para as coisas do espfrito, para 
dizer do significado e da imPOi'Tâficia qUe este evento tem 
para a vida desta Cidade e, de resto, para a vida brasilei· 
ra. V. Ex~ fez referência a alguiiüiS figuras notáveis, alguM 
masjâ se foram, mas na qualidade de mineiro- e é nes· 
ta condição que estou aparteando V, Ex•- não poderia 
deixar de assinalar, e ê possível que isto tenha ocorrido 
em outros estados, mas não há província brasileira, em 
que o jornal tenha de tal forma penetrado em sua vida, 
em suas coisas, em sua cultura, em sua maneira de ser, de 
pensar e de agir do que o principal órgão dos Diários As­
sociados em Minas, qtie ê o Estado de Minss~ E dentro de 
tantas figuras excepciOnaís de redatores, de jornalistas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

que ali trabalh<uam, não posso deixar de me referir a 
duas .figuras notáveis que já se foram, duas figuras notá­
veis pela intdigência, pela cultura, pelo humanismo; 
Hermenegildo Chaves, o fa.moso .. "Mãozeca", que era 
um dos redatores mais_ primorosos que a imprensa mi­
neirajá conheceu, por certo a brasileira também. E_ Q ou,-_ 
tro, Geraldo Teixeira da Costa, conhecido como Gegê, 
uma das lideranças mais lúcidas que o jornalismo minei­
ro já produziu. Foram esses homens que já se incorpora­
ram à nossa saudade, ao lado de Pedro Agnaldo Fulgén­
cio, de Camilo Teíxeira da Costa, de Theodulo Pereira, a 
que se somou num determinado_ tempo, talento e a inteli­
gência fulgurante de Paulo Cabral. Foram esses homens 
que conseguiram manter em Minas Gerais permanente­
mente acesa aquela chama a que se referiu o Senador Lo­
manto Júnior e que Assis Chateaubriand deixou com o 
seU ex~plo, _com a sua ação e com a SUa palavra. E hoje 
ao ver-aqui JOão Calmon, este bravo e intemeratojorna­
lista, Edilson Varela, Ari Cunha, Ronaldo Junqueira, 
Alfredo Ob1izirier e tantos o"utios, em querri fico -
lembrando de ãlgo escritO numa das cartas de Thomas 
Je"Fferson, que cOnsiderav-a a liberdade de imprensa como 
a ·~rainha das liberdades." E é, certamente, porque esses 
homens consideram a liberdade de _imprensa como a 
"rainha das liberdades", é que eles são capazes de produ­
zir, em meio a tantas vicissitudes, a tantas dificuldade~. 
um jornalismo que os credencia ao respeHo, à estima e a 
-admiração de todo Br_:sil. 

O SR. LlJIZ VIANA- Agradeço as generosas pala­
vras de V. Ex~ que tanto ilustram o meu discurso, com a 
lembrança de eminentes homens de in1pr~nsa, alguns, in­
felizmente, já desaparecidos. 

Mas, ao fazer aqui, em nome do meu Partido, o regis­
tro desses 25 anos, que como eu disse. de trabalho, de 
cultura, d..: representatividade para a vida da Capital do 
País, à qual, o Correio Braziliense está inçiissoluvelmente 
ligado, desejo, não apenas congratular-me com os gran» 
des responsáveis, os rriaiores do CoireiO Braziliense, 
como os que estão aqui presentes: Ai=i Cunha, Paulo 
Cabral, Edilson Varela, João Calmon. Congratulo-me 
com eles pelo que fizeram, pelo pioneirismo qu_e repre­
sentaram ~os anos 60; hoje ludo é fáCil, !JláS-eu sei que à­
quele-t"emPo tudo era difíciL-Mas dêS vão continuar, e 
estou certo que daqui a 25 anos, quando se completar o 
Jubileu de Ouro do Correio Braziliense, outras vozes, 
ainda com mais estusiasmo do que a ·minha, irão se con­
gratular com emoção e reconhecimento, porque o reco­
nhecimento também está nas nossas palavras e na nossa 
admiração. Admiração que temos por uma obra que ê 
verdadeiramente singular, nã·o apenas no Brasil, mas 
acredito que no mundo nào haverá exemplo de um jor­
nal fundado, criado e a funcionar, como ocorreu com o 
Correio Braziliense que, em 25 anos, se transforma num 
dos maiores jornais do País, e sem dúvida, num jornal in­
disperisãvel à vida de todos os brasilienses. Nenhum de 
nós desde __ aqueles que chegaram com a inauguração, _ 
como é o meu _caso, bem como aqueles que víeram che­
g~ndo aos poucos, jâ sem os mesmos percalços, sem os 
mesmOS incômodos, sem as mesmas dificuldades, logo se 
famializaram com aquele grande órgão que é, dia-a-dia, 
o espelho, o refleXo, a ·alma de uma grande cidade, de 
uma grande capital. 

Minhas congratulações ao Correio Braziliense e aos 
seus dirigentes, para que continuem com a mesma bravu­
ra, com a mesma energia, com a mesma coragem, servin­
do Brasília e servindo ao Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beffi! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao-nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia- o-seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, ilustríssimos Srs. Dr. Paulo Cabral e_Edilson Cid Va­
rela, Diretor dos Diários Associados e Diretor Su'perin-
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tendente do Correio Braziliense, limos. Srs. Jornalistas 
Ari Cunha e Ronaldo Junqueira, Diretor do Correiro 
Braziliense e Ed_itor-Chefe do mesmo órgão: 

É_s.o_brernodo gr~ta e honrosa a missão a mim delega­
da pelo eminente líder, senador Carlos Chiarelli, para fa­
lar em nome do Partido da Frente Liberal na oportuni­
dade em que o Senado presta justa e merecida homena­
gem ao Correiro Braziliense, pelo transcurso, a 21 de 
abril próximo findo. dos seus 25 anos de circolação nesta 
cidadt:. 

Relevem-me, os nobres companheiros de_ represen· 
tacão popular, o lugar comum, que aqui é insuhstituível. 

Não bá.outraS palavras de que me possa socorrer, no 
momento, para definir, cOm maior precisão, o signífLca­
do deste ato. 

A data, comemorada com sinlpatia e júbilo, não só 
- pelo Congresso Nacional, como também por toda a po­

pulação da ãrCa a que chega a sua influência, assinala a 
atividade ininterrupta e positiva desse prestigioso órgão 
da imprensa do nosso Pais, a cuja história se incorporou, 
jã pof direito de nasc!mento, jã por di~eito de conquista. 

Assim, minha alegria_é dupla, porque a mrssão sobre 
ser grata e honrosa, confere-me, por outro lado, o privi­
légio de falar mesmo sem delegação expressa - tenho 
certem_- em nome de toda a população do Distrito Fe­
deral e de_ outros tantos.lugar_es aonde o Correiro Brazi­
liense leva, já agora há mais de 25 anos, seu noticiário e 
sua ilçào decisiva nã: form.i.çào da opinião pública, cum­
prindo o importante papel inerente à imprensa, como 
força congênere do Parlamento e válvula de segurança 
do regime democrático. 

Por seu trabalho e por sua seriedade, o Correio 
tornou-se um jornal querido no Centro-Oeste e respeita­
do nacionalmente. E não é_ para menos. Sua história, 
desde o seu nascimento, naquele já distante 21 de abril de 
1960, gu;;~rda uma simbiose perfeita com a história de 
Brasília. São duas pâginas de pioneirismo na vida nacio­
nal, _que só podem orgulhar o povü brasileiro. 

O próprio nome dO jornal, feliz escolha do espfrito 
empreendedor de_Assis Chateaubriand, já traz a marca 
do pioneirismo. No dia 6 de junho de 1808, o gaúcho Hi­
pólitO José da Costa lari-ç;;~va, em Londres, o Correio 
Braziliense,. ''a primeira gazeta sobre o Brasil e destinada 
aos brasileiros, editada em língua portuguesa, livre, 
emancipada, independente, isenta de censuras, privílé­
gios e beneplácitos", segundo conta Carlos Rizzini, um 
dos principais estudiosos da vida desse grand-e brasileiro 
e de seu jornal. 

. "Era um periódico alentado, de preciosas e fidedignas 
informaÇões, que Circulou pontualissimamente até de· 
zembro de 1822;- num total de 175 números", ainda de 
acofdo com Rizzini, quando o seu criador- que o fazia 
sozinho- deu_ por encerrada sua missão, com a procla­
mação da Independência do Brasil. Embora não tivesse 
sido um batalhador de primeira hora por esta conquista 
histórica de nosso povo, Hipólito José da Costa conCor­
reu como ninguém para concretizá-la. Foram as sua! 
idêias, -pregadas ao longo de quatorze anos, que triunfa. 
ram com as reformas e melhoramentos nascidos da nos­
sa autonomia. 

Esse mesmo pioneirismo e o espírito progressista tam­
bém estavam presentes no ressurgimento dD Correio Bra­
ziHense, 137 auos depois, quando muito pouca gente ain­
da acreditãv3. na proposta de JUScelino Kubitschek, de 
transferir a capital do País para o Planalto Central. 
Brasília aos 25 anos,-ontem sonho de nluttas gerações de 
patrícios, é hoje realidade palpitante-como verdadeiro 
centro do poder, trepidante e progressista, graças ao ar~ 
rejo e à visão desse estadista que soube conyocar as ener­
gias da nacionalidade, _conquistar a confiança do povo e 
exigir-lhe os sacrificioS necessários à concretização deste 
extraordinário feito, desafio que só uma nação jovem, 
conscieJ]temente voilada para o futuro, como o Brasil, 
teria condições de enfrentar e vencer. 
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E essa c-omo que retomada do destino inclui um fato 
que precisa ser visto não só como uma coincidência ou 
mera curiosidade. Em 1817, quando D. Basco, o profeta 
de Brasília, tinha apenas um ano de idade, HipólitO José 
da Costa já apontava a necessidade de transferência da 
capital para um ponto central no país e escrevia, no pró­
prio Correio, sobre sua localização ideal:. "Um ponto 
central nas cabeceiras do Rio São Franc;isçp, Em sua vi­
zinhança estão as vertentes de caudalosos rios que se di~ 
rigem para o norte, ao_Sul,_ao Nordeste e Sudeste; vãstas 
campinas para a criação de gado, pedra em abundância 
para toda a sorte de .. edifícios, madeiras de construção 
para todas as necessidades e minas riquíssimas de toda a 
qualidade de metais". 

t essa capacidade de antevisão quase utópica que 
marca os grandes homens. Juscelino e Chateaubriand, 
como ele, enxergaram _horizontes distantes e criaram, 
um, a grande cidade, o outro, o seu primeiro jornal,_ 
numa digna homenagem a todos os que sonham e cons­
troem. 

Mas não bastam as grandes idéias. É preciso que ho­
mens tenazes as ponham em prática. E nisso, também, o 
Correio dos nossos dias tem uma histó['iii feliz. Em pou­
co mais de cem dias, homens determinados como João 
Calmán- hoje no Senado, honrando_as suas me:lh_ore.s 
tradições no competente desempenho do mandato que o 
povo do Espírito Santo lhe confiou-, Edilson Cid Ya­
rela, Ari Cunha, Nereu Bastos e tantos outros colabor!J,_­
dores conseguiram fazer circular a primeira edição do 
Correio, no dia da fundação de Brasília. Ela era compos­
ta de ma.is de cem pági-nas, das quais dezesseis foram 
produzidas integralmente na cidade. Era a marca de uma 
notãvel vitória e do nascimento de mais um jornal brasi­
leiro, o primeiro da cidade que nascia destinada à noto­
riedade mundial. 

Foram duros dias. Enfren-tando as clluvas do verão do 
Planalto, a falta de estradas, de materi8.1, de energia elé­
trica e de tudo o mais, menos a de entusiasmo in­
quebrantável, esse punhado de fortes construiu não ape­
nas o jornal, mas também a TV Brasília, emissora pio­
neira da geração de imagens da nova capital para todo O­

Brasil. 
Tanta luta e tanto pioneirismo não ficaram apenas 

como feitos do passado~ O Correio continuou mantendo 
sua. tradição e vem se inQY.ando permanentemente, incor-__ 
parando o que há demais moderno na tecnoi(Jgia de im­
pressão~ EM 1967, tornou-se o primeiro jornal brasileiro 
a introduzír o sistema-de impressão em "off set" e a com­
posição a frio, com o üso de computador. Em 1979, foi 
também o primeiro no país a usar um equipamento de 
leitura ótiCa para composiçãO de texto. 

Mais importante, porérit, do que isso, o Correio Brazi­
liense dos nossos dias soube honrar a memória de seu 
criador, seguindo suas melhores lições sobre o papel da 
Imprensa, pautando-se pelos mesmos padrões de com­
portamento ético e pelo memo compromisso com a ver­
dade, que não existe se nõ.o há liberdade, que a condicio­
na e a torna possível. Foi Hipólito José da Cosia JfUem, 
segundo seus historiadores, combateu,. "continuada e 
obstinadamente a opressão e o obscuranlismo, a cÕr­
rupção e o servilismo, contra os foros e O.s privilégios, os­
castigos infãmãnfes, a pris_ão sem Culpa forJUada, o _des­
potismo dos governichos militares, a impunidade dos pe­
culatários, a prepotência da política, a venalidade da jus­
tiça, a tirania dos potentados, o sigilo das contas públi­
cas, a ignorância dos ministros, o contrabando, o mono­
pólio e o estanque". 

São essas algumas das pedras de toque do bom jorna­
lismo que vem sendo praticado _desde a primeira de suas 
edições pelo nosso Correio Braziliense. Assim como Hi­
pólito corisiderava oportuno, em 1808,. "levantar para o 
governo do Regente D. João, depois O. João VI, os 
problemas brasileirOs, até então relegados ao arbítrio 
dos capitães-generais, rllagístrados e empregados do fis­
co, sem talento e nem autoridade para resolvê-los", o 
Correio de nossos días tem apon-tado sem tréguas para os 
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nossos governantes tudo o que aflige a população, viven­
do as -SLJ.US angú-stlas, dificuldades. e refletindo os seus an­
seios e as suas justas reivi~dicações. 

Como dizia o próprio Hipólito, todo homem tem o de­
ver d~ "administror em beneficio da sociedade, os conhe­
cimentos ou talentos que a natureza, a arte ou a edu­
cação lhe prestou. Ninguém mais útil do que aquele que 
se destina a mostrar com evidência os acontecimentos do 
presente e desenvolver as sombras do futuro". Não é ou­
tra coisa que tem feito o jornal brasiliense, com uma per­
manente preocupação de fidedignidade aos fatos e de in­
dependência na informação. 

Através dos pioneiros Edilson Cid Varela e A ri Cunha 
e de seu editor chefe, Ronaldo Junqueira, que coman­
dam uma- equipe de quase-SeiscentoS dedicados funcio­
nários, o Correio Braziliense tem desenvolvido uma luta 
contínua em defesa· dos intereSses da população do Dis­
trito Federal e da sociedade brasileira como um todo, se-_ 
gundo os melhores princípios do bom jornalismo. Que­
remos também lembrar aqui a destacada figura do presi­
dente dos Diários Associados, Paulo Cabral, homem 
que, ao longo de todos estes anos, enormes serviços vem 
prestando à imprensa nacional, sempre elevando o gran­

_dç.Jegado de Chateaubriand. Mas esse apego à yerdade 
__ dos fatos e essa independência do jornal não são, entre-

tanto, bandeiras fáceis de se carregar. O preço às vezes é 
pago tragicamente em vidas humanas, como no caso re­
cente do cQvarde assassinato do repórter Mário _Eugênio 
Rafa.tl de Oliveira, ainda hoje sem um esclarecimento 
por parte das autoridades do Distrito Federal. De sua 
atuação, a opinião pública, decorrido já um semestre, 
tem o direito de exigir seja desvendado esse hediondo cri­
me~_apontanâo-se os assassiii:Os para exemplar puniçãO. 

Mas, se o pioneírismo e a força dos que lutaram e lu­
tam para manter a tradição do Correio Braziliense con­
tribuíram para o seu engrandecimento, o sacrificio do jo­
vem jornalista cristaliza essa grandeza, empurra a tra­
dição para a frente e concita os novos a segui-la. 

Cumprindo sempre o seu papel de intransigente defen­
sOr da democracia, da qual a liberdade de imprensa é ir­
m-ã gêmea, o Correio teve papel destacado na luta pela 
volta-ao Estado de Direito nos anos mais recentes. De­
fendendo o pluralismo de idéias, o fim do autoritarismo 
militar e uma maior participação da sociedade na con­
duç_ão dos~eus_ destinos, o jornal vem honrando sua tra­
dição democrática e transformou-se, também, num 
porta-voz da população do Distrito Federal, participan­
do ativamente da conquista de sua representação política 
e na efetivação da: qual, como também ein relação às de­
mais reformas aprovadas no últimos dias 8 e 9, o Con­
gresso Nacional deu provas de sua identificação com os 
anseios do povo brasileiro. 

A constância_desse trabalho, Sr. Presidente e Srs. Se­
nador.es, somada a trágicos reveses como o que mencio­
nei atrás, serve, entretanto, mais do que para a cons­
trução de uma bela história, para fazer com que a popu­
lação saiba reconhecer o mérito dos que por ela lutam, 
De-ntfo dessa líii.ha de ação é que deve ser encarada a im­
prensa, instrumento indispensável ao pleno funciona­
mento das -instituições naci.o-nais: a serviço da obra de_iil~ 
tegraÇão social e de democratização de oporturiiOãdes, 
aproXimando e intimizando as regiões mais longínguas, 
reduzindo as distâncias culturais e as desigualdades-inie­
rcspaciais e inter-pessoais de renda. 

Enfim, como fator educacional e democr::itizante, de 
que necessita o povo para a tomada de posição conscien­
te c_construtiva em face de um mundo marcado pelo im­
p:Jcto de rápidas, importantes e profundas transfor­
mações em suas estruturas, políticas, econômicas e so­
ciais. 

O Brasil, que vive uma nova era, a Nova República, 
caminha a passos largos para as mudanças que o povo 
reclama e pelas quais vem lutando há muitos anos, hoje 
mais do que nun~a, consciente de sua força de decisão 
política, como fonte legitima do poder, exige partici­
pação mais ampla das classes média e pobre no aper-
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feiÇoamento constitucional e democrático, na cons­
trução de um ordenamento jurídico que garanta a solida~ 
riedade social~ :impliação da fraternidade, pela consCiên~ 
cia da mesma origem e do mesmo fim, a liberdade, valor 
supremo e inestimável, e a igualdade, não somente civil, 
mas também de oportunidades, fundamento da verda­
deira democracia. Esse o roteiro que estamos dispostos a 
seguir, sob a inspiração permanente do exemplo deixado 
pelo grande e inolvidável estadista Tancredo Neves, a 
cuja memória temos o dever de permanecer fiéis, Como 
guia protetor dos nossos destinos. 

t esse, o caminho indesviável, indicado pelo Presiden­
te José_Sarney, que pediu a ajuda de todos os brasileitos 
e dela precisa para cumprir ãs obrigações do mandato __ 
que foi confiado à sua competência e do_ seu_ espírito 
público, na hora, talvez, mais dramática da vida nacio­
nal. 

A imprensa brasileira, fiel à sua tradição, não faltarâ, 
como nunca faltou, aos seus deveres para com o povo. 

Por causa disso, sem dúvida alguma, que mais que um 
jornal querido e respeitado, o cOrreio Braziliense sempre 
foi e continua sendo o jornal de maior circulação na Ca­
pital, leitura indispensável para todos os que desejam 
participar da·vida da cidade e do País. 

POr esta e por todas as outras razõesjã mencionadas,~ 
que o nosso Partido - em cujo nome fala, dentre toaos 
os componentes da sua bancada nesta Casa, o de menor 
mérito --,dirige a sua saudação cordial e fraterna a tan­
tos quantos fizeram -e fazem -este jornal, pela data quere­
gistra vinte e cinco anos de trabalho e luta. Mais que is­
so, nós os abraçamos com o desejo de que essa atividade 
permaneça,- no futuro, fie[ aos princípios dos homens 
que um dia sonharam e enxergaram longe, de Londres e 
do litoral, a necessidade de um jornalismo sempre volta­
do para os mais altos ideais de nossa P.átria. (Muito bem! 
Pa!r_nas.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

·ilustres jornalistas Edilson Cid Varela, Ari Cunha, Paulo 
Cabral, Ronaldo Junqueira,_Alfredo Obliziner e noss·o 
ilustre companheiro, líder do problema educacional no 
Brasil, defensor dãs atuais e das futuras gerações de bra­
sileiros, João Calmon: 

Nesta reunião solene do Senado Federal se recolhe o 
depoimento dos representantes dos partidbs, que por 
muito jovens, falam por ouvir dizer. Por estranha curio·­
sidade, a mais modesta das agremiações partidárias ê a 

• 6nica que vem trazer seu depoimento sobre aquela ma­
nhã de 21 de abril de _1960, qu~mdo, com Brasflia, surgia 
seu jornal, o Correio Braziliense. Não será despropósito 
acentuar que, assim como o vitorioso matutino ressurgiu 
das cinzas do olvido, um século depois, o Partido Traba­
lhista Brasileiro renasceu para os embates políticos do si­
lêncio imposto pelo Poder onipotente. Testemunha de 
vista, aqui comparece para depor. Como Brasília, o jor­
nal nasceu sob o signo da perenidade, Ambos enfrenta­
rum altos e baixos neste quarto de século e ambos viram 
sucumbir seus fUndadores. Ainda que em muitos aspec­
tos se diferenciassem, Juscelino e Chateaubriand, um e 
outro foram dotadoS daquelas qualidades que marcam 
em definitiVo os líderes-e os perpetuam na admiração das 
gerações-a quejã não pertencem. Um e outro, ambos de­
cididos. ambos obstinados, um e outro capazes de supe­
rar dificuldades para tantos irremovíveis, ambos em 
espírito nestas bodas de praia. Um e outro acreditaram, 
um e outro construíram, um e outro foram brutalmente 
afastados _da cidade que juntos fizeram crescei na sOlidão _ 
do planalto. O ext1io afastou a um, a doença a outro. 
Mas o exílio é a saudade com a dor de doença, e a 
doença é o exílio que transfõi-ma a dor em saudade. Não 
consigo distinguir a cidade e o diârio, o estadista que se-
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me ou uma floresta de realidades e o jO"ii1al1sfa:·que plan­
tou a frondosa ãrvore da divulgação. 

Tive a ventura de conhecer os dois. de acompanhar a 
um nas amarguras da ausência obrigatória da P.átria, e 
de visitar o outro diante da máquina onde iluminava, 
com um dedo,_ os artigos publicados nos jornais de sua 
cadeia. Cadeia. A palavra saiu da pena como a gota d'á­
gua que anuncia a chuva inesperada. Cadeia, sim, ca­
deia. Foi o que marcou o fim devida de um e a do outro, 
uma cadeia ainda mais amarga porque sem grandes. E se 
um afinal pôde retornar sob liberdade vigiada à cidade 
que criara, ao outro a perpetuidade da condenação ja­
mais o permitiu. 

A história, que a cada um reservará o lugar que lhe ca­
be, não esquecerá a um e a outrO. Ar estão Brasília e o 
Correio Braziliense, atravessando de mão dadas esses 
primeiros cinco lustros. O Partido Trabalhista Brasilei­
ro, que conviveu com Juscelino e Chateaubriand, e sau­
dou há vinte e cinco anos a inauguração de Brasília e o 
primeiro número do Correio Brazillense, recorda os ir­
mãos xipófagos, que a cidade não pode viver sem seu jor­
nal, e o jornal não pode viver sem sua cidade. (Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOAO CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISAO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José FragcJJj) -A Presidência 
se associa às homenagens, muito justas, prestadas pela 
Casa ao Correio Braziliense, no seu 25' aniversário. 

Através dos Srs. Senadores, que usaram da palavra to­
mamos conhecimento da história do COrreio Braziliense 
desde a sua fundação, desde a inspiração do grande c_on­
dutor dos Diários AssOciados, Assis Chateaubriand, do 
trabalho, da coragem de João Calmon, hoje nosso emi­
nente colega, dando aquela difícil partida para criar um 
jornal dos Diários Associados na· então nascente Capítal 
do Brasil. 

Tomamos conhecimento do trabalho desbravador de 
todos aqueles associados dos Diários Associados, da sua 
grande equipe jornalística, que para aqui veio no alvore­
cer de Brasília e nos albores das atividades jornalísticas 
do Correio Braziliense. 

Sem dúvida nenhuma, foi uma em-preitada que, pelas 
dificuldades iniciais, honra o espírito de iniciativa, de co­
ragem, de decisão, de persistência de todos aqueles que 
participaram dos primeiros dias, meses e anos do Correio 
Bra.ziliense. Vemos assim que uma grande obra dificil­
mente se inicia por cima e siril por baixo, c-omo essa, en­
contrando os óbices que fazem senão honrar o trabalho 
dos pioneiros. Hoje, o Correio ~l'azi_li_ens~ __ é um d_os ór­
gãos líderes da imprensa brasileira e a Capital da Re­
pública tinha de saudar, como hoje faz esta saudação aos 
dirigentes do Correio Braziliense e a todos aqueles que 
labutam todas as horas do dia para nos dar um jornal 
tão completo, noticioSO, informativo, orie"niador, escla­
recedor e combativo, como é o Correio Braziliense. 

Assim, a Presidência se congratula com o Dr. Paulo 
Cabral de Araújo, Diretor dos DiáriosAssocia_dos, ~om 
o Sr. Edilson Cid Varela, Dtr-etor~Superintendente do 
Jornal, com o Jornalista Ari Cunha, também Diretor do 
Correio Braziliense, com o Jornalista Ronaldo Junquei­
ra, seu editor·geral. Os votos da Presidência são exata­
mente para que o Correio Braziliense continue a ser o 
que foi nesses 25 anos, neste um quarto de século da sua 
existência, da sua profícua atividade, dos serviços presta­
dos ao Brasil. 

Desejamos que o Correio Braziliense continue assim, a 
honrar a memória de Assis Chateaubriand, a legenda 
dos Diários Associados e toda a imprensa brasileira. 
(Muito bem! Palmas.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Raimundo Parente - Clau_dionor Roriz - Milton 

Cabral- Albano Franco- Amaral Peixoto- Alfredo 
Campos,:...... Mauro Borges- Benedito Canelas- Ro­
berto Campos. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli) Sobre a mesa, 
projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. lY·Secretârio. 

São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 109, DE 1985 

Assegura aos empregados domésticos férias anuais 
remuneradas iguais às dos trabalhadores em geral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O art. 39 da Lei 5.859, de 11 de dezembro de 

1972, passa a vigorar com a seguinte redação: 

, "Art. 31' O empregado doméstico terâ direito a 
férias anuais remuneradas, após cada período de 12 
(doze) meses de trabalho, prestado à mesma pessoa 
ou família, na proporção fixada no artigo 130 da 
CLT." 

Art. 21' O Poder Executivo baixará, no prazo de 30 
(trinta) dias, a regulamentação da presente Lei. 

Art. 31' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
c-açào. 

Art. 41' Revogam-se as dispoisções em contrário. 

Justificacão 

As férias anuais remuneradas dos trabalhadores, pre­
vistas na legislação trabalhista, conforme entendimento 
unânime dos estudiosos do Direito do Trabalho, acolhi­
do pelo legislador pâtrio, têm fundamentos sociais e bio­
lógicos. 

Do ponto de vista social, o descanso anual responde à 
necessidade que tem o trabalhador de dedicar um perfo­
do do ano ao lazer pessoal e familiar e, pelo ângulo bio­
lógico, as férias proporcionam um repouso e um relaxa­
mento capazes de promover uma renovação da força de 
trabalho. 

O empregado doméstico é tão trabalhador quanto 
qualquer.outro, e o fato de prestar serviço de finalidade 
não lucrativa à pessoa ou à família, não interfere naquela 
matéria. O trabalho provoca a mesma estafa, seja presta­
do com fins lucrativos ou não. 

Daí a justeza do critério a dotado no presente Projeto, 
onde o direito a férias anuais remuneradas se iguala ao 
dos demais trabalhadores, o que atende aos melhores 
princípios de Justiça Social. 

-S-ala das Sessões, 14 de maio de 1985. -Carlos Alber­
to. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI No 5.859, DE II DE DEZEMBRO DE !972 

Dispõe sobre a profissão de empregado doméstico 
e dá outras providências. 

;.+X 

Art. 39 O CffipregadO doméstico túá direito a terias 
anuais remuneradas de 20 (vinte) dias úteiS, após cada 
período de 12 (doze) meses de trabalho, prestado à mes­
ma pessoa ou famf!ia. 

Quarta-feira 15 1151 

DECRETO-LEI No 5.452, 
DE [o DE MAIO DE !943 

Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 130. Após cada período de 12 (doze) meses de 
vigência do contrato de trabalho, o empregado terá di­
reito a férias, na seguinte proporção; 
I- 30 (trinta dias) corridos, quando não houver falta­

do ao serviço mWs de 5 (cinco) vezes; 
II- 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver 

tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas; 
III- 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido 

de 15_ (qÜinze) a 23 (vinte e três) faltas; 
IV- 12 (doze) di~s corridos, quando houver tldo de 

24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas. 
§ 1~' É vedado descontar, do perfodo de férias, as 

faltas do empregado ao serviço. 
§ 29 O período das ferias será computado, para to­

dos os efeitos, como tempo de serviço. 

Às Comissões de Constituição e Justiça e Legis­
lação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 110, DE 1985 

Acrescenta uma alínea ao art. ]1' da Lei nY 1.234, 
de 14 de novembro de 1950, para conceder aposenta­
doria especial aos exercentes de atividades com Raios 
X e substâncias radioativas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 O art. lY da Lei nl' 1.234, de 14 de novembro 

de 1950, fica acrescido de uma alínea d, com a seguinte 
redação: 

"d) aposentadoria especial, aos 25 (vinte e cinco) 
anos de serviço, desde que desempenhados nas ativi­
dades de que trata este artigo." 

Art. 21' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
pubticação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A existência de servidores públicos regidos pelo Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Cívis da, União, aprova­
do peta Lei n9 1.711 e pela Consolidação das Leis do Tra­
balho, tem acarretado várias dificuldades, sobretudo no 
que diz respeito a um tratamento igualitârio a ser dispen­
sado a ambos os grupos disciplinados por um e por ou­
tro sistemas. 

Essa situação se faz presente no caso sob exame, em 
que os ser.;dores regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho que desempenham suas funções com Raios X 
ou Substâncias radioativas, além de perceberem os adi­
cionais normais, fazem jus também a aposentadoria por 
tempo de serviço especial, aos vinte e cincos anos, como 
decorrência das atividades insalubres desenvolvidas. 

Enquanto aos chãmados celetistas se assegura a cha­
mada aposentadoriaespecial, aos servidores estatutários 
que desempenham as mesmas atividades com Raios X e 
outras substâncias radioativas, não raro nas mesmas de~ 
pendências físicas das repartições públicas, somente po­
Oem requerer sua aposentadoria aos trintas e cincos anos 
de serviço, pois, como sabemos, o Estatuto dos Funcio~ 
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nãrios Públicos Civis da União não dispensa nenhuma 
forma de tratamento diferenciado a respeito. 

Entendemos que se trata de uma situação um tanto 
quanto injusta, se considerarmos que a atividade insa~ 
lubre já assegura a percepção do adicional na base de 
40% do vencimento (alínea c do art. l'>' da Lei n'>' 1 .234, de 
14 de novembro de 1950), a exemplo do que também 
acontece com os servidores regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho_. Trata~se, portanto, apenas de uma 
disciplinação que visa dispensar i"gualdade de tratamento 
aos servidores regidos pelos dois sistemas. 

A aposentadoria será custeada pelo Tesouro, como e 
nas mesmas condicões que o seria se o servidor tivesse 
que completar o período de trinta e cinco anos de ativ1-
dade insalubre, como ocorre atualmen_t,e, 

Devemos salientar que a Proposição tem como objeti­
vo maior dispensar tratamento igualitário a ambos os 
grupos funcionais, independente do sistema jUrídico a 
que estejam sujeitos, pois não se concebe discriminação 
em questão de trabalho e função, se as atividades profis­
siomi.is desempenhadas não têm nenhuma difúenciaçãci. 

Cumpre destacar que é prinCíp!Ofuildamental em ma­
têria de direito do trabalho que a atividade funcional 
igual deve corresponder salãrio e demais condições de 
trabalho iguais, não se admitindo, em hipótese alguma, 
discriminação nesse campo de atuação juslaboralista. 

Por isso, entendemos que é da maior justiça que se es­
tabeleça um só sistema de aposentadoria especial para os 
servidores públicos estatutãrios e para os celetistas, sem­
pre que exerçam funções idênticas com Raios X e outras 
substâncias radiativãs. Noutras palavras: a ambos os 
grupos deve ser concedida aposentadoria especial, aos 
vinte e cinco anos de serviço, embora através de origens 
diferentes_ 

Sala das sessões, 14 de maio de 1985. - Carlos Chia­
relU. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 1.234, DE 14 DE NOVEMBRO DE 1950 

Confere direitos e vantagens a servidores que ope­
ram com Raio X e substâncias radioativas. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o CongreSso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: --
Art. 19 Todos os servidores da União, Civis e Mili­

tares, e os empregados de entidades paraestatais de natu­
reZa- 3ufãiq-uiCa; q-u-e-operem· d1retamente-COni lhíOi_X e 
substâncias radioativãs, p-róximo as fontes de irradiação, 
terão direito a: 

a) regime máximo de vinte e quatro horas semanais 
de trabalho. 

b) férias de vinte dias consecutivos, por semestre de 
atividade profissional, não acumuláveis. 

c) gratificação adicional de 40% (quarenta por cento) 
do vencimento. 

(Às ComissõeS de Constituição e Justiça--e Legis~ 

fação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os proj~~ós li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, dest~nada ã 
apreciação dos Projetas de Lei do Senado n9s 228, de 
197~; 303, 331 e 341, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estã finda a 
Hora do Exp~iente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I 9-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 102, DE 1985 

Nos termos do art. 198, alínead, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as 
matérias constantes dos itens n'i's 3 a 7 st:tiam submetidas 
ao Plenário em 1 'i', 29, 39, 49, e 5<?. lugares, respectivamen­
te. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1985 - Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento será votado imediatamente. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam, queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Sr. Moacir Duarte - Sr. Presidente, peço verifi­

cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Serã feita a 
verificação solicitada pelo fiÕbre SenadÕr Moacyr Duar­
te. 

A Presidência vai suspender a sessão por lO minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena~ 
dores a plenãrio. 

Estã suspensa a sessão. 
(Suspensa às /6 horas e44 minutos. a sessão é rea­

berta às I 6 horas e 55 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O rec:iuerimento fica prejudicado. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constantes dos Requerimentos n9 57 
e 58 de 1985; Projetas de Lei do Senado n'i's 26/79,2,340, 
18 e 320-de 1980, ficam com a sua apreciação adiada 
par~ a próxima sessão ordinária. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador César Cais, por 

cessão do nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

Abordarei, ho}e, um tema que, nesta Casa, já foi tan~ 
tas vezes repetido. Sei que os governantes têm dispensa­
do a merecida atenção que o assunto exige. Refiro-me, 
Sr. Presidente, ao problema da educação no Brasil, que 
necessita, de nossa parte, o prioritário tratamento, consi­
derando que a consolidação da democracia somente é 
possível com ampla reforma das estruturas educacionais, 
capaz de se produzir uma visão mais clara e permanente 
dos programas de Governo. 

O Senador João Calmon e o Senador Nivaldo Macha­
do têm abordado esse tema. mas eu também quero trazer 
enfoque de um homem que foi Governador de Estado e 
sabe que é necessãrio um projeto integrado. 

Não se pode, nobres Senadores, colocar a problemáti­
. ca da educação apenas do ponto de vista setorial. A 
questão social é responsabilidade conjunta de todos os 
Ministérios, pois entendemos que a atividade educacio­
nal faz parte de um esforço geral, não só dentro da área 
social, mas também no âmbito do campo econômico. 

Para que se possa atingir os-grandes objetivos no setor 
educ.icional é necessãrio haver suficien_te corlvergência 
entre as áreas sociais e econômicas do Governo, a fim de 
que os problemas possam alcançar soluções satisfatórias. 
As questões relevantes da educação, muitas vezes, en-
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contram tratamento mais eficaz fora do princípio siste­
ma edue'acional, cuja incidência maior registra-se no 
problema da pobreza, entendo-se, aí, a sua dimensão 
econômica e poHtica. 

Mas, Sr. Presidente, o aproveitamento escolar sofre 
grande dependência tanto da clientela em termos de ren­
da, nutrição, saúde, higiene e saneamento, quanto das 
qualidades pedagógicas do sistema de ensino­
aprendizagem. Quer dizer, se não houver um perfeito en­
trosamento entre os segmentos governamentais, jamais 
obteremos resultados prãticos e avaçados. 

Diante desse quadro, o sistema de ensino apresenta 
forte tendência seletiva. Reconhecemos que a universali­
zação de ensino de l 'i' grau tem sido, na defluência dos úl- _ 
timos anos, meta prioritária do Ministério da Educação, 
mas, também constatan1os que estamos ainda bem dis­
tantes da capacidade de generalizar o }'i' grau. Entende­
mos, então, que "iSso não será possível dentro do sistema 
regular de ensino. 

Eu diria que o Prefeito de Fortaleza, visando a univer­
salizar o 19 grau, tem procurado fazer convênios c-omo o 
que a Prefeitura faz, cedendo professoras às igrejas, aos 
centros comunitãrios, enfim, usando toda uma estrutura 
física, uma infra-estrutura física existente fora do prO· 
prio sistema educacional. 

É bom lembrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
cerca de 25% da população es-colarizada está fora do sis­
tema, enquanto que a taxa de analfabetos acima de 15 
anos também é de 25%. Igualmente são bem altos os 
fndices de evasão e repetência, sobretudo na zona rural, 
onde também são menores as taxas de escolarização, 
numa prova flagrante de que as medidas implantadas na 
área educacional, dificilmente abrangem os rincões mais 
distantes_ Eu me recordo de que, quando Governador de 
Estado, a coisa que mais me comóvia é quando ia a um 
município distante de Fortaleza e encontrava aquelas 
criánças formadas, com a bandeirinha verde e amarela 
na mão, pedindo escola, pedindo as séries terminais do 
I 'i' grau. 

Outros pontos também merecem especial destaque, 
tais como: a pequena representatividade do 29 grau nas 
pessoas acima de 15 anos, o que mostra a grande morta· 
lidade da população estudantil dentro do sistema; a forte 
demanda pelo ensino supletivo que se constitui uma 
crítica acerba à educação regular; a educação pré­
escolar, que ainda continua sendo um privilégio de pou­
cos; a persistência do distanciamento da Universidade 
em relação aos problemas sociais e educacionais, além 
da clara ausência de articulação de compromisso entre o 
39 e49 graus com os anteriores. Verifica-se, assim, que os 
fatos aqui enumerados são de responsabilidade direta do 
Estado, que precisa concentar os seus esforços no senti­
do de encontrar novos caminhos para solucionar preli­
rriiriares aspectOs do ensii1Õ, através de uma políticB. edU­
cacional mais abrangente. 

Nosso pronunciamento, Sr. Presidente, funda-se em 
duas linhas básicas no dia de hoje: o pré-escolar e o pri­
meiro grau. Como é do conhecimento de todos, a edu­
cação pré-escolar é relevante, tanto pelo seu impacto pe· 
-dag6gico como pela possibilidade de influenciar- as con­
dições de_ nutrição, de saúde e de higiene das crianças e 
das famílias. A educação pré-escolar deve, portanto, ser 
entendida como aquela que se faz no inverso do primeiro 
grau, independente de limite de idade, incluindo~se, mes­
mo, a ação sobre as gestantes. 

O Sr. Virgilio Távora- Permite V. Ex~ um aparte'! 

O SR. CESAR CALS - Pois não. Ouço, com muita 
satisfação, o aparte de V, Ex•, eminente Senador Virgilio 
Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador César 
Cais, acredito que o pronunciamento de V. Ex• é oportu-
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no. E por quê'? Porque justamente, nós estamos às vespe­
ras, aqui no Senado, de receber mensagem governamen­
tal que trará ao conhecimento e deliberação das duas Ca­
sas legislativas, justamente,- o IV Plano Nacional de De­
senvolvimento. Ora, foi uma das plataformas da Aliança 
vencedora, a educação, a adoção de recursos suficientes 
à universalização desse beneficio, e um dos grandes ora­
dores por este Brasil afora dessa Aliança, o Senador 
João Calmon, é o autor daquela emenda que manda atri­
buir ao setor aquela alíquota minima, (13% no Orçamen­
to Federal e 25% nos eStaduais), para que se passe, real­
mente, da palavra à prãtica, em termos de alocação de 
recursos ponderáveis. De maneira que não há ocasião 
melhor para o pronunciamento de V. Ex• do que este, 
agora. Oxalâ que o Governo, fiel aos compromissos de 
palanque, fiel às promessas que exercitou durante tanto 
tempo, atravês da pala~ra de João Calmon, por este Bra­
sil afora, faça no PND, nos planos pturianuais que por 
lei terã de enviar ao Governo, no orçamento jã para 
1986, a destinação de recursos que não serão suficientes, 
não temos a menor dúvida, mas, se obedecida a emenda 
vitoriosa, graças à ação do nosso ilustre colega João Cal­
moo, permita proc-eder a pelo menos a demarragem des­
sa campanha que V. Ex~ aqui proclama tão necessária. 

O SR. CES AR CALS - Agradeço a V. Ex•, Senador 
Virgílio Távora, e a idéia, conforme V, Ex~ vai verificar 
no decurso do meu pronunciamento, é exatamente suge­
rir àqueles que estão elaborando o IV PND que, além 
dos recursos para a educação, contemplem também as 
outras áreas, porque não se pode pensar em educação se­
para mente _da nutrição e da higiene; entre outras coisas. 
Por isso é que a idéia foi a de fazer agora, antes de e:Stãr 
sendo elaborado o IV PND. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me -permite? 

O SR. CESAR CALS - Tenho muita satisfação em 
receber o aparte do Senador JOsé Liils. 

O Sr. José Lins- -Sen-ador Cesar Cais, V. EXflivanta 
uma das questões mais importantes deste País que é a da 
educação. Para mim, a aplicação da emenda do Senador 
João Calmon, que solicita um mínimo de 13% das apli­
cações do Governo Federal para essa área, é caminho 
sem o qual seria impossível construir-se alguma coisa 
nesse campo. 

O Sr. Virgílo Tâvora - V. Ex•s estão com a fa.ca e o 
queijo _na mão, Veja_mQs se vão e~çqutar o prometido. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador, a verdade é que o 
problema da educação não é hoje, no Brasil, somente um 
problema de dinheiro. f: um problen:aa também institu~ 
cional. 

O Sr. Virgílio Távora - Mandem o dinheiro que de­
pois nós vamos ver o resto. Point d'argent, point de suis-­
se. 

O Sr. José Lins- A Declaração dos Direito Huma­
nos faz da educação um direito de todos. E a educação 
primária, além de um direito, é uma obrigação. Mas a 
educação no Brasil jamais po-derá ser tornada obriga­
tória se não for apoiada pelo Governo, não apenas quan­
to à matrícula em si, à inscrição do aluno na escola. Ja~ 
mais essas -crianças pobres poderão permanecer na esco­
la se não tiverem igualmente algum apoio no campo da 
saúde, no campo da alimentação e até, nobre Senador, 
no campo do material escolar, porque muitas delas dei­
xam de estudar porque nem disso dispõem. O problema 
todo é_ que não basta a vontade. h preciso que haja uma 
institucionalização. Hoje, se V. Ex• perguntar quem é 
responsável pelos milhões de analfabetos que aí estão, V. 
Ex• não identificará ninguém. Nem o município, nem o 
Estado e talvez nem _o Governo Federal. 

DIÃRlO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção ID 

O SR. CESAR CALS ~Agradeço, nobre Senador Jo­
sê Lins, o seu aparte elucidativo, como sempre, que com­
plementa a idéia. Além da nutrição e da higiene, também 

.0 ~ate~ial_esc~lar. é it:tdispensâve_l. 

~ oportuno, Srs. Sen:idores, ressaltar QUe nOs pi'imei­
ro~ anos da infância s·e "decide, em grande parte, a poten­
cialidade da personalidade humana. O impacto sobre a 
criança, a part"ir dos 7 anos de idade, pode estar total­
mente comprometido com um passado de desnutrição e 
de pobreza. 

Devemos acrescentar, também, o fato de que o acesso 
ao pré-escolar, c-oncentrado nas familias- ricas, acentua 
ainda mais a distância para com o aproveitamento esco­
lar das crianças pobres. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR~ CESAR CALS - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador CésãrCals, que­
ro felicitar V. Ex• pela oportunidade_ de trazer a esta 
Casa um tema de tamanha relevância- C-ãbnlngência, 
porque; como V. Ex• diz, a educação envolve outros se­
tores como a saúde, a nutrição, etc, Eu queria dar um 
testemunho a V. Ex• Governador também do tempo de 
V. Ex•, sabemos que, no seu Governo, esse problema 
também foi tratad_o com muito carinho e interesse. É que 
fizemos uma experiência desse tipo no Piauí, apanhando 
a criança de O a 6 anos no pré-escolar, anexo a grupos es­
colares, tínhamos umas Instituições que chamávamos de 
centro materào-infantis, ao mesmo tempo em que se 
dava a Profissionalização da mãe, cuidava-se da mãe ges­
tante e da criança de O a 6 anos. E lã, investigações de Itll­
trlclonistas e inédicos especializados -já tive oportuni­
dade de dizer isso aqui, o que mereceu um comentário do 
nossCYeminente professor e homem da Educação, que é o 
nosso querido Senador João Calmon - tiveram como 
resultado que muitas crianças de menos de 2 anos que 
não ouviam, passaram a ouvir quando começaram a se 
alimentar, muitas não andavam e não era doença, era 
falta de alimentação. De modo que essa questão é funda~ 
mental, sem o pré-escolar não teremos nem a preparação 
para o primáriO; niEni a J-aça que pretendemos ter em 
nos_so País, porque depois -dos 6 anos; ou talvez até no 
ventre da mãe, se gerem alguns monsttinhos para o futu­
ro. Parabéns a V_. Ex• 

O SR. CESAR CALS- Agradeço a V. Ex•, Senador 
Alberto Silva, cumprimentando-o pela experiência que 
acaba de relatar~ a -qliinncorporo aO meu pronuncia­
mento, porque creio que devemos encaminhar o resulta­
do d~stes _debates àqueles que estão elaborando o IV 
PND. O que se deseja, realmente,_ é que o IV PND venha 
parã.-cá já com S:Iguma SUgestão dos vários representan­
tes do_ povo, principalmente homens que têm a experiên­
cia que V__. Ex• teve_ no GoVertio do -Estado do Piauí. 

Nota-se, ainda, nobres Senadores, a ausência de uma 
política global e integrada de atendimento à população 
infantiL A escassa oferta púb!ica nos grandes centros é 
praticamente inexistente nas zonas rurais: A escassa 
oferta privada, concentrada nos grandes centros é ina­
ces-sível à população de baixa renda. Há uma predomi­
nâricia dó enfociue preparatório para o I~' grau. Escassa 
coordenação dos programas nutricionais de saúde e da 
educação da infância. Predorriinâricia de pr0gr3.mas em(- -
nentemente escolares com in-suficiente ou- nulo enVolvi­
mento da: família e da comunidade. Escassez de progra­
mas compensatórios e ou inovadores com resultados 
avaHados. Insuficiêfida ãe-pessoal docente Conveniente­
mente preparado. Regras de ordem quantitativa e distri­
butiVa de pessoal docente.- -

As li_p_has de ação, Sr. Presidente, para pelo menos, o 
- parcial saneamento dos problemas aqui enumerados, su­

gerem uma ação mais dinâmica do Governo nas priori-
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dades previstas no -IV PNDE, onde se impõe a inclu­
são da integralização das ações educativo-culturais com 
outras iniciativas de política social voltada para o me­
nor, notadamente as de saúde, saneamento e nutrição, de 
melhoria das condições habitacionais e de organização 
social. 

Com referência ao ensino de I~' grau é facíl concluir 
que o atendimentO não atinge a aproximada:r,nente 25% 
da população dos 7 aos 14 anos. A oferta de vagas privi­
legia as regiões e os grupos sociais enconomicamente 
mais desenvolvidos. h notória a carência de ação intersC­
toriã1 articulada nO que se refere à Saúde, Alimentação e 
Higiene. Também se constituem problemas as metodol~­
gias e currfculos que em geral nãõ levam em conta a es­
pecificidade crescente da clientela a ser atendida. Pro­
porção ainda_ reduzida de alunos ingressados que che­
gam a graduar~se ~os 8 anos requeridos. A considerável 
falta de do_centes qualificados e habilitados, decorre dos 
baixos níVeis de remuneração dos professores. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. CESAR CALS - Com muita satisfação, meu 
caro amigo, nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• está abordando um as­
sunto- tenl;lo dito mui~as vezes- que toca a nossa sen­
sibilidade. h ~m dos assuntos mais sérios. Neste momen­
to, eu gostaria de recordar o que disse, hã poucos dias, 
ao Colega _de Pernambuco, Nivaldo Machado, que três 
grandes mensagens, reputo, cont~ibuíram nesta década 
para sacu_dir este País. A primeira, a política da abertura, 
proporcionada pelo Governo João Figueiredo; a segun­
da, a Emenda João Calmon, em prol da educação, da 
instruçã~. se aplicada na sua plenitude, tenho certeza de 
que esse assunto serâ mínorado, não digo conseguido na 
sua plenitude todos os benefícios, porém, irá minorar, 
irá auxiliar para uma solução a médio prazo; e o terceiro, 
foi a Emenda Passos Pôrto, que veio ajudar os municí­
pios. Eu gostaria de lembrar a V. Ex•, também, que entre 
o estudante e a es_cola há um hiato muito forte chamado 
fome. Essa criança, ou esse jovem ou essa jovem não 
pode assimilar conhecíinento_ se vai estudar com fome, se 
a fome persegue seu lar, seus pais, inclusive, por causa da 
baixa renda que existe neste País. Outro ponto é relacio­
nado, como V. Ex• acabou de falar agora, quando foi no 
âmago da questão, é a baixa remuneração dos professo­
res. Como é que o professor pode transmitir conheci­
mento com fome? _Como? Af é que está o ponto nevrálgi­
co_-da,questão: é preferível deixar g_randes obras e olhar a 
educação, porque _educando~se a pessoa, olhando-se a 
pessoa, o homem ou a mulher, o ser humano adoece me· 
nos e vai produzir muito mais. Portanto, a educação é o 

_ fundamental na vida de um povo. Parabéns a V. Ex• por 
esse magnífico pronunciamento desta tarde. 

O SR. CESAR-CALS -Eu agradeço a V. Ex•, nobrC:: 
Senador Jorge Kalume. Na realidade, o apoio que V. Ex• 
dã é muito impOrtarite, V, Ex• que tem uma larga expe­
riên-Cia -aqurn1Cvida parlamentar. 
-o baixo saláriO dos professores, como V. Ex• disse, é 

um poilto nevrálgiCo. No meu Estado, hâ municfJ)íos 
que pagam CrS 30.000,00 ao professor. Coffio é que po~ 
de! As pessoas não têm nem como se transportar, não 
têm nem, como disse o nobre Senador Jorge Kalume, 
como se alimentar. Como~ que podem transmitir aula 
ou ensinamentos aos alunos? 1:!. um ponto muito imPOr­
tante esta coordenação, é preciso não só aquela dispo­
siçãO do nobre Se~ador João Calmon em colocar recur­
sos patã a educaçãO, mas também que esses outros pon~ 
tos colaterais sejam abordados, agora, na elaboração do 
plano. 

O Sr. João CalmÔn - Permite V. Ex• um aparte? 

-0 SR.-CESAR CALS- Pois não, com muito prazer. 
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O Sr. João Calmon- Depois de agradecer emocio:Oa­
do as referências tão generosas feitas ao meu nome pelos 
nobres Senadores Jorge Kalume, Alberto Silva e outros, 
eu gostaria de prestar uma homenagem a figura inspira­
dora do Ceará que foi o pai do Senad.or _César C_als. Esse 
médico humanitário, primoroso ser humano, decidiu 
destinar todos os lucros da sua casa de saúde para man­
ter uma maternidade e uin lactário para as mães e 
crianças pobres de Fortaleza. No momento em que V. 
Ext aborda esse tema de t~anscendental importância, eu 
não poderia deixar de prestar esta homenagem a esse 
inesquecível cearense que o foi o Dr, César Cals. Em re­
lação ao brilhante .discurso que V. Ex• está proferindo, 
neste momento, Senador César Cais, eu devo lembrar 
que antes mesmo de lutarmos pela inclusão, no IV PND, 
de verbas para a educação, para a saúde e para a alimen­
tação, nós todos mobilizados devemos exigir o cumpri­
mento do§ 4~> do art. 176, que está sendo impunemente 
violado, não apenas agora, mas também na República 
Velha. O Sr. Delfim Netto, que era gênio do mal, homem 
que era inimigo mortal da educação, lançou mão de to­
dos os sofismas para não cumprir este artigo da Cosnti­
tuição. Apesar de o Sr. Tancredo _Neves ter declarado 
numa mensagem dirigida à Terceira Conferência Brasi­
leira de Educação, que no seu Governo seria cumprida 
integralmente a Emenda João Calmon no seu e$pírito e 
na sua letra, o que estamos vendo é que já foi feito um 
corte de lO% no orçamento do Ministério da Educação 
e, em seguida, um outro corte. De maneira· que fódos nós 
deveríamos nos mobilizar, exigindo o cumprimento des­
te artigo da Constituição. Fala tambêm V. Ex•, com mui­
ta prop'riedade, da necessidade de cuidarmos também de 
saúde e de alimentação, mas eu diria, nobre Senador Cé­
sar Cais, que algumas dessas necessidades têm tambêm 
os animais irracionais. O que caracteriZa O direito de um 
ser humano é o que estã esciftO na Carta Universal de 
Direitos do Homem, que possui um artigo onde declara 
que o direitõ- ao ensino luridamental, pelo menos, E: um 
direito inalienável da pessoa humana. O Brasil, ao longo 
de sua história, desde que o Marquês de Pombal proibiu 
que os Jesuítas continuassem a ensimii, -tem. colocado a 
educação sempre em nível secundário. Deverfarriõs, pOr­
tanto, além do interesse na inclusão desses temas no iv 
PND, exigir o cumprimento imediato dessa emenda em 
favor da educação, que não se resume em 13% da receita 
de impostos federais para o ensii1o, mas i1uilca menos de 
25% da receita dos Estados e Municípios para a mesma 
finalidade. Sabemos, nobre Senador César Cais, que as 
verbas estaduais para a educação no Brasil representam 
o dobro das verbas federais; no entanto, há um Estado 
da Federação que está destinando, hoje, apenas 6% da 
sua receita de impostos para o ensinO. Portanto, dou esta 
modesta contribuiçãO- ao brilhante discurso de V. Ex• 
lembrando, nobre Senador César Cais, que esse salário 
de 30 mil cruzeiros para a professora primária municipal 
ainda é em muitos Estados do N ardeste, o sonho de uma 
noite de verão, porque muitas não ganham nem sequer 
10 mil cruzeiros; inclusive no Estado tão brilhantemente 
representado, aqui, pelo nobre Senador Martins Filho_. E 
assim ocorre também em Alagoas e em yários outros Es­
tados da Federação, com um detalhe, que Alagoas ê o se­
gundo produtor de açúcar no Brasil, depois de São Pau­
lo. Agora mesmo, nobre Senador César Cais, estão em 
greve todas as professoras do Jt e 2q graus do Estado do 
Rio Grande do Sul. Endendo que se não houver o cum~ 
primento imediato, urgente desse artigo da Constituiç_ão, 
vamos enfrentar, dentro de pouco tempo, momentos 
dramáticos em noSsO País, porque o segmenfo lriais ex­
plosivo da sociedade brasileira não é o do trabalho, é o 
do ensino, já que estudantes e professores têm um nível 
educacional bem mais elevado do que o trabalhador co­
mum de nosso País. Desculpe-me o alongado do meu 
aparte ao brilhante e oportuno discurso de V. Ex•. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 10 

0 SR. CESAR CALS- Agradeço a v. Ex•, em pri~ 
rneiro lugar, porque muito me emociona a lembrança do 
nome de meu pai. De fato, meu pai foi um homem que 
semPre se dedicou à pob~eza. Recordo-me de que seus fi­
lhos foram formados dentro desse exemplo. Todos os 
rendimentos da casa de saúde que ele construiu eram 
destinados à gestante pobre. Daí porque talvez _todos 
nós, em ParticUlar nós políticos, tenhamos_ uma vocação 
muito grande em atender a ~ssa classe mais humilde, 
mais pobre. 

Agora V. Ex• alerta sobre um assunto que é realmente 
muito importante, que nós todos formemos com V. _Ex• 
no sentido _de exigir esse cumprimento. Vamos exigir o 
cumprimento desse dispositivo constitucional, inclusive 
dos Estados e Municípios, porque 30 mil cruzeiros- e 
se disse, aqui, que já é alto essa salário compaiadõ com o 
outro - como pode uma peSsoa viver com isso? Ela não 
pode nem fazer greve, não tem condic;ões nem de fazer 
greve uma pessoa que ganha 30 mi_l cruzeiros por mês. 

Agradeço, portanto, o aparte de V. Ex•, e pode contar 
com um soldado nessa sua batalha em prol do cumpri­
mento da Constiuição, no que diz respeito aos recursos 
para a educação. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CESAR CALS - Ouço, com muita satisfação, 
o aparte do nobre Senador Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto- Senador César Cais, veja que 
o pronunciamento que V. Ex• profere hoje, no Senado 
Federal, é do maior significado e da mai.or Importância 
para a vida educacional do nosso País; haja vista os 
apartes que V. Ex' recebeu, como do ex-Governador e 
hoje Senador Alberto Silva, do Senador Jorge Kalume, 
do Senador Virgílio Távora, do Senador Josê Uns, do 
Senador João Calmon, que tem sido um baluarte na luta 
por melhores condições para a vida educacional do nos­
so País. V. Ex• aborda o assunto com muita propriedade, 
até porque V. Ex• jã foi também Governador de Estado, 
e tem um filho que hoje administra uma prefeitura im­
portante do Nordeste, cidade de Fortaleza, e V. Ex• tem 
conhecimento pleno dos problemas por que passam nos­
sas crianças, nossos jovens, que buscam as salas de au.las; 
e tolhidas essas crianças, como tolhidos também os jon 
vens, pela não existência também de salas de aulas, em 
nosso País. Numa coisa eu concordo. Quando V. Ex• fa­
lou que há cidades, no Ceará, que pagam 30 mil cruzei­
ros de salário mensal, eu. concordo com o Senador João 
Calmon quando S. Ex• afirma que no meu Estado, o Rio 
Grande do Norte, há municípios que não pagam sequer 
10 mil cruzeiros. E não se pense que isso é coisa do ouüõ 
mundo, pois existem prefeituras, no Rio Grande do Nor­
te, que pagam abaixo de 10 mil cruzeiros. Isso ê verda­
de! Então, quero dizer a V. Ex•, quando fala no proble­
ma da fome da criança, que é preciso falar-se tambêm na 
fome dos nossos professores, das nossas professorinhas 
que vão para as salas de aulas debilitadas, sem a mínima 
condição de vida, sem perspectivas de futuro, totalmente 
acabadas .. Acho, Senador César Cais, que V. Ex•-tem ra­
zão quando traz, para o Plenário do Senado d~ Repúbli­
ca, um assunto da maior importância como este. V. Ex• 
recebe aplausos nossos, eu entro nessa luta com V. Ex• 
Vamos fazer um mutirão, aqui, pelas causas populares. 
E V. Ex• que tem sido, aqui, um porta-voz das causas 
mais justas do povo nordestino, como do povo brasilei­
ro, estarei também do seu lado nessa justa causa que V. 
Ex• tão bem defende na tarde de hoje, no Plenário do Se­
nado. t o meu aparte. Meus parabéns, Senador César 
Cais, e continue assim, Senador, lutando pelos mais 
pobres, pelos mais humildes, e lutando por aqueles que 
precisam de advogados. E V. Ex• tem sido um advogado 
dos mais humildes, nesta Casa. 
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O SR; CESAR CALS - Agradeço ao nobre Seriador 
Carlos Alberto o seu aparte. E V. Ex• taiTtbém, Senador 
Carlos A lber!o, tem sido sempre uma pessoa preocupada 
Com os mais humildes. V. Ex• Sempre recorda qúe a- sua­
vida pública nasceu de baixo para ciina. E é-muito im­
portante que nós, Senadores, principalmente represen­
tantes de Estados sofridos como os do N ardeste, não fi­
quemos aqui inebriados com as riquezas dessas regiões 
aqui do Centro-Sul. Que nós nos lembremos, constante~ 
menie, de- que-lã a professora passa fome. 

Então, eu aqui faço inclusive uma modificação no dis­
curso que estava escrito em que eu dizia: é necessário, 
Srs. Senadores melhorar os salârioS dos mesti-es, para 
que se possa exigir a freqUência em curso de treinamen­
to. Ai eu já Oi&o que é preciso-melhorar para que ela pos­
sa se alime"iltar, possa sobreviver; e o professor tambêm 
possa adquirir livr-os, para melhor se preparar para a sua 
importante missão. Além disso, a articulação entre ases-· 
feras federal e estadual e em especial o reJaclonamento 
entre estas e a esfera municipal é insuficiente. 

Pelas razões que acabamos de expor, entendemos; Sr.' 
Presidente, que seria de vital importância que o IV PND 
também di pusesse sobre universalizar a educação funda-· 
mental, através da implantação do acesso do ensino de I• 
grau regular ou supletivo. Introdução de processos alter­
nativos de reCuperação e intensificação de aprendiza­
gem, para alunos fora da faixa -etária, além de estimular 
a formulação de programas intermunicipais de edu­
cação, visando otimizar a expansão e localização das 
unidades escolares, ao mesmo tempO seja prevista uma 
remuneração digna para a classe de professores. 

Creio, Sr-. Presidente e Srs. Senadores, que o curso do 
espirita reformista no País, decantado pela chamada 
"Nova República", impõe o aceleramento dos seus pro­
gramas, dedicando um capítulo especial aos graves 
problemas que afligem a educação brasileira. 

Todo o desenvolvimento nacional tem como base a 
educação; nela se assenta particularmente a edificação 
dos_ sólidos alicerces das nossas instituições, exigindo do 
governo um esforço geral, capaz de estabilizar o preceito 
legal de que a educação é direito de todos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Com a pala­
vra o nobre Senador Virgflio Távora. 

O SR. VIRG!LEO TÃVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO J!CfSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Siiva) - Concedo a 
palavra ao nobre senador Mário Maia. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alcides Salda­

nha. 

O SR- ALCIDES SALDANHA (PMDB - RS. Pro­
nuncia ·o seguílite discurso. Sem revisão dO Orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas o registro de um evento que oc-orreu nesta se­
mana e que reputamos de muita importância para Cone 
Sul. Estivemos, ilo domingo, na cidade de Santana do 
Livramento, no Rio Grande do Sul, representando S. 
Ex• o Sr. Ministro da Agricultura, no VIII CongressO 
Mundial de ovinocultura da raça corriedale e na primei­
ra exposição mundial daquele tipo de ovino no Rio 
Grande do Sul. 

O CongreSso, Sr. Presidente, teve a presença de onze 
países dedicados à ovinocultura, inclusive da Austrália, 
da Nova Zelândia, do Canadá, dos Estados Unidos, ob­
viamente dos irmãos do Sul, Argentina, Uruguai, Bolf­
via, Paraguai e Chile, e foi uma mostra, não apen-.' do 
grande trabalho desenvolvido pela ovinocultura brasilei-
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ra, mas sobretudo, pela tecnologia brasileira neste setor 
da produção primária. 

Entre estes dez dias de Congresso ~em que as. maiores 
autoridades na Veterinária Ovina n·o mundo apresenta­
ram trabalhos, pesquisa e teses a respeito do desenvolvi­
mento dessa raça ovina com dupla finalidade, carne e lã, 
orgulhou-nos presenciar o alto grau de desenvolvimento 
da tecnologia brasileira com trabalhos dos Srs. Veteri­
nários do Ministério da Agricultura, em convênio cóm a 
Secretaria de Agricultura do Rio Grande do Sul, um tra­
balho que foi elogiado principalmente pelos australia­
nos, que são considerados os melhores do mundo nesse 
metiê, de aproveitamento de inseminação artificial de sê­
men congelado, que ~ um método moderno, com tecno­
logia brasileira, e que foi apresentado no Congresso. 

Desejo registrar, apenas, Sr. Presidente, porque ali se 
viu uma mostra de animais que foram conduzidos das 
mais diversas partes do mundo, e o Rio Grande do Sul, 
Estado, hoje em crise, Estado hoje com a maior crise 
econômica que teve nos 6ltíffios I 50 anos, pôde ainda 
mostrar um pouco do seu trabalho e um pouco da capa­
cidade de seus técnicos, equiparandá-se a técnicos aus­
tralianos e americanos que ali trabalharam. 

Faço este registro, Sr. Presidente, para saudar aqueles 
ovinocultores de todo o mundo, técnicos e veterinários 
que vieram ao nosso País, para que se registre nos Anais 
da Casa esse momento muito importante da ovinocultu­
ra mundial. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto_ Silva)- Com a pala­
vra o nobre Senador Lomanto Júnior. (Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Cam­

pos, lembrando a S. Ex• que dispõe de tempo limitado 
em função da sessão extraordinâria que vamos ter às 18 
horas e 30 minutos. 

O SR. ROBERTO. CAMPOS PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - O Sr. Sena­
dor Virgflio Tãvora encaminhou à Mesa requerimento 
de informação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

Nos termos do inciso VI do art. 239, do Regimento In­
ternQ, o requerimento serã examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n9 6, de I 985, de autoria do Se­
nador Milton Cabral, que dâ nova redação aos arts. 73, 
74, 75, 78, 86,99 e 105 a 116; e revoga o§ 69 do art. 93, do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Ao Projeto não foram ofereCidas emendas. 
De acordo com disposto no Regimento Interno, a ma­

téria serâ despachada às Comissões de Constituição e 
Justiça e Diretora. 

O SR. PRFSIDENTE (Alberto Silva) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
mindo para a próxima, extraordinâria, das 18 horas e 30 
minuto~, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em segundo turno, do ProjetO de Lei do Se­
nado n\'- 2:i8, de-1979," do Sénacior NelsOn Carneiro, que 
acrescenta parágrafo ao art. 39 da Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, tendo 

Pareceres, sob nvs 642 a 644, de 1981, das Comissões: 
- De Constituição e_ Justiça, pela Constitucionalidade 

e J uridicidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Lenoir Vargas e voto vencido do Senador Moacyr 
Dalla; 

-De Legislação Social, favorável, com voto vencido, 
em separado, do_,Senador Moacyr Dalla; e 

-De Finanças;- favorâvel. 
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-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nv 303, de 1980, de autoria do Sendor Itamar Fran­
CO, QUe dá nova redação aO item rV do artigo 4.., da Lei n'~ 
6.226, de 14 de julho de 1975, tendo 

Pareceres, sob n9s 1.051 a 1.053, de 1983, das Comis­
sões: 

-De Constitulçiio e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorâvel; 
~ De Legislação Social, favorável; e 
- De Finanças, favorável. 

-3-

Discüssão, eni segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'~ 331, de 1980, de autoria do Senador Passos Pôr­
to, que erige em monumento naciónal a cidade de São 
Cristóvão,- Iió ~tado de Sergipe, tendo 

Pareceres, sob n"'S 751 e 752, de 1981, das ComissõeS_: 
...... De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade; e 
- De Educação e Cultura, favorável. 

-4-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 341, de 1980, de autoria do Senador Franco 
Montoro, que simpliffca ·e desburocratiza o processo de 
operações financeiras, permitindo que os documentos 
firmados pelas instituições financeiras sejam autentica­
dos mediante chancela mecânica, tendo 

Pareceres, sob nYs 1.134 e l.l35, de 1981, das Comis-
sões: 

- De Constituição e Justi~a, pela constitucionalidade, 
jurídicidade e, quanto ao mérito, favorâvel; e 

-De Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Está encerraM 
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

Ata da 69~ Sessão, em 14 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária,. da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal --: Mário Maia - Rai­
mundo Parente- Claudionor Roriz- Aloysio Chaves 
-Gabriel Hermes- Hélib Gueiros ~ Alexandre Costa 
-João Castelo- Alberto Silva- Helvfdio Nunes-
Cesar Cais- José Li_n_s -·Virgílio Távora- Carlos Al­
berto - Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha_- Milton Cabral -
Aderbal J urema- Nivaldo Machado - Luiz Cavalcan~ 
te- Albano Franco- Lourival Baptista- Passos Pôr­
to- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú_nior --Luiz Via­
na - João Calmon - José Ignácio Ferreira - Amaral 
Peixoto - Nelson Carneiro-- Roberto Saturnino -
Murilo Badaró --Alfredo Campos- Severo Gomes--­
Benedito Ferreira - Mauro Borges - Benedito Canelas 
-Gastão MUller- Roberto Campos- José Frage~li 
- Saldanha Derzi - Roberto Wypych -Jorge Bor-

Presidência do Sr. Alberto Silva. 

nhausen- Carlos Chiarelli- Aicides Saldanha -·Qc~o 
tãvio Cardoso. 

O SR- PRESIDENTE (Alberto Silva) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 49 Srs. SenadOres. 
H a vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

te. 

Sob 3. proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário irâ proceder à leitura do Expedien-

O Sr. Moacyr Duarte - Peço a palavra para uma 
questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, para uma 
questão de ordem. 

O SR- MOACYR DUARTE (PDS- RN)- Sr. Pro­
sidente, não es~ão pres~e_n!~ n_'!_ r~n!~· 11 Srs. Senado­
res. ConseqUentemente, não há o quorum regimental 
para abertura da sessão. 

O SR- PRESIDENTE (Alberto Silva)- Atendendo 
ao requerimento de V, Exf, Senador Moacyr Duarte, a 
Presidência suspenderã a sessão por 10 minutos, acio­
nando as campainhas. 

(Suspensa às 18 horas e 35 minutos, a sessão é rea­
berta às 18 horas e 45 minutos). 

_O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Está reaberta 
a sessão. --

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. 19-
Secretârio. 
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~ lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N9 67/85, de 14 do corrente, comunicando -ã apro­
vação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado n' 41, 
de 1983 (n9 1.715/83, naque(a Casa), de autoria do Sena­
dor Aloysio Chaves, que atribui às entidades sindicais 
que integram a Confederação Nacional das Profissões 
Liberais o mesmo poder de representação dos sindicatos 
representativos das categorias profissionais -diferencia­
das, nas ações individuais e coletivas de competência da 
Justiça do Trabalho. 

(Projeto enviado à sanção em 14-5-85.) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- O Expedien-
te lido vai à publicãçãO~--- --

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - De acordo 
com indicação da Liderança do POS, a Presidência de"­
signa o Senhor Senador Murilo Badaró para integrar 
como titular, em vaga existente, a Comissão Especial que 
examina o Projeto de Lei da Câmaran~> 118, de 1984, ins­
tituindo o Código CiVil. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 228, de 1979, do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta pa'râgrãfo ao art. 3~> d_a Lei nl' 
:5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, tendo 

Pareceres, sob nt>s 642 a 644, de 1981, das comis­
sões: 

-De Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridiCídade, com: voto vencido, em separa­
do, do Senador Lenoir Vargas e voto vencido do_S~­
nador Moacyr Dalla; 

-De legislação Social, favorável, com voto 
vencido, em separado, do Senador Moacyr Dalla; e 

-De Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos do art. 3_1:5, do Regimen­
to Interno. 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O Sr. Nelson Carneiro- Peço a palavra, pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- COncedo ã 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Nelson Carneirõ. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB .,- RJ. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- V. Exf- acaba de dizer 
que, encerrada a discussão, o projetO-eStá aprovado; foi 
o que V, Ex• acabou de ler; quer dizer que não há neces­
sidade de votação, desde que se encerrou a discussão, 
pelo que V. Ex• leu. 

Gostaria que V. Ex• relesse o que disse. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Encerrada a 
discussão, o projeto é -dado como defin-itivamente apro:;­
vado, nos termos do art. nl' 315, do Regimen-to Interno. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Acho que não terri 
mais como pedir verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- V. Ex• tem 
razão-, o art. 315 do Regimento Interno permite que se 
submeta o projeto à votação. 

V, Ex~ pode requerer a votação. 

O Sr. MÓacyr Duarte- Sr. Presidente, V. Ex• subme­
teu o projeto à votação? 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Não. 

O Sr. Moacyr Duarte- Eu requeri verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)..,..,. Não! Não foi 
submetido à votação. 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­
vamente aprovado, nos termos do art. -n9 315 do Regi­
meti to Interno. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 228, de 1979 

Acrescenta parágrafo ao art. 31' da Lei n9 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que instituiu o FGTS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Mantida a redação do caput e transformados 

os atuais § § 19 e 2"' em§§ 39 e 4~>, o artigo 39 da Lei n~> 

:5.107, de 13 de setembro de 1966, passa a vigorar com o 
acréscimo do seguinte§ I~>: 

""Art. 39 

§ 111 Verificada a rescisão contratual, os juros e 
correção monetãria serão calculados dia a dia e in­
corporados à conta do trabalhador para levanta­
mento ou transferência. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Item 2: 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, requeiro a V. 
Ex• que submeta o projeto à votação._ 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Dentro do 
Regimento, 'o projeto é submetido à votação. 

Sendo e\_'idente a falta d~_quorum, a Presidência vai 
acionar as" campainhas por mais lú minutos.~ . 

Está suspensa a sessão. 
(Susprmsaàs 18 horas e 48 minutos, a sessão é rea­

berta às 18 horas e 52 minutos.) 

O SR·. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Está reaberta 
a sessão, 

ContinUa evidente a falta de quormn para a conti­
nuação dos_ nossos trabalhos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' :57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Milller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício S/2, de 1985, do 
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Govc,rnador do Estado do Rio Grande do Norte, solici~ 
tando autorização-do Senado Federal para realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqUenta milhões 
de dólares. 

Votação, em turno ú-nico, do Requerimento n~>58, de 
198:5, de autoria dos Líderes Gastão Miiller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício n~' S/8, de 198:5, 
através do qual o Prefeito municipal de Anápolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra poss-a--realizar operação de empréstimo externo nova­
lor de US$ 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares). 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 26, de 1979, de autoria do Senador Or'estes 
Quêrcia, que acrescenta parágrafos ao Art. 517 da Con­
solfdãÇào das Leis do Trabalho, tendo Pareceres, sob nl's 
184 e 185, de 1984, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- d~ Legislação Social, favorável. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, que dispõe sobre a escolha e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n~'s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr Dalla; e 

-de Educação e Cultura, favorãvel. 

5 

VotaÇão em- primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 340, de 1980, de autoria da Sanadora Eunice Mi­
chiles, que acrescenta parâgrafo úriico ao· art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada cOm Prole o dirdto à jornada de trabalho redUZida, 
com remuneração proporcional, tendo 

Pareceres, sob n~'s 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de finanças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Kalume. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 18, de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n~' 1.032, de 1980 e nl' 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, 111 Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 29 Pronunciamento: (re_exame soli­
citado em Plen?-rio) -ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos· do art. 296, do Regimento ln­
temo), do Projeto de Lei do Senado n~> 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei nv 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dá outras providências, tendo 
Par~er, sob n~> 1.144, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 
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O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-M! a Sessão às !8 horas e 52 minutos.) 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO ESPEOAL, DESTINADA A REALI­
ZAR ESTUDOS SOBRE PRODUÇÃO DE ALIMEN­
TOS E CORREDOR DE EXPORTAÇÃO. 

29 Reunião. realizada em 9 de abril de 1985. 

Aos nove dias do mês de abril de mil'novecentos e oi­
tenta e cinco, às dez horas e trinta minutos, na sala

1 
de 

reuniões da Cõmissão de FinançaS, pi'eserife_S_ Os Senho-­
res Senadores José Jgnácio Ferreira (Presidente), Mário 
Maia, Jorge Bornhausen, Carlos Lyra, Alcides Salda­
nha, Roberto Campos, Cid Sampaio, Alfredo Campos, 
Martins Filho, Claudionor Roriz, Nivaldo Machado, 
Benedito Ferreira (Relator), Otávio Cardoso e Eunice 
Michiles, os Senhores Deputados Myrthes Bevilâcqua, 
Max Mauro, José Carlos da Fonseca, Osvaldo Coelho e 
Eduardo Suplicy, Além do Sr. Alysson Pautinelli, ex­
Ministro da Agricultura, do Sr. Embaixador do Japão, 
de representantes de diversas empresas privadas e públi­
cas, da Administração Direta e lndireta, dos Deputados 
Estaduais do Espírito Santo, Dailson Laranja, represen­
tando o secretário da Indústria e Comércio do Estado e 
Hermes Laranja representando o Governador Gerson 
Camata, reúne-se a Corn!Ssifo- Especial destinada a reali­
zar estudos sobre produção de alimentos e corredor de 
exportação. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se­
nador José Ignácfo_F.erreira, declara abertps os traba­
lhos. 

Em seguida, o Senhor Presidente convida o Sr. Eliezer 
Batista da Silva, Presidente da Companhia vale do Rio 
Doce, para tomar assento à mesa e o concede a palavra. 

Após a explanação o Sr.Presidente abre a fase interpe­
latória. Também usam da palavra, pela ordem, os Se­
nhores, Deputado EduardoSuplicy, Senadores Cid Sam­
paio, Roberto Campos, Deputados Myrthes Bevilâcqua, 
Max Mauro, o Deputado Estadual pelo Espírito Santo, 
Dailson Laranja, e, por último o Sr. Albuíno Cunha de 
Azevedo. 

Finalizando, o Senhor Presidente determina que as 
notas taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas, se­
jam publicadas em anexo a presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, Edson Luiz Campos Ábrego, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irâ à publicação. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ES; 
TU DAR ASPECTOS RELACIONADOS COM A 
PRODUÇÃO DE ALIMENTOS E CORREDOR 
DE EXPORTAÇÃO 

Depoente: Dr. EJiezer Batista da SOva 
Reunião realizada em 9-4-1985, às 10:15 horas .. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Ignácio Ferreira) -
Como o Dr. Eliezer Batista da Silva jã se encontra em 
Brasflia e nós temos um pequeno filme que ele passada, 
quando da sua'exposição, eu pediria aos senhores, então, 
que nós invertêssemos a ordem e passãssemos esse filme, 
que versa a cerca da palestra que ele deverâ proferir 
sobre o Cerrado, de forma que vamos antecipar, inver­
tendo a ordem e passar o filme enquanto ele chega atê 
nós. 

Projeção de filme sobre aproveitamento do cerra­
do. 

ó sR. PRESIDENTE (José Ig~ãci0)- Eu tenho asa­
tisfação de anunciar a chegada aqui do Dr. Eliezer BatiS­
ta da Silva, a quem eu pediria, então, que t01passe assen­
to à mesa .. (P.almas.) 
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Esta Comissão Especial, que estuda aspectos relacio­
nados com a produção de alimentos e o corredor de ex­
portação Cerrados- Tubarão, recebe hoje, com satis­
fação, a extremamente honrosa visita do eminente Presi­
dente da Companhia Vale do Rio Doce, o Dr. Eliezer 
Batista da Silva. 

0- Dr. Eli6Zer Biltistã da Silva-é- um grande brasileiro 
que dispensa apresentações. Mineiro de Nova Era, di­
plomado em Engenharia Civil, detém extensíssimo currf­
culum vitae, que nos dispensamos de ler neste ensejo. 
Apenas gostaríamos de registrar o exercício da Presidên­
cia da Vale do Rio Doce a partir de 1961, do Ministério 
de Minas e Energia a partir de 1962 e, Pela segunda vez, 
a Presidência da CVRD a partir de 1979, além de sua 
presença marcante também, durante certo tempo, na 
área da iniciativa privada. 

Nessa sua segunda gestão à frente da Vale do Rio Do­
ce, o Dr. Eliezer Batista da Silva destacou-se pela imple­
mentação de dois grandes projetas de acentuada impor­
tância para a empresa e para o País, como sejam o Proje­
to Ferro Carajás e o Complexo de Alumínio 
ALBRÃS/ ALUNORTE. E, também, nesse seu novo 
período administrativo à frente da Vale do Rio Doce 
continua empenhado em colaborar efetivamente com o 
desenvolvimento _do Projeto Cerrados, que considera ser 
fundamental para o progresso do Brasil, pela ocupação 
racional dos grandes espaços da Região Centro-Oeste 
brasileira. 

De maneira que, sem mais delongas, e agradecendo às 
honrosas presenças dos eminentes Senadores Octávio 
Cardoso, membro desta Comissão, Roberto Campos, 
Carlos Lyra~ Eunice Michiles, Martins Filho, Cid Sam­
paio, Mário Maia, Alfredo Campos, Jorge Bornhausen e 
Claudionor Roriz, dos Deputados Myrihes Bevílacqua, 
José Carlos da Fonseca, Osvaldo Coelho, Eduardo Ma­
tarazzo Suplicy, do Sr. Embaixador do Japão, também 
aqui presente, dos Srs. representantes de diversas empre­
sas privadas e públicas e também da administração dire­
ta e as demais autoridades também aqui presentes. Eu, 
então, sem mais delongas, passo a palavra ao eminente 
conferencista de hoje. 

~O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- Primeira­
mente eu quero agradecer à grande honra de poder com­
parecer ag ui, no Senado, e dar alguns esclarecimentos 
sobre esse assunto que consideramos de muita importân­
cia, não só para a própria Companhia Vale do_ Rio Doce, 
mas também para o País como um todo. 

-A idêiã original diSso surgiu das considerações com re­
laÇão à simultaneidade de investimentos e o interface en­
tre si e os meSmos investimentos de caráter público, prin· 
cipalmente no caso _nosso de logística; para um melhor 
ap-roveitamento do fator escasso nosso que é o capital 
propriamente dito. 

Então, já em 1970 nós, com a grande parte dos investi­
mentos feitos no ri osso sistema de logística, ou seja, fer­
rovia, porto e na própria navegação marítima, nós co­
meçamos a pensar por que não aproveitar também esse 
mesmo sistema para o transporte de outros bens existen­
tes em nossa região, bens esses que poderiam ser jâ al­
guns existentes, como era o caso dos produtos siderúrgi­
cos. A indústria siderúrgica foi desenvolvida na época, 
capitalizada em grande parte pela própria Companhia 
Vale do Rio Doce, mas tambêm por que não estender 
isso a outras áreas de riqueza, como a área agrícola e flo­
restal propriamente dita. 

Então, o primeiro passo, que foi dado nessa direção e 
no âmbito da própria emPresa,- foi a diversificação do 
â~bito florestal com a criação da Companhia CE­
NIBRA de Celulose, que permitiu o reflorestamento de 
algumas áreas pertencentes à empresa, permitiu a indus­
trialização e exportação; aproveitando o nosso próprio 
transporte, ou seja, transporte ferroviário, manipulação 
portuâria. Esse interface permitiu a criação de numerO­
sas empres':ls na região, porque a economia flor~tal é al-
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lamente intensiva em termos de emprego. Isso permitiu a 
grande melhoria de uma vasta região do médio rio Doce. 

Então, a partir daí, começou·se a pensar por que não 
estender-isS-o então, em tirmos efetivos, a toda retroârea 
a partir de Belo Horizonte, que era a área mais adequada 
à agricultura, segundo estudos já antigos dos anos 60-
os primeiros estudos que encontramos foi dos anos 60-
estudos esses depois continuados pelo Governador Israel 
Pinheiro, quando então Governador de MinaS Gerais, 
depois no Governo Rondon Pacheco e, particularmente, 
no Governo Aureliano Chaves, quando foi criada uma 
Comissão de três Estados, na época presidida pelo Dr. 
Mário Behring, para estudar conosco - o suporte da· 
Vale do Rio Doce, evidentemente, foi apenas no campo 
de logística- estudar o desenvolvimento do cerrado à 
base do quejã havia sido feito, mas à base, tambêm, da 
equação de logística, para tornar o produto eventual­
mente ali a ser realizado, não só para acesso ao mercado 
interno, mas também visando os excedentes de expor­
tação. 

Essa equação permitiria uma estabilidade do sistema, 
ou seja, nos anos de boas safras, de produção muito 
grande, o excedente, que não fosse consumido no merca­
do interno, poderia ser exportado. E essa exportação da­
ria uma realimentação ao sistema, permitindo uma me­
lhor estabilidade de preço e, portanto, também, melho­
res condições de financiamentos, que é um problema 
constante nessa equação agrícola. 

Foram feitos vários estudos teóricOs, vãrios levanta­
mentos das potencialidades, tanto na questão de pro­
dução como na questão de marketing, tanto interno 
como externo, para a questão dos excedentes de pro­
dução, e chegamos à conclusão de que seria viável parti­
cUlarmente aproveitando os investimentos jâ feitos na 
Estrada de Ferro Vitória- Minas, onde nós temos hoje 
uma capacidade de 1.rãfego de 150 milhões de toneladas, 
das quais estamos aproveitando hoje 104, 105 milhões de 
toneladas por ano. Então, esse excedente de capacidade 
de trãfego jã existente, com as instalações portuárias jâ 
concJuídas, com o sistema de navegação jâ em pleno fun­
cionamento e, ainda, com as vantagens derivadas de es­
tudos feitos tambêm nesse sentido de cargas combina­
das, quer dizer, um navio de minério levaria uma parte 
de carga, digamos, de grãos, ou de qualquer outro pro­
duto - estamos levando, hoje, outros produtos de ori­
gem mineral, como o fosfato, como o clínquer e outros 
produtos de origem mineral. Então, a carga combinada 
com o produto agrícola e a enorme freqUência de navios 
no Porto de Tubarão, permitiriam alcançar um mercado 
de exportação e evidentemente o mercado interno pela 
cabotagem, mas particularmente os mercados de expor­
tação em condições extremamente competitivas. Só para 
lhes dar um exemplo, hoje o frete, digamos, de um navio 
panamâ de 50 mil toneladas de Santos para o Japão, te-­
mos algo da ordem de 28~ -30 dólares a tonelada, contra 
10 dólares Tubarào·Japão. Então a diferença é muito 
grande. E ainda é permitido um fator mais importante, 
porque você pode carregar um naVio de 250 mil tonela­
das, utilizando apenas 1 ou 2 porões, se quiser. Não éne-­
cessârio que se ufilize todo o navio, mesmo porque o re­
cebedor não poderia receber tanta carga de uma só vez. 
Então isso também permitiu uma outra equação muito 
interessante, f:!Ue começou nos anos 60, porto é como 
ponte. Você tem que ter 2 portos, um de um lado e outro 
do outro. E um p_orto tem que ter um aqui e outro lã. 

Quando foi desenvolvido o Porto de Tubarão, no co­
meço dos anos 60, então havia necessidade de se criar, do 
outà) lado, também portos, porque, naquela ocasião, o 
maior naviO do mundo era de 35 mil toneladas, e o porto 
foi projetado, originalmente, para navios de 100 mil to­
neladas. Isso, evidentemente, criou um problema, por­
que onde é queestã.os os·outros portos? No caso japonês, 
essa equação foi dada para se alcançar os portos do Ja­
pão, que era o maior mercado potencial,,mas a maior 
distância. Portant~, era um desafio ~uito grande trans-
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formar uma distância tisica numa distância econôiniCa, 
já que a distância fisica não tem muita importância, o 
que importa ê a distância econômiCa, quanto custa para 
se chegar lá. Então nesse caso, o ! 9 contrato de venda de 
minêrio de ferro de 1961 foi ccinteiUplada a construção 
de portos para navios igualmente grandes do lado de lá. 

Mas isso não atendia a todos os mercados da Vale_d_Q 
Rio Doce, que teve que desenvolver na Europa o mesmo 
conceito, tanto em Rotterdam quanto em Bakar, na Yu­
goslávia, antigo Porto de Fiúme, onde foi desenvolvido, 
com a colaboração do então Marechal Tito,- o primeiro 
porto para atingir'·a Europa Central. Tudo, eVidente­
mente, feito inteiramente por ele, sem nenhum ónums 
para nós. Claro que eles teriam interesse na utilização 
das estradas de ferro da Yugoslávia para ati,Igir a Tche­
coslováquia, a Áustria e o iilterior da Europa. Isso veio 
nos beneficiar e ao mesmo tempo abrir um outro cOncei­
to, esse desenvolvido com o Porto de Rotterdam, onde 
aconteceu o mesmo-- fenômeno. Os consumidores co­
meçaram a se interessar pelo problema, desenvolveram o 
Porto de Rotterdam, porto esse altamente diversificado. 
E aí surgiu uma Outra idéia: por que não, ao planejar a 
carga combinada, phmejar a carga daqui combinada 
com a descarga combinada do outro lado? Surgiu então 
a noção, que está send_o rnalerialíz_ada com o chamado 
Porto da Ásia, que incialmente está sendo construído na 
Coréia, e tem um outro projeto em equação no Japão, já 
nos moldes de Rotterdam, ou seja, aqui se tem numa 
mesma instalação portuária para granéis e miileTáiS, 
carregam-se os granéis, outros cereais, ou granéis de 
qualquer natureza, e até containers, se o caso for, junto 
dos granéis que seria uma inovação que está sendo tecni­
camente estudada, mas isso pressupõe a descarga em 
igualdade de condições do outro lado, porque senão não 
há real abaixamento d_o frete. Então, a questão de conl­
bln"ar carga iqui com a descarga lá, em condições de 
equivalência, é muito importante, porque nos grandes 
navios, o custo/horário de capital, o custo diário de um 
navio desses é muito alto. Então surgiu a idéia do Proje­
to Combinado de Portos. A Coréia decidiu fazer em 
Kwang-Wang um porto por conta própria, que atende 
exatamente a essas condições. Este porto, juntamente 
com o que está sendo desenvolvido no Japão, cuja locali­
zação está ainda sendo decidida, se é em Ui ta ou se é na 
á:rea de Kobe, ele permitirá a descarga da maneira que 
aqui mencionei, ou seja, em cd"ndições equívalentçs a 
carga, do lado de cá, Isso então virá nos permitir uma 
enorme redução dos fretes marítimos e Os custos de ma­
nipulação dos produtos na área portuária no destino, es­
palhando então para todo o Oriente, ou seja, atingindo­
se a China, onde hâ problemas iguais ao da costa dos Es­
tados Unidos, com problemas na plataforma continen­
tal, isto é, ela e muito raSa, e não dá dragagem para na­
vios de mais de roo mil toneladas. 

Então, a partir de um porto desses, distribuiNe-ia_ 
para a Taiwan, para a China, para a Coréia do Norte, 
para o Japão, enfim para todo o Oriente Médio, _A mes­
ma coisa está sendo feita no Sudeste da Ásia, ou seja, ii.a 
Malásia Continental, onde jà temos um porto mais ou 
menos nessas condições, e temos também um na Ilha de 
Bornéu, em Sabah, que é uma província da Malásia, em­
butida na l_lha. de Bornéu, para onde nós j_â exportamos 
minério. E temos tendência de fazer a mesma coisa na 
Indonésia. lsso veio permitir que a componente marfti­
ma, mais os custos de manipulação portuária, mais 
transporte ferroviário, funcionando com sistemas de ar­
mazenamento na área de produção, permitiria a pro­
dução __ do Cerradg_--ªqui, no caso específico, não s6 atin­
gir o Brasil, a costa brasileira e as áreas de me:tGadQ~-­
terno, mas poderia chegar ao destino, competitivamente, 
com todos os concorrentes potenciais nossos. 

E o grande problema agrícola hoje, ao contrário do 
que parece, é o excesso de produção. Há excesso de pro­
dução no mundo hoje, todo mundo conhece a situação 
da agricultura americana. Há excesso de produção em 
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vários países da Comunidade Européia, os subsídios são 
lá conhecidos no campo ·agrícola~ O problema é chegar 
ao mercado em termos competitivos. E nós achamos 
que, com esta equação é perfeitamente possível fazé-lo, 
principalmente levando em conta os enormes benefícios 
da componente marítima em relação ao nosso maior 
competidor no Continente, que é a Pampa Argentina, 
ou a produção do Meio-Oeste americano, que sai pelo 
Golfo do México, em Panamá para o Japão, que hoje 
tem fretes mais baratos que o nosso, mas que, com essas 
nós passaremos a ter condições mais competitivas. 

Então, além disso, teremos condições, não só na escala 
do navio, mas no frete de retorno, ou seja, o navio nosso 
que leva minério de ferro, ele pode voltar com o pe­
tróleo, esse navio mineraleiro foi um· desenvolvimento, 
um desdobramento do Porto de Tubarão, que quando 
foi concebido, não só a escala de navio passou de 30 para 
100, mas começou-se a projetar o }9 tipo de navio grane­
leiro - mineraleiro, que hoje atiflgiu grandes pro­
porções, e nós operamos navios de 285 mil toneladas, 
graneleirojmineraleiro. Então esta carga combinada foi 
um desenvolvimento, sendo que o mesmo navio leva mi­
nério e traz petróleo. Temos vários em operação e os 2 
maiores do mundo em construção aqui: 

Outra inovação no transporte marfti-mo foi a questão 
do aproveitamento múltiplo de pernas na navegação, 
que somente o possuidor da carga tem condições de fazê­
lo, porque o armador independente, que não tem carga 
ele próprio tem que disputar fretes-. O armador que já 
tem uma carga própia, pelo fato de vender uma parte 
nossa em termos fretejcusto/frete, operam-se várias per­
nas por conta própia, ou tem condições de disputar as 
pernas vazias em condições mais económicas do que os 
que não têm carga nenhuma. Isso, então, nos colocou 
numa posição competitiva muito grande, fato esse que se 
reflete no caso da ferrovia, porque a nossa ferrovia não 
tem a mesma equivalência no sentido de exportação, 
como no sentido de importação, em termos de recebi­
mento de carga. 

Nós, esse ano, estamos transportando 104 milhões de 
toneladas na ferrovia, mas a carga par-a o interior é rela­
tivamente muito pequena. E isso nos permite fizer fretes 
muito baixos para o interior com duas grandes vanta­
gens; primeiro, a industrialização do interior, que é uma 
coisa muito importante, com aqueles insumos que o inte­
rior não dispõe. Por exemplo, hoje estamos transportan­
do enxofre para a Usina de Fertilizantes em Uberaba. 
Esse enxofre é uma carga de retorno. O carvão para a in­
dústria siderúrgica, o carvão para a indústria cimenteira, 
carvão que vem do Sul, por cabotagem, é descarregado 
no Porto de Tubarão e sobe pela ferrovia para atender à 
indústria de cimento em- Minas Gerais. Isso nos permite 
fazer fretes extremamente baratos, capitalizando na eco~ 
nomia de escala operacional que já temos, portanto, sem 
termos prejuízo, quer dizer, podemos ter lucros margi­
nais, extremamente comp-ensadores, condição essa pecu­
liar que nos permite, por outro lado, transportar tonela­
das adicionais a fretes bastante baixos, sem ser subsidia­
dõ. Estamos falando num sistema onde não há nenhum 
subsídio, tudo isso é feito por conta própia. 

Çom os elementos que temos em detalhes, comparati­
vamerite com a competição argentina, com a americana 
e, internamente, Com os demais portos, como Santos e 
Paranaguá, queremos deixar bem claro que não estamos 
querendo apenas exclusividade desse corredor, que ficou 
sendQ_chamado corredor, que na verdade, não é um cor­
redor, isso foi concebido, como disse, como um eixo de 
adensamento econômico, ou seja, para evitar o desperdí­
cio de capital, o uso da mesma ferrovia, de estradas vici­
nais alimentadoras, o uso de linhas de força, o uso de li­
nhas de tel~omunicações, todas obede_cendo, mais ou 
menos., um eixo econômico, não é exatamente o eixo da 
ferrovia, isso- tudo é medi~o em distâncias econômicas, 
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isso permitiria uma enorme economia no usO do caPital 
nacional. Sabem que existem países, onde grande núme· 
ro de pequenas aldeias e cidadezinhas, sem função eco­
nômica ou que tenham perdido sua função econômica, 
para as quais elas originalmente foram construídas, tive­
ram que desaparecer porque não justificavam todo o in­
vestimento, infra~estrutura para manter vivas aquelas ci­
dadezinhas e povoações; isso permitiria uma concen­
tração demográfica para o interior, dentro de critérios 
econômicos, com um mínimo de dispêndio de capital de 
infra-eSiiutura, que é o capital maior e onde estão nosso 
maior esfOrçO. 

Começamos aqueles primeiros ~ns~ios ~o Governo do 
Ministro Aureliano Chaves, a comissão dos Três Esta· 
dos começou a verificar que os números estavam fechan­
do tanto na área agrícola, onde foram feitas experiências 
extremamente importantes, sobre o que os nossos cole­
gas da questão da organização da produção agrícola po­
dem falar melhor do que nós- os resultados agrícolas 
começaram a indicar que, somados ao transporte, tanto 
para o mercado interno como para o externo, davam nú· 
meros viáveis, competitivos com os outros países e tam 
bém com outras equações nacionais. 

Existem equações o~traS, igualmente viâveis, a ques­
tão de prioridade de investimentos e a disponibilidade de 
capital é o valor da função no tempo. A Ferrovia do Aço 
poderá, eventualmente, ser utilizada para uma parte do 
corredor ou até uma grande parte dele, uma vez que con~ 
cluída ,e_uma vez que o sistema portuário de Sepetiba 
permita as mesmas condições de frete marítimo que per­
mite Tubarão. Igualmente uma parte pode sair por San· 
tos, economicamente, em alguns casos até mais economi_· 
camente, desde que haja uma solução satisfatória, por~ 
que a distância física é menor, mas o transporte maríti­
mo é muito maior, principalmente para distâncias muito 
grandes~ Esse frete diminui evidentemente, quando o 
mercado passa para a Europa, onde a distância é me· 
norA situação é mais diferenciada como no caso de um 
porto distante, como é o caso do Extremo-Oriente ou 
Sudeste da Âsia. 

Essas comparações foram feitas e chegamos à conclu­
são de que o cerrado poderia permitir, primeiro: um 
grande desenvolvimento agrícola para o Brasil Central, 
que é uma ãrea de condições climáticas extremamente fa­
voráveiS, disponibilidade de um regime pluviométrico 
mais ou menos regular, onde o regime de seca ê controlá­
vel, as características físicas de solo, bOas, embora as 
quíinicas deficientes, mas corrigíveis, faltaria a equação 
de logística.Então foi examinada a questão de produÇão 
agrícola, existem vãrias equações, c-omo os colegas que 
entendem disso poderão falar, desde o uso de grandes 
empreendimentos atê os peguenos empreendimentos e os 
pequenos produtores, onde há espaço para todo mundo, 
dependendo do esquema de organização da produção 
que for visualizado. 

Claro que a introdução da concepção feita pelo Dr. 
Paulinelli, que aqui está sobre a criação de companhias 
.de _serviços para funcionar como ponte, entre o pequeno 
produtor para o produtor de caráter industrial, isso em 
termos de grãos, porque em termos de produtos de 
maior valor específico, em geral, a-p-rodução do pequeno 
produtor ê muito mais recomendável e muito mais eco­
nômica. Então, o fechamento dessa malha completa, 
tanto na questão do produtor de grãos em caráter indus­
trial, como do Pe-queno produtor, comprando serviços 
acessíveiS e _produzindo culturas mais nobres, isso tudo 
permitirá uma solução em conjunto, e permitirá, dentro 
da própria concepção do eixo de adensamento econômi­
co, criar maior distribuição de ri_quezas e concentraÇão 
de_riquezas com aumento da população de nível mais ai· 
to, porque se a população não aumentar de nível, tam­
bém ficamos naquilo que estávamos originalmente antes 
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dos anos 70, que era de funcionar c_omo enclave, apenas 
exportando minério de ferio c ignorando a economia da 
região. 

Nossa prosperidade da região. Claro que, nos priniei-
ros anos, a empresa teve que lutar para a própria sobre­
vivência de mercado, maS, nO decorrer do tempo e com 
nossa entrada no processo de industrialização-e esse é 
nosso objetivo principal: acrescentar, cada vez mais, va-
lor agregado- passamos a ver que a prosperidade dare­
gião é fund~mental para nossa sobrevivência. Essa pró---­
pria concepção é calcada nessa idéia. Então, com isso, 
foram dados os primeiros passos - o filme aqui pode 
lhes ter dado a primeira idéia de como transformar aqui-
lo em realidade. 

O funcionamento do primeiro tfCm, ou seja, para efei­
to de demonstração, foi preciso criar um primeirô trerri, 
que funcionasse desde a área de produção, onde há enSi­
lagem e estocagem do produto. Já se faz sentir o trans­
porte ferroviário em colaboração construtiva entre nós e 
a Rede Ferroviária, temos tido um entrosamento muito 
bom, e o próprio sistema nosso, que tem permitido o 
crescente aumento do transporte na região e, -portantO, 
pela economia de escala de operação, crescente abaixa­
mento de custos operacionaiS. 

Então, com o funCionamento desse primeiro trem de 
grãos, que funcionou com milho para o mercado inter­
no, funcionou Cáin sOja -parã exportação, -permitiu e, ho­
je, já estainOS ·exportando fosfato aqui, de Goiás, para o 
Sul do Brasil, estamos transportando clínguer e tpais tar­
de iremos entrar em cimento de exportação, que é outro 
item extremamente importante, teffios a grande parte da 
indústria cimenteira em ociosidade, isso vai permitir al­
cançar mercados da costa africana, que são grandes im­
portadores de cimento e clínguer, que é mais fácil, não 
tem os cuidados de cimento. Funcionou o primeiro trem, 
donde se permitiu sacar os parâmetros económicos para 
a extrapolação de uma operação de grande escala. Essa 
operação de grande escala foi concebida dentro do mes-
~~ ~it~O-dõ-~p-~~;V-eiiã-m~-n-tO--ffiãXirrlO-cie -ca-piiat e da 

simultaneidade dos empreendimentos, para evitar des­
perdício de capital, ou seja, em termos modulares. Só va­
mos adicionar à ferrovia, em termos de_ vagões, locomo­
tivas e em termos de melhoramentos da infra-estrutura, 
particularmente, no caso da Rede Ferroviária, à medida 
em que a produção for sendo elevada, paralelamente e 
equivalentemente, ou seja, à medida em que a produção 
for aumentando, a programação él.a compra de vagões 1 

da melhoria da ferrovia, vai sendo feita paralelamente ' 
simultaneamente, para se evitar o desperdício do capital, 
idem para questão de ensilagem do porto, que, até agora, 
temos usado os silos existentes ein Capuava, que é uni­
porto do Continente em frenre à Vitória, mas de capaci­
dade limitada para atingir a Europa ou o mercado inter­
no costeiro; isso resolve, mas assim mesmo, para peque­
nas tonelagens, pol-que temos o problema da importação 
do trigo, então, a capacidade estática do silo ê diminuí­
da. 

Para atingir o mercado mais distante, n6s teremOs Que 
construir silos no porto Tubarão. Para isto, então, temos 
módulos para os diferentes graus de produção: para um 
milhão de toneladas, dois milhões de toneladas, nós te­
mos um folheto ai, onde isto tudo estâ especificado até 
para até lO milhões de toneladas. Evidentemente que a 
ârea agrícola disponível poderá ir muitO além disso, nós 
temos que contar com os recursos disponíveís, tanto de 
capital, como de capacidade empresarial, para fazer fun­
cionar a questão da produção. E, como eu disse, ê uma 
área que está sendo estudada por outros setores. Acho 
que temos em mãos o primeiro grande item que pode 
atender à economia brasileira, como urna resposta rápi­
da, no campo agrícola, e no interface agrícola logísti~, e 
de energia, também, porque juntamente com este desen­
v.olyimento do c.errado, vem o desenvolvimento mineral, 

paralelo, principalmente na área de Araxá, na área de 
fertilizante, e de tudo isto que é interligado. E esta simul­
taneidade de aproveitamento destes interfaces é que per­
mite, com o mínimo de capital, ter um resposta rápida, e 
uma resposta extremamente económica. Os dados que 
nós temos de campos têm demonstrado que não se trata 
mais de uma concepção puramente teórica, e já está em 
pleno funcionamento, como os Senhores tiveram opor­
tunidade de ver aqui no filme. 

Acho que, de um modo geral, esta é a concepção gerai. 
T~Ivez que alguem queira fazer alguma pergunt~! e nós 
teremos grande prazer de responder. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Agradeço as palavras da exposição lúcida do Presidente 
da Vale do Rio Doce. Quero fazer o registro aqui da pre­
sença do Deputado Federal Max Mauro, do Deputado 
Estadual do Espfríto Santo Oailson Laranja, do repre­
sentante do eminente Secr~tário de Estado da Indústria e 
do Comêrcio do Espírito Santo, Deputado Hermes La­
ranja, que representa o Governador do Espírito Santo, 
Dr. Gerson Camata. 

Mas, como não foram colhidas em lista própria as as­
sinaturas para as_ indagações prováveis, então, indago 
aos Srs. Deputados e Senadores, aqui presentes, se têm 
alguma pergunta a ser formulada. (Pausa.) 

Tenho uma pergunta, antes que outra seja feita, a for­
mular ao eminente Presidente da Companhia Vale do 
Rio Doce. Sr. Pr~sidente, não seria o caso de a Compa­
nhia Vale do Rio Doce explicar, publicamente, a sua 
política de diversificação de atividades e também a sua 
estratégia de ação, em face da existência de dúvidas e do 
suscitamento de lndagações e controvérsias acerca disso? 
Eu lhe pediria que, se fosse possível, sumariamente, justi­
ficasse esta poHtica de diversificação de atividades que a 
muitos parece muito ampla para a empresa. 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- A diversi­
ficaÇão_é uma questão de diminuir a nos·sa vulnerabilida­
de de depender de um só produto. Nós tivemos crises 
muito sérias no passado, e recentemente passamos por 
uma. Todos sabem que, no ano de 1980 até 1983, tive­
mos a maior Crise- da indústria siderúrgica no mundo. 
Então, a dependência de um só produto na escala que 
nós atingimos é uma coisa extremamente perigosa. No 
setor mineral, a Companhia Vale do Rio Doce foi criada 
originalmente para a geração de divisas, tal como com­
panhia de mineração _e para a exportação. A primeira 
tentativa que fizemos para passar para a industrialí~ 

zação, para produzir aço -o projeto da Siderúrgica de 
Tubarão, foi concebida neste sentido- o Governo Fe­
deral achou melhor dividir as-áreas: a Vale d_o_Rio Doce 
fica com a mineração, a SIDERBRÁS se ocuparia da si­
derurgia. É uma das razões pelas quais nós não evolui­
mos mais pela questão de produzir valor agregado, seja 
industrializar e diversificar a empresa. Começamos a 

-procurar saídas em outros metais e minerais. O alumínio 
foi a uma prímeíra opçãO,-não só pela escala da empresa, 
mas pelo fato de determos reservas importantes de bau­
xitas. Então, decidimos que o alumínio, depois de estu­
dos cuidadosos, porque a passagem de um item para ou­
tro nesta escala, nesta importância, com a concorrência 
que eXisTe no mercado, a questãõ de know-how, tudo é_ 
problema muito sério que tem que ser abordado com 
muito cuidado, o que aliás _foi f~ito, raz~o pela qual nós 
entramos na área de bauxita, alumina e alumínio. Fatal­
mente iremos para fabricação de produtos cada vez mais 
elãborados, porque a economia do processo está cada 
vez mais à jusante da produção, ou seja, quanto mais elaR 
borado_é o produto, mais o centro de lucro se desloca 
par<r a jusante. Além disso as descobertas promovidas 
por ela própria no caso do setor Caraj?s, por exemplo, 
nos habilitou a entrar em outros metais minerais, como 
no caso do manganês, que já _estamos produzitldo tanto 
manganês eletrolítico ~ara baterias, o dióxido de manga-
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nês, como o manganês metalúrgico, cuja exportação jâ 
estamos fazendo pela própria Carajás. 

A diversificação na área da celulose foi uma decorrên­
cia da questão do transporte nosso para aproveitamento 
do sistema, que como eu disse, operamos em sistema in­
tegrado, e este sistema integrado é que nos tem dado a 
confiabilidade em termos mercad_ológico, porque você 
tem a produção, o transporte ferroviário, a manipulação 
portuária e o transporte marítimo, que permite entregar 
o produto no destino, dando uma grande credibilidade 
ao seu_ funcionamentO como um sistema. Então, pafa 
aproveitamento melhor desse sistema e por uma questão 
também de olhar pda região, onde nós atravessávamos c 
não tínhamos nenhum empreendimento, principalmente 
de trabalho intensivo para criar emprego no campo, por­
que-a floresta cria no campo, o que permite maior nível 
de rendil. e, além disso, é uma coisa sistemática, não osci­
la tanto como o próprio problema agrícola, sem uma 
equação global como esta que estamos falando. A nossa 
diversificação é realmente limitada neste campo agrícola, 
aqui, nós não estamos praticamente investindo em agri­
cultura, nós estamos, até um pouco egoisticamente, que­
rendo utilizar os nossos próprios investimentos já feitos, 
no beneficio próprio, evidentemente, mas no beneficio 
coletivo, porque vai permitir a venda de serviços baratos, 
eficientes a todos e qualquer produtor que queira perten­
cer a este sistema Isto não quer dizer que nós não esteja.­
mos numa área em que outros faÇam melhor do que nós. 
E longe disso, não queremos isto, a filosofia nossa é pres­
tar o melhor servilOO pelo menor custo. Assim fazendo 
você habilita a região, em que você atravessa, a prospe-­
rar, e esta prosperidade é a nossa, porque, se nós atraves­
sarmos uma região pobre e não temos nada o que fazer, 

. com os vendedofes de serviços ... No fundo a Vale do Rio 
-Doce é uma grande, neste sentido, vendedora de ser-

viços. Então, há interesses nossos em catalisar e em pro­
mover, no caso do cerrado, por exemplo, empreendi­
mentos agrícolas, que ele não só fará a prosperidade da 
região mas vai nos dar transporte não só na ferrovia, 
mas um detalhe muito importªnte; a nossª cªpac!dadç 
de competir com a Austrália é, em grande parte, função 
disso. Porque a conjugação de um material de alto peso e 
baixo valor, com um alto valor e menor peso, dá uma 
carga combinada excelente. Isso nos pennite competir 
com os australianos que estão, por sua vez, cada vez 
mais agressivos aumentando o calado dos portos. Os 
portos australianos eram relativamente pequenos, já 
conseguiram dragar e há navios novos com desenhos de 
fundo chato. Esse é um problema dinâmico, que está 
sempre em evolução, se nós não acompanharmos essa 
evolução, em termos competitivos, ficamos para trás. 

_?.ssa é a razão de a exportação de grãos ser importante 
para nós. ,. 

_t Q_!'Cciso dizer que não há somente aqui um corredor 
central. Por exemplo, hoje estamos fazendo cargas cm 
Paranaguá com grãos, com soja, e Completamos a carga 
com minério de ferro em Tubarão. Essa carga combina­
da é altamente vantajosa para os dois, para o exportador 
de Paranaguá e para nós também. 

A Vale do Rlo Doce não tem pretensões nenhuma a 
entrar como companhia agrícola, queremos é contribuir, 
com os investimentos que nós já temos, vender serviços 
eficientes e igualmente para a nãvegação marítima. Os 
exportadores brasileiros que queiram aproveitar, para 
atingir mercados mais distantes, mais difíceis, não atingí­
veis como navios pequenós de carga úntca, nós podemos 
prestar esse serviço em termos úteis para o País, tornan­
do nossa posição mais competitiva no exterior. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Sr. 
Presidente, peço a palavm. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio) - Concedo a 
palavra ao nohfe Deputado EduardO- Matarazzo Supli­
cy. 
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OSR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY -Sr. 
Presidente, espeto que seja sem prejufz;o da seqUência de 
perguntas de V. Ex~. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio)- Não, eu tenho 
apenas um tema. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
Ex' fez uma exposição de natureza geral sobre a CompaM 
nhia Vale do Rio Doce, que nos faz lembrar de uma ou~ 
tra questão extremamente importante, que tem sido de 
interesse da opiniào pú.blica e do própriO Senado, uma 
vez que está na pauta desta Casa uma Comissão Parla~ 
mentar de Inquérito sobre um assunto da maior impor­
tância, referente à possível venda de ações ou do controle 
da Companhia Vale do Rio Doce para alguns grupos 
privados no Brasil. 

Eu pergunto ao Presidente Eliezer Batista da SilvS.~da 
Companhia Vale do Rio Doce, se pOde nos dar uma in­
formação, cm primeirO lugar, sobre a estimatiV-a do pa­
trimónio da Companhia Vale do Rio Doce. Se_há funda­
mento de que este património é, n-a verdade, muito difícil 
de se avaliar, uma vez que as jazidas de minêrios, que são 
de controle da Companhia Vale do Rio Doce, nã_o têm 
sido propriamente contabilizadas. Como não são conta­
bilizadas, e como não é tão fácil estimar, mas hã algun1a 
estimativa, que este valor é extraordinariamente grande, 
maior do que o registrado em balanço. Eu, por exemplo, 
ouvi estimativas de pessoas que trabalham relacionadas 
com a Companhia Vale do Rio Doce, de que esse patri­
mônio seria mtiito s.uperior a 20 bilhões de dólares, apro­
ximadamente. Se há fundamento nessa informãção, ob­
viamente vem a pergunta; como foi possível a venda de 
controle, parcial do patrimônio da Vale do Rio Doce da 
ordem de 30%? Caso haja inco-rreçôes nesses valOres eu 
peço a V. Ex• que me corrija na sua explicação,' mas é 
realmente como eu. entendi a explicação que me foi dada 
e que li nos jornais a respeito. 

No inícío da gestão dO Presidente João Baptista de Fi--­
gueiredo, a União detinha mais de 80% do controle acio­
nário da companhia, que foi pOlítica-da &estão de v. s•, 
durante o Governo João Baptista de Figueiredo, paSs'a-f 
progressivamente isso para grupos p-rivados, alguns· na­
cionais outros internacionaís, oU nacionais rehidonados 
a grupos internacionais. Também que_se chegou quase 
ao risco de a União perder o controle acionário, uma vez 
que, em determinado momento, o próprio Ministro da 
Fazenda alertou a direção da Comparihia Vale do Riõ­
Do.ce para o·risco de estar se perdendo o controle acio­
nârio, que seria até contrário á diretrizes e aO que estaria 
previsto na constituição da companhia. 

Uma das questões levantadas e o próprio Senador Se­
vero Gomes requereu a constituiÇão desta CPI, é qui esM .. 
ses 30%, ou talvez 18-a 20% da venda na forma de-debêi:i­
tures conversíveis do patrimônio da Vale do Rio Doce, 
teria sido vendido a grupos privados, embora atraVés de 
ações, mas através de mecanismos que possiOilitaram 
apenas a esses grupos te-rem a informação e á contrate 
das vendas. De tal forma que se ãcabou vendendo como 
que 18 a 20% deste patrimônió da Vale do RiO Doce, Por 
um valor da ordem de 180 milhões de dólares. 

Se há fundamento, de alguma forma, nesta infor- · 
mação, claro -que esta seria uma preocupação grave, por­
que implicaria em que a Companhia Vale do Rio Doce 
teria \'Cncfido uma parcela significativa de um patrimó­
nio da ordem de 20 bilhões de dólares, que ê patrimônlo 
do povo brasileiro, para alguns grupos privádos, POr uni 
valor embora grande, 180 milhões de dólares, seria uma 
bagatela em relação ao real valor deste patrimônio. Por­
que se forem 20% de 20 bilhões nós temos aí pelo menos 
4 bilhões, se forem__30%, serão 6 bilhões, issO veridido a 
180 milhões de dólares. Em conseqUência disso, as 1ilf0i-­
mações que chegaram a diversos parlamentares o desta 
Casa ê que este plano está em procedimento, e que esses 
grupos privados, com o entendimento de algumas pes­
soas da Direção da Companhia Vale do Rio Doce, estaM 
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riam no encalço, com o objetivo, de fato, de aumentar a 
sua participação na Companhia Vale do Rio Doce e que 
já teriam atê possibilidade de nomear membros do seu 
c-onselho de administração. Por exemplo, o BRADES­
CO já tem o direito de nomear conselheiros no Conselhc 
de Administração, e mesmo diretores da Companhia 
Vale do Rio Doce, dependendo ê_claro da sua particiM 
pação no controle acionário. Em vista de ter recebido ês­
sas informações, e de ter ouvido explicações do próprio 
Senador Severo Gomes, talvez isso seja objeto de um 
exame muito mais aprofundado, daí a razão que me pa­
rece faz-se justificar a ComisSão Parlamentar de lnquêri­
to,_ toda a Nação está preocupada com esta questão. 

Mas eu aproveito a oportunidade da presença do Pre­
sidente da Vale do Rio Doce aqui, para formular essa 
pergunta, porque eu acho que não há razão de esperar 
para o eS"clarecimento em profundidade, sem prejufzo da 
c:on~ocação desta CPI. 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA - Nós va­
mos lhe dã:r todos os esclarecimentos necessários. O nos­
so Diretor Financeiro Sarnir Zraick, da êpoca, estâ aqui, 
e vai lhe dar todos os esclarecimentos sobre o assunto. 
Agora, goStaria de inencionar aqUi o seguinte: nunca 
houVe, nunca passou pela cabeça çie ninguêm, na Vale do 
Rio Doce, pelo menos que eu saiba, de privatizar a Com­
panhia Vale do Rio_ Doce. 

O que tentamos fazer, ao utiliz.ar o capital nacional, 
foi não depender do capital externo, porque, naquela 
ocasião, naqueles meados dos anos 80, 81, 82, já Se fa­
ziam notar os efeitos da Resolução 63, daqueles excessos 
de financiamentos, empréstimos externos em dólarCs, 
que ocasionaram a bancarrota de várias empresas nacio­
nais; todos conhecem a questão do excesso de endivida­
mento em dólar provocado naquele períádo. E nós qui­
semos evitar isso, e para evitar isso tínhãrii.os-que recor­
rer ao capital interno brasileiro c o capital interno dis­
ponível. Isso tudo foi discutido com o Governo sobre to­

-das as maneiras, o Dr. Sarnir terá oportunidade de escla­
recer; com maiores detalhes o que o Sr. desejar, mas nun­
ca houve, portanto, essa idéia. E segundo, tudo isso foi 
feito de acordo com as regras do jogo existente na Bolsa 
de Valores, e tudo isso, segundo a CVM, a Comissão de 
Valores Imobiliários, como ele terá oportunidade de exM 
-plicar. 

f\.gora, com relação ao património, eu gostaria de esM 
clarecer o seguinte: o patrimônío de uma empresa, o nos­
so ativo, por exemplo, o Carajás, que hoje pode ser esti­
mado em algliri:"S ... Nós mesmos não temos esse valor 
ainda, porque todas aquelas riquezas não estão ainda 
medidas. Mas ele só passou a valer à medida que a estra­
da de ferro fo,;- construída, sem a estrada de ferro aquno 
não teria Valor algum, quer dizer, nós estafíB.inóS-Com as 
nossaS reserv~ de Itabira esgotadas, ou em processo ace­
lerado de extinção, e estaríamos sem nenhuma outra al­
ternativa, e os recusas, é questão de você necessitar do 
valor da_ função no tempo. Os recursos que entraram 
cotn a obtenção desse dinheiro, capital nacional, naquela 
época, onde não houve nenhuma entrada, nós já estáva­
mos naquela crise financeira internacional, não entfóu 
dinheiro nenhum, foram vitais para que nós déssemos a 
equação financeira geral do projeto, e que Carajás pas­
sou a existir, portanto, sem aquilo nós não teríamos exis­
tido. Então o valor daquilo poderia ser o quê? Quase 
nda, uma montanha no meio do mato, sem a estrada de 
ferro e s_em o poço, se eu não podia fazer valer aquela ri­
queza infneraL Então foi isto que -permitiu fazer a Valoi'lM 
zação do que nós temos hoje. 

Mas para chegarmos lá, nós_ fomos obrigados a utlli­
zar õs recursos- financeiros mais baratos que nós encon­
tramos no mercado, como se fosse uma outra companhia 
quafquer, porque não tiVemos oUtra alternativa. Então, 
a alternativa nossa l! não fazer o projeto Çarajàs, eco-­
meçarmos a declinar naquele único produto que deu po­
der e fofça à Companhia para chegar aonde ela tinha 
chegado até agora. Mas_, com o declínio das minas de 
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ltabira, e sem a possibilidade de executar o projeto caraM 
-jás, por falta de recursos financeiros, proque não conse­
guimos os recursos financeiros do próprio Governo, en­
tão tínhan;JOs qui! buscar onde ele estivesse disponível 
para poder realizar o-projeto. Então, este valor de hoje 
só é o que ele é em função de ter sido feítõ_ isso, e sem esse 
dinheiro nós não teríamos feito isso, como o nosso Dire­
tor Financeiro vai ter a oportunidade de esclarecer ao Sr. 
com maiores detalhes. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignâcio)- .Então, passo 
a palavra ao Dr. Sainir Zraick, Diretor- Fínanceiro da 
Companhia Vale do rio Doce, para os esclarecimentos 
complementares. 

O SR. SAM IR ZRAICK - Eu acho que é uma boa 
oportunidade para nós introduzirmos esse assunto, se 
bem de forma superficial, nós realmente estamos prontos 
para uma demonstraçã_o mais detalhada com números, 
tranSParências, etc., sobre o tema. Mas talvez fosse bom 
que nós colocássemos nas devidas proporções o assunto 
que realmente foi trazido à baila pelo eminente Deputa­
do, infelizmente com algumas distorções. 

O que existe realmente, é que a Companhia Vale do 
Rio Doce, -~o propor se desenVolver um projeto de di­
mensão do projeto ferro Carajás, Projeto esse que, em 
1982, era avaliado em cerca de 4,5 bilhões de dólares, 
somando-se aos investimentos fixos dos juros durante a 
con_strução, capital de giro inicial, ela propôs fazer isso 

--denTro de um cenário nacional, internacional adverso, 
ou seja, o Governo brasileiro acionista majoritário, 
como todos nós sabemos, estava sobej~mente compto­
metido com um projeto de grande dirriensão no próprio 
País, demandando recursos volumosos por parte do Te­
souro. A Rio Doce, então, teve uma abordagem muito 
sistemática do projeto Carajás, e que foí o resultado do 
sucesso que ela vive hoje, da prosperidade que a empresa 
atravessa, ou seja, ·ela partiu para uma aproximação de 
mercado,-·assinou cOritratos de venda de longo prazo de 
minério de ferro Clrajãs, contratos feitOs qUe" iotali.~a­
ram 70% da produção come-rcial da primeira fase do pro­
jeto, ou seja, cerca de 25 milhões de toneladas de minério 
para uma produção final de 35. Baseada nesses contra­
tos, a empresa; então,lançou-se a uma equação financei­
ra considerada por mt.:.itos muito ambiciosa, porque ela 
se- baseava em contraws de longo prazo a taxas fixas, 
com grandes prazos de carência, que não era exatamente 
o que tomadores brasileiros costumavam equacionar nas 
suas fontes de crédito. 

A Rio Doce negociou com instituições européias, ja-­
ponesas, Banco Mundial, evidentemente com o nosso 
Banco Nacional de Desenvolvimento Económico, e- com 
os seus próprios recurso-s, uma equação financeira que 
daria a ela condições de implantar um projeto dessas di­

_mensões,sem afetar sua solidez fínanceira, nem entrar 
nos problemas que, infelizmente, muitas outras estatais 
tiveram que enfrentar: falta de recursos. atraso de paga­
mentos, e problemas da mais variada ordem. Nessa 
equ~ção financeira a capitalização da CVRD era um paM 
pel importante a ser cumprido, ou seja, a capitalização 
mínima da Rio Doce deveria ser assegurada para que os 
emprestadores externos, e de uma certa forma, internos, 
aceitassem participar de um projeto de!!sas dimensões 
com recursos de volumes superiores a I bilhão de dóla­
res. Então, a capitalização da Rio Doce, por parte do 
Governo Federal era muito problemática nos anos de 81, 
82, 83 pe"las razÕes jâ definidas. Mas o que houve foi 
emissões de d~êntures por parte da Companhia Vale do 
Rio D_ocejunto ao mercado interno, absorvida pelo mCr· 
cãdõ--de caprtãis-de Uma fõrma muito distribuida e que., 
na êpoca, representaram a injeção de l8l milhões de 
dólareS, como bem disse, sob a forma de debêntures es­
saS que sUbstituíram, em grande parte, a incapacidade do 
Governo brasileiro em aportar recursos à Vale do Rio 
Doce. Esses debêntures foram convertidos, durante um 
certo prazo,-em face ao grande auinento no valor das 
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ações da Rio Doce, tornando-as evidentemente mais 
atrativas. Mas nós gostaríamos de salientar alguns nú­
meros. 

Primeiro, o controle acionário. A participação de ca­
pítal do Governo na empresa Vale do Rio Qoce era real­
mente de cerca de 80% ao início de 1979, fim de 1979, 
mas ao final de 1981, jã havia caído para cerca de 98%, 
pela política adotada pelo GoVernO brasileiro em alienar 
açôes da Rio Doce no mercado acionário, e integrali:zar 
ações de outras empresas estatais com ações da própria 
Companhia Vale do Rio Doce. Foram ações do acionis­
ta majoritário, que absolutamente não. teve nenhuma 
participação ou envolvimento da administração da em­
presa.. A conversão de debêntures em capital significou 
injeções em recursos em uma época que a Companhia 
passou por apertos de liquidez muito importantes. Nós 
fechamos os contratos para o financiamCi:Jto-do projeto 
Carajâs em agosto, setembro e outq_bro de 1982, quarldo 
os Srs. podem lembrar-se, o Brasil passou por aquctle 
período muito agudo na crise da balança de pagamentos, 
seguindo~se a moratória de pagamentos de juros do Mé~ 
xico, e apesar disso, nós fomos bem sucedidos, concluí­
mos o plano finanCeiro, as -debêntures emitidas no mer~ 
cada interno deram uma grande confiança de que real~ 
mente uma empresa da credibilidade da Rio Doce pode-­
ria atrair o capital privado nacional para ajudar a imple-­
mentar um projeto dessa magnitUde. 

Quanto ao controle acionârio, a proPria Companhia 
Vale do Rio Doce alertou o Governo vârias vezes, nós 
temos vârios expedientes sobre isso, que teremos o máxi~­
mo prazer em divulgar e entregar cópias para aqueles in­
teressados, a partir de fins de 83, inicio de 84, a própria 
CVRD alertou o Ministério da Fazenda, o Ministério 
das Minas e Energia sobre uma diminuição contínua na 
participação direta do controle do Tesouro Nacional, 
apesar de que, através da administração indireta esse 
controle nunca baixou de 5(í% do capital da empresa. 
Isso foi feito devidamente, o Ministério da Fazenda rea­
giu prontamente a essas solicitações da própria empresa, 
foi elaborado, inclusive, um acordo de acionistas eiitre o 
Tesouro Nacional, Banco Nacional de Desenvolvimento_ 
Económico- BNDE, Banoo do Brasil, lAPAS, Caixa 
Econôrriíca; enfim, acionistaS da empresa de algum por­
te, pertencentes ao setor governo que, juntamente com a 
União, aSsiriaram um aco[ôo de adonista; definindo uni­
cidade de voto, definindo que nenhuma empresa desse 
grupo venderia ações da Rio Doce, sem ~onsulta prévia 
ou mútua. Logo, a participação do Tesouro no capital 
da CVRD é da _ordem de 56%, somandowse adminis­
tração direta e indireta e nós diríamos que não é dos me~ 
nores em termos de participação de capital de Governo e 
empresas de economia mista. 

Hoje, a Vale do Rio Doce passa por um período de 
plena prosperidade, a capitalização da empresa foi feita 
de forma ad_equada e, como disse o Dr. Eliezer Batista da 
Silva, o projeto Carajâs, apesar de sua grande dimensão, 
foi irriplementado sem maiores percalços, significando, 
então, um grande fator de geração de riquezas, não só 
para a empresa como para o Brasil. Logo, esse aspecto 
de que o controle tenha diminUído e que a empresa tenha 
sido alertada pelo Governo, é exatamente o inverso. A 
Vale do Rio- Doce sempre manteve o coiltrole efetivo e 
continuo da participação do Tesouro Naciõnal e da ad~ 
ministração -indireta no seu Capital e os diversos docu­
mentos e expedientes enviãdos aos órgãos de Governo; 
na época oportuna, poderão atestar isSo. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio Ferreira) - Eu 
gostaria de aproveitar a oportunidade, antes de passar a 
palavra ao nobre Deputado Eduardo Matarazzo Supliw 
cy; primeiro, para anunciar' e lamentai que rião o lChha 
feito- anteS, a presença do Dr. AUyson Paulinelli, ex­
MiniStro da Agricultura. (Palmas) e também para anun­
.ciar para amanhã, aos presentes, um painel que se reali-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 10. 

zará neste mesmo recinto, c-om executivos da Compa­
nhia Vale do R.l9 _Doce, complementando essa expo· 
sição. Teremos ~ Engenheiro-Agrônomo Agripino 
Abrandes dissertando sobre a participação da Vale no 
Projeto Cerrado e no Corredor de Exportação; o Enge­
nheiro Mariano Toribio, Superintendente da Estrada de 
Ferro Vitória Minas, sobre o tema: A Estrada de F~IJ'O 
Vitória-Minas como Parte do Corredor de Abasteci­
mento e Exportação pelo Litoral Capixaba; e Engenhei­
ro Otávio Lins. Chefe do Departamento de Tráfego Co­
mercial, sobre o tema: .. Uma Política Comercial Especi­
fica pa-ra o Corredor Goiás, Minas Gerais e Espírito 
Santo", o Engenheiro Fausto Ribas, Superintendente de 
Engenharia da Companhia Vale do Rio Doce, sobre o 
tema~ ~Estudos e Projetas do Sistema Ferroviário do 
Corr_edor Goiás, Minas Gerais e Espírito Santo"; o En­
genheiro Roberto Kinski, Superintendente do Porto de 
Tubarão, sobre o tema: Infra-estrutura Portuária do Li­
toral Capíxaba Voltada para o Corredor; e, finalmente, 
o Engenheiro César Câmara, da Secretaria Técnica da 
Presidência da Vale, sobre: Aspectos Gerais da Comer­
cialização de Grãos. 

Esse painel se realizará amanhã, dia I O, neste recirifO, 
com início às 16 horas. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Eduardo Ma­
- _tarazzo Suplicy. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPUCY -
Sobre. complementos, ou mesmo detalhamentos da prów 
pria qUestão iniciar."-Se a venda desses 181 milhões de 
dólares em debêntures corresponderia, então, a que pro­
porção do controle acionário? Corresponde, por exemw 
pio, a algo como 18%, porque, segundo _demonstraçõ_es 
que observei na ímprensa e qUe me chegaram às mãos, 
foi nesse período que havia descido de 68% para ·cerca de 
50%, foram os números que vi na ocasião; o controle 
acionário que, aproximadamente, corresponderam à 
venda dessas debêntures, transformadas em ações. En­
tão, esses 181 milhões ded~lares corresponderiam a que 
proporção do patrimônio e qual o valor estimado do pa­
trimônio, aíilda que imperfeitamente, da Vale do Rio 
Doce? Esta pergunta não ficou respondida. 

Como é que a -direção da Vale do Rio Doce avalia o 
patrí!Tiôn!o? Porque para se vender uma parte desse pa­
trimôriíõé-lriipciftante que se tenha pelo' menos Uma ava­
liação, se não uma avaliação perfeita, uma avaliação de 
mercado. 

Quais foram os cuidados que teve a Vale do Rio Doce 
para que esses 181 milhões em debêntures fossem efetiva­
mente vendidas com toda informação ao mercado? Por-

___ que a informação que chegou a algurls parlamentares do 
Congresso Nacional é a de que houve empresas do Mer­
cado Fin3.riceiro, fntermediârias financeiras, corretoras, 
que tentaram adquirir as debêntures na oportunidade e 
não o conseguiram, porque teria sido dito que elas jâ es­
tavam inteiramente vendidas, qu~se_ que no início do 
processo de colocação no Mercado de Capitais daquelas 
debêntures. 

Essa é uma das razões que feZ o Senador Severo Go­
mes se preocupar com esta CPI. Também há a questão, 
ainda não~_respondida, sobre se efetivarnente o BRA­
DESCÜ já teffi O-direitO de nomear-~ln conselheiro no 
Conselho de AdJ!l-inistrição ou atê mesmo um diretoi e, 
se este for o-caso, qual seri~ o- efeito para a adminis­
tração do Vale do Riõ Doce, de ter na sua diretoria, dire­
tores de eventuais grupos privados - pode ser o BRA­
DESCO ou -oUtro grupo privado. Rela.donada, ainda, à 
questão do controle diretivo, como tem sido uma das 
proposições da Nova República, e foi até üm compro­
misso pUblico assumido pelo Presidente TanCfedo Neves 
em sua camPanha a Presidência, no qual não votei, por­
que não concordei com o Colégio Eleitoral, mas um dos 
pontos com os quafs estou de acordo e o vi falar, em cer-
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ta ocasião, que nas empresas públicas, ele admitiria um 
diretor que fosse eleito pelos funcionários. Esta ê uma 
pergUnta que eu faço ao Presidente Eliezer Batista da Sil­
va, de como o Presidente acha que isso poderia se dar na 
Companhia Vale do Rio Doce? 

Em algumas empresas públicas, por exemplo, ao nfvel 
do Estado de São Paulo, jã se iniciou um processo, se-­
gundo o qual os funcionários elegem um diretor; é oca­
so, por exemplo do BANESPA, onde 35 mil funcio­
náriOs l::legeram um diretor pelo processo de eleição de 2 
escrutínios; houve 44 candidatos no primeiro escrutínio, 
o primeiro lugar teve ll mil votos; no segundo escrutí­
nio, teve 17 mil votos, eleito com maioria absoluta. 

Também tive informações de que, quando, na: Coiilpa­
nhia Vale do Rio Doce, alguns funcionários procuraram 
organizar uma espécie de conselho de representantes 
para atuar junto à direção da Companhia Vale do Rio 
Doce, a direção da empresa teria recebido ísso com certo 
mal·estar, urna demonstração de mau humor, mas isso 
era durante o Governo João Baptista Figueiredo, naVe­
lha República. 

Eu pergunto se agora, uma vez que parece que o Presi­
dente Eliezer Batista está sendo confirmado pelo Gover­
no Tancredo Neves, José Sarney, como é que V. Ex~ vê a 
questão da participação dos funcionários e se considera 
a -eventual eleição de um diretor pelos próprios fuilcio­
nârios como uma das maneiras de a sociedade brasileira 
ter o maior controle da administração das empresas esta­
tais. Acho que hâ um consenso~ pelo menos tem sido ex­
presso na opinião pública que urn dos problemas das em­
presas estatWs é o de elas não terem a necessária transpa­
rência junto à opinião pública, ao Congresso Nacional, à 
própria comunidade de pessoas que nela trabalham. En­
tão eu pergunto, se a presente administração da Compa­
nhia Vale do Rio Doce não considera que a eleição de 
um dos seus funcionáríOS, eleito por eles mesmos, pudes­
se levar a um passo no sentido da democratização da sua 
administração. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira)- Eu, 
antes de passar a palavra a V. S• Presidente, gostaria de 
não só elogiar a preocupação do ilustre Deputado, como 
elogiar a ele mesmo, que é um Deputado aguerrido, aliâs 
isso é reconhecimento quase unânime de todos com 
quem a gente convive, mas deixar claro que nós temos 
um objetívo nessa palestra, há um tema específico. E a 
minha preocupação é com os Deputados e Senadores­
eu estou vendo, por exemplo, o Senador Cid Sampaio, a 
Deputada Mirthes Bevilacqua, olhando para mim como 
quem--solicita também a oportunidade de também per­
guntar. Eu acho qUe iiutinr-res pública as coisas devem 
ser transparentes, isSo é uma res pública, e por isso· eu te­
nho encaminhado essas perguntas. Eu, naturalmente, pe­
diria que, na oportunidade própria, e essa oportunidade­
tem sido solicitada pelo eminente Presidente Eliezer, so~ 
licitada até cóm insistência ao Senado, quando ele terâ, 
certamente, a ocasião de ser ainda mais profuso e mais 
claro e quantas vezes claro, para que, à sociedade, o Se­
nado se convença ou não das suaS fãzões. 

Quero esclarecer mai~ que hã uma s-olicitação em pau~ 
ta no Senado, de instauração de uma Comissão Parla­
mentar de Inquêrito e, sem quebra de uma coerência pes­
soal aO longo de 20 anos e, portanto, de sempre permitir 
que todos os fatos sofram o melhor dos esclaret:imentos, 
em função mesmo de sermos uma res pública. Entretan­
to, nesse episódio, cÕi1siderando a possibilidade de gra­
ves riscos Para o coilceito internacional de uma empresa, 
com:o a Companhia Vale do Rio Doce, ficar 4 meses tal­
vez- ou· mais com a espâda de Dâmocles sobre a cabeça, 
com uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que pode· 
ria ser eVíi:adã~ é -que- nós temos insistido junto ao Pte­
nârío do Senado, e agora à Liderança do próprio 
PMDB, no sentido de que, antes da instauração-dessa .. 
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Comissão, nós tenhamos e ofereçamos a oportunidade 
ao Presidente da Vale do Rio Doce para, aqui no Sena­
do, Comparecendo, como ele próprio tem solicitado, es­
ses esclarecimentos sejam por ele prestados. Aí sim, e só 
então assim, após esses esclarecimentos, se ainda rema~ 
nescer alguma dúvida em algum Sr. Senador, nós pró­
prios seremos os primeiroS- a forcejar pela aprovação 
dessa ComiSsão. De maneira que, dito iSsO e, natural­
mente, com a semp~e renovada expressão de apreço ao 
ilustre Deputado, eu passo a palavra novamente ao Dr. 
Eliezer Baptista da Silva. 

O SR. ELIEZER BA!'IlSTA_PA SILVA- No pas­
sado já tivemos isso, nunca fizemos objeção nenhuma, 
pelo contrârio, a Rio Doce é uma empresa que é conheci­
da pelo bom relacionamento interno.- e o-exemplo me­
lhor disso é que nunca tivemos uma greve na história da 
empresa. E jâ tivemos, se não me engano no Governo Jâ­
nio Quadros, um diretor que representava o pessoal da __ 
empresa. Então, esse não é um problema, pelo contrário, 
as decisões todas são feitas em colegiado na empresa, so-­
mos os pioneiros na introdução de círculos de qualidade 
dentro da empresa. O círculo de qualidade é aquele que 
V. Ex• conhece bem, onde as decisões de importância são 
consultadas em todos os níveis, principalmente nos 
níveis mais baixos. E isso tem dad_o_ certo porque a con­
tribuição inesperada vem muitas vezes de baixo, algumas 
sugestões principalmente no âmbito técnico, -que trazem 
soluçõ_es as mais adequadas. Quer dizer, nunca houve 
problemas nesse sentidQ,_ Então, eu não vejo razão pela 
qual não admitir isso. Mais atnda, a dire_toria da empresa 
hoje é toda formada dos empregados da própria empre­
sa, o melhor exemplo disso é que todos os_ diretores da 
empresa hoje são empregados da própria empresa. 

O SR. SAM IR ZRAICK- Eu gostaria de deixar res­
postas àqueles três pontos levantados. Primeiramente, 
talvez V. Ex• devesse .saber que não existe na Vale do Rio 
Doce nenhum registro de nenhum grupo privado deten­
.tor de ações de um certo percentual. As ações da Vale do 
Rio Doce, sejam ordinárias Qll preferenciais, são de clas­
ses nominativas ou ao portador, o Tesouro Nacional 
ainda detém 75% aproximadamente das aç_õ_e_s ordinárias 
com direito a voto._ As restantes ações ordinárias 
encontram-se em poder do público, disseminadas larga­
mente, até onde possamos definir. São todas sob a forma 
de ações ao portador, qualquer acionista qUe deseje vo~ 
tar em alguma ass_embléia geral deverâ converter as 
ações ao portador em nominativas, e até agora nada dis~ 
so foi feito. f: preciso esclarecer que um acionista minori­
tário, detentor de um certo percentual de ações. não pre­
cisa ser nem muito gra:nde, poderá escolher um membro 
do Conselho de Administração. No caso da Vale do Rio 
Doce- isso até agora não aconteceu, mas rião seria o únr­
co no universo_ das empresas estatais. O BNDE, que ê 
uma empresa pública, sempre teve um representante do 
setor privado no seu' Conselho de Administração, o Ban­
co do Brasil. E eu acho que isso não seria um assunto de 
grandes mudanças na rotina interna da forma como a 
CVRD opera. A sua diretoria é realmente uma diretoria 
profissional, constituída integralmente por empregados. 

Quanto aos cuidados sobre a colocação de debêntures, 
a Vale do Rio Doce fez essa colocação de forma estrita­
mente profissional, ela fez uma tomada de preços junto 
ao mercado financeirO. Primeiramente deu preferência 
aos acionistas de _subscrever tais debêntures, muitos o fi~ 
zeram, e o Tesouro optou por a linear os direitos de subs­
crição em leilões na Bolsa_de Valores. Passado o primei-­
ro round de direito de preferência aos acio"nistas, a Rio 
Doce, então, procurou_as melhores condições de merca~ 
do e obteve isso de diíe_r_entes instituições financeiras. Na 
primeira emissão, por exemplo, o UNIBANCO foi o que 
apresentou as melhores condições de juros, e a Rio Do­
çe. evidentemente, fez o que nós chamamos de under 
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righting e, através daquela instituição financeira, os títu­
los foram distribuídos pelo mercado. Nas outras -duas 
emissões foram feüos sindicatos de bancos. Jamais hou­
ve, atê onde nós possamos saber, dentro da própria em­
presa, nenhuma segregação. O que houve é que os tútu­
los foram colocados no mercado a pr:_eços extremamente 
competitivos para a Vale do Rio Doce, e a credibilidade, 
a reputação da Vale do Rio Doce fizeram com que os 
títulos_ fossem disputados. Mas não houve jamais, pelo 
menos no nosso conhecimento, nenhum direcionamento 
para quem quer que fosse. 

Quanto ao problema de património líquido, o patri­
mónio da Rio Doce, realmente, o problema é muito 
complexo, Um património mineral só é colocado em va­
lor, se existem condições económicas de se explorá-lo. 
Realmente as jazidas de minério de ferro em Carajás e de 
outras jazidas que Iâ existem têm um grande valor agora 
que existe uma infra-estrutura ferroviária, um porto e 
instalações de mineração _que permitem essa exploração 
em caráter económico. ~muito difícil esubjetivo avariar 
quanto valeria o património mineral da Vale do Rio Do­
ce. Em termos contáb~is, eu não tenho aqui o balanço, 
não vim preparado para as perguntas desse nível, pode­
remos fazê-lo em outra reunião, mas o património líqui­
do da Vale do _Rio Doce de_ve es.tar por volta dos 2 bi­
lhões de dólares, património contábil. logo, uma ava­
liação de_ 20 bilhões, para o património mineral, real­
mente vai muita subjetividade, 

O SR. EL!EZER BAPTISTA DA SILVA- Eu gos­
taria de falar sobre dois pontos interessantes, que são os 
seguintes: durante aquele período crítico da de.cisão do 
Projeto Carajás, da equação financeira; é como eu disse 
aqui, aquele dinheiro, embora relativamente pequeno, 
ele foi fundamental porque ele entrou no tempo certo, é 
o valor da função do tempo. Se aquele dinheiro não ti~ 
vesse entrado, porque naquela época nós não contamos, 
é bom que se veja o nosso cronograma de dispêndios e 
fontes de uso, para ver como as decisões foram feitas e o 
que foi importante na época. Então, se aquele dinheiro 
não tivesse entrado, nós não teríamos executado o proje~ 
to, e se o projeto não tívesse sido executado nós não es­
taríamos com o valor que temos hoje da riqueza mineral 
de Carajâs. Agora, o importante é que, naquela época, 
b_avia e houve aqui vários conferencistas, inclusive_ o Sr. 
Michel Tantzer, talvez tenham ouvido falar nele, que fez 
várias conferências aqui, e fomos criticados acerbamente 
no mundo inteiro, alegando que isso era uma besteira 
muito grande, que ia dar tudo errado, que o ferro estava 
perdendo terreno, e- que não iria valer nada, que era um 
metal em decadência e que a siderurgia no mundo inteiro 
estava em falência, quebrando por todo o lado, e que 
aquilo era uma loucura, que nós deveríamos ter utilizado 
aquele dinheiro e empregado num projeto de al~mínio. 

Esse cid-adão declarou isso nos jornais europeus, este­
ve aqUi" fazendo cOnferências, iluma época em que os 
franceses da.__Comunidade Européia, onde nós lutamos 
para um financiamento em melhores condições, que con­
seguimos no exterior, que iriam desenvolver um projeto 
equivalente na Guiné. E tanto o Sr. Tolly, que era oCo­
misSário frã:Dcês na COmunidade, naquela Ocã:sião, luta­
mos desesperadamente com isso, e pelo Tratado de lo­
mé, a Comunidade, evidentemente, dá preferência à Á­
frica. E os demais países africanos, com projetOs seme­
lhantes, como o Gabão, o Senegal, todos se juntaram 
para citar problemas para o Projeto Cãrajás. 

- Houve, também, a questãO do meío ambiente, e para 
todas essas questões nós pagamos o preÇo cjl.i"e não tínha­
mo!_ nada com o caso. 

O negócio de ecologia, embora sejamos a única empre­
sa no mundo que tem o Conselho de Ecologia, que cuida 

__ do p_r:o_blema seriamente, cientificamente, todos os gran­
des nomes de Geomorfologia, Botânica, .Climatologia 
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fazem parte do 'noSso ConselhO de Ecologia. Assim mes-­
mo, no Parlamento Europeu, em Estrasburgo, na Comu­
nidade Européia, somos vitimas de_campanhas sucessiM 
vas e diferentes outras para impedir que o projeto saísse. 
Então, naquela ocasião, em termos económicos, o se­
nhor pode avaliar o que seria esse património que nós te.:: 
mos hoje, o que valeria. Naquela ocasião era o_ contrário. 
Estávamos sendo criticados de querer gastar 4,5 bilhões 
de dólares para fazer um investimento que na opiniãO 
deles. _não valia nada. Então essa inversão se produziu 
por termos obtido aqueles recursos naquele momento es­
pecífico. 

Todos sabem que hã problemas privados, que muitas 
vezes não é a quantidade de dinheiro que resolve um 
problema, é o tempo em que se obtém. Para nós aquilo 
foi decisivo para estarmos de pé, hoje, como estamos, 
com a prosperidade que a empresa tem. Para ser bem 
compreendido, ê preciso ter um histórico do empreendi~ 
menta e as c;:ircunstâncias que nos levaram àquele tipo de 
decisão. Depois que deu certo, bom, agora temos tudo 
aquilo lâ. Bem, não.poderia ter dado certo tudo aquilo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio) - Concedo a 
palavra ao no"6i-e Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO- Pretenderia fazer duas ob­
servações: uma relativa ao assunto tratado pelo ilustre 
D~putado Suplicy e outra relativa à sua própria expo­
siÇão. Com relação à sua expõsiçã_o, eu queria indagar se 
foi prevista, estudada alguma forma de utilização dos 
cerrados para a produção de combustível líquido, em 
substituição ao petróleo. Eu me refiro, portanto, ao ál­
cool, porque dentro de um programa nacional de álcool, 
principalmente com a demanda, com a importação de ãl­
cool, hOje, por vários países, que querem substituir o 
chumbo tetratflico como mistura à gasolina, se no proje­
to da Vale do Rio Doce foi considerado alguma alterna­
tiva, objetivando aproveitar, também; essas regiões ínte­
rioranas pata a produção de álcool e o seu transporte ra­
cional atê um porto distribuidor? Essa seria a primeira 
pergunta. 

O SR. ELIE.ZER BATISTA DA SI LV A- Até que eu 
saiba, o problema do álcool não foi estudado, pelo me­
nos da parte da Companhia do Vale do Rio Doce, a não 
ser que algumas entidades estaduais ou federais tenham 
se ocupado do assunto. A tê que eu saiba, o problema do 
ãlcool não foi estudado ainda, pelo menos. 

O SR. CID SAMPAIO - Tubarão tem dispositivo 
para granel líquido? · 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA -Não. Nós 
temos no porto antigo de Vitória estocagem para álcool, 
e há uns anos foram estudadas as possibilidades de ex­
portação a partir de Campos, porque Campos é tribu­
tária tamb~m do sistema Tubarão~ 

E quando falamos do cerrado, na verdade o cerrado e 
umaparte da zona de abrangência económica do sistema 
de logística da Vale do Rio Doce. Assim o sul da Bahia 
está incorporado aí, o norte do Estado do Rio e toda a 
região de Minas e o interior do Brasil, desde Rondonó­
polis, no Mato Grosso, até Dourados, no Mato Grosso 
dç Sul. A equação é a seguinte, o senhor se colocando, 
por exemplo, nas piores circunStãnciã.s, em Rondópolise 
Nygata, no Japão, a equação foi dada de modo que nós, 
dentro desta geografia, podemos competir com a soja ar~ 
gentina, produzida a 400km no interior, carregada para 
haía Blanca e entregue no mesmo l)Jgar. Os pontos de re­
ferência são esses. 

Então, naquela época, iss~-já hã alguns anos nós_ estu­
damos a influência do nosso sistema de transporte sobre 
ó norte do Estado do Rio, onde tem cimento, tem zonas 
de-calcário em Cantagalo, e a[ entrou a questão de aç(t* 
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car, álcool e melaço. Em Vitória existe um terminal para 
álcool e para melaço. Mas, ao longo do corredor, não foi 
feito isso. 

O SR. CfD SAMPAIO R Agora, com relação aos as­
suntos relativos às ações da Vale do Rio Doce, eu preten­
dia fazer duas indagações: primeiro o projeto foi de in­
vestimento de 4,5 bilhões de dólares. A subscrição foi de 
180 milhões. Parece-.me que ela não seria tão necessária, 
não exerceria tal influência, dado o percentual que ela re­
presenta do volume global de investimentos. Essa era a 
primeiia observação. A õufra observação ê que, mesmo 
admitindo um patrimônio líquido contábil de 2 bilhões 
de dólares, 30% desse patrimônio representariam 600 mi­
lhões, e não 180 milhões, portanto foram vendidas as de­
bêntures. Desse modo o comprador de debêntures comR 
prou por um preço excessivamente favorável, mesmo sob 
o ponto de vista contábil, as debêntures conversíveis que 
lhe foram oferecidas. Uma outra pergunta, que eu queria 
fazer, era: Qual foi o lucro da companhia no ano da 
subscrição? 

O SR. SAM IR ZRAICK- Quanto ao investimento, 
nós deveríamos ter a oportunidade de mostrar algumas 
transparências. O investimento e desdobrado em seus di­
versos itens e fQntes, ou seja, o equacionamento de recur­
sos para se chegar àquele resultado também é dividido de 
vários modos, ou seja, a parcela de contribuição de capi­
tal próprio da Vale do Rio Doce foi de cerca de l bilhão 
e 700 milhões de dólares dos 4,5 originalmente compenR 
sados para o Projeto Carajás. Mas isso envolve, princi­
palmente, a geração de recurs_os próprios da empresa, re­
cursos esses gerados nas suas operações correntes e au­
mento de capital por subscrição, aumentos esses que fo­
ram realizados em valores pequenos, porque o Governo 
Federal, pela sua impossibilidade de aportar novos re­
cursos, se viu obrigado a, basicamente, investir na em­
presa os dividendos que ela mesma pagava. Logo, uma 
equação financeira prevê um mínimo de caPital para 
alavancar os recursos de terceiros. E esse mínimo de caR 
pital necessitava realmente de aparte de capital adicio­
nal, que foi captado junto aos setores privados, pela im­
possibilidade do Governo. Não é o fator 180 e 4 bilhões._ 
É a relação dívídajcapital num projeto dessa dimensão, 
ou seja, se a Rio Doce_ não tivesse uma capítalízaÇ'âo 
mínima, os provedores de recursos sob a forma de dívi­
da, provavelmente se recusariam a aportar recursos de 
emprêstimos com base numa capitalização inadequada. 
Para tanto, talvez nós devêssemos aguardar uma oportu­
nidade melhor, com apresentação di: quadros, números, 
transparências, onde essas informações seriam melhor 
apresentadas. 

Quanto ao lucro, na época da subScrição, p_oderia di­
zer a V. Ex• que, em 1982/83, a Companhia Vale do Rio 
Doce apresentou lucros contábeis muito pequenos, não 
os tenho aqui em mãos. Em f983, eles foram muito redu­
zidos em virtude da maxidesvalorização do cruzeiro 
ocorrida em fevereiro daquele ano; em 1982, ela foi muiM 
to sofrível, porque o mercado siderúrgico internacional 
passou por uma de suas piores crises de pósguerra, as 
vendas da Rio Doce tiveram um grande baque, o luciO 
contábi~ foi muito pequeno. 

P~iria licença a V. Ex' para lhe dar esses dados nuM 
méricos, precisos, em outra oportunidade. 

O SR. CID SAMPAIO- t que a informação que te­
nho, embora, do que sei, não possa dizer que seja de fonR 
te segura, é que o lucro contábil em 1983 foi de 180 mi­
lhões de dólares. 

O SR. SAMIR ZRAICK -Não tenho esses dados 
comigo aqui, neste momento, não posso confirmar a V., 
Ex• isso. 
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O SR. CID SAMPAIO~ Um outro aspecto também, 
com relação _agora a um outro assunto da Companhia, 
que é o problema do alumínio. o piograma feito eril Cã­
rajás objetivaya a exploração do alumínio e da própria 
jazida de ferro de Carajâs. Ainda hoje a ALCAN, que es­
tá com sua fábrica funcionando, segundo estou informa­
do, já está vendendo alumina às fábricas brasileiras, in­

·clusive à própria Rio Doce, porque as explorações de 
bauxita da Rio Doce, embora tenham iniciado suas ins­
talações antes da ALCAN, ainda não entraram em fun­
cionamento, e a ALÇAN já está em pleno funcionamen­
to, inclusive fornecendo alumina, obtida pela sua re­
dução de baux_ita. 

No contrato, no acordo de aci_onistas feito, por exemM 
pio, com a Af.CAN, a energia eléf.ríca é subsidiada e, se­
gundo ihformação que obtive através de empresas elétrí­
cas, está sendo fornecida à ALCAN energia elétrica a lO 
centavos de dólar o quilowatt. Ora, o preço internacio­
nal é superior a 20 centavos de dólar o quilowatt e, no 
Brasil, não existe nenhum fornecimento de energia subsi­
diada inferior a 30 centavos de dólar o quilowatt. Não 
sei se é cabível, se a Vale pode informar se esse preço de 
energia altamente subsidiada faz parte do acordo feito 
com a ALCAN para explorar bauxita e industriaHzar 
alumina, produzindo alumínio metálico. 

O SR. EUEZER BATISTA DA SILVA- Primeira­
mente, a Rio Doce tem três operações em alumínio. Tem 
aCf?mpanhia de Mineração Rio Norte, que se dedica à 
produção exclusiva de bauxita para exportação; é uma 
c_ompanhia onde temos associações com consumidores e 
com grupos adonários, no caso Votorantim, ou CBA­
Companhia Brasileira de Alumínio. Então, essa empre­
sa, que vai muito bem, é exportadora, ela também forne­
ce bauxita à ALCOA em São Luís, chamada ALUMAR. 

A se8unda ai.ividad~ nt?s~a em. alu~ín.io ê alumina e 
alumínio metálico em Belém, é uma sociedade com os ja­
poneses consumidores, onde temos uma posição majori­
tária, e uma terceira, no Rio de Janeiro, onde temos uma 
produção de linguotes_de alumínio em funcionamento. 
Então, a questão da alumína, a que V. Ex' se refere, co­
meçamos simultaneamente com alumina, chamada 
ALUNORTE, e a outra, chamada ALBRÃS, -q-Ue é 
alumínio metálico. Então, num determinado ponto do 
tempo, decidimos fazer uma diminuição no ritmo de atiM 
vidade de alumina, porque as investigações que fizemd's 
no ·mercado mundial eram de tal ordem que o custo de 
produção, que iria sair a 250 dólares, .V. Ex' obtém hoje, 
a alumina, no mercado internacional a 100 dólares. A 
desproporção era de tamanha ordem que não tivemos 
condiç_qes senão de paralisar o projeto ou diminuir O ris­
co do projeto até às melhOrias de condição do mercado, 
porque, como- o critÚio operacional nosso ê o critério 
econômico, não tínhamos condições de pagar 150 dóla­
res_ ou mai~ por um produ!o, quando poderíamos obtê-lo 
e, aillda mais, obtê-lo em troca dõ n-oSso- próprio prOdu­
to, vendendo o próprio alumínio de produção nossa ou 
outros produtos nossos, como o ferro, etc. Então, foi um 
critério puramente econômico, não quer dizer com isso 
que vamos deixar de fazer essa alumina, 'mas só v'amOs­
fa.Zê-la juntamente com uma questão do projeto Carajás, 
o -Problema é a oportunidade do mercado, é o valor da 
função do tempo. Estamos naquele empreendimento 
para ter sucesso, porque, se não o tivermos, não podere­
mos-ter -outros- empreendimentos. O lucro- de liOJe--é o 
emprego de amanhã. Se não tivermos resultado, vamos 
passar a ter ônus para a comunidade, e esse ônus é de 150 
dólares por tonelada, então; essa usina teve sua cadência 
de construção diminuída. A outra usina do Sul, para a 
qual irrlpOrtamos alumina, uma parte dessa aluminã é 
importada com troca de nossos produtos com o exterior. 
O objetivo da Vale do Rio Doce é, de ponta a ponta, desM 
te a bauxita ao alumínio, a alumína, e como disse ante-
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riormente, se possível, até entrar na fabricação, porque a 
economia do alumínio não é coisa extremamente rentáM 
vel, e a concentração do processo de rentabilidade está 
na jusante, então o interesse nosso é, elida vez mais, conM 
centrar na jusante. O meio, muitas vezes, é pior do que o 
montante, só produzir o linguote, por produção do linM 
guote ou só produzir alumina por produção de alumina, 
o mercado está provando que a situação mundial de alu~ 
mina atê o ano 2000 será negativa, embora pretendamos 
construir essa usina, mesmo que tenhamos que pagar al­
gum preço adicional, por razão de ordem estratégica e de 
integração do processo. Além disso, há um processo im­
portante: todos os demais insumos para a produção de 
alumina como petrocoque, fluoreto de alumínio, cteolita 
sintética, soda cáustica têm que ter um certo paralelismo 
de custo para que o produto, que é produto de expor­
taÇão, seja viável em termos de exportação e não requei­
ra su bsidios. 

Quanto á questão de tarifas, não conhecemos o conR 
trato entre a ALCOA, no caso, de modo que não pode­
mos ... 

O SR·. CID SAMPAIO- A fábrica existente aqui, no 
Estado_ do Rio, montada para produzir linguotes, está a 
lO quilómetros do porto marítimo. Qual foi o dado téc­
nico que levou a construir uma fábrica, qUe deve impor­
tar alumina para produzir linguete, e como bem disse o 
senhor está no meio, e é intermediário, pouco rentável, 
tanto que a ALCOA, que só tinha produção de linguotes 
estava procurando no Brasil e conseguiu, com a aqui­
sição da ASA em Pernambuco, a verticalização e a utili­
zação e, portanto, a etapa seguinte da produção de lin­
guotes. Qual foi a razão que levou a construir essa fábri­
ca a lO quílômetros do porto marítimo? Outra coisa ain­
da: hã cessã.o dentro da política nacional de alumínio, 
pata que outra empresa multinacional vá fazer a lami­
nação e a extrusão do alumínio nas proximidades dessa 
fábrica, porfanto, realizando a terceira operação que, na 
realidade, é mais rentável, deixando a fábrica, da qual a 
V ale do Rio Doce é sócia, na posição de só poder fazer 
linguotetnum mercado,·onde todas as outras fábricas que 
prodUz.em Unguotes também ex.truasam e laminam tam~ 
bém p()dem manipular o preço do linguote? 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- Primeiro, 
não sou responsável por esse projeto do Rio de Janeiro; 
quando cheguei aqui ele já estava em andamento, na fase 
da montagem e da_ construção do projeto, mas a locali~ 
zação, a decisão de construçã9, a economia, tinham sido 
estudadas por meus antecessores. O porto se situa perto 
da fábrica ... 

O SR. CID SAMPAIO - Dez quilômetros. 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- Estã aten­
dido por correia transportadora? 

O SR. SAM IR ZRAICK- A alumina é descarregada: 
no Porto de Sepetiba e transportada em caminhão para a 
fábrica. 

O SI1..ELIEZER BATISTA DA SILVA- Estã certo, 
não estou defendendo a localização. Nós já encontramos 
aquilo lá. Agora, a nossa tendência é, como eu já disse 
antes, de caminhar cada vez mais, ir para a jusante, ou 
seja, ir para a fabricação, para a extrusão, laminação. ou 
do que seja. Agora, nesta situação do Rio de Janeiro, 
não temos conhecimento que tenha algum outro em­
preendimento sendo ... 

O SR. CID SAMPAIO - Simplesmente perguntei 
diante de boatos. 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA -Não te­
mos conhecimento disto. e como eu disse, a nossa 
equação de alumínio visa, cada Vez mais, caminhar ... 
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O SR. CID SAMPAIO~ Mas, de ant~mão, o Senhor 
poderia assegurar que a transferência para uma outra 
empresa completamente independente da _Vale_d_o_ Rio 
Doce, de uma fábrica de laminação, extrusão, ou mesmo 
até de artefatos de alumínio, seria contráría aOs irit_eres-=-­
ses da Vale do Rio Doce? 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA - Eu diria 
que, neste campo, podemos competir. Nós temos con­
dições excepcionalmente boas para competir. Considera­
mos este nosso projeto do Norte, um dos mais econômi­
cos projetas de alumínio do mundo, sem nenhuma exu­
berância tropical, aqUi;--eu -diria que aquele projeto tem 
todas as condições ou pré-condições básicas para ser um 
projeto e_xtremamente competitivo em tOdos os sentidos. 
Agora, claro, que tanto será mais rentável quanto mais 
nós avançarmos na posição dos manufaturados, que é a 
nossa política. E, como eu disse também, quanto a este 
projeto da Vale no Rio de Janeiro, não somos responsá­
veis por sua origem, apenas, somos responsãveís pela sua 
construção, e pelo esforÇo erri fiiZe-Io funcionar, que fe­
lizmente está funcionando bem. 

O SR. CID SAMPAIO- Este projeto da Vale no Rio 
de Janeiro, estando precisando de frete marítimo, de fre­
te em caminhão, rodoviário, para o trasporte da alum.i­
na, e só produzindo lingotes,_ evidentemente que ele está 
em condições inferiores àqueles que partem da redução 
da bauxita, chegam à alumina e chegam a lingotes. Por­
tanto, se ele não tiver a parte final, ele vai ficar em si­
tuação de inferioridade em relação aos outros projetas 
existentes no País. 

O SR. ELIEZER BAT!S.J"á PA SILVA- Nós con­
cordamos plenamente com o Senhor, e a nossa política é 
de nos integrarmos verticalmente, indo cada yez mais 
para a jusante. Estamos estudando o programa tanto 
aqui, como fora. 

O SR. CID SAMPAIO-= Eu também gostaria de ver 
os contratos de acionistas assinados com a ALUNOR­
TE, com a RIO NORTE ... 

O SR~ ELIEZER BATISTA DA SILVA -_A Mine­
ração Rio do Norte? 

O SR. CID SAMPAIO- Com a Mineração Río do 
Norte e com a ALBRÃS. 

O SR. EL!EZER BA T!STA DA S!L VA -.., Pois não, 
podemos lhe fornecer isto. Quanto à Mineração Rio 
Norte, também nós achamos o projeto em andamento, 
apenas, concluímos o projeto e já era um empreendimen­
to ... 

O SR. CID SAMPAIO- Quer dizer que o contrato 
de acionista não foi feito na sua administração? 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA - Não foi 
feito por nós. Nós podemos lhe fornecer cópias de qual­
quer maneira. 

O SR. CID SAMPAIO- MuitO obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnâcio Ferreira)- Con­
cedo a pã.Iavra ao nobre Senador Roberto Campos. 

O ~R. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, infe­
lizrn~nte, por cqmpromissos anteriores, nãO pUde assistir 
à eJtposição, se não em sua fase inicial, do eminente Dr. 
.Eiiezer Batista da Silva, mas, pelo que eu ouvi ele satisfez 
plenamente às indagações que lhe foram feitas. Gostaria 
de cumprimentá-lo pela sua performance à testa da 
·Companhia Vale do Rio Doce. S talvez a única das com­
panhias estatais da qual se pode dizer, sem sombra de 
dúvidas, que ~ eficiente. );: eficiente porque sem ~b-
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venção do Governo, compete no mercado internacional 
acei'óadamente competitiVo, com alguma~ das maiores 
empresas do mundo. Não só não recebe subvenção na 
exportação, como em determinados períodos de tempo, 
quando a taxa cambial sobrevalorizou, sofreu um efetivo 
irilposto ôe exportação. Sobreviver competitivamente no 
mercado internacional, jâ"'é em si um feito importante, e 
sobreviver com grandes lucros, é indicação de efiCiência. 

Não se pode dizer o mesmo das outras grandes ~mpre­
sas estatais, simPles menteporque não operam em merca­
dos competitivos, não se sabe se são eficientes ou não. 
Será a PETROBRÃS eficiente? Só temos os balanços, 
não temos um competidor ativo, contra o qual comparar 
a performance. O mesmo se poderâ dizer da ELE­
TROBRÁS e da TELEBRÁS. Precisamente uma das 
desvantagens dos monopólios estatais estâ sendo, Cada 
vez mais agudamente percebido no resto do mundo, ê a 
impossibilidade de comparação. Quando se pergunta se 
uma dessas empresas monopolistas, que não tem obri­
gação de competir no mercado aberto ou é eficiente, a 
pergunta não ê muito diferente, e a resposta também da 
pergunta se faz ao marido ciurriento: acha sua mulher 
bonita? E a resposta é comparada com quê? Com que se 
vai comparar a eficién·cia dos dinossauros estatais? 

Meu único feceio de r(agmentos que ouvi da expo­
sição, é que a Companhia Vale do Rio Doce, no afã de 
desmantelar acusações de estar privatizando a empresa, 
corra o risco de esquecer o artigo 163 da Constituição 
Federal, que obriga Privatização, que que torna a priva­
tização compulsória. Leiamos o ::irtigo 163, da Consti­
tuição, agora que todos nós nos tra~sformamos em 
fabricantes de Constituições, com quanto ilem todos te­
nhamos revelado grande capacidade de cumprimento 
das constituições 

"Açt. 163. São_ facultaclos a intervenção no 
domíniO económico e o monopólio de determinada 
indústria ou atividade, mediante lei federal, - pri­
meira condição- quando indispensável por motivo 
de segurança nacional --segunda condição - ou 
para organizar setor que não possa ser desenvolvido 
com eficáCia no regime de competiç;ão e de liberdade 
de iniciativa, assegurados os diereitos e garantias in­
dividuais." 

Obviamente a Vale do Rio Doce tem leis especiais, 
não opera em campo de segurança, exportar minério é 
menos importante para a segurança nacional do que pro­
duzir feijão e arro~. cuja carência, esta sim, poderia" criar 
motins nas ruas e problemas de segurança nacional. E 
portação de minérios ê uma rotina industrial. Não há 
evidência de cumprimento da terceira condição, quer di­
zer; inCapacidade ou desinteresse da iniciativa privada 
em desempenhar-se no setor. Pelo contrário, hâ empre­
sas robustas operar:ido no setor. Não se deve, portanto, a 
Vale do Rio Doce possuir-se de compt~xos ante acu­
sações inconstitucionais d_a espécie. 

Acusação que se lhe poderia fazer era contrária: por 
que a Vale do Rio Doce não se_ privatizou? Por que des­

·cumpriu o art. 163 da Constituição Federal? E esta per­
gunta é válida, porque foi demonstrado exaustivameflte 
pelo Dr. Eliezer Batista, que nunca houve nenhum peri­
go de perda de controle. A União nunca teve menos do 
ponto mais baixo do que 49.4 ou 49.6 do capital social 
total, incluindo não votante, mas, af se deveria acrescer, 
para a medir a participação federal no capital total, as 
participações do BNDES, do TAPAS, da Caixa Econô­
mica Federal, se não me engano do Banco Central, que, 
.adiciánadas à participação mínima, que atingiu, em cer­
to prazo, o Tesouro Federal, elevaria uma-participação 
federal num capital total a 54%. 

Mas o capital total não é o relevante para determi­
nação do controle; o relevante para determinação do 
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controle, são as ações votantes, e dessas, infelizmente, 
para aqueles que adotam o meu ponto de vista filosófico 
liberal, infelizmente as ações de controle em poder da 
União nunca.b'aixaram entre 70 a 75%. Exagerado, a ri­
gor de uma companhia com 40 mil acionistas, o Governo 
poderia manter efetivo controle com 10, 15, 20%, em al­
guns casos em ec_onomias capitalistas dinâmicas, o acio­
nista com 2, 3 ou 4% pode exercer efetivo controle. 
Questiona-se o suposto perigo de privatização, quando a 
rigor não baixou o coeficiente em poder do Governo Fe­
deral de ações votantes, de 75%. 

Por que não desestatizar? É uma tendência mundial, a 
Inglaterra executou um programa de desestatização do 
qual hauriu 8 bilhões de dólares, uma e meia vezes are­
ceita de todo o orçamento do Estado de SãQ Paulo. E 
teve uma outra vantage: as ações que não são mais ações 
de controle, retidas em poder do governo inglês, se valo­
rizaram enormemente após a transferência para a ativi...­
dade privada. A França iniciou um vastíssimo programa 
de nacionalização ou estatização, está agora desestatizan­
do. México estabeleceu um programa de desestatização 
de 230 empresas, já conseguiu desestatizar 127 empresas. 
Felipe Gonzales, do governo socialista na Espanh~·está 
empenhado em privatizar, desmantelando a estrutura 
obsoleta, os dinossauros industriais da era franco. O Ja­
pão começa a privatizar agora a !j.J.la mais importante 
empresa, a empresa de. telecom'unicações Nipon Tele­
graph and Thelephone Company. A própria Suécia socia­
lista conleça Um processo ainda tímido de desestati­
zação. O Canadá jã o fêz. 

Vãrios outros países subdesenvolvidos estão chegando 
à conclusão de que uma fonte potencial excelente de re­
cursos pelo governo, é desfazer-se de empresas que não 
têm capacidade de administrar e empregar esses recursos 
para as tarefas normais e tradicionais do governo: saúde, 
educação, combate a fome, erradicação da malária, e as~ 
sim por diante. Agora; abre-se uma excelente oportuni­
dade para reabordarmos o problema da desestatização, 
previsto no artigo 163 da Constituição federaL 

Parece que há a intenção de se ativar o.chamado plano 
COPAG, que é um dos planos mais oníricas que eujã vi, 
um sonho a mais. Porque são 15 trilhões de cruzeiros, 
baseados em fontes tão tênues de recursos, como as se­
guintes: recursos não desembolsados do FINSOCIAL. 
Esses recursos não desembolsados no ano passado não 
têm existência real em caixa, são meramente uma figura, 
um fantasma contãbil. Para materializâ-lo seria preciso 
imprimir -papel moeda. 
-Uma outra fonte potencial de recursos são os investi­

mentos _adicionais em programas do BNH. O BNH não 
tem como cumprir nem sequer os contratos já assinados 
de desembolso, muito menos embarcar no novo progra­
ma que, eventUalmente, totalizaria 15 trilhões de cruzei­
ros. 

Uma outra rubrica assinada como fonte de recursos é 

excesso de_ arrecadação orçamentária. Isto é algo de pro­
furidainente_aleatório, não é base para um planejamento 
sensato. Além do que admitir-se um volume enorme de 
recursos, a título de excesso de arrecadação, é confessar 
duas coisas: ou que o orçamento foi mal feito, ou que o 
governo contempla uma inflação destramelada. Entre­
~nto, o programa é urgente, não há objeções ao progra~ 
ma em si: alimentação, quer na fase de consumo, quer na 
produção de alimentos, assistência à pequena e média 
empresas, geração de empregos na indústria de cons­
trução. 

Esses objetivos são desejá veis, como procurar recursos 
reais? Uma das maneiras seria precisamente a venda de 
ações do Estado, cumprindo-se - ao invés de se violar 
sistematicamente- o artigo 163 da Constituição fede­
raL 

Por isso, meu caro Presidente, não gostaria que ficasse 
com algum tipo de complexo defensivo, procurando de~ 
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monstrar que nunca houve período de perda de controle, 
oxalã tívesse havido, isso não seria perigo, isso seria­
~·constitucionalite", ou constituciOrialismo. Seria pura e 
simplesmente o cumprimento no disposto no artigo 163 
da ConstituiÇão federal. Parabéns novamente pela sua 
administração. 

O SR. ELIEZER BAliSTA DA SILVA - Eu gosta­
ria de dizer que nós não eStam-oS-Com complexo defensi­
vo; mesmo porque esse problema surpreendeu a nós 
mesmos que trabalhamos sempre com muita disciplina, e 
nunca passou peta nossa cabeça esse problema. Apenas 
diante de uma decisão de construir o projeto Carajâs, 
que era essencial a nossa permanência no calnpo de mi­
nério de ferro, onde conseguimos uma poSição piivile~-­
giada depois de 30 anos de luta pelo mercado, depois de 
ter construindo a maior fracão do mercado de qualquer 
produtor no mundo hoje, nós iríamoS entrar enl -declínio_, 
se não tivêssemos uma contiri"uidade com uma mina no· 
va, que, infelizmente, exigiria,cõmO ex(g:iu~ um ·cap-ital 
~uperior às nossas próprias TOrÇas- de geração de caixa. 

A única alternativa que nós tínhamos era ou entrar no 
endividamento externo, endividamento esse problemáti· 
co, porque o problema do endividamento externo, no ca· 
so, tinha que ter a base da relação dívida/endividamen­
to, do capital próprio. Como não conseguimos o capital 
pelas fontes normais, nós funcionamos, Cxclusivamente, 
como empresários e não co"fno um ministro, com- uma 
função política superior. COmo empresário, a nossa úni­
ca alternativa era de usar o recurso disponível e o recurso 
disponível foi aquele, de outra maneira não teríamos 
chegado onde chegamos. 

O projeto hoje existe, e a empresa está nesse grau de 
prosperidade, graças a esse esquema; se não fosse isso, 
não teríamos chegado aqui. Não tínhamos outra alterna­
tiva. Nunca nos pass-ou pela cabeça o problema visto sob 
esse ângulo político, tanto que fomos surpreendid-os~-To­
das as questões foram discutidas, lançadas ao próprio 
governo para consideração. Não é o vale do Rio Doce 
que dispõe das próprias aÇões, nós não vendemos ações, 
o acionista majoritário é que dispõe das ações. NOs fo­
mos conduzidos a essa situação, felizmente com êxito, 
por fatores diversos dentro da maior adversidade, em to­
dos os sentidos, financeira, de mercado. 

Eu gostaria de lembrar de novo, leia-se o que se pas­
sou em 1981,82,83 no mercado internacional de siderur­
gia. Fomos classificados não só pelos concorrentes, atê 
por pessoas que tinha certa simpatia como "loucos varri-_ 
dos" por se meter num projeto desses para um metal que 
estava em decadência, Fizemos uma coiSa- que pouca 
gente fa:i, um estudo da posição dos diferentes metiíS e 
minerais, cOmpetindo uns com os outros, alumínio con­
tra o ferro, o ferro contra o níquel, o níquel contra a ce­
râmica, as cerâmicãs novas com polímeros, fibra ótica, 
tudo quando é material novo, que está povoando esse 
univerSO nOvo que vein põr àl. Para lhe dar uma idéia, se 
tem o cobre que hoje está a 40% do preço de 1970. Como 
e que se vai avaliar uma jaiida de cobr.e, é qual é a ava­
liação dessa jazida de cobre, se não se conseguir cheg~r 
ao universo da evolução do valor dos metais e dos novos 
materiais nesse contexto mais amplo? De que valerá uma 
jazida? Nós temos exemplos no mundo inteiro de mine­
rais que de, uma hora para outra, ficam obsoletos. Hoje, 
então, esse_ processo está acelerado e o cobre é o _melhor 
exemplo com a competição da fibra ótica. Não é apenas 
em telec_omunicações, a fibra 6tica de segunda categoria 
está tomando o lugar do cobre no automóvel tambêm. 
Isso foi motivo de grandes preocupações, numa época 
em que nós fomos atacados por termos investido, ou 
querer inverter uma soma daquela que poderia ser mais 
bem aplicada em projetas agrícolas, ou alumínio. O tem­
po provou que não era examente ·assim. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Pe.­
mite-v. Ex' uma breve palavra, é quase um aparte ao Se­
nador Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Eu só pediria 
que fosse brevíssimo, porque ainda hã três Deputadas_ • 
Federais que querem falar. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- A 
preocupação, no caso, não foi tanto de se a empresa iria 
ser estatal ou privada, foi o risco de, eventualmente, um 
patrimônio importante da população brasileira ser ven. 
dida a um grupo privado por um preço muito menor do 
que o seu real valor. Essa é a questão principal e que foi 
objeto da pergunta e do_ esclarecimento. Talvez haja ne­
cessidade de ir a fundo, mas, pelo menos, hoje houve um 
esclarecimento sobre este assunto. Eu queria esclarecer 
que, privado ou estatal, se o Governo estivesse passando 
para um grupo privado algo que ê de todo o povo por 
um preço muito menor do que o seu real valor, claro que 
seria importante nós estarmos argUindo a respeito. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Ela foi determinada 
em bolsa? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Não, mas é que houve o problema de um ... h necessário 
averiguar em que medida foi realmente aberto a todos. 

O ~R. SAMIR ZRAICK- As variações são sempre 
feitas com base em contações de bolsas. O Governo, na 
hora que quiser, pode comprar uma parcela também em 
bolsa. -

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- E 
sobre o seg1.1ndo ponto que o Senador levantou: se, exa­
tamente, a Companhia Vale do Rio Doce se mostra efi· 
caz, então há o exemplo de_ que uma empresa estatal 
pode ser eficaz, e, portanto, ela é capaz até de gerar re­
cursos não propriamente sendo vendida, mas gerando os 
seus recursos positivos, que tem sido colocados em be­
neficio de outras atividades importantes para o Brasil, 
quer -dizer, não há necessaríamente que se criar recursos 
simplesmente vendendo as ações daquela empresa estatal 
que funciona bem, por que se ele funcionar muito bem, 
parabéns se for assim. 

O SR. PRESiDENTE (José Ignácio) - Concedo a 
palavra a nobre Deputada Myrthes Bevilacqua. 

A SRA. MYRTHES BEVILACQUA- Sr. Presiden­
te, Eliezer Batista: comungo com a preocupação do Se­
na_dQT_]_osÇ _lgnácio, que tem pressa em dar o esclareci­
mento, todps __ Qs __ escla_recimentos, antes de ser instalada 
uma CPI se for necessária que se fãça--CPI. Então, eu 
pedi na Câmara, aos companheiros da Comissão de Mi­
nas Ene_rgia que também fizessem um convite ao Dr. 
Eliezer e à Direção da Vale do Rio Doce, para que fos­
sem dar os devidos esclarecimentos aos Deputados, que 
se ficasse conhecendo, realmente, essa grande Campa-

. nhia, porque eu pertenÇo à COmissão de Trabalho e à 
ComiSSão de serviço Público e não -posso fàZer esse Coti­
vite. 

Mas: e-u-gõSta-ria de ter d.Õis esclarecimentos. As per­
guntas que foram feitas por vários Senadores já-me baS­
taram;_rTlas existem -duas perguntas qu§_~u gostaria de fa­
zer. 

OSR. ELlEZER BATISTA DA SlLVA- Pois não. 

A SRA. MYRTHES BEVILACQUA- Primeiro, eu 
estive acompanhando na imprensa paulista, que tem cri­
ticado a escolha de Tubarão como terminal marítimo do 
corredor-de exportação. Eles alegaram, os paulistas, que 
a produção do cerrado poderia ser escoada pelo Porto de 
Santos e Paranaguá, portanto que exigiriam menores in­
vestimentos que Tubarão. Então, eu gostaria de saber 
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qual a necessidade real de investimentos para viabilizar o 
Porto de Tubarão e pelos portos do Sul do País? Seria 
uma pergunta. 

A outra é com relação ao Espírito Santo, onde está 
instalado o complexo portuário de Tubarão e o Vale do 
Rio Doce. Ali existe um problema que a população vem 
sofrendo há muitos anos, e nós queremos o crescimento 
do País, da Vale do Rio Doce, queremos tudo isso, mas 
também queremos o bem-estar da populaçãO, e a po­
luição que ali há, por causa do minério, vem prejudican­
do muito a saúde dos capixabas. Eu gostaria também de 
'saber quais as medidas que a Companhia está tomando 
com relação a esse problema, que está trazendo sofri­
mento aos capixabas? 

E uma terceira indagação é com relação à Direção da 
Vale do Rio Doce, que apesar de estar instalada no terri· 
tório capixaba não tem ainda nenhum Diretor da Vale, 
nenhum Vice-Presidente da Vale que seja capixaba. En­
tão, isso é uma preocupação que nós temos tambêm. 

Muito obrigada. 

O SR. ELlEZER BATISTA DA SILVA- Bom. pri­
meiramente e_u quero agradecer o pronunciamento que 
eu soube, através do Senador ,José Ignácio. 

Agora, com relação ao uso do Porto de Paranaguá e 
de Santos, não temos a menor objeção quanto a isso, nós 
queremos a solução mais económica. Um fato importan­
te é a freqUência de navios que visitam o Porto e o calado 
desses navios. Nós temos no Tubarão mais de 600 navios 
de grande porte por ano, de todas as geografias do mun­
do, desde o Oriente, Extremo Orieflte, Sudeste da Ãsii, 
Europa e todas as direções, América do Norte, etc. En­
tão, ê a posSibilidade da combinação de cargas que per­
mite o abaixamento substancial do frete marítimo, den­
tro das condições que a gente explicou anteriormente. O 
porto já está lá, já está prontO, o que falta apenas são os 
silos, você pode construir um silo, depende da capacida­
de do silo, mas é um investimento, para fazer funcionar 
todo q corredor, inclusive- aquela parte da ferrovia fun­
cionaria também para as alternativas outras como, diga­
mos, Sepetiba. 

Agora, Paranaguá, acho que está muito destante do 
cerrado, a não ser uma pequena parte do sul de Mato 
Grosso que poderia eventualmente utitizâ-lo, 

Nós não estamos trazendo isso como a única alternati­
va, é uma das alternativas que achamos que seja mais 
económica. Se nos provarem que as outras são mais eco­
nômicas, também aceitamos, o que nós queremos é venR 
der melhores serviços a menores custos, a melhores 
preços para benefício da co[etividade, dos usuários, e 
nosso tambêm, que como disse, o uso de uma carga com­
binada nos beneficia também, porque catalisa um me­
lhor frete para o nosso produto principal, que, no caso, é ~ 

o minério. 

Com relação à poluição do Tubarão, ali há dois 
problemas: a CST, que é a Companhia Siderúrgica de 
Tubarão e o nosso. Hoje, no Tubarão, sabe-se que temos 
ali praticamente uma reserva ecológica, é o maior parque 
ecológico urbano que eu conheço, embora seja indus­
trial, é çle_ntro da cidade, em qualquer cidade do Brasil. 
Ali você tem a área reflorestada, tem até animais, tem até 
um pequeno zoo lá dentro, e nós já gastamos ali alguns 
milhões de dólares para o contro_le da poluição física e 
química. Qu~r dizer, com uqt pouquinho mais de es­
forço, porque isso é um empreendimento que vem sendo 
feito já há bastante tempo, a nossa parte de poluição, 
tanto na questão do ar atmosférico como da praia, tudo 
está praticamente na fase final. Você hoje visita TubarãO 
c vê que é um parque como poucas cidades no Brasil têm 
- tudo isso foi feito para não só amenizar a vida do tra­
balhodor que lá opera, mas t~mbém para não prejudicar 
a cidade, e criar condições agradáveis de operar. · 

Com relação ao Diretor do 'Espírito Santo na CURO, 
nós temos um Dire-tor que é o Oiretor Jurídico, ele é ca­
pixaba de Colatina. Agora, a designação do Conseího-da -
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Vale do Rió Doce e feita pe'to Minístério das Minas e 
Energia. O Conselho da Vale do Rio Doce é determina~ 
do pelo acionista majoritário, que é o Governo_ Federal. 
Mas não temos objeção, pelo contrário, temos giãride 
prazer em ter e temos já um direito capixaba. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Federal Max de Freitas 
Mauro. 

O SR. MAX DE FREITAS MAURO- Sr. Presiden~ 
te, inicialmente eu queria fazer uma questão de ordem. 

Eu gostaria de saber, se a Mesa, se o Sr. Presidente po­
deria me inforl'nar, se também será permitida a palavra 
aqui para os colegas que aqui estão mas não são parla­
mentares? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Eu tenho a im­
presão de que não ... Naturalmente, primeiro jã estamos, 
às 13 horas, devemos encerrar. Então, eu apelaria apenas 
que fosse pertinente e breve, mas é evidente que V. Ex• 
conhece bem o nosso Regimento. Nesses casos nós pro­
curamos, e nos reservamos ainda à condição de figura de 
triagem dessa pergunta, para evitar que, eventualmente, 
alguém sem o traquejo parlamentar pudesse colocar uma 
questão impertinente ou despropositada, mas de qual­
quer meneira, eu creio que a assistência é mllíto seleta e 
em condições dessa formulação. De minha parte não ha­
verã qualquer problema em princípio. 

O SR. MAX DE FREITAS MAURO- Muito abri-. 
gado, Sr. Presidente. 

Em segundo lugar, Presidente, eu ouvi atentamente o 
questionamento feito pelo Deputado Eduardo Suplicy, e 
também a participação do Senador Roberto Campos. O 
Senador invocou Q art. 163 da Constituiçã"o, pãra defen­
der a Direção da Compa-nhia Vale dO Rio Doce, nesse 
episódio da emissão das debêntures conversíveis em 
ações. Mas eu entendo inconcebível que a Direção da 
Vale do Rio Doce emita um volume de debêntures, em 
que expõe a União a perder o controle acionãrio da em­
presa, uma decisão tomada num círculo fechado entre 
meia dúzia de dirigentes da empresa e do Governo. 

Daí eu questionar também não só esse aspecto, que eu 
acho que é o ponto fundamental, o valOr da transação, 
mas uma decisão dessa ser tomada, sem que o Congresso 
Nacional sequer tomassse conhecimento; uma operação 
que expôs, que levou o Governo a perder o controle 
acionáiio da Companhia. A Vale do Rio Doce é um pa­
trimónio público. Ela foi construída com o trabalho, 
com o esforço, a dedicação, os investimentos do povo e 
que, por uma decisão tomada em círculo fechado, sem 
que a opinião pública tomasse conhecimento, sem que o 
Congresso· Nacional, aqui onde estão os representantes 
do povo, a quem cabe zelar e defender os interesses 
_pó.blicos, tomasse' .conhecimento. . 

Gostaria· de. friSar bem', pOrqUe O SenadOr Roberto 
Campos invocou a ConStituição para defender a privati­
zação até de uma companhia como a Vale do Rio Doce, 
uma companhia que, ao longo de sua história, sempre foi 
eficíente e foi construída com o- trabalho do povo, com 
os recursos-públicos, não tenha atentado também para 
esse detalhe; uma iniciativa dessa poderia leva! à privati­
zação da companhia, porque, realmente, o volwne das 
debêntures emitidas poderia levar a essa situação, uma 
deCisão tomada à revelia do Congresso Nacional, onde 
têm assento os representantes do povo. 

Essa 'devet-ia· ser' tambéin uma preocupação do Sena­
dor Roberto campos, ao criticar a Companhia Vale do 
Rio Doce, ao criticar o Governo, omisso nãquele episó~ 
dio, até conivente através do Ministro Delftm Netto. 

Acho que essa é uma crítica política que cabe neste 
episódio. 

Outra questão que eugostariá de colocar aqui, apenas 
para esclarecer aos participantes deste debate, em espe-
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cial ao Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy, que le­
vantou a questão hâ pouco; é a participação dos empre­
gados da Companhia Vale do Rio Doce na Direção da 
Companhia. 

Essa fOi uma tese levantada pela bancada do Espírito 
Santo, junto ao Presidente eleito, Dr. Tancredo Neves; 
nós defendemos essa participação do empregado na 
Companhia Vale do Rio Doce, que não se fez ao longo 
desses 10 anos de autoritarismo; infelizmente, por razões 
que não vou discutir, nossa sugestão ao Senhor Presiden­
te da República não foi aceita; mas eu gostaria de desta­
car aqui o círculO fechado que é eSsa Direção da Compa­
nhia Vale do Rio Doce; ela tem um Conselho Adminis­
trativo, tem v ãrias diretorias nas suas subsidiãrias, mas o 
fato é que são poucas pessoas que ocupam esses cargos 
de direção; essas pessoas se revezam no Conselho Admi­
nistrativo da Vale, nas suas diretorias, principalmente 
nas sUas subsidiárias. 

Na verdade, é uma Direção fechada, que não conse­
guimos abrir à participação dos seus empregados, que 
muito contribuíram para a grandeza da Companhia Vale 
do Rio Doce, inegavelmente e o Presidente, Dr. Eliezer 
Batista, sabe disso. 

A respeito, o Dr. Eliezer, respondendo o Deputado 
Eduardo Matarazzo Suplicy, afrimou que a Companhia 
tem um bom relacionamento com seus empregados e ci­
tou, inclusive, que nunca houve uma greve na Compa­
nhia Vale do Rio Doce. Mas, a bem da verdade, para es­
clarecer os presentes, é preciso que se diga: a Companhia 
Vale do Rio Doce sempre manteve um controle sobre o 

-Síridicaio dos Empregados de Ferrovias do Estado do 
Espírito Santo;· há uma ingerência: díreta da nireção da 
Companhia no sindicato e vou cítar aqui Um exemplo 
frisante do que estou afirmando: foi agora no último 
acordo salarial firmado. 

Ao longO da campanha Salarial, vãrias ass-einblêias fo­
ram realizadas em VitOria, no recinto da Desportiva Fer­
roviãria ou em outro recinto que não era o da Compa­
nhia, mas na hora de fechar o acordo, quando as diver­
gências eram grandes, essa assembléia foi levada pelo 
Presidente do Sindicato, naturalmente sob influência da 
DireçãO da Vii.le do -Rio DoCe, para o recínto- da própria 
Companhia, para as dependências da Vale do Rio Doce; 
isso foi denunciado pela imprensa capixaba, pelas lide­
ranças do Sindicato dos Ferroviários, as lideranças da 
Oposição. De forma que não vejo, asSim, um gi'aride fei­
to da Companhia, o fato de nunca ter havido uma greve, 
de ter vivido esses 20 anos de arbítrio, de arrocho sala­
rial, de injustiça social em paz com os seus funcionãrios. 
Na verdade, o sindicato da categoria sempre viveu sob a 
tutela da Direção da Companhia Vale do Rio Doce. 

Eram esses os esclarecimentos que queria prestar e nã~ 
tenho nenhuma questão a fazer, Sr. Presidente. 

o- SR. PRESIDENTE (José lgnãcio Ferreira)- V. 
Ex• tem mais alguma pergunta, nobre Deputado? 

O SR. DEPUTADO MAX MAURO -Não. 

ú SR. PRESIDENTE (José IgnáciO Ferréira)- COn­
cCdo a palavra ao nobre Deputado Dailson Laranja. 

O SR. DAILSON LARANJA- Gostada de cumpri~ 
mentar o Senador José Ignácio Ferreira e o conferencista 
de hoje, Dr. Eliezer Batista, pelas suas colocações feitas 
aqui, no Sendo Federal. 

Lógico que muitas indagações surgiram e eu gostaria, 
com a permissão, pedindo vênia aos que aqui se encon­
tram, para regionalizar mais as minhas indagações. 

Sabemos que a Companhia Vale do Rio Doce tem, no 
Estado do Espírito Santo, o seu grande potencial, no que 
tange às condições marítimas que o Estado oferece para 
o escoamento da produção de minério da Companhia 
Vale do Rio Doce; posteriormente, a· construção de silos, 
com o objetivo de desenvolver a produção agrícola do 
cerrado. 
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Somos um Estado com condições portuárias, apesar 
de sermo.:> um Estado territorialmente pequeno, mas com 
grandes possibilidades turísticas, vez que saímos do mar 
a 35, 38 graus e, em I hora e pouco, estamos à monta~ 
nha, vivendo um clima dos melhores da Europa, como é 
o caso de Pedreiras, etc. Mas o Estado, recentemente, so­
freu uma catãstrofe, que levou à ruína todas as suas es­
tradas, quer as do Estado, as estradas vicinais, as de es­
coamento da produção agrícola do Estado, como tam­
bém as estradas tronco, as BRs, como sejaq1: a BR 101, a 
BR 262, que ligam Belo HoriZonte, no Estado de Minas 
Gerais a Vitória, no Espírito Santo; que ligam a Bahia a 
Vitória e, conseqUentemente, ao Rio de Janeiro. Essas 
estradas, Sr. Presidente, como ê do conhecimento de V. 
Ex•, encontram-se em estado precaríssimo? 

PÕis bem, entendemos que a Companhia Vale do Rio 
Doce, que tem seus grandes objetivos, que jã foi objeto 
atê de discussão política, não obstante os problemas 
políticos que o Estado do Espírito Santo Vivia, ele con­
seguiu carrear certos recursos, no sentido da melhoria de 
suas condições de vida das periferias da cidade, no que 
tange à pobreza imensa que ali reside, nos imensos aglo­
merados urbanos da região da Grande Vitória, em que a 
população vive em estado de misêria absoluta. 

Pois bem, o que queríamos colocar é exatamente que 
v. s• disc6rr~e sobre esse potencial do Estado do 
Espírito Santo, os interesses nacionais voltados para o 
Estado do Espfrito Santo, em razão das suas condições 
geográficas. 

Eu vi; aqUi, um Seitador.fazendo perguntas em rellição 
à prodUção de ãlcool. Já somos um Estado que est~ dan· 
do uma contribuição à nação no que toca ao projeto al­
ternativo de energia, na produção de álcool em grande 
escala, etc. 

a·ostaríamos. de saber, meu nobre Presidente- e sa­
bemos que V. Ex• é mineiro, mas conhece bem o Estado 
do Espírito Santo, vive bem as suas condições e as suas 
potencialidades, conhece sua economia e sabe também 
das suas necessidades- o ·que a Vale do Rio Doce pode 
fazer, através dos seus fundos, através dos seus próprios 
interesses, sabemos que ela é uma Companhia, que tem 
sido dirigida visando obter o crescimento nacional e, 
conseqUentemente, lucros, dentro de todo esse complexo 
que nós estamos analisando, vendo e discutindo neste 
instante, o que poderíamos fazer, a nível nacional, para 
melhorar essas condições tão precárias, tão terríveis em 
que vive o Estado do Espírito Santo atualmente. No que 
tange às suas vias de acesso principais, como seja as BRs 
de que nós falamos, e entendemos que precisa haver um 
esforço nacional para recuperã-las, de maneira que por 
elas possam circular os recursos de que o País realmente 
precisa. São objetívos esses não só do Estado do Espírito 
Santo, mas são objetivos nacionais. Que os olhos da 
Nova República possam realmente ser voltados para o 
Estado do Espfrito Santo, para que ele possa dar a sua 
contribuição ao desenvolvimento nacional. 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- Af temos 
dois ãs"pectos: ·a aspecto geral no qual se insere a questão 
do cerrado, do corredor etc., onde o Espírito Santo, es­
pecificamente Vitória, vai ser o terminal de todas essas 
vias de transporte, as principais e as secundárias, desde o 

,Sul da Bahia, Norte do Rio de Janeiro, até do interior 
· aqui, do Planalto Central, vai tudo dar em Vitória. En­

tão, a tendência natural, desde a industrialização desses 
produtos o ti semi~industrializa.ção, até a parte comercial, 
tudo isso, vai se concentrar lã naquela área. Evidente­
mente, nós temos aquele fundo, quejã foi colocado à dis­
posição de Minas quanto do Espírito Santo, num convê­
nio assinado" eiltre-os dois governos, para os quais foi 
alocada uma parcela importante para substituição de 
pontes, que foram destruídas pelas enchentes recentes no 
Norte do Estado principalmente. E, além disso, para di­
minuir ã burocracia pelo lado da Vale do Rio Doce, por­
que, cada aprovação tem que passar pela diretor.ia, pelo 
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Conselho da Vale, isso foí simPfifiCadõ-Por esse acordo, 
e as decisões serilo tomadas pelo próprio Estado de co­
mum acordo com a empresa. 

Mas, acho que a tendência desse fundo é crescer pro­
porcionalmente ao crescimento do lucro da empresa, o 
que poderá trazer uma substancial contribuição já para 
os próximos anos. Este ano já tem uma disponibilidade 
bastante considerável, comparada com os anos aOterio­
res, em vista dos bons resultados do ano passado. Mas, 
esperamos que, de agora para a frente, isso seja plariifi­
cado de comum acordo, e a passagem do fundo para o 
controle do próprio Estado, de maneira que os iilteresses 
do Estado_sejam atendidos muito _mais, de acordo com 
os anseios da própria população e das necessidades mais 
urgentes da população. 

Nesse sentido, também.temos promovido empreendi­
mentos ao longo de todo o Vale do Rio Doce. Um dos 
objetivos nossos, igora, com a entrada de Carajás em 
funcionamento, a nossa tendência é industrializar cadã 
vez mais a Vale_, E incluímos como Vale toda a região 
abrangida economicamente pela ferrovia, e Vitória como 
ponto terminal. Prevemos um desenvolvimento para es­
sas indústrias, que estão vinculadas com a agricultura ou 
a silvicultura, digamos, ferro-liga, ligas, superligas, silí­
cio metálico de alta pureza para a indústria microeletrô­
nica, coiSas desse tipo, porque a interface com a silvicul­
tura é muito grande.- VOcê precisa de carvão vegetal de 
alta pureza para a redução, isso cria emprego no campo, 
cria florestas artificiais, cria condições para fixar' o ho~ 
mem ao campo, dar maior número de empregos no cam­
po, empregos de nível razoavelmente alto, bom, com­
patfvel com a dignidade humana, etc. 

Já estamos saindo com dois oU: trêS empreendimentos 
novos nesse sentido, que vão ter grandes repercussões 
sobre o Estado, não só sobre as indústrias propriam-eritC­
ditas mas da sua transformação ulterior. Se você for refi­
nar o processamento, digamos, pode ir até para a indús­
tria microeletrônica ou indústría de fibra ótica, o que 
quiser. Então, vamos abrir caminho nesse sentido. 

Tenho para mini- e aqui v'ale inuiio rriais o sel:ttini.en~ 
to do que a numerologia- que, o Espírito Santo tende a 
ser um dos Estados, pelas suas dimensões, tipo de popu­
lação, cultura, com o interior todo cultivado à base d_a 
pequena propriedade, com nível de renda per capita 
maior do Brasil nos próximos anos. ~ uma questão de 
planifiCação e cum'primento dessa planificação à risca, 
porque acho que não faltarão as oportunidades. 

EntãO, aquilo cíue ã.qui eu disse, no início da expo­
sição, de puro enclave de exportação, de tirar da mina, 
exportar e ignorar a região, isso é coisa do passado. Ho­
je, nós estamos muito mais para fora do que para dentro, 
por condições até de própria sobrevivência no futUio. 

O SR.-PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira)- Con­
cedo .a palavra ao Dr. Albuíno Cunha de Azeredo. 

O SR. ALBUINO CUNHA DE AZEREDO - Dr. 
Eliezer, a Vale do Rio Doce tem nO seu sistema Rio 
Doce o tripé: Minas, estrada e porto, um dos segredos do 
êxito operativo do sistema, e é sabido que, em termos de 
transporte no Brasil, um dos ponto's mais críticos é justa­
mente a inexistência de algo que funcione como sistema. 
No Projeto Cerrado a escala prevista chega a atingir aí 
IO milhões de toneladas, irá envolver várias entidades, 
desde a Vale do Rio Doce, a Rede Ferroviária e outr-as 
entidades. As primeiras experiênCias feitas, conforme foi 
colocado por V, S•, deram resultados em escala piloto 
evidentemente. Numa escala dessa magnitude, qual é o 
pensamento da Vale do Rio Doce sobre a operacionali­
dade desse sistema? 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVÁ- O aSsUrito 
está sendo intensiva e extensivamente estudado. Nós 
achamos que, com pequenos melhoramentos adicionais 
na linha principal, que vaca conhece bem, mas principal-
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m.eõte lla figaç'ão Belo Horizonte-Costa Lacerda e Belo 
Horízonte-Uberlândia, nós podemos fazer isso funcio­
naq>ara lO milhões de toneladas de grãos, fora os de­
mais produtos com relativa faciHdade, desde que dispo­
nhamos no porto, da estocagem necessária aos diferentes 
produtos, inClusive um termill3:1 de containers, que está 
sendo estudado para Tu barão. Então, como iSso vai 
crescer gradativamente, aí entra aquele problema modu­
lar, de que nós falamos anteriormente, a programação 
pode ser feita por etapas compatíveis com as disponibili­
dades de capital, de modo que o problema técnico pode 
se ajustai- perfeitamente dentro ~a cronologia, sem maio­
res problemas. Não achamos que vamos encontrar maio­
res problemas, a não ser na parte ferroviária, principal-

- mente Costa Lacerda-Belo ~orizonte, que o objetivo 
agora é retificar aquele trecho. Uma vez retificado aque­
le trecho, a capacidade de transporte aumenta considera­
velm~nte e esse gargalo vai ser eliriliilado,-e em segiiída o 
Oii!ro·- gargalo entre Belo Horizonte-Uberlândia. Màs 
isso está sendo equacionado dentro daqueles patam·ares 

-que __ figu~a~_ naquele documento ali exposto. 

O SR. ALBUINO CJJNHA DE AZEREDO - Uma 
segunda colocação seria mais para o próprio Senador Jo­
sé Ignãcio Ferreira, é que me preocupam muito os pro­
gramas dê-investimento conflitantes, que vêm-sendo fei­
tos e planejados em c-orredores alternativos, programas 
éSSes jo"gando coiri a mesma demanda de transportes. 
Não hã dúvicfi de que pelos diversos estudos feitos pela 
própria Vale do Rio Doce e· outros mais de que tive 
oportunidade de participar, o Corfedor de Vitória é, seffi 
dúvida, o corredor que, economicamente, se justifica 
para o escoamento dessa produção. Mas, nós temos vis-­
to vários planos, programas, projetas, alguns inclusive 
sUbmetidos ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico, onóe constam, para essa mesma demanda 
-de transportes, programas de investimento para o Cor­
redor de Santos. e para o Corredor de Sepetiba. No mo­
mento em que nós estamos realmente atravessando uma 
situação delicada em termos de recursos- no passado jã 
chegamos a fazer investimentos conflitantes - eu queria 
assi__!!_alar aQ!J.i, nest~ oportunidade, a minha preocu­
pação quanto a esses programas, e o nosso Senador, que 
é responsável pela coordenação do Corredor de Vitória, 
que procurasse realmente se inteirar desses projetas, al:. 
guns dos quais estão em implantação, estão jogando com 
á mesma demanda de transporte, que está viabilizando o 
nosso corredor de Vitória. 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- A nossa 
tese que enfatizei aqui duas vezes é a freqUência _de na­
vios no Porto de Tubarão, cOm ·rotas coincidentes de 
rne_rcado -º-~produtos do próprio corredor, o grande ca­
lado, a grande t-onelagem desses navios que fazem o frete 
económico. Mesmo que as outras soluções fossem; diga­
mos, fisicamente mais curtas, ou mesmo que o custo fos­
se menor na parte da componente ferroviária propria­
mente dita, dentro do sistema, o custo global nosso seria 
menor. Eu queria dizer que isto deve ser debatido, acho 
que o debate é sadio, só pode trazer melhorias. Nós esta­
mos convencidos de que esta é a solução. Mas, se alguém 
vier demonstrando-nos que tem uma solução melhor do 
que a nossa, levando em conta isso que-o Sr. está dizen-

- do, que é da maior importância ... 

O SR. ALBUINO CUNHA DE AZEREDO- A me­
lhor i: a alternativa Vitória. O que me preocupa são os 
inveStimentos qUe estão sendo feitos nas outras duas a1-
ternativas,~onta_~_i:fg com essa mesma demanda para via­
bilizar esses corredores. 

O SR. ELIEZER BA T!STA DA SILVA- Ai o deba­
te seria muito útil, porque o capital nacional disponível é 
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pequeno, é escasso, e vem o que eu disse anteriormente, 
não só esse fator, mas o fator da interface, da simultanei­
dade dos outros investimentos ligados a essa mesma 
logfstica: linhas de força, linhas de comunicação, tudo 
isso faz parte de um programa. Se se coloca umá geogra­
fia errada, _também já c!stã prejUdicando aquela econo­
mia, -qu~ eStá conceii.trada no eixo de adensamento eco­
nômico. Isso estâ perfeitamente de acordo com o que ... é 
a nossa tese aqui. 

O SR. ALBUINO CUNHA DE AZEREDO- Mui­
to obrigado. 

. O SR. PRESIDENTE (José Ignâcio Ferreira)- Não 
havendo mais perguntas a serem formuladas e chegando 
rigorosamente ao final do nosso tempo, eu quero, inicial­
mente, agradecer ao eminente Presidente da Companhia 
Ville do RiO Doce, Dr. Eliezedhti.sta da Silva, peJa ex­
pÕsição lúCida e coerente que fez. Tambêm quero agra­
decer a todos que debateram aqui, pelo debate aberto, 
muito esclarecedor, de quantos que aqui se encontram, 
inclusive com a presença auxiliar do Dr. SamirZraick, 
que aqui se encontra, e dizer ao eminente Presidente da 
Vale do Río Doce, que essas questões que, eventualmen­
te, tenham ensejado uma diversificação dos debates, em 
relação ao tema central, decorrem, exa:tamente, desse 
tempo de afirmação do Congresso Nacional, tempo de 
afirmação do Po_der Legislativo. E essas questões todas 
aqui emergiram, elas revelam claramente, no seu impul­
so de formulação, esse tempo de retomada de prerrogati­
va, de ampliação de espaços do Parlamento e do controle 
social, que o Parlamento deve, efetivamente, exercer nes­
sa Nova República, muito mais República, que nós que­
remos tornar res publica transparente, coisa pública no 
seu verdaQ_eiro espírito, no seu sentido. 

Quero também agradecer a V. Ex•, eminente Presiden­
te Eliezer, por haver acedido com prestimosidade ao 
convite que o Senado lhe formulou, e dizer qUe V. S•, 
com a sua autonomia crítica, com a sua determinação, 
operoSidade e competência, tem mostrado que nenhum 
país é capaz de realizar o seu destino, contrariando a ló­
gica, contrariando a coerência e pela via de improvi­
sação, da desinformação, da desatualização, do fanatis­
mo e do preconceito, mas s6 pela via da racionalidade 
administrativa, da competência gerencial, do trabalho 
afinal. 

Quero, encerrando, também traduzir os meus agrade­
cimentos às autoridades que aqui vieram e aqui se encon­
tram presentes, aos jornalistas, servidores da Casa, regi~ 
trar, por derradeira, a presença do eminente Secretário 
da Justiça do Espírito Santo, Dr. Mârio Moreira, que se 
encontra aqui presente também, nos honrando muito e 
enriquecendo com sua presença esse evento; e dizer da 
satisfação que devo extravasar aqui, de todos nós do Se­
nado Federal, por esta oportunidade, em que, com clare­
za, muitas das questões que muitos desejariam formular, 
foram formuladas e foram respondidas. Quero dizer, 
também, a V. Ex• que o Senado se dispõe - e já co­
meçam as gestões nesse sentido - em muito breve ofere­
cer a V. S• a oportunidade, como deseja V. S• dar ao Se­
nado Federal, à sociedade, todos os esclarecimentos 
acerca das questões que têm sido controvertidas aqui ou 
alhures. Eu percebo, c pela solicitação que V. S• está an­
sioso por ter esta oportunidade. Teve a parcialmente 
agora. E o Senado se rejubila por isso, pela satisfação 
que deu à sociedade em parte e deseja dã-la por inteiro, 
sintonizado, inclusive, com o pensamento e o desejo de 
v. s•. 

Eu quero, portanto, agradecer a todos, e também 
ami:óciài qUe o- painel de amanhã tem o seu infcío às 15 
horas, e -pédir que os componentes deste painel, os prota­
gonistas, os particípaities deste painel, estejam aqui, nes­
sa oportunidade, em que nós nos desdobremos por seg-
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mentos vários, aquilo hoje que, com tanta sabedoria e 
com tanta competência a todos nós foi exposto. 

Muito obrigado. 
Está encerrada a reunião. 

COMISSÃO ESPECIAL, DESTINADA A REALIZAR 
ESTUDOS SOBRE PRODUÇÃO DE ALIMENTOS E 
CORREDOR DE EXPORTAÇÃO: 

31' Reunião, realizada em 10 de abril de 1985 

Aos dez dias do mês de abril de mil novecentos e oitenw 
ta e cinco, às quinze horas, na sala de reuniões da Coinis­
são de Finanças, presentes os Srs._sen.ácfores José Igná­
cio Ferreira, Benedito Ferreira, João Calmon, reúne-se ã 
Comissão Especial deStinada a realizar estudos s_obre 
produção de alimentos e corredor de exportação. O Sr. 
Presidente registra a presença dos Srs. Senadores Carlos 
Lyra, Deputado Estadual Dailson Laranja, do Espírito 
Santo, dos Drs. Renato Zandonaide, Máximo Borgo;da 
CODESA, do Dr. César AbaUVre-, da Cia, SiderúrgiCa de 
Tubarão, do Deputado Federal Nyder Barbosa e do Se­
nador João Calmo-n, 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se­
nador José lgnácio Ferreira declara abertos os trabalhqs, 

Inicialmente, o Sr. Presidente estabelece o seguinte ro­
teiro de trabalhos: Engenheiro Agripino Abriú1Ches, fa­
lará sobre a participãção da Vale do Rio Doce no proJe­
to cerrados e o corredor de exportação, o corredor Goiás 
-Minas Gerais- Espíríto Santo. O Engenheiro CéSa-r 
Câmara, da Secretaria Téci1ica da Presidência da Vale do 
Rio Doce, abordará aspectos geraiS da COmerciãlização 
internacionais de grãos e o corredor Goiás- MiOaS Ge-­
rais --Espírito Santo. O Engenheiro Roberto Kensky, 
Superintendente do Porto de Tubarão, que abordará o 
tema: ''Infra-estrutura portuária capixaba e o _corredor 
Goiás- Minas Gerais- Espírito Santo''. O Engenhei­
ro Mariano Toríbio, Superintendente da Estrada de Fer­
ro Vitória- Minas, que dissertará sobre "A Estrada de 
Ferro Vitória- Minas como parte- de corredor Goiás-­
Minas Gerais- Espírito SaritO". O Engenheiro Fausto 
Ribas, do Depa1tamento de Engenharia da Vale do Rio 
Doce, sobre estudos e projetas do sistema ferroviário dá­
corredor GoiáS- Minas Gerais- Espírito Santo. E, fi­
nalmente, o Engenheiro Otávio Uns, Chefe do Departa­
mento de trâfego Comercial da Estrada de Ferro Vitória 
- Minas, que falará sobre ''Uma Política Comercial es­
pecífica para o Corredor Goiás - Minas Gerais :.:....­
Espírito Santo", 

A seguir, é concedida a palavra aos painelistas na or­
dem do roteiro estabelecido. 

Usam da palavra, para arguição, o Srs. Senador Bene­
dito Ferreira, na qualidade de Relator e Senador José Ig­
nácio Ferreira, Presidente. A seguir, usam da palavra, 
pela ordem de inscrição, os Srs. Clóvis Faria, Diretor da 
OLVEBRA, Albino Cunha de Azevedo, Máximo Borgo, 
Mauro Márcio Oliveira, Assessor Parlamentar, Nilson 
Machado, Renato Zandonaide, Gerente Nacional do 
Trigo, do Ministério da Agricultura, Eurípedes Janes da 
Organização- das Cooperativas- pafanaenseS, Paulo Ro­
berto Cunha, da Cooperativa Rio Verde e finalmente o 
Sr. Senador João Calmon. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença 
dos ilustres painelistas, assim como dos Senadores, De­
putados., empresários e representantes de órgãos da Ad­
ministração Direta e Indireta dos Estados e da União. 
Agradece,_ também, aos funcionários des~a Casa. que ga,:. 
rantiram a infra-estrutura neCessária para a realização 
deste evento. Em seguida, determina, que as notas taquí­
gráficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam publica­
das, em anexo, a presente Ata, 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se ã reunião e, 
_ para constar eu, Edson Luiz Campos Ã brego, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
será as-sinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ES­
TUDAR ASPECTOS RELACIONADOS COM A 
PRODUÇÃO DE ALIMENTOS E CORREDOR 
DKEXPORTAÇÃO 

., R.eun.ião realizada em 10-4-1985, às 16~00 horas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio) - Depois da 
fOrte impressão (rue nO-s deiXoU a palestra de ontem do 
emrnenle PreSiaente e os debates que a ehf"se seguirain, 
nós instalamos agora- este-painel sobre o cOrredor de ex­
portação Goíás _:__-Minas GeraiS- EspírTtô- Sanio. 

Ao meu lado está o eminente Senador Benedito Fer­
reira, da representação de Goiás, que é o Relator desta 
Comissão. 

Essa exposição será feita singularizadamente por cada 
um dos expositores, sem apartes, sendo o seguinte rotei­
ro: Engenheiro Agripino Abranches, sobre a partici­
pação da Vale do Rio Doce no projeto cerrados e o cor­
redor de exportação, o corredor Goiás - Minas Gerais 
- Espírito Santo. O Engenheiro César Câmara, da Se­
cretaria Técnica da Presidência da Vale do Rio Doce, 
abordando-aspectos ge"rais da comercialiiaCâo interna-=. 
clonai de graõs e o corredor Goiás - Minas Gerais -
Espírito ·santo. O Engenheir-o Roberto Kinsky, Superin­
tendente do Porto d~ Tubarão, que abordará o tema: 
Infra-estrutura portuária capixaba e o corredor Goiás­
Minas Gerais- Espírito Santo. E o E~genheiro Maria­
no Toríbio, Superintendente da Estrada de Ferro Vitória 

.--:-Minas, que abordará o tema "A Estrada_de Ferro Vi­
tória - Minãs como parte do cOiredor Goiás - Minas 
Gerais - Espfrito Santo. O Engenheiro Fausto Ribas, 
do Departamento de Engenharia da Vale do Ri_o Doce, 
abord.a_nd_o est.udos e projetas do sistema ferroviãrio_do 
corredor Goiás- Minas Gerais- EspíritO Santo. E fi­
nalmente o Engenheiro Otá\'iO Lins, Chefe do Departa­
mento de Trá(e_go Comercial da Estrada de Ferro Vitória 
- Minas, que abordará o tema "Uma Política Comer­
cial Espe_cífica para o corredor Goiás- Minas Gerais-

__ Espírito Santo". 
Como primeirO expositOr, eu concedo a palavra ao 

Engenheiro Agripino Abranches. (Palmas.) 

·o SR. AGRIPÚ>Ío ÁBRÁNCHES- sr_senador Jo­
_sé Ignácio, Pr~sidente desta Comissão, Sr. Senador Be-­
nedito Ferreira: Relator da Comissão, senhores a nossa 
participação, como um dos painelistas expoSitores dessa 
tarde é muito breve, Na realidade, aquilo que caberia a 
nós, o Dr. E!iezer Batista, Presidente da Vale do Rio Do­
ce, falou ontem de maneira bastante ampla. De modo 
que convêm-apenas lembrar, na fase d6te -painel de hOje, 
que a Vale do Rio Doce participa deste projeto e partici­
pa efetivamente do corredor Goiás - Minas Gerais -
Espírito Santo. Para isso conta com o seu pessoal pró­
prio. Criou, diríamos, -uma equipe muttidisciplinar, com 
técnicos das várias áreas da empresa, da área do ptaneja­
mento estratégico, da área de engenharia e das áreas ope­
racionais, cUjos nomes já fOram mencionidos pelo Sr, 
Presidente da Comissão. 

A visão da Vale do Rio Doce sobre esse corredor nada 
maiS é do que tentar colaborar com os esforços do Go­
verno, com os esforços dos empresários brasileiros no 
sentido de ampliarmos as receitas cambiais do País e 
principalmente fazer com que os produtos agrícolas e os 
alimentos cheguem a preços mais baixos, preços razoá­
veis aos consumidores brasileiros. Este c_orredor, corito 
os demais Corredores de exportação do Brasil, hoje coor­
denados pelo Ministério dos Transporte, tem esse grande 
objetivo de a um só tempo custos_ mais reduzidos aos 
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consumidores. Portanto, o seu nome correto é "corredor 
de --abaite~i~ento e exportacão". Nesse -sentido, a Vale 
do Rio Doce, que hoje dispõe de uma infra-estrutura 
portuária e oper!i uma ferrovia, viu uma oportunidade 
de, em contribuindo com o País e com os esforços dos 
empresários bra-Sileiros, também ampliar- como disse 
aqui ontem o Presidente da Vale do Rio Doce- as suas 
receitas. transportando mais cargas através de sua ferro­
via . 

Do ponto de vista da agricultura, que me caberia, pela 
minha formação tecer alguns comentários, tendo a im­
pressão de que não é no painel desta tarde o momento 
mais adequado, porque, segundo todo o temãrio e todo 
o programa de trabalho desta Comissão, um trabalho 
muito .amPlo e muito abrangente, exaustivo diríamos, te­
remos nos próximos meses, nas próximas semanas temas 
específicos que aqui serão desenvolvidos, sobretudo 
sobre a produção agrícola e o grande potencial de pro­
dução da região- do Brasil-Central, dos Cerrados brasilei­
ros. 

Mas vã1ia- a -pena fazer algumas considerações ligeiras, 
porque o que nos parece crítico é que este País, com esse 
grande potencial de produção ·agrícola ainda se depara 
com problemas do seu próprio -abastecimento interno, E 
não poderfainos -perder a oportunidade de que se nos 
-apresenta parã falar sobre o assunto, aproveitando uma 
infra-estrutura existente, uma infra-estrutura Viária, ro­
doviária de toda essa região do Planalto Central, dos cer­
rados deste Brasil, do Centro-Oeste brasileiro, onde jã 
temos uma infra-estrutura razoavelmente desenvolvida, 
não só uma infra-estrutura física de telecomunicações, 
de sistema viáriõ, de armazenamento, mas infra­
estrutura social de saúde, educação, etc., com centenas 
de municípios nesseS Estados do Mato Grosso, do Mato 
Grosso do Sul, Goiás, Minas Gerais, Bahia, que são na 
realidade cidades rurais. São milhões de brasileiros que 
vivem nesta região dos cerrados brasileiros, e onde o Go­
verno de certa forma está fazendo investimentos públi­
cos em todos os níveis, seja nas prefeituras, nos governos 
estaduais no Governo federal, e, em muitos casos, esses 
iriV~eSUnieritõS que são ifCcessários para atender os brasi­
leiros que ali -vivem, não hâ uma resposta, do ponto de 
vista econômico, a esses investimentos públicos ali reali­
zados, razão por que a agricultura nos apresenta, neste 
rriOmento, como uma dãs opções vâlidas para este País, 
principalmente como, quem sabe, uma bandeira para 
eSta NOVa- República que se inicia, e, quem sabe, fazendo 
com qUe os bnisüeiros possam ter uma mesa mais farta 
dentro de ãlguris anos. 

Sabemos que a produção brasileira de grãos está esta­
cionada há v-ários anos, não cabe aqui fazer nenhuma 
consideração dos antecedentes desta estagnação, mas a 
verdade é que nós estamos produzindo uma quantidade 
relatiVamente pequena de produtos agrfcolaS. E para o 
caso desse projeto, se nós conseguirmos conciliar a se­
leção das áreas agrícolas, potencialmente de melhor apti­
dão agrkola, com a infra-estrutura existente, em curtíssi­
mo prazo, sem pressão sobre o Tesouro, com investi­
mentos relativamente pequenos, como os senhores verão 
aqui com os expositores se seguirão, poderemos talvez 
em 6 ou 7 anos incorporar 5 milhões de hectares de terra 
com a produção estimada, tomando dados pe.'lsimistas, 
em 10 milhões de toneladas de grãos, o que por si só jâ 
representaria 20%- da atual produção de grãos do Bras_il. 

I magfnem os senhores esses I O milhões de toileladas 
de gr~os em toda esta vasta região. Segundo os estudo_s 
a:groilômiCos, essareSião-terri reservas de terras com ap­
tidão agrfcola da ordem de 60 milhões de hectares, mes­
mo utilizando-se uma tecnologia modesta, vamos dizer, 
uma tecriOfogia média, sem grande sofisticação, usando 
o nosso próprio agricultor, incluindo nesse processo os 
empresários agrfcolas de toda a natureza, ou seja, desde, 
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o pequenino proprietãrio rural ao mêdio, ao grande pro­
dutor. Todos podem participar desse programa, porque 
o apoio à agricultura ê arites de tud9' um programa e um 

v •'projeto democrãtico, em que todos têm oportunidade. 
Neste momento precisamos interiorizar o desenvolví­
mento para dar oportunidade de trabalho, que precisa­
mos dar oportunidade a toda essa gama de pequenos 
agricultores composta destes, o exemplo de projetas de 
assentame.rito de agricultores. Hã hoje agricultores culti­
vando 250, 300 hectares nos cerrados, que antes só se 
prestavam para a criação extensiva, a um cria tório exten­
sivo, a uma pecuâria extensiva. Hoje esses agricultores 
estão vivendo uma vida dígna, educando a sua família, 
educando os seus filhos e colaborando para este País. 
Nós calculamos que se usando uma tecnologia média a 
aplicação de fertilizantes, defensivos e alguma mecani­
zação, cada cinco hectares cultivados podem gerar um 
emprego duradouro, um emprego permanente, sem con­
siderarmos, naturalmente, todo o efeito multiplicador 
dos problemas agrfcolas que, certamente, geraria um 
grande número de empregos indiretos. Este é o grande 
desafio do País, no nosso ponto de vista, numa visão so­
cial e económica desse Projeto Cerrado que., se nós con­
seguirmos incorporar ao processo produtivo agrícola 
nos próximos 15 anos, no fim deste séculO, -ài"iíãiilOs, 
mais 10 ou 15 milhões de hectares, estaremos, sem dúvi­
da. encontrando uma grande fonte de geração de empre­
gos no País. 

Além dos investimentos complementares que ainda se­
rão necessãrios -·os senhores verão isSo- nas exposições 
que se seguirão dos. nossos companheiros da Companhia 
Vale do Rio Doce sobre a infra-estrutura básica do siste­
ma ferroviário, de armazenamento, etc. - o financia­
mento da produção agrícola, é, sem dúvida, um desafio 
que o próprio Governo brasileiro está vivendo- em re­
lação ao financiamento do crédito para a produção agrí­
cola brasileira. É claro que este crescimento pode ser em 
função das disponibilidades e de uma decisão política do 
GoVerno em criar um programa que não fãçapresSão 
sobre o próprio orçamento e sobre o Tesouro Nacional. 
De modo que se pode provocar ou pode-se estimular um 
crescimento por patamares ou por módulos de produção 
sem que precisemos incorporar milhões e milhões de hec­
tares num só ano. Isto é possíveL Do ponto de vista téc­
nico, não há mais dúvida quanto ao Sucesso de ocupação 
dessas áreas, Os Senhores se lembram quãnáo fo-ram 
lançados outros programas - o grande programa do 
Brasil que foi lançado, o Programa Pólo-Centro, eiri- al­
gum tempo conseguiu-se, em pouco mais de três anos, 
incorporar mais de três milhões de hectares ao processo 
produtivo na região do programa, nos Estados do 
Centro~Oeste brasileiro. Esses programas, na época, 
trouxeram os seus reflexos positivos. Infelizmente o pro­
grama foi paralisado. O que se quer, hoje, aproveitando­
se da experiência do passado, de todos os sucessos e insu­
cessos na condução de uma agricultura numa área que 
antes não conhecfamos, é fazer com qUe esta PrOdução 
agrícola e esta visão da Vale do Rio Doce, apesar de ser 
um programa bastante democrático, dando oportunida­
de aos pequenos produtores ou aos médios e grandes 
produtores, não seja dispersa quanto foi no passado, de 
modo que não force o Governo a investir novamente em 
infra-estrutura básica, sobretudo nas estradas alimenta­
doras e em rodovias estaduais e federais. 

A nossa visão do programa é, tanto quanto possível, 
fazer com que esse projetô-Seji""taffibém um projeto Sisté­
mico, ou seja, que nós tenhamos um certo controle sobre 
as áreas de produção e que elas não sejam tão longe, 
sobretudo nos eixos ferroviários, e que tenhamos arma­
zéns estrategicamente localizados, para que facilite não 
só a coteta da produção, mas, sobretudo, que facilite o 
acesso, que facílite a distribuição dos insumos, dos ferti-
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lizantes, defensivos etc. Hoje, na medida em que a agri­
cultura fica dispersa numa área muito vasta, certamente 
nós estamos encarecendo o custo de produção para os 
produtores porque, hoje, é comum, aqui na nossa região 
- os Senhores que são desta região, vivem aqui e sabem 
disto - gastamos mais dinheiro com o frete de cami­
nhão do que com o calcário, por exemplo, ou como o 
fosfato naturaL Esta situação é que não pode perdurar, 
porque, se assim for, certamente não estaremos produ­
zindo competitivamente com o mercado externo e muito 
menos estaremos beneficiando o consumidor nacionaL 
De sorte que, Sr. Senador José Ignácio Ferreira, Presi­
dente da Comissão-, são estas ligeiras considerações 
sobre esta concepção. Muito obrigado a V. Ex~ (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignâcio Ferreira)- An­
tes de conceder a palavra ao próximo depoente, faço o 
registro, aqui, da presença do ilustre Senador Carlos Ly­
ra, do Deputado Estadual Dailson Laranja, do Espirita 
Santo, CQmo, também, de diversos empresários, dos Drs. 
Renato Zandonave, Máximo Borgo e César Abauvre, o 
Dr. Máximo Borgo é da CODESA, e o Dr. César Abau­
vre, da Companhia Siderúrgica de Tubarão. 

Concedo a palavra ao E:nglmheiro César Câmara, da 
Secretaria Técnica da Presidência da Companhia Vale 
do Rio Doce, que abordará o tema uAspectos gerais da 
comercialização internacional de grãos e o corredor 
Goiás-Minas Gerais-Espírito Santo". 

O SR. Ci::SAR CÂMARA- Acho que não seria de­
mais agradecer ao Exmo. Senador José Ignâcio Ferreira 
a oportunidade que está dando a mim e aos meus colegas 
da Vale do Rio Doce para vir aqui apresentar a V. Ex's o 
trabalho e os estudos que estão sendo desenvolvidos pela 
Companhia Vale do Rio Doce com relação ao tema 
"Corredor de Abastecimento de Exportação Goiás­
Minas Gerais-Espirita Santo". 

Como os senhores sabem, a Cia. Vale do Rio Doce 
·ocupa, hoje, uma posição de singular importância no 
quadro do comércio exterior brasileiro, contribuindo, 
com isto, com uma significativa geração de receita cam­
bial para o País, e ocupa, também, desfrutando uma po­
sição de destaque, diria, inclusive, uma posição de lide­
rança, no comércio internacional de minério de ferro, no 

-mercado internacional, por via oceânica. 
Esta situação que a Vale do Rio Doce desfrUta, hoje, 

no mercado internacional de minério de ferro resulta, na 
realidade, de uma estratégia delineada no inicio dos anos 
70, estratégia esta que consistia de duas peças básicas: a 
expansão da mineração de ferro como condição sine qua 
non para manter e até mesmo ampliar a posição que a 
Vale do Rio Doce havia conseguido no mercado interna­
cional de minério de ferro e, segundo, a estratégia de di­
versificação e de atividade, resultado da observação de 
uma série de oportunidades favoráveis percebidas no 
mercado internacional, das quais resultaram os investi­
mentos, os empreendimentos que a Vale do Rio Doce 
tem hoje, não apenas no campo da mina de metalurgia, 
como é o caso do complexo bauxita-alumina-alumínio, 
mas, também, em outros setores da mina-metalurgia, 
como o manganês, e outras atívidades importantes, 
como é o caso da madeira, da celulose, que consubstan­
ciaram a estratégia de diversificação e de atividades hori­
zontais da Vale do Rio Doce. 

A formulação dessa estratégia, da qual todos nós, 
aqui, da Vale do Rio Doce, hoje, participamos no início 
da década de 60, resultou de uma consideração que era 
de fundamental importância, que era o equacionamento 
do transporte marítimo como condição necessária para 
que a Vale do Rio Doce viesse a colocar os produtos bra­
sileiros no mercad_o internacional a preços competitivos, 
numa-concorrência árdua que ela disputava, principal­
mente no campo da mineração externa. 
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A formulação dessa estratégia, da qual todos nós aqui 
da Vafc do Rio Doce, hoje, participamos no início da dé­
cada de 70, resultou de uma consideração que era de fun­
damental importância, que era o equacionamento do 
transporte marítimo Como condição necessária para que 
a Vale do Rio Doce viesse a colocar os produtos brasilei­
ros no mercado internacional a preços competitivos, 
numa concorrêrtcia ãrdua que ela disputava, principal­
mente no campo da mineração de ferro. A formulação 
dessa estratégia, o equacionamento dessa estratégia, con­
sistiu na criação de um complexo pciduãrio, que páriiiti­
ria transformar as distâncias geográficas em distâncias 
econômicas, que viessem a possibilitar os produtos brasi­
leiros de freqUentarem esses mercados, numa situação de 
razoável competitividade. A peça importante desse equa­
cionamento logístico foi a criação do complexo por­
tuário de Tubarão, que permitiu a Vale do Rio Doce am­
pliar as suas fronteiras de ação no mercado internacio­
nal, além daquelas que ela já tinha conquistado nos paí­
ses da Europa Ocidental e da Europa Oriental, principal­
mente com relação aos países da Comunidade Econômi­
ca Européia. 

A expansão da fronteira geográfica, dessa fronteira 
geográfica para os paíSes do leste asiático, especialmente 
o Japão, e de economias emergentes, como ê o caso da 
economia coreana, só _puderam ser vencidas, e isso signi­
ficava uma distância geográfica de aproximadamente de 
II mil milhas, que é a distância que separa o Porto de 
Tubarão ao arquipélago japonês, em condições que pos­
sibilitassem a Vale do Rio Doce colocar o seu produto, o 
minério de ferro, ein condições semelhantes áquelas que 
os produtores australianos conseguiam colocar junto às 
usinas siderúrgicas japonesaS. Esse equacionamento per­
mitiu, através da criação do complexo portuário de Tu­
barão, a Vale do Rio Doce, fazer o tráfego de naviosgra­
nelheiros, de grande porte, navios que hoje chegam a 300 
mil toneladas, possibilitando que o minério chegasse a 
um preço razoâvel nas usinas japonesas. Essa foi a base 
do equaciOnamento logístico que permite hoje a Vale do 
Rio Doce disputar uma posição, eu diria, de liderança no 
mercado internacional de minério de ferro. 

Hoje, talvez, um novo desafio se apresenta à Vale do 
Rio Doce. No campo do minério de ferro o desafio que 
está sendo vencido com a inauguração da estrada de fer­
ro Carajás e que vai possibilitar à Vale do Rio Doce 
manter assegurada e, talvez, até mesmo ampliar a parce­
la que ela já detém no mercado internacional. E uma 
série de oportunidades comerciais começam a ser perce­
bidas também não apenas nos pafses da Comunidade 
Económica Européia, mas também nos países do leste 
europeu, principalmente nos países do leste asiático, re­
presentados pelo Japão e Coréia, e também de todos os 
países do sudeste da Ásia, que é a perspectiva de am­
pliação da -participação brasileira no comércio interna­
cional de grão. 

Eu gostaria de colocar uma transparência para mos­
trar aos Senhores_ a posição .. 

Gráfico 3.1 - Esse gráfico pretende ilustrar a evo­
lução dos últimos anos do comércio mundial de grãos, 
por via marítima, pelas principais regiões. 

Os Selthores podem -observar a evolução dOs paíseS de 
economia emergente, os países próximos do Oriente Mé­
dio, próximo da África e o crescimento acentuado dos 
países do extremo Oriente no comércio internacional de 
grãos, que hoje, estando a ordem de 200 milhões de tone­
ladas, cresce a uma taxa de aproximadamente de 6%, 
anualmente. 

Gráfico 3.2- Vou -passar em seguida á ilustração 
sobre o ponto de vista da oferta dos principais blocos, no 
comércio ni.undial de grãos por via marítima, exportado­
res de grãos, onde se nota a evolução do mercado ameri­
cano e dos produtores da Argentina e da Austrália nos 
sUprimentos de gãos do extremos da Ásia. 
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Esse mapa dá uma idéia do fluxo, por via Oceânica, do 
comércio mundial de grãos, notando-se ali a presença 
significativa dos Estados Unidos, dos produtores da cos­
ta leste americana, do Golfo do Texas, que fazem o seu 
comércio através do Canal de Panamá e a situação prati­
camente inexistente de presença de produtores brasilei­
ros no suprimento do mercado internacional de grãos. 

O que se constata hoje é que o Brasil tem uma partici­
pação relativa, muito pequena no comércio internacio­
nal de grãos. Essas novas oportunidades percebidas pela 
Vale do Rio Dç~e induziram a uma série de estudos de­
senvolvidos na Vale do Rio Doce para se verificar de que 
maneira nós poderíamos ter acesso aos países do Leste 
Asiático a preços competitivos com os produtores norte­
americanos e com dS produtores americanos. Dessa 
constatação resultou a evolução de um conceito mencio­
nado ontem aqui pelo Presidente da Companhia Vale do 
Rio Doce, Dr. Eliezer Baptista, que era exatamente o 
conceito de cargas intercaladas, de cargas combinadas, 
de tal maneira que em graneleiros de grande porte, de 
grande capacidade, pudessem ser embarcadas simulta­
neamente não apenas o minéi'iõ de ferro mªs, também, 
outros produtos, especialmente granéis agrícolas, que vi­
riam beneficiar, através de um custo do frete mais bara­
to, os produtores brasileiros no acesso a esses mercados 
mais distantes. 

Esse é o conceito que foi desenvolvido na Vale do Rio 
Doce, que consiste no uso do complexo portuârio de Tu­
barão para carregamento de cargas combinadas e esse é 
um assunto que vai ser desdobrado agora pelos meus co­
legas, especificamente pelo Dr. Kinsky, que vai mostrar 
de que maneira o complexo portuário de Tubarão pode­
rã vir a ser utilizado para operacionalização dessa idéia 
desenvolvida na Vale. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio) -- Concedo a 
palavra ao Engenheiro Roberto Kinsky, Superintenden­
te do Porto de Tubarão, que abordará o tema "lnfra-__ 
estrutura Portuáiia Capixaba e o Corredor GoiM­
Minas Gerais-Espírito Santo. 

O SR. ROBERTO KINSK Y - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores Srba9s. e Srs. colegas, eu vou apresentar ini­
cialmente uma visão da região litoral capixaba, onde nós 
podemos observar que atualmente é uma das regiÕC$ 
mais bem servidas em termos portuários. 

Neste pequeno mapa aqui exposto podemos observar 
uma retratação da costa capixaba, onde nós temos vários 
terminais marítimos, Começando em Regência, no litoral 
norte do Espfríto Santo, onde há uma monobóia para 
embarque de petróleo produzido na região de São Ma­
teus. Mais ao sul, o Porto de Barra do Riacho, hoje com 
termi~al específico para exportação de celulose. Mais ao 
sul, vamos até Ubu, também um terminal privado da 
Companhia SAM ARco, que é utilizado hoje para a ex­
portação de minério de ferro sob a forma peletizada. A 
região de Vitória, também servida por dois grandes com­
plexos, o Porto de Vitória em si, constituído de Capuava, 
Atalaia, Paú, cais comercial de Vitória, e a i'egião de 
Tubarão-Praia Mole, que é o novo desenvolvimento na 
região. 

Sobre essa área, aqui numa forma um pouco mais am­
pliada, nós temos a posição relativa geográfica desses 
terminais, a região de Vitória, o cais comercial junto à ci­
dade de Vitória, os terminais petroleiros, um pequeno 
terminal petroleiro, o terminal da USIMINAS, atual­
mente utilizado para descarga de carvão para a usina da 
USIMINAS, o terminal de Atalaia, hoje utilizado princi­
palmente como ponta final do corredor de exportação de 
gusa, que é hoje uma parcela extremamente importante 
de geração de divisas para o Brasil. Só de gusa no ano 
passado foram exportados 2 milhões e 200 mil toneladas, 
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gerando 220 milhões de dólares de divisas. E o ternlinal 
de Capuaba, hoje basicamente com duas funções princi­
pais além de outras, mas as duas mais importantes, que 
são a exportação de produtos siderúrgicOi-e um terminal 
de granel agrícola. Um terminal de Capuabajá constrUí­
do, com capacidade para operar ainda um pouco restri­
ta, mas que com alguns investimentos adicionais pode 
chegar a uma capacidade bastante superior ou atual 
estimar-se-ia em 2 milhões de toneladas por ano de gra­
néis agr1colas. 

A única restrição que se vê a essa área é constituída 
pelo canal de acesso, que não permite a atracação nessa 
região de navios em torno de 60 mil toneladas. 

Mais ao norte, nós temos o terminal de Tubarão­
Praia Mole, que basicamente é um complexo único, 
constituído hoje em dia por três grandes sistemas. 

6u vou passar a mOstrar nesta fotografia- aqui exposta: 
espero que dê para os Senhores verifica_r~m isso, -essa 
montagem fotográfica espelha uma série de projetas que 
se pretende desenvolver na região, mas também é um 
painel que pouco tem de adicional ao que nós temos hoje 
em dia nessa região. O que foi desenhado, além daquilo 
que nós temos atualmente, são apenas esses terminais 
aqui em baixo. Então, os grandes terminaiS hoje existen­
tes são: o terminal de minério de ferro, que foi a base 
para a construção de todo esse complexo protuârio, 
onde se iniciaram as operações nessa região. O terminal 
de minério de ferro, que se constitui de dois terminais, o 
pier nl' 1 e o pfer n~' 2, com capacidade de navios que vão 
atê 280 mil toneladas. Hoje em dia a freqltência de na­
vios dessa tonelagem é bastante relevante, Para o abaste­
cimento desses terminais nós temos pátios -de estocagem 
de minério de ferro nessa região, jã existerite e em ope­
ração, e um sistema ferroviário, com a descarga dos va­
gões, para a alimentação dos pátios. Já em operação 
também nós temos o terminal de carvão, abastecendo as 
usinas siderúrgicas da CST, USIMINAS e AÇOMI­
NAS. O terminal, hoje, consiste em um pier com 740 me­
tros de extenção, no momento com um descarregador 
apenas de 1.800 toneladas por hora, e com um segundo 
descarregador já em montagem para término no final de 
setembro. Por esse terminal já foram escoados mais de 4 
milhões de toneladas_ de carvão em direção principal­
mente à CST, que ê nosso cliente básico, mas também 
navios grandes para a USIMINAS e AÇO MINAS. Esse 
terminal é importante, porque ele permite que se descar­
regue carvão em navios de grande porte, ele pode descar­
regar navios até ISO mii toneladas, com iSso barateando 
o frete e, conseqltenieme_nte, o preço fimildo carvão,Tn­
sumo importantfssimo para a indústria siderúrgica, pa:ra 
as usinas. 

Em frente a ele temos outro sistema de exportação, 
que é o sistema de exportação de produtos Siderúrgicos. 
Hoje já com o cais pronto, dois carregadores de navios, e 
berços para atracação de dois e até três riaVIos. Iniciou a 
operação·emjunho do ano passado e já exportou mais de 
l milhão de toneladas. 

Então, esse é o complexo básico hoje em operação. 
Que pretendemos ainda para o futuro? Bem, o terminal 
de minério sofrerá, com a entrada de Carajás, um peque­
no decréscimo na sua exportação de minêrios. Hoje esta­
mos exportanto num nível de 72 milhões de toneladas 
por- ano deveremos baixar a um nível de 55 a 60 milhões. 

A ocupação dessa Capacidade é que direcíona a 
criação de um novo projeto, principalmente para que se 
ocupe essa capacidade ociosa - a capacidade total do 
terminal hoje ê em torno de 85 milhões de toneladas - e 
ao mesmo tempo dê oportunidade ao escoamento desses 
granéis agricolas, principalmente levando em conside~ 
ração o grande calado que os navios podem atingir nesse 
terminal. 
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Já temos uma área reservada para esses estudos- está 
área aqui - nesse caso específico, já mostrando os ter­
Jl}Ínais desenhados. Isto é apenas um desenho, mas re­
presenta mais ou menos a região, já hoje, alocada a esse 
projeto. Essa região já é servida com linha ferroviária­
a linha já chega até esse ponto aqui- ou o carregamen­
to dos navios já pode ser feito pelo próprio terminal de 
minério, deslocando-se uma correia de minério ~specifi­
camente para rendimento de granéis então, o investimen­
to necessário é, basicamente, de ensilagem. Outras infra­
estruturas não serão necessârias no local. 

Para o futuro s-e pensa tambêm na construção de no­
vos terminais, apenas aqui mostrados, mas como hipóte­
se futuras ainda, merecedoras.de algum desenvolvimen­
to. 

Sem pensar apenas em grãos, esse terminal já está sen­
do utilizado para outros tiPos de granê!s, dandojâ vazãO 
a um cori-edor de exportação. Hoje estamoS exportando 
regularmente rocha fosfática, proveniente de Catalão, da 
GOIASFf:RTIL, Goiás, ao ritmo de 30 mil toneladas 
por mês, que é descarregada num sistema específico de 
descarga nesse ponto, e embarcado no sistema de mi­
nêi'io ]â existente. 

Estamos também, como retorno de produtos , descar­
regando enxofre no terminal de descarga, estocando e 
reimbarcando em vagões também para Uberaba. Como 
se vê já existe um casamento de produtos sendo feito nes­
se terminal. Não apenas o minério de ferro, o carvão e o 
produto siderúr-gico, mais outros-produtos já estão sen­
tindo o seu crescimento nessa região. E esperamos no fu­
turo também desenvolver a área de produtos agrícolas. 

Jsso é basicamente o sistema como ele é, numa des­
crição mais ou menos sumária, sem entrar em grandes 
detalhes: _de projeto. Notando~se apenas a importância 
desta existência, como já frisou César Câmara anterior­
mente, de uma possibilidade, da grande possibilidade de 
carregamento de grandes navios e, logicamente com isso, 
um menor frete e, _em conseqüência, o menor preço do 
produto no ext~rior. Esses piers hoje utilizados para mi­
nério de ferro podem ser adaptados com extrema facili­
dade para outros granéis, são correias transportadoras, 
são materiais de fluxo contínuo e com uma adaptação 
muito simples para granéis agrícolas. 

Quãnto a possíveis problemas que já foram levantados 
e que podem surgir, de contaminações e granéis total­
menti: irii::ompatíveis na teoria, nósjâ temos exemplos de 
''caSaffientos" de produtos- fizemos. casamento de pro­
duto.s incompatíveis nessa operação- onde não se obte­
ve nenhuma espécie de contaminação recíproca. Basica­
mente a operação de rocha fosfâtica com minérios é in­
compatível, porque rocha fosfática posSui alto teor de 
fósfOro e o minério de ferro não pode conter fósforo. 
Mas já está sendo feita normalmente, sem um prejudicar 
o outro. Com enxofre e carvão já fizemos uma experiên­
cia, que exigiu, logicamente, uma lavagem no sistema, 
mas são incompatíveis, e podem ser operados com algum 
cuidado _e com uma boa lavagem no sistema. 

A mesma coisa para os granéis agrícolas. Já temos 
exemplos, inclusive, de portos no Japão que operam com 
granel agrícola e com areia e sal. Quer dizer, o mesmo 
terminal com as mesmas correias transportadoras, rece­
be areia para fazer vidro, o silício, recebem sal e recebem 
grãos, Alguém poderia -dizer que sal e grãos não têm 
muita incompatibilidade, mas o grão e a areia têm. No 
entanto, eles conseguem um sistema simples de limpeza, 
que riós jã tiVemos oportunidade de conhecer e podemos 
adaptá-los também ao sistema de· minério de ferro. En­
tão o pra"blema de contaminação pode ser perfeitamente 
evitado. A contaminação atmosférica também pode ser 
evitada com a inst-ªlação de sprays, que já estamos fazen­
do, a partir desse ano, em todas as pilhas de minério para 
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evitar qualquer tipo de poeira, e a constrUção de um Cin­
turão verde em torno da área já balizada para o projeto 
de granéis agrícolas. 

Então todos esses problemas, todas essas hipóteses jã 
estão sendo avenladas, procuradas as soluções para os 
problemas futuros. 

Era somente isso que eu gosfã.ria de declarar. MuitO 
obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Passo a pala­
vra a segUir ao quarto expositor, que é o engenheiro Ma­
riano Toríbio, Superintendente d_a_Estrada de Ferro Vi­
tória/Minas, que abordará o tema: "A Estrada de Ferro 
Vitória/Minas como parte do corredor Goiás/Minas 
Gerais/Espírito Santo". 

O SR. MARIANO TORIBIO - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, caros colegas, podemos dizer que o que esta­
mos conversando aqui não nos ê estranho. Jã estivemos 
em situação idêntica, em projetOs semelhantes, quando 
levantãvamos algumas metas, parecia um absurdo 
atingí-las. Isso ocorreu com o minério de ferro, há pouco 
tempo; -ocorreu com o gusa e com outros Pfodutos. En­
tão, o que está ocorrendº nesta Casa, hoje, jã ê a repe­
tição do que ocorreu há bem pouco tempo. A geração 
que hoje trabalha na Companhia Vale do Rio Doce vi­
veu isso perfeitamente. E nós vamos mostrar para vocês 
como essas coisas ocorrem. 

Esse quadro mostra que a Companhia Vale do Rio 
Doce participa- cOm 13,5%_ do mercado internacional do 
minério de ferro, e se nós consideraTmos também as ou­
tras exportações brasileiras por Tubarão, elas atingem 
quase 20%. Praticamente, as exportações por Tubarão 
representam 20% do mercado transoceânico. Esse núme­
ro, hoje, ê relativamente gran·de, mas até -hâ bem poucO 
tempo não era tão significatiVO assim. Quando se faloU 
em 20 niilhões de toneladas por tubarão, ou· mesmo 
quando se falou na construção de Tubarão foi alguma 
coisa que supreendeu a muitas pessoas. E, hoje, quando 
nós falamos em 200 ri1H-tOiieladaS-de gusa, ou 500 mil 
por Atalaia ou Paú, também era da mesma forma visto 
como hoje se vê o granel agrícola. 

Portanto, sabemos que todos esses impasses, todas es­
sas situações críticas que temós que vencer serão natural­
mente vencidas em função_ das soluções que vão ser en­
contradas, cada uma a seu tempo. 

Esse é o mapa geral da Estrada de. Ferro VitÓria/Mi­
nas, que destaca as âreas de mineração e a ârea por­
tuária. Hoje é uma ferrovia ~otalm~nte duplicada, sin_ali­
zada, com elevado nível de automação e mecanização, 
permitindo que a Rio Doce mantenha o tripé necessário 
do transporte, que é confiabilidade, capacidade e econo­
micidade. 

Mas nós não éramos assim até bem pouco tempo. O 
que estâ aí hoje montado era muito s_emelhante aos ou­
tros ramais ferroviários eXistentes no Brasil, e foi-se che­
gando a isso por patamares bem definidos e a empresa 
passou por esses patamares para o caso de minério de 
ferro, da mesma forma que julgamos que temos que en­
frentar esses patamares para o granel agrícola. Nunca ti­
vemos na empresa abundância ·de recursos para fazerM 
mos grandes projetas, e semp-re eles foram feitos- dentro 
das medidas cabíveis, dentro da capaddade da empresa 
de executá-los e definidos esses patamares. 

Essa é a posição da Rio Doce e é aquilo que defende­
mos que deve ser feito no caso do granel agrícola para ó 
Espírito Santo. Que a gente o desenvolva através de pa­
tamares, sem a preocupação de configurar_]â aquilo que 
vai ser daqui a 5, 8 ou 10 _an_o_s. porque nem na Rio Doce 
foi possível obter-se essa configuração final já na época: 
da implantação desse sistema. Nós não sabíamos, naque­
la época, qual seria a configuração totat Tubarão foi 
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conceituado, inicialmente, para 20 milhões de tonel::idas. 
Então, essa ferrOvia assegura isso~-

É importante observar nesse caso do minério de fer~o 
que somos quase que uma ferrovia industrial. Nós_o con­
ceituamos em termos de módulos, módulos para carre­
gar, módulos para descarregar, módulos para transpor­
tar,- tal qual-Uma ferrovia industrial, isso porque já foi 
exposto aqui pelo colega César Câmara da dificuldade 
do mercado_inle.rnacionaL 

N"9s comercjalízamos vários tipos de minério, mais de 
vinte tipos diferenfes, com várias origens diferentes, con­
dições de qualidade cada vez mais exigidas no mercado, 
e o parâmetro que temos que dar são esses·de confiabili­
dade, e a Rio Doce tem - ontem o nosso Presidente jâ 
falou aqui que nós nunca tivemos problema de greve que 
pudesse prejudicar a confiabilidade- temos capacidade 
no sistema e temos condições competitivas de custo, por­
que como já foi dito também ontem aqui, a Rio Doce 
não_ recebe qualquer tipo de subsidio. 

Ora, 'maS da mesma forma qu~ o K.ensky mostrou, o 
Espírito Santo hoje já é dotado deuma excelente infra­
estrutura portuária, que possibilitou a-entrada de outras 
cargas qu~ s_e agregaram às riquezas existentes, permitin­
do, então, a exportação de produtos mais nobres. E isso 
num trabalho, num esforço muito grande do Ministério 
dos Transportes em dotar o Espírito Santo desses. outros 
portos. Outras pessoas tiveram também com a Rio Doce 
essa visão. Hoje o litoral do Espírito Santo representa, 
segundo o Dr. Márcio Gorgo, 10% da receita cambiald_o 
País. 

Então, vejam só a importância defe para a nossa eco­
n<Yrhia. Isso foi objeto de preocupação de outros segmen­
tos da economia, e esses mesmos segmentos é que jâ 
Lembraram, muito antes, em contruir Capuaba. O porto 
de Capuaba foi contruído exatamente para isso, para 
granel agrícola, e a Vale do Rio Doce, caudatária desse 
proceSSo, imediatamente, também, começou a investir. 
Nós compramos inicialmente 500 Vagões, depois com­
pramos mais 200, e agora estamos comprando mais 500 
-vagões. Os investimentos da Vale do Rio Doce, hoje, só 
na área de transporte ferroviário, este ano, representa 35 
tt1ilhões de dólares. 

Ora, ·se--o estaffiOs fazendo isso é- porcíllé ãcfeditamris. 
NóS n-ão ê:staríamos comprando os vagões especializados 
para granéis ·agríColas se não acreditãssemos ql:lC esse 
projr;:to vai co-iitinuar e vai crescer, ·como, talnôêm, acre-~ 
ditaram aqueles que construíram Capuaba há bem pou­
c:o tempo. 

Então, é importante dizer que esse projeto de expor­
tação_ de granéis pelo Espírito Santo é um conjunto de 
procedimentos que vêm sendo tomados cada um a seu 
tempo, a acreditamo~_que, agora, q1:1ejâ.estamas vencen­
do esse p~irUeiro pãtãmar, praticãmenÍe posso assegurar­
lhes que o primeiro patamar de capacidade está total­
mente tomado. Infelizmente esse é um depoimento que 
temos que dar aos Senhores e que não podemos omitir, 
mas nós não estamos aceitando as cargas, de granel agri­
cola, vejam bem, que nos são consultados para transpor­
tai, porque sabiúnOs que o siste!Jla não comporta mais 
do que aquilo que já está contratualmente comprometi­
do. Nós temos sido procurados várias vezes pai-a a con­
trataçãO de outros transportes e sabemos que o que já es­
tá contratualmente comprometido ocupa todo o sistema. 
Então, há neCeSsidade de se au-mentar esse patamar~ E 
esse patamar deve ser aumentado em duas áreas distin-_ 
tas, na área portuária e na área_das linhas da Rede Fer­
roviáiía Federal, como o nosso colega vai mostrar logo 
em seguida. 

Mas, no caso particular do transporte de outras cargas 
.....-e isso também foi levantado pelo colega César Câma­
ra- a Vale do Rio Doce tem várias áre:á.S de negócio-e_ 
tem equipes que estudam o assunto no nosso Departa­
m~nto de Planejamento Estratégico, e a presfação de ser-

__ viços, hoje, é um aos itens mais iinportantes estudados 
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pela empre~a na área de planejamento estratégico. E nós 
sabemos perfeitamente que nesse caso nós somos empre­
sa, nós temos que Competir mesmo, nós temos que traba­
lhar com custos baixos, oferecer condições atrativas, sem 
o que estaríamos negando tudo isso. O espírito que nor­
teia todo o sistema operacional da Vale do Rio Doce, em 
termos de infrawestrutura de transportes, é colocar no 
mercado alguma coisa competitiva com o sistema exis· 
tente, porque nós somos uma empresa, estamos colocan­
do dinheiro nisso e queremos o seu retorno. 

Então, essa é a Estrada de Ferro Vitória-Minas ..:ista 
põr nós-. Não estamos aqui para faze( apologia da ferro­
via, defender a ferrovia, mostrar a sua tecnicidade mas, 
sim, mostrar uma empresa que vai gerar receita. Hoje, se 
os Senhores quiserem saber, a receita, só de carga geral, 
exceto minério de ferro, inclusive de terceiros, atinge 
mais· de 60 milhões de dólares. É um número significati­
vo e é evidente que a empresa está atenta para isso, para 
aumentá-lo, principalmente pelo fato de que, como o Dr. 
Kensky já nos falou, para lâ serão transferidas 15 mi­
lhões de_toneladas, o que vai dar uma folga no sistema. E 
nós temos que vender essa folga de modo a incrementar 
essa receita, porque, afinal de contas, é a nossa abri· 
g_ação._..,. 

Eu gostaria de ressaltar que a Vale do.Río Doce está. 
ganhando dinheiro e muita gente está ganhando tam· 
bém,_A empresa não estâ ganhando sozinha não. 

Esse quadro mostra a evolução do transporte na ferro-­
yüi.-

Em- 1983 nós transportamos 73 milhões de toneladas; 
em f9'8""4 ·nós transportamos 96 milhões de toneladas. 
Para este ano, está previsto transportarmos 104 milhões 
de toneladas. Mas, pelas informações que nos têm chega­
do, ê provável que esse número possa atingir até 105 ou 
até 110 milhões de toneladas, se alguns outros negóciOs 
forem feitos. 

E~tã~, v~jam só uma ferrovía síinples, de bitola estrei­
ta e linha dupla, com segmento praticamente pequeno, 
está hoje com mais de 100 milhões de toneladas de trans­
porte, das quais uma parcela muito significativa, quase 
20 milhões de toneladas, é transporte_ de carga geral, car­
ga para terceiros, gerando uma receita, como lhes disse 
superior a· 60 milhões de dól~res. 

ESse ê o uiteresse nosso, que essa capacidade seja ocu- . 
pada. NóS temos uma cãpacidade fíSica, como fOi dito, 
ontem, pelo nosso Presidente, _ainda superior a essa, Ela· 
pode atingir a 150 milhões de toneladas, e estamos hoje 
com a capacidade operacional ~m torno de 110. Então, 
podemos ocupar essa capacidade até !lO milhões e pre­
tendemos.manter isso, ocupar isso, de forma económica, 
como foi dito, porque não podemos ahsolutamente gra­
var, nem o Tesouro, nem o próprio sistema de minério 
de ferro, que não dá essa margem. O sistema de carga ge­
ral não poderá de forma al~unia gravar o sistenla de mi­
nério de ferro, porque não daria grandes margens de ne­
gociação para empresa no mercado externo, como ela 
necessita. 

Agora eu vou lhes mostrar uils números, com esses nU­
meros nós não temos a pretensão de absolutamente dis­
cutir os sistemas congênitos ou concorrentes. Nós quere­
mos apenas mostrar que temos apenas 2,6% das linhas 
ferroviãrias existent~s no Pafs. Temos apenas 9,5% das 
locomotivas existentes no País; temos apenas 15% dos 
vagões existentes no País. Nós gastamos apenas 5,7% da 
despesa de c-usteio ferroviário do Pais; nós temos apenas 
7,6% dos empregados que trabalham em ferrovia no País 
e transportamos 47% de toda a carga que passa em ferro­
via. Evidentemente, isso mostra por que nós trabalha­
mos com custos relativamente baixos, e permite, como 
os senhores verão na exposição do colega Otávio, como 

· nós podemos praticar tarifas em condições atrativas, po-­
dendo, como um pequeno segmento desse sistema, incre­
mentar cada vez mais a exportação de granéis pelo lito­
ral. 
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Bom, de minha parte é só isso, e agora vamos comple­
mentar com a exposição do Otãvio sobre a parte comer­
cial. 

O SR. PRESIDENTE (Beneclito Ferreira) - Muito 
obrigado a V. Ex' Agora falarão o engenheiro Fausto 
Ribas, do Departamento de Engenharia da Companhia 
Vale do Rio Doce, sobre o tema "Estudos e Projetas do 
Sistema Ferroviário e Cotredo_r_de Exportação", e o en­
genheiro Otávio Lins, Chefe do Departamento de Tráfe.. 
go Co_mercial da Estrada de Ferro Vitória-Minas, 
sobre uma Política Comercíal Específica para o Corre­
dor Goiás-Minas Gerais-Espírito Santo. 

O SR. FAUSTO lUSAS- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados e demais presentes: 

Os cerrados de Goiás_ e Minas Gerais estão ligados ao 
Porto de Tubarão através de mil e trezentos quilómetros 
de linhas da Rede Ferroviária Federal e 600 qUilómetros 
de linha da Estrada de Ferro Vitória-Mi.Da_s. As Unh~s_ 
da Vitória-Minas têm capacidade de suportar o fluxo 
adicional decorren_te do Cerrado, sem investimento sig­
nificativo. Entretanto, as linhas da R~de Ferroviãrià Fe­
deral apresentam pontos de estrangulamento que nos re­
feriremos mais adiante, que necessitarão de c_orreção. 

A Vale do Rio Doe~ e a Rede _FerroviA-ria, j_~_vêm de­
senvolvendo uma ação co_njunta_ no sentido de melhori~ 
do trecho Sete Lagoas-Sabarâ-Costa Lacerºa atra~és 
de um contrato assinado em dezembro de 1981, cujO va­
lor estimado para essas melhorias ê de 100 milhõeS de 
dólares, sendo a participação da Vale do Rio Doce de 
60% e a participção da Rede Ferroviária de .40%. 

O prazo estimado para a realização destas melhorias é 
de 6 anos a contar da assin_at\lra, OU_Seja, 1981, portãfilO,­
no final de 87 as melhorias espedftcas desse trecho deve>_ 
rão estar conclufdas. 

O contrato vem sendo aplicado através d~ grupo de 
trabalho misto, constituldo por empregados da Rede e 
da Vale do Rio Doce, Cjue. tendo identificado os princi­
pais pontos de estrangulamellto, estabelecerarri progra­
mas de curto e médio prazo. O programa de curto prazo 
a rigor foi quase um programa de urgencia, -porque fo­
ram encontradas neste trecho particular Costa 
Lacerda-General Carneiro, 11 pontes em precário esta­
do de conservação, a tal ponto que a Rede Ferroviãfíã:; 
por medida de segura_nça, h9uve por bem restririgii a ca­
pacidade de carga dos nossos vagões graneleii'Os_. Então, 
a primeira preocupação foi recuperar aquela caP~ctdade, 
reforçando e substituiiido estas 11 pontes e mais outrãs 
15 que estão em firial de reforço e substituição no trecho 
General Carneiro-Sete Lagoas. 

O segundo ponto deste programa de curto prazo, foi a 
construção de 6 novos pâtios de cruzamento de trens en­
tre Consta Lacerda e General Ca~:_neiro, e a ampliação de 
6 outros pátios de cruzamento e formação de trens nare- _ 
gião de Sete Lagoas, que é a região geradora de carga. 
Ali se produz 80%~da_s_ cargas transportadas em tráfego 
mútuo com a Rede Ferroviária. ~ a região do calcário, 
do cimento e hoje importante pólo de produção de ferro 
gusa. 

Agora, o programa de médio prazo foi identificado na 
geomatria da linha. Entre General Carneiro e Sete La­
goas a geometria é boa, o trecho foi retificado em época 
mais ou me;nos recente ~não há grandes modificações a 
fazer. O treCho General Carneiro-Sabará_~ um trecho 
curto,_ de apenas 8 quilãrnetros, mas acha-se presente­
mente congestionado com o tráfego de 39 trens/dia, sen- _ 
do 16 trens de subúrbio. Agora, o grande problema é o 
trecho Sabará-Barão de CocaíS, c-ujo perfil nós mostra­
mos aqui, em que ele tem rampas de 2,5%, raios mínimos 
de 82 metros, e a conseqUência disso, é que ele só com­
porta a passagem de trens constituído de 40 vagões, tra­
fegando com 2 mil toneladas de carga útil e tracionados 
por 4locomotivas de 2 mil HP cada uma. São, portanto, 
8 mil HP para transportar 2 mil toneladas, ou seja, a taxa 
de 4 HP por tonelada útil transportada. 
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Cada 3 trens que a Rede Ferroviâria c_oloca no nosso 
pãtio de intercâmbio, no quilômetro 672, proximidade 

- -áe-Costa Lacerda, forma-se um único trem Vale do Rio 
Doce, com 6 mil toneladas de capacidade útil, e traciona­
do por um conjunto de locomotivas geralmente 3V16, 
que tem a potência de 5 mil e 400 HP. ~tão, a relação 
HP por tonelada transportada ê aproximadamente um. 
Esta é a grande diferença de custo de transporte. 

Bem, a correção deste trecho pesado, Sabarâ-Barão_ 
de Cocais, teria duas alternativas: uma retificação iium 
trecho de 74 km aproximadamente, cuja -previsão preli­
minar, pb-rque ainda não exíste um estudo de engenharia 
mais completo que possa nos assegurar-maior áferição, -
estaria entre 70 e 80 milhões de dólares, A -outra opção 
seria Urrlá- variante entre- Barão de ·cocais e Capitão 
Eduardo, que não é muito atrativa, porque no trecho da 
linha atual há possibilidades de geração de novas caigis. 

Bem, embora o contrato firmado cõm ·a Rede Ferro­
víáfíaoseja- especítlcô. para o trecho Costa LaCerda-Sete 
Lagoas, as empresas têni mantido entendiméntos no sen­
tido de estender essa colaboração à rota do Cerrado. As­
sim: sendo, fizemos aqui um procedimetno igual; identifi­
ciição dos pontos de estrangulamento, definição do que 
seria um programa de curto, médio e longo prazo. Então 

-chegamos à seguinte conclusão: entre Belo HOriZonte e 
Pat:rOcíniõ, é ailtiga linha da Rede Mineira de Viação, 

· silcédida pela Viação Férrea do Centro-Oeste, posterior­
mente absorvida pela-Rede Ferroviária. Entre Patrocínio 
e Ataguari há uma linha absolutamente nova, construída 
reci!-nterriente pelo Batalhão Ferroviário, com excelentes 
condições técnicas, e não há nenhuma restrição opera­
êiorial. Entre Araguari e Roncador NoYO ê também uma 
linha relativamente nova, também sem' restrições à capa­
cidade de tráfego e operação. Entre Roncador e Brasflia 
seriam necessários alguns investimentos para: fnedidas de 

-Cõntenção de plataforma, estabilização de_tal_u_des e dre~ 
nagens. Agora Roncador Novo, Goiânia e Anápolis é 
uma linha antiga, c!,e condições técnicas b8:5tante pre­
cárias. Exish: uma extensão, entre Roncador e Goiânia, 
de 220-kin. As condíçõ"es geométricas tãrribém sãO defi­
cientes, campO; aparte, raio mínimo curto de tal sorte 
que isso aqui no futuro é possível que tenha que se apli­
car também. 

O programa de curto prazo identificado eõ.tre Belo 
Horizonte e Patrocínio foi, inicialmente, conte'nçãO e 
drerlagern da plataforma. Em outras palavras: garantia 
do leito para a circulação. Segundo ponto: reforço e 
substituição de pontes. A situação de pontes aqui neste 
trecho é tão precâria quanto a que encontramos do outro 
lado, e a estimativa é grande- 70 a 100 pontos precisa­
rão de reforço ,e substituição. 

Ampliação de pâtios de cruzamento e formação de 
trens. A Rede já tem feito alguma c_oisa n-esse sentídQ. 

Remodelaçào_da superestrutura entre Belo Horizonte 
e Patrocínio existein, ainda, 174 quilômetros de linhas 
com trilhos de 37_qullos por metro- um trilho leve, já 
em desuso há muitos anos. 

O programa de médio prazo, nós identificiunos:_ pri­
meiro, garga((_) sério, travessia de Belo Horizonte. As li­
nhaS de acesso a Belo Horizonte, t<into no oeste como no 
leste, apresentam condições técnicas também precârias, 
raios mínimos pequenos e retas acima de 2%. -

O grande prÓbleina é o Con.!iesti'onamento Por tren·s de 
carga e de subúrbio. A solução desse problema foi conce­
bida através do projeto do metrô de superfície, que foi 
planejado com uma plataforma de 27 metros de largura 
para comportar duas linhas para tráfego exclusivo de 
trens de passageiros e outras duas para tráfego exclusivo 
de trens de carga. 

O problema que ocorre é que os recursos para a exe­
cuçãO-desse projeto, que ê bastante ambicioso- estima­
d_o em 500 milhões de dólares- não estariam totalmente 
equacionados. Está em vias de conclusão um trecho cen­
tral que vai da Estação de Eldorado atê Belo Horizonte e 
estão também contratados os outros dois trechos subse-
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qUentes em direção ao leste. _Mas o trecho inicial entre 
Bctim e Eldorado, com 25 quilômetros, não tem, ainda, 
nenhum planejamento de execução, nem_ físico nem_fi. 

_nanceiro. Entàp, haverá uma convivência indesejada da 
carga procedente do oeste com o c:~:mgestionamento d!! 
trens de passageiros numa linha de condições geométri-
cas precárias. Este, o primeiro ponto. Em seguida, entre 
Belo Horizonte e Santo Antônio do Monte- que fica 
por aqui - há três pequenos trechos em que a linha 
apresenta rampas de 2% e raios mínirrios menores do que 
150 metros. Seria, também, necessário fazer uma retifi­
cação desse trecho. O terceiro grande problema estâ lo­
calizando entre Bambuí e Ibiã, que se chama serra de 
Uruburetama- mais conhecida por serra dos Urubus 
-é a serra da saudade que Se sobe para alcançar Áraxá. 
Neste trecho tem-se um traçado de montanhas com linha 
sinuosa, rarn!?_as mãx.imas de até 4%, raios mínimos de 
até 80 m~tros, plataforma de meia encosta, talude de ro-
cha aparente e aterros ínstãveis do outro lado e, também, 
drenagem deficiente. A situação é tão diffcil que fica per­
manentemente locomotiva de plantão nesse trecho para 
dar auxílio ao? trens que soóetri eril díreção a- Ibiá. Esta 
soLução é realmente pesada e nós acreditamOs que teria- -
que ser radical. Evidentemente, isto a longo prazo, na 
medida em que a demanda da carga assim exigisse. Mils 
nóS acredÚamos que não Se escapará de uma variante 
cuja estimatiVa preliminar deve atingir 100 milhões de 
dólares. 

Atualmente, nesta linha do oeste circulam 7 trens, 4 
entre Belo Horizoiite e o Planalto, sendo 3 petroleiros e 
um carguei.ro, e 3 no s~ntido contrário. Os trens que vol­
tam estão vazios e. então, eles fazem uma acoplagem e 
diminuem a circulação de trens. Como esta circulaçl\o 
nào se tem feito sem dificuldades, teoricamente a capaci~ 
dade desta linha estilria esg_o_tada com a passagem desses_ 
trens. Então,_ seria necessário começar a executar esses 
programas de curto e médio e, no futuro, longo prazo, 
para dar vasão aos trens que transportarão a produção 

·de gi--ãOS: dã- Cerrã.do, porque;-aquela primeira etapa de I 
milhão _de toneladas/ano, a estimativa é que teriam que 
circular 4 tr_ens, diariamente, nos dois sentidos, traciona­
dos por duas locomotivas de 2 mil a 2. 700 HP, depen­
dendo exatamente do trecho em que ela trafegar e pu­

-xando 51 vagões com 54 toneladas de capacidade. No se­
gundo patamar seriam trafegados 9 trens por dia; no ter­
ceiro patamar, 18 trens, e, finalmente, no último, 38 
trens. Como jâ se considera atualmente esgotada, teori­
camente, a capacidade d_este _trecho em razão_d.as.difiçul­
dades que a linha apresenta, é evidente que se não forem 
feitas essas melhorias, ficará comprometido o transporte 
da produção de grãos do cerrado. 

Agora, uma palavra final sobre o contrato que a Rede 
mantém com a Vale, de 100 milhões de dólares. O que 
nós fizemos, até agora, foi um programa muito modesto, 
apenas corrigindo pontes e pâtios. A substituição de tri­
lhos ainda não (oi possível iniciar, porque a Rede Ferro­
viária não conseguiu receb_er,_ ainda, os trilhos que enco­
mendou da Siderúrgica NacionaL Então, nós gasta_mos 
dos 100-inilhõ!!S, até 31 de janeiro, apenas 7 milhões dt 
dólares, sendo 5,5 da Vale do Rio Doce e 1,5 da Rede. A 
razão--disto é que a Rede tem encontrado dificuldades 
orçamentárias para cumprir a sua contrapartida de 40%. 
A Vale não tem fixado Q se~ limite em 60%. Presente­
-mente, -ate- 31 de janeiro, a nossa participação está em 
78%, e não temOs da nossa Direto_ria neQhuma restrição 
quanto a isto, o que for necessário será aplicado, dentro 
dos termos do contrato. ESte anã nós já temos assegura­
do do nosso orçamento de investimento a quantia de 12 
milhões de_ dólares para serem aplicados, que seria a nos­
sa contrapartida de 60% de unl programa de 20 milhões 
de dólares para a ampliação de wn pátio existente, a 
construção de um novo pátio nas proximidades de Santa 
Bárbara, a construção de um pátio nas proximidades de 
Sabarâ, melhoria para recomposição de trens e um futu~ 
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ro pátio na região de Sete Lagoas para carregamento de 
trens. 

Em linhas-gerais, era isto que queria dizer, e fico adis­
posição_dos senhores para qualquer indagação. (Muito 
bem! Palmas.) _ 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio) - Concedo a 
palavra ao Engenheiro Octávio Lins, Chefe do Departa­
mento de Tráf~go Comercial da Estrada de Ferro 
Vitória-Minas, que abordar~ ''Uma Política Comercial 
Específica para o Corredor Goiás-Minas Gerais­
Espírito Santo. 

O SR. OCTÁVIO LINS- Sr. Presiderlte, Srs~ Sena­
dores, ~emais presentes: 

·o meu colega AgripinO Abranche, ao iniciar, ·aqui~ a 
sua palestra, citou a possibilidade de sérem aproveitados 
no cerr!'l-do 60 milhões de hectares para atividS.des agri­
coras, reservando-se, ainda, um outro tanto ou maís para 
outras atividades tais como pecuária, florestais, etc. 

S6 para avalizarmos, aqui os nossos conceitos, em 60 
milhões de hectares, nós poderíamos, mal aproveitando, 
produzir 60 milhões de toneladas de grãos, ou fazer com 
que esse número suba a 300 milhões de toneladas de 
grãos, através de duas colheitas por ano, com boa produ· 
tividade. Falo grãos, mas poderia ser também outros 
produtos, mas seriam 300 milhões de toneladas possíveis 
de serem produzidas nesses 60 milhões de hectares. 
A Vale do Rio Doce,_ quando começou a estudar uma 
possível participação ou um possível escoamento de par· 
te dessa produção por suas linhas, atravês do Porto de 
Vitória, restringiu essa área a 20 milhõeS de hectares, ã 
ser conseguida essa implantação em cerca de 20 a 30 
anos, e nesses 20 milhões de hectares poderíamos falar 
em produção de 40 milhões de toneladas de granéis agrí· 
colas, principalmente soja e milho. Seriam ducis cultUras 
que, hoje, encontram bom_ mercado no exterior, preço 
para que se faça uma agii.Cultura chamada d~. "merca· 
do". 

Dessas 40 milhões de toneladas de grãos, chegamos à 
conclusão de que 10 milhões poderiam ser economica· 
mente encaminhadas por Vitória para a exportação. En­
tão vejam vocês que o cerrado tem uma potencialidade 
de 300 milhões. Estamos falando em aproveitar no máxi­
mo de lO milhões de toneladas para exportação por Vi­
tória. O cerrado, se bem aproveitado, pode ser um gran­
de celeiro não só do Brasil como do mundo. 

Essa coriceituação que vamos fazer ou fizemos desse 
projeto não tem nada de noyo, nós não inventamos na~ 
da, praticamente tudo ê copiado. Nós coPiamos ·das eX­
periências brasileiras que_Qc_o_rrem nos corredores do Rio 
Grande, no corredor de Paranaguá, e que ocorre pririci­
palmentc nos corredores _americanos, nos corredores ca­
nadenses - boje õs grandes C:<?rredores mundiais de ex­
púrtação de grão. Então nad.a que a gente pretende ex· 
por ê novo, ou nada do que aqui foi expOsto é novo,- não 
tem novidade nenhuma, não hã nenhum, como se diz, 
pulo do gato. 

~aseando nessa experiência brasileira, principalmente 
de grãos no Rio Grand_e e no Paranã, nós defrontamos 
com o primeiro grande problema, que se chama sazona­
lidade da comercialização desses grãos no exterior. O 
Brasil produz, principalmente, a sua princíJ)al safra entre 
os meses de abril até julho; basicamente, a colheita. co­
meça em março e termina em princípio-de maio e a co­
mercilização vai de abril a julho. Em julho entra no mer· 
cada mundial a safra ameiicanae não há mais condições 
do Brasil competir c-om oS Estados Unidos nesse merca­
do mundial. Logicamente;: que qualquer novo impuls~ 
que queiramos dar à comercialização de grãos do merca­
do mWidial, nós temos que tentar minimizar eSSe proble-­
ma da sazonalidade. Dez milhões de toneladas sendo 
transportada em 4 meses somente é um gravam e de cus­
tos para o nossos sistemas logísticos, que têm que ser 
adapatados, ou têm que ser dimensionados para uma ex-
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portação posslvet de 30 milhões de toneladas por ano e 
serem tisadas apenas durante 4 meses. Essa sazonalidade 
tem sido as vezes contornada no Sul do País pela indus­
trialização desses grãos em farelos. Como essa industria­
lização, como o industrial investe para produzir o ano 
inteiro, e ele também não pode investir para produzir só 
durante 4 meses, conseguimos, no Sul, principalmente 
Paranaguá, estender esse prazo de comercialização em 
até 7 meses. 

Essa seria a Primeira política que teríamos que adotar 
- eu não creio se seria específica para o cerrado, mas 
talvez até para todo o Brasil: tentar crescer o mercado 
nacional, .de modo a que ele venha ter peso suficiente 
para que possamos mudar essa sazonalidade de comer~ 

-Ciãlízação. Precisamos adotar uma política agríc-ola tal­
vez de irrigação para -que consigamos duas ou mais sa­
fras anuais e, portanto, tenhamos o sistema logístico 
ocupado durante to_do o ano com a minimização de cus­
to. 

No cerrado tudo está por fazer. Basicamente não tem 
passado nem tradição na parte de grãos. Nós temos en­
tão _que começar a pensar, a dirigir esse sistema, pafa que 
a gente possa corrigir todas essas distorções que hoje 
exis_te·m e tirar daí o maior proveito. 

Nós notamOs, por exemplO, que o corredor do -Rio 
Grande do Sul, talvez por ser mais antigo, as indústrias 
moageiras foram localizad~s _mais próximas do porto, 
principalmente perto do Rio Grande, perto de Porto 
Alegre, poucas no interior do Estado. Então existe uma 
demanda de transporte muito grande na época da safra e 
da colheita, onerando violentamente o sistema do Rio 
Grande. EsseS grãOs, depois de moídos e transformados 
em farelos, pOderiam-ser esCoados com mais vagar até os 
portos. 

No Paraná, já um correoor tmpJantado ali hã uns tem­
pos, essas moageiras lícatizam-se já distribuídas de uma 
maneira mais unifOrme, tanto no interior, quanto próxi· 
mo ao porto, e permitem, talvez, um fluxo mais contínuo 
ao longo do tempo, minimizando assim aqueles efeitos 
negativos no sistema logístico. Conhecemos a precarie­
dade desses dois sistemas, talvez não seja precariedade 
dos dois sistemas, mas seja o impacto que causa sazona­
lidade em cima desses dois sistemas, com filas enormes 
de caminhões e de vagões no porto de Paranaguá e no 
porto do Rio Grande à época de comercialização, para 
depois ficarem· ociosos o res"to do ano. Então exigiiia 
iltifua primeira política, a procura de se vencer essa sazo­
nalidade, talvez fazendo nesse corredor, via Vitória, os 
mesmos artifícios,_ localizando moageiras, quer seja pr6-
xiina ao porto, qUer sCja no interior, tenhndo corri. -isSO 
fazer um fluxo mais regUlar ao longo do ano. Do ponto 
de vista dos transportadores isto é bastante imPortante. 
A existência de consumidores próximos do porto, prirtci-

- ·patmente esses moageiros, traria un{a certa liquidez para 
oS-grãos que foram trãnsportados e por acaso não pude-­
ram ser embarcados durante aquela safra. Essa liquidez é 
importante também no sistema de comercialização de 
grãQs., ~ -

Acreditamos que a inteligência ou a operosidade dos 
empresários, tanto na área do EspíritO Santo como na 
ãrea de produção de Goiás e Minas Gerais, t~ria que ser 
con~ocada para dotar esse corredor também de moagei-

- ras em ambos os extremos. -

-- Verificamos outfO probiema: O corredor do Rio_ Gtan~ 
de, o corredor do Paranã, mais de 50% da carga chegarD 
aos portos por vías que não a ferroviaria. O sistema- ro­
doviário aí é utilizado intensamente. No nosso caso, do 
corredo~ d~ Vitória, devido a grande distância das áreas 
de pro~ução_ atê! o portg~. essa cooperaç_ão da rodovia, 
talvez ~eja um M_pouco ma~s difícil. Nós temos que lutar 
para que essas melhorias apregoadas pelo nosso colega 
Eausto no sistema venham a ser concretizadas. E essas 
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melhorias precisam ser concretizadas não só por causa 
do grão, essas melhorias precisamjâ hoje_ serem concreti~ 
zadas, porque jã temos problemas de transportes de ou­
tras mercadorias. Muitos dos Senhores que são aqui da 
Câmara, devem saber das dificuldades de abaste.cim.ento 
do petróleo em Brasília em determinadas épocas do ano, 
o sufoco que ocorre aqui para o abastecimento de pe­
tróleo, justamen_te __ porque as vias de acesso não têm 
grande confiabilidade. Nós temos já uma: demanda na­
quele trecho, entre Costa Lacerda e Belo Horizonte e 
Sete Lagoas, da ordem de 20 milhões de toneladas, de­
manda detectada, demanda existente., das quais apenas 6 
milhões estão sendo transportadas_ por ferrovia. Então 
temos 14 milhões de toneladas que poderiam ser carrea­
dis hidependentemente do cerrado, jã de pronto, através 
de Vitória, -ou através de outiOs mercados da região da 
Rio Doce, que não são por falta de condições ferro­
viárias. Então os investimentos aí apregoados pelo meu 
colega FaustO terão que ser executados, sob pena de o 
Brasil vir a padecer de problemas terríveis na parte de 
transporte. Esses investimentos aí não deverão ser debi­
tados somente à parte de grãos. Precisamos resolver os 
problemas de transporte como um todo para o Brasil. O 
sistema do grão viria coroar esses esforços e talvez au­
mentar a rentabilidade dessas melhorias que seriam ne­
cessãfias fazer nesse corfedor. 

Logicamente, a hora que fizermos essa melhoria, a 
hora que fizerri1os a melhoria no porto de Vitória, 
dotando~o, além da complementação de Capuaba, que 
não foi muito explorada pelo meu colega aqui, mas é um 
cais já. exfstente para grãos, que tem possibilidade ainda 
de ser ampliada a sua estocagem, que tem possibilidade, 
vamos dizer assim, de ser o estopim desse corredor, com 
o silos que poderíamos· fazer em Tubarão, nós poderia~ 
mos então dotar o cerrado com um corredor de alto grau 
de eficiência, um sistema logístico que coferiria um valor 
ao grão maior do que hoje poderíamos colocá-lo. Todos 
nós sabemos que: o preço do grão no mercado mundial 
varia também de acordo com o sistema logístico de que 
ele se utiliza. O preço do grão no Rio Grande do Sul não 
tem o mesmo preço do grão do Paraná, e talvez não te· 
nha o mesmo preço do grão nos Estados Unidos, porque 
é norma no mercado nacional pagar-se um prêmio---em 
valor pela disponibilidade ou pela confiabilidade do sis­
tema. Então, desde que possamos dotar um sistema mais 
confiável pelo corredor de Vitória, nós teríamos também 
uma valorizaÇão- desse produto no mercado. 

A viabilização dos silos em Tubarão viriam acrescen­
tar logicamente uma ampliação de oportunidades de 
mercado. Como disse o nosso colega César Câmara, o 
BraSil não vende hoje basicamente nenhuma tonelada de 
grão ao Japão; 98% do g.i'ão consumido no Japão é pro­
veniente dos Estados Unidos ou Canadã. O Brasil não 
vende por dois motivos bâsic_QS: primeiro, pelo custo do 
transpo~te marítim~. Os-llossóSportos atuais, nem o Pa­
ranã nem o Rio Orande- têm Possibilidade -de carrega­
mento de navios de grande calado. Os navios que lá fre-­
qUentam têm um frete médio de 35 dólares para o Japão 
e para o mercado do Oriente, enquanto que navios dos 
Estados Unidos têm fretes af no máximo de 23 dólares. 
Essa diferença de 12 dólares~ bastante significativa:, e a 
confiabjlidade dos sistemas americano e canadense é 
muito grande. Eu acredito que esse oferecimento de se 

_construir silos em Tubarão viria ampliar a geografia do 
mercado nacional, com condições de propiciarmos fretes 
marítimos abaixo dos 23 dólares. Já se fala em fretes de 
17, 18 dólares por Tubarão numa primeira fase. Eu acre-­
dito que nós conseguiríamos mais ainda. Essa melhoria, 
essa confiabilidade do sistema, viria trazer para o expor· 
tador a condição dele saber com certeza quanto custaria 
o, transporte e o embarque do grão. Hoje um dos grandes 
problemas que nós notaruos nos -outros corredorc:a brasi-
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!eiras, ê que o exportador, quando fecha um negócio de 
exportação de grão, ele não sabe a priori quanto vai ~US· 
tar para ele o transporte e quanto vai custar o embarque, 
ele não sabe quais os riscos que ele vai ter de demurrage 
de navios. E, muito- possivelmente, um negócio que --a 
princípio parecia bom, passa a ser um mau negócio. Os 
riscos e incerteZas que um sistema logístico não adequa­
do proporciona, pode transformar um bom negócio num 
mau negócio~ b importante para O tianspõrtador saber 
quanto vai custar o grão. Os nosSos sistemas portuários e 
de transporte, hoje, não assumem nenhuma responsabili­
dade pela eficáCia dO_sistema, não garantem-ao transpor­
tador nenhuma·possibilidade de saber quanto ele vai pa­
gar pelo seu grão. Nesse ponto cabe mais uma vez 
lembrar a experiência da Vale do Rio Doce, talvez o su­
cesso da Vale do Rio Doce. Talvez o grande sucesso da 
Vale do Rio Doce na área de minério de ferro, onde ela 
dispõe de todo um sistema irifegrado mina-porto­
estrada, ela poder saber de antemão quanto vai pagar 
pelo seu minério de ferro, e garantir que não vi:ti ocorrer 
demurrage nem outros riscos em navios, garantindo en­
tão ao comprador fretes marítimos baratos. Ampliamos 
hâ pouco tempo essa experiência no slsf6ilã-gus·a, onde 
nós não detínhamos o sistema integrado total. No mi­
nério nós temos a produção, o transporte e o embarque; 
no gusa não temos a produção, temos o sistema parcial 
de transporte e o sistema de embarque, e conseguimos 
dar a esse produto uma coo fiabilidade bastante para que 
pudesse crescer esse sistema do gusa. 

Basicamente nós gostaríamos de trazer para o sistema­
grão algo dessa experiência da Vale do Rio Doce. Gos­
taríamos de trazer essa confiabilidade ao sistema do 
grã_o, de tal modo que dispondo de um sistema logístico 
bem montado, pudéssemos, em conjunto, garantir ao ex::­
portador uma prancha mínima, garantir a ele as demur­
rage de navio. Quer dizer, nós passaríariios ao invês des­
sas demurrage serem de responsabilidade do exportador, 
poderiam ser do sistema logísticO de transporte, que ga­
rantiria todas as multas e, por sua vez, receberia qual­
quer prêmio que o sistema viesse a ganhar. Esse sistema 
com o gusa nos propiciou em menOs de 10 anos passar­
mos de 300 niil toneladas por ano a mais de 2 milhões e 
100 mil toneladas, num crescimento contínuo de 5 a 6% 
ao ano, nesse período de crise por que o Brasil passa. 

Nós temos então duas fases nO sistema de comerciali­
zação do nosso corredor: a fase um com Capuaba, onde 
nós poderíamos fazer navios tipo panamax, navios asse­
melhados aos que fazem os portos de Paranaguá e Rio 
Grande. Mesmo para essa fase, _o corte_dor de Vitói'ia 
hoje tem-se demonstrado como viável_. E~tamos prati­
cando fretes ferroviários em conjunto com a Rede Ferro­
víâria·e tiX.as de embarque marítimo, atravês da CODE­
SA, de tal modo que o corredor_d_~ Vitória é basicamente 
competitivo com o corredor de Paranaguá e Rio Grande. 
Temos sido procurados por vários interesiados em ex­
portar grãos, sem problemas de gravarmos os preços 
desses grãos no interior, remunerando devidamente o 
agricultor. Teríamo_s uina fase dois de Tubii!:ão, com um 
porto de grande capacidade e com as melhQrias previstas 
no sistema ferroviário. Essa segunda fase pelo adensa­
menta da carga através desse eixo, pela melhoria do por­
to, pela possibilidade de maiores navíos,- nós teríamos 
uma valorização do produto, teríamos então-o preço da 
soja, do milho no Espírito Santo valendo mais talvez que 
em Paranaguã e no Rio Gr:inde, pela confiabilidade dO­
sistema, pela possibilidade de ampliação da geografia, da 
comercialização e fambéril abaixamen(o dos custos por 
esse adensamento incrível que vai haver no sistema de 
transporte. Hoje nessa linha da Centro-Oeste deve pas­
sar por an-o, na Rede Ferroviária, CerCa-de 2 milhões de 
toneladas. Se nós Puséssemos af 10 milhões de toneladas 
de grãos, nós teríamos uma abaixariiento de custo vio­
lento nessa línha. Esses custos -baixos jâ ocorrem hoje na 
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'tinha Vitófia-Minas, pela sua grande capacidade de 
transporte. Então, se já podemos hoje competir com fre­
tes ferro_viãrios e p-ortuários, com-Paranaguá e com Rio 
Grande, poderíamos muito mais com Tubarão, dando 
ainda essas vantagens adicionais. 

E resta, pof último, alertar-as nossas-empresas de co­
mercialização, porque a comercialização de grão quem 
vai acabar fazendo não somos nós, mas são as ·grandes 
tr_adings nacionªis _e fnternacionais que operam na re­
gião, alertá-los para que eles também venham a partici­
par desses ganhos, e não transferi-los para os comprado­
res no mercado exterior. 

Era o que eu gostaria de dizer, e muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Então, nós in­
gressamos na segunda parte desse painel. Eu pediria à­
queles que quisessem fazer quaísquer indagações, que se 
insCrevessem numa lista aqui. Gostaria de pedir aos Se­
nhores que, por ocasião- da concessão da palavra, se 
identificassem para efeito do apanhamento taquigráfico. 

Desde logo, eu concedo a palavra ao nobre Senador 
Benedito Ferreira, Relator desta Comissão, que deseja 
fazer as suas perguntas. 

O SR. RELATOR (Benedito Ferreira) -:- Sr. Presi­
dente, Srs. Parlamentares, Srs. Empresários, meU Cónter­
rãneo, grãnde produtor de cereais em Goiás~- Dr. Rober­
to Cunha, Srs. Exposit~res, eu registro com muita ale­
gria a presença dessa equipe extraordinária da Vale do 
Rio Doce, _que vem dando uma demonstração de que o 
homem brasileiro realmente ê capaz, mesmo quando li­
mitado pelas peias da coisa estatizada, mas-erealmente o 
brasileiro capaz de fazer uma empresa est-atafrundOrl.Ur. 
Vejo isto com muita alegria, em se tratando da Compa­
nhia Vale do Rio Doce, que muitas vezes tem sido Objeto 
da incompreensão e até meSino da intolerância de ho­
mens púbtícos, motivados em informações diston::idas, 
que lamentavelmente não têm dado a remuneração justa 
àqUeles que efetivamente têm empreendido em favor da 
·grandeza da nacionalidade. 

Mas, Sr. Presidente, o engenhei~o Agripino Abranches 
me falou muito de perto, porque ex-Secretário da Agri­
cultura, falou a nossa linguagem, a linguagem do rocei­
i-o: S. S• comentou aqui, o que rUe chamou a atenção, 
quanto à estagnação da agricultura nesse patamar de 50 
milhões de toneladas de grãos. Não sei se há coincidên­
cia de pontos de vista; do meu modesto ponto de vista 
com o de S. S'. Na verdade eu tenho debitado isso mais à' 
falta de recursos para investimentOs, porque nós tivemos 
uma expansão de_ áreas acentuada aqui no cerrado la­
mentavelmente não em função da remUneração da agri­
cultura, por-que essa política desastrada de preços políti­
cos -para a alimentação vinha resultando, até hã bem 
pouco tempo, no fato de que o Governo, com a sua polí­
tica de preços mfnimos, não fazia a correção monetária 
capaz de acompanhar efetivamente o ciclo _de produção, 
de plantio, produção e comercialização. Tem havido me­
lhoras acentuadas nos últimos anos, inegavelmente, mas, 
de qualquer forma, quando havia recursos para investi­
mentos, tivemos o alargamento dessa fronteira, porque a 
pecuária bovina, de modo particular, que vinha remune­
rando melhor, incentivava a abertura de novas áreas pa­
ra, após um ano ou dois, a formação do capim, sobretu­
do depois que surgiu o famoso braquiária e outros ade­

-quados a terras mais fracas. 

Mas na realidade eu tenho verificado isso em Goiás, 
não sei a experiência mineira. Sobre a experiência goiana 
no cerrado, eu tenho fundados receios que já este ano o 
único grão qtie virá remuneraf"e suportar os enCã.rgos fi­
nanceiroS e as demais encargos e outros fatoreS de pro­
dução seria "exclusivamente o soja, visto que estamos ob-
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tendo em Goiás, em algumas regiões, atê 50 sacas por 
hectare. Quanto ao arroz, o prato principal de nossa me­
sa, não temos conseguido ultrapassar a faixa do 20, 25 
sacos por hectare. Sabe o Secretário, como sabem os de­
mais~- (j_ue há um roceiro em cada brasileiro. TãO.to é que 
tenho constatado na minha experiência de vida, que mes­
mo um profissional liberal, ganhando uns cobrinhos, ele 
logo arraja um jeito de ficar pobre alegremente, isto ~ 
compra um pedacinho de chão, porque hã realmente um 
roceiro_em cada brasileiro. Mas a verdade ê que a agri­
cultura, e ultimamente a pecuária, vem-se acentuando 
como forma de se ficar pobre alegremente, porque, não 
deixalldo o lucro lã no campo, trouxe o roceiro para a ci­
dade atrás desse lucro, atrás dessa remuneração. E ficou 
para nós lá uma espécie de sucata humana, uma quase 
subraça, o subnutrido, o depauperado, o meiq idiotisa­
do, porque o mais ativo, mais esperto; mais produtivo 
veio para a cidade, pelos atrativos, pelas vantagens que 
essa _urbanízaç.ão tresloucada vem oferecendo ao homem 
brasileiro. 

Então, não podemos contar, sem dúvida nenhuma, 
com uma mão-de-obra eficiente e produtiva. Produzi­
mos no campo para a grande massa que recebe na base 
do INPC, mas produzimos a custo de dólares e de 
ORTNs. Só afjã temos uma dafasagem em virtude da in­
capacidade daq'ueies que consomem, da grande massa 
consuiUídOra -não- pOáer realmente nos pagar os cUstOs 
que é a remuneração para quem produz. Lançamos mão 
das máquinas- e é o que vinha realmente nos permitin­
do um crescimento mais avantajado - e aí o problema 
da energia líquida, o problema do petróleo, que afinal de 
certa forma veio a gerar empregos no campo com a pro­
dução do -ãlcool, criou uma nova frente. MaS, de qual­
quer rOrma; sacrificou maiS e mais ainda a 8.gricu1tUra. 

Precisamos criar uma forma de remunerar efetivamen­
te a agropecuãria. Eu tenho defendido aqui no Senado 
Federal, e o fiz na Câmara dos Deputados quando por lá 
passei e també~ nas entidades de classe das quais tenho 
o- privilégio e a honra de participar, a remuneração dire­
ta, a remuneração por unidade produzida, e nunca os ju­
ros subsidiadOS, que afinal resultava em proveito de mui­
to poucos produtores, e as estatísticas demonstram 
exaustivamente que a fóima -dos juros subsidiados privi­
legiar alguns e penaliza·va mais ainda aqueles que produ­
-Ziam com recursos próprios, porque, nã:o ·amparados na 
hora âa colheita, acabavam vendendo na rama, para os 
atravessadores, além de não terem tido -a vantagem dos 
juros subsidiados. Daí eu vir insistindo esses anos todo 
que se acabasse com os juros subsidiados, mas que se 
pfOcura.SSe remunerar os nossos produtos _de maneira 
efetiva: Infelizmente, no Brasil pensa-se que o custo de 
vida só é comida. Quando os demais itens que compõem 
o chamado custo de vida, c·ontra eles ninguém reclama. 
1\:fas qU.ãndo se sobem alguns centavos no preço do litro 
de leit-e ou do quilo de arroz, aí temos passeatas, protes­
tos, porque infelizmente o noso povo tem sido condicio­
nado a interpretar custo de vida exclusivameitte quando 
se Tiilã em alimentação. 

De q1:1_11lq_uer forma, é realmente gratificante para nós 
estarmos aqui preocupados, nesta Comissão, em estu.= 
dar, em encontrar caminhos para a viabilização eficieilte 
desse corredor de exportação e da exploração econômica 
dos cerrados. E em tal ponto a Companhia Vale do Rio 
Doce, através das suas subsidiárias, através da sua equi­
pe dirigentes, de técnicos, vem, como sentinela avança­
da, busca:ndo e até ocupando espaços que sem dúvida ne~ 

- nhuma seriam atribuições de outros ·órgãos, de outras 
empresas estatais que não ela. 

De qualquer forma, recolhi aqui dados, e a Taquigra­
fia irá fornecer ao nosso trabalho, detalhadamente, 
subsídios realmente preciosoS. 
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O Engenheiro César Câmara, da Secretaria Técnica­
eu gostaria de colocar, mais ou menos, nessa ordem ata­
balhoada com que fui anotando, aqui, as minhas obser­
vações- chamou a atenção para o fatO de que a estrada 
de ferro Carajâs e os minérios de Carajâs vão ampliar a 
competitividade da Companhia Vale do Rio Doce no 
mercado de minério, resultando numa perda de mais ou 
menos 12 a IS% do atual porto de Tubarão. Mas, o que 
me intrigou, e realmente me preocupa, é que essa estrada 
de ferro de Carajãs- parece-me que com 850 quilóme­
tros de eXtensão - aumenta e essa ê a IDhliiã indag8ção 
a competitividade em função de custo menor ou em 
função da qualidade do minério Parece-me que hâ um 
diferencial enorme nas distâncias entre as atuais minas e 
a futura mina de Carajás. 

Essa seria a primeira indagação. 
A segunda, ê que se justificoU, dentro do entendimen­

to do Engenheiro Cêsar Câmara, a Construção do porto 
de ltaqui e a conseqüente estrada de ferro, desprezando a 
navegação do Tocantins. s-alvó--titelhor juízo, a diferença 
batimêtrica entre o parlo de Tubarão e o porto de Cara­
tàteu, que se vem arrastando desde 1958 para ter a sua 
consecução em Belém do Pará, além de Belém, parece­
me que oferecia atê 3 metros a mais do que aquele que 
foi obtido, segundo dados que recolhi à época, Guardo 
isso de memória. Mas um assunto que sempre me inte­
ressou foi o fato de Caratateu ter sido abandonado e, 
conseqüentemente, abandonada a possibilidade desse 
transporte fluvial, a pretexto de atender aos chamados 
grandes graneleiros em Itaqui. 

Mas, se não estamos conseguind_o atendê-los no porto 
de Tubarão, como informou o Sr. Superintendente do 
porto, Engenheiro Roberto Kinsky, fico agora em dúvi­
da sobre quais as razões, sem dúvida alguma, não econô­
micas, que aconselham a construção do porto de ltaqui, 
para o transporte desse minério que, nós sabemos, de 
custo realmente muito baixo no mercado internacional, 
o que vem constantemente colocando __ a_empresa Vale do 
Rio Doce em dificuldade nessa competição, nessa dispu­
ta, sobretudo depois que a Austrália resolveu realmente 
- com a vantagem da proximidade que tem com o 
Oriente - tentar nos tomar o mercado japonês. Esse é 
um pequeno esclarecimento que, realmente, eu julgaria 
muito importante, embora não seja muito pertinente ao 
problema do nosso corredor aqui, corredor esse que po­
deria ser volvido para o rio TQcantins ou o rio Araguaia, 
visto que não é pequena ·a-·expórtãÇão brasileira para o 
Hemisf'erio Norte. E esse porto de Belém, como, tam­
bém, de resto, o de ltaqui, já seriâoquase- Um meio cami­
nho andado para o Brasil Central, quando demandando 
os portos do Hemisfério Norte. 

A última pergunta é sobre o custo-tonelada, é possível, 
nesta oportunidade, V. Ex• nos informar o preço do 
custo-tonelada até o. porto de Itaqui, a partir de Carajás? 
Sobre a operação dos chamados grandes graneleiros, que 
encontram um gargalo nos nossos canais atuais, o dife­
rencial de preço por tonelada transportada, realmente 
compensa a manutenção desses chamados grandes gra­
neleiros? Compensaria, sobretudo, essa diferença de fre­
te, em relação ao frete fluvial que se obteria através do 
rio Tocantins, até o porto de Caratatema" 

Ao Engenheiro Roberto Kensky seria especificamente 
essa pergunta quanto à batimetria lã do Porto de Tuba­
rão. 

O Engenheiro Mariano Toríbio fornece uns dados 
realmente alvissareiros a respeito da Estrada de Ferro 
Vitória-Minas, com 2,6% das linhas, com 9% das loco­
motivas, com 15% dos vagões, que me parece que agora 
serão aumentados, em vista do alto índice de exportação 
de grãos. Mas o que é mais importante é que tem só 5, 7% 
de despesa e 7,6% de empregados. Quer dizer, não é real­
mente um cabide de emprego, que é algo muito comum 
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na desgraçada da chapa branca deste País. Vejo, com 
muita alegria, que a chapa branca não anda, realmente, 
lá pela Vale do Rio Doce, mas transporta 47% da tonela­
gem total. 

Gostaria de ressaltar um ponto que me intrigou aqui 
que é esse diferencial de tonelagem, esse ponto de estran­
gulamento detectado que precisa realmente ser removi­
do, pela razão aqui apontada pelo Engenheiro Fausto 
Ribas, como também pelo expositor Engenheiro Otâvio 
Lins. Ele disse que é I HP por tonelada, o que seria o 
normal, e nesses pontos de estrangulamento exigem-se 4 
HP por tonelada. Daí, realmente, ser mais que aconse­
lhável que se faça, efetivamente, da maneira mais rápida 
possível, esses investimentos. 

De resto, Sr. Presidente, a par dessas indagações, de 
algumas colocações que faço, louvo o diagnóstico do En­
genheiro Otávio Lins quanto ao imperativo da confiabi­
lidade do fluxo das nossas exportações. 

A segurança, sem dúvida alguma, para os que com­
pram a longas distâncias, no caso os importadores, é fa­
tor decisivo no fechamento de qualquer bom negócio. 
Nenhuma empresa séria prefere pagar mais caro. Mas é 
conveniente pagar-se mais caro, desde que tenha a segu­
rança e a certeza de ter a mercadoria adquirida em tem­
po hâbil. A tradição brasileira, dada a nossa precarieda­
de de portos e mesmo de vias de transporte até há bem 
pouco tempo, ainda com reparos e com melhorias ainda 
a serem implantadas, sem dúvida alguma, não nos ajuda­
va muito nas nossas exportações. Mas, nos últimos anos, 
graças a Deus, com o crescimento do volume de tonela­
gem, embora o correspondente em dólar não tenha sido 
justo e remunerador ao esforço nacional, para surpresa 
dos desesperançados e muitos daqueles que não acredi­
tam no Brasil, e, mais lamentavelmente, aqueles aqui 
nascidos, o Brasil tem podido superar essas enormes difi~ 
culdades que nos foram infringidas não só por causa da 
crise do petróleo, mas também pela crise financeira que 
dificulta a existência de economias muito mais bem con­
solidadas, muito mais sólidas e tradiciOnais do que a 
nossa. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, eu quero mais uma vez 
-reiterar a minha alegria, o meu reconhecimento e sobre­
tudo os meus aplausos à direção da Vale do Rio Doce, 
pelo trabalho que vem realizando e por aquilo que sem 
dúVida alguma vão cor..tinuar realizando em favor dos 
interesses maiores do Brasil. 

Eram essas, Sr. Presidente, as minhas colocações. 

O SR. PRESlDENTE (José lgnácio)- Eu vou passar 
a palavra, como foram muitos os indagados, ao Enge­
nheiro Roberto Kensky, em primeiro lugar, e não sem 
antes aditar uma pergunta que eu tenho a impressão que 
pode ser respondida englobadamente na resposta a uma 
feita pelo eminente Senador Benedito Ferreira. A minha 
pergunta ê a Seguinte: quais as vantagens e desvantagens 
do terminal- de Tubarão com relação aos de Sepetiba, 
Santos e Paranaguã no que se refere à exportação de 
grãos em face do mercado internacional e navegação de 
longo curs,Q_e navios de maior cala9-o, navios que permi­
tam maior tonelagem? 

Eu antes também gostaria de fazer o registro da pre­
sença-aqui dó eminente Deputado Federal Nyder Barbo­
sa, do Espírito Santo, que foi até recen-temente Secre~ 
tãrio da Fazenda do Estado do Espírito Santo. 

O SR. ROBERTO KENSKY- A grande vantagem 
de Tubarão é que nós já temos hoje um canal dragado, 
uma bacia de evolução também dragada com excelentes 
condições geográficas de fundo e que atingiu profundi­
dades atuais de 22 metros e meio, que é o que permite um 
navio de 20 metros de calado ser carregado no terminal. 
A grande vantagem é que nós não ternos problemas de 
assoreamento, isto é, nós não temos de fazer drenagens 
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constarites no terminal, e esse é um cUsto muito alto para 
qualquer porto. O custo de dragagem chega a atingir, 
hoje em dia, cerca de 15 dólares por metro cúbico. En­
tão, um porto que necessita de dragagem permanente ê 
um porto que tem o seu custo muito alto, e isso em Tu­
barão não ocorre, nós jâ temos um canal dragado a essa 
profundidade, e apenas pequenas manutenções. Em' 115 
anos de operação tivemos que fazer apenas uma pequ.elta 
manutenção. Essa é uma das grandes vantagens de Tu­
barão. Já temos o canal, já ternos a bacia de evolução, te­
mos o cais çom essas condições - profundidade de 22 
metros e meio, e 20 metros de cala~o. vinte metros de ca­
lado signifi9 um navio de 270 mil tonel:das, que já são 
operados normalmente em Tubad:(o. Entao o que vern•s 
de vantage~, não diria. vãntagem mas a situação \atuj:tl 
de Tubarão é que propicia que coti esses navios se con~­
ga atingir aciueles fretes já menciot,ados pelo Otávio, efn 
torno de 12t,a 15 dólares por tonelada, quando um flieie 
em navio menqr chega a .30 ou ·3~ dólares. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio)- E esse mesmo 
problema enfocando-se o porto de Santos e o portei de 
Sepetiba. Como eles se situam? porto de Santos eiige 
muito em termos de ... 

O SR. ROBERTO KENSK Y- Eu não poderia falar 
assim com detalhes sobre o porto de Santos, porque eu 
não tenho assim um conhecimento de batimetria, de ca­
lado ... O que é do meu conhecimento ê que os maiores 
navios que apartam lá são dessa faixa de 40 mil tonela­
das até 50 mil toneladas. Eu não teria condições de dizer 
agora quanto nos seria necessário de dragagem para que 
pudêssemos atingir uma profundidade maior, porque 
não é só dragagem do local. Há necessidade de dragagem 
do canal para se atingir no oceano uma profundidade 
correspondente àquela que se quer. Isso aí às vezes esten­
de o canal por dois, três, cinco, dez, quinze quilómetros 
até chegar na profundidade. Então, quanto a Santos eu 
não teria condições ... 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio)- Sim, mas eu 
volto a insistir, com reiã.Ção à manutenção daquela pro­
fundidade, o porto de Santos exige a constância da dra­
gagem? 

OSR. ROBERTO KENSKY- É umpoucodiffcil de 
responder. Eu realmente não ~enho esses dados em 
mãos. A notícia que a gente tem ê que tem alguma ... 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio) - Ou seja, o 
PortO de S-3.iitõs tem problemas de assoreamento? O por­
to de Tubarão não tem. 

O SR. ROBERTO KENSK Y - Ainda não temos 
não! De Santos eU não saberia dizer o volume desse asso­
reamento. Quer dizer, eu não tenho dados aqui, agora, 
não estou ligado a essa ârea de Santos. Então eu não te­
ria condições de responder a sua pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignâcio)- Nem Sepeti­
ba! 

O SR. ROBERTO KENSK Y - Bom, Sepetiba é um 
porto onde se terminou a dragagem. Falta o terminal de 
carvão de Sepetiba. Terminou-se a dragagem não faz 
muito tempo. Então não há condições de dizer nada por 
enquanto: porque é um porto relativamente novo, Tem 
condições de abrigar navios, pelo que é do meu conheci­
mento, até a faixa de 90 mil toneladas. Teve um canal 
dragado, permite o atendimento de navio dessa faixa. 

O SR. PRESIDENTE (Jgsê lgnãcio) - Perece-me 
que as perguntas do Senador Benedito Ferreira foram 
sobre o nível batimétrico de Tubarão. 
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O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu tive a infor- -­
mação do antigo Departamento de Portos e_ Yias Nave-. 
gãveis de que lá em Caratateús o fndice seria de 6 metros. 
A alegação que desacons_elhou ou que inviabilizou Belém 
e aconselhou a construção de Itaqui não procede. Se em 
Tubarão, com 22 metros e cinqUenta, nós estamos ope­
rando os grandes graneleiros de 260 mil toneladas- já 
está bem dentro da faixa dos chamados grandes granelei-
ros - eu não vejo razão, senão de ordem po*'tica ou c_oi-
sa que valha, para desprezar-se a navegaçã no Tocan­
tins, que seria franca, com 4 metros no perf o de ltia­
gem e 6 metros no período chuvoso, a nav~ga ão de ala-
do, para chatas, para esse transporte, onde ri HP, 
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melhor juízo, melhore' informações transportaria Cerca 
de 3 ou 4 toneladas, nufna esttda, num leito que conser~ 
vapor si mesmo e sem dúvid nenhuma com muitdme-
nor depreciação do m3.terial e transporte, no caso os 
cascos dessas chatas. Mas a minha indagação foi quanto 
ao.nível batimétrico-..:..... parece que é 22 metros e Cinqüen 
ta, não é; essa a informação? 

O SR. ROBERTO KENSKY- Em Tubarão 22 me­
tros e cióqüenta. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Vinte e dois me~ 
tros e cinqtienta. A iriforrrüii;ão~que- eU tive é que seria 
próximo a 23 rrietros. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio)- Então eu pas~ 
so a palavra ao Engenheiro César Câmara. 

O SR. C.I:SAR CÂMARA - Eu acoJDpanhei com 
muita atenção as observações que foram feitas, e gosta~ 
ria de agradecer a S. Ex' a atenção com que acompanhou 
a exposição que fiz. Eu gostaria apenas de mencionar a 
S. Ex• que a observação referente a Carajãs foi marginal, 
porquanto estávamos abordando aqui o corredor de 
abastecimento e exportação de Goiás - Minás Gerais 
- EspíritO Santo. Mas apenas queria reforçar a tese que 
embasou a estratégia comercial da Vale do Rio Doce de 
assegur'ar ou ampliar a parcela que ela já detém no co_­
mêrcio internacional de minério de ferro, mostrando que 
com a inaugUração da Estrada de Ferro Carajás, e atra­
vés _do porto de Jtaqui, o Brasil poderia exportar cerca de 
35 milhões de toneladas de minériO de ferro, quantidade 
esta que seria necessária para n6s ampliarmos a atual fai­
xa de mercado. Quis referir-me também, às condições de 
competitividade do minério de Carajás, que desce pela 
Estrada de Ferro Carajás e é embarcada pelo porto de 
Itaqui, em relação aos países da Europa Ocidental e da 
Europa Oriental, porquanto em tempo de mar, um navio 
graneleiro que sai de São Luís, pelo porto de ltaqui, tem 
uma economia de tempo de alto-mar em relação aos por­
tos da Europa, e essa difere-nça ê praticamente a mesma 
com relação ao Japão- pouca coisa superior- consi­
derada a rota do Atlântico Sul, via conhecida como rota 
do Cabo. De forma que-esta·e·a observação que queria 
deixar registrada a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Ignâcio)- Passo a pala­
vra ao primeiro inscrifo, o Dr. Martim Clóvis Faria, Di­
reter da OL VEBRA. 

O SR. MARTIM CLÓVIS FARIA- Prezado Presi­
dente Josê Ignãcio Ferreira, prezado Senador Ben_edito 
Ferreira: nós tivemos a oportunidade de, no firial do ano 
passado organizar o I Congresso Brasileiro da Agricultu­
ra de Grãos, J9 COBRAG, que foi realizado, por sinal, 

. aqui no Auditório PetrôniO Portella, no Senado. Esta­
mos evidentemente extremamente interessados,. não só 
como instituição, mas, agora, já em norp.e.dil própria em­
presa - eu sou Diretor da OLVEBRA - nós estamos 
estudando a viabilidade da implantação de indústria que 
vise!fl aproveitar a produção do cerrado. Dentro do pro-

]CtO de _localização, nós estamos procurando pesquisar a 
viabilidade de sua instalação -o encontro original ou o 
encontro terminal- e oyvimos com muita atenção e te­
mos o mâximo interesse em acompanhar, daqui para 
frente, os trabalhos desta própria Comissã·o, que nos pa­
rece extremamente importante, porque, em primeiro lu­
gar, acho que foi muito bem salientado o problema de 
confiabilidade da operação de transporte de embarque. 
S extremamente importante a eficácia para que isto 
ocorra tambêm, Jâ que tivemos um painel examinando, 
hoje, o corredor de exportação Espírito Santo e TUba­
rão, queremos lembrar o seguinte: ao imaginarmos a ex­
portação, a geração e a produção desses grãos, nós te­
mos que nos lembrar de que uma quantidade muito 
grande de exportação de grãos, pura e simplemente,leva, 
normalmente, os países importadores a ex_ercerem pres~ 
sões sobre os preços. Dai porque nós imaginamos que, 
paralelamente à produçãoi e exportação de grãos, nós te­
mos que -pensar, também, na instalação de unidades 
moageira, para que, primeiro, nós tenhamos aquilo que 
foi dito, com muita propriedade, um fluxo mais regular 
não s9 ·do transporte, para ter uma utilização racional 
desse transporte, como também um fluxo de comerciali­
zação cOmpatível, para que não tenhamos um pico de 
oferta durante um tempo muito curto e, com isto, uma 
depressão de preços. Acho que seria extremamente im­
portante que se avaliasse exatamente as condições que 
oferece, por exemplo, para _a instalação industrial, 
Espírito Santo, e esse próprio corredor de exportação, 
eventualmente, vai oferecer para a instalação de indús-­
trias. Acho que isto tem que ser pesado numa medida 
comparativa com aquilo que oferece a SUDENE, ofere­
ce a SUDAM e assim por diante. Isto é que vai segura­
mente ser muito impOrtante para dar o equilíbrio neces-­
sário a esse corredor, para dar fluxo conveniente de co­
mercialização, de transporte e assim por diante. Daí por 
que queria declarar-me desde logo interessado em conhe­
cer todos os detalhes que podem ser proporcionados à 
instalação de indústrias, porque estou incumbído, encar­
regado de estudar a viabilidade para isto, e dizer que me 
coloco inteiiariiente à disposição dos Senhores para con­
tribuir naquilo que me for possível para, criticamente, 
construtivamente tentar dar a nossa colaboração. De ou­
tro lado, quero deixar, desde logo, o 'registro que gosta­
ria de receber toda a informação e acompanhar de perto 
o trabalho desta Comissão, que considero de extrema 
importância. Acho, realmente, que está na agricultura, 
na produção de grãos e no escoamento competitivo um 
futuro muito gi-ande para este Pais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignâcio)- Alguém dese­
ja formular alguma pergunta? 

SR. ALBUINO CUNHA DE AZEREDO- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Ig_nácio)- Com a pala­
vra _o _Dr_._Aibuino Cunha de Azeredo. 

O SR. ALBUINO CUNHA DE AZEREDO- A mi­
nha primeira pergunta estâ, de certa forma, relacionada 
com a colocação feita anteriormente. Diz respeito à loca­
lizaÇão industrial destas futuras unidades que deverão 
beneficiar proVavelmente esses grãos. E considerando 
pelo que foi exposto aqui que, com a entrada em Cara­
jãs, o corredor, em termos de expo!tação de minério, vai 
gradativamente perdendo a sua movimentação, numa 
primeira etapa, caindo na faixa de 12 a 15%, pelos núme­
ros apresentados, no primeiro patamar de Carajás, e 
acredito que a longo prazo, o transporte de minério vai 
ser quase que restrito às unidades industriais de peloti~ 
zação e à siderurgia. Então, com esta redução e a entra­
da, evidentemente, só dos grãos, o corredor, em termos 
de carga, terá uma redução significativa. Então, é uma 
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compensação em termos de Estado- Espirita Santo -
seria a possível localização de unidades de beneficiamen­
to desses grãos no Estado. Eu vi que foi colocado por um 
dos interessadqs, está certo, e era realmente a pergunta 
que queria fazer, o que estâ se pensando a respeito disto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Tenho a im­
pressão de que essa pergunta poderá ser respondida pelo 
Engenheiro César Câmara ou pelo Engenheiro Octávio 
Lins, pois se refere a política comercial específica. 

O SR~ CÉSAR CÂMARA -Inicialmente, queria di­
zer que a Vale do Rio Doce, no nosso caso específico, ela 
não pretente entrar em qualquer fase da comercialização 
dos grãos, nem no mercado externo nem no mercado in­
terno. Ela se restringiria apenas a ser um fornecedor de 
logística ao sistema, Temos conhecimento, à parte da 
nossa atuação na Vale do Rio Doce de que hâ interesse 
do Governo do Estado do Espirita Santo, e aqui tem 
vários representantes desse Estado, em fornecer con­
dições adequadas para que no Espírito Santo se instalem 
indústrias moageiras. Há incentivos fiscais, assemelha­
dos àc}ueles da SUDAM e da SUDENE- 0 Espírito 
Santo ainda goza desses incentivos, e acredito que o can­
tata desses interessados na Secretaria da Indústria e Co­
mêrcio do Espírito Santo possa trazer bons- resultados. 
Acredito, támbém, que outros Estados, tais como Minas 
Gerais e GOiás, possam, também, vir a fornecer esses in­
centivos. Então essa é uma pesquisa que os particulares 
teião que ra:zer. A Vale do Rio Doce, de per sí, não pre­
tende entrar nessa área de comercialização e industriali­
zação. 

Talvez possa colaborar com algum interessado naqui­
lo que 'ror possível, no transporte, na facilidade de des­
vios ferroviários ou coisa semelhante. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira)- Pas­
so a palavra ao engenheiro Máximo Borgo. 

Registro antes, com satisfação a presença do eminente 
Senador João Calmon nesta Comissão. 

O SR. MÁXIMO BORGO - Em complementação, 
Srs. Senadores, a Companhia Docas do Espírito Santo 
estudou, fez um projeto na sua retroárea do silo, e indu~ 
sive uma expansão do seu sistema de armazenamento, 
reservando uma área para a implantação de uma indús-­
tria específica para esmagamento_e produção de óleo de 
soja. Está aqui ao lado o Dr. Paulo Roberto, que no ano 
passado estudou e chegou a apresentar um projeto pela 
Cooperativa de Rio Verde junto ao Banco de Desenvol­
vimento do Estado para a implantação dessa indústria. 
Já existe inclusive disponibilidade de área ligada ao silo 
da Capuaba, para implementação de uma indústria de 
esmagamento de soja. Era só essa observação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignãcio Ferreira)- Con­
cedo a palavra ao Dr. Mauro Márcio Oliveira, Assessor 
Parlamentar. ·· 

O SR. MAURO MÁRCIO OLIVEIRA - Eu gosta­
ria de fazer três perguntas. Uma ao Dr. Agripino, outra 
ao Dr. Fausto Ribas, e·outra ao Dr. Kensky, em forma 
de esclarecimento. 

A primeira para o Dr. Agripino: considerando que 
uma das experiêncías de ocupação do cerrado, constituf- · 
da pela empresa Campo, o PRODECER, estâ avançan­
do para a segunda etapa, e essa segunda etapa significa 
um avanço para o interior do Brasil, eu gostaria de saber 
se existe algum estudo da Vale ou de outra instituição 
que ela conheça a respeito de até onde se poderia interio­
rizar a produção de grãqs no Brasil, de forma que ela 
mantivesse a competitividade no mercado internacional. 
Valeria a pena incentivar a produção de grãos cm Esta-
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dos tão interiores, como Mato Grosso e Bahia, visando a 
conquista no mercado internacionaL ou não? Essa a pri­
meira pergunta dirigida ao Dr. Agripino. 

A segunda pergunta é para o Dr. Fausto Ribas: V. s~ 
nos mostrou os problemas e gargalos do transporte fer­
roviãrio--a paitir de Belo Horizonte até Goiânia. DesejO 
saber se existe uma estimativa, pelo menos em ordem de 
grandeza, dos custos envolvidos na retificação, na me­
lhoria ou na ampliação dessa rede. 

Finalmente, ao Dr. Kensky: gostaria que V. s~ confir­
masse ou não a notícia de que a Rússia teria impedido o 
embarque de 5 mil toneladas de milho a partir do porto 
de Tubarão, por causa da contaminação do minério de 
ferro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Com 
a palavra, inicialmente, o Dr. Agripino. 

O DR. AGRIPINO - ~ c_om prazer que responde­
mos a questão colocada pelo Dr. Mauro. 

Do nosso ponto de vista, é válida a interiorização da 
produção e da conquista do cerrado de todo Brasil Cen­
tral, do Centro-Oeste brasileiro e dos cerrados da Bahia. 
Entretanto, parece-nos que essa conquista deve ser cau­
telosa, nós tivemos a oportunidade de salientar que não 
podemos onerar os cofres do País em demasia com inves­
timentos complementares e de infra-estrutura de uma só 
vez, seja com rodovias de acesso, com eletrificação rural, 
enfim, toda uma infra-estrutura e logfstica em long!n­
quas áreas do Brasil Central ou dos cerrados brasileiros. 
Entretanto, parece-nos válida- e há estudos, a Campo 
mesmo está estudando isso- para fazer projetas pionei­
ros nessas áreas, através desse programã, conhecido hoje 
como PRODECER, que resultou dessa cooperação 
nipo-brasileira. De modo que parece ser essa a política 
da Campo, de fazer projetas enfáreas que àinda-não fo­
ram beneficiadas por esses projetas pioneiros. Parece­
nos que esses projetas pioneirOS vão ganhando experiên­
cia, vão treinalldo agricultores que tradicionalmente não 
cuidavam da agricultura, da produção agrícola em si, 
talvez só da pecuária e não da agropecuária como um to­
do. De modo que nos parece extremamente válida essa 
interiorização de maneira bastante cautelosa, Não sei se 
ficou inteiramente reSpondida a sua pergunta. 

· Ciosl~ria.de, 'aprOveitando O en~ejo, dizer que de todo 
esse programa de cooperação nipo-brasileira a Vale do 
Rio Doce não vem participando, é claro, da produção 
agrícola, mas ela participa da holding brasileira, a ERA­
SAGRO, que, em conjunto com uma outra holdingjapo­
nesa, a formada no Japão, a JADECO, essas duas hol­
gings, como os senhores sabem, juntas~ formaram a em­
presa operacional que ê a Campo. Então a Vale do Rio 
Doce participa da BRASAGRO e te_m aumentado de 
maneira expressiva a sua participação acionâria na 
BRASAG RO. Apenas para informação dos senhores 
presentes. 

O SR. PRESIDENTE (José rgnãcl.O Ferreira)- Ago­
ra com a palavra o Dr. Fausto Ribas. 

O SR. MARIANO TORfBIO- O Dr. Fausto Ribas 
saiu para atender o telefone, talvez nós passamos respon­
der parte da pergunta. 

Trata-se de custos previstos para a recuperação da ma­
lha ferroviária a partir de Belo Horizonte, não E: isto? 

Conforme foi mostrado por ele hoje, estão p.revistos, 
através de um plano especial desenvolvido pela Rede 
Ferroviária, jul:tto ao Banco Mundial, investímentos nes­
sa malha da ordem de 181 milhões de_ dólares, sendo 17 
milhões de dólares no trecho que liga Belo Horizonte a 
Costa Lacerda, e o restante de Belo Horizonte até 
Brasflia, como foi salientado, não exclusivamente para 
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atender a demanda de grãos, mas para aqueles produtos 
que demandam aqui para Brasília, principalmente os 
prodUtos de petróleo, rocha fosfática e cimento, Agora, 
vale ressaltar que esses investim~ntos seriam os mesmos 
para quaisquer que fOSsem as alternativas de escoamen­
to, em qualquer condição, Ele não é exclusivo do escoa~ 
menta por Tubarão. Eles seriam feitOS em- quaisquer das 
alternativas consideradas. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Pelo que eu en­
dendi, atualmente essas composições ferroviárias que 
vêm para cã voltam vazias? 

O SR. MARIANO TORfBIO- Não. Vou pegar um 
caso especificá-do triio. Recebemos, hoje,-300 mil tone­
ladas de trigo pelo Espírito Santo, que se destinam à re­
gião de Brasília e Goiás, para essas indústrias de amassa~ 
menta, e ·retorna-m, em alguns casos, com soja e podem 
retõ'rnar com rocha e outros produtos. Então, o trans­
porte é apro"Veftado nos dois sentidos. 

O SR- BENEDITO FERREIRA- eu tinha: entendi­
do da exposição do Dr. Fausto que viriam quatro com­
posição e voltariam três, exatamente porque voltariam 
acopladas, _Porque vazias. 

O SR. MARIANO TORfBIO- A h! sim, no caso pe­
tróleo. No caso do petróleo, sim, o retorno é vazio. Mas 
o vagões graneleiros são aproveitados praticamente nos 
dois sentidos. 

O sR._ PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Eu 
aproveito para perguntar para o senhor o seguinte: 
Como anda a relação entre a Vale e o Ministério do 
Transporte? Segundo eu depreendi da exposição do Dr. 
Fausto e também de informações do Ministro de Trans­
porte anterior, vem-se iilVestindo muito mais no trecho 
Anápolis-Brasília e Araguari-Goiandira­
Uberlândia, que pode servir indistintamente a Vitória, 
Santos e Rio de Janeiro, do que naquele que é o interesse 
específiCo da Vale, Costa Lacerda ·atê Vitória. 

O SR. MARIANO TORIBIO - São dois fatos. Não 
é o caso citado aqui pelo Dr. Fausto, um convênio feito 
entre a Vale e a Rede com o objetivo excluivo de atender 
ao trecho CoSta Lacerda-Belo Horizonte. A propo­
sição da Vale do Rio Doce é que será desobstruindo es~ 
sas gargalos sempre em direção a Brasília, começando 
por esses gargalos já existentes antes de atingir Belo Ho­
rizonte. Eles queriam que a desobstrução fosse feita. A 
nossa proposição é que fosse feito de baixo para cima, do 
litoral para o interior, inicialmente até a continuação de 
Belo Horizonte, porque hoje Belo Horizonte é uma gran­
de área de captação de cargas e, lamentavelmente, nós 
temos que dizer aqui, que mais de 5 milhões de toneladas 
hoje de cargas tipicamente ferroviárias circulam em ro­
doViaS que não são apropriadas para elas, principalmen­
te minério para as usinas de gusa, na região do ramal do 
sertão, do ramal do Triângulo. O própiíõ gusa está che­
gando às nossas linhas, por não haver capacidade nesse 
trecho, por caminhão. A USIMINAS está-se abastecen­
do de cálcario por caminhão. Então, são cargas tipica­
mente ferroviáiía:s, que não Conseguem utilizar a ferrovia 
por falta de capacidade. Então, a V ate do Rio Doce de­
fende essa hipótese de aplicar imediatamente nesse tre­
cho. A Rede Ferroviária também, por seu lado, tem suas 
prioridade de abastecimento de Brasília, principalmente 
petróleo, com uma extrema necessidade de recursos. En­
tão ela pret~nde que parte desse dinheiro do acordo seja 
diisloCãdo -para eSsã região, nõ sentido de assegUrar o 
abatecimento de petróleo, que é muito crítico, porque o 
outro de algui:na forma está sendo atendido. E, numa se­
gunda etapa, então se atenderia o outro. Mas, hoje mes~ 
mo, nós tivemos um cantata com ao Ministério do 
Triu"lsj)orte, e, pefo que sentimos, parece-me que é possf­
vef conduzir as duas coisas paralelamente com bons en~ 
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tendimentos e parece-me que até saindo alguma coisa 
desta própria Casa, que vai nos auxiliar bastante para is­
so. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignãcio Ferreira)- En­
tão, passo a palavra ao Dr. Roberto Kensky. 

O SR, ROBERTO KENSKY- A pergunta se rela­
cionãva a uma exportação de grãos para Tubarão. Real­
mente, Tubarão, hoje, não tem condições de exportar 
grãos. Os silos estão sendo projetados e desenhados. O 
que deve ter ocorrido, e é a notícia que tenho, é que hou­
ve um pequeno problema com a exportação para a Rús­
sia, mas apenas porque a Rússia exige uma inspeção pré­
via, tipo sanitária, do terminal, e, no caso, especifica­
mente Capuaba. As informações que tenho é que essa 
inspeção já foi feita e Capuaba está liberada para expor­
tar para a Rússia; mas se refere a Capuaba e não a Tuba­
rão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Pas­
so a palavra ao Dr. Nilson Machado. 

O SR. NI[SON MACHADO- Em princípio eu gos-­
taria de colaborar com um problema muito bem levanta­
do aqui, a respeito de sazonalidade de exportação. Entre 
outros problemas eu gostaria de mencionar três: em pri­
meiro lugar, a falta de capacidade armazenadora e, con­
seqiientemente, o produto em picos de colheita tem ne­
cessidade de escoamento rapidamente. O segundo, os 
elevados custos financeiros impedem que cooperativas 
ou ·grandes exportadores retenham o produto para ex­
portar em momentos mais adequados. Em terceiro, fi­
nalmente, o grande agravante que nós temos, é a falta de 
uma política agrícola definida e consistente, porque, in­
clusive, faz com que em determinados momentos o mer­
Cãâo seja superofertado, deprimindo os preços, trazendo 
grandes prejuízos aos exportadores, aos produtores e ao 
próprio País, que deixa de comercializar os produtos em 
momentos mais adequados, trazendo menores volumes 
de divisas _para o País. 

E, com relação ao Porto de Vitória, eu gostaria de 
mencionar que a diretoria da nossa cooperativa, a CO­
MIG, está vendo com bastante carinho e com muita es­
perança a possibilidade de fazer exportação via Porto Vi­
tória, Entretanto, eu gostaria de saber, porque me parece 
que não foi mencionado aqui o seguinte: qual é a estrutu­
ra de descarga atual e a projetada para o futuro? Qual a 
capacidade armazenadora de produtos agrícolas? Quais 
seriam os custos de cabotagem? Quantos produtos agrí­
colas podem ser operados ao mesmo tempo? Já entramos 
em cantata com o pr. MáXimo, e temos possibilidades 
de fazer uma visita ao porto para aventarmos a possibili­
dade de exportar farelo, que é o grande problema do 
mercado de soja, beije, do complexo soja. E nós, como 
temos indústria, estamos fazendo exportação via Para­
naguá, tendo possibilidades de exportar via Porto de Vi­
tória, onde provavelmente conseguiríamos alguns pon­
tos a mais ao prêmio de exportação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Eu 
passo a palavra ao Engenheiro Agrônomo Agripino 
Abranches, e, depois, ao Dr. Kensky. 

O SR. ADRlPINO ABRANCHES- Vou responder 
as questões c_olocadas, assim como o companheiro Kens­
ky. 

Eu acho que foi lembrado, não só pela questão levan­
tada agora, como pelo Senador Benedito Ferreira, a 
questão agrícola brasileira. Isso naturalmente penso que 
será motivo de mais um painel ou uma exposição nesta 
Comissão presidida pelo Senador José Ignãcio. 
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Creio que ê ttbsolutamente necessãrío que se estabe­
leça pelo menos uma política de médio prazo_no Brasil, 
uma política agrícola. Costuma-se dizer no jargão popu­
lar do nosso agricultor, que o melhor adubo ê sem dúvi­
da o preço, preço justo, preço que remunere, porque nin­
guém pode estar numa atividade apenas pela beleza, pela 
sua poesia, ou estã fazendo agricultura, praticando agri­
cultura; é necessãrio que se ganhe alguma coisa. Se isso é 
verdade, não é menos verdade que os países mais desen­
volvidos do mundo, como os senhores notam, para man­
ter o homem no interior, para manter o homem no meio 
rural, para deseqUilibrar- a sociedade como _um todo, na 
Europa vem-se esCandalosamente subsidiando a agricul­
tura ao longo dos anos, principalmente os pa[ses do 
Mercado Comum Europeu. Para manter-se um homem 
numa cooperativa no Japão, para se manter um homem 
lã, o custo ê algo assustador. E atê a famosa agricultura 
americana que, num país onde a urbanização foi, ao cOn­
trãrio da nossa, quer dizer não se urbanizou com as 
grandes correntes migratórias para os centros urbanos 
do país, mas fe~ o contrário, urbanizou-se o país, levou­
se infra-estrutura, levou-se estradas, comunicação, edu­
cação para o interior do país, e, assim, o agricultor, ji de 
início, foi beneficiado com um conjunto de apoio, de as- _ 
sistência téCnica, de educação. E, alêm disso, havia pesa­
dos subsidias para se recuperar ãreas jã atingidas por 
problemas de erosão nos Estàdos Unidos, atingidos por 
áreas pantanosas. Fazia-se emprêstimos com juros alta­
mente subsidiados nos Estados Unidos _com 25 anQ_S de_ 
prazo. No Brasil vai-se fãier-iriig-aÇão no certado, como 
bem disse o nobre Senador. De modo que não cabe aqui, 
como homem da Vale do Rio Doce, tecer consideraÇõeS 
mais profundas a esse respeito. Mas, sem uma política 
estabilizadora, sem uma política sobretudo confiãvel, 
pelo menos de médio prazo, num País em que, estamos 
certos, não podemos trabalhar com horizontes muitos 
longos, mas pelo menos que tenhamos alguma infor­
mação de que o GoVerno-pretende nos próximos 5 anos, 
Eu acho que isso é absolutamente necessário para que a 
gente possa embarcar em programas desse tipo. E creio 
mesmo que algum incentivo, não digo subsídios, hã que 
ser dado para que esse programa possa ser coroado de ê­
xito. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácío Ferreira)- Con­
cedo a palavra ao Dr. Roberto Kensky. 

O SR. ROBERTO KENSKY -A pergunta formula­
da se refere basicamente a condições atuais do terminal 
de Capuaba. Nós temos aqui presente o Dr. Mâximo 
Borgo, que ê Diretor de Engenharia e Operações da 
Companhia Docas do Espírito Santo, e eu gostaria, en­
tão, se possível, que ele tecesse comentários neGessârios 
para responder a pergunta. 

O SR. PRESIDENTE- (Josê Ignâcío Ferreira)- Pas­
so então a. palavra ao Dr. Máximo Borgo.-

O SR. MÁXIMO BORGO - Basicamente, o termi­
nal de Capuaba é constitu[do de um_ silo vertical de 30 
mil toneladas de capacidade estática, com um sistema de 
recepção com duas moedas ferroviárias e uma moeda ro­
doviãria, com uma capacidade de l;'ecepção de 600 tone­
ladas por hora e uma capacidade de expedição de 1.200 
toneladaS por hora, para embarque nos navios. Basica­
mente ele é um terminal que para as condições atuais·es­
tâ bem dimensionado, para grãos, exceto na capacidade 
de estocagem, que hã necessidade de ser ampliado, por­
que temos que compatibilizar dois fluxos diferentes. Re~-­
cebemos o trigo que vem abastecer Brasília, Belo Hori­
zonte e Goiânia, e, no sentido de exportação tivemos já 
duas incipientes no ano de 1983, de milho, para a Jordâ­
nia e Espanha, e no ano de 1984 a exportação de soja fei-

•. ta pela COTIA-TRADING. 
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Há necessidade de uma expansão do sistema de ensila­
mento essa ê a n__ecessidade mais imediata. E a ser feita 
essa expansão, devemos optar por uma expansão de silo 
horizontal, porque o silo vertical não opera com farelo, 
com o produto industrializado, e o silo horizontal opera 
especificamente cOm o farelo, e tambêm com o grão. En­
tão, ele oferecerá melhores resultados. Nós necessitamos 
de uma ampliação, temos projetosjã encaminhados, e ao 
longo desses dois anos de 1983 para cá n6s primeiro in­
centivamos a possibilidade de alguma empresa privada 
se colocar, se instalar dentro da ãrea de Capuaba, junto 
aos silos. Houve entendimentos inicialmente com a 
COTIA-TRADING, que chegou a fazer um projeto de 
um armazêm graneleiro de 30 mil toneladas, que seria 
acoplado ao nosso silo. Posteriormente a pr-ópria Coope­
rativa de Rio Verde_tambêm projetou uma instalação de 
armazenamento num silo horizontal, de 30 mil tonela­
das, e uma usina de esmagamento de soja, mas, por mo­
tivos que_ fogem à área de decisão da CODESA, proble­
mas de recursos para investir, não foi posSível essas em­
presas concretizarem esses projetas. 

No meado do ano passado, quando tivemos a afir­
maÇão de que não seriam feitos nenhum dos dois proje­
tas, elaboramos um anteprojeto de um silo horizontal 
que deverá ser feito. Temos uma outra alternativa que 
seria a adaptação de um armazém de carga geral que 
existe em Ca_puaba e que poderia ser um custo baixo, 
adaptado com um silo horizontal de 20 mil toneladas, 
acoplado ao sistema existente. 

E, na parte de emoarque, que a rigor até hoje só pos­
suímos meio berço, jã temos entendimento com a Com­
panhia Vale do Río Doce, com a liberação do cais do 
Atalaia, para operação intermitentemente de grão e gu­
sa. Este projeto ontem me foi entregue em Vitória pelo 
Dr. Marco Aurélio, que é adjunto do Dr. Kensky. En­
tão, um dos pontos de estrangulamento na ãrea por­
tuária estão sendo eliminados. Teremos condições de, 
com recursos e investimentos bastante modestos, ade­
quar Capual-a para operar um patamar, de_ imediat_Q, de 
1 milhão de toneladas. 

O-SR. BENEDITO FERREIRA -A pergunta me 
parece que eStá esCapando,- porque ele falou também 
sobre__9uai? os tipos de ~rãos que poderiam ser operados. 

O SR. MÁXIMO BORGO FILHO- H-oje não pode­
mos fazer a operação no silo de farelo, mas operamos jâ 
normalmente dois grãos, o milho com o trigo, e podemos 
operar até três, dependendo das tonelagens envolvidas. 
Obviamente, se se tiver de iazer um carregamento de 20, 
25 mil toneladas, só poderemos operar basicamente com 
dois grãos: o trigo, no sentido de importação, e um grão 
no sentido de exportação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Ignácio)- Passo a pala­
vra ao Dr. Renato Zandonaide, que ê gerente nacional 
do trigo d~ M"inistério da Agricultura. 

O SR. RENA TO ZANDONAIDE- A minha inda­
gação tem muito a ver com as indagações das cooperati­
vas de Goiãs, talvez pela comunicação que sempre temos 
com âr!!a_de produção de que estaríamos bastante envol­
vidos com isso. Mas, ao vermos a apresentação dos tra­
balhos, dos excelentes trabaJhos que os técnicos da Com­
panhia Vale do Rio Doce nos mostram, ficamos extre­
mamente satisfeitos em ver que a preocupação e a diver­
sificação de suprimentos de alimentos na Ásia, especifi­
camente o Japão, no qual estão tentando, alocando re­
cursos aqui no cerrado, para expansão da fronteira- agrí­
cola e para aumento da produtividade, onde o custo 
também -é bastante mais favorâvel, em termos de custo 
por tonelada produzida, em que a irrigação, com -us 
1,000 por hectares consegue produzir pelo menos 7 tone­
ladas de grãos, enquanto com US 700, em expansão de 
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fronteira; se produzir em torno de 1,6 a 2 toneladas de 
grãC? por hectare, ao longo do tempo, parece que não te­
mos condições rãpidas de atender ao corredor de expor­
tação de Vitória. Mas de imediato já se tem pelo menos 
umas 300 mil, creio até mais toneladas- talvez os repre­
sentantes das cooperativas possam dizer issso- disponi­
vei~ para que fossem exportadas por Vitória, ou grão ou 
farelo, farelo em escala potencial. Porém, entendo a tra­
dição e a confiabilidadede um determinado porto, de um 
determinado produto se faça com o tempo. Há dois anos 
estive em Vitória com o representante da cooperativa de 
Goiás, com o Dr. Paulo Roberto, discutindo sobre a via­
bilidade de se exportar soja por Vitória. Em dois anos 
praticamente foram exportadas muito pouca Coisa. Per­
guntaria então o porquê de não existir um esforço mais 
intenso dos elementos dos Estados e da Campanhia Vale 
do Rio Doce com as cooperativas, uma associação mais 
íntima na tentativa de jã começar a criar tradição de ex­
pÇlrtação por vitói-ia, mesmo por pequenos volumes, 
Para ·que o volume em grande escala, das 10 milhões de 
toneladas que se almeja,_ seja mais facilmente a~ingido,jâ 
que me parece existir um considerável ganho em termos 
de custeio de frete ferroviário e-marítimo, se se colocar 
pelo corredor de exportação, pelo Porto de Tubarão ou 
ca·p-uãba. Então fiCaria a indagação talvez para o Dr. 
Octávio Lins ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignãcio) -Para o Dr. 
Octávio lins ... 

O SR. RENATO ZANDONAIDE- ... o porquê de 
uma não aproximação mais acelerada entre os dois pólO:s 
de produção e de escoamento, prestação de serviços. 

·o SR~ OCTÁVIO UNS- Perfeitamente, Dr. Renato 
Zandonaide, foi muito bem colocada a pergu!_lta. Real­
mente o tempo foi pequeno e não pudemos dizer tudo o 
que tem sido feito. Mas essa aproximação já tem ocorri­
do. Já tivemos entendimentos _com a CÇ>operativa de Rio 
Verde com a COPADESF, aqui do DistritO Federal, 
com várias outras cooperativas tentando já viabilizar e$­

sas exportações. 

No ano passado tentávamos fazer exportações na or­
dem de 100 mil toneladas. Infelizmente, as condições de 
comerCi31ização do gr.ão da safra passada em todo oBra­
sil não foram boas. 

J,nicialmente, a adoção de uma sobretaxa na expor­
tação atrasou visivelmente a comercialização dos grãos 
brasileiros no mercado externo. Posteriormente, tendo 
em vista essas pressões de custo de estocagem, já salien­
tadas aí em outro aparte pelo Lúcio Machado e pela fal­
ta de tradição de exportação dos grãos do cerrado, esses 
grãos foram rapidamente vendidos às indústrias moagei­
ras nacionais, não sobrando, portanto, grãos em quanti­
dade sufuciente para a ex:oortação. 

"Nesse ano já temos praticamente contrato com três ex~ 
portadores e vamos tentar fazer por Vitória 150 mil tone­
ladas de exportação. Estou acreditando que, se não pu­
dermos fazer 150, que possamos fazer 120 ou 100 mil to­
neladas·. t: apenas o·começo, um começo ainda tímido, 
um começo realmente pequeno para quem almeja ir tão 
longe, mas é um começo possível e que acho que vai fru­
tificar ao longo do tempo. Essa aproximação já está fei­
ta. Inclusive nos colocamos à disposição de todos os in­
teressados para qualquer outro contato, para qualquer 
outro esclarecimento em Vitória, vísando a acelerar esses 
entendimentos. 

0'---SR. PRESIDENTE (Jos.é IgnáC!O) - Concedo a 
palavra ao empresãrio Eurípedes Janes~ da Organização 
das Cooperativas paranaenses. 

O SR. EURIPEI)ESJANES- Em primeiro lugar, eu 
gostaria de dar umã contribuição para dizei que os por­
tos de Santos_ e_ Paranguá são constantemente dragados, 
para esclarecer a uma pergunta do Senador. Queria dizer 
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também aos representantes da empresa Vale do Rio 
Doce que o Paraná, no nosso caso, o norte do Paraná, 
em peso utHiza apenas de 10 a 15% dos vagões. O resto 
do frete da soja em grão, a exceção do farelo e do óleo, é 
feito todo por caminhões, o que é um absurdo e que vol­
tam batendo carroce ria, com uma perda muito grande de 
combustíveL E a nossa Rede, infelizmente, não tem um 
funciõii.arhento como a -da C ia. Vale do Rio Doce, que 
chegou ao ponto de há poucos dias, em Maringâ eu. di­
zer: .. Hoje o trem hoje está no horário!" E o chefe da es­
tação fa[ou: "Não, esse é o de ontem que está chegan­
do". 

Mas, eu gostaria de [alax_ rapidamente sobre a política 
agrícola que o c_ompanheiro focalizou e hã flux.o de ex-_ 
portação. 

Para o Senhores terem uma idéia, fazem lO anos que 
tentamos vender soja antecipada neste País para aproveiw 
tar os picos de mercado que o_correm de setembro a dew 
zembro, e fazem lO anos que essa tentativa_~ negada. Se 
pudéssemos vender a prazo, podíamos regular essa oferw 
ta no mercado internacional. E não se sabe quem estã 
st:mpre querendo regular o mercado ou proteger o conw 
sumidor nacional. E _às y_~ fico perguntando: quem é 
que protege o produtor nacional? 

Senador Benedito Ferreira focalizou muito bem sobre 
esse aspecto. Todo mundo faz greve quando se fala de 
alta de produto agrícola, Mas hoje eJ,J._estava discutindo 
esse projeto PRODECER, e eQ vi_ uma plantadeira- os 
Senhores conhecem uma plantadeira. Uma plantadeira 
são dois caixotes com duas rodas penduradas do lado e 
doze tubos de plástico. Uma plantadeira dessas custa_32 
milhões, o preço de um monza zero, que é um o carro 
que paga 47% de ICM,e só agora as fãbricas de produtos 
agrícolas, de implementas agrícolas começam a pagar 
!PJ. 

Para os Senhores terem uma idéia, estamos desmon­
tando um tratar na nossa cooperativa e estamos trans­
formando esse trator em peça para vender numa casa de 
revenda de peças. Estamos chegando pertinho jã, dá 
para comprar 27 tratares, a revenda dessas peças. Exisw 
tem 18 mil tipos de parafusos diferentes nos tratares bra­
sileiros. Não tem um terceiro ponto de engate de um tra­
tar que sirva no outro, não tem um rabicho de um tratar, 
não tem um arado, é algo extremamente absurdo! 

Então, estou fazendo essa rãpida explantação, porque 
a política agrícola realmente é a bae de tudo que estamos 
discutindo aqui. Se nós não Íiverrrios uma política agríw 
cola, não adiantam os esforços fabulosos da Cia. Vale do 
Rio Doce. Vi um companheiro aqui da cooperativa que 
está preocupado porque tem que exportar farelo e líqui­
dos, também. E veio a pergunta do Dr. Mauro Malta, 
muito importante, também, porque ele se preocupava 
com a localização do desbravamento do cerrado. ~ evi~ 
dente que nós somos um País livre e cada um abre onde 
quer, mas acho que a população brasileira tem que ser 
orientada. Não adianta o indivíduo abrir a 200 quilóme­
tros de Cuiabã, porque o frete para trazer essa soja, na 
primeira fábrica do Paraná; _que está localizada em Ma-'1{ 
ringá, aborve 30% do custo no mercado internacional._ O 
frente de um saco de soja, hoje, que está orçado em 50,~ 
mil, está custando de caminhão, 15 mil cruzeiros, da re- . 
gião de Cuiabá até Maringã. Então, acho que nós não 
podemos proibir, mas devemos orientar e acho que Cia. 
Vale do Rio Doce também deveria fazer uma propagan­
da disso. Estou vendo que temos que nos preparar, porw 
que os Senhores falam af em 1 O milhões de toneladas. 
Quero diter uma coisa para os Sen_hores: o Paranã, com 
2 milhões e meio de hectares, produz 5 milhões e tonelaw 
das, e a terra do cerrado de soja é a mesma coisa. Ela, 
com 2 m~Lbões e meio de hectares, quem anda por aqui 
no cerrado_ e vê o que tem cerrado deitado desde jã de 
baixo até aqui, vamos ter um estrangulamento tão gran­
de de produção, que vai acontecer o que ocorreu no Paw 
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raná há 25 anos, que tivemos que enterrar o feijão, pOr­
que não tínhamos para quem entregar. 

Esse é um problema muito grave, porque nós estamos 
saindo do Sul esmagados pelo tamanho da propriedade 
agrícola. Então o produtor está subindo aqui para dar 
uma expansão finaceira à sua família. 

Então, acho extremamente importante que o Senado e 
a Câmara Fed_eral participassem desses encontros com a 
Cia. Vale do Rio Doce, porque tenho certeza que essas 
verbas. desses pontos de estrangulamento dessas estradas 
de ferro seriain imediatamente Iiberadõs. 

Outro ponto que go~taria de abordar aqui é o seguin­
te: houve uma indagação aqui sobre onde seria melhor a 
fábriçã" de óleo, -se no interiOr ou no Porto? 

AS cooperativas que ie'pi'esentõ nó Paranâ resolveram 
-- só para título de ilustração -f<i.zer uma fábrica de 
õleO no porto, eu estava comentando aqui com o cõtnpã.­
nheiro. É dificil dizer onde é melhor, porque nós temos 
uma tabela de classificação que é mãiS iricrivel do mÜilw 
do. Quando recebemos milho do exterior, galinha preci­
sa ter dente para comer o milho. Agora o nosso milho 
aqui tem que ser tipo um, uma coisa bárbara, tabelas ul­
trapassadas de classificação. Então, quando se coloca 
uma fábrica no porto, essa fãbrica -começa a sofrer 
sanções, porque para se entrar no corredor de expor­
tação, tem que ir com a soja com zero de impureza, tem 
que ter 4% de adito e 8% de quebrado de adido, o que di­
ficulta muito. Então, quem quiser mãüter esse tipo de inw 
dústria precisa ir ao Paranã, que montou um porto, que 
é o primeiro ano de esmagamento que estamos fazendo t 
estamos encontrando alguma dificuldade e não sabemos 
o que é maiS certo, se é ·ao longo do corredor, se é dividi­
do~ é uma contribuição pela experiência inicial que te­
mos. 

E, para terminar, eu gostaria de fazer novamentç esse 
apelo no sentido de que o nosso povo procurasse locali­
zar uma região melhor atendida, porque dá pena ver law 
vradores se localizando em regiões em que não vão ter a 
menor infra-estrutura, inclusive, às vezes, derrubando 
mata virgem. Vamos estudar primeiro as matas, estudar 
mais os nossos cerrados que estão próximos aos grandes 
centros consumidores. Deveria haver até uma proibição 
nesse sentido, porque, com a política agrícola que temos, 
inúmeras famílias estão sendo jogadas ao completo 
abandono. 

Essa a contribuição que gostaria de dar, Mui to obriga­
do. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio)- Passo a pala­
vra ao empresário Pauto Roberto Cunha, da Cooperati­
va Rio Verde. 

O SR. PAULO ROBERTO CUNHA - Parece-me 
que o que se faz em termos de grãos no País se vOlta para 
a política agrícola. 

Verdadeiramente,_ a distorção que estâ havendo dentro 
dessa política agricola tem impedido um estreitamento 
maior da exportação via Vitória. As cooperativas de 

-Goiâs são cooperativas novas, com início de experiência 
em exportação, numa tentativa de se viabilizar via trans­
porte e procurando um porto de saída para elas. Procu­
ramos Vitória, procuramos o Mãximo, Dr. Otávio Uns, 
verdadeiramente fomos muito bem recebidos, tudo o que 
foi possível eles nos colocaram à disposição, mas verifi­
camos que o silo somente, pu r~ e simplesmente o silo do 
porto de Capuaba não deixava uma possibilidade grande 
de se fechar um navio ou fazer a exportação de um navio 
fechado, jã que havia também a importação do trigo, 
que em momentos não daria a estocagem necessária para 
que se locasse um navio para o porto de Vitória. Tenta­
mos um projeto e começamos a vacilar em cima desse 
projeto em função de que passou a se dizer mais no Bra-
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sH que teríamoS "que procurar navios de maior porte para 
que viabilizássemos mais o transporte até principalmente 
ao Japão, que seria o grande mercado. E Capuaba, o 
Marcos estãwme dizendo, está no limite de 60 mil tonela­
das. 

Quando de dois anos para câ nós tívemos unia virada 
total no comportamento da CFP quanto a execução da 
política agrícola; passando o Governo a ser o grande es­
tocador via aquisição de produtos agrfcolas, não permi~ 
tindo que as cooperativas ou seus produtores tivessem 
um empréstimo do Governo Federal, naturalmente ·hou­
ve uma saída e um direcionamento maior sendo o Go­
verno o grande comprador da safra brasileira. Sendo ele 
o _grande comprador passou a s_er ele então o responsável 
pela própria exportã.ção, inviabilizando as próprias coo­
perativas nessa competição. Infelizmente estiimos vendo 
que hoje continua o mesmo hâbito, haja vista que para se 
fazer EGF há um co'ritrole até 194 milhões de cru~eiros, 
o que daria em torno de 4, 5 niil sacos de soja, enquanto 
que um pequeno produtor na nossa região no Brasil 
Central produz dez, oito, seis. As próprias cooperativas 
não podem participar do EGF, Está o Governo, hoje, 
numa mais nova distorção de mercado, passando a ad­
quirir inclusive o produto soja, que era o produto de 
maior competição; onde tinha os empresários já- mais 
atentos do Brasil. E isso não vem a bom tempo para nós, 
no nosso modo de entender. Já tivemos hoje mantendo 
alguns entendimentos p8.ra que hajá. essa modifkaÇão, e 
ela se torna muito necessária. 

Um companheiro do Paraná falou sobre o problema 
do milho, que é uma tese que nós também vamos defen­
der. e gostaríamos de ter o apoio dos Senadores neste ca­
so. Nós precisamos mudar o modelo de classificação do 
milho no Brasil, principalmente quando as aquisições 
são 'feitas Sobre o tipo um, dois e três vaí, para o mesmo 
armazém, -misturados, e, quando é feito o retorno ao 
consumo é vendido o milho puro e simplesmente. Há, es­
tá havendo um desâgio do tipo um para o tipo .Qois de 
4%; e do tipo um para o tipo 3, de 6%. Esse din~p faz 
falta na zona produtora, faz falta às cooperativàY·e faz 
falta ao desenvolvimento dos locais de produção. 

É bom que se passe a estudar uma modificação nessa 
legislação, para que possa ter um trabalho mais efetivo e 
possa f3:zer uma vazão maior, Passe a se ter milho pa­
drão e baixo padrão. Não precisamos mais ficar criando . 
artifícios para dotar recursos ao Governo e tirando re­
cursos da classe produtora. 

A receptividade que nós tivemos dentro da Vale foi taw 
manha, que nós chegamos a ter um estudo de viabili­
zação de transporte, onde o Dr. Otávio manteve um 
~ompromisso conosco de que o frete do ponto de pro­
dução de Goiás até Santos fosse o mesmo até o porto de 
Vitória. Isso nos viabilizaria como competição, princi­
palmente para o Brasil Central, para a nossa região, da­
ria o poder de competição com os outros Estados em 
igu-aldade de condições. Isso para nós é de sumo interes­
se. 

Já estamos estudando novamente, o Machado deVe-se 
dirigir a Vitória, uma tentativa de exportação do grão 
soja, já que sobre o farelo ele deve fazer um estudo para 
ver se nós podemos soltar ensacado, principalmente no 
que nós estamos pensando também não s6 quanto ao 
mercado de exportação. Utilizar Vitória também pa~a o 
abastecimerito do Norte e do Nordeste brasileiro que, 
acredito eu, nós teríamos uma economia monstruosa de 
combustível e de transporte se viabilizássemos por aí. 

E tem também aqui, como termo de sugestão para vow 
cês, querendo aproveitar uma deixa do companheiro do 
Paraná, quando ele diz que nós estamos soltando os ca­
minhões cheios e eles voltam batendo carroceria. Nós 
deveríamos procurar compatibilizar mais o fluxo de re-
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cursos para a aquisição de adubo, principalmente nas re­
giões mais distantes. Essas regiões mais distantes Poje es­
tão muito além das indústrias de adubo. Essa produção 
sai no período da fafra, o caminhão se diríge ao porto 
onde estão loca_liz_adas as indústrias de adubo, e voltava­
zio. No momento que se termina a exportação da safra, 
esses caminhões se dirigem vazios para o mesmo local, 
voltando depois carregados de adubo, e p adubo _nessas 
regiões representa quase que 30% da exportação agríco­
la. 

Nós teriamos, Só na minha região, que eu tenho a· cál­
culo, no meu município, uma economia de 2 milhões de 
litros de óleo diesel, se pudesse comj)atibílizar isso. Bas­
tava que hoje tivesse o dinheiro compatível para as coo­
perativas ou aos seus produtores fazerem a aquisição dos 
adubos agora. 

Eu pediriã.- a atenção de você_s em cima disso, já que o 
País é um grande importador de petróleo e se diz que o 
petróleo é a grande carga tributária que estã tendo o 
Pais. 

Quanto aos entendimentos, podem ter certeza q_ue de 
nossa parte cm Goiás nós vamos voltar a reativã-lo, por­
que nós consideramos Vitó.tia a nOSsa saída. Não vemos 
outra possibilidade a não ser por lá. Para nós mandar­
mos de GOiás afê Paranaguâ, que é de onde nós estamos 
fazendo as nossas exportações, o transporte está-nos in­
viabilizando. 
~essa a contribuição que eu queria dar aos Senhores. 

SR. PRESIDENTE (José Ignácio) - Eu indago ao 
Senador João Calmon se tem alguma pergunta a formu­
lar. Vossa Excelência chegou já ao fiilal e talvez queira se 
pronunciar. 

O SR. JOÃO _CAL_MQN -A simultaneidad~ cios 
compromissos aqui no Senado nos impede de compare-
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cera reuniões de Comissões de grande interesse como es­
ta, de feliz íniciativa do nobre Seoador José__lgnácio. On­
tem não me foi possível participar da reunião desta Co­
missão-para ouvir a- confei-ência do meste Eliezer Batista 
da Silva, porque na mesma hora havia uma reunião de 
Secretários de Educação com vários Ministros de Estado 
na sede do Ministêrio da Educação. 

Hoje, na hora da reunião desta Comissão, eu estava 
participa:náo-ae- üma reunião dã. ComisS~.-o-Parlameritar 
de Inquérito sobre Mercado Financeiro, da qual eu fui 
eleito seu Presidente. __ 

Por issO eU quero apresentar aqui as minhas escusas 
por não ter participado ontem da reunião para ouvir 
mais uma lição desse admirável brasileiro, que é o Enge­
nheiro_ Elíezer Ba~ist~ da Silva, Devo leml;lrar só a título 
de curiosidade, curiosidade histórica, que na dêcada de 
1960, quando num certo momento foi cogitada a minha 
candidatur~ ao governo do Espírito Santo, eu tomei a 
iniciativa de convidar capixabas eminentes, que consti~ 
tuem um brain trust, um escrete de cérebro_s privilegiados 
da nossa terra para a elaboração de uma plataforma de 
governo. Na êpoca, bem me lembro, convidei Eliezer Ba~ 
tista da Silva, Marcos Viana, tambêm capixaba, que foi 
depois Presidente da BNDES, hoje diretor da CACEX, 
Clóvis Ramalhete, que posteriormente foi ConSultor­
Geral da República, com status de Ministro, e, ao longo 
das reuniões que nós promovemos, Eliezer Batista da Si!~ 
va lançou publicamente a idêia do corredor de expor~ 
tação. 1:: uma idêia que nasceu desse cérebro fecundo de 
Etiezer Batista da Silva há mais de 20 anos, e só recente­
mente essa realidade se aproxim~ da sua ~plêndida ~on~ 
cretização. 

Eu desejo limitar~ me a essa felicitação efusiva ao meu 
nobre colegà José IgnáCio por esta iniciaíiva que tanio 
honra a sua já brilhantíssima carreira de homem público 
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e que nesses últimos dois anos de eminente Senador da 
República. 

Eu não tenho nenhuma pergunta a fazer. Desejo ape­
nas manifestar a minha certeza de que, dispondo o Brasil 
de cêrebros excepcionais, privilegiados como o de Eliezer 
Batista da Silva, esse plano do corredor de exportação 
vai ser rigorosamente realizado dentro da sua idêia origi­
nal, quç é a ligação do cerrado com o porto em Vitória e 
não com o porto de Santos ou de Paranaguá. 

Mui to obrigado pela oportunidade que me ofereceu, 
Sr._ Presidente. 

SR: PRESIDENTE (José Ignâcio)- Muito obrigado 
tambêm, Senador João Calmon. (Palmas.) 

Pergunto aos Senhores presentes se desejam formular 
alguma pergunta. (Pausa.) Não havendo mais quem 
queira formular perguntas e em face ao adiantado da ho­
ra, eu vou encerrar este painel, não sem antes agradecer a 
essa magnífica- equipe da Vale do Rio Doce, que de­
monstrou, hoje, por via das esplêndidas exposições feitas 
nesse painel, competência, todos profissionais do mais 
alto nível. Agradeço também aos eminentes Senhores Se~ 
nadares, Deputados, aos Senhores empresários e repre­
sentantes de órgãos da Administração Direta e Indireta, 
dos Estados e da União aqui presentes. Agradeço, tam~ 
bêm, a todo o pessoal de apoio desta Casa, que gaiantiu 
a infra-Csfi-utura· necessária, imprescindível à realização 
deste evento e, seguramente, a este evento outros se se­
guirão, dando cursÕ a esta programação específica do 
Senado, na esteira dos trabalhos desta Comissão criada 
pelo Senado Federal. 

Agradeço, portanto, a todos e declaro encerrado este 
painel. (Muito bem! Palmas.) 

(Levanta-se a reunião às 19 horas e 10 minutos.) 


